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Expediente Nº 5167

 

PROCEDIMENTO ORDINARIO

0640279-52.1984.403.6100 (00.0640279-8) - CNH LATIN AMERICA LTDA(SP286146 - FERNANDO

CANAVEZI E SP182338 - JOSELENE TOLEDANO ALMAGRO POLISZEZUK E SP154074 - GUSTAVO

ALMEIDA E DIAS DE SOUZA E SP155613 - VINICIUS CAMARGO SILVA) X FAZENDA

NACIONAL(Proc. 254 - CLELIA DONA PEREIRA E Proc. 760 - DANIELA MEDEIROS DE MIRANDA)

Fls.506/507: Cancele-se o alvará expedido anteriormente e após, expeça-se novo.

 

0659812-50.1991.403.6100 (91.0659812-9) - COABEM INDUSTRIA E COMERCIO LTDA(SP048852 -

RICARDO GOMES LOURENCO) X UNIAO FEDERAL(Proc. 760 - DANIELA MEDEIROS DE MIRANDA)

Determino cancelamento do alvará vencido. Após, expeça-se novo.

 

0038709-02.1992.403.6100 (92.0038709-8) - SUPERMERCADO REDI LTDA X CALCADOS LA ROMANA

LTDA X BELLO E BARONI LTDA X ADM3 - COML/, ADMINISTRADORA E INCORPORADORA LTDA

X IND/ DE CALCADOS MIRELLA LTDA(SP040637B - ARMANDO MEDEIROS PRADE E SP076990 -

FRANCISCO JOSE DE TOLEDO MACHADO FILHO) X UNIAO FEDERAL(Proc. 760 - DANIELA

MEDEIROS DE MIRANDA)

Em face da desconstituição da penhora de fl.471 dos Calçados Marcia Vecchio Ltda, incorporados por ADM3-

COML/ ADMINISTRADORA E INCORPORADORA LTDA, requeiram as partes o que de direito, no prazo

legal. Expeça-se alvará dos valores de fl.468.

 

0045577-93.1992.403.6100 (92.0045577-8) - ADVANCE IND/ TEXTIL LTDA(SP107020 - PEDRO

WANDERLEY RONCATO E SP091308 - DIMAS ALBERTO ALCANTARA E SP087615 - GUSTAVO

LEOPOLDO CASERTA MARYSSAEL DE CAMPOS) X UNIAO FEDERAL(Proc. 760 - DANIELA

MEDEIROS DE MIRANDA)

Determino a regularização da numeração do autos a partir da fl.161 por terem sido numerados incorretamente.

Indefiro o requerimento de expedição de alvará de fls.218/242, uma vez que este Juízo já reservou à fl.162 o

precatório de fls.158 e demais parcelas que vierem ao Juízo da 1ª Vara de Varzea Paulista. Determino a expedição
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de ofício à CEF para que transfira os valores de fls.158 e 181 ao referido Juízo.

 

0016833-44.1999.403.6100 (1999.61.00.016833-3) - ELIZETE OTERO LARA(SP123294 - FABIO ALVES

DOS REIS) X CAIXA ECONOMICA FEDERAL(SP079340 - CARLOS ALBERTO MINAYA SEVERINO) X

EMGEA - EMPRESA GESTORA DE ATIVOS(SP117065 - ILSANDRA DOS SANTOS LIMA)

Defiro a vista requerida pela parte autora no prazo legal.

 

0039603-31.1999.403.6100 (1999.61.00.039603-2) - SUELI MARIA DE SOUZA DE CAMARGO(SP172794 -

FREDERICO ANTONIO DO NASCIMENTO) X DORIVAL TADEU DE CAMARGO(SP175292 - JOAO

BENEDITO DA SILVA JUNIOR) X CAIXA ECONOMICA FEDERAL(SP094039 - LUIZ AUGUSTO DE

FARIAS)

Determino o cancelamento do alvará de n2003067 e a expedição de novo a favor da parte autora.

 

0024295-42.2005.403.6100 (2005.61.00.024295-0) - INTERINVEST ADMINISTRACAO DE BENS LTDA X

TINTAS JD LTDA X SUPERMERCADOS MOGIANO LTDA X COML/ OSVALDO TARORA

LTDA(SP009995 - MILTON FERREIRA DAMASCENO E SP278966 - MARCO ANTONIO FERREIRA

DAMASCENO) X ESTENCO ESTAQUEAMENTO, TERRAPLANAGEM, EMPREITEIRA E COM/ DE

MATERIAIS PARA CONSTRUCAO LTDA(SP260985 - EDSON DE SOUZA FARIAS) X CENTRAIS

ELETRICAS BRASILEIRAS S/A - ELETROBRAS(SP011187 - PAULO BARBOSA DE CAMPOS NETTO E

SP137012 - LUCIA PEREIRA DE SOUZA RESENDE) X UNIAO FEDERAL(Proc. 1622 - LUIZA HELENA

SIQUEIRA)

Dê-se ciência às partes do cálculo/ofício elaborado pelo Sr. Contador Judicial, primeiramente a parte autora,

sucessivamente a ré no prazo legal. Após, com ou sem manifestação, venham-me os autos conclusos. Int.

 

0020014-72.2007.403.6100 (2007.61.00.020014-8) - FEBRABAN - FEDERACAO BRASILEIRA DE

BANCOS(SP113570 - GLAUCIA MARIA LAULETTA FRASCINO E SP115127 - MARIA ISABEL TOSTES

DA COSTA BUENO E SP163605 - GUILHERME BARRANCO DE SOUZA) X UNIAO FEDERAL

Expeça-se ofício à CEF encaminhando as informações trazidas pelas partes às fls.682/695.

 

0018509-41.2010.403.6100 - CHRISTOPHER NEVES DE CASTILHO(SP195852 - RAFAEL FRANCESCHINI

LEITE) X UNIAO FEDERAL

Informe a parte autora quais testemunhas ainda faltam, pois todas as cartas voltaram cumpridas.

 

0004208-21.2012.403.6100 - LUIZ GOMES SILVEIRA DA CRUZ X SUELY SECATTO DA CRUZ(SP156651

- LUCIANO NOGUEIRA LUCAS E SP302925 - PATRICIA SINISGALLI REGINATO) X BANCO SAFRA

S/A(SP222057 - RODRIGO DE BARROS) X CAIXA ECONOMICA FEDERAL(SP096962 - MARIA

FERNANDA SOARES DE AZEVEDO BERE)

Vista à parte autora sobre a petição do Banco Safra, no prazo de 5 dias.

 

0014879-69.2013.403.6100 - MARINEL MOSCOVICI DANILOV(SP096993 - CASEMIRO NARBUTIS

FILHO) X CONSELHO REGIONAL DE MEDICINA DO ESTADO DE SAO PAULO - CREMESP(SP165381 -

OSVALDO PIRES SIMONELLI) X CONSELHO FEDERAL DE MEDICINA(DF013792 - JOSE ALEJANDRO

BULLÓN SILVA)

Por se tratar de nulidade de decisão de processo ético-profissional, determino a vista do Ministério Público

Federal para que informe ao Juízo se tem interesse em atuar no feito.

 

0020355-88.2013.403.6100 - HERMES OLIVEIRA DA SILVA X MARCIA CRISTINA DE OLIVEIRA

SILVA(SP091048 - CARLA NASCIMENTO CAETANO) X CAIXA ECONOMICA FEDERAL X FIT 42 SPE

EMPREENDIMENTOS IMOBILIARIOS

Em que pesem as afirmações de fls.57/58, o fato de a CEF ser gestora do FGTS e financiar o bem não a torna

parte legítima para figurar na presente lide, especialmente em razão de as condutas impugnadas serem de

exclusiva responsabilidade da construtora, a quem, igualmente, se dirigem os pedidos. Dessa forma, declaro a

ilegitimidade passiva da CEF e declino da competência para a Justiça Estadual. P.R.I. Cumpra-se.

 

0022794-72.2013.403.6100 - KALIPSO EQUIPAMENTOS INDIVIDUAIS DE PROTECAO

LIMITADA(SP222420 - BRUNO SOARES DE ALVARENGA E SP200045 - PRISCILA DE CARVALHO

CORAZZA) X UNIAO FEDERAL
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Ciência à União Federal para cumprimento da decisão do agravo.

 

0000478-31.2014.403.6100 - WAGNER DE OLIVEIRA PESTANA(SP223167 - PAULO RODRIGUES FAIA)

X CAIXA ECONOMICA FEDERAL

Em face da renda apresentada, indefiro a gratuidade da justiça, uma vez que a parte comprova o rendimento de

R$6.792,78, superior a miserabilidade amparada pela Lei 1.060/50. Determino o recolhimento das custas no prazo

de 10 dias.

 

0002096-11.2014.403.6100 - VALERIA PERFETTO DA SILVA ALBERTONI(SP336917 - RAFAEL

ALBERTONI FAGANELLO) X UNIAO FEDERAL

Em face dos rendimentos trazidos pela parte autora, indefiro o pedido de gratuidade da justiça. Recolha as custas e

após, cite-se.

 

0003192-61.2014.403.6100 - CALTABIANO ALPHAVILLE VEICULOS LTDA(SP250808 - DONALD

DONADIO DOMINGUES) X TRANS-SAVE TRANSPORTES RODOVIARIOS LTDA - ME X CAIXA

ECONOMICA FEDERAL

Recolha a parte autora as custas iniciais em guia GRU, pois o recolhimento na Justiça Federal não se faz em

GARE. Prazo: 10 dias.

 

EMBARGOS A EXECUCAO FUNDADA EM SENTENCA

0049904-76.1995.403.6100 (95.0049904-5) - (DISTRIBUÍDO POR DEPENDÊNCIA AO PROCESSO 0011124-

72.1992.403.6100 (92.0011124-6)) FAZENDA NACIONAL(Proc. SERGIO MURILO ZALONA

LATORRACA) X ANTONIO TARRAF JUNIOR X AUREO FERREIRA JUNIOR X CARLOS ADALBERTO

DE LIMA PENTEADO X CELSO JOSE ROGERIO X ELIAS MARIANO DA SILVA(SP231982 - MAXWEL

JOSE DA SILVA)

Defiro a vista requerida pela parte autora, no prazo de 5 dias.

 

 

Expediente Nº 5218

 

PROCEDIMENTO ORDINARIO

0008902-87.1999.403.6100 (1999.61.00.008902-0) - MARIA JOSE FREIRE MARINHO X RITA MARIA

ARMBRUST COSTA ARANHA X RENATA LEAL DE BARROS FAGUNDES X ALEXANDRA RIBEIRO

FIGUEIREDO X LORELY BARONE BARAGATTI X CANDIDA CARMEN ALESSI MASCARO X

CARLOS DONATO FRANCISCO ANTONIO SANTORO DI CUNTO JUNIOR X ROSEMARIE MAIA

MALUF X ELIZABETH DA SILVEIRA MEDEIROS PAOLILLO X JOSE AUGUSTO LOUREIRO

FERRAIOL(SP052409 - ERASMO MENDONCA DE BOER E SP028552 - SERGIO TABAJARA SILVEIRA E

SP044499 - CARLOS ALBERTO HILDEBRAND) X CAIXA ECONOMICA FEDERAL(SP079340 - CARLOS

ALBERTO MINAYA SEVERINO) X CAIXA SEGURADORA S/A(SP138597 - ALDIR PAULO CASTRO

DIAS E SP150692 - CRISTINO RODRIGUES BARBOSA)

Por ordem do Exmo.(a) Sr.(a) Dr.(a) Juiz(a) Federal, nos termos da Portaria 16/2004, ficam as partes intimadas da

baixa dos autos do E. Tribunal Regional Federal, e que nada sendo requerido, no prazo de 05 (cinco) dias, os autos

serão remetidos ao arquivo.

 

0056716-95.1999.403.6100 (1999.61.00.056716-1) - PAULA ARACI MONTIEL GONZALEZ(SP221952 -

DANIELA MONTIEL SILVERA) X CAIXA ECONOMICA FEDERAL(SP079340 - CARLOS ALBERTO

MINAYA SEVERINO)

Por ordem do Exmo.(a) Sr.(a) Dr.(a) Juiz(a) Federal, nos termos da Portaria 16/2004, ficam as partes intimadas da

baixa dos autos do E. Tribunal Regional Federal, e que nada sendo requerido, no prazo de 05 (cinco) dias, os autos

serão remetidos ao arquivo.

 

0050685-25.2000.403.6100 (2000.61.00.050685-1) - GISELE APARECIDA OZELEIRO(SP261040 - JENIFER

KILLINGER CARA E SP165098 - KATIA ROSANGELA APARECIDA SANTOS) X CAIXA ECONOMICA

FEDERAL(SP068985 - MARIA GISELA SOARES ARANHA E SP096186 - MARIA AUXILIADORA

FRANÇA SENNE)

Por ordem do Exmo.(a) Sr.(a) Dr.(a) Juiz(a) Federal, nos termos da Portaria 16/2004, ficam as partes intimadas da

baixa dos autos do E. Tribunal Regional Federal, e que nada sendo requerido, no prazo de 05 (cinco) dias, os autos
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serão remetidos ao arquivo.

 

0026913-91.2004.403.6100 (2004.61.00.026913-5) - ROSEMEIRE TISO(SP107699 - JOAO BOSCO BRITO

DA LUZ) X CAIXA ECONOMICA FEDERAL(SP078173 - LOURDES RODRIGUES RUBINO E SP096962 -

MARIA FERNANDA SOARES DE AZEVEDO BERE)

Por ordem do Exmo.(a) Sr.(a) Dr.(a) Juiz(a) Federal, nos termos da Portaria 16/2004, ficam as partes intimadas da

baixa dos autos do E. Tribunal Regional Federal, e que nada sendo requerido, no prazo de 05 (cinco) dias, os autos

serão remetidos ao arquivo.

 

0009370-36.2008.403.6100 (2008.61.00.009370-1) - MARIA HELENA MARTINIANO CARDOSO

PERESTRELO(Proc. 1376 - MARCOS ANTONIO PADERES BARBOSA) X CAIXA ECONOMICA

FEDERAL(SP075284 - MARCOS VINICIO JORGE DE FREITAS)

Por ordem do Exmo.(a) Sr.(a) Dr.(a) Juiz(a) Federal, nos termos da Portaria 16/2004, ficam as partes intimadas da

baixa dos autos do E. Tribunal Regional Federal, e que nada sendo requerido, no prazo de 05 (cinco) dias, os autos

serão remetidos ao arquivo.

 

0020037-13.2010.403.6100 - ROSELI APARECIDA BELFANTE(SP158314 - MARCOS ANTONIO PAULA)

X CIA/ METROPOLITANA DE HABITACAO DE SAO PAULO - COHAB - SP(SP090998 - LIDIA

TOYAMA) X CAIXA ECONOMICA FEDERAL(SP072208 - MARIA LUCIA BUGNI CARRERO SOARES E

SILVA) X UNIAO FEDERAL

Por ordem do Exmo.(a) Sr.(a) Dr.(a) Juiz(a) Federal, nos termos da Portaria 16/2004, ficam as partes intimadas da

baixa dos autos do E. Tribunal Regional Federal, e que nada sendo requerido, no prazo de 05 (cinco) dias, os autos

serão remetidos ao arquivo.

 

 

Expediente Nº 5226

 

PROCEDIMENTO ORDINARIO

0666369-63.1985.403.6100 (00.0666369-9) - NISSHINBO DO BRASIL IND/ TEXTIL LTDA(SP222641 -

RODNEY ALVES DA SILVA E SP117622 - MARIO LUIZ OLIVEIRA DA COSTA) X TECHNER

COMERCIO E EMPREENDIMENTOS IMOBILIARIOS S/A X MATHERSA S/A INDUSTRIAS QUIMICAS

X TRIFICEL S/A IND/ E COM/ X COSINE COMERCIO DE PRODUTOS PARA METALURGIA LTDA X

AKZO NOBEL LTDA(SP020309 - HAMILTON DIAS DE SOUZA) X FAZENDA NACIONAL(Proc. 760 -

DANIELA MEDEIROS DE MIRANDA)

Diante dos documentos de fls. 902/905 informando o cancelamento do ofício requisitório de fl. 897, regularize a

requerente sua situação cadastral junto a Justiça Federal, apresentado no prazo, legal cópia simples do instrumento

constitutivo devidamente atualizado. Após, se em termos, remetam-se os autos ao SEDI para as alterações que

forem necessárias. Int.

 

0762505-88.1986.403.6100 (00.0762505-7) - CLEA DE LUCCA X RENATO FERREIRA X CECILIA

ARANTES DO AMARAL MARQUES VIANNA X MARIA HELENA DO AMARAL CHIANCA X MARIA

THEREZINHA PALMEIRA FRANCO X MARIO GUERREIRO DE CASTRO X HERMINIO DE ALMEIDA -

ESPOLIO(SP013859 - DRAUSIO DE SOUZA FREITAS) X AURELIO DA MOTTA X JULIO DOS

SANTOS(SP210746 - BIANCA MACHADO CESAR MIRALHA) X SALEM ABUJAMRA -

ESPOLIO(SP143821 - AFONSO CELSO DE PAULA LIMA) X ROMEU DE PAULA LIMA(SP143821 -

AFONSO CELSO DE PAULA LIMA) X IRENE FERREIRA DE GUSMAO X ADALGISA SALADINI X

ENIO VITERBO X ORLANDO LANDGRAF X MARJORIE JACOBSEN DE GODOY X LOURDES

THEREZINHA MONETTA COELHO X ARLINDA VARELLA ALCOVER X ANNABEL MARIA ALMEIDA

FERREIRA X MIGUEL CHAIN X ISABEL BARROS DE CARVALHO MARRACH X MARIA THEREZA

SALDANHA DE MIRANDA(SP026391 - HELIETE MARLY REALE SALDANHA DE MIRANDA) X

PASQUALINO BRIENCE X RUTH WOLFF X ISMAEL GRIPP X ALBERTO DURAN X JOSE LUIZ

FERREIRA X EDMUNDO DURAN X JOAO BATISTA AMADE X LUCIA QUEIROZ GUIMARAES

GOUVEA X CELSO LEITE GOUVEA X JOSE JOAQUIM SOUSA MARTINS X EJOS JOTTA SOUZA

MARTINS X JOBERTO SOUSA MARTINS(SP036668 - JANETTE GERAIJ MOKARZEL) X FORTUNATO

FARAONE NETO X LORENCINA AFFONSECA X HELENA TARANTO NEVES X RAUL CABRAL X

ROBERTO DE ABREU BRIGATO X MARIA DE LOURDES FONTES BARRETO X JOSE ARRUDA

PENTEADO NETO X RUTH BUENO PONTES NIGRO X CYNIRA CHRISTIANO DE SOUZA SERPE X

IVONE LEITE DE MORAES ZOCCHI X MARIA STELLA CARVALHO NOGUEIRA X CARLOS PRESTES
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DE MORAES X MARIA PIA BRITO MACEDO X JOSE RIBEIRO BERNARDES X MARIA APARECIDA

DE OLIVEIRA BARROS X SAMUEL MACHADO X IVAN CARDOSO MALTA X GERALDO DE SOUZA

X CHRISTIANO HENRIQUE YAHN X ALVARO LION DE ARAUJO X NICIA MARIA MACHADO X

FRANCISCO FREIRE DE MOURA FILHO X HOLANDO NOIR TAVELLA(SP057055 - MANUEL LUIS) X

RUTH FRANCO DE NORONHA X LUCIA HELENA MACHADO CERDEIRA X RUTH MANHAES

BACELLAR X ZILDA MACHADO TAVEIRA X JOAO FERREIRA ALBUQUERQUE X GISSA MARIA

RODRIGUES RIZZO X CLELIA CINTRA ANTONACIO X JEMMI WILSON LOMBARDI X EUGENIO

MARCONDES ROCHA X LYCIUS QUADROS X PLINIO GUZZO X HONORATO DE LUCCA X NISE

ALVES FEITOSA X NOSOR RODRIGUES DA SILVA(SP107499 - ROBERTO ROSSONI) X ORAIDE

BALDUINO SIQUEIRA X GALDINO LAIR DE ALMEIDA PIRAJA X ARLINDO HORTA FILHO(SP034236

- ANTONIO PEDRO DAS NEVES) X TEREZA MARIA HATCH TAVELA(SP210746 - BIANCA MACHADO

CESAR MIRALHA) X IVAN TAVELLA(SP210746 - BIANCA MACHADO CESAR MIRALHA) X

ELISABETH DE ALMEIDA TAVELLA(SP210746 - BIANCA MACHADO CESAR MIRALHA) X VANIA

TAVELLA(SP210746 - BIANCA MACHADO CESAR MIRALHA) X LEDA TAVELA(SP210746 - BIANCA

MACHADO CESAR MIRALHA) X ALINA TAVELA LUIS(SP210746 - BIANCA MACHADO CESAR

MIRALHA) X MANUEL LUIS(SP210746 - BIANCA MACHADO CESAR MIRALHA) X TANIA TAVELLA

GIANNETTI(SP210746 - BIANCA MACHADO CESAR MIRALHA) X WILSON GABRIEL

GIANNETTI(SP210746 - BIANCA MACHADO CESAR MIRALHA E SP098507 - SONIA BILINSKI LEAO

PEREIRA E SP086199 - MARJORIE JACQUELINE LEAO PEREIRA E SP107499 - ROBERTO ROSSONI E

SP057055 - MANUEL LUIS) X UNIAO FEDERAL(Proc. 759 - REGINA ROSA YAMAMOTO E SP086199 -

MARJORIE JACQUELINE LEAO PEREIRA E SP143821 - AFONSO CELSO DE PAULA LIMA E SP162555

- ANDREA CRISTINA FERNANDES MEIRA E SP057055 - MANUEL LUIS E SP107499 - ROBERTO

ROSSONI E SP143821 - AFONSO CELSO DE PAULA LIMA E SP211147 - TANIA MARA RODRIGUES DA

SILVA E SP012286 - ARLINDO HORTA FILHO)

Diante dos documentos de fls. 2650/2658, regulareizem os requerentes seus nomes junto a base de dados da

Justiça Federal. Sobrevindo a documentação, remetam-se os autos ao SEDI para proceder as regularizações que se

fizerem necessárias. Após, expeçam-se novos ofícios requisitórios. Int.

 

0018617-42.1988.403.6100 (88.0018617-3) - ERNANI JOTTA X LUCIA MARIA JOTTA BARBOSA X VERA

CRISTINA JOTTA LOBO VIANNA X ANA PAULA JOTTA COLLET(SP040663 - ERNANI JOTTA JUNIOR

E SP018818 - FRANCISCO PEREIRA DE NOVAIS) X UNIAO FEDERAL(Proc. 254 - CLELIA DONA

PEREIRA E SP066792 - EDUARDO CASSIO CINELLI E SP054051 - VITORINO FRANCISCO ANTUNES

NETO E SP161872 - ANA PAULA GALVÃO DE OLIVEIRA)

Indefiro a expedição de ofício ao Tribunal Regional Federal da Terceira Região, para transferência da titularidade

dos direitos sobre o precatório expedido em nome de Vera Cristina Jotta Lobo Vianna, haja vista que os valores

serão colocados à disposição deste juízo. Com a intimação do recebimento dos valores, basta a parte informar em

nome de quem pretende seja expedido o alvará de recebimento, sendo despicienda a expedição de ofício neste

sentido. Aguarde-se o pagamento. Int.

 

0019814-32.1988.403.6100 (88.0019814-7) - ARMANDO PICERNI(SP031956 - CARLOS CARMELO

NUNES) X UNIAO FEDERAL(Proc. 254 - CLELIA DONA PEREIRA)

Diante dos pagamentos efetuados, requeiram as partes o que de direito no prazo legal. No silêncio, venham-me os

autos conclusos para extinção. 

 

0019079-62.1989.403.6100 (89.0019079-2) - ARMANDO GRAZIANO X MARIA ANGELA CIBELLA DE

CARVALHO KLABIN X CIA/ INDL/ E AGRICOLA BOYES X FABRICA DE TECIDOS N S MAE DOS

HOMENS S A X NORMAN HENRY FORD(SP053534 - LUIZ ROBERTO GUARINI DE MORAES) X

UNIAO FEDERAL(Proc. 760 - DANIELA MEDEIROS DE MIRANDA E Proc. 760 - DANIELA MEDEIROS

DE MIRANDA)

Diante dos pagamentos efetuados, requeiram as partes o que de direito no prazo legal. No silêncio, venham-me os

autos conclusos para extinção. 

 

0689868-66.1991.403.6100 (91.0689868-8) - ANTONIO CARLOS PIAI X MARIA IZABEL PIAI ZENI X

JOSE EVANGELISTA DA SILVA(SP116982 - ADAUTO OSVALDO REGGIANI E SP071466 - ROBERTO

LOPES E SP207838 - JEFERSON BOARETTO AMADIO) X UNIAO FEDERAL(Proc. 254 - CLELIA DONA

PEREIRA)

Diante dos pagamentos efetuados, requeiram as partes o que de direito no prazo legal. No silêncio, venham-me os

autos conclusos para extinção. 
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0727697-81.1991.403.6100 (91.0727697-4) - UNIMED PAULISTANA SOC COOPERATIVA DE TRABALHO

MEDICO(SP079620 - GLORIA MARY D AGOSTINO SACCHI) X INSTITUTO BRAS DO MEIO AMBIEN E

DOS REC NAT RENOVAVEIS (SP040700 - LIRIA HARUMI ISHIBIYA ESPINDOLA)

Diante dos pagamentos efetuados, requeiram as partes o que de direito no prazo legal. No silêncio, venham-me os

autos conclusos para extinção. 

 

0019104-02.1994.403.6100 (94.0019104-9) - (DISTRIBUÍDO POR DEPENDÊNCIA AO PROCESSO 0018130-

62.1994.403.6100 (94.0018130-2)) SOCOPA SOCIEDADE CORRETORA PAULISTA S/A X BANCO

PAULISTA S/A(SP013247 - CARLOS EDUARDO GOMES DE SOUZA SANTOS E SP027909 - DECIO

RAFAEL DOS SANTOS) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL(Proc. 296 - AFFONSO

APPARECIDO MORAES) X UNIAO FEDERAL(Proc. 760 - DANIELA MEDEIROS DE MIRANDA)

Diante dos pagamentos efetuados, requeiram as partes o que de direito no prazo legal. No silêncio, venham-me os

autos conclusos para extinção. 

 

0023618-61.1995.403.6100 (95.0023618-4) - DURVAL MARINS X BENEDITO DE OLIVEIRA X GERALDO

BERNARDES X SEBASTIAO DOS SANTOS X MARLI DE OLIVEIRA SERGIO X JACI DOS SANTOS X

THEREZINHA BERNARDINA DOS SANTOS X JORGE DOS SANTOS X LEONTINA MARIA DA SILVA

MARINS X DENISE DA SILVA MARINS BERTHOLINO X DARIO SILVA MARINS X DILENE DA SILVA

MARINS CARVALHO X DEBORA SILVA MARINS(SP121586 - VERA LUCIA DOS SANTOS E SP116888 -

NEUZA MARIA DA SILVA) X UNIAO FEDERAL(Proc. 420 - MARIA DA CONCEICAO TEIXEIRA

MARANHAO SA)

Diante dos documentos de fls. 216/228 informando o cancelamento dos ofícios requisitórios dos requerentes

Benedito de Oliveira, Denise da Silva Marins Bertholino e Vera Lucia dos Santos. No interesse de nova

expedição, regularizem as partes, no prazo legal, a regularização de seus nomes no cadastro da Justiça Federal.

Com a vinda dos documentos, remetam-se os autos ao SEDI para as providências que se fizerem necessárias. Int.

 

0020692-73.1996.403.6100 (96.0020692-9) - PLINIO ALFREDO MALAVAZZI(SP114598 - ANA CRISTINA

FRONER FABRIS CODOGNO) X UNIAO FEDERAL(Proc. 760 - DANIELA MEDEIROS DE MIRANDA)

Diante dos pagamentos efetuados, requeiram as partes o que de direito no prazo legal. No silêncio, venham-me os

autos conclusos para extinção. 

 

0036177-74.2000.403.6100 (2000.61.00.036177-0) - MAKE FIOS E TECIDOS LTDA. - ME(SP050412 - ELCIO

CAIO TERENSE E SP049474 - LUIZ MARCOS ADAMI) X INSS/FAZENDA(Proc. 296 - AFFONSO

APPARECIDO MORAES E MG067878 - JULIO CESAR RANGEL)

Diante dos pagamentos efetuados, requeiram as partes o que de direito no prazo legal. No silêncio, venham-me os

autos conclusos para extinção. 

 

0033962-81.2007.403.6100 (2007.61.00.033962-0) - DHL LOGISTICS (BRAZIL) LTDA X MARTINS

MIGUEL SOCIEDADE DE ADVOGADOS(SP185566B - MARIA NOVAES VILLAS-BÔAS E SP109676 -

MARCIA MARTINS MIGUEL) X UNIAO FEDERAL

Diante dos pagamentos efetuados, requeiram as partes o que de direito no prazo legal. No silêncio, venham-me os

autos conclusos para extinção. 

 

0017182-32.2008.403.6100 (2008.61.00.017182-7) - UNIAO FEDERAL(Proc. 1779 - ELAINE GUADANUCCI

LLAGUNO) X ELIANE MAGALHAES DE OLIVEIRA X ELENA MARIA DE SANTANA X ELMA ELI DE

SOUZA F JANTGES X EMERSON MANDES DINIZ X FLAVIA GABRIELA PINTO

RODRIGUES(SP167029 - RICARDO DE SOUZA LOUREIRO) X GILBERTO DA C AZEVEDO

AGUIAR(SP284573 - ANDREIA BOTTI AZEVEDO) X HAROLDO FERNANDES DE CARVALHO X

HELENA MARILIA PORTO DE AGUIAR X HENRIQUE CARLOS DE MACEDO JUNIOR X IVAN

NAGAMORI DE SOUZA

Diante dos pagamentos efetuados, requeiram as partes o que de direito no prazo legal. No silêncio, venham-me os

autos conclusos para extinção. 

 

EMBARGOS A EXECUCAO

0048464-69.2000.403.6100 (2000.61.00.048464-8) - (DISTRIBUÍDO POR DEPENDÊNCIA AO PROCESSO

0040544-93.1990.403.6100 (90.0040544-0)) UNIAO FEDERAL(Proc. 760 - DANIELA MEDEIROS DE

MIRANDA) X EMVIDRO COMERCIO E REPRESENTACOES LTDA(SP067578 - REINALDO CLAUDIO
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DE SOUZA)

Diante dos pagamentos efetuados, requeiram as partes o que de direito no prazo legal. No silêncio, venham-me os

autos conclusos para extinção. 

 

0013841-27.2010.403.6100 - (DISTRIBUÍDO POR DEPENDÊNCIA AO PROCESSO 0693482-

79.1991.403.6100 (91.0693482-0)) UNIAO FEDERAL(Proc. 1280 - CRISTIANNE MARIA CARVALHO

FORTES MILLER) X INSS/FAZENDA(Proc. 296 - AFFONSO APPARECIDO MORAES) X JORGE

KAMITSUJI - EPP(SP066895 - EDNA TIBIRICA DE SOUZA E SP040324 - SUELI SPOSETO GONCALVES

E SP025412 - HATIRO SHIMOMOTO)

Diante dos pagamentos efetuados, requeiram as partes o que de direito no prazo legal. No silêncio, venham-me os

autos conclusos para extinção. 

 

EXECUCAO CONTRA A FAZENDA PUBLICA

0079642-04.1999.403.0399 (1999.03.99.079642-0) - AUREA GAGLIOTI MUNIZ(SP174922 - ORLANDO

FARACCO NETO) X DELCA DA SILVA ALVES X MARIA DE ALMEIDA SILVA X REOKO AOYAGI

ENCARNACAO(SP174922 - ORLANDO FARACCO NETO) X TERESA APARECIDA FRASATO DO

NASCIMENTO(SP115149 - ENRIQUE JAVIER MISAILIDIS LERENA E SP112030 - DONATO ANTONIO

DE FARIAS E SP112026 - ALMIR GOULART DA SILVEIRA) X UNIAO FEDERAL(Proc. 574 - BEATRIZ

BASSO) X AUREA GAGLIOTI MUNIZ X UNIAO FEDERAL X DELCA DA SILVA ALVES X UNIAO

FEDERAL X MARIA DE ALMEIDA SILVA X UNIAO FEDERAL X REOKO AOYAGI ENCARNACAO X

UNIAO FEDERAL X TERESA APARECIDA FRASATO DO NASCIMENTO X UNIAO FEDERAL

Diante dos pagamentos efetuados, requeiram as partes o que de direito no prazo legal. No silêncio, venham-me os

autos conclusos para extinção. 

 

 

2ª VARA CÍVEL 

 

Drª ROSANA FERRI VIDOR - Juíza Federal

Belª Ana Cristina de Castro Paiva - Diretora de Secretaria.***

 

 

Expediente Nº 4023

 

CONSIGNACAO EM PAGAMENTO

0013960-32.2003.403.6100 (2003.61.00.013960-0) - RAIMUNDO DOS SANTOS(SP116764 - WALDIR

GOMES MAGALHAES) X CAIXA ECONOMICA FEDERAL(SP096186 - MARIA AUXILIADORA

FRANÇA SENNE E SP094039 - LUIZ AUGUSTO DE FARIAS E SP267078 - CAMILA GRAVATO CORREA

DA SILVA)

Fls. 328 : Defiro o prazo requerido pela ré, devendo se manifestar independente de nova intimação, acerca da

implantação da sentença.Int.

 

MONITORIA

0009253-16.2006.403.6100 (2006.61.00.009253-0) - CAIXA ECONOMICA FEDERAL(SP096298 -

TADAMITSU NUKUI) X DROGA SETTE LTDA(SP246525 - REINALDO CORRÊA E SP056228 -

ROBERTO CARNEIRO GIRALDES) X DAVID SEVERINO DA SILVA X ZENIR SETTE

Defiro a produção da prova pericial requerida.Nomeio o perito(a) judicial, Sr(a) FRANCISCO VAZ

GUIMARÃES NOGUEIRA.Defiro os benefícios da Assistência Judicial Gratuita e fixo os honorários periciais

em R$ 234,80, nos termos da resolução CJF nº 558/2007, de 22 de maio de 2007, tendo em vista que um dos réus

é defendido pela Defensoria Publica da União.Faculto às partes a apresentação de quesitos e indicação de

assistentes técnicos, em 5 (cinco) dias.Se em termos, ao perito para elaboração do laudo pericial, em 30 (trinta)

dias.Intime-se.

 

0019046-42.2007.403.6100 (2007.61.00.019046-5) - CAIXA ECONOMICA FEDERAL(SP166349 - GIZA

HELENA COELHO) X PERLA JOSETTE MOSSERI

Indefiro a juntada das pesquisas realizadas, visto que sua análise cabe exclusivamente ao exequente.Assim,

providencie a retirada dos documentos, e dê regular andamento ao feito no prazo de dez dias, independente de

nova intimação, sob pena de arquivamento.Int.
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0023733-62.2007.403.6100 (2007.61.00.023733-0) - CAIXA ECONOMICA FEDERAL(SP166349 - GIZA

HELENA COELHO) X OSWALDO STEVARENGO CONFECCOES - ME X OSWALDO STEVARENGO X

ADELAIDE GOMES STEVARENGO

Defiro a produção da prova pericial requerida.Nomeio o perito(a) judicial, Sr(a) FRANCISCO VAZ

GUIMARÃES NOGUEIRA.Defiro os benefícios da Assistência Judicial Gratuita e fixo os honorários periciais

em R$ 234,80.Faculto às partes a apresentação de quesitos e indicação de assistentes técnicos, em 5 (cinco)

dias.Se em termos, ao perito para elaboração do laudo pericial, em 30 (trinta) dias.Intime-se.

 

0001511-66.2008.403.6100 (2008.61.00.001511-8) - CAIXA ECONOMICA FEDERAL(SP245431 - RICARDO

MOREIRA PRATES BIZARRO) X E E CONFECCOES LTDA(SP121288 - BERENICE SOUBHIE

NOGUEIRA MAGRI) X APPARECIDA PATAH HALAK AMBAR(SP121288 - BERENICE SOUBHIE

NOGUEIRA MAGRI) X EDSON NICOLAU AMBAR(SP121288 - BERENICE SOUBHIE NOGUEIRA

MAGRI) X OLGA HALLAK EL HAGE

Recebo o recurso de apelação do réu, em seus efeitos devolutivo e suspensivo.Vista à parte contrária para o

oferecimento das contrarrazões, no prazo legal. Oportunamente, subam os autos à Superior Instância, observadas

as formalidades e cautelas legais.Intimem-se. 

 

0024295-37.2008.403.6100 (2008.61.00.024295-0) - CAIXA ECONOMICA FEDERAL(SP199759 - TONI

ROBERTO MENDONÇA E SP160212 - FLAVIA ADRIANA CARDOSO DE LEONE) X EDUARDO

GASPAROTTI X ANDRE GASPAROTTI(SP022685 - JORGE ZAIET)

(Ato praticado nos termos da Ordem de Serviço 01/2011) Ciência às partes do retorno dos autos da Superior

Instância para que requeiram o que de direito. Nada sendo requerido em 05 (cinco) dias, arquivem-se.Int.

 

0016212-61.2010.403.6100 - CAIXA ECONOMICA FEDERAL(SP166349 - GIZA HELENA COELHO E

SP076153 - ELISABETE PARISOTTO PINHEIRO VICTOR) X SEBASTIAO CARLOS RIBEIRO

GOMES(SP126677 - MONICA SZABO ZUCCHELLI)

Indefiro a juntada das pesquisas realizadas, visto que sua análise cabe exclusivamente ao exequente.Assim,

providencie a retirada dos documentos, e dê regular andamento ao feito no prazo de dez dias, independente de

nova intimação, sob pena de arquivamento.Int.

 

0011728-66.2011.403.6100 - CAIXA ECONOMICA FEDERAL(SP166349 - GIZA HELENA COELHO) X

NILSON CATARINO(SP181467 - ELAINE ROSINA OLARIO)

Intime-se a parte autora para que retire os documentos desentranhados no prazo de 5(cinco) dias. Após o prazo

remetam-se os autos ao arquivo dando-se baixa na distribuição. Int

 

0000331-73.2012.403.6100 - CAIXA ECONOMICA FEDERAL(SP166349 - GIZA HELENA COELHO) X M

M BOI MIRIM VEICULOS LTDA ME(SP187783 - KARLA REGINA DE OLIVEIRA BRITO) X LUCIANA

LUCAS SARAIVA(SP187783 - KARLA REGINA DE OLIVEIRA BRITO) X MARIA LUCIA GOMES DE

MENEZES(SP187783 - KARLA REGINA DE OLIVEIRA BRITO)

Ante a certidão de decurso de prazo para parte ré, intime-se a mesma para que efetue o pagamento dos honorários

periciais no prazo de 5 ( cinco)dias, sob pena de preclusão da prova requerida. Int.

 

0002955-95.2012.403.6100 - CAIXA ECONOMICA FEDERAL(SP064158 - SUELI FERREIRA DA SILVA E

SP129673 - HEROI JOAO PAULO VICENTE) X CAMILA CHAGAS MACEDO

Fls.61 : Indefiro a juntada das pesquisas realizadas pela exequente,visto que sua análise cabe à própria

parte.Assim, providencie a exequente a retirada dos documentos , que estarão acostados à contracapa dos

autos.Sem prejuízo, dê a exequente regular andamento ao feito no prazo de cinco dias, sob pena de extinção.Int.

 

0010239-57.2012.403.6100 - CAIXA ECONOMICA FEDERAL(SP129673 - HEROI JOAO PAULO VICENTE)

X REGIANE AZEVEDO SOUZA

Por ora, intime-se a parte autora para que, em 15 (quinze) dias, realize as diligências necessárias no sentido de

localizar e informar nos autos o(s) endereço(s) atual(is) do(s) Réu(s), diante da(s) certidão(ões) do(s) Sr.

Oficial(ais) de Justiça, necessários ao regular prosseguimento do feito. Com a informação de novo(s) endereço(s),

expeça(m)-se competente(s) mandado(s). Silente, intime-se pessoalmente o autor para que dê regular andamento

ao feito, no prazo de 48 ( quarenta e oito) horas, sob pena de extinção do feito sem resolução do mérito. Intime-se.
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0011371-52.2012.403.6100 - CAIXA ECONOMICA FEDERAL(SP096298 - TADAMITSU NUKUI) X

AUGUSTO CESAR DE TOLEDO CLAUDINO(SP187582 - JORGE ANTONIO DE SOUZA JUNIOR E

SP191727 - CRISTIANE DE SOUZA) X MARIA ISABEL RACHED PERRONE(SP096567 - MONICA

HEINE)

Fls: 148/151: Tendo em vista que o contrato em discussão no presente feito é diferente dos encontrados nos autos

que tramitam na 8ª Vara Cível Federal, indefiro o requerido pela Caixa Econômica Federal.Cumpra a parte autora

(CEF) o despacho de fls. 146, efetuando o pagamento dos honorários periciais no prazo de 5 (cinco) dias, sob

pena de serem considerados como verdadeiras as alegações da parte contrária.Int.

 

0016513-37.2012.403.6100 - CAIXA ECONOMICA FEDERAL(SP129673 - HEROI JOAO PAULO VICENTE)

X SILVIO NUNES DA SILVA X MANOEL FERREIRA DA SILVA X OLGA NAZARE NUNES DA SILVA

Indefiro a juntada das pesquisas realizadas, visto que sua análise cabe exclusivamente ao exequente.Assim,

providencie a retirada dos documentos, e dê regular andamento ao feito no prazo de dez dias, independente de

nova intimação, sob pena de arquivamento.Int.

 

0008664-77.2013.403.6100 - CAIXA ECONOMICA FEDERAL(SP064158 - SUELI FERREIRA DA SILVA) X

SIDNEI DONIZETTI BOSCONTRO(SP256517 - DANIELE SILVA SANTOS E SP129673 - HEROI JOAO

PAULO VICENTE)

Tendo em vista a tentativa infrutífera de conciliação e petição de fls. 76, especifiquem as partes as provas que

pretendam produzir, no prazo de cinco dias, justificando sua pertinência.Int.

 

0023416-54.2013.403.6100 - CAIXA ECONOMICA FEDERAL(SP129673 - HEROI JOAO PAULO VICENTE)

X DAVIDSON APARECIDO DOS SANTOS

Intime-se a parte autora, com urgência, para retirar em Secretaria a(s) Carta(s) Precatória(s) expedida(s), em 05

(cinco) dias, e comprovar sua(s) posterior(es) distribuição(ões) junto ao(s) Juízo(s) deprecado(s)

 

0023435-60.2013.403.6100 - CAIXA ECONOMICA FEDERAL(SP166349 - GIZA HELENA COELHO) X

RODRIGO RECH

Intime-se a parte autora, com urgência, para retirar em Secretaria a(s) Carta(s) Precatória(s) expedida(s), em 05

(cinco) dias, e comprovar sua(s) posterior(es) distribuição(ões) junto ao(s) Juízo(s) deprecado(s)

 

CUMPRIMENTO DE SENTENCA

0008101-88.2010.403.6100 - CAIXA ECONOMICA FEDERAL(SP166349 - GIZA HELENA COELHO E

SP235460 - RENATO VIDAL DE LIMA) X LUCIANO RODRIGUES PEREIRA X CAIXA ECONOMICA

FEDERAL X LUCIANO RODRIGUES PEREIRA

Fls. 89: Ante o resultado negativo da ordem de bloqueio de valores, indefiro o requerido pela parte exequente.

Nada sendo requerido aguarde-se provocação sobrestado. Int.

 

0001912-26.2012.403.6100 - CAIXA ECONOMICA FEDERAL(SP129673 - HEROI JOAO PAULO VICENTE)

X SIDNEY JUSTINO PEREZ X CAIXA ECONOMICA FEDERAL X SIDNEY JUSTINO PEREZ

Tendo em vista a tentativa infrutífera de conciliação, intime-se aparte exequente para que requeira o que entender

de direito em termos de prosseguimento da execução, no prazo de 05 (cinco) dias.Nada sendo requerido, aguarde-

se provocação sobrestado no arquivo.Intime-se.

 

0009653-20.2012.403.6100 - CAIXA ECONOMICA FEDERAL(SP234570 - RODRIGO MOTTA SARAIVA E

SP129673 - HEROI JOAO PAULO VICENTE) X GERALDO FERREIRA X CAIXA ECONOMICA FEDERAL

X GERALDO FERREIRA

Fls. 48: Indefiro a realização das pesquisas requeridas tendo em vista não promoverem de maneira eficaz o bom

andamento do feito. Cumpra a exequente o despacho de fls. 47. Int.

 

0017017-43.2012.403.6100 - CAIXA ECONOMICA FEDERAL(SP064158 - SUELI FERREIRA DA SILVA) X

CARLOS EMILIANO GUERRA FILGUEIRAS X CAIXA ECONOMICA FEDERAL X CARLOS EMILIANO

GUERRA FILGUEIRAS

Tendo em vista a tentativa infrutífera de conciliação, promova a parte exequente o prosseguimento do feito.Nada

sendo requerido, aguarde-se provocação no arquivo.Int.

 

0000668-28.2013.403.6100 - CAIXA ECONOMICA FEDERAL(SP234570 - RODRIGO MOTTA SARAIVA) X
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GILBERTO BEGLIAMINE X CAIXA ECONOMICA FEDERAL X GILBERTO BEGLIAMINE

Tendo em vista a tentativa infrutífera de conciliação, promova a parte exequente o prosseguimento do feito.Nada

sendo requerido, aguarde-se provocação no arquivo.Int.

 

0000704-70.2013.403.6100 - CAIXA ECONOMICA FEDERAL(SP129673 - HEROI JOAO PAULO VICENTE)

X MARLENE PEREIRA DA SILVA X CAIXA ECONOMICA FEDERAL X MARLENE PEREIRA DA

SILVA

Tendo em vista a tentativa infrutífera de conciliação requeira a parte autora oque entender de direito no prazo de

10 ( dez) dias.Nada sendo requerido, aguarde-se provocação sobrestado.Int.

 

0000917-76.2013.403.6100 - CAIXA ECONOMICA FEDERAL(SP234570 - RODRIGO MOTTA SARAIVA) X

ELIENE FERREIRA PADIAL X CAIXA ECONOMICA FEDERAL X ELIENE FERREIRA PADIAL

Manifeste-se a parte autora sobre a certidão do Sr. Oficial de Justiça às fls. 62. Nada sendo requerido em 5 (cinco)

dias, aguarde-se provocação no arquivo. Int. 

 

0006118-49.2013.403.6100 - CAIXA ECONOMICA FEDERAL(SP166349 - GIZA HELENA COELHO) X

ANA CARLA DO NASCIMENTO X CAIXA ECONOMICA FEDERAL X ANA CARLA DO NASCIMENTO

Tendo em vista a tentativa infrutífera de conciliação, promova a parte exequente o prosseguimento do feito.Nada

sendo requerido, aguarde-se provocação no arquivo.Int.

 

0008648-26.2013.403.6100 - CAIXA ECONOMICA FEDERAL(SP129673 - HEROI JOAO PAULO VICENTE)

X ROSELI DA SILVA SOUZA X CAIXA ECONOMICA FEDERAL X ROSELI DA SILVA SOUZA

Tendo em vista a tentativa infrutífera de conciliação, requerira a parte exequente o que entender de direito, no

prazo de 10 (dez) dias.Nada sendo rquerido, aguarde-se provocação no arquivo.Int.

 

0009586-21.2013.403.6100 - CAIXA ECONOMICA FEDERAL(SP129673 - HEROI JOAO PAULO VICENTE)

X DIRCEU GALEGO(SP129673 - HEROI JOAO PAULO VICENTE) X CAIXA ECONOMICA FEDERAL X

DIRCEU GALEGO

Tendo em vista a tentativa infrutífera de conciliação, quereira aparte exequente o que entender de direito.Nada

sendo requerido no prazo de 10 (dez) dias, aguarde-se provocação no arquivo.

 

0010557-06.2013.403.6100 - CAIXA ECONOMICA FEDERAL(SP129673 - HEROI JOAO PAULO VICENTE)

X LUIZ ANTONIO MENDES X CAIXA ECONOMICA FEDERAL X LUIZ ANTONIO MENDES

À vista do(s) mandado(s) de intimação juntado(s) aos autos e sem notícia de pagamento pela parte do executado,

promova a parte autora o regular andamento ao feito, trazendo aos autos expressamente o valor atualizado e

inclusive a multa que pretende executar.Com cumprimento, expeça-se mandado de penhora, avaliação e

intimação.Nada sendo requerido, aguarde-se provocação no arquivo.Intime-se.

 

 

4ª VARA CÍVEL 

 

Dra. RAQUEL FERNANDEZ PERRINI 

Juíza Federal 

Bel. MARCO AURÉLIO DE MORAES 

Diretor de Secretaria 

 

 

Expediente Nº 8191

 

PROCEDIMENTO ORDINARIO

0013072-10.1996.403.6100 (96.0013072-8) - ELZA DE OLIVEIRA PRADO COELHO X EDSON LUIZ GON

X EUGENIA MORAES DIAS X EMYGDIO ALVES X EDVARDO LUIZ DOS SANTOS X LUIZ GALLI X

LIZIA MARIA RAMOS GIAMPA X LUCILIO FORMIGA DE MELO X LUZIA DE LOURDES DE MORAES

X LUZIA SANTINA GUIDETTI DA SILVA(SP083548 - JOSE LUIZ PIRES DE CAMARGO E SP141865 -

OVIDIO DI SANTIS FILHO) X CAIXA ECONOMICA FEDERAL(SP214060B - MAURICIO OLIVEIRA

SILVA E SP058836 - ANITA THOMAZINI SOARES E SP109712 - FRANCISCO VICENTE DE MOURA
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CASTRO) X UNIAO FEDERAL(Proc. 171 - MARCELO DE SOUZA AGUIAR) X ELZA DE OLIVEIRA

PRADO COELHO X CAIXA ECONOMICA FEDERAL X LUIZ GALLI X CAIXA ECONOMICA FEDERAL

X LUZIA DE LOURDES DE MORAES X CAIXA ECONOMICA FEDERAL

Vistos, etc.Intimem-se as partes para ciência e manifestação acerca do cálculo elaborado pelo Contador Judicial às

fls. 561/563.Prazo: 15 (quinze) dias.São Paulo, 08 de janeiro de 2014.

 

0048973-34.1999.403.6100 (1999.61.00.048973-3) - ANISIO APARECIDO BENEDITO X GENESIO JOSE DE

SANTANA X MANOEL ANTONIO DE ARAUJO X MARIA DAS MERCES CARMOSINA X RAIMUNDO

MARCELINO DE ARAUJO(SP130874 - TATIANA DOS SANTOS CAMARDELLA) X CAIXA

ECONOMICA FEDERAL(SP058780 - SILVIO TRAVAGLI)

Vistos, em despacho. Intimem-se as partes para ciência e manifestação acerca do cálculo efetuado pelo Contador

Judicial, às fls. 414/420, no prazo de 10 (dez) dias.

 

EMBARGOS A EXECUCAO

0027947-33.2006.403.6100 (2006.61.00.027947-2) - (DISTRIBUÍDO POR DEPENDÊNCIA AO PROCESSO

0800580-84.1995.403.6100 (95.0800580-7)) BANCO CENTRAL DO BRASIL(SP041793 - JOSE REINALDO

DE LIMA LOPES E SP106450 - SOLANGE ROSA SAO JOSE MIRANDA) X MARIO BATISTELLA X

MARIANA RAMOS BATISTELLA(SP127755 - LUCIANO BATISTELLA)

Vistos, etc.Intimem-se as partes para ciência e manifestação acerca do cálculo elaborado pelo Contador Judicial às

fls. 93/96.Prazo: 15 (quinze) dias.São Paulo, 08 de janeiro de 2014.

 

0011375-55.2013.403.6100 - (DISTRIBUÍDO POR DEPENDÊNCIA AO PROCESSO 0012464-

51.1992.403.6100 (92.0012464-0)) UNIAO FEDERAL(Proc. 297 - ANELY MARCHEZANI PEREIRA) X

GILBERTO STABELITO X JOSE ARIMATEA PAZ X MARIA VIOLETA SOUSA LEITE X IZILDA

SANTOS LEAO FELGA X OSWALDO LUIZ COZZO(SP043646 - SONIA RODRIGUES GARCIA)

Vistos, etc.Intimem-se as partes para ciência e manifestação acerca do cálculo elaborado pelo Contador Judicial às

fls. 28/40.Prazo: 15 (quinze) dias.Oportunamente, venham conclusos para sentença.São Paulo, 08 de janeiro de

2014.

 

0012095-22.2013.403.6100 - (DISTRIBUÍDO POR DEPENDÊNCIA AO PROCESSO 0012113-

05.1997.403.6100 (97.0012113-5)) UNIAO FEDERAL(Proc. 185 - MARCO AURELIO MARIN) X CIAL

COML/ ITATIBENSE DE AUTOMOVEIS LTDA(SP101471 - ALEXANDRE DANTAS FRONZAGLIA)

Vistos, em despacho. Intimem-se as partes para ciência do cálculo de fls. 19/23, efetuado pelo Contador Judicial.

Prazo: 05 (cinco) dias, a começar pelo Embargado. Oportunamente, venham conclusos para sentença. 

 

PETICAO

0010468-32.2003.403.6100 (2003.61.00.010468-3) - (DISTRIBUÍDO POR DEPENDÊNCIA AO PROCESSO

0012844-74.1992.403.6100 (92.0012844-0)) UNIAO FEDERAL(Proc. 825 - ADRIANE DOS SANTOS) X LUIS

TALASSI X JEANET MARIA BAZZANELLA X JOEL LIASCH X FERNANDO CESAR THOMAZINE X

GISELE DIAS PACHECO ANNICCHINO THOMAZINE X JOSE ALBERTO DOMINGUES(SP008290 -

WALDEMAR THOMAZINE)

Vistos, etc.Intimem-se as partes para ciência e manifestação acerca do cálculo elaborado pelo Contador Judicial às

fls. 111/117.Prazo: 15 (quinze) dias.São Paulo, 08 de janeiro de 2014.

 

EXECUCAO CONTRA A FAZENDA PUBLICA

0037064-10.1990.403.6100 (90.0037064-7) - CONSTRUTORA DUMEZ S/A(SP078507 - ILIDIO BENITES DE

OLIVEIRA ALVES) X UNIAO FEDERAL(Proc. 478 - ANTONIO CASTRO JUNIOR) X CONSTRUTORA

DUMEZ S/A X UNIAO FEDERAL

Vistos, em despacho. Intimem-se as partes para ciência e manifestação acerca de fls. 577 e cálculo do Contador

Judicial de fls. 583/585. Prazo: 10 (dez) dias, a começar pelo lado Autor.

 

0007366-26.2008.403.6100 (2008.61.00.007366-0) - DUCTOR IMPLANTACAO DE PROJETOS

S/A(SP006977 - ARNALDO MALHEIROS E SP139138 - CARLOS EDUARDO DA COSTA PIRES) X

UNIAO FEDERAL X DUCTOR IMPLANTACAO DE PROJETOS S/A X UNIAO FEDERAL

Vistos, etc.Intimem-se as partes para ciência e manifestação acerca do cálculo elaborado pelo Contador Judicial às

fls. 1.166/1.168.Prazo: 15 (quinze) dias.São Paulo, 08 de janeiro de 2014.

 

CUMPRIMENTO DE SENTENCA

DIÁRIO ELETRÔNICO DA JUSTIÇA FEDERAL DA 3ª REGIÃO     Data de Divulgação: 28/02/2014     11/541



0045289-48.1992.403.6100 (92.0045289-2) - ALUIZIO ROSA X LINDOLFO REITZ X MARIA

AUXILIADORA MARCHINI BINDAO(SP094633 - SILVIA PACHECO ROSA) X CAIXA ECONOMICA

FEDERAL(SP214060B - MAURICIO OLIVEIRA SILVA) X ALUIZIO ROSA X CAIXA ECONOMICA

FEDERAL

Vistos, em despacho. Intimem-se as partes para ciência e manifestação acerca do cálculo elaborado pelo Contador

Judicial às fls. 462/469, no prazo de 10 (dez) dias.

 

0008118-23.1993.403.6100 (93.0008118-7) - OSORIO STECA X ORESTES ANTONIO IANI X ORLANDO

VIEIRA BRANDAO X OSVALDO SARAIVA DE SOUZA X OTACILIO FRANCISCO X OSCAR

ZANDONA TONIOLO X OSVALDO GUSTAVO DA SILVA X OSMAR JUNQUEIRA FLORES X OSCAR

PERCON GREGORIO X OLIMPIA DE FATIMA CARDOSO CAPELETTI(SP129006 - MARISTELA

KANECADAN) X CAIXA ECONOMICA FEDERAL(SP061319 - VERA LUCIA BENEDETTI DE

ALBUQUERQUE E SP058780 - SILVIO TRAVAGLI E SP215219B - ZORA YONARA MARIA DOS

SANTOS CARVALHO) X UNIAO FEDERAL(Proc. 1142 - CRISTIANE BLANES) X OSORIO STECA X

CAIXA ECONOMICA FEDERAL X ORESTES ANTONIO IANI X CAIXA ECONOMICA FEDERAL X

ORLANDO VIEIRA BRANDAO X CAIXA ECONOMICA FEDERAL X OSVALDO SARAIVA DE SOUZA

X CAIXA ECONOMICA FEDERAL X OTACILIO FRANCISCO X CAIXA ECONOMICA FEDERAL X

OSCAR ZANDONA TONIOLO X CAIXA ECONOMICA FEDERAL X OSVALDO GUSTAVO DA SILVA X

CAIXA ECONOMICA FEDERAL X OSMAR JUNQUEIRA FLORES X CAIXA ECONOMICA FEDERAL X

OSCAR PERCON GREGORIO X CAIXA ECONOMICA FEDERAL X OLIMPIA DE FATIMA CARDOSO

CAPELETTI X CAIXA ECONOMICA FEDERAL(SP215695 - ANA PAULA MARTINS PRETO SANTI)

Vistos, etc.Intimem-se as partes para ciência e manifestação acerca do cálculo elaborado pelo Contador Judicial às

fls. 694/702.Prazo: 15 (quinze) dias.São Paulo, 08 de janeiro de 2014.

 

0007561-16.2005.403.6100 (2005.61.00.007561-8) - (DISTRIBUÍDO POR DEPENDÊNCIA AO PROCESSO

0013800-56.1993.403.6100 (93.0013800-6)) GERMANO REIS DA MOTA X ANTONIO FREITAS(SP071068 -

ANA REGINA GALLI INNOCENTI) X CAIXA ECONOMICA FEDERAL(SP172265 - ROGERIO

ALTOBELLI ANTUNES) X GERMANO REIS DA MOTA X CAIXA ECONOMICA FEDERAL X ANTONIO

FREITAS X CAIXA ECONOMICA FEDERAL

Vistos, em despacho. Intimem-se as partes para ciência e manifestação acerca do cálculo de fls. 266/274, no prazo

de 10 (dez) dias.

 

 

Expediente Nº 8192

 

PROCEDIMENTO ORDINARIO

0720938-04.1991.403.6100 (91.0720938-0) - (DISTRIBUÍDO POR DEPENDÊNCIA AO PROCESSO 0701033-

13.1991.403.6100 (91.0701033-8)) KODAK BRASILEIRA COM/ E IND/ LTDA X LABORATORIO

FOTOGRAFICO SAO PAULO(SP071345 - DOMINGOS NOVELLI VAZ) X UNIAO FEDERAL(Proc. 297 -

ANELY MARCHEZANI PEREIRA E SP206993 - VINICIUS JUCÁ ALVES)

1. Dê-se ciência ao requerente do desarquivamento dos autos. 2. Requeira o que de direito, no prazo de 05 (cinco)

dias. 3. No silêncio, retornem os autos ao arquivo findo.Int.

 

0019953-08.1993.403.6100 (93.0019953-6) - ACC IND/ DE ARTIGOS PARA ESCRITORIO S/A(SP012762 -

EDUARDO DOMINGOS BOTTALLO) X UNIAO FEDERAL

Vistos, em despacho. I - Dê-se ciência à parte Autora acerca do desarquivamento dos autos, para manifestação no

prazo de 10 (dez) dias. II - Silente, retornem estes ao arquivo, observadas as formalidades legais. Int.

 

0032472-73.1997.403.6100 (97.0032472-9) - (DISTRIBUÍDO POR DEPENDÊNCIA AO PROCESSO 0022335-

66.1996.403.6100 (96.0022335-1)) BENEDITO CANDIDO X NOE VIEIRA MARCOLINO(SP178652 -

ROGERIO PAVAN MORO) X LUIZ CARLOS ALTHMAN DOS SANTOS X JESSE DE SOUSA PINHEIRO

X JOSE LUIZ RISSI(SP033188 - FRANCISCO ISIDORO ALOISE E SP138548 - MARCIA TONETI E

SP069476 - ANTONIO CARLOS RIZZI) X CAIXA ECONOMICA FEDERAL(SP032686 - LUIZ CARLOS

FERREIRA DE MELO E SP245526 - RODRIGO OTAVIO PAIXAO BRANCO) X UNIAO FEDERAL(Proc.

493 - NILTON RAFAEL LATORRE)

1. Dê-se ciência ao requerente do desarquivamento dos autos. 2. Requeira o que de direito, no prazo de 05 (cinco)

dias. 3. No silêncio, retornem os autos ao arquivo. 4. Int.
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0030777-45.2001.403.6100 (2001.61.00.030777-9) - JOSE LUCIO FILHO X APARECIDA MARIA DE JESUS

X ANTONIO DORIVAL PEREIRA LEITE X ANTONIA SOARES DA SILVA X ANTONIO FERNANDES

BARROS(SP022707 - ROBERTO ANTONIO MEI) X CAIXA ECONOMICA FEDERAL(SP008105 - MARIA

EDNA GOUVEA PRADO E SP207650 - ROGERIO AUGUSTO DA SILVA)

1. Dê-se ciência ao requerente do desarquivamento dos autos. 2. Requeira o que de direito, no prazo de 05 (cinco)

dias. 3. No silêncio, retornem os autos ao arquivo findo.Int.

 

EXECUCAO CONTRA A FAZENDA PUBLICA

0527925-21.1983.403.6100 (00.0527925-9) - SINGER DO BRASIL IND/ E COM/ LTDA(SP130756 - SILVIA

NOGUEIRA GUIMARAES BIANCHI NIVOLONI) X FAZENDA NACIONAL(Proc. 825 - ADRIANE DOS

SANTOS) X SINGER DO BRASIL IND/ E COM/ LTDA X FAZENDA NACIONAL X SINGER DO BRASIL

IND/ E COM/ LTDA X FAZENDA NACIONAL

Ciência às partes do desarquivamento. Tendo em vista o extrato de pagamento acostado às fls. 1470, e em

cumprimento ao artigo 47, da Resolução nº 168/2011, cientifiquem-se as partes acerca do depósito efetuado pelo

E.TRF 3ª Região, bem como informe o interessado os dados pessoais de seu patrono, quais sejam, RG, CPF e

OAB, nos termos da Resolução nº 265, de 06 de junho de 2002, do Conselho da Justiça Federal, no prazo de 10

(dez) dias, para expedição de alvará de levantamento.Após, sobrevindo o alvará liquidado, retornem os autos ao

arquivo sobrestado até que seja noticiado o pagamento da próxima parcela do precatório expedido. Intimem-se. 

 

0717936-26.1991.403.6100 (91.0717936-7) - (DISTRIBUÍDO POR DEPENDÊNCIA AO PROCESSO 0697990-

68.1991.403.6100 (91.0697990-4)) PLANESUL PLANEJAMENTO E CONSULTORIA TECNICA

LTDA(SP033929 - EDMUNDO KOICHI TAKAMATSU) X UNIAO FEDERAL(Proc. 196 - LISA

TAUBEMBLATT) X PLANESUL PLANEJAMENTO E CONSULTORIA TECNICA LTDA X UNIAO

FEDERAL

Ciência às partes do desarquivamento. Tendo em vista o extrato de pagamento acostado às fls. 305, e em

cumprimento ao artigo 47, da Resolução nº 168/2011, cientifiquem-se as partes acerca do depósito efetuado pelo

E. TRF/3ª Região, bem como informe o interessado os dados pessoais de seu patrono, quais sejam, RG, CPF e

OAB, nos termos da Resolução nº 265, de 06 de junho de 2002, do Conselho da Justiça Federal, no prazo de 10

(dez) dias, para expedição de alvará de levantamento.Sobrevindo o alvará liquidado, venham os autos conclusos

para extinção da execução. Intimem-se. 

 

CUMPRIMENTO DE SENTENCA

0046335-28.1999.403.6100 (1999.61.00.046335-5) - EMPRESA BRASILEIRA DE CORREIOS E

TELEGRAFOS(SP198771 - HIROSCHI SCHEFFER HANAWA E SP098800 - VANDA VERA PEREIRA) X

FREMAR IND/ COM/ E REPRESENTACOES LTDA X EMPRESA BRASILEIRA DE CORREIOS E

TELEGRAFOS X FREMAR IND/ COM/ E REPRESENTACOES LTDA(SP243787 - ANDERSON

RODRIGUES DA SILVA E SP202693 - ADEMILSON CAVALCANTE DA SILVA)

Ciência do desarquivamento.Requeira a parte autora o quê de direito, no prazo de 05 (cinco) dias.Silente,

retornem os autos ao arquivo, observadas as formalidades legais.Int.

 

0007254-91.2007.403.6100 (2007.61.00.007254-7) - ROBERTO ANTONIO DA SILVA OLIVEIRA X ROSA

MARIA DOGLIO OLIVEIRA X PEDRO TEIXEIRA NUNES X GILDENICE SOUZA NUNES(SP186323 -

CLAUDIO ROBERTO VIEIRA) X CAIXA ECONOMICA FEDERAL(SP116238 - SANDRA REGINA

FRANCISCO VALVERDE PEREIRA) X BANCO ITAU S/A(SP034804 - ELVIO HISPAGNOL) X UNIAO

FEDERAL X ROBERTO ANTONIO DA SILVA OLIVEIRA X CAIXA ECONOMICA FEDERAL

Vistos, em despacho. I - Dê-se ciência às partes acerca do desarquivamento do feito, para que requeiram o que de

direito, no prazo de 10 (dez) dias.II - Silentes, arquivem-se os autos, observadas as formalidades legais.Int.

 

 

Expediente Nº 8197

 

PROCEDIMENTO ORDINARIO

0003674-48.2010.403.6100 (2010.61.00.003674-8) - ALL - AMERICA LATINA LOGISTICA MALHA OESTE

S/A(PR032362 - MELISSA FOLMANN E SP299007A - CLAUDIA SALLES VILELA VIANNA E SP113043 -

PAULO SERGIO BASILIO) X UNIAO FEDERAL

Nada a deferir acerca da petição de fls. 1180/1229 haja vista a prolação de sentença às fls. 1165/1169 e

1178.Aguarde-se o decurso de prazo da r.sentença.
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0003406-23.2012.403.6100 - INTERMEDICA SISTEMA DE SAUDE S/A(SP017513 - DAGOBERTO JOSE

STEINMEYER LIMA) X AGENCIA NACIONAL DE SAUDE SUPLEMENTAR - ANS

Vistos,etc... Trata-se de Ação Declaratória através da qual objetiva a autora a declaração de reconhecimento da

prescrição do débito contra ela cobrado pela ré, a declaração de inocorrência de ato ilícito que justifique o dever

de ressarcir o sistema público de saúde, a ilegalidade da Tabela TUNEP, utilizada para estabelecer os valores do

ressarcimento, o reconhecimento da ausência de previsão legal para a constituição de ativos garantidores em sua

contabilidade e a inaplicabilidade do ressarcimento ao SUS, previsto na Lei 9656/98, aos contratos firmados

anteriormente à sua vigência. Aduz, em síntese, a ilegalidade da cobrança do débito de ressarcimento ao SUS,

referente ao Processo Administrativo n.º 45.504.107.996-8, uma vez que tal débito encontra-se prescrito. Alega,

ainda, a ausência da prática de ato ilícito e normatização expedida pela Agência Nacional de Saúde Suplementar, a

justificar a cobrança de tal exação. Despacho exarado às fls. 267/268 recebeu a petição de fls. 4.938/4.4942 como

aditamento à inicial, deferindo a suspensão da exigibilidade do crédito, visto o depósito efetuado nos Autos, bem

como determinou a apresentação dos documentos em meio digital - arquivo .pdf. Devidamente citada, a ré

apresentou Contestação. A autora apresentou réplica reiterando os termos constantes na inicial.É o relatório.

Fundamento e decido.De início analiso a ocorrência da prescrição.O débito cobrado pela ANS à autora refere-se a

gastos efetuados pelo SUS com beneficiários de planos de saúdeAo contrário do alegado pela autora, incide no

caso o prazo quinquenal previsto no Decreto 20.910/32. Tal regra do art. 1º do Decreto 20.910/32 há de ser

aplicada em observância ao princípio da isonomia, pois quinquenal é também o prazo para o particular ingressar

com ação de cobrança de créditos contra a Administração Pública. No mesmo sentido:Processo AC

201003990067856AC - APELAÇÃO CÍVEL - 1491092 Relator(a) JUIZ MÁRCIO MORAES Sigla do órgão

TRF3 Órgão julgador TERCEIRA TURMA Fonte DJF3 CJ1 DATA:03/05/2010 PÁGINA: 369Ementa

PROCESSUAL CIVIL. EXECUÇÃO FISCAL. MULTA ADMINISTRATIVA. PRESCRIÇÃO.

APLICABILIDADE DO DECRETO 20.910/32. 1. Execução fiscal que visa à cobrança de multa administrativa,

portanto, a prescrição da pretensão para o ajuizamento da ação respectiva é de 5 (cinco) anos, contados da data em

que o administrado é notificado do auto de infração, quando não houver impugnação no âmbito administrativo. 2.

Inaplicável o prazo prescricional previsto no Código Civil, pois o débito é decorrente do exercício do Poder de

Polícia exercido pela Administração Pública e, embora não tributário, tem caráter administrativo. 3. Em

observância ao princípio da simetria, sujeita-se ao disposto no artigo 1º do Decreto n. 20.910/1932, pois, se a

Administração Pública dispõe do prazo de cinco anos para ser acionado por seus débitos, o mesmo deve ser

aplicado no caso de cobrança da Administração Pública contra o administrado. (...)No caso em tela, o débito mais

antigo cobrado é o relativo ao atendimento realizado em outubro de 1999, tendo a autora impugnado a cobrança, e

após indeferimento do recurso interposto pela autora, o débito foi remetido para inscrição em dívida ativa, o que

foi efetivamente feito em 23/12/2003, fls. 264.Assim, o prazo prescricional foi interrompido pela impugnação

administrativa, nos termos do art. 4º do Decreto 20.910/32: não corre a prescrição durante a demora que, no

estudo, no reconhecimento ou no pagamento da dívida, considerada líquida, tiverem as repartições ou funcionários

encarregados de estudar e apurá-la.Não se atribuir à impugnação efeito suspensivo acarreta em beneficiar o

devedor em prejuízo do Fisco, que pode lançar mão de manobras protelatórias a fim de ver consumado o prazo

prescricional. Quanto ao mérito propriamente dito, a empresa autora insurge-se contra as disposições dos artigos

20 e 32 da Lei 9.656/98, que preveem, in verbis:Art. 20. As operadoras de produtos de que tratam o inciso I e o 1o

do art. 1o desta Lei são obrigadas a fornecer, periodicamente, à ANS todas as informações e estatísticas relativas

as suas atividades, incluídas as de natureza cadastral, especialmente aquelas que permitam a identificação dos

consumidores e de seus dependentes, incluindo seus nomes, inscrições no Cadastro de Pessoas Físicas dos

titulares e Municípios onde residem, para fins do disposto no art. 32.(...)Art. 32. Serão ressarcidos pelas

operadoras dos produtos de que tratam o inciso I e o 1o do art. 1o desta Lei, de acordo com normas a serem

definidas pela ANS, os serviços de atendimento à saúde previstos nos respectivos contratos, prestados a seus

consumidores e respectivos dependentes, em instituições públicas ou privadas, conveniadas ou contratadas,

integrantes do Sistema Único de Saúde - SUS.Sustenta que o ressarcimento ao SUS é modalidade de prestação

pecuniária de natureza indenizatória pressupondo, portanto, a prática de ato ilícito pela autora, o que alega não ter

ocorrido na medida em que os beneficiários dos atendimentos médicos realizados pelo SUS encontravam-se em

prazo de carência para a realização de tais procedimentos no âmbito do convênio médico privado. Insurge-se,

ainda, contra os valores cobrados por cada procedimento. A ré, em sua contestação afirma que a Lei 9.656/98

criou o ressarcimento ao SUS para combater a prática das empresas de planos de saúde oferecerem ampla

cobertura, mas deixá-la de assegurá-la efetivamente, obrigando o consumidor a utilizar-se da rede pública de

saúde.Com efeito, entendo que as cobranças efetuadas em ressarcimento ao SUS são plenamente possíveis,

amparadas em lei. A saúde, inserida no contexto da seguridade social, é um direito de todos e dever do Estado

(art. 196), sendo de relevância pública as ações e serviços de saúde, cabendo ao Poder Público dispor, nos termos

da lei, sobre sua regulamentação, fiscalização e controle, devendo sua execução ser feita diretamente ou através de

terceiros e, também, por pessoa física ou jurídica de direito privado (art. 197). Rege-se, portanto, segundo disposto

no art. 194 da CF/88, pelos princípios, dentre outros, da universalidade de cobertura e do atendimento, da
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seletividade e distributividade na prestação dos serviços. Por ser um serviço de grande relevância fica sujeito à

regulamentação, fiscalização e controle do Poder Público. A Constituição também permite a exploração dos

serviços de saúde pela iniciativa privada, impondo determinadas regras gerais que devem ser observadas. Surge,

nesse ponto, a questão da prestação concomitante da assistência particular e pública de saúde, ponto central da

discussão. A universalidade garantida constitucionalmente volta-se tanto à cobertura quanto ao atendimento, ou

seja, atendimento a todas as pessoas, em todos os casos, de preferência preventivamente. No caso em tela, trata-se

do ressarcimento por serviços prestados, pelo SUS, a pacientes que mantinham contrato de seguro saúde com a

autora. Como visto, a Lei 9656/98, em seu art. 32, prevê o ressarcimento pelas operadoras de planos privados de

assistência à saúde, pelos serviços de atendimento à saúde previstos nos respectivos contratos particulares,

prestados a seus consumidores e respectivos dependentes, em instituições públicas ou privadas, conveniadas ou

contratadas, integrantes do Sistema Único de Saúde - SUS.Portanto, por essa lei, que dispõe sobre os planos e

seguros privados de assistência à saúde, o ressarcimento ao SUS constitui-se em ônus da operadora, em

contraprestação às mensalidades pagas por seus beneficiários, e que acabaram sendo despendidos pelo Estado no

atendimento a beneficiários da mesma. Tal disposição legal busca justamente evitar o enriquecimento ilícito da

operadora de saúde, já que esta capta recursos junto aos seus segurados visando à prestação de serviço de saúde.

Se os serviços são prestados pelo SUS, é medida de direito que seja obtido o ressarcimento junto àquele que

recebeu recursos do paciente para prestar atendimento de saúde adequado. Entendo, portanto, não haver violação à

garantia da universalidade do atendimento nem aos demais dispositivos constitucionais citados pela autora. Ao

contrário do alegado na inicial, o procedimento de exigir-se o ressarcimento é que garante realmente a todos a

ampla cobertura, alterando-se somente a fonte financiadora, no caso a operadora de saúde privada, que recebeu

recursos privados dos próprios pacientes, compatíveis com o atendimento que deverá prestar. Além disso, o

parágrafo único do art. 198, da CF/88, dispõe sobre a possibilidade da instituição de outras fontes de custeio,

independentes das elencadas no art. 195, para a manutenção do sistema de saúde público, não necessariamente de

natureza tributária, uma delas a participação de entidades privadas, conforme permite o art. 199 da Constituição

Federal, não se exigindo, portanto, a previsão por lei complementar. O E. STF também decidiu, em sede cautelar,

nos autos da ADIn 1.931-8/DF, quanto à norma indigitada que não impõe ela a criação de nenhum tributo, mas

exige que o agente do plano restitua à Administração pública os gastos efetuados pelos consumidores com que lhe

cumpre executar, daí a desnecessidade de lei complementar.Nesse sentido:DECISÃO RECURSO

EXTRAORDINÁRIO. ADMINISTRATIVO. SISTEMA ÚNICO DE SAÚDE. RESSARCIMENTO. ART. 32

DA LEI N. 9.656/98: POSSIBILIDADE. PRECEDENTES. RECURSO PROVIDO. Relatório 1. Recurso

extraordinário interposto com base no art. 102, inc. III, alínea a, da Constituição da República, contra o seguinte

julgado do Tribunal Regional Federal da 2ª Região: EMENTA: APELAÇÃO. OBRIGAÇÃO DAS

OPERADORAS DE PLANOS PRIVADOS DE ASSISTÊNCIA À SAÚDE DE RESSARCIMENTO AO SUS.

INEXISTÊNCIA. SAÚDE COMO DEVER DO ESTADO. ART. 196 DA CONSTITUIÇÃO FEDERAL. -

Apelação interposta contra sentença que extinguiu o processo, sem julgamento do mérito, no tocante ao pedido de

declaração de inconstitucionalidade das Resoluções 17 e 18, da Diretoria Colegiada da Agência Nacional de

Saúde Suplementar, bem como julgou improcedente o pedido de declaração de inexistência de relação jurídica

decorrente do disposto no art. 32, da Lei n. 9.656/98. - Dispõe o art. 196, da Constituição Federal, que a saúde é

direito de todos e dever do Estado, garantido mediante políticas sociais e econômicas que visem à redução do

risco de doença e de outros agravos e ao acesso universal e igualitário às ações e serviços para sua promoção,

proteção e recuperação. - Firmar contrato para a utilização de serviços médicos entre um particular e uma empresa

privada, não significa renunciar à utilização dos serviços prestados pelo sistema público de saúde. - Não pode o

Poder Público interferir nas relações entre particulares, ao ponto de não ser dado o direito de opção aos usuários

do sistema de saúde, sendo ele público ou privado. - Recurso provido (fl. 301). 2. A Recorrente alega que teriam

sido contrariados os arts. 97, 150, inc. II, 195, 196, 1º, 199, 200, inc. I, da Constituição da República. Argumenta

que o acórdão recorrido afronta expressamente o art. 196 da Constituição Federal, na medida em que impede o

Estado de, através de política social e econômica instituída pelo artigo 32 da Lei n. 9.656/98, fornecer maiores

condições de aperfeiçoamento e expansão dos serviços de saúde (fl. 380). Sustenta que o ressarcimento não traz

qualquer ônus novo às operadoras, tampouco inovação ao Erário, na medida em que apenas são cobrados destas

os procedimentos efetivamente cobertos pelos contratos, ou seja, aqueles que seriam executados no caso de

respeito ao pacto (fl. 382). Assevera que o art. 32, da Lei 9.656/98, que institui o ressarcimento ao SUS é fruto de

medida política e social desenvolvida pelo Estado no cumprimento ao seu dever constitucional, insculpido no

preceito ora violado (fl. 393). Apreciada a matéria trazida na espécie, DECIDO. 3. Razão jurídica assiste à

Recorrente. 4. O Tribunal a quo assentou o seguinte entendimento: em que pese a decisão proferida em sede

cautelar, na ADI n. 1.931-8, há de ressaltar que a mesma não é dotada de efeito vinculante (...) dou provimento ao

recurso, para afastar a cobrança do ressarcimento ao SUS, previsto na Lei 9656/98 (fl. 299). Diverge, portanto, do

entendimento firmado pelo Supremo Tribunal Federal no julgamento da Medida Cautelar na Ação Direta de

Inconstitucionalidade n. 1.931, Relator o então Ministro Maurício Corrêa, que assentou que o art. 32 da Lei n.

9.656/98 não afronta a Constituição da República. Confira-se: EMENTA: AÇÃO DIRETA DE

INCONSTITUCIONALIDADE. LEI ORDINÁRIA 9656/98. PLANOS DE SEGUROS PRIVADOS DE
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ASSISTÊNCIA À SAÚDE. MEDIDA PROVISÓRIA 1730/98. PRELIMINAR. ILEGITIMIDADE ATIVA.

INEXISTÊNCIA. AÇÃO CONHECIDA. INCONSTITUCIONALIDADES FORMAIS E OBSERVÂNCIA DO

DEVIDO PROCESSO LEGAL. OFENSA AO DIREITO ADQUIRIDO E AO ATO JURÍDICO PERFEITO. (...)

4. Prestação de serviço médico pela rede do SUS e instituições conveniadas, em virtude da impossibilidade de

atendimento pela operadora de Plano de Saúde. Ressarcimento à Administração Pública mediante condições

preestabelecidas em resoluções internas da Câmara de Saúde Complementar. Ofensa ao devido processo legal.

Alegação improcedente. Norma programática pertinente à realização de políticas públicas. Conveniência da

manutenção da vigência da norma impugnada. (...) (DJ 21.8.2003). E ainda: EMENTA: AGRAVO

REGIMENTAL NO RECURSO EXTRAORDINÁRIO. RESSARCIMENTO AO SUS. ARTIGO 32 DA LEI N.

9.656/98. CONSTITUCIONALIDADE. 1. O Supremo Tribunal Federal, por ocasião do julgamento da ADI n.

1.931-MC, Relator o Ministro Maurício Corrêa, DJ de 28.5.04, decidiu pela constitucionalidade do ressarcimento

ao SUS instituído pela Lei n. 9.656/98. Agravo regimental a que se nega provimento (RE 488.026-AgR, Rel. Min.

Eros Grau, Segunda Turma, DJE 6.6.2008). 5. Dessa orientação jurisprudencial divergiu o acórdão recorrido. 6.

Pelo exposto, dou provimento ao recurso extraordinário (art. 557, 1º-A, do Código de Processo Civil e art. 21, 2º,

do Regimento Interno do Supremo Tribunal Federal), e invertendo os ônus da sucumbência, fixo os honorários

advocatícios em 10% (dez por cento) sobre o valor corrigido da causa, nos termos do art. 20, 3º, do Código de

Processo Civil. (STF, RE nº 572881/RJ, Rel. Min. Cármen Lúcia, j. 25.03.2009, DJe 03.04.2009)DECISÃO

Vistos. Unimed Divinópolis Cooperativa de Trabalho Médico Ltda. interpõe recurso extraordinário, com

fundamento na alínea a do permissivo constitucional, contra acórdão da Sétima Turma do Tribunal Regional

Federal da 2ª Região, assim ementado: ADMINISTRATIVO - PLANO DE SAÚDE PRIVADO - REPASSE DE

VERBAS AO SUS - ART. 32 DA LEI 9.656/98 - AUSÊNCIA DE INCONSTITUCIONALIDADE -

PRECEDENTES DO STJ - APLICAÇÃO AOS PLANOS PREEXISTENTES - RETROATIVIDADE -

INEXISTÊNCIA - RESOLUÇÕES EDITADAS PELA ANS - EXERCÍCIO DO PODER REGULAMENTAR. I -

Já decidiu o Eg. STF, quando do julgamento da ADI 1931 MC/DF, da Relatoria do Exmo. Ministro Maurício

Corrêa, pela constitucionalidade do artigo 32, da Lei nº 9.656/98, cumpre adotar o posicionamento esposado pela

Corte Suprema, órgão de cúpula no que tange à interpretação de matéria de índole constitucional. II - No que se

refere à aplicação do dispositivo legal impugnado aos planos preexistentes é certo que, ao reconhecer sua

constitucionalidade, o STF não fez qualquer ressalva nesse sentido, até porque não houve modificação daquelas

avenças, eis que o novo dispositivo legal disciplinou outra relação jurídica existente entre o Sistema Único de

Saúde e as Operadoras, não se havendo falar, portanto, em aplicação retroativa da norma (...) (STF RE nº

593317/RJ, Rel. Min. Menezes Direito, j. 02.03.2009, DJe 13.03.2009).Improcedentes, pois, as alegações da parte

autora no sentido de que devem ser aplicadas as disposições de direito civil sobre responsabilidade por ato ilícito,

não cabendo apurar eventual licitude ou ilicitude da conduta da autora, mas tem a cobrança respaldo em lei,

declarada constitucional pelo Supremo Tribunal Federal, buscando justamente garantir a amplitude da cobertura

do atendimento na área da saúde, evitando-se o enriquecimento ilícito da operadora de saúde privada.No tocante à

regularidade do procedimento de cobrança e ressarcimento, insta salientar que a própria Lei 9.656/98 prevê, no 7º,

de seu artigo 32, que a ANS fixará normas aplicáveis ao processo de glosa ou impugnação dos procedimentos

encaminhados, conforme previsto no 2o deste artigo, delegando, portanto, à ANS competência para regular o

procedimento de ressarcimento. Nesses termos, a ANS expediu a Resolução-RE nº 06/2001, a qual concede o

prazo de 30 dias para o oferecimento de impugnação dos valores cobrados (art. 7º), assim como o prazo de 15 dias

para interposição de recurso daquela decisão perante a Câmara de Julgamento (art. 9º). Com isso, garante-se o

contraditório e a ampla defesa no âmbito administrativo, uma vez que a cobrança somente é efetuada após a

apreciação definitiva dos recursos apresentados, dando-se oportunidade ao interessado para impugnar os valores

cobrados, bem como questionar se efetivamente foi prestado o atendimento pela rede pública de saúde. A autora

apresenta, em relação a alguns atendimentos que não tiveram cobertura do plano de saúde, as razões pelas quais

seria indevido o ressarcimento, quais sejam, cobertura dentro do período de carência, por doença preexistente ou

não. As carências contratuais são de, conforme consta no contrato de prestação de serviços médicos:24 horas:

atendimento de urgência/emergência;72 horas: consultas no ambulatório do Hospital e maternidade São

Cristóvão;30 dias: consultas na rede credenciada e exames decorrentes de consultas;180 dias: todos os

procedimentos, exames e cirurgias;300 dias: parto a termo;720 dias: internações, procedimentos e cirurgias de alta

complexidade para doenças ou lesões preexistentes e suas consequências. AIH 2177509280 ( fls. 2000/2006) -

Beneficiário Suetonio Barbosa da Silva- contrato assinado em 01/09/1999. Foi atendido em 16/11/1999, em razão

de politraumatismo. Tratando-se de tratamento ambulatorial e hospitalar de urgência e emergência, a Lei nº

9.656/98, em seus artigos 12, inciso VI, e V, e Art. 35-C, juntamente com a Resolução CONSU nº 13 em seu art.

5, asseguram a obrigatoriedade da cobertura contratual para esses casos. Portanto, deve ser mantida a cobrança.

AIH 2177510159 (fls. 1832/1853) - Beneficiária Lucia de Oliveira Lima Ferraz, contrato assinado em 01/12/1999,

submeteu-se a cesariana em 02/12/1999, dentro do período de carência, devendo ser excluída a cobrança. AIH

2309376861 ( fls. 1978/1999) - Beneficiária Gabrielle Scarpin Alves - contrato assinado em 01/03/2000. Foi

internada, em razão de retirada de corpo estranho intra-muscular, diária de acompanhante. Tratando-se de

tratamento ambulatorial e hospitalar de urgência e emergência, a Lei nº 9.656/98, em seus artigos 12, inciso VI, e
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V, e Art. 35-C, juntamente com a Resolução CONSU nº 13 em seu art. 5, asseguram a obrigatoriedade da

cobertura contratual para esses casos. Portanto, deve ser mantida a cobrança. AIH 2189465144 (fls. 3327/3335) -

Beneficiário Guilherme Gusmão de Oliveira - contrato assinado em 26/07/1999. Dependente foi internado, em

razão de redução incruentas de fraturas supra-condilianas D. Tratando-se de tratamento ambulatorial e hospitalar

de urgência e emergência, a Lei nº 9.656/98, em seus artigos 12, inciso VI, e V, e Art. 35-C, juntamente com a

Resolução CONSU nº 13 em seu art. 5, asseguram a obrigatoriedade da cobertura contratual para esses casos.

Portanto, deve ser mantida a cobrança. AIH 2180479026 (fls. 3430/3449) - Beneficiária Rita de Cassia Tartari -

contrato assinado em 01/12/1999. Atendimento em 28/12/1999 em razão de ameaça de aborto. Tratando-se de

tratamento ambulatorial e hospitalar de urgência e emergência, a Lei nº 9.656/98, em seus artigos 12, inciso VI, e

V, e Art. 35-C, juntamente com a Resolução CONSU nº 13 em seu art. 5, asseguram a obrigatoriedade da

cobertura contratual para esses casos. Portanto, deve ser mantida a cobrança. AIH 2307493980 (fls. 3462/3472)-

Beneficiária Maria Custódia Ubaldo - contrato assinado em 01/02/2000) e internada em fevereiro de 2000 por

motivo de crise asmática. Entendo que tal procedimento de internação, porém, deve ser considerado como de

urgência/emergência, sendo que a Lei nº 9.656/98, em seus artigos 12, inciso VI, e V, e Art. 35-C, juntamente

com a Resolução CONSU nº 13 em seu art. 5, asseguram a obrigatoriedade da cobertura contratual para esses

casos. Portanto, deve ser mantida a cobrança.AIH 2310608894 - (fls. 4130/4143) Beneficiário Wilians Mendes da

Silva - contrato assinado em 01/01/2000 - internado em maio de 2000 por motivo de entero-infecção (pediatria).

Entendo que tal procedimento de internação, porém, deve ser considerado como de urgência/emergência, sendo

que a Lei nº 9.656/98, em seus artigos 12, inciso VI, e V, e Art. 35-C, juntamente com a Resolução CONSU nº 13

em seu art. 5, asseguram a obrigatoriedade da cobertura contratual para esses casos. Portanto, deve ser mantida a

cobrança.AIH 2307437781 - (fls. 3696/3701) Beneficiário Cristiane Pereira Fortes - contrato assinado em

01/01/2000 - internação em março de 2000 por motivo de miocardite. Entendo que tal procedimento de

internação, porém, deve ser considerado como de urgência/emergência, sendo que a Lei nº 9.656/98, em seus

artigos 12, inciso VI, e V, e Art. 35-C, juntamente com a Resolução CONSU nº 13 em seu art. 5, asseguram a

obrigatoriedade da cobertura contratual para esses casos. Portanto, deve ser mantida a cobrança.AIH 2175590560

- (fls. 3716/3718)- Beneficiário Roseli Aparecida Magnusson - contrato assinado em 01/07/1999 - internado em

outubro de 1999 para revisão do coto de amputação. Tratando-se de tratamento ambulatorial e hospitalar de

urgência e emergência, a Lei nº 9.656/98, em seus artigos 12, inciso VI, e V, e Art. 35-C, juntamente com a

Resolução CONSU nº 13 em seu art. 5, asseguram a obrigatoriedade da cobertura contratual para esses casos.

Portanto, deve ser mantida a cobrança.AIH 2177510346 - (fls.3796/3806) - Beneficiária Sandra Freitas Santos -

contrato assinado 01/12/1999 - dependente submeteu-se a cesariana em 02/12/1999, dentro do período de

carência, devendo ser excluída a cobrança. AIH-2329406112-(fls. 3775/3784) - Beneficiária Luana de Souza

Fonseca - contrato assinado em 11/12/2000 - dependente internada em 20/12/2000 em razão de crise asmática.

Entendo que tal procedimento de internação, porém, deve ser considerado como de urgência/emergência, sendo

que a Lei nº 9.656/98, em seus artigos 12, inciso VI, e V, e Art. 35-C, juntamente com a Resolução CONSU nº 13

em seu art. 5, asseguram a obrigatoriedade da cobertura contratual para esses casos. Portanto, deve ser mantida a

cobrança. AIH-2177446360- (fls. 4421/4433) - Beneficiário Robert Teixeira dos Santos - contrato assinado em

01/09/1999 - dependente internado em 17/12/1999 em razão de broncopneumonia.Entendo que tal procedimento

de internação, porém, deve ser considerado como de urgência/emergência, sendo que a Lei nº 9.656/98, em seus

artigos 12, inciso VI, e V, e Art. 35-C, juntamente com a Resolução CONSU nº 13 em seu art. 5, asseguram a

obrigatoriedade da cobertura contratual para esses casos. Portanto, deve ser mantida a cobrança.AIH-2315286886

(fls. 4584/4591) - Beneficiária Odilene dos Santos Pereira - contrato assinado em 31/12/1999, submeteu-se a

cesariana em 14/06/2000, dentro do período de carência, devendo ser excluída a cobrança. AIH-2313032733-

(fls.4787/4797)-Beneficiário Pedro Luiz Tozzo Júnior - contrato assinado em 04/11/1999, submeteu-se à cirurgia

em razão de perda subst. Cutânea-lesões extensas planos super. Não acolhido a alegação de carência pela ANS,

visto a Declaração de Saúde, fls. 4796/4797, em que o beneficiário declara não ter conhecimento prévio de

qualquer doença.Portanto, deve ser mantida a cobrança.Prosseguindo quanto às alegações formuladas na inicial,

não procede a alegação de enriquecimento ilícito por parte da ré, sendo que os valores cobrados constam da

Tabela Única Nacional de Equivalência de Procedimentos - TUNEP - não sendo eles fixados aleatoriamente, mas

resultado de um processo participativo, sendo aquela discutida no âmbito do Conselho de Saúde Complementar,

do qual participam os gestores responsáveis pelo processamento do ressarcimento, os representantes das

operadoras e das unidades prestadoras de serviço integrantes do Sistema Único de Saúde (Resolução CONSU nº

23/1999). Portanto, não merecem prosperar os argumentos da parte autora, sendo que as cobranças promovidas

pela ANS tem caráter nitidamente indenizatório, buscando a recuperação, pelo Poder Público, dos valores que

disponibilizou para cobrir despesas médicas que deveriam ter ocorrido às expensas dos planos de saúde, ficando

afastada, dessa forma, qualquer requerimento para observância das normas tributárias. Afasto também a alegação

de retroatividade indevida da norma do art. 32 da Lei 9.656/98, o que já foi feito anteriormente, quando da

transcrição de ementas de julgados, especialmente o que segue: no que se refere à aplicação do dispositivo legal

impugnado aos planos preexistentes é certo que, ao reconhecer sua constitucionalidade, o STF não fez qualquer

ressalva nesse sentido, até porque não houve modificação daquelas avenças, eis que o novo dispositivo legal
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disciplinou outra relação jurídica existente entre o Sistema Único de Saúde e as Operadoras, não se havendo falar,

portanto, em aplicação retroativa da norma. Posto isso, JULGO PARCIALMENTE PROCEDENTE O PEDIDO e

extingo o processo, com resolução do mérito, nos termos do art. 269, I, do Código de Processo Civil, apenas para

reconhecer à parte autora o direito de excluir do montante a ser ressarcido ao SUS o valor referente às AIHs AIH

2177510159, AIH 2177510346 e AIH-2315286886. Dada a sucumbência mínima da ré, condeno a autora ao

pagamento das custas processuais e honorários advocatícios, que arbitro em 10% sobre o valor atualizado do

débito, descontado o valor das AIHs acima excluídas. Com o trânsito em julgado converta-se em renda da União o

depósito efetuado nos Autos, e em relação às AIHs excluídas expeça-se alvará de levantamento em favor do

Autor.Publique-se. Registre-se. Intimem-se. 

 

0014012-13.2012.403.6100 - ALINE TEOFILO DA SILVA(SP089369 - LUIZ CARLOS VIDIGAL) X

UNIVERSIDADE CAMILO CASTELO BRANCO - UNICASTELO(SP170066 - LEONARDO HENRIQUE

FERREIRA FRAGA) X CONSELHO REGIONAL FISIOTERAPIA E TERAPIA OCUPACIONAL 3 REG

CREFITO 3(SP117996 - FABIO JOSE BUSCARIOLO ABEL E SP234382 - FERNANDA ONAGA GRECCO)

Vistos, etc.Trata-se de ação de rito ordinário proposta por ALINE TEOFILO DA SILVA em face da

UNIVERSIDADE CAMILO CASTELO BRANCO - UNICASTELO E CONSELHO REGIONAL DE

FISIOTERAPIA E TERAPIA OCUPACIONAL DA 3ª REGIÃO, objetivando a condenação dos réus ao

pagamento de indenização por danos materiais, danos morais e lucros cessantes. Alega, em síntese, que sofreu

danos patrimoniais na modalidade lucros cessantes em razão de não ter obtido carteira profissional de

fisioterapeuta em razão de não reconhecimento do Curso de Nível Superior pelo Ministério da Educação.O

processo foi originariamente ajuizado na 20ª Vara Cível do Foro Central da Comarca de São Paulo.A parte autora

firmou contrato de prestação de serviços educacionais com a UNICASTELO e cursou o Curso de Nível Superior

em Fisioterapia cuja colação de grau ocorreu em 26/01/2006.Alega que ao solicitar a expedição da carteira

profissional junto ao CREFITO - 3, a autarquia negou o pedido sob o argumento de que, em conformidade com o

Decreto-lei 938/69, o CREFITO - 3 não pode executar inscrição profissional visto que não consta reconhecimento

do curso de Fisioterapia da UNICASTELO para turmas posteriores a 31 de março de 2005.Além disso, o

CREFITO teria utilizado o seguinte argumento: Que, em consulta ao site do MEC/INEP de 17/04/06, não

constava a existência de dados sobre o reconhecimento do curso, levando a um juízo de que este não esteja ainda

reconhecido.Relata a autora que o CREFITO - 3 chegou a expedir carteiras profissionais a outros colegas em

situação idêntica.Por não conseguir administrativamente a expedição da carteira profissional, a parte autora

pretende através da presente ação uma indenização a titulo de danos morais correspondente a 200 salários-

mínimos e pagamento de lucros cessantes no valor de R$ 13.458,00, montante que contempla os salários a que

teria direito como fisioterapeuta desde a colação de grau, considerando a média salarial dos profissionais da área

no mercado de trabalho.Deferido os benefícios da Justiça Gratuita (fl. 43).Citada, a UNICASTELO apresentou

contestação às fls. 64/89, afirmando que não obstante os percalços para o reconhecimento do curso pelo MEC,

com a edição da Portaria 1.309, em 14 de julho de 2006, o Ministério da Educação estendeu e renovou os

reconhecimentos dos cursos que estavam pendentes. De modo que todos os alunos tiveram acesso aos diplomas

devidamente reconhecidos e obtiveram, portanto, a carteira profissional junto ao CREFITO. Requer, em síntese, a

improcedência da ação contestando a ocorrência dos danos aduzidos na inicial.Citado, o CREFITO apresentou

contestação às fls. 93/220, aduzindo, preliminarmente, a incompetência absoluta da Justiça Estadual para

julgamento da lide, ilegitimidade de parte, e no mérito, alegou em síntese a inexistência de dano ou lesão em razão

do estrito cumprimento do dever legal e requereu a improcedência do pedido.Reconhecida a incompetência da

Justiça Estadual em razão da decisão de fl. 225, o processo foi redistribuído à esta 4ª Vara Federal Cível (fl.

229).Instadas à produção de outras provas, o réu CREFITO - 3 requereu o julgamento conforme o estado do

processo e a parte autora requereu a juntada do documento de fl. 283.Vieram os autos à conclusão.É o

relatório.DECIDO.Afasto a preliminar de ilegitimidade passiva argüida pelo réu CREFITO.O exercício do direito

de ação, que é abstrato, não se subordina à efetiva existência do direito material. Por ser direito público subjetivo

de invocar a tutela jurisdicional do Estado, a ação não se subordina, para existir, a um direito material. Segundo a

melhor doutrina, as condições da ação, ordinariamente, são aferidas em função da situação jurídica material

afirmada na petição inicial - in statu assertionis . O processo inicia e se desenvolve unicamente em função da

afirmação feita na petição inicial, até porque, antes da sentença, a única realidade relevante no processo e que

pode ser objetivamente verificada é essa afirmação .Se o juiz, entretanto, aprofundar a cognição para verificar a

efetiva existência dos fatos narrados, teremos o exame do mérito , e não mais simples exame de condições da

ação. Assim, partindo-se da alegação da parte de que o CREFITO negou-se a expedir a licença profissional em

desacordo com preceitos legais causando dano à parte autora, é o que basta para que este seja considerado parte

legítima para responder a ação.Rejeitada a preliminar, passo ao exame do mérito.Controvertem as partes acerca do

direito da autora à indenização por danos materiais e morais advindos dos fatos narrados na inicial.DO DANO

MATERIAL E DO DEVER DE INDENIZARA parte autora pretende a condenação dos réus ao pagamento de

indenização por danos materiais e morais, alegando em síntese, que sofreu danos patrimoniais na modalidade

lucros cessantes em razão de não ter obtido carteira profissional de fisioterapeuta em razão de não reconhecimento
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do Curso de Nível Superior pelo Ministério da Educação.Primeiramente, cumpre decidir o direito da parte autora

em relação ao CREFITO.Ao compulsar a prova dos autos, verifico que a parte autora requereu a Licença

Temporária de Trabalho em 31/07/2006 (fl. 172) junto ao CREFITO, tendo sido deferida a sua inscrição de

imediato, pois o curso já estava reconhecido pelo MEC pela Portaria nº 1.309, de 14/07/2006.Ressalte-se que não

consta nos autos nenhuma prova de que a parte autora solicitou inscrição em data anterior e que houve negativa

por parte do réu CREFITO em expedir a Licença.Deste modo, verifico que nenhum ato ilícito foi praticado pelo

réu CREFITO - 3, de modo que não lhe pode ser imputada nenhuma responsabilidade de indenização à parte

autora.Em relação à UNICASTELO, verifico que também não restou demonstrada a existência do ato ilícito, eis

que providenciado o reconhecimento ou renovação deste em tempo hábil a propiciar à autora que, após a colação

de grau, fosse expedido seu diploma a fim de obter junto ao CREFITO a licença para exercício da profissão, seja

temporária ou definitiva.Observe-se que apesar de a parte autora ter apresentado declarações firmadas pelo

Hospital e Pronto Socorro Nova Iguatemi S/C Ltda. (fls. 28 e 283) de que se encontrava em processo seletivo

desde 01/03/2006 e que não foi admitida para a vaga de fisioterapeuta por não possuir o registro no CREFITO, em

nenhum momento demonstrou a negativa por parte do réu CREFITO em expedir a Licença.Desta forma, não se

verificou nos autos qualquer prova de prejuízo à autora, pois para sua configuração não basta a simples alegação,

estimativa ou presunção das perdas. Tais danos devem ser cabalmente comprovados.Sendo assim, não reconheço

a existência de danos materiais a serem pagos.DO DANO MORALA Constituição Federal, em seu artigo 5, X,

consagra a tutela ao dano moral, alçando-o à categoria de direito fundamental. Determina a Carta Política que são

invioláveis a intimidade, a vida privada, a honra e a imagem das pessoas, assegurado o direito à indenização pelo

dano material ou moral decorrente de sua violação. Essa disposição vem coroar o amplo princípio da dignidade da

pessoa humana, cuja gênese é trazida pelo artigo 1, III, do mesmo diploma.Ensina Humberto Theodoro Júnior que

viver em sociedade e sob o impacto constante de direitos e deveres, tanto jurídicos como éticos e sociais, provoca,

sem dúvida, freqüentes e inevitáveis conflitos e aborrecimentos, com evidentes reflexos psicológicos, que, em

muitos casos, chegam mesmo a provocar abalos e danos de monta. Para, no entanto, chegar-se à configuração do

dever de indenizar, não será suficiente ao ofendido demonstrar sua dor. Somente ocorrerá a responsabilidade civil

se se reunirem todos os seus elementos essenciais: dano, ilicitude e nexo causal. Se o incômodo é pequeno

(irrelevância) e se, mesmo sendo grave, não corresponde a um comportamento indevido (ilicitude), obviamente

não se manifestará o dever de indenizar (...) [THEODORO JÚNIOR, Humberto, Dano Moral, 4ª ed. atual. e

ampl., São Paulo: Editora Juarez de Oliveira, 2001, p. 6]Na mesma direção é a doutrina de Maria Helena Diniz, in

Código Civil Anotado, Ed. Saraiva, 1995, p. 152, sendo imprescindível que haja: a) fato lesivo voluntário,

causado pelo agente, por ação ou omissão voluntária, negligência ou imprudência ...; b) a ocorrência de um dano

patrimonial ou moral, sendo que pela Súmula 37 do Superior Tribunal de Justiça serão acumuláveis as

indenizações por dano material e moral decorrentes do mesmo fato ...; e c) nexo de causalidade entre o dano e o

comportamento do agente. (grifei)Daí ser lícito concluir que somente emergirá o dever de indenizar se ocorrerem

seus três elementos essenciais.Na apreciação do tema, esclarece Carlos Alberto Bittar que três são as espécies de

danos: a) são patrimoniais os prejuízos de ordem econômica causados por violações a bens materiais ou imateriais

de seu acervo; b) pessoais, os danos relativos ao próprio ente em si, ou em suas manifestações sociais, como, por

exemplo, as lesões do corpo, ou a parte do corpo (componentes físicos), ou ao psiquismo (componentes

intrínsecos da personalidade ), como a liberdade, a imagem, a intimidade; c) morais, os relativos a atributos

valorativos, ou virtudes, da pessoa como ente social, ou seja, integrada à sociedade, vale dizer, dos elementos que

a individualizam com ser, de que se destacam a honra, a reputação, e as manifestações do intelecto (Reparação

Civil por Danos Morais, 3ª edição, Editora Revista dos Tribunais, p. 33/4).Observo, inicialmente, que a autora

requer o pagamento de dano moral em virtude de não ter sido contratada no emprego onde se submeteu ao

processo seletivo do Hospital e Pronto Socorro Nova Iguatemi S/C/ Ltda. e foi aprovada, por não possuir o

registro no CREFITO.Porém, a autora sequer trouxe aos autos cópia da negativa por parte do réu CREFITO em

expedir a Licença no período em que participou do processo seletivo.Desta forma, não restou cabalmente

evidenciado nos autos o alegado abalo à honra, moral e dignidade da autora, uma vez que ausentes lesões morais

efetivamente suportadas por ela, equivalentes à demonstração de sentimento negativo causado pelo fato ilícito, em

caráter duradouro.Contrariamente ao sustentado, o evento, não obstante seja situação desagradável, não se

manifestou de forma negativa a ponto de produzir intenso desequilíbrio na esfera da lesada. Nessa medida, não há

como reconhecer a presença do dano moral pretendido.O dano moral não se reduz ao que o sujeito sente, a sua dor

ou padecimento psíquico. Compreende todo quebrantamento de sua incolumidade espiritual, abarcando qualquer

menoscabo das possibilidades de querer, pensar ou sentir e de perda de alguma capacidade e atributos (Gonzalez,

Matilde Zavala; Resarcimiento de Daos, v.2, p.223, 1993/1996, Buenos Aires.).Os aborrecimentos e

contrariedades fazem parte do quotidiano. A vida é composta por prazeres e desprazeres. Quem quer que viva em

uma cidade como São Paulo está sujeito a dissabores, no trânsito caótico, nas filas para utilização dos

equipamentos urbanos, no tempo de abertura dos semáforos freqüentemente insuficiente para a travessia de

pedestres, no tratamento nem sempre cortês dos atendentes e vendedores. E nem por isso se pensará em, a cada

um desses pequenos aborrecimentos, movimentar a máquina judiciária para a obtenção de ressarcimento.

Indenizável é o dano moral sério, aquele capaz de, em uma pessoa normal, o assim denominado homem médio,
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provocar uma perturbação nas relações psíquicas, na tranqüilidade, nos sentimentos e nos afetos (1 TACivSP, 1ª

CC, Ap. 101.697-4/0-00, Rel. Des. Elliot Akel, RT 782/253. In THEODORO JÚNIOR, Humberto, Dano Moral,

4ª ed. atual. e ampl., São Paulo: Editora Juarez de Oliveira, 2001, p. 97).Nesse sentido, confira-se:A

INDENIZAÇÃO POR DANO MORAL PRESSUPÕE A OCORRÊNCIA DESTA, CARACTERIZADA POR

ELEMENTOS OBJETIVOS, CAPAZES DE VIABILIZAR SUA AVALIAÇÃO. A SIMPLES

CONSIDERAÇÃO SUBJETIVA DAQUELE QUE SE REPUTA MORALMENTE ATINGIDO É

INSUFICIENTE PARA CARACTERIZAR DANO MORAL INDENIZÁVEL. (TRF 5ª REGIÃO, REL. JUIZ

HUGO MACHADO, PROC Nº 05003397-0, ANO: 89,

PB).........................................................................................................O DANO MORAL NÃO SE PRESUME,

FACE A IMPOSSIBILIDADE DE AVALIAÇÃO POSTERIOR, QUANDO AUSENTES PROVAS DAS

ALTERAÇÕES PSICOSSOMÁTICAS E OS ARGUMENTOS UTILIZADOS SÃO FRÁGEIS. (TRF 4ª

REGIÃO, REL. JUÍZA SILVIA GORAIEB, PROC Nº 0436039-6, ANO: 96, RS). O juiz, para atender à

exigência de fundamentação do art. 93, IX, da C.F., não está obrigado a responder a todas as alegações suscitadas

pelas partes, mas tão-somente àquelas que julgar necessárias para fundamentar sua decisão (STF, 2ª Turma, AI

417161 AgR / SC , Rel. Min. CARLOS VELLOSO, j. 17.12.2002, DJ 21-03-2003, p. 00061)Tendo em vista que

no caso em tela não foram reconhecidos os danos moral e material, via de conseqüência não há que se falar em

lucros cessantes.Ante o exposto, julgo IMPROCEDENTES os pedidos e, em conseqüência, extingo o processo

com resolução do mérito, com fulcro no artigo 269, I, do Código de Processo Civil.Honorários advocatícios pela

parte autora, ora fixados em 10% (dez por cento) sobre o valor da causa atualizado, observando-se, contudo, a

suspensão prevista pelo artigo 12 da Lei n 1.060/50, ante a Justiça Gratuita deferida.P.R.I.

 

0015565-95.2012.403.6100 - JOSE ANTONIO DE BRITO(SP141395 - ELIANA BARREIRA) X COMISSAO

NACIONAL DE ENERGIA NUCLEAR - CNEN/SP

Vistos, etc...Trata-se de ação ordinária, com pedido de tutela antecipada, a fim de que este Juízo garanta à parte

autora a percepção integral da Gratificação de Qualificação (GQ) no nível III (GQ III) desde a data da vigência da

Lei 11.907/09, qual seja, fevereiro de 2009, parcelas vencidas e vincendas, inclusive 13º salário e férias acrescidas

do terço constitucional.Despacho exarado às fls. 87 indeferiu os benefícios da justiça gratuita, intimando o autor

para comprovar o recolhimento de custas para posterior análise da antecipação da tutela.Despacho exarado às fls.

114, homologou a desistência do autor em relação a corré União Federal, mantendo a decisão que indeferiu os

benefícios da justiça gratuita.Contra a decisão que indeferiu os benefícios da justiça gratuita, ingressou o autor

com Agravo de Instrumento, que obteve provimento (fls. 130/133).Despacho de fls. 134/135 indeferiu a

antecipação da tutela.Devidamente citada a ré apresentou Contestação.A autora apresentou réplica reiterando os

termos constantes na inicial.É o Relatório. Fundamento e Decido.De início, com relação ao prazo prescricional, há

que se observar o disposto no artigo 1. do Decreto n. 20.910, de 6 de janeiro de 1932, ou seja o prazo é de 05

anos.Pleiteando a autora, o direito à percepção integral da Gratificação de Qualificação (GQ) no nível III (GQ III)

desde a data da vigência da Lei 11.907/09, qual seja, fevereiro de 2009, com o ajuizamento da ação em

30/08/2012, não há que se falar em qualquer parcela prescrita.Passo, então, a análise do mérito, propriamente

dito.O art. 56 da Lei 11.907/09, alterado por meio da Lei 12.778/2012 sobre a Gratificação de Qualificação (GQ)

dispôs: Art. 56. Fica instituída a Gratificação de Qualificação - GQ a ser concedida aos titulares de cargos de

provimento efetivo de níveis intermediário e auxiliar integrantes das Carreiras de Desenvolvimento Tecnológico e

de Gestão, Planejamento e Infraestrutura em Ciência e Tecnologia, em retribuição ao cumprimento de requisitos

técnico-funcionais, acadêmicos e organizacionais necessários ao desempenho das atividades de níveis

intermediário e auxiliar de desenvolvimento tecnológico, gestão, planejamento e infraestrutura, quando em efetivo

exercício do cargo, de acordo com os valores constantes do Anexo XX desta Lei. (Redação dada pela Lei nº

12.778, de 2012) 1o Os requisitos técnico-funcionais, acadêmicos e organizacionais necessários à percepção da

GQ abrangem o nível de qualificação que o servidor possua em relação:I - ao conhecimento dos serviços que lhe

são afetos, na sua operacionalização e na sua gestão; eII - à formação acadêmica e profissional, obtida por

participação, com aproveitamento, em cursos regularmente instituídos de graduação ou pós-graduação; ou

(Redação dada pela Lei nº 12.778, de 2012)III - à participação em cursos de capacitação ou qualificação

profissional. (Incluído pela Lei nº 12.778, de 2012) 2o Os cursos a que se referem os incisos II e III do 1o deverão

ser compatíveis com as atividades dos órgãos ou entidades onde o servidor estiver lotado e estar em consonância

com o Plano Anual de Capacitação. (Redação dada pela Lei nº 12.778, de 2012) 3o Os cursos de Doutorado e

Mestrado para os fins previstos no caput deste artigo serão considerados somente se credenciados pelo Conselho

Federal de Educação e, quando realizados no exterior, revalidados por instituição nacional competente para tanto.

4o Para fins de percepção da GQ pelos titulares de cargos de nível intermediário das Carreiras a que se refere o

caput, aplicam-se, na forma do regulamento, as seguintes disposições: (Redação dada pela Lei nº 12.778, de

2012)I - para fazer jus ao nível I da GQ, o servidor deverá comprovar a conclusão de curso de capacitação ou

qualificação profissional com carga horária mínima de 180 (cento e oitenta) horas; (Incluído pela Lei nº 12.778,

de 2012)II - para fazer jus ao nível II da GQ, o servidor deverá comprovar a conclusão de curso de capacitação ou

qualificação profissional com carga horária mínima de 250 (duzentas e cinquenta) horas; e (Incluído pela Lei nº
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12.778, de 2012)III - para fazer jus ao nível III da GQ, o servidor deverá comprovar a conclusão de curso de

capacitação ou qualificação profissional com carga horária mínima de 360 (trezentas e sessenta) horas, ou de

curso de graduação ou pós-graduação. (Incluído pela Lei nº 12.778, de 2012) 5o Os titulares de cargos de nível

auxiliar somente farão jus à GQ se comprovada a conclusão de curso de capacitação ou qualificação profissional

com carga horária mínima de 180 (cento e oitenta) horas, ou curso de graduação ou pós-graduação, na forma do

regulamento. (Redação dada pela Lei nº 12.778, de 2012) 6o O regulamento disporá sobre as modalidades de

curso a serem consideradas, as situações específicas em que serão permitidas a acumulação de cargas horárias de

cursos para o atingimento da carga horária mínima e os procedimentos gerais para concessão da referida

gratificação, observadas as disposições desta Lei. (Redação dada pela Lei nº 12.778, de 2012) 7o A GQ somente

integrará os cálculos de proventos de aposentadorias e pensões quando os certificados considerados para a sua

concessão forem obtidos até a data em que se deu a aposentadoria ou a instituição da pensão e sua percepção

observará o regramento do regime previdenciário aplicável ao servidor. (Redação dada pela Lei nº 12.778, de

2012)No caso concreto, após a regulamentação do referido artigo, a ré analisando o caso do autor, entendeu que o

curso de graduação de História, fls. 184 se enquadra, efetivamente, no requisito previsto no 2º do dispositivo

anteriormente transcrito. Por fim, às fls. 195/196, consta formulário de Reenquadramento de Gratificação de

Qualificação (GQ) - ORIENTAÇÃO NORMATIVA SEGEP/MP Nº 2/2013, concluindo a unidade de RH às fls.

196, no item 6:Considerando a documentação apresentada para a concessão de Gratificação de Qualificação,

indicada no item 5, e os requisitos constantes da Orientação Normativa nº 2, de 18/01/2013, publicada pela

Secretaria de Gestão Pública do Ministério do Planejamento, Orçamento e Gestão, no DOU nº 14, de 21/01/2013,

seção 1, págs. 78 e 79, a Unidade de Recursos Humanos conclui que o servidor:(x)faz jus ao reenquadramento da

GQ - Nível II, para a GQ - Nível III, com efeitos financeiros a partir de janeiro de 2013.Assim, reconheço o

direito do autor ao recebimento da Gratificação de Qualificação GQ - III, desde a data de sua vigência 03/02/2009,

reconhecendo o direito ao recebimento dos valores em atraso, com reflexo sobre as parcelas do 13º salário e férias

acrescidas do terço constitucional. Diante do exposto, julgo procedente o pedido para garantir ao autor o direito de

perceber a Gratificação de Qualificação GQ - III, desde a data da vigência da Lei 11.907/09, condenando a ré a

pagar a diferença entre o que efetivamente recebeu e o montante devido, nos termos do decidido nesta sentença,

corrigido na forma da Resolução n.º 134/2010 do CJF, com a incidência de juros, à taxa de 6% ao ano, nos termos

do artigo 1-F da Lei n 9.494/97, até 30/06/2009 e a partir daí na forma da Lei nº 11.960/2009, compensando-se os

valores recebidos administrativamente. Julgo extinto o processo, com resolução do mérito, nos termos do art. 269,

I do Código de Processo Civil. Condeno a parte ré ao pagamento das custas processuais e honorários advocatícios,

que ora fixo em R$ 4.000,00, nos termos do art. 20, 4º, do Código de Processo Civil. Sentença sujeita ao reexame

necessário. Publique-se. Registre-se. Intime-se.

 

0018437-83.2012.403.6100 - FRANCISCA DE LURDES SILVA(SP313432A - RODRIGO DA COSTA

GOMES) X UNIAO FEDERAL

Vistos, etc.Cuida-se de ação pelo rito ordinário movida por FRANCISCA DE LURDES SILVA em face da

UNIÃO FEDERAL, objetivando o recebimento dos valores devidos a título de gratificação de desempenho desde

a edição da Lei nº 10.404/2002 até o trânsito em julgado da ação, observado o prazo prescricional, nos mesmos

valores em que foi paga aos servidores ativos, com reflexos sobre o 13º salário e acrescido de juros de mora de

0,6% ao mês a partir da citação.Relata, em síntese, que como pensionista do Ministério da Saúde vem recebendo

as gratificações de desempenho (GDATA, GDPST e outras gratificações que vieram a substituí-las) em valores

inferiores àqueles pagos aos servidores da ativa.Afirma que deve ser aplicado o mesmo entendimento

consubstanciado na Súmula Vinculante nº 20 do STF que tratou do pagamento da gratificação GDATA aos

servidores inativos, sob o entendimento de que no período em que não havia regulamentação acerca dos critérios

de avaliação, a gratificação tinha caráter genérico, deixando de ser pro faciendo.Deferido os benefícios da Justiça

Gratuita à fl. 52.Citada (fl. 56), a ré apresentou contestação às fls. 57/86, arguindo, preliminarmente, a

impossibilidade jurídica do pedido, eis que a concessão de qualquer vantagem ou aumento de remuneração

depende expressamente de autorização específica na lei de diretrizes orçamentárias, sendo vedado ao Poder

Judiciário aumentar vencimentos de funcionários públicos. Alegou como preliminar de mérito a prescrição

quinquenal e no mérito, defendeu a impossibilidade de equivalência entre os servidores inativos e aqueles em

atividade, vez que os ativos recebem pagamentos não uniformes baseados na última avaliação de desempenho

para fins de percepção da GDPST.Afirmou que a gratificação em questão não se trata de vantagem de caráter

geral, mas decorre da aferição de desempenho individual e institucional, constituída de parcelas variáveis,

proporcionais à atuação do órgão ou entidade e do servidor. Réplica às fls. 90/95.Os autos vieram conclusos para

prolação de sentença.É o relatório. DECIDO. Com fulcro no art. 330, I, do Código de Processo Civil, passo ao

julgamento antecipado da lide.A preliminar de impossibilidade jurídica do pedido formulada pela ré não se

sustenta, isso porque a interpretação de disposição legal não constitui obstáculo para que se busque a proteção

judiciária. Aliás, uma das razões pelas quais se justifica a busca de um provimento jurisdicional é precisamente o

interesse na obtenção de uma interpretação adequada para determinada regra ou princípio.Além disso, incabível a

tese de ofensa ao artigo 61, 1º da Constituição Federal, pois o Judiciário não está concedendo aumento a
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servidores, mas tão somente à luz da própria Constituição Federal, corrigindo uma incongruência da lei. Incabível

também a tese de afronta ao artigo 169, 1º da Constituição Federal. O fato de não haver prévia dotação

orçamentária não pode chancelar ofensas à própria Constituição, mesmo porque as parcelas em atraso serão pagas,

se o caso, através de precatório na forma do artigo 100 da Constituição Federal.Ademais, não se trata de pedido de

reajustamento dos vencimentos, mas sim de pedido de extensão de direito aos inativos na forma já concedida aos

servidores em atividade.Quanto à preliminar de mérito, o prazo prescricional a ser considerado é o de cinco anos,

tal como previsto pelo Decreto nº 20.910/32, por se tratar de dívida de entidade autárquica federal.No caso dos

autos são discutidas relações jurídicas de trato sucessivo, na modalidade pagamentos mensais, de molde que na

dicção do artigo 3º do Decreto nº 20.910/32 o prazo prescricional quinquenal deve atingir progressivamente as

prestações, à medida que completarem os prazos estabelecidos pelo presente Decreto. Assim, encontram-se

fulminadas pela prescrição as prestações vencidas antes do quinquênio anterior à propositura da ação (Súmula 85

do STJ). Como a presente ação foi ajuizada em outubro de 2012, encontram-se prescritas as parcelas anteriores a

outubro de 2007.Presentes os pressupostos processuais e as condições da ação, passo ao exame do mérito

propriamente dito.O ponto controvertido nesta ação consiste em saber se a parte autora, pensionista do Ministério

da Saúde teria direito, ou não, ao recebimento da Gratificação de Desempenho (GDATA, GDPST e outras

gratificações que vieram a substituí-las), com a mesma pontuação prevista para os servidores em atividade e ao

pagamento retroativo das diferenças.A Emenda Constitucional 41/2003, entre outras providências, alterou a

redação do art. 40 da Carta Magna, que dispõe sobre o regime de previdência dos servidores públicos,

modificando, inclusive, seu parágrafo oitavo, que dispunha sobre o princípio da isonomia entre a remuneração de

ativos e inativos, dando a seguinte redação ao dispositivo:Aos servidores titulares de cargos efetivos da União, dos

Estados, do Distrito Federal e dos Municípios, incluídas suas autarquias e fundações, é assegurado regime de

previdência de caráter contributivo e solidário, mediante contribuição do respectivo ente público, dos servidores

ativos e inativos e dos pensionistas, observados critérios que preservem o equilíbrio financeiro e atuarial e o

disposto neste artigo. (...)8º É assegurado o reajustamento dos benefícios para preservar-lhes, em caráter

permanente, o valor real, conforme critérios estabelecidos em lei.Sendo assim, a redação atual do referido

parágrafo não contempla mais a hipótese de paridade entre ativos e inativos. Observe-se, entretanto, que o artigo

7º da EC 41/03 garantiu aos aposentados e pensionistas, assim como aos servidores que já haviam preenchido os

requisitos para aposentadoria na data de sua publicação, a manutenção da isonomia entre a remuneração dos ativos

e inativos, nos seguintes termos:Art. 7º Observado o disposto no art. 37, XI, da Constituição Federal, os proventos

de aposentadoria dos servidores públicos titulares de cargo efetivo e as pensões dos seus dependentes pagos pela

União, Estados, Distrito Federal e Municípios, incluídas suas autarquias e fundações, em fruição na data de

publicação desta Emenda, bem como os proventos de aposentadoria dos servidores e as pensões dos dependentes

abrangidos pelo art. 3º desta Emenda, serão revistos na mesma proporção e na mesma data, sempre que se

modificar a remuneração dos servidores em atividade, sendo também estendidos aos aposentados e pensionistas

quaisquer benefícios ou vantagens posteriormente concedidos aos servidores em atividade, inclusive quando

decorrentes da transformação ou reclassificação do cargo ou função em que se deu a aposentadoria ou que serviu

de referência para a concessão da pensão, na forma da lei.No presente caso, como o benefício recebido pela parte

autora é a aposentadoria concedido antes da promulgação da EC 41/03 (fl. 87), tem direito à paridade com os

servidores ativos, com as seguintes considerações. Em relação ao direito dos inativos ao recebimento integral da

Gratificação de Atividade Técnico-Administrativa - GDATA, instituída pela Lei 10.404/2002, o Supremo

Tribunal Federal editou a Súmula Vinculante nº 20, nos seguintes termos:Súmula Vinculante 20.A Gratificação de

Desempenho de Atividade Técnico-Administrativa - GDATA, instituída pela Lei nº 10.404/2002, deve ser

deferida aos inativos nos valores correspondentes a 37,5 (trinta e sete vírgula cinco) pontos no período de

fevereiro a maio de 2002 e, nos termos do artigo 5º, parágrafo único, da Lei nº 10.404/2002, no período de junho

de 2002 até a conclusão dos efeitos do último ciclo de avaliação a que se refere o artigo 1º da Medida Provisória

no 198/2004, a partir da qual passa a ser de 60 (sessenta) pontos.(Sessão Plenária de 29/10/2009, DJe nº 210/2009,

p. 1, em 10/11/2009)A Lei 10.404/2002, em seus arts. 2º e 5º, dispôs sobre os valores a que teriam direito os

servidores a título de GDATA, nos seguintes termos: Art. 2. A gratificação instituída no art. 1 terá como limites: I

- máximo, 100 (cem) pontos por servidor; eII - mínimo, 10 (dez) pontos por servidor, correspondendo cada ponto

ao valor estabelecido no Anexo.Art. 5. A GDATA integrará os proventos da aposentadoria e as pensões, de

acordo com: I - a média dos valores recebidos nos últimos 60 (sessenta) meses; ouII - o valor correspondente a 10

(dez) pontos, quando percebida por período inferior a 60 (sessenta) meses.Parágrafo único. Às aposentadorias e às

pensões existentes quando da publicação desta Lei aplica-se o disposto no inciso II deste artigo. Sendo assim,

seguindo-se a orientação firmada pelo STF, a referida gratificação deve ser paga aos inativos e pensionistas da

seguinte maneira:1 - 37,5 pontos no período de fevereiro a maio de 2002, nos termos do art. 6º da Lei 10.404/2002

- tendo em vista que o referido dispositivo fixou tal pontuação a ser paga aos servidores ativos até a entrada em

vigor do regulamento da GDATA, Decreto 4.247 de 22/05/2002, que, em atenção ao art. 40 da CF/88, deve ser

estendida aos inativos;2 - 10 pontos entre junho de 2002 até o encerramento dos efeitos do último ciclo de

avaliação em andamento quando da edição da Medida Provisória nº 198 de 15/07/2004 (convertida na Lei nº

10.971/2004);3 - 60 pontos a partir do encerramento do ciclo mencionado no item anterior, tendo em vista que os
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servidores ativos passaram a recebê-la sem necessidade de qualquer avaliação, uma vez que a regulamentação

prevista no art. 4º da MP 198 (convertida na Lei nº 10.971/2004) nunca foi editada, até a extinção da mesma, pela

Medida Provisória nº 304, de 29/06/2006, posteriormente convertida na Lei nº 11.357 de 10/10/2006.Vale

conferir:Ementa: AGRAVO REGIMENTAL DO RECURSO EXTRAORDINÁRIO. ADMINISTRATIVO.

PROVENTOS INATIVOS. EXTENSÃO DA GRATIFICAÇÃO DE DESEMPENHO DE ATIVIDADE DE

REFORMA AGRÁRIA - GDARA. ARTIGO 40, 8º, DA CONSTITUIÇÃO FEDERAL. 1. A questão debatida

nos autos - extensão aos inativos e pensionistas da Gratificação de Desempenho de Atividade de Reforma Agrária

(GDARA) - foi solucionada pelo Tribunal a quo à luz do posicionamento do Supremo Tribunal Federal. 2. As

gratificações GDATA e GDARA possuem natureza geral, destarte, impõe-se a sua extensão aos inativos, sob pena

de contrariedade ao artigo 40 da Constituição Federal. 3. In casu, o acórdão recorrido assentou: SERVIDOR

PÚBLICO. REMUNERAÇÃO. GRATIFICAÇÃO DE DESEMPENHO DE ATIVIDADE TÉCNICO-

ADMINISTRATIVA - GDATA . GRATIFICAÇÃO DE DESEMPENHO DE ATIVIDADE DE REFORMA

AGRÁRIA - GDARA . ENTENDIMENTO DO STF. GRATIFICAÇÃO COM A MESMA NATUREZA.

Gratificação de Desempenho de Atividade Técnico-Administrativa - GDATA - instituída pela L. 10.404/2002:

extensão a inativos: pontuação variável conforme a sucessão de leis regentes da vantagem. RE conhecido e

provido, em parte, para que a GDATA seja deferida aos inativos nos valores correspondentes a 37,5 (trinta e sete

vírgula cinco) pontos no período de fevereiro a maio de 2002 e nos termos do art. 5º, parágrafo único, da L.

10.404/2002, para o período de junho de 2002 até a conclusão dos efeitos do último ciclo de avaliação a que se

refere o art. 1º da MPv. 198/2004, a partir da qual passa a ser de 60 (sessenta) pontos (STF. RE 476.279).

Entendimento aplicável à Gratificação de Desempenho de Atividade de Reforma Agrária - GDARA, pois se trata

de gratificação com a mesma natureza, apenas com roupagem nova, cujo Eg. STF repeliu tratamento diferenciado

entre ativos e inativos. 4. Agravo regimental a que se nega provimento.(RE 635184 AgR, Relator(a): Min. LUIZ

FUX, Primeira Turma, julgado em 25/09/2012, PROCESSO ELETRÔNICO DJe-199 DIVULG 09-10-2012

PUBLIC 10-10-2012) E no Superior Tribunal de Justiça:DIREITO ADMINISTRATIVO. AGRAVO

REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. SERVIDOR PÚBLICO FEDERAL.

GRATIFICAÇÃO DE DESEMPENHO DE ATIVIDADE TÉCNICO-ADMINISTRATIVA - GDATA.

PONTUAÇÃO DEVIDA AOS INATIVOS. SÚMULA VINCULANTE. AGRAVO IMPROVIDO.1. A

Gratificação de Desempenho de Atividade Técnico-Administrativa - GDATA, instituída pela Lei n.º 10.404/2002,

deve ser deferida aos inativos nos valores correspondentes a 37,5 (trinta e sete vírgula cinco) pontos no período de

fevereiro a maio de 2002 e, nos termos do artigo 5º, parágrafo único, da Lei n.º 10.404/2002, no período de junho

de 2002 até a conclusão dos efeitos do último ciclo de avaliação a que se refere o artigo 1º da medida provisória

no 198/2004, a partir da qual passa a ser de 60 (sessenta) pontos (Súmula Vinculante 20/STF).2. Agravo

regimental improvido.(AgRg no AREsp 73.963/AL, Rel. Ministro ARNALDO ESTEVES LIMA, PRIMEIRA

TURMA, julgado em 04/09/2012, DJe 11/09/2012)A Medida Provisória 304/2006, depois convertida na Lei

11.357/2006, instituiu a Gratificação de Desempenho de Atividade Técnico-Administrativa e de Suporte -

GDPGTAS, devida aos titulares de cargos do Poder Executivo em função do desempenho do servidor, devendo

ser destacados os seguintes dispositivos:Art. 7º Fica instituída a Gratificação de Desempenho de Atividade

Técnico-Administrativa e de Suporte - GDPGTAS, devida aos titulares dos cargos do Plano Geral de Cargos do

Poder Executivo, quando lotados e em exercício das atividades inerentes às atribuições do respectivo cargo nos

órgãos ou entidades da administração pública federal, em função do desempenho individual do servidor e do

alcance de metas de desempenho institucional, tendo como valores máximos os constantes do Anexo V desta Lei.

1º A GDPGTAS será paga com observância dos seguintes percentuais e limites:I - até 40% (quarenta por cento)

do valor máximo da gratificação, conforme estabelecido no Anexo V desta Lei, considerando o desempenho do

servidor no exercício das atribuições do cargo, com foco na sua contribuição individual para o alcance dos

objetivos organizacionais; eII - até 60% (sessenta por cento) do valor máximo da gratificação, conforme

estabelecido no Anexo V desta Lei, em função do atingimento de metas institucionais.... 7º Até que seja

regulamentada a Gratificação de Desempenho referida no caput deste artigo e processados os resultados da

primeira avaliação individual e institucional, os servidores que integrarem o PGPE perceberão a GDPGTAS em

valor correspondente a 80% (oitenta por cento) de seu valor máximo, observada a classe e o padrão do servidor,

conforme estabelecido no Anexo V desta Lei....Em relação aos proventos de aposentadoria e pensões, a aludida

norma legal assim dispôs:Art.77 - Para fins de incorporação das Gratificações de Desempenho de que tratam os

arts. 7º, 17, 33 e 62 desta Lei para os proventos de aposentadoria ou às pensões serão adotados os seguintes

critérios:I- para as aposentadorias concedidas e pensões instituídas até 19 de fevereiro de 2004: (Redação dada

pela Lei nº 11.490, de 2007)a) as Gratificações de Desempenho de que tratam os arts.7º, 17 e 33 desta Lei serão

correspondentes a 30% (trinta por cento) do valor máximo do respectivo nível, classe e padrão; e (Redação dada

pela Lei nº 11.490, de 2007)....Verifica-se, da leitura dos dispositivos acima, que a gratificação GDPGTAS,

havendo sido criada com o objetivo de aperfeiçoar a qualidade dos serviços, seria devida ao servidor de acordo

com a avaliação de desempenho individual e do alcance de metas de desempenho institucional.Haveria uma

relação, portanto, entre a concessão da gratificação e a produtividade do servidor, tornando inviável o cálculo da

vantagem no que se refere a aposentados e pensionistas, uma vez que, nesses casos, não há desempenho funcional
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a ser avaliado. Em razão disso, o legislador definiu a forma de cálculo das referidas gratificações, no que se refere

aos servidores inativos e pensionistas, no art. 77 da Lei 11.357/2006.Ocorre, entretanto, que o parágrafo sétimo do

art. 7º da Lei 11.357/2006 estabeleceu uma regra de transição prevendo que até a regulamentação da gratificação e

o processamento dos resultados da primeira avaliação individual e institucional, teriam direito os servidores à sua

percepção no valor correspondente a 80% (oitenta por cento) do valor máximo.Dessa forma, até o resultado da

primeira avaliação estaria a gratificação desvinculada dos níveis de desempenho e produtividade do servidor,

adquirindo, portanto, um caráter genérico, de modo a abranger a totalidade dos servidores, não havendo sentido

em se excluir da vantagem os inativos e pensionistas.Na medida em que a GDPGTAS foi extinta a partir de

01/01/2009, nos termos do art. 3º da MP 431/2008, sem que houvesse sido processada a primeira avaliação, tem

direito a parte autora ao recebimento das diferenças entre o que recebeu e o que deveria ter recebido, de acordo

com o estipulado no art. 7º, 7º da Lei 11.357/2006.Neste sentido se firmou a orientação do Supremo Tribunal

Federal, conforme se verifica da seguinte ementa:EMENTA: AGRAVO REGIMENTAL EM RECURSO

EXTRAORDINÁRIO. SERVIDOR PÚBLICO. GRATIFICAÇÃO DE DESEMPENHO DE ATIVIDADE

TÉCNICO-ADMINISTRATIVA E DE SUPORTE (GDPGTAS). EXTENSÃO A SERVIDORES

APOSENTADOS NO PERCENTUAL PAGO A SERVIDORES EM ATIVIDADE. 1. O Plenário do Supremo

Tribunal Federal firmou o entendimento de que, não obstante o caráter pro labore faciendo de uma determinada

gratificação (a ser calculada com base em avaliações de desempenho), a ausência de regulamentação do processo

de avaliação, tal como previsto em lei, confere à parcela caráter de generalidade. Pelo que é de ser estendida aos

servidores aposentados em paridade de condições com os ativos (REs 476.279, da relatoria do ministro Sepúlveda

Pertence; e 572.052, da relatoria do ministro Ricardo Lewandowski). Entendimento, esse, reafirmado sob a

sistemática da Repercussão Geral (RE 633.933, da relatoria do ministro Cezar Peluso).2. Agravo regimental

desprovido.(RE 591790 AgR, Relator(a): Min. AYRES BRITTO, Segunda Turma, julgado em 14/06/2011, DJe-

184 DIVULG 23-09-2011 PUBLIC 26-09-2011 EMENT VOL-02594-02 PP-00175) No mesmo sentido tem

julgado o Superior Tribunal de Justiça:ADMINISTRATIVO E PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO

REGIMENTAL NO RECURSO ESPECIAL. SERVIDOR PÚBLICO. GRATIFICAÇÃO DE DESEMPENHO

DE ATIVIDADE TÉCNICO ADMINISTRATIVA E DE SUPORTE - GDPGTAS. EXTENSÃO AOS

SERVIDORES INATIVOS. POSSIBILIDADE. ACÓRDÃO RECORRIDO QUE SE FIRMOU EM

CONFORMIDADE COM A JURISPRUDÊNCIA DO STF E DO STJ.1. A jurisprudência do Superior Tribunal

de Justiça, acompanhando entendimento do Supremo Tribunal Federal, firmou-se no sentido de que devem ser

estendidos aos inativos e pensionistas os mesmos valores pagos pela Gratificação de Desempenho de Atividade

Técnico Administrativa e de Suporte - GDPGTAS aos servidores que se encontram na atividade. Precedentes:

STF, AgRg no RE 591303, Rel.Ministro Eros Grau, Dje 13.11.2009; AgRg no Ag 1.203.038/RJ, Rel.Ministro

Felix Fischer, Quinta Turma, DJe 12.4.2010 e AgRg no REsp 1.009.842/RN, Rel. Ministro Arnaldo Esteves Lima,

Quinta Turma, DJe 13.10.2009.2. Agravo regimental não provido.(AgRg no REsp 1197954/RJ, Rel. Ministro

BENEDITO GONÇALVES, PRIMEIRA TURMA, julgado em 05/04/2011, REPDJe 18/05/2011, DJe

08/04/2011)DIREITO ADMINISTRATIVO. AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO

ESPECIAL.SERVIDOR PÚBLICO FEDERAL. GRATIFICAÇÃO DE DESEMPENHO DE ATIVIDADE

TÉCNICO-ADMINISTRATIVA - GDATA. EXTENSÃO AOS INATIVOS.POSSIBILIDADE. AGRAVO

IMPROVIDO.1. O art. 6º da Lei 10.404/02, ao conferir aos servidores da ativa, ocupantes de cargos efetivos ou

cargos e funções comissionadas e de confiança, que a ela fazem jus, o pagamento da GDATA nos valores

correspondentes a 37,5 (trinta e sete vírgula cinco) pontos, não criou uma situação peculiar ou requisito específico

para a percepção da referida gratificação, porquanto a atribui de forma linear a todo o servidor que exerça as

funções próprias de seu cargo.2. Considerando-se que a fixação de critérios diferenciados para os servidores

inativos e ativos se baseia em um único pressuposto, qual seja, a impossibilidade de avaliar seu desempenho, a

GDATA deve ser paga aos servidores inativos e pensionistas no mesmo patamar pago aos servidores da ativa.3.

Agravo regimental improvido.(AgRg no REsp 1009842/RN, Rel. Ministro ARNALDO ESTEVES LIMA,

QUINTA TURMA, julgado em 03/09/2009, DJe 13/10/2009)Em relação à GDPST, dispõe o art. 5º-B, da Lei n.º

11.355/2006: Art. 5º-B Fica instituída, a partir de 1o de março de 2008, a Gratificação de Desempenho da Carreira

da Previdência, da Saúde e do Trabalho - GDPST, devida aos titulares dos cargos de provimento efetivo da

Carreira da Previdência, da Saúde e do Trabalho, quando lotados e em exercício das atividades inerentes às

atribuições do respectivo cargo no Ministério da Previdência Social, no Ministério da Saúde, no Ministério do

Trabalho e Emprego e na Fundação Nacional de Saúde - FUNASA, em função do desempenho individual do

servidor e do alcance de metas de desempenho institucional do respectivo órgão e da entidade de lotação.

(Incluído pela Lei nº 11,784, de 2008). 1º A GDPST será paga observado o limite máximo de 100 (cem) pontos e

o mínimo de 30 (trinta) pontos por servidor, correspondendo cada ponto, em seus respectivos níveis, classes e

padrões, ao valor estabelecido no Anexo IV-B desta Lei, produzindo efeitos financeiros a partir de 1o de março de

2008. (Incluído pela Lei nº 11.784, de 2008). 2º A pontuação referente à GDPST será assim distribuída: (Incluído

pela Lei nº 11,784, de 2008).I - até 20 (vinte) pontos serão atribuídos em função dos resultados obtidos na

avaliação de desempenho individual; e (Incluído pela Lei nº 11,784, de 2008)II - até 80 (oitenta) pontos serão

atribuídos em função dos resultados obtidos na avaliação de desempenho institucional. (Incluído pela Lei nº
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11,784, de 2008).Afirma a parte autora, que é pensionista do Ministério da Saúde e que o pagamento da GDPST

aos ativos e inativos vem ocorrendo de forma diferenciada, vez que é pago aos aposentados valores inferiores aos

valores pagos aos ativos, sem qualquer justificativa plausível. Esclarece que a GDPST é paga aos ativos uma parte

fixa de 80 pontos (constante da tabela), referente à avaliação institucional, a qual ainda não ocorreu, haja vista

ausência de regulamentação e outra parte variante de 5 a 20 pontos, conforme o desempenho obtido na avaliação

individual implantada em 2011, (a qual só ocorre com servidores em atividade), resultado em até 100 pontos,

conforme determina a lei.Assim, o benefício GDPST contempla duas frações. Uma delas, a primeira, é referente à

avaliação institucional que é devida a todos os servidores e a segunda, variável, decorre do desempenho do

servidor em atividade. Portanto, constatando que a primeira fração alcança a todo o grupo de servidores ativos e

inativos, com valor decorrente da avaliação institucional (até 80 pontos), entende a parte autora que se impõe a

aplicação do disposto nos artigos 2º e 3º da EC n.º 47/2005, cuja redação garante isonomia entre os ativos e

inativos. Por outro lado, verifica-se que o 6º do art. 5º-B acima referido estipula fórmulas diversas para cálculo do

adicional a ser incorporado aos proventos de aposentadoria e pensões, estabelecendo um discrímen em relação aos

servidores da ativa. Sustenta a parte autora que nada justifica a percepção, pelos inativos, a menor, daquela

pontuação até hoje paga de forma fixa na tabela, referente à avaliação institucional, a qual ainda não foi

implantada, pontuação inclusive que não se atrela a atividade. Com efeito, a Gratificação de Desempenho de

Atividade da Seguridade Social e do Trabalho - GDASST, foi instituída pela Lei nº 10.483, de 03/7/2002, sendo

devida aos integrantes da Carreira da Seguridade Social e do Trabalho, a partir de 1º de abril de 2002, devendo ser

obtida em função do desempenho individual do servidor e do alcance de metas de desempenho institucional,

através de pontuação, dentro dos limites de 10 (dez) a 100 (cem) pontos, conforme dispunha o artigo 5º, caput e

2º, 3º e 4º, e o art.6º, do aludido diploma legal. Com a edição da Medida Provisória nº 198/2004 (posteriormente

convertida na Lei nº 10.971, de 25/11/2004), foi determinado que até que fosse editado o ato referido no art. 6º, da

Lei nº 10483/2002, a GDASST deveria ser paga, a partir de 01/5/2004, aos servidores ativos no valor

correspondente a 60 (sessenta) pontos, sendo que, com relação aos inativos majorou o patamar mínimo de 10

(dez) pontos para 30 (trinta) pontos. E, o E. STF posicionou-se favoravelmente à extensão da GDASST aos

inativos, do mesmo percentual devido aos ativos, a partir da edição da MP nº 198/2004. Ressalte-se ainda que,

com a edição da Medida Provisória nº 431, de 14/5/2008, convertida na Lei nº 11.784/2008, os integrantes da

Carreira da Previdência, da Saúde e do Trabalho, deixaram de fazer jus à Gratificação de Desempenho de

Atividade da Seguridade Social e do Trabalho - GDASST, com efeitos retroativos a 1º/3/2008, conforme dispõe o

art.39 da Lei nº 11.784/08, passando a receber a Gratificação de Desempenho da Carreira da Previdência, da

Saúde e do Trabalho - GDPST, instituída pelo art. 5º-B, do aludido diploma legal. No caso dos autos, no que se

refere à gratificação denominada GDATA - Gratificação de Desempenho de Atividade Técnico Administrativa,

cujo valor também dependeria de avaliação a ser implementada pela administração, o que, no entanto, não

aconteceu, entendo pela possibilidade de extensão a aposentados e pensionistas das parcelas salariais denominadas

Gratificação de Desempenho da Carreira da Previdência, da Saúde e do Trabalho (GDPST), pois se a premissa da

diferenciação é justamente o desempenho na avaliação a ser feita, considerando que nenhuma avaliação foi

aplicada, a solução a ser dada aos pensionistas e aposentados deve ser a mesma aplicada aos servidores ativos, ou

seja, o recebimento em bases fixas, no patamar de 80 pontos pagos a todo o servidor que exerça as funções

próprias de seu cargo.Ademais, sobre essa matéria, o Plenário do STF, no julgamento da Questão de Ordem em

RE nº 597.154-6/PB, em 19.02.09, decidiu pela Repercussão Geral da questão relativa à quantificação da

Gratificação de Desempenho de Atividade Técnico-Administrativa-GDATA aos inativos, no sentido do que

decidido no julgamento do RE 476.279, de modo que a fixação da GDATA/GDASST, quanto aos servidores

públicos inativos, obedecerá a critério variável de acordo com a sucessão de leis de regência, para que a GDATA

seja concedida aos servidores inativos nos valores correspondentes a 37,5 pontos, no período de fevereiro a maio

de 2002; de junho de 2002 a abril de 2004, a concessão se faça nos termos do artigo 5º, II da Lei nº 10.404, de

2002; e no período de maio de 2004 até a conclusão dos efeitos do último ciclo de avaliação (artigo 1º da Medida

Provisória nº 198, de 2004, convertida na Lei nº 10.971, de 2004), a gratificação seja concedida nos valores

referentes a 60 pontos). Tratando-se de questão decidida em sede de repercussão geral, adoto o julgado acima, da

mesma forma, como razões de decidir.Nesse sentido, colaciono os precedentes abaixo:EMENTA:

CONSTITUCIONAL. ADMINISTRATIVO. SERVIDOR PÚBLICO. GRATIFICAÇÃO DE DESEMPENHO

DA CARREIRA DA PREVIDÊNCIA, DA SAÚDE E DO TRABALHO-GDPST. LEIS 11.355/206 E

11.784/2008. ISONOMIA ENTRE SERVIDORES EM ATIVIDADE E APOSENTADOS E PENSIONISTAS.

IMPOSSIBILIDADE JURÍDICA DO PEDIDO. PRESCRIÇAO QUINQUENAL. SÚMULA 85 DO STJ. 1. Não

há que se falar em impossibilidade jurídica do pedido se, em relação a ele, não há vedação expressa em lei. 2.

Versando a questão jurídica controvertida sobre prestações de trato sucessivo, a prescrição atinge somente as

parcelas vencidas anteriormente a cinco anos do ajuizamento da ação, conforme disposto na súmula 85 do STJ. 3.

A Gratificação de Desempenho da Carreira da Previdência, da Saúde e do Trabalho - GDPST da mesma maneira

que a GDASST deve ser estendida aos inativos, com a mesma pontuação conferida aos servidores em atividade,

por se tratar de gratificação genérica. 4..A Gratificação de Desempenho da Carreira da Previdência, da Saúde e do

Trabalho - GDPST foi instituída pela Lei n.º 11.355/2006, com redação dada pela Lei 11.784/2008, em
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substituição à GDASST, a partir de 1º de março de 2008, no patamar de 80 pontos aos servidores ativos,

percebidos tão-somente pela atividade exercida, razão pela qual os aposentados e pensionistas fazem jus a esta

gratificação em igual porcentagem. 5. A sentença julgou procedente o pedido inicial nos termos da fundamentação

supra. 6. Juros e correção monetária na forma do Manual de Cálculos da Justiça Federal. 7. Deverão ser

compensados os valores eventualmente já pagos à parte autora, na esfera administrativa, a fim de se evitar bis in

idem. 8. Remessa oficial parcialmente provida para que os juros e a correção monetária incidam na forma do

Manual de Cálculos da Justiça Federal. 9. Apelação da UNIÃO não provida. Data da Decisão 16/05/2012; Data da

Publicação 22/06/2012. (Grifos nossos).(Processo AC 200931000021265; AC - APELAÇÃO CIVEL -

200931000021265; Relator(a) DESEMBARGADOR FEDERAL NÉVITON GUEDES; Sigla do órgão TRF1;

Órgão julgador PRIMEIRA TURMA; Decisão: A Turma, por unanimidade, deu parcial provimento à remessa

oficial e negou provimento à apelação da União.)Ementa DIREITO ADMINISTRATIVO. GDASST E GDPST.

CARÁTER GENÉRICO. EXTENSÃO. APOSENTADO. POSSIBILIDADE SE O INÍCIO DO BENEFÍCIO É

ANTERIOR À EC 41/03. HONORÁRIOS ADVOCATÍCIOS. ART. 20, 4º DO CPC. 1. Reconhecida a

semelhança ontológica da GDASST e da GDPST em relação à GDATA, aplica-se àquelas o mesmo raciocínio

elaborado pelo STF em relação a esta última. 2. O autor comprovou que a aposentadoria teve início em 1998.

Antes, portanto, da promulgação da Emenda Constitucional 41/03. Logo, terá direito a paridade com os servidores

ativos na percepção da GDASST de setembro de 2005 a fevereiro de 2008 e da GDPST de março de 2008 a

novembro de 2010, quando foi editada a Portaria nº 3.627/2010 instituindo a avaliação de desempenho individual

e institucional referente a esta gratificação. 3. Honorários advocatícios majorados para 5% do valor da condenação

(art. 20, 4º, do CPC). 4. Apelação de Brunutieri Nacif Gomes parcialmente provida. Apelo da União desprovido.

Data da Decisão: 25/04/2012; Data da Publicação: 07/05/2012. (Grifos nossos). (Processo AC 201051010123468;

AC - APELAÇÃO CIVEL - 544907; Relator(a) Desembargador Federal GUILHERME COUTO; Sigla do órgão

TRF2; Órgão julgador SEXTA TURMA ESPECIALIZADA; Decisão: Decide a Sexta Turma Especializada do

Tribunal Regional Federal da 2ª Região, por unanimidade, dar parcial provimento à apelação de BRUNUTIERI

NACIF GOMES e negar provimento à apelação da União Federal, nos termos do voto do Relator.) Ementa:

ADMINISTRATIVO. SERVIDOR PÚBLICO INATIVO. GDPST. 1. Tal como ocorrido com a GDATA, a

GDPST foi estabelecida com regras de transição distintas para os servidores ativos (art. 5-B, 5º, da Lei nº

11.355/2006) e os inativos (art. 5-B, 6º) sendo que aos primeiros concedeu o percentual de 80%, sem qualquer

avaliação de desempenho, enquanto que aos últimos concedeu percentual de 40% a 50%. 2. Ante a ausência de

avaliação que torne a GDPST efetivamente uma gratificação de desempenho, deve prevalecer o mesmo critério de

pagamento para ativos e inativos, estes passando a recebê-la no percentual de 80% a partir de 01/03/2008. 3.

Remessa necessária e apelação improvidas. Data da Decisão 01/06/2011; Data da Publicação 10/06/2011. (Grifos

nossos).(Processo APELRE 200951010123259; APELRE - APELAÇÃO/REEXAME NECESSÁRIO - 502741;

Relator(a) Desembargador Federal LUIZ PAULO S. ARAUJO FILHO; Sigla do órgão TRF2; Órgão julgador

QUINTA TURMA ESPECIALIZADA; Decisão: Por unanimidade, negou-se provimento à apelação e à remessa,

na forma do voto do Relator.) Ementa ADMINISTRATIVO - GDPST - LEI Nº 111.784/08 - PRINCÍPIO DA

ISONOMIA - DECISÃO DO E.STF - VERBA HONORÁRIA - ART.20, 4º CPC. 1. A autora, pensionista de ex-

servidor do Ministério da Saúde, objetiva a condenação da ré a estender aos seus proventos a vantagem

pecuniária, GDPST - Gratificação de Desempenho da Carreira da Previdência, da Saúde e do Trabalho, instituída

a partir de 1º de março de 2008 e devida aos servidores ativos por meio da Lei nº 11.784/2008, para que seja

respeitada a isonomia entre ativo e inativos. 2- Com efeito, a Lei nº 11.784/08, que criou a GDPST, estabeleceu

regras de transição distintas para os servidores ativos no art.5º-B, 6º, concedendo o percentual de 80%, sem

qualquer avaliação de desempenho, sendo que, aos inativos, concedeu percentual de 40% a 50%. 3-Portanto, a

GDPST deve ser paga à autora, observando-se o mesmo critério de pagamento para ativos e inativos, ou seja, os

inativos devem recebê-la no percentual de 80% a partir de 01/3/2008. 4- No que concerne aos honorários

advocatícios, configura-se pertinente a minoração da verba honorária, na medida em que restou vencida a Fazenda

Pública, fazendo incidir o disposto no art.20, 4º, do Digesto Processual, que confere uma margem de liberdade ao

magistrado, sem que se esteja obrigado a obedecer ao limite mínimo de 10% ou ao máximo de 20% (STJ,

AgREsp nº 418.640/DF, Rel.Min. Eliana Calmon, in DJ de 02.6.2003; STJ, AgResp nº 383.269/RS, Rel. Min.

Eliana Calmon, in DJ de 02.6.2003). Dessa forma, considerando que a vexata quaestio não apresenta

complexidade, é de se fixar os honorários advocatícios em R$ 1.000,00 (hum mil reais), nos termos do art.20, 4º

do CPC. 5- Remessa necessária e apelação parcialmente providas. Data da Decisão 18/01/2012; Data da

Publicação 27/01/2012. (Grifos nossos). (Processo APELRE 201051010039251 APELRE -

APELAÇÃO/REEXAME NECESSÁRIO - 535276; Relator(a) Desembargador Federal POUL ERIK

DYRLUND; Sigla do órgão TRF2; Órgão julgador OITAVA TURMA ESPECIALIZADA; Decisão: A Turma,

por unanimidade, deu parcial provimento ao recurso, nos termos do voto do(a) Relator(a).) Assim, reconheço o

direito da parte autora ao recebimento da GDPST, conforme o mesmo valor pago aos servidores da ativa,

reconhecendo o direito ao recebimento dos valores em atraso, desde a data da aposentadoria até 22 de novembro

de 2010. Diante do exposto, JULGO PROCEDENTE EM PARTE o pedido, para condenar a UNIÃO FEDERAL

a pagar, em favor da parte autora, as diferenças que os servidores ativos perceberam a título de Gratificação de
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Desempenho da Carreira da Previdência, da Saúde e do Trabalho - GDPST, no patamar de 80 pontos, pelo mesmo

valor pago aos servidores da ativa até 22 de novembro de 2010. A atualização monetária e os juros de mora serão

calculados conforme a Resolução n. 134, de 21 de dezembro de 2010, do Conselho da Justiça Federal (Manual de

Orientação de Procedimentos para os Cálculos na Justiça Federal).Os pagamentos eventualmente já realizados

pela UNIÃO FEDERAL deverão ser compensados.Honorários advocatícios arbitrados em 10% (dez por cento)

sobre o valor da condenação, observando-se, contudo, a regra da sucumbência recíproca (art. 21, CPC) e a

suspensão prevista pelo artigo 12 da Lei n 1.060/50, ante a Justiça Gratuita deferida.Sentença sujeita ao reexame

necessário.Publique-se, registre-se, intimem-se.

 

0022687-62.2012.403.6100 - GABRIEL MARINHEIRO DE AZEVEDO(SP103188 - DINALDO CARVALHO

DE AZEVEDO FILHO) X UNIAO FEDERAL

Vistos etc.Trata-se de Embargos de Declaração opostos pela parte autora contra sentença exarada às fls.

83/85.Alega omissão na r. sentença com relação à aplicação do Princípio da Isonomia entre os militares das forças

armdas.DECIDO.Conheço dos embargos de declaração de fls. 88/89, porquanto tempestivos.Constata-se que a r.

sentença ora embargada foi devidamente fundamentada e a r. magistrada proferiu seu entendimento a respeito da

situação processual do processo.Os embargos têm caráter infringente, devendo o inconformismo ser manifestado

por recurso adequado.Vê-se, pela leitura dos embargos, que a parte embargante pretende é a substituição da

sentença embargada por outra que acolha o raciocínio por ela explicitado.Inadmissíveis, por conseguinte, os

presentes embargos de declaração, nos termos alegados pela parte embargante, porquanto sua real intenção é

rediscutir os fundamentos do julgado, dando efeito modificativo à decisão. Ademais, o julgador não está obrigado

a analisar cada um dos argumentos expendidos pelas partes, com o específico fim de satisfazer ao

prequestionamento.Ante o exposto, REJEITO OS EMBARGOS.PRI.

 

0015516-20.2013.403.6100 - CRF - PROMOCOES LTDA(SP093667 - JOSE EDUARDO LOUZA PRADO) X

CONSELHO REGIONAL DE ADMINISTRACAO DE SAO PAULO-CRASP

Vistos, etc.Tendo em vista a informação de que as partes se compuseram (fl. 49/51), HOMOLOGO a transação

formalizada entre os litigantes para que produza seus efeitos jurídicos e DECLARO EXTINTO o processo, com

resolução do mérito, nos termos do artigo 269, inciso III, do Código de Processo Civil.Após o trânsito em julgado,

defiro o desentranhamento dos documentos que acompanham a inicial, exceto a própria petição inicial e

procuração, mediante a substituição por cópias providenciadas pela autora, de acordo com os arts. 177 e 178 do

Provimento COGE 64/2005.Após as formalidades legais, arquivem-se os autos.P. R. I.

 

0023287-49.2013.403.6100 - JAYME MOREIRA BOTA(SP212043 - PAULI ALEXANDRE QUINTANILHA)

X CAIXA ECONOMICA FEDERAL

Recebo a petição inicial como emenda da inicial.Intime-se o autor a cumprir integralmente o despacho de fls. 73: -

trazendo aos autos a representação processual do cônjuge bem como a identificação (RG e CPF) e declaração de

hipossuficiência;- justificando o valor atribuído a causa haja vista que difere com o valor do contrato de

financiamento.Outrossim, traga aos autos a planilha de financiamento atualizado.Prazo para cumprimento: 10

(dez) dias.Após, conclusos.

 

EXCECAO DE INCOMPETENCIA

0016757-29.2013.403.6100 - (DISTRIBUÍDO POR DEPENDÊNCIA AO PROCESSO 0014085-

48.2013.403.6100) UNIAO FEDERAL(Proc. 2350 - JUNG WHA LIM) X MOINHO CANUELAS LTDA -

FILIAL S PAULO(SP156989 - JULIANA ASSOLARI ADAMO CORTEZ)

Vistos, em decisão.Trata-se de exceção de incompetência, oposta pela UNIÃO FEDERAL em face de MOINHO

CANUELAS LTDA. - FILIAL SÃO PAULO, objetivando o reconhecimento da incompetência absoluta deste

Juízo e a consequente remessa dos autos à Subseção Judiciária de Osasco. Informou a excipiente que a empresa

autora tem domicílio na cidade de Osasco e que os fatos ocorreram perante as Delegacias da Receita Federal de

Uruguaiana/RS e de Florianópolis/SC e que os autos do Processo Administrativo em questão encontram-se na

Procuradoria Seccional da Fazenda Nacional em Osasco/SP, sendo esta responsável pela inscrição do débito em

dívida ativa.Com a inicial vieram os documentos (fls. 04/59).Intimado o excepto apresentou sua manifestação (fls.

63/65).É o relatório. Fundamento e DECIDO. É esta a dicção do artigo 109, 2º, da Constituição Federal:Art. 109.

Aos juízes federais compete processar e julgar: (...) 2º - As causas intentadas contra a União poderão ser aforadas

na seção judiciária em que for domiciliado o autor, naquela onde houver ocorrido o ato ou fato que deu origem à

demanda ou onde esteja situada a coisa, ou, ainda, no Distrito Federal. (G.N.)Quanto ao tema, decidiu o E.

Supremo Tribunal Federal que o rol das situações contempladas no artigo 109, 2º, da Constituição Federal, é

exaustivo. O acórdão porta a seguinte ementa:COMPETÊNCIA - JUSTIÇA FEDERAL - AÇÃO CONTRA A

UNIÃO. O rol de situações contempladas no 2º do artigo 109 da Carta Federal, a ensejar a escolha pelo autor de

ação contra a União, é exaustivo. Descabe conclusão que não se afine com o que previsto constitucionalmente, por
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exemplo, a possibilidade de a ação ser ajuizada na capital do Estado.(RE 459322, Relator(a): Min. MARCO

AURÉLIO, Primeira Turma, julgado em 22/09/2009, DJe-237 DIVULG 17-12-2009 PUBLIC 18-12-2009

EMENT VOL-02387-07 PP-01260 LEXSTF v. 32, n. 373, 2010, p. 200-203) G.N A evolução histórica da Justiça

Federal comum revela-nos que, de início, as Varas Federais eram localizadas em grandes centros urbanos e apenas

mais recentemente se observa sua progressiva expansão e interiorização, em especial após a promulgação da

Constituição vigente, coincidindo com a criação dos Tribunais Regionais Federais, o que muito contribuiu para a

descentralização do Poder Judiciário da União. Porém, não se pode perder de vista a interpretação teleológica da

regra constitucional, que é a de propiciar melhor acesso ao Poder Judiciário, facilitando o direito de ação por parte

do autor e, em outra face, facilitando o exercício do direito de defesa por parte do réu. Assentado esse ponto, cabe,

sob outra ótica, analisar se, embora o jurisdicionado tenha a faculdade de propor a ação no foro de seu domicílio,

que é sede de vara federal, é lícita a opção de ajuizar a demanda diretamente na sede da Justiça Federal da Capital

do Estado. Conforme já registrado, a prerrogativa trazida pelo artigo 109, 2º, da Constituição Federal, visa facilitar

ao jurisdicionado a obtenção da efetiva tutela jurisdicional, evitando deslocamentos que poderiam onerar e mesmo

dificultar excessivamente o acesso ao Judiciário. Nessa medida, havendo Vara Federal instalada no foro onde a

parte é domiciliada, não mais remanesce a opção de ajuizar a demanda em local distinto. Não há razão lógica ou

teleológica para tanto, sendo certo que, nessas hipóteses, ter-se-ia frustrado o escopo do legislador constituinte

plasmado na Constituição Federal, instituído em prol do jurisdicionado. Ao revés, o ajuizamento da demanda

diretamente na sede da Justiça Federal da Capital do Estado, quando existe Vara Federal em seu domicílio, opera

em evidente desfavor da própria parte, bem assim em detrimento da celeridade e economia processuais o que,

mais uma vez, não se amolda à intenção do legislador constituinte. Também não se pode perder de vista que as

normas de organização judiciária podem - e devem - dispor sobre a competência de seus órgãos jurisdicionais, a

teor do artigo 110 da Constituição Federal, verbis:Art. 110. Cada Estado, bem como o Distrito Federal, constituirá

uma seção judiciária que terá por sede a respectiva Capital, e varas localizadas segundo o estabelecido em lei.

Assim, cada Estado, e também o Distrito Federal, constitui uma Seção Judiciária, com sede na Capital da

respectiva unidade federativa, sendo possível, ainda, na forma da lei, proceder à localização de varas no âmbito

territorial de sua jurisdição, instituindo-se Subseções Judiciárias integrantes da respectiva Seção. As leis de

organização judiciária tem por objeto disciplinar a administração da Justiça, notadamente no que se refere à

estrutura e quantidade de órgãos jurisdicionais, divisão territorial para o exercício da jurisdição, entre outros, com

o escopo de agilizar a entrega da prestação jurisdicional, cumprindo, assim, a função precípua do Poder Judiciário.

Calha trazer à lume a doutrina de Cândido Rangel Dinamarco:Para a efetividade de um sistema atuante e dinâmico

de garantias do sistema processual é indispensável que também as linhas-mestras da organização judiciária sejam

adequadamente balizadas e garantidas em nível constitucional. Não só sobre o sistema processual em si mesmo se

projetam os grandes princípios político-constitucionais, mas de igual modo sobre a organização judiciária, para

que os órgãos sejam aptos a desempenhar a contento a função para que são instituídos (Instituições de Direito

Processual Civil, 3ª edição, revista, atualizada e com remissões ao Código Civil de 2002, São Paulo: Malheiros

Editores, 2003, p. 354). E o objetivo perseguido é o interesse público, o interesse da administração da justiça,

evitando que haja concentração de demandas em determinados foros, situação que, em última análise, é nociva ao

jurisdicionado. Do quanto foi dito, a conclusão que se extrai é no sentido de que, havendo vara federal no foro do

domicílio da parte, não remanesce a opção de ajuizar a demanda diretamente na sede da Justiça Federal da Capital

do Estado, sob pena de, prevalecendo a pretendida liberdade de escolha, tornarem-se inúteis os mecanismos

concebidos para a descentralização do trabalho e o atendimento de imperativos de ordem pública. Desta forma,

não há motivo que justifique a opção pelo Juízo da Capital, até mesmo porque a sobrecarga de feitos nesse Juízo

opera em detrimento dos jurisdicionados efetivamente domiciliados na Subseção Judiciária da Capital. Vale,

ainda, transcrever trecho do voto proferido pelo Desembargador Federal André Fontes, no Conflito de

Competência nº 7136 - Processo nº 2006.02.01.004979-2 - TRF 2ª Região, 2ª Turma especializada, j.

11.07.2006:(...) se não for entendida essa competência como absoluta, não somente todo o esforço para tornar o

processo mais efetivo e para facilitar o acesso à Justiça sairá prejudicada - uma vez que os advogados continuarão

a ajuizar as suas ações na capital , comodamente (muitas das vezes sob a concordância dos pares que defendem o

réu), enquanto o juiz continuará distante das provas e fatos, bem como persistirá custoso e incômodo para as

partes vir à capital - como também será frustrado o interesse público de descentralização da administração da

justiça para melhor distribuição da carga de serviço.G.N.Em síntese: a) o rol das situações contempladas no artigo

109, 2º, da Constituição Federal, é exaustivo (Precedentes do E. Supremo Tribunal Federal); b) a interpretação

teleológica da regra constitucional é a de propiciar melhor acesso ao Poder Judiciário, facilitando o direito de ação

por parte do autor e, em outra face, facilitando o exercício do direito de defesa por parte do réu; c) as normas de

organização judiciária podem - e devem - dispor sobre a competência de seus órgãos jurisdicionais; d) as normas

de organização judiciária, tratando de matéria de ordem pública, dispõem sobre competência territorial-funcional

(ou competência de juízo ou funcional horizontal), de natureza absoluta e declinável de ofício; e) havendo vara

federal no foro do domicílio da parte, não remanesce a opção de ajuizar a demanda diretamente na sede da Justiça

Federal da Capital do Estado.No caso dos autos, a empresa autora é sediada em Osasco/SP e o processo

administrativo tramita perante a Receita Federal de Osasco.Assim, o ajuizamento desta demanda não guarda
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qualquer relação com a Subseção Judiciária da Capital, eis que não é domicílio da autora, aqui não ocorreu o ato

ou fato que deu origem à demanda, tampouco em São Paulo se situa a coisa, não atendendo às hipóteses

exaustivas trazidas pelo artigo 109, 2º, da Constituição Federal. Portanto, havendo vara federal no foro do

domicílio da parte, fica afastada a possibilidade de ajuizamento da demanda na sede da Justiça Federal da Capital

do Estado, em razão do princípio da supremacia do interesse público sobre o particular traçado pelas regras de

organização judiciária. Pelo exposto, acolho a presente exceção e reconheço a incompetência deste Juízo para o

conhecimento e julgamento da demanda principal (Autos nº 0014085-48.2013.403.6100), determinando a

redistribuição dos autos a uma das varas da Subseção Judiciária de Osasco, com as homenagens de estilo.

Traslade-se esta decisão para os autos em apenso.Intime-se. Após, dê-se baixa na distribuição.

 

 

Expediente Nº 8227

 

ACAO CIVIL COLETIVA

0011645-79.2013.403.6100 - SINDICATO DOS TRAB. NAS IND. METAL.,MEC. E DE MAT. ELE. DE

PIRACICABA E REGIAO(DF015720 - ANTONIO GLAUCIUS DE MORAIS) X CAIXA ECONOMICA

FEDERAL(SP245553 - NAILA AKAMA HAZIME)

SINDICATO DOS TRABALHADORES NAS INDÚSTRIAS METALÚRGICAS, MECÂNICAS E DE

MATERIAL ELÉTRICO DE PIRACICABA ajuizou a presente ação civil pública contra CAIXA ECONÔMICA

FEDERAL, objetivando obter provimento jurisdicional que determine a substituição da TR pelo INPC como

índice de correção dos depósitos de FGTS efetuados em nome de seus substituídos ou a substituição da TR pelo

IPCA ou a aplicação de outro índice que reponha as perdas inflacionárias dos trabalhadores-sindicalizados,

condenando-a ao pagamento das diferenças desde janeiro de 1999.A inicial de fls. 02/42 foi instruída com os

documentos de fls. 43/130.Indeferida a antecipação da tutela às fls. 134/135.Citada, a CEF apresentou contestação

às fls. 146/176, alegando como preliminares a incompetência absoluta, ilegitimidade passiva ad causam,

litisconsórcio passivo necessário da União e do Banco Central, inadequação da via eleita e ilegitimidade ativa da

parte autora. No mérito, aponta a ocorrência de prescrição e requer seja julgado improcedente os pedidos.Réplica

às fls. 192/217.Parecer do MPF às fls. 219/223.É o relatório.FUNDAMENTO E DECIDO.A hipótese comporta o

julgamento no estado, nos termos do artigo 329 do CPC.Diante dos termos da decisão proferida nos autos do

Agravo de Instrumento nº 0022054-81.2013.403.0000, que em caso idêntico ao presente (Ação Civil Coletiva nº

0014178-11.2013.403.6100) fixou a competência deste Juízo, afasto a preliminar de incompetência arguida pela

CEF.É pacífico o entendimento de que a caixa Econômica Federal, como agente operador do Fundo de Garantia

do Tempo de Serviço, é o único órgão legitimado para o pólo passivo das ações em que se busca a atualização dos

saldos das contas vinculadas ao FGTS. Da mesma forma, não são legítimas para responder ao feito que versa

sobre os depósitos do FGTS a União e o BACEN. Nesse sentido: FGTS. LEGITIMIDADE PARA A CAUSA DO

SINDICATO-AUTOR. APLICAÇÃO DO ART. 515, PARÁGRAFO 3º, DO CPC. AUSÊNCIA DE

DOCUMENTOS ESSENCIAIS À PROPOSITURA DA AÇÃO. INEXISTÊNCIA. LEGITIMIDADE PASSIVA

DA CAIXA. PRESCRIÇÃO. INOCORRÊNCIA. PRELIMINARES REJEITADAS. CORREÇÃO

MONETÁRIA. PRECEDENTES. - Há legitimidade ativa ad causam do Sindicato-autor, pois, conforme

entendimento c. STJ, têm as entidades sindicais legitimidade ativa para representar seus filiados nas ações em que

se busca a correção monetária dos saldos das contas vinculadas do FGTS, independente de autorização especial

em assembléia (Resp. nº 427298/DF, Ministro João Otávio de Noronha, DJ de 25/08/2003, pg. 280). - Aplicação

do art. 515, parágrafo 3º, do CPC, para julgar a lide. - Existência de documentos suficientes à comprovação de

vínculo empregatício e opção pelo FGTS à época das correções pleiteadas. - legitimidade da caixa Econômica

Federal para responder às ações concernentes ao FGTS. Ilegitimidade passiva do BACEN, dos Bancos

depositários e da União, a qual passa a integrar a lide como assistente simples da parte ré. - Correção monetária

com base no índice de 84,32% (março/90). Precedentes e Súmula 252 do e. STJ. - Apelação provida. Pedido

procedente. (Processo 200205000091351 - AC - Apelação Cível - 287857 Relator(a) Desembargador Federal

Cesar Carvalho - TRF5- Órgão julgador Primeira Turma) ADMINISTRATIVO. PROCESSUAL CIVIL. FGTS:

EXPURGOS INFLACIONÁRIOS. CEF: LEGITIMIDADE PASSIVA. UNIÃO, BACEN E BANCOS

DEPOSITÁRIOS: ILEGITIMIDADE AD CAUSAM. QUESTÕES PROCESSUAIS. PRESCRIÇÃO.

CORREÇÃO DOS SALDOS: DIREITO ADQUIRIDO. I - A Caixa Econômica Federal, como agente operador do

Fundo de Garantia do Tempo de Serviço, é o único órgão legitimado para o pólo passivo das ações em que se

busca a atualização dos saldos das contas vinculadas ao FGTS. Precedentes. II - A União Federal, o Banco Central

e os bancos depositários não têm legitimidade passiva ad causam nas ações que tais. Precedente do colendo STJ:

REsp 67350/DF, Rel. o Ministro Humberto Gomes de Barros. (...) (Processo 199801000013243- Relator(a)

DESEMBARGADOR FEDERAL OLINDO MENEZES - TRF1 - Órgão julgador. TERCEIRA TURMA. Fonte:

DJ DATA:14/11/2003)No tocante a legitimidade do sindicato, anoto que tem o mesmo legitimidade para

ajuizamento de ação de cobrança dos índices inflacionários do FGTS.Nesse sentido:ADMINISTRATIVO. FGTS.
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SINDICATO. LEGITIMIDADE ATIVA.1 - O Sindicato possui legitimidade ad causam parapropor, como

substituto processual, ação que visa a obter a correção monetária sobre o saldo das contas do FGTS de seus

associados.(TRF 3ª Região, AC 98.03.0007-9, 2ª Turma, Rel. Desembargador Federal Aricê Amaral, DJ

06/05/98).FUNDO DE GARANTIA POR TEMPO DE SERVIÇO-FGTS. CORREÇÃO MONETÁRIA. IPCS.

LEGITIMIDADE PASSIVA DA CAIXA ECONÔMICAFEDERAL. SINDICATO. PRESCRIÇÃO.1 - O

Sindicato é parte legítima ad causam para defender os interesses da categoria em ações versando a correção dos

depósitos nas contas vinculadas ao Fundo de Garantia por Tempo de Serviço.(TRF 3ª Região, AC 96.03.082250-

7, 2ª Turma, Rel. Desembargador Célio Benevides, DJ 15/10/97).Em face do artigo 8º, inciso III da Constituição

Federal, conclui-se, destarte, pelo reconhecimento da legitimidade ativa do sindicato autor.Em relação à

inadequação da via eleita arguida pela CEF, a finalidade da ação civil pública, nos termos do parágrafo único, do

Art. 1º da Lei nº 7.347/85, é a proteção de direitos de natureza pública, que atingem a coletividade (meio

ambiente, consumidor, bens e direitos de valor artístico, estético, histórico, turístico e paisagístico, ordem

econômica, ordem urbanística, interesses difusos e coletivos), não se identificando com os direitos individuais

homogêneos dos substituídos na busca de diferenças de correção monetária do FGTS. Assim, a pretensão do

Sindicato a diferenças de correção monetária dos depósitos do FGTS não se enquadra nas hipóteses de aplicação

da ação civil pública prevista no Código de Defesa do Consumidor, pois não há discussão acerca de interesses

difusos ou coletivos e sequer houve prejuízos decorrentes da relação de consumo.Com efeito, não é cabível o rito

da ação civil pública para a defesa de direitos dessa natureza, sob pena de indevidamente se dar prosseguimento a

uma demanda individual sob vestes coletivas, subvertendo o próprio escopo da actio.Nesse

sentido:ADMINISTRATIVO. PROCESSUAL CIVIL. AÇÃO CIVIL PÚBLICA. SINDICATO. DIREITOS DA

PRÓPRIA CATEGORIA. Pleiteando o sindicato direitos individuais da própria categoria que representa, não há

como processar a demanda via ação civil pública, porquanto incompatível com a finalidade desse tipo de ação, nos

termos do artigo 1º da Lei nº 7.347/85. (TRF4, AG 0001808-71.2012.404.0000, Terceira Turma, Relator Des.

Fed. Fernando Quadros da Silva, public. em 11/07/2012).PROCESSO CIVIL - AÇÃO CIVIL PÚBLICA -

TRIBUTO (IPMF) - AJUIZAMENTO POR ÓRGÃO DE DEFESA DO CONSUMIDOR - RECONHECIDA

INADEQUAÇÃO DA VIA ELEITA - RECURSO ESPECIAL - PRETENDIDA REFORMA - ALEGADA

AFRONTA AO ART. 535 DO CPC - RECURSO NÃO PROVIDO. 1. Não ocorre ofensa ao art. 535 do CPC, se o

Tribunal de origem analisa, ainda que implicitamente, a tese objeto dos dispositivos legais apontados pela parte. 2.

Segundo disciplina o parágrafo único do artigo 1º da Lei da Ação Civil Pública, não será cabível ação civil pública

para veicular pretensões que envolvam tributos, contribuições previdenciárias, o Fundo de Garantia do Tempo de

Serviço - FGTS ou outros fundos de natureza institucional cujos beneficiários podem ser individualmente

determinados. 3. Consoante já realçado pela jurisprudência, o contribuinte não é consumidor, no sentido da lei,

desde que, nem adquire, nem utiliza produto ou serviço, como destinatário (ou consumidor) final e não intervém

em qualquer relação de consumo (Resp n. 57.645/PR, Rel. Min. Demócrito Reinaldo, DJ de 19.06.95). Confiram-

se, também: REsp n. 308.745, Rel. Min. Castro Meira, DJ de 28/11/2005 e REsp n. 302.647, Rel. Min. Franciulli

Netto, DJ de 04/08/2003. 4. Recurso especial não provido. (REsp 1033689 / SP, rel. Ministra ELIANA CALMON

(1114), T2 - SEGUNDA TURMA, DJe 08/09/2008).AGRAVO EM AGRAVO DE INSTRUMENTO. DECISÃO

QUE NEGOU PROVIMENTO AO RECURSO. SINDICATO. PROCEDIMENTO DA AÇÃO CIVIL PÚBLICA.

IMPOSSIBLIDADE. ASSISTÊNCIA JUDICIÁRIA GRATUITA. BENEFÍCIO INDEFERIDO. 1. É ônus da

pessoa jurídica comprovar os requisitos para a obtenção do benefício da assistência judiciária gratuita, sendo

irrelevante a finalidade lucrativa, ou não, da entidade requerente. 2. O procedimento da ação civil pública deve ser

empregado quando não há outro hábil à defesa do patrimônio que se busca ver tutelado. 3. Não cabe ação civil

pública para veicular pretensões que envolvam tributos, contribuições previdenciárias, o Fundo de Garantia do

Tempo de Serviço - FGTS ou outros fundos de natureza institucional cujos beneficiários podem ser

individualmente determinados. (TRF4 5013853-85.2013.404.0000, Quarta Turma, Relator p/ Acórdão Caio

Roberto Souto de Moura, D.E. 18/07/2013, grifei)Assim sendo, é certo que a presente demanda não reúne as

condições necessárias para prosseguir, dada a falta de interesse de agir do requerente pela inadequação da via

eleita.Ante o exposto, acolho a preliminar arguida pela CEF e DECLARO EXTINTO O PROCESSO, sem

resolução de mérito, com fundamento no artigo 267, inciso VI, do Código de Processo Civil.Observadas as

formalidades legais arquivem-se os autos.PRI.

 

0014178-11.2013.403.6100 - SINDICATO DOS TRABALHADORES NAS INDUSTRIAS DE

ALIMENTACAO DE SAO JOSE DO RIO PRETO E REGIAO SP(DF015720 - ANTONIO GLAUCIUS DE

MORAIS) X CAIXA ECONOMICA FEDERAL

Fls. 264/280: Recebo o recurso de apelação interposto pelo Autor nos efeitos devolutivo e suspensivo.Subam os

autos ao Egrégio Tribunal Regional Federal da Terceira Região, com as homenagens de estilo.Int. 

 

0014824-21.2013.403.6100 - SINDICATO DOS TRABALHADORES NAS INDUSTRIAS

METALURGICAS,MECANICA E DE MATERIAL ELETRICO DE MOCOCA E REGIAO(DF015720 -

ANTONIO GLAUCIUS DE MORAIS) X CAIXA ECONOMICA FEDERAL
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Fls. 236/252: Recebo o recurso de apelação interposto pelo Autor nos efeitos devolutivo e suspensivo.Subam os

autos ao Egrégio Tribunal Regional Federal da Terceira Região, com as homenagens de estilo.Int. 

 

0016454-15.2013.403.6100 - SINDICATO DOS TRAB NAS IND MET MEC E DE MAT ELETRICOS DE

ITATIBA(DF015720 - ANTONIO GLAUCIUS DE MORAIS) X CAIXA ECONOMICA FEDERAL

Fls. 224/240: Recebo o recurso de apelação interposto pelo Autor nos efeitos devolutivo e suspensivo.Subam os

autos ao Egrégio Tribunal Regional Federal da Terceira Região, com as homenagens de estilo.Int. 

 

BUSCA E APREENSAO EM ALIENACAO FIDUCIARIA

0005029-88.2013.403.6100 - CAIXA ECONOMICA FEDERAL(SP234570 - RODRIGO MOTTA SARAIVA) X

JULIO GOMES PASSOS FILHO

Manifeste-se a Caixa Econômica Federal acerca do teor da certidão de fls. 46. Prazo 10(dez) dias.Após,

conclusos.Int.

 

MONITORIA

0026747-54.2007.403.6100 (2007.61.00.026747-4) - CAIXA ECONOMICA FEDERAL(SP129673 - HEROI

JOAO PAULO VICENTE) X MONICA MORA(SP180593 - MARA SORAIA LOPES DA SILVA)

Fls. 367: Compulsando melhor os autos, verifico que o patrono da Caixa Econômica Federal, Dr. HERÓI JOÃO

PAULO VICENTE, não possui poderes para receber e dar quitação. Deste modo, regularize sua representação

processual, juntando aos autos, em 10 (dez) dias, instrumento de mandato com os poderes

supramencionados.Cumprida a determinação supra, expeça-se alvará de levantamento do montante depositado a

fls. 308/309 à Autora e, ao final, venham os autos conclusos para julgamento dos Embargos Monitórios de fls.

67/86.Int.

 

0003962-25.2012.403.6100 - CAIXA ECONOMICA FEDERAL(SP064158 - SUELI FERREIRA DA SILVA E

SP166349 - GIZA HELENA COELHO) X CARLOS PEDRO DA CUNHA

Manifeste-se a autora acerca dos embargos monitórios.Int.

 

0020262-62.2012.403.6100 - CAIXA ECONOMICA FEDERAL(SP166349 - GIZA HELENA COELHO E

SP064158 - SUELI FERREIRA DA SILVA) X PRISCILA DE FATIMA MARTINS(SP194000 - EMERSON

LEONARDO RIBEIRO PEIXOTO AMORIM)

Recebo a apelação nos seus efeitos legais. Vista para contrarrazões.Após, remetam-se os autos ao E.TRF 3ª

Região.

 

0000757-51.2013.403.6100 - CAIXA ECONOMICA FEDERAL(SP129673 - HEROI JOAO PAULO VICENTE)

X ERNANI BRAGA ASSIS

Manifeste-se a Caixa Econômica Federal a respeito da certidão de fls. 50, no prazo de 10 (dez) dias. No silêncio,

remetam-se os autos ao arquivo findo. Int.

 

0005146-79.2013.403.6100 - CAIXA ECONOMICA FEDERAL(SP064158 - SUELI FERREIRA DA SILVA) X

CLAUDIA TAVARES DOS SANTOS RUGGI(SP192342 - THYAGO DE FREITAS BARRETTO)

Considerando que a Ré quedou-se inerte em oferecer Embargos Monitórios (fls. 70), fica o título executivo

judicial constituído de pleno direito, com a consequente conversão do mandado inicial em mandado executivo,

nos termos do disposto no artigo 1102-C, caput do Código de Processo Civil.Intime-se o Réu para que promova o

recolhimento do montante devido, em 15 (quinze) dias, ficando ciente de que, não sendo recolhida a quantia

fixada, será cobrada multa de 10% (dez por cento) pelo inadimplemento, nos termos do artigo 475-J do CPC.Caso

permaneça inerte, expeça-se mandado de penhora e avaliação.Int.

 

0013025-40.2013.403.6100 - CAIXA ECONOMICA FEDERAL(SP129673 - HEROI JOAO PAULO VICENTE)

X OSMAR DE OLIVEIRA

VISTOS EM INSPEÇÃO. Tendo em vista que a petição de fls. 41 foi subscrita por patronos que renunciaram

anteriormente (fls. 39/40), manifeste-se a Caixa Econômica Federal se persiste interesse no prosseguimento do

feito.Após, tornem conclusos.Int.

 

0023142-90.2013.403.6100 - CAIXA ECONOMICA FEDERAL(SP166349 - GIZA HELENA COELHO) X

VILMA LUCIA GABRIEL(SP194562 - MÁRCIO ADRIANO RABANO)

Recebo os Embargos Monitórios de fls. 32/54 para discussão, posto que tempestivos.Manifeste-se a Caixa
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Econômica Federal, no prazo legal.Após, tornem conclusos para prolação de sentença.Int.

 

EXECUCAO DE TITULO EXTRAJUDICIAL

0069999-35.1992.403.6100 (92.0069999-5) - EMPRESA BRASILEIRA DE INFRA-ESTRUTURA

AEROPORTUARIA - INFRAERO(SP068632 - MANOEL REYES E SP152055 - IVO CAPELLO JUNIOR E

SP114192 - CELIA REGINA ALVARES AFFONSO DE LUCENA SOARES) X LUIZ GONZAGA MARQUES

DO VALE(SP022543 - FUAD SAYEGH)

Tendo em vista que os endereços constantes das consultas de fls. 237/238 já foram diligenciados (fls. 227/228),

manifeste-se o Exequente em termos de prosseguimento do feito, em 10 (dez) dias.Em nada sendo requerido,

aguarde-se provocação da parte interessada no arquivo, observadas as formalidades legais.Int.

 

0004037-06.2008.403.6100 (2008.61.00.004037-0) - CAIXA ECONOMICA FEDERAL(SP064158 - SUELI

FERREIRA DA SILVA E SP166349 - GIZA HELENA COELHO) X DROGARIA MAN LTDA X BENEDITA

APARECIDA PEREIRA DA PONTE X ANTONIO DA PONTE

Fls. 122: Em observância ao princípio da economia processual, autorizo à Caixa Econômica Federal que se

aproprie dos montantes constantes das contas números 0265.005.310044-0 e 0265.005.310045-9 (fls. 108).Após,

em nada sendo requerido, retornem os autos ao arquivo findo, observadas as formalidades legais.Int.

 

0019550-14.2008.403.6100 (2008.61.00.019550-9) - CAIXA ECONOMICA FEDERAL(SP245431 - RICARDO

MOREIRA PRATES BIZARRO E SP166349 - GIZA HELENA COELHO E SP148863B - LAERTE AMERICO

MOLLETA) X SANDRA BERGAMIM PEREIRA

Por ora, aguarde-se o decurso de prazo concedido a fl. 142.Após, conclusos.

 

0028790-27.2008.403.6100 (2008.61.00.028790-8) - CAIXA ECONOMICA FEDERAL(SP166349 - GIZA

HELENA COELHO E SP237917 - THOMAS NICOLAS CHRYSSOCHERIS) X SEARCH FOR SECURITY E

VIGILANCIA LTDA X MARIA DA CONCEICAO CARVALHO X MESSIAS MARIANO DE ALENCAR

PEREIRA(SP294415 - THIAGO LUIZ COUTO SILVA)

Tendo em vista que não foi anotado no sistema processual a nova patrona da Caixa Econômica Federal (fls.

254/255), republique-se o despacho exarado a fls. 253.Int.DESPACHO DE FLS. 253:Nada a deferir tendo em

vista a renúncia de fls. 250/251.Manifeste-se a CEF em 10(dez) dias.NO silêncio, arquive-se. 

 

0024404-17.2009.403.6100 (2009.61.00.024404-5) - UNIAO FEDERAL(Proc. 1557 - LUIZ FABRICIO

THAUMATURGO VERGUEIRO) X FILIP ASZALOS(SP076608 - OSMAR DE PAULA CONCEIÇAO

JUNIOR) X ORGANIZACAO SANTAMARENSE DE EDUCACAO E CULTURA-OSEC(SP266742A -

SERGIO HENRIQUE CABRAL SANT ANA)

Informe a parte autora a respeito do pagamento das parcelas devidas à União Federal referente a Lei 12.249/10,

juntando as respectivas guias. Int.

 

0010352-79.2010.403.6100 - CAIXA ECONOMICA FEDERAL(SP129673 - HEROI JOAO PAULO VICENTE)

X JOSE RICARDO DOS SANTOS EVENTOS - ME X JOSE RICARDO DOS SANTOS

Proceda a Caixa Econômica Federal à retirada do edital expedido a fls. 187, que deveverá comprovar sua

publicação, conforme preceitua o artigo 232, III do Código de Processo Civil.Int.

 

0013067-94.2010.403.6100 - AGENCIA ESPECIAL DE FINANCIAMENTO INDUSTRIAL -

FINAME(SP136989 - NELSON ALEXANDRE PALONI E SP209708B - LEONARDO FORSTER) X

EMBREARTE IND COM DE PECAS PARA CICLOMOTORES LTDA X NADIRO BATISTA X HELIO DE

SOUZA MATTOS - ESPOLIO X VALDIMEIRA MOREIRA MATOS(SP286949 - CLAUDIO SAKAE

HAYASHIDA E SP163375 - IVONETE ANTUNES E SP258326 - VALDOVEU ALVES DE OLIVEIRA) X

DEBORA MOREIRA MATOS(SP163375 - IVONETE ANTUNES) X MATEUS MOREIRA MATOS X

MARGARETE MOREIRA MATOS SPALLETTA

Dê-se ciência a exeqüente acerca do depósito de fls. 167.Em havendo concordância, expeça-se alvará de

levantamento em favor da FINAME.Após, venham conclusos para sentença de extinção.Int.

 

0002265-66.2012.403.6100 - CAIXA ECONOMICA FEDERAL(SP064158 - SUELI FERREIRA DA SILVA) X

LUXMAR IND/ E COM/ LTDA - ME X LEONARDO MASSATO ISHINO X MARIO

SCHIAVELLI(SP221798 - PAULO ROBERTO JUSTO DE ALMEIDA)

Fls. 276: Defiro. Expeça-se edital de citação dos Réus LUXMAR INDÚSTRIA E COMÉRCIO LTDA ME e

LEONARDO MASSATO ISHINO.No que concerne ao corréu MÁRIO SCHIAVELLIO, comprove a Caixa
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Econômica Federal (C.E.F.), que diligenciou na busca de endereços.Publique-se e, após, cumpra-se.

 

0004743-13.2013.403.6100 - CAIXA ECONOMICA FEDERAL(SP234570 - RODRIGO MOTTA SARAIVA E

SP129673 - HEROI JOAO PAULO VICENTE) X ANTONIO MATOS DA CRUZ

Fls. 48/63: Recebo o recurso de apelação interposto pelo Autor nos efeitos devolutivo e suspensivo.Subam os

autos ao Egrégio Tribunal Regional Federal da Terceira Região, com as homenagens de estilo.Int. 

 

0008469-92.2013.403.6100 - CAIXA ECONOMICA FEDERAL(SP129673 - HEROI JOAO PAULO VICENTE)

X EDUARDO PACHECO GUILHERME DA SILVA

Fls. 50: Defiro o prazo requerido de 60 (sessenta) dias à Exequente.Em nada sendo requerido, arquivem-se os

autos, observadas as formalidades legais.Int.

 

0008529-65.2013.403.6100 - CONSELHO REGIONAL DE CORRETORES DE IMOVEIS - CRECI 2

REGIAO/SP(SP205792 - MARCIO ANDRE ROSSI FONSECA) X AUGUSTO CARLOS GARCIA

RODRIGUES

Em que pese a manifestação e requerimentos de fls. 30/34, fato é que o exeqüente não cumpriu o determinado por

este Juízo a fl.25, razão pela qual determino nova intimação para que a autora se manifeste conclusivamente

acerca da informação contida na certidão de fls. 24.No silêncio, aguarde-se provocação no arquivo.Int.

 

0018482-53.2013.403.6100 - CAIXA ECONOMICA FEDERAL(SP234570 - RODRIGO MOTTA SARAIVA) X

JAPAN STAMP DISTRIBUIDORA DE MATERIAIS DE PAPELARIA LTDA X EDNA FRAGA RODRIGUES

X JOSE CARLOS RODRIGUES

VISTOS EM INSPEÇÃO.Requeira a Exequente o quê de direito, em termos de prosseguimento do feito, em 10

(dez) dias.Em nada sendo requerido, arquivem-se os autos, observadas as formalidades legais.Int.

 

CUMPRIMENTO DE SENTENCA

0021061-18.2006.403.6100 (2006.61.00.021061-7) - (DISTRIBUÍDO POR DEPENDÊNCIA AO PROCESSO

0021060-33.2006.403.6100 (2006.61.00.021060-5)) PERFORMAX COM/ E SERVICOS LTDA(SP190030 -

JOÃO DONIZETE FRESNEDA) X CAIXA ECONOMICA FEDERAL(SP172328 - DANIEL MICHELAN

MEDEIROS E SP197093 - IVO ROBERTO COSTA DA SILVA) X JB E CIA/ LTDA X PERFORMAX COM/

E SERVICOS LTDA X CAIXA ECONOMICA FEDERAL

Em observância ao princípio da economia processual, reconsidero o despacho de fls. 219 para determinar à Caixa

Econômica Federal que se aproprie do montante depositado a fls. 213 bem como do saldo remanescente do

depósito efetuado a fls. 177.Após, remetam-se os autos ao arquivo findo, com observância das formalidades

legais.Int.

 

0030817-17.2007.403.6100 (2007.61.00.030817-8) - CAIXA ECONOMICA FEDERAL(SP118524 - MARCIO

FERNANDO OMETTO CASALE E SP223649 - ANDRESSA BORBA PIRES E SP199759 - TONI ROBERTO

MENDONÇA) X J VIOTTO COM/ E REPRESENTACAO LTDA X ADAILTON JOSE VIOTTO(SP187316 -

ANTONIO FELIPE PATRIANI) X CAIXA ECONOMICA FEDERAL X J VIOTTO COM/ E

REPRESENTACAO LTDA X CAIXA ECONOMICA FEDERAL X ADAILTON JOSE VIOTTO

Fls. 381: Defiro o prazo de 30 (trinta) dias à Exequente.Decorrido o prazo in albis, remetam-se os autos ao

arquivo, com observância das formalidades legais.Int.

 

0011621-22.2011.403.6100 - CAIXA ECONOMICA FEDERAL(SP245431 - RICARDO MOREIRA PRATES

BIZARRO E SP166349 - GIZA HELENA COELHO) X DEBORA ANGELINO X CAIXA ECONOMICA

FEDERAL X DEBORA ANGELINO

Dê-se ciência à Caixa Econômica Federal acerca do retorno do mandado. Prazo 10(dez) dias.No silêncio, ao

arquivo.Int.

 

0020810-24.2011.403.6100 - CAIXA ECONOMICA FEDERAL(SP129673 - HEROI JOAO PAULO VICENTE)

X RONALDO VITORIO PAVONI PERES X CAIXA ECONOMICA FEDERAL X RONALDO VITORIO

PAVONI PERES

Fls. 92: Defiro o prazo requerido de 60 (sessenta) dias à Autora.Silente, arquivem-se os autos.Int.

 

0002987-03.2012.403.6100 - CAIXA ECONOMICA FEDERAL(SP129673 - HEROI JOAO PAULO VICENTE)

X LUCIANO DE PAULA ALVES(SP264765 - ZILDA EUGENIA FERREIRA) X CAIXA ECONOMICA
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FEDERAL X LUCIANO DE PAULA ALVES

Em observância ao princípio da economia processual, reconsidero o despacho de fls. 103 tão-somente para

determinar à Caixa Econômica Federal que se aproprie dos montantes transferidos a fls. 110/112. 177.Sem

prejuízo, requeira a parte autora o quê de direito em termos de prosseguimento da execução, em 10 (dez) dias.Em

nada sendo requerido, aguarde-se no arquivo provocação da parte interessada.Int.

 

0003131-74.2012.403.6100 - CAIXA ECONOMICA FEDERAL(SP129673 - HEROI JOAO PAULO VICENTE)

X EDSON PRUDENCIO DA SILVA X CAIXA ECONOMICA FEDERAL X EDSON PRUDENCIO DA

SILVA

Defiro o prazo suplementar de 30(trinta) dias para a Caixa Econômica Federal.No silêncio, arquive-se.

 

0007982-59.2012.403.6100 - CAIXA ECONOMICA FEDERAL(SP234570 - RODRIGO MOTTA SARAIVA) X

IVO DE SANTANA JUNIOR X CAIXA ECONOMICA FEDERAL X IVO DE SANTANA JUNIOR

Em observância ao princípio da economia processual, reconsidero o despacho de fls. 95 para determinar à Caixa

Econômica Federal que se aproprie do montante depositado a fls. 88.Após, remetam-se os autos ao arquivo findo,

com observância das formalidades legais.Int.

 

0003297-72.2013.403.6100 - CAIXA ECONOMICA FEDERAL(SP129673 - HEROI JOAO PAULO VICENTE)

X KLEBER GARCIA DE ANDRADE X CAIXA ECONOMICA FEDERAL X KLEBER GARCIA DE

ANDRADE

Tendo em vista o e-mail de fls. 52/55, recebido em 26/02/2014, designando audiência de conciliação para o dia

19/03/2014, às 17:00 horas, a ser realizada na Central de Conciliação da Justiça Federal de São Paulo, localizada

na Praça da República, 299 - 1º andar - São Paulo/SP, intimem-se as partes para comparecerem no dia, hora e

local mencionados.Considerando a exiguidade do prazo, a intimação deverá ser feita por via postal.O Réu que

possuir advogado constituído deverá ser intimado do presente despacho via imprensa oficial.Int.

 

ALVARA JUDICIAL

0001149-54.2014.403.6100 - AFONSO TIGLEA(AC000910 - GILBERTO TADEU DE AGUIAR) X CAIXA

ECONOMICA FEDERAL

Com o advento da Lei nº 10.259, de 12 de julho de 2001, nos termos do artigo 3º, parágrafo 3º, que estabelece a

competência absoluta do Juizado Especial Federal Cível para processar, conciliar e julgar os feitos de competência

da Justiça Federal até o valor de sessenta salários mínimos, bem como executar as suas sentenças e, diante do

valor atribuído à causa, determino a remessa dos autos ao Juizado Especial Federal Cível de São Paulo, em razão

do disposto nos incisos I e II, do artigo 6º, da Lei n. 10.259/01, procedendo-se às anotações de praxe. Publique-se

e, na ausência de impugnação, cumpra-se.

 

 

5ª VARA CÍVEL 

 

DR. PAULO SÉRGIO DOMINGUES 

MM. JUIZ FEDERAL

DRA. ALESSANDRA PINHEIRO R. D AQUINO DE JESUS 

MMA. JUÍZA FEDERAL SUBSTITUTA 

BEL. EDUARDO RABELO CUSTÓDIO

DIRETOR DE SECRETARIA 

 

 

Expediente Nº 9384

 

PROCEDIMENTO ORDINARIO

0008041-57.2006.403.6100 (2006.61.00.008041-2) - (DISTRIBUÍDO POR DEPENDÊNCIA AO PROCESSO

0030910-64.1976.403.6100 (00.0030910-9)) SANDRA RIBEIRO DE MIRANDA SANCHES(SP126586 -

KARIN POLJANA DO VALE LUDWIG) X CAIXA ECONOMICA FEDERAL(SP183306 - AUGUSTO

MANOEL DELASCIO SALGUEIRO E SP178378 - LUIS FERNANDO CORDEIRO BARRETO) X

WALDORF-INCOTER INCORPORADORA DE IMOVEIS S/A X HGH-CONSULTORIA E

EMPREENDIMENTOS IMOBILIARIOS LTDA(SP154307 - JULIMAR DUQUE PINTO E SP136297 -

MARCIA MARIA PEDROSO)
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Trata-se de embargos de declaração opostos pela Embargante (fls. 292/293), sob o argumento de que a sentença

de fls. 285/289 restou conflitante com a cadeia de raciocínio expressada, fazendo crer que apenas por falha

material, contradição ou omissão, não foi observado a existência da declaração de hipossuficiência econômica

elaborada pela própria Requerente (...) (fls. 293).Os embargos foram interpostos tempestivamente.É o relatório.

Decido.Inicialmente, entendo ser possível a apreciação de embargos de declaração por magistrado que não o

prolator da sentença, uma vez que os embargos de declaração são direcionados ao Juízo e não ao Juiz (vide TRF3,

AMS nº 2004.61.02.004185-3/SP, 6ª Turma, Des. Relator MAIRAN MAIA, julg. 06/04/2005, v. u., pub. DJU

25/04/2005, p. 398).Recebo os embargos de declaração, pois tempestivos. Passo a julgá-los no mérito.Não assiste

razão à parte embargante.De fato, consta dos pedidos formulados na petição inicial, a concessão dos benefícios da

assistência judiciária gratuita (item j) de fls. 48. No entanto, uma vez que o pedido formulado não foi

acompanhado da declaração de pobreza, às fls. 126, este juízo concedeu prazo para que a parte Autora

providenciasse a regularização (fls. 126), de modo que às fls. 128/129, a Autora esclareceu, em petição datada de

11/05/2006 que A Autora, não tendo requerido os benefícios da gratuidade judiciária, vem requerer a juntada da

inclusa guia de custas, devidamente quitada, referente à distribuição do presente feito (...). A guia de pagamento

das custas foi acostada às fls. 130.Logo, não há contradição ou omissão da sentença proferida às fls.

285/289.Diante do exposto, recebo os presentes embargos de declaração, posto que tempestivos, para, no mérito,

rejeitar-lhes acolhimento, nos termos acima expostos. P. R. I.

 

EXECUCAO CONTRA A FAZENDA PUBLICA

0030415-29.1990.403.6100 (90.0030415-6) - VASCO ANTONIO FALLEIROS DE ALMEIDA X VANDA

MORAIS DE FREITAS X DAMIANA GONCALVES DE FREITAS X IRVO MARTINS X MINI DOOR

PROPAGANDA PUBLICIDADE REPRESENTACOES E COM/ LTDA(SP041792 - OSWALDO MOREIRA

ANTUNES) X JOAQUIM ANTONIO GUIMARAES X ARTUR JOSE MENDES X ANTONIO CARLOS

FIORE X MARCO ANTONIO MATTOSO(SP035220 - AGUINALDO RANIERI DE ALMEIDA E SP046289 -

WALKIRIA FATIMA CAUDURO FIGUEIREDO E SP073268 - MANUEL VILA RAMIREZ) X FAZENDA

NACIONAL(Proc. 1531 - DIRCE RODRIGUES DE SOUZA) X VASCO ANTONIO FALLEIROS DE

ALMEIDA X FAZENDA NACIONAL X VANDA MORAIS DE FREITAS X FAZENDA NACIONAL X

DAMIANA GONCALVES DE FREITAS X FAZENDA NACIONAL X IRVO MARTINS X FAZENDA

NACIONAL X MINI DOOR PROPAGANDA PUBLICIDADE REPRESENTACOES E COM/ LTDA X

FAZENDA NACIONAL X JOAQUIM ANTONIO GUIMARAES X FAZENDA NACIONAL X ARTUR JOSE

MENDES X FAZENDA NACIONAL X ANTONIO CARLOS FIORE X FAZENDA NACIONAL X MARCO

ANTONIO MATTOSO X FAZENDA NACIONAL

Trata-se de ação ordinária em fase de execução de sentença movida por VASCO ANTONIO FALLEIROS DE

ALMEIDA, VANDA MORAIS DE FREITAS, DAMIANA GONÇALVES DE FREITAS, IRVO MARTINS,

MINI DOOR PROPAGANDA PUBLICIDADE REPRESENTAÇÕES E COMÉRCIO LTDA, JOAQUIM

ANTONIO GUIMARÃES, ARTUR JOSÉ MENDES, ANTONIO CARLOS FIORE e MARCO ANTONIO

MATTOSO em face da UNIÃO FEDERAL.A União Federal comprovou a satisfação do crédito, conforme

depósito de fl. 164, levantado por intermédio dos alvarás nºs 447/2002, 448/2002 e 449/2002, liquidados e

juntados às fls. 191, 199 e 188.A decisão de fl. 349 determinou a expedição de ofício requisitório complementar

referente à quantia ainda devida ao exequente MARCO ANTONIO MATTOSO, conforme cálculos de fls.

337/339.Intimada para providenciar o saque do valor depositado à fl. 360 e dizer se as importâncias pagas

satisfazem seu crédito, a parte exequente nada requereu (fl. 362). Diante disso, JULGO EXTINTA a presente

execução, nos termos do artigo 794, inciso I, c/c o artigo 795 do Código de Processo Civil.Publique-se. Registre-

se. Intimem-se.Decorrido o prazo legal, arquivem-se os autos.

 

0739095-25.1991.403.6100 (91.0739095-5) - MIRTES ALVARES VERNICE X ALEXANDRE SBAMPATO

NETTO X JOSE RICCO NARCISO X MANUEL AINSA BERGES X JABES LOPES BEZERRA X ROCIO

MARCELINA BURETA ANGULO(SP040310 - HARUMY KIMPARA HASHIMOTO) X UNIAO

FEDERAL(Proc. 1531 - DIRCE RODRIGUES DE SOUZA) X MIRTES ALVARES VERNICE X UNIAO

FEDERAL X ALEXANDRE SBAMPATO NETTO X UNIAO FEDERAL X JOSE RICCO NARCISO X

UNIAO FEDERAL X MANUEL AINSA BERGES X UNIAO FEDERAL X JABES LOPES BEZERRA X

UNIAO FEDERAL X ROCIO MARCELINA BURETA ANGULO X UNIAO FEDERAL X HARUMY

KIMPARA HASHIMOTO X UNIAO FEDERAL

Trata-se de ação ordinária em fase de execução de sentença movida por MIRTES ALVARES VERNICE,

ALEXANDRE SBAMPATO NETTO, JOSÉ RICCO NARCISO, MANUEL AINSA BERGES, JABES LOPES

BEZERRA e ROCIO MARCELINA BURETA ANGULO em face da UNIÃO FEDERAL.A União Federal

comprovou a satisfação do crédito (principal e honorários), conforme depósitos de fls. 207/213, levantados

diretamente pelos beneficiários (fls. 229/235).A decisão de fl. 329 determinou a expedição de ofícios requisitórios

complementares, de acordo com os cálculos reputados válidos (fls. 303/318).Intimada para providenciar o saque

dos valores depositados às fls. 372/378 e dizer se as importâncias pagas satisfazem seu crédito, a parte exequente
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nada requereu (fl. 381). Diante disso, JULGO EXTINTA a presente execução, nos termos do artigo 794, inciso I,

c/c o artigo 795 do Código de Processo Civil.Publique-se. Registre-se. Intimem-se.Decorrido o prazo legal,

arquivem-se os autos.

 

0015885-15.1993.403.6100 (93.0015885-6) - MANUEL DA COSTA CURADO CORDEIRO - ESPOLIO X

HEDI CINTRA CORDEIRO(SP018356 - INES DE MACEDO) X UNIAO FEDERAL(Proc. 59 - MIRIAN

APARECIDA PERES DA SILVA) X MANUEL DA COSTA CURADO CORDEIRO - ESPOLIO X UNIAO

FEDERAL

Trata-se de ação ordinária em fase de execução de sentença movida por MANUEL DA COSTA CURADO

CORDEIRO em face da UNIÃO FEDERAL. A União Federal comprovou a satisfação do crédito, conforme

depósitos de fls. 170 (principal) e 171 (honorários). Intimada para efetuar o saque das quantias depositadas, nos

termos das regras aplicáveis aos depósitos bancários, sem a expedição de alvará de levantamento, na petição de

fls. 175/178 a parte exequente comunicou o falecimento de Manuel da Costa Curado Cordeiro e requereu a

habilitação da inventariante, Hedi Cintra Cordeiro.O valor depositado à ordem do beneficiário foi transferido para

conta à ordem do Juízo, conforme comunicação eletrônica de fls. 188/207.Ante a ausência de oposição da União

Federal com relação ao pedido de habilitação (fls. 221/225), a quantia depositada e transferida foi levantada por

intermédio do alvará nº 178/2013, liquidado e juntado à fl. 230, sendo o levantamento comunicado ao Juízo da 1ª

Vara Cível da Comarca de Barueri (ofício de fl. 233).Pelo todo exposto, JULGO EXTINTA a presente execução,

nos termos do artigo 794, inciso I, c/c o artigo 795 do Código de Processo Civil.Publique-se. Registre-se.

Intimem-se.Decorrido o prazo legal, arquivem-se os autos.

 

0022621-15.1994.403.6100 (94.0022621-7) - (DISTRIBUÍDO POR DEPENDÊNCIA AO PROCESSO 0020374-

61.1994.403.6100 (94.0020374-8)) CINESTUDIO SOM E IMAGEM LTDA(SP104300 - ALBERTO MURRAY

NETO) X UNIAO FEDERAL(Proc. 722 - MARCIA RIBEIRO PASELLO DOMINGOS) X CINESTUDIO SOM

E IMAGEM LTDA X UNIAO FEDERAL(SP014505 - PAULO ROBERTO MURRAY E SP146560 - EDSON

MAZIEIRO)

Trata-se de ação ordinária em fase de execução de sentença movida por CINESTUDIO SOM E IMAGEM LTDA

em face da UNIÃO FEDERAL.A União Federal comprovou a satisfação do crédito, conforme depósitos de fls.

214 (principal) e 215 (honorários). Intimada para providenciar o saque dos valores depositados e dizer se as

importâncias pagas satisfazem seu crédito, a parte exequente nada requereu (fl. 219). Diante disso, JULGO

EXTINTA a presente execução, nos termos do artigo 794, inciso I, c/c o artigo 795 do Código de Processo

Civil.Publique-se. Registre-se. Intimem-se.Decorrido o prazo legal, arquivem-se os autos.

 

0007888-39.1997.403.6100 (97.0007888-4) - ANTONIO ANGELO FABRI X MOACIR FONTES X HIROSHI

SHIMIZU X DORIVAL FASSINA X MARILEUSA MARCHETTI X OSCAR GENARO X JORGE ANTONIO

DECHEN X OLAVO HURTADO BOTELHO X WILSON FERREIRA X OTACILIO FRANCISCO DE

MIRANDA(SP113857 - FLORIANO ROZANSKI) X UNIAO FEDERAL(Proc. 591 - LIVIA CRISTINA

MARQUES PERES) X ANTONIO ANGELO FABRI X UNIAO FEDERAL X MOACIR FONTES X UNIAO

FEDERAL X HIROSHI SHIMIZU X UNIAO FEDERAL X DORIVAL FASSINA X UNIAO FEDERAL X

MARILEUSA MARCHETTI X UNIAO FEDERAL X OSCAR GENARO X UNIAO FEDERAL X JORGE

ANTONIO DECHEN X UNIAO FEDERAL X OLAVO HURTADO BOTELHO X UNIAO FEDERAL X

WILSON FERREIRA X UNIAO FEDERAL X OTACILIO FRANCISCO DE MIRANDA X UNIAO FEDERAL

Trata-se de ação ordinária em fase de execução de sentença movida por ANTONIO ANGELO FABRI, MOACIR

FONTES, HIROSHI SHIMIZU, DORIVAL FASSINA, MARILEUSA MARCHETTI, OSCAR GENARO,

JORGE ANTONIO DECHEN, OLAVO HURTADO BOTELHO, WILSON FERREIRA E OTACILIO

FRANCISCO DE MIRANDA em face da UNIÃO FEDERAL.A União Federal comprovou a satisfação do

crédito (principal e honorários), conforme depósitos à ordem dos beneficiários de fls. 235 e 275/279.O valor

pertencente ao exequente Olavo Hurtado Botelho, depositado à fl. 274 foi levantado por intermédio do alvará nº

237/2012, liquidado e juntado à fl. 324.As quantias restantes foram depositadas às fls. 379/383.Intimados para

providenciarem o saque das importâncias, nos termos das regras aplicáveis aos depósitos bancários, sem a

expedição de alvará de levantamento, bem como dizerem se as quantias pagas satisfaziam seus créditos, os

exequentes nada requereram (fl. 385).Diante disso, JULGO EXTINTA a presente execução, nos termos do artigo

794, inciso I, c/c o artigo 795 do Código de Processo Civil.Publique-se. Registre-se. Intimem-se.Decorrido o

prazo legal, arquivem-se os autos.

 

0051437-02.1997.403.6100 (97.0051437-4) - COOPERATIVA DE ECONOMIA E CREDITO MUTUO DOS

EMPREGADOS DA PRODAM/SP(SP015877 - JOSE AUGUSTO FERNANDES PAIVA E SP088213 - JOAO

PAULO DOS REIS GALVEZ) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL(Proc. 540 - PAULO

BANDEIRA DE ALBUQUERQUE) X COOPERATIVA DE ECONOMIA E CREDITO MUTUO DOS
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EMPREGADOS DA PRODAM/SP X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

Trata-se de ação ordinária em fase de execução de sentença movida por COOPERATIVA DE ECONOMIA E

CRÉDITO MUTUO DOS EMPREGADOS DA PRODAM/SP em face da UNIÃO FEDERAL. A União Federal

comprovou a satisfação do crédito, referente aos honorários advocatícios devidos, conforme depósito de fl. 400,

levantado por intermédio do alvará nº 219/2013, liquidado e juntado à fl. 410.Pelo todo exposto, JULGO

EXTINTA a presente execução, nos termos do artigo 794, inciso I, c/c o artigo 795 do Código de Processo

Civil.Publique-se. Registre-se. Intimem-se.Decorrido o prazo legal, arquivem-se os autos.

 

0047944-80.1998.403.6100 (98.0047944-9) - COLAUTO ADESIVOS E MASSAS LTDA X CI

ADMINISTRACAO E PARTICIPACOES LTDA(SP017661 - ANTONIO BRAGANCA RETTO) X UNIAO

FEDERAL(Proc. 591 - LIVIA CRISTINA MARQUES PERES E Proc. NIARA P. DE LORENZI

CANCELLIER) X COLAUTO ADESIVOS E MASSAS LTDA X UNIAO FEDERAL

Trata-se de ação ordinária em fase de execução de sentença movida por COLAUTO ADESIVOS E MASSAS

LTDA em face da UNIÃO FEDERAL. A autora requereu a citação da União Federal, nos termos do artigo 730 do

Código de Processo Civil, para pagamento da verba honorária (fls. 432/434) e do valor principal (fls.

435/454).Citada, a executada expressamente concordou com os valores apontados pela exequente, conforme

petição de fl. 461 e deixou de opor embargos à execução. A exequente comunicou a cessão do crédito principal

executado à empresa CI ADMINISTRAÇÃO E PARTICIPAÇÕES LTDA, deferida pela decisão de fl. 534.A

verba honorária foi levantada pelo patrono da exequente (fls. 566/568).À fl. 569 foi juntado aos autos o extrato de

pagamento de precatório referente ao valor principal requisitado e cedido para a empresa CI Administração e

Participações Ltda. Intimada para ciência da disponibilização em conta corrente da importância requisitada para o

pagamento do precatório expedido, bem como providenciar o saque nos termos das regras aplicáveis aos depósitos

bancários, sem a expedição de alvará de levantamento, a exequente comunicou que não possui interesse no

prosseguimento da execução e requereu a extinção do processo (fl. 573). Posto isso, JULGO EXTINTA a presente

execução, nos termos do artigo 794, inciso I, c/c o artigo 795 do Código de Processo Civil.Publique-se. Registre-

se. Intimem-se.Decorrido o prazo legal, arquivem-se os autos.

 

0007124-96.2010.403.6100 - ALPARGATAS S.A.(SP111399 - ROGERIO PIRES DA SILVA) X UNIAO

FEDERAL(Proc. 1531 - DIRCE RODRIGUES DE SOUZA) X ALPARGATAS S.A. X UNIAO FEDERAL

Trata-se de ação ordinária em fase de execução de sentença movida por ALPARGATAS S.A em face da UNIÃO

FEDERAL.A União Federal comprovou a satisfação do crédito, conforme depósitos de fls. 399 (principal) e 400

(honorários). Intimada para providenciar o saque dos valores depositados e dizer se as importâncias pagas

satisfazem seu crédito, a parte exequente nada requereu (fl. 402). Diante disso, JULGO EXTINTA a presente

execução, nos termos do artigo 794, inciso I, c/c o artigo 795 do Código de Processo Civil.Publique-se. Registre-

se. Intimem-se.Decorrido o prazo legal, arquivem-se os autos.

 

CUMPRIMENTO DE SENTENCA

0006236-84.1997.403.6100 (97.0006236-8) - ADELCIO CORREA DA SILVA X SELMA MARIA FERREIRA

DA SILVA X CLOTILDE CORREA DA SILVA(SP140445 - ALEKSANDER MENDES ZAKIMI E SP232561

- CRISTINA MIDORI RODRIGUES KOMATSU) X CAIXA ECONOMICA FEDERAL(SP140445 -

ALEKSANDER MENDES ZAKIMI E SP105836 - JOAO AUGUSTO FAVERY DE ANDRADE RIBEIRO) X

CAIXA ECONOMICA FEDERAL X ADELCIO CORREA DA SILVA X CAIXA ECONOMICA FEDERAL X

SELMA MARIA FERREIRA DA SILVA X CAIXA ECONOMICA FEDERAL X CLOTILDE CORREA DA

SILVA

Trata-se de ação cautelar em fase de cumprimento de sentença movida pela CAIXA ECONÔMICA FEDERAL

em face de ADELCIO CORREA DA SILVA, SELMA MARIA FERREIRA DA SILVA e CLOTILDE CORREA

DA SILVA. Intimados para que efetuassem o depósito do montante da condenação, referente aos honorários

advocatícios devidos à Caixa Econômica Federal, conforme artigo 475-J do Código de Processo Civil, os

executados não se manifestaram (fls. 190/191).Deferida a consulta ao Sistema Bacenjud (fl. 192), o valor

encontrado nas contas de Adelcio Correa da Silva não bastava sequer para pagamento das custas da

execução.Diante disso, foi deferida a consulta ao mesmo sistema, com relação aos demais exequentes (fl. 196),

sendo que os valores encontrados nas contas de Clotilde Correa da Silva e Selma Maria Ferreira da Silva foram

bloqueados e transferidos para conta judicial à ordem deste Juízo (fls. 207/209).Confirmada a transferência,

representada pelas guias de fls. 210/211 e configurada a penhora dos valores bloqueados, as partes comunicaram a

composição em relação à quantia ainda devida, que seria paga em seis parcelas mensais, depositadas na conta

bancária da Associação Nacional dos Advogados da Caixa Econômica Federal. Os executados comprovaram o

depósito das parcelas do acordo, conforme fls. 224, 226, 229, 231, 235 e 240.Às fls. 236/237 foi comprovada a

apropriação, pela Caixa Econômica Federal, dos valores bloqueados por intermédio do Sistema Bacenjud,

conforme determinado na decisão de fl. 227.Posto isso, JULGO EXTINTA a presente execução, nos termos do
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artigo 794, inciso I, c/c o artigo 795 do Código de Processo Civil.Publique-se. Registre-se. Intimem-se.Decorrido

o prazo legal, arquivem-se os autos.

 

0045605-85.1997.403.6100 (97.0045605-6) - EMPRESA BRASILEIRA DE CORREIOS E

TELEGRAFOS(SP096143 - AILTON RONEI VICTORINO DA SILVA E SP028835 - RAIMUNDA MONICA

MAGNO ARAUJO BONAGURA E SP135372 - MAURY IZIDORO) X SISBRATUR TURISMO

LTDA(SP107340 - ERONIDES BEZERRA PAES) X ERONIDES BEZERRA PAES X EMPRESA

BRASILEIRA DE CORREIOS E TELEGRAFOS

Trata-se de ação ordinária em fase de execução de sentença, originalmente proposta pela Empresa Brasileira de

Correios e Telégrafos em face de Sisbratur Turismo Ltda. Após diversas tentativas frustradas de citação da própria

empresa ré, esta foi citada na pessoa de um dos sócios, Sr. Waldir da Silva Soares, que já havia deixado o quadro

societário no momento do ato processual e não tinha mais legitimidade para receber a mencionada

citação.Reconhecida a ocorrência de prescrição, a ação foi extinta com exame do mérito, nos termos do artigo

269, inciso IV do Código de Processo Civil e a autora foi condenada ao pagamento de honorários advocatícios ao

ex-sócio indevidamente citado (fls. 194/195). A autora interpôs recurso de apelação, ao qual foi negado

provimento (fls. 244/247).Após o retorno dos autos do E. Tribunal Regional Federal da 3ª Região, o patrono do

ex-sócio (Dr. Eronides Bezerra Paes), iniciou a execução da verba honorária devida, nos termos do artigo 730 do

Código de Processo Civil. Citada, a executada opôs embargos à execução, autuados sob nº 0004996-

35.2012.403.6100 e julgados procedentes, condenando o exequente/embargado ao pagamento de honorários

advocatícios em favor da embargante, os quais deveriam ser descontados da quantia devida no momento da

expedição do ofício requisitório (fls. 270/274). A Empresa Brasileira de Correios e Telégrafos comprovou a

satisfação do crédito, conforme depósito de fl. 281, levantado por meio do alvará nº 246/2013, liquidado e juntado

à fl. 289.Na petição de fl. 286, ao informar os dados necessários à expedição do alvará, o exequente

expressamente deu quitação do valor da condenação. Posto isso, JULGO EXTINTA a presente execução, nos

termos do artigo 794, inciso I, c/c o artigo 795 do Código de Processo Civil.Publique-se. Registre-se. Intimem-

se.Decorrido o prazo legal, arquivem-se os autos.

 

0029255-46.2002.403.6100 (2002.61.00.029255-0) - ILUMATIC ILUMINACAO E

ELETROMETALURGICA(SP073485 - MARIA JOSE SOARES BONETTI E SP107733 - LUIZ FRANCISCO

LIPPO E SP212481 - AMAURY MACIEL E SP101733 - ANTONIO AGENOR FARIAS) X

INSS/FAZENDA(Proc. 878 - LETICIA DEA BANKS FERREIRA LOPES) X INSS/FAZENDA X ILUMATIC

ILUMINACAO E ELETROMETALURGICA

Trata-se de ação ordinária em fase de cumprimento de sentença. Intimada para que efetuasse o depósito do

montante da condenação, referente aos honorários advocatícios devidos à União Federal, conforme artigo 475-J

do Código de Processo Civil, a executada comprovou o pagamento, conforme guia DARF juntada à fl.

250.Regularmente intimada acerca do depósito efetuado pela executada e de que, no caso de satisfação do crédito,

os autos viriam conclusos para sentença de extinção da execução, a União Federal nada requereu (fls.

253/254).Posto isso, JULGO EXTINTA a presente execução, nos termos do artigo 794, inciso I, c/c o artigo 795

do Código de Processo Civil.Publique-se. Registre-se. Intimem-se.Decorrido o prazo legal, arquivem-se os autos.

 

0011226-69.2007.403.6100 (2007.61.00.011226-0) - PHOENIX IND/ E COM/ DE TABACOS LTDA(SP186567

- LEANDRO CARLOS DE SOUZA) X UNIAO FEDERAL(Proc. 733 - ANA MARIA VELOSO GUIMARAES)

X INSTITUTO BRASILEIRO DE ETICA CONCORRENCIAL-ETCO(SP206523 - ALEXANDRE LUIZ

LUCCO) X UNIAO FEDERAL X PHOENIX IND/ E COM/ DE TABACOS LTDA

Trata-se de ação ordinária em fase de cumprimento de sentença movida pela UNIÃO FEDERAL em face de

PHOENIX INDÚSTRIA E COMÉRCIO DE TABACOS LTDA.Intimada para que efetuasse o depósito do

montante da condenação, referente aos honorários advocatícios devidos à União Federal, conforme artigo 475-J

do Código de Processo Civil, a executada comprovou o pagamento, conforme guia DARF juntada à fl.

721.Regularmente intimada acerca do depósito efetuado pela executada e de que, no caso de satisfação do crédito,

os autos viriam conclusos para sentença de extinção da execução, a União Federal informou que concordava com

o pagamento noticiado (fls. 724/725). Posto isso, JULGO EXTINTA a presente execução, nos termos do artigo

794, inciso I, c/c o artigo 795 do Código de Processo Civil.Publique-se. Registre-se. Intimem-se.Decorrido o

prazo legal, arquivem-se os autos.

 

0006609-27.2011.403.6100 - IARA DUARTE COELHO(SP140252 - MARCOS TOMANINI) X CAIXA

ECONOMICA FEDERAL(SP105836 - JOAO AUGUSTO FAVERY DE ANDRADE RIBEIRO E SP073809 -

MARCOS UMBERTO SERUFO) X UNIAO FEDERAL X IARA DUARTE COELHO X CAIXA

ECONOMICA FEDERAL

Trata-se de ação ordinária em fase de cumprimento de sentença, movida por IARA DUARTE COELHO contra a
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CAIXA ECONÔMICA FEDERAL.A Caixa Econômica Federal comprovou a satisfação do crédito, conforme

guias de depósito judicial de fls. 177 (multa) e 192 (honorários).Regularmente intimada para fornecer os dados

necessários à expedição do alvará de levantamento, bem como acerca da remessa dos autos à conclusão para

sentença de extinção da execução após a retirada do alvará, a parte exequente apenas informou os dados de seu

procurador (fl. 197).O patrono dos exequentes levantou os valores depositados, de acordo com os alvarás nºs

244/2013 (multa) e 245/2013 (honorários), liquidados e juntados às fls. 201/202.Posto isso, JULGO EXTINTA a

presente Execução, nos termos do artigo 794, inciso I, c/c o artigo 795 do Código de Processo Civil.Publique-se.

Registre-se. Intimem-se.Decorrido o prazo legal, arquivem-se os autos.

 

0018637-90.2012.403.6100 - PLUGMAIS DISTRIBUIDORA INFORMATICA E TELECOMUNICACOES

LTDA(MT010165 - IRIONEI GRITTZ) X CONSELHO REGIONAL DE ENFERMAGEM -

COREN/SP(SP260323 - CAROLINA LIMA DE BIAGI E SP163564 - CAROLINA BAPTISTA MEDEIROS) X

CONSELHO REGIONAL DE ENFERMAGEM - COREN/SP X PLUGMAIS DISTRIBUIDORA

INFORMATICA E TELECOMUNICACOES LTDA

Trata-se de ação ordinária em fase de cumprimento de sentença.Intimada para que efetuasse o depósito do

montante da condenação, conforme artigo 475-J do Código de Processo Civil, a executada não se manifestou (fl.

500)Na petição de fl. 502 o exequente comunicou que a executada quitou a verba honorária devida por intermédio

de depósito bancário.As partes foram intimadas do despacho de fl. 506, que determinava a vinda dos autos para

sentença de extinção da execução e nada requereram (fl. 507). Posto isso, JULGO EXTINTA a presente execução,

nos termos do artigo 794, inciso I, c/c o artigo 795 do Código de Processo Civil.Publique-se. Registre-se.

Intimem-se.Transitada em julgado a presente sentença, arquivem-se os autos.

 

 

Expediente Nº 9385

 

EXECUCAO CONTRA A FAZENDA PUBLICA

0761768-85.1986.403.6100 (00.0761768-2) - TIETE AUTOMOVEIS LTDA(SP067098 - JOSE JOAO

DEMARCHI) X FAZENDA NACIONAL(Proc. 1531 - DIRCE RODRIGUES DE SOUZA) X TIETE

AUTOMOVEIS LTDA X FAZENDA NACIONAL

Trata-se de ação ordinária em fase de execução de sentença movida por TIETÊ AUTOMÓVEIS LTDA em face

da UNIÃO FEDERAL. A decisão de fl. 209 reputou como válido o quantum apontado pelo Contador Judicial às

fls. 195/196. Diante das alterações efetuadas no artigo 100 da Constituição Federal e da Orientação Normativa nº

4, de 08 de junho de 2010, do Conselho da Justiça Federal, a União Federal foi intimada para informar a

existência de débitos que preenchiam as condições do parágrafo nono do artigo 100 da Constituição Federal. Em

resposta, a executada noticiou a existência de um débito perante a Receita Federal (ARBF- Tietê-SP) no valor de

R$ 765,45.Ante a ausência de manifestação da parte exequente acerca do pedido formulado, a executada foi

intimada para providenciar o valor atualizado, relativamente ao débito deferido, discriminadamente por código de

receita, considerando como data-base da atualização a do trânsito em julgado da decisão que autorizou a

compensação, providência cumprida por meio da petição de fl. 225.Foram expedidos os ofícios requisitórios

relativos aos honorários advocatícios e ao valor principal, informando a compensação a ser realizada. A verba

honorária foi depositada por meio do extrato de pagamento de requisições de pequeno valor - RPV de fl. 239,

sendo a parte interessada intimada para providenciar o saque, nos termos da Resolução nº 122/2010 do E.

Conselho da Justiça Federal (fl. 240).O valor principal requisitado foi depositado à fl. 274, incluindo a quantia a

título de compensação (R$ 789,66 para junho de 2012), conforme informação de fl. 243.Diante disso, foram

expedidos o alvará nº 374/2012, liquidado às fls. 277/278, para levantamento do principal e o ofício nº 479/2012,

cumprido às fls. 291/292, para conversão em renda da União Federal do valor relativo à compensação. Intimada

acerca da satisfação do crédito (item 6 da decisão de fl. 248), a parte exequente quedou-se inerte (fl. 293). Posto

isso, JULGO EXTINTA a presente execução, nos termos do artigo 794, inciso I, c/c o artigo 795 do Código de

Processo Civil.Publique-se. Registre-se. Intime-se.Decorrido o prazo legal, arquivem-se os autos.

 

0000957-64.1990.403.6100 (90.0000957-0) - NAIR PEREIRA MARINHO X ROBERTO SILVA X JOSE

CARLOS FINOTTI X CILDA POCCIOTTI X JOSE MARIA DIAS NETO X RUMAR MATERIAIS DE

SEGURANCA E EMBALAGENS LTDA ME X JOSE ALAN KARDEC DE REZENDE X FERNANDO LUIZ

D ALMEIDA X ANTONIO SANTO POCCIOTTI X JOAO POCCIOTTI FILHO X MARIA DO CARMO

POCCIOTTI DE OLIVEIRA X AMELIA CATHARINA MASSAD DE LUCCA X CLAUDIA REGINA DE

LUCCA X MARCELO MASSAD DE LUCCA(SP062164 - CLAUDIA RITA DUARTE PEDROSO E SP061929

- SANDRA MARIA GUAZZELLI MARINS BERNARDES) X FAZENDA NACIONAL(Proc. 59 - MIRIAN

APARECIDA PERES DA SILVA) X NAIR PEREIRA MARINHO X FAZENDA NACIONAL X ROBERTO

SILVA X FAZENDA NACIONAL X JOSE CARLOS FINOTTI X FAZENDA NACIONAL X CILDA
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POCCIOTTI X FAZENDA NACIONAL X JOSE MARIA DIAS NETO X FAZENDA NACIONAL X RUMAR

MATERIAIS DE SEGURANCA E EMBALAGENS LTDA ME X FAZENDA NACIONAL X JOSE ALAN

KARDEC DE REZENDE X FAZENDA NACIONAL X FERNANDO LUIZ D ALMEIDA X FAZENDA

NACIONAL X JULIO DE LUCCA X FAZENDA NACIONAL

Trata-se de ação ordinária em fase de execução de sentença movida por NAIR PEREIRA MARINHO,

ROBERTO SILVA, JOSÉ CARLOS FINOTTI, CILDA POCCIOTTI, JOSÉ MARIA DIAS NETO, RUMAR

MATERIAIS DE SEGURANÇA E EMBALAGENS LTDA ME, JOSÉ ALAN KARDEC DE REZENDE,

FERNANDO LUIZ DE ALMEIDA e JÚLIO DE LUCCA em face da UNIÃO FEDERAL.A União Federal

comprovou a satisfação do crédito (principal e honorários), conforme depósitos de fls. 322/332, sendo que parte

deles foi levantada por intermédio dos alvarás de levantamento nºs 08/2013, 09/2013, 10/2013, 12/2013, 13/2013,

14/2013, 15/2013, 17/2013 e 18/2013 (fls. 347, 351, 353, 355, 357, 359, 361, 363 e 365). À fl. 369 o Banco do

Brasil comunicou a impossibilidade de levantamento dos valores pertencentes a Cilda Pocciotti e Julio de Lucca

(alvarás nºs 11/2013 e 16/2013), ante o falecimento dos beneficiários. Os alvarás nºs 11/2013 e 16/2013 foram

cancelados e arquivados em pasta própria (fl. 374). Na petição de fls. 377/389 os exequentes requereram a

habilitação dos herdeiros dos coautores falecidos.A decisão de fl. 390 determinou a manifestação da União

Federal a respeito do pedido formulado. Havendo concordância, ficariam considerados habilitados os herdeiros

indicados, devendo ser expedidos os alvarás para levantamento das quantias depositadas, nas proporções

requeridas às fls. 377/379. Retirados os alvarás, os autos voltariam conclusos para sentença de extinção da

execução. Ante a ausência de oposição da União Federal (fl. 399), as quantias depositadas às fls. 325 e 330 foram

levantadas pelos herdeiros dos exequentes falecidos, por meio dos alvarás nºs 222/2013, 223/2013, 224/2013,

225/2013, 226/2013 e 227/2013, liquidados conforme fls. 405, 406, 410 e 413/415.Pelo todo exposto, JULGO

EXTINTA a presente execução, nos termos do artigo 794, inciso I, c/c o artigo 795 do Código de Processo

Civil.Publique-se. Registre-se. Intimem-se.Decorrido o prazo legal, arquivem-se os autos.

 

0036852-86.1990.403.6100 (90.0036852-9) - ADEMIR PEREIRA DA COSTA X MARCOS ANTONIO

OTTO(SP077181 - ADEMIR CANDIDO DA SILVA E SP074601 - MAURO OTTO) X FAZENDA

NACIONAL(Proc. 591 - LIVIA CRISTINA MARQUES PERES) X ADEMIR PEREIRA DA COSTA X

FAZENDA NACIONAL X MARCOS ANTONIO OTTO X FAZENDA NACIONAL

Trata-se de ação ordinária em fase de execução de sentença movida por ADEMIR PEREIRA DA COSTA e

MARCOS ANTONIO OTTO em face da UNIÃO FEDERAL. A União Federal comprovou a satisfação do

crédito, conforme depósitos de fls. 134 (Marcos Antonio Otto), 135 (honorários advocatícios) e 147 (Ademir

Pereira da Costa).O valor pertencente ao exequente Marcos Antonio Otto e os honorários advocatícios foram

depositados em contas à ordem dos beneficiários, já a quantia referente à Ademir Pereira da Costa foi levantada

por intermédio do alvará nº 21/2012, liquidado e juntado à fl. 170.Não satisfeitos com os créditos, os exequentes

requereram o prosseguimento da execução, apresentaram planilha de cálculos dos valores que ainda entendiam

devidos e requereram a expedição de precatório complementar (fls. 164/168). A União Federal opôs embargos de

declaração em face da decisão de fls. 175/176, a qual determinou a manifestação acerca do pedido formulado

pelos exequentes, determinou a remessa dos autos à Contadoria Judicial e estabeleceu os parâmetros a serem

seguidos com relação aos juros moratórios, alegando a ocorrência de prescrição intercorrente (fls. 178/181).A

alegação formulada pela executada foi rejeitada pela decisão de fls. 184/185, contra a qual a União Federal

interpôs agravo de instrumento, autuado sob nº 0004680-52.2013.403.0000.Às fls. 206/208 o E. Tribunal

Regional Federal da 3ª Região comunicou a decisão que indeferiu a antecipação da tutela recursal pleiteada pela

União Federal no agravo de instrumento interposto. A decisão de fls. 175/176 foi tornada sem efeito à fl. 210, por

afrontar a decisão proferida em sede de Recurso Repetitivo pelo Colendo Superior Tribunal de Justiça, sendo

determinada a remessa dos autos ao contador judicial para necessária adequação.A Contadoria Judicial apresentou

o cálculo de fls. 211/218. Intimadas as partes, os exequentes não apresentaram manifestação (fl. 220) e a União

Federal concordou com os valores apurados (fls. 221/225). A decisão de fl. 226 reputou como válidos os cálculos

de fls. 211/218 e indeferiu o pedido de expedição de ofício requisitório complementar, ante a inexistência de saldo

remanescente em favor da parte autora/exequente, tendo decorrido in albis o prazo para manifestação das partes

(fls. 228 e 229). Pelo todo exposto, JULGO EXTINTA a presente execução, nos termos do artigo 794, inciso I, c/c

o artigo 795 do Código de Processo Civil.Comunique-se ao relator do agravo de instrumento nº 0004680-

52.2013.403.0000 o teor da presente sentença. Publique-se. Registre-se. Intime-se.Decorrido o prazo legal,

arquivem-se os autos.

 

0084192-89.1991.403.6100 (91.0084192-7) - ORIVALDO ALCIDES GALENTI(SP107206 - ELIDA ALMEIDA

DURO) X UNIAO FEDERAL(Proc. 1531 - DIRCE RODRIGUES DE SOUZA) X ORIVALDO ALCIDES

GALENTI X UNIAO FEDERAL

Trata-se de ação ordinária em fase de execução de sentença movida por ORIVALDO ALCIDES GALENTI em

face da UNIÃO FEDERAL. A União Federal comprovou a satisfação do crédito (principal e honorários),

conforme depósito de fl. 110, levantado por intermédio do alvará nº 17/2004, liquidado e juntado à fl. 119.Não
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satisfeito com o crédito, o exequente requereu o prosseguimento da execução e apresentou memória de cálculo do

valor que ainda entendia devido. A União Federal discordou do pedido formulado, alegando que o exequente

levantou valor superior ao efetivamente devido (fls. 123/124).Os autos foram remetidos à Contadoria Judicial para

elaboração da conta de fls. 126/131, reputada válida pela decisão de fl. 139, que determinou a inclusão dos juros

de mora em sede de precatório complementar, excetuando-se o período compreendido entre a expedição do

precatório e o dia 31 de dezembro do exercício seguinte.Contra tal decisão, a União Federal interpôs agravo de

instrumento, autuado sob nº 2006.03.00.069577-4.Às fls. 164/166 foi comunicada a decisão proferida pelo E.

Tribunal Regional Federal da 3ª Região, que deferiu parcialmente o efeito suspensivo pleiteado para excluir do

montante devido o cômputo dos juros moratórios no período que vai da disponibilização do numerário até seu

efetivo levantamento pelo credor. O E. Tribunal Regional Federal da 3ª Região conheceu em parte o agravo

interposto e, na parte conhecida, deu parcial provimento, apenas para excluir do montante devido os juros

moratórios no período posterior a disponibilização do numerário (fls. 170/174). A União Federal interpôs recurso

especial e recurso extraordinário, sendo que posteriormente desistiu do segundo (fl. 185).Às fls. 188/192 foi

trasladada cópia da decisão que deu provimento ao agravo de instrumento interposto contra a decisão que negou

seguimento ao recurso especial, para conhecer o recurso interposto e dar-lhe provimento para determinar que não

incidem juros moratórios no lapso compreendido entre a homologação da conta de liquidação e seu registro, pois

somente haverá mora que determine sua incidência, caso o poder público não proceda ao pagamento até dezembro

do ano seguinte ao da apresentação do precatório. Tendo em vista a decisão acima, os autos foram novamente

remetidos ao contador judicial, que elaborou os cálculos de fls. 212/216.Intimadas as partes, os exequentes não

apresentaram manifestação (fl. 222, verso) e a União Federal concordou com os valores apurados (fl. 223). A

decisão de fl. 224 reputou como válida a conta de fls. 212/216 e indeferiu o pedido de expedição de ofício

requisitório complementar, ante a inexistência de saldo remanescente em favor da parte autora/exequente, tendo

decorrido in albis o prazo para manifestação das partes (fls. 226 e 227). Pelo todo exposto, JULGO EXTINTA a

presente execução, nos termos do artigo 794, inciso I, c/c o artigo 795 do Código de Processo Civil.Publique-se.

Registre-se. Intimem-se.Decorrido o prazo legal, arquivem-se os autos.

 

0030392-31.2001.403.0399 (2001.03.99.030392-7) - MONREAL ENGENHARIA LTDA(SP048330 - MARIO

ROBERTO RODRIGUES LIMA) X INSS/FAZENDA(Proc. 1531 - DIRCE RODRIGUES DE SOUZA) X

MONREAL ENGENHARIA LTDA X INSS/FAZENDA

Trata-se de ação ordinária em fase de execução de sentença movida por MONREAL ENGENHARIA LTDA em

face da UNIÃO FEDERAL. A União Federal comprovou a satisfação do crédito conforme depósitos de fls. 196

(honorários, sacados diretamente pelo beneficiário às fls. 199/201), 204 e 225 (principal), levantados por

intermédio dos alvarás nºs 378/2011 e 294/2012, liquidados e juntados às fls. 220 e 238.Não satisfeita com o

crédito, a exequente requereu o prosseguimento da execução e apresentou memória de cálculo do valor que ainda

entendia devido (fls. 235/236). A União Federal discordou do pedido formulado (fls. 244/245).Os autos foram

remetidos à Contadoria Judicial para elaboração da conta de fls. 248/254, nos moldes da decisão proferida às fls.

246/247.Intimadas as partes, os exequentes não apresentaram manifestação (fl. 256) e a União Federal concordou

com os valores apurados (fls. 257/261). A decisão de fl. 262 reputou como válida a conta de fls. 248/254 e

indeferiu o pedido de expedição de ofício requisitório complementar, ante a inexistência de saldo remanescente

em favor da parte autora/exequente, tendo decorrido in albis o prazo para manifestação das partes (fls. 263 e 264).

Pelo todo exposto, JULGO EXTINTA a presente execução, nos termos do artigo 794, inciso I, c/c o artigo 795 do

Código de Processo Civil.Publique-se. Registre-se. Intimem-se.Decorrido o prazo legal, arquivem-se os autos.

 

0013344-52.2006.403.6100 (2006.61.00.013344-1) - EMA ROSA BRACHMANN HELENA -

ESPOLIO(SP019191 - JOSE CARLOS DE MELLO DIAS) X FAZENDA NACIONAL(Proc. 1531 - DIRCE

RODRIGUES DE SOUZA) X EMA ROSA BRACHMANN HELENA - ESPOLIO X FAZENDA

NACIONAL(SP110855 - LELIA CRISTINA RAPASSI DIAS DE SALLES FREIRE)

Trata-se de ação ordinária em fase de execução de sentença movida pelo espólio de EMA ROSA BRACHMANN

HELENA em face da UNIÃO FEDERAL.A União Federal comprovou a satisfação do crédito referente aos

honorários advocatícios, conforme depósito de fl. 152, sacado diretamente pelo patrono da exequente (fls.

156/158). Às fls. 171/172 a exequente requereu a expedição de alvará para levantamento da quantia depositada

para suspensão da exigibilidade do crédito tributário, conforme guias de fl. 31.Intimada, a União Federal informou

que a parte exequente não possuía débitos tributários passíveis de cobrança perante a PGFN. No ofício de fls.

192/194 a Caixa Econômica Federal informou os números das contas nas quais foram realizados os depósitos,

pois estavam ilegíveis nas cópias das guias juntadas aos autos.As quantias depositadas foram levantadas por

intermédio dos alvarás de levantamento nºs 230/2013 e 231/2013, liquidados e juntados às fls. 200 e 201.Pelo

todo exposto, JULGO EXTINTA a presente execução, nos termos do artigo 794, inciso I, c/c o artigo 795 do

Código de Processo Civil.Publique-se. Registre-se. Intimem-se.Decorrido o prazo legal, arquivem-se os autos.
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CUMPRIMENTO DE SENTENCA

0000905-34.1991.403.6100 (91.0000905-9) - (DISTRIBUÍDO POR DEPENDÊNCIA AO PROCESSO 0044652-

68.1990.403.6100 (90.0044652-0)) TOYOBO DO BRASIL LTDA.(SP012315 - SALVADOR MOUTINHO

DURAZZO E SP066614 - SERGIO PINTO) X UNIAO FEDERAL X UNIAO FEDERAL X TOYOBO DO

BRASIL LTDA.

Trata-se de ação ordinária em fase de cumprimento de sentença movida pela UNIÃO FEDERAL em face de

TOYOBO DO BRASIL LTDA.Intimada para que efetuasse o depósito do montante da condenação, referente aos

honorários advocatícios devidos à União Federal, conforme artigo 475-J do Código de Processo Civil, a executada

comprovou o pagamento, conforme guia DARF juntada à fl. 374.Regularmente intimada acerca do depósito

efetuado pela executada e de que, no caso de satisfação do crédito, os autos viriam conclusos para sentença de

extinção da execução, a União Federal informou que concordava com o pagamento noticiado (fls. 377/378). Posto

isso, JULGO EXTINTA a presente execução, nos termos do artigo 794, inciso I, c/c o artigo 795 do Código de

Processo Civil.Publique-se. Registre-se. Intimem-se.Decorrido o prazo legal, arquivem-se os autos.

 

0002061-86.1993.403.6100 (93.0002061-7) - CAIXA ECONOMICA FEDERAL(SP096298 - TADAMITSU

NUKUI) X IRMANDADE SANTA CASA DE MISERICORDIA DE SAO PAULO(SP020829 - JOSE

REINALDO NOGUEIRA DE OLIVEIRA E SP076763 - HELENA PIVA) X CAIXA ECONOMICA FEDERAL

X IRMANDADE SANTA CASA DE MISERICORDIA DE SAO PAULO

Trata-se de ação ordinária em fase de cumprimento de sentença movida pela CAIXA ECONÔMICA FEDERAL

em face da IRMANDADE DA SANTA CASA DE MISERICÓRDIA DE SÃO PAULO. Intimada para que

efetuasse o depósito do montante da condenação, conforme artigo 475-J do Código de Processo Civil, a executada

juntou aos autos a guia de depósito judicial de fl. 293.A decisão de fl. 304 determinou a expedição de ofício para

que a Caixa Econômica Federal se apropriasse da quantia depositada. Comprovada a apropriação, os autos viriam

conclusos para sentença de extinção da execução.Às fls. 311/313 a exequente comprovou a apropriação do valor

depositado, determinada no ofício nº 226/2013-ORD/DMC. Posto isso, JULGO EXTINTA a presente execução,

nos termos do artigo 794, inciso I, c/c o artigo 795 do Código de Processo Civil.Expeça-se o ofício à 3ª Vara da

Fazenda Pública do Estado de São Paulo determinado na sentença de fls. 210/216.Publique-se. Registre-se.

Intimem-se.Expedido o ofício determinado e transitada em julgado a presente sentença, arquivem-se os autos.

 

0011398-02.1993.403.6100 (93.0011398-4) - JOAO LUIZ LEHOCZKI X JOSE EMILIO GUZZO X JOSINO

FARIAS VILELA X JAIRO NUNES VIEIRA X JOSE OLAVO NOGUEIRA X JOSE AUGUSTO

CAMPANHA CASTILHO X JOSE ANTONIO FREITAS LUCIO X JOSE LAZARO BUENO X JOSE

CARLOS BERRETA X JOAQUIM MARQUES DA SILVA FILHO(SP078244 - PAULO ROBERTO ANNONI

BONADIES E SP115728 - AGEU DE HOLANDA ALVES DE BRITO E SP141865 - OVIDIO DI SANTIS

FILHO) X CAIXA ECONOMICA FEDERAL(SP211112 - HOMERO ANDRETTA JÚNIOR E SP064158 -

SUELI FERREIRA DA SILVA E SP058780 - SILVIO TRAVAGLI) X UNIAO FEDERAL(Proc. 1142 -

CRISTIANE BLANES) X JOAO LUIZ LEHOCZKI X CAIXA ECONOMICA FEDERAL X JOSE EMILIO

GUZZO X CAIXA ECONOMICA FEDERAL X JOSINO FARIAS VILELA X CAIXA ECONOMICA

FEDERAL X JAIRO NUNES VIEIRA X CAIXA ECONOMICA FEDERAL X JOSE OLAVO NOGUEIRA X

CAIXA ECONOMICA FEDERAL X JOSE AUGUSTO CAMPANHA CASTILHO X CAIXA ECONOMICA

FEDERAL X JOSE ANTONIO FREITAS LUCIO X CAIXA ECONOMICA FEDERAL X JOSE LAZARO

BUENO X CAIXA ECONOMICA FEDERAL X JOSE CARLOS BERRETA X CAIXA ECONOMICA

FEDERAL X JOAQUIM MARQUES DA SILVA FILHO X CAIXA ECONOMICA FEDERAL

Trata-se de ação ordinária em fase de cumprimento de sentença, movida por JOÃO LUIZ LEHOCZKI, JOSÉ

EMILIO GUZZO, JOSINO FARIAS VILELA, JAIRO NUNES VIEIRA, JOSÉ OLAVO NOGUEIRA, JOSÉ

AUGUSTO CAMPANHA CASTILHO, JOSÉ ANTONIO FREITAS LUCIO, JOSÉ LAZARO BUENO, JOSÉ

CARLOS BERRETA e JOAQUIM MARQUES DA SILVA FILHO contra a CAIXA ECONÔMICA

FEDERAL.A Caixa Econômica Federal creditou os valores devidos nas contas vinculadas ao FGTS dos

exequentes Jairo Nunes Vieira (fls. 311/318), João Luiz Lehoczki (fls. 319/326), José Antonio Freitas Lucio (fls.

327/334), José Carlos Berreta (fls. 335/342 e 434/435), José Emilio Guzzo (fls. 343/358), José Lazaro Bueno (fls.

359/368) e Josino Farias Vilela (fls. 367/374), bem como comprovou a adesão dos exequentes José Augusto

Campanha Castilho e José Olavo Nogueira ao acordo proposto na Lei Complementar nº 110/2001, conforme

termos de fls. 438 e 377.À fl. 441 foi proferida sentença de extinção da execução, em face da qual os

autores/exequentes interpuseram embargos de declaração, alegando que a petição de fls. 407/431, na qual

discordavam dos valores recebidos, não havia sido apreciada. Os autos foram remetidos à Contadoria Judicial para

elaboração da conta de fls. 516/538.Os embargos de declaração opostos pelos exequentes foram acolhidos pela

decisão de fls. 540/542, que homologou a conta de liquidação apresentada pelo contador judicial e determinou à

executada que creditasse a diferença apurada diretamente nas contas vinculadas ao FGTS dos autores.A Caixa

Econômica Federal interpôs recurso de apelação, ao qual foi negado seguimento, conforme decisão de fls.

571/572, pois a decisão recorrida havia mantido a extinção da execução apenas para os autores José Olavo
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Nogueira e José Augusto Campanha Castilho. Após o retorno dos autos da E. Superior Instância, a executada

comprovou os créditos complementares efetuados nas contas vinculadas dos autores José Lazaro Bueno (fl. 596),

José Emílio Guzzo (fls. 597/598), José Carlos Berreta (fl. 599), Joaquim Marques da Silva Filho (fl. 600) e Jairo

Nunes Vieira (fl. 601), bem como requereu a intimação de João Luiz Lehocki e Josino Farias Vilela para

devolução dos valores superiores aos devidos levantados de suas contas.Intimados para manifestação, os

exequentes expressamente concordaram com as quantias recebidas (fl. 611). Todavia, os autores João Luiz

Lehocki e Josino Farias Vilela alegaram a presença de equívocos na conta homologada e se opuseram ao pedido

de devolução das quantias levantadas.O processo foi novamente remetido à Contadoria Judicial, a qual retificou os

cálculos anteriormente trazidos e apresentou a conta de fls. 649/653, reputada válida pela decisão de fl. 683.A

executada comprovou o crédito dos valores ainda devidos a João Luiz Lehoczki (fl. 702) e Josino Farias Vilela (fl.

703).Regularmente intimada para manifestação e de que não havendo oposição os autos viriam conclusos para

sentença de extinção da execução, a parte exequente concordou com os depósitos realizados (fl. 706). Posto isso,

JULGO EXTINTA a presente Execução, nos termos do artigo 794, inciso I, c/c o artigo 795 do Código de

Processo Civil.Publique-se. Registre-se. Intimem-se.Decorrido o prazo legal, arquivem-se os autos.

 

0021390-06.2001.403.6100 (2001.61.00.021390-6) - FEDERACAO PAULISTA DE TIRO

ESPORTIVO(SP111964 - MARISTELA FERREIRA DE SOUZA MIGLIOLI E SP170183 - LUÍS GUSTAVO

DE CASTRO MENDES E SC008328 - RODRIGO FERNANDES PEREIRA) X UNIAO FEDERAL(Proc. 601 -

IVANY DOS SANTOS FERREIRA) X UNIAO FEDERAL X FEDERACAO PAULISTA DE TIRO

ESPORTIVO

Trata-se de ação ordinária em fase de cumprimento de sentença movida pela UNIÃO FEDERAL em face da

FEDERAÇÃO PAULISTA DE TIRO ESPORTIVO. Intimada para que efetuasse o depósito do montante da

condenação, referente aos honorários advocatícios devidos à União Federal, conforme artigo 475-J do Código de

Processo Civil, a autora/executada não se manifestou (fls. 278/279). Deferida a consulta ao Sistema Bacenjud (fl.

283), o valor cobrado foi bloqueado nas contas bancárias da executada (fls. 284/285) e posteriormente transferido

para conta judicial à ordem deste Juízo (fl. 286).Confirmada a transferência, representada pela guia de fl. 291 e

configurada a penhora dos valores bloqueados, a parte executada foi intimada para exercer seu direito de

impugnação, nos moldes do artigo 475-J, parágrafo 1º do Código de Processo Civil e permaneceu inerte, a teor da

certidão de fl. 292.Comprovada a conversão em renda, por intermédio do ofício nº 316/2013-ORD/DMC (fls.

296/297), dos valores bloqueados e transferidos, a União Federal deu-se por ciente e não apresentou manifestação

(fl. 298, verso).Posto isso, JULGO EXTINTA a presente execução, nos termos do artigo 794, inciso I, c/c o artigo

795 do Código de Processo Civil.Publique-se. Registre-se. Intimem-se.Decorrido o prazo legal, arquivem-se os

autos.

 

0030736-10.2003.403.6100 (2003.61.00.030736-3) - ANTENOR GOMES RODRIGUES X JOSE MARIA

BARROS X HIRAAKI IWAI X CLAUDIO NHONCANSE X CARLOS PEREIRA(SP102024 - DALMIRO

FRANCISCO) X CAIXA ECONOMICA FEDERAL(SP172265 - ROGERIO ALTOBELLI ANTUNES) X

ANTENOR GOMES RODRIGUES X CAIXA ECONOMICA FEDERAL X JOSE MARIA BARROS X CAIXA

ECONOMICA FEDERAL X HIRAAKI IWAI X CAIXA ECONOMICA FEDERAL X CLAUDIO

NHONCANSE X CAIXA ECONOMICA FEDERAL X CARLOS PEREIRA X CAIXA ECONOMICA

FEDERAL

Trata-se de ação ordinária em fase de cumprimento de sentença, movida por ANTENOR GOMES RODRIGUES,

JOSÉ MARIA BARROS, HIRAAKI IWAI, CLAUDIO NHONCANSE e CARLOS PEREIRA contra a CAIXA

ECONÔMICA FEDERAL.A Caixa Econômica Federal comprovou a satisfação dos créditos conforme petições de

fls. 355/391 e 393/477. Intimados, os exequentes comunicaram que tomaram ciência das informações

apresentadas pela executada, nada tendo a opor aos créditos efetuados. Entretanto, solicitaram esclarecimentos a

respeito dos valores recebidos por Antenor Gomes Rodrigues, pois a executada havia informado a adesão via

internet do mencionado exequente aos termos do acordo previsto na Lei Complementar nº 110/2001 e,

posteriormente, apresentou cálculo relativo ao reflexo da progressividade dos juros sobre os saldos das contas

vinculadas ao FGTS à época dos planos Verão e Collor I. O patrono dos autores efetuou o levantamento da verba

honorária depositada à fl. 392, por intermédio do alvará de levantamento nº 110/2013, liquidado e juntado à fl.

488. Na petição de fl. 497 a Caixa Econômica Federal noticiou que os créditos efetuados ao exequente Antenor

Gomes Rodrigues referem-se aos reflexos dos planos econômicos calculados sobre os valores recebidos a título de

juros progressivos, nos termos da adesão ao acordo previsto na LC 110/2001.Regularmente intimada para

manifestação a respeito dos esclarecimentos prestados pela Caixa Econômica Federal e de que não havendo

oposição os autos viriam conclusos para sentença de extinção da execução, a parte exequente não se opôs às

informações apresentadas (fl. 500). Posto isso, JULGO EXTINTA a presente Execução, nos termos do artigo 794,

inciso I, c/c o artigo 795 do Código de Processo Civil.Publique-se. Registre-se. Intimem-se.Decorrido o prazo

legal, arquivem-se os autos.
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0019337-08.2008.403.6100 (2008.61.00.019337-9) - NELSON MARQUES(SP229461 - GUILHERME DE

CARVALHO) X CAIXA ECONOMICA FEDERAL(SP172265 - ROGERIO ALTOBELLI ANTUNES) X

NELSON MARQUES X CAIXA ECONOMICA FEDERAL

Trata-se de ação ordinária em fase de cumprimento de sentença, movida por NELSON MARQUES contra a

CAIXA ECONÔMICA FEDERAL.A executada alega que o exequente aderiu ao acordo previsto na Lei

Complementar nº 110/2001, conforme termo de adesão juntado à fl. 185.O exequente requereu a juntada aos autos

dos extratos de sua conta vinculada ao FGTS, para verificar as datas corretas dos pagamentos, pedido indeferido

pela decisão de fl. 190, pois tais documentos podem ser obtidos diretamente na via administrativa.Regularmente

intimada da decisão acima mencionada e acerca da remessa dos autos à conclusão para sentença de extinção da

execução, a parte exequente permaneceu inerte, conforme certidão de fl. 194, verso.Posto isso, JULGO EXTINTA

presente execução, nos termos do artigo 794, inciso II c/c o artigo 795 do Código de Processo Civil. Publique-se.

Registre-se. Intimem-se.Decorrido o prazo legal, arquivem-se os autos.

 

0005318-60.2009.403.6100 (2009.61.00.005318-5) - AGNALDO APARECIDO LIMA PINHEIRO(SP215940 -

TIAGO PEGORARI ESPOSITO) X CAIXA ECONOMICA FEDERAL(SP068985 - MARIA GISELA SOARES

ARANHA E SP073809 - MARCOS UMBERTO SERUFO) X AGNALDO APARECIDO LIMA PINHEIRO X

CAIXA ECONOMICA FEDERAL

Trata-se de ação ordinária em fase de cumprimento de sentença, movida por AGNALDO APARECIDO LIMA

PINHEIRO contra a CAIXA ECONÔMICA FEDERAL.A Caixa Econômica Federal comprovou a satisfação do

crédito, conforme petições de fls. 134/135 e 155/156. Regularmente intimado para fornecer os dados necessários à

expedição do alvará de levantamento, bem como acerca da remessa dos autos à conclusão para sentença de

extinção da execução após a retirada do alvará, a parte exequente apenas informou os dados de seu procurador (fl.

160).O patrono dos exequentes levantou os valores depositados, de acordo com o alvará nº 275/2013, liquidado e

juntado à fl. 164.Posto isso, JULGO EXTINTA a presente Execução, nos termos do artigo 794, inciso I, c/c o

artigo 795 do Código de Processo Civil.Publique-se. Registre-se. Intime-se.Decorrido o prazo legal, arquivem-se

os autos.

 

 

Expediente Nº 9387

 

PROCEDIMENTO ORDINARIO

0016974-73.1993.403.6100 (93.0016974-2) - BRUNO FORTUNATO AUDINO X MARIA ARDALIO

AUDINO(SP091383 - DIOCLEYR BAULE) X CAIXA ECONOMICA FEDERAL(SP096298 - TADAMITSU

NUKUI E SP090980 - NILTON CICERO DE VASCONCELOS E SP218575 - DANIELE CRISTINA ALANIZ

MACEDO) X BANCO CENTRAL DO BRASIL(SP042888 - FRANCISCO CARLOS SERRANO)

Esclareça a parte autora no prazo de dez dias, qual é a pretensão remanescente, juntando aos autos planilha de

cálculo que justifique sua alegação de fls.425. No silêncio, venham os autos conclusos para extinção da execução.

JUIZ FEDERAL DA QUINTA VARA CÍVEL DE SÃO PAULO/SP CERTIDÃO Certifico e dou fé que em

cumprimento ao artigo 6º da Portaria nº 06/2010 deste Juízo (disponibilizada no Diário Eletrônico da Justiça

Federal da 3ª Região de 19/02/2010, fls. 17/22) procedi ao lançamento do ato ordinatório supra. 

 

0059963-55.1997.403.6100 (97.0059963-9) - CLARA LUCIA ARAUJO X EDI PEREIRA BENEVIDES X

JOSE VIEIRA DOS SANTOS X MARIA APARECIDA TERSARIOLI X WANDA DE SOUZA

LIMA(SP115149 - ENRIQUE JAVIER MISAILIDIS LERENA E SP174922 - ORLANDO FARACCO NETO E

SP112026 - ALMIR GOULART DA SILVEIRA E SP073544 - VICENTE EDUARDO GOMEZ REIG) X

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL(Proc. 424 - SONIA MARIA CREPALDI E SP059241 -

CARMEN CELESTE NACEV JANSEN FERREIRA E SP112030B - DONATO ANTONIO DE FARIAS)

Expeça-se ofício requisitório para o coautor falecido JOSE VIEIRA DOS SANTOS, com a observação de que o

depósito seja efetuado à Ordem do Juízo.O levantamento (por alvará) está desde já condicionado ao cumprimento

integral da r. decisão de fl. 462, vista pessoal da Procuradoria Regional Federal (PRF) e futura habilitação dos

herdeiros.Intimem-se as partes. Após, cumpra-se a presente decisão.

 

0015787-49.2001.403.6100 (2001.61.00.015787-3) - NICANOR MARINHO DE SOUZA X NILSON ALVES

TEIXEIRA X NILSON ESPERIDIAO DA SILVA X NILVALDO MORGADO X NORBERTO

THEODORO(SP130874 - TATIANA DOS SANTOS CAMARDELLA) X CAIXA ECONOMICA

FEDERAL(SP060275 - NELSON LUIZ PINTO E SP172265 - ROGERIO ALTOBELLI ANTUNES E SP058780

- SILVIO TRAVAGLI)
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Esclareça a parte autora no prazo de dez dias, qual é a pretensão remanescente, juntando aos autos planilha de

cálculo que justifique sua alegação de fls.294. No silêncio, venham os autos conclusos para extinção da execução.

JUIZ FEDERAL DA QUINTA VARA CÍVEL DE SÃO PAULO/SP CERTIDÃO Certifico e dou fé que em

cumprimento ao artigo 6º da Portaria nº 06/2010 deste Juízo (disponibilizada no Diário Eletrônico da Justiça

Federal da 3ª Região de 19/02/2010, fls. 17/22) procedi ao lançamento do ato ordinatório supra. 

 

0033969-15.2003.403.6100 (2003.61.00.033969-8) - MARIA DE LOURDES SOARES X CARLOS EDUARDO

PRADO DA SILVA X CARLOS EDUARDO PAES X FREDERICO JOAO ALBRECHT FILHO X

FRANCISCO VENDRAMINI(SP162312 - MARCELO DA SILVA PRADO) X UNIAO FEDERAL(Proc. 390 -

REGINA DE PAULA LEITE SAMPAIO)

Fls. 667/668 - Indefiro. Havendo interesse na execução do julgado, a parte autora deverá instruir corretamente a

sua inicial, aplicando as disposições constantes do artigo 614 e 730 do CPC.No que se refere ao memorial de

cálculos, este deverá indicar os seguintes elementos: a) quantum devido em valor histórico; b) valor

monetariamente corrigido; c) valor devido a título de juros de mora; d) indexadores de correção monetária

utilizados nos cálculos; e) percentual de juros aplicado; f) termos inicial e final para a incidência de correção

monetária e juros de mora.Deverá a requerente, outrossim, instruir a contrafé com cópia da petição inicial da

execução, memorial de cálculos, título executivo judicial e respectiva certidão de trânsito em

julgado.Apresentados os cálculos nos termos supramencionados, cite-se a parte executada, na forma do artigo 730

do CPC. Vencido o prazo acima fixado e nada sendo requerido, arquivem-se os autos, observadas as formalidades

legais.Caso seja constatada pela Secretaria do Juízo a ausência de algum dos elementos acima mencionados,

intime-se novamente a exequente, nos termos do artigo 616 do CPC, para que emende a sua inicial no prazo de 10

(dez) dias, sob pena de indeferimento.Int.

 

0014784-78.2009.403.6100 (2009.61.00.014784-2) - CAIXA ECONOMICA FEDERAL(SP199759 - TONI

ROBERTO MENDONÇA E SP166349 - GIZA HELENA COELHO) X FABIO HENRIQUE DOS

SANTOS(SP163016 - FERNANDA ORSI BALTRUNAS E SP137615 - ELKE GOMES VELOSO E SP196583 -

IEDA MANZANO DE OLIVEIRA E SP182128 - CAIO CESAR ARANTES)

Fls. 144/145 - Manifeste-se a Caixa Econômica Federal (autora), no prazo de quinze dias.No mesmo prazo,

providencie a patrona sua regularização nos presentes autos, visto que o patrono que a substabeleceu (DANIEL

ZORZENON NIERO - OAB N.º 214.491) não está na procuração de fls. 06/07.Após, venham os autos

conclusos.Int.

 

0003373-04.2010.403.6100 (2010.61.00.003373-5) - BENEDITO CHAVES DE ALCANTARA

FILHO(SP109094 - CARLOS ALBERTO DE CARVALHO) X CONSELHO FEDERAL DE

MEDICINA(SP013972 - LUIZ FERNANDO HERNANDEZ E SP212584A - GISELLE CROSARA LETTIERI

GRACINDO) X CONSELHO REGIONAL DE MEDICINA DO ESTADO DE SAO PAULO -

CREMESP(SP165381 - OSVALDO PIRES SIMONELLI)

Manifestem-se os réus, no prazo de 15 dias, quanto ao pedido de parcelamento de fls. 343/348.Após, venham os

autos conclusos. 

 

EXECUCAO CONTRA A FAZENDA PUBLICA

0425671-38.1981.403.6100 (00.0425671-9) - EMPRESA DE TRANSPORTES CPT LTDA(SP052185 - JOSE

LUIZ GIMENES CAIAFA E SP009417 - DONALDO ARMELIN E SP030658 - RUFINO ARMANDO

PEREIRA PASSOS E SP025839 - WLADIMIR CASSANI) X FAZENDA NACIONAL(Proc. 390 - REGINA

DE PAULA LEITE SAMPAIO) X EMPRESA DE TRANSPORTES CPT LTDA X FAZENDA

NACIONAL(SP030658 - RUFINO ARMANDO PEREIRA PASSOS)

Prejudicado o pedido de fl. 385 pois tal requerimento deverá ser endereçado ao juízo da execução.Intime-se a

parte autora, bem como a União Federal acerca da transferência do valor.Após, venham conclusos para sentença

de extinção da execução.

 

0087871-63.1992.403.6100 (92.0087871-7) - HALEY CASTANHO X MARIA DA PENHA SOARES

CASTANHO X PAULO HENRIQUE SOARES CASTANHO X LUIS FERNANDO SOARES

CASTANHO(SP068650 - NEWTON JOSE DE OLIVEIRA NEVES E SP109353 - MARCELO ARAP

BARBOZA E SP133132 - LUIZ ALFREDO BIANCONI E SP161185 - MARIA GRAZIELA EGYDIO DE

CARVALHO M FERNANDES E SP107633 - MAURO ROSNER E SP154357 - SÉRGIO DE OLIVEIRA E

SP216760 - RICARDO FADUL DAS EIRAS) X UNIAO FEDERAL(Proc. 591 - LIVIA CRISTINA MARQUES

PERES) X HALEY CASTANHO X UNIAO FEDERAL X MARIA DA PENHA SOARES CASTANHO X

UNIAO FEDERAL X PAULO HENRIQUE SOARES CASTANHO X UNIAO FEDERAL X LUIS

FERNANDO SOARES CASTANHO X UNIAO FEDERAL
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Diante da disposição do artigo 22, parágrafo terceiro, do Estatuto da Ordem dos Advogados do Brasil (Lei

8.906/94), e o requerimento do antigo patrono formulado às fls. 292/293, fixo os honorários advocatícios nos

seguintes percentuais: 2/3 dos honorários advocatícios pertencem ao patrono constituído na inicial de fl.10, visto

que atuou no feito até o trânsito em julgado da ação de conhecimento (25.06.2007); o restante (1/3) pertencem ao

atual patrono.Diante do requerimento do patrono de fls. 284/288, remetam-se os presentes autos ao setor de

cálculos para a recomposição do valor da execução, valendo-se para tanto dos parâmetros fixados no r. julgado e,

subsidiariamente, dos critérios estabelecidos na Resolução 267/2013 do Egrégio Conselho da Justiça

Federal.Observo que se trata de recomposição do valor original devido, que ainda não foi objeto de requisição de

pagamento e, portanto, recebe a inclusão dos juros nos termos em que determinado no julgado.Intimem-se as

partes. Após, cumpra-se.

 

CUMPRIMENTO PROVISORIO DE SENTENCA

0004567-34.2013.403.6100 - (DISTRIBUÍDO POR DEPENDÊNCIA AO PROCESSO 0019689-

10.2001.403.6100 (2001.61.00.019689-1)) ARNAUD LOPES MADEIRA(SP154044 - ARTHUR

LONGOBARDI ASQUINI) X UNIAO FEDERAL

Compulsando os autos observo que os autos vieram equivocadamente à conclusão para sentença.Diante do

equívoco, determino a baixa dos autos em diligência e passo a decidir os embargos de declaração opostos às fls.

72/76.Trata-se de embargos de declaração opostos pela Embargante (fls. 72/76), sob o argumento de que a decisão

de fls. 65/67 incorreu em contradição pois foi determinada a intimação da União para que, em 20 dias, proceda ao

reenquadramento do autor como auxiliar de tesouraria (...) e tem-se que o autor foi admitido na Aeronáutica em

12/03/1952 como Auxiliar de Hangar(diarista) (...) (fls. 74). Ademais, afirma que a decisão foi além da tutela

concedida pela sentença ao determinar a inclusão do autor nos sistemas federais como se fosse aposentado (...)

(fls. 75).Os embargos foram interpostos tempestivamente.É o relatório. Decido.Inicialmente, entendo ser possível

a apreciação de embargos de declaração por magistrado que não o prolator da decisão, uma vez que os embargos

de declaração são direcionados ao Juízo e não ao Juiz (vide TRF3, AMS nº 2004.61.02.004185-3/SP, 6ª Turma,

Des. Relator MAIRAN MAIA, julg. 06/04/2005, v. u., pub. DJU 25/04/2005, p. 398).É cediço que contradição

pressupõe a existência de proposições ou afirmações contraditórias, inconciliáveis, que causem dúvida entre o

dispositivo e seu fundamento, o que a tornaria inexeqüível em razão desse conflito entre as premissas e sua

conclusão, o que não é o caso dos autos.Em que pesem suas argumentações, verifico que a Embargante, na

verdade, pretende alterar o conteúdo do que foi decidido, cujas razões também já foram devidamente

fundamentadas.Deste modo, como o suposto equívoco apontado pela Embargante refere-se ao mérito da decisão,

deve a mesma vazar seu inconformismo por meio do recurso cabível, a ser endereçado à autoridade competente

para julgá-lo.Diante do exposto, recebo os presentes embargos de declaração, posto que tempestivos, para, no

mérito, negar-lhes acolhimento nos termos acima expostos.P. R. I.

 

CUMPRIMENTO DE SENTENCA

0007502-18.2011.403.6100 - EMPRESA BRASILEIRA DE CORREIOS E TELEGRAFOS(SP041822 - JOSE

ROBERTO PADILHA) X GT EDITORA E GRAFICA LTDA(SP185689 - RICARDO MANSSINI INTATILO)

X EMPRESA BRASILEIRA DE CORREIOS E TELEGRAFOS X GT EDITORA E GRAFICA

LTDA(SP135372 - MAURY IZIDORO)

Fls. 233/234: Tendo em conta que a parte devedora foi regularmente citada e não pagou o débito nem indicou

bens à penhora, e considerando que as diligências para a localização de valores penhoráveis já foram efetuadas

(inclusive já levantadas pela exequente conforme fl. 239, DEFIRO o pedido formulado e DETERMINO a

utilização do Sistema de Restrição Judicial denominado RENAJUD, para o fim de obter informações sobre a

existência de veículos automotores em nome do(s) executado(s), e de registrar restrição judicial de transferência

apenas dos veículos livres de ônus ou restrições que venham a ser encontrados.Registrada a restrição, proceda-se à

penhora e avaliação dos veículos localizados, bem como a intimação do(s) executado(s) para eventual

impugnação, na forma da lei. Caso não sejam localizados veículos livres de ônus ou restrições, intime-se a parte

exequente a manifestar-se sobre o prosseguimento do feito, no prazo de 10 (dez) dias, contado da publicação deste

despacho.No silêncio, remetam-se os autos ao arquivo. 

 

0001012-09.2013.403.6100 - FABIO RIBEIRO MARIA(SP130318 - ANGELA BONORA GAMEZ) X CAIXA

ECONOMICA FEDERAL(SP072208 - MARIA LUCIA BUGNI CARRERO SOARES E SILVA E SP105836 -

JOAO AUGUSTO FAVERY DE ANDRADE RIBEIRO E SP073809 - MARCOS UMBERTO SERUFO) X

CAIXA ECONOMICA FEDERAL X FABIO RIBEIRO MARIA(SP162380 - DIOMAR TAVEIRA VILELA)

Revejo a r. decisão de fl. 138. Diga a exequente (CAIXA ECONÔMICA FEDERAL), se não se opõe(m) à

extinção da execução no prazo de 10 (dez) dias. Havendo oposição, junte(m) aos autos planilha de cálculo que

justifique a pretensão remanescente.No silêncio, ou não atendida a determinação do parágrafo acima, expeça-se

ofício para apropriação do valor depositado à fl. 137 para a CEF.Fl. 140 - Defiro o desentranhamento dos
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documentos de fls. 25/27, mediante substituição por cópias, que deverão ser fornecidas pela parte autora

(executada) no prazo de dez dias. Com a juntada da petição da executada, intime-se a executada para retirada dos

documentos supracitados, mediante recibo nos autos, no prazo de cinco dias, contado da publicação deste

despacho.Retirados os documentos, ou findo o prazo fixado, venham os autos conclusos para sentença de extinção

da execução. Int.

 

 

Expediente Nº 9388

 

PROCEDIMENTO ORDINARIO

0050055-47.1992.403.6100 (92.0050055-2) - ANTONIO SANTANA DE ALMEIDA GUIDON(SP055719 -

DOMINGOS BENEDITO VALARELLI E SP085546 - MARIA SYLVIA NORCROSS PRESTES VALARELLI

E SP214148 - MARTA MARIA PRESTES VALARELLI) X UNIAO FEDERAL(Proc. 591 - LIVIA CRISTINA

MARQUES PERES)

Tendo em vista que os novos cálculos apresentados pela Contadoria Judicial estão em consonância com a r.

decisão transitada em julgado, proferida nos autos do recurso de Agravo de Instrumento n.º 0035389-

41.2011.403.0000, reputo como válido o quantum apontado pelo Contador deste Juízo às fls. 262/266 destes

autos.Assim, e tendo em conta a superveniência da Resolução nº 168, de 05.12.2011, do E. Conselho da Justiça

Federal, manifeste-se a parte autora, no prazo de dez dias, sobre o seu interesse na expedição de ofício requisitório

do valor fixado, e indique, em caso positivo, o nome e CPF de seu procurador (se beneficiário de créditos

referentes a honorários advocatícios), que deverão constar no precatório/requisitório a ser expedido, nos termos da

Lei de Responsabilidade Fiscal. Nos termos do artigo 10, da mencionada resolução, proceda a Secretaria à

intimação das partes do teor da requisição. Intimadas as partes e cumprida a determinação supra, expeça-se o

ofício requisitório, encaminhando-o por meio eletrônico no Egrégio Tribunal Regional Federal da 3.ª Região e,

consequentemente, permanecendo os autos em Secretaria aguardando o respectivo pagamento.Não atendida a

determinação constante do segundo parágrafo deste despacho, arquivem-se.INT.

 

0025172-02.1993.403.6100 (93.0025172-4) - (DISTRIBUÍDO POR DEPENDÊNCIA AO PROCESSO 0019124-

27.1993.403.6100 (93.0019124-1)) TOYLAND COMERCIAL, DISTRIBUIDORA, TECIDOS E

APLICATIVOS DE CONSTRUCAO CIVIL LTDA X STICKERS IND/ DE ETIQUETAS LTDA(SP118245 -

ALEXANDRE TADEU NAVARRO PEREIRA GONCALVES) X UNIAO FEDERAL(Proc. 1531 - DIRCE

RODRIGUES DE SOUZA)

Fls. 611/613 - anote-se e intimem-se as partes da penhora efetuada no rosto dos autos quanto a coautora

STICKERS INDUSTRIA DE ETIQUETAS. Expeçam-se os requisitórios na forma determinada na r. decisão de

fl. 607. Após a liberação do valor requisitado para STICKERS INDUSTRIA DE ETIQUETAS, solicite-se por via

eletrônica à Caixa Econômica Federal (ou fisicamente para o Banco do Brasil) a transferência do valor depositado

à ordem do Juízo da 9.ª Vara de Execuções Fiscais (exfiscal_vara09_sec@jfsp.jus.br), com vinculação ao

processo onde foi determinada a penhora (0025775-66.2006.403.6182; CDA N.º 80606037381-49; para o PAB

CEF Execuções Fiscais - Ag. 2527), comunicando-o por via eletrônica.Visto que o precatório (R$ 72.626,35 em

02.10.2012) excede o valor da dívida (R$ 68.780,32 em 26.07.2013), providencie a Secretaria a expedição de

ofício para transferência dos valores até a satisfação total do débito, devendo permanecer o remanescente em

conta para posterior discussão. Sobrestem-se os autos no arquivo, onde aguardarão notícia da liberação dos

valores requisitados via precatório.Int.

 

0025488-10.1996.403.6100 (96.0025488-5) - ANOR MISSASSI X BENEDITO APARECIDO GONCALVES X

FERMINO SANCHES MONTE X LUIZ GIMENES GUILLIEN X JAIME PIETRACATELLI X JOAO TROVO

X JOSE BERTOLUCI PESSOLATO X OSWALDO DO ESPIRITO SANTO X OSWALDO LOPES X

THEREZINHA LOPES(SP027244 - SIMONITA FELDMAN BLIKSTEIN) X CAIXA ECONOMICA

FEDERAL(SP028445 - ORLANDO PEREIRA DOS SANTOS JUNIOR E SP172416 - ELIANE HAMAMURA)

Proceda a Secretaria ao cancelamento do alvará 260/5ª/2013, arquivando-o em pasta própria.Intime-se a advogada

Simonita Feldman Blikstein para que se manifeste quanto ao interesse na expedição de novo alvará. Decorridos os

prazos estabelecidos e no silêncio da parte interessada quanto ao parágrafo supra, voltem-me os autos conclusos

para prolação de sentença de extinção da execução, independentemente do levantamento da quantia depositada.

Int. 

 

0021667-56.2000.403.6100 (2000.61.00.021667-8) - MARIA REJANE BRAGION X MARIA BENEDITA DE

MORAIS X MARIA IMACULADA DE SOUZA VOLPIANO X MYRTHES MARILE ALVES X MARIA

HELENA BISCARO KAUF X ROMEU ROVAI X LEOMAR APARECIDA VICTORIA CICILIANO X ILZA
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BERELLI X OLIMPIA ERMELINDA NOGUEIRA BRAIM X ODILA SIMOES ZANGROSSI(SP044499 -

CARLOS ALBERTO HILDEBRAND) X CAIXA ECONOMICA FEDERAL(SP058780 - SILVIO TRAVAGLI)

Em cumprimento ao parágrafo terceiro da decisão de fl. 557 e verso, intime-se a Caixa Econômica Federal para se

manifestar quanto ao valor arbitrado dos honorários (fl. 586).

 

0003134-78.2002.403.6100 (2002.61.00.003134-1) - SEBASTIAO GRASSI & CIA/ LTDA(SP014853 - JOSE

FERRAZ DE ARRUDA NETTO) X CONSELHO REGIONAL DE FARMACIA DO ESTADO DE SAO

PAULO (SP192138 - LUIS HENRIQUE SILVEIRA MORAES E SP163674 - SIMONE APARECIDA

DELATORRE)

Ciência às partes do trânsito em julgado do v. acórdão do E. Superior Tribunal de Justiça e de que os autos

permanecerão em Secretaria, aguardando manifestação, pelo prazo de cinco dias.Vencido o prazo acima fixado e

nada sendo requerido, arquivem-se os autos, observadas as formalidades legais.Int.

 

0010107-73.2007.403.6100 (2007.61.00.010107-9) - LUIZ ANTONIO DA COSTA MIRANDA(SP102024 -

DALMIRO FRANCISCO) X CAIXA ECONOMICA FEDERAL(SP058780 - SILVIO TRAVAGLI)

Fls.288/311- manifeste-se a Caixa Econômica Federal acerca das alegações da parte autora. Havendo

discordância, determino a remessa do feito à Contadoria para que, de acordo com o julgado e demais elementos

constantes dos autos, elabore os cálculos atinentes à matéria, a fim de apurar eventual saldo remanescente a ser

creditado na(s) conta(s) do(s) autor(es). Int. JUIZ FEDERAL DA QUINTA VARA CÍVEL DE SÃO PAULO/SP

CERTIDÃO Certifico e dou fé que em cumprimento ao artigo 6º da Portaria nº 06/2010 deste Juízo

(disponibilizada no Diário Eletrônico da Justiça Federal da 3ª Região de 19/02/2010, fls. 17/22) procedi ao

lançamento do ato ordinatório supra.

 

0003923-28.2012.403.6100 - CAIXA ECONOMICA FEDERAL(SP064158 - SUELI FERREIRA DA SILVA) X

MARKKA CONSTRUCAO E ENGENHARIA LTDA

Tendo em vista as diversas diligências efetuadas pela parte autora para localização do atual endereço da empresa

ré e de seu representante legal, bem como o fato de que estes não foram localizados nos endereços informados,

defiro o pedido formulado à fl. 217.Proceda a Secretaria à busca dos endereços atualizados da empresa ré e de seu

representante legal, por meio do programa de acesso ao Webservice - Receita Federal, disponibilizado pelo

Conselho da Justiça Federal, conforme Comunicado 021/2008- NUAJ. Resultando a busca em endereços diversos

daqueles já diligenciados, expeça(m)-se novo(s) mandado(s) para citação da empresa ré, na pessoa de seu

representante legal. Do contrário, proceda-se à consulta ao sistema Bacenjud 2.0 tão somente quanto aos

endereços cadastrados e, de igual forma, à expedição de novo(s) mandado(s), se for o caso.Na hipótese de não

serem apontados novos endereços em ambas as consultas, proceda-se à busca do endereço do representante legal

da empresa, Sr. José Luis dos Santos Costa, por intermédio do Sistema de Informações Eleitorais - SIEL,

expedindo-se o necessário à citação da empresa ré, se for o caso. Sobrevindo informação de que se trata de eleitor

de outra unidade da federação, solicite-se o endereço ao TRE competente, preferencialmente por via

eletrônica.Em caso de ausência de novos endereços ou de não localização da empresa ou do representante legal

nos endereços apontados, intime-se a autora, por meio da disponibilização da presente decisão, para requerer o

que entender de direito para prosseguimento do feito, no prazo de dez dias.

 

0021694-19.2012.403.6100 - CAIXA ECONOMICA FEDERAL(SP234570 - RODRIGO MOTTA SARAIVA) X

CARLOS EDUARDO PEREIRA

Tendo em vista a certidão de mandado não cumprido de fl. 71, manifeste-se a Caixa Econômica Federal quanto ao

prosseguimento do feito.

 

EXECUCAO CONTRA A FAZENDA PUBLICA

0661253-13.1984.403.6100 (00.0661253-9) - IND/ FRANCISCO POZZANI S/A(SP084813 - PAULO

RICARDO DE DIVITIIS) X FAZENDA NACIONAL(Proc. 591 - LIVIA CRISTINA MARQUES PERES) X

IND/ FRANCISCO POZZANI S/A X FAZENDA NACIONAL

Intimadas a se manifestarem acerca dos cálculos apresentados pela Contadoria Judicial às fls. 1164/1172, a parte

exequente, às fls. 1177/1179, discordou sob o argumento de que os cálculos não estariam em consonância com o

decidido no v. Acórdão de fls. 1073/1078.A União Federal, por sua vez, nada opôs aos cálculos apresentados, ao

mesmo tempo em que juntou planilha de cálculos própria embasando a sua petição.A despeito dos argumentos da

parte exequente, observo que a mera discordância, sem a apresentação de cálculos que a fundamente, não é capaz

de justificar uma nova remessa dos autos à Contadoria. Quanto a isso, verifico que os cálculos apresentados pela

Contadoria são consistentes e refletem as decisões contidas nos autos.Isto posto, reputo como válidos os cálculos

da Contadoria Judicial apresentados às fls. 1164/1172.Concedo a parte exequente o prazo de 15 dias para o

cumprimento das determinações contidas nos parágrafos dois e quatro da decisão de fl. 1174.Após, cumpra a
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Secretaria o que a ela foi determinado na decisão de fl. 1174.Intimem-se.

 

0021395-04.1996.403.6100 (96.0021395-0) - ISMAEL RODRIGUES LARA X CELSO CUNHA

GARCIA(SP088168 - MARIA LUCIA CARVALHO MIRANDA GARCIA) X UNIAO FEDERAL(Proc. 1531 -

DIRCE RODRIGUES DE SOUZA) X ISMAEL RODRIGUES LARA X UNIAO FEDERAL X CELSO CUNHA

GARCIA X UNIAO FEDERAL

Tendo em vista o cumprimento do tópico 1 da decisão de fl. 223, manifestem-se os herdeiros sobre o tópico 2.1.

Fls. 204/220 - Diante do disposto no art. 49, da Resolução n.º 168, de 5 de dezembro de 2011, do Conselho da

Justiça Federal, oficie-se com urgência ao Egrégio Tribunal Regional Federal solicitando que o valor depositado

para o coautor ISMAEL RODRIGUES LARA (fl. 191 - conta n.º 900127255980) seja convertido em depósito à

ordem deste Juízo. 2. Comunicada a conversão, esclareçam os herdeiros do coautor falecido, no prazo de vinte

dias, se a partilha já foi homologada ou apresentem certidão do Juízo de Família e Sucessões com indicação do

inventariante nomeado.3. Cumprida a determinação supra, dê-se vista dos autos à União Federal (PFN), pelo

prazo de quinze dias, sobre o pedido de habilitação dos herdeiros de ISMAEL RODRIGUES LARA.4. Não

havendo oposição da União Federal, declaro desde já habilitados, nos termos do disposto no artigo 1060, do

Código de Processo Civil, os herdeiros MARILDA APARECIDA TOZZO LARA (CPF N.º 179.473.648-42);

ISMAEL RODRIGUES LARA FILHO (CPF N.º 119.698.348-89) e DANIEL RODRIGUES LARA (CPF N.º

140.135.958-26), para admiti-los nos autos como sucessores do coautor falecido ISMAEL RODRIGUES LARA.

5. Remeta-se eletronicamente a presente decisão ao SEDI para inclusão dos herdeiros. 6. Expeça-se alvará de

levantamento da quantia depositada para pagamento do precatório/requisitório expedido. 7. Expedido o alvará,

concedo o prazo de 10 (dez) dias para que o patrono da parte autora o retire, mediante recibo. 8. Decorrido o prazo

sem a retirada do mesmo, ou com a juntada do alvará liquidado, arquivem-se os autos (findo). 9. Oficie-se e após,

intime-se a parte autora.

 

0044707-72.1997.403.6100 (97.0044707-3) - MARIO DE NAZARE PEREIRA FERNANDES X MARIA DO

ROSARIO X MARIA HELENA DINIZ DE OLIVEIRA X MARIA INES BAIERL X MARIA JOSE DA SILVA

X MARIA LUCIA DE AZEVEDO MERCADANTE X MARIA MADALENA RODRIGUES X MARIA

MONTORIO PERINI X SONIA CRISTINA FERNANDES MONTEIRO X ANA LUCIA FERNANDES

MONTEIRO X CONCEICAO APARECIDA PEREIRA FERNANDES DE OLIVEIRA X SONIA CRISTINA

FERNANDES MONTEIRO X ROSANA FERNANDES MONTEIRO X MARCELO FERNANDES

MONTEIRO X APARECIDO INACIO E PEREIRA ADVOGADOS ASSOCIADOS - EPP(SP097365 -

APARECIDO INACIO FERRARI DE MEDEIROS E SP116800 - MOACIR APARECIDO MATHEUS

PEREIRA) X UNIVERSIDADE FEDERAL DE SAO PAULO(SP067977 - CARMEN SILVIA PIRES DE

OLIVEIRA) X MARIO DE NAZARE PEREIRA FERNANDES X UNIVERSIDADE FEDERAL DE SAO

PAULO X MARIA DO ROSARIO X UNIVERSIDADE FEDERAL DE SAO PAULO X MARIA HELENA

DINIZ DE OLIVEIRA X UNIVERSIDADE FEDERAL DE SAO PAULO X MARIA INES BAIERL X

UNIVERSIDADE FEDERAL DE SAO PAULO X MARIA JOSE DA SILVA X UNIVERSIDADE FEDERAL

DE SAO PAULO X MARIA LUCIA DE AZEVEDO MERCADANTE X UNIVERSIDADE FEDERAL DE

SAO PAULO X MARIA MADALENA RODRIGUES X UNIVERSIDADE FEDERAL DE SAO PAULO X

MARIA MONTORIO PERINI X UNIVERSIDADE FEDERAL DE SAO PAULO

Sem prejuízo da r. decisão de fl. 757 (expedição dos requisitórios em nome dos coautores, sendo que para

MARIO DE NAZARE PEREIRA FERNANDES à ordem do Juízo), declaro habilitados, nos termos do disposto

no artigo 1060 do Código de Processo Civil, os herdeiros do coautor falecido MARIO DE NAZARE PEREIRA

FERNANDES, para admiti-los nos autos como sucessores deste.Remeta-se eletronicamente a presente decisão ao

SEDI, para inclusão dos herdeiros (sem exclusão do falecido Mario de Nazare Pereira e sem qualquer observação

ao lado de seu nome) CONCEICAO APARECIDA FERNANDES PEREIRA DE OLIVEIRA - CPF N.º

921.168.178-20; SONIA CRISTINA FERNANDES MONTEIRO - CPF N.º 160.402.868-81 (já constante do

Sistema Processual); ROSANA FERNANDES MONTEIRO - CPF N.º 145.112.508-98; e MARCELO

FERNANDES MONTEIRO - CPF N.º 116.677.818-55.Intimem-se as partes. Não havendo recurso, expeçam-se

os ofícios requisitórios.

 

CUMPRIMENTO DE SENTENCA

0018310-63.2003.403.6100 (2003.61.00.018310-8) - EMPRESA BRASILEIRA DE CORREIOS E

TELEGRAFOS(SP028835 - RAIMUNDA MONICA MAGNO ARAUJO BONAGURA E SP135372 - MAURY

IZIDORO) X VOCE TEM VALOR RECURSOS HUMANOS LTDA(SP168585 - SILVANA DA SILVA E

SP138649 - EUNICE MENDONCA DA SILVA DE CARVALHO) X ROSEMEIRE DE SOUZA FIGUEIREDO

X SANDRA FERREIRA LIMA X EMPRESA BRASILEIRA DE CORREIOS E TELEGRAFOS X VOCE TEM

VALOR RECURSOS HUMANOS LTDA

Inicialmente proceda a Secretaria ao desentranhamento da contra-fé e da 2ª via do mandado de citação e intimação
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(fls. 302/312), permanecendo na contracapa.Após, tendo em vista a certidão de fl. 301, requeira a exequente, no

prazo de dez dias, o que entender de direito para prosseguimento do feito.No silêncio, arquivem-se os autos.

 

 

Expediente Nº 9389

 

PROCEDIMENTO ORDINARIO

0012964-20.1992.403.6100 (92.0012964-1) - MANOEL MORALES RUBINO X MARIA MEDEIROS ALVES

X MARIANGELA PALADINO RIBEIRO X MASSAO MIURA X OSWALDO DOMINGUES X OSWALDO

SHIGUEHARO NASARAKI X PAULO SERGIO RIBEIRO X PEDRO SCATUZZI(SP135751 - CLAUDIA

REGINA BORELLA MIRANDA) X PEDRO SIDNEY FERREIRA(SP109193 - SERGIO HENRIQUE ASSAF

GUERRA) X ROMILDO BORELLA X ROSA TOCHIKO UMEKI(SP135751 - CLAUDIA REGINA

BORELLA MIRANDA) X UNIAO FEDERAL

A ré (União Federal - PFN) foi condenada em honorários advocatícios para o coautor PEDRO SIDNEY

FERREIRA em R$ 500,00 (quinhentos reais), conforme r. sentença de fls. 290/292 proferida nos Embargos à

Execução. Diante do exposto, fixo o valor da execução em R$ 14.768,07 (quatorze mil, setecentos e sessenta e

oito reais e sete centavos), atualizada até 22 de janeiro de 2013, e já acrescida a verba honorária em que foi a ré

condenada nos Embargos à Execução.Intimem-se as partes. Após, não havendo recurso, expeçam-se os

requisitórios (principal em R$ 14.268,07 e honorários advocatícios no importe de R$ 500,00).

 

0030208-20.1996.403.6100 (96.0030208-1) - BROOKLYN EMPREENDIMENTOS S/A(SP154320 - MARIA

DULCINEI PAVANI PAROLIN E SP118076 - MARCIA DE FREITAS CASTRO) X UNIAO FEDERAL(Proc.

591 - LIVIA CRISTINA MARQUES PERES)

Verifico que a procuração juntada à fl. 367 é cópia autenticada de instrumento particular. Diante disso, concedo à

parte autora o prazo de dez dias para juntar aos autos a via original do mandato outorgado.Cumprida a

determinação acima, expeça-se o alvará de levantamento determinado na decisão de fl. 352.Intime-se a autora. 

 

0013640-98.2011.403.6100 - UNIAO FEDERAL(Proc. 2309 - MARCOS CESAR BOTELHO) X RTA - REDE

DE TECNOLOGIA AVANCADA LTDA(SP097670 - ANA BEATRIZ CHECCHIA DE TOLEDO E SP139141 -

DANIELA PERSONE PRESTES DE CAMARGO)

PUBLIQUE-SE A R. DECISÃO DE FL. 395.Fls. 392/394 - Manifeste-se a União Federal (AGU), no prazo de

quinze dias, quanto a r. decisão de fls. 388/390.Cumprida integralmente a determinação supra, intime-se a parte ré

da presente decisão, dos documentos juntados pela União Federal (AGU) e da r. decisão de fls. 388/390.Após,

venham os autos conclusos para designação de nova audiência. 

 

0000511-53.2012.403.6306 - DIOGO MAIRA CORREA DA SILVA(SP276261 - ANA LUIZA DE OLIVEIRA

BISCUOLA) X UNIAO FEDERAL X PEDRO FRANCISCO DO VALLE VIEIRA

Fl. 211/verso - Manifeste-se a parte autora, no prazo de quinze dias, conforme Ordem de Serviço Nº 0285966, de

23 de dezembro de 2013, constante do site da Justiça Federal (custas judiciais) para retificação do recolhimento

efetuado.Após, venham os autos conclusos.Int.

 

0012491-96.2013.403.6100 - EDSON ALVES(SP152978 - DANIEL RODRIGO DE SA E LIMA E SP324698 -

BRUNO FERREIRA DE FARIAS) X UNIAO FEDERAL

Ciência à parte autora do trânsito em julgado da r. sentença de fls. 242/243, e de que os mesmos permanecerão em

Secretaria, aguardando manifestação, pelo prazo de 10 (dez) dias.Havendo interesse na execução do julgado, a

parte autora deverá instruir corretamente a sua inicial, aplicando as disposições constantes do artigo 614 e 730 do

CPC.No que se refere ao memorial de cálculos, este deverá indicar os seguintes elementos: a) quantum devido em

valor histórico; b) valor monetariamente corrigido; c) valor devido a título de juros de mora; d) indexadores de

correção monetária utilizados nos cálculos; e) percentual de juros aplicado; f) termos inicial e final para a

incidência de correção monetária e juros de mora.Deverá a requerente, outrossim, instruir a contrafé com cópia da

petição inicial da execução, memorial de cálculos, título executivo judicial e respectiva certidão de trânsito em

julgado.Apresentados os cálculos nos termos supramencionados, cite-se a parte executada, na forma do artigo 730

do CPC. Vencido o prazo acima fixado e nada sendo requerido, arquivem-se os autos, observadas as formalidades

legais.Caso seja constatada pela Secretaria do Juízo a ausência de algum dos elementos acima mencionados,

intime-se novamente a exequente, nos termos do artigo 616 do CPC, para que emende a sua inicial no prazo de 10

(dez) dias, sob pena de indeferimento.Int.

 

0014228-37.2013.403.6100 - BCT 7 COMERCIO,IMPORTACAO E EXPORTACAO LTDA(SP023374 -
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MARIO EDUARDO ALVES) X UNIAO FEDERAL

PUBLIQUE-SE A R. DECISÃO DE FL. 472 PARA A PARTE AUTORA.Manifeste-se a União Federal (PFN),

no prazo de cinco dias, acerca do pedido de transferência das mercadorias para container nacionalizado, liberando

o container indicado para retorno ao país de origem, formulado pela parte autora às fls. 468/469.No mesmo prazo,

especifiquem as partes as provas que pretendem produzir, justificando sua pertinência e

relevância.Oportunamente, venham os autos conclusos.Int.

 

EXECUCAO CONTRA A FAZENDA PUBLICA

0001560-69.1992.403.6100 (92.0001560-3) - (DISTRIBUÍDO POR DEPENDÊNCIA AO PROCESSO 0711725-

71.1991.403.6100 (91.0711725-6)) DIAMOUNT REPRESENTACAO COML/ LTDA - EPP(SP058315 -

ILARIO SERAFIM E SP157704 - MARISTELA DOS SANTOS) X UNIAO FEDERAL(Proc. 591 - LIVIA

CRISTINA MARQUES PERES) X DIAMOUNT REPRESENTACAO COML/ LTDA - EPP X UNIAO

FEDERAL

Na petição de fls. 220/221 a exequente requer a expedição de alvará para levantamento do valor depositado à fl.

216 em nome de um dos sócios constantes no contrato social ou do Dr. Ilario Serafim, pois a empresa teria

encerrado suas atividades, impossibilitando o desconto do imposto de renda. Concedo à exequente o prazo de dez

dias para juntar aos autos a documentação que comprova a dissolução da sociedade, demonstrando a destinação a

ser dada aos valores depositados nos presentes autos.Após, venham os autos conclusos.Int. 

 

0069683-22.1992.403.6100 (92.0069683-0) - ASPECTO EDITORA LTDA(SP052694 - JOSE ROBERTO

MARCONDES E SP118948 - SANDRA AMARAL MARCONDES) X UNIAO FEDERAL(Proc. 297 - ANELY

MARCHEZANI PEREIRA) X ASPECTO EDITORA LTDA X UNIAO FEDERAL

À fl. 445, o Juízo da 1ª Vara da Comarca de Santa Isabel solicita informações acerca do cumprimento da Carta

Precatória, expedida nos autos nº 543.01.2000.0022009-6, em 5/6/2012, e à fl. 446 informa a existência, no

processo nº 0003516-63.2002.8.26.0543, de pedido da União Federal de arresto ou penhora do crédito a que a

empresa Aspecto Editora Ltda. teria a receber nestes autos.Quanto à Carta Precatória, informe-se eletronicamente

o d. Juízo de que ela foi juntada em 22/6/2012, por meio de petição protocolada pela União Federal, e que, em seu

cumprimento, este juízo, em decisão de fl. 406, determinou a formalização da penhora no rosto destes autos e a

transferência dos valores para conta à ordem daquele Juízo.Informe-se ainda que a realização da transferência foi

confirmada pela Caixa Econômica Federal, às fls. 417/422.Sobre a existência de pedido de penhora ou arresto no

processo nº 0003516-93.2002.8.26.0543, determino à Secretaria que a análise de qualquer pedido de levantamento

feito pela empresa Aspecto Editora Ltda. fique condicionada à prévia consulta da 1º Vara da Comarca de Santa

Isabel acerca da efetivação da penhora.Determino também ad cautelam a anotação de arresto no rosto destes

autos.Por fim, instrua-se a comunicação eletrônica com cópias das fls. 371/372, 406, 412/422, 445/446 e desta

decisão.Intimem-se, após, cumpra-se.

 

CUMPRIMENTO DE SENTENCA

0749814-76.1985.403.6100 (00.0749814-4) - ANTONIO CARLOS DE CAMPOS SILVA X ANTONIO

CARLOS DA CUNHA X ARMAMDO COSTA X ARNALDO AUGUSTO FILHO X CELSO DE OLIVEIRA

MENDONCA X EVALDO DA COSTA MEIRA X FELIPPE SAMIR BUFFARA X FRANCISCO ANTONIO

PAULETTI X FRIDOLINO PROBST X GERSON ANISIO SILVA X IRIO SILVEIRA X JOSE ALCYR

SARTORIO X JOSE AUGUSTO MULLER X LUZARDO DO ESPIRITO SANTO CARDOSO X MUNIR

SOARES DE SOUZA X NELSON MURILO ALVES X ODECIO JOSE ADRIANO X PEDRO CENTENA

MENDONCA X ROMOALDO ROMAGNA X RUI CAINELLI X SURANCA FERRARI DE AMORIM X

WALMOR BRAZ PEDROLLO X ALFREDO TEIXEIRA SOBRINHO X ANITO COTRIM DA SILVA X

EUCARIO SYLVIO REIBNITZ(SP011945 - FLAVIO PEREIRA DE A FILGUEIRAS E SP021331 - JOAO

CANDIDO MACHADO DE MAGALHAES) X CAIXA ECONOMICA FEDERAL(SP057005 - MARIA ALICE

FERREIRA BERTOLDI E SP032686 - LUIZ CARLOS FERREIRA DE MELO) X ANTONIO CARLOS DE

CAMPOS SILVA X CAIXA ECONOMICA FEDERAL X ANTONIO CARLOS DA CUNHA X CAIXA

ECONOMICA FEDERAL X ARMAMDO COSTA X CAIXA ECONOMICA FEDERAL X ARNALDO

AUGUSTO FILHO X CAIXA ECONOMICA FEDERAL X CELSO DE OLIVEIRA MENDONCA X CAIXA

ECONOMICA FEDERAL X EVALDO DA COSTA MEIRA X CAIXA ECONOMICA FEDERAL X FELIPPE

SAMIR BUFFARA X CAIXA ECONOMICA FEDERAL X FRANCISCO ANTONIO PAULETTI X CAIXA

ECONOMICA FEDERAL X FRIDOLINO PROBST X CAIXA ECONOMICA FEDERAL X GERSON ANISIO

SILVA X CAIXA ECONOMICA FEDERAL X IRIO SILVEIRA X CAIXA ECONOMICA FEDERAL X JOSE

ALCYR SARTORIO X CAIXA ECONOMICA FEDERAL X JOSE AUGUSTO MULLER X CAIXA

ECONOMICA FEDERAL X LUZARDO DO ESPIRITO SANTO CARDOSO X CAIXA ECONOMICA

FEDERAL X MUNIR SOARES DE SOUZA X CAIXA ECONOMICA FEDERAL X NELSON MURILO

ALVES X CAIXA ECONOMICA FEDERAL X ODECIO JOSE ADRIANO X CAIXA ECONOMICA
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FEDERAL X PEDRO CENTENA MENDONCA X CAIXA ECONOMICA FEDERAL X ROMOALDO

ROMAGNA X CAIXA ECONOMICA FEDERAL X RUI CAINELLI X CAIXA ECONOMICA FEDERAL X

SURANCA FERRARI DE AMORIM X CAIXA ECONOMICA FEDERAL X WALMOR BRAZ PEDROLLO X

CAIXA ECONOMICA FEDERAL X ALFREDO TEIXEIRA SOBRINHO X CAIXA ECONOMICA FEDERAL

X ANITO COTRIM DA SILVA X CAIXA ECONOMICA FEDERAL X EUCARIO SYLVIO REIBNITZ X

CAIXA ECONOMICA FEDERAL

Digam as partes se não se opõem à extinção da execução no prazo de 10 (dez) dias. Havendo oposição, junte(m)

aos autos planilha de cálculo que justifique a pretensão remanescente.No silêncio, ou não atendida a determinação

do parágrafo acima, venham os autos conclusos para sentença.Intimem-se.

 

0027017-11.1989.403.6100 (89.0027017-6) - FIBAM CIA/ INDL/(SP022207 - CELSO BOTELHO DE

MORAES E SP068911 - LUIZ ANTONIO CALDEIRA MIRETTI) X UNIAO FEDERAL(Proc. 1919 - JOANA

MARTA ONOFRE DE ARAUJO) X UNIAO FEDERAL X FIBAM CIA/ INDL/

Intime-se a parte autora, na pessoa de seu advogado, para que efetue o pagamento do montante da condenação,

conforme requerido pela parte ré na petição de fls. 187/188, no prazo de quinze dias, nos termos do disposto no

artigo 475-J do Código de Processo Civil. Comprovado o pagamento ou decorrido o prazo legal, voltem os autos

conclusos para ulteriores deliberações. JUIZ FEDERAL DA QUINTA VARA CÍVEL DE SÃO PAULO/SP

CERTIDÃO Certifico e dou fé que em cumprimento ao artigo 6º da Portaria nº 06/2010 deste Juízo

(disponibilizada no Diário Eletrônico da Justiça Federal da 3ª Região de 19/02/2010, fls. 17/22) procedi ao

lançamento do ato ordinatório supra.

 

0022928-95.1996.403.6100 (96.0022928-7) - FAMADI IND/ E COM/ LTDA X USIMAPRE IND/ E COM/

LTDA(SP116451 - MIGUEL CALMON MARATA) X INSS/FAZENDA(Proc. 181 - SEM PROCURADOR) X

INSS/FAZENDA X FAMADI IND/ E COM/ LTDA X INSS/FAZENDA X USIMAPRE IND/ E COM/ LTDA

A r. sentença de fls. 100/102 julgou improcedente a presente ação e determinou a conversão em renda do INSS

dos valores depositados nestes autos. O V. Acórdão de fls. 132/135 negou provimento ao recurso da parte autora,

mantendo a r. sentença de fls. 100/102. Diante do exposto, defiro o requerimento de fl. 177/verso. Converta-se em

Renda a favor da União Federal (PFN), os valores correspondentes às guias de depósitos do apenso (contas n.ºs

0265.005.167739-2 e 0265.005.167740-6). Efetuada a conversão, dê-se vista dos autos à União Federal (PFN).Na

concordância ou no silêncio, arquivem-se os autos (FINDO).Intimem-se as partes. Após, cumpra-se a presente

decisão.

 

0014659-81.2007.403.6100 (2007.61.00.014659-2) - NELZA EID BALDON(RS058905 - FERNANDO SANTI

E RS049211 - LEANDRO MARCANTE) X CAIXA ECONOMICA FEDERAL(SP240963 - JAMIL NAKAD

JUNIOR) X NELZA EID BALDON X CAIXA ECONOMICA FEDERAL

Fls. 71/84 - Tempestivamente interposta, recebo a presente Impugnação com suspensão da execução.Visto que a

presente impugnação alega excesso de execução, determino a remessa do feito à Contadoria para que de acordo

com o julgado e demais elementos constantes dos autos procedam-se aos cálculos atinentes à matéria a fim de se

apurar o valor correto em favor do exequente.Intime-se a parte autora para resposta à Impugnação. Após,

remetam-se os autos à Contadoria Judicial.

 

0016221-23.2010.403.6100 - ALFREDO BARROS DE CASTRO(SP223258 - ALESSANDRO BATISTA E

SP279005 - ROBERTO GUIMARÃES CHADID E SP227679 - MARCELO NAUFEL) X UNIAO

FEDERAL(Proc. 375 - MARLY MILOCA DA CAMARA GOUVEIA) X UNIAO FEDERAL X ALFREDO

BARROS DE CASTRO

Intime-se a parte autora, na pessoa de seu advogado, para que efetue o pagamento do montante da condenação,

conforme requerido pela parte ré na petição de fls. 298/299, no prazo de quinze dias, nos termos do disposto no

artigo 475-J do Código de Processo Civil. Comprovado o pagamento ou decorrido o prazo legal, voltem os autos

conclusos para ulteriores deliberações. JUIZ FEDERAL DA QUINTA VARA CÍVEL DE SÃO PAULO/SP

CERTIDÃO Certifico e dou fé que em cumprimento ao artigo 6º da Portaria nº 06/2010 deste Juízo

(disponibilizada no Diário Eletrônico da Justiça Federal da 3ª Região de 19/02/2010, fls. 17/22) procedi ao

lançamento do ato ordinatório supra.

 

 

Expediente Nº 9392

 

ACAO CIVIL COLETIVA

0004471-19.2013.403.6100 - ASSOCIACAO BRASILEIRA DOS INVESTIDORES NO MERCADO DE
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CAPITAIS - ABRIMEC(SP179657 - GISELE GONÇALVES DE MENEZES) X LAEP INVESTMENTS LTD.

X MARCUS ALBERTO ELIAS X BANCO BTG PACTUAL S/A(SP143227A - RICARDO CHOLBI

TEPEDINO E SP247327 - BRUNO PEDREIRA POPPA E SP256534 - KEDMA FERNANDA DE MORAES) X

BANCO BRADESCO S/A(SP166756 - DILSON CAMPOS RIBEIRO E SP260901 - ALESSANDRO NEMET)

X COMISSAO DE VALORES MOBILIARIOS(Proc. 1304 - EDUARDO DEL NERO BERLENDI) X BM&F

BOVESPA S/A BOLSA DE VALORES, MERCADORIA E FUTUROS(SP164878 - RAFAEL DE CARVALHO

PASSARO E SP046095 - DOMINGOS FERNANDO REFINETTI E SP163022 - FLAVIO ROBERTO

PENTEADO MEYER)

1. Recebo a apelação da autora apenas no efeito devolutivo, porquanto não demonstrada a necessidade de

excepcionar a regra do artigo 14 da Lei nº 7.347/85, cuja interpretação implica reconhecer que o efeito suspensivo

do apelo não é automático, pois depende de atribuição pelo juiz, conforme a singularidade de cada caso.2. Tendo

em conta que os requeridos não chegaram a ser citados para os termos da ação, mas apenas notificados, em

conformidade com o disposto no artigo 2º da Lei nº 8.437/92, para manifestação sobre o pedido de medida liminar

(à exceção dos corréus Marcos Alberto Elias e LAEP Investments Ltd., que não foram localizados para tanto),

deixo de determinar a intimação para contrarrazões, em atenção aos princípios da economia processual e da

celeridade, visto que se trata de apelação interposta de sentença que extinguiu o processo sem resolução do mérito,

sendo, pois, o caso de se aplicar, por analogia, a pacífica jurisprudência do E. STJ no sentido de que, indeferida a

petição inicial, sem que houvesse a citação do réu, desnecessária se torna a sua intimação para apresentar contra-

razões, porque ainda não se encontra efetivada a relação processual (REsp 670.824/RJ, Rel. Min. Arnaldo Esteves

Lima, Quinta Turma, DJ 14/05/2007; AgRg no Ag 513.607/PA, Rel. Min. Barros Monteiro, Quarta Turma, DJ

2/5/2005 e AgRg no Ag 602.885/DF, Rel. Min. Hamilton Carvalhido, Sexta turma, DJ 1/7/2005). Ao adotar este

entendimento, ressalto que não vislumbro nenhum prejuízo aos requeridos, uma vez que, na hipótese de

provimento do recurso, serão eles regularmente citados e poderão oferecer contestação. 3. Intime-se a autora e dê-

se vista ao Ministério Público federal para ciência da sentença e desta decisão.4. Decorrido o prazo recursal,

remetam-se os autos ao E. Tribunal Regional Federal da 3ª Região.

 

CONSIGNACAO EM PAGAMENTO

0014661-12.2011.403.6100 - ALAN DE MELLO X ROSICLER SILVA MELLO(SP158314 - MARCOS

ANTONIO PAULA) X CAIXA ECONOMICA FEDERAL(SP073809 - MARCOS UMBERTO SERUFO E

SP105836 - JOAO AUGUSTO FAVERY DE ANDRADE RIBEIRO)

Fl. 245 - Ficam as partes intimadas para comparecimento à audiência designada para o dia 27/03/2014 às 14:00

horas, a ser realizada na Central de Conciliação, situada na Praça da República nº 299, 1º andar - Centro - São

Paulo - SP.Int.

 

USUCAPIAO

0023593-23.2010.403.6100 - CARLOS ALBERTO DA SILVA X CARLOS HENRIQUE BALIEIRO DA

SILVA X JUNIOR BALIEIRO DA SILVA(SP186695 - VINÍCIUS BARJAS BALÉCHE) X UNIAO FEDERAL

X RENATO LIMA X CLAUDETE CAMPOS SALLES LIMA X JOSE RENALDO SOARES X VICENTE

RODRIGUES DE QUEIROZ X ANTONIO CESAR GERASSI X IVENS GOULART X REGINALDO

MARQUES X CTEEP - COMPANHIA DE TRANSMISSAO DE ENERGIA ELETRICA PAULISTA X

ELETROPAULO METROPOLITANA ELETRICIDADE DE SAO PAULO S/A

I - Expeça-se mandado para citação da União Federal. II - Fls. 93/95 - Concedo aos autores o prazo adicional de

20 (vinte) dias para cumprirem, de forma integral, o despacho de fl. 91, manifestando-se sobre as certidões

negativas de fls. 65, 69, 80 e 84 e requerendo o que entenderem de direito.Int.

 

0008997-97.2011.403.6100 - DOLORES LOPEZ HERNANDES X AMAURI HERNANDES(SP274465 -

WAGNER APARECIDO LEITE) X CAIXA ECONOMICA FEDERAL(SP240573 - CARLOS EDUARDO

LAPA PINTO ALVES E SP169001 - CLAUDIO YOSHIHITO NAKAMOTO)

Deixo de receber os embargos de declaração de fls. 150/151, porquanto não cabe recurso de despacho, nos termos

do disposto no artigo 504 do Código de Processo Civil.Entretanto, esclareço aos autores que o novo pedido de

suspensão da venda do imóvel não foi apreciado porque a ré ainda não foi intimada da decisão que indeferiu o

pedido anterior, de forma que não é lícito afirmar que ela descumpriu determinação emanada deste juízo, contida

naquela decisão.Cumpra-se, pois, o despacho de fls. 148.Int.DESPACHO DE FLS. 148: Fls. 142/147 - Publique-

se, para efeito de intimação da CEF, a decisão de fl. 121/121 (verso). DECISÃO DE FLS. 121/121-VERSO: Fls.

115/117 e 119/120 - Os Autores noticiam que a Ré pretende alienar, em concorrência pública agendada para

04/12/2013, o imóvel versado nestes autos, não obstante a sua propriedade esteja em discussão no âmbito da

presente ação. Em razão disso, postulam seja ela intimada a se abster da prática de todo e qualquer ato que

culmine na venda do respectivo bem. Entretanto, a presente ação se encontra em fase prematura e demandará

maiores perquirições a respeito de eventual configuração da posse para fins de usucapião.Para tanto, impõem-se,
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por exemplo, melhores esclarecimentos acerca: das características da relação mantida entre os Autores e a

Locadora no período compreendido desde a assinatura do contrato de locação até o ajuizamento desta ação -

relação esta que pode ter sofrido alterações no decorrer do tempo e que pode interferir na caracterização da posse;

da existência de outra propriedade imóvel urbana ou rural; do ânimo de dono; etc. Assim, não vilsumbro, por ora,

argumentos suficientemente relevantes e elementos robustos o bastante para restringir os poderes exercidos sobre

o imóvel pela Ré, que o arrematou, conforme Auto de Arrematação de 05/03/2002 e Carta de Arrematação de

30/09/2009 (fl. 15), razão pela qual indefiro o pedido.Vale ressaltar que os Autores estão autorizados a participar

da concorrência pública visando à aquisição da propriedade do bem. Não obstante, a fim de salvaguardar

interesses de terceiros, determino, de ofício, que a Ré, ao divulgar o aludido imóvel para fins de alienação da

propriedade (em regime de oferta/concorrência), em qualquer que seja o meio de comunicação utilizado, faça

constar, em letras e local facilmente visíveis, a existência desta ação de usucapião, com a indicação do número dos

respectivos autos e do juízo perante o qual tramita. Considerando que os Autores são beneficiários da justiça

gratuita (fl. 67), aplica-se ao caso o disposto no art. 232, 2 do CPC (A publicação do edital será feita apenas no

órgão oficial quando a parte for beneficiária da Assistência Judiciária).Aguarde-se o decurso do prazo para

manifestação, fixado nos termos do edital de fl. 105, e após, tornem conclusos para ulteriores

deliberações.Intimem-se.. 

 

MONITORIA

0015553-18.2011.403.6100 - CAIXA ECONOMICA FEDERAL(SP129673 - HEROI JOAO PAULO VICENTE

E SP235460 - RENATO VIDAL DE LIMA) X LUCIANO SANTOS MAINARDI

Tendo em vista a certidão de fls. 130, esclareça a parte autora, no prazo de 5 (cinco) dias, se tem interesse no

prosseguimento do feito, tendo em vista que não retirou o edital de citação. 

 

0004839-62.2012.403.6100 - CAIXA ECONOMICA FEDERAL(SP166349 - GIZA HELENA COELHO E

SP235460 - RENATO VIDAL DE LIMA) X MARCIA DOS SANTOS KISS

Esclareça a parte autora, no prazo de 5 (cinco) dias, se tem interesse no prosseguimento do feito, tendo em vista

que não retirou o edital de citação.Int.

 

PROCEDIMENTO ORDINARIO

0008242-49.2006.403.6100 (2006.61.00.008242-1) - (DISTRIBUÍDO POR DEPENDÊNCIA AO PROCESSO

0030910-64.1976.403.6100 (00.0030910-9)) SAMANTHA DE OLIVEIRA ALMEIDA(SP126586 - KARIN

POLJANA DO VALE LUDWIG) X CAIXA ECONOMICA FEDERAL(SP183306 - AUGUSTO MANOEL

DELASCIO SALGUEIRO E SP178378 - LUIS FERNANDO CORDEIRO BARRETO) X WALDORF-

INCOTER INCORPORADORA DE IMOVEIS S/A X HGH-CONSULTORIA E EMPREENDIMENTOS

IMOBILIARIOS LTDA(SP154307 - JULIMAR DUQUE PINTO E SP136297 - MARCIA MARIA PEDROSO)

I - Traslade-se cópia da sentença para os autos da ação principal (Execução de Título Extrajudicial nº 0030910-

64.1976.403.6100), onde será expedido mandado para cancelamento de hipoteca e penhora.II - Recebo a apelação

da Autora, nos efeitos devolutivo e suspensivo.Vista aos réus para resposta.Em seguida, remetam-se estes autos ao

Egrégio Tribunal Regional Federal da 3a. Região.Int.

 

0001132-18.2014.403.6100 - BEATRIZ DE LIMA SILVA(SP032962 - EDY ROSS CURCI) X UNIAO

FEDERAL

SENTENÇATrata de ação ajuizada pelo rito ordinário por BEATRIZ DE LIMA SILVA em face da UNIÃO

FEDERAL e OUTROS, por meio da qual postula a outorga de provimento jurisdicional para condenação dos

Réus em danos materiais e morais, nos seguintes termos: .PA 1,10 No pagamento do valor do imóvel, caso venha

ele a ser praceado e arrematado, cujo valor é R$ 260.000,00 (duzentos e sessenta mil reais), conforme AUTO DE

PENHORA E AVALIAÇÃO, doc. n 77. .PA 1,10 No pagamento das despesas médicas, medicamentos, aluguel de

equipamento e pagamento de cuidadora, cujo valor é de R$ 600,00 (seiscentos reais) mensais, nos últimos 36

(trinta e seis) meses, no total de R$ 21.600,00 (vinte e um mil de seiscentos reais). .PA 1,10 No pagamento dos

honorários de advogado que constituiu para representá-la nas ações acima, para defender os seus direitos, no valor

de R$ 2.458,84 (dois mil quatrocentos e cinquenta e oito reais e cinquenta e um centavos), para cada um dos onze

processos acima referidos, conforme prevista na Tabela de Honorários da OAB/SP, item número 75, letra b,

totalizando R$ 27.043,61 (vinte e sete mil e quarenta e três reais e sessenta e um centavos). .PA 1,10 Indenização

por dano moral estimada em 50 (cinquenta) salários mínimos, totalizando R$ 36.200,00 (trinta e seis mil e

duzentos reais).A Autora alega que o único imóvel que possui, onde reside, foi penhorado no âmbito de ações

trabalhistas ajuizadas em face de uma empresa da qual seu ex-marido, Otavio Geraldo da Silva, foi sócio. Sustenta

que as penhoras ocorreram sem a observância de que o imóvel constitui um bem de família e sem considerar que a

Autora não participou nem exerceu qualquer atividade de gerência ou administração na empresa, de sorte que

nada justifica a constrição judicial.Acrescenta que, em decorrência das penhoras, passou a sofrer constantes
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problemas de saúde e, após uma queda que provocou a lesão de ossos da bacia, foi submetida a uma operação

cirúrgica, permanecendo 20 (vinte) dias na UTI. Aduz que: É de todos cediços (sic) que aos Magistrados é

garantido o direito de decidir a causa que lhe é posta de acordo com o seu livre convencimento, todavia tal direito

não pode ignorar a lei, posto que se assim o for, o julgador estará agindo, não somente com imprudência ou

negligência, mas com dolo, na medida em que não observa dispositivo de lei que não deixa margem à duvida.

Salta aos olhos o fato de considerarem que a autora não fez prova de que o bem em que reside, se trata de bem de

família.Tece considerações variadas sobre o instituto do bem de família, previsto na Lei n 8.009/90, e ressalta a

sua impenhorabilidade.Postula a antecipação dos efeitos da tutela para que seja determinada a suspensão de todas

as execuções que têm como garantia o imóvel pertencente à Autora, objeto da Matrícula n 16.022 do 1 Cartório de

Registro de Imóveis de Araraquara/SP.É a síntese do necessário. Fundamento e decido. Os autos vieram à

conclusão para análise do pedido de antecipação dos efeitos da tutela. Contudo, verifico que a ação é inepta e

também não preenche as condições para prosseguimento.É controversa a questão relativa à legitimidade passiva

nas ações indenizatórias ajuizadas em decorrência de ato judiciais. Todavia, filio-me à corrente que defende que a

ação deve ser movida primeiramente em face do Estado, que detém uma espécie de legitimidade passiva primária,

sendo que o juiz somente pode ser acionado por via regressiva pelo próprio Estado, salvo nos casos em que a

legislação dispuser de modo expresso em contrário.Nesse sentido, bem discorreu Rui Stoco acerca dos

fundamentos deste posicionamento:O Juiz só poderá ser responsabilizado nas hipóteses de dolo ou fraude (cf. art.

133 do CPC/73) pela via regressiva, inadmitindo-se ação direta contra ele.A uma, porque a legislação de regência

que estabeleceu o dever do Juiz de compor as perdas e danos nos casos de atuação em desconforme (art. 133 do

CPC/73 e 49 da LOMAN) silenciou a respeito dessa questão.A duas, porque essas regras devem ser interpretadas

e, ainda, integradas segundo a direção tomada pela Lei Maior.Ora, segundo a regra do art. 37, 6, da CF/88, o

Estado responderá pelos danos causados por seus agentes e, após, fica assegurado o seu direito de regresso contra

o responsável. Esse o princípio que a Lei Maior estabeleceu, qual seja o da responsabilidade primária da pessoa

jurídica de direito público.A três, e finalmente, porque somente após a declaração prévia de atuação desconforme

e intencional do julgador em ação dirigida ao Poder Público é que se poderá arguir em juízo a sua obrigação de

reparar.É uma obrigação de resguardo mínimo para garantir a atuação do Poder Judiciário e de seus magistrados,

assegurando-lhes a liberdade e a independência para expressar o direito e julgar, livres de pressões e investidas

inortodoxas ou subalternas.Sob essa ótica e no contexto da presente ação, os juízes não possuem legitimidade

passiva.Frise-se que o juiz prolator da decisão de fls. 60/61 (frente/verso), proferida nos autos dos Embargos de

Terceiro n 0002154-38.2013.5.02.0039, também não merece compor o polo passivo pelo motivo de que os

aludidos embargos trataram de penhora sobre imóvel de Matrícula n 21.135, portanto, diverso daquele versado na

presente ação (Matrícula n 16.022).Já os tribunais são órgãos que integram a estrutura organizacional do Poder

Judiciário e, como tal, não possuem personalidade jurídica, razão pela qual o TRIBUNAL REGIONAL DO

TRABALHO DA 2ª REGIÃO - TRT/2 deve ser excluído do polo passivo desta ação.Prossigo na análise.A

discussão doutrinária e jurisprudencial em torno da responsabilidade civil do Estado frente aos atos judiciais é

bastante rica e ainda contempla diversos pontos controversos.Não obstante, releva trazer à baila o posicionamento

atual do E. Supremo Tribunal Federal a respeito do tema:AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO DE

INSTRUMENTO. PRISÃO ILEGAL. DEPOSITÁRIO INFIEL. MANDADO DE PRISÃO QUE RECAIU SOB

PESSOA DIVERSA. ERRO DO PODER JUDICIÁRIO. RESPONSABILIDADE OBJETIVA DO ESTADO. 1.

Indenização por danos morais. Necessidade de reexame de fatos e provas: Súmula n. 279 do Supremo Tribunal

Federal. 2. Este Supremo Tribunal assentou que a teoria da responsabilidade objetiva do Estado não se aplica aos

atos judiciais, salvo nos casos de erro judiciário e de prisão além do tempo fixado na sentença (inc. LXXV do art.

5º da Constituição da República) e nas hipóteses expressamente previstas em lei. 3. Agravo regimental ao qual se

nega provimento.(AI 599501 AgR, Relator(a): Min. CÁRMEN LÚCIA, Segunda Turma, julgado em 19/11/2013,

ACÓRDÃO ELETRÔNICO DJe-232 DIVULG 25-11-2013 PUBLIC 26-11-2013)No que toca a presente ação, as

hipóteses atualmente previstas em lei estão disciplinadas nos art. 133 do Código de Processo Civil e art. 49 da

LOMAN, os quais veiculam conteúdo idêntico, a saber:Art. 133. Responderá por perdas e danos o juiz, quando:I -

no exercício de suas funções, proceder com dolo ou fraude;II - recusar, omitir ou retardar, sem justo motivo,

providência que deva ordenar de ofício, ou a requerimento da parte.Parágrafo único. Reputar-se-ão verificadas as

hipóteses previstas no no II só depois que a parte, por intermédio do escrivão, requerer ao juiz que determine a

providência e este não Ihe atender o pedido dentro de 10 (dez) dias.Assim, a ação de reparação em face do Estado

deve ter assento em uma destas duas hipóteses.O dolo e a fraude não se caracterizam pela tão só inobservância da

lei, tal qual pretende fazer crer a Autora, mas contemplam condutas de elevada gravidade, tal qual bem consignou

Arnaldo Rizzardo , fazendo referência a Agostinho Alvim e Giovanni Ettore Nanni, in verbis:A palavra dolo,

segundo distingue Agostinho Alvim, citado por Giovanni Ettore Nanni, é empregada para significar artifício ou

expediente astucioso usado para induzir alguém à prática de um ato, que o prejudica e aproveita ao autor do dolo

ou a terceiro. Já a fraude tem relação com o comportamento malicioso da pessoa, com intuito de fraudar a lei ou as

partes. Envolve, continua Giovanni Ettore Nanni, a ligação do juiz com uma das partes, ou, eventualmente, com

pessoas estranha ao processo, fraude esta que se exteriorizará e materializará também no exercício das funções

praticadas pelo juiz.(...)Entrementes, a extensão do dolo vai mais além, não se restringindo aos sentidos acima. É
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empregado o termo no significado de voluntariedade da ação, de prática direcionada para prejudicar a parte, de

obter vantagem ilícita, sendo elemento integrante de várias figuras penais, como do peculato, da concussão, da

prevaricação, da corrupção passiva, da concussão. Unicamente, pensa-se, não é possível englobar no termo a

culpa no sentido de conduta imprudente, ou negligente, ou imperita.Requer-se, pois, comportamento que vai além

da simples inobservância da lei, até porque esta pode ser objeto de apelo recursal. Exige-se uma causa de pedir

específica.Nesse sentido, segue o magistério de Rui Stoco :O art. 37, 6º, dessa magna Carta, ao prever a

responsabilidade objetiva das pessoas jurídicas de direitos público, não especificou quais os entes responsáveis,

nem exonerou quaisquer deles. (...)Se assim é, sendo o Magistrado um agente público, poder-se-ia aferir que,

então, em qualquer caso e mesmo em relação à atividade exercida pelo Poder Judiciário, incidiria, em tese, o art.

37, 6º da CF/88, respondendo a Fazenda Pública pelos atos desses agentes que, nessa qualidade, causem danos a

terceiros. Mas, segundo nos parece, tal não ocorre, pois o legislador constitucional reservou para hipóteses que

tais previsão expressa e apartada do princípio geral estabelecido no art. 37, 6º. Aliás, em duas oportunidades o

STF posicionou-se no sentido de que a responsabilidade objetiva do Estado não se aplica aos atos dos juízes, a não

ser em casos expressamente declarados em lei (RE 111609/AM, 1ª.T., Rel. Min. Moreira Alves, DJ 19.03.1993 e

RE 429518, Rel. Min. Carlos Velloso, DJU 28.10.2004).O grande Rafael Bielsa já defendia, desde há muito, que

o fundamento que sustenta esse dever de reparar do Estado é de ordem constitucional; por isso, rejeita, no que toca

ao erro judiciário, qualquer relação com o problema da responsabilidade civil do Estado.Como já observamos

alhures, permitir que sem a existência de dolo ou fraude - tal como dispõe o art. 133 do CP e o art. 49 da LOMAN

- seja responsabilizado o Estado pelos atos dos juízes seria contrariar a sua qualidade de Poder que permeia os

órgãos judiciários, pois o Poder Judiciário, ao exercer função de dimana da própria soberania, qual seja decidir em

última instância sobre a aplicabilidade e efetividade das normas, não iguala o seu agente ou órgão de poder (o

julgador) ao administrador, que, ao revés, pratica atos de execução regrados e informados pelo princípio da

legalidade, permitindo o amplo controle judicial da atividade administrativa e a direta responsabilização do Estado

pelo funcionamento deletério do serviço público. Mais ainda, em razão de atos dos juízes que possam

eventualmente causar danos, não responde objetivamente o estado, salvo nos casos expressamente declarados em

lei, impondo-se a apuração de comportamento doloso ou fraudulento desses agentes.Ou seja, não incide a regra do

art. 37, 6º da CF/88, exigindo-se adequado exame do caso concreto e apuração do dolo ou fraude do juiz, pelo fato

de que, estando no exercício da atividade jurisdicional, assume o status de agente ou órgão de Poder.Seria

absolutamente estranho responsabilizar e obter reparação do Estado por alegação de falta, falha, má-fé, fraude ou

intenção deliberada de prejudicar ou privilegiar do juiz, quando no exercício da atividade jurisdicional, sem que se

comprove nenhuma das imputações, ou seja, dessas causas.Ora, se o Magistrado não atuou ou se omitiu

intencionalmente em prejuízo da parte e se, portanto, essa atuação foi escorreita, não há como conceder reparação

a qualquer das partes no processo, sob pena de enfraquecimento do Judiciário como um todo, banalização das

decisões e afronta ao próprio exercício dessa atividade.Ora, se - conforme a dicção do art. 133 do CPC/73 - o juiz

responde civilmente apenas por dolo ou fraude e se é hoje pacífico que a ação somente pode ser dirigida contra o

Estado, na condição de responsável primário pela reparação, ao qual se assegura o direito de regresso, resulta

óbvio que a premissa e condição expressa e inafastável para o ajuizamento da lide está na conduta dolosa do

julgador.Uma compreensão açodada dos aspectos que cercam a responsabilização civil decorrente de ato judicial

pode levar à conclusão de que o simples fato de uma determinada decisão judicial ser causa de prejuízo a uma das

partes ou terceiro abre ensejo à propositura de ação de reparação, a atingir os responsáveis diretos pela decisão ou

sua execução (o juiz, o oficial de justiça, os servidores etc.), independentemente da demonstração de indícios de

dolo, fraude ou mesmo culpa grave na prolação ou cumprimento da decisão.Evidentemente que o caminho não

pode ser esse. Longe disso. Em minha compreensão, a viabilidade da ação de reparação civil depende da presença

de argumentos mínimos indicando ou demonstrando que na expedição ou cumprimento da decisão se perseguiu

um fim estranho ao processo, ou seja, que o ato foi prolatado ou cumprido com dolo ou ao menos culpa grave.

Dito de outra forma, a questão não pode ser resolvida com base na mesma mecânica da responsabilidade

objetiva.A causa de pedir desta ação reside, essencialmente, na alegação de que as penhoras que recaíram no

imóvel de Matrícula n 16.022 ocorreram sem a observância de que o imóvel constitui um bem de família, sendo,

pois, impenhorável, bem como sem considerar que a Autora não participou nem exerceu qualquer atividade de

gerência ou administração na empresa.Os fatos narrados e a causa de pedir delineada poderia ensejar a aplicação

do inciso I do art. art. 133 do Código de Processo Civil, mas não do inciso II.Todavia, não há imputação de

qualquer ato doloso ou fraudulento aos juízes, na forma do art. 133, inciso I do Código de Processo Civil. Vale

consignar novamente que, ao contrário do que alega a Autora, o fato de um juiz não aplicar a lei de modo

adequado ao caso concreto (ignorar a lei) não configura por si só ou automaticamente o dolo ou a culpa grave. No

caso dos autos, não há qualquer argumento que aponte, minimamente, para eventual dolo ou culpa grave por parte

dos juízes.Não se está aqui a ingressar na seara do mérito da ação em si, sobre a existência ou não do dolo ou da

fraude, mas, a meu ver, está-se a exigir que a causa de pedir veicule argumentos ao menos tendentes à

configuração do dolo ou da fraude, a fim de viabilizar o processamento da ação, o que, repise-se, não ocorreu no

caso dos autos. A ausência deste argumento mínimo, indicativo de dolo ou fraude, fulmina, a meu ver, a causa de

pedir, tornando-a inadequada para subsidiar uma ação reparatória em face do Estado. Não há que se falar em
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oportunidade de emenda à petição inicial, porquanto a Autora deixou claro que entende que o dolo se configura

tão só com a inobservância da lei pelo juiz.De qualquer modo e diante da argumentação supra, tenho que a causa

de pedir não pode ser recebida como apta a sustentar a presente ação e, com isso, equivale à ausência de causa de

pedir.Ainda que se admita tal causa de pedir como apta a imprimir prosseguimento à ação, não vislumbro o

interesse processual.Acrescente-se que, da leitura das cópias das petições iniciais dos Embargos de Terceiro

acostadas aos autos, não é possível identificar a qual imóvel a maioria deles se refere (não há menção ao número

da matrícula) e ao final de alguns deles consta data recente, enquanto outros sequer estão datados.Entretanto, é

possível identificar que as petições iniciais dos Embargos de Terceiro de fls. 57/59 e 97/99, datados

respectivamente de 23/01/2014 e 03/12/2013, referem-se ao imóvel versado nos presentes autos de Matrícula n

16.022 e às Ações n 0101800-53.2008.5.02.0085 (fls. 25/verso e 57/59) e n 0081300-16.2008.5.02.0036 (fls. 93 e

97/99). Verifica-se, também, que ambos os embargos contemplam as duas causas de pedir versadas na presente

ação, contudo, não consta dos presentes autos nem do site do TRT/2 qualquer decisão judicial a respeito, até

porque as petições iniciais são de data recente.Ademais, da leitura da decisão juntada às fls. 60/61, proferida nos

autos dos Embargos de Terceiro n 0002154-38.2013.5.02.0039, verifica-se que versa sobre o imóvel de Matrícula

n 21.135, o que indica que a Autora possui mais de um imóvel em seu nome. Por fim, tem-se que há ou haverá

discussão sobre meação e comunicabilidade de bens, partilha em divórcio, ausência de registro da partilha, etc.,

até porque não consta da matrícula de fl. 25 que houve a separação.De todo modo, desse contexto, depreende-se

que ambos os argumentos trazidos a fundamentar a presente ação foram levados à apreciação dos juízes

trabalhistas em quase todos os embargos cujas petições constam dos presentes autos, à exceção apenas daquele de

fls. 86/88, o qual versa sobre constrição judicial em conta corrente e não em imóvel.Com isso, dependem de

produção de prova nos autos das respectivas ações trabalhistas e estão sujeitos à valoração daquele magistrado,

sob a sua ótica de pensamento jurídico.A causa de pedir, em verdade, revela o inconformismo da Autora em face

dos atos judiciais que culminaram na penhora do bem imóvel, o que já está sob apreciação no âmbito da justiça

trabalhista. Nesse sentido, o ordenamento jurídico garante à parte Autora, pela via recursal, os instrumentos

processuais aptos a manifestar sua discordância em face dos respectivos atos judiciais. O que não se admite é

inaugurar uma ação visando à tutela jurisdicional indenizatória com vistas a servir à modificação das decisões

trabalhistas, muito menos a servir como meio paralelo de solução de questões que já estão sob a análise de outro

juízo, ainda que pendentes de decisão. Não se admite, também, que um juízo cível federal expeça uma ordem de

suspensão das execuções trabalhistas que têm como garantia o bem imóvel, porquanto a questão está afeta ao

juízo trabalhista, não há hierarquia entre juízes de primeiro grau e o sistema jurídico contempla mecanismos que

garantem a recorribilidade das decisões. Nessa ordem de ideias, vale trazer à colação a ementa da APELAÇÃO

CÍVEL Nº 506914 SE (2009.85.00.001206-0), in verbis:ADMINISTRATIVO. RESPONSABILIDADE CIVIL

DO ESTADO POR ATO JUDICIAL. INDENIZAÇÃO POR DANOS MATERIAIS E MORAIS. NÃO

CONFIGURAÇÃO DA HIPÓTESE DO ART. 5º, LXXV, DA CF/88. NÃO DEMONSTRAÇÃO DE CULPAOU

DOLO DO AGENTE. PRECEDENTES DO STF. IMPROCEDÊNCIA DA PRETENSÃO AUTORAL.

HONORÁRIOS ADVOCATÍCIOS. MAJORAÇÃO.1. Apelações interpostas pela TKS Turismo e

Empreendimentos Ltda. E pela União em face de sentença proferida pelo MM. Juiz Federal Substituto da 1a Vara

da Seção Judiciária de Sergipe, que julgou improcedente o pedido, que objetivava a indenização por danos morais

e por perdas e danos decorrentes de alegados erros a contaminar atos judiciais praticados no curso da Reclamação

Trabalhista nº 01.04.0001/97, que tramitou na 4ª Vara do Trabalho de Aracaju/SE.2. Diversamente dos atos

administrativos praticados por juízes, aos quais se aplica a regra do art. 37, 6º, da CF/88, os atos judiciais ou

jurisdicionais típicos, assim entendidos os praticados por agentes políticos, não autorizam, mesmo que lesivos, a

responsabilidade civil do Estado, salvo na hipótese do art. 5º, LXXV, da CF/88 (o Estado indenizará o condenado

por erro judiciário, assim como o que ficar preso além do tempo fixado na sentença) ou quando houver culpa ou

dolo do agente. [...] quanto aos atos legislativos e judiciais, a Fazenda Pública só responde mediante a

comprovação de culpa manifesta na sua expedição, de maneira ilegítima e lesiva. Essa distinção resulta do próprio

texto constitucional, que só se refere aos agentes administrativos (servidores), sem aludir aos agentes políticos

(parlamentares e magistrados), que não são servidores da Administração Pública, mas sim membros de Poderes de

Estado(Hely Lopes Meirelles). O princípio da responsabilidade objetiva do Estado não se aplica aos atos do Poder

Judiciário, salvo os casos expressamente declarados em lei. Orientação assentada na Jurisprudência do STF(STF,

RE 219117, Relator Min. ILMAR GALVÃO, Primeira Turma, julgado em 03/08/1999, DJ 29-10-1999). [...] o

acórdão recorrido decidiu de acordo com a jurisprudência desta Corte, no sentido de que a regra geral é a ausência

de responsabilidade civil do Estado por atos de jurisdição, só havendo esta nos casos de dolo ou culpa do

magistrado (STF, AI 608478, Relator Min. GILMAR MENDES, PODER JUDICIáRIO TRIBUNAL REGIONAL

FEDERAL DA 5ª REGIÃO GABINETE DO JUIZ FRANCISCO CAVALCANTI 2 AC 506914 SE M1027

julgado em 18/11/2010, publicado em DJe-225 DIVULG 23/11/2010 PUBLIC 24/11/2010).3. In casu, não está

presente a hipótese do art. 5º, LXXV, da CF/88, nem demonstrada culpa ou dolo do magistrado.4. Ademais,

conforme ressaltado na sentença recorrida: das alegações da parte autora, depreende-se, em verdade, que se

questionou o entendimento do órgão jurisdicional, contudo não se deduziu qualquer fato praticado pelo

magistrado que evidenciasse um comportamento escuso, imoral ou ilegítimo. Se a parte ajuíza ação indenizatória
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alegando que a decisão está errada, o meio será inadequado porque a via correta para corrigir o erro in judicando e

in procedendo é a recursal. No âmbito desta demanda, não compete a este magistrado adentrar no mérito das

decisões proferidas pela Justiça Laboral, ou seja, se o magistrado trabalhista decidiu bem ou mal a questão posta a

sua apreciação, uma vez que este juízo não é órgão revisor da Justiça Especializada. 5. Na fixação dos honorários

com base no 4º do art. 20 do CPC, o juiz deve levar em consideração os critérios consignados nas alíneas a, b e c

do 3º daquele dispositivo, não estando, porém, obrigado a observar os limites percentuais impostos neste

parágrafo nem a adotar o valor da causa ou da condenação como base de cálculo ou como parâmetro para o seu

arbitramento. No caso dos autos, é razoável a majoração dos honorários para R$ 10.000,00 (dez mil reais), quer

por bem traduzir o esforço desempenhado pelo causídico, quer por representar contraprestação condigna da

natureza e da importância da causa.6. Apelação da TKS Turismo e Empreendimentos Ltda. improvida. Apelação

da União parcialmente provida. (AC 200985000012060, Desembargador Federal Francisco Cavalcanti, TRF5 -

Primeira Turma, DJE - Data::17/09/2012 - Página::144.)Não obstante a aludida ementa faça menção à sentença de

mérito, a meu ver, a hipótese é de extinção sem resolução de mérito.Assim é que esta ação visando à tutela

jurisdicional reparatória não pode abrigar pretensão recursal, razão pela qual a via processual eleita mostra-se

inadequada, fulminando o interesse processual. DecisãoDiante do exposto, indefiro a petição inicial por inépcia,

por ilegitimidade passiva e ausência de interesse processual (inadequação da via), e extingo o processo sem

resolução de mérito, nos termos do art. 295, inciso I, II, III e parágrafo único, inciso I c/c art. 267, inciso I, ambos

do Código de Processo Civil.Considerando que os juízes não constaram da autuação, solicite-se ao SEDI a

exclusão do TRIBUNAL REGIONAL DO TRABALHO DA 2ª REGIÃO - TRT/2 do polo passivo da

ação.Transitada em julgado, arquivem-se estes autos.Publique-se. Registre-se. Intime-se.

 

EMBARGOS DE TERCEIRO

0901509-76.2005.403.6100 (2005.61.00.901509-6) - (DISTRIBUÍDO POR DEPENDÊNCIA AO PROCESSO

1976.61.00.030910-0) CELIO CHIECO JUNIOR(SP126586 - KARIN POLJANA DO VALE LUDWIG) X HGH

- CONSULTORIA E EMPREENDIMENTOS IMOBILIARIOS LTDA X WALDORF INCOTER

INCORPORADORA DE IMOVEIS S/A(SP154307 - JULIMAR DUQUE PINTO E SP136297 - MARCIA

MARIA PEDROSO) X CAIXA ECONOMICA FEDERAL(SP183306 - AUGUSTO MANOEL DELASCIO

SALGUEIRO E SP178378 - LUIS FERNANDO CORDEIRO BARRETO)

I - Traslade-se cópia da sentença para os autos da ação principal (Execução de Título Extrajudicial nº 0030910-

64.1976.403.6100), onde será expedido mandado para cancelamento de hipoteca e penhora.II - Recebo a apelação

do Embargante, nos efeitos devolutivo e suspensivo.Vista aos Embargados para resposta.Em seguida, remetam-se

estes autos ao Egrégio Tribunal Regional Federal da 3a. Região.Int.

 

EXECUCAO DE TITULO EXTRAJUDICIAL

0002212-27.2008.403.6100 (2008.61.00.002212-3) - CAIXA ECONOMICA FEDERAL(SP166349 - GIZA

HELENA COELHO E SP235460 - RENATO VIDAL DE LIMA) X PLASTEMB IND/ E COM/ DE

EMBALAGENS PLASTICAS LTDA X SIMONE DESTRO DA SILVA X RODNEY DESTRO DA

SILVA(SP030492 - JOAO BATISTA JUSTER DA SILVA)

Fls. 141/214 - Requeira a CEF objetivamente o que entender de direito para prosseguimento do feito, no prazo de

10 (dez) dias.Decorrido o prazo assinalado, e não cumprida a determinação supra, remetam-se os autos ao

arquivo.Int.

 

0014561-57.2011.403.6100 - CAIXA ECONOMICA FEDERAL(SP064158 - SUELI FERREIRA DA SILVA E

SP218575 - DANIELE CRISTINA ALANIZ MACEDO) X NELSON BENTO DO NASCIMENTO JUNIOR

Fls. 102/103 - Defiro o pedido de vista formulado pela exeqüente, por 10 (dez) dias, período findo o qual deverá

requerer o que entender de direito para prosseguimento do feito.Int.

 

0006453-05.2012.403.6100 - CAIXA ECONOMICA FEDERAL(SP064158 - SUELI FERREIRA DA SILVA E

SP235460 - RENATO VIDAL DE LIMA) X ALICE SANAE FUGITA OGUSHI CONFECCOES - EPP X

ALICE SANAE FUGITA OGUSHI X FLAVIO JUM OGUSHI

Fls. 113, 114, 124, 229 e 244 - Tendo em conta que os executados não foram localizados nos endereços

diligenciados, mesmo após consultas ao WebService da Receita Federal do Brasil e ao Sistema de Informações

Eleitorais, manifeste-se a exequente sobre o prosseguimento da ação, indicando, desde logo, eventual endereço

novo de que tenha conhecimento.Prazo: 10 (dez) dias.Int. 

 

EXECUCAO CONTRA A FAZENDA PUBLICA

0125096-11.1978.403.6100 (00.0125096-5) - UNIAO FEDERAL(Proc. 1642 - GLAUCIO DE LIMA E

CASTRO) X ANTONIO PARRA(SP105474 - CARLOS SHIGUEO MATSUDA) X ALAIDE ROMAGNOLI

PARRA(SP105474 - CARLOS SHIGUEO MATSUDA) X MUNICIPALIDADE DE SAO PAULO(SP179961 -
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MAURO PEREIRA DE SOUZA E SP078877 - MARGARETH ALVES REBOUCAS COVRE) X SAO PAULO

PREFEITURA X REGINA MARTINS LOPES X UNIAO FEDERAL

Considerando a inércia da exequente (Prefeitura de São Paulo) quanto ao determinado no despacho de fls. 231,

retornem os autos ao arquivo.Int.

 

CUMPRIMENTO DE SENTENCA

0761114-98.1986.403.6100 (00.0761114-5) - FURNAS - CENTRAIS ELETRICAS S/A(SP272285 -

FERNANDA MYDORI AOKI FAZZANI E SP261383 - MARCIO IOVINE KOBATA E SP078167 - JAMIL

JOSE RIBEIRO CARAM JUNIOR) X JOVINA DE MORAES BARROS MACEDO X FAUSTO FREDERICO

DE MACEDO X JOSE DE BARROS(SP084733 - CARLOS EDUARDO CAMPOS DE CAMARGO) X

JOVINA DE MORAES BARROS MACEDO X FURNAS - CENTRAIS ELETRICAS S/A X FAUSTO

FREDERICO DE MACEDO X FURNAS - CENTRAIS ELETRICAS S/A X JOSE DE BARROS X FURNAS -

CENTRAIS ELETRICAS S/A

Considerando que o edital foi retirado em 20/01/2014 e que até a presente data não foi comprovada a publicação

do mesmo em jornal local, determino a intimação da parte autora para que, no prazo de 5(cinco) dias, comprove a

publicação.Após, voltem os autos conclusos. 

 

0003794-28.2009.403.6100 (2009.61.00.003794-5) - CAIXA ECONOMICA FEDERAL(SP129673 - HEROI

JOAO PAULO VICENTE E SP235460 - RENATO VIDAL DE LIMA) X MARIA ISABEL GUSMAN X

CESAR GUSMAN DIAS - ESPOLIO X IGNEZ ORTIZ GUSMAN(SP273866 - MARIA ISABEL GUSMAN) X

CAIXA ECONOMICA FEDERAL X MARIA ISABEL GUSMAN X CAIXA ECONOMICA FEDERAL X

CESAR GUSMAN DIAS - ESPOLIO X CAIXA ECONOMICA FEDERAL X IGNEZ ORTIZ GUSMAN

Trata-se de embargos de declaração opostos pela Embargante às fls. 229/230 contra a sentença que extinguiu o

feito sem resolução de mérito, por falta de interesse de agir superveniente.Os embargos foram interpostos

tempestivamente.É o relatório. Decido.Inicialmente, entendo ser possível a apreciação de embargos de declaração

por magistrado que não o prolator da sentença, uma vez que os embargos de declaração são direcionados ao Juízo

e não ao Juiz (vide TRF3, AMS nº 2004.61.02.004185-3/SP, 6ª Turma, Des. Relator MAIRAN MAIA, julg.

06/04/2005, v. u., pub. DJU 25/04/2005, p. 398).Recebo os embargos de declaração, pois tempestivos. Passo a

julgá-los no mérito.Nos termos do art. 535 do Código de Processo Civil, os embargos de declaração possuem

função processual específica, que consiste em integrar, retificar ou complementar a decisão embargada. No caso

dos autos, verifico que a Embargante, a pretexto de ocorrência de omissão, contradição ou obscuridade, pretende

rediscutir o mérito, porém estes embargos não constituem meio processual adequado para a reforma do decisum,

não sendo possível atribuir-lhes efeitos infringentes, salvo em situações excepcionais, o que não ocorre no caso

em questão. Tanto se observa a intenção de rediscutir o mérito, que às fls. 230 a Embargante impugna valores

pagos em decorrência de um acordo realizado na seara administrativa e chega a formular requerimentos no bojo

dos embargos, o que se mostra absolutamente incabível.Diante do exposto, recebo os presentes embargos de

declaração, posto que tempestivos, para, no mérito, rejeitar-lhes acolhimento, nos termos acima expostos. P. R. I.

 

 

6ª VARA CÍVEL 

 

DR. JOÃO BATISTA GONÇALVES

MM. Juiz Federal Titular 

DRA. TANIA LIKA TAKEUCHI

MM. Juíz Federal Substituta

Bel. ELISA THOMIOKA 

Diretora de Secretaria

 

 

Expediente Nº 4378

 

PROCEDIMENTO ORDINARIO

0474139-96.1982.403.6100 (00.0474139-0) - ANTONIO RUSSI X APARECIDA VIEIRA DA ROCHA

RUSSI(SP070902 - LYA TAVOLARO E SP035377 - LUIZ ANTONIO TAVOLARO) X CIA/ DE

TRANSMISSAO DE ENERGIA ELETRICA PAULISTA - CTEEP(SP154694 - ALFREDO ZUCCA NETO E

SP246084 - AITAN CANUTO COSENZA PORTELA)

Inicialmente, desentranhe-se o documento de fls. 301-302 para juntada aos respectivos autos.Trata-se de ação de

rito ordinário, proposta por ANTONIO RUSSI e APARECIDA VIEIRA DA ROCHA RUSSI, visando à

DIÁRIO ELETRÔNICO DA JUSTIÇA FEDERAL DA 3ª REGIÃO     Data de Divulgação: 28/02/2014     59/541



condenação da ré no pagamento de indenização pela desapropriação indireta para constituição de servidão sobre

sua propriedade.Julgado procedente o pedido, foi fixada indenização e autorizado o registro imobiliário da

servidão (fls. 79-80).Efetuado o recolhimento da verba indenizatória (fl. 116), a parte autora informou nada mais

haver a ser pago (fl. 123). Em conformidade com o alvará, expedido pelo Juízo da 1ª Vara da Comarca de Porto

de Ferreira nos autos do processo n.º 1399/98, em favor de Antonio Russi para levantamento do quinhão devido à

falecida Aparecida Vieira da Rocha Russi (fl. 138), foi levantada a integralidade da indenização (fl. 186).Em

16.05.2006, foi entregue à ré carta de constituição de servidão (fls. 195-196/209).Em 25.06.2008, informou a ré a

apresentação, pelo Oficial de Registro de Imóveis, Títulos e Documentos e Civil de Pessoa Jurídica de Porto

Ferreira - SP, de nota de devolução da carta de sentença, exigindo a retificação administrativa do sítio Santo

Antonio pelos proprietários, a fim de suportar a servidão indicada (fls. 225-228).Intimada a parte autora para a

regularização cabível (fls. 240, 246 e 250), a patrona dos autores informou o falecimento de Antonio Russi (fls.

270-273).Requer a ré expedição de carta, no endereço indicado de Antonio Russi, para intimação quanto à

necessidade de regularização do registro imobiliário (fl. 305).Em que pese o direito reconhecido nesta demanda,

relativo ao registro da servidão constituída, tenho que a providência pretendida (retificação administrativa do

imóvel no Cartório) não trata de mero euxarimento do provimento jurisdicional obtido. Ressalto, ainda, o

falecimento dos autores para a eventual e voluntária retificação requerida no registro imobiliário. Não cabe ao

Juízo da execução, em sede de cumprimento de sentença, apreciar pedido novo à lide, com imposição de

obrigações não previstas anteriormente, sob pena de ofensa aos princípios do devido processo legal, contraditório

e ampla defesa.Ante o exposto, nada mais havendo a ser decidido por este Juízo, determino o arquivamento dos

autos, observadas as formalidades legais.I. C.

 

0026769-79.1988.403.6100 (88.0026769-6) - (DISTRIBUÍDO POR DEPENDÊNCIA AO PROCESSO 0022375-

29.1988.403.6100 (88.0022375-3)) LUA NOVA IND/ E COM/ DE PRODUTOS ALIMENTICIOS

LTDA(SP007340 - CARLOS AUGUSTO TIBIRICA RAMOS E SP161982 - ANA CATARINA FERNANDES

UYEMA E SP196662 - FABIANA MATSU FERNANDES UYEMA) X CIA/ DOCAS DO ESTADO DE SAO

PAULO(SP024058 - CARLOS AUGUSTO PEREIRA E SP121186 - MARCO ANTONIO GONCALVES E

SP111711 - RICARDO MARCONDES DE MORAES SARMENTO)

Acolho o pedido de fl. 172. Manifeste-se o advogado, dr. Carlos Augusto Tibiriçá Ramos, OAB/SP nº 7.340, no

prazo de 05 (cinco) dias, acerca dos valores depositados à fl. 171, a título de honorários. I.

 

0041314-57.1988.403.6100 (88.0041314-5) - SLW DISTRIBUIDORA DE TITULOS E VALORES

MOBILIARIOS LTDA(SP026750 - LEO KRAKOWIAK E SP020309 - HAMILTON DIAS DE SOUZA E

SP045362 - ELIANA RACHED TAIAR) X FAZENDA NACIONAL(Proc. 736 - FILEMON ROSE DE

OLIVEIRA)

Defiro o requerido pela União, portanto, expeça-se ofício ao Posto de Atendimento Bancário da CEF - JFSP para

que transforme em pagamento definitivo o valor de Cz$ 12.244.320,51, utilizando o código de receita nº 7429

(Ato Declaratório Executivo CODAC nº. 52/2011), dos recursos contidos na conta nº. 0265.005.587930-5 no

prazo de dez dias. Registro que a CEF deve informar, além do cumprimento da medida, o saldo atualizado da

referida conta. Dê-se vista à União (PGFN), em continuidade, pelo prazo de cinco dias. Em inexistindo

impugnações e havendo saldo hábil à restituição, expeça-se alvará de levantamento quanto ao numerário restante,

desde que a parte autora informe o nome do advogado que deverá constar da guia, regularmente constituído, e

com poderes para receber e dar quitação, no prazo de dez dias. Por fim, com a vinda do alvará liquidado, ou no

silêncio das partes, remetam-se os autos ao arquivo - BAIXA FINDO, com a observância das formalidades legais.

I. C. 

 

0044324-12.1988.403.6100 (88.0044324-9) - ISRAEL TOSCANO LIMA(SP058937 - SANDRA MARIA

ESTEFAM JORGE E SP047342 - MARIA APARECIDA VERZEGNASSI GINEZ) X UNIAO FEDERAL(Proc.

1511 - CAMILA CASTANHEIRA MATTAR)

Recebo os embargos de declaração posto que tempestivos. Os valores das minutas de ofícios requisitórios sofrerão

a incidência de atualização monetária quando de seu depósito, a ser empreendido pelo Egrégio Tribunal Regional

Federal da Terceira Região, responsável pela elaboração deste cálculo. Os juros de mora realmente são indevidos,

com fulcro em posicionamento já consagrado, conforme fartamente noticiado pela União em suas razões de fls.

208/209. Posto isto, não se mostra viável o pleito da parte autora, devendo ser convalidadas as minutas de fls.

204/205 uma vez decorrido o prazo recursal. Como se tratam de requisitórios de pequeno valor, aguarde-se em

secretaria o depósito dos valores. Nego provimento aos embargos de declaração. Oportunamente, ao arquivo,

BAIXA-FINDO. I. C. 

 

0000398-73.1991.403.6100 (91.0000398-0) - WANDERLEY STOLF X NILZA RIBEIRO STOLF X MARCIO

STOLF X ANDRE STOLF X OSCAR MASARO YAMAKI(SP122181 - JOSE ALBERTO DE MELLO
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SARTORI JUNIOR E SP092243 - MILTON JOSE APARECIDO MINATEL) X UNIAO FEDERAL(Proc. 1511

- CAMILA CASTANHEIRA MATTAR)

Tão logo haja a transformação da conta nº. 1181.005.506738220 em conta a órdem deste Juízo, expeçam-se

alvarás de levantamento em benefícios dos herdeiros de WANDERLEY STOLF nas seguintes proporções, tudo

conforme manifestação da autora de fls. 327: NILZA RIBEIRO STOLF - 50%, MARCIO STOLF - 25%

eANDRE STOLF - 25%. Registro que deverá constar da guia o advogado MILTON J. A. MINATEL (OAB/SP

nº. 92.243) com procurações com firmas reconhecidas constantes de fls. 230/233. Com a vinda aos autos do alvará

liquidado, remetam-se os autos ao arquivo - BAIXA / FINDO, com a observância das formalidades legais. I. C. 

 

0002130-89.1991.403.6100 (91.0002130-0) - ASTRA S A INDUSTRIA E COMERCIO(SP115257 - PEDRO

LUIZ PINHEIRO E SP063105 - TARCISIO GERMANO DE LEMOS FILHO) X UNIAO FEDERAL(Proc. 1688

- JULIANA MARIA BARBOSA ESPER)

Expeça-se correio eletrônico ao Juízo de Direito do Anexo Fiscal da Comarca de Jundiaí (jundiaifaz@tjsp.jus.br),

perquirindo-o quanto a resposta ao ofício nº. 199/2013. Informe-se ao Juízo da Quinta Vara Federal das

Execuções Fiscais a impossibilidade de efetivação da penhora pretendida (Carta Precatória nº. 0040782-

88.2012.403.6182) haja vista a inexistência de recursos. Os recursos contidos nos autos são os seguintes: R$

26.984,19 (28/01/2009, 1181.005.504843 e fls. 230), R$ 38.251,24 (27/05/2010, 1181.005.506136610 e fls. 317),

R$ 46.448,35 (29/06/2011, 1181.005.506684 470 e fls. 374) e R$24.659,53 (25/05/2012, 1181.005.507257610 e

fls. 388). O total dos valores, não atualizados: R$ 136.343,31. As penhoras são as seguintes: 8ª VFEF, EF nº

0010199-91.2010.403.6182 no valor de R$ 18.787,67 (15/01/2010 fls. 372) e 3ª VFEF, EF nº. 00075715-

93.2012.403.6182 no valor de R$ 275.828,54 (21/06/2012 fls. 403) Como se vê, os recursos não são suficientes

para a penhora oriunda da 5ª VFEF. Prossiga-se nos termos da decisão de fls. 407 quanto ao mais. I. C.

 

0695205-36.1991.403.6100 (91.0695205-4) - TATUI AUTOMOVEIS LTDA X ADALBERTO DE BARROS

DA COSTA X CATARINA ELOI DE OLIVEIRA GENARI(SP036173 - ADRIANO SEABRA MAYER

FILHO) X CARLOS ANTUNES FILHO(SP095624 - MARCELO MATTOS PACHECO) X AGROSIM COM/ E

REPRESENTACOES LTDA EPP(SP036173 - ADRIANO SEABRA MAYER FILHO) X UNIAO

FEDERAL(Proc. 1511 - CAMILA CASTANHEIRA MATTAR)

Ciência às partes da penhora realizada no rosto dos autos. Expeça-se correio eletrônico aos Juízos da 5ª VFEF e

do Serviço de Anexo Fiscal do Foro de Tatuí informando-os do sucesso da medida, bem como da existência de R$

33.007,54 (29/06/2011) depositados em conta no Banco do Brasil nº. 3500131591189 e de 18.226,93

(26/06/2012) mantidos no mesmo banco, na conta nº. 2300128332205, a fim de que informe, o último juízo, os

dados da conta bancária para a qual os recursos devem ser transferidos. Verifico que o depósito do finado

CARLOS ANTUNES FILHO consta de fls. 273, no valor de R$ 15.314,21 (30/07/2008), tendo o TRF-3 efetuado

a conversão da conta depósito em à ordem deste Juízo (fls. 319). Informe a inventariante o andamento do referido

arrolamento visando ao levantamento dos recursos no prazo de quinze dias. I. C. 

 

0015386-65.1992.403.6100 (92.0015386-0) - COOPERATIVA CENTRAL DE LATICINIOS DO ESTADO DE

S PAULO X IND/ E COM/ GUARANY S.A.(SP062385 - SALVADOR FERNANDO SALVIA E SP076944 -

RONALDO CORREA MARTINS) X UNIAO FEDERAL(SP055976 - TEREZA MARLENE DE F

MEIRELLES)

Concedo a parte autora o prazo de trinta dias. Decorrido o prazo e com a vinda dos cálculos aos autos, dê-se vista

à União para que se manifeste a respeito no prazo de quinze dias. Caso persista o desacerto entre as partes,

remetam-se os autos a Contadoria Judicial para a elaboração de cálculos segundo o julgamento preponderante nos

autos (sentença de fls. 174). I. C. 

 

0085911-72.1992.403.6100 (92.0085911-9) - LABORATORIO HEPACHOLAN S/A(SP028860 - CANDIDO

PINHEIRO DE OLIVEIRA E SP028932 - ANTONIO AUGUSTO POMPEU DE TOLEDO) X UNIAO

FEDERAL(Proc. 599 - DAVID ROCHA LIMA DE M E SILVA)

Expeça-se ofício para o Posto de Atendimento Bancário da CEF junto às execuções fiscais visando à

transformação em pagamento definitivo do depósito de honorários contidos na conta nº. 2527.635.49234-7, no

valor histórico de R$ 1.688,34 (09/04/2013), com a utilização do código nº. 2864, no prazo de dez dias. Com a

informação quanto ao cumprimento da medida a este Juízo, por parte da CEF, dê-se vista à União, para que

requeira o quê de direito no prazo legal. Ao final, remetam-se os autos ao arquivo - BAIXA / FINDO, com a

observância das formalidades legais. I. C. 

 

0050610-59.1995.403.6100 (95.0050610-6) - MARIA ISABEL RAGNO X SUREA AYUB X ANA SILVA

GREGORIO X ANGELA MARIA HORACIO X CARMEM DAS GRACAS FERREIRA X CELIA REGINA

SILVA X CLAUDETE APOLINARIO X DALVA DE SANTANA REGIS DE SOUZA X DAUREA HELENA
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SILVANO DE SOUZA X DEISE GARCIA(SP049389 - AGOSTINHO TOFOLI E SP133996 - EDUARDO

TOFOLI E SP165671B - JOSÉ AMÉRICO OLIVEIRA DA SILVA E RJ057739 - MAURO ROBERTO GOMES

DE MATTOS) X UNIVERSIDADE FEDERAL DE SAO PAULO(SP042189 - FELISBERTO CASSEMIRO

MARTINS E SP114906 - PATRICIA RUY VIEIRA)

Vistos.Folhas 509: Manifeste-se a parte autora, no prazo de 10 (dez) dias, em face das alegações da Universidde

Federal de São Paulo.Voltem os autos conclusos.Int. Cumpra-se.

 

0058312-56.1995.403.6100 (95.0058312-7) - HACHIYA IMPORTADORA E EXPORTADORA

LTDA(SP040324 - SUELI SPOSETO GONCALVES E SP077942 - MAURICIO MIURA) X UNIAO

FEDERAL(Proc. 375 - MARLY MILOCA DA CAMARA GOUVEIA)

Fl. 398: defiro o prazo de 5 (cinco) dias à parte autora, para que requeira o que de direito quanto ao

prosseguimento do feito.Silente, arquivem-se os autos, observadas as formalidades legais.I. C.

 

0032087-62.1996.403.6100 (96.0032087-0) - GLOBAL SERVS EMPRESARIAIS E MAO DE OBRA

TEMPORARIA LTDA(SP103745 - JOSE ANTONIO BALIEIRO LIMA E SP012762 - EDUARDO

DOMINGOS BOTTALLO E SP099500 - MARCELO DE CARVALHO BOTTALLO) X UNIAO

FEDERAL(Proc. 1511 - CAMILA CASTANHEIRA MATTAR)

Intime-se a parte autora para que forneça as planilhas requeridas pela Secretaria da Receita Federal do Brasil,

conforme manifestação às fls. 463, no prazo de vinte dias. No silêncio, tornem conclusos. I. C. 

 

0020633-51.1997.403.6100 (97.0020633-5) - GYL ARTES GRAFICAS LTDA X AUDIOPHOTO IND/ E COM/

LTDA(SP100930 - ANNA LUCIA DA MOTTA PACHECO CARDOSO DE MELLO) X UNIAO

FEDERAL(Proc. 736 - FILEMON ROSE DE OLIVEIRA)

Acolho o pedido de fls. 279 para conceder à parte autora prazo adicional de 5 (cinco) dias.Decorrido o prazo

supra, remetam-se os autos ao arquivo-findo, observadas as formalidades legais.I.C.

 

0002748-82.2001.403.6100 (2001.61.00.002748-5) - DUCORTE FERRAMENTAS LTDA(SP178344 -

RODRIGO FREITAS DE NATALE) X INSS/FAZENDA(Proc. 877 - DEBORA SOTTO)

Recebo a petição e cálculos do autor de fls. 671/674, como início do processo de execução, desde que traga aos

autos, no prazo de 10 (dez) dias, as cópias das peças que irão instruir o mandado de citação.Cumprida a

determinação supra, cite-se a ré, PFN, nos termos do art. 730 CPC.No silêncio, remetam-se os autos ao arquivo-

findo, observadas as formalidades legais.I.C.

 

0023024-32.2004.403.6100 (2004.61.00.023024-3) - ERIVALDO CASTRO SOUZA(SP057526 - VOLNEI

SIMOES PIRES DE MATOS TODT) X CAIXA ECONOMICA FEDERAL(SP162329 - PAULO LEBRE)

Tendo em vista o trânsito em julgado certificado à fl. 175, requeira a parte autora o que entender de direito, no

prazo de 10 (dez) dias. Silente, aguarde-se provocação no arquivo. I. C.

 

0034004-38.2004.403.6100 (2004.61.00.034004-8) - SUELI REGINA JANUARIO DA SILVA(SP057294 -

TAMAR CYCELES CUNHA E SP171273 - EMERSON LUIS DE OLIVEIRA REIS) X CAIXA ECONOMICA

FEDERAL(SP124581 - CACILDA LOPES DOS SANTOS E SP172328 - DANIEL MICHELAN MEDEIROS)

X CAIXA SEGURADORA S/A(SP022292 - RENATO TUFI SALIM)

Vista às partes da manifestação da Contadoria pelo prazo de dez dias subsequentes, iniciando-se pela parte autora.

Após, tornem conclusos. I. C. 

 

0023679-67.2005.403.6100 (2005.61.00.023679-1) - ANTONIO LEAO VITORIA FREITAS(SP101651 -

EDJAIME DE OLIVEIRA E SP135390 - ANA CRISTINA MAZZINI) X EMPRESA BRASILEIRA DE

CORREIOS E TELEGRAFOS(SP028835 - RAIMUNDA MONICA MAGNO ARAUJO BONAGURA E

SP135372 - MAURY IZIDORO)

Fls. 281-284: promova o autor a adequação do seu pedido, no prazo de 10 (dez) dias, haja vista as prerrogativas da

Fazenda Pública estendidas à ECT, juntando aos atos, ainda, memória de cálculo do débito e as cópias necessárias

à composição da contrafé para citação.Silente, arquivem-se os autos, observadas as formalidades legais.I. C.

 

0027770-06.2005.403.6100 (2005.61.00.027770-7) - GLITTER IND/ COM/ IMP/ E EXP/ LTDA(SP019068 -

URSULINO DOS SANTOS ISIDORO E SP046816 - CLEIDEMAR REZENDE ISIDORO) X FAZENDA

NACIONAL(Proc. 1511 - CAMILA CASTANHEIRA MATTAR)

Fl.374: defiro, parcialmente, o pleito da autora, para determinar a expedição de ofício à CEF/PAB/JF, requerendo

a transformação em pagamento definitivo para a União Federal da integralidade dos depósitos efetuados na conta
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judicial nº 0265.635.00236806-7. Prazo de 10 (dez) dias para cumprimento.Anoto que as informações

demandadas pela autora concernem à realização de compensação, não deferida neste feito.Realizada a

transformação definitiva dos depósitos, dê-se vista à União Federal. Prazo: 10 (dez) dias.Nada mais sendo

requerido, arquivem-se os autos, obedecidas as formalidades próprias.Int.Cumpra-se.

 

0021585-44.2008.403.6100 (2008.61.00.021585-5) - THIAGO TAMBUQUE RODRIGUES(SP259905 -

RODRIGO TAMBUQUE RODRIGUES) X CENTRO HISPANO BRASILEIRO DE CULTURA S/A(SP063927

- MARIA CRISTINA DE MELO E SP077270 - CELSO CARLOS FERNANDES)

Fls. 270 primeira parte: Defiro a expedição de alvará a favor do patrono do autor Dr. Rodrigo Tambuque

Rodrigues - OAB/SP nº 259.905, desde que forneça número de seu CPF e RG, bem como reconheça firma (autor)

na procuração de fls. 16.Fls. 270 segunda parte: Condiciono a retirada dos documentos originais de fls. 266

(DIPLOMA) e 267 (HISTÓRICO ESCOLAR) por substituição por cópias simples, que serão juntadas aos

presentes autos.Para tanto, defiro à parte autora carga dos autos para extração das referidas cópias. Prazo: 05

(cinco) dias.Após a juntada das cópias de fls. 266 e 267 aos autos, defiro ao patrono da parte autora, Dr. Rodrigo

Tambuque Rodrigues - OAB/SP nº 259.905, a retirada dos documentos originais de fls. 266 e 267, mediante

recibo nos autos.I.C.

 

0029846-95.2008.403.6100 (2008.61.00.029846-3) - PALMYRA DALMAZO BROLIO(SP163339 - RUY

CARDOZO DE MELLO TUCUNDUVA SOBRINHO E SP041840 - JOAO PAULINO PINTO TEIXEIRA E

SP220908 - GUSTAVO MAINARDI) X CAIXA ECONOMICA FEDERAL(SP164141 - DANIEL POPOVICS

CANOLA E SP218575 - DANIELE CRISTINA ALANIZ MACEDO E SP172328 - DANIEL MICHELAN

MEDEIROS)

Trata-se de ação ordinária na qual a parte autora busca reaver as perdas sofridas em seus depósitos mantidos em

caderneta de poupança pelo implemento desastroso de planos econômicos. A sentença transitada em julgado (fls.

59) condenou a ré ao pagamento da diferença entre os percentuais pagos (22,97%) e os vigentes ao início do

contrato (42,72%) no mês de JANEIRO DE 1989 (Plano Verão). O pedido foi julgado improcedente em relação

aos meses de JUNHO de 1987, ABRIL de 1990 e FEVEREIRO de 1991. A correção monetária deveria incidir

desde a data do não pagamento das quantias devidas, sendo calculada pelos índices aplicáveis às cadernetas de

poupança (correção + juros contratuais) aos quais acrescentar-se-iam juros legais de 1% ao mês a partir da citação,

com capitalização anual. Não houve condenação em honorários advocatícios. A CEF entendeu como devidos em

execução R$ 2.195,10 - 08/02/2010 - fls. 63. A parte informou que segundo seus cálculos o valor adequado em

execução seria de R$ 15.766,57 - fls. 81. Depósito da CEF da diferença às fls. 86 - R$ 12.867,60 - 02/09/2011. A

parte autora efetuou o levantamento do valor incontroverso, conforme fls. 97 - 2.240,28 02/07/2012. Em virtude

da falta de acordo quanto ao valor correto em execução pelas partes, os autos foram remetidos à Contadoria

Judicial, a qual elaborou os cálculos de fls. 105/109 que coadunam-se com o julgado, obtendo o montante de R$

2.044,14 atualizados para 02/2010. A CEF reconheceu como devidos R$ 2.195,10 (08/02/2010), valor, portanto,

superior ao reconhecido pela Contadoria Judicial ensejando preclusão consumativa, razão pela qual reconheço

como devidos em execução o valor de R$ 2.195,10 (08/02/2010). Haja vista que a parte já levantou os recursos a

que faz jus, nada a prover em seu benefício. Expeça-se alvará de levantamento em favor da CEF quanto aos

recursos constantes da conta depósito nº. 0265.005.283245-6 desde que a mesma informe, no prazo de dez dias,

nome de advogado regularmente constituído e com poderes para receber e dar quitação visando ao levantamento

das importâncias. Oportunamente, ao arquivo - BAIXA / FINDO, com a observância das formalidades legais. I. C.

 

0015326-96.2009.403.6100 (2009.61.00.015326-0) - THAIS NOBRE ALMEIDA E SILVA - MENOR

INCAPAZ X FRANCISCA LUZINETE NOBRE(SP258496 - IZILDINHA LOPES PEREIRA SPINELLI E

SP263629 - IVAN GOMES DE OLIVEIRA) X EMPRESA BRASILEIRA DE CORREIOS E

TELEGRAFOS(SP135372 - MAURY IZIDORO)

Fl. 172: promova a autora a adequação do seu pedido, no prazo de 10 (dez) dias, haja vista as prerrogativas da

Fazenda Pública estendidas à ECT, juntando aos atos, ainda, memória de cálculo do débito e as cópias necessárias

à composição da contrafé para citação.Silente, arquivem-se os autos, observadas as formalidades legais.I. C.

 

0021485-55.2009.403.6100 (2009.61.00.021485-5) - MARIA ANUNCIADA MARQUES BRITO DE SOUZA X

HELTON JANDER ANDRADE DOS SANTOS(SP254181 - EMERSON CARVALHO PINHO E SP247384 -

ALVARO AUGUSTO DE SOUZA GUIMARÃES) X CAIXA ECONOMICA FEDERAL(SP172328 - DANIEL

MICHELAN MEDEIROS) X UNIAO FEDERAL(Proc. 574 - BEATRIZ BASSO)

Vistos. Aceito a conclusão nesta. Fls. 215: autorizo a transferência dos valores bloqueados às fls. 208/209 para

uma conta à disposição deste Juízo junto à agência da Caixa Econômica Federal 0265-8 - PAB Justiça

Federal.Intime-se a parte executada para, querendo, oferecer impugnação ao cumprimento de sentença, no prazo

de 15 (quinze) dias, contados da publicação deste no Diário Eletrônico da Justiça Federal da 3ª Região, nos termos
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do artigo 475-J, parágrafo 1°, do CPC.Silente, e com a notícia da transferência e número da conta, defiro, desde já,

a expedição de alvará, em favor da parte exequente, para levantamento destes valores, desde que, no prazo

subsequente de 5 (cinco) dias, indique o nome, RG e CPF de patrono, regularmente constituído e com poderes

para tanto, que deverá constar na guia, bem como providencie o reconhecimento de firma na procuração

outorgada, pois, em que pese a Lei 8952/94 ter cancelado a exigência do reconhecimento de firma na procuração

ad judicia, para a validade dos poderes especiais, se contidos no mandato, necessariamente há de ser reconhecida

firma do constituinte (STJ, RESP. 616.435/PE. Rel. Ministro José Arnaldo da Fonseca).Com a juntada do alvará

liquidado, e em caso de pagamento integral da dívida, tornem os autos conclusos para sentença de extinção da

execução.Fls. 217/222: Intimem-se as partes executadas (autores) para que efetuem o pagamento da verba

honorária a que foram condenados (União) no valor de R$ 4.376,04, atualizados até setembro de 2013, mediante

GRU sob o código nº 13903-3, no prazode 15(quinze) dias, contados da publicação deste despacho, sob pena de

ser acrescida, na ausência de pagamen-to, a multa no percentual de 10 % (dez), nos termos do art. 475 J do

C.P.C.Silente, tornem conclusos. Indefiro o pedido da Caixa Econômica Federal para que sejam realizadas

pesquisas pelo sistema ARISP, RENAJUD e INFOJUD em nome dos autores, posto que a utilização dos

mencionados sistemas não objetivam a realização de diligências em busca de bens de propriedade dos

devedores.Na realidade, são instrumentos para consolidar ordens judiciais no sentido de bloquear bens

específicos,sendo que os atos de busca são de responsabilidade da parte interessada, a quem compete diligenciar e

esgotar os meios para localização da parte contrária e de bens passíveis de penhora. 

 

0017358-06.2011.403.6100 - CAIXA ECONOMICA FEDERAL(SP129673 - HEROI JOAO PAULO VICENTE)

X ADALZIZA DE JESUS FREIRES MIRANDA

Fls. 272-273: previamente à eventual constrição patrimonial, atenda a autora ao disposto no artigo 475-B do CPC,

no prazo de 10 (dez) dias.Silente, arquivem-se os autos, observadas as formalidades legais.I. C.

 

EMBARGOS A EXECUCAO

0020214-40.2011.403.6100 - (DISTRIBUÍDO POR DEPENDÊNCIA AO PROCESSO 0017106-

67.1992.403.6100 (92.0017106-0)) UNIAO FEDERAL(Proc. 1115 - TELMA DE MELO SILVA) X MANOEL

MARTINS RIBEIRO SOBRINHO(SP071219 - JONIL CARDOSO LEITE FILHO)

Vistos.Folha 34: Defiro o pleito da exeqüente/autora para, nos termos do art. 655-A do CPC, determinar que se

requisite à autoridade supervisora do sistema bancário, por meio do sistema BACENJUD, o bloqueio de ativos em

nome do executado Manoel Martins Ribeiro Sobrinho (CPF/CNPJ nº 039.077.118-07), até o valor indicado na

execução, no total de R$ 480,55, atualizado até 14/11/2012.Prossiga-se com as medidas administrativas

cabíveis.Na hipótese de bloqueio de valores irrisórios, conclua-se, libertando-se.I.C. DESPACHO DE FLS. 37:

Fls. 36: dê-se vista à União para que, no prazo de 10 (dez) dias, requeira o que de direito quanto aos valores

bloqueados e ao prosseguimento do feito. Caso nada seja requerido, caracterizando falta de interesse da parte

exequente, determino, desde já, o desbloqueio dos ativos financeiros de MANOEL MARTINS RIBEIRO. Após,

aguarde-se provocação no arquivo. I. C. 

 

EXECUCAO CONTRA A FAZENDA PUBLICA

0058465-89.1995.403.6100 (95.0058465-4) - REPRESENTACAO PRIMOS UEHARA LTDA(SP066895 -

EDNA TIBIRICA DE SOUZA) X INSS/FAZENDA(Proc. 1505 - DANIELA CARVALHO DE ANDRADE) X

REPRESENTACAO PRIMOS UEHARA LTDA X INSS/FAZENDA

Altere-se a classe do processo para Execução contra a Fazenda Pública.Com fulcro no parágrafo 9º, do artigo 100,

da Constituição Federal, a União Federal pretende a realização de compensação dos débitos fiscais apontados com

o crédito oriundo da requisição de pagamento (fls. 402-408/410-414).A parte exequente se manifestou, às fls. 422-

426.O parágrafo 9º do artigo 100 da CF determinava a implementação de uma espécie de compensação entre

eventuais débitos fiscais do contribuinte e seu crédito, lastreada em título executivo judicial, a ser pago mediante

expedição de precatório.Na assentada de 13.3.2013, o Plenário do Supremo Tribunal, no julgamento das Ações

Diretas de Inconstitucionalidade ns. 4.357 e 4.425, Relator o Ministro Ayres Britto, declarou inconstitucionais os

parágrafos 9º e 10 do art. 100 da Constituição da República, acrescentados pela Emenda Constitucional n.

62/2009.Consta da Ata de Julgamento n. 4, publicada em 19.3.2013:Decisão: Prosseguindo no julgamento, o

Ministro Luiz Fux concluiu seu voto declarando a inconstitucionalidade do 15 do art. 100 e do art. 97 do ADCT.

O Ministro Teori Zavascki votou no sentido da improcedência da ação. O Tribunal resolveu questão de ordem

suscitada pelo Ministro Marco Aurélio no sentido de serem apreciadas em primeiro lugar as impugnações ao art.

100 da Constituição Federal, vencidos os Ministros Teori Zavascki, Gilmar Mendes, Celso de Mello e Presidente.

Em seguida, o Tribunal julgou procedente a ação para declarar a inconstitucionalidade da expressão na data de

expedição do precatório, contida no 2º; os 9º e 10; e das expressões índice oficial de remuneração básica da

caderneta de poupança e independentemente de sua natureza, constantes do 12, todos dispositivos do art. 100 da

CF, com a redação dada pela EC nº 62/2009, vencidos os Ministros Gilmar Mendes, Teori Zavascki e Dias
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Toffoli. Votou o Presidente, Ministro Joaquim Barbosa. Em seguida, o julgamento foi suspenso. Plenário,

13.03.2013Deve ser observado ainda, o despacho proferido pelo Ministro Luiz Fux, em 11 de abril de 2013:Trata-

se de petição acostada aos autos pelo Conselho Federal da Ordem dos Advogados do Brasil na qual se noticia a

paralisação do pagamento de precatórios por alguns Tribunais de Justiça do País, determinada após o julgamento

conjunto das Ações Diretas de Inconstitucionalidade nº 4.357 e 4.425, realizado em 14/03/2013, pelo Plenário do

Supremo Tribunal Federal. Segundo narra a peça, os recursos estão disponíveis, mas a Presidência de alguns

Tribunais entendeu por paralisar os pagamentos/levantamentos de valores enquanto não modulados os efeitos da r.

decisão. Requer-se, em seguida, seja determinada a continuidade dos pagamentos até que o e. Plenário module os

efeitos da v. decisão, com a consequente expedição de ofícios a todos os Tribunais de Justiça. Pede-se ainda sejam

os entes devedores instados ao repasse e ao depósito dos recursos junto aos Tribunais locais, sob pena de

incidência do regime sancionatório. É o relato suficiente. Decido. A decisão do Plenário do Supremo Tribunal

Federal reconheceu a inconstitucionalidade parcial da Emenda Constitucional nº 62/09, assentando a invalidade de

regras jurídicas que agravem a situação jurídica do credor do Poder Público além dos limites constitucionalmente

aceitáveis. Sem embargo, até que a Suprema Corte se pronuncie sobre o preciso alcance da sua decisão, não se

justifica que os Tribunais Locais retrocedam na proteção dos direitos já reconhecidos em juízo. Carece de

fundamento, por isso, a paralisação de pagamentos noticiada no requerimento em apreço. Destarte, determino, ad

cautelam, que os Tribunais de Justiça de todos os Estados e do Distrito Federal deem imediata continuidade aos

pagamentos de precatórios, na forma como já vinham realizando até a decisão proferida pelo Supremo Tribunal

Federal em 14/03/2013, segundo a sistemática vigente à época, respeitando-se a vinculação de receitas para fins

de quitação da dívida pública, sob pena de sequestro. Expeça-se ofício aos Presidentes de todos os Tribunais de

Justiça do País. Publique-se.Ante a eficácia erga omnes do julgamento na ação direta de inconstitucionalidade,

indefiro o pedido da União Federal.Para prosseguimento do feito, com a oportuna expedição do ofício precatório,

apresente a autora-exequente, no prazo de 10 (dez) dias, cópia da alteração contratual de sua razão social para

Representação Primos Uehara LTDA-ME (49.310.386/0001-27).Com a comprovação, determino ao SEDI a

retificação cabível no polo ativo. Encaminhe-se por meio eletrônico a teor do artigo 134 do Provimento CORE nº

64/05, com redação dada pelo Provimento CORE nº 150/11.I. C.

 

0031154-89.1996.403.6100 (96.0031154-4) - AUTO PECAS SARAIVA LTDA(SP152397 - ERICA ZENAIDE

MAITAN E SP217165 - FABIA LEAO PALUMBO) X UNIAO FEDERAL(Proc. 1511 - CAMILA

CASTANHEIRA MATTAR) X AUTO PECAS SARAIVA LTDA X UNIAO FEDERAL

Fls. 425-430 e 431-456: requer a parte autora que seja determinado à autoridade fazendária a análise de seus

processos administrativos de compensação (n.º 10880.004231/99-64) e habilitação de crédito reconhecido por

decisão transitada em julgado (n.º 11610.009353/2009-50).A demanda foi proposta visando ao reconhecimento da

inexigibilidade do FINSOCIAL no período de set/89 a mar/92 e à declaração do direito à compensação do

indébito com tributos da mesma espécie.Conforme o decidido nos autos (fls. 175-177, 248-249, 286-291 e 297-

299), submetido à coisa julgada, foi declarado o direito à compensação das parcelas de set/91 a nov/91 da

contribuição, no que exceder à alíquota de 0,5% sobre o faturamento da empresa, com contribuições do Finsocial,

Pis e Cofins, ressalvando-se à fiscalização tributária a verificação da exatidão das guias e valores

compensados.Desse modo, não é objeto da presente ação a averiguação da correção dos procedimentos

administrativos cabíveis a partir dos requerimentos do contribuinte tendentes à compensação de débitos com seus

créditos (inclusive sobre eventual mora na análise). Não cabe ao Juízo da execução modificar o título judicial, ou

seus efeitos, tampouco apreciar pedidos novos formulados pela parte, sob pena de ofensa aos princípios do devido

processo legal, contraditório e ampla defesa.Face à penhora de fl. 377 determinada nos autos da Execução Fiscal

n.º 0050875-67.1999.403.6182, por meio eletrônico, comunique-se ao Juízo da 3ª Vara Federal das Execuções

Fiscais quanto à transferência de fls. 417-419, relativa à integralidade do montante pago no RPV n.º 20080048535

(referente a ressarcimento de custas processuais).Oportunamente, tornem os autos conclusos para sentença de

extinção da execução relativa às verbas sucumbenciais (fls. 358 e 360).I. C.

 

0058789-11.1997.403.6100 (97.0058789-4) - WIL-VAN IND/ E COM/ DE EQUIPAMENTOS PARA

EMBALAGENS LTDA X SONAILS IND/ E COM/ DE PREGOS ESPECIAIS LTDA X METALURGICA

MROSSI LTDA(SP145719 - LUIZ FERNANDO MARTINS MACEDO) X UNIAO FEDERAL(Proc. 1297 -

CRISTINA FOLCHI FRANCA) X WIL-VAN IND/ E COM/ DE EQUIPAMENTOS PARA EMBALAGENS

LTDA X UNIAO FEDERAL X SONAILS IND/ E COM/ DE PREGOS ESPECIAIS LTDA X UNIAO

FEDERAL X METALURGICA MROSSI LTDA X UNIAO FEDERAL

Aceito a conclusão nesta data.Retifique a Secretaria a classe processual deste feito para: EXECUÇÃO CONTRA

A FAZENDA PÚBLICA. Providenciem a autora Wil-Van Indústria e Comércio de Produtos de Fixação Ltda. e a

sociedade de advogados a documentação necessária a comprovar a alteração de sua denominação social, tal como

cadastrada junto à Secretaria da Receita Federal. Prazo: 10 (dez) dias. Fl.551: diante da concordância da União

Federal, acolho os cálculos ofertados pelas autoras (fls.520/524), declarando-os líquidos para a oportuna

expedição dos ofícios requisitórios. A fim de que não pairem dúvidas, informe a União Federal (PFN) se há
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pendências concernentes a eventual pedido de compensação envolvendo as empresas autoras. Prazo: 10 (dez) dias.

Após, tornem para ulteriores deliberações.Int.Cumpra-se.

 

CUMPRIMENTO DE SENTENCA

0002804-67.1991.403.6100 (91.0002804-5) - EMPRESA BRASILEIRA DE CORREIOS E

TELEGRAFOS(SP135372 - MAURY IZIDORO) X MASTER VISON IND/ COM/ IMP/ E EXP/ REPR LOC

DE APARELHOS DE VIDEO E SOM LTDA(SP083939 - EDNA MARTHA BENEVIDES GARCIA MARIM E

SP020325 - MARIA DEONICE SAMPAIO COSTA E SP039467 - JOSE LUIZ PAULELI) X EMPRESA

BRASILEIRA DE CORREIOS E TELEGRAFOS X MASTER VISON IND/ COM/ IMP/ E EXP/ REPR LOC

DE APARELHOS DE VIDEO E SOM LTDA

Fls. 87-92: indefiro o pedido da autora-exequente para que sejam realizadas pesquisas pelo sistema RENAJUD em

nome da executada, posto que a utilização do sistema RENAJUD não objetiva a realização de diligências em

busca de veículos de propriedade do devedor. Na realidade, é um instrumento para consolidar ordens judiciais no

sentido de bloquear bem específico, sendo que os atos de busca são de responsabilidade da parte interessada, a

quem compete diligenciar e esgotar os meios para localização da parte contrária e de bens passíveis de

penhora.Requeira a exequente o que entender de direito quanto ao prosseguimento do feito, no prazo de 10 (dez)

dias.Int.

 

0084798-83.1992.403.6100 (92.0084798-6) - MARIA APARECIDA MARTINS(SP103842 - MARLENE

MACEDO SCHOWE E SP098517 - CLAUDIO SCHOWE) X CAIXA ECONOMICA FEDERAL(SP086547 -

DAVID ROCHA LIMA DE MAGALHÃES E SILVA E SP095563 - JOAO BATISTA VIEIRA) X CAIXA

SEGURADORA S/A(SP022292 - RENATO TUFI SALIM E SP138597 - ALDIR PAULO CASTRO DIAS) X

MUNICIPALIDADE DE SAO BERNARDO DO CAMPO(SP108151 - TERESA CRISTINA DA CRUZ

CAMELO) X MARIA APARECIDA MARTINS X CAIXA SEGURADORA S/A

Altere-se a classe do processo para Cumprimento de Sentença.Fls. 775-776: intime-se a ré-devedora CAIXA

SEGURADORA S.A. para efetuar o pagamento dos valores a que foi condenada em favor de Maria Aparecida

Martins, no prazo de 15 (quinze) dias, contados da publicação deste na Imprensa Oficial, sob pena de ser acrescida

multa de 10% (dez por cento) sobre o valor atualizado do débito, a teor do artigo 475-J do CPC.Anoto que, em

caso de depósito judicial da quantia, deverá oferecer sua eventual impugnação ao cumprimento de sentença no

mesmo prazo, eis que a penhora de depósitos é medida inócua e dispendiosa.No silêncio da parte devedora,

tornem os autos conclusos para apreciação do pleito de constrição judicial.Intime-se pessoalmente o Município de

São Bernardo de Campo quanto ao despacho de fl. 771.I. C.

 

0086251-16.1992.403.6100 (92.0086251-9) - LUIZ ROBERTO DOS SANTOS X LUIZ HERZOG X MARCOS

RIBEIRO DO VALLE X MARIO CHUTOKU NAKANICHI X SYLVIO MARQUES(SP009441A - CELIO

RODRIGUES PEREIRA E SP089882 - MARIA LUCIA DUTRA RODRIGUES PEREIRA) X CAIXA

ECONOMICA FEDERAL(SP116238 - SANDRA REGINA FRANCISCO VALVERDE PEREIRA E SP077742

- MARIA INES SALZANI M PAGIANOTTO E SP172328 - DANIEL MICHELAN MEDEIROS E SP203604 -

ANA MARIA RISOLIA NAVARRO) X BANCO BRADESCO S/A(SP091505 - ROSA MARIA BATISTA) X

UNIAO FEDERAL(Proc. 248 - MARGARETH ANNE LEISTER) X CAIXA ECONOMICA FEDERAL X LUIZ

ROBERTO DOS SANTOS X CAIXA ECONOMICA FEDERAL X LUIZ HERZOG X CAIXA ECONOMICA

FEDERAL X MARCOS RIBEIRO DO VALLE X CAIXA ECONOMICA FEDERAL X MARIO CHUTOKU

NAKANICHI X CAIXA ECONOMICA FEDERAL X SYLVIO MARQUES

Aceito a conclusão nesta data.Fl. 758: indefiro o pedido da ré-exequente para que sejam realizadas pesquisas pelo

sistema RENAJUD em nome do executado LUIZ ROBERTO DOS SANTOS, posto que a utilização do sistema

RENAJUD não objetiva a realização de diligências em busca de veículos de propriedade do devedor. Na

realidade, é um instrumento para consolidar ordens judiciais no sentido de bloquear bem específico, sendo que os

atos de busca são de responsabilidade da parte interessada, a quem compete diligenciar e esgotar os meios para

localização da parte contrária e de bens passíveis de penhora.Autorizo a transferência do valor bloqueado à fl. 740

para uma conta à disposição deste Juízo na agência CEF - 0265-8.Dou o executado LUIZ ROBERTO DOS

SANTOS por intimado do bloqueio de ativos financeiros de fl. 740 na data de publicação deste no Diário

Eletrônico da Justiça Federal da 3ª Região para, querendo, oferecer impugnação no prazo de 15 (quinze) dias, nos

termos do artigo 475-J, parágrafo 1, do CPC.Para oportuno levantamento dos valores bloqueados, seja pela

exequente ou pelo executado, aguarde-se decisão no Agravo de Instrumento n.º 0009803-31.2013.4.03.0000 (fls.

759-768).Int.

 

0005447-51.1998.403.6100 (98.0005447-2) - CAIXA ECONOMICA FEDERAL(SP169012 - DANILO BARTH

PIRES E SP186018 - MAURO ALEXANDRE PINTO) X CARLOS HAMILTON CAMPOS SOTTO MAIOR X

MARIA HELENA SOTTO MAIOR X VERA LUCIA TADEU DOS SANTOS(SP196150 - CARLOS
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HAMILTON CAMPOS SOTTO-MAIOR) X CAIXA ECONOMICA FEDERAL X CARLOS HAMILTON

CAMPOS SOTTO MAIOR X CAIXA ECONOMICA FEDERAL X MARIA HELENA SOTTO MAIOR X

CAIXA ECONOMICA FEDERAL X VERA LUCIA TADEU DOS SANTOS

Altere-se a classe do processo para Cumprimento de Sentença.Fls. 324-328: em relação ao pleito para concessão

dos benefícios da assistência gratuita, mantenho o decidido às fls. 298-300.Autorizo o pagamento do saldo

remanescente do débito na forma do artigo 745-A do CPC.Dê-se vista à autora-exequente para verificação da

regularidade dos depósitos efetuados (fls. 342, 350, 352, 355 e 359), no prazo de 10 (dez) dias.Aguarde-se o

pagamento das últimas duas parcelas.I. C.Vistos, PUBLIQUE-SE. Em complemento ao despacho de fl. 360:(Fls.

361 e 362/363) Dê-se vista à autora-exequente, no prazo de 10 (dez) dias, para verificação da regularidade dos

depósitos efetuados.Intimem-se.

 

0021088-06.2003.403.6100 (2003.61.00.021088-4) - EMPRESA BRASILEIRA DE CORREIOS E

TELEGRAFOS(SP135372 - MAURY IZIDORO E SP246330 - MARIA ALICE DE OLIVEIRA RIBAS) X

ACCURATE DO BRASIL COMERCIO REPRESENTACAO IMPORTACAO EXPORTACAO

LTDA(SP117524 - MARCUS VINICIUS DE PAULA SOUZA E SP114197 - ANA CRISTINA OLIVEIRA DE

ALMEIDA) X EMPRESA BRASILEIRA DE CORREIOS E TELEGRAFOS X ACCURATE DO BRASIL

COMERCIO REPRESENTACAO IMPORTACAO EXPORTACAO LTDA

Aceito a conclusão nesta data.Fls. 343-347: indefiro o pedido da autora-exequente para que sejam realizadas

pesquisas pelo sistema RENAJUD em nome da executada, posto que a utilização do sistema RENAJUD não

objetiva a realização de diligências em busca de veículos de propriedade do devedor. Na realidade, é um

instrumento para consolidar ordens judiciais no sentido de bloquear bem específico, sendo que os atos de busca

são de responsabilidade da parte interessada, a quem compete diligenciar e esgotar os meios para localização da

parte contrária e de bens passíveis de penhora.Ressalto que ainda não houve intimação da parte ré para os fins do

artigo 475-J do CPC.Requeira a exequente o que entender de direito quanto ao prosseguimento do feito, no prazo

de 10 (dez) dias.Int.

 

0031504-91.2007.403.6100 (2007.61.00.031504-3) - (DISTRIBUÍDO POR DEPENDÊNCIA AO PROCESSO

0029081-61.2007.403.6100 (2007.61.00.029081-2)) SAO PAULO AVIAMENTOS LTDA(SP224440 - KELLY

CRISTINA SALGARELLI) X CAIXA ECONOMICA FEDERAL(SP172328 - DANIEL MICHELAN

MEDEIROS) X CAIXA ECONOMICA FEDERAL X SAO PAULO AVIAMENTOS LTDA

Aceito a conclusão nesta data.Fl. 234: indefiro a expedição de ofício à RFB para obtenção da declaração de

imposto de renda da executada, em quebra ao sigilo fiscal, cabendo à parte exequente diligenciar a busca de bens

do devedor passíveis de constrição judicial.Requeira a ré-exequente o que entender de direito quanto ao

prosseguimento do feito, no prazo de 10 (dez) dias, inclusive sobre ainda haver interesse na realização de hasta

pública (fl. 226).Int.

 

0017540-26.2010.403.6100 - EMPRESA BRASILEIRA DE CORREIOS E TELEGRAFOS(SP246330 - MARIA

ALICE DE OLIVEIRA RIBAS E SP135372 - MAURY IZIDORO) X FABIANA LEAO CARTUCHOS ME X

EMPRESA BRASILEIRA DE CORREIOS E TELEGRAFOS X FABIANA LEAO CARTUCHOS ME

Aceito a conclusão nesta data.Fls. 141-142: indefiro o pedido da autora-exequente para que sejam realizadas

pesquisas pelo sistema RENAJUD em nome da executada, posto que a utilização do sistema RENAJUD não

objetiva a realização de diligências em busca de veículos de propriedade do devedor. Na realidade, é um

instrumento para consolidar ordens judiciais no sentido de bloquear bem específico, sendo que os atos de busca

são de responsabilidade da parte interessada, a quem compete diligenciar e esgotar os meios para localização da

parte contrária e de bens passíveis de penhora.Indefiro, ainda, a expedição de ofício à RFB para obtenção da

declaração de imposto de renda do executado, em quebra ao sigilo fiscal, cabendo à parte exequente diligenciar a

busca de bens do devedor passíveis de constrição judicial.Requeira a exequente o que entender de direito quanto

ao prosseguimento do feito, no prazo de 10 (dez) dias.Int.

 

 

Expediente Nº 4528

 

MANDADO DE SEGURANCA

0020988-70.2011.403.6100 - MHA ENGENHARIA LTDA(SP211104 - GUSTAVO KIY E SP296717 - DANIEL

CHOI) X PROCURADOR CHEFE DA FAZENDA NACIONAL EM SAO PAULO X DELEGADO DA

RECEITA FEDERAL DO BRASIL ADMINIS TRIBUTARIA EM SP - DERAT(Proc. 1511 - CAMILA

CASTANHEIRA MATTAR)

Vistos.A parte impetrante, às folhas 335/344, alegou eventual descumprimento pela Fazenda Nacional de ordem
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judicial e ressaltou para o Juízo que no Venerando Acórdão o Processo Administrativo nº 12517.000761/2011-8

deveria ser mantido no parcelamento da Lei nº 11.941/2009, com a exclusão dos débitos de PIS que venceram em

24.12.2008 e 23.01.2009. O Procurador-Chefe da Dívida Ativa da Procuradoria da Fazenda Nacional na 3º Região

esclareceu, às folhas 353/366, esclareceu que: a) na presente ação buscou-se o cancelamento das inscrições nº

80.7.020684-13 e 80.7.11.020685-02 (PA nº 12157.000761/2011-28), procedendo-se a inclusão dos débitos nela

consubstanciados no Parcelamento instituído pela Lei nº 11.941/2009, no âmbito da Receita Federal; b) a Receita

Federal do Brasil manifestou-se pelo cancelamento da inscrição nº 80.7.11.020685-02 e pela retificação da

inscrição nº 80.7.11.020684-13, destacando-se que foi constatado que nem todos os débitos da inscrição nº

80.7.11.020684-13 foram incluídos no Parcelamento, pois apenas os débitos com vencimento até 30.11.2008 é

que poderiam ser parcelados; c) por documentos demonstra o cancelamento da inscrição nº 80.7.11.020685-02

para posterior inclusão dos débitos nela consubstanciados no Parcelamento; d) no tocante à retificação da

inscrição nº 80.7.11.020684-13 noticia que os Sistemas Informatizados apresentaram entraves na exclusão dos

débitos com vencimento em 15.07.2005 e 16.12.2005, para posterior inclusão dos mesmos no Parcelamento,

ensejando-se assim à anulação dos débitos e;e) a inscrição dos débitos de PIS com vencimento em 24.12.2008 e

23.01.2009 (CDA nº 80.7.11.020684-13) são plenamente devidos. Tendo em vista que foram cumpridas todas as

decisões dos presentes autos: 1) dê-se ciência à parte impetrante pelo prazo de 5 (cinco) dias; 2) dê-se vista à

União Federal (Procuradoria da Fazenda Nacional) pelo prazo de 5 (cinco) dias; 3) retornem os autos ao arquivo,

observadas as formalidades legais. Int. Cumpra-se.

 

0002907-05.2013.403.6100 - RIO JORDAO PAPEIS S/A(SP304983A - REGIANE BINHARA ESTURILIO E

PR057838 - FERNANDO VALENTE COSTACURTA) X DELEGADO DA RECEITA FEDERAL DO BRASIL

ADMINIS TRIBUTARIA EM SP - DERAT(Proc. 1511 - CAMILA CASTANHEIRA MATTAR) X

PROCURADOR CHEFE DIVIDA ATIVA UNIAO PROCURADORIA REG FAZ NAC 3 REGIAO (Proc. 1511

- CAMILA CASTANHEIRA MATTAR) X PROCURADOR CHEFE DA FAZENDA NACIONAL EM

CURITIBA - PR(Proc. 1511 - CAMILA CASTANHEIRA MATTAR) X PROCURADOR CHEFE

PROCURADORIA SECCIONAL FAZ NACIONAL MOGI CRUZES-SP(Proc. 1511 - CAMILA

CASTANHEIRA MATTAR) X PROCURADOR SECCIONAL DA FAZENDA NACIONAL EM FEIRA DE

SANTANA - BA(Proc. 1511 - CAMILA CASTANHEIRA MATTAR) X PROCURADOR REGIONAL DA

FAZENDA NACIONAL DA 1 REGIAO - DF

Vistos. Recebo o recurso de apelação unicamente em seu efeito devolutivo.O recebimento do recurso em seu

efeito suspensivo é indeferido: a) diante do caráter mandamental negativo da sentença denegatória da ordem

postulada; b) sem efeitos práticos o duplo efeito já que a r. sentença foi denegatória, ou seja, o direito postulado

não foi reconhecido em julgamento de mérito e, portanto, nada há a ser executado, seja em caráter imediato, seja

em caráter remoto; Dê-se vista à parte contrária para contrarrazões. Após a manifestação do Ministério Público

Federal, remetam-se os autos ao Egrégio Tribunal Regional Federal da Terceira Região, observadas as

formalidades legais. Int. Cumpra-se. 

 

0018532-79.2013.403.6100 - FERNANDA ZANELATO OLIVEIRA DOS SANTOS(SP224259 - MARCELA

BARRETTA E SP215705 - ANGELA DE SOUSA MILEO) X DIRETOR ACADEMICO DA FESPSP - FUND

ESCOLA SOC POLITICA DE SP X COORDENADOR CURSO DE BIBLIOTECONOMIA DA FESPS

Informe a impetrante, no prazo de 10 (dez) dias, se já houve a conclusão regular de seu curso de Biblioteconomia

e Ciência da Informação, bem como sobre o interesse no prosseguimento do feito.Int.

 

0019511-41.2013.403.6100 - PORTUARIA SEGURANCA PATRIMONIAL LTDA(SP187113 - DENNIS

MARCEL PURCÍSSIO E SILVA) X DELEGADO POLICIA FEDERAL CHEFE DELEGACIA CONTROLE

SEG PRIVADA SRPF/SP(Proc. 904 - KAORU OGATA)

Vistos. Trata-se de mandado de segurança contra ato do DELEGADO DE POLICIA FEDERAL DA

COORDENAÇÃO GERAL DE CONTROLE DE SEGURANÇA PRIVADA, com pedido de liminar, em que a

impetrante pleiteia a expedição de alvará para o seu funcionamento ou, alternativamente, o afastamento da

exigência de comprovação de quitação de penalidades pecuniárias como condição para o andamento de seu

processo de revisão de autorização de funcionamento. Às folhas 28/30 a liminar foi deferida exclusivamente para

que a falta de pagamento das penalidades pecuniárias exigidas na Notificação nº 7.116/2013 não seja impedimento

à revisão da autorização para funcionamento da impetrante. Devidamente notificada a indicada autoridade coatora

alega em suas informações (folhas 37/43) que a COORDENAÇÃO GERAL DE CONTROLE DE SEGURANÇA

PRIVADA localiza-se em Brasília. Instada a se manifestar a parte impetrante alega que o ato ilegal foi praticado

pelo Delegado de Polícia Federal empossado em São Paulo e responsável pela fiscalização da DELESP,

pertencendo, assim, a ele a análise para autorização de funcionamento da parte impetrante. É o breve relatório.

Decido. Levando-se em conta que as autorizações de funcionamento são de atribuição de autoridade que se

encontra em Brasília - Distrito Federal e como a competência em ação mandamental é fixada pela sede da
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autoridade coatora, reconheço de ofício que a presente ação deverá ser julgada na sede da parte impetrada..

Confira-se a orientação jurisprudencial:Tratando-se de mandado de segurança, a determinação da competência

fixa-se pela autoridade que praticou ou vai praticar o ato, objeto da impetração. (STJ - 1ª Seção, CC 1.850-MT,

Rel. Min. Geraldo Sobral, j. 23.04.91, v.u. DJU 3.6.91, pág. 7.403, 2ª col., em. ).(Citações in Código de Processo

Civil e Legislação Processual em vigor de THEOTONIO NEGRÃO, 25ª edição, Malheiros Editores, pág. 1.101,

nota 47 do art. 1º).Na lição da festejada professora Lucia Valle Figueiredo (in Mandado de Segurança, Malheiros,

1a. edição, p.70):O problema que se coloca é o seguinte: o juiz de primeira instância, se houver indicação correta

da autoridade coatora, deve extinguir liminarmente o feito? Entendemos que não deveria fazê-lo, mas, sim,

encaminhar o mandado de segurança ao juiz competente. Destarte, declaro a incompetência deste Juízo para

processar e julgar o presente feito e determino a sua redistribuição a uma das Varas Federais de BRASÍLIA.

Remetam-se os autos, com as cautelas de praxe. Intimem-se.

 

0021911-28.2013.403.6100 - DAFE SERVICOS MEDICOS LTDA. - ME(SP243893 - ELAINE RENO DE

SOUZA OLIVEIRA) X DELEGADO DA RECEITA FEDERAL DA 8 REGIAO FISCAL EM SAO PAULO -

SP(Proc. 1511 - CAMILA CASTANHEIRA MATTAR)

Vistos.Recebo os recursos de apelação de ambas as partes, tempestivamente apresentados, em seu efeito

devolutivo.Dê-se vista para contrarrazões à parte impetrante.Deixo de dar nova vista à União Federal, tendo em

vista que a mesma já apresentou as contrarrazões ao recurso da parte impetrante.Após, ao Ministério Público

Federal.Remetam-se os autos ao Egrégio Tribunal Regional Federal da Terceira Região.Int. Cumpra-se

 

0000810-95.2014.403.6100 - VICTOR AUGUSTO LEITE GIORGENON(SP270042 - HAMIR DE FREITAS

NADUR) X COMANDANTE DA 2REGIAO MILITAR - SP(Proc. 904 - KAORU OGATA)

Vistos.Folhas 210/211: Expeça-se a certidão de inteiro teor, conforme requerida pela parte impetrante, devendo

ser retirada no prazo de 5 (cinco) dias por quem de direito. Dê-se vista ao Ministério Público Federal e voltem os

autos conclusos.Int. Cumpra-se.

 

0002296-18.2014.403.6100 - NEREA GURGEL VEGA LONGO(SP103209 - RICARDO AZEVEDO LEITAO)

X PRESIDENTE DO NUCLEO ESTADUAL SAUDE EM SAO PAULO DIVISAO ADMINISTRACAO

SERVICO PESSOAL DO MINISTERIO DA SAUDE(Proc. 1511 - CAMILA CASTANHEIRA MATTAR)

Vistos.Trata-se de mandado de segurança, com requerimento de liminar em que a impetrante pugna pela

suspensão da redução do valor da pensão que recebe. Como pedido final pleiteia o cancelamento do ato que

determinou a redução, voltando a realizar a atualização do montante recebido, na forma praticada desde o ano de

2011 até dezembro de 2013.Em suma, sustenta não ter sido observado o devido processo legal e o contraditório,

de forma prévia à decisão de redução da pensão, em processo administrativo de caráter genérico. Pede, ainda, sua

abertura em face do caso da impetrante, assegurando-lhe de forma plena o seu direito à defesa, para somente em

ato posterior decidir de forma fundamentada a respeito do caso. Foram juntados documentos.Determinada a

regularização da inicial (fls. 103), a impetrante apresentou emenda às fls. 107.É o relatório do necessário.

Decido.Em análise sumária, inerente à apreciação da liminar em mandado de segurança, entendo estarem

parcialmente presentes os pressupostos necessários à sua concessão.Com efeito, ao ser analisada a documentação

que acompanha a inicial, principalmente ante o teor da Carta Circular nº 2017/2013 (fls. 32), é possível se

depreender que aparentemente não houve abertura de processo administrativo específico, relativo à pensão da ré, o

que seria de rigor.Assim, nesta primeira apreciação se conclui que não foram respeitados os princípios do devido

processo legal, contraditório e ampla defesa, cuja observância é de caráter cogente para a Administração, para

que, após, esta possa seguir a postura fixada pelo Tribunal de Contas da União (acórdãos 1477/2012 e 5288/2013).

Estas possuem, apenas, caráter genérico, o que, portanto, compromete a exigibilidade da decisão administrativa

que determinou a redução dos valores recebidos pela pensionista ora impetrante.Cabe em favor do requerido a

aplicação da Súmula Vinculante n 3 do Supremo Tribunal Federal, verbis: Nos processos perante o Tribunal de

Contas da União asseguram-se o contraditório e a ampla defesa quando da decisão puder resultar anulação ou

revogação de ato administrativo que beneficie o interessado, excetuada a apreciação da legalidade do ato de

concessão inicial de aposentadoria, reforma e pensão. Logo, antes do impetrado proceder aos descontos deverá

abrir o devido processo legal administrativo em face da impetrante, visando à verificação da regularidade dos

reajustes empreendidos na pensão percebida por esta.De toda forma, ainda que deva ser observado tal

procedimento, no caso não é possível se olvidar que a Administração já possui manifesto entendimento de que

estaria pagando valor a maior que o devido à pensionista. Aliás, vale salientar que esta possui o direito de anular

seus próprios atos, quando considera-los ilegais (Súmula nº 473 do STF).Diante disso, numa análise provisória,

que visa apenas resguardar direitos, temerário seja determinado ao ente público que volte a pagar diretamente à

interessada os montantes integrais da pensão, incluída a majoração que entende indevida, sob pena de

irreversibilidade da medida. Isto ocorre devido ao entendimento não só jurisprudencial mas também

administrativo de que pagamentos recebidos de boa-fé não podem ser exigidos de volta, ou seja, repetidos.Sendo
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assim, tais parcelas deverão ser reservadas, mês a mês, até o final do processo administrativo, momento no qual o

montante deverá ser repassado àquele a quem for reconhecido o direito. Cumpre ressalvar, no entanto, que este

entendimento é provisório e poderá ser alterado quando da prolação de sentença.A título ilustrativo, confira-

se:TCU, súmula n.º 249: é dispensada a reposição de importâncias indevidamente percebidas, de boa-fé, por

servidores ativos e inativos, e pensionistas, em virtude de erro escusável de interpretação de lei por parte do

órgão/entidade, ou por parte de autoridade legalmente investida em função de orientação e supervisão, à vista da

presunção de legalidade do ato administrativo e do caráter alimentar das parcelas salariais AGU, súmula n.º 34:

não estão sujeitos à repetição os valores recebidos de boa-fé pelo servidor público, em decorrência de errônea ou

inadequada interpretação da lei por parte da Administração Pública. AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO

EM RECURSO ESPECIAL - 268951Relator(a) NAPOLEÃO NUNES MAIA FILHOSigla do órgão STJ Órgão

julgador PRIMEIRA TURMAFonte DJE DATA:04/10/2013 Ementa: DIREITO ADMINISTRATIVO. AGRAVO

REGIMENTAL EM AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. SERVIDOR PÚBLICO. MENOR SOB GUARDA.

PENSÃO POR MORTE. RECEBIMENTO DE BOA-FÉ. DESCABIMENTO DA PRETENSÃO

ADMINISTRATIVA DE RESTITUIÇÃO DOS VALORES. AGRAVO REGIMENTAL DA UNIÃO

DESPROVIDO. 1. A Primeira Seção do STJ, no julgamento do Recurso Especial Representativo da Controvérsia

1.244.182/PB, firmou o entendimento de que é descabida a restituição de valores pagos em decorrência de

interpretação equivocada ou má aplicação da legislação regente pela própria Administração, quando constatada a

boa-fé do beneficiado. 2. O requisito estabelecido para a não devolução de valores pecuniários indevidamente

recebidos é a boa-fé do Servidor que, ao recebê-los na aparência de serem corretos, firma compromissos com

respaldo na pecúnia; a escusabilidade do erro cometido pelo agente autoriza a atribuição de legitimidade ao

recebimento da vantagem. 3. Não há que se impor a restituição pelo beneficiário de quantias percebidas de boa-fé

e por equívoco do erário, porquanto tais valores não lhe serviram de fonte de enriquecimento ilícito, mas de sua

subsistência. 4. In casu, o reconhecimento pelo TCU, acolhido pelo acórdão recorrido, da ausência de dependência

econômica do beneficiário com o instituidor da pensão, o que ensejou a cassação do benefício, não implica no

reconhecimento da má-fé do beneficiário, que requereu o benefício amparado em decisão judicial que transferiu a

guarda do menor ao falecido avô. 5. Agravo Regimental da UNIÃO desprovido.No mais as alegações fáticas que

remanescem controversas demandam a oitiva da autoridade coatora. Assim, estando preenchidas em parte as

exigências necessárias à concessão da medida postulada, DEFIRO PARCIALMENTE A LIMINAR requerida

para determinar a abertura de processo administrativo para verificação da regularidade da pensão recebida pelo

impetrante, além da reserva mensal da parcela que a Administração entende indevida, até o final do mesmo. A

parte interessada deverá se socorrer por meio das vias próprias em caso de irresignação com esta decisão.

Notifique-se a autoridade impetrada para que preste as necessárias informações, cientificando-se a respectiva

procuradoria (Lei nº 12.016/09, art. 7º, II). Após, dê-se vista ao Ministério Público Federal.I.C.

 

0003220-29.2014.403.6100 - CASA FLORA LTDA(SP129312 - FAISSAL YUNES JUNIOR) X DELEGADO

DA RECEITA FEDERAL DO BRASIL ADMINIS TRIBUTARIA EM SP - DERAT X PROCURADORIA DA

FAZENDA NACIONAL EM SAO PAULO - SP(Proc. 1511 - CAMILA CASTANHEIRA MATTAR)

Vistos. a) Em análise preliminar, observo que o feito deverá ser regularizado, a fim de obedecer aos critérios

estabelecidos pela Lei nº 12.016/2009 e da Sistemática Processual Civil atual. Portanto, providencie a parte

impetrante, no prazo de 10 (dez) dias, SOB PENA DE INDEFERIMENTO DA INICIAL:a.1) o complemento da

contrafé (inclusive procuração e contrato social e etc), nos termos do artigo 6º da Lei nº 12.016/2009, para instruir

o ofício de notificação à indicada autoridade coatora; a.2) a atribuição do valor da causa compatível ao benefício

econômico pretendido, recolhendo-se a diferença das custas, nos termos da legislação em vigor. O recolhimento

correto das custas judicials (GRU) são devidas nas Agências da Caixa Econômica Federal, sob os códigos:

Unidade Gestora (UG) - 090017, Gestão - 0001 - Tesouro Nacional, Código de Recolhimento - 18710-0 - Custas

Judiciais - 1ª Instância, em cumprimento ao disposto no artigo 2º da Lei nº 9.289/1996 e Resolução nº 426, de 14

de setembro de 2011, publicada no Diário Eletrônico da Justiça Federal da Terceira Região em 16.09.2011, às

folhas 3 e 4; a.3) a apresentação de cópia do CNPJ da empresa impetrante; a.4) colacionando cópias da petição de

emenda do feito, bem como de eventuais documentos novos apresentados para instrução das contrafés.b)

Decorrido o prazo supra, com ou sem manifestação da parte impetrante, tornem os autos conclusos. Int. Cumpra-

se. Prazo de carga: 5 (cinco) dias nos termos do artigo 195 do Código de Processo Civil. 

 

CAUTELAR INOMINADA

0000896-03.2013.403.6100 - METROPOLITAN LIFE SEGUROS E PREVIDENCIA PRIVADA

S/A(SP109361B - PAULO ROGERIO SEHN) X UNIAO FEDERAL(Proc. 1511 - CAMILA CASTANHEIRA

MATTAR)

Vistos.Folhas 304: Tendo em vista a manifestação da União Federal (Procuradoria da Fazenda Nacional) requeira

a parte autora, no prazo de 10 (dez) dias, o quê de direito.No silêncio, remetam-se os autos ao arquivo, observadas

as formalidades legais.Int. Cumpra-se.
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Expediente Nº 4551

 

DESAPROPRIACAO

0045743-53.1977.403.6100 (00.0045743-4) - UNIAO FEDERAL(Proc. JOAQUIM ALENCAR FILHO E Proc.

653 - PAULO DE TARSO FREITAS E Proc. 1637 - ANTONIO FILIPE PADILHA DE OLIVEIRA) X MICHEL

DERANI(SP012830 - MICHEL DERANI E SP127943 - ANTONIO RICARDO S DE FIGUEIREDO)

1. Fls. 1241/1242: risquem-se as palavras injuriosas proferidas pelo advogado, as quais são, neste ato, por mim

delimitadas à lápis, à luz do art. 14, parágrafo único, do Código de Processo Civil. 2. Considerando que a petição

em tela não sintetiza um requerimento, propriamente, mas apenas a reiteração de inócuas manifestações, deixo de

apreciar o seu conteúdo, e determino retornem os autos ao arquivo, observadas as anotações próprias.Int. Cumpra-

se.

 

 

7ª VARA CÍVEL 

 

DRA. DIANA BRUNSTEIN 

Juíza Federal Titular 

Bel. VERIDIANA TOLEDO DE AGUIAR 

Diretora de Secretaria 

 

 

Expediente Nº 6764

 

PROCEDIMENTO ORDINARIO

1534023-88.1972.403.6100 (00.1534023-6) - CONSELHO REGIONAL DE FARMACIA DO ESTADO DE

SAO PAULO (SP014853 - JOSE FERRAZ DE ARRUDA NETTO) X LABORATORIO PAULISTA DE

BIOLOGIA S/A

Vistos, etc.Recebo o pedido formulado pela parte autora a fls. 30 como desistência, que ora HOMOLOGO, por

sentença, para que produza os regulares efeitos de direito. Por consequência, JULGO EXTINTO O PROCESSO,

sem julgamento do mérito, a teor do artigo 267, inciso VIII, do Código de Processo Civil.Não há honorários

advocatícios.Custas ex lege. Oportunamente, arquivem-se os autos, com as cautelas legais.P. R. I.

 

0028668-68.1995.403.6100 (95.0028668-8) - (DISTRIBUÍDO POR DEPENDÊNCIA AO PROCESSO 0004981-

62.1995.403.6100 (95.0004981-3)) RETIFICADORA DE MOTORES SAO BERNARDO LTDA(SP038490 -

SERGIO NATALINO SOLER E SP038490 - SERGIO NATALINO SOLER) X INSS/FAZENDA(Proc. 1127 -

CAMILA MATTOS VESPOLI E Proc. 1511 - CAMILA CASTANHEIRA MATTAR)

Vistos, etc.A fls. 257/259 este Juízo decretou a prescrição do direito da autora de executar o valor principal

discutido nos presentes autos, nos moldes do artigo 219, 5º, do Código de Processo Civil.O E. Tribunal Regional

Federal da 3ª Região, por sua vez, confirmou tal decisão ao negar seguimento ao recurso de Agravo de

Instrumento nº 0006305-24.2013.403.0000 (fls. 282/286), tendo havido a interposição de agravo legal pela parte

autora, o qual não possui efeito suspensivo.Isto Posto:1) julgo extinta a execução relativa ao crédito principal, nos

termos do artigo 269, inciso IV, do Código de Processo Civil, ora aplicado subsidiariamente;2) julgo extinta a

execução atinente aos honorários advocatícios, tendo em vista a satisfação do crédito, nos termos do disposto nos

artigos 794, inciso I, e 795, ambos do Código de Processo Civil.Oportunamente ao SEDI para retificação da

autuação, devendo constar no pólo passivo UNIÃO FEDERAL.Transitada em julgado a presente decisão,

arquivem-se os autos, observadas as formalidades legais.P. R. I.

 

0028674-70.1998.403.6100 (98.0028674-8) - (DISTRIBUÍDO POR DEPENDÊNCIA AO PROCESSO 0024366-

88.1998.403.6100 (98.0024366-6)) OTTO BAUMGART IND/ E COM/ S/A(SP017643 - MARIO PAULELLI E

SP081768 - PAULO SERGIO SANTO ANDRE) X UNIAO FEDERAL(Proc. 642 - TELMA BERTAO

CORREIA LEAL)

Trata-se de embargos de declaração interpostos pela UNIÃO FEDERAL através dos quais a mesma aponta

omissão na sentença exarada a fls. 553/554, requerendo que a homologação da desistência da execução não

vincule a Administração quando da compensação dos valores. Os embargos foram opostos dentro do prazo de 05

(cinco) dias previsto pelo art. 536 do CPC.É O RELATÓRIO. DECIDO.Verifica-se que a sentença não padece de
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omissão, obscuridade ou contradição, de forma que os presentes embargos de declaração devem ser rejeitados. Na

decisão ora embargada este Juízo homologou o pedido de desistência da execução formulado pela parte autora,

para que a mesma possa efetuar na via administrativa a compensação do crédito principal, já definido nos autos

dos embargos à execução nº 0000152-08.2013.403.6100, no valor de R$ 5.316.295,47 para 07/2013.Neste

sentido, há de se ressaltar que este Juízo não verifica a ocorrência de nenhum prejuízo à União, uma vez que nos

autos dos embargos supracitados foi acolhido o montante apurado por ela mesma.Saliento ainda que, como já se

decidiu, Os embargos de declaração não se prestam a manifestar o inconformismo da Embargante com a decisão

embargada (Emb. Decl. em AC nº 36773, Relatora Juíza DIVA MALERBI, publ. na Rev. do TRF nº 11, pág.

206). Nesse passo, a irresignação da União Federal contra a sentença proferida deverá ser manifestada na via

própria e não em sede de embargos declaratórios.Diante do exposto, conheço dos presentes embargos, porque

tempestivos, e os REJEITO, no mérito, restando mantida a sentença prolatada a fls. 553/554.P. R. I.

 

0003201-48.1999.403.6100 (1999.61.00.003201-0) - M L DECORACOES E REPRESENTACOES

LTDA(SP043542 - ANTONIO FERNANDO SEABRA) X UNIAO FEDERAL(Proc. 1511 - CAMILA

CASTANHEIRA MATTAR)

Vistos, etc. Tendo em vista a satisfação do crédito, julgo extinta a execução, nos termos do disposto nos artigos

794, inciso I, e 795, ambos do Código de Processo Civil. Decorrido o prazo para eventuais impugnações, e nada

mais sendo requerido, arquivem-se os autos, observadas as formalidades legais. P. R. I.

 

0009374-34.2012.403.6100 - RAJJE DISTRIBUIDORA DE AUTOPECAS LTDA(SP276210 - FERNANDO

PEREIRA ALQUALO) X UNIAO FEDERAL

Vistos, etc.Trata-se de ação ordinária em que pretende a parte autora seja reconhecida a inexigibilidade dos

débitos inscritos em Dívida Ativa da União sob os ns. 80.6.08.021276-03, 80.2.08.003524-57, 80.7.002492-96,

80.4.08.002093-73 e 80.6.08.011340-02.Alega que em novembro de 2009 efetuou o pagamento à vista de todos os

débitos ora questionados, conforme as guias DARF calculadas e emitidas pelo sistema da Secretaria da Receita

Federal, no valor total de R$ 79.391,09.Informa que, passados dois anos e meio da quitação dos valores em

aberto, os débitos ainda constam como inscritos em Dívida Ativa da União.Sustenta que sem a baixa dos valores

não conseguirá encerrar suas atividades perante a Receita Federal, bem como está em risco de sofrer eventual

execução de débitos indevidos, não lhe restando outra alternativa senão ingressar com a presente demanda.Juntou

procuração e documentos (fls. 05/89).Contestação da União Federal acostada a fls. 97/128, sustentando a ré

preliminar de carência superveniente em relação aos débitos inscritos sob os ns. 80.2.08.003524-57,

80.6.08.011340-02 e 80.6.08.021276-03. No mérito, requer a improcedência do pedido.Réplica a fls. 131/132.A ré

prestou esclarecimentos a fls. 142/157 e 160/164, reconhecendo a quitação do débito inscrito sob o n

80.4.08.002093-73, e que a autora somente encontrava-se inadimplente em relação à CDA n 80.7.08.002492-96,

em virtude de recolhimento efetuado a menor.A autora manifestou-se a fls. 170/171, pleiteando a procedência dos

pedidos formulados.Vieram os autos à conclusão.É o relatório. Fundamento e decido.Afasto a preliminar de

carência superveniente, uma vez que parte dos débitos discutidos somente foi cancelada após a propositura desta

demanda, tendo sido o despacho proferido pela Procuradoria da Fazenda Nacional de Guarulhos em 02 de agosto

de 2012, conforme demonstram os documentos acostados a fls. 111/113.Assim, não se trata de carência

superveniente, mas sim de reconhecimento da procedência do pedido em relação aos débitos n 80.2.08.003524-57,

80.6.08.011340-02, 80.6.08.021276-03 e 80.4.08.002093-73.Resta apreciar o mérito em relação à CDA n

80.7.08.02492-96.Nesse ponto, conforme reconhecido pela própria ré a fls. 160 e ss, a autora optou pelo

pagamento à vista dos valores em aberto, tendo sido a guia correspondente gerada pelo sistema informatizado da

própria Receita Federal do Brasil.Tal circunstância evidencia o pagamento de boa fé realizado parte autora, que

não pode ter seus direitos prejudicados em virtude de falha imputável ao Fisco, que emitiu documento de

arrecadação em valor incompatível com seu débito.Frise-se que o contribuinte tem direito a um serviço público

eficiente e contínuo, não podendo ter seus direitos prejudicados em função de ineficiência do sistema de

informática da autoridade impetrada, sob pena de violação a direito individual protegido pela Constituição Federal

em seu artigo 5º, XXXIV, b.Nesse sentido, segue a decisão do E. TRF da 3ª Região:Processo AMS

00380204519984036100 AMS - APELAÇÃO CÍVEL - 244676 Relator(a) DESEMBARGADOR FEDERAL

LAZARANO NETO Sigla do órgão TRF3 Órgão julgador SEXTA TURMA Fonte e-DJF3 Judicial 1

DATA:03/04/2009 PÁGINA: 191 MANDADO DE SEGURANÇA - ADMINISTRATIVO -

RESTABELECIMENTO DE REGISTRO NO CADASTRO GERAL DE CONTRIBUINTES - FALHA NO

PROCESSAMENTO DO PEDIDO - INEFICIÊNCIA DO ÓRGÃO ADMINISTRATIVO. 1 - discute-se o direito

da impetrante de ver restabelecido seu registro no Cadastro Geral de Contribuintes (CGC), atual Cadastro

Nacional de Pessoas Jurídicas (CNPJ), após ter cumprido todas as providências exigidas pela Secretaria da

Receita Federal. 2 - É incontroverso que a pretensão da impetrante restou frustrada em razão de falhas no sistema

operacional da Receita Federal, que não realizou o processamento do pedido da impetrante. 3 - A Administração

Pública rege-se pelo princípio da eficiência, positivado em nosso ordenamento jurídico pela EC nº 19/98, que

pressupõe a excelência na prestação do serviço público por parte do administrador e seus agentes. 4 - Razão
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assiste à impetrante, pois não se pode admitir que as falhas existentes na estrutura da Administração Pública

implique o aniquilamento de direitos dos administrados. 5 - Apelação e Remessa oficial improvidas.Assim, deve a

ré arcar com o ônus da falha cometida, reconhecendo como correto o valor pego pelo contribuinte.Diante do

exposto:1) Com relação aos débitos inscritos em Dívida Ativa da União sob os ns. 80.2.08.003524-57,

80.6.08.011340-02, 80.6.08.02126-03 e 80.4.08.002093-73, JULGO EXTINTO O PROCESSO COM

JULGAMENTO DO MÉRITO, nos termos do Artigo 269, inciso II, do Código de Processo Civil2) No tocante à

CDA n 80.7.08.002492-96, JULGO PROCEDENTE O PEDIDO FORMULADO, extinguindo o processo com

resolução do mérito, a teor do Artigo 269, inciso I, do Código de Processo Civil, para o fim de declarar a nulidade

dos valores em aberto, na forma da fundamentação acima.Condeno a União Federal ao pagamento das custas

processuais em reembolso e dos honorários advocatícios, ora arbitrados em R$ 2.000,00 (dois reais), nos moldes

do art. 20, 4, do Código de Processo Civil.Sentença dispensada do reexame necessário em face do disposto no 2

do Artigo 475 do Código de Processo Civil.P.R.I.

 

0002387-62.2012.403.6138 - JOAO CARLOS THOMAZATTI ME(SP209634 - GUSTAVO FLOSI GOMES) X

CONSELHO REGIONAL DE ENGENHARIA E AGRONOMIA DO ESTADO DE SP - CREA/SP(SP181374 -

DENISE RODRIGUES E SP225847 - RENATA VALERIA PINHO CASALE)

Vistos, etc.Trata-se de Ação Ordinária, com pedido de antecipação de tutela, em que pretende a autora seja

declarada a sua não obrigatoriedade de manter registro no Conselho Regional de Engenharia, Arquitetura e

Agronomia, bem como o cancelamento da multa e a isenção de pagamento de anuidades. Alega a autora que tem

por objeto social a fabricação e comercialização de facas e canivetes, e que no mês de novembro de 2003 foi

notificado para apresentar documentação e cadastrar-se perante o réu.Informa que recebeu multa no valor de R$

2.815,00 (dois mil, oitocentos e quinze reais), decorrente do auto de infração 610.208, lavrado em 05 de fevereiro

de 2003, e que após a apresentação de recursos em toda a esfera administrativa, teve de socorrer-se do

Judiciário.Aduz que o ramo em que atua não se confunde com o exercício da profissão de engenheiro, arquiteto ou

agrônomo, muito menos se enquadra no rol das atividades específicas relacionadas no artigo 7º da Lei nº 5.164/66.

Juntou procuração e documentos (fls. 13/36).O feito foi distribuído inicialmente perante o Juízo da 1ª Vara

Federal de Barretos/SP, o qual deferiu a liminar pleiteada (fls. 39/40).Devidamente citado, o réu apresentou

contestação a fls. 67/96, pugnando pela improcedência do pedido.Acolhida exceção de competência suscitada pela

parte ré (fls. 106), os autos foram redistribuídos para este Juízo.Instada a manifestar-se acerca da contestação, a

parte autora quedou-se inerte (fls. 104).Vieram os autos à conclusão. É o relatório. Fundamento e decido.Não

havendo preliminares, passo ao exame do mérito.Com relação ao mérito, assiste razão à autora em suas

argumentações.A Lei n 6.839, de 30 de outubro de 1980, dispôs sobre o registro de empresas nas entidades

fiscalizadoras do exercício de profissões e estabeleceu que o registro das empresas deverá observar a atividade

básica exercida pela pessoa jurídica ou em relação àquela pela qual prestem serviços, conforme segue:Art. 1º O

registro de empresas e a anotação dos profissionais legalmente habilitados, delas encarregados, serão obrigatórios

nas entidades competentes para a fiscalização do exercício das diversas profissões, em razão da atividade básica

ou em relação àquela pela qual prestem serviços a terceiros.Nos termos da Lei n 5.194/66, que regula o exercício

das profissões de engenheiro, arquiteto e engenheiro-agrônomo, são atividades e atribuições de tais

profissionais:Art. 7º As atividades e atribuições profissionais do engenheiro, do arquiteto e do engenheiro-

agrônomo consistem em:a) desempenho de cargos, funções e comissões em entidades estatais, paraestatais,

autárquicas, de economia mista e privada; b) planejamento ou projeto, em geral, de regiões, zonas, cidades, obras,

estruturas, transportes, explorações de recursos naturais e desenvolvimento da produção industrial e agropecuária;

c) estudos, projetos, análises, avaliações, vistorias, perícias, pareceres e divulgação técnica; d) ensino, pesquisas,

experimentação e ensaios; e) fiscalização de obras e serviços técnicos; f) direção de obras e serviços técnicos; g)

execução de obras e serviços técnicos; h) produção técnica especializada, industrial ou agro-pecuária. Parágrafo

único. Os engenheiros, arquitetos e engenheiros-agrônomos poderão exercer qualquer outra atividade que, por sua

natureza, se inclua no âmbito de suas profissões.Da simples análise do objeto social da parte autora (fls. 14),

verifica-se que a mesma tem por objeto a fabricação de artigos de cutelaria, donde se extrai que a atividade por ela

desenvolvida não se encontra descrita no referido artigo, não sujeitando-se, portanto, à inscrição no

CREA.Corroborando este entendimento, vale citar decisões proferidas pelo E. TRF da 1ª Região, conforme

ementas que seguem:MANDADO DE SEGURANÇA. CONSELHO REGIONAL DE ENGENHARIA,

ARQUITETURA E AGRONOMIA. COMÉRCIO VAREJISTA DE FERRAGENS, FERRAMENTAS,

PRODUTOS METALÚRGICOS E ARTIGOS DE CUTELARIA, EXTINTORES DE INCÊNDIO, HIGIENE,

LIMPEZA. DESNECESSIDADE DE INSCRIÇÃO. OFENSA AO PRINCÍPIO DA LEGALIDADE. 1. As

atividades praticadas pela impetrante não se inserem no rol de competência de engenheiro, arquiteto ou agrônomo.

2. Imperioso reconhecer a nulidade da notificação aplicada pelo CREA, uma vez que patente a desnecessidade de

registro da impetrante nos quadros daquela entidade de classe profissional. 3. Remessa oficial a que se nega

provimento.(TRF - 1ª Região - Remessa Ex ofício em Mandado de Segurança - REOMS 199701000158565 -

Oitava Turma - relatora Desembargadora Federal Maria do Carmo Cardoso - julgado em 17/10/2006 e publicado

em 24/11/2006)CONSELHO REGIONAL DE ENGENHARIA, ARQUITETURA E AGRONOMIA. EMPRESA
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COMERCIAL VAREJISTA. DESNECESSIDADE DE INSCRIÇÃO E CONTRATAÇÃO DE ENGENHEIRO

AGRÔNOMO. OFENSA AO PRINCÍPIO DA LEGALIDADE. 1. Nos termos do art. 1º da Lei 6.839/80, o fator

determinante do registro em Conselho Profissional é a atividade principal exercida pelo estabelecimento. 2. Os

arts. 59 e 60 da Lei 5.194/66 dispõem que, toda e qualquer firma ou organização que tenha alguma seção ligada ao

exercício profissional daengenharia, arquitetura e agronomia, é obrigada a requerer o seu registro e anotação dos

profissionais legalmente habilitados delas encarregados. 3. O comércio atacadista e varejista de produtos

veterinários, sementes, produtos químicos de uso na agropecuária, rações e produtos alimentícios para animais,

ferragens, ferramentas, produtos metalúrgicos e artigos de cutelaria e selaria, máquinas, aparelhos e equipamentos

para uso na agropecuária, peças e acessórios e representações comerciais não se inclui no rol de serviços

reservados aos profissionais de engenharia, arquitetura ou agronomia. 4. Apelação e remessa oficial a que se nega

provimento.(TRF - 1ª Região - Apelação em Mandado de Segurança 200241000032284 - 7ª Turma Suplementar -

relator Juiz Federal Carlos Eduardo Castro Martins - julgado em 13/03/2012 e publicado em 30/03/2012,

publicado em e-DJF1 em 30/0/2012)Em face do exposto, JULGO PROCEDENTE O PEDIDO FORMULADO,

extinguindo o processo com julgamento do mérito, a teor do Artigo 269, inciso I, do Código de Processo Civil,

para o fim de assegurar à autora o direito de não se registrar perante o Conselho Regional de Engenharia,

Arquitetura e Agronomia - CREA, determinando ao réu que se abstenha de praticar qualquer medida fiscalizatória

contra a mesma, com o conseqüente reconhecimento da ilegalidade da cobrança da multa aplicada em decorrência

do auto de infração nº 610.208.Outrossim, confirmo definitivamente a tutela anteriormente deferida.Condeno o

réu ao pagamento das custas em reembolso e honorários advocatícios, ora arbitrados em R$ 2.000,00 (dois mil

reais), nos moldes do art. 20, 4, do Código de Processo Civil.Sentença dispensada do reexame necessário, nos

termos do artigo 475, 2º do Código de Processo Civil.P.R.I.

 

0005929-71.2013.403.6100 - MAGAZINE LUIZA S/A(SP113570 - GLAUCIA MARIA LAULETTA

FRASCINO E SP286654 - MARCIO ABBONDANZA MORAD) X UNIAO FEDERAL

Vistos, etc.Trata-se de ação ordinária, com pedido de tutela antecipada, em que pretende a autora seja declarado o

direito de se creditar, para fins de apuração da base de cálculo do PIS e da COFINS, dos valores despendidos com

a contratação de serviços essenciais para o desenvolvimento de sua atividade e para a geração de receitas, em

especial os serviços de plano de saúde, odontológico, transporte coletivo, seguro de vida, exames laboratoriais,

produtora de rádio e TV, aluguel de veículos, limpeza terceirizada, segurança, carro forte, TI, Serasa, manutenção

de licenças de softwares, consultoria, auditoria, honorários advocatícios e todos os demais relacionados ao

desenvolvimento de seu objeto social, fonte de geração de sua receita e faturamento.Pleiteia a restituição de todos

os valores que foram recolhidos a maior, sem a dedução de tais despesas, nos últimos cinco anos.Em sede de

tutela antecipada, requer seja determinado à ré que se abstenha de praticar atos de constrição em razão do

creditamento objeto da demanda, com a suspensão da exigibilidade do crédito tributário nos termos do Artigo 151,

inciso V, do Código de Processo Civil.Argumenta, em suma, que para o desenvolvimento de seu objeto social

firma uma infinidade de contratos destinados à prestação de serviços, indispensáveis à consecução de sua

atividade fim.Dada a essencialidade de tais desembolsos, entende que as despesas devem gerar crédito para fins de

apuração da base de cálculo do PIS e da COFINS.Afirma que a ré interpreta a questão de maneira restritiva, de

modo a excluir a possibilidade de creditamento, em flagrante incompatibilidade com a sistemática não-cumulativa

das contribuições, o que não se pode conceber.Juntou procuração e documentos (fls. 23/3322).O pedido de tutela

antecipada foi indeferido (fls. 3331/3331-verso).A autora retificou o valor da causa (fls. 3336/3337) e noticiou a

interposição de agravo de instrumento (fls. 3339/3363).O E. TRF da 3ª Região converteu o recurso em Agravo

Retido (fls. 3368/3371).A União Federal contestou o pedido a fls. 3374/3386, pugnando pela improcedência da

ação.Réplica a fls. 3394/3400.Vieram os autos à conclusão.É o relatório do essencial. Fundamento e decido.Pela

presente ação ordinária pretende a autora obter pronunciamento jurisdicional que reconheça o direito de se

creditar, para fins de apuração da base de cálculo do PIS e da COFINS, de despesas decorrentes da contratação de

serviços essenciais para o desenvolvimento de sua atividade e para a geração de receitas.Cita, em especial, os

contratos de prestação de serviços de saúde, odontológico, transporte coletivo, seguro de vida, exames

laboratoriais, produtora de rádio e TV, aluguel de veículos, limpeza terceirizada, segurança, carro forte, TI,

Serasa, manutenção de licenças de softwares, consultoria, auditoria, honorários advocatícios, além de todos os

demais relacionados ao desenvolvimento de seu objeto social.Antes de adentrar no mérito do pedido formulado,

deve-se deixar claro que o Juízo não tem condições de apreciar a possibilidade de creditamento das despesas

atinentes a contratos estranhos ao presente feito, ficando o pronunciamento restrito àqueles juntados a fls. 31/678

dos autos.Nesse sentido, segue trecho da decisão proferida pela Terceira Turma Especializada do E. TRF da 2ª

Região nos autos da AC 200002010625995, DJU de 01/09/2009, página 60:O Poder Judiciário não analisa

situações hipotéticas, nem concede ordens abstratas e ilimitadas. A apelada deseja um verdadeiro cheque em

branco, em expressão figurativa, a permitir uma declaração ad infinitum. O art. 286 do Código de Processo Civil

exige pedido certo e determinado, salvo casos excepcionais (incisos), que não se aplicam a hipótese dos autos, e o

inc. III do art. 282 do mesmo Código dispõe que a inicial deve descrever os fatos ensejadores da demanda. Nada

disso foi cumprido, havendo uma petição genérica. O Judiciário está acostumado ao volume de ações que
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discutem, como por exemplo, caso a caso, liberações de mercadorias sem a exigibilidade de recolhimento

tributário para o desembaraço aduaneiro.Por mais que o fundamento jurídico seja conhecido das Cortes, descabe

um pedido a permitir uma ordem ampla para qualquer importação, mercadoria e exigências, futuras e

indeterminadas.As ações de correção de balanço, verbi gratia, servem igualmente como exemplo, havendo

menção relativa ao índice a ser utilizado e ao período respectivo.Vale ressaltar, na jurisprudência:Para que possa

obter pronunciamento jurisdicional sobre a existência ou inexistência de uma relação jurídica, o autor haverá de

explicitá-la, deduzindo todos os seus termos. Impossibilidade de a sentença emitir comandos genéricos, não

referidos a uma situação concreta, perfeitamente identificável. (RTFR 164/119)(Theotônio Negrão, Cod. Processo

Civil e legisl. processual em vigor, Saraiva, 32a edição, nota, 12 ao art. 4o, p. 100).Ressalte-se que entendimento

contrário poderia ensejar litispendência com a ação ordinária n 0003768-88.2013.4.03.6100, em curso perante a 8ª

Vara Cível Federal, em que a autora requer autorização para descontar os créditos e despesas com serviços de

comunicação na apuração da base de cálculo do PIS e da COFINS.Feitos os esclarecimentos acima, e

considerando a inexistência de questões preliminares, passo ao exame do mérito.A forma não cumulativa de

incidência do PIS e da COFINS encontra-se prevista no 12 do Artigo 195 da Constituição Federal, acrescentado

pela Emenda Constitucional 42/2003, o qual confere expressamente à lei a função de especificar os setores de

atividade econômica sujeitos a tal sistemática.Com o advento da mencionada Emenda Constitucional, foram

recepcionadas as Medidas Provisórias 66 de 2002 e 135 de 2003, posteriormente convertidas nas Leis 10.637/02 e

10.833/03, respectivamente.Diferentemente da não cumulatividade do IPI e do ICMS, cujo aproveitamento dos

créditos dos tributos cobrados nas etapas anteriores da cadeia produtiva não sofre qualquer restrição, a

possibilidade de creditamento do PIS e da COFINS se opera segundo a vontade do legislador, que especificou

explicitamente quais os insumos que dariam direito ao crédito para a dedução da apuração das contribuições em

comento, conforme o disposto no artigo 3 das Leis n 10.637/02 e 10.833/03:Lei 10.637/02:(...)t. 3o Do valor

apurado na forma do art. 2o a pessoa jurídica poderá descontar créditos calculados em relação a: Produção de

efeito (Vide Lei nº 11.727, de 2008) (Produção de efeitos) (Vide Medida Provisória nº 497, de 2010)I - bens

adquiridos para revenda, exceto em relação às mercadorias e aos produtos referidos: (Redação dada pela Lei nº

10.865, de 2004)a) no inciso III do 3o do art. 1o desta Lei; e (Redação dada pela Lei nº 11.727, de 2008).

(Produção de efeitos)b) nos 1o e 1o-A do art. 2o desta Lei; (Redação dada pela Lei nº 11.787, de 2008) (Vide Lei

nº 9.718, de 1998)II - bens e serviços, utilizados como insumo na prestação de serviços e na produção ou

fabricação de bens ou produtos destinados à venda, inclusive combustíveis e lubrificantes, exceto em relação ao

pagamento de que trata o art. 2o da Lei no 10.485, de 3 de julho de 2002, devido pelo fabricante ou importador, ao

concessionário, pela intermediação ou entrega dos veículos classificados nas posições 87.03 e 87.04 da TIPI;

(Redação dada pela Lei nº 10.865, de 2004)III - (VETADO)IV - aluguéis de prédios, máquinas e equipamentos,

pagos a pessoa jurídica, utilizados nas atividades da empresa;V - valor das contraprestações de operações de

arrendamento mercantil de pessoa jurídica, exceto de optante pelo Sistema Integrado de Pagamento de Impostos e

Contribuições das Microempresas e das Empresas de Pequeno Porte - SIMPLES; (Redação dada pela Lei nº

10.865, de 2004)VI - máquinas, equipamentos e outros bens incorporados ao ativo imobilizado, adquiridos ou

fabricados para locação a terceiros ou para utilização na produção de bens destinados à venda ou na prestação de

serviços. (Redação dada pela Lei nº 11.196, de 2005)VII - edificações e benfeitorias em imóveis de terceiros,

quando o custo, inclusive de mão-de-obra, tenha sido suportado pela locatária;VIII - bens recebidos em

devolução, cuja receita de venda tenha integrado faturamento do mês ou de mês anterior, e tributada conforme o

disposto nesta Lei.IX - energia elétrica e energia térmica, inclusive sob a forma de vapor, consumidas nos

estabelecimentos da pessoa jurídica. (Redação dada pela Lei nº 11.488, de 2007)X - vale-transporte, vale-refeição

ou vale-alimentação, fardamento ou uniforme fornecidos aos empregados por pessoa jurídica que explore as

atividades de prestação de serviços de limpeza, conservação e manutenção. (Incluído pela Lei nº 11.898, de

2009)Lei n 10.833/03:(...)Art. 3o Do valor apurado na forma do art. 2o a pessoa jurídica poderá descontar créditos

calculados em relação a: (Produção de efeito) (Vide Medida Provisória nº 497, de 2010)I - bens adquiridos para

revenda, exceto em relação às mercadorias e aos produtos referidos: (Redação dada pela Lei nº 10.865, de 2004)a)

nos incisos III e IV do 3o do art. 1o desta Lei; e (Incluído pela Lei nº 10.865, de 2004)(Vide Medida Provisória nº

413, de 2008) (Vide Lei nº 11.727, de 2008).b) nos 1o e 1o-A do art. 2o desta Lei; (Redação dada pela lei nº

11.787, de 2008) (Vide Lei nº 9.718, de 1998)II - bens e serviços, utilizados como insumo na prestação de

serviços e na produção ou fabricação de bens ou produtos destinados à venda, inclusive combustíveis e

lubrificantes, exceto em relação ao pagamento de que trata o art. 2o da Lei no 10.485, de 3 de julho de 2002,

devido pelo fabricante ou importador, ao concessionário, pela intermediação ou entrega dos veículos classificados

nas posições 87.03 e 87.04 da Tipi; (Redação dada pela Lei nº 10.865, de 2004)III - energia elétrica e energia

térmica, inclusive sob a forma de vapor, consumidas nos estabelecimentos da pessoa jurídica; (Redação dada pela

Lei nº 11.488, de 2007)IV - aluguéis de prédios, máquinas e equipamentos, pagos a pessoa jurídica, utilizados nas

atividades da empresa;V - valor das contraprestações de operações de arrendamento mercantil de pessoa jurídica,

exceto de optante pelo Sistema Integrado de Pagamento de Impostos e Contribuições das Microempresas e das

Empresas de Pequeno Porte - SIMPLES; (Redação dada pela Lei nº 10.865, de 2004)VI - máquinas, equipamentos

e outros bens incorporados ao ativo imobilizado, adquiridos ou fabricados para locação a terceiros, ou para
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utilização na produção de bens destinados à venda ou na prestação de serviços; (Redação dada pela Lei nº 11.196,

de 2005)VII - edificações e benfeitorias em imóveis próprios ou de terceiros, utilizados nas atividades da

empresa;VIII - bens recebidos em devolução cuja receita de venda tenha integrado faturamento do mês ou de mês

anterior, e tributada conforme o disposto nesta Lei;IX - armazenagem de mercadoria e frete na operação de venda,

nos casos dos incisos I e II, quando o ônus for suportado pelo vendedor.X - vale-transporte, vale-refeição ou vale-

alimentação, fardamento ou uniforme fornecidos aos empregados por pessoa jurídica que explore as atividades de

prestação de serviços de limpeza, conservação e manutenção. (Incluído pela Lei nº 11.898, de 2009)Trata-se de

liberalidade do legislador, que tem respaldo Constitucional para enumerar as despesas que geram créditos, sem

que tal atitude possa, de qualquer maneira, acarretar mitigação ao princípio da não cumulatividade.O que a autora

pretende é deduzir todas suas despesas e custos operacionais para a apuração da base de cálculo dos tributos

questão, o que não encontra respaldo na legislação de regência.A autora é pessoa jurídica que tem por atividade

principal o comércio varejista de bens de consumo, tais como eletrodomésticos, brinquedos, artigos para presente,

perfumaria, móveis e tapetes, dentre outros, prestando serviços de assistência técnica, mercadológica e

administrativa, tudo relacionado à sua atividade principal, que é a venda de produtos.Assim, conforme bem

apontado pela União Federal em contestação, só há de se falar em insumo quando estamos tratando de produção

de bem ou prestação de serviço, uma vez que com relação á atividade de venda de mercadorias, os créditos são

gerados justamente em razão da aquisição da mercadoria destinada à revenda. (fls. 3380).O que a parte pretende é

ampliar indevidamente o conceito de insumo estabelecido pela legislação, o que se afigura descabido.Nesse

sentido já decidiu o E. TRF da 3ª Região:(Processo AMS 00054692620094036100 AMS - APELAÇÃO CÍVEL -

320043 Relator(a) DESEMBARGADORA FEDERAL CONSUELO YOSHIDA Sigla do órgão TRF3 Órgão

julgador SEXTA TURMA Fonte e-DJF3 Judicial 1 DATA:21/06/2012)TRIBUTÁRIO. CONSTITUCIONAL.

PIS E COFINS. LEIS 10.637/02 E 10.833/03. EC Nº 20/98. FUNDAMENTO DE VALIDADE. MP´S Nº 66/02 E

135/03. NÃO-CUMULATIVIDADE. LEGITIMIDADE DA SISTEMÁTICA. RESTRIÇÃO AOS CRÉDITOS.

OPÇÃO DO LEGISLADOR. 1. As Leis nºs 10.637/2002 e 10.833/2003, posteriores à EC nº 20/98, que

modificou o art. 195, I, b, da CF, para incluir a receita, juntamente com o faturamento, como base de cálculo das

contribuições à Seguridade Social, não sofrem qualquer irregularidade do ponto de vista formal ou material. 2. A

partir de 01/12/02, o PIS e, a partir de 01/02/04, a COFINS passaram, validamente, a incidir sobre o faturamento

mensal das pessoas jurídicas, assim entendido o total das receitas auferidas, independentemente de sua

denominação ou classificação contábil. 3. As MPs nºs 66/02 e 135/03, por sua vez, ao estabelecerem a sistemática

do PIS e da Cofins não-cumulativos, mantendo o regime anterior para determinados contribuintes, não inovaram

na regulamentação das bases de cálculo tampouco da alíquota das contribuições sociais. 4. Referidas medidas

provisórias, convertidas nas Leis nºs 10.637/02 e 10.833/03, apenas fixaram expressamente os limites objetivos

para a distinção de bases de cálculo e alíquotas da Cofins em razão da atividade econômica ou da utilização

intensiva de mão-de-obra, já permitidas antes da edição da EC nº 20/98, motivo pelo qual não há que se falar em

ofensa ao art. 246 da CF. 5. O próprio art. 195, 9º da CF previu a possibilidade de alíquotas e bases de cálculo

diferenciadas da exação, em razão da atividade econômica, da utilização intensiva da mão-de-obra, do porte da

empresa ou da condição estrutural do mercado de trabalho. 6. O princípio da isonomia para as contribuições para a

seguridade social deve ser interpretado de forma sistemática de acordo com o art. 195, 9º da CF, que estabelece

limites para a adoção de bases de cálculo e alíquotas diferenciadas, sem que sejam violados outros princípios

igualmente consagrados, como o da capacidade contributiva, da razoabilidade e do não-confisco. 7. O disposto no

12 do artigo 195 da CF, introduzido pela EC nº 42/03, veio em complementação ao comando constitucional, não

possuindo, por sua vez, o condão de autorizar a instituição do regime não-cumulativo às contribuições dos incisos

I, b e IV, caput. 8. A ausência de previsão no Texto Maior da não-cumulatividade para o PIS e para a Cofins não

constitui óbice à sua instituição por lei. O que ocorre, na verdade, é que em havendo previsão constitucional, a lei

não poderá dispor de maneira a violar o princípio. 9. A não-cumulatividade é prevista no Texto Maior apenas para

o Imposto sobre Produtos Industrializados (IPI) e para o Imposto sobre Operações Relativas à Circulação de

Mercadorias e sobre Prestação de serviços de Transporte Interestadual e Intermunicipal e de comunicação

(ICMS), e não para o PIS e a Cofins, de modo que as leis que a instituíram em relação às exações em comento não

estão regulamentando o Texto Maior. 10. O sistema de não-cumulatividade do PIS e da COFINS difere daquele

aplicado aos tributos indiretos (ICMS e IPI), nesse se traduz em um crédito, correspondente ao imposto devido

pela entrada de mercadorias ou insumos no estabelecimento, a ser compensado com débitos do próprio imposto,

quando da saída das mercadorias ou produtos, evitando-se, a denominada tributação em cascata. Por sua vez, a

não-cumulatividade das contribuições sociais utiliza técnica que determina o desconto da contribuição de

determinados encargos, tais como energia elétrica e aluguéis de prédios, máquinas e equipamentos. 11 Somente os

créditos previstos no rol do art. 3º das Leis nº 10.637/02 e 10.833/03 são passíveis de serem descontados para a

apuração das bases de cálculo do PIS e da Cofins. Se o legislador ordinário houve por bem restringir o benefício a

certos créditos, não cabe ao Poder Judiciário aumentá-lo ou limitá-lo sob pena de ofensa ao princípio da separação

dos poderes. 12. Cinge-se a discussão à abrangência do conceito de insumo utilizado no inciso II do art. 3º em

análise. 13. É certo, por um lado, que não se pode adotar, como fazem as Instruções Normativas nº 247/2002 (PIS)

e nº 404/2004 (COFINS), o conceito restritivo da legislação do IPI. O conceito de insumo para efeito de crédito de
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PIS/COFINS é distinto daquele contido no IPI, como tem reiteradamente decidido a Câmara Superior de Recursos

Fiscais (CARF), de que é exemplo o Processo 11065.191271/2006-47 - 3ª Turma - 23 a 25 de agosto/2010). Por

outro lado, também não é o caso de se elastecer o conceito de insumo a ponto de entendê-lo como todo e qualquer

custo ou despesa necessária à atividade da empresa, nos termos da legislação do IRPJ, como já decidiu a 2ª

Câmara da 2ª Turma do CARF no Processo nº 11020.001952/2006-22. Ressalte-se que a legislação do PIS e da

COFINS usou a expressão insumo, e não despesa ou custo dedutível, como refere a legislação do Imposto de

Renda, não se podendo aplicar, por analogia, os conceitos desta última (CTN, art. 108). 14. Somente pode ser

considerado como insumo aquilo que é diretamente utilizado no processo de fabricação dos produtos destinados à

venda ou na prestação dos serviços, e que deve ser avaliado caso a caso, não abrangendo custos ou despesas de

fases anteriores nem de fases posteriores. Incluem-se nesta última hipótese os custos e despesas com propaganda,

publicidade, marketing, promoções, comissões, pesquisas de mercado, relacionados à comercialização dos

produtos. Por mais relevante que sejam tais custos ou despesas para o êxito da comercialização dos produtos pela

apelante, não podem ser considerados insumos da atividade comercial por ela desenvolvida. 15. Precedente desta

Corte. 16. Apelação improvida. - grifei.Em face do exposto, JULGO IMPROCEDENTE o pedido formulado pela

autora extinguindo o processo com resolução do mérito, nos termos do Artigo 269, inciso I, do Código de

Processo Civil.Custas na forma da lei.Condeno a autora ao pagamento dos honorários advocatícios em favor da

União Federal, que fixo em R$ 5.000,00 (cinco mil reais), com base no disposto no 4 do Artigo 20 do Código de

Processo Civil.P. R. I.

 

0006787-05.2013.403.6100 - VINICIUS FELTRIN MOREIRA X DIEGO GRANDO MORET(SP218879 -

ELIANA HELENA DA SILVA FEROLLA) X CONSELHO REGIONAL DE EDUCACAO FISICA DO

ESTADO DE SAO PAULO - CREF4(SP220653 - JONATAS FRANCISCO CHAVES)

Vistos, etc.Tratam-se de embargos de declaração interpostos pelos autores através dos quais os mesmos se

insurgem contra a sentença proferida a fls. 360/363-verso, a qual julgou improcedentes os pedidos formulados.

Argumentam que a decisão contém omissões e contradições, postulando a modificação da sentença proferida,

concedendo a tutela antecipada, com a concessão da medida liminar para que o réu proceda à expedição da cédula

de identidade profissional sem restrição quanto ao campo de atuação. Os embargos foram opostos dentro do prazo

de 05 (cinco) dias previsto pelo art. 536 do CPC.É O RELATÓRIO. DECIDO.Os presentes embargos de

declaração devem ser rejeitados, uma vez que a sentença não padece de omissão, obscuridade ou contradição.

Saliento que como já se decidiu, Os embargos de declaração não se prestam a manifestar o inconformismo da

Embargante com a decisão embargada (Emb. Decl. em AC nº 36773, Relatora Juíza DIVA MALERBI, publ. na

Rev. do TRF nº 11, pág. 206). Nesse passo, a irresignação dos autores contra a sentença proferida deverá ser

manifestada na via própria e não em sede de embargos declaratórios. Diante do exposto, conheço dos presentes

embargos, porque tempestivos, e os REJEITO, no mérito, restando mantida a sentença prolatada a fls. 360/363-

verso. P.R.I.

 

0007376-94.2013.403.6100 - BANCO SANTANDER (BRASIL)S.A. X ISBAN BRASIL S/A(SP124071 - LUIZ

EDUARDO DE CASTILHO GIROTTO E SP180615 - NEWTON NEIVA DE FIGUEIREDO DOMINGUETI E

SP290895 - THIAGO SANTOS MARENGONI) X UNIAO FEDERAL

Vistos etc.Trata-se de ação ordinária, com pedido de tutela antecipada, em que pretendem as autoras obter

declaração de inexistência de relação jurídico-tributária entre as partes, consistente na exigência do imposto de

renda supostamente passível de retenção na fonte, referente aos rendimentos derivados dos serviços prestados por

empresas no Chile, México e Espanha, em razão da incidência do inciso VII dos Tratados Internacionais para

Evitar a Dupla Tributação firmados com referidos países, que determinam que os mencionados rendimentos são

passíveis de tributação exclusivamente no Estado de residência, bem como para compensar os valores pagos

indevidamente a tal título, com parcelas vincendas de tributos administrados pela Secretaria da Receita Federal do

Brasil ou, ao menos, condenar a ré a restituir o indébito, acrescidos da taxa de juros SELIC, conforme

determinado pela Lei n 9.250/95.Sustentam que de acordo com o entendimento que vem sendo externado pela ré,

retratado no Ato Declaratório n 01/00, os rendimentos pagos às empresas no exterior em decorrência dos serviços

prestados às autoras estariam submetidos às regras de tributação constantes do Artigo 685 do RIR/99.Entendem

que a norma acima é inaplicável à hipótese vertente em face das disposições constantes dos Tratados

Internacionais para Evitar a Dupla Tributação, que prevalecem sobre as normas de direito interno.Juntaram

procuração e documentos (fls. 30/33).Postergada a análise do pedido de tutela antecipada para após a vinda da

contestação (fls. 47/48).As autoras noticiaram a interposição de recurso de Agrado de Instrumento (fls. 81/118),

ao qual foi negado seguimento (fls. 121/122).A União Federal contestou o pedido a fls. 124/150.Deferido o

pedido de tutela antecipada para suspender a exigibilidade do tributo (fls. 152/153).Réplica a fls. 160/187.A União

Federal recorreu da decisão que deferiu a antecipação da tutela (fls. 202/223).Indeferida a produção de provas em

face da documentação colacionada aos autos (fls. 224).As autoras interpuseram recurso de Agravo Retido em face

da decisão que indeferiu o pedido de produção de prova pericial (fls. 229/237).Contraminuta aprestada pela União

Federal a fls. 245/249.A União Federal manifestou-se a fls. 250/253, pela improcedência do pedido.O E. TRF da
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3ª Região converteu o recurso interposto pela União Federal em Agravo Retido (fls. 256/258).Vieram os autos à

conclusão.É o relatório.Fundamento e Decido.Não há preliminares a serem analisadas.Quanto ao mérito, o pedido

formulado é procedente.As autoras ingressaram com a presente demanda com intuito de obter declaração de

inexistência de relação tributária que as obrigue a reter na fonte o imposto de renda incidente sobre os valores

pagos pela prestação de serviços por empresas sediadas no Chile, México e Espanha, sustentando que os tratados

internacionais destinados a evitar a bitributação afastam a aplicação da regra geral estabelecida no Artigo 7 da Lei

n 9.779/99, in verbis:Art. 7 Os rendimentos do trabalho, com ou sem vínculo empregatício, e os da prestação de

serviços, pagos, creditados, entregues, empregados ou remetidos a residentes ou domiciliados no exterior,

sujeitam-se à incidência do imposto de renda na fonte à alíquota de vinte e cinco por cento.Pretendem obstar a

necessidade de retenção na fonte do tributo em comento, a teor do disposto no Artigo 685, inciso II, do Decreto n

3.000/99 - Regulamento do Imposto de Renda:Art. 685. Os rendimentos, ganhos de capital e demais proventos

pagos, creditados, entregues, empregados ou remetidos, por fonte situada no País, a pessoa física ou jurídica

residente no exterior, estão sujeitos à incidência na fonte (Decreto-Lei nº 5.844, de 1943, art. 100, Lei nº 3.470, de

1958, art. 77, Lei nº 9.249, de 1995, art. 23, e Lei nº 9.779, de 1999, arts. 7º e 8º):I - à alíquota de quinze por

cento, quando não tiverem tributação específica neste Capítulo, inclusive:a) os ganhos de capital relativos a

investimentos em moeda estrangeira;b) os ganhos de capital auferidos na alienação de bens ou direitos;c) as

pensões alimentícias e os pecúlios;d) os prêmios conquistados em concursos ou competições;II - à alíquota de

vinte e cinco por cento:a) os rendimentos do trabalho, com ou sem vínculo empregatício, e os da prestação de

serviços;b) ressalvadas as hipóteses a que se referem os incisos V, VIII, IX, X e XI do art. 691, os rendimentos

decorrentes de qualquer operação, em que o beneficiário seja residente ou domiciliado em país que não tribute a

renda ou que a tribute à alíquota máxima inferior a vinte por cento, a que se refere o art. 245. 1º Prevalecerá a

alíquota incidente sobre rendimentos e ganhos de capital auferidos pelos residentes ou domiciliados no País,

quando superior a quinze por cento (Decreto-Lei nº 2.308, de 1986, art. 2º, e Lei nº 9.249, de 1995, art. 18). 2º No

caso do inciso II, a retenção na fonte sobre o ganho de capital deve ser efetuada no momento da alienação do bem

ou direito, sendo responsável o adquirente ou o procurador, se este não der conhecimento, ao adquirente, de que o

alienante é residente ou domiciliado no exterior. 3º O ganho de capital auferido por residente ou domiciliado no

exterior será apurado e tributado de acordo com as regras aplicáveis aos residentes no País (Lei nº 9.249, de 1995,

art. l8).A questão da supremacia dos tratados internacionais sobre as normas infraconstitucionais de direito interno

já foi analisada pelo Plenário do E. Supremo Tribunal Federal na ocasião do julgamento da ADI-MC n 1480,

Relator Ministro Celso de Mello, DJ 18.05.2011, ficando estabelecido que Os tratados ou convenções

internacionais, uma vez regularmente incorporados ao direito interno, situam-se, no sistema jurídico brasileiro,

nos mesmos planos de validade, de eficácia e de autoridade em que se posicionam as leis ordinárias, havendo, em

consequência, entre estas e os atos de direito internacional público, mera relação de paridade normativa.Também

restou sedimentado pela Corte que No sistema jurídico brasileiro, os atos internacionais não dispõem de primazia

hierárquica sobre as normas de direito interno. A eventual precedência dos tratados ou convenções internacionais

sobre as regras infraconstitucionais de direito interno somente se justificará quando a situação de antinomia com o

ordenamento doméstico impuser, para a solução do conflito, a aplicação alternativa do critério cronológico (lex

posterior derrogat prior) ou, quando cabível, do critério da especialidade.É exatamente isso que ocorre no caso em

análise, em que existem Tratados Internacionais específicos que impedem a aplicação da norma geral atinente à

incidência na fonte do imposto de renda estabelecida na legislação interna.As três normas internacionais foram

inseridas no Ordenamento Jurídico Pátrio por meio do Decreto Nº 4.852, de 02 de outubro de 2003, relativo à

Convenção entre o Governo da República Federativa do Brasil e o Governo da República do Chile, Decreto nº

76.975, de 2 de Janeiro de 1976, que se refere à Convenção destinada a Evitar a Dupla Tributação e Previne a

Evasão Fiscal em Matéria de Impostos sobre a Renda Brasil/Espanha e Decreto nº 6.000, de 26 de dezembro de

2006, que promulgou a a Convenção entre os Governos da República Federativa do Brasil e dos Estados Unidos

Mexicanos.A previsão contida no artigo VII das Convenções Internacionais versadas na presente demanda, as

quais possuem redação muito semelhante, estabelece que os lucros de uma empresa de um Estado Contratante só

são tributáveis nesse Estado, a não ser que a empresa exerça sua atividade no outro Estado Contratante por

intermédio de um estabelecimento permanente aí situado. Se a empresa exercer sua atividade na forma indicada,

seus lucros podem ser tributados no outro Estado, mas unicamente na medida em que forem atribuíveis a esse

estabelecimento permanente.Assim, resta claro que não pode a autora reter na fonte e destinar à Receita Federal

do Brasil, valores relativos aos tributos devidos em outros Países.Sustenta ainda a União Federal que o pagamento

pela prestação de serviços não se confunde com o lucro, razão pela qual não há como isentar as autoras da

retenção do Imposto de Renda.No entanto, conforme decidido na ocasião da apreciação do pedido de tutela

antecipada, tal alegação já foi apreciada e afastada pelo E. Superior Tribunal de Justiça, conforme decisão

proferida no RECURSO ESPECIAL - 1161467, Relator Ministro Castro Meira, DJE 01/06/2012:TRIBUTÁRIO.

CONVENÇÕES INTERNACIONAIS CONTRA A BITRIBUTAÇÃO. BRASIL-ALEMANHA E BRASIL-

CANADÁ. ARTS. VII E XXI. RENDIMENTOS AUFERIDOS POR EMPRESAS ESTRANGEIRAS PELA

PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS À EMPRESA BRASILEIRA. PRETENSÃO DA FAZENDA NACIONAL DE

TRIBUTAR, NA FONTE, A REMESSA DE RENDIMENTOS. CONCEITO DE LUCRO DA EMPRESA
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ESTRANGEIRA NO ART. VII DAS DUAS CONVENÇÕES. EQUIVALÊNCIA A LUCRO OPERACIONAL.

PREVALÊNCIA DAS CONVENÇÕES SOBRE O ART. 7º DA LEI 9.779/99. PRINCÍPIO DA

ESPECIALIDADE. ART. 98 DO CTN. CORRETA INTERPRETAÇÃO. 1. A autora, ora recorrida, contratou

empresas estrangeiras para a prestação de serviços a serem realizados no exterior sem transferência de tecnologia.

Em face do que dispõe o art. VII das Convenções Brasil-Alemanha e Brasil-Canadá, segundo o qual os lucros de

uma empresa de um Estado Contratante só são tributáveis nesse Estado, a não ser que a empresa exerça sua

atividade em outro Estado Contratante por meio de um estabelecimento permanente aí situado, deixou de recolher

o imposto de renda na fonte. 2. Em razão do não recolhimento, foi autuada pela Receita Federal à consideração de

que a renda enviada ao exterior como contraprestação por serviços prestados não se enquadra no conceito de lucro

da empresa estrangeira, previsto no art. VII das duas Convenções, pois o lucro perfectibiliza-se, apenas, ao fim do

exercício financeiro, após as adições e deduções determinadas pela legislação de regência. Assim, concluiu que a

renda deveria ser tributada no Brasil - o que impunha à tomadora dos serviços a sua retenção na fonte -, já que se

trataria de rendimento não expressamente mencionado nas duas Convenções, nos termos do art. XXI, verbis: Os

rendimentos de um residente de um Estado Contratante provenientes do outro Estado Contratante e não tratados

nos artigos precedentes da presente Convenção são tributáveis nesse outro Estado. 3. Segundo os arts. VII e XXI

das Convenções contra a Bitributação celebrados entre Brasil-Alemanha e Brasil-Canadá, os rendimentos não

expressamente mencionados na Convenção serão tributáveis no Estado de onde se originam. Já os expressamente

mencionados, dentre eles o lucro da empresa estrangeira, serão tributáveis no Estado de destino, onde domiciliado

aquele que recebe a renda. 4. O termo lucro da empresa estrangeira, contido no art. VII das duas Convenções, não

se limita ao lucro real, do contrário, não haveria materialidade possível sobre a qual incidir o dispositivo, porque

todo e qualquer pagamento ou remuneração remetido ao estrangeiro está - e estará sempre - sujeito a adições e

subtrações ao longo do exercício financeiro. 5. A tributação do rendimento somente no Estado de destino permite

que lá sejam realizados os ajustes necessários à apuração do lucro efetivamente tributável. Caso se admita a

retenção antecipada - e portanto, definitiva - do tributo na fonte pagadora, como pretende a Fazenda Nacional,

serão inviáveis os referidos ajustes, afastando-se a possibilidade de compensação se apurado lucro real negativo

no final do exercício financeiro. 6. Portanto, lucro da empresa estrangeira deve ser interpretado não como lucro

real, mas como lucro operacional, previsto nos arts. 6º, 11 e 12 do Decreto-lei n.º 1.598/77 como o resultado das

atividades, principais ou acessórias, que constituam objeto da pessoa jurídica, ai incluído, obviamente, o

rendimento pago como contrapartida de serviços prestados. 7. A antinomia supostamente existente entre a norma

da convenção e o direito tributário interno resolve-se pela regra da especialidade, ainda que a normatização interna

seja posterior à internacional. 8. O art. 98 do CTN deve ser interpretado à luz do princípio lex specialis derrogat

generalis, não havendo, propriamente, revogação ou derrogação da norma interna pelo regramento internacional,

mas apenas suspensão de eficácia que atinge, tão só, as situações envolvendo os sujeitos e os elementos de

estraneidade descritos na norma da convenção. 9. A norma interna perde a sua aplicabilidade naquele caso

especifico, mas não perde a sua existência ou validade em relação ao sistema normativo interno. Ocorre uma

revogação funcional, na expressão cunhada por HELENO TORRES, o que torna as normas internas relativamente

inaplicáveis àquelas situações previstas no tratado internacional, envolvendo determinadas pessoas, situações e

relações jurídicas específicas, mas não acarreta a revogação, stricto sensu, da norma para as demais situações

jurídicas a envolver elementos não relacionadas aos Estados contratantes. 10. No caso, o art. VII das Convenções

Brasil-Alemanha e Brasil-Canadá deve prevalecer sobre a regra inserta no art. 7º da Lei 9.779/99, já que a norma

internacional é especial e se aplica, exclusivamente, para evitar a bitributação entre o Brasil e os dois outros países

signatários. Às demais relações jurídicas não abarcadas pelas Convenções, aplica-se, integralmente e sem

ressalvas, a norma interna, que determina a tributação pela fonte pagadora a ser realizada no Brasil. 11. Recurso

especial não provido.Assim, não há como tributar no Brasil os rendimentos recebidos por empresas estrangeiras

em função da prestação de serviços, ficando a parte autora desobrigada de efetuar a retenção na fonte do tributo

devido.Nesse passo, verificando-se indevidos os recolhimentos efetuados com base na Lei n 9.779/99, têm as

autoras direito à compensação dos valores pagos a maior nos últimos cinco anos, conforme dispõe o artigo 74 da

Lei 9.430/96 e suas alterações supervenientes.O procedimento de compensação deve obedecer aos requisitos

previstos pela legislação vigente, cuja fiscalização compete à Autoridade Fiscal na via administrativa, assim como

compete à mesma averiguar a liquidez e certeza dos créditos e débitos compensáveis, fazendo o encontro de

contas efetuado pelo contribuinte e providenciando a cobrança de eventual saldo devedor. Os valores a serem

compensados serão corrigidos monetariamente desde a data de cada recolhimento indevido até o efetivo

pagamento, pelos mesmos índices oficiais utilizados pela Fazenda Nacional na correção de seus créditos

tributários, em homenagem ao princípio da isonomia.Em face do exposto, JULGO PROCEDENTE O PEDIDO

FORMULADO, ficando extinto o processo com exame do mérito, nos termos do Artigo 269, inciso I, do Código

de Processo Civil, para o fim de declarar a inexistência de relação jurídico-tributária entre as partes, consistente na

exigência do imposto de renda supostamente passível de retenção na fonte, referente aos rendimentos derivados

dos serviços prestados por empresas no Chile, México e Espanha, em razão da incidência do artigo VII dos

Tratados Internacionais para Evitar a Dupla Tributação firmados com os referidos países, que determinam que os

mencionados rendimentos são passíveis de tributação exclusivamente no Estado de residência.Ficam as autoras
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autorizadas a compensarem os valores indevidamente pagos a tal título nos últimos cinco anos com parcelas

vincendas de tributos administrados pela Secretaria da Receita Federal do Brasil, na forma da fundamentação

acima.Condeno a União Federal ao pagamento das custas processuais em reembolso e dos honorários advocatícios

em favor das autoras, ora arbitrados em R$ 3.000,00 (três mil reais) para cada uma, nos termos do 4 do Artigo 20

do Código de Processo Civil.Sentença sujeita ao reexame necessário.Publique-se. Registre-se. Intime-se.

 

0012089-15.2013.403.6100 - LIQUIGAS DISTRIBUIDORA S/A(SP313974A - ALEXANDRE SANTOS

ARAGAO E SP313626A - VLADIMIR MUCURY CARDOSO E RJ165092 - ANA LUIZA MASSENA

FERREIRA) X AGENCIA NACIONAL DO PETROLEO, GAS NATURAL E BIOCOMBUSTIVEIS - ANP

Vistos, etc.Trata-se de ação ordinária em que pretende a autora seja reconhecida a anulação dos autos de infração,

decisões proferidas e demais penalidades impostas nos autos do processo administrativo n 48611.000246/2006-13,

com a exclusão definitiva das penalidades no cadastro de reincidências da ré.Alega que em 10 de maio de 2006 foi

instaurado contra seu estabelecimento situado no Município de Teresina, Estado do Piauí, o auto de infração n

199927 decorrente de diversas irregularidades constatadas pela fiscalização que deram ensejo à interdição do local

e apreensão dos produtos.Informa ter ingressado com defesa administrativa em 25 de maio de 2006, a qual foi

rejeitada, com a aplicação de multa no valor de R$ 50.000,00 (cinquenta mil reais).Sustenta que seu recurso

administrativo também foi julgado improcedente, com a manutenção da multa.Argumenta que o auto de infração

está maculado por diversos vícios, além de ter sido eleita solução desproporcional às peculiaridades do caso

concreto, afigurando-se nulas as decisões proferidas nos autos do processo administrativo em comento.Aduz que o

auto de infração traz violação aos princípios da ampla defesa, do contraditório e do dever de motivação, bem

como que não praticou qualquer ato ilegal que pudesse ensejar a penalidade que lhe foi cominada, a qual

considera desproporcional.Pugna pela realização do depósito judicial do valor da multa a fim de suspender sua

exigibilidade.Juntou procuração e documentos (fls. 28/144).A autora comprovou a realização do depósito judicial

do valor discutido na demanda (fls. 160/162), considerado suficiente à garantia do débito pela ré (fls.

167/171).Contestação acostada a fls. 175/439, pugnando a ANP pela improcedência do pedido formulado. Na

ocasião, acostou aos autos a cópia integral do processo administrativo discutido na demanda.A parte autora

manifestou-se acerca dos documentos juntados pela ré, reiterando os termos da petição inicial (fls.

445/455).Vieram os autos à conclusão.É o relatório do essencial. Fundamento e decido.Não há preliminares a

serem apreciadas.Quanto ao mérito, o pedido formulado é improcedente.As cópias acostadas aos autos pela ré

demonstram que o Processo Administrativo n 48611.000246/2006-13, originado no Auto de Infração n 199927,

lavrado em 10 de maio de 2006, teve regular andamento, com respeito a todas as formalidades intrínsecas ao

procedimento, estabelecidas pelo Decreto n 2953/99, que dispõe sobre o procedimento administrativo para

aplicação de penalidades por infrações cometidas nas atividades relativas à indústria do petróleo e ao

abastecimento nacional de combustíveis.Na ocasião da lavratura do auto de infração, a parte autora foi

devidamente cientificada acerca das conclusões da fiscalização, dando ensejo ao início do prazo para a

apresentação da defesa, nos termos do artigo 8 do Decreto n 2.953/99:Art. 8 O autuado será citado para apresentar

defesa escrita, no prazo de quinze dias, a contar do recebimento da citação. 1 A citação será feita:I - pessoalmente,

ao próprio autuado ou ao seu representante legal ou preposto que responda pelo gerenciamento do negócio,

quando lavrado o auto no local da ocorrência;II - por carta registrada com Aviso de Recebimento - AR, quando o

auto for lavrado em local diverso daquele em que foi constatada a infração.A defesa administrativa foi apresentada

tempestivamente (fls. 251/261), juntamente com alegações finais (fls. 326/334), as quais foram refutadas pela ré,

que julgou subsistentes as infrações, com aplicação das multas previstas nos incisos VIII e XV do Artigo 3 da Lei

n 9.847/99.A autora ingressou tempestivamente com recurso administrativo (fls. 364/376), o qual também foi

fundamentadamente rejeitado (fls. 419/423).Dessa forma inexistentes os vícios apontados pela autora no

processamento do Auto de Infração pela Autoridade competente, que cumpriu estritamente os termos da

legislação de regência.O reparo das irregularidades constatadas pela fiscalização não tem o condão de afastar as

penalidades aplicadas, posto que a autora operava em desacordo com as especificações da Portaria DNC n 27/66 e

na Portaria ANP n 297/03, armazenando recipientes transportáveis de GLP sem a observância das condições

mínimas de segurança estabelecidas para a comercialização de GLP.Tal fato por si só autoriza a adoção das

medidas coercitivas levadas a efeito pelos agentes da ré.Nesse sentido, seguem as decisões:(Processo AC

200750010138823 AC - APELAÇÃO CIVEL - 526523 Relator(a) Desembargador Federal LUIZ PAULO DA

SILVA ARAÚ JO FILHO Sigla do órgão TRF2 Órgão julgador SÉTIMA TURMA ESPECIALIZADA Fonte E-

DJF2R - Data::29/08/2012 - Página::268/269)ADMINISTRATIVO. AUTO DE INFRAÇÃO. ANP. VIOLAÇÃO

A REGRAS DE SEGURANÇA NA ESTOCAGEM DE GLP. 1. Verificado que a autora, por ocasião da

fiscalização da ANP, possuía na área de armazenamento do seu estabelecimento apenas 48kg de extintores de pó

químico, quando deveria ter, no mínimo, 96kg, e constatada, ainda, a ausência do aparelho de detecção de

vazamento de GLP, não se vislumbra qualquer irregularidade na autuação levada a efeito, a qual, por isso, deve

ser integralmente mantida. O fato de a autora ter enviado quatro extintores para manutenção, apenas quatro dias

antes da fiscalização, assim como a não comercialização no Estado do Espírito Santo do aparelho de detecção de

vazamento de GLP, não afastam a irregularidade perpetrada pela autora, por ser ônus seu, decorrente do exercício
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da sua atividade, providenciar todos os aparelhos de segurança exigidos pela legislação. 2. A multa arbitrada pelo

fiscal da ANP, no valor de R$ 20.000,00, está em consonância com o disposto no art. 3º, inciso VIII, da Lei nº

9.847/99. 3. Apelação improvida.(Processo AC 200983000174868 AC - Apelação Civel - 510831 Relator(a)

Desembargador Federal Edílson NobreSigla do órgão TRF5 Órgão julgador Quarta Turma Fonte DJE -

Data::23/03/2012 - Página::438)ADMINISTRATIVO. ANP. LEGALIDADE DO AUTO DE INFRAÇÃO.

PORTARIA 27/96 do DNC. COMPETÊNCIA FIXADA PELAS LEIS Nº 9.487/97 E 9.847/99. PRESCRIÇÃO.

INOCORRÊNCIA. REDUÇÃO DO VALOR DA MULTA. IMPOSSIBILIDADE. APELAÇÃO IMPROVIDA.

1. Inexistência de ilegalidade nas portarias expedidas pelo DNC - Departamento Nacional de Combustíveis, em

razão da Lei nº 9.478/97 (arts. 7º e 8º, incisos I e XV) ter fixado competência ao mencionado instituto para

expedição de atos normativos relativos às atividades do petróleo e da Lei nº 9.847/99 tratar especificamente da

fiscalização destas atividades. 2. O fato de o Auto de infração ter sido lavrado pela Agência Nacional do Petróleo,

com base em portaria administrativa constitui mera irregularidade formal que não desconstitui o ato

administrativo que imputou sanção prevista em lei, e não na portaria. Precedentes: AC 462171-CE, 2ª T.,

Desembargador Federal Francisco Barros Dias, DJE - Data::30/03/ e AC448613- CE, 4ª T. - Rel. Desembargadora

Federal Nilcéa Maria Barbosa Maggi DEJ - Data::15/09/2009. 3. O não atendimento às normas de segurança

previstas para o comércio ou estocagem de combustíveis, colocando em perigo direto e iminente a vida, a

integridade física ou a saúde, o patrimônio público ou privado, a ordem pública ou o regular abastecimento

nacional de combustíveis, constitui, nos termos do art. 3º, VIII da Lei nº 9.847/99, infração, portanto, passível de

autuação. 4. Não há que se falar em ilegalidade ou excesso do valor da multa em R$ 20.000,00 se o art. 3º VIII da

Lei 9.847/99 fixa este valor como o mínimo. 5. Legalidade do auto de infração nº 79850 lavrado em desfavor da

apelante fundado na Portaria nº 027/1996, art. 6º, inciso I, l e inciso II, a e b, assim como no art. 3º, VIII da Lei nº

9.847/99. 6. Apelação improvida.Ressalte-se que os valores das infrações foram fixados em seus patamares

mínimos, com agravamento na forma do Artigo 4 da legislação de regência, o que afasta qualquer alegação de

falta de proporcionalidade da penalidade.Em face do exposto, JULGO IMPROCEDENTE O PEDIDO

FORMULADO, extinguindo o processo com resolução do mérito, a teor do artigo 269, inciso I, do Código de

Processo Civil.Custas na forma da lei.Condeno a autora a arcar com os honorários advocatícios em favor da União

Federal, que fixo em R$ 2.000,00 (dois mil reais), na forma do 4 do Artigo 20 do Código de Processo Civil.Com o

trânsito em julgado da presente decisão, expeça-se o ofício para a conversão do depósito realizado nos autos em

renda da União Federal.P. R. I.

 

0012501-43.2013.403.6100 - MELHORAMENTOS PAPEIS LTDA(SP174784 - RAPHAEL GARÓFALO

SILVEIRA E SP258491 - GUSTAVO DALLA VALLE BAPTISTA DA SILVA) X UNIAO FEDERAL

Vistos, etc.Pela presente ação ordinária, pretende a autora seja declarada a inexistência de relação jurídico-

tributária entre as partes quanto aos valores correspondentes às referências de janeiro de 2000 a 01 de agosto de

2000, da NFLD n 35.839.801-0 (Processo Administrativo n 36266.003152/2006-94), indevidamente exigidos no

âmbito do parcelamento da Lei n 11.941/09, posto que atingidos pela decadência, nos termos do Artigo 150, 4, do

Código Tributário Nacional.Alega que em 02 de agosto de 2005 foi intimada acerca da lavratura da notificação

fiscal ora impugnada, referente a débitos de contribuições previdenciárias de janeiro de 2000 a dezembro de

2004.Sustenta que, aplicado o prazo decadencial de cinco anos previsto no 4 do Artigo 150 do CTN, não poderia o

Fisco exigir valores anteriores a 02 de agosto de 2000, fazendo jus à anulação parcial de seu débito.Entende

inaplicável o prazo previsto no Artigo 173 do CTN, posto que houve recolhimento parcial do montante

devido.Juntou procuração e documentos (fls. 14/423).O feito foi distribuído livremente junto à 4ª Vara Cível

Federal, que determinou a remessa para este Juízo por prevenção (fls. 434).A autora retificou o valor atribuído à

causa (fls. 440/442).Contestação da União Federal acostada a fls. 448/450, pugnando a ré pela improcedência do

pedido.Vieram os autos à conclusão.É o relatório.Fundamento e decido.Não há preliminares a serem

analisadas.Passo ao exame do mérito.O pedido formulado é improcedente.Pela presente ação ordinária, pretende a

autora o reconhecimento da decadência para a lavratura da NFLD n 35.839.801-0 em relação aos fatos geradores

anteriores a 02 de agosto de 2000, com base no Artigo 150, 4, do CTN.No entanto, não há como aplicar o

dispositivo legal invocado pela autora, por se tratar de hipótese que impõe a contagem do prazo na forma do

Artigo 173, inciso I, do Código Tributário Nacional, in verbis:Art. 173. O direito de a Fazenda Pública constituir o

crédito tributário extingue-se após 5 (cinco) anos, contados:I - do primeiro dia do exercício seguinte àquele em

que o lançamento poderia ter sido efetuado;II - da data em que se tornar definitiva a decisão que houver anulado,

por vício formal, o lançamento anteriormente efetuado.Parágrafo único. O direito a que se refere este artigo

extingue-se definitivamente com o decurso do prazo nele previsto, contado da data em que tenha sido iniciada a

constituição do crédito tributário pela notificação, ao sujeito passivo, de qualquer medida preparatória

indispensável ao lançamento.Conforme bem apontado pela União Federal, o débito objeto da NFLD em questão

não abrange fatos geradores aos quais a empresa tivesse apresentado pagamento parcial, pois abrange valores

devidos a segurados não incluídos em folha, enquadrados como empregados e também como contribuintes

individuais, além da retenção a menor da contribuição de 11% sobre a prestação de serviços mediante cessão de

mão de obra ou empreitada.O relatório fiscal da NFLD em comento (fls. 320/328) ilustra bem as alegações
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formuladas pela ré em contestação, tendo sido constada pela Fiscalização a existência de simulação de prestação

de serviços entre duas pessoas jurídicas, quando de fato o que ocorria era a prestação de serviços entre pessoas

físicas e a autora.Verificou-se que as pessoas físicas que emitiam as notas fiscais de prestação de serviços, na

realidade, trabalhavam nas dependências da autora e por conta desta, sob o regime hierarquizado, configurando

relação de emprego que determina o recolhimento das contribuições previdenciárias.Também foram constatadas

divergências relativas às retenções de 11% entre os valores que deveriam ter sido retidos pela autora e os que

foram efetivamente recolhidos, com destaque a menor nas notas fiscais (fls. 325/326).Assim, considerando que

não houve qualquer pagamento antecipado, correta a aplicação do prazo decadencial do Artigo 173, inciso I, do

CTN.Nesse sentido é o entendimento do E. Superior Tribunal de Justiça, firmado pela sistemática do Artigo 543-

C do Cdigo de Processo Civil:(Processo AGRESP 201301359490 AGRESP - AGRAVO REGIMENTAL NO

RECURSO ESPECIAL - 1384048 Relator(a) HUMBERTO MARTINS Sigla do órgão STJ Órgão julgador

SEGUNDA TURMA Fonte DJE DATA:26/08/2013)TRIBUTÁRIO. PROCESSUAL CIVIL. EXECUÇÃO

FISCAL. TRIBUTO SUJEITO A LANÇAMENTO POR HOMOLOGAÇÃO. PRAZO DECADENCIAL.

AUSÊNCIA DE PAGAMENTO. APLICAÇÃO DO ART. 173, I, DO CTN. ENTENDIMENTO FIRMADO EM

RECURSO REPETITIVO. DECADÊNCIA NÃO CARACTERIZADA. 1. A Primeira Seção, no julgamento do

REsp 973.733/SC, Rel. Min. Luiz Fux, submetido ao rito dos recursos repetitivos (art. 543-C do CPC), firmou

entendimento no sentido de que, nos tributos sujeitos a lançamento por homologação, para a fixação do prazo

decadencial para a constituição do crédito tributário, considera-se apenas a existência, ou não, de pagamento

antecipado, pois é esse o ato que está sujeito à homologação pela Fazenda Pública, nos termos do art. 150, e

parágrafos, do CTN. 2. Não havendo pagamento algum, não há o que homologar, motivo pelo qual deverá ser

adotado o prazo previsto no art. 173, inciso I, do CTN. 3. Hipótese em que não houve pagamento do tributo.

Assim, contando-se o prazo quinquenal do primeiro dia do exercício seguinte àquele que deveria ter sido

constituído o crédito tributário, não se encontra caracterizada a decadência. 4. O agravo regimental manejado

contra decisão que teve por base questão já decidida sob o rito do artigo 543-C do Código de Processo Civil é

manifestamente inadmissível, justificando a aplicação da multa prevista no artigo 557, 2º, do Código de Processo

Civil. Agravo regimental improvido com aplicação de multa.(Processo AGRESP 201001964736 AGRESP -

AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO ESPECIAL - 1218460 Relator(a) NAPOLEÃO NUNES MAIA

FILHO Sigla do órgão STJ Órgão julgador PRIMEIRA TURMA Fonte DJE DATA:06/09/2013)AGRAVO

REGIMENTAL NO RECURSO ESPECIAL. TRIBUTÁRIO. CONTRIBUIÇÕES PREVIDENCIÁRIAS.

ALEGAÇÃO DE PARCIAL PAGAMENTO ANTECIPADO NO PRAZO DO VENCIMENTO (APLICAÇÃO

DO PRAZO DO ART. 173, INCISO I DO CTN). TRIBUNAL DE ORIGEM QUE RECONHECEU O NÃO

ADIMPLEMENTO DO DÉBITO TRIBUTÁRIO. INCIDÊNCIA DA SÚMULA 7 DO STJ. AGRAVO

REGIMENTAL DESPROVIDO. 1. De acordo com a jurisprudência consolidada do STJ, a decadência do direito

de constituir o crédito tributário é regida pelo art. 173, I do CTN, quando se trata de tributo sujeito a lançamento

por homologação e o contribuinte não realiza o respectivo pagamento parcial antecipado (REsp. 973.733/SC, Rel.

Min. LUIZ FUX, Primeira Seção, DJe 18.9.2009, submetido ao art. 543-C do CPC) 2. No caso dos autos, o

Tribunal de origem consignou que inexistiu qualquer pagamento antecipado do tributo por parte da ora recorrente

(Sujeito Passivo), a qual permaneceu totalmente inerte à obrigação conforme provas de extrato analítico de

débitos. 3. Nesse contexto, para se chegar à conclusão diversa da firmada pelas instâncias ordinárias seria

indispensável o aprofundado exame de matéria fático probatória, o que, entretanto, encontra óbice na Súmula 7

desta Corte, segundo a qual a pretensão de simples reexame de prova não enseja recurso especial. 4. Agravo

Regimental desprovido. Diante do exposto, JULGO IMPROCEDENTE o pedido formulado, extinguindo o

processo com resolução do mérito, nos termos do Artigo 269, inciso I, do Código de Processo Civil.Custas na

forma da lei.Condeno a autora ao pagamento dos honorários advocatícios em favor da ré, que fixo em R$ 2.000,00

(dois mil reais), nos termos do 4 do Artigo 20 do Código de Processo Civil.P. R. I.

 

0013388-27.2013.403.6100 - PANALPINA LTDA(SP221253 - MARCELO DE LUCENA SAMMARCO) X

UNIAO FEDERAL

Vistos, etc.Trata-se de ação ordinária, com pedido de liminar, em que pretende a autora a anulação do débito fiscal

consubstanciado no Auto de Infração nº 0917800/00221/13 (Processo Fiscal nº 10907.720556/2013-99), com o

consequente cancelamento das respectivas multas, bem como da inscrição em dívida ativa (CDA 90 6 13 002974-

92). Alega que foi autuada em decorrência da prestação de informações extemporâneas relativas a transportes

marítimos de cargas efetuados pela transportadora PANTEINER EXPRESS LINE.Aduz que, na condição de

agente marítimo, atuando em nome da empresa transportadora, compete a ela apenas repassar as informações

previamente recebidas pela própria representada e/ou exportador, de modo que, não poderia ser diretamente

responsabilizada pelas informações prestadas e figurar no polo passivo da relação jurídico-tributária estabelecida

pela autuação.Argumenta, ainda, subsidiariamente, a inexigibilidade das multas no momento dos fatos geradores,

que a formulação de denúncia espontânea afastaria a aplicação de penalidades, bem como a ausência de

tipificação legal da conduta a ela imputada e de dano ao erário que justifiquem a imposição de referida

multa.Pugna pela realização do depósito judicial do valor da multa a fim de suspender sua exigibilidade.Juntou
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procuração e documentos (fls. 29/75).A autora comprovou a realização do depósito judicial do valor discutido na

demanda (90/91) e obteve a suspensão requerida, tal como se verifica no extrato da CDA de fls. 108.Contestação

acostada a fls. 97/109, pugnando a União Federal pela improcedência do pedido formulado. Vieram os autos à

conclusão.É o relatório do essencial. Fundamento e decido.Não há preliminares a serem apreciadas.Quanto ao

mérito, o pedido formulado é procedente.Verifica-se, por meio da análise do objeto social da empresa autora

(cláusula IV do contrato social acostado a fls. 31/43) que as atividades por ela desempenhadas a caracterizam

como agente marítimo.É intrínseca a este tipo de atividade a intermediação de negócios e a execução dos mais

variados contratos em nome e por conta da empresa representada, dentro dos limites e instruções que esta última

promover, tal como pode ser observado do disposto no art. 712, do Código Civil:Art. 712. O agente, no

desempenho que lhe foi cometido, deve agir com toda diligência, atendo-se às instruções recebidas do proponente.

Tal como informado na inicial, a empresa autora apenas repassava - via Siscomex - as informações previamente

recebidas pela representada e eventuais retificações, da mesma forma, eram repassadas ao agente marítimo que,

por sua vez, não tinha acesso direto aos detalhes dos transportes. Verificam-se, portanto, claras limitações ao seu

poder de atuação estipuladas pela própria empresa representada, o que é inerente à natureza do contrato de

agenciamento.Ocorre que, o fato gerador da multa discutida nos autos, tal como descrito no Auto de Infração nº

0917800/00221/13, consubstancia-se na não prestação de informação sobre veículo ou carga transportada, ou

sobre operações que executar.Ora, se o agente marítimo assume apenas o gerenciamento e a organização logística

para fiel cumprimento dos contratos firmados entre a transportadora e terceiros, aproximando-os, em última

análise, não se pode atribuir a ele a responsabilidade pelo recolhimento de tributos ou descumprimento de

obrigações acessórias que competem à cliente agenciada.Nesses termos é o entendimento do E. TRF da 3ª

Região:AGRAVO. ARTIGO 557, 1º, DO CPC. ADMINISTRATIVO. ADUANEIRO. AÇÃO ANULATÓRIA

DE DÉBITO FISCAL. AGENTE MARÍTIMO. RESPONSABILIDADE TRIBUTÁRIA. NÃO-OCORRÊNCIA.

SÚMULA Nº 192/TFR. REFORMATIO IN PEJUS. INOCORRÊNCIA. AUSÊNCIA DE VIOLAÇÃO À

SUMULA 45 DO STJ. I. A teor do artigo 557, caput, do CPC, o relator negará seguimento a recurso

manifestamente improcedente, inadmissível ou em confronto com súmula ou jurisprudência dominante de tribunal

superior. II. A agência marítima, celebrando contrato de mandato junto ao armador/proprietário do navio, não

pode, recebendo poderes para praticar atos e administrar interesses em nome e por conta do armador, assumir

responsabilidades atreladas a este. O agente marítimo administra o fretamento e intermedeia os contratos

comerciais a serem celebrados entre o armador do navio mercante e a terceiros. Portanto, não é afretador do navio,

não manuseia nem transporta as mercadorias. Apenas diligencia os negócios da empresa de navegação. III - A

autora, na qualidade de agente marítimo, não responde por eventuais débitos decorrentes da importação, pois não

se equipara ao transportador nem ao contribuinte do imposto. Ainda que o agente marítimo tenha firmado Termo

de Compromisso, diante do princípio da reserva legal (artigo 121, II CTN), não responde por eventuais débitos

decorrentes da importação. IV - Inteligência do enunciado 192 da súmula do extinto Tribunal Federal de

Recursos, in verbis: O agente marítimo, quando no exercício exclusivo das atribuições próprias, não é considerado

responsável tributário, nem se equipara ao transportador para efeitos do Decreto-Lei 37, de 1966. V - Não colhe a

alegação de nulidade do decisum por julgamento in pejus ao recorrente, considerando ter sido mantido o resultado

integralmente desfavorável ao agravante, apenas que por fundamentação diversa daquela vertida na sentença de

mérito, de forma que não houve o agravamento da situação processual da recorrente. De outra parte, o

acolhimento parcial da remessa oficial se deveu à redução da verba honorária decorrente da condenação imposta à

União, de forma que ausente violação à Súmula nº 45 do STJ. IV. Agravo legal improvido.TRF 3ª Região.

APELREEX - APELAÇÃO/REEXAME NECESSÁRIO - 1142740. Relatora: Desembargadora Federal Alda

Basto. QUARTA TURMA. e-DJF3 Judicial 1 DATA:17/05/2012.Nota-se, portanto, que são completamente

distintas e autônomas as figuras do agente marítimo e transportador. Nesses termos, eventual responsabilização

solidária pelo crédito tributário deve decorrer, necessariamente, de expressa previsão legal, tal como se observa no

artigo 128, do Código Tributário Nacional, que estabelece as regras gerais do mencionado instituto.Ainda que se

considere o Decreto-lei nº 37/66, posto à consideração pela União Federal em sede de contestação, tendente a

responsabilização solidária da empresa autora pelas penalidades ali previstas, observa-se que, tal diploma dispõe

sobre o imposto de importação, reorganiza os serviços aduaneiros e dá outras providências. O artigo 32 estabelece

a responsabilidade solidária do representante do transportador estrangeiro pelo imposto de importação, o que não

se confunde com as obrigações de organização dos serviços aduaneiros previstos no artigo 107 do mesmo Decreto

Lei. E, ainda que assim não fosse, necessário se faz observar que, nos termos do já decidido pelo Supremo

Tribunal Federal, no julgamento do Recurso Extraordinário nº 562.276/PR, voto da Senhora Ministra Ellen Gracie

o preceito do art. 124, II, no sentido de que são solidariamente obrigadas as pessoas expressamente designadas por

lei, não autoriza o legislador a criar novos casos de responsabilidade tributária sem a observância dos requisitos

exigidos pelo art. 128 do CTN, tampouco a desconsiderar as regras matrizes de responsabilidade de terceiros

estabelecidas em caráter geral pelos arts. 134 e 135 do mesmo diploma.A partir da análise detida dos dispositivos

citados em referido voto, conclui-se que o intuito do legislador é evitar que a obrigação do terceiro pelos créditos

tributários oriundos de dívidas do contribuinte direto decorra simplesmente da ocorrência do fato gerador.Logo,

exige-se que o responsável tributário guarde certa relação com o fato gerador ou contribuinte direto, de modo que
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possa influir para o pagamento do tributo ou colaborar com a prestação de informações ao fisco. Até, porque, no

momento em que é chamado ao pagamento do tributo o faz por haver, de certa forma, contribuído para o seu

inadimplemento, ainda que de maneira implícita, nos termos do que fora celebrado entre os mencionados

figurantes.E, de tudo que se expôs no tocante à relação existente entre a empresa autora e a transportadora

agenciada, bem como em relação às obrigações atinentes a cada uma delas no desempenho de suas respectivas

atividades, afasta-se eventual configuração de responsabilidade solidária (ou subsidiária).Em face do exposto,

JULGO PROCEDENTE o pedido, nos termos do artigo 269, I, do CPC para anular o Auto de Infração nº

0917800/00221/13 e o correspondente Processo Fiscal nº 10907.720556/2013-99, cancelando-se a inscrição em

dívida ativa (CDA 90 6 13 002974-92). Custas na forma da lei.Honorários devidos pela ré, os quais, nos termos

do art. 20, 4º, do Código de Processo Civil, fixo em R$ 5.000,00 (cinco mil reais). Sentença sujeita ao reexame

necessário, tendo em vista que o valor controvertido da causa excede o limite estabelecido pelo art. 475, 2º, do

CPC. Com o trânsito em julgado da presente decisão, expeça-se alvará de levantamento em favor da parte autora

do depósito efetuado para a suspensão da exigibilidade do crédito.P. R. I.

 

0013893-18.2013.403.6100 - LUZIA MANOEL(SP130706 - ANSELMO ANTONIO DA SILVA) X UNIAO

FEDERAL

Vistos, etc.Através da presente ação ordinária pretende a autora seja a ré condenada à restituição do imposto de

renda recolhido a maior nos autos da reclamação trabalhista por ela movida contra o Banco do Estado de São

Paulo S/A, sucedido pelo Banco Santander S/A, no valor de R$ 81.754,75 (oitenta e um mil, setecentos e

cinquenta e quatro reais e setenta e cinco centavos), atualizado até março de 2013.Explica que o imposto de renda

foi indevidamente recolhido sobre valores recebidos de forma cumulativa e requer a aplicação do regime de

competência, pois se tivessem sido pagos mês a mês, não teria sido aplicada a alíquota máxima do imposto de

renda.Quanto aos juros de mora, entende que por seu caráter indenizatório, não se enquadrando no conceito de

acréscimo patrimonial, razão pela qual não deve incidir imposto de renda. Juntou procuração e documentos (fls.

23/105).Devidamente citada, a União Federal apresentou contestação a fls. 215/227, alegando, em preliminar,

ausência de prova de indeferimento administrativo. Alegou, também, que a questão alusiva aos critérios para a

retenção do imposto de renda encontra-se preclusa, pois já decidida na Justiça do Trabalho. No mérito, pugnou

pela improcedência da demanda.A autora apresentou réplica a fls. 129/135.Vieram os autos conclusos.É o

relatório. Fundamento e decido:Afasto a preliminar argüida, uma vez que não cabe condicionar a propositura de

demanda judicial ao prévio esgotamento da via administrativa, em face do princípio do livre acesso ao Poder

Judiciário, previsto no artigo 5, inciso XXXV, da Constituição Federal. Também não há de se falar em coisa

julgada em relação ao critério de incidência de verba tributária fixada em ação trabalhista.Isto porque não se

discutiu na Justiça do Trabalho se incidiria e ou não imposto de renda sobre juros moratórios e rendimentos

recebidos acumuladamente, não estando estas duas questões albergadas sob o manto da coisa julgada.Passo o

exame do mérito.Com relação ao imposto de renda incidente sobre os rendimentos recebidos acumuladamente, o

STJ já decidiu no rito do artigo 543-C acerca da pertinência da tese apresentada pelo autor. Nesse passo, a título

ilustrativo, trago a colação recente julgado proferido pela 1ª. Turma do STJ, nos autos do Agravo Regimental em

Recurso Especial 2011/0147560-7, publicado no Diário de Justiça de 23/02/2012, com a seguinte

ementa:TRIBUTÁRIO. IMPOSTO DE RENDA. VERBAS RECONHECIDAS EM SENTENÇA PROFERIDA

EM RECLAMATÓRIA TRABALHISTA. PARCELAS ATRASADAS RECEBIDAS DE FORMA

ACUMULADA. IMPOSSIBILIDADE DE CÁLCULO COM BASE NO MONTANTE GLOBAL.

ENTENDIMENTO CONSOLIDADO PELA 1ª SEÇÃO: REsp 1.118.429/SP, MIN. HERMAN BENJAMIN, DJe

DE 14/05/2010, JULGADO SOB O RITO DO ART. 543-C DO CPC. JUROS DE MORA. NÃO INCIDÊNCIA.

MATÉRIA DECIDIDA PELA PRIMEIRA SEÇÃO, NO RESP 1.227.133/RS, MIN. CESAR ASFOR ROCHA,

DJe DE 19/10/2011, SOB O REGIME DO ART. 543-C DO CPC. ESPECIAL EFICÁCIA VINCULATIVA

DESSES PRECEDENTES (CPC, ART. 543-C, 7º), QUE IMPÕE SUA ADOÇÃO EM CASOS ANÁLOGOS.

DISPENSA, NO CASO, DO INCIDENTE DE INCONSTITUCIONALIDADE DO ART. 97 DA CF.Frise-se que

o C. STF, que vinha negando relevância constitucional da matéria, reconheceu a repercussão geral da mesma nos

autos do RE nº 614406. No entanto, referida questão não foi objeto de pronunciamento meritório até o presente

momento.No que atine aos juros de mora, a questão que já havia sido analisada no Recurso Especial 1.227.133/RS

sob o regime do artigo 543-C, foi de todo explicitada no Recurso Especial 1.089.720/RS, no qual foram fixadas as

hipóteses de incidência do imposto de renda sobre verbas recebidas em reclamatórias trabalhistas, conforme

ementa que segue:PROCESSUAL CIVIL. TRIBUTÁRIO. VIOLAÇÃO AO ART. 535, DO CPC. ALEGAÇÕES

GENÉRICAS. SÚMULA N. 284/STF. IMPOSTO DE RENDA DA PESSOA FÍSICA - IRPF. REGRA GERAL

DE INCIDÊNCIA SOBRE JUROS DE MORA. PRESERVAÇÃO DA TESE JULGADA NO RECURSO

REPRESENTATIVO DA CONTROVÉRSIA RESP. N. 1.227.133 - RS NO SENTIDO DA ISENÇÃO DO IR

SOBRE OS JUROS DE MORA PAGOS NO CONTEXTO DE PERDA DO EMPREGO. ADOÇÃO DE FORMA

CUMULATIVA DA TESE DO ACCESSORIUM SEQUITUR SUUM PRINCIPALE PARA ISENTAR DO IR

OS JUROS DE MORA INCIDENTES SOBRE VERBA ISENTA OU FORA DO CAMPO DE INCIDÊNCIA

DO IR.1. Não merece conhecimento o recurso especial que aponta violação ao art. 535, do CPC, sem, na própria
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peça, individualizar o erro, a obscuridade, a contradição ou a omissão ocorridas no acórdão proferido pela Corte

de Origem, bem como sua relevância para a solução da controvérsia apresentada nos autos. Incidência da Súmula

n. 284/STF: É inadmissível o recurso extraordinário, quando a deficiência na sua fundamentação não permitir a

exata compreensão da controvérsia .2. Regra geral: incide o IRPF sobre os juros de mora, a teor do art. 16, caput e

parágrafo único, da Lei n. 4.506/64, inclusive quando reconhecidos em reclamatórias trabalhistas, apesar de sua

natureza indenizatória reconhecida pelo mesmo dispositivo legal (matéria ainda não pacificada em recurso

representativo da controvérsia).3. Primeira exceção: são isentos de IRPF os juros de mora quando pagos no

contexto de despedida ou rescisão do contrato de trabalho, em reclamatórias trabalhistas ou não. Isto é, quando o

trabalhador perde o emprego, os juros de mora incidentes sobre as verbas remuneratórias ou indenizatórias que lhe

são pagas são isentos de imposto de renda. A isenção é circunstancial para proteger o trabalhador em uma situação

sócio-econômica desfavorável (perda do emprego), daí a incidência do art. 6º, V, da Lei n. 7.713/88. Nesse

sentido, quando reconhecidos em reclamatória trabalhista, não basta haver a ação trabalhista, é preciso que a

reclamatória se refira também às verbas decorrentes da perda do emprego, sejam indenizatórias, sejam

remuneratórias (matéria já pacificada no recurso representativo da controvérsia REsp. n.º 1.227.133 - RS, Primeira

Seção, Rel. Min. Teori Albino Zavascki, Rel .p/acórdão Min. CesarAsfor Rocha, julgado em 28.9.2011).3.1. Nem

todas as reclamatórias trabalhistas discutem verbas de despedida ou rescisão de contrato de trabalho, ali podem ser

discutidas outras verbas ou haver o contexto de continuidade do vínculo empregatício. A discussão exclusiva de

verbas dissociadas do fim do vínculo empregatício exclui a incidência do art. 6º, inciso V, da Lei n. 7.713/88.3.2. .

O fator determinante para ocorrer a isenção do art. 6º, inciso V, da Lei n. 7.713/88 é haver a perda do emprego e a

fixação das verbas respectivas, em juízo ou fora dele. Ocorrendo isso, a isenção abarca tanto os juros incidentes

sobre as verbas indenizatórias e remuneratórias quanto os juros incidentes sobre as verbas não isentas.4. Segunda

exceção: são isentos do imposto de renda os juros de mora incidentes sobre verba principal isenta ou fora do

campo de incidência do IR, mesmo quando pagos fora do contexto de despedida ou rescisão do contrato de

trabalho (circunstância em que não há perda do emprego), consoante a regra do accessorium sequitur suum

principale .5. Em que pese haver nos autos verbas reconhecidas em reclamatória trabalhista, não restou

demonstrado que o foram no contexto de despedida ou rescisão do contrato de trabalho (circunstância de perda do

emprego). Sendo assim, é inaplicável a isenção apontada no item 3, subsistindo a isenção decorrente do item 4

exclusivamente quanto às verbas do FGTS e respectiva correção monetária FADT que, consoante o art. 28 e

parágrafo único, da Lei n. 8.036/90, são isentas.6. Quadro para o caso concreto onde não houve rescisão do

contrato de trabalho:l Principal: Horas-extras (verba remuneratória não isenta) = Incide imposto de renda;l

Acessório: Juros de mora sobre horas-extras (lucros cessantes não isentos) = Incide imposto de renda;l Principal:

Décimo-terceiro salário (verba remuneratória não isenta) = Incide l Acessório: Juros de mora sobre décimo-

terceiro salário (lucros cessantes não isentos) = Incide imposto de renda;l Principal: FGTS (verba remuneratória

isenta) = Isento do imposto de renda (art. 28, parágrafo único, da Lei n. 8.036/90);l Acessório: Juros de mora

sobre o FGTS (lucros cessantes) = Isento do imposto de renda (acessório segue o principal).7. Recurso especial

parcialmente conhecido e, nessa parte, parcialmente provido.(STJ - Recurso Especial 1089720/RS - Primeira

Seção - Relator Ministro Mauro Campbell Marques - julgado em 10/10/2012 e publicado em 28/11/2012) - grifo

nossoAssim sendo, pela análise dos autos, constata-se que os valores recebidos na reclamação trabalhista não se

referem à despedida ou rescisão do contrato de trabalho, consistindo, sim em diferenças salariais pagas em atraso.

No documento acostado a fls. 240, é possível verificar que o valor da liquidação das verbas trabalhistas recebidas,

compõe-se de horas extras e reflexos.Considerando que a verba supracitada não é isenta, tampouco se encontra

fora do campo de incidência do imposto de renda, também não se enquadra na segunda exceção.Neste sentido,

segue decisão proferida pelo Colendo Superior Tribunal de Justiça:PROCESSUAL CIVIL. TRIBUTÁRIO.

IMPOSTO DE RENDA. VERBAS RECEBIDAS EM RECLAMATÓRIA TRABALHISTA FORA DO

CONTEXTO DE PERDA DE EMPREGO. JUROS DE MORA. APLICAÇÃO DA REGRA DE QUE O

ACESSÓRIO SEGUE A SORTE DO PRINCIPAL FIRMADA PELA PRIMEIRA SEÇÃO NO RESP

1.089.720/RS, REL. MIN. MAURO CAMPBELL. 1. Em 10.10.2012, ao julgar o REsp 1.089.720/RS, a Primeira

Seção, por maioria, nos termos do voto do Min. Rel. Mauro Campbell, firmou orientação no sentido da regra

geral, de que incide o IRPF sobre os juros de mora, a teor do art. 16, caput e parágrafo único, da Lei n. 4.506/64,

inclusive quando reconhecidos em reclamatória trabalhista, apesar de sua natureza indenizatória reconhecida pelo

mesmo dispositivo legal, salvo (I) quando pagos no contexto de despedida ou rescisão do contrato de trabalho, em

reclamatória trabalhista ou não; e (II) nos casos em que a verba principal é isenta ou fora do campo de incidência

do imposto de renda, estendendo-se a isenção aos juros de mora mesmo quando na circunstância em que não há

perda do emprego, consoante a regra do accessorium sequitur suum principale. 2. In casu, as verbas contidas na

condenação são: adicional de transferência, prevista no art. 469, 3º, da CLT; horas extras, férias gozadas, terço de

férias gozadas, 13º salário, gratificação semestral e licença-prêmio. 3. Consoante a jurisprudência da Segunda

Turma, apenas os valores pagos a título de licença-prêmio não sofrem tributação, conforme os termos da Súmula

136/STJ, verbis: O pagamento de licença-prêmio não gozada por necessidade de serviço não está sujeito ao

imposto de renda. Quanto às demais verbas, incide o imposto de renda sobre o principal e, bem assim, sobre os

juros respectivos. Agravo regimental parcialmente provido. (STJ - AGRESP 201200078398 - Segunda Turma -
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relator Ministro Humberto Martins - julgado em 27/11/2012 e publicado no DJE em 08/02/2013) - grifo

nossoAssim sendo, assiste razão à autora apenas no que atine ao imposto de renda incidente sobre os valores

pagos acumuladamente, que devem ser calculados com base nas tabelas e alíquotas das épocas próprias a que se

referem. Todavia, quanto aos valores recolhidos a título de imposto de renda sobre os juros moratórios, correta a

sua incidência, tendo em vista que as verbas principais recebidas possuem natureza remuneratória.Desta forma,

julgo parcialmente procedente a presente ação, nos termos do artigo 269, I do CPC, para: 1) julgar procedente o

pedido de devolução dos valores recolhidos a maior a título de imposto de renda acima do regime de competência,

devendo ser aplicado o disposto na Instrução Normativa 1.127/2011 para cálculo da exação;2) julgar

improcedente o pedido de devolução dos valores recolhidos a título de imposto de renda incidente sobre os juros

moratórios.Os valores serão corrigidos pela taxa SELIC.Em face da sucumbência recíproca, cada parte arcará com

os honorários de seus patronos, nos termos do Artigo 21 do Código de Processo Civil.Sentença sujeita ao reexame

necessário.P.R.I.

 

0015541-33.2013.403.6100 - VERGILIO CARLOS BROCHINI(SP327953 - BARBARA RUIZ DOS SANTOS)

X CAIXA ECONOMICA FEDERAL

Vistos, etc.Tendo em vista que a parte autora, devidamente intimada, deixou de cumprir em sua totalidade o

determinado a fls. 37, não tendo procedido à juntada da via original da procuração de fls. 07, bem como à inclusão

da litisconsorte Ivanildes Gonzaga Brochini e a juntada da respectiva procuração outorgada pela mesma, a petição

inicial merece ser indeferida.Diante do exposto, INDEFIRO A PETIÇÃO INICIAL, a teor do artigo 284, único do

Código de Processo Civil e JULGO EXTINTO O PROCESSO, sem julgamento do mérito, a teor do artigo 267,

inciso I do Código de Processo Civil.Custas ex lege.Após o trânsito em julgado da decisão, remetam-se os autos

ao arquivo, observadas as formalidades legais.P.R.I.

 

0016464-59.2013.403.6100 - EMPRESA BRASILEIRA DE CORREIOS E TELEGRAFOS(SP135372 -

MAURY IZIDORO E SP246189 - HENRIQUE LAZZARINI MACHADO) X MUNICIPIO DE SAO

PAULO(SP197501 - ROGÉRIO STEFFEN)

Vistos, etc. Trata-se de ação ordinária, em que pretende o autor a condenação do réu à restituição do valor de R$

3.581.692,27 (três milhões, quinhentos e oitenta e um mil, seiscentos e noventa e dois reais e vinte e sete

centavos), pagos a título de Imposto sobre Serviços de Qualquer Natureza, devidamente atualizado e acrescido de

juros de 1% a partir do efetivo recolhimento das quantias, nos termos do Artigo 161 do Código Tributário

Nacional.Alega ser empresa estatal, prestadora de Serviço Público Federal, imune ao recolhimento de impostos,

nos termos do Artigo 150, VI, a, da Constituição Federal.Informa que o réu, com fundamento na Lei

Complementar n 116/03, sujeita os serviços de coleta, remessa ou entrega de correspondências, documentos,

objetos, bens ou valores, inclusive pelos correios e suas agências franqueadas, à incidência do ISS, o qual é retido

pelo tomador do serviço na qualidade de responsável tributário.Sustenta que já ingressou com demanda visando

obter declaração de inexistência do dever jurídico de emitir a nota fiscal para prestação do serviço postal e de

recolher o imposto municipal, tendo sido proferida sentença de procedência em primeira instância, a qual foi

confirmada pelo E. TRF da 3ª Região, encontrando-se pendentes de julgamento os recursos interpostos pelo

Município junto aos Tribunais Superiores.Argumenta que a pretensão encontra amparo na Jurisprudência do E.

Supremo Tribunal Federal, que vem reconhecendo à ECT o direito ao gozo da imunidade tributária recíproca

prevista na Constituição Federal.Juntou procuração e documentos (fls. 23/44).Contestação juntada a fls. 53/112,

alegando o réu preliminar de inépcia da petição inicial. No mérito, pugnou pela improcedência do pedido. Réplica

a fls. 117/130.Vieram os autos à conclusão.É o breve relato.Decido.Afasto a preliminar de inépcia da petição

inicial, posto que a mesma foi devidamente instruída, respeitando, ainda, os requisitos previstos no Artigo 282 do

Código de Processo Civil.Os relatórios de ISS acostados à inicial permitem ao réu verificar exatamente a que

período se referem os recolhimentos, possibilitando a delimitação exata do pedido formulado.Passo ao exame do

mérito.O pedido formulado é procedente.A questão já foi analisada pelo E. Supremo Tribunal Federal nos autos

do RE 601.392, com repercussão geral, ocasião em que foi reconhecida a imunidade recíproca prevista no Artigo

150, inciso VI, alínea a, da Constituição Federal a todas as atividades desempenhadas pela ECT, conforme

segue:(RE 601392 / PR - PARANÁ RECURSO EXTRAORDINÁRIO Relator(a): Min. JOAQUIM BARBOSA

Relator(a) p/ Acórdão: Min. GILMAR MENDES Julgamento: 28/02/2013 Órgão Julgador: Tribunal Pleno

Publicação ACÓRDÃO ELETRÔNICO REPERCUSSÃO GERAL - MÉRITO DJe-105 DIVULG 04-06-2013

PUBLIC 05-06-2013)Recurso extraordinário com repercussão geral. 2. Imunidade recíproca. Empresa Brasileira

de Correios e Telégrafos. 3. Distinção, para fins de tratamento normativo, entre empresas públicas prestadoras de

serviço público e empresas públicas exploradoras de atividade. Precedentes. 4. Exercício simultâneo de atividades

em regime de exclusividade e em concorrência com a iniciativa privada. Irrelevância. Existência de peculiaridades

no serviço postal. Incidência da imunidade prevista no art. 150, VI, a, da Constituição Federal. 5. Recurso

extraordinário conhecido e provido.Assim, reconhecida a imunidade tributária em relação ao ISS, faz jus o autor à

repetição dos valores recolhidos a tal título pelos tomadores de serviço, conforme guias e relatórios anexados a fls.

27/44, conforme dispõe o artigo 165:Art. 165. O sujeito passivo tem direito, independentemente de prévio
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protesto, à restituição total ou parcial do tributo, seja qual for a modalidade do seu pagamento, ressalvado o

disposto no 4º do artigo 162, nos seguintes casos:I - cobrança ou pagamento espontâneo de tributo indevido ou

maior que o devido em face da legislação tributária aplicável, ou da natureza ou circunstâncias materiais do fato

gerador efetivamente ocorrido;II - erro na edificação do sujeito passivo, na determinação da alíquota aplicável, no

cálculo do montante do débito ou na elaboração ou conferência de qualquer documento relativo ao pagamento;III

- reforma, anulação, revogação ou rescisão de decisão condenatória.Considerando a inaplicabilidade da SELIC

para os Tributos Municipais, a correção monetária se dá a partir do efetivo desembolso dos valores a serem

restituídos, de acordo com os índices oficiais de remuneração básica adotados pelo Município para cobrar tributos,

sendo que os juros de mora devem incidir a partir do trânsito em julgado da sentença, pelo índice de 1% ao mês,

conforme dispõem os Artigo 161, 1º, e 167, parágrafo único, do CTN, a teor das súmulas 162 e 188 do E. STJ, in

verbis:Súmula n 162 - STJ:Na repetição de indébito tributário, a correção monetária incide a partir do pagamento

indevidoSúmula nº 188 - STJ:Os juros moratórios, na repetição do indébito, são devidos a partir do trânsito em

julgado da sentença.Nesse sentido, trago à colação os seguintes julgados:(Processo RESP 200801555916 RESP -

RECURSO ESPECIAL - 1074442 Relator(a) MAURO CAMPBELL MARQUES Sigla do órgão STJ Órgão

julgador SEGUNDA TURMA Fonte DJE DATA:06/10/2008)PROCESSO CIVIL. RECURSO ESPECIAL.

CONTRIBUIÇÃO PREVIDENCIÁRIA. SERVIDOR ESTADUAL. REPETIÇÃO DO INDÉBITO. NATUREZA

TRIBUTÁRIA. JUROS MORATÓRIOS. TAXA APLICÁVEL. ART. 161, 1º, DO CTN. INAPLICABILIDADE.

TERMO A QUO. TRÂNSITO EM JULGADO. SÚMULA 188 DO STJ. PRECEDENTES. 1. As contribuições

sociais, inclusive as destinadas a financiar a seguridade social (CF, art. 195), têm, no regime da Constituição de

1988, natureza tributária. (AgReg REsp 616.348). 2. Tratando-se de repetição de indébito relativa a tributo que

não possui taxa de juros moratórios fixada em legislação extravagante, aplicável o índice de 1% ao mês,

estabelecido no art. 161, 1º, do CTN, consoante jurisprudência consolidada da 1ª Seção. 3. Inviável a aplicação do

art. 1º-F, da Lei 9.494/97, com redação dada pela MP 2.180-35/2001, aos casos de repetição de indébito tributário,

pois sua incidência limita-se às hipóteses de pagamento de verbas remuneratórias devidas a servidores e

empregados públicos. (REsp 1041268/MG, Rel. Ministro TEORI ALBINO ZAVASCKI, PRIMEIRA TURMA,

julgado em 06.05.2008, DJ 15.05.2008 p. 1) 4. Pacífico o entendimento desta Corte no sentido de que, em se

tratando de repetição de indébito tributário, os juros de mora seguem as regras do CTN, sendo devidos no

percentual de 1% ao mês a partir do trânsito em julgado. (REsp 1008282/PR, Rel. Ministra ELIANA CALMON,

SEGUNDA TURMA, julgado em 15.04.2008, DJ 29.04.2008 p. 1) 5. Recursos especiais parcialmente conhecidos

e, nessa parte, providos. (Processo RESP 200601487186 RESP - RECURSO ESPECIAL - 866562 Relator(a)

CARLOS FERNANDO MATHIAS (JUIZ FEDERAL CONVOCADO DO TRF 1ª REGIÃO) Sigla do órgão STJ

Órgão julgador SEGUNDA TURMA Fonte DJE DATA:30/04/2008)RECURSO ESPECIAL. PROCESSUAL

CIVIL. TRIBUTÁRIO. IPSEMG. EXAME DE LEGISLAÇÃO LOCAL. SÚMULA 280 DO STF. FIXAÇÃO DE

JUROS DE MORA E CORREÇÃO MONETÁRIA. INDÉBITO TRIBUTÁRIO. CONTRIBUIÇÃO DE

INATIVOS. TERMO INICIAL. SUMULAS 188 E 162 DO STJ. 1. Observa-se que os recorrentes pretendem a

aplicação de leis locais (Leis nº 12.992/98 e nº 13.404/99 do Estado de Minas Gerais) que lhes são mais

favoráveis, ao argumento de que o artigo 161 do CTN foi violado. Referida questão, como exposta, não deve ser

analisada, uma vez que compete a esta Corte Superior o exame de violação à legislação federal. Incidência,

mutatis mutandis, da Súmula 280 do STF. 2. Não se aplica o artigo 1º - F da Lei 9.494/97 às hipóteses de

repetição de valores cobrados de servidores públicos aposentados, a título de contribuição previdenciária de

inativos, uma vez que se trata de repetição de indébito tributário. Incide, pois, o 1º do artigo 161 do CTN.

Precedentes. 3. Tratando-se de repetição de indébito tributário, os juros moratórios devem ser cobrados a partir do

trânsito em julgado da sentença. Incidência da Súmula 188 do STJ. 4. Referentemente à correção monetária,

incide, pois o teor da Súmula 162 do STJ, in verbis: Na repetição de indébito tributário, a correção monetária

incide a partir do pagamento indevido. 5. Recurso especial parcialmente conhecido a que se dá parcial

provimento, tão-somente para alterar o termo inicial dos juros de mora.Por fim, a alegação de que o tributo foi

recolhido em virtude da legislação Municipal não tem o condão de afastar a aplicação do parágrafo único Artigo

167 do Código Tributário Nacional, norma geral para a restituição de indébito tributário. Em face do exposto,

JULGO PORCEDENTE O PEDIDO FORMULADO, extinguindo o processo com resolução do mérito, nos

termos do Artigo 269, inciso I, do Código de Processo Civil, para o fim de condenar o réu à restituição em favor

da autora do valor de R$ 3.581.692,27 (três milhões, quinhentos e oitenta e um mil, seiscentos e noventa e dois

reais e vinte e sete centavos), pagos indevidamente a título de ISS. Correção monetária e juros na forma da

fundamentação acima.Sem custas.Condeno o réu ao pagamento dos honorários advocatícios em favor da ECT, ora

arbitrados em R$ 3.000,00 (três mil reais), na forma do 4 do Artigo 20 do Código de Processo Civil. Sentença

sujeita ao reexame necessário.P.R.I.

 

0016760-81.2013.403.6100 - TATIANGELA BORGES DO VAL(SP267085 - CARLOS EDUARDO

NOGUEIRA DOURADO) X CAIXA ECONOMICA FEDERAL(SP172647 - ADRIANO GUSTAVO

BARREIRA K. DE OLIVEIRA E SP169001 - CLAUDIO YOSHIHITO NAKAMOTO)

Vistos, etc.Trata-se de Ação Ordinária em que requer a parte autora a condenação da ré ao ressarcimento dos
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valores indevidamente sacados de sua conta, no importe de R$ 50.655,25 (cinquenta mil, seiscentos e cinquenta e

cinco reais e vinte e cinco centavos), além de indenização por danos morais em valor equivalente.Alega que

mantém a conta poupança n 3039.013.00003602-4 perante a ré e que no período de 10 a 12 de abril de 2013 foram

realizadas diversas movimentações irregulares, com débitos de valores que desconhece.Informa ter contestado os

fatos junto à instituição financeira, que não constatou a prática de fraude, o que entende descabido.Sustenta que a

conduta da instituição financeira causou-lhe abalo psíquico, o que justifica o pagamento de indenização pelos

danos morais, além do necessário ressarcimento do montante indevidamente sacado.Juntou procuração e

documentos (fls. 12/20).Contestação da instituição financeira acostada a fls. 28/77, sustentando a ré preliminar de

inépcia da petição inicial, falta de interesse processual, ilegitimidade passiva e litisconsórcio passivo necessário

com os titulares das contas para as quais foram transferidos numerários oriundos da conta poupança da autora. No

mérito, requer a improcedência do pedido.Réplica a fls. 80/89.Vieram os autos conclusos para prolação de

sentença. É o breve relatório.Fundamento e decido.Afasto a preliminar de inépcia da petição inicial alegada pela

ré, posto que a mesma foi devidamente instruída, respeitando, ainda, os requisitos previstos no Artigo 282 do

Código de Processo Civil.A preliminar de falta de interesse processual se confunde com o mérito, e juntamente

com ele será analisada.Também não há que se falar em litisconsórcio passivo necessário, posto que não restam

configurados os requisitos do Artigo 47 do Código de Processo Civil.Somente a instituição financeira é

responsável por eventuais saques indevidos das contas por ela administradas, não sendo correto o

redirecionamento da lide aos eventuais beneficiários dos valores.Quanto ao mérito, o pedido formulado é

improcedente.Nos termos do art. 14 do Código de Defesa do Consumidor, aplicável às instituições financeiras, o

fornecedor de serviços responde, independentemente da existência de culpa, pela reparação dos danos causados

aos consumidores por defeitos relativos à prestação dos serviços, bem como por informações insuficientes ou

inadequadas sobre sua fruição e riscosO 3 do dispositivo estabelece que o fornecedor somente não será

responsabilizado quando provar a inexistência de falha no serviço, ou a culpa exclusiva da vítima.No caso em

análise, consideradas as provas colacionadas aos autos, resta configurada a culpa da autora pelos saques realizados

em sua conta poupança, posto que deliberadamente forneceu o cartão magnético e a senha eletrônica a

terceiro.Assim, verifica-se que a parte não cumpriu com o dever de guarda de suas informações pessoais, não

sendo o caso de responsabilização da instituição financeira pelo desfalque do numerário de sua propriedade.Nesse

sentido é o entendimento do E. Superior Tribunal de Justiça:(Processo RESP 200301701037 RESP - RECURSO

ESPECIAL - 601805 Relator(a) JORGE SCARTEZZINISigla do órgão STJ Órgão julgador QUARTA TURMA

Fonte DJ DATA:14/11/2005 PG:00328)RECURSO ESPECIAL - RESPONSABILIDADE CIVIL - AÇÃO DE

INDENIZAÇÃO - DANOS MATERIAIS - SAQUES INDEVIDOS EM CONTA-CORRENTE - CULPA

EXCLUSIVA DA VÍTIMA - ART. 14, 3º DO CDC - IMPROCEDÊNCIA. 1 - Conforme precedentes desta Corte,

em relação ao uso do serviço de conta-corrente fornecido pelas instituições bancárias, cabe ao correntista cuidar

pessoalmente da guarda de seu cartão magnético e sigilo de sua senha pessoal no momento em que deles faz uso.

Não pode ceder o cartão a quem quer que seja, muito menos fornecer sua senha a terceiros. Ao agir dessa forma,

passa a assumir os riscos de sua conduta, que contribui, à toda evidência, para que seja vítima de fraudadores e

estelionatários. (RESP 602680/BA, Rel. Min. FERNANDO GONÇALVES, DJU de 16.11.2004; RESP

417835/AL, Rel. Min. ALDIR PASSARINHO JÚNIOR, DJU de 19.08.2002). 2 - Fica excluída a

responsabilidade da instituição financeira nos casos em que o fornecedor de serviços comprovar que o defeito

inexiste ou que, apesar de existir, a culpa é exclusiva do consumidor ou de terceiro (art. 14, 3º do CDC). 3 -

Recurso conhecido e provido para restabelecer a r. sentença.Em face do exposto, JULGO IMPROCEDENTE O

PEDIDO FORMULADO, extinguindo o processo com resolução do mérito, nos termos do Artigo 269, inciso I, do

Código de Processo Civil.Custas na forma da lei.Condeno a autora ao pagamento dos honorários advocatícios em

favor do réu, ora arbitrados em R$ 2.000,00 (dois mil reais), nos termos do 4 do Artigo 20 do Código de Processo

Civil.P.R.I.

 

0018724-12.2013.403.6100 - BERNARDO MOSCOVITZ(SP313432A - RODRIGO DA COSTA GOMES) X

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

Vistos, etc.Através da presente ação ordinária, pretende o autor seja reconhecido o direito à percepção da

Gratificação de Desempenho, de atividade de perícia médica previdenciária - GDAPMP, desde a edição da Lei n

11.907/2009 e demais alterações até o trânsito em julgado, nos mesmos valores em que paga aos servidores da

ativa, com reflexos sobre o 13 salário, tudo acrescido de juros de mora de 0,6% ao mês a contar da citação, e da

correção monetária das parcelas, respeitando a prescrição quinquenal.Afirma que, nos termos da Súmula

Vinculante n 20, a pontuação das gratificações de desempenho de atividade técnico-administrativa - GDATA,

tanto para ativos como para os inativos devem ser equivalentes, com base no princípio da isonomia, insculpido no

8 do artigo 40 da Constituição Federal.Sustenta que, apesar de editada especificamente para a GDATA, os efeitos

da súmula vinculante supracitada se estendem às demais gratificações de desempenho cuja ausência de

regulamentação criou uma disparidade entre os servidores da ativa e pensionistas, aplicando-se à

GDAPMP.Argumenta que a gratificação em comento foi instituída pela Lei n 11.907/2009 e que, diante da falta

de norma regulamentadora, deve ser reconhecido o direito dos aposentados de receberem a vantagem nos mesmos
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valores pagos aos servidores em atividade, até que sejam fixados os critérios claros acerca da aferição da

produtividade.Entende que, no espaço de tempo em que a verba foi paga em percentual fixo, o mesmo montante

deve ser pago aos pensionistas, eis que configurado o caráter salarial comum da parcela.Juntou procuração e

documentos (fls.14/33).Deferido o pedido de tramitação preferencial do feito e indeferido o benefício da justiça

gratuita (fls. 37).Instado, o autor comprovou o recolhimentos das custas (fls. 38/39 e 42/43).Em contestação o réu

alega a prescrição bienal prevista no artigo 10 do Decreto n 20.910/32 c/c o art. 206, 2 do Código Civil, diante da

natureza alimentar dos valores objeto da presente demanda. No mérito propriamente dito, pugna pela

improcedência do pedido formulado, afirmando que a principal característica da GDAPMP é a de ser uma

gratificação devida em razão do desempenho funcional do servidor público em atividade. Requer que o

pagamento das diferenças relativas à GDAPMP tenha como limite temporal a regulamentação advinda do Decreto

8.068 de 14 de agosto de 2013 (fls. 50/85).Réplica a fls. 88/96.Vieram os autos à conclusão.É o relatório.

Fundamento e decido.Pela presente ação ordinária o autor, perito médico previdenciário aposentado, pretende o

pagamento da GDAPMP nos mesmos valores devidos ao pessoal da ativa.Quanto à alegada prescrição no prazo

de dois anos, não assiste razão ao INSS, posto que o Decreto n 20.910/32 é claro ao estabelecer a prescrição

quinquenal das pretensões formuladas em face da União Federal, conforme segue:Art. 1º As dívidas passivas da

União, dos Estados e dos Municípios, bem assim todo e qualquer direito ou ação contra a Fazenda federal,

estadual ou municipal, seja qual for a sua natureza, prescrevem em cinco anos contados da data do ato ou fato do

qual se originarem.Conforme sedimentado pelo E. Superior Tribunal de Justiça, Nas discussões de recebimento de

vantagens pecuniárias em que não houve negativa inequívoca do próprio direito reclamado, tem-se relação de

trato sucessivo, aplicando-se a Súmula n. 85/STJ, que prevê a prescrição apenas em relação ao período anterior a

cinco anos da propositura da ação. Correto o posicionamento adotado pela Corte a quo, ao determinar a aplicação

do artigo 1º, do Decreto n. 20.910/32, quanto à prescrição, que atinge apenas as prestações vencidas há mais de

cinco do ajuizamento da ação requerendo a gratificação. (Processo REsp 1268536 / RS RECURSO ESPECIAL

2011/0178088-9 Relator(a) Ministro MAURO CAMPBELL MARQUES (1141) Órgão Julgador T2 - SEGUNDA

TURMA Data do Julgamento 07/02/2012 Data da Publicação/Fonte DJe 14/02/2012).Assim, não há que se falar

em prescrição bienal do direito invocado.Quanto ao mérito propriamente dito, o pedido formulado é parcialmente

procedente.O autor é perito médico previdenciário aposentado que, antes da edição da Lei n 11.907/09, era

vinculado à Carreira de Perícia Médica da Previdência Social de que trata a Lei n 10.876/2004.Pela sistemática da

legislação anterior, os peritos médicos tinham direito ao recebimento da GDAMP, regulamentada pelo Decreto n

5.700/2006, que estabeleceu como marco inicial das avaliações dos servidores o primeiro trimestre de 2006.Com a

Edição da Lei n 11.907/09, os cargos de Perito Médico da Previdência Social da Carreira de Perícia Médica da

Previdência Social de que trata a Lei n 10.876/2004 foram transpostos para a carreira de Perito Médico

Previdenciário, conforme o disposto nos 9 e 10 do artigo 30 da nova legislação: 9º. São transpostos para a carreira

de que trata o caput os cargos de Perito Médico da Previdência Social da Carreira de Perícia Médica da

Previdência Social, de que trata a Lei nº 10.876, de 2 de junho de 2004. (Incluído pela Lei nº 12.269, de 2010) 10.

Os cargos a que se refere o 9o deste artigo, transpostos para a Carreira de Perito Médico Previdenciário, passam a

denominar-se Perito Médico Previdenciário. (Incluído pela Lei nº 12.269, de 2010)Como decorrência, ficaram os

Peritos Médicos Previdenciários sujeitos à nova estrutura remuneratória da carreira, composta de Vencimento

Básico e Gratificação de Desempenho de Atividade de Perícia Médica Previdenciária - GDAPMP.Em um

primeiro momento, até que fosse regulamentada a forma de avaliação de desempenho dos servidores pelo Poder

Executivo, foi determinado o cálculo da gratificação com base na última pontuação de desempenho para fins de

pagamento da GDAMP prevista na Lei n 10.876/2004, conforme segue:Art. 46. Ato do Poder Executivo disporá

sobre os critérios gerais a serem observados para a realização das avaliações de desempenho individual e

institucional da GDAPMP. 1o Os critérios e procedimentos específicos de avaliação individual e institucional e de

atribuição da GDAPMP serão estabelecidos em ato do Ministro de Estado da Previdência Social. 2o As metas

referentes à avaliação de desempenho institucional serão fixadas anualmente em ato do Presidente do INSS. 2º As

metas referentes à avaliação de desempenho institucional serão fixadas semestralmente em ato do Presidente do

INSS. (Redação dada pela Medida Provisória nº 479, de 2009) 2o As metas referentes à avaliação de desempenho

institucional serão fixadas semestralmente em ato do Presidente do INSS. (Redação dada pela Lei nº 12.269, de

2010) 3o Enquanto não forem publicados os atos a que se referem o caput deste artigo e o seu 1o e até que sejam

processados os resultados da avaliação de desempenho para fins de percepção da GDAPMP, os servidores

integrantes da Carreira de Perito Médico Previdenciário e da Carreira de Supervisor Médico-Pericial perceberão a

gratificação de desempenho calculada com base na última pontuação obtida na avaliação de desempenho para fins

de percepção da GDAMP, de que trata a Lei nº 10.876, de 2 de junho de 2004. 4o O disposto neste artigo aplica-

se aos ocupantes de cargos em comissão e funções de confiança. - grifei.Em que pese a existência de um critério

de produtividade para o pagamento da nova gratificação aos servidores anteriormente vinculados à Lei n

10.876/2004, não se pode desconsiderar que o Artigo 45 da Lei n 11.907/2009 conferiu aos novos servidores um

tratamento privilegiado, reconhecendo a estes o direito de receber a GDAPMP no valor correspondente a 80

(oitenta) pontos até que fosse processada a primeira avaliação de desempenho individual:Art. 45. Até que seja

processada a primeira avaliação de desempenho individual que venha a surtir efeito financeiro, o servidor recém

DIÁRIO ELETRÔNICO DA JUSTIÇA FEDERAL DA 3ª REGIÃO     Data de Divulgação: 28/02/2014     89/541



nomeado para cargo efetivo e aquele que tenha retornado de licença sem vencimento, de cessão ou de outros

afastamentos sem direito à percepção de gratificação de desempenho no decurso do ciclo de avaliação receberão a

GDAPMP no valor correspondente a 80 (oitenta) pontos.Assim, resta evidenciada a diferença de tratamento aos

servidores inativos e àqueles que ingressaram no serviço público após a entrada em vigor da Lei n

11.907/2009.Conforme apontado pelo próprio réu em contestação, os procedimentos gerais da gratificação

somente foram instituídos em 14 de agosto de 2013, pelo Decreto n 8.068, sem que até a presente data tenham

sido iniciados os ciclos de avaliação, os quais, nos termos do Artigo 6, dependem de manifestação do Ministro de

Estado da Previdência Social:Art. 6o Os critérios e procedimentos específicos de avaliação de desempenho

individual e institucional e de atribuição da GDAPMP serão estabelecidos em ato do Ministro de Estado da

Previdência Social.Tal fato demonstra ofensa à paridade remuneratória dos inativos, assegurada aos servidores

que ingressaram no Serviço Público antes da edição da Emenda Constitucional 41/2003.Na redação original do

artigo 40, parágrafo 4º da Constituição os proventos da inatividade eram iguais aos da atividade.Com o advento da

EC 20/98 a aposentadoria passou a ser de regime contributivo, extinguindo-se a aposentadoria voluntária por

tempo de serviço, mas mantendo-se a paridade entre ativos e inativos.A EC 41/2003 acaba com a paridade até

então adotada, fixando critérios de cálculo das contribuições, válida para os servidores que ingressarem no serviço

público a partir de sua publicação.A garantia anteriormente tratada no parágrafo 8º. do artigo 40, com redação

atribuída pela EC 20/98, que determinava que os proventos de aposentadoria e as pensões serão revistas na mesma

proporção e na mesma data, sempre que se modificar a remuneração dos servidores em atividade, sendo também

estendidos aos aposentados e pensionistas quaisquer benefícios ou vantagens posteriormente concedidos aos

servidores em atividade foi revogada pela EC 41/2003, ao transferir para o legislador a disciplina de reajustamento

e manutenção do valor real dos benefícios.No entanto, para os servidores admitidos até a promulgação da Emenda

valem as regras de paridade até então vigentes.No julgamento do RE 476.279-0 o STF dividiu em duas categorias

as gratificações concedidas aos servidores, distinguindo as de caráter geral, percebidas por todos, indistintamente,

pelo simples fato de ocuparem determinado cargo e as pro labore faciendo, equivalentes a uma gratificação de

desempenho e condicionadas a determinados requisitos, avaliados individualmente, imprimindo cunho variável à

remuneração.As primeiras são extensíveis aos servidores inativos, as segundas somente podem ser percebidas por

servidores em atividade, pois estão intimamente ligadas a critérios de desempenho previstas em lei ou

regulamento.No presente caso, a exemplo do precedente analisado pelo STF onde julgava-se a GDATA, não há

nenhum critério de desempenho previsto e instituído por regulamento apto a avaliar o efetivo desempenho do

servidor, o que persistirá até a manifestação do Ministro de Estado da Previdência Social.Veja-se trecho do voto

do Ministro Gilmar Mendes ao tratar da falta de critério de avaliação do servidor ativo: É um caso interessante,

porque, não fosse essa construção feita, na verdade criaríamos a possibilidade de o legislador fraudar a chamada

regra da paridade, porque formalmente se concede 10%, mas, aos inativos efetivamente, pelo menos nesse período

de fevereiro a maio concedeu-se 37,5%. Em relação à mudança posterior, que não é objeto desta discussão,

também o faço, não há distinção entre ativos e inativos, não há sequer avaliação dos servidores.Mais adiante

observa o Ministro Sepúlveda Pertence: Creio que isso é fatal para dar aplicação à regra de paridade de

vencimentos e proventos; é impossível, e o temos feitos numerosas vezes, analisando a legislação para saber se se

trata de uma gratificação individualizada, conforme critérios de desempenho, ou se é, na verdade, do disfarce de

uma gratificação geral que se pretenda deferir apenas aos servidores em atividade.Ou seja, sob a denominação de

Gratificação de Desempenho está-se na verdade, criando uma disparidade remuneratória entre ativos e inativos

sem amparo no ordenamento.Com isso a instituição da gratificação leva a crer a pretensão de se conceder

reajustes aos servidores da ativa, sem extensão aos inativos, em afronta aos princípios da paridade remuneratória

previstos na EC aqui tratada.Tanto é que os servidores ativos iniciam, pelo simples fato de estarem na ativa, em

patamares de gratificação bem superiores aos servidores inativos.De toda sorte, a alteração legal afronta disposto

no artigo 7º da EC 41/2003, que dispõe que proventos de aposentadoria dos servidores públicos titulares de cargo

efetivo e as pensões dos seus dependentes pagos pela União, Estados, Distrito Federal e Municípios, incluídas

suas autarquias e fundações, em fruição na data de publicação desta Emenda, bem como os proventos de

aposentadoria dos servidores e as pensões dos dependentes abrangidos pelo art. 3º desta Emenda, serão revistos na

mesma proporção e na mesma data, sempre que se modificar a remuneração dos servidores em atividade, sendo

também estendidos aos aposentados e pensionistas quaisquer benefícios ou vantagens posteriormente concedidos

aos servidores em atividade, inclusive quando decorrentes da transformação ou reclassificação do cargo ou função

em que se deu a aposentadoria ou que serviu de referência para a concessão da pensão, na forma da lei.A

GDAPMP transformou-se em uma gratificação geral em sua totalidade, devendo ser estendida aos inativos nos

patamares iniciais previstos aos ativos, até que seja realizado o primeiro ciclo de avaliação, ainda não iniciado,

pois depende de ato do Ministro de Estado, conforme apontado pelo INSS no Memorando n 223, de 10 de

setembro de 2013, acostado a fls. 64/66 destes autos.Em face do exposto, julgo PARCIALMENTE

PROCEDENTE a presente ação, declarando incidentalmente a inconstitucionalidade do disposto no 3 do Artigo

46 da Lei n 11.907/2009, posto que afasto sua aplicação, devendo o autor perceber a Gratificação de Desempenho

de Atividade de Perícia Médica Previdenciária - GDAPMP no mesmo patamar inicial devido aos servidores em

atividade, conforme previsto no Artigo 45 da mencionada legislação, observado o prazo de prescrição
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quinquenal.Condeno o INSS a implementar a gratificação aqui tratada, desde a edição da Lei nº 11.907/2009 até

14 de agosto de 2013, data em que, por meio do Decreto nº 8068/13, foram estabelecidos os critérios e

procedimentos gerais para a avaliação de desempenho individual necessários à apuração da GDAPMP.Os

indexadores a serem aplicados são os constantes do Manual de Orientação de Procedimentos para os cálculos na

Justiça Federal (para as ações condenatórias em geral) vigentes à época da execução do julgado, observando-se

como marco inicial da correção monetária o mês de competência da remuneração do servidor e a incidência de

juros de mora da citação até o efetivo pagamento. Condeno, ainda, a arcar com os honorários advocatícios que

fixo em R$ 2.000,00 (dois mil reais) em favor da postulante.Sentença sujeita ao duplo grau obrigatório.P.R.I.

 

0020082-12.2013.403.6100 - A S CINTRA AGRICOLA - ME(SP273742 - WILLIAM LOPES FRAGIOLLI) X

CONSELHO REGIONAL DE MEDICINA VETERINARIA DO EST DE SP(SP233878 - FAUSTO PAGIOLI

FALEIROS)

Vistos, etc.Trata-se de ação ordinária, com pedido de tutela antecipada, em que pretende a parte autora seja

declarada a nulidade do auto de multa nº 516/2011, no valor de R$ 4.214,41 (quatro mil, duzentos e catorze reais e

quarenta e um centavos), lavrado por não possuir registro, certificado de regularidade e responsável técnico junto

ao CRMV/SP.Sustenta que não possui clínica veterinária e nem manipula ou exerce função de médico veterinário,

sendo que atua no comércio varejista de produtos de animais, inclusive vendas de rações, coleiras e sabonetes,

razão pela qual não há obrigatoriedade de sua inscrição junto ao réu.Juntou procuração e documentos (fls.

16/22).Indeferido o pedido de antecipação de tutela (fls. 26/28).Citado, o CRMV/SP apresentou contestação a fls.

32/50, requerendo a total improcedência do pedido formulado na exordial, tendo em vista que a autora exerce

atividades privativas do médico veterinário, entre as quais o comércio de animais vivos e medicamentos

veterinários.Vieram os autos conclusos para prolação de sentença.É o relatório.Fundamento e decido.Inicialmente

merece atenção o que dispõe os artigos 5º e 6º combinados com o artigo 27 e parágrafos da Lei 5517/68,

legislação que tratou do assunto atinente ao exercício da profissão de médico veterinário e que criou os Conselhos

Federal e Regionais de Medicina Veterinária:Art 5º É da competência privativa do médico veterinário o exercício

das seguintes atividades e funções a cargo da União, dos Estados, dos Municípios, dos Territórios Federais,

entidades autárquicas, paraestatais e de economia mista e particulares: a) a prática da clínica em tôdas as suas

modalidades; (...)c) a assistência técnica e sanitária aos animais sob qualquer forma; (...) e) a direção técnica

sanitária dos estabelecimentos industriais e, sempre que possível, dos comerciais ou de finalidades recreativas,

desportivas ou de proteção onde estejam, permanentemente, em exposição, em serviço ou para qualquer outro fim

animais ou produtos de sua origem; (...)Art. 6º Constitui, ainda, competência do médico-veterinário o exercício de

atividades ou funções públicas e particulares, relacionadas com: (...)b) o estudo e a aplicação de medidas de saúde

pública no tocante às doenças de animais transmissíveis ao homem; (...)Art. 27 As firmas, associações,

companhias, cooperativas, emprêsas de economia mista e outras que exercem atividades peculiares à medicina

veterinária previstas pelos artigos 5º e 6º da Lei nº 5.517, de 23 de outubro de 1968, estão obrigadas a registro nos

Conselhos de Medicina Veterinária das regiões onde funcionarem 1º As entidades indicadas neste artigo pagarão

aos Conselhos de Medicina Veterinária onde se registrarem, taxa de inscrição e anuidade. 2º O valor das referidas

obrigações será estabelecido através de ato do Poder Executivo. Também não se pode deixar de mencionar que o

Decreto Estadual nº 40.400/95, estabeleceu em seu artigo 1º quais estabelecimentos são considerados como

veterinários, assim dispondo:Artigo 1º - Consideram-se estabelecimentos veterinários para os efeitos desta Norma

Técnica Especial:(...)XXIII - pet shop: a loja destinada ao comércio de animais, de produtos de uso veterinário,

exceto medicamentos, drogas e outros produtos farmacêuticos, onde pode ser praticada a tosa e o banho de

animais de estimação; (negritei)XXIV - drogaria veterinária: o estabelecimento farmacêutico onde são

comercializados medicamentos, drogas e outros produtos farmacêuticos de uso veterinário; (negritei)E os

documentos carreados aos autos dão conta de que a parte autora pratica a venda de medicamentos veterinários,

dentre outros, bem ainda o comércio varejista de animais vivos, encontrando-se, assim, inserida no conceito de

estabelecimento veterinário.Já os artigos 2º e 3º do Decreto supracitado assim estabelecem:Artigo 2º - Os

estabelecimentos veterinários somente poderão funcionar no território do Estado de São Paulo mediante licença de

funcionamento e alvará expedido pela autoridade sanitária competente.Parágrafo único - Somente será concedida

licença e expedido alvará aos estabelecimentos veterinários devidamente legalizados perante o Conselho Regional

de Medicina Veterinária e autoridade municipal.Artigo 3º - Os estabelecimentos veterinários são obrigados, na

forma da legislação vigente, a manter um médico veterinário responsável pelo seu funcionamento. Assim, por

todas as disposições supramencionadas, o que se pode concluir, é que a autora tem obrigação legal de estar

inscrita perante o Conselho Regional de Medicina Veterinária e de manter um médico veterinário como

responsável técnico, não havendo ilegalidade ou abusividade no auto de multa ora impugnado. Deve-se ainda

enfocar a questão atinente à saúde pública, eis que os animais ficam expostos ao público, o que por si só já gera a

possibilidade de transmissão de doenças ao homem, sendo o médico veterinário o profissional habilitado à sua

prevenção. Por outro lado, há a necessidade de preservação da sáude física dos próprios animais expostos à venda,

atividade esta privativa do médico veterinário, único detentor de competência para a prática de clínica médica nos

animais. Corroborando este entendimento, vale citar as decisões do C. Superior Tribunal de Justiça, bem como do
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E. TRF da 3ª Região, conforme ementas que seguem:ADMINISTRATIVO. CONSELHO REGIONAL DE

MEDICINA VETERINÁRIA. REGISTRO. ATIVIDADE PREPONDERANTE. COMERCIALIZAÇÃO DE

ANIMAL VIVO. ASSISTÊNCIA TÉCNICA E SANITÁRIA. MÉDICO VETERINÁRIO. NECESSIDADE DE

CONTRATAÇÃO. REEXAME DE PROVAS.1. O Tribunal de origem não apreciou a questão acerca da

obrigatoriedade ou não da presença de médico veterinário em relação às seguintes recorrentes: Nutri Mogiano

Ltda., Érika de Faria Moreno Mogi das Cruzes-ME, Shizuo Kawashimo-ME, Nivaldo Aparecido Rodrigues

Proença-ME, Neide Dulgher Warzee Duchini-ME, Alan Loriato-ME, Angelina de Moura Lima-ME e Hoshino &

Hoshino Ltda. As empresas deveriam ter oposto embargos de declaração para suprir a referida omissão, não o

fizeram. A falta de prequestionamento atrai a incidência das Súmulas 282 e 356 do STF. Inexiste, outrossim,

interesse de agir acerca da alegação dessas empresas de que não são obrigadas a efetuar registro perante o

Conselho Regional de Medicina Veterinária, pois o aresto recorrido, explicitamente, desobrigou-as de referida

formalidade.2. Não há como infirmar, sem revolver os fatos e provas dos autos, a premissa consignada no aresto

recorrido, com base nos contratos sociais de Brazilian Ornamental Fishes Importação e Exportação Ltda-ME e

Antônio Valentim de Oliveira Lino Avicultu-ME, de que a atividade fim dessas empresas demanda o registro no

órgão de fiscalização, além da presença de médico veterinário no estabelecimento comercial. Incidência da

Súmula 7/STJ. Ainda que assim não seja, não obstante a alínea e do artigo 5º da Lei nº 5.517/68 faculte a presença

de médico-veterinário nos estabelecimentos que comercializam animais vivos, é certo que estes necessitam de

assistência técnica e sanitária, que, consoante prescreve a alínea c desse mesmo dispositivo, é atividade privativa

de médico-veterinário, tornando necessária a contratação do profissional.3. Recurso especial não conhecido.

(SUPERIOR TRIBUNAL DE JUSTIÇA Classe: REsp 1024111/SP - Órgão Julgador: SEGUNDA TURMA Data

da decisão: 13/05/2008 - Fonte DJE Publicado 21/05/2008 - Relator Ministro CASTRO

MEIRA)ADMINISTRATIVO. CONSELHO REGIONAL DE MEDICINA VETERINÁRIA. LEI 6.839/90.

EXIGIBILIDADE DE REGISTRO DEPENDENTE DA ATIVIDADE BÁSICA EXERCIDA. I. O Art. 1º da Lei

nº 6.839/80 dispõe sobre a obrigatoriedade de registro de empresa, bem como, do profissional legalmente

habilitado, perante a entidade competente à fiscalização do exercício da profissão, em razão da atividade básica ou

dos serviços prestados. II. Neste crivo a obrigatoriedade de registro perante o conselho profissional, bem como, a

contratação de profissional específico, é verificada tomando-se por critério a atividade básica ou a natureza dos

serviços prestados pela empresa. III. O exercício da profissão de medicina veterinária é disciplinado pela Lei

5.517/68, cujo Art. 27, com redação dada pela Lei nº 5.634/70, disponibiliza as hipóteses de registro junto ao

Conselho de Medicina Veterinária, com base nos Arts. 5º e 6º, os quais preceituam as atividades peculiares à

medicina veterinária. IV. O impetrante realiza atividade básica vinculada à medicina veterinária (comércio de

animais vivos), donde está obrigado ao registro no Conselho Regional de Medicina Veterinária. V. Remessa

oficial improvida. (TRIBUNAL - TERCEIRA REGIÃO Classe: Reexame Necessário Cível - - 1164276 Processo:

2004.61.00.033207-6 UF: SP Órgão Julgador: QUARTA TURMA Data da decisão: 16/04/2009 - Fonte DJF3

Publicado 30/06/2009 - Relatora Desembargadora Alda Basto)Diante do exposto, JULGO IMPROCEDENTE o

pedido e extingo o processo com resolução do mérito, nos termos do artigo 269, inciso I, do Código de Processo

Civil. .Condeno a autora ao pagamento dos honorários advocatícios em favor do réu, que ora fixo em R$ 2.000,00

(dois mil reais), com base no disposto no 4 do Artigo 20 do Código de Processo Civil.Custas ex lege.Transitada

em julgado esta decisão e nada mais sendo requerido, remetam-se estes autos ao arquivo, observadas as

formalidades legais.P. R. I. 

 

EMBARGOS DE TERCEIRO

0000300-19.2013.403.6100 - (DISTRIBUÍDO POR DEPENDÊNCIA AO PROCESSO 0021925-

37.1998.403.6100 (98.0021925-0)) BANCO RURAL S/A(SP173477 - PAULO ROBERTO VIGNA) X UNIAO

FEDERAL

Vistos etc.Tratam-se de embargos de terceiro, com pedido de liminar, em que pretende o Banco Rural S/A a baixa

do bloqueio judicial dos CDBs cedidos fiduciariamente por Siderúrgica J P Aliperti S/A como garantia pela

operação financeira objeto da Cédula de Crédito Bancário n 00241/0037/10, determinado nos autos da ação

ordinária n 0021925-37.1998.403.6100.Sustenta que a cessão fiduciária não configura simples ônus real de

garantia, tratando-se de efetiva transferência de propriedade em caráter resolúvel, pois depende sua consolidação

do adimplemento do devedor fiduciante.Assim, entende inadmissível a constrição judicial dos títulos em

questão.Juntou procuração e documentos (fls. 11/31).Indeferida a medida liminar (fls. 34/34-verso).O embargante

noticiou a interposição de recurso de Agravo de Instrumento (fls. 39/53).A União Federal manifestou-se a fls.

73/85, reconhecendo a perda do prazo para a apresentação de defesa, sustentando que, por se tratar de matéria

exclusivamente de direito, poderia o Juízo conhecer das alegações quanto à falta de registro da cessão fiduciária

de direitos firmada pelo embargante com a Siderúrgica J. L. Aliperti.Vieram os autos à conclusão.É o

relatório.Fundamento e Decido.O pedido formulado é improcedente.Conforme já decidido pelo Juízo na ocasião

da apreciação da medida liminar, bem como a teor das alegações formuladas pela União Federal a fls. 73/85, deve

a cessão de crédito ser registrada junto ao Cartório competente para que tenha eficácia em face de terceiros, nos

termos do Artigo 129, 9, da Lei n 6.015/73:Art. 129. Estão sujeitos a registro, no Registro de Títulos e
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Documentos, para surtir efeitos em relação a terceiros: (Renumerado do art. 130 pela Lei nº 6.216, de

1975).(...)9º) os instrumentos de cessão de direitos e de créditos, de sub-rogação e de dação em pagamento.Nesse

passo, considerando que a embargante não demonstrou o registro da cessão de direitos junto ao cartório

competente, não há como determinar a baixa da constrição realizada nos autos da ação ordinária n 0021925-

37.1998.4.03.6100.Nesse sentido é o entendimento do E. Superior Tribunal de Justiça:(Processo RESP

200802648636 RESP - RECURSO ESPECIAL - 1102437 Relator(a) NANCY ANDRIGHI Sigla do órgão STJ

Órgão julgador TERCEIRA TURMA Fonte DJE DATA:15/02/2011)PROCESSO CIVIL. PENHORA NO

ROSTO DOS AUTOS. INVENTÁRIO. EMBARGOS DE TERCEIRO. HERDEIRO. CESSÃO DE DIREITOS

HEREDITÁRIOS. AUSÊNCIA DE REGISTRO. INOPONIBILIDADE A TERCEIROS. 1. Os arts. 129, nº 9, e

130 da Lei de Registros Públicos exige o registro de qualquer ato de cessão de direitos em Cartório de Títulos e

Documentos da residência de todas as partes envolvidas no negócio jurídico, para sua validade perante terceiros.

2. A mera lavratura de escritura de cessão de direitos hereditários, em comarca diversa da do domicílio das partes

ou do processamento do inventário, não supre o requisito de publicidade do ato. 3. Recurso especial

improvido.Diante do exposto, JULGO IMPROCEDENTE O PEDIDO FORMULADO extinguindo o processo

com exame do mérito, nos termos do Artigo 269, inciso I, do Código de Processo Civil.Condeno o embargante ao

pagamento dos honorários advocatícios em favor da União Federal, ora arbitrados em R$ 2.000,00 (dois mil

reais), nos termos do 4 do Artigo 20 do Código de Processo Civil.Comunique-se ao E. Tribunal Regional Federal

da 3ª Região, via e-mail, a sentença proferida, tendo em vista o agravo noticiado, nos termos do artigo 149, III, do

provimento CORE nº 64/05.Traslade-se cópia da presente decisão para os autos principais.Publique-se. Registre-

se. Intime-se.

 

 

9ª VARA CÍVEL 

 

DR. CIRO BRANDANI FONSECA

Juiz Federal Titular 

DR. FABIANO LOPES CARRARO 

Juiz Federal Substituto

 

 

Expediente Nº 14174

 

MANDADO DE SEGURANCA

0000833-41.2014.403.6100 - JOSE PAULO FERREIRA(SP221375 - FLAVIA MIOKO TOSI IKE E SP221338 -

AUGUSTO KENJI TOSI TAKUSHI) X DELEGADO(A) DA RECEITA FEDERAL EM SAO PAULO-SP X

PROCURADOR GERAL DA FAZENDA NACIONAL

Fls. 39/40: Recebo como aditamento à inicial. Cumpra o impetrante, no prazo de 5 (cinco) dias, o determinado

pelo item I do r. despacho de fls. 38, observando-se a documentação referente à autoridade apontada como

coatora, constante às fls. 18/20, e fornecendo, inclusive, o respectivo endereço. Int.

 

 

Expediente Nº 14175

 

MONITORIA

0013481-92.2010.403.6100 - CAIXA ECONOMICA FEDERAL(SP064158 - SUELI FERREIRA DA SILVA E

SP129673 - HEROI JOAO PAULO VICENTE) X GILVAN DA SILVA GOMES

Nos termos do item 1.20 da Portaria n.º 28, de 8 de novembro de 2011, deste Juízo, fica a parte autora intimada

para atender à(s) diligência(s) referente(s) à carta precatória de fls. 207/201 ao Juízo da Comarca de Cotia. 

 

0004521-16.2011.403.6100 - CAIXA ECONOMICA FEDERAL(SP129673 - HEROI JOAO PAULO VICENTE)

X ANA MOREIRA DIAS

Nos termos do item 1.4 da Portaria n.º 28, de 8 de novembro de 2011, deste Juízo, fica a parte credora intimada

para se manifestar sobre os embargos apresentados.

 

0013218-26.2011.403.6100 - CAIXA ECONOMICA FEDERAL(SP129673 - HEROI JOAO PAULO VICENTE)

X MARIZA FERREIRA TELES

Nos termos do item 1.4 da Portaria n.º 28, de 8 de novembro de 2011, deste Juízo, fica a parte credora intimada
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para se manifestar sobre os embargos apresentados.

 

0007225-65.2012.403.6100 - CAIXA ECONOMICA FEDERAL(SP129673 - HEROI JOAO PAULO VICENTE)

X ALDENIR ANTONIO DA SILVA

Nos termos do item 1.4 da Portaria n.º 28, de 8 de novembro de 2011, deste Juízo, fica a parte credora intimada

para se manifestar sobre os embargos apresentados.

 

0012024-54.2012.403.6100 - CAIXA ECONOMICA FEDERAL(SP129673 - HEROI JOAO PAULO VICENTE)

X JORGE BELARMINO DA SILVA

Nos termos do item 1.4 da Portaria n.º 28, de 8 de novembro de 2011, deste Juízo, fica a parte credora intimada

para se manifestar sobre os embargos apresentados.

 

0016206-49.2013.403.6100 - CAIXA ECONOMICA FEDERAL(SP129673 - HEROI JOAO PAULO VICENTE)

X ELAINE CRISTINA LINS

I - Cite(m)-se o(s) réu(s) para pagamento do débito, nos termos do artigo 1.102b do C.P.C.II - Defiro os benefícios

dos artigos 172 e parágrafos, do C.P.C..Int.Informação de Secretaria: Vista à CEF da certidão do oficial de justiça

de fls. 44, nos termos do item 1.23 da Portaria nº 28, de 08/11/2011.

 

PROCEDIMENTO ORDINARIO

0026691-50.2009.403.6100 (2009.61.00.026691-0) - HNK MATERIAIS PARA CONSTRUCAO

LTDA(SP203598 - AGOSTINHO JOSE DA SILVA) X CAIXA ECONOMICA FEDERAL(SP175337 - ANDRÉ

YOKOMIZO ACEIRO) X PETRA INDUSTRIA E COMERCIO DE PRODUTOS LIMPEZA LTDA

Ante a certidão do Cartório Distribuidor da Comarca da Região Metropolitana de Curitiba - Foro Regional de

Colombo, de fls. 154, intime-se a parte autora para recolher o valor devido a título de taxa judiciária em favor do

Funjus. Cumprido, desentranhe-se a Carta Precatória de fls. 154, remetendo-a ao Juízo Deprecado, juntamente

com a taxa recolhida, para o devido cumprimento. Int.

 

0009633-97.2010.403.6100 - ANTONIO BANDIERA(SP260783 - MARCOS HIDEKI HAYASHI) X CAIXA

ECONOMICA FEDERAL(SP164141 - DANIEL POPOVICS CANOLA E SP245676 - TIAGO MASSARO DOS

SANTOS SAKUGAWA)

Nos termos do item 1.3 da Portaria n.º 28, de 8 de novembro de 2011, deste Juízo, fica a parte autora intimada

para se manifestar sobre a(s) contestação(ões).

 

0018063-33.2013.403.6100 - DIRCEU BERTIN(SP120526 - LUCIANA PASCALE KUHL) X UNIAO

FEDERAL

Informação de Secretaria: Nos termos dos itens 1.3 e 1.6 da Portaria nº 28, de 08/11/2011, fica a parte autora

intimada para manifestar-se sobre a contestação, assim como as partes para especificarem provas justificadamente.

 

0019074-97.2013.403.6100 - NICOLE OZEYIL MACHADO(SP089882 - MARIA LUCIA DUTRA

RODRIGUES PEREIRA) X CAIXA ECONOMICA FEDERAL

Fls. 41/45: Cumpra-se imediatamente a decisão de fls. 35, remetendo-se os autos ao Juizado Especial Federal

Civel.Int.

 

0020798-39.2013.403.6100 - (DISTRIBUÍDO POR DEPENDÊNCIA AO PROCESSO 0019067-

08.2013.403.6100) FLEURY S.A.(SP124176 - GILBERTO ALONSO JUNIOR E SP292560 - BRUNA

VALENTINI BARBIERO) X UNIAO FEDERAL

Nos termos do item 1.3 da Portaria n.º 28, de 8 de novembro de 2011, deste Juízo, fica a parte autora intimada

para se manifestar sobre a(s) contestação(ões).

 

0023345-52.2013.403.6100 - VANDERSON COSTA SANTOS(SP311715 - KARINA AYUMI TASATO) X

CAIXA ECONOMICA FEDERAL

Nos termos do item 1.3 da Portaria n.º 28, de 8 de novembro de 2011, deste Juízo, fica a parte autora intimada

para se manifestar sobre a(s) contestação(ões).

 

0000838-63.2014.403.6100 - MARIA DAS DORES TARGINO LIMA(SP096267 - JOSE JOACY DA SILVA

TAVORA) X DELEGADO(A) DA RECEITA FEDERAL EM SAO PAULO-SP

Vistos,Fls. 71: Recebo como aditamento à inicial. Ao SEDI para retificação do polo passivo desta demanda,
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fazendo constar a União Federal.Defiro à parte autora os benefícios da Justiça Gratuita. Anote-se.Pretende a

autora a concessão de antecipação dos efeitos da tutela para que sejam cessados imediatamente os descontos e o

recolhimento do Imposto de Renda incidentes sobre o benefício previdenciário percebido mensalmente pela

autora. De acordo com o art. 273 do Código de Processo Civil, com a redação dada pela Lei nº 8.952/94,

depreende-se que os requisitos para que o juiz possa antecipar os efeitos da tutela são: a) a existência de prova

inequívoca; b) o convencimento da verossimilhança da alegação; c) o fundado receio de dano irreparável ou de

difícil reparação, ou a caracterização do abuso de direito de defesa ou o manifesto propósito protelatório do

réu.No caso dos autos, não vislumbro a verossimilhança das alegações da autora.A autora alega que faz jus à

isenção do imposto de renda, uma vez que é portadora de Mal de Alzheimer há mais de quatorze anos.Conquanto

comprove nos autos que é portadora da referida doença, não demonstra a autora que preenche as condições

estabelecidas nos diplomas normativos que regulam a matéria acerca da isenção do imposto de renda sobre os

valores de pensões especiais recebidas por viúvas de ex-combatentes.Outrossim, não se verifica a presença do

perigo de dano, eis que não há nos autos nenhum fato concreto que impeça a autora de aguardar o provimento

final.Destarte, indefiro a antecipação dos efeitos da tutela requerida.Cite-se e intimem-se.

 

0002698-02.2014.403.6100 - EDMILSON DA SILVA QUEIROZ(SP273805 - EDUARDO ODAMIR

BONORA) X CAIXA ECONOMICA FEDERAL

Vistos. Com o advento da Lei nº 10.259, de 12 de julho de 2001, que, em seu art. 3º, estabelece a competência

absoluta do Juizado Especial Federal Cível para processar, conciliar e julgar os feitos de competência da Justiça

Federal até o valor de sessenta salários mínimos, bem como executar as suas sentenças e, em virtude da Resolução

nº 228, do Conselho da Justiça Federal da 3ª Região, de 30 de junho de 2004, que ampliou a competência do

Juizado Especial Federal de São Paulo, a apreciação da matéria discutida nestes autos passou a ser de competência

absoluta do Juizado Especial Cível desta Capital.Tendo em vista que o valor atribuído à causa na petição inicial

corresponde a valor inferior a 60 salários mínimos, verifico a competência do Juizado Especial Federal Cível de

São Paulo para processar e julgar o presente feito.Ressalte-se que, de conformidade com o art. 113 do Código de

Processo Civil, a competência absoluta deve ser declarada de ofício e pode ser alegada em qualquer tempo e grau

de jurisdição. Em face do exposto, reconheço a incompetência absoluta deste Juízo para processar e julgar o

presente feito e determino a imediata remessa dos autos ao Juizado Especial Federal de São Paulo, com as

homenagens de estilo.Dê-se baixa na distribuição, com urgência.Int.

 

EXCECAO DE INCOMPETENCIA

0002733-59.2014.403.6100 - (DISTRIBUÍDO POR DEPENDÊNCIA AO PROCESSO 0005299-

15.2013.403.6100) MAYTE MENDES YUDICE(SP302458 - GABRIELA REGINA SARTORI) X CAIXA

ECONOMICA FEDERAL(SP166349 - GIZA HELENA COELHO)

Apensem-se estes autos aos da Ação Monitória nº 0005299-15.2013.403.6100.Após, vista ao Excepto.Int.

 

EXECUCAO DE TITULO EXTRAJUDICIAL

0008525-96.2011.403.6100 - CAIXA ECONOMICA FEDERAL(SP166349 - GIZA HELENA COELHO) X

EURIDECE BARBOSA MONTEIRO - ESPOLIO

Informe a CEF acerca do cumprimento do terceiro parágrafo do despacho de fls. 127, uma vez que não foram

juntados aos autos os exemplares de publicação do Edital de Citação de fls. 129, publicado por esta Secretaria em

22/11/2013.Silente, arquivem-se os autos.Int.

 

0017324-60.2013.403.6100 - CAIXA ECONOMICA FEDERAL(SP214491 - DANIEL ZORZENON NIERO) X

RICARDO DE BARROS CORREIA - ME X RICARDO DE BARROS CORREIA

I - Cite(m)-se.II - Arbitro os honorários advocatícios em 10% (dez por cento) da dívida exeqüenda. III - Defiro os

benefícios do artigo 172, parágrafo 2º, do CPC.Int.Informação de Secretaria: Nos termos do item 1.20 da Portaria

nº 28, de 08/22/2011, fica a CEF intimada das certidões do oficial de justiça de fls. 50 e 60.

 

0017593-02.2013.403.6100 - CAIXA ECONOMICA FEDERAL(SP214491 - DANIEL ZORZENON NIERO) X

REGRAF IND/ E COM/ DE EMBALAGENS LTDA X REGINALDO GALLI DE SOUZA X ELIANE LEITERI

DE SOUZA

I - Cite(m)-se.II - Arbitro os honorários advocatícios em 10% (dez por cento) da dívida exeqüenda. III - Defiro os

benefícios do artigo 172, parágrafo 2º, do CPC.Int.Informação de Secretaria: Vista à CEF das certidões do oficial

de justiça de fls. 49 e 51, nos termos do item 1.23 da Portaria nº 28, de 08/11/2011.

 

0018339-64.2013.403.6100 - CAIXA ECONOMICA FEDERAL(SP129673 - HEROI JOAO PAULO VICENTE)

X CLAUDIA SETTI THADEU LEMOS SOARES
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Nos termos do item 1.23 da Portaria n.º 28, de 8 de novembro de 2011, deste Juízo, fica a exequente intimada para

se manifestar sobre a certidão lavrada às fls. 108.

 

IMPUGNACAO AO VALOR DA CAUSA

0021953-77.2013.403.6100 - (DISTRIBUÍDO POR DEPENDÊNCIA AO PROCESSO 0021015-

82.2013.403.6100) CAIXA ECONOMICA FEDERAL(SP181297 - ADRIANA RODRIGUES JÚLIO) X

LUCINEIA JOSE DA SILVA(SP237206 - MARCELO PASSIANI)

Apensem-se os presentes autos à Ação Cautelar Inominada nº 0021015-82.2013.403.6100.Após, vista à

Impugnada.Int.

 

CAUTELAR INOMINADA

0019067-08.2013.403.6100 - FLEURY S.A.(SP124176 - GILBERTO ALONSO JUNIOR E SP292560 - BRUNA

VALENTINI BARBIERO) X UNIAO FEDERAL

Fls. 165/166vº: Intime-se a parte contrária para os fins do parágrafo 2º do artigo 523 do Código de Processo Civil.

Int. 

 

0021015-82.2013.403.6100 - LUCINEIA JOSE DA SILVA(SP237206 - MARCELO PASSIANI) X CAIXA

ECONOMICA FEDERAL(SP181297 - ADRIANA RODRIGUES JÚLIO E SP073809 - MARCOS UMBERTO

SERUFO)

Nos termos do item 1.3 da Portaria n.º 28, de 8 de novembro de 2011, deste Juízo, fica a parte autora intimada

para se manifestar sobre a(s) contestação(ões).

 

REINTEGRACAO/MANUTENCAO DE POSSE-PROC ESPEC JURISD CONTENCIOSA

0024947-25.2006.403.6100 (2006.61.00.024947-9) - CAIXA ECONOMICA FEDERAL(SP250143 - JORGE

NARCISO BRASIL E SP148863B - LAERTE AMERICO MOLLETA E SP102477 - ANNA SYLVIA LIMA

MORESI ROMAN) X CARMELITA DE LOURDES SOUZA DOS REIS(SP173339 - MARCELO GRAÇA

FORTES)

Nos termos do item 1.23 da Portaria n.º 28, de 8 de novembro de 2011, deste Juízo, fica a parte autora intimada

para se manifestar sobre a certidão lavrada às fls. 306.

 

 

10ª VARA CÍVEL 

 

DRA. LEILA PAIVA MORRISON

Juíza Federal

DR. DANILO ALMASI VIEIRA SANTOS

Juiz Federal Substituto

MARCOS ANTÔNIO GIANNINI

Diretor de Secretaria

 

 

Expediente Nº 8313

 

ACAO CIVIL DE IMPROBIDADE ADMINISTRATIVA

0006133-96.2005.403.6100 (2005.61.00.006133-4) - UNIAO FEDERAL(Proc. 1142 - CRISTIANE BLANES) X

LUIZ HENRIQUE ROCHA CORREARD(SP081704 - GERALDO GRANADO DE SOUSA ROMEU E

SP127847 - MARIA CLARA SIQUEIRA FERNANDES) X FAUSE LUIZ LOMONACO

Recebo as apelações do Ministério Público Federal e da União Federal nos efeitos suspensivo e devolutivo. Vista

à(s) parte(s) contrária(s) para resposta.Após, subam os autos ao Egrégio Tribunal Regional Federal da 3º Região,

observadas as formalidades legais.Int.

 

0031450-28.2007.403.6100 (2007.61.00.031450-6) - MINISTERIO PUBLICO FEDERAL(Proc. 1137 - INES

VIRGINIA PRADO SOARES) X UNIAO FEDERAL X LUIZ HENRIQUE ROCHA CORREARD(SP081704 -

GERALDO GRANADO DE SOUSA ROMEU E SP127847 - MARIA CLARA SIQUEIRA FERNANDES) X

FAUSE LUIZ LOMONACO

Recebo a apelação da União Federal nos efeitos suspensivo e devolutivo. Vista à(s) parte(s) contrária(s) para

resposta.Após, subam os autos ao Egrégio Tribunal Regional Federal da 3º Região, observadas as formalidades
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legais.Int.

 

PROCEDIMENTO ORDINARIO

0040916-32.1996.403.6100 (96.0040916-1) - BASF S/A X BASF POLIURETANOS LTDA(SP058936 -

RUBERVAL DE VASCONCELOS JUNIOR) X UNIAO FEDERAL(Proc. 163 - MARGARETH ALVES DE

OLIVEIRA)

SENTENÇA Vistos, etc.I - Relatório Trata-se de demanda de repetição de indébito, sob o rito ordinário, ajuizada

por BASF POLIURETANOS LTDA (atual denominação de BASF Sistemas Gráficos Ltda.) e BASF S/A

(incorporadora de Isoseguro Corretora de Seguros Ltda.) em face da UNIÃO FEDERAL, que originou a formação

de título executivo judicial, ante o trânsito em julgado da decisão proferida pelo Vice-Presidente do Egrégio

Tribunal Regional Federal da 3ª Região. Baixados os autos, a ora exequente manifestou sua renúncia à execução

do julgado, informando que realizará a compensação administrativa do crédito tributário reconhecido na presente

demanda (fls. 648 e 661/662-verso), trazendo aos autos documentação societária e procuração com poderes para

tanto (fls. 673/702-verso). Intimada, a União Federal concordou com o pedido de renúncia (fl. 666). É o relatório.

Passo a decidir.II - Fundamentação Com efeito, a parte exequente renunciou à execução judicial do julgado

quanto aos créditos da Contribuição ao Fundo de Investimento Social - FINSOCIAL, informando ser requisito

indispensável à habilitação dos mesmos perante a Secretaria da Receita Federal do Brasil, nos termos previstos no

artigo 71, 1º, da Instrução Normativa RFB nº 900/2008. Deveras, a procuração colacionada aos autos pela

exeqüente outorga poderes para renunciar (fl. 660 e 674).III - Dispositivo Ante o exposto, decreto a EXTINÇÃO

DA EXECUÇÃO dos valores devido à parte exequente, nos termos do artigo 794, inciso III, do Código de

Processo Civil. Oportunamente, remetam-se os autos ao arquivo, com baixa na distribuição. Publique-se. Registre-

se. Intime-se.

 

0026764-32.2003.403.6100 (2003.61.00.026764-0) - GERSON VIDAL DE AGUIAR X ROSALINA MARCHI

DE AGUIAR(SP261040 - JENIFER KILLINGER CARA) X BANCO ITAU S/A(SP078723 - ANA LIGIA

RIBEIRO DE MENDONCA E SP148984 - LUCIANA CAVALCANTE URZE) X CAIXA ECONOMICA

FEDERAL(SP096962 - MARIA FERNANDA SOARES DE AZEVEDO BERE E SP057588 - JOSE

GUILHERME BECCARI) X UNIAO FEDERAL

SENTENÇAConsiderando o cumprimento da obrigação de fazer em que foram condenadas as rés, DECLARO

EXTINTA A EXECUÇÃO DO JULGADO, nos termos do artigo 794, inciso I, do Código de Processo Civil.Após

o trânsito em julgado e cumpridas as formalidades legais, arquivem-se os autos.P.R.I.

 

0024311-25.2007.403.6100 (2007.61.00.024311-1) - ITAU UNIBANCO S/A(SP140284 - MARIO JUNQUEIRA

FRANCO JUNIOR E SP060723 - NATANAEL MARTINS) X UNIAO FEDERAL(Proc. 1103 - CRISTIANE

SAYURI OSHIMA)

Recebo a apelação da parte autora nos efeitos suspensivo e devolutivo. Vista à(s) parte(s) contrária(s) para

resposta.Após, subam os autos ao Egrégio Tribunal Regional Federal da 3º Região, observadas as formalidades

legais.Int.

 

0018718-10.2010.403.6100 - JESSICA ROSARIO TORRES(SP276565 - JOSUE DE PAULA BOTELHO) X

UNIVERSIDADE FEDERAL DE SAO PAULO X ASSOCIACAO PAULISTA PARA O

DESENVOLVIMENTO DA MEDICINA - SPDM(SP107421 - LIDIA VALERIO MARZAGAO)

Tendo em vista a informação supra, providencie a Secretaria a inclusão dos advogados da corré Associação

Paulista para o Desenvolvimento da Medicina - SPDM no sistema de acompanhamento processual e, após,

republique-se a sentença de fls. 557/560. Int. SENTENÇA DE FLS. 557/560: Vistos, etc. I - Relatório Trata-se de

demanda de conhecimento, sob o rito ordinário proposta por JESSICA ROSÁRIO TORRES em face da

UNIVERSIDADE FEDERAL DE SÃO PAULO - UNIFESP e da ASSOCIAÇÃO PAULISTA PARA O

DESENVOLVIMENTO DA MEDICINA - SPDM, objetivando provimento jurisdicional que assegure o

ressarcimento por dano material, moral e estético, em razão de seqüelas advindas de procedimento cirúrgico

efetuado por médicos do Hospital São Paulo. A petição inicial foi instruída com documentos (fls. 12/43).

Inicialmente ajuizada a presente demanda perante a 11ª Vara de Fazenda Pública da Comarca de São Paulo,

aquele Juízo Estadual declinou da competência e determinou a remessa para a Justiça Federal (fl. 44).

Redistribuídos os autos a esta 10ª Vara Federal Cível, foi concedido o benefício da assistência judiciária gratuita à

parte autora (fl. 50). Nessa mesma oportunidade, foi determinada a emenda da inicial, que foi cumprida às fl. 52

para constar a União Federal no polo passivo. Citada, a União Federal contestou o feito (fls. 60/191), alegando

preliminarmente a inépcia da inicial e a sua ilegitimidade passiva. No mérito, pugnou pela improcedência da

demanda. Houve manifestação em réplica pela parte autora (fls. 194/195). Instadas as partes a especificarem

provas (fls. 192), a União Federal requereu a realização de prova pericial (fl. 201), o que foi deferido (fl. 202). Por

sua vez, não houve manifestação pela parte autora. Posteriormente, a União Federal foi excluída da lide,

DIÁRIO ELETRÔNICO DA JUSTIÇA FEDERAL DA 3ª REGIÃO     Data de Divulgação: 28/02/2014     97/541



determinando-se a retificação da inicial para inclusão da UNIFESP no pólo passivo (fl. 212). A parte autora

promoveu a emenda da inicial, contudo incluiu no pólo passivo a UNIFESP e a Associação Paulista para o

Desenvolvimento da Medicina (fl. 215). Citada, a Universidade Federal de São Paulo - UNIFESP apresentou

contestação (fls. 238/368), argüindo, preliminarmente, sua ilegitimidade passiva ad causam, eis que possui

personalidade jurídica distinta do Hospital São Paulo. Informou ser autarquia federal vinculada ao Ministério de

Estado da Educação, que não se confunde com o serviço público na área da saúde desenvolvido pelo Hospital São

Paulo, o qual é mantido pela corré Associação Paulista para o Desenvolvimento da Medicina - SPDM. No mérito,

pugnou pela improcedência dos pedidos formulados pela autora. Por sua vez, a Associação Paulista para o

Desenvolvimento da Medicina - mantenedora do Hospital São Paulo também apresentou sua contestação (fls.

370/529), argüindo, preliminarmente a inépcia da petição inicial. Na questão meritória, requereu a improcedência

da demanda. Nova réplica pela parte autora (fls. 533/537 e 538/542). Determinado às partes que especificassem as

provas que eventualmente pretendessem produzir (fl. 530), a UNIFESP requereu a prova testemunhal (fls.

544/546). Às fls. 548/550, foi trasladada cópia da decisão proferida nos autos do Incidente de Impugnação ao

Valor da Causa de nº 0020361-32.2012.403.6100.II - Fundamentação Vindo os autos conclusos, impende

examinar a preliminar aventada acerca da legitimidade passiva da UNIFESP e conseqüente competência desta

Vara Federal para o conhecimento e julgamento da presente demanda. Trata-se de demanda indenizatória em

razão de eventual erro médico em cirurgia efetuada no Hospital São Paulo, que é mantido e administrado pela

Associação Paulista para o Desenvolvimento da Medicina - SPDM que, por sua vez, é uma entidade privada.

Deveras, verifico que o conflito noticiado na petição inicial derivou de relação jurídica entre particulares, assim

não há razão para a UNIFESP estar no pólo passivo da presente demanda. A UNIFESP é autarquia federal,

vinculada ao Ministério de Estado da Educação, o que revela a sua finalidade de desempenhar atividades inter-

relacionadas de ensino, pesquisa e extensão, não havendo menção à realização de procedimentos médicos.

Ressalto que o dever de indenização, em face do alegado erro médico, não se relaciona com a referida autarquia-

ré. Já a Associação Paulista para o Desenvolvimento da Medicina - SPDM é uma entidade de direito privado, cujo

objetivo principal é manter o Hospital São Paulo, conforme se depreende do artigo 4º de seu estatuto social (fl.

402). Ausente o interesse jurídico da referida autarquia federal na presente demanda, manifesta-se a sua

ilegitimidade passiva. Portanto, não há qualquer interesse jurídico da União Federal, entidade autárquica,

fundação ou empresa pública federal, motivo pelo qual não se justifica a competência da Justiça Federal, ante a

expressa delimitação do artigo 109, inciso I, da Constituição da República, in verbis:Art. 109. Compete aos juízes

federais compete processar e julgar:I - as causas em que a União, entidade autárquica ou empresa pública federal

forem interessadas na condição de autoras, rés, assistentes ou oponentes, exceto as de falência, as de acidente de

trabalho e as sujeitas à Justiça eleitoral e à Justiça do Trabalho. (grifei) A propósito, convêm transcrever o

enunciado da Súmula nº 61 do antigo Tribunal Federal de Recursos, que já assentava tal entendimento: Para

configurar a competência da Justiça Federal, é necessário que a União, entidade autárquica ou empresa pública

federal, ao intervir como assistente, demonstre legítimo interesse jurídico no deslinde da demanda, não bastando a

simples alegação de interesse na causa. Tendo em vista que a competência em exame é de natureza absoluta,

improrrogável e passível de gerar nulidade insanável, deve haver a devolução dos autos à Justiça do Estado de São

Paulo, na forma do artigo 113, 2º, do Código de Processo Civil, para que lá o processo siga seu andamento regular

e seja sentenciado. Em remate, incidem os entendimentos sedimentados nas Súmulas nºs 150 e 224 do Superior

Tribunal de Justiça:Súmula 150: Compete à Justiça Federal decidir sobre a existência de interesse jurídico que

justifique a presença, no processo, da União, suas autarquias ou empresas públicas.Súmula 224: Excluído do feito

o ente federal, cuja presença levara o Juiz Estadual a declinar da competência, deve o Juiz Federal restituir os

autos e não suscitar conflito.III - Dispositivo Ante o exposto, decreto a EXTINÇÃO DO PROCESSO, sem

resolução do mérito, nos termos do artigo 267, inciso VI, do Código de Processo Civil, em relação à Universidade

Federal de São Paulo - UNIFESP, por sua ilegitimidade passiva ad causam. Condeno a parte autora ao pagamento

de honorários de advogado em favor da UNIFESP por força do princípio da causalidade, que arbitro em R$

500,00 (quinhentos reais), nos termos do artigo 20, 4º, do Código de Processo Civil, cujo montante deverá ser

corrigido monetariamente a partir da data desta sentença (artigo 1º, 1º, da Lei federal nº 6.899/1981). Tendo em

vista que a autora é beneficiária da assistência judiciária gratuita (fl. 50), o pagamento da verba acima

permanecerá suspenso até que se configurem as condições do artigo 12 da Lei federal nº 1.060/1950. Em relação à

corré Associação Paulista para o Desenvolvimento da Medicina - SPDM, declaro a incompetência absoluta desta

10ª Vara Federal da Subseção Judiciária de São Paulo (1ª Subseção Judiciária de São Paulo) para o conhecimento

e julgamento da presente demanda, determinando a devolução dos autos à 11ª Vara de Fazenda Pública da

Comarca de São Paulo, com as devidas homenagens. Decorrido o prazo para eventual recurso, proceda-se a baixa

na distribuição, efetuando-se as anotações necessárias. Publique-se. Registre-se. Intimem-se. 

 

0019594-91.2012.403.6100 - WILLIAN ROQUE DE VASCONCELOS X ROSANGELA SANTOS

ANDRADE(SP242633 - MARCIO BERNARDES) X CAIXA ECONOMICA FEDERAL(SP073809 - MARCOS

UMBERTO SERUFO E SP267078 - CAMILA GRAVATO CORREA DA SILVA)

Recebo a apelação da parte autora nos efeitos suspensivo e devolutivo. Vista à(s) parte(s) contrária(s) para
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resposta.Após, subam os autos ao Egrégio Tribunal Regional Federal da 3º Região, observadas as formalidades

legais.Int.

 

MANDADO DE SEGURANCA

0010003-71.2013.403.6100 - EUROFARMA LABORATORIOS S/A(SP114521 - RONALDO RAYES E

SP154384 - JOÃO PAULO FOGAÇA DE ALMEIDA FAGUNDES) X DELEGADO DA RECEITA FEDERAL

DO BRASIL ADMINIS TRIBUTARIA EM SP - DERAT(Proc. 1103 - CRISTIANE SAYURI OSHIMA) X

SUPERINTENDENTE REGIONAL DA CAIXA ECONOMICA FEDERAL EM SAO PAULO-SP(SP175193 -

YOLANDA FORTES Y ZABALETA)

Recebo a apelação do(a) impetrante no efeito devolutivo.Vista à parte contrária para contrarrazões.Ao Ministério

Público Federal.Após, subam os autos ao E. Tribunal Regional Federal da 3ª Região, com as nossas

homenagens.Int.

 

0014585-17.2013.403.6100 - FRUTAMINA COML/ AGRICOLA LTDA(SP141539 - FABIO LIMA CLASEN

DE MOURA) X DELEGADO DA RECEITA FEDERAL DO BRASIL ADMINIS TRIBUTARIA EM SP -

DERAT X UNIAO FEDERAL

Recebo a apelação do(a) impetrante no efeito devolutivo.Vista à parte contrária para contrarrazões.Ao Ministério

Público Federal.Após, subam os autos ao E. Tribunal Regional Federal da 3ª Região, com as nossas

homenagens.Int.

 

CAUTELAR INOMINADA

0002024-58.2013.403.6100 - PERKINELMER DO BRASIL LTDA(SP132233 - CRISTINA CEZAR

BASTIANELLO E SP131524 - FABIO ROSAS) X UNIAO FEDERAL(Proc. 1103 - CRISTIANE SAYURI

OSHIMA)

SENTENÇA Vistos, etc. A autora opôs embargos de declaração (fls. 438/439) em face da sentença proferida nos

autos (fls. 431/435), sustentando que houve omissão. É o singelo relatório. Passo a decidir. Conheço dos

embargos de declaração opostos pela parte autora, posto que estão presentes os pressupostos de admissibilidade

previstos nos artigos 535 e 536 do Código de Processo Civil. Entretanto, não reconheço o apontado vício na

sentença proferida. No caso em apreço, os fundamentos da sentença estão explicitados, servindo de suporte para a

procedência dos pedidos, não havendo lacuna a ser integrada. Friso, ainda, que deixo de determinar a transferência

dos depósitos para conta judicial vinculada aos autos da ação anulatória nº. 0001613-78.2014.403.6100, porquanto

ainda não houve o trânsito em julgado da sentença embargada. Ante o exposto, conheço dos embargos de

declaração opostos pela autora. Entretanto, rejeito-os, mantendo a sentença inalterada. Publique-se. Registre-se.

Intimem-se.

 

 

Expediente Nº 8318

 

PROCEDIMENTO ORDINARIO

0006781-04.1990.403.6100 (90.0006781-2) - ITATIAIA STANDARD AUTO PECAS LTDA(SP096343 -

GISELDA FELIX DE LIMA FRAZAO E SP174341 - MARCOS HIDEO MOURA MATSUNAGA E SP080778

- INOCENCIO HENRIQUE DO PRADO E SP022137 - DELCIO ASTOLPHO) X UNIAO FEDERAL(Proc.

1103 - CRISTIANE SAYURI OSHIMA)

Regularize a autora sua representação processual, fornecendo instrumento de procuração devidamente atualizada,

acompanhada de cópia do contrato social e ultimas alterações, no prazo de 10 (dez) dias, sob pena de

arquivamento dos autos. Int.

 

0041275-21.1992.403.6100 (92.0041275-0) - ODAIR DE SOUZA X RUI CARLOS ESGALHA BOCUTTI X

SALSABILA HALAQUANI JUNDI X SAVERIO ARRUDA TRAMONTE X SERGIO MARTINS VILLELA X

SIEGLINDE SEDLACEK(SP070645 - MARIA LUCIA DE ANDRADE RAMON E SP015371 - ARGEMIRO

DE CASTRO CARVALHO JUNIOR) X UNIAO FEDERAL(Proc. 767 - SANDRO BRANDI ADAO)

Fls. 293: Defiro o prazo adicional de 15 (quinze) dias requerido pela parte autora. Nada sendo requerido, tornem

os autos ao arquivo. Int. 

 

0010496-39.1999.403.6100 (1999.61.00.010496-3) - CONSTRUTORA TODA DO BRASIL S/A(SP010984 -

TAKASHI TUCHIYA E SP081503 - MEIRE MIE ASSAHI) X UNIAO FEDERAL(Proc. 1109 - MARIA

SALETE OLIVEIRA SUCENA)

Em consonância com a r. sentença (fls. 45/50), mantida pelo v. acórdão proferido pelo E. TRF da 3ª Região (fls.
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83/85), que transitou em julgado (fl. 87), determino a expedição de alvará de levantamento dos valores

depositados em conta judicial vinculada a estes autos.Apresente a requerente procuração atualizada, com poderes

específicos de receber e dar quitação (artigo 38, caput, do CPC), no prazo de 10 (dez) dias.A subscritora da

petição de fls. 94/96 será responsável pelos valores levantados. Ressalvo a possibilidade de o Fisco proceder às

medidas necessárias para apuração e cobrança de eventuais créditos.Oficie-se à CEF para que informe o saldo

atualizado da referida conta judicial.Após, decorrido o prazo para recurso contra esta decisão, cumpra-se.Int.

 

0044292-84.2000.403.6100 (2000.61.00.044292-7) - ARIM COMPONENTES PARA FOGAO LTDA(SP252946

- MARCOS TANAKA DE AMORIM E SP052694 - JOSE ROBERTO MARCONDES E SP151647 - LUCIANA

DE TOLEDO PACHECO SCHUNCK) X UNIAO FEDERAL(Proc. MIRNA CASTELLO GOMES)

Nos termos do art. 4º, inciso XVIII, da Portaria nº 05/2008 deste Juízo Federal, que delegou a prática de atos de

mero expediente, sem caráter decisório, lanço nos autos deste processo o seguinte despacho: Ciência do

desarquivamento dos autos. Manifeste-se a parte interessada em termos de prosseguimento, requerendo as

providências necessárias para tanto, no prazo de 10 (dez) dias, sob pena de novo arquivamento dos autos. Int.

 

0013944-15.2002.403.6100 (2002.61.00.013944-9) - WATSON GARCIA DA SILVA(SP053722 - JOSE

XAVIER MARQUES) X EMGEA - EMPRESA GESTORA DE ATIVOS(SP085526 - JOSE ADAO

FERNANDES LEITE E SP073809 - MARCOS UMBERTO SERUFO E SP116238 - SANDRA REGINA

FRANCISCO VALVERDE PEREIRA E SP222604 - PATRICIA APOLINARIO DE ALMEIDA E SP078173 -

LOURDES RODRIGUES RUBINO)

Fl. 618: Manifeste-se a CEF, no prazo de 10 (dez) dias. Int.

 

PROCEDIMENTO SUMARIO

0043140-79.1992.403.6100 (92.0043140-2) - ANTONIO MANOEL FOSCACHES X OTAVIO ARCANJO DAS

NEVES X AILTON GONCALVES COSTA X AFFONSO SETTE LIMA X OTACILIO MEIRELES DE

MORAES X SEBASTIAO VICENTE X JOAO NUNES GOMES DOS SANTOS X LUIZ CARLOS

SORRENTINO X DOMINGOS GONCALVES X LUIZ GONZAGA SAID X NELSON MARQUES DE

SOUZA X OSMAR SANTOS LIMA X WALDIR FERREIRA DE SALVI X EDISON GIANOTTI X

FERNANDO JOAO ROSA SERRA X ORCY DE OLIVEIRA X PEDRO CESCO X ANTONIO DE PAULA

SANTOS X ANTONIO TOKIO KUAHARA X EDAR CESAR ROCHA X JOAO GONCALVES MOSQUEIRA

X JOAO DA COSTA CORREIA X DEMAR FERREIRA X FERNANDO OREMMPULLER PULCHERIO X

JOEL RABELO SILVA X EDSON QUEIROGA DE MENDONCA X CLODOMIRO DE MATOS CAMARGO

X JORGE GOMES DA SILVA X JORGE DIACOPULOS X DJALMA DA SILVA CESAR(SP064360 -

INACIO VALERIO DE SOUSA) X UNIAO FEDERAL

Fl. 403: Ciência à parte autora. Remetam-se os autos ao arquivo com baixa findo. Int.

 

EXECUCAO CONTRA A FAZENDA PUBLICA

0059326-75.1995.403.6100 (95.0059326-2) - AMAURY LENCIONI X ANTONIO IDALGO LEITE X

AURELY DA SILVA ALMEIDA X BENEDITO BORGES CAMARGO X DJANETE XAVIER DA SILVA

TRIVELATO X GILSON DE SOUZA MENDES X JUAREZ BRASIL FARIA X MARIO SERGIO

VIEIRA(SP252036A - FERNANDO FERNANDES DE ASSIS E SP252038A - MOZAR DE CARVALHO

RIPPEL E SP188436 - CLAUDIA CAMILLO E SP195008 - FABIANO CRISTIAN COELHO DE PINNA) X

UNIAO FEDERAL(Proc. 759 - REGINA ROSA YAMAMOTO) X AMAURY LENCIONI X UNIAO

FEDERAL X ANTONIO IDALGO LEITE X UNIAO FEDERAL X AURELY DA SILVA ALMEIDA X

UNIAO FEDERAL X BENEDITO BORGES CAMARGO X UNIAO FEDERAL X DJANETE XAVIER DA

SILVA TRIVELATO X UNIAO FEDERAL X GILSON DE SOUZA MENDES X UNIAO FEDERAL X

JUAREZ BRASIL FARIA X UNIAO FEDERAL X MARIO SERGIO VIEIRA X UNIAO FEDERAL(SP304310

- DONIZETI GUIDA E SP227216 - SERGIO ROBERTO SCOCATO TEIXEIRA E SP250884 - RENATO

OLIVEIRA)

Fl. 763: Defiro o prazo adicional de 20 (vinte) dias. Fls. 758/762: Manifeste-se a União Federal (AGU), no prazo

de 10 (dez) dias. Int.

 

IMPUGNACAO AO CUMPRIMENTO DE SENTENCA

0005870-83.2013.403.6100 - (DISTRIBUÍDO POR DEPENDÊNCIA AO PROCESSO 0029651-

23.2002.403.6100 (2002.61.00.029651-8)) FABIO MARTINS ADVOGADOS ASSOCIADOS(SP139194 -

FABIO JOSE MARTINS) X CONSELHO REGIONAL DE ENGENHARIA E AGRONOMIA DO ESTADO DE

SP - CREA/SP(SP176819 - RICARDO CAMPOS E SP119477 - CID PEREIRA STARLING E SP225847 -

RENATA VALERIA PINHO CASALE)

Aguarde-se sobrestados em Secretaria a decisão no agravo de instrumento interposto. Int.
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CUMPRIMENTO DE SENTENCA

0043750-42.1995.403.6100 (95.0043750-3) - CAETANO RIBAS X CARLOS ALBERTO RAMOS X CARLOS

AUGUSTO DA ROCHA X CARLOS BIANCHI JUNIOR X CARLOS SHINITI SAITO X CECI OLIVEIRA

PENTEADO X CLAUDIA MARIA BIANCHI X CLELIO APARECIDO JOSE DA TRINDADE X CYNTHIA

MARQUES X DAGMAR CERQUEIRA SALVADOR MARQUES(SP132159 - MYRIAN BECKER) X CAIXA

ECONOMICA FEDERAL(SP056646 - MARGARETH ROSE R DE ABREU E MOURA E SP200813 - FÁBIO

DE SOUZA GONÇALVES E SP048519 - MATILDE DUARTE GONCALVES) X CAETANO RIBAS X

CAIXA ECONOMICA FEDERAL X CARLOS ALBERTO RAMOS X CAIXA ECONOMICA FEDERAL X

CARLOS AUGUSTO DA ROCHA X CAIXA ECONOMICA FEDERAL X CARLOS BIANCHI JUNIOR X

CAIXA ECONOMICA FEDERAL X CARLOS SHINITI SAITO X CAIXA ECONOMICA FEDERAL X CECI

OLIVEIRA PENTEADO X CAIXA ECONOMICA FEDERAL X CLAUDIA MARIA BIANCHI X CAIXA

ECONOMICA FEDERAL X CLELIO APARECIDO JOSE DA TRINDADE X CAIXA ECONOMICA

FEDERAL X CYNTHIA MARQUES X CAIXA ECONOMICA FEDERAL X DAGMAR CERQUEIRA

SALVADOR MARQUES X CAIXA ECONOMICA FEDERAL(SP138176 - MAURICIO JANUZZI SANTOS E

SP273231 - ALUISIO MONTEIRO DE CARVALHO)

Fls. 983/984: Ressalto que os valores bloqueados via BACENJUD não foram levantados, permanecendo em

depósitos judiciais à disposição deste Juízo. Em homenagem ao princípio do contraditório, cumpra a parte autora

o despacho de fl. 982, no prazo de 10 (dez) dias. Após, apreciarei os pedidos de fls. 917/933, 934/948 e 949/964.

Int.

 

0056076-92.1999.403.6100 (1999.61.00.056076-2) - INGE LOUISE BERGER MARINHEIRO DE ARAUJO X

ERNESTO BERGER MARINHEIRO X VICTOR BERGER MARINHEIRO X FRANCISCO MARINHEIRO

DE ARAUJO(SP213419 - ITACI PARANAGUÁ SIMON DE SOUZA) X CAIXA ECONOMICA

FEDERAL(SP084994 - MARIA TEREZA SANTOS DA CUNHA E SP094066 - CAMILO DE LELLIS

CAVALCANTI E SP057588 - JOSE GUILHERME BECCARI E SP116238 - SANDRA REGINA FRANCISCO

VALVERDE PEREIRA) X CAIXA ECONOMICA FEDERAL X ERNESTO BERGER MARINHEIRO X

CAIXA ECONOMICA FEDERAL X VICTOR BERGER MARINHEIRO X CAIXA ECONOMICA FEDERAL

X FRANCISCO MARINHEIRO DE ARAUJO

Fl. 477: Tendo em vista a concordância da CEF com o pedido de parcelamento dos honorários de sucumbência em

10 (dez) parcelas de R$ 150,00 cada, defiro o parcelamento requerido pela parte executada, cujo vencimento da

primeira ocorrerá em 10 (dez) dias, a contar da intimação desta decisão, e as demais nos mesmos dias dos meses

subseqüentes, salvo se recair em dia que não há expediente bancário, quando prorrogar-se-á para o primeiro dia

útil seguinte. Int.

 

0033310-30.2008.403.6100 (2008.61.00.033310-4) - DOMINGOS ALVES RIBEIRO - ESPOLIO X JOSE

MIRANDA RIBEIRO(SP217937 - ANA JULIA BRANDIMARTI VAZ PINTO) X CAIXA ECONOMICA

FEDERAL(SP218575 - DANIELE CRISTINA ALANIZ MACEDO) X DOMINGOS ALVES RIBEIRO -

ESPOLIO X CAIXA ECONOMICA FEDERAL

Fls. 113/117: Manifeste-se a parte autora, no prazo de 10 (dez) dias. Após, conclusos. Int.

 

0008971-70.2009.403.6100 (2009.61.00.008971-4) - ARNALDO FARBER X ELIANA DE

OLIVEIRA(SP242633 - MARCIO BERNARDES) X CAIXA ECONOMICA FEDERAL(SP068985 - MARIA

GISELA SOARES ARANHA E SP073809 - MARCOS UMBERTO SERUFO) X UNIAO FEDERAL X

ARNALDO FARBER X CAIXA ECONOMICA FEDERAL X ELIANA DE OLIVEIRA X CAIXA

ECONOMICA FEDERAL

Fls.284/289: Manifeste-se a CEF, no prazo de 10 (dez) dias. Int.

 

0019107-29.2009.403.6100 (2009.61.00.019107-7) - EMPRESA BRASILEIRA DE CORREIOS E

TELEGRAFOS(SP135372 - MAURY IZIDORO E SP235213 - SONIA REGINA GARCIA FIGUEIREDO) X

VIVENCE COM/ PROMOCOES E EVENTOS LTDA - ME X EMPRESA BRASILEIRA DE CORREIOS E

TELEGRAFOS X VIVENCE COM/ PROMOCOES E EVENTOS LTDA - ME

DECISÃOFls. 103/113: Defiro a penhora sobre o faturamento mensal da ré/executada, limitada a 30% (trinta por

cento) ao mês, conforme corrente jurisprudencial dominante, até atingir o valor da condenação.Neste sentido,

destaco precedente do Egrégio Tribunal Regional Federal da 3ª Região, in verbis:PROCESSUAL CIVIL -

AGRAVO DE INSTRUMENTO - EXECUÇÃO FISCAL - PENHORA SOBRE O FATURAMENTO DA

EMPRESA - NOMEAÇÕES INEFICAZES E PENHORA EFETUADA SOBRE BENS DE TERCEIROS

DECLARADA NULA - ADMISSIBILIDADE - NOMEAÇÃO DE ADMINISTRADOR - AGRAVO

PARCIALMENTE PROVIDO.1. O entendimento jurisprudencial desta Corte Regional e do E. Superior Tribunal
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de Justiça é no sentido de se admitir a penhora sobre o faturamento da empresa, desde que não apresentados

outros bens passíveis de garantir a execução.2. Considerando a declaração de nulidade da penhora efetivada pelo

oficial de justiça, a ineficácia da nomeação feita pela executada e não tendo oferecido bens que pudessem,

efetivamente, garantir a execução, impõe-se a penhora do faturamento mensal da empresa executada em 30%

(trinta por cento), limite fixado em percentual razoável para não prejudicar as atividades comerciais empresa

executada.3. Cabe ao juízo da execução promover a penhora sobre o faturamento da empresa executada nos

moldes do disposto nos artigos 719 e seu parágrafo único e artigos 728 e 678 do Código de Processo Civil.4.

Agravo parcialmente provido.(TRF da 3ª Região - 5ª Turma - AG n.º 97887/SP - Rel. Des. Federal Ramza Tartuce

- j. em 11/04/2005 - in DJU de 25/05/2005, pág. 245)Nos termos do artigo 677 do Código de Processo Civil,

indiquem as partes, no prazo de 10 (dez) dias, pessoa para desempenhar a atribuição de depositário.Int.

 

 

Expediente Nº 8325

 

PROCEDIMENTO ORDINARIO

0025183-79.2003.403.6100 (2003.61.00.025183-7) - FRANCISCO OLEGARIO DE SOUSA(SP071885 -

NADIA OSOWIEC) X CAIXA ECONOMICA FEDERAL(SP032686 - LUIZ CARLOS FERREIRA DE MELO)

Expeça-se o alvará para levantamento do depósito de fl. 199, em nome da parte ré. Compareça o(a) advogado(a)

da CAIXA ECONÔMICA FEDERAL na Secretaria desta Vara, a fim de retirar o alvará expedido, sob pena de

cancelamento após o decurso de prazo de sua validade. Liquidado ou cancelado o alvará, remetam-se os autos ao

arquivo. Int.

 

CUMPRIMENTO DE SENTENCA

0008405-83.1993.403.6100 (93.0008405-4) - MARIA LUCIA FRANCO PEREIRA X MARIA DA GRACA

BIANCHI X MILTON MENDES FILHO X MARIA DA GLORIA RAFAEL X MARIZILDA RODRIGUES

PEREIRA X MARINA YUKIKO KATO KUNI X MARILIA SEIXLACK SILVA X MARIA APARECIDA

ARAGAO DE ARAUJO X MARCIA TOMYE KAMEYA X MARIA JOSEFA RIVAS MANEIRO

GAGLIARDI(SP112490 - ENIVALDO DA GAMA FERREIRA JUNIOR E SP215695 - ANA PAULA

MARTINS PRETO SANTI E SP129006 - MARISTELA KANECADAN) X CAIXA ECONOMICA

FEDERAL(SP099950 - JOSE PAULO NEVES E SP213402 - FABIO HENRIQUE SGUERI E SP105407 -

RICARDO VALENTIM NASSA) X UNIAO FEDERAL(Proc. 575 - HENRIQUE MARCELLO DOS REIS) X

MARIA APARECIDA ARAGAO DE ARAUJO X CAIXA ECONOMICA FEDERAL X MARCIA TOMYE

KAMEYA X CAIXA ECONOMICA FEDERAL

Expeça-se o alvará para levantamento do depósito de fl. 841. Compareça o advogado da parte autora na Secretaria

desta Vara, a fim de retirar o alvará expedido, sob pena de cancelamento após o decurso de prazo de sua validade.

Liquidado ou cancelado o alvará, tornem os autos conclusos. Int.

 

0012924-62.1997.403.6100 (97.0012924-1) - TOKIO MARINE BRASIL SEGURADORA S/A(SP242878 -

RUBENS WALTER MACHADO FILHO E SP075728 - SERGIO ROBERTO DE OLIVEIRA) X DHL

EXPRESS (BRASIL) LTDA(SP090592 - MARIA CRISTINA MATTOS DE ARAUJO E SP138912 - ANA

CRISTINA DE FRIAS GAYOSO) X EMPRESA BRASILEIRA DE INFRA-ESTRUTURA AEROPORTUARIA

- INFRAERO(SP164338 - RENATA MOURA SOARES DE AZEVEDO) X VARIG - VIACAO AEREA RIO

GRANDENSE S/A(SP101863 - CARLOS JOSE PORTELLA) X EMPRESA BRASILEIRA DE INFRA-

ESTRUTURA AEROPORTUARIA - INFRAERO X TOKIO MARINE BRASIL SEGURADORA S/A X

TOKIO MARINE BRASIL SEGURADORA S/A X DHL EXPRESS (BRASIL) LTDA X TOKIO MARINE

BRASIL SEGURADORA S/A X VARIG - VIACAO AEREA RIO GRANDENSE S/A(SP147843 - PATRICIA

LANZONI DA SILVA)

Expeça-se o alvará para levantamento do depósito de fl. 544. Compareça o advogado da parte autora na Secretaria

desta Vara, a fim de retirar o alvará expedido, sob pena de cancelamento após o decurso de prazo de sua validade.

Liquidado ou cancelado o alvará, remetam-se os autos ao arquivo. Int.

 

0030502-52.2008.403.6100 (2008.61.00.030502-9) - MARCO ANTONIO HYPOLITO RODRIGUES X

CARINA HYPOLITO RODRIGUES X MONICA HYPOLITO RODRIGUES X PAULO ANTONIO

HYPOLITO RODRIGUES X LUCIANO MEDEIROS HYPOLITO X ALCIONE MEDEIROS

HYPOLITO(SP210744 - BENJAMIM SOARES DE CARVALHO) X CAIXA ECONOMICA

FEDERAL(SP218575 - DANIELE CRISTINA ALANIZ MACEDO E SP164141 - DANIEL POPOVICS

CANOLA) X MARCO ANTONIO HYPOLITO RODRIGUES X CAIXA ECONOMICA FEDERAL X

CARINA HYPOLITO RODRIGUES X CAIXA ECONOMICA FEDERAL X MONICA HYPOLITO
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RODRIGUES X CAIXA ECONOMICA FEDERAL X PAULO ANTONIO HYPOLITO RODRIGUES X

CAIXA ECONOMICA FEDERAL X LUCIANO MEDEIROS HYPOLITO X CAIXA ECONOMICA

FEDERAL X ALCIONE MEDEIROS HYPOLITO X CAIXA ECONOMICA FEDERAL

Chamo o feito à ordem e torno sem efeito o despacho de fl. 261. Expeçam-se os alvarás para levantamentos

parciais do depósito de fl. 242, nos valores de R$ 58.940,43, a título de honorários advocatícios, e R$ 73.925,63,

correspondente a 12,50%, em favor dos co-autores Luciano Medeiros Hypolito e Alcione Medeiros Hypolito.

Compareça o advogado da parte autora na Secretaria desta Vara, a fim de retirar os alvarás expedidos, sob pena de

cancelamento após o decurso de prazo de sua validade. Indefiro o pedido de expedição de alvarás de levantamento

em nome dos demais co-autores, posto que são sucessores das falecidas Nair Hypolito (fl. 45) e Monica Hypolito

Rodrigues (fl. 27), cujos procedimentos de inventário estão arquivados por falta de movimentação, conforme

informado na petição inicial (fl. 03). A liberação daqueles valores somente será possível após o encerramento dos

procedimentos de inventário, que indicarão todos os sucessores das falecidas, comprovando-se nestes autos.

Liquidados ou cancelados os alvarás e nada mais sendo requerido, remetam-se os autos ao arquivo. Int.

 

 

11ª VARA CÍVEL 

 

Dra REGILENA EMY FUKUI BOLOGNESI 

Juíza Federal Titular 

DEBORA CRISTINA DE SANTI MURINO SONZZINI 

Diretora de Secretaria

 

 

Expediente Nº 5767

 

PROCEDIMENTO ORDINARIO

0001413-24.2008.403.6119 (2008.61.19.001413-1) - ANGULO EQUIPAMENTOS LTDA(SP054207 - HEITOR

ESTANISLAU DO AMARAL E SP144402 - RICARDO DIAS TROTTA) X INSTITUTO NACIONAL DA

PROPRIEDADE INDUSTRIAL - INPI(Proc. 1327 - ROSANA MONTELEONE SQUARCINA) X CARLOS DA

SILVA CARVALHO(SP154281 - MARCELO MANOEL BARBOSA E SP212262 - HENRIQUE BRANDAO

ACCIOLY DE GUSMAO)

Publicação para o co-réu Carlos da Silva Carvalho da sentença de fls. 679/686 que segue: 11ª Vara Federal Cível -

SP Autos n. 0001413-24.2008.403.6119 (antigo n. 2008.61.19.001413-1)Sentença(tipo A)ÂNGULO

EQUIPAMENTOS LTDA ajuizou a presente ação ordinária em face do INPI - INSTITUTO NACIONAL DA

PROPRIEDADE INDUSTRIAL e de CARLOS DA SILVA CARVALHO, cujo objeto é a nulidade das

patentes.Narrou que o réu CARLOS DA SILVA CARVALHO é titular de duas patentes de modelo de utilidade

registradas no INPI sob n. 7402517-1 e 7502393-8, concedidas em 27.10.98 e 26.01.99, respectivamente. Na

condição de titular, licenciou-as para a Montarte Industrial e Locadora Ltda., empresa da qual é sócio. Afirma que,

a despeito de o réu alegar que as patentes refletiram em avanços relevantes em relação ao denominado estado da

técnica, possibilitando o desenvolvimento e o lançamento de um moderno elevador, com sistema de pinhão e

cremalheira, tal fato é uma inverdade, até mesmo histórica. Apesar disso, a empresa, em razão de ser detentora de

patente, ajuizou contra a autora ação de obrigação de fazer cumulada com pedido indenizatório, perante a 9ª Vara

Cível do Foro Regional de Santana (autos n. 583.002007.246440-9), sob a alegação de violação de

patente.Sustentou que ambos os modelos de utilidade já estavam sob o estado da técnica há muitos anos, motivo

pelo qual o ato administrativo de concessão do INPI é nulo, notadamente porque o procedimento de patente não

observou a atividade inventiva e aplicação industrial.Se [...] a Montarte já fabricava o elevador pinhão cremalheira

desde 1977, por que só em 1994 e 1995 o Requerido realizou o depósito de suas patentes? Ainda que a Montarte

fosse mais zelosa e tivesse depositado as patentes em 1977, elas já não teriam expirado? É evidente que sim (fls.

06). As patentes defendidas pelo Requerido não apresentam os requisitos da novidade e atividade inventiva. Desta

feita, o INPI deferiu os pedidos de Patente de Invenção em face do réu sem examinar um dos três requisitos

obrigatórios previstos no artigo 8º da Lei de Propriedade Industrial.Requereu a procedência do pedido para [...]

declarar a nulidade dos atos administrativos do INPI de deferimento dos seguintes pedidos de patente de invenção:

1) Patente de Modelo de Utilidade 7402517-1, de 29/12/1994, intitulada Disposição Introduzida em Elevadores de

Cremalheira, concedida em 27/10/1998, com validade até 29/12/2009; e 2) Patente de Modelo de Utilidade

7502393-8, de 26/10/1995, intitulada Disposições Introduzida em Freio de Segurança para Elevadores de Obra,

concedida em 26/01/1999, com validade até 26/10/2010, em favor do Sr. Carlos da Silva Carvalho, em razão da

insuficiente fundamentação e do não atendimento ao caráter vinculado de tal ato, ao deixar de analisar os preceitos

legais estabelecidos nos artigos 8º, 11 e 13 da Lei da Propriedade Industrial, especialmente o requisito atividade
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inventiva; b) reconhecer e declarar a impossibilidade do deferimento/concessão dos referidos Pedido de Patente,

tendo em vista que a matéria do pedido de privilégio encontra-se integrada ao estado da técnica, não apresentando

qualquer efeito técnico novo (c) alternativamente, caso Vossa Excelência entenda por julgar procedente tão-

somente o pedido discriminado no item (a) acima, requer a Autora que se digne Vossa Excelência de determinar a

realização de novo exame técnico pelo INPI, levando-se em consideração os documentos indicados como

anterioridade e que demonstram que o objeto dos Pedidos de Patente de Invenção do Requerido encontram-se

integrado ao estado da técnica, tudo de forma detalhada e justificada, em conformidade com o artigo 93, inciso IX,

da Constituição Federal (fls. 26).A inicial veio instruída com os documentos de fls. 28-298.O INPI, devidamente

citado, sustentou sua posição de interveniente. No mérito, requereu a nulidade da patente UM 7402517-1, por falta

de ato inventivo e a nulidade parcial da patente UM 7502393-8, com a manutenção das características da

reivindicação 3. (fls. 347).Carlos da Silva Carvalho, em sua contestação, requereu a suspensão do processo, nos

termos do artigo 394, do Código de Processo Civil, por conta da instauração de incidente de falsidade. No mérito,

sustentou que os inventos foram registrados na forma de Patente de Modelo de Utilidade não de Patente de

Invenção e, por isso, o exame dos requisitos deve ser feito à luz do artigo 9º e não do artigo 8º, da Lei n.

9.279/96.Réplica às fls. 425-426 e fls. 447-448.O réu requereu a produção de prova pericial (fls.463-464).O

pedido de tutela antecipada foi deferido parcialmente (fls. 469-470 verso). O INPI foi incluído na condição de

assistente litisconsorcial e o incidente de falsidade foi indeferido. Houve a interposição de agravo de instrumento

por parte do réu (fls. 475-480), mas cujo efeito suspensivo foi indeferido (fls. 482-485). Posteriormente foi negado

seguimento (fls. 631-633). Decisão contra a qual o INPI interpôs agravo retido em relação à prova emprestada

(fls. 489-496).Sobreveio petição do INPI na qual juntou manifestação técnica relativamente ao documento juntado

pelo autor às fls. 427-429, consistente na versão original do folder da empresa sueca ALIMAK (fls. 500-503).O

demandante realizou a juntada da prova realizada na 9ª Vara Cível da Comarca de São Paulo (fls. 505-629). A

autora manifestou-se especificamente em relação à reivindicação 3, reiterando a nulidade das patentes (fls. 638-

639).O réu reitera a realização de prova pericial nestes autos (fls. 640-641).Vieram os autos conclusos para

sentença.É o relatório. Fundamento e decido.Encontram-se presentes as condições da ação, bem como os

pressupostos processuais. A questão consiste em saber se existe eiva de ilegalidade nas patentes sob n. 7402517-1

e 7502393-8.Prova pericialNão há duvida de que a realização da prova técnica é dispensável.Mostra-se

perfeitamente possível a utilização da prova pericial realizada na 9ª Vara Cível de São Paulo, uma vez que as

partes são as mesmas e teve o mesmo objeto. Evidente que o INPI não participou daquela relação processual, mas

isto não impede o seu préstimo probatório para dirimir a controvérsia, sobretudo porque o [...] limite da prova

emprestada é o contraditório, contudo, esse limite deve ser analisado à luz do caso concreto, pois é possível que a

parte que não participou da sua produção pretensa utilizá-la contra a parte que participou [...] . (sem grifos no

original)De outra parte, não procede a alegação do INPI no sentido de que, por não integrar a relação processual

estabelecida na Justiça Estadual, a prova emprestada seria inválida. Cabe ressaltar que o INPI a utilizou na

fundamentação de seu Parecer Técnico da Diretoria de Patentes. Ou seja, tomou de empréstimo o fundamento

técnico lançado no laudo do Perito Judicial do Estado de São Paulo (fls. 342-345). Nesta perspectiva, negar a

utilização desta prova, mas utilizá-la em seara administrativa mostra-se, no mínimo, contraditória, revelando

comportamento subsumível ao princípio venire contra factum proprium. E ainda que assim não fosse, como o

próprio INPI diz em sua contestação (fls. 338), sua figura é de mero assistente, seja do autor ou do réu. De sorte

que [...] o objeto da ação de nulidade [...] não é um bem pertencente à Autarquia. A nulidade de uma patente

importa ao Instituto de maneira diversa do interesse privado do titular. O INPI, como órgão executor das normas

de propriedade industrial, deve obedecer a princípios impessoais, como o interesse social e o desenvolvimento

tecnológico e econômico do País, enquanto o titular tem interesse de ordem sobre o bem incorpóreo atacado (fls.

339). Nessa linha, se a sua função na lide é subsidiar o magistrado nas informações administrativas necessárias ao

esclarecimento da questão submetida à apreciação judicial, posiciona-se como um amicus curi (amigo da corte),

cuja intervenção não ocorre para tutela um direito subjetivo, mas que contribui com a prestação jurisdicional. Em

sendo assim, não existe razão plausível a obstar a utilização da prova empresta. Consectariamente, a prova deverá

ser utilizada como base para o equacionamento jurídico.MéritoNo mérito, verifico que a fundamentação da tutela

antecipada foi lastreada nestes termos:As patentes discutidas neste processo são (v. fl. 04):a) Patente de Modelo

de Utilidade 7402517-1, de 29/12/1994, referente à Disposição Introduzida em Elevadores de Cremalheira;b)

Patente de Modelo de Utilidade 7502393-8, de 26/10/1995, referente à Disposição Introduzida em Freio de

Segurança para Elevadores de Obra.Os laudos, tanto o apresentado pela autora junto à petição inicial (fls. 107 e

165), como o produzido na ação n. 583.002007.246440-9 (fl. 227), dão conta de que as Patentes n. 7402517-1 e

7502393-8 não preencheram os requisitos previstos na Lei n. 9.279/96. Isso porque o artigo 11 estabelece:Art. 11.

A invenção e o modelo de utilidade são considerados novos quando não compreendidos no estado da técnica.A

seu turno, referidos laudos indicam que:Assim, conclui-se que a patente MU 7402517-1U não apresenta nenhuma

novidade, atividade inventiva ou criadora e simplesmente foi baseada no estado da técnica, utilizando conceitos e

formas de pleno domínio público e cuja configuração foi descrita antes do pedido de privilégio (fl. 107).Assim,

conclui-se que a patente MU 7502393-8-1U não apresenta nenhuma novidade, atividade inventiva ou criadora e

simplesmente foi baseada no estado da técnica, utilizando conceitos e formas de pleno domínio público e cuja
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configuração já estava fabricada e comercializada antes do pedido de privilégio (fl. 165).a) Em relação à patente

MU 7402517-1 - disposição introduzida em elevador de cremalheira não há como identificar qual seria a referida

disposição introduzida, uma vez que o seu texto não caracteriza uma nova forma ou disposição (a qual definiria o

modelo de utilidade), limitando-se a descrever um elevador de cremalheira convencional, já conhecido por

ocasião do depósito do pedido, como expressamente mencionado na própria patente e como analisado no item 2.1

desta manifestação. (fl. 227)[...]b) Quanto à Patente MU 7502393-8 - disposição introduzida em freio de

segurança para elevador de obra, a análise de seu relatório descritivo também não revela qual seria a nova

disposição que resultaria de atividade inventiva, uma vez que o sistema de freio centrífugo já era compreendido

pelo estado da técnica à época do depósito. (fl. 227)Além disso, como mencionado na contestação, o INPI, por

meio de sua Diretoria de Patentes, deliberou [...] pela nulidade total da patente MU 7402517-1 e parcial da patente

MU 7502393-8 (fl. 342). E concluiu (fl. 345):Parte 1 - Face ao exposto na primeira parte das considerações desse

parecer técnico, conclui-se pela consistência das argumentações da Autora, aqui examinadas, sugerindo-se, por

conseguinte, a anulação da patente MU 74025817-1, por falta de Ato Inventivo, infringindo assim o art. 9º e 14º

da Lei 9379, de 14/05/96.Parte 2 - Conforme considerações elaboradas nessa segunda parte desse parecer, sugere-

se que a matéria objeto da patente MU 7502393-8 seja parcialmente restringida, mantendo-se apenas as

características apresentadas na reivindicação 3 da mesma.Consigno que a reivindicação n. 3 refere-se ao conjunto

de travamento centrífugo de acionamento automático (fl. 346) [...]. Por oportuno, registro que a observação por

parte do perito judicial, quanto à semelhança apresentada entre os produtos da autora e da ré (autos n.

583.002007.246440-9) não diz respeito a este processo, de nulidade de patente. Referido aspecto somente diz

respeito à ação de contrafação.Ao final, o pedido de tutela antecipada foi deferido parcialmente para suspender

integralmente os efeitos da Patente MU 7402517-1 e parcialmente da patente MU 7502393-8, sendo que esta

última deveria continuar registrada apenas quanto ao requisito pertinente ao conjunto de travamento centrífugo de

acionamento automático.Com efeito, no Parecer Técnico de fls. 348-353 ficou registrado:Parte A - Patente MU

7402517-1 - Disposição introduzida em elevador de cremalheira. 1º) A matéria objeto da patente em pauta,

conforme consta do quadro reivindicatório, trata de disposição introduzida em elevador de cremalheira

apresentando como principais componentes [...]3º) O doc. 2, patente US 3924710, refere-se a um elevador de

cremalheira compreendendo uma torre em módulos bastante semelhantes ao do objeto da patente UM 7402517-1,

que basicamente difere apenas no fato dessa anterioridade mostrar apenas uma cabine ao invés de duas, e não

apresentar a gaiola de proteção refer 11ª Vara Federal Cível - SP Autos n. 0001413-24.2008.403.6119 (antigo n.

2008.61.19.001413-1)Sentença(tipo A)ÂNGULO EQUIPAMENTOS LTDA ajuizou a presente ação ordinária em

face do INPI - INSTITUTO NACIONAL DA PROPRIEDADE INDUSTRIAL e de CARLOS DA SILVA

CARVALHO, cujo objeto é a nulidade das patentes.Narrou que o réu CARLOS DA SILVA CARVALHO é

titular de duas patentes de modelo de utilidade registradas no INPI sob n. 7402517-1 e 7502393-8, concedidas em

27.10.98 e 26.01.99, respectivamente. Na condição de titular, licenciou-as para a Montarte Industrial e Locadora

Ltda., empresa da qual é sócio. Afirma que, a despeito de o réu alegar que as patentes refletiram em avanços

relevantes em relação ao denominado estado da técnica, possibilitando o desenvolvimento e o lançamento de um

moderno elevador, com sistema de pinhão e cremalheira, tal fato é uma inverdade, até mesmo histórica. Apesar

disso, a empresa, em razão de ser detentora de patente, ajuizou contra a autora ação de obrigação de fazer

cumulada com pedido indenizatório, perante a 9ª Vara Cível do Foro Regional de Santana (autos n.

583.002007.246440-9), sob a alegação de violação de patente.Sustentou que ambos os modelos de utilidade já

estavam sob o estado da técnica há muitos anos, motivo pelo qual o ato administrativo de concessão do INPI é

nulo, notadamente porque o procedimento de patente não observou a atividade inventiva e aplicação industrial.Se

[...] a Montarte já fabricava o elevador pinhão cremalheira desde 1977, por que só em 1994 e 1995 o Requerido

realizou o depósito de suas patentes? Ainda que a Montarte fosse mais zelosa e tivesse depositado as patentes em

1977, elas já não teriam expirado? É evidente que sim (fls. 06). As patentes defendidas pelo Requerido não

apresentam os requisitos da novidade e atividade inventiva. Desta feita, o INPI deferiu os pedidos de Patente de

Invenção em face do réu sem examinar um dos três requisitos obrigatórios previstos no artigo 8º da Lei de

Propriedade Industrial.Requereu a procedência do pedido para [...] declarar a nulidade dos atos administrativos do

INPI de deferimento dos seguintes pedidos de patente de invenção: 1) Patente de Modelo de Utilidade 7402517-1,

de 29/12/1994, intitulada Disposição Introduzida em Elevadores de Cremalheira, concedida em 27/10/1998, com

validade até 29/12/2009; e 2) Patente de Modelo de Utilidade 7502393-8, de 26/10/1995, intitulada Disposições

Introduzida em Freio de Segurança para Elevadores de Obra, concedida em 26/01/1999, com validade até

26/10/2010, em favor do Sr. Carlos da Silva Carvalho, em razão da insuficiente fundamentação e do não

atendimento ao caráter vinculado de tal ato, ao deixar de analisar os preceitos legais estabelecidos nos artigos 8º,

11 e 13 da Lei da Propriedade Industrial, especialmente o requisito atividade inventiva; b) reconhecer e declarar a

impossibilidade do deferimento/concessão dos referidos Pedido de Patente, tendo em vista que a matéria do

pedido de privilégio encontra-se integrada ao estado da técnica, não apresentando qualquer efeito técnico novo (c)

alternativamente, caso Vossa Excelência entenda por julgar procedente tão-somente o pedido discriminado no

item (a) acima, requer a Autora que se digne Vossa Excelência de determinar a realização de novo exame técnico

pelo INPI, levando-se em consideração os documentos indicados como anterioridade e que demonstram que o
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objeto dos Pedidos de Patente de Invenção do Requerido encontram-se integrado ao estado da técnica, tudo de

forma detalhada e justificada, em conformidade com o artigo 93, inciso IX, da Constituição Federal (fls. 26).A

inicial veio instruída com os documentos de fls. 28-298.O INPI, devidamente citado, sustentou sua posição de

interveniente. No mérito, requereu a nulidade da patente UM 7402517-1, por falta de ato inventivo e a nulidade

parcial da patente UM 7502393-8, com a manutenção das características da reivindicação 3. (fls. 347).Carlos da

Silva Carvalho, em sua contestação, requereu a suspensão do processo, nos termos do artigo 394, do Código de

Processo Civil, por conta da instauração de incidente de falsidade. No mérito, sustentou que os inventos foram

registrados na forma de Patente de Modelo de Utilidade não de Patente de Invenção e, por isso, o exame dos

requisitos deve ser feito à luz do artigo 9º e não do artigo 8º, da Lei n. 9.279/96.Réplica às fls. 425-426 e fls. 447-

448.O réu requereu a produção de prova pericial (fls.463-464).O pedido de tutela antecipada foi deferido

parcialmente (fls. 469-470 verso). O INPI foi incluído na condição de assistente litisconsorcial e o incidente de

falsidade foi indeferido. Houve a interposição de agravo de instrumento por parte do réu (fls. 475-480), mas cujo

efeito suspensivo foi indeferido (fls. 482-485). Posteriormente foi negado seguimento (fls. 631-633). Decisão

contra a qual o INPI interpôs agravo retido em relação à prova emprestada (fls. 489-496).Sobreveio petição do

INPI na qual juntou manifestação técnica relativamente ao documento juntado pelo autor às fls. 427-429,

consistente na versão original do folder da empresa sueca ALIMAK (fls. 500-503).O demandante realizou a

juntada da prova realizada na 9ª Vara Cível da Comarca de São Paulo (fls. 505-629). A autora manifestou-se

especificamente em relação à reivindicação 3, reiterando a nulidade das patentes (fls. 638-639).O réu reitera a

realização de prova pericial nestes autos (fls. 640-641).Vieram os autos conclusos para sentença.É o relatório.

Fundamento e decido.Encontram-se presentes as condições da ação, bem como os pressupostos processuais. A

questão consiste em saber se existe eiva de ilegalidade nas patentes sob n. 7402517-1 e 7502393-8.Prova

pericialNão há duvida de que a realização da prova técnica é dispensável.Mostra-se perfeitamente possível a

utilização da prova pericial realizada na 9ª Vara Cível de São Paulo, uma vez que as partes são as mesmas e teve o

mesmo objeto. Evidente que o INPI não participou daquela relação processual, mas isto não impede o seu

préstimo probatório para dirimir a controvérsia, sobretudo porque o [...] limite da prova emprestada é o

contraditório, contudo, esse limite deve ser analisado à luz do caso concreto, pois é possível que a parte que não

participou da sua produção pretensa utilizá-la contra a parte que participou [...] . (sem grifos no original)De outra

parte, não procede a alegação do INPI no sentido de que, por não integrar a relação processual estabelecida na

Justiça Estadual, a prova emprestada seria inválida. Cabe ressaltar que o INPI a utilizou na fundamentação de seu

Parecer Técnico da Diretoria de Patentes. Ou seja, tomou de empréstimo o fundamento técnico lançado no laudo

do Perito Judicial do Estado de São Paulo (fls. 342-345). Nesta perspectiva, negar a utilização desta prova, mas

utilizá-la em seara administrativa mostra-se, no mínimo, contraditória, revelando comportamento subsumível ao

princípio venire contra factum proprium. E ainda que assim não fosse, como o próprio INPI diz em sua

contestação (fls. 338), sua figura é de mero assistente, seja do autor ou do réu. De sorte que [...] o objeto da ação

de nulidade [...] não é um bem pertencente à Autarquia. A nulidade de uma patente importa ao Instituto de

maneira diversa do interesse privado do titular. O INPI, como órgão executor das normas de propriedade

industrial, deve obedecer a princípios impessoais, como o interesse social e o desenvolvimento tecnológico e

econômico do País, enquanto o titular tem interesse de ordem sobre o bem incorpóreo atacado (fls. 339). Nessa

linha, se a sua função na lide é subsidiar o magistrado nas informações administrativas necessárias ao

esclarecimento da questão submetida à apreciação judicial, posiciona-se como um amicus curi (amigo da corte),

cuja intervenção não ocorre para tutela um direito subjetivo, mas que contribui com a prestação jurisdicional. Em

sendo assim, não existe razão plausível a obstar a utilização da prova empresta. Consectariamente, a prova deverá

ser utilizada como base para o equacionamento jurídico.MéritoNo mérito, verifico que a fundamentação da tutela

antecipada foi lastreada nestes termos:As patentes discutidas neste processo são (v. fl. 04):a) Patente de Modelo

de Utilidade 7402517-1, de 29/12/1994, referente à Disposição Introduzida em Elevadores de Cremalheira;b)

Patente de Modelo de Utilidade 7502393-8, de 26/10/1995, referente à Disposição Introduzida em Freio de

Segurança para Elevadores de Obra.Os laudos, tanto o apresentado pela autora junto à petição inicial (fls. 107 e

165), como o produzido na ação n. 583.002007.246440-9 (fl. 227), dão conta de que as Patentes n. 7402517-1 e

7502393-8 não preencheram os requisitos previstos na Lei n. 9.279/96. Isso porque o artigo 11 estabelece:Art. 11.

A invenção e o modelo de utilidade são considerados novos quando não compreendidos no estado da técnica.A

seu turno, referidos laudos indicam que:Assim, conclui-se que a patente MU 7402517-1U não apresenta nenhuma

novidade, atividade inventiva ou criadora e simplesmente foi baseada no estado da técnica, utilizando conceitos e

formas de pleno domínio público e cuja configuração foi descrita antes do pedido de privilégio (fl. 107).Assim,

conclui-se que a patente MU 7502393-8-1U não apresenta nenhuma novidade, atividade inventiva ou criadora e

simplesmente foi baseada no estado da técnica, utilizando conceitos e formas de pleno domínio público e cuja

configuração já estava fabricada e comercializada antes do pedido de privilégio (fl. 165).a) Em relação à patente

MU 7402517-1 - disposição introduzida em elevador de cremalheira não há como identificar qual seria a referida

disposição introduzida, uma vez que o seu texto não caracteriza uma nova forma ou disposição (a qual definiria o

modelo de utilidade), limitando-se a descrever um elevador de cremalheira convencional, já conhecido por

ocasião do depósito do pedido, como expressamente mencionado na própria patente e como analisado no item 2.1
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desta manifestação. (fl. 227)[...]b) Quanto à Patente MU 7502393-8 - disposição introduzida em freio de

segurança para elevador de obra, a análise de seu relatório descritivo também não revela qual seria a nova

disposição que resultaria de atividade inventiva, uma vez que o sistema de freio centrífugo já era compreendido

pelo estado da técnica à época do depósito. (fl. 227)Além disso, como mencionado na contestação, o INPI, por

meio de sua Diretoria de Patentes, deliberou [...] pela nulidade total da patente MU 7402517-1 e parcial da patente

MU 7502393-8 (fl. 342). E concluiu (fl. 345):Parte 1 - Face ao exposto na primeira parte das considerações desse

parecer técnico, conclui-se pela consistência das argumentações da Autora, aqui examinadas, sugerindo-se, por

conseguinte, a anulação da patente MU 74025817-1, por falta de Ato Inventivo, infringindo assim o art. 9º e 14º

da Lei 9379, de 14/05/96.Parte 2 - Conforme considerações elaboradas nessa segunda parte desse parecer, sugere-

se que a matéria objeto da patente MU 7502393-8 seja parcialmente restringida, mantendo-se apenas as

características apresentadas na reivindicação 3 da mesma.Consigno que a reivindicação n. 3 refere-se ao conjunto

de travamento centrífugo de acionamento automático (fl. 346) [...]. Por oportuno, registro que a observação por

parte do perito judicial, quanto à semelhança apresentada entre os produtos da autora e da ré (autos n.

583.002007.246440-9) não diz respeito a este processo, de nulidade de patente. Referido aspecto somente diz

respeito à ação de contrafação.Ao final, o pedido de tutela antecipada foi deferido parcialmente para suspender

integralmente os efeitos da Patente MU 7402517-1 e parcialmente da patente MU 7502393-8, sendo que esta

última deveria continuar registrada apenas quanto ao requisito pertinente ao conjunto de travamento centrífugo de

acionamento automático.Com efeito, no Parecer Técnico de fls. 348-353 ficou registrado:Parte A - Patente MU

7402517-1 - Disposição introduzida em elevador de cremalheira. 1º) A matéria objeto da patente em pauta,

conforme consta do quadro reivindicatório, trata de disposição introduzida em elevador de cremalheira

apresentando como principais componentes [...]3º) O doc. 2, patente US 3924710, refere-se a um elevador de

cremalheira compreendendo uma torre em módulos bastante semelhantes ao do objeto da patente UM 7402517-1,

que basicamente difere apenas no fato dessa anterioridade mostrar apenas uma cabine ao invés de duas, e não

apresentar a gaiola de proteção referida na patente em pauta como item. 4º) O doc. 4 do Eng. José Carlos Paulino

da Silva, que conclui pela falta de novidade da patente em questão, esta substanciado nos documentos abaixo

comentados:-patente US3924710, já comentada nesse parecer 4; e- catálogos ALIMAK, datados de fev. de 1993,

maio de 1991 e março de 1998, que mostram elevadores para pessoas, de serviço e montecargas, onde são

apresentadas várias ilustrações que evidenciam todas as características principais do objeto patenteado, inclusive

gaiola de proteção.5º) o doc. 6, laudo dos Peritos Judiciais, Engºs Flávio F. de Figueiredo e Roberto Folfsen,

também conclui que o objeto da patente UM 7402517-1 não apresenta nenhuma forma ou disposição nova,

limitando-se a descrever um elevador de cremalheira convencional já conhecido por ocasião do depósito do

pedido-Anexo VI - catálogo Scando PM - Alimak - datado de maio de 1990, que mostra uma torre de elevador de

cremalheira bastante semelhante ao objeto patenteado, principalmente a torre propriamente dita, sistema de

cremalheira, engrenagens e roldanas[...]Parte B - Patente UM 7502393-8 - Disposição introduzida em freio de

segurança para elevador de obra[...] catálogos técnico comercial ALIMAK, publicados em março de 1988 e maio

de 1990. Na ilustração com título de Patented safety device, revelado um conjunto de freio de segurança para

elevador de carga que parece ser bastante semelhante ao proposto na patente em pauta, sobretudo com respeito as

características apresentadas nas reivindicações 1 e 2 da patente UM 7502393-8; entretanto no que tange as

características inerentes ao conjunto de travamento centrífugo de acionamento automático, objeto da reivindicação

3, não foi possível atestar tal revelação, face a má qualidade da cópia apresentada- análise comparativa entre os

freios ALIMAK e o patenteado, feita pelo autor do laudo, onde através de tabelas visa mostrar as colidências entre

o objeto patenteado e as citações do seu laudo.4º) O doc. 6, laudo dos Peritos Judiciais, Engºs Flávio F. de

Figueiredo e Roberto Rolfsen, apresentando como conclusão, cópia parcial do objeto proposto, se comparado com

o estado da técnica, a qual está, basicamente, substanciada pelos peritos em fotografias (anexo V do referido

laudo) obtidas em diligências junto as partes. Cabe ressaltar que tais provas, conforme já dito anteriormente nesse

parecer, para serem aceitas como documentos comprobatórios de falta de novidade e ato inventivo, teria que vir

acompanhadas de notas fiscais e desenhos, que comprovassem a comercialização dos produtos fotografados antes

da data de depósito do pedido da patente em lide. Nesse laudo são citadas ainda as seguintes patentes americanas

já comentadas neste parecer [...]Parte 1- Face ao exposto na primeira parte das considerações desse parecer

técnico, conclui-se pela consistência da argumentação da Autora, aqui examinadas, sugerindo-se, por conseguinte,

a anulação da patente UM 7402517-1, por falta de Ato Inventivo, infringindo assim o art. 9 e 14º da Lei 9279, de

14/05/96.Parte 2- Conforme considerações elaboradas nessa segunda parte desse parecer, segure-se que a matéria

objeto da patente UM 7502393-8 seja parcialmente restringida, mantendo-se apenas as características

apresentadas na reivindicação 3 da mesma. (fls. 348-353). (sem grifos no original)Percebe-se que o próprio INPI

reconheceu a nulidade da Patente UM 7402517-1 e quanto à patente UM 7502393-8 determinou-se a manutenção

apenas das características apresentadas na reivindicação 3. Desta feita, se o próprio INPI chegou a mesma

conclusão dos peritos judiciais, cabe verificar se existiu, ou não, ato inventivo na reivindicação 3.É cediço que

Modelo de utilidade é toda forma ou disposição nova introduzida em objeto conhecido que gere melhoria

funcional no seu uso ou na sua fabricação e que, em relação a um especialista e técnico no assunto, não decorra de

maneira comum ou vulgar do estado da técnica.O artigo 9º, da Lei n. 9.279/96 - também conhecida como Lei de
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Propriedade Industrial, considera patenteável como modelo de utilidade o objeto de uso prático, ou parte dele,

suscetível de aplicação na indústria, que apresente nova forma ou disposição envolvendo ato inventivo, resultando

melhoria funcional no seu uso ou na sua fabricação. E, em complementação a tal dispositivo, o artigo 11, da LPI,

prevê que o modelo de utilidade é considerado novo quando não compreendido no estado da técnica ( 1º, do

referido artigo 11), ou seja, tudo que se tornou acessível ao público antes da data do depósito do pedido de

patente, no Brasil ou no exterior.O requisito da atividade inventiva [...] se considera preenchido quando, para um

técnico no assunto, a invenção não decorrer de maneira evidente ou óbvia do estado da técnica (art. 13 da LPI), e

o modelo de utilidade não decorrer de maneira evidente ou vulgar do estado da técnica (art. 14 da LPI). Em suma,

o inventor deverá demonstrar que chegou àquele resultado novo em decorrência específica de um ato de criação

seu. Serve esse requisito, enfim, para distinguir a invenção de uma mera descoberta, de modo que o direito de

propriedade protege o inventor, mas não o mero descobridor. Este, por exemplo, descobre uma jazida de metal

precioso; aquele, por sua vez, cria um mecanismo para aproveitamento desse metal. Uma coisa é descobrir a

eletricidade; ou coisa, bem distinta, é inventar a lâmpada. Foi nos Estados Unidos o local em que se desenvolveu o

requisito da atividade inventiva (lá chamado de non-obviousness), tendo este sido incorporado pelo direito de

propriedade industrial brasileiro somente a partir da entrada em vigor da LIP, em 1996 .Assentada essa premissa,

trago à baila excerto do parecer produzido na 9ª Vara Cível da Justiça Estadual, para o fim de verifica se houve,

ou não, ato inventivo:O Parecer emitido pela Diretoria de Patentes do INPI, o qual examinou a matéria discutida

nestes autos à luz apenas dos documentos juntados pela ré nos autos da ação ordinária [...] sugeriu que a matéria

objeto da patente UM 7502393-8 seja parcialmente restringida, mantendo-se apenas as características

apresentadas na reivindicação 3 (dependente) da mesma (conforme fls. 661 destes autos). Isto porquê, como

mencionado às fls. 660 in fine dos autos:.... no que tange as características inerentes ao conjunto de travamento

centrífugo de acionamento automático, objeto de reivindicação 3, não foi possível atestar tal revelação, face a má

qualidade da cópia apresentada (destaque atual)A presente perícia, contudo, teve a oportunidade de examinar

detalhadamente a documentação constante dos autos, bem como aquela fornecida pelos assistentes técnicos das

partes concluindo que também em relação à reivindicação 3 (dependente) não há atendimento aos quesitos de

novidade de forma ou disposição envolvendo ato inventivo, devendo ser acrescentado, mais uma vez , que o

próprio relatório descritivo da referida patente reconhece que os elementos constituintes já eram conhecidos (fls.

529) (sem grifos do original). Em sendo assim, com base no princípio da persuasão racional, verifica-se que não

houve ato inventivo por parte do réu, inclusive em relação à reivindicação (3). Desse modo, o pedido formalizado

pelo autor deve ser inteiramente acolhido, pois embora o INPI tenha se manifestado pela não nulidade da Patente

n. UM 7502393-8 (reivindicação 3), não o fez anteriormente pelo fato da má qualidade da cópia do catálogo

técnico comercial da ALIMAK apresentado. No entanto, a prova pericial demonstrou pontualmente que não

houve elementos que pudessem configurar um ato inventivo, infirmando, portanto, a conclusão do INPI, que,

como visto, apenas não declarou totalmente nula a referida patente por fato relativo à fragilidade da prova

documental acostada alhures.É de se concluir, portanto, pela nulidade das duas patentes.Sucumbência Registre-se

que a despeito de vigorar no Código de Processo Civil o princípio da sucumbência, [...] pelo qual deve a parte

vencida arcar com o pagamento da verba honorária (artigo 20 do Código de Processo Civil), tem-se que esse

princípio não tem aplicabilidade no caso do Instituto Nacional da Propriedade Industrial - INPI, haja vista a

natureza excepcional de sua presença na relação processual das causas que versam sobre o registro de marcas,

patentes e desenhos industriais, nas quais, por decorrência de sua atribuição legal, equivocada se justificaria uma

situação de sucumbência permanente, seja nas hipóteses deferimento, seja nas hipóteses de indeferimento dos

registros . Em sendo assim, o INPI, em razão de sua qualidade específica, não pode ser condenado em verba

honorária.De outra parte, em razão da sucumbência, conforme disposto no artigo 20 e parágrafos do Código de

Processo Civil, o vencido pagará ao vencedor, além das despesas que antecipou, também os honorários

advocatícios, que serão determinados levando-se em consideração o grau de zelo do profissional; o lugar de

prestação do serviço e a natureza e importância da causa, o trabalho realizado pelo advogado e o tempo exigido

para o seu serviço.Para assentar o montante dos honorários advocatícios cabe ressaltar que a natureza da causa,

embora complexa, o é quanto ao conhecimento específico do objeto da patente, mas não no que diz respeito à

matéria de direito. Por esta razão, deve ser fixado com moderação, em valor equivalente a três vezes o mínimo

previsto na tabela de honorários da Ordem dos Advogados do Brasil - Seção São Paulo (3 X R$ 3.198,43 (três

mil, cento e noventa e oito reais e quarenta e três centavos). O cálculo será realizado conforme Resolução n. 134,

de 21 de dezembro de 2010, do Conselho da Justiça Federal (Manual de Orientação de Procedimentos para os

Cálculos na Justiça Federal), no capítulo liquidação de sentença, item honorários - 4.1.4.Ou seja, a correção

monetária deve ser aplicada desde a decisão judicial que arbitrou os honorários e os juros de mora desde a citação

da execução, quando houver, ou do fim do prazo do artigo 475-J do CPC. A correção monetária, a partir de julho

de 2009, corresponde à remuneração básica das cadernetas de poupança, que atualmente é a TR.A remuneração

básica da caderneta de poupança significa somente o índice de correção monetária, sem a aplicação dos juros

remuneratórios da poupança, ou seja, é a TR sem os juros capitalizados.Os juros de mora serão no mesmo

percentual de juros incidentes sobre a caderneta de poupança, que atualmente correspondem a 0,5%, capitalizados

de forma simples. DecisãoDiante do exposto, JULGO PROCEDENTE o pedido para o fim de declarar a nulidade
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das Patentes de Modelo de Utilidade n 7402517-1 e 7502393-8. A resolução do mérito dá-se nos termos do artigo

269, inciso I do Código de Processo Civil. Condeno o vencido a pagar ao vencedor as despesas que antecipou,

com atualização monetária desde o dispêndio. E os honorários advocatícios que fixo em R$ 9.595,29 (nove mil,

quinhentos e noventa e cinco reais e vinte e nova centavos). Cálculo de correção monetária e juros a ser realizado

nos termos acima explicitados, com base na Resolução n. 134, de 21 de dezembro de 2010, do Conselho da

Justiça Federal (Manual de Orientação de Procedimentos para os Cálculos na Justiça Federal), no capítulo

liquidação de sentença, item honorários - 4.1.4.Comunique-se ao Juízo da 9ª Vara Cível - Foro Regional I -

Santana/SP sobre o teor desta sentença (Processo n. 001.07.138793-0 - fls. 452).Publique, registre-se e intimem-

se. Após o trânsito em julgado, ao arquivo.São Paulo, 17 de outubro de 2013.REGILENA EMY FUKUI

BOLOGNESI Juíza Federal 

 

0012832-30.2010.403.6100 - ITAU RENT ADMINISTRACAO E PARTICIPACOES S/A X FINAUSTRIA

ASSESSORIA ADMINISTRACAO SERVICOS DE CREDITO E PARTICIPACOES S/A X INTRAG PART

ADMINISTRACAO E PARTICIPACOES LTDA X BANCO ITAUCARD S/A(SP026750 - LEO KRAKOWIAK

E SP117611 - CRISTIANE APARECIDA MOREIRA KRUKOSKI E SP178345 - SIRLEY APARECIDA

LOPES) X UNIAO FEDERAL(Proc. 1280 - CRISTIANNE MARIA CARVALHO FORTES MILLER)

11ª Vara Federal Cível - São PauloAutos n. 0012832-30.2010.403.6100 Sentença(tipo A)ITAÚ RENT

ADMINISTRAÇÕES S/A, FINAÚSTRA ASSESSORIA, ADMINISTRAÇÃO, SERVIÇOS DE CRÉDITO E

PARTICIPAÇÕES S/A e INTRAG PART ADMINISTRAÇÃO, PARTICIPAÇÕES LTDA e BACNO

ITAUCARD S/A ajuizaram a presente ação ordinária em face da UNIÃO FEDERAL, cujo objeto é a restituição

dos valores recolhidos a título de PIS e COFINS.Narram que recolheram COFINS/PIS nos moldes do artigo 3º da

Lei n. 9.718/98 e, portanto, de forma indevida. Desta forma, sustentam que fazem jus à restituição excedente, pois

deveriam ter feito o pagamento nos termos da Lei Complementar n. 70/91.Requereram a procedência do pedido

[...] de maneira a reconhecer o direito creditório, condenando-se a Requerida a restituir, mesmo que diante da

compensação com quaisquer tributos ou contribuições federais, os recolhimentos (pagamentos e compensações)

feitos a maior que o devido a título de PIS e COFINS com fundamento na Lei nº 9.718/98, desde junho de 2000

[...] (fls. 21).A inicial veio instruída com os documentos de fls. 23-67.Emendaram a inicial, alterando o valor da

causa para R$ 117.283.989,99 (cento e dezessete milhões e oitenta e três mil, novecentos e oitenta e nove reais e

noventa e nove centavos). (fls. 80).A União apresentou contestação. Alegou, em preliminar, ausência de

documento essencial. Em preliminar de mérito, decadência/prescrição (fls. 107-112). Réplica às fls. 120-157.As

autoras requereram a realização de prova contábil. A ré manifestou-se pelo julgamento antecipado da lide (fls.

187-188 e 189, respectivamente).Vieram os autos conclusos.É o relatório. Fundamento e decido.Embora as

autoras tenham formalizado pedido com o objetivo de ser realizada prova pericial contábil, percebe-se que se

mostra prescindível a sua realização. Isso porque, na hipótese de procedência do pedido, a delimitação do

quantum a ser repetido seria tema a ser discutido em sede de embargos, por efeito do artigo 730, do CPC.

Portanto, pela desnecessidade de elastecer ainda mais o procedimento e pelo fato de o processo estar maduro à

prolação da sentença, passo a analisar as questões submetidas à apreciação.PreliminarNão procede a preliminar

relativa à suposta ausência de documento essencial à propositura da demanda. Não se pode confundir documento

indispensável (artigo 282, do CPC) com aquele cuja finalidade visa a comprovar os fatos narrados na inicial

(artigo 333, do CPC). Portanto, afasto a preliminar uma vez que os documentos tidos como imprescindíveis à

cognição da demanda foram apresentados.Preliminar de méritoConsoante o entendimento firmado no STF [...]

pelo recurso representativo da controvérsia RE n. 566.621/RS, Tribunal Pleno, Rel. Min. Ellen Gracie, julgado em

04.08.2011; e no STJ no recurso representativo da controvérsia REsp 1.269.570/MG, Primeira Seção, Rel. Min.

Mauro Campbell Marques, julgado em 23 de maio de 2012, para as ações ajuizadas a partir de 9.6.2005, aplica-se

o art. 3º, da Lei Complementar n. 118/2005, contando-se o prazo prescricional dos tributos sujeitos a lançamento

por homologação em cinco anos a partir do pagamento antecipado de que trata o art. 150, 1º, do CTN. Já para as

ações ajuizadas anteriormente à referida data subsiste o prazo de 10 (dez) anos contados a partir da ocorrência do

fato gerador do tributo (tese dos 5+5, art. 150, 4º, c/c art. 168, I, do CTN) .Por palavras outras, nas questões

envolvendo tributos sujeitos a lançamento por homologação, aplica-se o prazo prescricional de 5 (cinco) anos,

ainda que o pagamento indevido tenha sido realizado anteriormente. Logo, se a ação foi ajuizada em 08/06/2010,

os valores recolhidos antes de 08/06/2005 estão prescritos. Ou seja, entre junho de 2000 a 6/2005 os valores foram

tangidos pelo lapso prescricional. Ademais, em razão do advento da Lei n. 10.637/02 e 10.833/03, os créditos que

as demandantes visavam já não estavam acoimados de eventual inconstitucionalidade. Portanto, sob todos os

aspectos, os créditos estão prescritos.Sucumbência Em razão da sucumbência, conforme disposto no artigo 20 e

parágrafos do Código de Processo Civil, o vencido pagará ao vencedor, além das despesas que antecipou, também

os honorários advocatícios, que serão determinados levando-se em consideração o grau de zelo do profissional; o

lugar de prestação do serviço e a natureza e importância da causa, o trabalho realizado pelo advogado e o tempo

exigido para o seu serviço.Para assentar o montante dos honorários advocatícios cabe lembrar que, embora o 3º

preveja os honorários entre o mínimo de 10% e máximo de 20%, o juiz não se encontra restrito a este limite. A

respeito, cabe menção, abaixo transcrita, à José Roberto dos Santos Bedaque, em Código de Processo Civil
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Interpretado, 3ª ed., São Paulo, Editora Atlas, 2008, p. 75.[...] Se honorários muito abaixo dos padrões normais

não são compatíveis com a dignidade da função, também valores exagerados acabam provocando verdadeiro

enriquecimento sem causa.Nessa medida, parece razoável possibilitar ao juiz a utilização da eqüidade toda vez

que os percentuais previstos pelo legislador determinarem honorários insignificantes ou muito elevados. O valor

da condenação corresponde ao valor que será pago, e atribuir os honorários advocatícios em 10% deste valor

caracterizaria enriquecimento ilícito. 10% de 117.283.989,99 é 11.728.398,99 e este valor é extremamente

exagerado como honorários advocatícios. Nessa medida, é necessário possibilitar ao juiz a utilização da eqüidade

toda vez que os percentuais previstos pelo legislador determinarem honorários insignificantes ou muito elevados.

A natureza da causa não apresenta complexidade, a causa não é de importância diferenciada, o trabalho realizado

pelo advogado não exigiu tempo além do normal para o seu serviço, especialmente pelo debate ter-se travado em

torno de matéria unicamente de direito. Por esta razão, devem ser fixados com moderação, no valor equivalente ao

quatro vezes o mínimo previsto na tabela de honorários da Ordem dos Advogados do Brasil - Seção São Paulo (4

X R$ 3.198,43), para cada um dos autores. O cálculo será realizado conforme Resolução n. 134, de 21 de

dezembro de 2010, do Conselho da Justiça Federal (Manual de Orientação de Procedimentos para os Cálculos na

Justiça Federal), no capítulo liquidação de sentença, item honorários - 4.1.4.A mencionada Resolução estabelece

os critérios para os cálculos e índices de correção monetária (incluídos os índices relativos aos expurgos

inflacionários). A finalidade do manual é facilitar e homogenizar os cálculos no âmbito da Justiça Federal e os

índices de correção monetária inseridos nas Tabelas são aqueles que recompõem, de fato, o valor da moeda e que

são aceitos pela jurisprudência dos tribunais superiores.O subitem 4.1.4.3 define que a correção monetária deve

ser aplicada desde a decisão judicial que arbitrou os honorários, e os juros de mora desde a citação da execução,

quando houver, ou do fim do prazo do artigo 475-J do CPC, pelos índices fixados nos itens 4.2.1 e 4.2.2 das ações

condenatórias em geral, respectivamente.O item 4.2.1 da correção monetária fixa que a partir de julho de 2009 o

Índice de atualização monetária a ser aplicado é a remuneração básica das cadernetas de poupança, que atualmente

é a TR.A remuneração básica da caderneta de poupança corresponde somente ao índice de correção monetária

sem a aplicação dos juros remuneratórios da poupança, ou seja, a TR sem os juros capitalizados.O item 4.2.2 dos

juros de mora fixa que a partir de julho de 2009, deverá ser aplicado o mesmo percentual de juros incidentes sobre

a caderneta de poupança, que atualmente correspondem a 0,5%, capitalizados de forma simples. Assim, os juros

de 0,5% da poupança, capitalizados de forma simples, somente serão aplicados, a partir da citação da execução, se

houver, ou do fim do prazo do artigo 475-J. DecisãoDiante do exposto, pronuncio a prescrição e DECLARO

EXTINTO O PROCESSO. A resolução do mérito dá-se nos termos do artigo 269, inciso I do Código de Processo

Civil. Condeno os autores a pagar à ré as despesas que antecipou, com atualização monetária desde o dispêndio. E

os honorários advocatícios que fixo em R$ 12.793,72 (doze mil, setecentos e noventa e três reais e setenta e dois

centavos). Cálculo de correção monetária e juros a ser realizado nos termos acima explicitados, com base na

Resolução n. 134, de 21 de dezembro de 2010, do Conselho da Justiça Federal (Manual de Orientação de

Procedimentos para os Cálculos na Justiça Federal), no capítulo liquidação de sentença, item honorários -

4.1.4.Publique-se. Registre-se. Intimem-se.São Paulo, 20 de fevereiro 2014.REGILENA EMY FUKUI

BOLOGNESI Juíza Federal

 

0022407-62.2010.403.6100 - MARIA ODETE SANTOS DE SOUZA DARIO(SP207804 - CÉSAR RODOLFO

SASSO LIGNELLI E SP115638 - ELIANA LUCIA FERREIRA) X UNIAO FEDERAL(Proc. 2213 - JEAN

CARLOS PINTO)

Sentença tipo: M O embargante alega haver omissão/contradição na sentença. Não se constata o vício apontado.

Em análise aos fundamentos lançados na peça do embargante, verifica-se que a pretensão é a modificação da

sentença embargada, não a supressão de omissões ou contradições. A lide posta a julgamento foi decidida

fundamentadamente e o embargante, que não concorda com os motivos expostos na sentença, deve socorrer-se do

recurso apropriado. Não há, na sentença, a omissão e/ou contradição na forma aludida no artigo 535 do Código de

Processo Civil. Diante do exposto, REJEITO os embargos de declaração. Publique-se, registre-se e intimem-se. 

 

0001671-81.2014.403.6100 - ROBERTO KFOURI(SP139012 - LAERCIO BENKO LOPES) X DELEGACIA

DA RECEITA FEDERAL DO BRASIL DE FISCALIZACAO - DEFIS/SP

Tendo em conta que a Delegacia da Receita Federal de Fiscalização em São Paulo não tem personalidade

judiciária, emende a inicial indicando corretamente a parte em face da qual a pretensão é dirigida. Prazo: 10 (dez)

dias. Após, façam-se os autos conclusos. Intimem-se.

 

CAUCAO - PROCESSO CAUTELAR

0020206-63.2011.403.6100 - TIM CELULAR S/A(SC017517 - FELIPE LUCKMANN FABRO) X UNIAO

FEDERAL(Proc. 1115 - TELMA DE MELO SILVA)

Sentença tipo: M O embargante alega haver omissão/contradição na sentença. Não se constata o vício apontado.

Em análise aos fundamentos lançados na peça do embargante, verifica-se que a pretensão é a modificação da
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sentença embargada, não a supressão de omissões ou contradições. A lide posta a julgamento foi decidida

fundamentadamente e o embargante, que não concorda com os motivos expostos na sentença, deve socorrer-se do

recurso apropriado. Não há, na sentença, a omissão e/ou contradição na forma aludida no artigo 535 do Código de

Processo Civil. Apenas para se evitar recursos desnecessários, esclareço que constou expressamente à fl. 128-v

que a União deve pagar os honorários advocatícios à requerente. Diante do exposto, REJEITO os embargos de

declaração. Publique-se, registre-se e intimem-se. 
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Expediente Nº 2821

 

PROCEDIMENTO ORDINARIO

0029198-43.1993.403.6100 (93.0029198-0) - SALAS NUTRICAO E AGROPECUARIA LTDA X

INCUBADORA PINHEIROS LTDA(SP074162 - JAIME SILVA TUBARAO E SP237739 - GABRIEL

MINGRONE AZEVEDO SILVA E SP051391 - HAROLDO GUILHERME VIEIRA FAZANO) X FAZENDA

NACIONAL(Proc. 900 - LINBERCIO CORADINI)

Vistos em despacho. Fl. 678 - Com razão a União Federal eis que a instituição financeira curadora dos depósitos é

o Banco do Brasil e não a CEF.Dessa forma, oficie-se ao Banco do Brasil na cidade de Tatuí, agência nº 0511-8

para que o Sr. Gerente informe acerca do cumprimento do ofício expedido pelo Juízo de Direito da Comarca de

Tatuí (fl. 661/verso), no referente ao processo nº de ordem 7393/2001 e, comprove documentalmente nestes autos,

informando o número da nova conta judicial aberta e atrelada a este Juízo da 12ª Vara Cível Federal.Cumprido o

item supra, expeça-se o alvará de levantamento desde que a parte autora regularize sua representação processual,

juntando nova procuração em via original em substituição à cópia apresentada à fl. 640, bem como, demonstre

documentalmente que a subscritora da procuração, possui poderes para representar a sociedade

isoladamente.Regularizado, expeça-se.Expedido e liquidado, venham os autos conclusos para a extinção da

execução.I.C.

 

0029920-77.1993.403.6100 (93.0029920-4) - BRASWEY S A INDUSTRIA E COMERCIO(SP063823 - LIDIA

TOMAZELA E SP075718 - PAULO AUGUSTO DE CAMPOS TEIXEIRA DA SILVA E SP091283 -

SOLANGE CRUZ TORRES) X UNIAO FEDERAL(SP179037 - RENATA LIGIA TANGANELLI PIOTTO E

SP150922 - TELMA DE MELO SILVA)

DESPACHO DE FL. 1780:Vistos em despacho. Fls. 1778/1779: Defiro o requerido pela parte autora acerca da

expedição de Certidão de Inteiro Teor. Assim, primeiramente, encaminhe a Secretaria correio eletrônico ao Setor

de Precatórios do E. Tribunal Regional Federal da 3ª Região para que informe o valor liquido do precatório nº

20130000106 atualizado para outubro 2013, com acompanhamneto deste despacho. Fornecida a informação,

expeça-se Certidão de Inteiro Teor, nos termos solicitados. Outrossim, indefiro o pedido de bloqueio do Ofício

Precatório nº 20130000106, uma vez que os valores encontram-se à disposição deste Juízo. I.C. DECISÃO DE

FLS. 1799/1800:Vistos em despacho. Fl. 1782 - Cientifiquem-se às partes acerca do pagamento da 4ª parcela do

ofício precatório expedido nº 20090062799. Fl. 1794 - Defiro o requerido pelo antigo representante legal da

autora. Expeça-se o alvará de levantamento do destaque de honorários contratuais à fl. 1782. Fls. 1795 e

1796/1798 - A fim de atender o requerido pela parte autora, encaminhe a Secretaria correio eletrônico ao Setor de

Precatórios do Eg. TRF da 3ª Região com urgência, com cópia do presente, solicitando que informe a este Juízo,

os valores líquidos dos ofícios precatórios de nºs 20090062799 e 20130000106, atualizado para janeiro/2014,

salientando-se que se a resposta ocorrer no mês de fevereiro, o valor deve ser atualizado até

fevereiro/2014.Fornecidos os valores, expeça-se a certidão requerida pela parte autora, que deverá comprovar o

recolhimento da guia GRU de custas referentes à expedição, salientando que havia um crédito de R$ 6,00 no

referente ao pedido anterior, que deverá ser abatido no momento do recolhimento da presente certidão.Requer a

autora, reiteradamente em suas últimas petições, o bloqueio parcial dos precatórios expedidos, visando a

amortização das parcelas vencidas do Parcelamento da Lei nº 11.941/2009( Refis). Esclarece que tal procedimento

não é entendido como adequado pela Procuradoria da Fazenda Nacional, nos termos da Portaria Conjunta

PGFN/RFB nº 09 de 19/10/2011, uma vez o pagamento com créditos advindos do precatório somente é possível,
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mediante a amortização integral do saldo devedor. Pretende, com a anuência expressa da Procuradoria Geral da

Fazenda Nacional e no intuito de atender o disposto na letra e, inciso I do artigo 5º da Portaria Conjunta

PGFN/RFB nº 9 de 19/11/2011, que sejam desconsiderados os reiterados pedidos de bloqueio parcial, requerendo,

neste momento, o bloqueio total dos Precatórios dos autos, quais sejam, os de nºs 20090062799 e 20130000106 a

fim de proceder à liquidação total dos parcelamentos especiais da Lei nº 11.941/2009, nas modalidades do artigo

1º - PGFN( Demais Débitos) - R$ 22.674.403,57( base 12/2013), código Darf 1194 e artigo 1º - RFB( Débitos

Previdenciários ) - R$ 1.008.801,19( base 12/2013) código Darf 1233. Em que pese o alegado pela autora, verifico

que a questão já foi analisada na decisão de fls. 1513/1516( irrecorrida). Assim, resta considerar que o pedido

formulado deverá efetivar-se na esfera administrativa. Outrossim, visando evitar diligências desnecessárias,

oficiem-se os Juízos da 5ª Vara de Execuções Fiscais de Campinas( 1ª penhora) e o Juízo de Direito da Comarca

de Pirapozinho( 2ª penhora) a fim de que confirmem, com brevidade, a manutenção da penhora realizada no rosto

dos presentes autos. Susto por ora, o cumprimento do despacho de fl. 1157, no tocante à expedição de novo ofício

ao Banco do Brasil, para a transferência do valor pago na 2ª parcela do precatório nº 20090062799, bem como a

transferência dos valores pagos na 3ª e 4ª parcelas, respectivamente às fls. 1438 e 1782. Verifico ainda, que apesar

do lapso temporal decorrido, nada foi noticiado acerca do cumprimento do ofício expedido em 18/06/2010, fl.

1064, ofício nº 395/2010myt ao Banco do Brasil. Dessa forma, reitere-se o ofício supra mencionado com

urgência. Publique-se o despacho de fl. 1780. I. C. DESPACHO DE FL. Vistos em Inspeção.Fls. 1830/1834 -

Nada a decidir, eis que nos termos da transmissão eletrônica encaminhado pelo próprio Juízo da 12ª Vara de

Execuções Fiscais e juntado à fl. 1850, não houve ofício solicitando a penhora, tampouco, confirmação de que a

mesma foi efetivada.Fls. 1835/1843 - Ciência às partes acerca do pedido de manutenção da penhora noticiado pelo

Juízo da 5ª Vara de Execução Fiscal de Campinas.Diante do correio eletrônico encaminhado pelo Setor de

Precatórios do Egrégio TRF, noticiando a retificação do ofício nº 833/2014 - UFEP-P de 05/02/2014, que

informou os exatos valores atualizados do ofício precatório nº 20130105932, expeça-se nova certidão de objeto e

pé inteiro teor, sem ônus ao requerente.Publiquem-se o despacho de fl. 1780 e a decisão de fls. 1799/1800.I. C.

 

0035662-83.1993.403.6100 (93.0035662-3) - ALFREDO MODA - ESPOLIO X INES SALOME PEREIRA X

SONIA MARIA SAMBINELLI X MARIA DE LOURDES FERREIRA LIMA(SP034684 - HUMBERTO

CARDOSO FILHO E SP016892 - CLARICE LUSTIG GOMES GALVAO) X INSTITUTO NACIONAL DO

SEGURO SOCIAL(Proc. 722 - MARCIA RIBEIRO PASELLO DOMINGOS)

Vistos em despacho. Em face dos documentos encaminhados pela CEF/Agência Jardim Brasil, comprovando a

retenção do PSS no momento do saque, no referente a autora INES SALOME PEREIRA, abra-se vista ao

INSS.Após, nada mais sendo requerido, venham os autos conclusos para a extinção da execução.I.C.

 

0039606-93.1993.403.6100 (93.0039606-4) - ANADIA REPRESENTACOES E COM/ LTDA(SP026774 -

CARLOS ALBERTO PACHECO) X UNIAO FEDERAL(SP179322 - ADRIANA DE LUCA CARVALHO)

Vistos em despacho. Fl. 437 - Dê-se ciência às partes acerca da decisão que negou provimento ao agravo de

instrumento interposto pela parte autora.Após, cumpra a Secretaria a parte final da decisão agravada, remetendo-

se os autos conclusos para a extinção da execução.Int.

 

0016327-10.1995.403.6100 (95.0016327-6) - ANIBAL AZEVEDO DE AMORIM X ANTONIO TORRES

MOREIRA X CAETANO PELLEGRINI X CELSO PAIVA LOPES X EDITH SIMON POYARES X EGLELIA

APARECIDA PELLINI X HERCY MARIA BUFFON X HOMERO AGOSTINHO BUFFON X MARIALVA

CANAL DE OLIVEIRA SOUZA X ORBELA DE SOUZA TERRA BUFFON X PAULO BENEDICTO

LOPRANO DE CARVALHO - ESPOLIO(SP102981 - CARLOS HENRIQUE MANENTE RAMOS E SP098030

- HIRON DE PAULA E SILVA E Proc. JOSE CARLOS BERTAO RAMOS (ADV)) X UNIAO

FEDERAL(Proc. 786 - RENATA LIGIA TANGANELLI PIOTTO)

Vistos em despacho.Diante do decurso de prazo certificado à fl.198, defiro a TRANSMISSÃO ELETRÔNICA

dos ofícios RPV/PRC expedidos nestes autos e juntados às fls.176/180 com a ressalva que o PRC de fl.180 tenha

o campo Data da Intimação da UNIÃO FEDERAL alterado para 12/11/2013, conforme data de protocolo da

manifestação da Fazenda Nacional de fl.185.Fl.197: Concedo o prazo de 30 (trinta) dias solicitado pela parte

autora para a regularização cadastral da credora ORBELA DE SOUZA TERRA BUFFON junto à Secretaria da

Receita Federal, procedimento que possibilitará a emissão de seu ofício requisitório de forma correta.Prossiga-se

nos autos dos Embargos à Execução Nº 0019895-72.2011.403.6100 para correção do erro material mencionado na

decisão de fls.181/183 desta Ação Ordinária.I.C.

 

0021694-15.1995.403.6100 (95.0021694-9) - WILSON GUALBERTO DA SILVA X JOSE DIAS DA SILVA

NETO X CICERO RODRIGUES FRAGOSO X BONIVAL PEREIRA SANTANA X ELZA NAGY CANOSSA

X ORLANDO SOARES X LEIDJANE CAVALCANTI X GENY GOMES CAVALCANTI(SP059899 -

EUGENIO CARLOS BARBOZA) X BANCO CENTRAL DO BRASIL(SP020720 - LUIZ HAROLDO GOMES
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DE SOUTELLO) X CAIXA ECONOMICA FEDERAL(SP026276 - TOMAS FRANCISCO DE MADUREIRA

PARA NETO)

Vistos em despacho.Fls.681/684: Manifestem-se os autores acerca da juntada efetuada pela CEF do comprovante

de pagamento complementar, no valor de R$7.303,48, solicitando o quê de direito, no prazo de 05 (cinco) dias.Em

caso de emissão de alvará, o procurador indicado deverá possuir poderes para receber e dar

quitação.Oportunamente, cumpra-se o tópico final do despacho de fl.663.I.C.

 

0021507-70.1996.403.6100 (96.0021507-3) - ANTENOR LINS DE SOUSA X ANTONIO MARTINS

CONTARELLI X CAETANO MOYSES FARAONE JUNIOR X CASA DOS GRAMPEADORES E BAZAR

LTDA - ME X DAN ELIAHU ORKOV X DIRCE PINTO MOREIRA X ELIAHU HAIM X ELISA

CUYUMJIAN X FELIPPE LEOPOLDO DIEFENTHALER X GUSTAVO STAMPONE(SP128336 - ROBERTO

CORREIA DA SILVA GOMES CALDAS) X UNIAO FEDERAL(Proc. 1273 - GLAUCIA YUKA

NAKAMURA)

Vistos em despacho.Verifico que os autores à fl.458 solicitam que os pagamentos dos ofícios REQUISITÓRIOS

transmitidos e juntados às fls.448/457, sejam levantados por alvará após seus respectivos pagamentos.Atente os

beneficiários dos créditos ao termo que define a forma de levantamento dos ofícios RPVs, disposto na Resolução

Nº 168 de 05 de dezembro de 2011, que regulamenta, no âmbito da Justiça Federal de primeiro e segundo graus,

os procedimentos relativos à expedição de ofícios requisitórios, ao cumprimento da ordem cronológica dos

pagamentos, às compensações, ao saque e ao levantamento dos depósitos.Transcrevo, abaixo, o art. 58

(Res.168/2011), in verbis: Art. 58. O saque SEM expedição de alvará (art. 47, parágrafo 1º) é permitido

relativamente às RPVs requisitadas pelas varas federais e juizados especiais federais a partir de 1º de janeiro de

2005, bem como aos precatórios de natureza alimentícia autuados nos tribunais após 1º de julho de 2004.A opção

de SAQUE dos RPVs é imposta por dispositivo legal e não se apresenta como forma opcional de adesão do

Juízo.Diante do exposto, aguardem-se SOBRESTADOS notícia do pagamento dos RPVs transmitidos.Intime-se.

Cumpra-se.

 

0001502-22.1999.403.6100 (1999.61.00.001502-4) - EVANIR MENEGUELE MARUCCI X LENIRA GARCIA

KOPRUCHINSKI X RAIMUNDO JOSE SETUBAL DE OLIVEIRA X RENATO GERBI X RIVALINO

RODRIGUES SANTANA X ROBERTO MONTEIRO DA SILVA X ROSEMARY ALVES DOS REIS

PEIXOTO DE JONGH X SERGIO DE PAULA SANTOS X TANIA REGINA SANTOS ANDRADE X WILMA

APARECIDA NEVES FERREIRA(SP144049 - JULIO CESAR DE FREITAS SILVA) X UNIAO

FEDERAL(SP156294B - JANINE MENELLI CARDOSO)

Vistos em despacho. Fls. 198/206: Manifestem-se as partes sobre os ofícios requisitórios expedidos, no prazo de

10 (dez) dias. No silêncio, cumpra-se o tópico final do despacho de fls. 185/186. Int.

 

0009650-22.1999.403.6100 (1999.61.00.009650-4) - KEIKA SEO GOMES PINTO X MARILIA AUGUSTA DE

CARVALHO FRANCO X MARLENE APPARECIDA TUCHBAND X HELIA SILVIA CARDOSO BAIAO X

NEIVA MAGRO SMECELATO X NADIA MARIE CALFAT NAMI HADDAD X MARLY DE MOURA

MARQUES E NOGUEIRA MELLO X IVETE AGNELLO DE SOUZA X NAZIRA HAGGE RUSSO X LAILA

EMMA ZOGBI(SP052409 - ERASMO MENDONCA DE BOER E SP028552 - SERGIO TABAJARA

SILVEIRA) X CAIXA ECONOMICA FEDERAL(SP198225 - LARISSA MARIA SILVA TAVARES E

SP090980 - NILTON CICERO DE VASCONCELOS) X SASSE CIA/ NACIONAL DE SEGUROS

GERAIS(SP022292 - RENATO TUFI SALIM E SP130203 - GASTAO MEIRELLES PEREIRA)

Vistos em Inspeção.Trata-se de ação ordinária ajuizada por Keika Seo Gomes Pinto e outros, em desfavor da

Caixa Econômica Federal, objetivando a indenização pelos danos causados pelo roubo de suas jóias, que estavam

penhoradas junto à ré e foram subtraídas em ação criminosa praticada em suas dependências.Julgado procedente o

pedido, iniciou-se a fase de cumprimento de sentença, tendo sido nomeado perito judicial visando apurar os

valores das joias das autoras, objetivando fixar a indenização devida pela CEF.O perito nomeado apresentou seu

laudo às fls.700/707.Instados a se manifestar, a parte autora concordou com o trabalho pericial, tendo a CEF se

posicionado contrariamente às conclusões do expert;Objetivando conferir maior robustez à prova realizada,

especialmente no tocante ao método de avaliação empregado, este Juízo determinou a juntada, pelo perito, de

outras avaliações (acompanhadas das fotos) de jóias penhoradas junto à CEF.O expert nomeado atendeu à

determinação judicial, tendo acrescentado aos autos várias avaliações realizadas em outros processos

(fls.761/794).Conferida vista às partes, a CEF novamente se insurgiu contra o laudo. As autoras pleitearam sua

homologação. Vieram os autos conclusos.DecidoObservo, inicialmente, que por meio da juntada dos documentos

de fls.761/794 o perito atendeu integralmente à determinação judicial de fls.721/722. Isso porque, ao contrário do

afirmado pela CEF, este Juízo ordenou fossem juntadas outras avaliações realizadas e não inteiro teor de laudos

periciais apresentados em outros processos.Entendo, após exame dos autos, que as conclusões do perito devem ser

acolhidas.Insta consignar que o trabalho pericial desenvolveu-se de forma indireta, vez que as jóias penhoradas

DIÁRIO ELETRÔNICO DA JUSTIÇA FEDERAL DA 3ª REGIÃO     Data de Divulgação: 28/02/2014     113/541



foram roubadas, impossibilitando a produção da prova técnica da forma tradicional, quer seja, pela análise

minuciosa dos bens.Aponto, ademais, que as cautelas de penhor emitidas pela CEF, acostadas à inicial não

descrevem pormenorizadamente as jóias empenhadas; ao invés disso, a descrição é vaga, imprecisa, o que as torna

praticamente inservíveis como elementos para a perícia.Nesse sentido, observo que as considerações tecidas pela

CEF quanto aos procedimentos adotados nas avaliações de bens entregues ao penhor da instituição não

correspondem ao que de fato ocorre, à vista das cautelas juntadas no presente feito, conforme também apontado

pelo Sr. Perito nas respostas aos quesitos 1, 2 e 3 (fls.700/701).Assim, diante do quadro acima descrito, considero

razoável o critério adotado pelo Perito para apurar o valor de mercado das jóias roubadas, ante a impossibilidade

de realização de perícia direta, tampouco de utilização das cautelas como elemento seguro.Ademais, é de

conhecimento geral que as avaliações feitas pela CEF, nos contratos de penhor, são muito inferiores ao valor de

mercado das jóias empenhadas. Considero, assim, adequado e razoável o critério eleito pelo perito para se chegar

ao valor real das jóias roubadas, quer seja, de apurar o percentual médio de desvalorização empregado pela CEF

nos contratos de penhor, comparando suas avaliações com as da instituição bancária.Constato, assim, após análise

das diversas avaliações acostadas aos autos, que há efetivamente enorme desvalorização praticada pela CEF na

valoração dos objetos penhorados. Importante salientar que tal desvalorização é repetida em todas as cautelas

juntadas pelo expert, conferindo maior grau de certeza à conclusão apontada em seu laudo. Saliento, mais uma

vez, que as descrições contidas nas cautelas de penhor das joias roubadas são imprecisas e não permitem a

avaliação por meio de sua análise, ao contrário do afirmado pela ré CEF, tendo o expert apontado na resposta aos

quesitos 12 e 13 algumas das falhas das avaliações, que não permitem sequer a identificação exata dos metais que

as compõem (fl.703) .Pontuo, finalmente, que os percentuais de desvalorização apurados pelo perito foram

aplicados sobre o montante das avaliações juntadas aos autos, não sendo cabíveis quaisquer incursões acerca da

variação do grama do ouro ao longo dos anos.Assim, tendo apurado que a CEF avalia as joias empenhadas em

aproximadamente 10% (dez por cento) para as confeccionadas apenas com ouro e 12% no referente às que contem

adornos (diamantes, pedras preciosas, etc), impõe-se a recomposição do valor efetivo das joias das autoras,

furtadas nas dependências da instituição bancária ré.A fim de conferir maior celeridade e evitar longas discussões

nos autos, determino que o cálculo da atualização monetária/juros e o desconto do pagamento já efetuado sejam

realizados pela Contadoria do Juízo, COM PRIORIDADE, haja vista o longo tempo de tramitação dos autos.Após

a publicação desta decisão e ultrapassado o prazo recursal, remetam-se à Contadoria, assinalando-se na capa dos

autos a prioridade.I.C.

 

0040110-89.1999.403.6100 (1999.61.00.040110-6) - NAIR APARECIDA MANTUAN GUINDO X ROGER

WILTON MANTUAN GUINDO(SP203896 - EVALDO INDIG ALVES E SP128006 - RENATO LUIS

BUELONI FERREIRA) X CAIXA ECONOMICA FEDERAL(SP085526 - JOSE ADAO FERNANDES LEITE

E SP079345 - SERGIO SOARES BARBOSA E SP174460 - VALDIR BENEDITO RODRIGUES)

Vistos em Inspeção. Fls. 673/679 - Dê-se ciência às partes acerca da decisão proferida nos autos do agravo de

instrumento nº 2013.03.00.025683-7.Após, cumpra a Secretaria a determinação de fl. 672, devendo o Sr. perito

observar os critérios de avaliação fixados na decisão proferida pelo Egrégio TRF da 3ª Região à fl. 677, que

estabeleceu, in verbis...de maneira que o perito deverá avaliar as jóias indicadas nas cautelas confeccionadas pela

Caixa Econômica Federal, a fim de apurar seu preço no mercado de jóias usadas, considerando, dentre outros,

elementos distintivos de sua natureza e qualidade: a quantidade e qualidade dos metais e pedras empregados, seu

estado de conservação, as peculiaridades das jóias, etc...I.C.

 

0062997-64.2000.403.0399 (2000.03.99.062997-0) - (DISTRIBUÍDO POR DEPENDÊNCIA AO PROCESSO

0002357-74.1994.403.6100 (94.0002357-0)) AUMIT COML/ IMPORTADORA LTDA X PIAZZETA, BOEIRA,

RASADOR E MUSSOLINI ADVOCACIA EMPRESARIAL(SP207571 - PATRÍCIA CORTIZO CARDOSO E

SP129811 - GILSON JOSE RASADOR) X UNIAO FEDERAL(Proc. 1069 - ADRIANA DE LUCA

CARVALHO)

DESPACHO FL.595: .Vistos em decisão. Analisando os autos, verifico à fl. 594 o pagamento da 5ª parcela do

ofício precatório expedido. Verifico ainda, que não houve movimentação da 4ª parcela paga constante à fl. 546,

uma vez que a transferência dos valores depositados naquela conta, aguardam a informação solicitada por este

Juízo ao Juízo da 2ª Vara de Execuções Fiscais.Assim, considerando que até a presente data não houve resposta

do Juízo Fiscal e que o montante depositado na conta para o pagamento da 4ª parcela supera o valor ainda

pendente de transferência em decorrência da 2ª penhora realizada no rosto dos autos, determino:- oficie-se à CEF/

PAB TRF, para que coloque à disposição do Juízo da 2ª Vara de Execuções Fiscais e atrelados aos autos da

execução fiscal nº 1999.61.82.011167-0 o montante de R$ 38.687,89( trinta e oito mil, seiscentos e oitenta e sete

reais e oitenta e nove centavos) a ser destacado da conta judicial nº 1181005508107988, em face da 3ª penhora

realizada no rosto dos presentes autos à fl. 444.Realizada a operação, oficie-se o Juízo Fiscal com cópia do

comprovante de transferência.Após, não havendo oposição da União Federal quanto ao levantamento do valor

remanescente da conta judicial nº 1181005508107988, indique o autor o nome e RG do advogado(a) que deverá

figurar no alvará de levantamento, no prazo de 05(cinco) dias.Fornecidos os dados, expeça-se-o.E em face do
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silêncio do Juízo da 2ª Vara de Execuções Fiscais, em que pese a reiteração do e-mail à fl. 582, intime-se a União

Federal para que informe o valor ainda devido nos autos da execução fiscal nº 1999.61.82.008053-3 frente as

transferências já realizadas.Informado os valores pela União Federal, voltem conclusos.I.C. DESPACHO

FL.602/604:Vistos em despacho.Examinados os autos constato que as três primeiras parcelas pagas do precatório

expedido em favor da parte autora foram transferidas, em sua integralidade, para o Juízo da 2ª Vara de Execuções

Fiscais, para pagamento da penhora anotada no rosto destes autos, em favor do Processo nº1999.61.82.008053-3

(ofício cumprido às fls.540/542).Verifico, ainda, que houve determinação da transferência de parte (R$38.687,89)

da 4ª parcela paga em favor do mesmo Juízo, para pagamento de outra penhora, quer seja, a ordenada nos autos do

Processo nº1999.61.82.011167-0, tendo sido expedido o competente ofício (fl.597), ainda não cumprido.Anoto

ademais, foram enviados diversos correios eletrônicos ao Juízo da 2ª Vara Fiscal (o primeiro em meados de junho

de 2012) para que fornecesse o valor do débito remanescente, após as transferências, nos autos do Processo

nº1999.61.82.008053-3, tendo sido determinado, ao final, que a Fazenda Nacional, interessada no recebimento do

crédito, trouxesse tal informação aos autos, o que restou cumprido à fl.599.Apontou, a representante da Fazenda

Nacional, que o valor do débito remanescente no Processo nº1999.61.82.008053-3 é R$38.254,86. Pugnou, ainda,

pela manutenção do montante remanescente nos autos, vez que deferida nova penhora a ser realizada no rosto do

presente feito, ordenada pelo Juízo da 6ª Vara das Execuções Fiscais, no Processo nº0001390-98.1999.403.6182.É

o relatório.Decido1.Consultado o andamento do Processo nº1999.61.82.008053-3 no sistema processual, verifico

que o Juízo Fiscal aguarda informação da Fazenda Nacional quanto ao remanescente do débito, o que já ocorreu

nos presentes autos, razão pela qual determino a transferência do valor indicado (R$38.254,86) para o processo

referido, nos moldes da manifestação de fl.599, expedindo-se ofício nesse sentido.A fim de evitar tumulto nos

autos, determino que o valor seja destacado da 5ª parcela paga, vez que já há ordem de transferência emitida

quanto à 4ª, ainda não cumprida.Cabe à Secretaria, ademais, providenciar a comunicação da presente decisão e do

ofício de transferência, ao Juízo Fiscal, por correio eletrônico, enviando, ainda, cópia da manifestação da Fazenda

Nacional de fl.599.2. Ressalto que não houve comunicação a este Juízo no concernente à penhora deferida no

Processo 0001390-98.1999.403.6182, que tramita perante a 6ª Vara das Execuções Fiscais. Apesar disso, é certo

que a decisão foi proferida tal como relatada pela Fazenda Nacional, conforme consulta no sistema

processual.Assim, a fim de cumprir maior celeridade ao processamento do presente, determino seja enviado

correio eletrônico à 6ª Vara de Execuções Fiscais, solicitando informações sobre o noticiado pela União Federal,

encaminhando-se cópia da presente e da petição de fls.599/600.Confirmada a ordem de constrição, anote-se,

dando-se ciência ao autor.3. Por fim, solicite-se informações ao Juízo da 9ª Vara Fiscal acerca do arresto anotado

na capa dos autos, referente ao Processo nº2003.61.82.069962-9, especificamente sobre a possibilidade de seu

levantamento, vez que até o momento não houve sua conversão em penhora, encaminhando-se cópia da presente,

por correio eletrônico.Publiquem-se o despacho de fl. 595.I.C.Vistos em despacho.Fls. 616/618 - Anote-se a nova

penhora realizada( 3ª dos autos) na capa, bem como no sistema processual. Encaminhe-se em resposta, correio

eletrônico com cópia do presente despacho, para as providências quanto à expedição do Termo de

Penhora.Saliento que, eventual transferência de valores remanescentes da 4ª e 5ª parcelas do ofício precatório

expedido ocorrerá, no momento em que restar confirmado as transferências solicitadas à CEF por meio dos ofícios

nºs 492/2013 myt e 13/2014 myt.Publique-se o despacho de fl. 595 e a decisão de fls. 602/604.I.C.

 

0035740-33.2000.403.6100 (2000.61.00.035740-7) - JOAO PACCHIONI X JOAO RUSCINC X FRANCISCO

ASSIS FARIA LIMA X PATRICIA MAYA ESPER BARBOSA(SP103205 - MARIA LUCIA KOGEMPA) X

CAIXA ECONOMICA FEDERAL(SP058780 - SILVIO TRAVAGLI)

C E R T I D Ã OCertifico que, no uso das atribuições e dos poderes que me foram conferidos por força da Portaria

nº 13/2008, lancei o ato ordinatório abaixo para publicação no Diário Eletrônico da Justiça Federal da 3ª Região

.Compareça a advogada do autor (DRA. MARIA LUCIA KOGEMPA - OAB/SP 103.205) em Secretaria para

retirada do alvará de levantamento expedido. Intime-se.

 

0022396-14.2002.403.6100 (2002.61.00.022396-5) - EMBALAGENS UBATUBA LTDA(SP195461 -

ROGERIO DIB DE ANDRADE) X INSS/FAZENDA(SP179322 - ADRIANA DE LUCA CARVALHO)

Vistos em despacho. Fl. 472/verso - Defiro a expedição da minuta do RPV, em favor do representante legal da

autora, em face dos dados constantes nos autos.Após, dê-se vista às partes do ofício para pagamento (RPV/PRC)

expedido, nos termos do art. 10 da Res.168/2011 do C. CJF.Não havendo oposição, transmita-se-o

eletronicamente.Após, aguardem os autos em arquivo sobrestado a notícia do pagamento do ofício expedido.I.C.

 

0022298-92.2003.403.6100 (2003.61.00.022298-9) - AMAURI DE OLIVEIRA SOARES X MARCOS JOSE

VIDAL(SP138779 - WELLINGTON SIQUEIRA VILELA) X CENTRAIS ELETRICAS BRASILEIRAS S/A -

ELETROBRAS(SP117630 - SILVIA FEOLA LENCIONI FERRAZ DE SAMPAIO E SP011187 - PAULO

BARBOSA DE CAMPOS NETTO E RJ140884 - HENRIQUE CHAIN COSTA E RJ115002 - CARLOS

EDUARDO DE OLIVEIRA DA SILVA) X UNIAO FEDERAL(SP150922 - TELMA DE MELO SILVA)
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Vistos em despacho.Verifico que o Alvará NCJF Nº 2023602, expedido em 14/01/2014 a título de pagamento de

honorários sucumbenciais, cuja cópia encontra-se juntada à fl.747, não foi retirada até o presente momento, apesar

de os advogados da ELETROBRÁS (Drs.Henrique Chain Costa e Carlos Eduardo de Oliveira da Silva) terem sido

regularmente intimados pelo Diário Eletrônico da Justiça em 22/01/2014.Desta forma, intime-se novamente os

representantes legais da ELETROBRÁS para que compareçam em Secretaria, efetuem a retirada do alvará e

tomem as providências necessárias para seu levantamento considerando que seu prazo de validade expirará em

14/03/2014.Decorrido o prazo de validade do alvará sem que o beneficiário do crédito tenha se manifestado,

voltem conclusos para seu cancelamento e arquivamento em pasta própria.Em seguida, prossiga-se o feito,

cumprindo-se o tópico final do despacho de fl.745.I.C.

 

0017584-55.2004.403.6100 (2004.61.00.017584-0) - ANTONIO TAMBURUS JUNIOR(SP084749 -

MAURICIO JOSE CHIAVATTA) X CAIXA ECONOMICA FEDERAL(SP259471 - PATRICIA NOBREGA

DIAS E SP172328 - DANIEL MICHELAN MEDEIROS E SP186018 - MAURO ALEXANDRE PINTO) X

FABRIKETA IND/ E COM/ DE MALHAS LTDA(SP118620 - JOAO CARLOS MOREIRA DE MORAES) X

ANA PAULA DE OLIVEIRA KEHDY(SP118620 - JOAO CARLOS MOREIRA DE MORAES)

Vistos em despacho.Fls.324/327: Recebo o requerimento do credor (AUTOR), na forma do art.475-B, do

CPC.Dê-se ciência aos devedores (RÉS FABRIKETA IND E COM DE MALHAS LTDA e ANA PAULA DE

OLIVEIRA KEHDY), na pessoa de seu(sua) advogado(a), para que PAGUE o valor a que foi condenado, no

prazo de 15 (quinze) dias, nos termos do art.475-J do CPC, sob pena da incidência da multa legal de 10% (dez por

cento) sobre o valor da condenação.Transcorridos os quinze dias para o pagamento sem que esse seja efetivado

pelo devedor, haverá, a requerimento do credor, nos termos do art.475-J do CPC, a expedição de mandado de

penhora e avaliação, da qual o devedor será imediatamente intimado, tendo início, a partir de então, o prazo de

15(quinze) dias para a impugnação à cobrança efetivada pelo credor (art.475-L do CPC).Constato, analisado o

disposto no art. 475-J à luz dos objetivos das alterações produzidas pela Lei 11.232/2005, que pretendeu conferir

maior agilidade, celeridade à satisfação dos créditos consignados em títulos executivos judiciais, que a efetivação

da penhora de bens do devedor tem por finalidade a garantia de satisfação do débito e não a simples determinação

do marco inicial para a contagem de prazo para a impugnação.Com efeito, admitir-se que a penhora, grave

constrição sobre bens do devedor, pudesse servir apenas para a fixação do início do prazo para apresentação de

impugnação significaria estabelecer medida por demais gravosa ao devedor tendo em vista o fim a que estaria

destinada: apenas estabelecer a forma da contagem de prazo para impugnaÇÃO.Entendo, nos termos do acima

exposto, que a finalidade da lei é outra: proporcionar a satisfação do credor de forma célere, para o que a penhora,

como forma de garantia do débito, seja eficaz.Consigno, em razão do exposto, que se o devedor desejar impugnar

o crédito que lhe é exigido antes de efetivada a constrição (que serviria de garantia), deve garantir integralmente o

débito, observada a ordem do art.655 do CPC. No sentido da necessidade de prévia garantia do Juízo para o

recebimento da impugnação, acórdão unânime do Eg. TRF da 5ª Região:PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO DE

INSTRUMENTO. HONORÁRIOS ADVOCATÍCIOS. EXECUÇÃO DE SENTENÇA. VALOR RATEADO

ENTRE OS LITISCONSORTES VENCIDOS NA DEMANDA. IMPUGNAÇÃO AO VALOR DA

EXECUÇÃO. DEPÓSITO DO MONTANTE INDICADO PELO CREDOR. ARTS. 475-I E 475-J, CPC.I. Os

honorários advocatícios devidos por força de sentença condenatória devem ser arcados pela parte vencida, rateado

em caso de haver litisconsórcio e não houver disposição expressa em contrário.II. Se a decisão agravada traz em

seu bojo o reconhecimento de tal rateio, atendendo ao pleito do agravante, é de ser reconhecida a falta de interesse

recursal.III. À luz do que dispõem os artigos 475-I e 475-J, ambos do CPC, para o recebimento de impugnação ao

valor da execução é necessário o depósito do montante da liquidação indicado pelo credor.IV. Estando pendente

de julgamento o exato valor da dívida, não há como se avaliar o recurso interposto sobre a matéria, o que poderia

ensejar, inclusive, supressão de instância, além de demonstrar a ausência de uma das condições da ação, o

interesse processual.V. Agravo de Instrumento improvido. (TRF da 5ª Região, Quarta Turma, AG 81822

Processo: 200705000712161/AL, DJ 02-04/2008)- grifo nosso.Assim, incumbe ao devedor que pretende

apresentar sua impugnação antes da efetivação da penhora, efetivar a garantia - que seria obtida por meio da

constrição, sob pena de prejudicar o credor, que deixa de ter garantido seu crédito. Ressalto, em caso de efetivação

de depósito judicial para garantia do débito, que entendo desnecessária a expedição de mandado de penhora (e

portanto intimação do devedor acerca de sua ocorrência) tendo em vista que os valores ficam depositados à

disposição deste Juízo, indisponíveis, e sua movimentação ocorre somente por ordem judicial.Nesse sentido,

decisão do C. STJ, in verbis:PROCESSUAL CIVIL. CUMPRIMENTO DE SENTENÇA. TERMO INICIAL

PARA A IMPUGNAÇÃO DO DEVEDOR. DATA DO DEPÓSITO, EM DINHEIRO, POR MEIO DO QUAL

SE GARANTIU O JUÍZO.No cumprimento de sentença, o devedor deve ser intimado do auto de penhora e de

avaliação, podendo oferecer impugnação, querendo, no prazo de quinze dias, (art.475-J, parágrafo 1º, CPC).Caso

o devedor prefira, no entanto, antecipar-se à constrição de seu patrimônio, realizando depósito, em dinheiro, nos

autos, para garantia do juízo, o ato intimatório da penhora não é necessário.O prazo para o devedor impugnar o

cumprimento de sentença deve ser contado da data da efetivação do depósito judicial da quantia objeto da

execução. Recurso Especial não conhecido. (STJ, REsp 972812/RJ, Min. Nancy Andrighi, Terceira Turma,
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j.23/09/2008, DJ 12/12/2008).Assim, nos termos da decisão do C. STJ supra transcrita, se o devedor optar por

apresentar a impugnação antes de realizada a penhora e efetuar, para fins de garantia nos termos do art.475-J, 1º

do CPC, depósito vinculado a este processo, à disposição deste Juízo, fica ciente de que O PRAZO PARA

APRESENTAR A IMPUGNAÇÃO TERÁ INÍCIO NA DATA DA EFETIVAÇÃO DO DEPÓSITO.Ultrapassado

o prazo acima, com ou sem manifestação do devedor, voltem os autos conclusos.Intime-se. Cumpra-se.

 

0017761-82.2005.403.6100 (2005.61.00.017761-0) - BANCO ITAU BBA S/A X BORNHAUSEN E ZIMMER

ADVOGADOS(SP226799A - RAFAEL BARRETO BORNHAUSEN E SP326403 - HENRIQUE PRADO

MATILE E SP303588 - ANDRE LUIS DOS SANTOS RIBEIRO E SP261030 - GUSTAVO AMATO PISSINI E

SP233109 - KATIE LIE UEMURA E SP326403 - HENRIQUE PRADO MATILE) X UNIAO FEDERAL(Proc.

1407 - ERIKA CRISTINA DI MADEU BARTH PIRES)

Vistos em despacho. Fls.310/314: PRIMEIRAMENTE, remetam-se os autos ao SEDI para inclusão da sociedade

BORNHAUSEN E ZIMMER ADVOGADOS (CNPJ: 07.008.044/0001-07 - fl. 313) como representante do

BANCO ITAU BBA S.A., devendo o Setor de Distribuição também atualizar a razão social da empresa autora,

nos estritos termos da consulta juntada à fl.312 (substituindo S/A por S.A.). Providencie a Secretaria consulta ao

saldo do valor depositado a título de garantia por Guia DJE (fl.285) na CEF e intime-se a UNIÃO FEDERAL

(PFN) para que se manifeste acerca do pedido de levantamento solicitado pela autora. Caso não haja objeção pela

Fazenda Pública, expeça-se alvará, nos termos solicitados à fl. 311 (procuração e substabelecimento às fls.262/263

verso e 287). EXPEÇA-SE ofício REQUISITÓRIO dos honorários sucumbenciais, conforme valor acordado pela

PFN (fls.296/300 e fl.306), dando-se vista às partes para ciência e manifestação. Não havendo oposição, retornem

para TRANSMISSÃO ELETRÔNICA do ofício RPV expedido. I.C.

 

0004113-98.2006.403.6100 (2006.61.00.004113-3) - JOAO EDSON MATURANA(SP229593 - RUBENS

GONÇALVES MOREIRA JUNIOR) X INSS/FAZENDA(SP206637 - CRISTIANE MARRA DE CARVALHO

E SP150922 - TELMA DE MELO SILVA)

Vistos em despacho.Ciência às partes do desarquivamento dos autos. Diante do lapso temporal decorrido entre o

acordo formulado com o INSS, onde foi acordado que os valores devidos ao réu, seriam descontados de forma

consignada em folha, informe se os valores continuam sendo descontados e qual o valor ainda faltante.Prazo : 20

dias.Após, voltem conclusos.I.C.

 

0009365-72.2012.403.6100 - MARIA ETELVINA MALLET PEZARIM X ISMAEL PEZARIM(SP284783 -

FERNANDA ANGELO AZZOLIN E SP260641 - CLAUDEMIR ESTEVAM DOS SANTOS) X CAIXA

ECONOMICA FEDERAL(SP073529 - TANIA FAVORETTO E SP073809 - MARCOS UMBERTO SERUFO)

Vistos em despacho. Diante do trânsito em julgado da sentença que homologou o acordo realizado na Semana

Nacional de Conciliação, arquivem-se findo os autos.Int.

 

0002731-26.2013.403.6100 - THAWANE NETO SILVA - INCAPAZ X GILMAR SANTOS SILVA X MARIA

CLAUDINEIDE NETO(SP166278 - CEZAR AUGUSTO DE SOUZA OLIVEIRA E SP166510 - CLAUDIO

NISHIHATA) X UNIVERSIDADE FEDERAL DE SAO PAULO(Proc. 2008 - RIE KAWASAKI) X

ASSOCIACAO PAULISTA PARA O DESENVOLVIMENTO DA MEDICINA - SPDM(SP107421 - LIDIA

VALERIO MARZAGAO)

Vistos em decisão.Trata-se de Ação Ordinária, distribuída inicialmente à 1ª Vara da Fazenda Pública, ajuizada por

GILMAR SANTOS SILVA e MARIA CLAUDINEIDE NETO em face da MUNICIPALIDADE DE SÃO

PAULO, objetivando a condenação da ré ao pagamento: de prestações mensais em valor não inferior a 2 (dois)

salários mínimos, devendo os autores serem incluídos na folha de pagamento do órgão municipal; de todas as

despesas médicas passadas e futuras, incluindo consultas, cirurgias, remédios etc.; das despesas passadas e futuras

relativas à fisioterapia, à terapia ocupacional, ao acompanhamento psicológico e a outras atividades terapêuticas, a

gastos com material, medicamentos, utensílios, próteses e tudo o mais que se fizer necessário ao longo da vida da

menor THAWANE NETO SILVA e das despesas passadas e futuras com o transporte da menor e de seus

acompanhantes relacionadas à atividade terapêutica. Pretendem, ainda, a condenação da ré ao pagamento de valor

não inferior a 300 (trezentos) salários mínimos a título de danos morais e danos estéticos.Narram que foi aplicada

na região glútea da filha dos autores, a menor THAWANE NETO SILVA, injeção contendo benzetacil, fato este

ocorrido no dia 29 de agosto de 2007 junto ao Hospital Municipal Vereador José Storopolli Vila Maria.

Entretanto, o procedimento se deu de forma incorreta, pois foi atingido o nervo ciático da criança, resultando no

aleijamento do pé direito, que perdeu a força e ficou caído.Relatam que a menor foi diagnosticada com amigdalite

purulante, apresentando quadro de vômitos, por isso, a médica responsável pelo atendimento prescreveu a

aplicação da injeção de penicilina benzatina. O procedimento foi realizado por um auxiliar da médica, de forma

intramuscular na nádega direita da criança, então com 5 (cinco) anos de idade.Após a aplicação, a paciente sentiu

muitas dores, o que parecia normal face aos efeitos colaterais esperados do medicamento. Contudo, em seguida,
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observou-se que o pé direito da criança parou de se movimentar, o que fez com que seus pais retornassem ao

hospital. Nesse local, os profissionais que a atenderam informaram ser normal o quadro apresentado e que os

sintomas logo desapareciam, prognóstico este não concretizado. Descobriram os autores, então, que a pessoa que

aplicou a injeção houvera atingido o nervo ciático da menor, tornando a situação irreversível.Dessa maneira,

buscaram socorro perante o Hospital das Clínicas, onde vem sendo tratada desde então, mediante intervenções

cirúrgicas, sem grandes êxitos. O prognóstico é que, ao longo dos anos, a paciente recupere um pouco da força no

pé direito, voltando a firmá-lo, mas nunca mais a situação se normalizará.Atualmente, a menor anda com uma tala

no pé direito, se não, o membro se arrastaria, provocando ferimentos e dores. A despeito da limitação física,

também sofre sérios problemas emocionais e sociais, já que é ridicularizada e humilhada na escola, sendo-lhe

atribuídos apelidos.devastadores, situação esta que se tornou insuportável, a ponto da estudante suplicar para sair

do instituto educacional.Sustentam que a responsabilidade da ré é objetiva, sendo cabível, ainda, a indenização por

dano moral, ante os sofrimentos que a criança e os pais suportam, fruto da incapacidade e desrespeito de

terceiros.A inicial veio acompanhada dos documentos indispensáveis à comprovação dos fatos apontados nos

autos.Regularizada a inicial à fl. 82, para incluir no feito a menor THAWANE NETO, representada pelos seus

pais, também autores da ação.Manifestação do Ministério Público Estadual às fls. 91/92, interveniente no feito por

força do artigo 82, inciso I, CPC, para que os autores analisem algumas adequações da petição inicial.Aditamento

à inicial às fls. 102/103 e 107.Deferido os benefícios da Justiça Gratuita à fl. 108.Contestação da Municipalidade

de São Paulo às fls. 114/384. Preliminarmente, argui a ilegitimidade passiva, eis que o estabelecimento de saúde

onde se deu a suposta conduta ilícita é administrado pela Associação Paulista para o Desenvolvimento da

Medicina (SPDM), entidade ligada à UNIFESP. Subsidiariamente, requer a denunciação da lide em face da

UNIFESP. Pede, ainda, a suspensão do processo até ulterior e definitiva decisão do processo criminal nº 0002107-

52.2007.8.26.0008. No mérito, sustenta a responsabilidade subjetiva da ré, cabendo aos autores o ônus de provar a

imprudência, a negligência e a imperícia do profissional que atendeu a menor, além do nexo de causalidade entre

essa atitude e o dano, ou seja, a culpa da instituição responsável, isto é, a UNIFESP. No tocante ao pedido de

indenização pelos danos materiais, estes devem ser provados para que sejam devidos. E quanto aos danos morais,

os elementos que possibilitam a indenização não restaram demonstrados nos autos, inexistindo nexo causal entre a

conduta dos servidores municipais e os danos experimentados.Às fls. 386/387, foi juntada pelos autores a cópia do

acordo celebrado na Ação Penal nº 0002107-52.2007.8.26.0008, em que foram partes a Justiça Pública e a

enfermeira LUCELIA APARECIDA FERRAZ SILVA, quem, segundo os autores (fl. 630), aplicou a injeção de

benzetacil na menor.À fl. 396, foi proferida decisão excluindo da lide a Municipalidade de São Paulo,

ingressando, em seu lugar, a UNIFESP.Regularmente citada, a UNIFESP ofertou sua Defesa às fls. 407/481. Em

preliminar, aduz a incompetência absoluta da Justiça Estadual, uma vez que se trata de autarquia federal, sujeita,

assim, à competência da Justiça Federal, a teor do artigo 109, I, CF. Assevera, ainda, a ilegitimidade ativa dos

genitores da menor, pois o direito subjetivo versado nos autos pertencem à menor, postulando pela extinção do

processo em relação a GILMAR SANTOS SILVA e MARIA CLAUDINEIDE NETO. Pede a inclusão no feito da

SPDM - Associação Paulista para o Desenvolvimento da Medicina no polo passivo, em vista do Termo de

Cooperação celebrada entre essa entidade e a UNIFESP. No mérito, aduz que os autores não apontam, nem

comprovam, qualquer prática contrária às condutas médicas consagradas, pois a menor foi atendida de forma

diligente e cuidadosa, recebendo tratamento médico adequado, o que afasta a culpa da equipe médica. Prossegue,

afirmando que a responsabilidade por erro médico é apenas admitida a título subjetivo, ou seja, comprovando-se a

negligência, a imprudência ou a imperícia ou o erro grosseiro dos profissionais, o mesmo valendo para a pessoa

jurídica, pelos serviços técnico-profissionais prestados no Hospital Municipal Vereador José Storopolli.

Acrescenta que nenhum dos documentos trazidos com a inicial demonstra a existência do nexo de causalidade

direta entre a aplicação da injeção e a suposta lesão, prova indispensável para a caracterização da responsabilidade

subjetiva e objetiva. Subsidiariamente, alega que a partir da entrada em vigor da Lei nº 6.205/75, é vedada a

aplicação do salário mínimo como coeficiente de correção monetária. Além disso, a pensão deve ser fixada em

reais, pois seu montante é fixado tomando-se como base a renda auferida pela vítima no momento da ocorrência

do ato ilícito, que era nula nessa ocasião. Quanto ao ressarcimento de danos materiais decorrentes do custeio do

tratamento médico e demais despesas, passadas e futuras, cumpre aos autores a comprovação dos gastos efetuados

nos autos. Reputa, ainda, elevadíssimo o valor do pedido cumulativo de indenização por danos morais estéticos.

Às fls. 482/483, foi acolhida a preliminar de incompetência absoluta, determinando-se o encaminhamento dos

autos à Justiça Federal.Redistribuído o feito a esta Vara, foram os autos remetidos ao Ministério Público

Federal.À fl. 494, foi determinada a citação da SPDM, como denunciado da lide.Contestação da SPDM às fls.

529/626. Preliminarmente, alegam a ilegitimidade ativa dos autores GILMAR e MARIA CLAUDINEIDE, porque

o direito pleiteado somente pertence à menor THAWANE, sua filha. Pretende, ainda, a decretação da inépcia da

inicial, pois não foram anexados à exordial, ou às suas emendas, quaisquer documentos que comprovassem os

gastos já havidos com o tratamento da menor. No mérito, ressalta a adequação do tratamento médico-hospitalar

dispensado à menor, com correta administração pela equipe de enfermagem, mediante aspiração prévia, por meio

de via intramuscular profunda na área da região glútea direita, inexistindo imperícia na aplicação da injeção. Aduz

que, por fatores relacionados ao próprio paciente e às características da medicação, há riscos de se atingir, por
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processos orgânicos, um vaso ou nervo, de modo que, provavelmente, a paciente, após a aplicação da injeção, foi

acometida da Síndrome de Nicolau, rara reação adversa, constituída por uma série de sintomas, incluindo

alterações neurológicas. Acrescenta que, se houvesse lesão do nervo por perfuração, tal como alegado na inicial, a

autora THAWANE teria sido acometida, imediatamente após a injeção, de dor insuportável e impotência

funcional extensora do membro inferior, o que, destarte, não ocorreu; seu retorno ao hospital deu-se quase uma

semana depois da aplicação do medicamento. Destaca que deve prevalecer a responsabilidade subjetiva tanto no

que se refere aos médicos como ao hospital, já que ela passa sob o crivo da responsabilidade do profissional.

Reitera que os autores limitaram-se a formular pedido genérico e aleatório a título de danos materiais, sem

identificar e comprovar os gastos efetivados com o tratamento da menor. Postula pela redução da pensão, caso

venha a ser concedida à menor, fixando-a em 2/3 do salário mínimo, tendo como termo inicial a idade de 14 anos

(idade em que é permitida a atividade laborativa) e, final, 65 anos. Insurge-se, também, contra o elevado montante

perseguido a título de danos morais e estéticos. Por fim, requer os benefícios da Justiça Gratuita.Deferida a

gratuidade da Justiça à ré SPDM (fl. 628)Réplica às fls. 629/630.Em fase de especificação de provas, o autor

requereu a produção de prova pericial (fls. 629/630). A UNIFESP informou não ter provas a produzir (fl. 632). A

ré ASSOCIAÇÃO PAULISTA PARA O DESENVOLVIMENTO DA MEDICINA-HOSPITAL DE SÃO

PAULO pugnou pela prova documental, perícia médica e prova oral (oitiva de testemunhas e depoimento

pessoal). O Ministério Público Federal entendeu necessária a perícia médica (fl. 635). Vieram os autos conclusos.

DECIDOPasso a apreciar a preliminar de ilegitimidade ativa dos autores GILMAR SANTOS SILVA e MARIA

CLAUDINEIDE NETO, deduzida por ambas as rés.Legitimados ao processo são os sujeitos da lide, isto é, os

titulares dos interesses em conflito. A legitimação ativa caberá ao titular do interesse afirmado na pretensão e a

legitimação passiva, ao titular do interesse que se opõe ou resiste à pretensão. Nesse contexto, só há legitimação

para o autor quando realmente age diante ou contra aquele que na verdade deverá operar efeito à tutela

jurisdicional.Parte legítima é, então, aquela que se encontra em posição processual (autor ou réu) coincidente com

a situação legitimadora, decorrente de certa previsão legal, relativamente àquela pessoa e perante o respectivo

objeto litigioso. O autor e o réu são legitimados quando inseridos na mesma relação jurídico-processual emergente

da pretensão.Analisando os autos, observo que, relativamente à questão pertinente aos danos morais, existe um

vínculo entre os autores GILMAR e MARIA CLAUDINEIDE e a situação jurídica afirmada em juízo que lhes

autorize gerir o processo no qual está sendo discutida, pois não se pode negar que a condição enfrentada por sua

filha, independentemente de quem ou do que lhe deu causa, provoca-lhes um profundo sofrimento e dor, de

maneira que é patente sua legitimidade para propor a ação visando, pelos infortúnios descritos nos autos,

reparação em pecúnia. Além disso, caso demonstrados que os gastos despendidos com o tratamento da menor

foram por eles suportados, plausível se mostra o interesse no seu ressarcimento..Afasto, também, a preliminar de

inépcia da inicial, uma vez que os autores cumpriram corretamente o disposto no artigo 283, CPC, juntando aos

autos os documentos indispensáveis à propositura da ação. Com efeito, foram produzidos os documentos

considerados essenciais à prova dos fatos articulados pela autora, os quais, obrigatoriamente, devem acompanhar a

petição inaugural. Quanto à demonstração dos gastos realizados com o tratamento da autora THAWANE, entendo

que inexiste óbice que se faça sua prova na presente fase. Portanto, pelo menos em tais pontos, os autores

GILMAR e MARIA CLAUDINEIDE estão defendendo direito próprio. Passo à análise dos pedidos de produção

de provas. O despacho saneador visa o reconhecimento da regularidade do processo, a fim de que possa ser

iniciada a fase probatória, com a análise da necessidade da produção das provas requeridas.Concluo, após análise

dos argumentos das partes, que a solução da lide demanda, no momento, a realização de provas documental e

pericial. A necessidade da prova oral será analisada em momento posterior à produção dessas provas.No que toca

à prova documental, determino que os autores apresentem o que segue:- a planilha das despesas ou gastos

(passados) médicos, terapêuticos, medicamentosos, de transporte, e tudo o mais, relacionados com o tratamento da

autora THAWANE, acompanhados dos correspondentes recibos ou comprovantes .Quanto às despesas futuras,

registro que os autores, ao requerem o pagamento de prestações mensais (fl. 102), manifestaram-se no sentido que

esses gastos estariam englobados naquele montante (quantia esta que se mostra suficiente para arcar com os gastos

mensais da autora). Desse modo, consido desnecessária a apresentação de qualquer estimativa de gastos futuros.-

a cópia do prontuário médico existente no Hospital das Clínicas, a fim de avaliar as condições atuais da paciente

THAWANE, bem como os tratamentos que vêm sendo realizados.Prazo: 60 (sessenta) dias.Defiro, outrossim, a

realização de perícia médica, para que seja verificado, entre outros pontos, se o diagnóstico e o tratamento

adotados pela equipe médica do Hospital Municipal Vereador José Storopolli foram corretos; se a forma de

aplicação do medicamento (por via intramuscular) foi a mais adequada; se houve ou não falha do profissional que

aplicou a injeção; se o dano causado à paciente foi decorrente do medicamento ou do procedimento realizado

quando da aplicação da injeção ou se as complicações podem ter decorrido de uma reação orgânica adversa, como

afirma a ré SPDM.Nomeio, para a realização da prova pericial a Dra. CARLA CRISTINA GUARIGLIA , CRM

nº 91395-SP, telefones: 3120-6119 e 3258-8370, com consultório à Av. João XXIII, 203, Vila Formosa, São

Paulo-SP. Faculto às partes, no mesmo prazo acima, a indicação de assistentes técnicos e a formulação de

quesitos, no prazo legal. Após a apresentação dos quesitos, intime-se o perito para dizer, em cinco dias, se aceita a

nomeação, devendo o mesmo ficar ciente de que se trata de autor beneficiário da Justiça Gratuita, ficando sua
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remuneração sujeita ao pagamento segundo a Tabela de Honorários Periciais constante da Resolução n.º558, de 22

de maio de 2007.Arbitro, desde já, os honorários periciais, considerando-se o valor máximo da tabela vigente à

época do pagamento.Satisfeitos os itens anteriores e após a juntada do prontuário do Hospital das Clínicas pelos

autores, intime-se o perito para que apresente, em 30 (trinta) dias, o laudo pericial.

 

0007570-94.2013.403.6100 - VIVIANE DEL NERO(SP216470 - ALEXANDRE CARDOSO DE BRITO) X

CAIXA ECONOMICA FEDERAL(SP267078 - CAMILA GRAVATO CORREA DA SILVA E SP073809 -

MARCOS UMBERTO SERUFO E SP072208 - MARIA LUCIA BUGNI CARRERO SOARES E SILVA)

Vistos em despacho. Analisadas as petições de fls.159 e 164/165, constato não atenderem integralmente à

determinação judicial de fls.156/157. Nesses termos, determino à CEF que cumpra a determinação judicial, no

prazo de 15 (quinze) dias, esclarecendo se emitiu boletos (ou adotou providência equivalente), a fim de viabilizar

o pagamento das parcelas pela parte autora, alteradas em razão do acordo celebrado entre as partes, homologado

em Juízo. Após, com ou sem resposta,voltem conclusos. I.C.

 

0011667-40.2013.403.6100 - CARLOS ALEXANDRE ALFACE(SP182244 - BRIGIDA SOARES SIMÕES

NUNES) X CAIXA ECONOMICA FEDERAL(SP169001 - CLAUDIO YOSHIHITO NAKAMOTO E

SP195005 - EMANUELA LIA NOVAES)

Baixo os autos em diligencia. Apresente o autor a copia do contrato de financiamento, bem como copia da decisão

publicada em 13/12/2012, conforme consualta processual de fls. 100, no prazo de 5 (cinco) dias. Oportunamente,

voltem os autos conclusos.

 

0022993-94.2013.403.6100 - FERNANDO JOSE MARTINS LOPES(SP131919 - VALERIA DE PAULA

THOMAS DE ALMEIDA) X CAIXA ECONOMICA FEDERAL(SP210750 - CAMILA MODENA)

Vistos em despacho. Manifeste-se o autor sobre a contestação, no prazo legal.Decorrido o prazo supra, e

independente de nova intimação, especifiquem as partes, no prazo de comum de 10 (dez) dias, as provas que

pretendem produzir, justificando sua(s) pertinência(s).Ressalto que o requerimento genérico de produção de todas

as provas em direito admitidas ou a simples enumeração delas não atende ao determinado por este Juízo, devendo

as partes justificar a necessidade das provas ante aos fatos que pretende provar por meio delas.Nesses termos, a

fim de evitar eventual alegação de cerceamento de defesa, consigno que o silêncio ou a apresentação de

requerimento genérico serão interpretados como falta de interesse da(s) parte(s) na produção de provas,

remetendo-se os autos conclusos para sentença se o Juízo entender que os autos já se encontram em termos para

julgamento.Ultrapassado o prazo supra, voltem os autos conclusos.I.C.

 

0023589-78.2013.403.6100 - ANTONIO JOAQUIM LEAL(SP099641 - CARLOS ALBERTO GOES) X CAIXA

ECONOMICA FEDERAL(SP210750 - CAMILA MODENA)

Vistos em despacho. Manifeste-se o autor sobre a contestação, no prazo legal.Decorrido o prazo supra, e

independente de nova intimação, especifiquem as partes, no prazo de comum de 10 (dez) dias, as provas que

pretendem produzir, justificando sua(s) pertinência(s).Ressalto que o requerimento genérico de produção de todas

as provas em direito admitidas ou a simples enumeração delas não atende ao determinado por este Juízo, devendo

as partes justificar a necessidade das provas ante aos fatos que pretende provar por meio delas.Nesses termos, a

fim de evitar eventual alegação de cerceamento de defesa, consigno que o silêncio ou a apresentação de

requerimento genérico serão interpretados como falta de interesse da(s) parte(s) na produção de provas,

remetendo-se os autos conclusos para sentença se o Juízo entender que os autos já se encontram em termos para

julgamento.Ultrapassado o prazo supra, voltem os autos conclusos.I.C.

 

0000474-91.2014.403.6100 - JOSE ALVES DA SILVA(SP246925 - ADRIANA RODRIGUES FARIA) X

CAIXA ECONOMICA FEDERAL(SP210750 - CAMILA MODENA)

Vistos em despacho. Manifeste-se o autor sobre a contestação, no prazo legal.Decorrido o prazo supra, e

independente de nova intimação, especifiquem as partes, no prazo de comum de 10 (dez) dias, as provas que

pretendem produzir, justificando sua(s) pertinência(s).Ressalto que o requerimento genérico de produção de todas

as provas em direito admitidas ou a simples enumeração delas não atende ao determinado por este Juízo, devendo

as partes justificar a necessidade das provas ante aos fatos que pretende provar por meio delas.Nesses termos, a

fim de evitar eventual alegação de cerceamento de defesa, consigno que o silêncio ou a apresentação de

requerimento genérico serão interpretados como falta de interesse da(s) parte(s) na produção de provas,

remetendo-se os autos conclusos para sentença se o Juízo entender que os autos já se encontram em termos para

julgamento.Ultrapassado o prazo supra, voltem os autos conclusos.I.C.

 

EMBARGOS A EXECUCAO
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0022452-61.2013.403.6100 - (DISTRIBUÍDO POR DEPENDÊNCIA AO PROCESSO 0017883-

22.2010.403.6100) UNIAO FEDERAL(Proc. 1273 - GLAUCIA YUKA NAKAMURA) X FUMIO ARIKAWA

X JOAO EVANGELISTA DE SIQUEIRA X LUIZ BUENO NETO X OSVALDO PINTO X PAULO RINALDI

FILHO(SP104812 - RODRIGO CARAM MARCOS GARCIA)

Vistos em despacho. Primeiramente, REMETAM-SE os autos ao SEDI para atualização do valor da causa

devendo constar o montante apontado pela FAZENDA NACIONAL à fl.09. Após, RECEBO os Embargos à

Execução sem efeito suspensivo, nos termos do art. 739-A do CPC (Lei nº 11382/06). Vista à parte contrária, no

prazo de 15 (quinze) dias. Int.

 

EMBARGOS A EXECUCAO FUNDADA EM SENTENCA

0011670-15.2001.403.6100 (2001.61.00.011670-6) - UNIAO FEDERAL(SP150922 - TELMA DE MELO

SILVA) X TEXTIL ABRIL LTDA(SP095072 - JOAO APARECIDO RIBEIRO PENHA) X ADVOGADOS

ASSOCIADOS AUGUSTO, VALESE E RIBEIRO

Vistos em despacho.Fl.152: Em razão da transmissão eletrônica do Ofício Requisitório nº 20130000196 ao E.

TRF, aguardem os autos SOBRESTADOS em Secretaria o pagamento a ser efetuado acerca do Ofício RPV. Int. 

 

EXECUCAO CONTRA A FAZENDA PUBLICA

0017875-46.1990.403.6100 (90.0017875-4) - BANCO J P MORGAN S/A X J P MORGAN S/A -

DISTRIBUIDORA DE TITULOS E VALORES MOBILIARIOS X PINHEIRO NETO

ADVOGADOS(SP075410 - SERGIO FARINA FILHO E SP098913 - MARCELO MAZON MALAQUIAS E

SP318710 - LUIS HENRIQUE DE CASTRO) X UNIAO FEDERAL(Proc. 601 - IVANY DOS SANTOS

FERREIRA) X BANCO J P MORGAN S/A X UNIAO FEDERAL X J P MORGAN S/A - DISTRIBUIDORA

DE TITULOS E VALORES MOBILIARIOS X UNIAO FEDERAL(SP098913 - MARCELO MAZON

MALAQUIAS)

Vistos em decisão.Tendo em vista o pagamento de mais uma parcela do precatório( 5ª parcela/2013) noticiado às

fls. 723/724, e em face do Arresto realizado do rosto dos presentes auto, determino a expedição de ofício à

agência bancária depositária do pagamento do precatório, determinando, a transferência da integralidade dos

valores depositados na conta judicial nº 1181.005508107554 para uma nova conta judicial à disposição do Juízo

da 7ª Vara de Execuções Fiscais de São Paulo, vinculado ao Processo nº0047593-64.2012.403.6182 a ser aberta

na CEF/PAB - EXECUÇÕES FISCAIS, agência 2527.Noticiada a transferência dos valores pela CEF,

encaminhe-se cópia do comprovante ao Juízo Fiscal.Após, promova-se vista à União Federal.Nada mais sendo

requerido, aguardem os autos em arquivo sobrestado a notícia do pagamento da próxima parcela do Precatório

expedido.I.C.

 

0016892-76.1992.403.6100 (92.0016892-2) - UNIAO QUIMICA PAULISTA TANATEX S/A(SP181027 -

CARLOS ALEXANDRE BALLOTIN E SP223928 - CAMILA DEVICHIATI DA SILVA E SP182064 -

WALLACE JORGE ATTIE) X UNIAO FEDERAL(Proc. 601 - IVANY DOS SANTOS FERREIRA) X UNIAO

QUIMICA PAULISTA TANATEX S/A X UNIAO FEDERAL

Vistos em despacho. Em face do certificado à fl. 799-verso, reitere-se o ofício nº 452/2013 expedido em

14/10/2013.Outrossim, cumpra a Secretaria a determinação supra, expedindo-se ofício à agência depositária do

pagamento do precatório para que promova as transferências determinadas.Insta salientar que deverão ser

expedidos dois ofícios.Após, abra-se vista à União Federal.I.C.

 

0052992-30.1992.403.6100 (92.0052992-5) - COMERCIAL NEUD S LTDA - ME X FRUTICOLA

REDENCAO LTDA(SP029557 - JOSE PEDRO BIANCO) X UNIAO FEDERAL(Proc. 601 - IVANY DOS

SANTOS FERREIRA) X COMERCIAL NEUD S LTDA - ME X UNIAO FEDERAL X FRUTICOLA

REDENCAO LTDA X UNIAO FEDERAL

DESPACHO DE FL. 430:Vistos em despacho. Fls. 422/429 - Dê-se ciência às partes acerca da decisão que negou

seguimento ao agravo de instrumento interpostos pelos autores.Verifico que os autos encontravam-se sobrestados,

aguardando resultado do agravo de instrumento interposto em face da decisão que determinou a autora que

comprovasse, documentalmente, o encerramento de suas atividades, indicando o liquidante se fosse o caso, ou seu

responsável a fim de possibiltar o recebimento dos créditos decorrentes do precatório. Assim, impõe-se determinar

a intimação da parte autora a regularizar o ofício precatório de nº 2002.03.00011334-2( bloqueado), visando

modificar a titularidade do crédito requisitado, em razão da alteração da razão social da exequente e o

encerramento de suas atividades.Prazo : 30( trinta) dias.Regularizado, oficie-se o Egrégio TRF da 3ª Região -

Subsecretaria dos feitos da Presidência/Divisão de Pagamentos.I.C.DESPACHO DE FL. 432:Vistos em

despacho.Fl. 431 - Diante dos esclarecimentos prestados pelo Setor de Precatórios do Egrégio TRF da 3ª Região e,

considerando a redistribuição dos processos nos termos do Provimento nº 349, de 21/08/2012, do Conselho da

Justiça Federal do E. Tribunal Regional Federal da 3ª Região, publicado em 23/08/2012 que alterou a competência
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da 20ª Vara Cível Federal de São Paulo, sendo estes redistribuídos a esta 12ª Vara Cível Federal, determino:-

oficie-se à UFEP/Setor de Precatórios do Egrégio TRF da 3ª Região, solicitando aditamento do ofício precatório

de nº 200203000113342 procedendo as devidas retificações quanto ao Juízo no Sistema Eletrônico, requerendo,

ainda, esclarecimentos acerca da situação do precatório com o encaminhamento de todos extratos dos pagamentos

realizados.Noticiado o cumprimento pelo Egrégio TRF da 3ª Região, voltem conclusos.Publique-se o despacho de

fl. 430.I. C.DECISÃO FLS. 460/461:Vistos em despacho.Fls. 435/456 - Ciência às partes acerca das modificações

implementadas pelo Setor de Precatórios do Egrégio TRF da 3ª Região e das parcelas dos pagamentos

realizados.1) Melhor analisando os autos, verifico que nos termos da decisão exarada à fl. 231, cabe ao Juízo da

Execução decidir as questões que impliquem a modificação de titularidade do crédito requisitado.Dessa forma,

constato que a autora Comercial e Distribuidora de Produtos Alimentícios Neuds noticiou a modificação de sua

denominação social à fl. 249, restando anotado nos autos, entretanto, deixou o Juízo da Execução à época, de

solicitar a retificação por aditamento, no bojo do precatório expedido.Extraído pela Secretaria desta 12ª Vara

Cível Federal, comprovante de inscrição e de situação cadastral da autora supra referida, verifico que sua situação

encontra-se ativa e que houve nova modificação em seu nome empresarial. Assim, determino:A remessa dos autos

ao SEDI para fazer constar no lugar da autora COML/ NEUD S LTDA - sua nova denominação COMERCIAL

NEUD S LTDA - ME, conforme fl. 458.Regularizado, oficie-se ao Exmo. Sr. Presidente do Egrégio TRF da 3ª

Região, solicitando a retificação da titularidade do crédito advindo do precatório expedido nº 2002.03.00.011334-

2, para fazer constar como beneficiário COMERCIAL NEUD S LTDA - ME. Solicite-se também, o desbloqueio

dos valores depositados para o pagamento das 8 parcelas bloqueadas para o beneficiário Comercial Neud s Ltda -

ME.Retificada a titularidade do crédito e desbloqueado os valores, oficie-se à CEF/PAB - TRF a fim de que

unifique as 8 contas judiciais abertas para o pagamento das parcelas do precatório, em uma só conta. Dessa forma,

deverão ser transferidas para a conta judicial nº 1181.005.506681660- parcela de 2011 à fl. 455, o saldo total das

contas de nºs :- 1181.005.506069540-parcela 2010 à fl. 454;- 1181.005.504826920-parcela 2009 à fl. 453;-

1181.005.503400431-parcela 2008 à fl. 452;- 1181.005.502196857-parcela 2007 à fl. 451;- 1181.005.501217184-

parcela 2006 à fl. 450; - 1181.005.50050808-8-parcela 2005 à fl. 448 e,- 1181.005.50010545-5-parcela 2004 à fl.

444.Em face do lapso temporal decorrido, solicite-se, eletronicamente, ao Juízo da 12ª Vara de Execuções Fiscais

o valor atualizado do débito que ensejou a penhora no rosto dos presentes autos, advinda dos autos da execução

fiscal nº 0016409-08.2003.403.6182( antigo nº 2003.61.82.016409-6).2) Saliento ainda, em face da situação de

inaptidão da co-autora Frutícola Redenção Ltda, os valores pagos em razão do ofício precatório expedido

permanecerão bloqueados.Isso porque, não há como levantar os valores depositados sem a devida regularização

de sua dissolução, devendo a autora, dar integral cumprimento à determinação de fl. 247.Após, promova-se vista à

União Federal.Publiquem-se os despachos de fls. 430 e 432.I. C.DESPACHO DE FL.471: Vistos em

Inspeção.Fls. 469/470: Os documentos mencionados em seu pedido foram devidamente apreciados pelo Juízo.

Dessa forma, mantenho a decisão de fls.460/461 por seus próprios e jurídicos fundamentos. Publique-se a decisão.

Int. 

 

0031686-97.1995.403.6100 (95.0031686-2) - KEN ICHI TERUYA CIA LTDA - ME(SP025412 - HATIRO

SHIMOMOTO) X INSS/FAZENDA(SP198195 - GLÁUCIA YUKA NAKAMURA) X KEN ICHI TERUYA

CIA LTDA - ME X INSS/FAZENDA X KEN ICHI TERUYA CIA LTDA - ME X INSS/FAZENDA

Vistos em despacho. Aguardem os autos em arquivo sobrestado a notícia do pagamento do ofício precatório

expedido. Comunicado o pagamento pelo Egrégio TRF, esta Secretaria adotará as providências necessárias ao seu

desarquivamento sem ônus às partes e independentemente de requerimento.Int.

 

0022105-33.2010.403.6100 - (DISTRIBUÍDO POR DEPENDÊNCIA AO PROCESSO 0033767-

53.1994.403.6100 (94.0033767-1)) A I T AUTOMACAO INDUSTRIAL INFORMATICA E

TELECOMUNICACOES LTDA - ME(SP174787 - RODRIGO ANTONIO DIAS) X UNIAO

FEDERAL(SP150922 - TELMA DE MELO SILVA E SP198195 - GLÁUCIA YUKA NAKAMURA)

DESPACHO DE FL. 307:Vistos em despacho.Fls. 292/305 - Dê-se ciência às partes acerca da transmissão

eletrônica encaminhada pelo Juízo da Comarca de Cotia - SAF - Serviço de Anexo Fiscal.Anote-se no sistema

processual e na capa dos autos a efetivação do Arresto no valor de R$ 2.363.578,30( dois milhões, trezentos e

sessenta e três mil, quinhentos e setenta e oito reais e trinta centavos) advindos dos autos da execução fiscal de nº

0008179-69.2011.8.26.0152 em trâmite perante Foro da Comarca de Cotia.Comunique-se eletronicamente o Juízo

de Direito da Comarca de Cotia, com cópia deste despacho e da minuta do precatório à fl. 275, para as diligências

cabíveis.Outrossim, esclareça àquele Juízo que o Ofício Precatório foi expedido e transmitido em 01/07/2013,

portanto, seu pagamento iniciar-se-a no exercício de 2015.Após, aguardem os autos em arquivo sobrestado a

notícia do pagamento do Precatório expedido.Noticiado o pagamento pelo Egrégio TRF, esta Secretaria adotará as

providências necessárias ao seu desarquivamento, independentemente de requerimento e sem ônus às

partes.Int.Vistos em Inspeção.Encaminhe-se resposta ao Juízo da 7ª Vara de Execuções Fiscais, por correio

eletrônico, cópia do despacho de fl. 307 e dos comprovantes de encaminhamento/recebimento de e-mail ao Juízo

de Direito da Comarca de Cotia às fls. 309/310, onde foi noticiado a anotação do arresto no rosto dos presentes
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autos.Publique-se o despacho de fl. 307.I. C.

 

CUMPRIMENTO DE SENTENCA

0028550-92.1995.403.6100 (95.0028550-9) - EDUARDO PETROCELLI X JONH PATRICIO RODRIGUES X

MARCELO NASCIMENTO PUCCA X CLAUDIO TAKO(SP009433 - PAULO FRANCISCO SECKLER

PUCCA E SP101947 - GILBERTO ALFREDO PUCCA E SP126017 - EVERALDO FELIPE SERRA) X

CAIXA ECONOMICA FEDERAL(Proc. TADAMITSU NUKUI E SP032686 - LUIZ CARLOS FERREIRA DE

MELO) X BANCO SANTANDER BRASIL S/A(SP026364 - MARCIAL BARRETO CASABONA E SP029443

- JOSE DE PAULA MONTEIRO NETO) X BANCO ITAU SA(SP146370 - CRISTIANE DE OLIVEIRA

GERON E SP061989 - CARLOS AUGUSTO HENRIQUES DE BARROS) X BANCO BANESPA

SA(SP026364 - MARCIAL BARRETO CASABONA E SP029443 - JOSE DE PAULA MONTEIRO NETO) X

CAIXA ECONOMICA FEDERAL X EDUARDO PETROCELLI X CAIXA ECONOMICA FEDERAL X

CLAUDIO TAKO

Vistos em despacho. Defiro o bloqueio on line requerido pela CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (CREDORA),

por meio do BACENJUD, nos termos do art. 655-A do Código de Processo Civil, nos valores de R$176,60 (cento

e setenta e seis reais e sessenta centavos) ao EXECUTADO EDUARDO PETROCELLI e R$176,95 (cento e

setenta e seis reais e noventa e cinco centavos) ao EXECUTADO CLAUDIO TAKO, atualizados até 15/01/2014.

Após, voltem conclusos.Cumpra-se. DESPACHO DE FL.574:Vistos em despacho.Publique-se o despacho de

fl.567.Manifestem-se as partes, no prazo sucessivo de 10(dez) dias (os primeiros aos executados), sobre o

resultado do bloqueio determinado por este Juízo, fornecendo - caso a exequente seja a União Federal - o código e

demais informações necessárias à conversão em renda do valor.Nos demais casos, indique a exequente em nome

de qual dos procuradores constituídos nos autos deve ser expedido o alvará de levantamento, indicando os dados

(RG e CPF) para a efetivação da providência.Ressalto que o procurador indicado para figurar no alvará de

levantamento deve possuir poderes para receber e dar quitação em nome do credor.Não tendo havido oposição do

devedor no prazo supra e fornecidos os dados, expeça-se o ofício de conversão/alvará, conforme o caso.Havendo

oposição do devedor quanto ao bloqueio, voltem conclusos para decisão acerca da possibilidade de sua

manutenção.No silêncio das partes, arquivem-se sobrestados.I. C. 

 

0002821-83.2003.403.6100 (2003.61.00.002821-8) - CLOVIS LEITE ROSA X RAQUEL DOROTEU DA

SILVA ROSA(SP105371 - JUAREZ SCAVONE BEZERRA DE MENESES) X CAIXA ECONOMICA

FEDERAL(SP096186 - MARIA AUXILIADORA FRANÇA SENNE E SP205411 - RENATA CRISTINA

FAILACHE DE OLIVEIRA FABER) X CAIXA ECONOMICA FEDERAL X CLOVIS LEITE ROSA X

CAIXA ECONOMICA FEDERAL X RAQUEL DOROTEU DA SILVA ROSA

Vistos em despacho. Defiro o bloqueio on line requerido pela Caixa Econômica Federal (CREDORA), por meio

do BACENJUD, nos termos do art. 655-A do Código de Processo Civil, no valor TOTAL de R$1.402,27(um mil

quatrocentos e dois reais e vinte e sete centavos), que é o valor do débito atualizado até 07/01/2014, sendo o valor

de R$701,13 (setecentos e um reais e treze centavos) DEVIDO A CADA EXECUTADO(2), PRO RATA. Após,

voltem os autos conclusos.Cumpra-se. DESPACHO DE FL.447:Vistos em despacho.Publique-se o despacho de

fl.436.Manifestem-se as partes, no prazo sucessivo de 10(dez) dias (os primeiros aos executados), sobre o

resultado do bloqueio determinado por este Juízo, fornecendo - caso a credora seja a União Federal - o código e

demais informações necessárias à conversão em renda do valor.Nos demais casos, indique a exequente em nome

de qual dos procuradores constituídos nos autos deve ser expedido o alvará de levantamento, indicando os dados

(RG e CPF) para a efetivação da providência.Ressalto que o procurador indicado para figurar no alvará de

levantamento deve possuir poderes para receber e dar quitação em nome do credor.Não tendo havido oposição do

devedor no prazo supra e fornecidos os dados, expeça-se o ofício de conversão/alvará, conforme o caso.Havendo

oposição do devedor quanto ao bloqueio, voltem conclusos para decisão acerca da possibilidade de sua

manutenção.No silêncio das partes, arquivem-se sobrestados.I. C. 

 

0024370-81.2005.403.6100 (2005.61.00.024370-9) - PAULO ELIAS AFONSO(SP014853 - JOSE FERRAZ DE

ARRUDA NETTO E SP212457 - THIAGO FERRAZ DE ARRUDA) X CONSELHO REGIONAL DE

FARMACIA DO ESTADO DE SAO PAULO (SP163674 - SIMONE APARECIDA DELATORRE E

SP137336E - ANGERLANE SOUSA PORTO) X CONSELHO REGIONAL DE FARMACIA DO ESTADO DE

SAO PAULO X PAULO ELIAS AFONSO

DESPACHO DE FL. 396: Vistos em despacho. Fls.390/394: Defiro o bloqueio on line requerido pelo

CONSELHO REGIONAL DE FARMÁCIA DO ESTADO DE SÃO PAULO (CREDOR), por meio do

BACENJUD, nos termos do art. 655-A do Código de Processo Civil, no valor de R$166,50 (cento e sessenta e

seis reais e cinquenta centavos), que é o valor do débito atualizado até JANEIRO/2014.Após, voltem

conclusos.Cumpra-se. DESPACHO DE FL.403:Vistos em despacho.Publique-se o despacho de

fl.396.Manifestem-se as partes, no prazo sucessivo de 10 dias (os primeiros do EXECUTADO), sobre o resultado
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do bloqueio determinado por este Juízo, fornecendo - caso a credora seja a União Federal - o código e demais

informações necessárias à conversão em renda do valor.Nos demais casos, indique o credor em nome de qual dos

procuradores constituídos nos autos deve ser expedido o alvará do levantamento, indicando os dados (RG e CPF)

para a efetivação da providência.Ressalto que o procurador indicado para figurar no alvará de levantamento deve

possuir poderes para receber e dar quitação em nome do credor.Não tendo havido oposição da devedora no prazo

supra e fornecidos os dados, expeça-se o ofício de conversão/alvará, conforme o caso.Havendo oposição da

devedora quanto ao bloqueio, voltem conclusos.No silêncio das partes, arquivem-se sobrestados.I.C.

 

0001733-58.2013.403.6100 - UNIAO FEDERAL(Proc. 2771 - PRISCILA SEIFERT) X ESPACO

PROPAGANDA LTDA(SP049404 - JOSE RENA) X UNIAO FEDERAL X CARLOS ALBERTO NANO

DECISÃO DE FLS. 526/528: Vistos em despacho.Trata-se de ação de cobrança proposta perante a 6ª. Vara Cível

da Comarca da Capital do Estado do Rio de Janeiro pela REDE FERROVIÁRIA FEDERAL S/A em face de

ESPAÇO PROPAGANDA LTDA.Sentença proferida pelo Juízo de Primeira Instância às fls.139/141 julgou

PROCEDENTE o pedido para condenar o réu ao pagamento de R$79.935,32, quantia a ser devidamente corrigida

monetariamente e acrescida de juros legais, desde a citação; retirada dos outdoors dos espaços localizados no

imóvel de propriedade da autora e pagamento de honorários de sucumbências arbitrados em 10% sobre o valor da

condenação.Acórdão proferido pela 18ª. Câmara Cível do Tribunal de Justiça do Estado do Rio de Janeiro, de

fls.184/186, negou provimento por unanimidade à apelação interposta pela ré mantendo a sentença na sua

integralidade.Iniciou-se a execução, conforme mandado de fl.199, cujo resultado negativo encontra-se certificado

à fl.212 verso.Decisão juntada à fl.268 declinou da competência em prol da Justiça Federal, tendo em vista a

extinção da empresa autora através da Medida Provisória nº 353/07 e a manifestação de interesse da UNIÃO

FEDERAL para integrar o polo ativo da demanda.Os autos foram distribuídos para a 22ª. Vara Federal do Rio de

Janeiro que ratificou os atos anteriormente praticados e determinou a expedição de Carta Precatória para São

Paulo no intuito de penhorar bens da empresa executada, cujo resultado negativo encontra-se certificado à

fl.297.Resultado negativo do pedido de penhora on-line pelo Sistema Bacenjud encontra-se às fls.304/306.Nova

Carta Precatória foi expedida ao Estado do Amazonas - Manaus, cujo resultado também negativo foi certificado à

fl.368.Decisão proferida pela 22ª. Vara Federal do Rio de Janeiro (fls.375/377) deferiu o pedido de

desconsideração da personalidade jurídica a fim de que a execução prosseguisse em face do sócio da empresa ré

ESPAÇO PROPAGANDA LTDA, Sr. CARLOS ALBERTO NANO.Sentença de fls. 424/429 julgou extinto o

processo de execução com fulcro nos artigos 269, IV, c/c 598, ambos do CPC, em vista do reconhecimento da

prescrição intercorrente.O credor interpôs Embargos de Declaração acolhidos pelo Juiz a quo que tornou sem

efeito o reconhecimento da prescrição e declinou da competência em favor de uma das Varas Federais da

Subseção Judiciária de São Paulo, com fulcro no art. 475-P do CPC.Os autos foram redistribuídos a esta 12ª. Vara

Cível Federal, tendo sido expedido Mandado de Penhora, Avaliação e Intimação contra o devedor CARLOS

ALBERTO NANO, que resultou novamente negativo (fl.452).Demonstrativo de Detalhamento de Ordem Judicial

de Bloqueio de Valores pelo Sistema BacenJud realizado na conta do executado (fls.459/461) não encontrou

valores disponíveis para sanar a dívida.Instada a se manifestar, a credora AGU, às fls. 468/471, requereu a

penhora do imóvel (matrícula nº 112.296), registrada em nome do executado perante o 4º Cartório de Registro de

Imóveis da Capital.Às fls.477/487, o devedor interpôs impugnação com pedido de efeito suspensivo, alegando que

o imóvel em questão é IMPENHORÁVEL por se tratar de BEM DE FAMÍLIA informando, inclusive, a

existência de decisão proferida em outro Juízo já reconhecendo a inviolabilidade do bem indicado pela AGU.Em

atenta análise da matrícula nº 112.296, juntada às fls.470/471, verifico que já foram registradas duas penhoras,

sendo elas:1. Averbação Nº 05 de 29/agosto/2011, realizada pelo Juízo da 14ª Vara do Trabalho desta Capital, nos

autos da Execução Trabalhista (Processo nº 173/2008), movida pela UNIÃO em face de CARLOS ALBERTO

NANO e de ESPAÇO PROPAGANDA LTDA, cujo valor da dívida é de R$256.986,38;2. Averbação Nº 06 de

06/junho/2013, realizada pelo Juízo da 19ª Vara Cível do Foro Central nos autos da Execução Civil (Processo nº

0330383-45.2001.8.26.0100), movida por MANTRA ENGENHARIA LTDA em face de CARLOS ALBERTO

NANO, cujo valor da dívida é de R$32.851,76.Diante do exposto, primeiramente, RECEBO a impugnação do

devedor (CARLOS ALBERTO NANO), atribuindo-lhe efeito suspensivo, nos termos do art. 475M do

CPC.Intime-se o EXECUTADO para que junte aos autos via original da matrícula nº 112.296, no qual conste a

determinação de levantamento da penhora realizada pelo Juízo Trabalhista, tendo em vista o reconhecimento de

sua impenhorabilidade, conforme alegado pelo devedor em sua impugnação.Alternativamente, apresente certidão

de inteiro teor do Processo nº 173/2008 da 14ª Vara do Trabalho desta Capital, no qual conste a decisão que

declarou a impenhorabilidade do imóvel por constituí-lo bem de família.Prazo: 15 (quinze) dias.Após, obedeça-se

ao Princípio do Contraditório e da Ampla Defesa, dando-se vista ao CREDOR (AGU) para manifestação acerca

da impugnação do DEVEDOR.Em seguida, venham conclusos para decisão.Intime-se. Cumpra-se.DESPACHO

FL. 550:Vistos em Inspeção.Fls. 537/549 - Ciência às partes acerca do Ofício encaminhado pelo 4º Oficial de

Registro de Imóveis da capital.Outrossim, considerando a juntada da matrícula atualizada do imóvel registrado

sob nº 112.296 pelo próprio cartório imobiliário, desnecessário sua juntada pelo executado, consoante

determinação de fl. 527.Publique-se a decisão de fls. 526/528.I.C.
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Expediente Nº 2837

 

CONSIGNACAO EM PAGAMENTO

0002515-31.2014.403.6100 - RODRIGO JOSE DE CASTRO SEPETIBA(SP259603 - RODRIGO CARDOSO

GARCIA) X SECRETARIA DA RECEITA FEDERAL DO BRASIL EM SAO PAULO

Vistos em Inspeção. Emente o autor a sua petição inicial devendo adequar o rito visto que inadequado a sua

pretensão. Nestes termos segue decisão proferida pelo E. Tribunal Regional Federal da 4º Região: TRIBUTÁRIO.

AÇÃO CONSIGNATÓRIA. PAGAMENTO FACILITADO DA LEI Nº 11.941/2009; ALTERAÇÃO DAS

CONDIÇÕES LEGAIS. INADEQUAÇÃO DA VIA ELEITA. 1. O cabimento da ação consignatória, em matéria

tributária, é restrito às hipóteses previstas no art. 164 do CTN. A ação consignatória não se presta à discussão do

montante do tributo devido. 2. Afigura-se inadequada a via da ação de consignação em pagamento, cujo escopo é

a desoneração do devedor, mediante o depósito do valor correspondente ao crédito, para o fim de obtenção de

favor fiscal, em burla à legislação de regência. (AC 00332397120094047100 Rel. VÂNIA HACK DE ALMEIDA

TRF4 - SEGUNDA TURMA D.E. 02/06/2010) Indique, ainda, o autor a indicação correta do réu, visto que a

Secretaria da Receita Federal do Brasil em São Paulo é órgão da administração direta dessa forma sem capacidade

para figurar no pólo passivo do feito. Nos termos do artigo 282, V do Código de Processo Civil, indique o autor o

valor da causa bem como recolha as custas devidas a esta Justiça Federal sob Código de Receita de Primeira

Instância (18.710-0) em Guia de Recolhimento da União - GRU e na CEF, nos termos dos artigos 2º e 14 da Lei

nº 9.289/96. Prazo: dez (10) dias. Após, voltem os autos conclusos. Int.

 

PROCEDIMENTO ORDINARIO

0010028-84.2013.403.6100 - UILIAN SIDNEI MOREIRA DOS SANTOS JUNIOR(SP259708 - GLEYSE DA

SILVA MELO) X CAIXA ECONOMICA FEDERAL(SP267078 - CAMILA GRAVATO CORREA DA SILVA

E SP073809 - MARCOS UMBERTO SERUFO) X CAIXA VIDA E PREVIDENCIA S/A(SP022292 - RENATO

TUFI SALIM E SP138597 - ALDIR PAULO CASTRO DIAS)

Vistos em inspeção.Verifico que a ré Caixa Vida e Previdência S/A não foi intimada do despacho de fls. 306, que

deferiu sua inclusão no feito e determinou que as partes apresentem as provas que pretendem produzir, pois não

possui advogado cadastrado no sistema processual eletrônico.Assim, a fim de que não se alegue prejuízo de

defesa, determino o cadastro do advogado constante na procuração de fl. 199.Intime-se a ré Caixa Vida e

Previdência do teor do despacho de fls. 306.Desapensem-se os autos da impugnação ao valor da causa,

remetendo-os ao arquivo.Após, venham os autos conclusos para saneamento.Int.Vistos em despacho. Fl.304: Em

razão da concordância do autor com a inclusão de CAIXA VIDA E PREVIDÊNCIA S/A no pólo passivo do feito,

remetam-se os autos ao SEDI para a devida retificação. Ademais, abra-se vista às rés acerca do CD anexado aos

autos pela parte autora contendo as informações mencionadas em sua petição de fls.300/301.A fim de não causar

tumulto processual, primeiramente manifeste-se o autor sobre a contestação, no prazo legal, assim como

especifique as provas a produzir. Decorrido o prazo supra, independentemente de nova intimação, especifiquem as

rés, no prazo comum, as provas que pretendem produzir, justificando sua pertinência. Ressalto que o requerimento

genérico de produção de todas as provas em direito admitidas ou a simples enumeração delas não atende ao

determinado por este Juízo, devendo as partes justificar a necessidade das provas ante aos fatos que pretende

provar por meio delas.Nesses termos, a fim de evitar eventual alegação de cerceamento de defesa, consigno que o

silêncio ou a apresentação de requerimento genérico serão interpretados como falta de interesse da(s) parte(s) na

produção de provas, remetendo-se os autos conclusos para sentença se o Juízo entender que os autos já se

encontram em termos para julgamento.Ultrapassado o prazo supra, voltem os autos conclusos.Prazo

SUCESSIVO, a iniciar-se pelo autor.Int. 

 

0013968-57.2013.403.6100 - ADAUTO VICENTE DE AZEVEDO X ANSELMO TEIXEIRA DOS SANTOS X

ANTONIO AIRTON SOARES FURTADO X ANTONIO SOARES DE SOUZA X CARLOS ROBERTO

ZANELA(SP164061 - RICARDO DE MENEZES DIAS E SP215156 - ALEX TOSHIO SOARES

KAMOGAWA) X CAIXA ECONOMICA FEDERAL

Vistos em despacho. Intime-se o autor ADAUTO VICENTE DE AZEVEDO para que cumpra integralmente o

despacho de fl. 114, no prazo de 10(dez) dias.Silente, remetam-se os autos ao SEDI para a exclusão do autor supra

mencionado, do polo ativo desta demanda.I.C. 

 

0014055-13.2013.403.6100 - MARIA EGEA X MARIA JANETE CORTI X MARIA JOSE DA SILVA X

MARIA LUIZA BEZERRA MARANHAO X MARIA RAQUEL BURALI(SP164061 - RICARDO DE

MENEZES DIAS E SP215156 - ALEX TOSHIO SOARES KAMOGAWA) X CAIXA ECONOMICA
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FEDERAL

Vistos em despacho. Cumpra a autora MARIA JOSÉ DA SILVA integralmente o despacho de fl. 97, no prazo

improrrogável de 10(dez) dias.Silente, intime-se-a pessoalmente por Carta, para que no mesmo prazo supra

consignado, regularize o feito, sob pena de sua exclusão da lide.Int.

 

0014443-13.2013.403.6100 - HIRAM CAROLINO FERNANDES(SP089882 - MARIA LUCIA DUTRA

RODRIGUES PEREIRA) X CAIXA ECONOMICA FEDERAL

Vistos em despacho. Fls. 55 - Recebo como aditamento à inicial. Fls. 56/75 e 76/81 - Junte-se. Outrossim,

cumpram os autores integralmente o despacho de fl. 34, apresentando as cópias dos processos apontados como

prevenção on-line, no prazo de 20(vinte) dias. Após, voltem conclusos. I.C.

 

0014473-48.2013.403.6100 - NIVERSINO SALVADOR NANTES(SP089882 - MARIA LUCIA DUTRA

RODRIGUES PEREIRA) X CAIXA ECONOMICA FEDERAL

Vistos em despacho. Fl. 151 - Recebo como emenda a inicial.Intime-se a representante legal da parte autora, a

subscrever a petição de fl. 152, no prazo de 5(cinco) dias, eis que apócrifa.No silêncio, desentranhe-se a peça de

fls. 152/171, encartando-a a contracapa dos autos.Fls. 172/177 - Junte-se.I.C.

 

0020769-86.2013.403.6100 - MARIA HELENA DA SILVA GALVAO E SENA(SP146873 - AMAURI

GREGORIO BENEDITO BELLINI) X EMGEA - EMPRESA GESTORA DE ATIVOS X CAIXA

ECONOMICA FEDERAL

Vistos etc.Defiro a prioridade na tramitação do feito. Anote-se.Trata-se de ação ordinária, com pedido de

antecipação de tutela, proposta por MARIA HELENA DA SILVA GALVÃO E SENA em face da CAIXA

ECONÔMICA FEDERAL - CEF, objetivando que a ré se abstenha de executar extrajudicialmente o

financiamento imobiliário, nos termos do Decreto-Lei 70/66, bem como a determinação de expedição de ofício ao

4º Cartório de Registro de Imóveis de São Paulo, noticiando a existência desta ação, para averbação na matrícula

do imóvel.Informa a autora que ingressou com a ação ordinária nº 2003.61.00.017480-6, na qual demandou a

revisão do contrato de financiamento imobiliário firmado com a ré. O feito foi julgado parcialmente

procedente.Após o trânsito em julgado e o recálculo do valor devido, a autora narra ter sido surpreendida pela

notificação de nova execução extrajudicial do contrato.Sustenta que a ré cometeu uma série de ilegalidades no

procedimento de execução extrajudicial, o qual reputa inconstitucional e ilegal.Afirma que ingressou com a ação

cautelar nº 0008930-64.2013.403.6100, na que repetiu o pedido de suspensão da execução extrajudicial, a qual foi

julgada improcedente e se encontra aguardando julgamento de apelação. DECIDO.O pedido de antecipação de

tutela baseia-se no artigo 273, incisos I e II, do Código de Processo Civil. Segundo estabelece este artigo, a tutela

jurisdicional pode ser antecipada pelo Juiz desde que, existindo prova inequívoca, se convença da verossimilhança

da alegação e haja fundado receio de dano irreparável ou de difícil reparação ou fique caracterizado o abuso de

direito de defesa ou o manifesto propósito protelatório do réu.Observo que em sede de antecipação de tutela a

autora pretende, novamente, impedir a execução extrajudicial do contrato de financiamento imobiliário. Verifico,

também, que houve cumprimento, pela ré, da sentença anteriormente proferida, com recálculo do valor devido

segundo parâmetros fixados no julgado. Diferentemente do que entendeu a autora, restou apurado um saldo

devedor de R$ 331.400,00, com 44 parcelas em atraso. A autora se propôs a pagar R$ 90.000,00, para quitação do

financiamento, o que não foi aceito pela CEF. Posteriormente, ofereceu R$ 230.000,00. A ré esclareceu que o

montante excede o desconto autorizado pela instituição.É evidente que qualquer discussão acerca da regularidade

do financiamento está abarcada pela coisa julgada.Afasto de pronto a alegação de que a EMGEA assumiu

sorrateiramente a recuperação do crédito, pois na sentença proferida em 25 de fevereiro de 2.009 restou

consignado que a EMGEA já havia sido admitida quando do saneamento daquele feito.Por outro lado, havendo a

adequação da evolução do financiamento aos parâmetros determinados judicialmente, não se pode afirmar que a

autora ignorava o fato de subsistir o saldo devedor. A autora somente procurou a CEF para propor acordo de

liquidação do contrato quando foi notificada da nova execução extrajudicial.Sem a suspensão do procedimento

administrativo de recuperação do crédito, o imóvel foi alienado a terceiros antes da avaliação para fins de acordo

com a autora.Da análise dos documentos trazidos à colação, depreendo, ainda, que não restou configurada

qualquer demora excessiva da ré na negociação que ocorreu por meio eletrônico, com o fim de dificultar o

fechamento de acordo entre as partes.Por fim, cabe ressaltar que já foi unanimemente reconhecida na

jurisprudência a constitucionalidade da execução extrajudicial prevista no Decreto-Lei nº 70/66, pelo que resta

superada a questão. Não houve, ainda, demonstração de eventuais irregularidades perpetradas pela ré na condução

da execução administrativa.Dessa forma, em sede de cognição sumária, não vislumbro qualquer ilegalidade nas

medidas adotadas pela ré, que culminaram com a execução extrajudicial do financiamento imobiliário.Posto isso,

INDEFIRO a antecipação da tutela requerida.Cite-se. Intimem-se.

 

0021126-66.2013.403.6100 - JAIME CANDIDO DIAS(SP264514 - JOSE CARLOS CRUZ) X CAIXA
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ECONOMICA FEDERAL

Vistos em despacho. Fl. 40 - Nada a deferir, apesar dos esclarecimentos prestados pelo autor no tocante ao item g

dos pedidos, uma vez que o saque/levantamento dos valores eventualmente creditados na conta vinculada de

FGTS está adstrita as hipóteses do artigo 20 da Lei que rege o FGTS.Emende a inicial, nos termos do inciso VII

do artigo 282 do C.P.C.A petição que emendar a inicial, deverá vir acompanhada de cópia para a instrução de

contrafé. Prazo : 10 dias. Int. 

 

0021874-98.2013.403.6100 - MILTON DAVID DE MORAES(SP254750 - CRISTIANE TAVARES MOREIRA)

X CAIXA ECONOMICA FEDERAL(SP267078 - CAMILA GRAVATO CORREA DA SILVA E SP073809 -

MARCOS UMBERTO SERUFO) X UNIAO FEDERAL

Vistos em Inspeção.Trata-se de ação ordinária com pedido de antecipação de tutela, proposta por MILTON

DAVID DE MORAES em face da CAIXA ECONÔMICA FEDERAL, objetivando provimento jurisdicional que

impeça a execução extrajudicial do contrato de financiamento imobiliário nº 0965100315101, firmado para a

aquisição do imóvel situado na Rua Alferes Poli, nº 271, apartamento nº 206, Curitiba/PR.Aduz, em síntese, que

já quitou todas as prestações do financiamento, sendo que o saldo devedor deve ser coberto pelo Fundo de

Compensação de Variações Salariais.Gratuidade deferida às fls. 60. A análise do pedido de antecipação da tutela

foi postergada.Citada, a ré apresentou contestação às fls.75/80, alegando, preliminarmente, a incompetência do

Juízo, ao fundamento de que o imóvel está localizado em Curitiba/PR, cidade não submetida à Jurisdição da

Justiça Federal de São Paulo. Sustentou, ainda, a ausência de interesse processual e a legitimidade passiva da

EMGEA.A União manifestou seu interesse na lide, às fls. 115/117, sendo deferida sua inclusão no polo passivo do

feito, na qualidade de assistente, às fls. 118.Réplica às fls. 120/129.DECIDO.Observo que a presente demanda foi

ajuizada com vistas a declarar a quitação do contrato de financiamento firmado pelas partes, determinando-se a

baixa definitiva da hipoteca.O imóvel objeto do financiamento está localizado na cidade de Curitiba, do mesmo

modo, a agência na qual foi firmado o mútuo também se encontra situada naquela cidade.Analisando os termos do

contrato de fls. 20/26, verifico que a cláusula trigésima oitava está assim redigida:CLÁUSULA TRIGÉSIMA

OITAVA - FORO - O foro do contrato é o da Sede da Seção Judiciária da Justiça Federal com jurisdição sobre a

localidade onde estiver situado o imóvel financiado.Por outro lado, não verifico a presença de grave risco para a

defesa dos direitos do autor pela manutenção do foro de eleição.Nesse sentido:PROCESSUAL CIVIL -

AGRAVO DE INSTRUMENTO - SISTEMA FINANCEIRO DA HABITAÇÃO - COMPETÊNCIA

ABSOLUTA - AGRAVO DESPROVIDO. 1. A medida cautelar que deu origem ao presente agravo é preparatória

de ação revisional de contrato realizado sob as normas do SFH, na qual se buscará obstar a realização de leilão do

imóvel em execução extrajudicial regulada pelo Decreto-lei nº 70/66, como consigna a própria agravante em suas

razões recursais. 2. A demanda versa sobre direito real sobre bem imóvel, sendo absoluta a competência do foro

da situação do imóvel, não havendo que se falar em prevenção. 3. A regra de competência estabelecida no art.

109, I, da Constituição Federal não afasta a competência absoluta do foro do local do imóvel, apenas fixando

competência da Justiça Federal. 4. É competente para Seção Judiciária que tem jurisdição sobre o local onde está

situado o imóvel. 5. Agravo desprovido. Agravo regimental prejudicado. (TRF 3, AI 00829541120054030000,

Segunda Turma, Relator DESEMBARGADOR FEDERAL COTRIM GUIMARÃES, DJU

DATA:25/05/2007).Dessa forma, DECLINO de minha competência para processar e julgar o feito, e determino a

remessa dos autos para uma das Varas Federais de Curitiba, com baixa na Distribuição.Observadas as

formalidades legais, remetam-se os autos.Intimem-se.

 

0002194-93.2014.403.6100 - CLINICA ODONTOLOGICA ELEVE PAULISTA LTDA(SP177073 -

GRAZIELA DE SOUZA JUNQUEIRA) X UNIAO FEDERAL

Vistos em inspeção.Trata-se de Ação Ordinária, com pedido de tutela antecipada, ajuizada por CLÍNICA

ODONTOLÓGICA ELEVE PAULISTA LTDA em face da UNIÃO FEDERAL, objetivando provimento

jurisdicional para determinar seu enquadramento fiscal como atividades hospitalares, para o fim de recolher

importe de renda à alíquota de 8% sobre o faturamento mensal e CSLL à alíquota de 12%.Afirma a autora que,

apesar de ser clínica odontológica, realiza cirurgias ortognáticas, de alta complexidade, com uso de anestesia

geral, em ambiente hospitalar.Sustenta que atualmente recolhe os referidos tributos como prestador de serviços,

com a incidência de 32% sobre o faturamento, causando-lhe prejuízos. DECIDO.O pedido de antecipação de

tutela baseia-se no artigo 273, incisos I e II, do Código de Processo Civil. Segundo estabelece este artigo, a tutela

jurisdicional pode ser antecipada pelo Juiz desde que, existindo prova inequívoca, se convença da verossimilhança

da alegação e haja fundado receio de dano irreparável ou de difícil reparação ou fique caracterizado o abuso de

direito de defesa ou o manifesto propósito protelatório do réu.Em análise primeira, entendo configurados os

pressupostos autorizadores da concessão liminar pleiteada, vez que se demonstram plausíveis as alegações da

autora.Observo que o cerne da controvérsia se cinge ao direito da autora de ser tributada como empresa que exerce

atividades hospitalares.Analisando os documentos que instruem a inicial, verifico que a autora oferece serviços de

realização de cirurgia buco-maxilo-facial, com realização de exames de imagem e tratamento pós-operatório.

Esses procedimentos são realizados em ambiente hospitalar, com uso de anestesia geral.A recente jurisprudência
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do E. STJ tem entendido que a redução do IR e da CSLL para prestadores de atividades hospitalares é benefício

fiscal concedido de maneira objetiva, sob a perspectiva do serviço prestado, não de condições físicas do

estabelecimento do contribuinte, sendo inexigível que o contribuinte comprove a capacidade de internação de

pacientes.Nesse sentido:TRIBUTÁRIO. IMPOSTO DE RENDA PESSOA JURÍDICA - IRPJ. CONTRIBUIÇÃO

SOCIAL SOBRE O LUCRO LÍQUIDO - CSLL. PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS MÉDICOS. ARTIGOS 15, 1º,

III, ALÍNEA A, E 20, CAPUT, DA LEI 9.249/95. REDUÇÃO DA BASE DE CÁLCULO DA EXAÇÃO

(APLICAÇÃO DO PERCENTUAIS DE 8% OU DE 12% AO INVÉS DO PERCENTUAL DE 32% SOBRE A

RECEITA BRUTA). DEFINIÇÃO DA EXPRESSÃO SERVIÇOS HOSPITALARES. DESNECESSIDADE DE

OFERECIMENTO DE SERVIÇO DE INTERNAÇÃO DE PACIENTES. RECURSO ESPECIAL

REPRESENTATIVO DA CONTROVÉRSIA JULGADO PELA PRIMEIRA SEÇÃO (RESP 1.226.399/BA).

INVERSÃO DO ÔNUS DE SUCUMBÊNCIA. CABIMENTO. 1. A redução das bases de cálculo do IRPJ e da

CSSL, nos termos dos artigos 15 e 20, da Lei 9.249/95, é benefício fiscal concedido de forma objetiva, com foco

nos serviços que são prestados, e não no contribuinte que os executa. 2. A Primeira Seção, quando do julgamento

do Recurso Especial 1.116.399/BA, submetido ao rito do artigo 543-C, do CPC, cristalizou o entendimento no

sentido de que: 1. Controvérsia envolvendo a forma de interpretação da expressão serviços hospitalares prevista

na Lei 9.429/95, para fins de obtenção da redução de alíquota do IRPJ e da CSLL. Discute-se a possibilidade de, a

despeito da generalidade da expressão contida na lei, poder-se restringir o benefício fiscal, incluindo no conceito

de serviços hospitalares apenas aqueles estabelecimentos destinados ao atendimento global ao paciente, mediante

internação e assistência médica integral. 2. Por ocasião do julgamento do RESP 951.251-PR, da relatoria do

eminente Ministro Castro Meira, a 1ª Seção, modificando a orientação anterior, decidiu que, para fins do

pagamento dos tributos com as alíquotas reduzidas, a expressão serviços hospitalares, constante do artigo 15, 1º,

inciso III, da Lei 9.249/95, deve ser interpretada de forma objetiva (ou seja, sob a perspectiva da atividade

realizada pelo contribuinte), porquanto a lei, ao conceder o benefício fiscal, não considerou a característica ou a

estrutura do contribuinte em si (critério subjetivo), mas a natureza do próprio serviço prestado (assistência à

saúde). Na mesma oportunidade, ficou consignado que os regulamentos emanados da Receita Federal referentes

aos dispositivos legais acima mencionados não poderiam exigir que os contribuintes cumprissem requisitos não

previstos em lei (a exemplo da necessidade de manter estrutura que permita a internação de pacientes) para a

obtenção do benefício. Daí a conclusão de que a dispensa da capacidade de internação hospitalar tem supedâneo

diretamente na Lei 9.249/95, pelo que se mostra irrelevante para tal intento as disposições constantes em atos

regulamentares. 3. Assim, devem ser considerados serviços hospitalares aqueles que se vinculam às atividades

desenvolvidas pelos hospitais, voltados diretamente à promoção da saúde, de sorte que, em regra, mas não

necessariamente, são prestados no interior do estabelecimento hospitalar, excluindo-se as simples consultas

médicas, atividade que não se identifica com as prestadas no âmbito hospitalar, mas nos consultórios médicos. 4.

Ressalva de que as modificações introduzidas pela Lei 11.727/08 não se aplicam às demandas decididas

anteriormente à sua vigência, bem como de que a redução de alíquota prevista na Lei 9.249/95 não se refere a toda

a receita bruta da empresa contribuinte genericamente considerada, mas sim àquela parcela da receita proveniente

unicamente da atividade específica sujeita ao benefício fiscal, desenvolvida pelo contribuinte, nos exatos termos

do 2º do artigo 15 da Lei 9.249/95. 5. Hipótese em que o Tribunal de origem consignou que a empresa recorrida

presta serviços médicos laboratoriais (fl. 389), atividade diretamente ligada à promoção da saúde, que demanda

maquinário específico, podendo ser realizada em ambientes hospitalares ou similares, não se assemelhando a

simples consultas médicas, motivo pelo qual, segundo o novel entendimento desta Corte, faz jus ao benefício em

discussão (incidência dos percentuais de 8% (oito por cento), no caso do IRPJ, e de 12% (doze por cento), no caso

de CSLL, sobre a receita bruta auferida pela atividade específica de prestação de serviços médicos laboratoriais).

(REsp 1.116.399/BA, Rel. Ministro Benedito Gonçalves, julgado em 28.10.2009). 3. Conseqüentemente, a

expressão serviços hospitalares abrange os serviços vinculados às atividades desenvolvidas pelos hospitais,

voltados diretamente à promoção da saúde, prestados, em regra (mas não necessariamente) no interior do

estabelecimento hospitalar, excluindo-se as simples consultas médicas, atividade que não se identifica com as

prestadas no âmbito hospitalar, mas nos consultórios médicos (REsp 951.251/PR, Rel. Ministro Castro Meira,

Primeira Seção, julgado em 22.04.2009, DJe 03.06.2009). 4. In casu, restou assente na instância ordinária que: (i)

O objeto social das impetrantes, consoante descrevem seus atos constitutivos (fls. 17/21 e 32/37), é a prestação de

serviços de Laboratório de Análises Clínicas, o que coincide com as afirmações da exordial. Resta, portanto, saber

se tais atividades constituem serviços hospitalares. (...) Como se observa, a atividade desenvolvida pela autora, em

que pese não ser considerada atividade hospitalar segundo a classificação do CNAE, elaborado pelo Instituto

Brasileiro de Geografia e Estatística - IBGE, é equiparada a atividade hospitalar para efeitos fiscais. (...) Na

espécie, consoante se observa da leitura de seus atos constitutivos (fls. 16/17), o quadro social da autora é

constituído por profissional liberal - médico - e tem por objeto social a exploração do ramo de serviços médicos

hospitalares, clínica médica. Não se observa, aí, a presença do elemento de empresa necessário à caracterização da

autora como sociedade empresária. Reforça esse entendimento a declaração de fl. 18, segundo a qual os serviços

oferecidos pela autora são prestados diretamente por seu sócio Léo César Muller. (...) Não obstante, também não

demonstrou a autora, através dos meios de prova à sua disposição, possuir estrutura física de acordo com as
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prescrições contidas na RDC/ANVISA nº 50/2002 (parte II, item 3), comprovada por documento expedido pela

vigilância sanitária estadual ou municipal, como exige a IN SRF nº 539/2005 já citada. Ressalte-se, nesse ponto,

que apesar de oportunizada a produção de provas, a parte autora silenciou a respeito. Assim, porquanto a autora

não se desincumbiu do ônus de provar o atendimento aos requisitos exigidos pela legislação tributária, não há

fundamento para acolher a pretensão deduzida nos presentes autos (sentença - fls. 64/72). (ii) Do contrato social

da empresa retira-se o seu objeto social, estando previsto na cláusula terceira, nestes termos: O objeto da

sociedade é a exploração do ramo de Serviços médicos hospitalares, Clínica médica., fl. 16. Deveras, sem

embargo de posicionamento subjetivo, as Turma de Tributário reunidas na 1ª Seção desta Corte em deliberação

nos Embargos Infringentes em Apelação Cível nº 2003.71.00.031159-0, em 1º de junho de 2006, em que, por

maioria, a posição adotada pela minha pessoa foi derrotada, tornando inútil e ineficiente continuar a esposá-la.

Curvo-me, dessarte, ao resultado desse julgamento desfavorável ao contribuinte, remanescendo a pretensão

deduzida com relação apenas aos serviços de hemodiálise, na esteira dos precedentes desta Corte e do Superior

Tribunal de Justiça.(...) (acórdão regional - fls. 117/121). 5. Destarte, excepcionada a receita bruta advinda de

meras consultas médicas, a apuração do IRPJ e da CSSL deve observar as bases de cálculo diferenciadas previstas

nos artigos 15 e 20, da Lei 9.249/95, razão pela qual merece reforma o acórdão regional. 6. Caracterizada a

sucumbência da recorrida e o decaimento mínimo do pedido formulado na inicial, impõe-se a inversão dos ônus

sucumbenciais, ex vi do disposto no caput, do artigo 20, e no parágrafo único, do artigo 21, do CPC. 7. Agravo

regimental desprovido (STJ, ADRESP 200702610344, Primeira Turma, Rel. Ministro Luiz Fux, DJE

DATA:01/07/2010).Posto Isso, DEFIRO a liminar para o efeito de determinar que a autora seja enquadrada como

prestadora de atividades hospitalares, para o fim de recolher imposto de renda de 8% sobre o faturamento e CSLL

de 12% sobre a receita bruta.Esclareça a autora se requer a compensação dos valores recolhidos indevidamente,

atribuindo valor compatível à causa, com recolhimento das custas judiciais complementares.Após, cite-

se.Intimem-se.Determino que o expediente encaminhado à CEUNI seja cumprido em regime de Plantão, no

mesmo dia, nos termos do artigo 9º da Ordem de Serviço nº 01/09 - CEUNI.

 

0002539-59.2014.403.6100 - ELIAS EGEA(SP089882 - MARIA LUCIA DUTRA RODRIGUES PEREIRA) X

CAIXA ECONOMICA FEDERAL

Vistos em Inspeção. Defiro a gratuidade. Emende o autor a petição inicial, nos termos do inciso III do

C.P.C.Esclareça ainda, a juntada do documento pertencente à GUILHERME MESTRE EGEA à fl. 44, uma vez

que é pessoa estranha a este feito.Esclareço, outrossim, que a petição que emendar a inicial deverá vir

acompanhada de cópia para a instrução de contrafé necessária à citação do réu.Prazo : 10 dias. Int. 

 

0002592-40.2014.403.6100 - TETSUYA OYAMA(SP066771 - JOANA SIMAS DE OLIVEIRA SCARPARO) X

CAIXA ECONOMICA FEDERAL

Vistos em despacho. Defiro a prioridade na tramitação do feito.Emende o autor a inicial, recolhendo as custas

devidas, conforme legislação vigente ou junte declaração de pobreza e, emende o pedido na petição inicial.Não há

prevenção entre os presentes autos e o indicado no termo de prevenção on line à fl. 24, por possuírem objetos

diversos.Esclareço, outrossim, que a petição que emendar a inicial deverá vir acompanhada de cópia para a

instrução de contrafé necessária à citação do réu.Prazo : 10 dias. Int. 

 

0002726-67.2014.403.6100 - IDA REGINA PEREIRA LEITE E RIBEIRO(SP299900 - INGRID LUANA

LEONARDO) X CAIXA ECONOMICA FEDERAL

Vistos em Inspeção. INDEFIRO a gratuidade requerida, eis que não vislumbro a situação de hipossuficiência

albergada na Lei nº 1.060/50, cuja finalidade é, precisamente, possibilitar o acesso ao Judiciário daqueles

realmente necessitados que terão prejuízo ao mínimo vital para a sua subsistência, uma vez que a autora é

advogada e detentora/sócia do escritório de advocacia com duas sedes próprias.Dessa forma, recolha as custas

iniciais devidas nesta Justiça Federal, nos termos da legislação vigente.Prazo : 10 dias. Após, apreciarei o pedido

de tutela antecipada. I.C. 

 

0002772-56.2014.403.6100 - ODETTE MARQUES PENTEADO - ESPOLIO X JOAO EDUARDO

JUNQUEIRA PENTEADO(SP133751 - MONICA CRISTIANE DE FATIMA RUIZ ESPINOSA) X BANCO

CENTRAL DO BRASIL

Vistos em Inspeção.Analisando os autos, observo que o valor pretendido pela autora, não atinge patamar superior

a 60 (sessenta) salários mínimos. Verifico, portanto, a incidência do art. 3º, 3º, da Lei n.º 10.259/2001.Reconheço,

corroborando o entendimento do E. Tribunal Regional Federal da 1ª Região, a incompetência absoluta deste Juízo,

in verbis:PROCESSUAL CIVIL. CONFLITO NEGATIVO DE COMPETÊNCIA. VARA FEDERAL. JUIZADO

ESPECIAL FEDERAL. VALOR DA CAUSA. AUSÊNCIA DE FATOS QUE INDIQUEM

IRREGULARIDADE EM SUA INDICAÇÃO. VALOR INFERIOR A 60 (SESSENTA) SALÁRIOS MÍNIMOS.

COMPETÊNCIA ABSOLUTA DOS JUIZADOS. ARTIGO 3º, 3º DA LEI N. 10.259/2001. EXPEDIÇÃO DE
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ALVARÁ PARA O LEVANTAMENTO DE VALORES APURADOS EM CONTA VINCULADA DO FGTS.1.

A competência dos Juizados Especiais Cíveis Federais é absoluta e fixada em função do valor da causa, consoante

disposto no art. 3º e seu 3º, da Lei n. 10.259/2001.2. O valor da causa deverá corresponder à pretensão econômica,

objeto do pedido, podendo o juiz, de ofício, com base em elementos fáticos do processo, determinar que a parte

proceda à sua retificação.3. Contudo, para agir de ofício, o Juiz deverá estar fundado em fatos constantes dos

autos, ou em obrigatoriedade de observância de critérios legais para a obtenção do valor da causa.4. inexistente a

demonstração de violação a critério legal ou incongruência fática no valor indicado na petição inicial para a causa,

deve prevalecer o valor atribuído pelo autor.5. Sendo o valor indicado na inicial inferior a 60 (sessenta) salários

mínimos, deve ser aplicado o disposto no 3º, do artigo 3º, da Lei nº 10.259/01, o que conduz ao reconhecimento

da competência do Juizado Especial Cível, que é absoluta na espécie.6. Conflito improcedente.7. Competência do

Juizado Especial Federal Cível, o suscitante.(TRF - 1ª REGIÃO. 3ª Seção. CC - 01000339118 / Processo:

200201000339118/BA. Relatora: DESEMBARGADORA FEDERAL SELENE MARIA DE ALMEIDADJ:

21/08/2003, p. 23)Assim, observadas as formalidades legais, remetam-se os autos ao E. Juizado Especial Federal,

procedendo-se a baixa na distribuição.O pedido de gratuidade e a possibilidade de prevenção on line apontada à fl.

10, serão analisados pelo Juízo competente.Intime-se. Cumpra-se.

 

0002808-98.2014.403.6100 - IVONE TANNUS BUENO MAIA(SP313432A - RODRIGO DA COSTA GOMES)

X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

Vistos em Inspeção.Analisando os autos, observo que o valor pretendido pela autora, não atinge patamar superior

a 60 (sessenta) salários mínimos. Verifico, portanto, a incidência do art. 3º, 3º, da Lei n.º 10.259/2001.Reconheço,

corroborando o entendimento do E. Tribunal Regional Federal da 1ª Região, a incompetência absoluta deste Juízo,

in verbis:PROCESSUAL CIVIL. CONFLITO NEGATIVO DE COMPETÊNCIA. VARA FEDERAL. JUIZADO

ESPECIAL FEDERAL. VALOR DA CAUSA. AUSÊNCIA DE FATOS QUE INDIQUEM

IRREGULARIDADE EM SUA INDICAÇÃO. VALOR INFERIOR A 60 (SESSENTA) SALÁRIOS MÍNIMOS.

COMPETÊNCIA ABSOLUTA DOS JUIZADOS. ARTIGO 3º, 3º DA LEI N. 10.259/2001. EXPEDIÇÃO DE

ALVARÁ PARA O LEVANTAMENTO DE VALORES APURADOS EM CONTA VINCULADA DO FGTS.1.

A competência dos Juizados Especiais Cíveis Federais é absoluta e fixada em função do valor da causa, consoante

disposto no art. 3º e seu 3º, da Lei n. 10.259/2001.2. O valor da causa deverá corresponder à pretensão econômica,

objeto do pedido, podendo o juiz, de ofício, com base em elementos fáticos do processo, determinar que a parte

proceda à sua retificação.3. Contudo, para agir de ofício, o Juiz deverá estar fundado em fatos constantes dos

autos, ou em obrigatoriedade de observância de critérios legais para a obtenção do valor da causa.4. inexistente a

demonstração de violação a critério legal ou incongruência fática no valor indicado na petição inicial para a causa,

deve prevalecer o valor atribuído pelo autor.5. Sendo o valor indicado na inicial inferior a 60 (sessenta) salários

mínimos, deve ser aplicado o disposto no 3º, do artigo 3º, da Lei nº 10.259/01, o que conduz ao reconhecimento

da competência do Juizado Especial Cível, que é absoluta na espécie.6. Conflito improcedente.7. Competência do

Juizado Especial Federal Cível, o suscitante.(TRF - 1ª REGIÃO. 3ª Seção. CC - 01000339118 / Processo:

200201000339118/BA. Relatora: DESEMBARGADORA FEDERAL SELENE MARIA DE ALMEIDADJ:

21/08/2003, p. 23)Assim, observadas as formalidades legais, remetam-se os autos ao E. Juizado Especial Federal,

procedendo-se a baixa na distribuição.O pedido de gratuidade e de prioridade será analisado pelo Juízo

competente. Intime-se. Cumpra-se.

 

0002945-80.2014.403.6100 - WILSON GAZZONI AGOSTINHO(SP133258 - AMARANTO BARROS LIMA)

X CAIXA ECONOMICA FEDERAL

Vistos em despacho. Emende o autor a inicial, esclarecendo o pedido formulado quanto à liberação dos valores(

guia de levantamento) em face do contrato de honorários, eis que em caso de procedência da ação, os valores

serão corrigidos diretamente na conta vinculada do autor e o saque dos valores estão condicionados as hipóteses

previstas no artigo 20 da Lei do FGTS.Esclareço, outrossim, que a petição que emendar a inicial deverá vir

acompanhada de cópia para a instrução de contrafé necessária à citação do réu.Prazo : 10 dias. Int. 

 

0003019-37.2014.403.6100 - ANA BARBOSA DE MENEZES(SP036125 - CYRILO LUCIANO GOMES) X

CAIXA ECONOMICA FEDERAL

Defiro os benefícios da Justiça Gratuita. Anote-se.Consoante entendimento jurisprudencial do E. Superior

Tribunal de Justiça, para pedir o cancelamento ou a abstenção dessa inscrição por meio da tutela antecipada, é

indispensável que o devedor demonstre a verossimilhança e a existência da prova inequívoca do seu direito, com a

presença concomitante de três elementos: a) ação proposta pelo devedor contestando a existência integral ou

parcial do débito; b) demonstração efetiva da cobrança indevida, amparada em jurisprudência consolidada do

Supremo Tribunal Federal e deste Superior Tribunal de Justiça; c) sendo parcial a contestação, que haja o depósito

da parte incontroversa ou a prestação de caução idônea, a critério do magistrado. Sendo assim, comprove o autor a

prestação de caução idônea para garantir a dívida cobrada pela ré ou demonstre, documentalmente, por meio de
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planilha, que, na verdade, é detentor de saldo credor perante a instituição bancária, como alegado em sua

inicial.Prazo: 10 (dez) dias.Após, voltem conclusos para apreciação da tutela antecipada.Int.

 

0003020-22.2014.403.6100 - JOSEMIR NAZARIO DA SILVA(SP036125 - CYRILO LUCIANO GOMES) X

CAIXA ECONOMICA FEDERAL

Defiro os benefícios da Justiça Gratuita. Anote-se.Consoante entendimento jurisprudencial do E. Superior

Tribunal de Justiça, para pedir o cancelamento ou a abstenção dessa inscrição por meio da tutela antecipada, é

indispensável que o devedor demonstre a verossimilhança e a existência da prova inequívoca do seu direito, com a

presença concomitante de três elementos: a) ação proposta pelo devedor contestando a existência integral ou

parcial do débito; b) demonstração efetiva da cobrança indevida, amparada em jurisprudência consolidada do

Supremo Tribunal Federal e deste Superior Tribunal de Justiça; c) sendo parcial a contestação, que haja o depósito

da parte incontroversa ou a prestação de caução idônea, a critério do magistrado. Sendo assim, comprove o autor a

prestação de caução idônea para garantir a dívida cobrada pela ré ou demonstre, documentalmente, por meio de

planilha, que, na verdade, é detentor de saldo credor perante a instituição bancária, como alegado em sua

inicial.Prazo: 10 (dez) dias.Após, voltem conclusos para apreciação da tutela antecipada.Int.

 

0003169-18.2014.403.6100 - APARECIDO CARDOSO EVANGELISTA(SP084135 - ADALBERTO

BANDEIRA DE CARVALHO) X CAIXA ECONOMICA FEDERAL

Vistos em decisão.Defiro, por ora, os benefícios da Justiça Gratuita.Trata-se de ação ordinária com pedido de

antecipação de tutela, proposta por APARECIDO CARDOSO EVANGELISTA em face da CAIXA

ECONÔMICA FEDERAL, objetivando provimento jurisdicional que impeça a realização de leilão para alienação

do imóvel objeto do contrato de financiamento imobiliário nº 802816011101, firmado para a aquisição do imóvel

situado na Rua Irmão Wright, nº 233, Araçatuba/SP. Requer, ainda, que a ré se abstenha de proceder à

desocupação do imóvel.Aduz, em síntese, a existência de diversas irregularidades perpetradas pela ré, no

cumprimento do contrato, tais como prática de capitalização de juros, amortização incorreta do saldo devedor,

cobrança abusiva de juros e correção monetária.Insurge-se, ainda, contra a execução extrajudicial do

financiamento, sustentando a afronta a diversos princípios fundamentais expressos na Constituição

Federal.DECIDO.Observo que a presente demanda foi ajuizada com vistas a impedir a execução extrajudicial do

contrato de financiamento imobiliário com alienação fiduciária em garantia, bem como a revisar as condições

financeiras do mútuo.O imóvel objeto do financiamento está localizado na cidade de Araçatuba/SP. Do mesmo

modo, a agência na qual foi firmado o mútuo também se encontra situada naquela cidade e a execução judicial foi

realizada em Bauru/SP.Analisando os termos do contrato de fls. 40/68, verifico que a cláusula quadragésima sexta

está assim redigida:CLÁUSULA QUADRAGÉSIMA SEXTA - FORO - Para dirimir quaisquer questões que

decorram direta ou indiretamente deste contrato, fica eleito o foro correspondente ao da Sede da Seção Judiciária

da Justiça Federal com jurisdição sobre a localidade onde estiver situado o imóvel financiado.Por outro lado, não

verifico a presença de grave risco para a defesa dos direitos do autor pela manutenção do foro de eleição.Nesse

sentido:PROCESSUAL CIVIL - AGRAVO DE INSTRUMENTO - SISTEMA FINANCEIRO DA HABITAÇÃO

- COMPETÊNCIA ABSOLUTA - AGRAVO DESPROVIDO. 1. A medida cautelar que deu origem ao presente

agravo é preparatória de ação revisional de contrato realizado sob as normas do SFH, na qual se buscará obstar a

realização de leilão do imóvel em execução extrajudicial regulada pelo Decreto-lei nº 70/66, como consigna a

própria agravante em suas razões recursais. 2. A demanda versa sobre direito real sobre bem imóvel, sendo

absoluta a competência do foro da situação do imóvel, não havendo que se falar em prevenção. 3. A regra de

competência estabelecida no art. 109, I, da Constituição Federal não afasta a competência absoluta do foro do

local do imóvel, apenas fixando competência da Justiça Federal. 4. É competente para Seção Judiciária que tem

jurisdição sobre o local onde está situado o imóvel. 5. Agravo desprovido. Agravo regimental prejudicado. (TRF

3, AI 00829541120054030000, Segunda Turma, Relator DESEMBARGADOR FEDERAL COTRIM

GUIMARÃES, DJU DATA:25/05/2007).Ressalto, por fim, que o foro de eleição, conforme jurisprudência

pacífica do E. STJ, somente pode ser afastado se ofender regras de competência absoluta, o que não ocorre no

caso em apreço.Dessa forma, DECLINO de minha competência para processar e julgar o feito, e determino a

remessa dos autos para uma das Varas Federais de Curitiba, com baixa na Distribuição.Observadas as

formalidades legais, remetam-se os autos.Intimem-se.

 

MANDADO DE SEGURANCA

0014672-70.2013.403.6100 - MARIA HELENA DE LIMA SUDRE(SP323737 - MARIA HELENA DE LIMA

SUDRE) X DELEGADO DA DELEGACIA ESPECIAL RECEITA FEDERAL BRASIL DE FISCALIZACAO

X UNIAO FEDERAL

Vistos em despacho. Decorrido o prazo recursal, certifique a Secretaria o trânsito em julgado da sentença. Após,

arquivem-se os autos com as cautelas legais. Int.
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0017187-78.2013.403.6100 - HOSPITAL NOVE DE JULHO S/A(SP127352 - MARCOS CEZAR NAJJARIAN

BATISTA E SP246752 - MARCELO DOS SANTOS SCALAMBRINI) X DELEGADO DA RECEITA

FEDERAL DO BRASIL ADMINIS TRIBUTARIA EM SP - DERAT X PROCURADOR CHEFE DA

PROCURADORIA GERAL DA FAZENDA NACIONAL - SAO PAULO X UNIAO FEDERAL

Vistos em despacho. Decorrido o prazo recursal, certifique a Secretaria o trânsito em julgado da sentença. Após,

arquivem-se os autos com as cautelas legais. Int.

 

0021197-68.2013.403.6100 - SILVIO MORENO(SP316942 - SILVIO MORENO) X GERENTE EXECUTIVO

DO INSS EM SAO PAULO

Vistos em despacho. Decorrido o prazo recursal, certifique a Secretaria o trânsito em julgado da sentença. Após,

arquivem-se os autos com as cautelas legais. Int.

 

0022622-33.2013.403.6100 - IZARI CARLOS DA SILVA JUNIOR(SP081915 - GETULIO NUNES) X

PRESIDENTE DA ORDEM DOS ADVOGADOS DO BRASIL - SECCAO SAO PAULO-SP

Vistos em inspeção.Trata-se de mandado de segurança, com pedido liminar, impetrado por IZARI CARLOS DA

SILVA, contra ato do Senhor PRESIDENTE DA ORDEM DOS ADVOGADOS DO BRASIL - SECÇÃO DE

SÃO PAULO, objetivando sua inscrição definitiva na Ordem dos Advogados do Brasil, sem a realização de

exame de ordem, ao fundamento de que, à época em se se graduou em Direito, nos termos da Lei 4.215/63, não

era exigida a aprovação no referido exame, desde que cumpridos determinados requisitos acadêmicos.Alega, em

síntese, que já foi inscrito na Ordem dos Advogados do Brasil - Secção do Paraná, antes da Lei nº 8.906/94 -

Estatuto da OAB - sem a aprovação prévia em exame de ordem, porém com o atendimento dos requisitos exigidos

pela legislação aplicável à época. Contudo, pediu o cancelamento de sua inscrição por exercício de cargo público

incompatível com o exercício da advocacia.Narra que exerce a profissão de Procurador da Fazenda Nacional e

atua junto à vara de liquidação judicial e falências, motivo pelo qual necessita de número de inscrição na Ordem

dos Advogados do Brasil, imprescindível para o protocolo eletrônico de petições, implantado na Justiça Estadual

de São Paulo.Aditamento à inicial às fls. 257/275.O E. Tribunal de Justiça de São Paulo, depois de oficiado,

informou que não há, ainda, convênio firmado com a Procuradoria da Fazenda Nacional com o fim de permitir o

acesso de procuradores ao sistema de processos eletrônicos por cadastro de nº de matrícula ou CPF, havendo a

necessidade, até o presente momento, de numero de inscrição na OAB para o protocolo eletrônico de petições.

DECIDO.Os requisitos para a concessão da liminar pretendida estão previstos no artigo 7º, inciso III da Lei

12.016/2009, quais sejam, a relevância do fundamento - fumus boni iuris - e a possibilidade de ineficácia de

eventual concessão de segurança quando do julgamento da ação, caso a medida não seja concedida de pronto

(periculum in mora).Em análise primeira, entendo configurados os pressupostos autorizadores da concessão

liminar pleiteada, segundo as alegações do impetrante.Da análise dos documentos juntados aos autos, verifico que

o autor comprovou o atendimento dos requisitos necessários à inscrição na Ordem dos Advogados do Brasil, nos

termos da Lei nº 4.215/63, vigente à época em que concluiu o curso de graduação em Direito.Dispunha o artigo 48

da Lei nº 4.215/63: Art. 48. Para inscrição no quadro dos advogados é necessário: I - capacidade civil; II - diploma

de bacharel ou doutor em Direito, formalizado de acordo com a lei (art, 57); III - certificado de comprovação do

exercício e resultado do estágio, ou de habilitação no Exame de Ordem (arts. 18, inciso VIII, letras a e b e 53) ; IV

- título de eleitor e quitação do serviço militar, se for brasileiro: V - não exercer cargo função ou atividades

incompatíveis com a advocacia, (arts. 82 a 86) ; VI - não ter sido condenado por sentença transitada em julgado

em processo criminal, salvo por crime que não importe em incapacidade moral; VII - não ter conduta,

incompatível com o exercício da profissão (art. 110, parágrafo único); Parágrafo único. Satisfazendo os requisitos

deste artigo, o estrangeiro será admitido à inscrição nas mesmas condições estabelecidas para os brasileiros no seu

país de origem, devendo exibir diploma reavaliado, quando não formado no Brasil.Cumpridos os requisitos, o

impetrante recebeu sua inscrição na OAB, a qual foi cancelada quando o impetrante ingressou na carreira de

técnico da Justiça Federal no Paraná.Contudo, em face das alterações no sistema de protocolo de petições na

Justiça Estadual, o impetrante requereu novamente de sua inscrição na OAB, para possibilitar o exercício regular

de sua profissão de Procurador da Fazenda Nacional, a qual foi indeferida administrativamente, ao fundamento de

que o impetrante não cumpriu o requisito de aprovação em exame da Ordem, previsto na Lei nº 8.906/94.Na

esteira do entendimento esposado pelo E. Superior Tribunal de Justiça, o bacharel em direito que, à época de sua

inscrição na Ordem, preencheu todos os requisitos legais e foi efetivamente inscrito, tem o direito de obter o

restabelecimento de sua inscrição se, posteriormente, em razão de exercício de cargo incompatível com a

advocacia, se viu obrigado a proceder ao cancelamento de seu vínculo com a OAB.Nesses termos, o E STJ, em

acordão proferido no Resp. nº 1.350.449, relatado pelo Ministro Castro Meira, decidiu: Não há direito adquirido à

inscrição nos quadros da OAB se não preenchidos os requisitos impostos pela Lei nº 4.215/63 à época do pedido.

In casu, o recorrido exercia atividade incompatível com a advocacia e, quando finda a incompatibilidade, já se

encontrava em vigor o novo Estatuto da Ordem dos Advogados do Brasil - Lei 8.906/94, que exige a aprovação

em Exame de Ordem.Por outro lado, o E. Tribunal de Justiça de São Paulo informou que, em face da ausência de

convênio com a Procuradoria da Fazenda Nacional, não há possibilidade de se operacionalizar o protocolo
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eletrônico de petições pelo impetrante sem um número de inscrição na OAB.Assim, considerando que o

impetrante preencheu os requisitos legais e obteve a inscrição sob a égide da Lei nº 4.215/63, verifico que, ao

menos em sede de cognição sumária, estão presentes os pressupostos legais e suficientes a sustentar a pretendida

liminar, quais sejam o periculum in mora e o fumus boni iuris.Posto isso, DEFIRO a liminar requerida para o fim

de determinar ao impetrado que proceda à inscrição do impetrante nos quadros da Ordem dos Advogados do

Brasil, independentemente de aprovação no exame da OAB.Notifique-se a autoridade apontada como coatora para

que preste as informações no prazo legal. Dê-se ciência do feito ao representante legal da Ordem dos Advogados

do Brasil em São Paulo, conforme determinado pelo artigo 7º, inciso II, da Lei 12.016/2009, enviando-lhe cópia

da petição inicial sem documentos, para que, querendo, ingresse no feito, nos termos do artigo 7º, inciso II, da Lei

12.016/2009. O ingresso da OAB no feito e a apresentação por ela de defesa do ato impugnado independem de

qualquer autorização deste juízo. A eventual defesa do ato impugnado deverá ser apresentada no mesmo prazo de

10 (dez) dias, previsto no inciso I do citado artigo 7º.Manifestando a OAB interesse em ingressar nos autos, estes

deverão ser remetidos pela Secretaria ao Setor de Distribuição - SEDI, independentemente de ulterior

determinação deste juízo nesse sentido, para inclusão da Ordem dos Advogados do Brasil na lide na posição de

assistente litisconsorcial da autoridade impetrada.Após, abra-se vista ao DD. Representante do Ministério Público

Federal e, oportunamente, venham os autos conclusos para prolação de sentença.Intime-se.

 

0009138-12.2013.403.6112 - JOAO CARLOS DOS SANTOS(SP142838 - SAMUEL SAKAMOTO) X

PRESIDENTE CONS REGIONAL EDUCACAO FISICA ESTADO SP CREF4 - SP

Vistos em inspeção.Considerando que os fatos narrados, bem como o teor dos documentos juntados pelo

impetrante, não possuem a solidez que conduza à pronta apreciação do pedido liminar, reputo necessária a

requisição de informações ao impetrado, para que as preste no prazo legal.Após, voltem-me conclusos.Intimem-

se. Oficie-se.Determino que o expediente encaminhado à CEUNI seja cumprido em regime de Plantão, nos termos

do artigo 9º da Ordem de Serviço nº 01/09 - CEUNI.

 

0001559-15.2014.403.6100 - EMPRESA NACIONAL DE SEGURANCA LTDA(SP162676 - MILTON

FLAVIO DE ALMEIDA CAMARGO LAUTENSCHLAGER E SP162767 - RENATA RIBEIRO SANDOVAL

FERREIRA) X DELEGADO DA RECEITA FEDERAL DO BRASIL ADMINIS TRIBUTARIA EM SP -

DERAT

Vistos em despacho. Fls. 54/55: Muito embora a impetrante alegue que a causa tem valor inestimável, uma vez

que os valores são submetidos a situações fora de seu controle, deverá calcular o valor da causa levando em

consideração o valor que pretende compensar, e quanto ao que não possui valor imediato, deverá fixá-lo mediante

estimativa. Dessa forma, o valor da causa nestes autos não é inestimável, sendo pacífico na jurisprudência do STJ,

o entendimento de que o valor da causa deve corresponder ao do interesse econômico em discussão. Assim,

cumpra a impetrante a determinação de fl. 49, atribuindo valor à causa compatível com o benefício econômico

pretendido, e recolhendo as custas em complemento, no prazo de 10 (dez) dias. Int.

 

0002340-37.2014.403.6100 - WAGNER TEIXEIRA(SP325751A - MAURICIO DA COSTA CASTAGNA) X

DELEGADO ESPECIAL DA RECEITA FEDERAL DO BRASIL DE ADMINISTRACAO TRIBUTARIA EM

SAO PAULO - DERAT/SP

Vistos em inspeção.Considerando que os fatos narrados, bem como o teor dos documentos juntados pelo

impetrante, não possuem a solidez que conduza à pronta apreciação do pedido liminar, reputo necessária a

requisição de informações ao impetrado, para que as preste no prazo legal.Após, voltem-me conclusos.Intimem-

se. Oficie-se.Determino que o expediente encaminhado à CEUNI seja cumprido em regime de Plantão, nos termos

do artigo 9º da Ordem de Serviço nº 01/09 - CEUNI.

 

0002665-12.2014.403.6100 - MARIA DO SOCORRO BARREIRA CORADO(SP338860 - ERICK CLEMENTE

NOVAES) X DELEGADO DA RECEITA FEDERAL DO BRASIL EM SAO PAULO

Vistos em inspeção.Defiro os benefícios da Justiça Gratuita. Anote-se.Trata-se de mandado de segurança, com

pedido liminar, impetrado por MARIA DO SOCORRO BARREIRA CORADO contra ato do Senhor

DELEGADO DA RECEITA FEDERAL DO BRASIL EM SÃO PAULO, objetivando a suspensão da

exigibilidade dos créditos constantes dos processos administrativos nº 19679.414.537/2013-31 e

19679.414.538/2013-86, referentes a imposto de renda suplementar, multa de ofício e juros de mora dos

exercícios de 2010, 2011 e 2012. Requer, ainda, que o impetrado seja compelido a não inscrever seu nome

CADIN e se abster de lançar os débitos.Subsidiariamente demanda a suspensão exigibilidade até o julgamento de

ação de indenização proposta contra a empresa De Sicco Contabilidade perante a Justiça Estadual.Alega que

contratou a empresa De Sicco Contabilidade para fazer suas declarações de ajuste anual dos exercícios de 2010 a

2012. A empresa contratada lançou dados errados em sua declaração, principalmente quanto a gastos médicos,

com instrução e pagamento de pensão para parentes, o que gerou os processos administrativos de malha
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fiscal.Narra que não tomou conhecimento das declarações irregulares e das intimações para entrega de

documentos para a Receita Federal, ficando ciente de sua situação tributária somente quando da notificação para

pagamento dos débitos.Sustenta, em síntese, que não tem culpa das inconsistências de suas declarações, bem

como que as multas impostas são abusivas e confiscatórias.DECIDO.São pressupostos para o deferimento do

pedido liminar a relevância do fundamento - fumus boni iuris - e a possibilidade de ineficácia de eventual

concessão de segurança quando do julgamento da ação, caso a medida não seja concedida de pronto (periculum in

mora).Em análise primeira, não entendo configurados os pressupostos autorizadores da concessão liminar

pleiteada, vez que não se demonstram plausíveis as alegações da Impetrante.Verifico que o cerne da controvérsia

se cinge ao direito da Impetrante em suspender a exigibilidade dos débitos constantes dos processos

administrativos nº 19679.414.537/2013-31 e 19679.414.538/2013-86, sob o fundamento de ausência de culpa

pelas inconsistências identificadas nas declarações de ajuste anual de 2010 a 2012, bem como na abusividade do

montante das multas.A alegada ausência de culpa pela contratação de empresa de contabilidade para lavrar as

declarações de IR, como fundamento para a suspensão da exigibilidade não se caracteriza na verossimilhança

exigida pelo art. 273, do CPC.As causas de suspensão da exigibilidade do crédito tributário estão elencadas

taxativamente no artigo 151 do CTN, in verbis: Art. 151. Suspendem a exigibilidade do crédito tributário: I -

moratória; II - o depósito do seu montante integral; III - as reclamações e os recursos, nos termos das leis

reguladoras do processo tributário administrativo; IV - a concessão de medida liminar em mandado de segurança.

V - a concessão de medida liminar ou de tutela antecipada, em outras espécies de ação judicial; (Incluído pela Lcp

nº 104, de 10.1.2001) VI - o parcelamento. (Incluído pela Lcp nº 104, de 10.1.2001) Assim, em que pese a

alegação expendida pela impetrante, observo que não restou comprovada nenhuma das hipóteses legais

autorizadoras da suspensão da exigibilidade dos créditos. Posto isto, neste juízo de cognição sumária e ausentes os

requisitos legais e essenciais para a concessão do presente writ, INDEFIRO a liminar nos termos em que

requerida.Providencie a impetrante a juntada de mais uma contrafé simples, para a intimação do representante

judicial do impetrado.Após, notifique-se a autoridade apontada como coatora para que preste as informações no

prazo legal.Dê-se ciência do feito ao representante legal da União, conforme determinado pelo artigo 7º, inciso II,

da Lei 12.016/2009, enviando-lhe cópia da petição inicial sem documentos, para que, querendo, ingresse no feito,

nos termos do artigo 7º, inciso II, da Lei 12.016/2009. O ingresso da União no feito e a apresentação por ela de

defesa do ato impugnado independem de qualquer autorização deste juízo. A eventual defesa do ato impugnado

deverá ser apresentada no mesmo prazo de 10 (dez) dias, previsto no inciso I do citado artigo 7º.Manifestando a

União interesse em ingressar nos autos, estes deverão ser remetidos pela Secretaria ao Setor de Distribuição -

SEDI, independentemente de ulterior determinação deste juízo nesse sentido, para inclusão da União na lide na

posição de assistente litisconsorcial da autoridade impetrada.Oportunamente, abra-se vista ao DD. Representante

do Ministério Público Federal e, a seguir, venham os autos conclusos para prolação de sentença.Intimem-se.

 

CAUTELAR INOMINADA

0001871-88.2014.403.6100 - DANILO SOSSOLOTI X JULIANA DAMASCENO DE ITAPEMA CARDOSO

SOSSOLOTI(SP258560 - RAFAEL DE JESUS JAIME RODRIGUES) X CAIXA ECONOMICA FEDERAL

Vistos em despacho.Fls. 161/163: Trata-se de pedido de reconsideração da decisão que indeferiu o pedido

liminar.Sustenta o requerente que colocou o imóvel objeto do contrato de financiamento com alienação fiduciária

a venda, com o objetivo de quitar o mútuo, contudo somente conseguiu um comprador após a consolidação da

propriedade pela credora CEF.Afirma, ainda, que a CEF não sofrerá qualquer prejuízo com a suspensão dos

efeitos da consolidação da propriedade até o pagamento do imóvel pelo novo comprador, o qual possui crédito

pré-aprovado pela própria CEF.Compulsando os autos, verifico que não houve qualquer alteração na situação

fática do requerente, que justifique a reconsideração da decisão de fls. 156/158.Ademais, não pode o Juízo

compelir a CEF a deixar de dar cumprimento ao contrato que, a priori, não ostenta qualquer ilegalidade, nem,

tampouco, a liberar recursos de proposta de financiamento, ainda que pré-aprovada, para a quitação do

financiamento em discussão.Assim, mantenho a decisão nos seus exatos termos.Intimem-se.

 

ALVARA JUDICIAL

0002844-43.2014.403.6100 - JAIRO IZIDIO CAVALCANTE(SP278237 - SILVIO AURELIANO) X CAIXA

ECONOMICA FEDERAL

Vistos em decisão.Trata-se de pedido de alvará judicial formulado por: JAIRO IZIDORO CAVALCANTE em

face da CAIXA ECONÔMICA FEDERAL - CEF para a liberação dos valores de FGTS efetivados em nome do

próprio requerente do presente pedido.À fl. 08, juntou, o requerente o extrato da conta vinculada de cujo valor

requer o levantamento. DECIDO.Insta observar que o feito tramita irregularmente neste Juízo, tendo sido,

proposto perante Justiça absolutamente incompetente.Isso porque, consoante indicado na petição inicial, o valor

econômico pretendido pela Requerente revela-se, realmente, no valor da causa por ela aferido (o que pode ser

facilmente constatado no extrato da conta juntado pelo requerido - fl. 8). Porém, o referido valor não atinge 60

(sessenta) salários mínimos, pelo que, nos termos do 3º, do art. 3º, da Lei n.º 10.259/01, reconheço a

incompetência absoluta deste Juízo, corroborando do seguinte entendimento:PROCESSUAL CIVIL. CONFLITO
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NEGATIVO DE COMPETÊNCIA. VARA FEDERAL. JUIZADO ESPECIAL FEDERAL. VALOR DA

CAUSA. AUSÊNCIA DE FATOS QUE INDIQUEM IRREGULARIDADE EM SUA INDICAÇÃO. VALOR

INFERIOR A 60 (SESSENTA) SALÁRIOS MÍNIMOS. COMPETÊNCIA ABSOLUTA DOS JUIZADOS.

ARTIGO 3º, 3º DA LEI N. 10.259/2001. EXPEDIÇÃO DE ALVARÁ PARA O LEVANTAMENTO DE

VALORES APURADOS EM CONTA VINCULADA DO FGTS.1. A competência dos Juizados Especiais Cíveis

Federais é absoluta e fixada em função do valor da causa, consoante disposto no art. 3º e seu 3º, da Lei n.

10.259/2001.2. O valor da causa deverá corresponder à pretensão econômica, objeto do pedido, podendo o juiz, de

ofício, com base em elementos fáticos do processo, determinar que a parte proceda à sua retificação.3. Contudo,

para agir de ofício, o Juiz deverá estar fundado em fatos constantes dos autos, ou em obrigatoriedade de

observância de critérios legais para a obtenção do valor da causa.4. inexistente a demonstração de violação a

critério legal ou incongruência fática no valor indicado na petição inicial para a causa, deve prevalecer o valor

atribuído pelo autor.5. Sendo o valor indicado na inicial inferior a 60 (sessenta) salários mínimos, deve ser

aplicado o disposto no 3º, do artigo 3º, da Lei nº 10.259/01, o que conduz ao reconhecimento da competência do

Juizado Especial Cível, que é absoluta na espécie.6. Conflito improcedente.7. Competência do Juizado Especial

Federal Cível, o suscitante.(TRF - 1ª Região. CC - 200201000407693./BA. Terceira Seção. DJ: 21/8/2003, p. 23.

Rel.: Des. Fed. SELENE MARIA DE ALMEIDA)Remetam-se os autos ao E. Juizado Especial Federal,

procedendo-se a baixa na distribuição.Intimem-se e Cumpra-se.

 

 

13ª VARA CÍVEL 

 

*PA 1,0 Dr.WILSON ZAUHY FILHO

MM.JUIZ FEDERAL

DIRETORA DE SECRETARIA

CARLA MARIA BOSI FERRAZ

 

 

Expediente Nº 4869

 

PROCEDIMENTO ORDINARIO

0671035-97.1991.403.6100 (91.0671035-2) - CBL CEREALISTA BAURUENSE LTDA X YOSHINORI

YAGINUMA X VALTER PAGANI X SEBASTIAO PEREIRA X KIYOSI SUZUKI X MARCO ANTONIO

GIOSA X ROBERTO RUIZ POLIDO(SP081153B - PAULO ROBERTO DE CARVALHO E SP190473 -

MICHELLE TOSHIKO TERADA) X UNIAO FEDERAL(Proc. 153 - LUIZ FERNANDO HOFLING)

INFORMAÇÃO DE SECRETARIA: Alvará expedido em favor da parte autora, aguardando retirada e liquidação

no prazo de 05 (cinco) dias.

 

0000473-14.2011.403.6100 - SEGREDO DE JUSTICA(SP208845 - ADRIANE LIMA MENDES) X SEGREDO

DE JUSTICA(SP172328 - DANIEL MICHELAN MEDEIROS)

INFORMAÇÃO DE SECRETARIA: Alvará expedido em favor da parte autora, aguardando retirada e liquidação

no prazo de 05 (cinco) dias.

 

CAUTELAR INOMINADA

0076650-83.1992.403.6100 (92.0076650-1) - CERSA PRODUTOS QUIMICOS LTDA X HIMALAIA

TRANSPORTES E PARTICIPACOES LTDA X LIPOQUIMICA LTDA X METALURGICA ADELCO LTDA

X MODA JUVENIL ERNESTO BORGES S/A X P MONTI IND/ E COM/ DE MATERIAIS ELETRICOS

LTDA X TW-COM/ E DISTRIB PRODUTOS QUIMICOS E PETOQUIMICOS LTDA X PLASTCOM IND/ E

COM/ DE PLASTICOS LTDA X USIFEN-USINAGEM E FERRAMENTARIA LTDA X IRMAOS SCHUR

LTDA X METUS IND/MECANIS LTDA(SP168670 - ELISA ERRERIAS) X UNIAO FEDERAL(Proc. 59 -

MIRIAN APARECIDA PERES DA SILVA)

Ante a manifestação da União (fls. 2239), expeça-se alvará nos termos do despacho de fls. 2224.Após, tendo em

vista o cumprimento do julgado, arquivem-se com baixa na distribuição.Int.INFORMAÇÃO DE SECRETARIA:

ALVARÁ EXPEDIDO EM FAVOR DA PARTE AUTORA (TW-COM/ E DISTRIB PRODUTOS QUIMICOS

E PETROQUIMICOS LTDA), AGUARDANDO RETIRADA E LIQUIDAÇÃO NO PRAZO DE 05 (CINCO)

DIAS.

 

ACOES DIVERSAS
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0015985-86.2001.403.6100 (2001.61.00.015985-7) - (DISTRIBUÍDO POR DEPENDÊNCIA AO PROCESSO

0025451-41.2000.403.6100 (2000.61.00.025451-5)) ASSOCIACAO DOS MUTUARIOS E MORADORES DO

CONJUNTO SANTA ETELVINA - ACETEL(SP140252 - MARCOS TOMANINI) X CAIXA ECONOMICA

FEDERAL(SP094066 - CAMILO DE LELLIS CAVALCANTI E SP096186 - MARIA AUXILIADORA

FRANÇA SENNE) X CIA/ METROPOLITANA DE HABITACAO DE SAO PAULO - COHAB(SP114547 -

IOLANDO DA SILVA DANTAS)

Fls. 1135/1139: expeça-se alvará à parte autora, nos termos do despacho de fls. 1059. Após, arquivem-se os autos,

com baixa na distribuição. Int. INFORMAÇÃO DE SECRETARIA: ALVARÁ EXPEDIDO EM FAVOR DA

PARTE AUTORA, AGUARDANDO RETIRADA E LIQUIDAÇÃO NO PRAZO DE 05 (CINCO) DIAS.

 

 

Expediente Nº 4870

 

MONITORIA

0016374-56.2010.403.6100 - CAIXA ECONOMICA FEDERAL(SP129673 - HEROI JOAO PAULO VICENTE)

X GILBERTO RIBEIRO DOS SANTOS

Requeira a CEF o que de direito em 05 (cinco) dias.I.

 

0015565-32.2011.403.6100 - CAIXA ECONOMICA FEDERAL(SP166349 - GIZA HELENA COELHO) X

FABIO FRANCISCO

Fls. 175: manifeste-se a CEF no prazo de 10 (dez) dias.Int.

 

0020322-98.2013.403.6100 - CAIXA ECONOMICA FEDERAL(SP234570 - RODRIGO MOTTA SARAIVA) X

MARCELO RAMOS DE OLIVEIRA

A Caixa Econômica Federal - CEF requer a extinção da presente ação monitória, juntando os documentos

relativos ao acordo realizado entre as partes (fls. 44/47).Face ao exposto, em face do pagamento do débito pela

parte requerida, JULGO EXTINTA A EXECUÇÃO promovida pela Caixa Econômica Federal - CEF, nos termos

do artigo 794, inciso I, do Código de Processo Civil.Recolha a Secretaria o mandado de intimação expedido às fls.

42/43.Transitada em julgado, arquive-se com baixa na distribuição.P.R.I.São Paulo, 24 de fevereiro de 2014.

 

PROCEDIMENTO ORDINARIO

0550446-57.1983.403.6100 (00.0550446-5) - AERO MECANICA DARMA S/A(SP015251 - CARLO ARIBONI

E SP073121 - ANTONIO CARLOS ARIBONI) X FAZENDA NACIONAL(Proc. 153 - LUIZ FERNANDO

HOFLING)

A autora sagrou-se vencedora na presente demanda em que postulava a repetição dos valores indevidamente

recolhidos a título de FINSOCIAL.Iniciada a execução, os valores requisitados por meio de precatório foram

depositados nos autos.A autora postulou a expedição de precatório complementar, o que, após debate entre as

partes, restou deferido, tendo sido o respectivo montante levantado pela demandante (fls. 247).Posteriormente, a

requerente pleiteou a expedição de novo precatório complementar para o pagamento de diferenças atinentes à

atualização monetária de valores depositados e à incidência de juros de mora.A União Federal discordou do

pedido.O Juízo autorizou, então, a remessa dos autos ao Contador para apuração dos juros de mora que entendeu

devidos entre setembro de 1998 e outubro de 1999 (expedição do precatório), decisão desafiada por agravo de

instrumento agilizado pela União, ao final acolhido por força de recurso especial provido atravessado pela

recorrente.Intimada em 27 de janeiro de 2009 sobre o trânsito em julgado do referido recurso especial, a autora

nada mais postulou nestes autos.Face ao exposto, em face do pagamento do débito pela União Federal, JULGO

EXTINTA A EXECUÇÃO DO JULGADO, nos termos do artigo 794, inciso I do Código de Processo

Civil.Expeça-se alvará de levantamento em favor da demandante da quantia depositada a fls. 163, considerando

que esse montante ainda não foi vertido para a mesma.P.R.I.São Paulo, 24 de fevereiro de 2014.

 

0023144-95.1992.403.6100 (92.0023144-6) - (DISTRIBUÍDO POR DEPENDÊNCIA AO PROCESSO 0014904-

20.1992.403.6100 (92.0014904-9)) IND/ E COM/ DE ARTEFATOS DE PAPEL LUA DE MEL

LTDA(SP081301 - MARCIA FERREIRA SCHLEIER E SP085455 - SONIA APARECIDA RIBEIRO SOARES

SILVA) X UNIAO FEDERAL(Proc. 153 - LUIZ FERNANDO HOFLING)

A parte autora sagrou-se vencedora na presente demanda que lhe reconheceu o direito à restituição dos valores

indevidamente recolhidos a título de FINSOCIAL, com a condenação recíproca das partes ao pagamento de

honorários advocatícios de 10% sobre o valor da causa.É O RELATÓRIO.DECIDO.Reconheço, de ofício, a

prescrição da execução, com fundamento no artigo 219, parágrafo 5º do Código de Processo Civil.O Supremo

Tribunal Federal já se manifestou no sentido de que o prazo para se iniciar a execução é o mesmo concedido para
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se propor a ação na qual se funda o título judicial (Súmula 150: Prescreve a execução no mesmo prazo de

prescrição da ação).No caso concreto, tratando-se de ação de restituição de indébito tributário, o prazo de

prescrição da ação é aquele estabelecido pelo artigo 168, inciso I, do Código Tributário Nacional, que dispõe que

O direito de pleitear a restituição extingue-se com o decurso do prazo de 5 (cinco) anos, contados: I - nas

hipóteses dos incisos I e I do art. 165, da data da extinção do crédito tributário. Sendo assim, o prazo prescricional

da execução também será de cinco anos.Resta definir, apenas, o termo inicial para contagem desse prazo.Não

comungo do entendimento de que esse interregno deva ser contado do trânsito em julgado da decisão, por

considerar que apenas com a ciência de que os autos retornaram à vara de origem é que a parte autora poderá, de

fato, viabilizar os atos executórios. Contar o prazo antes dessa data, viria em evidente prejuízo da parte exeqüente,

com o que não se pode concordar.Entendo, portanto, que o início da fluência desse prazo deve ser a data da

publicação do despacho que intima o credor a promover a execução do julgado, ocasião em que lhe é possibilitado

praticar os atos necessários para demonstrar sua intenção de dar efetividade ao que restou decidido nos autos.

Ressalto, contudo, que a interrupção desse prazo somente é efetiva quando a parte autora promover todos os autos

necessários para o cumprimento do julgado.No caso concreto, o v. acórdão prolatado pelo Eg. Tribunal Regional

Federal transitou em julgado em 25 de setembro de 1995; com o retorno dos autos do Eg. Tribunal Regional

Federal, a parte autora foi intimada para requerer o que entendesse de direito em 15 de dezembro de 1995, e

iniciou a execução do julgado em 25 de junho de 1996; intimados em 08 de outubro de 1996 para apresentação de

documentos necessários à citação da União Federal nos termos do artigo 730, do CPC, os autores cumpriram a

determinação em 13 de novembro de 1996, sendo que a União, apesar de citada, não apresentou embargos à

execução (fls. 126); o patrono dos autores foi intimado, em 17 de junho de 1997, para requerer o que de direito,

mas, até a presente data, não deu prosseguimento à execução do julgado.Diante da inércia da parte autora na

promoção de todos os atos que lhe competiam para prosseguir na execução do julgado, nos cinco anos que se

seguiram a sua intimação, é de se reconhecer a ocorrência da prescrição superveniente à sentença.Cumpre

ressaltar que, não obstante a parte autora tenha dado início à execução do julgado, deixou de dar impulso, dentro

do prazo prescricional, aos demais atos necessários para o efetivo cumprimento do julgado.Face a todo o exposto,

reconheço a ocorrência da prescrição do direito da parte autora de executar o julgado, e, em conseqüência,

JULGO EXTINTO o processo, com resolução do mérito, o que faço com fundamento no artigo 269, inciso IV, do

Código de Processo Civil.Tendo em vista que há depósitos judiciais vinculados à ação cautelar em apenso e diante

da prescrição da execução, entendo que os valores depositados devem ser convertidos em sua totalidade em renda

em favor da União Federal.Providencie a Secretaria a conversão dos valores depositados.Transitada em julgado,

ARQUIVE-SE, com baixa na distribuição.P.R.I.São Paulo, 20 de fevereiro de 2014.

 

0082312-28.1992.403.6100 (92.0082312-2) - INBRATEC IND/ E COM/ DE PLASTICOS LTDA(SP048852 -

RICARDO GOMES LOURENCO) X UNIAO FEDERAL(Proc. 153 - LUIZ FERNANDO HOFLING)

Expeça-se alvará de levantamento, devendo o beneficiário informar o n. do seu RG e do CPF no prazo de 10 (dez)

dias. Após, intime-se para sua retirada e liquidação no prazo de 5 (cinco) dias. 

 

0082999-05.1992.403.6100 (92.0082999-6) - HEIKE CHRISTINE MULLER X INGRID GERDA MANNIGEL

X JOAO ANTONIO BUZO X JOSE MARIA FURLANETO X JOSE ROBERTO RICIOLI X LOYD

HENRIQUE JACOBSEN X LUIZ ANTONIO CAMARGO(SP095880 - JOSE HENRIQUE DE CARVALHO

PIRES) X UNIAO FEDERAL(Proc. 153 - LUIZ FERNANDO HOFLING)

A parte autora ajuizou a presente demanda objetivando a restituição dos valores indevidamente recolhidos a título

de empréstimo compulsório incidente sobre o consumo de combustíveis.Sobreveio acórdão que julgou procedente

o pedido, condenando a União Federal, ainda, ao pagamento de honorários advocatícios de 10% sobre o valor da

condenação.É O RELATÓRIO.DECIDO.Reconheço, de ofício, a prescrição da execução do julgado, com

fundamento no artigo 219, parágrafo 5º do Código de Processo Civil.O Supremo Tribunal Federal já se

manifestou no sentido de que o prazo para se iniciar a execução é o mesmo concedido para se propor a ação na

qual se funda o título judicial (Súmula 150: Prescreve a execução no mesmo prazo de prescrição da ação).O prazo

prescricional da ação, no caso concreto, considerando a data da propositura da ação - 22 de setembro de 1992 -, é

de 10 anos, consoante já decidiu de modo reiterado o SUPERIOR TRIBUNAL DE JUSTIÇA:TRIBUTÁRIO.

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO ESPECIAL. EMPRÉSTIMO

COMPULSÓRIO INCIDENTE SOBRE AQUISIÇÃO DE COMBUSTÍVEL. DECRETO-LEI 2.288/86.

DISPOSIÇÕES CONTIDAS NA LC 118/05. INOVAÇÃO RECURSAL. NÃO CABIMENTO. REPETIÇÃO DO

INDÉBITO. PRESCRIÇÃO. TRIBUTO SUJEITO A LANÇAMENTO POR HOMOLOGAÇÃO.

PRESCRIÇÃO. TESE DOS CINCO MAIS CINCO. PRECEDENTES DO STJ. AGRAVO NÃO PROVIDO....2.

O prazo para o contribuinte pleitear a compensação ou restituição dos valores pagos a título de empréstimo

compulsório sobre aquisição de combustíveis, por se tratar de tributo sujeito a lançamento por homologação,

somente se encerra quando decorridos 5 (cinco) anos da ocorrência do fato gerador, acrescidos de 5 (cinco) anos,

contados a partir da homologação tácita (tese dos cinco mais). (AgRg no RESP 922406, Relator Ministro Arnaldo

Esteves Lima, in DJe de 17/02/2011).Sendo assim, a execução do julgado também se submeterá ao prazo de 10
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anos.Analisando a dinâmica processual, tem-se que o v. acórdão transitou em julgado em 14 de setembro de 1995;

a parte autora foi intimada para apresentar a conta de liquidação em 15 de janeiro de 1996, tendo cumprido a

determinação em 8 de abril de 1996. A União Federal opôs embargos à execução, cuja sentença transitou em

julgado em 17 de março de 1998. A parte autora foi intimada, em 31 de agosto de 1998, para dar andamento ao

feito, o que não foi efetivado até a presente data.Diante da inércia da parte autora na promoção dos atos que lhe

competiam para prosseguir na execução do julgado, nos dez anos que se seguiram à sua intimação, é de se

reconhecer a ocorrência da prescrição superveniente à sentença.Cumpre ressaltar que, não obstante a parte autora

tenha dado início à execução do julgado, deixou de dar impulso, dentro do prazo prescricional, aos demais atos

necessários para o efetivo cumprimento do julgado.O direito à execução dos honorários advocatícios encontra-se

igualmente prescrito. Tendo em conta o trânsito em julgado da decisão final proferida nos autos, a cobrança dos

honorários sujeitava-se, naquele momento, ao prazo prescricional de um ano estabelecido pelo Código Civil

anterior, contado da decisão final do processo (artigo 178, 6º, inciso X), mas, até a presente data, a parte autora

também não deu prosseguimento à execução dessa verba de sucumbência.Face a todo o exposto, reconheço a

ocorrência da prescrição do direito da parte autora de executar o julgado e, em consequência, JULGO EXTINTO

o processo, com resolução do mérito, o que faço com fundamento no artigo 269, inciso IV, do Código de Processo

Civil. Transitada em julgado, ARQUIVE-SE, com baixa na distribuição.P.R.I.São Paulo, 25 de fevereiro de 2014.

 

0022463-57.1994.403.6100 (94.0022463-0) - RENATO GUSMAO DA SILVA FILHO X REYNALDO

CARDONE X RICARDA SILVA VIGNINI X RICARDO DE OLIVEIRA MORAES X RICARDO JOSE

GONCALVES GUIDO(SP040637B - ARMANDO MEDEIROS PRADE) X UNIAO FEDERAL(Proc. 154 -

MARCELO MENDEL SCHEFLER)

Os autores ajuízaram a presente demanda objetivando a implementação do percentual de 28,86% em suas

remunerações, bem como a condenação da ré ao pagamento das diferenças respectivas.Sobreveio acórdão que

julgou procedente o pedido, condenando a requerida, ainda, ao pagamento de honorários advocatícios de 10%

sobre o valor da causa.É O RELATÓRIO.DECIDO.Inicialmente, observo que os autores Renato Gusmão da Silva

Filho, Reynaldo Cardone e Ricardo de Oliveira Moraes desistiram da ação, o que restou homologado pelo Juízo

(fls. 92/93), de modo que nada mais há a decidir quanto aos citados demandantes.Por outro lado, em relação ao

autor Ricardo Jose Gonçalves Guido, reconheço, de ofício, a prescrição da execução do julgado, com fundamento

no artigo 219, parágrafo 5º do Código de Processo Civil.O Supremo Tribunal Federal já se manifestou no sentido

de que o prazo para se iniciar a execução é o mesmo concedido para se propor a ação na qual se funda o título

judicial (Súmula 150: Prescreve a execução no mesmo prazo de prescrição da ação).Socorre a hipótese a

inteligência do Decreto-lei nº 20.910, de 6 de janeiro de 1932, que assim dispõe, verbis:Art. 1º As dívidas passivas

da União, dos Estados e dos Municípios, bem assim todo e qualquer direito ou ação contra a Fazenda federal,

estadual ou municipal, seja qual for a sua natureza, prescrevem em cinco anos contados da data do ato ou fato do

qual se originarem.O referido diploma normativo é plenamente aplicável à hipótese dos autos, nos quais se busca

o recebimento de diferenças sobre os vencimentos percebidos pelo autor.No caso concreto, o v. acórdão prolatado

pelo E. Tribunal Regional Federal transitou em julgado em 21 de junho de 2000. Com o retorno dos autos, a parte

autora foi intimada para promover a execução do julgado em 21 de agosto de 2000. Não obstante tenha iniciado a

execução no prazo legal, verifica-se que, instado a dar andamento ao feito em 9 de março de 2001, o autor Ricardo

Jose Gonçalves Guido nada mais postulou nos autos, mantendo-se inerte até a presente data quanto à efetivação

dos atos tendentes à execução do julgado.Incumbe destacar, ainda, que o direito debatido nestes autos não atrai a

aplicação do disposto na Súmula 85 do C. Superior Tribunal de Justiça, que preconiza que Nas relações jurídicas

de trato sucessivo em que a Fazenda Pública figure como devedora, quando não tiver sido negado o próprio

direito reclamado, a prescrição atinge apenas as prestações vencidas antes do quinquênio anterior a propositura da

ação.Isso porque, no que diz com o fundo de direito discutido nos autos, impõe ressaltar que a Medida Provisória

nº 1704/98 determinou a incorporação do percentual de 28,86% aos vencimentos dos servidores, com efeitos a

partir de 1o de janeiro de 1993, estipulando que os montantes retroativos (correspondentes ao período

compreendido entre 1º de janeiro de 1993 e 30 de junho de 1998) seriam pagos a partir de 1999, em até sete anos,

mediante acordo firmado individualmente pelo servidor até 30 de dezembro de 1998. A incorporação do

percentual nos contracheques dos servidores se deu a partir de julho de 1998.Não se tem notícia nos autos de que

o autor Ricardo Jose Gonçalves Guido tenha firmado o referido acordo para percepção dos valores atrasados do

percentual postulado nestes autos.Por outro lado, à luz do quanto disposto na legislação de regência, não há

reflexos que ainda possam decorrer da não incorporação do referido percentual aos vencimentos do autor, vez que,

como visto acima, a legislação de regência assegurou a mencionada incorporação do índice a partir de julho de

1998.Assim, não se cogita neste feito de possível prazo ainda em curso para executar parcelas de remuneração

relativas aos últimos cinco anos, eis que desde julho de 1998 o percentual debatido no feito já se encontra

incorporado aos vencimentos do autor Ricardo Jose Gonçalves Guido, enquanto os montantes retroativos, como

concluído acima, estão sepultados pela prescrição da execução.Igual sorte merece a execução das verbas de

sucumbência fixadas nos autos. Como dito acima, tendo a decisão do Tribunal transitado em julgado em 21 de

junho de 2000, a cobrança dos honorários sujeitava-se, naquele momento, ao prazo prescricional de um ano
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estabelecido pelo Código Civil anterior, contado da decisão final do processo (artigo 178, 6º, inciso X) e das

custas, ao prazo de cinco anos, previsto no artigo 1º do Decreto 20.910/32; contudo, desde 9 de março de 2001 o

autor Ricardo Jose Gonçalves Guido nada mais requereu nos autos, sendo inescapável o reconhecimento de

prescrição superveniente à sentença também quanto a tais verbas.Face a todo o exposto, reconheço a ocorrência da

prescrição do direito do autor Ricardo Jose Gonçalves Guido de executar o julgado e, em consequência, JULGO

EXTINTO o processo, com resolução do mérito, o que faço com fundamento no artigo 269, inciso IV, do Código

de Processo Civil.Considerando a notícia de falecimento da autora Ricarda Silva Vignini (fls. 108), informe a

União Federal, no prazo de 20 (vinte) dias, se os sucessores da referida demandante receberam, na instância

administrativa, as verbas discutidas nesta lide, em razão de eventual acordo firmado nos termos da Medida

Provisória nº 1704/98.P.R.I.São Paulo, 25 de fevereiro de 2014.

 

0026381-69.1994.403.6100 (94.0026381-3) - MONOTEX COM/ E IND/ TEXTIL LTDA(SP122509A - CID

AUGUSTO MENDES CUNHA) X UNIAO FEDERAL(Proc. 153 - LUIZ FERNANDO HOFLING) X

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL(Proc. 350 - NEIDE MENEZES COIMBRA)

A parte autora sagrou-se vencedora na presente demanda que lhe reconheceu o direito à compensação dos valores

indevidamente recolhidos a título de FINSOCIAL, em alíquota superior a 0,5%, condenando a União Federal ao

pagamento de honorários de 10% sobre o valor da causa. O processo foi extinto sem exame do mérito em relação

ao INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS, condenando a parte autora ao pagamento de

honorários advocatícios de 5% sobre o valor da causa.O Tribunal não conheceu do recurso adesivo, negou

provimento à apelação do contribuinte e deu parcial provimento à apelação da União e à remessa oficial.

Encaminhados ao Superior Tribunal de Justiça, este deu parcial provimento ao recurso especial.É O

RELATÓRIO.DECIDO.Reconheço, de ofício, a prescrição da execução do julgado, com fundamento no artigo

219, parágrafo 5º do Código de Processo Civil.O Supremo Tribunal Federal já se manifestou no sentido de que o

prazo para se iniciar a execução é o mesmo concedido para se propor a ação na qual se funda o título judicial

(Súmula 150: Prescreve a execução no mesmo prazo de prescrição da ação).O prazo prescricional da ação, no caso

concreto, considerando a data da distribuição - 03 de fevereiro de 1993-, é de 10 anos, consoante já decidiu de

modo reiterado o SUPERIOR TRIBUNAL DE JUSTIÇA:Não tendo ocorrido a homologação expressa, o direito

de pleitear a restituição só ocorrerá após o transcurso do prazo de cinco anos, contados da ocorrência do fato

gerador, acrescido de mais cinco anos, contados daquela data em que se deu a homologação tácita ... (STJ, 2ª

Turma, Resp. 44221/PR, Rel. Min. Pádua Ribeiro, j. 04.05.94, RSTJ 59, p. 405, DJU 23.05.94, p.

12.595).Analisando a dinâmica processual, observa-se que o v. acórdão prolatado pelo Eg. Tribunal Regional

Federal transitou em julgado em 10 de julho de 2002. Com o retorno dos autos, a parte autora foi intimada para

dar início à execução em 10 de outubro de 2002, mas, até a presente data, não praticou nenhum ato tendente à

efetiva execução do julgado, de modo que é inevitável o reconhecimento da prescrição.O direito à execução dos

honorários advocatícios igualmente se encontra prescrito. Como a decisão do Tribunal transitou em julgado em 10

de julho de 2002, a cobrança dos honorários sujeitava-se, naquele momento, ao prazo prescricional de cinco anos

estabelecido pelo Código atual, mas, até a presente data, a parte autora e o INSS também não iniciaram a

execução dessa verba de sucumbência.Sendo assim, diante da inércia da parte autora e do INSS na promoção dos

atos que lhe competiam para iniciar a execução da sentença, dentro do prazo legal, é de se reconhecer a ocorrência

da prescrição superveniente à sentença. Face a todo o exposto, reconheço a ocorrência da prescrição do direito da

parte autora de executar o julgado, e, em consequência, JULGO EXTINTO o processo, com resolução do mérito,

o que faço com fundamento no artigo 269, inciso IV, do Código de Processo Civil. Transitada em julgado,

ARQUIVE-SE, com baixa na distribuição.P.R.I.São Paulo, 24 de fevereiro de 2014.

 

0032474-48.1994.403.6100 (94.0032474-0) - (DISTRIBUÍDO POR DEPENDÊNCIA AO PROCESSO 0024986-

42.1994.403.6100 (94.0024986-1)) ITEL IND/ DE TRANSFORMADORES ELETRICOS S/A(SP066947 - LUIS

TELLES DA SILVA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL(Proc. 126 - CARLA CARDUZ

ROCHA)

A autora sagrou-se vencedora na presente demanda que lhe reconheceu a inexigibilidade da contribuição instituída

pela Lei nº 7.787/89 e o consequente direito de compensar os valores indevidamente recolhidos a tal título, com a

condenação do réu ao pagamento de honorários advocatícios de 10% sobre o valor da causa.É O

RELATÓRIO.DECIDO.Reconheço, de ofício, a prescrição da execução judicial da decisão proferida nos autos,

com fundamento no artigo 219, parágrafo 5º do Código de Processo Civil.O Supremo Tribunal Federal já se

manifestou no sentido de que o prazo para se iniciar a execução é o mesmo concedido para se propor a ação na

qual se funda o título judicial (Súmula 150: Prescreve a execução no mesmo prazo de prescrição da ação).O prazo

prescricional da ação, no caso concreto, considerando a data do ajuizamento - 12 de dezembro de 1994-, é de 10

anos, consoante já decidiu de modo reiterado o SUPERIOR TRIBUNAL DE JUSTIÇA:TRIBUTÁRIO.

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO ESPECIAL. EMPRÉSTIMO

COMPULSÓRIO INCIDENTE SOBRE AQUISIÇÃO DE COMBUSTÍVEL. DECRETO-LEI 2.288/86.

DISPOSIÇÕES CONTIDAS NA LC 118/05. INOVAÇÃO RECURSAL. NÃO CABIMENTO. REPETIÇÃO DO
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INDÉBITO. PRESCRIÇÃO. TRIBUTO SUJEITO A LANÇAMENTO POR HOMOLOGAÇÃO.

PRESCRIÇÃO. TESE DOS CINCO MAIS CINCO. PRECEDENTES DO STJ. AGRAVO NÃO PROVIDO....2.

O prazo para o contribuinte pleitear a compensação ou restituição dos valores pagos a título de empréstimo

compulsório sobre aquisição de combustíveis, por se tratar de tributo sujeito a lançamento por homologação,

somente se encerra quando decorridos 5 (cinco) anos da ocorrência do fato gerador, acrescidos de 5 (cinco) anos,

contados a partir da homologação tácita (tese dos cinco mais). (AgRg no RESP 922406, Relator Ministro Arnaldo

Esteves Lima, in DJe de 17/02/2011).Sendo assim, a execução do julgado também se submeterá ao prazo de 10

anos.Analisando a dinâmica processual, observa-se que o v. acórdão prolatado pelo Eg. Tribunal Regional Federal

transitou em julgado em 19 de maio de 2000. Com o retorno dos autos, a parte autora foi intimada para dar início

à execução em 22 de agosto de 2000, mas, até a presente data, não praticou nenhum ato tendente à efetiva

execução do julgado, de modo que é inevitável o reconhecimento da prescrição.No que diz respeito às verbas de

sucumbência, considerando que o trânsito ocorreu em 19 de maio de 2000, a autora dispunha do prazo de um ano

estabelecido pelo Código Civil anterior, contado da decisão final do processo (artigo 178, 6º, inciso X), para a

cobrança dos honorários e de cinco anos, para as custas processuais (art. 1º, Decreto 20.910/32). Não obstante, até

a presente data, a parte autora não iniciou a execução de tais verbas.Sendo assim, diante da inércia da parte autora

na promoção dos atos que lhe competiam para iniciar a execução judicial da sentença, dentro do prazo

prescricional previsto em lei, é de se reconhecer a ocorrência da prescrição superveniente à sentença.Face a todo o

exposto, reconheço a ocorrência da prescrição do direito da parte autora de executar judicialmente a decisão

prolatada nos autos e, em consequência, JULGO EXTINTO o processo, com resolução do mérito, o que faço com

fundamento no artigo 269, inciso IV, do Código de Processo Civil. Transitada em julgado, arquivem-se com baixa

na distribuição.P.R.I.São Paulo, 21 de fevereiro de 2014.

 

0203295-51.1995.403.6100 (95.0203295-0) - LIDIA COSTA MOBLIZE X CEZAR MOBLIZE X CELIA

MOBLIZE MARTINELLI(SP025263 - MARCELO GUIMARAES DA ROCHA E SILVA) X BANCO

CENTRAL DO BRASIL(SP112350 - MARCIA PESSOA FRANKEL) X BANCO ITAU S/A(SP027956 -

SEBASTIAO SILVEIRA DUTRA)

A parte autora ajuizou a presente demanda objetivando o recebimento de diferenças decorrentes da aplicação de

correção monetária sobre saldo de caderneta de poupança. Sobreveio sentença que julgou improcedente o feito,

em relação ao ITAÚ, sem condenação em honorários advocatícios e, em relação ao BACEN, julgou procedente a

demanda para determinar o pagamento das diferenças decorrentes da aplicação dos percentuais de março, abril,

maio e junho de 1990 e fevereiro de 1991, condenando-o ao pagamento de honorários de 10% sobre a

condenação. O Tribunal reformou a sentença, reconhecendo a ilegitimidade passiva do BACEN para o mês de

março de 1990, e julgando improcedente o pedido em relação aos demais períodos, condenando a parte autora ao

pagamento de verba honorária de 5% sobre o valor da causa.É O RELATÓRIO.DECIDO.O Banco Central do

Brasil manifesta seu desinteresse em receber os honorários advocatícios, o que demanda a extinção da execução.

Face a todo o exposto, diante da manifestação de desinteresse no prosseguimento da execução da verba honorária

imposta nos autos, JULGO EXTINTA A EXECUÇÃO, nos termos do artigo 794, inciso III do Código de

Processo Civil. Transitada em julgado, arquivem-se com baixa na distribuição.P.R.I.São Paulo, 20 de fevereiro de

2014.

 

0307818-17.1995.403.6100 (95.0307818-0) - ANTONIO GARCIA(SP097076 - MARIA ISABEL FARIA DE

ALMEIDA BARBOSA) X BANCO CENTRAL DO BRASIL(SP053736 - EUNICE MITIKO HATAGAMI

TAKANO)

A parte autora ajuizou a presente demanda a fim de receber a diferença verificada em contrato de caderneta de

poupança referente ao mês de janeiro de 1989 e março de 1990.Sobreveio sentença que julgou extinto o processo

em razão do direito estar prescrito, condenando a autora ao pagamento de verba honorária de 10% sobre o valor

da causa.É O RELATÓRIO.DECIDO.Reconheço, de ofício, a prescrição do direito à execução dos honorários

advocatícios fixados na sentença, com fundamento no artigo 219, parágrafo 5º do Código de Processo Civil.O

Supremo Tribunal Federal já se manifestou no sentido de que o prazo para se iniciar a execução é o mesmo

concedido para se propor a ação na qual se funda o título judicial (Súmula 150: Prescreve a execução no mesmo

prazo de prescrição da ação).A cobrança dos honorários sujeitava-se ao prazo prescricional de um ano

estabelecido pelo Código anterior, contado da decisão final do processo (artigo 178, 6º, inciso X).No entanto, esse

interregno foi modificado pelo novo diploma civil, que passou a dispor ser de 5 anos o período de que dispõe o

credor para cobrança de honorários advocatícios (inciso II, parágrafo 5º, artigo 206), estabelecendo, ainda, que

serão os da lei anterior os prazos, quando reduzidos por este Código, e se, na data de sua entrada em vigor, já

houver transcorrido mais da metade do tempo estabelecido na lei revogada. Analisando o caso concreto, observa-

se que, no momento da entrada em vigor do novo Código Civil (janeiro de 2003), já havia transcorrido mais da

metade do prazo anterior, contado da decisão final do processo, de sorte que é aquele que deve ser considerado

para se analisar a ocorrência da prescrição superveniente da sentença.Sendo assim, o credor teria o prazo de 1 ano

para executar o julgado, contado da decisão final do processo. No caso concreto, a sentença transitou em julgado
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em 31 de julho de 1997. O BACEN foi intimado em 06 de maio de 1998 para requerer o que entendesse de direito

e apresentou os cálculos dos valores a serem pagos pela parte autora. O patrono do autor requereu o sobrestamento

do feito por 60 dias para encontra-lo, o que foi aceito pelo BACEN, mas, até a presente data, não houve qualquer

manifestação quanto à execução dos honorários fixados na sentença. Como se verifica, o BACEN deixou de se

manifestar para prosseguir na execução do julgado.Face a todo o exposto, reconheço a ocorrência da prescrição do

direito dos requeridos de executar a verba honorária imposta nos autos, e, em consequência, JULGO EXTINTO o

processo, com resolução do mérito, o que faço com fundamento no artigo 269, inciso IV, do Código de Processo

Civil. Transitada em julgado, arquivem-se os autos com baixa na distribuição.P.R.I.São Paulo, 21 de fevereiro de

2014.

 

0602889-62.1995.403.6100 (95.0602889-3) - OSMAR FRANCISCO DOS SANTOS(SP108199 - ANTONIO

FERREIRA DE OLIVEIRA) X BANCO CENTRAL DO BRASIL(SP112350 - MARCIA PESSOA FRANKEL)

X BANCO DO ESTADO DE SAO PAULO - BANESPA(SP109495 - MARCO ANTONIO LOPES)

O autor teve a inicial indeferida, devido ao fato de não apresentar os documentos essenciais à propositura do feito

e foi condenado ao pagamento de custas e verba honorária, esta fixada em 10% sobre o valor da causa.É O

RELATÓRIO.DECIDO.Inicialmente, importante ressaltar que a execução nos presentes autos se restringe aos

honorários e custas processuais,.Nesse sentir, reconheço, de ofício, a prescrição da execução dos honorários

advocatícios e das custas processuais fixados na sentença, com fundamento no artigo 219, parágrafo 5º do Código

de Processo Civil.O Supremo Tribunal Federal já se manifestou no sentido de que o prazo para se iniciar a

execução é o mesmo concedido para se propor a ação na qual se funda o título judicial (Súmula 150: Prescreve a

execução no mesmo prazo de prescrição da ação).No caso concreto, como o trânsito em julgado da sentença

ocorreu em 26 de novembro de 1999, a cobrança dos honorários sujeitava-se, naquele momento, ao prazo

prescricional de um ano estabelecido pelo Código anterior, contado da decisão final do processo (artigo 178, 6º,

inciso X) e das custas, ao prazo de cinco anos, previsto no artigo 1º do Decreto 20.910/32.Não obstante, até a

presente data, o BACEN e o BANESPA não iniciaram a execução de tais verbas.Como se vê, foram eles inertes

na promoção dos atos que lhe competiam para iniciar a execução da verba honorária e das custas a que foi a parte

autora condenada a pagar, dentro do prazo legal de que dispunha para tanto, sendo de rigor o reconhecimento da

prescrição superveniente à sentença. Face a todo o exposto, reconheço a ocorrência da prescrição do direito do

patrono da parte autora de executar as verbas de sucumbência impostas nos autos, e, em conseqüência, JULGO

EXTINTO o processo, com resolução do mérito, o que faço com fundamento no artigo 269, inciso IV, do Código

de Processo Civil. Transitada em julgado, arquivem-se com baixa na distribuição.P.R.I.São Paulo, 21 de fevereiro

de 2014.

 

0602981-40.1995.403.6100 (95.0602981-4) - GRACIA MARIA MASSA HADDAD(SP069527 - ANTONIO

ROBERTO LUCENA) X BANCO CENTRAL DO BRASIL(SP112350 - MARCIA PESSOA FRANKEL) X

CAIXA ECONOMICA FEDERAL(SP028445 - ORLANDO PEREIRA DOS SANTOS JUNIOR)

A parte autora ajuizou a presente demanda objetivando o recebimento de diferenças decorrentes da aplicação de

correção monetária sobre saldo de caderneta de poupança. A sentença julgou procedente o pedido da parte autora.

O E. TRF anulou a sentença para que fosse incluída na lide o banco depositante (CAIXA ECONÔMICA

FEDERAL). Nova sentença foi prolatada, julgando improcedente o pedido. O E. TRF manteve a sentença que

transitou em julgado.Foi extinta a execução em relação ao Banco Central do Brasil em vista de seu desinteresse

em receber os honorários advocatícios.É O RELATÓRIO.DECIDO.Com relação à Caixa Econômica Federal,

reconheço, de ofício, a prescrição da execução dos honorários advocatícios fixados na sentença, com fundamento

no artigo 219, parágrafo 5º do Código de Processo Civil.O Supremo Tribunal Federal já se manifestou no sentido

de que o prazo para se iniciar a execução é o mesmo concedido para se propor a ação na qual se funda o título

judicial (Súmula 150: Prescreve a execução no mesmo prazo de prescrição da ação).A cobrança dos honorários

sujeita-se ao prazo quinquenal previsto no inciso II, parágrafo 5º, artigo 206, do Código Civil, contado da

conclusão dos serviços.No caso concreto, a decisão do Tribunal transitou em julgado em 13 de agosto de 2002.

Com o retorno dos autos daquela Corte, a parte requerida foi intimada para requerer o que entendesse de direito

em 08 de outubro de 2002; apesar de intimada, até a presente data, a CEF não iniciou a execução do

julgado.Como se vê, à exceção do BACEN, os demais requeridos foram inertes na promoção dos atos que lhe

competiam para iniciar a execução da verba honorária a que foi a parte autora condenada a pagar, dentro do prazo

prescricional previsto em lei, sendo de rigor o reconhecimento da prescrição superveniente à sentença. Face a todo

o exposto, reconheço a ocorrência da prescrição do direito de executar a verba honorária imposta nos autos, e, em

conseqüência, JULGO EXTINTO o processo, com resolução do mérito, o que faço com fundamento no artigo

269, inciso IV, do Código de Processo Civil. Transitada em julgado, arquivem-se com baixa na

distribuição.P.R.I.São Paulo, 21 de fevereiro de 2014.

 

0011078-44.1996.403.6100 (96.0011078-6) - APARECIDO MARQUES ROQUE X ERASMO JOSE BATISTA
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X JOAO ALVES DE SOUSA X JOSE ANTONIO MARIA X LAURO HOEHNE X MOACIR GIRO X SERGIO

CORREA DOS SANTOS X SILVIO STELA X URBANO DE OLIVEIRA SOUZA X WALDEMAR

ASTOLPHO(SP058350 - ROMEU TERTULIANO E SP068622 - AIRTON GUIDOLIN) X CAIXA

ECONOMICA FEDERAL(Proc. 488 - MARCELO FERREIRA ABDALLA E SP094066 - CAMILO DE

LELLIS CAVALCANTI)

Fls. 841/860: Manifestem-se as partes acerca dos cálculos elaborados pelo perito judicial, em 10 (dez) dias.Após,

tornem conclusos.Int.

 

0018165-51.1996.403.6100 (96.0018165-9) - OSSAMU SAWADA(SP107421 - LIDIA VALERIO

MARZAGAO E SP017923 - ANTHERO LOPERGOLO) X UNIAO FEDERAL(Proc. 153 - LUIZ FERNANDO

HOFLING)

Ciência à parte autora do depósito em conta-corrente dos valores referentes ao RPV para saque nos termos do

artigo 47, parágrafo primeiro, da Resolução n. 168/2011.Após, manifeste-se a União Federal (PFN) acerca do

valor depositado à fl. 340. I.

 

0032681-42.1997.403.6100 (97.0032681-0) - LIXOTEC EMPRESA TECNICA DE TRANSPORTE DE LIXO

LTDA(SP068650 - NEWTON JOSE DE OLIVEIRA NEVES E SP109353 - MARCELO ARAP BARBOZA E

SP068176 - MOACYR TOLEDO DAS DORES JUNIOR) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO

SOCIAL(Proc. 764 - LUCIA PEREIRA VALENTE LOMBARDI)

A autora intentou a presente demanda objetivando a anulação do débito consubstanciado na NFLD nº 31.836.638-

0.Sobreveio sentença que julgou improcedente o pedido, condenando a demandante ao pagamento de verba

honorária de 10% sobre o valor da causa.É O RELATÓRIO.DECIDO.Reconheço, de ofício, a prescrição do

direito à execução dos honorários advocatícios fixados na sentença, com fundamento no artigo 219, parágrafo 5º

do Código de Processo Civil.O Supremo Tribunal Federal já se manifestou no sentido de que o prazo para se

iniciar a execução é o mesmo concedido para se propor a ação na qual se funda o título judicial (Súmula 150:

Prescreve a execução no mesmo prazo de prescrição da ação).No caso concreto, como o trânsito em julgado da

sentença ocorreu nos idos do ano de 2000, a cobrança dos honorários sujeitava-se ao prazo prescricional de um

ano estabelecido pelo Código Civil anterior, contado da decisão final do processo (artigo 178, 6º, inciso X).O

requerido INSS iniciou, em 20 de novembro de 2000, a execução da verba honorária que lhe cabia por força da

sentença transitada em julgado nos autos; contudo, diante da não localização da autora, deixou de dar

prosseguimento ao feito a fim de ultimar os atos executivos para plena satisfação de seu crédito dentro do prazo

legal de que dispunha para tanto, sendo inescapável, portanto, o reconhecimento da ocorrência de prescrição

superveniente à sentença.Face a todo o exposto, reconheço a ocorrência da prescrição do direito do requerido de

executar a verba honorária imposta nos autos e, em consequência, JULGO EXTINTO o processo, com resolução

do mérito, o que faço com fundamento no artigo 269, inciso IV, do Código de Processo Civil. Transitada em

julgado, arquivem-se os autos com baixa na distribuição.P.R.I.São Paulo, 24 de fevereiro de 2014.

 

0043780-09.1997.403.6100 (97.0043780-9) - CARLOS ROSSI & CIA/ LTDA(SP120065 - PAULO HENRIQUE

VASCONCELOS GIUNTI) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL(Proc. 601 - IVANY DOS

SANTOS FERREIRA)

Considerando que a parte autora possui representante legal constituído nos autos, intime-se a parte autora para dar

início à execução, em 48 horas, sob pena de arquivamento dos autos.I.

 

0022028-44.1998.403.6100 (98.0022028-3) - SEBASTIAO MAXIMO NETO X MANOEL GERTRUDES DOS

SANTOS X MARIA AMARA SILVA X MARIA HELENA MENDES X MARIA DAS GRACAS FONSECA X

MARCOS ROCHA ALVES X MARIA VALDICE DOS SANTOS X MARIA DAS GRACAS SILVA X LUCIA

VANDA DO NASCIMENTO LIMA X JERINO ALVES DE OLIVEIRA(SP062085 - ILMAR SCHIAVENATO)

X CAIXA ECONOMICA FEDERAL(SP096186 - MARIA AUXILIADORA FRANÇA SENNE E SP172265 -

ROGERIO ALTOBELLI ANTUNES)

Fls. 302: Defiro a vista dos autos, pelo prazo requerido.Int.

 

0093783-28.1999.403.0399 (1999.03.99.093783-0) - EDUARDO PAULINO DA SILVA X EDWAL

APARECIDO CAMPOS RODRIGUES X JOANA RODRIGUES X MERCIA CAPELLATTO X WILMA

DIAS(SP174922 - ORLANDO FARACCO NETO) X UNIAO FEDERAL(Proc. 574 - BEATRIZ BASSO)

Os autores ajuizaram a presente demanda objetivando a implementação do percentual de 28,86% em suas

remunerações, bem como a condenação do réu ao pagamento das diferenças respectivas.Sobreveio acórdão que

julgou procedente o pedido, condenando o requerido, ainda, ao pagamento de honorários de 10% sobre o valor da

causa.É O RELATÓRIO.DECIDO.Reconheço, de ofício, a prescrição da execução do montante principal e dos

honorários advocatícios.O Supremo Tribunal Federal já se manifestou no sentido de que o prazo para se iniciar a
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execução é o mesmo concedido para se propor a ação na qual se funda o título judicial (Súmula 150: Prescreve a

execução no mesmo prazo de prescrição da ação).Socorre a hipótese a inteligência do Decreto-lei nº 20.910, de 6

de janeiro de 1932, que assim dispõe, verbis:Art. 1º As dívidas passivas da União, dos Estados e dos Municípios,

bem assim todo e qualquer direito ou ação contra a Fazenda federal, estadual ou municipal, seja qual for a sua

natureza, prescrevem em cinco anos contados da data do ato ou fato do qual se originarem.O referido diploma

normativo é plenamente aplicável à hipótese dos autos, nos quais se busca o recebimento de diferenças sobre os

vencimentos percebidos pelos autores.No caso concreto, o v. acórdão prolatado pelo Eg. Tribunal Regional

Federal transitou em julgado em 05 de dezembro de 2002. Com o retorno dos autos, a parte autora foi intimada

para requerer o que entendesse de direito em 25 de fevereiro de 2003, mas quedou-se inerte até a presente data

quanto à efetivação dos atos tendentes à execução do julgado, pelo que resta evidente a prescrição do direito de

executar o montante principal relativo às parcelas retroativas do percentual cogitado neste feito.Incumbe destacar,

ainda, que o direito debatido nestes autos não atrai a aplicação do disposto na Súmula 85 do C. Superior Tribunal

de Justiça, que preconiza que Nas relações jurídicas de trato sucessivo em que a Fazenda Pública figure como

devedora, quando não tiver sido negado o próprio direito reclamado, a prescrição atinge apenas as prestações

vencidas antes do quinquênio anterior a propositura da ação.Isso porque, no que diz com o fundo de direito

discutido nos autos, impõe ressaltar que a Medida Provisória nº 1704/98 determinou a incorporação do percentual

de 28,86% aos vencimentos dos servidores, com efeitos a partir de 1o de janeiro de 1993, estipulando que os

montantes retroativos (correspondentes ao período compreendido entre 1º de janeiro de 1993 e 30 de junho de

1998) seriam pagos a partir de 1999, em até sete anos, mediante acordo firmado individualmente pelo servidor até

30 de dezembro de 1998. A incorporação do percentual nos contracheques dos servidores se deu a partir de julho

de 1998.Não se tem notícia nos autos de que a parte autora tenha firmado o referido acordo para percepção dos

valores atrasados do percentual postulado nestes autos.Por outro lado, à luz do quanto disposto na legislação de

regência, não há reflexos que ainda possam decorrer da não incorporação do referido percentual aos vencimentos

da autora, vez que, como visto acima, a legislação de regência assegurou a mencionada incorporação do índice a

partir de julho de 1998.Assim, não se cogita neste feito de possível prazo ainda em curso para executar parcelas de

remuneração relativas aos últimos cinco anos, eis que desde julho de 1998 o percentual debatido no feito já se

encontra incorporado aos vencimentos da parte autora, enquanto os montantes retroativos, como concluído acima,

estão sepultados pela prescrição da execução.Em relação aos honorários advocatícios, no caso concreto, o trânsito

em julgado da ação ocorreu em 05 de dezembro de 2002, de modo que a cobrança dos honorários sujeitava-se,

naquele momento, ao prazo prescricional de um ano estabelecido pelo Código anterior, contado da decisão final

do processo (artigo 178, 6º, inciso X).No entanto, esse interregno foi modificado pelo novo diploma civil, que

passou a dispor ser de 5 anos o período de que dispõe o credor para cobrança de honorários advocatícios (inciso

II, parágrafo 5º, artigo 206), estabelecendo, ainda, que serão os da lei anterior os prazos, quando reduzidos por

este Código, e se, na data de sua entrada em vigor, já houver transcorrido mais da metade do tempo estabelecido

na lei revogada (art. 2.028).Analisando o presente caso, observa-se que, no momento da entrada em vigor do novo

Código Civil (janeiro de 2003), ainda não havia transcorrido mais da metade do prazo anterior, de sorte que é o

novo prazo que deve ser considerado para se analisar a ocorrência da prescrição superveniente da sentença.Sendo

assim, o credor teria o prazo de 5 anos para executar o julgado, contado da entrada em vigor do novo Código

Civil.Não obstante esse prazo, a parte autora não praticou todos os atos necessários para o efetivo recebimento dos

valores a que teria direito.Como se vê, foi o credor inerte na promoção dos atos que lhe competiam para ultimar a

execução da verba honorária a que foi a parte autora condenada a pagar, sendo de rigor o reconhecimento da

prescrição superveniente à sentença. Face a todo o exposto, reconheço a ocorrência da prescrição do direito da

parte autora de executar o montante principal referente às parcelas retroativas da verba questionada nos autos, bem

como os honorários advocatícios, e, em consequência, JULGO EXTINTO o processo, com resolução do mérito, o

que faço com fundamento no artigo 269, inciso IV, do Código de Processo Civil.Transitada em julgado,

arquivem-se com baixa na distribuição.P.R.I.

 

0045941-21.1999.403.6100 (1999.61.00.045941-8) - (DISTRIBUÍDO POR DEPENDÊNCIA AO PROCESSO

0036580-77.1999.403.6100 (1999.61.00.036580-1)) MARCOS FERNANDES DE ARAUJO(SP255345 -

MARCIA GUIMARÃES NICOLINO) X CAIXA ECONOMICA FEDERAL(SP084994 - MARIA TEREZA

SANTOS DA CUNHA)

Dê-se ciência a(o) requerente acerca do desarquivamento dos autos.Nada sendo requerido, no prazo de 05 (cinco)

dias, tornem ao arquivo findo. I.

 

0035725-64.2000.403.6100 (2000.61.00.035725-0) - SHIGUEFUMI ASSUI(SP089367 - JOSUE

ALEXANDRINO DA SILVA) X BANCO CENTRAL DO BRASIL(SP112350 - MARCIA PESSOA

FRANKEL)

A parte autora ajuizou a presente demanda objetivando o recebimento de diferenças decorrentes da aplicação de

correção monetária sobre saldo de caderneta de poupança. Sobreveio sentença que julgou extinto o processo com

julgamento do mérito, por entender ter ocorrido a prescrição da ação, e houve a condenação do autor ao
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pagamento de honorários advocatícios no importe de 10% sobre o valor da causa. O Tribunal manteve a

sentença.É O RELATÓRIO.DECIDO.Reconheço, de ofício, a prescrição da execução dos honorários advocatícios

fixados na sentença, com fundamento no artigo 219, parágrafo 5º do Código de Processo Civil.O Supremo

Tribunal Federal já se manifestou no sentido de que o prazo para se iniciar a execução é o mesmo concedido para

se propor a ação na qual se funda o título judicial (Súmula 150: Prescreve a execução no mesmo prazo de

prescrição da ação).No caso concreto, como o trânsito em julgado da sentença ocorreu em 07 de dezembro de

2001, a cobrança dos honorários sujeitava-se, naquele momento, ao prazo prescricional de um ano estabelecido

pelo Código anterior, contado da decisão final do processo (artigo 178, 6º, inciso X).Não obstante, até a presente

data, o patrono da parte autora não iniciou a execução de tal verba.Como se vê, foi ele inerte na promoção dos

atos que lhe competiam para iniciar a execução da verba honorária e das custas a que foi a parte autora condenada

a pagar, dentro do prazo legal de que dispunha para tanto, sendo de rigor o reconhecimento da prescrição

superveniente à sentença. Face a todo o exposto, reconheço a ocorrência da prescrição do direito de executar a

verba honorária imposta nos autos, e, em consequência, JULGO EXTINTO o processo, com resolução do mérito,

o que faço com fundamento no artigo 269, inciso IV, do Código de Processo Civil. Transitada em julgado,

arquivem-se com baixa na distribuição.P.R.I.São Paulo, 19 de fevereiro de 2014.

 

0051222-21.2000.403.6100 (2000.61.00.051222-0) - ALBINO CARDOSO PEREIRA NETO(SP083901 -

GILDETE BELO RAMOS FERREIRA) X BANCO CENTRAL DO BRASIL(SP112350 - MARCIA PESSOA

FRANKEL) X BANCO UNIBANCO S/A(SP127315 - ANGELO HENRIQUES GOUVEIA PEREIRA)

Proferida sentença declarando o autor carecedor do direito de ação com relação ao Banco Unibanco S/A e

julgando extinto o feito em relação ao Banco Central do Brasil, a parte autora foi condenada ao pagamento de

verba honorária fixada em 10% sobre o valor da causa, para cada um dos réus.Foi extinta a execução promovida

pelo BACEN já que houve o pagamento dos honorários pela parte autora.É O

RELATÓRIO.DECIDO.Reconheço, de ofício, a prescrição da execução dos honorários advocatícios fixados na

sentença em favor do corréu BANCO UNIBANCO S/A, com fundamento no artigo 219, parágrafo 5º do Código

de Processo Civil.O Supremo Tribunal Federal já se manifestou no sentido de que o prazo para se iniciar a

execução é o mesmo concedido para se propor a ação na qual se funda o título judicial (Súmula 150: Prescreve a

execução no mesmo prazo de prescrição da ação).No caso concreto, como a decisão do Tribunal transitou em

julgado em 17 de setembro de 2001, a cobrança dos honorários sujeitava-se, naquele momento, ao prazo

prescricional de um ano estabelecido pelo Código anterior, contado da decisão final do processo (artigo 178, 6º,

inciso X), mas, até a presente data, o correquerido BANCO UNIBANCO S/A não iniciou a execução dos

honorários advocatícios.Como se vê, o requerido foi inerte na promoção dos atos que lhe competiam para iniciar a

execução da verba honorária a que foi a parte autora condenada a pagar, dentro do prazo legal de que dispunha

para tanto, sendo de rigor o reconhecimento da prescrição superveniente à sentença. Face a todo o exposto,

reconheço a ocorrência da prescrição do direito dos requeridos de executar a verba honorária imposta nos autos, e,

em conseqüência, JULGO EXTINTO o processo, com resolução do mérito, o que faço com fundamento no artigo

269, inciso IV, do Código de Processo Civil. Transitada em julgado, arquivem-se com baixa na

distribuição.P.R.I.São Paulo, 25 de fevereiro de 2014.

 

0009461-73.2001.403.6100 (2001.61.00.009461-9) - MANOEL NILSON OLIVEIRA GAMA X MANOEL

ODETE XAVIER X MANOEL PALMEIRA ROSADO X MANOEL PEDRO DA SILVA X MANOEL

PEDROSO(SP130874 - TATIANA DOS SANTOS CAMARDELLA) X CAIXA ECONOMICA

FEDERAL(SP028445 - ORLANDO PEREIRA DOS SANTOS JUNIOR)

Fls. 268: Indefiro, considerando que a execução das quantias devidas à título de FGTS se da nos termos do artigo

632, do CPC.Intime-se a CEF a comprovar o integral cumprimento da obrigação, sob pena de aplicação de multa

diária.Int.

 

0012982-45.2009.403.6100 (2009.61.00.012982-7) - ANTONIO RODRIGUES DE OLIVEIRA(SP229461 -

GUILHERME DE CARVALHO) X CAIXA ECONOMICA FEDERAL(SP245936 - ADRIANA MOREIRA

LIMA)

Homologo a transação entre o autor e a CEF, para que produza seus regulares efeitos.Ante a satisfação do crédito

pelo devedor, com o cumprimento do julgado, arquivem-se os autos dando-se baixa na distribuição. Int. 

 

0001451-25.2010.403.6100 (2010.61.00.001451-0) - IOB INFORMACOES OBJETIVAS PUBLICACOES

JURIDICAS LTDA(SP206623 - CHARLES WILLIAM MCNAUGHTON E SP256826 - ARMANDO BELLINI

SCARPELLI) X UNIAO FEDERAL

A autora opõe Embargos de Declaração, apontando obscuridade na sentença ao se referir à estrutura de cálculo

determinada para aferição do FAP (Fator Acidentário de Prevenção), já que a demanda se restringe ao

questionamento da majoração da alíquota do SAT sem observância dos requisitos legais, argumentando que a
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menção ao FAT foi feita na exordial apenas como argumento adicional. Entende, ainda, haver omissão quanto à

alegação de ser ilegítima a majoração da alíquota do SAT, imposta pelo Decreto 6.957/2009, por violação aos

princípios da publicidade e da motivação. Aponta omissão quanto ao termo inicial e aos índices de correção

monetária e juros aplicáveis sobre o valor dos honorários advocatícios fixados na sentença. Em arremate, sustenta

haver contradição na sentença ao fazer constar que a embargante não teria deduzido alegações sobre a forma de

composição do SAT, quando, na verdade, o tema foi ostensivamente abordado.Passo a analisar as razões da

embargante.Entendo que assiste razão à embargante apenas no que toca ao termo inicial e aos critérios de correção

monetária e juros que incidirão sobre o valor dos honorários advocatícios fixados pelo Juízo. De fato, a sentença

foi omissa no tocante a tais questões, o que deve ser sanado.Os honorários advocatícios devem ser atualizados a

partir do momento em que fixados, no caso, da data da sentença e os critérios de correção monetária e juros serão

aqueles previstos no Manual de Orientação de Procedimentos para os cálculos da Justiça Federal. No mais,

entendo que a insurgência não se sustenta. Se a autora não concorda com a decisão, deve manejar o recurso

adequado para buscar a sua reforma, dado que não vislumbro nela qualquer omissão, contradição ou obscuridade

que reclame a integração do julgado por esta via.Face ao exposto, CONHEÇO DOS PRESENTES EMBARGOS

DE DECLARAÇÃO e lhes dou provimento apenas para deixar consignado que os honorários advocatícios serão

atualizados monetariamente a contar da sentença, aplicando sobre o valor fixado os critérios de correção

monetária e juros previstos no Manual de Orientação de Procedimentos para os cálculos da Justiça Federal.P.R.I.,

retificando-se o registro anterior.São Paulo, 25 de fevereiro de 2014.

 

0000801-07.2012.403.6100 - JOSE SANTOS OLIVEIRA(SP272426 - DENISE ROBLES E SP289052 -

SUZETE CASTRO FERRARI) X CAIXA ECONOMICA FEDERAL(SP215219B - ZORA YONARA MARIA

DOS SANTOS CARVALHO)

Expeça-se alvará de levantamento, devendo o beneficiário informar o n. do seu RG e do CPF no prazo de 10 (dez)

dias. Após, intime-se para sua retirada e liquidação no prazo de 5 (cinco) dias. 

 

0002149-60.2012.403.6100 - BARTOLOMEU MACHADO(SP203205 - ISIDORO BUENO) X UNIAO

FEDERAL

Fls. 282/291 e 293/294: recebo ambas as apelações interpostas, no duplo efeito. Dê-se vista para contrarrazões.

Após, remetam-se os autos ao E. TRF da 3ª Região com as homenagens deste Juízo. Int. 

 

0005125-40.2012.403.6100 - ELENICE DAMICO DE LIMA(SP207004 - ELOIZA CHRISTINA DA ROCHA

SPOSITO) X CAIXA ECONOMICA FEDERAL(SP230827 - HELENA YUMY HASHIZUME)

Converto o julgamento em diligência.Esclareça a Caixa Econômica Federal, em 10 dias, se foi formalizada a

compra do imóvel cogitado na lide para o terceiro indicado no documento de fls. 183, comprovando

documentalmente.Int.São Paulo, 26 de fevereiro de 2014.

 

0021153-83.2012.403.6100 - MARIA DE LURDES DA SILVA PIRES X VANDERLEI PIRES(SP319869 -

JEFFERSON DE ARAUJO SERAFIM) X HOSPITAL SAO PAULO - UNIFESP/EPM(SP107421 - LIDIA

VALERIO MARZAGAO) X MUNICIPIO DE SAO PAULO(SP183137 - LEO VINÍCIUS PIRES DE LIMA)

Converto o julgamento em diligência.Designo a audiência para o dia 4 de junho de 2014, às 14h30min, nos termos

do artigo 331 do Código de Processo Civil, ocasião em que, não sendo possível a conciliação, serão fixados os

pontos controvertidos da demanda e decididas as questões processuais pendentes, bem como serão determinadas

as provas a serem produzidas, se de interesse das partes e do Juízo, sem prejuízo de designação de audiência de

instrução e julgamento, se o caso.Intimem-se as partes, pessoalmente.Publique-se.São Paulo, 18 de fevereiro de

2014.

 

0022393-10.2012.403.6100 - JOAO SARTI JUNIOR(SP026992 - HOMERO SARTI E SP224204 -

GUILHERME GUERRA SARTI) X CAIXA ECONOMICA FEDERAL(SP169001 - CLAUDIO YOSHIHITO

NAKAMOTO)

Designo o dia 24/03/2014, às 15h horas para início dos trabalhos periciais, devendo ser intimados para o ato a

perita, a parte autora com os documentos indicados às fls. 164/165, a CEF, ficando facultada a presença dos

assistentes técnicos que deverão ser indicados em 5 (cinco) dias (CPC, art. 431-A), juntamente com os quesitos.I.

 

0004977-92.2013.403.6100 - CAIXA ECONOMICA FEDERAL(SP067217 - LUIZ FERNANDO MAIA) X

SERGIO ANTONIO ANDREAZZI(SP041213 - VAGNER ANTONIO COSENZA)

A Caixa Econômica Federal ajuíza a presente ação de cobrança objetivando receber do requerido a quantia que

indica, decorrente do inadimplemento de contrato de cartão de crédito firmado entre as partes.Sobreveio sentença

que julgou parcialmente procedente o pedido, condenando o réu ao pagamento de custas processuais e honorários
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advocatícios de 10% sobre o valor atualizado da condenação.O demandado noticia a realização de acordo entre as

partes, desistindo do recurso de apelação então interposto.Instada, a Caixa Econômica Federal pede a

desconsideração da apelação que também atravessou nos autos, pugnando pela extinção do feito. Esclarece que

não pode acostar aos autos cópia do contrato de renegociação cogitado, haja vista que as tratativas e a finalização

do respectivo acordo se deram por telefone ou ainda por e-mail. Comprova, contudo, o pagamento das custas e

honorários derivados da negociação do débito.É o relatório.DECIDO.Considerando a manifestação de ambas as

partes, homologo a desistência dos recursos agilizados por ambas neste feito, o que conduz à constatação de

estarem os presentes autos em fase de execução.Assim, tomo a manifestação da autora acostada a fls. 127 como

pedido de desistência da execução judicial da sentença e, em consequência, JULGO EXTINTA A EXECUÇÃO,

nos termos do artigo 569 do Código de Processo Civil.Transitada em julgado, ARQUIVE-SE, com baixa na

distribuição.P.R.I.São Paulo, 24 de fevereiro de 2014.

 

0012225-12.2013.403.6100 - SEBASTIAO BATISTA DO NASCIMENTO(SP126223 - MOACYR DE SOUZA

ARAUJO) X EMGEA - EMPRESA GESTORA DE ATIVOS(SP095563 - JOAO BATISTA VIEIRA) X CAIXA

ECONOMICA FEDERAL(SP095563 - JOAO BATISTA VIEIRA) X ALEDO ASSESSORIA EMPRESARIAL

LTDA

Dê-se ciência às partes da decisão proferida nos autos do Agravo de Instrumento, às fls. 428/432, que deferiu o

efeito suspensivo à decisão agravadaApós, aguarde-se o cumprimento do mandado expedido à fl. 423.I.

 

0018286-83.2013.403.6100 - PAULO AUGUSTO DA SILVA(SP210954 - MAURICIO FERNANDO DOS

SANTOS LOTES E SP299237B - ANA CLAUDIA COSTA VALADARES) X CAIXA ECONOMICA

FEDERAL(SP210750 - CAMILA MODENA)

A parte autora intenta a presente ação de ordinária, objetivando seja a requerida condenada ao pagamento das

diferenças de FGTS apuradas com a substituição da TR pelo INPC ou pelo IPCA ou por qualquer outro índice que

reponha as perdas inflacionárias da seguinte forma: a) nos meses em que o índice foi zero e b) a partir de janeiro

de 1999, nos meses em que o índice foi menor do que a inflação ou também nos meses em que o percentual foi

zero, inclusive. Alega, em síntese, que a Lei nº 8.036/90 que dispõe sobre o Fundo de Garantia por Tempo de

Serviço prevê em seus artigos 2º e 13 a obrigatoriedade de correção monetária e de remuneração dos valores

depositados nas contas fundiárias dos trabalhadores, com base nos parâmetros fixados para a atualização dos

saldos dos depósitos de poupança e capitalização de juros de três por cento ao ano. Aduz que o índice aplicado às

cadernetas de poupança é a Taxa Referencial - TR, nos moldes estabelecidos pelos artigos 12 e 17 da Lei nº

8.177/91. Salienta que atualmente a metodologia de cálculo da TR está fixada na Resolução nº 3.354/2006.

Sustenta que há tempos a TR não reflete a correção monetária real, distanciando-se dos índices oficiais de

inflação. Afirma que nos meses de setembro, outubro e novembro de 2009, janeiro e fevereiro de 2010, fevereiro e

junho de 2012 e de setembro de 2012 em diante, a TR foi anulada. Aponta a diferença entre os índices que

refletem a inflação e, portanto, têm o condão de recuperar o poder de compra do valor aplicado, tais como o IPCA

e o INPC, e a Taxa Referencial - TR, que se distancia cada vez mais da inflação. Defende, assim, a ocorrência do

confisco, considerando que as contas fundiárias não vêm sofrendo atualização. Invoca o artigo 233 do Código

Civil para deduzir a alegação de que a obrigação de dar coisa certa abrange também acessórios, no caso, os juros e

a correção monetária. Aduz que desde o momento em que o Banco Central estabeleceu um redutor para a TR, com

a Resolução 2.437/97, ela não se presta mais para atualizar monetariamente as contas fundiárias por se desvincular

dos índices de inflação. Sustenta que o Supremo Tribunal Federal, no julgamento da ADI 493/0-DF, já se

manifestou no sentido de que a TR não reflete a variação do poder aquisitivo da moeda. Assevera a necessidade

de aplicação de outros índices que indica, eis que refletiram a correção monetária verificada no período,

apontando o INPC, nos termos da Lei nº 12.382/2011, ou, ainda, o IPCA. Busca a condenação da requerida ao

pagamento dos encargos da sucumbência.Em contestação a Caixa Econômica Federal alega, em preliminar, sua

ilegitimidade passiva ad causam, sob o argumento de que o fundamento principal da inicial diz com a ingerência

do Banco Central do Brasil e Conselho Monetário Nacional na fixação do método de cálculo da TR; defende que,

como operadora do Fundo, deve obediência aos termos legais, não lhe tendo sido imputado nenhum fato que

justificasse sua indicação no polo passivo; busca, assim, o litisconsórcio passivo necessário da União e do Banco

Central. No mérito, defende a legalidade da aplicação da TR sobre os saldos das contas do FGTS e, ainda, aduz

que o Senado rejeitou projeto de lei que visava a substituição ora pretendida, de modo que qualquer decisão em

sentido contrário violaria o princípio da separação dos poderes. Aduz que a decisão proferida pelo STF na ADI

4.357/DF vem ao encontro da alegação de improcedência do pedido, dado que não é possível a modificação de

índice imposto por lei. Tece, ainda, considerações acerca dos reflexos deletérios que adviriam para a política

econômica com a adoção do critério de atualização monetária postulado. Pugna, ao final, pelo reconhecimento da

improcedência da ação.Réplica apresentada pela parte autora.Apesar de intimadas, as partes não postularam a

produção de outras provas.É O RELATÓRIO.DECIDO.A questão central a ser dirimida na lide diz com a

necessidade de afastamento da aplicação da Taxa Referencial como critério de atualização monetária das contas

vinculadas do FGTS, já que tal índice não reflete a desvalorização da moeda e, portanto, não corrige os saldos de
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referidas contas.Rejeito as preliminares de ilegitimidade passiva ad causam e de litisconsórcio passivo necessário

da União Federal e do Banco Central, deduzidas pela requerida, tendo em vista o entendimento do Superior

Tribunal de Justiça de que apenas a Caixa Econômica Federal é parte legítima para figurar nas ações em que se

discute correção monetária das contas vinculadas do F.G.T.S. (Súmula 249). No mérito, a ação é procedente.A Lei

nº 8.036/90, que estabelece regras sobre o Fundo de Garantia por Tempo de Serviço, dispõe de forma bastante

clara no artigo 2º que [o] FGTS é constituído pelos saldos das contas vinculadas a que se refere esta lei e outros

recursos a ele incorporados, devendo ser aplicados com atualização monetária e juros, de modo a assegurar a

cobertura de suas obrigações e, no seu artigo 13 que [o]s depósitos efetuados nas contas vinculadas serão

corrigidos monetariamente com base nos parâmetros fixados para atualização dos saldos dos depósitos de

poupança e capitalização de juros (três) por cento ao ano.De outro lado, a Lei nº 8.177/91 determinou que os

depósitos de poupança fossem remunerados, tomando como norte I - como remuneração básica, por taxa

correspondente à acumulação das TRD, no período transcorrido entre o dia do último crédito de rendimento,

inclusive, e o dia do crédito de rendimento, exclusive (artigo 12).Assim, temos que uma lei determina a

atualização monetária dos saldos da contas fundiárias e, outra, que essa correção se faça pela Taxa Referencial. O

cerne da controvérsia está em saber se esse critério atualiza efetivamente os saldos, recompondo o seu valor

econômico no tempo. Sabe-se que a correção monetária não representa acréscimo ao valor sobre o qual incide,

mas, sim, mera reposição da moeda no tempo, preservando seu poder de compra.Nesse sentido, se o índice

escolhido pelo legislador não cumpre esse papel - ou seja, se ele não capta a variação inflacionária de determinado

período-, é legítima a postulação para modificá-lo.Recentemente, o Supremo Tribunal Federal resolveu a celeuma,

por ocasião do julgamento de ação direta de inconstitucionalidade, reconhecendo expressamente que a forma de

cálculo do índice oficial de remuneração da caderneta de poupança (Taxa Referencial), por ser feita antes do

período a ser medido, não reflete a inflação nele efetivamente verificada. Confira o teor da ementa: Ementa:

DIREITO CONSTITUCIONAL. REGIME DE EXECUÇÃO DA FAZENDA PÚBLICA MEDIANTE

PRECATÓRIO. EMENDA CONSTITUCIONAL Nº 62/2009. INCONSTITUCIONALIDADE FORMAL NÃO

CONFIGURADA. INEXISTÊNCIA DE INTERSTÍCIO CONSTITUCIONAL MÍNIMO ENTRE OS DOIS

TURNOS DE VOTAÇÃO DE EMENDAS À LEI MAIOR (CF, ART. 60, 2º). CONSTITUCIONALIDADE DA

SISTEMÁTICA DE SUPERPREFERÊNCIA A CREDORES DE VERBAS ALIMENTÍCIAS QUANDO

IDOSOS OU PORTADORES DE DOENÇA GRAVE. RESPEITO À DIGNIDADE DA PESSOA HUMANA E

À PROPORCIONALIDADE. INVALIDADE JURÍDICO-CONSTITUCIONAL DA LIMITAÇÃO DA

PREFERÊNCIA A IDOSOS QUE COMPLETEM 60 (SESSENTA) ANOS ATÉ A EXPEDIÇÃO DO

PRECATÓRIO. DISCRIMINAÇÃO ARBITRÁRIA E VIOLAÇÃO À ISONOMIA (CF, ART. 5º, CAPUT).

INCONSTITUCIONALIDADE DA SISTEMÁTICA DE COMPENSAÇÃO DE DÉBITOS INSCRITOS EM

PRECATÓRIOS EM PROVEITO EXCLUSIVO DA FAZENDA PÚBLICA. EMBARAÇO À EFETIVIDADE

DA JURISDIÇÃO (CF, ART. 5º, XXXV), DESRESPEITO À COISA JULGADA MATERIAL (CF, ART. 5º

XXXVI), OFENSA À SEPARAÇÃO DOS PODERES (CF, ART. 2º) E ULTRAJE À ISONOMIA ENTRE O

ESTADO E O PARTICULAR (CF, ART. 1º, CAPUT, C/C ART. 5º, CAPUT). IMPOSSIBILIDADE JURÍDICA

DA UTILIZAÇÃO DO ÍNDICE DE REMUNERAÇÃO DA CADERNETA DE POUPANÇA COMO

CRITÉRIO DE CORREÇÃO MONETÁRIA. VIOLAÇÃO AO DIREITO FUNDAMENTAL DE

PROPRIEDADE (CF, ART. 5º, XXII). INADEQUAÇÃO MANIFESTA ENTRE MEIOS E FINS.

INCONSTITUCIONALIDADE DA UTILIZAÇÃO DO RENDIMENTO DA CADERNETA DE POUPANÇA

COMO ÍNDICE DEFINIDOR DOS JUROS MORATÓRIOS DOS CRÉDITOS INSCRITOS EM

PRECATÓRIOS, QUANDO ORIUNDOS DE RELAÇÕES JURÍDICO-TRIBUTÁRIAS. DISCRIMINAÇÃO

ARBITRÁRIA E VIOLAÇÃO À ISONOMIA ENTRE DEVEDOR PÚBLICO E DEVEDOR PRIVADO (CF,

ART. 5º, CAPUT). INCONSTITUCIONALIDADE DO REGIME ESPECIAL DE PAGAMENTO. OFENSA À

CLÁUSULA CONSTITUCIONAL DO ESTADO DE DIREITO (CF, ART. 1º, CAPUT), AO PRINCÍPIO DA

SEPARAÇÃO DE PODERES (CF, ART. 2º), AO POSTULADO DA ISONOMIA (CF, ART. 5º, CAPUT), À

GARANTIA DO ACESSO À JUSTIÇA E A EFETIVIDADE DA TUTELA JURISDICIONAL (CF, ART. 5º,

XXXV) E AO DIREITO ADQUIRIDO E À COISA JULGADA (CF, ART. 5º, XXXVI). PEDIDO JULGADO

PROCEDENTE EM PARTE. ... 5. A atualização monetária dos débitos fazendários inscritos em precatórios

segundo o índice oficial de remuneração da caderneta de poupança viola o direito fundamental de propriedade

(CF, art. 5º, XXII) na medida em que é manifestamente incapaz de preservar o valor real do crédito de que é

titular o cidadão. A inflação, fenômeno tipicamente econômico-monetário, mostra-se insuscetível de captação

apriorística (ex ante), de modo que o meio escolhido pelo legislador constituinte (remuneração da caderneta de

poupança) é inidôneo a promover o fim a que se destina (traduzir a inflação do período). ...7. O art. 1º-F da Lei nº

9.494/97, com redação dada pela Lei nº 11.960/09, ao reproduzir as regras da EC nº 62/09 quanto à atualização

monetária e à fixação de juros moratórios de créditos inscritos em precatórios incorre nos mesmos vícios de

juridicidade que inquinam o art. 100, 12, da CF, razão pela qual se revela inconstitucional por arrastamento, na

mesma extensão dos itens 5 e 6 supra. ...(ADI 4425)O Ministro Luiz Fux, redator do acórdão, foi extremamente

didático para explicar as razões pela qual a TR não pode ser utilizada como índice medidor da inflação,

confira:Quanto à disciplina da correção monetária dos créditos inscritos em precatórios, a EC nº 62/09 fixou como
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critério o índice oficial de remuneração da caderneta de poupança. Ocorre que o referencial adotado não é idôneo

a mensurar a variação do poder aquisitivo da moeda. Isso porque a remuneração da caderneta de poupança, regida

pelo art. 12 da Lei nº 8.177/91, com atual redação dada pela Lei nº 12.703/2012, é fixada ex ante, a partir de

critérios técnicos em nada relacionados com a inflação empiricamente considerada. Já se sabe, na data de hoje,

quanto irá render a caderneta de poupança. E é natural que seja assim, afinal a poupança é uma alternativa de

investimento de baixo risco, no qual o investidor consegue prever com segurança a margem de retorno do seu

capital.A inflação, por outro lado, é fenômeno econômico insuscetível de captação apriorística. O máximo que se

consegue é estimá-la para certo período, mas jamais fixá-la de antemão. Daí por que os índices criados

especialmente para captar o fenômeno inflacionário são sempre definidos em momentos posteriores ao período

analisado, como ocorre com o Índice de Preços ao Consumidor Amplo (IPCA), divulgado pelo Instituto Brasileiro

de Geografia e Estatística (IBGE), e o Índice de Preços ao Consumidor (IPC), divulgado pela Fundação Getúlio

Vargas (FGV). A razão disso é clara: a inflação é sempre constatada em apuração ex post, de sorte que todo índice

definido ex ante é incapaz de refletir a efetiva variação de preços que caracteriza a inflação. É o que ocorre na

hipótese dos autos. A prevalecer o critério adotado pela EC nº 62/09, os créditos inscritos em precatórios seriam

atualizados por índices pré-fixados e independentes da real flutuação de preços apurada no período de referência.

Assim, o índice oficial de remuneração da caderneta de poupança não é critério adequado para refletir o fenômeno

inflacionário.Destaco que nesse juízo não levo em conta qualquer consideração técnico-econômica que implique

usurpação pelo Supremo Tribunal Federal de competência própria de órgãos especializados. Não se trata de

definição judicial de índice de correção. Essa circunstância, já rechaçada pela jurisprudência da Casa,

evidentemente transcenderia as capacidades institucionais do Poder Judiciário. Não obstante, a hipótese aqui é

outra. Diz respeito à idoneidade lógica do índice fixado pelo constituinte reformador para capturar a inflação, e

não do valor específico que deve assumir o índice para determinado período. Reitero: não se pode quantificar, em

definitivo, um fenômeno essencialmente empírico antes mesmo da sua ocorrência. A inadequação do índice aqui é

autoevidente. Corrobora essa conclusão reportagem esclarecedora veiculada em 21 de janeiro de 2013 pelo jornal

especializado Valor Econômico. Na matéria intitulada Cuidado com a inflação, o periódico aponta que o

rendimento da poupança perdeu para a inflação oficial, medida pelo IPCA, mês a mês desde setembro de 2012. E

ilustra: Quem investiu R$1mil na caderneta em 31 de junho [de 2012], fechou o ano com poder de compra

equivalente a R$996,40. Ganham da inflação apenas os depósitos feitos na caderneta antes de 4 de maio, com

retorno de 6%. Para os outros, vale a nova regra, definida no ano passado, de rendimento equivalente a 70% da

meta para a Selic, ou seja, de 5,075%. Em suma: há manifesta discrepância entre o índice oficial de remuneração

da caderneta de poupança e o fenômeno inflacionário, de modo que o primeiro não se presta a capturar o segundo.

O meio escolhido pelo legislador constituinte (remuneração da caderneta de poupança) é, portanto, inidôneo a

promover o fim a que se destina (traduzir a inflação do período)....Tomo esse julgamento de empréstimo para

resolução da presente lide, dado que firma a orientação de que a Taxa Referencial, não obstante seja utilizada

como critério de remuneração das cadernetas de poupança, não cumpre o papel de índice informador da inflação e,

destarte, não é legítimo para atualizar as contas do FGTS, sob pena de infringir a lei que trata do referido fundo e

que determina a preservação do valor nele depositado.E nesse sentir, afastando a aplicação da TR, deve ser

aplicado o IPCA-e como indexador monetário, já que apura o fenômeno inflacionário e é capaz de preservar o

valor econômico dos saldos existentes nas contas fundiárias.Não obstante, o pedido não pode ser deferido nos

moldes em que postulado, já que não é possível cingir a aplicação de outro indexador apenas aos meses em que o

índice da TR foi zero ou inferior à inflação. Se se constata que a TR não se presta para o fim de informar a

inflação de determinado período, porque fixada ex ante, nos dizeres do Ministro Luiz Fux, e que, portanto, não

cumpre a função de preservação da moeda, não é coerente a manutenção desse indexador para alguns períodos,

como pretende a parte autora, ainda mais se considerarmos que o comando da presente sentença tem cunho

declaratório e projetará seus efeitos para o futuro, dado o caráter continuativo da relação jurídica tratada na

lide.Sendo assim, reconhecida a inviabilidade da TR para fins de atualização monetária dos saldos das contas do

FGTS, deve ser aplicado o IPCA-e a partir do momento em que a parte identificou o prejuízo (a partir de

1991).Face a todo o exposto, JULGO PROCEDENTE o pedido para AFASTAR a aplicação da Taxa Referencial

como critério de atualização monetária das contas vinculadas do Fundo de Garantia por Tempo de Serviço desde o

ano de a partir de fevereiro de 1991, aplicando, em substituição o IPCA-e e DETERMINAR à requerida que

proceda ao creditamento na conta vinculada da parte autora das diferenças verificadas com a substituição dos

índices, atualizando-as igualmente pela variação do IPCA-e e fazendo incidir sobre elas os juros legais de 3% ao

ano. Não existindo, no momento da execução da sentença, conta vinculada em nome da parte autora, que seja

apurada a diferença e depositada em Juízo.CONDENO a Caixa ao pagamento de custas processuais e à satisfação

da verba honorária, que fixo em 10% (dez por cento) sobre o valor apurado em liquidação, devidamente

atualizado quando do efetivo pagamento.P.R.I.São Paulo, 24 de fevereiro de 2014.

 

0021103-23.2013.403.6100 - MARCOS VINICIOS QUEIROZ VIDA(SP264514 - JOSE CARLOS CRUZ) X

CAIXA ECONOMICA FEDERAL(SP214060B - MAURICIO OLIVEIRA SILVA)

O autor intenta a presente ação de ordinária, objetivando seja a requerida condenada ao pagamento das diferenças
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de FGTS apuradas com a substituição da TR pelo IPCA, no período de 1999 a 2013. Alega, em síntese, que a Lei

nº 8.036/90 que dispõe sobre o Fundo de Garantia por Tempo de Serviço prevê em seus artigos 2º e 13 a

obrigatoriedade de correção monetária e de remuneração dos valores depositados nas contas fundiárias dos

trabalhadores, com base nos parâmetros fixados para a atualização dos saldos dos depósitos de poupança e

capitalização de juros de três por cento ao ano. Aduz que o índice aplicado às cadernetas de poupança é a Taxa

Referencial - TR, nos moldes estabelecidos pelos artigos 12 e 17 da Lei nº 8.177/91. Sustenta que há tempos a TR

não reflete a correção monetária real, distanciando-se dos índices oficiais de inflação. Aponta a diferença entre os

índices que refletem a inflação e, portanto, têm o condão de recuperar o poder de compra do valor aplicado, e a

Taxa Referencial - TR, que se distancia cada vez mais da inflação. Sustenta que o Supremo Tribunal Federal, no

julgamento da ADI 493/0-DF, já se manifestou no sentido de que a TR não reflete a variação do poder aquisitivo

da moeda. Assevera a necessidade de aplicação de outros índices que indica, eis que refletiram a correção

monetária verificada no período. Busca a condenação da requerida ao pagamento dos encargos da sucumbência,

bem como ao pagamento de indenização correspondente aos honorários advocatícios contratados.Em contestação

a Caixa Econômica Federal alega, em preliminar, sua ilegitimidade passiva ad causam, sob o argumento de que o

fundamento principal da inicial diz com a ingerência do Banco Central do Brasil e Conselho Monetário Nacional

na fixação do método de cálculo da TR; defende que, como operadora do Fundo, deve obediência aos termos

legais, não lhe tendo sido imputado nenhum fato que justificasse sua indicação no polo passivo; busca, assim, o

litisconsórcio passivo necessário da União e do Banco Central. No mérito, defende a legalidade da aplicação da

TR sobre os saldos das contas do FGTS e, ainda, aduz que o Senado rejeitou projeto de lei que visava a

substituição ora pretendida, de modo que qualquer decisão em sentido contrário violaria o princípio da separação

dos poderes. Aduz que a decisão proferida pelo STF na ADI 4.357/DF vem ao encontro da alegação de

improcedência do pedido, dado que não é possível a modificação de índice imposto por lei. Tece, ainda,

considerações acerca dos reflexos deletérios que adviriam para a política econômica com a adoção do critério de

atualização monetária postulado. Pugna, ao final, pelo reconhecimento da improcedência da ação.Réplica

apresentada pela parte autora.É O RELATÓRIO.DECIDO.A questão central a ser dirimida na lide diz com a

necessidade de afastamento da aplicação da Taxa Referencial como critério de atualização monetária das contas

vinculadas do FGTS, já que tal índice não reflete a desvalorização da moeda e, portanto, não corrige os saldos de

referidas contas.Rejeito as preliminares de ilegitimidade passiva ad causam e de litisconsórcio passivo necessário

da União Federal e do Banco Central, deduzidas pela requerida, tendo em vista o entendimento do Superior

Tribunal de Justiça de que apenas a Caixa Econômica Federal é parte legítima para figurar nas ações em que se

discute correção monetária das contas vinculadas do F.G.T.S. (Súmula 249). No mérito, a ação é procedente.A Lei

nº 8.036/90, que estabelece regras sobre o Fundo de Garantia por Tempo de Serviço, dispõe de forma bastante

clara no artigo 2º que [o] FGTS é constituído pelos saldos das contas vinculadas a que se refere esta lei e outros

recursos a ele incorporados, devendo ser aplicados com atualização monetária e juros, de modo a assegurar a

cobertura de suas obrigações e, no seu artigo 13 que [o]s depósitos efetuados nas contas vinculadas serão

corrigidos monetariamente com base nos parâmetros fixados para atualização dos saldos dos depósitos de

poupança e capitalização de juros (três) por cento ao ano.De outro lado, a Lei nº 8.177/91 determinou que os

depósitos de poupança fossem remunerados, tomando como norte I - como remuneração básica, por taxa

correspondente à acumulação das TRD, no período transcorrido entre o dia do último crédito de rendimento,

inclusive, e o dia do crédito de rendimento, exclusive (artigo 12).Assim, temos que uma lei determina a

atualização monetária dos saldos das contas fundiárias e, outra, que essa correção se faça pela Taxa Referencial. O

cerne da controvérsia está em saber se esse critério atualiza efetivamente os saldos, recompondo o seu valor

econômico no tempo. Sabe-se que a correção monetária não representa acréscimo ao valor sobre o qual incide,

mas, sim, mera reposição da moeda no tempo, preservando seu poder de compra.Nesse sentido, se o índice

escolhido pelo legislador não cumpre esse papel - ou seja, se ele não capta a variação inflacionária de determinado

período-, é legítima a postulação para modificá-lo.Recentemente, o Supremo Tribunal Federal resolveu a celeuma,

por ocasião do julgamento de ação direta de inconstitucionalidade, reconhecendo expressamente que a forma de

cálculo do índice oficial de remuneração da caderneta de poupança (Taxa Referencial), por ser feita antes do

período a ser medido, não reflete a inflação nele efetivamente verificada. Confira o teor da ementa: Ementa:

DIREITO CONSTITUCIONAL. REGIME DE EXECUÇÃO DA FAZENDA PÚBLICA MEDIANTE

PRECATÓRIO. EMENDA CONSTITUCIONAL Nº 62/2009. INCONSTITUCIONALIDADE FORMAL NÃO

CONFIGURADA. INEXISTÊNCIA DE INTERSTÍCIO CONSTITUCIONAL MÍNIMO ENTRE OS DOIS

TURNOS DE VOTAÇÃO DE EMENDAS À LEI MAIOR (CF, ART. 60, 2º). CONSTITUCIONALIDADE DA

SISTEMÁTICA DE SUPERPREFERÊNCIA A CREDORES DE VERBAS ALIMENTÍCIAS QUANDO

IDOSOS OU PORTADORES DE DOENÇA GRAVE. RESPEITO À DIGNIDADE DA PESSOA HUMANA E

À PROPORCIONALIDADE. INVALIDADE JURÍDICO-CONSTITUCIONAL DA LIMITAÇÃO DA

PREFERÊNCIA A IDOSOS QUE COMPLETEM 60 (SESSENTA) ANOS ATÉ A EXPEDIÇÃO DO

PRECATÓRIO. DISCRIMINAÇÃO ARBITRÁRIA E VIOLAÇÃO À ISONOMIA (CF, ART. 5º, CAPUT).

INCONSTITUCIONALIDADE DA SISTEMÁTICA DE COMPENSAÇÃO DE DÉBITOS INSCRITOS EM

PRECATÓRIOS EM PROVEITO EXCLUSIVO DA FAZENDA PÚBLICA. EMBARAÇO À EFETIVIDADE
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DA JURISDIÇÃO (CF, ART. 5º, XXXV), DESRESPEITO À COISA JULGADA MATERIAL (CF, ART. 5º

XXXVI), OFENSA À SEPARAÇÃO DOS PODERES (CF, ART. 2º) E ULTRAJE À ISONOMIA ENTRE O

ESTADO E O PARTICULAR (CF, ART. 1º, CAPUT, C/C ART. 5º, CAPUT). IMPOSSIBILIDADE JURÍDICA

DA UTILIZAÇÃO DO ÍNDICE DE REMUNERAÇÃO DA CADERNETA DE POUPANÇA COMO

CRITÉRIO DE CORREÇÃO MONETÁRIA. VIOLAÇÃO AO DIREITO FUNDAMENTAL DE

PROPRIEDADE (CF, ART. 5º, XXII). INADEQUAÇÃO MANIFESTA ENTRE MEIOS E FINS.

INCONSTITUCIONALIDADE DA UTILIZAÇÃO DO RENDIMENTO DA CADERNETA DE POUPANÇA

COMO ÍNDICE DEFINIDOR DOS JUROS MORATÓRIOS DOS CRÉDITOS INSCRITOS EM

PRECATÓRIOS, QUANDO ORIUNDOS DE RELAÇÕES JURÍDICO-TRIBUTÁRIAS. DISCRIMINAÇÃO

ARBITRÁRIA E VIOLAÇÃO À ISONOMIA ENTRE DEVEDOR PÚBLICO E DEVEDOR PRIVADO (CF,

ART. 5º, CAPUT). INCONSTITUCIONALIDADE DO REGIME ESPECIAL DE PAGAMENTO. OFENSA À

CLÁUSULA CONSTITUCIONAL DO ESTADO DE DIREITO (CF, ART. 1º, CAPUT), AO PRINCÍPIO DA

SEPARAÇÃO DE PODERES (CF, ART. 2º), AO POSTULADO DA ISONOMIA (CF, ART. 5º, CAPUT), À

GARANTIA DO ACESSO À JUSTIÇA E A EFETIVIDADE DA TUTELA JURISDICIONAL (CF, ART. 5º,

XXXV) E AO DIREITO ADQUIRIDO E À COISA JULGADA (CF, ART. 5º, XXXVI). PEDIDO JULGADO

PROCEDENTE EM PARTE. ... 5. A atualização monetária dos débitos fazendários inscritos em precatórios

segundo o índice oficial de remuneração da caderneta de poupança viola o direito fundamental de propriedade

(CF, art. 5º, XXII) na medida em que é manifestamente incapaz de preservar o valor real do crédito de que é

titular o cidadão. A inflação, fenômeno tipicamente econômico-monetário, mostra-se insuscetível de captação

apriorística (ex ante), de modo que o meio escolhido pelo legislador constituinte (remuneração da caderneta de

poupança) é inidôneo a promover o fim a que se destina (traduzir a inflação do período). ...7. O art. 1º-F da Lei nº

9.494/97, com redação dada pela Lei nº 11.960/09, ao reproduzir as regras da EC nº 62/09 quanto à atualização

monetária e à fixação de juros moratórios de créditos inscritos em precatórios incorre nos mesmos vícios de

juridicidade que inquinam o art. 100, 12, da CF, razão pela qual se revela inconstitucional por arrastamento, na

mesma extensão dos itens 5 e 6 supra. ...(ADI 4425)O Ministro Luiz Fux, redator do acórdão, foi extremamente

didático para explicar as razões pela qual a TR não pode ser utilizada como índice medidor da inflação,

confira:Quanto à disciplina da correção monetária dos créditos inscritos em precatórios, a EC nº 62/09 fixou como

critério o índice oficial de remuneração da caderneta de poupança. Ocorre que o referencial adotado não é idôneo

a mensurar a variação do poder aquisitivo da moeda. Isso porque a remuneração da caderneta de poupança, regida

pelo art. 12 da Lei nº 8.177/91, com atual redação dada pela Lei nº 12.703/2012, é fixada ex ante, a partir de

critérios técnicos em nada relacionados com a inflação empiricamente considerada. Já se sabe, na data de hoje,

quanto irá render a caderneta de poupança. E é natural que seja assim, afinal a poupança é uma alternativa de

investimento de baixo risco, no qual o investidor consegue prever com segurança a margem de retorno do seu

capital.A inflação, por outro lado, é fenômeno econômico insuscetível de captação apriorística. O máximo que se

consegue é estimá-la para certo período, mas jamais fixá-la de antemão. Daí por que os índices criados

especialmente para captar o fenômeno inflacionário são sempre definidos em momentos posteriores ao período

analisado, como ocorre com o Índice de Preços ao Consumidor Amplo (IPCA), divulgado pelo Instituto Brasileiro

de Geografia e Estatística (IBGE), e o Índice de Preços ao Consumidor (IPC), divulgado pela Fundação Getúlio

Vargas (FGV). A razão disso é clara: a inflação é sempre constatada em apuração ex post, de sorte que todo índice

definido ex ante é incapaz de refletir a efetiva variação de preços que caracteriza a inflação. É o que ocorre na

hipótese dos autos. A prevalecer o critério adotado pela EC nº 62/09, os créditos inscritos em precatórios seriam

atualizados por índices pré-fixados e independentes da real flutuação de preços apurada no período de referência.

Assim, o índice oficial de remuneração da caderneta de poupança não é critério adequado para refletir o fenômeno

inflacionário.Destaco que nesse juízo não levo em conta qualquer consideração técnico-econômica que implique

usurpação pelo Supremo Tribunal Federal de competência própria de órgãos especializados. Não se trata de

definição judicial de índice de correção. Essa circunstância, já rechaçada pela jurisprudência da Casa,

evidentemente transcenderia as capacidades institucionais do Poder Judiciário. Não obstante, a hipótese aqui é

outra. Diz respeito à idoneidade lógica do índice fixado pelo constituinte reformador para capturar a inflação, e

não do valor específico que deve assumir o índice para determinado período. Reitero: não se pode quantificar, em

definitivo, um fenômeno essencialmente empírico antes mesmo da sua ocorrência. A inadequação do índice aqui é

autoevidente. Corrobora essa conclusão reportagem esclarecedora veiculada em 21 de janeiro de 2013 pelo jornal

especializado Valor Econômico. Na matéria intitulada Cuidado com a inflação, o periódico aponta que o

rendimento da poupança perdeu para a inflação oficial, medida pelo IPCA, mês a mês desde setembro de 2012. E

ilustra: Quem investiu R$1mil na caderneta em 31 de junho [de 2012], fechou o ano com poder de compra

equivalente a R$996,40. Ganham da inflação apenas os depósitos feitos na caderneta antes de 4 de maio, com

retorno de 6%. Para os outros, vale a nova regra, definida no ano passado, de rendimento equivalente a 70% da

meta para a Selic, ou seja, de 5,075%. Em suma: há manifesta discrepância entre o índice oficial de remuneração

da caderneta de poupança e o fenômeno inflacionário, de modo que o primeiro não se presta a capturar o segundo.

O meio escolhido pelo legislador constituinte (remuneração da caderneta de poupança) é, portanto, inidôneo a

promover o fim a que se destina (traduzir a inflação do período)....Tomo esse julgamento de empréstimo para
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resolução da presente lide, dado que firma a orientação de que a Taxa Referencial, não obstante seja utilizada

como critério de remuneração das cadernetas de poupança, não cumpre o papel de índice informador da inflação e,

destarte, não é legítimo para atualizar as contas do FGTS, sob pena de infringir a lei que trata do referido fundo e

que determina a preservação do valor nele depositado.E nesse sentir, afastando a aplicação da TR, deve ser

aplicado o IPCA-e como indexador monetário, já que apura o fenômeno inflacionário e é capaz de preservar o

valor econômico dos saldos existentes nas contas fundiárias.Não obstante, o pedido não pode ser acolhido no

período postulado (de 1999 a 2013), dado que a parte autora comprovou a opção pelo FGTS apenas a partir do

ano de 2007. Face a todo o exposto, JULGO PARCIALMENTE PROCEDENTE o pedido para AFASTAR a

aplicação da Taxa Referencial como critério de atualização monetária das contas vinculadas do Fundo de Garantia

por Tempo de Serviço no período de 2007 a 2013, aplicando, em substituição o IPCA-e e DETERMINAR à

requerida que proceda ao creditamento na conta vinculada da parte autora das diferenças verificadas com a

substituição dos índices, atualizando-as igualmente pela variação do IPCA-e e fazendo incidir sobre elas os juros

legais de 3% ao ano. Não existindo, no momento da execução da sentença, conta vinculada em nome da parte

autora, que seja apurada a diferença e depositada em Juízo.CONDENO apenas a Caixa ao pagamento de custas

processuais e à satisfação da verba honorária, que fixo em 10% (dez por cento) sobre o valor apurado em

liquidação, devidamente atualizado quando do efetivo pagamento.Indefiro o pedido de dedução dos honorários

contratados do montante a ser levantado pela parte autora, considerando que o patrono não trouxe o contrato aos

autos, conforme determina o parágrafo 4º do artigo 22, da Lei 8.906/94. P.R.I.São Paulo, 24 de fevereiro de 2014.

 

0021121-44.2013.403.6100 - CRISTIANO FERREIRA TERRA(SP264514 - JOSE CARLOS CRUZ) X CAIXA

ECONOMICA FEDERAL(SP210750 - CAMILA MODENA)

O autor intenta a presente ação de ordinária, objetivando seja a requerida condenada ao pagamento das diferenças

de FGTS apuradas com a substituição da TR pelo IPCA, no período de 1999 a 2013. Alega, em síntese, que a Lei

nº 8.036/90 que dispõe sobre o Fundo de Garantia por Tempo de Serviço prevê em seus artigos 2º e 13 a

obrigatoriedade de correção monetária e de remuneração dos valores depositados nas contas fundiárias dos

trabalhadores, com base nos parâmetros fixados para a atualização dos saldos dos depósitos de poupança e

capitalização de juros de três por cento ao ano. Aduz que o índice aplicado às cadernetas de poupança é a Taxa

Referencial - TR, nos moldes estabelecidos pelos artigos 12 e 17 da Lei nº 8.177/91. Sustenta que há tempos a TR

não reflete a correção monetária real, distanciando-se dos índices oficiais de inflação. Aponta a diferença entre os

índices que refletem a inflação e, portanto, têm o condão de recuperar o poder de compra do valor aplicado, e a

Taxa Referencial - TR, que se distancia cada vez mais da inflação. Sustenta que o Supremo Tribunal Federal, no

julgamento da ADI 493/0-DF, já se manifestou no sentido de que a TR não reflete a variação do poder aquisitivo

da moeda. Assevera a necessidade de aplicação de outros índices que indica, eis que refletiram a correção

monetária verificada no período. Busca a condenação da requerida ao pagamento dos encargos da sucumbência,

bem como ao pagamento de indenização correspondente aos honorários advocatícios contratados.Em contestação

a Caixa Econômica Federal alega, em preliminar, sua ilegitimidade passiva ad causam, sob o argumento de que o

fundamento principal da inicial diz com a ingerência do Banco Central do Brasil e Conselho Monetário Nacional

na fixação do método de cálculo da TR; defende que, como operadora do Fundo, deve obediência aos termos

legais, não lhe tendo sido imputado nenhum fato que justificasse sua indicação no polo passivo; busca, assim, o

litisconsórcio passivo necessário da União e do Banco Central. No mérito, defende a legalidade da aplicação da

TR sobre os saldos das contas do FGTS e, ainda, aduz que o Senado rejeitou projeto de lei que visava a

substituição ora pretendida, de modo que qualquer decisão em sentido contrário violaria o princípio da separação

dos poderes. Aduz que a decisão proferida pelo STF na ADI 4.357/DF vem ao encontro da alegação de

improcedência do pedido, dado que não é possível a modificação de índice imposto por lei. Tece, ainda,

considerações acerca dos reflexos deletérios que adviriam para a política econômica com a adoção do critério de

atualização monetária postulado. Pugna, ao final, pelo reconhecimento da improcedência da ação.Réplica

apresentada pela parte autora.É O RELATÓRIO.DECIDO.A questão central a ser dirimida na lide diz com a

necessidade de afastamento da aplicação da Taxa Referencial como critério de atualização monetária das contas

vinculadas do FGTS, já que tal índice não reflete a desvalorização da moeda e, portanto, não corrige os saldos de

referidas contas.Rejeito as preliminares de ilegitimidade passiva ad causam e de litisconsórcio passivo necessário

da União Federal e do Banco Central, deduzidas pela requerida, tendo em vista o entendimento do Superior

Tribunal de Justiça de que apenas a Caixa Econômica Federal é parte legítima para figurar nas ações em que se

discute correção monetária das contas vinculadas do F.G.T.S. (Súmula 249). No mérito, a ação é procedente.A Lei

nº 8.036/90, que estabelece regras sobre o Fundo de Garantia por Tempo de Serviço, dispõe de forma bastante

clara no artigo 2º que [o] FGTS é constituído pelos saldos das contas vinculadas a que se refere esta lei e outros

recursos a ele incorporados, devendo ser aplicados com atualização monetária e juros, de modo a assegurar a

cobertura de suas obrigações e, no seu artigo 13 que [o]s depósitos efetuados nas contas vinculadas serão

corrigidos monetariamente com base nos parâmetros fixados para atualização dos saldos dos depósitos de

poupança e capitalização de juros (três) por cento ao ano.De outro lado, a Lei nº 8.177/91 determinou que os

depósitos de poupança fossem remunerados, tomando como norte I - como remuneração básica, por taxa
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correspondente à acumulação das TRD, no período transcorrido entre o dia do último crédito de rendimento,

inclusive, e o dia do crédito de rendimento, exclusive (artigo 12).Assim, temos que uma lei determina a

atualização monetária dos saldos das contas fundiárias e, outra, que essa correção se faça pela Taxa Referencial. O

cerne da controvérsia está em saber se esse critério atualiza efetivamente os saldos, recompondo o seu valor

econômico no tempo. Sabe-se que a correção monetária não representa acréscimo ao valor sobre o qual incide,

mas, sim, mera reposição da moeda no tempo, preservando seu poder de compra.Nesse sentido, se o índice

escolhido pelo legislador não cumpre esse papel - ou seja, se ele não capta a variação inflacionária de determinado

período-, é legítima a postulação para modificá-lo.Recentemente, o Supremo Tribunal Federal resolveu a celeuma,

por ocasião do julgamento de ação direta de inconstitucionalidade, reconhecendo expressamente que a forma de

cálculo do índice oficial de remuneração da caderneta de poupança (Taxa Referencial), por ser feita antes do

período a ser medido, não reflete a inflação nele efetivamente verificada. Confira o teor da ementa: Ementa:

DIREITO CONSTITUCIONAL. REGIME DE EXECUÇÃO DA FAZENDA PÚBLICA MEDIANTE

PRECATÓRIO. EMENDA CONSTITUCIONAL Nº 62/2009. INCONSTITUCIONALIDADE FORMAL NÃO

CONFIGURADA. INEXISTÊNCIA DE INTERSTÍCIO CONSTITUCIONAL MÍNIMO ENTRE OS DOIS

TURNOS DE VOTAÇÃO DE EMENDAS À LEI MAIOR (CF, ART. 60, 2º). CONSTITUCIONALIDADE DA

SISTEMÁTICA DE SUPERPREFERÊNCIA A CREDORES DE VERBAS ALIMENTÍCIAS QUANDO

IDOSOS OU PORTADORES DE DOENÇA GRAVE. RESPEITO À DIGNIDADE DA PESSOA HUMANA E

À PROPORCIONALIDADE. INVALIDADE JURÍDICO-CONSTITUCIONAL DA LIMITAÇÃO DA

PREFERÊNCIA A IDOSOS QUE COMPLETEM 60 (SESSENTA) ANOS ATÉ A EXPEDIÇÃO DO

PRECATÓRIO. DISCRIMINAÇÃO ARBITRÁRIA E VIOLAÇÃO À ISONOMIA (CF, ART. 5º, CAPUT).

INCONSTITUCIONALIDADE DA SISTEMÁTICA DE COMPENSAÇÃO DE DÉBITOS INSCRITOS EM

PRECATÓRIOS EM PROVEITO EXCLUSIVO DA FAZENDA PÚBLICA. EMBARAÇO À EFETIVIDADE

DA JURISDIÇÃO (CF, ART. 5º, XXXV), DESRESPEITO À COISA JULGADA MATERIAL (CF, ART. 5º

XXXVI), OFENSA À SEPARAÇÃO DOS PODERES (CF, ART. 2º) E ULTRAJE À ISONOMIA ENTRE O

ESTADO E O PARTICULAR (CF, ART. 1º, CAPUT, C/C ART. 5º, CAPUT). IMPOSSIBILIDADE JURÍDICA

DA UTILIZAÇÃO DO ÍNDICE DE REMUNERAÇÃO DA CADERNETA DE POUPANÇA COMO

CRITÉRIO DE CORREÇÃO MONETÁRIA. VIOLAÇÃO AO DIREITO FUNDAMENTAL DE

PROPRIEDADE (CF, ART. 5º, XXII). INADEQUAÇÃO MANIFESTA ENTRE MEIOS E FINS.

INCONSTITUCIONALIDADE DA UTILIZAÇÃO DO RENDIMENTO DA CADERNETA DE POUPANÇA

COMO ÍNDICE DEFINIDOR DOS JUROS MORATÓRIOS DOS CRÉDITOS INSCRITOS EM

PRECATÓRIOS, QUANDO ORIUNDOS DE RELAÇÕES JURÍDICO-TRIBUTÁRIAS. DISCRIMINAÇÃO

ARBITRÁRIA E VIOLAÇÃO À ISONOMIA ENTRE DEVEDOR PÚBLICO E DEVEDOR PRIVADO (CF,

ART. 5º, CAPUT). INCONSTITUCIONALIDADE DO REGIME ESPECIAL DE PAGAMENTO. OFENSA À

CLÁUSULA CONSTITUCIONAL DO ESTADO DE DIREITO (CF, ART. 1º, CAPUT), AO PRINCÍPIO DA

SEPARAÇÃO DE PODERES (CF, ART. 2º), AO POSTULADO DA ISONOMIA (CF, ART. 5º, CAPUT), À

GARANTIA DO ACESSO À JUSTIÇA E A EFETIVIDADE DA TUTELA JURISDICIONAL (CF, ART. 5º,

XXXV) E AO DIREITO ADQUIRIDO E À COISA JULGADA (CF, ART. 5º, XXXVI). PEDIDO JULGADO

PROCEDENTE EM PARTE. ... 5. A atualização monetária dos débitos fazendários inscritos em precatórios

segundo o índice oficial de remuneração da caderneta de poupança viola o direito fundamental de propriedade

(CF, art. 5º, XXII) na medida em que é manifestamente incapaz de preservar o valor real do crédito de que é

titular o cidadão. A inflação, fenômeno tipicamente econômico-monetário, mostra-se insuscetível de captação

apriorística (ex ante), de modo que o meio escolhido pelo legislador constituinte (remuneração da caderneta de

poupança) é inidôneo a promover o fim a que se destina (traduzir a inflação do período). ...7. O art. 1º-F da Lei nº

9.494/97, com redação dada pela Lei nº 11.960/09, ao reproduzir as regras da EC nº 62/09 quanto à atualização

monetária e à fixação de juros moratórios de créditos inscritos em precatórios incorre nos mesmos vícios de

juridicidade que inquinam o art. 100, 12, da CF, razão pela qual se revela inconstitucional por arrastamento, na

mesma extensão dos itens 5 e 6 supra. ...(ADI 4425)O Ministro Luiz Fux, redator do acórdão, foi extremamente

didático para explicar as razões pela qual a TR não pode ser utilizada como índice medidor da inflação,

confira:Quanto à disciplina da correção monetária dos créditos inscritos em precatórios, a EC nº 62/09 fixou como

critério o índice oficial de remuneração da caderneta de poupança. Ocorre que o referencial adotado não é idôneo

a mensurar a variação do poder aquisitivo da moeda. Isso porque a remuneração da caderneta de poupança, regida

pelo art. 12 da Lei nº 8.177/91, com atual redação dada pela Lei nº 12.703/2012, é fixada ex ante, a partir de

critérios técnicos em nada relacionados com a inflação empiricamente considerada. Já se sabe, na data de hoje,

quanto irá render a caderneta de poupança. E é natural que seja assim, afinal a poupança é uma alternativa de

investimento de baixo risco, no qual o investidor consegue prever com segurança a margem de retorno do seu

capital.A inflação, por outro lado, é fenômeno econômico insuscetível de captação apriorística. O máximo que se

consegue é estimá-la para certo período, mas jamais fixá-la de antemão. Daí por que os índices criados

especialmente para captar o fenômeno inflacionário são sempre definidos em momentos posteriores ao período

analisado, como ocorre com o Índice de Preços ao Consumidor Amplo (IPCA), divulgado pelo Instituto Brasileiro

de Geografia e Estatística (IBGE), e o Índice de Preços ao Consumidor (IPC), divulgado pela Fundação Getúlio
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Vargas (FGV). A razão disso é clara: a inflação é sempre constatada em apuração ex post, de sorte que todo índice

definido ex ante é incapaz de refletir a efetiva variação de preços que caracteriza a inflação. É o que ocorre na

hipótese dos autos. A prevalecer o critério adotado pela EC nº 62/09, os créditos inscritos em precatórios seriam

atualizados por índices pré-fixados e independentes da real flutuação de preços apurada no período de referência.

Assim, o índice oficial de remuneração da caderneta de poupança não é critério adequado para refletir o fenômeno

inflacionário.Destaco que nesse juízo não levo em conta qualquer consideração técnico-econômica que implique

usurpação pelo Supremo Tribunal Federal de competência própria de órgãos especializados. Não se trata de

definição judicial de índice de correção. Essa circunstância, já rechaçada pela jurisprudência da Casa,

evidentemente transcenderia as capacidades institucionais do Poder Judiciário. Não obstante, a hipótese aqui é

outra. Diz respeito à idoneidade lógica do índice fixado pelo constituinte reformador para capturar a inflação, e

não do valor específico que deve assumir o índice para determinado período. Reitero: não se pode quantificar, em

definitivo, um fenômeno essencialmente empírico antes mesmo da sua ocorrência. A inadequação do índice aqui é

autoevidente. Corrobora essa conclusão reportagem esclarecedora veiculada em 21 de janeiro de 2013 pelo jornal

especializado Valor Econômico. Na matéria intitulada Cuidado com a inflação, o periódico aponta que o

rendimento da poupança perdeu para a inflação oficial, medida pelo IPCA, mês a mês desde setembro de 2012. E

ilustra: Quem investiu R$1mil na caderneta em 31 de junho [de 2012], fechou o ano com poder de compra

equivalente a R$996,40. Ganham da inflação apenas os depósitos feitos na caderneta antes de 4 de maio, com

retorno de 6%. Para os outros, vale a nova regra, definida no ano passado, de rendimento equivalente a 70% da

meta para a Selic, ou seja, de 5,075%. Em suma: há manifesta discrepância entre o índice oficial de remuneração

da caderneta de poupança e o fenômeno inflacionário, de modo que o primeiro não se presta a capturar o segundo.

O meio escolhido pelo legislador constituinte (remuneração da caderneta de poupança) é, portanto, inidôneo a

promover o fim a que se destina (traduzir a inflação do período)....Tomo esse julgamento de empréstimo para

resolução da presente lide, dado que firma a orientação de que a Taxa Referencial, não obstante seja utilizada

como critério de remuneração das cadernetas de poupança, não cumpre o papel de índice informador da inflação e,

destarte, não é legítimo para atualizar as contas do FGTS, sob pena de infringir a lei que trata do referido fundo e

que determina a preservação do valor nele depositado.E nesse sentir, afastando a aplicação da TR, deve ser

aplicado o IPCA-e como indexador monetário, já que apura o fenômeno inflacionário e é capaz de preservar o

valor econômico dos saldos existentes nas contas fundiárias.Face a todo o exposto, JULGO PROCEDENTE o

pedido para AFASTAR a aplicação da Taxa Referencial como critério de atualização monetária das contas

vinculadas do Fundo de Garantia por Tempo de Serviço no período de 1999 a 2013, aplicando, em substituição o

IPCA-e e DETERMINAR à requerida que proceda ao creditamento na conta vinculada da parte autora das

diferenças verificadas com a substituição dos índices, atualizando-as igualmente pela variação do IPCA-e e

fazendo incidir sobre elas os juros legais de 3% ao ano. Não existindo, no momento da execução da sentença,

conta vinculada em nome da parte autora, que seja apurada a diferença e depositada em Juízo.CONDENO a Caixa

ao pagamento de custas processuais e à satisfação da verba honorária, que fixo em 10% (dez por cento) sobre o

valor apurado em liquidação, devidamente atualizado quando do efetivo pagamento.Indefiro o pedido de dedução

dos honorários contratados do montante a ser levantado pela parte autora, considerando que o patrono não trouxe

o contrato aos autos, conforme determina o parágrafo 4º do artigo 22, da Lei 8.906/94. P.R.I.São Paulo, 24 de

fevereiro de 2014.

 

0021488-68.2013.403.6100 - SILVIO CESAR FOLGADO(SP065284 - CLOVIS MARCIO DE AZEVEDO

SILVA) X CAIXA ECONOMICA FEDERAL(SP210750 - CAMILA MODENA)

O autor intenta a presente ação de ordinária, com pedido de antecipação dos efeitos da tutela, objetivando seja a

requerida condenada ao pagamento das diferenças de FGTS apuradas com a substituição da TR, a partir de janeiro

de 1999, pelo INPC ou pelo IPCA ou por qualquer outro índice que reponha as perdas inflacionárias dos

respetivos períodos. Alega, em síntese, que a Lei nº 8.036/90 que dispõe sobre o Fundo de Garantia por Tempo de

Serviço prevê em seus artigos 2º e 13 a obrigatoriedade de correção monetária e de remuneração dos valores

depositados nas contas fundiárias dos trabalhadores, com base nos parâmetros fixados para a atualização dos

saldos dos depósitos de poupança e capitalização de juros de três por cento ao ano. Aduz que o índice aplicado às

cadernetas de poupança é a Taxa Referencial - TR, nos moldes estabelecidos pelos artigos 12 e 17 da Lei nº

8.177/91. Salienta que atualmente a metodologia de cálculo da TR está fixada na Resolução nº 3.354/2006.

Sustenta que há tempos a TR não reflete a correção monetária real, distanciando-se dos índices oficiais de

inflação. Aponta a diferença entre os índices que refletem a inflação e, portanto, têm o condão de recuperar o

poder de compra do valor aplicado, tais como o IPCA e o INPC, e a Taxa Referencial - TR, que se distancia cada

vez mais da inflação. Defende, assim, a ocorrência do confisco, considerando que as contas fundiárias não vêm

sofrendo atualização. Invoca o artigo 233 do Código Civil para deduzir a alegação de que a obrigação de dar coisa

certa abrange também acessórios, no caso, os juros e a correção monetária. Aduz que desde o momento em que o

Banco Central estabeleceu um redutor para a TR, com a Resolução 2.437/97, ela não se presta mais para atualizar

monetariamente as contas fundiárias por se desvincular dos índices de inflação. Sustenta que o Supremo Tribunal

Federal, no julgamento da ADI 493/0-DF, já se manifestou no sentido de que a TR não reflete a variação do poder
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aquisitivo da moeda. Invoca o julgamento do Supremo Tribunal Federal nas ADIns nº 4.357 e 4.425, que entende

aplicáveis ao caso presente. Assevera a necessidade de aplicação de outros índices que indica, eis que refletiram a

correção monetária verificada no período, apontando o INPC, nos termos da Lei nº 12.382/2011, ou, ainda, o

IPCA. Busca a condenação da requerida ao pagamento dos encargos da sucumbência.Em contestação a Caixa

Econômica Federal alega, em preliminar, sua ilegitimidade passiva ad causam, sob o argumento de que o

fundamento principal da inicial diz com a ingerência do Banco Central do Brasil e Conselho Monetário Nacional

na fixação do método de cálculo da TR; defende que, como operadora do Fundo, deve obediência aos termos

legais, não lhe tendo sido imputado nenhum fato que justificasse sua indicação no polo passivo; busca, assim, o

litisconsórcio passivo necessário da União e do Banco Central. No mérito, defende a legalidade da aplicação da

TR sobre os saldos das contas do FGTS e, ainda, aduz que o Senado rejeitou projeto de lei que visava a

substituição ora pretendida, de modo que qualquer decisão em sentido contrário violaria o princípio da separação

dos poderes. Aduz que a decisão proferida pelo STF na ADI 4.357/DF vem ao encontro da alegação de

improcedência do pedido, dado que não é possível a modificação de índice imposto por lei. Tece, ainda,

considerações acerca dos reflexos deletérios que adviriam para a política econômica com a adoção do critério de

atualização monetária postulado. Pugna, ao final, pelo reconhecimento da improcedência da ação.Réplica

apresentada pela parte autora.É O RELATÓRIO.DECIDO.A questão central a ser dirimida na lide diz com a

necessidade de afastamento da aplicação da Taxa Referencial como critério de atualização monetária das contas

vinculadas do FGTS, já que tal índice não reflete a desvalorização da moeda e, portanto, não corrige os saldos de

referidas contas.Rejeito as preliminares de ilegitimidade passiva ad causam e de litisconsórcio passivo necessário

da União Federal e do Banco Central, deduzidas pela requerida, tendo em vista o entendimento do Superior

Tribunal de Justiça de que apenas a Caixa Econômica Federal é parte legítima para figurar nas ações em que se

discute correção monetária das contas vinculadas do F.G.T.S. (Súmula 249). No mérito, a ação é procedente.A Lei

nº 8.036/90, que estabelece regras sobre o Fundo de Garantia por Tempo de Serviço, dispõe de forma bastante

clara no artigo 2º que [o] FGTS é constituído pelos saldos das contas vinculadas a que se refere esta lei e outros

recursos a ele incorporados, devendo ser aplicados com atualização monetária e juros, de modo a assegurar a

cobertura de suas obrigações e, no seu artigo 13 que [o]s depósitos efetuados nas contas vinculadas serão

corrigidos monetariamente com base nos parâmetros fixados para atualização dos saldos dos depósitos de

poupança e capitalização de juros (três) por cento ao ano.De outro lado, a Lei nº 8.177/91 determinou que os

depósitos de poupança fossem remunerados, tomando como norte I - como remuneração básica, por taxa

correspondente à acumulação das TRD, no período transcorrido entre o dia do último crédito de rendimento,

inclusive, e o dia do crédito de rendimento, exclusive (artigo 12).Assim, temos que uma lei determina a

atualização monetária dos saldos da contas fundiárias e, outra, que essa correção se faça pela Taxa Referencial. O

cerne da controvérsia está em saber se esse critério atualiza efetivamente os saldos, recompondo o seu valor

econômico no tempo. Sabe-se que a correção monetária não representa acréscimo ao valor sobre o qual incide,

mas, sim, mera reposição da moeda no tempo, preservando seu poder de compra.Nesse sentido, se o índice

escolhido pelo legislador não cumpre esse papel - ou seja, se ele não capta a variação inflacionária de determinado

período-, é legítima a postulação para modificá-lo.Recentemente, o Supremo Tribunal Federal resolveu a celeuma,

por ocasião do julgamento de ação direta de inconstitucionalidade, reconhecendo expressamente que a forma de

cálculo do índice oficial de remuneração da caderneta de poupança (Taxa Referencial), por ser feita antes do

período a ser medido, não reflete a inflação nele efetivamente verificada. Confira o teor da ementa: Ementa:

DIREITO CONSTITUCIONAL. REGIME DE EXECUÇÃO DA FAZENDA PÚBLICA MEDIANTE

PRECATÓRIO. EMENDA CONSTITUCIONAL Nº 62/2009. INCONSTITUCIONALIDADE FORMAL NÃO

CONFIGURADA. INEXISTÊNCIA DE INTERSTÍCIO CONSTITUCIONAL MÍNIMO ENTRE OS DOIS

TURNOS DE VOTAÇÃO DE EMENDAS À LEI MAIOR (CF, ART. 60, 2º). CONSTITUCIONALIDADE DA

SISTEMÁTICA DE SUPERPREFERÊNCIA A CREDORES DE VERBAS ALIMENTÍCIAS QUANDO

IDOSOS OU PORTADORES DE DOENÇA GRAVE. RESPEITO À DIGNIDADE DA PESSOA HUMANA E

À PROPORCIONALIDADE. INVALIDADE JURÍDICO-CONSTITUCIONAL DA LIMITAÇÃO DA

PREFERÊNCIA A IDOSOS QUE COMPLETEM 60 (SESSENTA) ANOS ATÉ A EXPEDIÇÃO DO

PRECATÓRIO. DISCRIMINAÇÃO ARBITRÁRIA E VIOLAÇÃO À ISONOMIA (CF, ART. 5º, CAPUT).

INCONSTITUCIONALIDADE DA SISTEMÁTICA DE COMPENSAÇÃO DE DÉBITOS INSCRITOS EM

PRECATÓRIOS EM PROVEITO EXCLUSIVO DA FAZENDA PÚBLICA. EMBARAÇO À EFETIVIDADE

DA JURISDIÇÃO (CF, ART. 5º, XXXV), DESRESPEITO À COISA JULGADA MATERIAL (CF, ART. 5º

XXXVI), OFENSA À SEPARAÇÃO DOS PODERES (CF, ART. 2º) E ULTRAJE À ISONOMIA ENTRE O

ESTADO E O PARTICULAR (CF, ART. 1º, CAPUT, C/C ART. 5º, CAPUT). IMPOSSIBILIDADE JURÍDICA

DA UTILIZAÇÃO DO ÍNDICE DE REMUNERAÇÃO DA CADERNETA DE POUPANÇA COMO

CRITÉRIO DE CORREÇÃO MONETÁRIA. VIOLAÇÃO AO DIREITO FUNDAMENTAL DE

PROPRIEDADE (CF, ART. 5º, XXII). INADEQUAÇÃO MANIFESTA ENTRE MEIOS E FINS.

INCONSTITUCIONALIDADE DA UTILIZAÇÃO DO RENDIMENTO DA CADERNETA DE POUPANÇA

COMO ÍNDICE DEFINIDOR DOS JUROS MORATÓRIOS DOS CRÉDITOS INSCRITOS EM

PRECATÓRIOS, QUANDO ORIUNDOS DE RELAÇÕES JURÍDICO-TRIBUTÁRIAS. DISCRIMINAÇÃO
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ARBITRÁRIA E VIOLAÇÃO À ISONOMIA ENTRE DEVEDOR PÚBLICO E DEVEDOR PRIVADO (CF,

ART. 5º, CAPUT). INCONSTITUCIONALIDADE DO REGIME ESPECIAL DE PAGAMENTO. OFENSA À

CLÁUSULA CONSTITUCIONAL DO ESTADO DE DIREITO (CF, ART. 1º, CAPUT), AO PRINCÍPIO DA

SEPARAÇÃO DE PODERES (CF, ART. 2º), AO POSTULADO DA ISONOMIA (CF, ART. 5º, CAPUT), À

GARANTIA DO ACESSO À JUSTIÇA E A EFETIVIDADE DA TUTELA JURISDICIONAL (CF, ART. 5º,

XXXV) E AO DIREITO ADQUIRIDO E À COISA JULGADA (CF, ART. 5º, XXXVI). PEDIDO JULGADO

PROCEDENTE EM PARTE. ... 5. A atualização monetária dos débitos fazendários inscritos em precatórios

segundo o índice oficial de remuneração da caderneta de poupança viola o direito fundamental de propriedade

(CF, art. 5º, XXII) na medida em que é manifestamente incapaz de preservar o valor real do crédito de que é

titular o cidadão. A inflação, fenômeno tipicamente econômico-monetário, mostra-se insuscetível de captação

apriorística (ex ante), de modo que o meio escolhido pelo legislador constituinte (remuneração da caderneta de

poupança) é inidôneo a promover o fim a que se destina (traduzir a inflação do período). ...7. O art. 1º-F da Lei nº

9.494/97, com redação dada pela Lei nº 11.960/09, ao reproduzir as regras da EC nº 62/09 quanto à atualização

monetária e à fixação de juros moratórios de créditos inscritos em precatórios incorre nos mesmos vícios de

juridicidade que inquinam o art. 100, 12, da CF, razão pela qual se revela inconstitucional por arrastamento, na

mesma extensão dos itens 5 e 6 supra. ...(ADI 4425)O Ministro Luiz Fux, redator do acórdão, foi extremamente

didático para explicar as razões pela qual a TR não pode ser utilizada como índice medidor da inflação,

confira:Quanto à disciplina da correção monetária dos créditos inscritos em precatórios, a EC nº 62/09 fixou como

critério o índice oficial de remuneração da caderneta de poupança. Ocorre que o referencial adotado não é idôneo

a mensurar a variação do poder aquisitivo da moeda. Isso porque a remuneração da caderneta de poupança, regida

pelo art. 12 da Lei nº 8.177/91, com atual redação dada pela Lei nº 12.703/2012, é fixada ex ante, a partir de

critérios técnicos em nada relacionados com a inflação empiricamente considerada. Já se sabe, na data de hoje,

quanto irá render a caderneta de poupança. E é natural que seja assim, afinal a poupança é uma alternativa de

investimento de baixo risco, no qual o investidor consegue prever com segurança a margem de retorno do seu

capital.A inflação, por outro lado, é fenômeno econômico insuscetível de captação apriorística. O máximo que se

consegue é estimá-la para certo período, mas jamais fixá-la de antemão. Daí por que os índices criados

especialmente para captar o fenômeno inflacionário são sempre definidos em momentos posteriores ao período

analisado, como ocorre com o Índice de Preços ao Consumidor Amplo (IPCA), divulgado pelo Instituto Brasileiro

de Geografia e Estatística (IBGE), e o Índice de Preços ao Consumidor (IPC), divulgado pela Fundação Getúlio

Vargas (FGV). A razão disso é clara: a inflação é sempre constatada em apuração ex post, de sorte que todo índice

definido ex ante é incapaz de refletir a efetiva variação de preços que caracteriza a inflação. É o que ocorre na

hipótese dos autos. A prevalecer o critério adotado pela EC nº 62/09, os créditos inscritos em precatórios seriam

atualizados por índices pré-fixados e independentes da real flutuação de preços apurada no período de referência.

Assim, o índice oficial de remuneração da caderneta de poupança não é critério adequado para refletir o fenômeno

inflacionário.Destaco que nesse juízo não levo em conta qualquer consideração técnico-econômica que implique

usurpação pelo Supremo Tribunal Federal de competência própria de órgãos especializados. Não se trata de

definição judicial de índice de correção. Essa circunstância, já rechaçada pela jurisprudência da Casa,

evidentemente transcenderia as capacidades institucionais do Poder Judiciário. Não obstante, a hipótese aqui é

outra. Diz respeito à idoneidade lógica do índice fixado pelo constituinte reformador para capturar a inflação, e

não do valor específico que deve assumir o índice para determinado período. Reitero: não se pode quantificar, em

definitivo, um fenômeno essencialmente empírico antes mesmo da sua ocorrência. A inadequação do índice aqui é

autoevidente. Corrobora essa conclusão reportagem esclarecedora veiculada em 21 de janeiro de 2013 pelo jornal

especializado Valor Econômico. Na matéria intitulada Cuidado com a inflação, o periódico aponta que o

rendimento da poupança perdeu para a inflação oficial, medida pelo IPCA, mês a mês desde setembro de 2012. E

ilustra: Quem investiu R$1mil na caderneta em 31 de junho [de 2012], fechou o ano com poder de compra

equivalente a R$996,40. Ganham da inflação apenas os depósitos feitos na caderneta antes de 4 de maio, com

retorno de 6%. Para os outros, vale a nova regra, definida no ano passado, de rendimento equivalente a 70% da

meta para a Selic, ou seja, de 5,075%. Em suma: há manifesta discrepância entre o índice oficial de remuneração

da caderneta de poupança e o fenômeno inflacionário, de modo que o primeiro não se presta a capturar o segundo.

O meio escolhido pelo legislador constituinte (remuneração da caderneta de poupança) é, portanto, inidôneo a

promover o fim a que se destina (traduzir a inflação do período)....Tomo esse julgamento de empréstimo para

resolução da presente lide, dado que firma a orientação de que a Taxa Referencial, não obstante seja utilizada

como critério de remuneração das cadernetas de poupança, não cumpre o papel de índice informador da inflação e,

destarte, não é legítimo para atualizar as contas do FGTS, sob pena de infringir a lei que trata do referido fundo e

que determina a preservação do valor nele depositado.E nesse sentir, afastando a aplicação da TR, deve ser

aplicado o IPCA-e como indexador monetário, já que apura o fenômeno inflacionário e é capaz de preservar o

valor econômico dos saldos existentes nas contas fundiárias.Face a todo o exposto, JULGO PROCEDENTE o

pedido para AFASTAR a aplicação da Taxa Referencial como critério de atualização monetária das contas

vinculadas do Fundo de Garantia por Tempo de Serviço a partir de janeiro de 1999, aplicando, em substituição o

IPCA-e e DETERMINAR à requerida que proceda ao creditamento na conta vinculada da parte autora das
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diferenças verificadas com a substituição dos índices, atualizando-as igualmente pela variação do IPCA-e e

fazendo incidir sobre elas os juros legais de 3% ao ano. Não existindo, no momento da execução da sentença,

conta vinculada em nome da parte autora, que seja apurada a diferença e depositada em Juízo.CONDENO a Caixa

ao pagamento de custas processuais e à satisfação da verba honorária, que fixo em 10% (dez por cento) sobre o

valor apurado em liquidação, devidamente atualizado quando do efetivo pagamento.Indefiro o pedido de dedução

dos honorários contratados do montante a ser levantado pela parte autora, considerando que o patrono não trouxe

o contrato aos autos. P.R.I.São Paulo, 21 de fevereiro de 2014.

 

0022547-91.2013.403.6100 - ADILSON SCARDELATO(SP065284 - CLOVIS MARCIO DE AZEVEDO

SILVA) X CAIXA ECONOMICA FEDERAL(SP214060B - MAURICIO OLIVEIRA SILVA)

O autor intenta a presente ação de ordinária, com pedido de antecipação dos efeitos da tutela, objetivando seja a

requerida condenada ao pagamento das diferenças de FGTS apuradas com a substituição da TR, a partir de janeiro

de 1999, pelo INPC ou pelo IPCA ou por qualquer outro índice que reponha as perdas inflacionárias dos

respetivos períodos. Alega, em síntese, que a Lei nº 8.036/90 que dispõe sobre o Fundo de Garantia por Tempo de

Serviço prevê em seus artigos 2º e 13 a obrigatoriedade de correção monetária e de remuneração dos valores

depositados nas contas fundiárias dos trabalhadores, com base nos parâmetros fixados para a atualização dos

saldos dos depósitos de poupança e capitalização de juros de três por cento ao ano. Aduz que o índice aplicado às

cadernetas de poupança é a Taxa Referencial - TR, nos moldes estabelecidos pelos artigos 12 e 17 da Lei nº

8.177/91. Salienta que atualmente a metodologia de cálculo da TR está fixada na Resolução nº 3.354/2006.

Sustenta que há tempos a TR não reflete a correção monetária real, distanciando-se dos índices oficiais de

inflação. Aponta a diferença entre os índices que refletem a inflação e, portanto, têm o condão de recuperar o

poder de compra do valor aplicado, tais como o IPCA e o INPC, e a Taxa Referencial - TR, que se distancia cada

vez mais da inflação. Defende, assim, a ocorrência do confisco, considerando que as contas fundiárias não vêm

sofrendo atualização. Invoca o artigo 233 do Código Civil para deduzir a alegação de que a obrigação de dar coisa

certa abrange também acessórios, no caso, os juros e a correção monetária. Aduz que desde o momento em que o

Banco Central estabeleceu um redutor para a TR, com a Resolução 2.437/97, ela não se presta mais para atualizar

monetariamente as contas fundiárias por se desvincular dos índices de inflação. Sustenta que o Supremo Tribunal

Federal, no julgamento da ADI 493/0-DF, já se manifestou no sentido de que a TR não reflete a variação do poder

aquisitivo da moeda. Invoca o julgamento do Supremo Tribunal Federal nas ADIns nº 4.357 e 4.425, que entende

aplicáveis ao caso presente. Assevera a necessidade de aplicação de outros índices que indica, eis que refletiram a

correção monetária verificada no período, apontando o INPC, nos termos da Lei nº 12.382/2011, ou, ainda, o

IPCA. Busca a condenação da requerida ao pagamento dos encargos da sucumbência.Em contestação a Caixa

Econômica Federal alega, em preliminar, sua ilegitimidade passiva ad causam, sob o argumento de que o

fundamento principal da inicial diz com a ingerência do Banco Central do Brasil e Conselho Monetário Nacional

na fixação do método de cálculo da TR; defende que, como operadora do Fundo, deve obediência aos termos

legais, não lhe tendo sido imputado nenhum fato que justificasse sua indicação no polo passivo; busca, assim, o

litisconsórcio passivo necessário da União e do Banco Central. No mérito, defende a legalidade da aplicação da

TR sobre os saldos das contas do FGTS e, ainda, aduz que o Senado rejeitou projeto de lei que visava a

substituição ora pretendida, de modo que qualquer decisão em sentido contrário violaria o princípio da separação

dos poderes. Aduz que a decisão proferida pelo STF na ADI 4.357/DF vem ao encontro da alegação de

improcedência do pedido, dado que não é possível a modificação de índice imposto por lei. Tece, ainda,

considerações acerca dos reflexos deletérios que adviriam para a política econômica com a adoção do critério de

atualização monetária postulado. Pugna, ao final, pelo reconhecimento da improcedência da ação.Réplica

apresentada pela parte autora.É O RELATÓRIO.DECIDO.A questão central a ser dirimida na lide diz com a

necessidade de afastamento da aplicação da Taxa Referencial como critério de atualização monetária das contas

vinculadas do FGTS, já que tal índice não reflete a desvalorização da moeda e, portanto, não corrige os saldos de

referidas contas.Rejeito as preliminares de ilegitimidade passiva ad causam e de litisconsórcio passivo necessário

da União Federal e do Banco Central, deduzidas pela requerida, tendo em vista o entendimento do Superior

Tribunal de Justiça de que apenas a Caixa Econômica Federal é parte legítima para figurar nas ações em que se

discute correção monetária das contas vinculadas do F.G.T.S. (Súmula 249). No mérito, a ação é procedente.A Lei

nº 8.036/90, que estabelece regras sobre o Fundo de Garantia por Tempo de Serviço, dispõe de forma bastante

clara no artigo 2º que [o] FGTS é constituído pelos saldos das contas vinculadas a que se refere esta lei e outros

recursos a ele incorporados, devendo ser aplicados com atualização monetária e juros, de modo a assegurar a

cobertura de suas obrigações e, no seu artigo 13 que [o]s depósitos efetuados nas contas vinculadas serão

corrigidos monetariamente com base nos parâmetros fixados para atualização dos saldos dos depósitos de

poupança e capitalização de juros (três) por cento ao ano.De outro lado, a Lei nº 8.177/91 determinou que os

depósitos de poupança fossem remunerados, tomando como norte I - como remuneração básica, por taxa

correspondente à acumulação das TRD, no período transcorrido entre o dia do último crédito de rendimento,

inclusive, e o dia do crédito de rendimento, exclusive (artigo 12).Assim, temos que uma lei determina a

atualização monetária dos saldos da contas fundiárias e, outra, que essa correção se faça pela Taxa Referencial. O
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cerne da controvérsia está em saber se esse critério atualiza efetivamente os saldos, recompondo o seu valor

econômico no tempo. Sabe-se que a correção monetária não representa acréscimo ao valor sobre o qual incide,

mas, sim, mera reposição da moeda no tempo, preservando seu poder de compra.Nesse sentido, se o índice

escolhido pelo legislador não cumpre esse papel - ou seja, se ele não capta a variação inflacionária de determinado

período-, é legítima a postulação para modificá-lo.Recentemente, o Supremo Tribunal Federal resolveu a celeuma,

por ocasião do julgamento de ação direta de inconstitucionalidade, reconhecendo expressamente que a forma de

cálculo do índice oficial de remuneração da caderneta de poupança (Taxa Referencial), por ser feita antes do

período a ser medido, não reflete a inflação nele efetivamente verificada. Confira o teor da ementa: Ementa:

DIREITO CONSTITUCIONAL. REGIME DE EXECUÇÃO DA FAZENDA PÚBLICA MEDIANTE

PRECATÓRIO. EMENDA CONSTITUCIONAL Nº 62/2009. INCONSTITUCIONALIDADE FORMAL NÃO

CONFIGURADA. INEXISTÊNCIA DE INTERSTÍCIO CONSTITUCIONAL MÍNIMO ENTRE OS DOIS

TURNOS DE VOTAÇÃO DE EMENDAS À LEI MAIOR (CF, ART. 60, 2º). CONSTITUCIONALIDADE DA

SISTEMÁTICA DE SUPERPREFERÊNCIA A CREDORES DE VERBAS ALIMENTÍCIAS QUANDO

IDOSOS OU PORTADORES DE DOENÇA GRAVE. RESPEITO À DIGNIDADE DA PESSOA HUMANA E

À PROPORCIONALIDADE. INVALIDADE JURÍDICO-CONSTITUCIONAL DA LIMITAÇÃO DA

PREFERÊNCIA A IDOSOS QUE COMPLETEM 60 (SESSENTA) ANOS ATÉ A EXPEDIÇÃO DO

PRECATÓRIO. DISCRIMINAÇÃO ARBITRÁRIA E VIOLAÇÃO À ISONOMIA (CF, ART. 5º, CAPUT).

INCONSTITUCIONALIDADE DA SISTEMÁTICA DE COMPENSAÇÃO DE DÉBITOS INSCRITOS EM

PRECATÓRIOS EM PROVEITO EXCLUSIVO DA FAZENDA PÚBLICA. EMBARAÇO À EFETIVIDADE

DA JURISDIÇÃO (CF, ART. 5º, XXXV), DESRESPEITO À COISA JULGADA MATERIAL (CF, ART. 5º

XXXVI), OFENSA À SEPARAÇÃO DOS PODERES (CF, ART. 2º) E ULTRAJE À ISONOMIA ENTRE O

ESTADO E O PARTICULAR (CF, ART. 1º, CAPUT, C/C ART. 5º, CAPUT). IMPOSSIBILIDADE JURÍDICA

DA UTILIZAÇÃO DO ÍNDICE DE REMUNERAÇÃO DA CADERNETA DE POUPANÇA COMO

CRITÉRIO DE CORREÇÃO MONETÁRIA. VIOLAÇÃO AO DIREITO FUNDAMENTAL DE

PROPRIEDADE (CF, ART. 5º, XXII). INADEQUAÇÃO MANIFESTA ENTRE MEIOS E FINS.

INCONSTITUCIONALIDADE DA UTILIZAÇÃO DO RENDIMENTO DA CADERNETA DE POUPANÇA

COMO ÍNDICE DEFINIDOR DOS JUROS MORATÓRIOS DOS CRÉDITOS INSCRITOS EM

PRECATÓRIOS, QUANDO ORIUNDOS DE RELAÇÕES JURÍDICO-TRIBUTÁRIAS. DISCRIMINAÇÃO

ARBITRÁRIA E VIOLAÇÃO À ISONOMIA ENTRE DEVEDOR PÚBLICO E DEVEDOR PRIVADO (CF,

ART. 5º, CAPUT). INCONSTITUCIONALIDADE DO REGIME ESPECIAL DE PAGAMENTO. OFENSA À

CLÁUSULA CONSTITUCIONAL DO ESTADO DE DIREITO (CF, ART. 1º, CAPUT), AO PRINCÍPIO DA

SEPARAÇÃO DE PODERES (CF, ART. 2º), AO POSTULADO DA ISONOMIA (CF, ART. 5º, CAPUT), À

GARANTIA DO ACESSO À JUSTIÇA E A EFETIVIDADE DA TUTELA JURISDICIONAL (CF, ART. 5º,

XXXV) E AO DIREITO ADQUIRIDO E À COISA JULGADA (CF, ART. 5º, XXXVI). PEDIDO JULGADO

PROCEDENTE EM PARTE. ... 5. A atualização monetária dos débitos fazendários inscritos em precatórios

segundo o índice oficial de remuneração da caderneta de poupança viola o direito fundamental de propriedade

(CF, art. 5º, XXII) na medida em que é manifestamente incapaz de preservar o valor real do crédito de que é

titular o cidadão. A inflação, fenômeno tipicamente econômico-monetário, mostra-se insuscetível de captação

apriorística (ex ante), de modo que o meio escolhido pelo legislador constituinte (remuneração da caderneta de

poupança) é inidôneo a promover o fim a que se destina (traduzir a inflação do período). ...7. O art. 1º-F da Lei nº

9.494/97, com redação dada pela Lei nº 11.960/09, ao reproduzir as regras da EC nº 62/09 quanto à atualização

monetária e à fixação de juros moratórios de créditos inscritos em precatórios incorre nos mesmos vícios de

juridicidade que inquinam o art. 100, 12, da CF, razão pela qual se revela inconstitucional por arrastamento, na

mesma extensão dos itens 5 e 6 supra. ...(ADI 4425)O Ministro Luiz Fux, redator do acórdão, foi extremamente

didático para explicar as razões pela qual a TR não pode ser utilizada como índice medidor da inflação,

confira:Quanto à disciplina da correção monetária dos créditos inscritos em precatórios, a EC nº 62/09 fixou como

critério o índice oficial de remuneração da caderneta de poupança. Ocorre que o referencial adotado não é idôneo

a mensurar a variação do poder aquisitivo da moeda. Isso porque a remuneração da caderneta de poupança, regida

pelo art. 12 da Lei nº 8.177/91, com atual redação dada pela Lei nº 12.703/2012, é fixada ex ante, a partir de

critérios técnicos em nada relacionados com a inflação empiricamente considerada. Já se sabe, na data de hoje,

quanto irá render a caderneta de poupança. E é natural que seja assim, afinal a poupança é uma alternativa de

investimento de baixo risco, no qual o investidor consegue prever com segurança a margem de retorno do seu

capital.A inflação, por outro lado, é fenômeno econômico insuscetível de captação apriorística. O máximo que se

consegue é estimá-la para certo período, mas jamais fixá-la de antemão. Daí por que os índices criados

especialmente para captar o fenômeno inflacionário são sempre definidos em momentos posteriores ao período

analisado, como ocorre com o Índice de Preços ao Consumidor Amplo (IPCA), divulgado pelo Instituto Brasileiro

de Geografia e Estatística (IBGE), e o Índice de Preços ao Consumidor (IPC), divulgado pela Fundação Getúlio

Vargas (FGV). A razão disso é clara: a inflação é sempre constatada em apuração ex post, de sorte que todo índice

definido ex ante é incapaz de refletir a efetiva variação de preços que caracteriza a inflação. É o que ocorre na

hipótese dos autos. A prevalecer o critério adotado pela EC nº 62/09, os créditos inscritos em precatórios seriam
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atualizados por índices pré-fixados e independentes da real flutuação de preços apurada no período de referência.

Assim, o índice oficial de remuneração da caderneta de poupança não é critério adequado para refletir o fenômeno

inflacionário.Destaco que nesse juízo não levo em conta qualquer consideração técnico-econômica que implique

usurpação pelo Supremo Tribunal Federal de competência própria de órgãos especializados. Não se trata de

definição judicial de índice de correção. Essa circunstância, já rechaçada pela jurisprudência da Casa,

evidentemente transcenderia as capacidades institucionais do Poder Judiciário. Não obstante, a hipótese aqui é

outra. Diz respeito à idoneidade lógica do índice fixado pelo constituinte reformador para capturar a inflação, e

não do valor específico que deve assumir o índice para determinado período. Reitero: não se pode quantificar, em

definitivo, um fenômeno essencialmente empírico antes mesmo da sua ocorrência. A inadequação do índice aqui é

autoevidente. Corrobora essa conclusão reportagem esclarecedora veiculada em 21 de janeiro de 2013 pelo jornal

especializado Valor Econômico. Na matéria intitulada Cuidado com a inflação, o periódico aponta que o

rendimento da poupança perdeu para a inflação oficial, medida pelo IPCA, mês a mês desde setembro de 2012. E

ilustra: Quem investiu R$1mil na caderneta em 31 de junho [de 2012], fechou o ano com poder de compra

equivalente a R$996,40. Ganham da inflação apenas os depósitos feitos na caderneta antes de 4 de maio, com

retorno de 6%. Para os outros, vale a nova regra, definida no ano passado, de rendimento equivalente a 70% da

meta para a Selic, ou seja, de 5,075%. Em suma: há manifesta discrepância entre o índice oficial de remuneração

da caderneta de poupança e o fenômeno inflacionário, de modo que o primeiro não se presta a capturar o segundo.

O meio escolhido pelo legislador constituinte (remuneração da caderneta de poupança) é, portanto, inidôneo a

promover o fim a que se destina (traduzir a inflação do período)....Tomo esse julgamento de empréstimo para

resolução da presente lide, dado que firma a orientação de que a Taxa Referencial, não obstante seja utilizada

como critério de remuneração das cadernetas de poupança, não cumpre o papel de índice informador da inflação e,

destarte, não é legítimo para atualizar as contas do FGTS, sob pena de infringir a lei que trata do referido fundo e

que determina a preservação do valor nele depositado.E nesse sentir, afastando a aplicação da TR, deve ser

aplicado o IPCA-e como indexador monetário, já que apura o fenômeno inflacionário e é capaz de preservar o

valor econômico dos saldos existentes nas contas fundiárias.Face a todo o exposto, JULGO PROCEDENTE o

pedido para AFASTAR a aplicação da Taxa Referencial como critério de atualização monetária das contas

vinculadas do Fundo de Garantia por Tempo de Serviço a partir de janeiro de 1999, aplicando, em substituição o

IPCA-e e DETERMINAR à requerida que proceda ao creditamento na conta vinculada da parte autora das

diferenças verificadas com a substituição dos índices, atualizando-as igualmente pela variação do IPCA-e e

fazendo incidir sobre elas os juros legais de 3% ao ano. Não existindo, no momento da execução da sentença,

conta vinculada em nome da parte autora, que seja apurada a diferença e depositada em Juízo.CONDENO a Caixa

ao pagamento de custas processuais e à satisfação da verba honorária, que fixo em 10% (dez por cento) sobre o

valor apurado em liquidação, devidamente atualizado quando do efetivo pagamento.Indefiro o pedido de dedução

dos honorários contratados do montante a ser levantado pela parte autora, considerando que o patrono não trouxe

o contrato aos autos. P.R.I.São Paulo, 21 de fevereiro de 2014.

 

0022929-84.2013.403.6100 - (DISTRIBUÍDO POR DEPENDÊNCIA AO PROCESSO 0039792-

53.1992.403.6100 (92.0039792-1)) LUZIA DE MACEDO SOUZA(SP222997 - RODRIGO SILVA FERREIRA

E SP237165 - RODRIGO CARDOSO BIAZIOLI) X UNIAO FEDERAL X VILMA DE LIMA

Inicialmente, defiro os benefícios da justiça gratuita.A autora LUZIA DE MACEDO SOUZA ajuizou a presente

Ação Ordinária, com pedido de antecipação de tutela, contra a UNIÃO FEDERAL E VILMA DE LIMA

objetivando a anulação da ação de justificação judicial - processo nº 0039792-53.1992.403.6100.Relata, em

síntese, que a ré Vilma de Lima ajuizou ação de justificação judicial a fim de habilitar-se ao recebimento de

pensão militar deixada por Luiz Carlos Lima e Souza. Todavia, deixou de informar que o ex-militar foi casado

com a autora, única beneficiária da pensão.Sustenta que na condição de interessada deveria ter sido incluída na

ação de justificação para que pudesse reinquirir as testemunhas arroladas pela ré e manifestar-se sobre os

documentos juntados para a defesa de seus interesses, nos termos dos artigos 862 e 864 do CPC.A inicial foi

instruída com os documentos de fls. 17/35.Intimada (fl. 47), a autora apresentou emenda à inicial regularizando o

polo passivo, bem como alegou que a ação anteriormente ajuizada tinha causa de pedir distinta e, ainda, que a

União havia sido incluída no polo passivo (fls. 50/51).Por fim, a autora reiterou o pedido antecipatório (fl. 54).É O

RELATÓRIO.DECIDO.Examinando os autos, verifico que a autora ajuizou anteriormente o processo nº 0018938-

03.2013.403.6100 em que buscou o mesmo provimento almejado nestes autos, vale dizer, a anulação da sentença

proferida na ação de justificação nº 0039792-53.1992.403.6100 ao argumento de que deveria ter sido incluída no

polo passivo daquela ação, vez que única beneficiária da pensão militar pleiteada pela ré Vilma de

Lima.Conforme se observa no documento de fl. 45, feito anteriormente ajuizado pela autora foi extinto sem

julgamento do mérito por falta de interesse de agir, sob o entendimento de que a discussão relativa à prova da

convivência marital entre o falecido militar e a ré Vania de Lima deveria ser debatida no processo nº 0022632-

14.2013.403.6100, ajuizado pela mencionada corré visando o recebimento da pensão militar.Confiramos excerto

da sentença proferida no processo nº 0018938-03.2013.403.6100:A questão de fundo a ser dirimida na lide diz

com a pretensão esboçada pela autora de anular a justificação judicial distribuída a esta Vara sob o nº 92.0039792-
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1. Entendo que a demandante não ostenta o necessário interesse de agir. O interesse processual é caracterizado

pelo trinômio necessidade-utilidade-adequação, conforme enunciado pela doutrina, que é uníssona em afirmar que

as condições da ação, vale dizer, as condições para que seja proferida sentença sobre a questão de fundo (mérito),

devem vir preenchidas quando da propositura da ação e devem subsistir até o momento da prolação da sentença.

(Nelson Nery Júnior, RP 42/201). No presente caso, a questão relativa à prova da convivência marital entre a ora

ré e o Sr. Luiz Carlos Lima e Souza pode ser amplamente debatida na lide proposta pela requerida perante o Juízo

da 19ª Vara Cível (processo nº ação 0022632-14.2013.403.6100), o qual pode aquilatar o peso dos efeitos

atribuídos à ação de justificação que se quer anular neste feito. Ademais, como já asseverado, naquele processo

poderá ser estabelecido em profundidade o contraditório sobre o tema de fundo da discussão posta, o que

permitirá, inclusive, que as partes daquele processo - entre elas a ora autora, que é demandada naquela sede -

possam produzir quantas provas entenderem por bem para a comprovação do direito que alegam. Assim, não

vislumbro o interesse de agir - mormente em sua faceta utilidade - que justifique a pretensão formulada na

presente lide, já que, repita-se, a autora pode debater, nos autos da ação em curso perante o Juízo da 19ª Vara

Federal, sobre a validade e extensão da prova produzida na ação de justificação, podendo até mesmo produzir

novas provas que derribem, eventualmente, os efeitos da mencionada justificação. Face ao exposto, JULGO A

AUTORA CARECEDORA DO DIREITO DE AÇÃO e, em consequência, julgo EXTINTO O PROCESSO, sem

resolução do mérito, o que faço com fundamento no artigo 267, inciso VI, interesse processual, do Código de

Processo Civil. Deixo de condenar a autora ao pagamento de verba honorária, considerando que não se formou a

relação processual. Custas ex lege, observados os benefícios da Justiça Gratuita. P.R.I. Após o trânsito em

julgado, ARQUIVE-SE. (negritei)Em seguida, o feito transitou em julgado, à míngua de manifestação recursal da

autora (fl. 46).Considerando, portanto, que ação anteriormente ajuizada pela autora com o mesmo objeto e pedido

da presente demanda foi extinta sem julgamento do mérito (por falta de interesse de agir) com trânsito em julgado,

forçosa a conclusão da ocorrência da coisa julgada, a determinar a extinção deste feito sem julgamento do mérito

na hipótese prevista pelo artigo 267, V do CPC.Registre-se, por necessário, que a extinção do feito anterior sem

apreciação do mérito não afasta a constatação da ocorrência de coisa julgada. Em que pese o artigo 268 do

Diploma Processual Civil prescrever que à exceção da hipótese do inciso V de seu artigo 267 a ação extinta

poderá ser novamente ajuizada, no caso específico dos autos o ajuizamento desta nova ação resultará na extinção

da ação idêntica.Isto porque em ação anterior idêntica, o Poder Judiciário já reconheceu - em sentença transitada

em julgado - a falta de interesse de ação da autora para o ajuizamento daquela demanda. Por conseguinte,

reconhecida a falta de interesse de agir da autora no ajuizamento de ação objetivando a anulação de sentença

proferida em ação de justificação, ação idêntica ajuizada com o mesmo pedido e causa de pedir deve ser extinta

sem julgamento do mérito face à ocorrência de coisa julgada.Mutatis mutandis, transcrevo o seguinte

julgado:PROCESSUAL CIVIL. ILEGITIMIDADE PASSIVA. EXTINÇÃO DO PROCESSO SEM

JULGAMENTO DE MÉRITO. INDEFERIMENTO DA INICIAL. SENTENÇA SEM RECURSO. EFEITOS.

COISA JULGADA MATERIAL. - A sentença que indefere a petição inicial e julga extinto o processo, sem o

julgamento de mérito, pela falta de legitimidade passiva para a causa, faz trânsito em julgado material, se a parte

deixar transcorrer em branco o prazo para a interposição do recurso cabível, sendo impossível o novo ajuizamento

de ação idêntica. - Recurso especial conhecido e provido. (negritei)(STJ, Quarta Turma, Relator Cesar Asfor

Rocha, DJ 05/03/2001)Diante do exposto, JULGO EXTINTO O PROCESSO, sem resolução do mérito, com

fundamento no artigo 267, inciso V e parágrafo 3º do Código de Processo Civil.Sem condenação em verba

honorária, vez que não se estabeleceu a relação processual.Custas na forma da lei, observados os benefícios da

justiça gratuita.P.R.I.São Paulo, 25 de fevereiro de 2014.

 

0000089-46.2014.403.6100 - LEONARDO LAMANO(SP181384 - CRISTIANE LEANDRO DE NOVAIS) X

CAIXA ECONOMICA FEDERAL(SP182831 - LUIZ GUILHERME PENNACHI DELLORE)

O autor intenta a presente ação de ordinária, com pedido de antecipação dos efeitos da tutela, objetivando seja a

requerida condenada ao pagamento das diferenças de FGTS apuradas com a substituição da TR, nos meses em

que o índice foi zero ou, a partir de janeiro de 1999, nos meses em que foi menor do que a inflação, pelo INPC ou

pelo IPCA ou por qualquer outro índice que reponha as perdas inflacionários dos respetivos períodos. Alega, em

síntese, que a Lei nº 8.036/90 que dispõe sobre o Fundo de Garantia por Tempo de Serviço prevê em seus artigos

2º e 13 a obrigatoriedade de correção monetária e de remuneração dos valores depositados nas contas fundiárias

dos trabalhadores, com base nos parâmetros fixados para a atualização dos saldos dos depósitos de poupança e

capitalização de juros de três por cento ao ano. Aduz que o índice aplicado às cadernetas de poupança é a Taxa

Referencial - TR, nos moldes estabelecidos pelos artigos 12 e 17 da Lei nº 8.177/91. Salienta que atualmente a

metodologia de cálculo da TR está fixada na Resolução nº 3.354/2006. Sustenta que há tempos a TR não reflete a

correção monetária real, distanciando-se dos índices oficiais de inflação. Afirma que nos meses de setembro,

outubro e novembro de 2009, janeiro e fevereiro de 2010, fevereiro e junho de 2012 e de setembro de 2012 em

diante, a TR foi anulada. Aponta a diferença entre os índices que refletem a inflação e, portanto, têm o condão de

recuperar o poder de compra do valor aplicado, tais como o IPCA e o INPC, e a Taxa Referencial - TR, que se

distancia cada vez mais da inflação. Defende, assim, a ocorrência do confisco, considerando que as contas
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fundiárias não vêm sofrendo atualização. Invoca o artigo 233 do Código Civil para deduzir a alegação de que a

obrigação de dar coisa certa abrange também acessórios, no caso, os juros e a correção monetária. Aduz que desde

o momento em que o Banco Central estabeleceu um redutor para a TR, com a Resolução 2.437/97, ela não se

presta mais para atualizar monetariamente as contas fundiárias por se desvincular dos índices de inflação. Sustenta

que o Supremo Tribunal Federal, no julgamento da ADI 493/0-DF, já se manifestou no sentido de que a TR não

reflete a variação do poder aquisitivo da moeda. Assevera a necessidade de aplicação de outros índices que indica,

eis que refletiram a correção monetária verificada no período, apontando o INPC, nos termos da Lei nº

12.382/2011, ou, ainda, o IPCA. Busca a condenação da requerida ao pagamento dos encargos da sucumbência.A

tutela antecipada foi indeferida.Em contestação a Caixa Econômica Federal alega, em preliminar, sua

ilegitimidade passiva ad causam, sob o argumento de que o fundamento principal da inicial diz com a ingerência

do Banco Central do Brasil e Conselho Monetário Nacional na fixação do método de cálculo da TR; defende que,

como operadora do Fundo, deve obediência aos termos legais, não lhe tendo sido imputado nenhum fato que

justificasse sua indicação no polo passivo; busca, assim, o litisconsórcio passivo necessário da União e do Banco

Central. No mérito, defende a legalidade da aplicação da TR sobre os saldos das contas do FGTS e, ainda, aduz

que o Senado rejeitou projeto de lei que visava a substituição ora pretendida, de modo que qualquer decisão em

sentido contrário violaria o princípio da separação dos poderes. Aduz que a decisão proferida pelo STF na ADI

4.357/DF vem ao encontro da alegação de improcedência do pedido, dado que não é possível a modificação de

índice imposto por lei. Tece, ainda, considerações acerca dos reflexos deletérios que adviriam para a política

econômica com a adoção do critério de atualização monetária postulado. Pugna, ao final, pelo reconhecimento da

improcedência da ação.Réplica apresentada pela parte autora.É O RELATÓRIO.DECIDO.A questão central a ser

dirimida na lide diz com a necessidade de afastamento da aplicação da Taxa Referencial como critério de

atualização monetária das contas vinculadas do FGTS, já que tal índice não reflete a desvalorização da moeda e,

portanto, não corrige os saldos de referidas contas.Rejeito as preliminares de ilegitimidade passiva ad causam e de

litisconsórcio passivo necessário da União Federal e do Banco Central, deduzidas pela requerida, tendo em vista o

entendimento do Superior Tribunal de Justiça de que apenas a Caixa Econômica Federal é parte legítima para

figurar nas ações em que se discute correção monetária das contas vinculadas do F.G.T.S. (Súmula 249). No

mérito, a ação é procedente.A Lei nº 8.036/90, que estabelece regras sobre o Fundo de Garantia por Tempo de

Serviço, dispõe de forma bastante clara no artigo 2º que [o] FGTS é constituído pelos saldos das contas vinculadas

a que se refere esta lei e outros recursos a ele incorporados, devendo ser aplicados com atualização monetária e

juros, de modo a assegurar a cobertura de suas obrigações e, no seu artigo 13 que [o]s depósitos efetuados nas

contas vinculadas serão corrigidos monetariamente com base nos parâmetros fixados para atualização dos saldos

dos depósitos de poupança e capitalização de juros (três) por cento ao ano.De outro lado, a Lei nº 8.177/91

determinou que os depósitos de poupança fossem remunerados, tomando como norte I - como remuneração

básica, por taxa correspondente à acumulação das TRD, no período transcorrido entre o dia do último crédito de

rendimento, inclusive, e o dia do crédito de rendimento, exclusive (artigo 12).Assim, temos que uma lei determina

a atualização monetária dos saldos da contas fundiárias e, outra, que essa correção se faça pela Taxa Referencial.

O cerne da controvérsia está em saber se esse critério atualiza efetivamente os saldos, recompondo o seu valor

econômico no tempo. Sabe-se que a correção monetária não representa acréscimo ao valor sobre o qual incide,

mas, sim, mera reposição da moeda no tempo, preservando seu poder de compra.Nesse sentido, se o índice

escolhido pelo legislador não cumpre esse papel - ou seja, se ele não capta a variação inflacionária de determinado

período-, é legítima a postulação para modificá-lo.Recentemente, o Supremo Tribunal Federal resolveu a celeuma,

por ocasião do julgamento de ação direta de inconstitucionalidade, reconhecendo expressamente que a forma de

cálculo do índice oficial de remuneração da caderneta de poupança (Taxa Referencial), por ser feita antes do

período a ser medido, não reflete a inflação nele efetivamente verificada. Confira o teor da ementa: Ementa:

DIREITO CONSTITUCIONAL. REGIME DE EXECUÇÃO DA FAZENDA PÚBLICA MEDIANTE

PRECATÓRIO. EMENDA CONSTITUCIONAL Nº 62/2009. INCONSTITUCIONALIDADE FORMAL NÃO

CONFIGURADA. INEXISTÊNCIA DE INTERSTÍCIO CONSTITUCIONAL MÍNIMO ENTRE OS DOIS

TURNOS DE VOTAÇÃO DE EMENDAS À LEI MAIOR (CF, ART. 60, 2º). CONSTITUCIONALIDADE DA

SISTEMÁTICA DE SUPERPREFERÊNCIA A CREDORES DE VERBAS ALIMENTÍCIAS QUANDO

IDOSOS OU PORTADORES DE DOENÇA GRAVE. RESPEITO À DIGNIDADE DA PESSOA HUMANA E

À PROPORCIONALIDADE. INVALIDADE JURÍDICO-CONSTITUCIONAL DA LIMITAÇÃO DA

PREFERÊNCIA A IDOSOS QUE COMPLETEM 60 (SESSENTA) ANOS ATÉ A EXPEDIÇÃO DO

PRECATÓRIO. DISCRIMINAÇÃO ARBITRÁRIA E VIOLAÇÃO À ISONOMIA (CF, ART. 5º, CAPUT).

INCONSTITUCIONALIDADE DA SISTEMÁTICA DE COMPENSAÇÃO DE DÉBITOS INSCRITOS EM

PRECATÓRIOS EM PROVEITO EXCLUSIVO DA FAZENDA PÚBLICA. EMBARAÇO À EFETIVIDADE

DA JURISDIÇÃO (CF, ART. 5º, XXXV), DESRESPEITO À COISA JULGADA MATERIAL (CF, ART. 5º

XXXVI), OFENSA À SEPARAÇÃO DOS PODERES (CF, ART. 2º) E ULTRAJE À ISONOMIA ENTRE O

ESTADO E O PARTICULAR (CF, ART. 1º, CAPUT, C/C ART. 5º, CAPUT). IMPOSSIBILIDADE JURÍDICA

DA UTILIZAÇÃO DO ÍNDICE DE REMUNERAÇÃO DA CADERNETA DE POUPANÇA COMO

CRITÉRIO DE CORREÇÃO MONETÁRIA. VIOLAÇÃO AO DIREITO FUNDAMENTAL DE
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PROPRIEDADE (CF, ART. 5º, XXII). INADEQUAÇÃO MANIFESTA ENTRE MEIOS E FINS.

INCONSTITUCIONALIDADE DA UTILIZAÇÃO DO RENDIMENTO DA CADERNETA DE POUPANÇA

COMO ÍNDICE DEFINIDOR DOS JUROS MORATÓRIOS DOS CRÉDITOS INSCRITOS EM

PRECATÓRIOS, QUANDO ORIUNDOS DE RELAÇÕES JURÍDICO-TRIBUTÁRIAS. DISCRIMINAÇÃO

ARBITRÁRIA E VIOLAÇÃO À ISONOMIA ENTRE DEVEDOR PÚBLICO E DEVEDOR PRIVADO (CF,

ART. 5º, CAPUT). INCONSTITUCIONALIDADE DO REGIME ESPECIAL DE PAGAMENTO. OFENSA À

CLÁUSULA CONSTITUCIONAL DO ESTADO DE DIREITO (CF, ART. 1º, CAPUT), AO PRINCÍPIO DA

SEPARAÇÃO DE PODERES (CF, ART. 2º), AO POSTULADO DA ISONOMIA (CF, ART. 5º, CAPUT), À

GARANTIA DO ACESSO À JUSTIÇA E A EFETIVIDADE DA TUTELA JURISDICIONAL (CF, ART. 5º,

XXXV) E AO DIREITO ADQUIRIDO E À COISA JULGADA (CF, ART. 5º, XXXVI). PEDIDO JULGADO

PROCEDENTE EM PARTE. ... 5. A atualização monetária dos débitos fazendários inscritos em precatórios

segundo o índice oficial de remuneração da caderneta de poupança viola o direito fundamental de propriedade

(CF, art. 5º, XXII) na medida em que é manifestamente incapaz de preservar o valor real do crédito de que é

titular o cidadão. A inflação, fenômeno tipicamente econômico-monetário, mostra-se insuscetível de captação

apriorística (ex ante), de modo que o meio escolhido pelo legislador constituinte (remuneração da caderneta de

poupança) é inidôneo a promover o fim a que se destina (traduzir a inflação do período). ...7. O art. 1º-F da Lei nº

9.494/97, com redação dada pela Lei nº 11.960/09, ao reproduzir as regras da EC nº 62/09 quanto à atualização

monetária e à fixação de juros moratórios de créditos inscritos em precatórios incorre nos mesmos vícios de

juridicidade que inquinam o art. 100, 12, da CF, razão pela qual se revela inconstitucional por arrastamento, na

mesma extensão dos itens 5 e 6 supra. ...(ADI 4425)O Ministro Luiz Fux, redator do acórdão, foi extremamente

didático para explicar as razões pela qual a TR não pode ser utilizada como índice medidor da inflação,

confira:Quanto à disciplina da correção monetária dos créditos inscritos em precatórios, a EC nº 62/09 fixou como

critério o índice oficial de remuneração da caderneta de poupança. Ocorre que o referencial adotado não é idôneo

a mensurar a variação do poder aquisitivo da moeda. Isso porque a remuneração da caderneta de poupança, regida

pelo art. 12 da Lei nº 8.177/91, com atual redação dada pela Lei nº 12.703/2012, é fixada ex ante, a partir de

critérios técnicos em nada relacionados com a inflação empiricamente considerada. Já se sabe, na data de hoje,

quanto irá render a caderneta de poupança. E é natural que seja assim, afinal a poupança é uma alternativa de

investimento de baixo risco, no qual o investidor consegue prever com segurança a margem de retorno do seu

capital.A inflação, por outro lado, é fenômeno econômico insuscetível de captação apriorística. O máximo que se

consegue é estimá-la para certo período, mas jamais fixá-la de antemão. Daí por que os índices criados

especialmente para captar o fenômeno inflacionário são sempre definidos em momentos posteriores ao período

analisado, como ocorre com o Índice de Preços ao Consumidor Amplo (IPCA), divulgado pelo Instituto Brasileiro

de Geografia e Estatística (IBGE), e o Índice de Preços ao Consumidor (IPC), divulgado pela Fundação Getúlio

Vargas (FGV). A razão disso é clara: a inflação é sempre constatada em apuração ex post, de sorte que todo índice

definido ex ante é incapaz de refletir a efetiva variação de preços que caracteriza a inflação. É o que ocorre na

hipótese dos autos. A prevalecer o critério adotado pela EC nº 62/09, os créditos inscritos em precatórios seriam

atualizados por índices pré-fixados e independentes da real flutuação de preços apurada no período de referência.

Assim, o índice oficial de remuneração da caderneta de poupança não é critério adequado para refletir o fenômeno

inflacionário.Destaco que nesse juízo não levo em conta qualquer consideração técnico-econômica que implique

usurpação pelo Supremo Tribunal Federal de competência própria de órgãos especializados. Não se trata de

definição judicial de índice de correção. Essa circunstância, já rechaçada pela jurisprudência da Casa,

evidentemente transcenderia as capacidades institucionais do Poder Judiciário. Não obstante, a hipótese aqui é

outra. Diz respeito à idoneidade lógica do índice fixado pelo constituinte reformador para capturar a inflação, e

não do valor específico que deve assumir o índice para determinado período. Reitero: não se pode quantificar, em

definitivo, um fenômeno essencialmente empírico antes mesmo da sua ocorrência. A inadequação do índice aqui é

autoevidente. Corrobora essa conclusão reportagem esclarecedora veiculada em 21 de janeiro de 2013 pelo jornal

especializado Valor Econômico. Na matéria intitulada Cuidado com a inflação, o periódico aponta que o

rendimento da poupança perdeu para a inflação oficial, medida pelo IPCA, mês a mês desde setembro de 2012. E

ilustra: Quem investiu R$1mil na caderneta em 31 de junho [de 2012], fechou o ano com poder de compra

equivalente a R$996,40. Ganham da inflação apenas os depósitos feitos na caderneta antes de 4 de maio, com

retorno de 6%. Para os outros, vale a nova regra, definida no ano passado, de rendimento equivalente a 70% da

meta para a Selic, ou seja, de 5,075%. Em suma: há manifesta discrepância entre o índice oficial de remuneração

da caderneta de poupança e o fenômeno inflacionário, de modo que o primeiro não se presta a capturar o segundo.

O meio escolhido pelo legislador constituinte (remuneração da caderneta de poupança) é, portanto, inidôneo a

promover o fim a que se destina (traduzir a inflação do período)....Tomo esse julgamento de empréstimo para

resolução da presente lide, dado que firma a orientação de que a Taxa Referencial, não obstante seja utilizada

como critério de remuneração das cadernetas de poupança, não cumpre o papel de índice informador da inflação e,

destarte, não é legítimo para atualizar as contas do FGTS, sob pena de infringir a lei que trata do referido fundo e

que determina a preservação do valor nele depositado.E nesse sentir, afastando a aplicação da TR, deve ser

aplicado o IPCA-e como indexador monetário, já que apura o fenômeno inflacionário e é capaz de preservar o
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valor econômico dos saldos existentes nas contas fundiárias.Não obstante, o pedido não pode ser deferido nos

moldes em que postulado, já que não é possível cingir a aplicação de outro indexador apenas nos meses em que o

índice da TR foi zero ou inferior à inflação. Se se constata que a TR não se presta para o fim de informar a

inflação de determinado período, porque fixada ex ante, nos dizeres do Ministro Luiz Fux, e que, portanto, não

cumpre a função de preservação da moeda, não é coerente a manutenção desse indexador para alguns períodos,

como pretende a parte autora, ainda mais se considerarmos que o comando da presente sentença tem cunho

declaratório e projetará seus efeitos para o futuro, dado o caráter continuativo da relação jurídica tratada na

lide.Sendo assim, reconhecida a inviabilidade da TR para fins de atualização monetária dos saldos das contas do

FGTS, deve ser aplicado o IPCA-e a partir do momento em que a parte identificou o prejuízo (janeiro de

1999).Face a todo o exposto, JULGO PROCEDENTE o pedido para AFASTAR a aplicação da Taxa Referencial

como critério de atualização monetária das contas vinculadas do Fundo de Garantia por Tempo de Serviço a partir

de janeiro de 1999, aplicando, em substituição o IPCA-e e DETERMINAR à requerida que proceda ao

creditamento na conta vinculada da parte autora das diferenças verificadas com a substituição dos índices,

atualizando-as igualmente pela variação do IPCA-e e fazendo incidir sobre elas os juros legais de 3% ao ano. Não

existindo, no momento da execução da sentença, conta vinculada em nome da parte autora, que seja apurada a

diferença e depositada em Juízo.CONDENO a Caixa ao pagamento de custas processuais e à satisfação da verba

honorária, que fixo em 10% (dez por cento) sobre o valor apurado em liquidação, devidamente atualizado quando

do efetivo pagamento.P.R.I.São Paulo, 21 de fevereiro de 2014.

 

0001167-75.2014.403.6100 - PEDRO RODRIGO JARA ALVAREZ X GENESIA BEZERRA DE LIMA X

JORGE BABIKIAN X SANDRA MARIA FERRAZ DUTRA DE SOUZA(SP065393 - SERGIO ANTONIO

GARAVATI) X CAIXA ECONOMICA FEDERAL(SP210750 - CAMILA MODENA)

A parte autora intenta a presente ação de ordinária, objetivando seja a requerida condenada ao pagamento das

diferenças de FGTS apuradas com a substituição da TR, a partir de janeiro de 1999, pelo INPC ou pelo IPCA ou

por qualquer outro índice que reponha as perdas inflacionárias no período, relativamente aos meses em que o

índice foi zero ou menor que a inflação. Alega, em síntese, que a Lei nº 8.036/90 que dispõe sobre o Fundo de

Garantia por Tempo de Serviço prevê em seus artigos 2º e 13 a obrigatoriedade de correção monetária e de

remuneração dos valores depositados nas contas fundiárias dos trabalhadores, com base nos parâmetros fixados

para a atualização dos saldos dos depósitos de poupança e capitalização de juros de três por cento ao ano. Aduz

que o índice aplicado às cadernetas de poupança é a Taxa Referencial - TR, nos moldes estabelecidos pelos artigos

12 e 17 da Lei nº 8.177/91. Salienta que atualmente a metodologia de cálculo da TR está fixada na Resolução nº

3.354/2006. Sustenta que há tempos a TR não reflete a correção monetária real, distanciando-se dos índices

oficiais de inflação. Aponta a diferença entre os índices que refletem a inflação e, portanto, têm o condão de

recuperar o poder de compra do valor aplicado, tais como o IPCA e o INPC, e a Taxa Referencial - TR, que se

distancia cada vez mais da inflação. Defende, assim, a ocorrência do confisco, considerando que as contas

fundiárias não vêm sofrendo atualização. Invoca o artigo 233 do Código Civil para deduzir a alegação de que a

obrigação de dar coisa certa abrange também acessórios, no caso, os juros e a correção monetária. Aduz que desde

o momento em que o Banco Central estabeleceu um redutor para a TR, com a Resolução 2.437/97, ela não se

presta mais para atualizar monetariamente as contas fundiárias por se desvincular dos índices de inflação. Sustenta

que o Supremo Tribunal Federal, no julgamento da ADI 493/0-DF, já se manifestou no sentido de que a TR não

reflete a variação do poder aquisitivo da moeda. Invoca o julgamento do Supremo Tribunal Federal nas ADIns nº

4.357 e 4.425, que entende aplicáveis ao caso presente. Assevera a necessidade de aplicação de outros índices que

indica, eis que refletiram a correção monetária verificada no período, apontando o INPC, nos termos da Lei nº

12.382/2011, ou, ainda, o IPCA. Busca a condenação da requerida ao pagamento dos encargos da

sucumbência.Em contestação a Caixa Econômica Federal alega, em preliminar, sua ilegitimidade passiva ad

causam, sob o argumento de que o fundamento principal da inicial diz com a ingerência do Banco Central do

Brasil e Conselho Monetário Nacional na fixação do método de cálculo da TR; defende que, como operadora do

Fundo, deve obediência aos termos legais, não lhe tendo sido imputado nenhum fato que justificasse sua indicação

no polo passivo; busca, assim, o litisconsórcio passivo necessário da União e do Banco Central. No mérito,

defende a legalidade da aplicação da TR sobre os saldos das contas do FGTS e, ainda, aduz que o Senado rejeitou

projeto de lei que visava a substituição ora pretendida, de modo que qualquer decisão em sentido contrário

violaria o princípio da separação dos poderes. Aduz que a decisão proferida pelo STF na ADI 4.357/DF vem ao

encontro da alegação de improcedência do pedido, dado que não é possível a modificação de índice imposto por

lei. Tece, ainda, considerações acerca dos reflexos deletérios que adviriam para a política econômica com a

adoção do critério de atualização monetária postulado. Pugna, ao final, pelo reconhecimento da improcedência da

ação.Réplica apresentada pela parte autora.É O RELATÓRIO.DECIDO.A questão central a ser dirimida na lide

diz com a necessidade de afastamento da aplicação da Taxa Referencial como critério de atualização monetária

das contas vinculadas do FGTS, já que tal índice não reflete a desvalorização da moeda e, portanto, não corrige os

saldos de referidas contas.Rejeito as preliminares de ilegitimidade passiva ad causam e de litisconsórcio passivo

necessário da União Federal e do Banco Central, deduzidas pela requerida, tendo em vista o entendimento do
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Superior Tribunal de Justiça de que apenas a Caixa Econômica Federal é parte legítima para figurar nas ações em

que se discute correção monetária das contas vinculadas do F.G.T.S. (Súmula 249). No mérito, a ação é

procedente.A Lei nº 8.036/90, que estabelece regras sobre o Fundo de Garantia por Tempo de Serviço, dispõe de

forma bastante clara no artigo 2º que [o] FGTS é constituído pelos saldos das contas vinculadas a que se refere

esta lei e outros recursos a ele incorporados, devendo ser aplicados com atualização monetária e juros, de modo a

assegurar a cobertura de suas obrigações e, no seu artigo 13 que [o]s depósitos efetuados nas contas vinculadas

serão corrigidos monetariamente com base nos parâmetros fixados para atualização dos saldos dos depósitos de

poupança e capitalização de juros (três) por cento ao ano.De outro lado, a Lei nº 8.177/91 determinou que os

depósitos de poupança fossem remunerados, tomando como norte I - como remuneração básica, por taxa

correspondente à acumulação das TRD, no período transcorrido entre o dia do último crédito de rendimento,

inclusive, e o dia do crédito de rendimento, exclusive (artigo 12).Assim, temos que uma lei determina a

atualização monetária dos saldos da contas fundiárias e, outra, que essa correção se faça pela Taxa Referencial. O

cerne da controvérsia está em saber se esse critério atualiza efetivamente os saldos, recompondo o seu valor

econômico no tempo. Sabe-se que a correção monetária não representa acréscimo ao valor sobre o qual incide,

mas, sim, mera reposição da moeda no tempo, preservando seu poder de compra.Nesse sentido, se o índice

escolhido pelo legislador não cumpre esse papel - ou seja, se ele não capta a variação inflacionária de determinado

período-, é legítima a postulação para modificá-lo.Recentemente, o Supremo Tribunal Federal resolveu a celeuma,

por ocasião do julgamento de ação direta de inconstitucionalidade, reconhecendo expressamente que a forma de

cálculo do índice oficial de remuneração da caderneta de poupança (Taxa Referencial), por ser feita antes do

período a ser medido, não reflete a inflação nele efetivamente verificada. Confira o teor da ementa: Ementa:

DIREITO CONSTITUCIONAL. REGIME DE EXECUÇÃO DA FAZENDA PÚBLICA MEDIANTE

PRECATÓRIO. EMENDA CONSTITUCIONAL Nº 62/2009. INCONSTITUCIONALIDADE FORMAL NÃO

CONFIGURADA. INEXISTÊNCIA DE INTERSTÍCIO CONSTITUCIONAL MÍNIMO ENTRE OS DOIS

TURNOS DE VOTAÇÃO DE EMENDAS À LEI MAIOR (CF, ART. 60, 2º). CONSTITUCIONALIDADE DA

SISTEMÁTICA DE SUPERPREFERÊNCIA A CREDORES DE VERBAS ALIMENTÍCIAS QUANDO

IDOSOS OU PORTADORES DE DOENÇA GRAVE. RESPEITO À DIGNIDADE DA PESSOA HUMANA E

À PROPORCIONALIDADE. INVALIDADE JURÍDICO-CONSTITUCIONAL DA LIMITAÇÃO DA

PREFERÊNCIA A IDOSOS QUE COMPLETEM 60 (SESSENTA) ANOS ATÉ A EXPEDIÇÃO DO

PRECATÓRIO. DISCRIMINAÇÃO ARBITRÁRIA E VIOLAÇÃO À ISONOMIA (CF, ART. 5º, CAPUT).

INCONSTITUCIONALIDADE DA SISTEMÁTICA DE COMPENSAÇÃO DE DÉBITOS INSCRITOS EM

PRECATÓRIOS EM PROVEITO EXCLUSIVO DA FAZENDA PÚBLICA. EMBARAÇO À EFETIVIDADE

DA JURISDIÇÃO (CF, ART. 5º, XXXV), DESRESPEITO À COISA JULGADA MATERIAL (CF, ART. 5º

XXXVI), OFENSA À SEPARAÇÃO DOS PODERES (CF, ART. 2º) E ULTRAJE À ISONOMIA ENTRE O

ESTADO E O PARTICULAR (CF, ART. 1º, CAPUT, C/C ART. 5º, CAPUT). IMPOSSIBILIDADE JURÍDICA

DA UTILIZAÇÃO DO ÍNDICE DE REMUNERAÇÃO DA CADERNETA DE POUPANÇA COMO

CRITÉRIO DE CORREÇÃO MONETÁRIA. VIOLAÇÃO AO DIREITO FUNDAMENTAL DE

PROPRIEDADE (CF, ART. 5º, XXII). INADEQUAÇÃO MANIFESTA ENTRE MEIOS E FINS.

INCONSTITUCIONALIDADE DA UTILIZAÇÃO DO RENDIMENTO DA CADERNETA DE POUPANÇA

COMO ÍNDICE DEFINIDOR DOS JUROS MORATÓRIOS DOS CRÉDITOS INSCRITOS EM

PRECATÓRIOS, QUANDO ORIUNDOS DE RELAÇÕES JURÍDICO-TRIBUTÁRIAS. DISCRIMINAÇÃO

ARBITRÁRIA E VIOLAÇÃO À ISONOMIA ENTRE DEVEDOR PÚBLICO E DEVEDOR PRIVADO (CF,

ART. 5º, CAPUT). INCONSTITUCIONALIDADE DO REGIME ESPECIAL DE PAGAMENTO. OFENSA À

CLÁUSULA CONSTITUCIONAL DO ESTADO DE DIREITO (CF, ART. 1º, CAPUT), AO PRINCÍPIO DA

SEPARAÇÃO DE PODERES (CF, ART. 2º), AO POSTULADO DA ISONOMIA (CF, ART. 5º, CAPUT), À

GARANTIA DO ACESSO À JUSTIÇA E A EFETIVIDADE DA TUTELA JURISDICIONAL (CF, ART. 5º,

XXXV) E AO DIREITO ADQUIRIDO E À COISA JULGADA (CF, ART. 5º, XXXVI). PEDIDO JULGADO

PROCEDENTE EM PARTE. ... 5. A atualização monetária dos débitos fazendários inscritos em precatórios

segundo o índice oficial de remuneração da caderneta de poupança viola o direito fundamental de propriedade

(CF, art. 5º, XXII) na medida em que é manifestamente incapaz de preservar o valor real do crédito de que é

titular o cidadão. A inflação, fenômeno tipicamente econômico-monetário, mostra-se insuscetível de captação

apriorística (ex ante), de modo que o meio escolhido pelo legislador constituinte (remuneração da caderneta de

poupança) é inidôneo a promover o fim a que se destina (traduzir a inflação do período). ...7. O art. 1º-F da Lei nº

9.494/97, com redação dada pela Lei nº 11.960/09, ao reproduzir as regras da EC nº 62/09 quanto à atualização

monetária e à fixação de juros moratórios de créditos inscritos em precatórios incorre nos mesmos vícios de

juridicidade que inquinam o art. 100, 12, da CF, razão pela qual se revela inconstitucional por arrastamento, na

mesma extensão dos itens 5 e 6 supra. ...(ADI 4425)O Ministro Luiz Fux, redator do acórdão, foi extremamente

didático para explicar as razões pela qual a TR não pode ser utilizada como índice medidor da inflação,

confira:Quanto à disciplina da correção monetária dos créditos inscritos em precatórios, a EC nº 62/09 fixou como

critério o índice oficial de remuneração da caderneta de poupança. Ocorre que o referencial adotado não é idôneo

a mensurar a variação do poder aquisitivo da moeda. Isso porque a remuneração da caderneta de poupança, regida
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pelo art. 12 da Lei nº 8.177/91, com atual redação dada pela Lei nº 12.703/2012, é fixada ex ante, a partir de

critérios técnicos em nada relacionados com a inflação empiricamente considerada. Já se sabe, na data de hoje,

quanto irá render a caderneta de poupança. E é natural que seja assim, afinal a poupança é uma alternativa de

investimento de baixo risco, no qual o investidor consegue prever com segurança a margem de retorno do seu

capital.A inflação, por outro lado, é fenômeno econômico insuscetível de captação apriorística. O máximo que se

consegue é estimá-la para certo período, mas jamais fixá-la de antemão. Daí por que os índices criados

especialmente para captar o fenômeno inflacionário são sempre definidos em momentos posteriores ao período

analisado, como ocorre com o Índice de Preços ao Consumidor Amplo (IPCA), divulgado pelo Instituto Brasileiro

de Geografia e Estatística (IBGE), e o Índice de Preços ao Consumidor (IPC), divulgado pela Fundação Getúlio

Vargas (FGV). A razão disso é clara: a inflação é sempre constatada em apuração ex post, de sorte que todo índice

definido ex ante é incapaz de refletir a efetiva variação de preços que caracteriza a inflação. É o que ocorre na

hipótese dos autos. A prevalecer o critério adotado pela EC nº 62/09, os créditos inscritos em precatórios seriam

atualizados por índices pré-fixados e independentes da real flutuação de preços apurada no período de referência.

Assim, o índice oficial de remuneração da caderneta de poupança não é critério adequado para refletir o fenômeno

inflacionário.Destaco que nesse juízo não levo em conta qualquer consideração técnico-econômica que implique

usurpação pelo Supremo Tribunal Federal de competência própria de órgãos especializados. Não se trata de

definição judicial de índice de correção. Essa circunstância, já rechaçada pela jurisprudência da Casa,

evidentemente transcenderia as capacidades institucionais do Poder Judiciário. Não obstante, a hipótese aqui é

outra. Diz respeito à idoneidade lógica do índice fixado pelo constituinte reformador para capturar a inflação, e

não do valor específico que deve assumir o índice para determinado período. Reitero: não se pode quantificar, em

definitivo, um fenômeno essencialmente empírico antes mesmo da sua ocorrência. A inadequação do índice aqui é

autoevidente. Corrobora essa conclusão reportagem esclarecedora veiculada em 21 de janeiro de 2013 pelo jornal

especializado Valor Econômico. Na matéria intitulada Cuidado com a inflação, o periódico aponta que o

rendimento da poupança perdeu para a inflação oficial, medida pelo IPCA, mês a mês desde setembro de 2012. E

ilustra: Quem investiu R$1mil na caderneta em 31 de junho [de 2012], fechou o ano com poder de compra

equivalente a R$996,40. Ganham da inflação apenas os depósitos feitos na caderneta antes de 4 de maio, com

retorno de 6%. Para os outros, vale a nova regra, definida no ano passado, de rendimento equivalente a 70% da

meta para a Selic, ou seja, de 5,075%. Em suma: há manifesta discrepância entre o índice oficial de remuneração

da caderneta de poupança e o fenômeno inflacionário, de modo que o primeiro não se presta a capturar o segundo.

O meio escolhido pelo legislador constituinte (remuneração da caderneta de poupança) é, portanto, inidôneo a

promover o fim a que se destina (traduzir a inflação do período)....Tomo esse julgamento de empréstimo para

resolução da presente lide, dado que firma a orientação de que a Taxa Referencial, não obstante seja utilizada

como critério de remuneração das cadernetas de poupança, não cumpre o papel de índice informador da inflação e,

destarte, não é legítimo para atualizar as contas do FGTS, sob pena de infringir a lei que trata do referido fundo e

que determina a preservação do valor nele depositado.E nesse sentir, afastando a aplicação da TR, deve ser

aplicado o IPCA-e como indexador monetário, já que apura o fenômeno inflacionário e é capaz de preservar o

valor econômico dos saldos existentes nas contas fundiárias.Não obstante, o pedido não pode ser deferido nos

moldes em que postulado, já que não é possível cingir a aplicação de outro indexador apenas nos meses em que o

índice da TR foi zero ou inferior à inflação. Se se constata que a TR não se presta para o fim de informar a

inflação de determinado período, porque fixada ex ante, nos dizeres do Ministro Luiz Fux, e que, portanto, não

cumpre a função de preservação da moeda, não é coerente a manutenção desse indexador para alguns períodos,

como pretende a parte autora, ainda mais se considerarmos que o comando da presente sentença tem cunho

declaratório e projetará seus efeitos para o futuro, dado o caráter continuativo da relação jurídica tratada na

lide.Sendo assim, reconhecida a inviabilidade da TR para fins de atualização monetária dos saldos das contas do

FGTS, deve ser aplicado o IPCA-e a partir do momento em que a parte identificou o prejuízo (janeiro de

1999).Face a todo o exposto, JULGO PROCEDENTE o pedido para AFASTAR a aplicação da Taxa Referencial

como critério de atualização monetária das contas vinculadas do Fundo de Garantia por Tempo de Serviço a partir

de janeiro de 1999, aplicando, em substituição o IPCA-e e DETERMINAR à requerida que proceda ao

creditamento na conta vinculada da parte autora das diferenças verificadas com a substituição dos índices,

atualizando-as igualmente pela variação do IPCA-e e fazendo incidir sobre elas os juros legais de 3% ao ano. Não

existindo, no momento da execução da sentença, conta vinculada em nome da parte autora, que seja apurada a

diferença e depositada em Juízo.CONDENO a Caixa ao pagamento de custas processuais e à satisfação da verba

honorária, que fixo em 10% (dez por cento) sobre o valor apurado em liquidação, devidamente atualizado quando

do efetivo pagamento.P.R.I.São Paulo, 21 de fevereiro de 2014.

 

0001988-79.2014.403.6100 - JOAO LEITAO DE ALMEIDA NETO(SP276835 - PATRICIA RODRIGUES) X

CAIXA ECONOMICA FEDERAL(SP240573 - CARLOS EDUARDO LAPA PINTO ALVES)

Manifeste-se a parte autora sobre a contestação, no prazo de 10 (dez) dias. Int. 

 

0002684-18.2014.403.6100 - MARCIO MILANI(SP114021 - ENOQUE TADEU DE MELO) X CAIXA
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ECONOMICA FEDERAL

Intime-se a parte autora para retificar o valor atribuído à causa, adequando-o ao benefício econômico almejado, no

prazo de 10 (dez) dias, observando que o não cumprimento do presente despacho acarretará a remessa dos autos

ao Juizado Especial Federal. Apresente ainda, nova procuração visto que a advogada Camila Laura de Melo, OAB

nº 342.160, que subscreve a inicial, não possui poderes, conforme procuração juntada às fls. 16.Int.

 

0002689-40.2014.403.6100 - ARILDO FERREIRA MARQUES(SP342160 - CAMILA LAURA DE MELO) X

CAIXA ECONOMICA FEDERAL

Intime-se a parte autora para retificar o valor atribuído à causa, adequando-o ao benefício econômico almejado, no

prazo de 10 (dez) dias, observando que o não cumprimento do presente despacho acarretará a remessa dos autos

ao Juizado Especial Federal. I.

 

PROCEDIMENTO SUMARIO

0671245-51.1991.403.6100 (91.0671245-2) - SUGIKO YAMAMOTO X LUIZ FERNANDO SMIDT X MARIA

AUGUSTA PEREIRA X JOSE NELSON TUCORI X CLAUDIA PRIOR TUCORI X JUTTA SCHILLING

PEDEMONTE X JORGE ROQUE ACCARINI X IMARA BERTOLUZZI ACCARINI X IVOR BERTOLUZZI

ACCARINI X NELSON PRADINI GALHA(SP106847 - IZAURA MARIA BAETA E SP043524 - ELIZETH

APARECIDA ZIBORDI E Proc. FRANCISCO DE ASSIS PEREIRA) X UNIAO FEDERAL(Proc. 647 -

LUCILENE RODRIGUES SANTOS)

A parte autora ajuizou a presente demanda objetivando a restituição dos valores pagos com fulcro na Resolução

BACEN nº 1154/86.Sobreveio sentença que julgou extinto o processo, sem resolução do mérito, reconhecendo a

ilegitimidade passiva da requerida para responder aos termos da demanda, condenando os autores ao pagamento

de honorários advocatícios de 10% sobre o valor da causa.É O RELATÓRIO.DECIDO.Reconheço, de ofício, a

prescrição da execução dos honorários advocatícios fixados na sentença, com fundamento no artigo 219,

parágrafo 5º do Código de Processo Civil.O Supremo Tribunal Federal já se manifestou no sentido de que o prazo

para se iniciar a execução é o mesmo concedido para se propor a ação na qual se funda o título judicial (Súmula

150: Prescreve a execução no mesmo prazo de prescrição da ação).No caso concreto, como a sentença transitou

em julgado em 29 de outubro de 2007, a cobrança dos honorários sujeita-se ao prazo quinquenal previsto no

inciso II, parágrafo 5º, artigo 206, do Código Civil, contado da conclusão dos serviços. Com o retorno do feito à

origem, a União Federal tomou ciência do processo em 3 de março de 2008, mas, até a presente data, não iniciou a

execução do julgado.Como se vê, a requerida foi inerte na promoção dos atos que lhe competiam para iniciar a

execução da verba honorária a que foi a parte autora condenada a pagar, dentro do prazo prescricional previsto em

lei, sendo de rigor o reconhecimento da prescrição superveniente à sentença.Face a todo o exposto, reconheço a

ocorrência da prescrição do direito da parte requerida de executar a verba honorária imposta nos autos e, em

consequência, JULGO EXTINTO o processo, com resolução do mérito, o que faço com fundamento no artigo

269, inciso IV, do Código de Processo Civil. Transitada em julgado, arquivem-se com baixa na

distribuição.P.R.I.São Paulo, 25 de fevereiro de 2014.

 

EXCECAO DE INCOMPETENCIA

0021766-69.2013.403.6100 - (DISTRIBUÍDO POR DEPENDÊNCIA AO PROCESSO 0018549-

18.2013.403.6100) RICARDO SILVANO DE BARROS(SP207511B - WALTER EULER MARTINS) X CAIXA

ECONOMICA FEDERAL(SP234570 - RODRIGO MOTTA SARAIVA)

Manifeste-se o excipiente sobre as alegações trazidas pela Caixa Econômica Federal na petição de fls. 49, no

prazo de 10 dias.Int.São Paulo, 26 de fevereiro de 2014.

 

EXECUCAO DE TITULO EXTRAJUDICIAL

0019835-28.1976.403.6100 (00.0019835-8) - CAIXA ECONOMICA FEDERAL X PIETRO GIOVANNITTI X

GIOVANA CARMELLA COMMITO GIOVANNITTI

Chamo o feito à ordem.Diante da notícia de falecimento do executado Pietro Giovannitti, regularize a Caixa

Econômica Federal a indicação do polo passivo, no prazo de 10 (dez) dias.Regularizados, tornem conclusos para

análise da alegada fraude à execução.Int. São Paulo, 25 de fevereiro de 2014.

 

0021578-18.2009.403.6100 (2009.61.00.021578-1) - CAIXA ECONOMICA FEDERAL(SP166349 - GIZA

HELENA COELHO) X IBRAHIM SAAD SAIDHOM MORKS X IBRAHIM SAAD SAIDHOM MORKS

A Caixa Econômica Federal ajuíza a presente execução, objetivando a condenação dos executados no pagamento

de débito decorrente cédula de crédito bancário.Os executados foram citados por hora certa (fls. 102), mas

deixaram de apresentar embargos.Foi penhorado o valor de R$81,42 e R$1,00 de contas dos executados (fls.

139/141), bem como veículo AUDI 46 (fls. 164). Restaram infrutíferas as demais tentativas de localização de bens

penhoráveis.Posteriormente, a Caixa Econômica Federal requer a desistência da ação em razão da não localização
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de bens passíveis de penhora.Face ao exposto, homologo a desistência formulada e, assim, JULGO EXTINTA A

EXECUÇÃO, nos termos do artigo 569 do Código de Processo Civil.Determino o desbloqueio dos valores

penhorados às fls. 139/141 e do veículo penhorado às fls. 164.Defiro o desentranhamento dos documentos

originais juntados aos autos, mediante a apresentação de cópias, nos termos do Provimento COGE nº 64/2005,

com exceção do instrumento de procuração, que permanecerá nos autos.Transitada em julgado, ARQUIVE-SE,

com baixa na distribuição.P.R.I.São Paulo, 24 de fevereiro de 2014.

 

0003075-12.2010.403.6100 (2010.61.00.003075-8) - CAIXA ECONOMICA FEDERAL(SP235460 - RENATO

VIDAL DE LIMA) X MARA CONCEICAO(SP096530 - ELIMARIO DA SILVA RAMIREZ E SP098496 -

MARLENE FERREIRA VENTURA DA SILVA E SP096530 - ELIMARIO DA SILVA RAMIREZ)

Intime-se a CEF para que no prazo de noventa (90) dias diligencie e indique bens à penhora, sob pena de extinção.

Decorrido o prazo assinalado sem indicação de bens, tornem conclusos para sentença. I. 

 

0020941-96.2011.403.6100 - CAIXA ECONOMICA FEDERAL(SP129673 - HEROI JOAO PAULO VICENTE)

X DIVA SIMOES DE FALCO

Intime-se a CEF para que no prazo de noventa (90) dias diligencie e indique bens à penhora, sob pena de extinção.

Decorrido o prazo assinalado sem indicação de bens, tornem conclusos para sentença. I. 

 

0023396-34.2011.403.6100 - CAIXA ECONOMICA FEDERAL(SP129673 - HEROI JOAO PAULO VICENTE)

X MARIA ZELIA DA SILVA

Intime-se a CEF para que no prazo de noventa (90) dias diligencie e indique bens à penhora, sob pena de extinção.

Decorrido o prazo assinalado sem indicação de bens, tornem conclusos para sentença. I. 

 

0008917-02.2012.403.6100 - CAIXA ECONOMICA FEDERAL(SP129673 - HEROI JOAO PAULO VICENTE)

X MAURO BORGES FORTES

Manifeste-se a CEF, acerca da certidão de fls. 71, requerendo o que de direito para o prosseguimento da

execução.Int.

 

0002659-39.2013.403.6100 - EMGEA - EMPRESA GESTORA DE ATIVOS(SP234570 - RODRIGO MOTTA

SARAIVA) X SERGIO RAGA X PAULA MARCHINI RAGA - ESPOLIO X SERGIO RAGA

Retifico o despacho de fls.154, para determinar a intimação da CEF para a retirada da certidão expedida, mediante

o recolhimento das custas no montante de R$ 10,00 (dez reais).Int.

 

0008481-09.2013.403.6100 - CAIXA ECONOMICA FEDERAL(SP129673 - HEROI JOAO PAULO VICENTE)

X MELIOR COMUNICACAO INTEGRADA LTDA X ELAINE CRISTINA DE CASTRO GARCIA X

ISABELLE CONSTANCE DE ALMEIDA SIMAO

Intime-se a CEF a promover a citação dos exequente, sob pena de extinção do feito.I.

 

0010219-32.2013.403.6100 - CAIXA ECONOMICA FEDERAL(SP234570 - RODRIGO MOTTA SARAIVA) X

JOSE CARLOS LIMA RODRIGUES

Fls. 77: Tendo em vista a devolução do mandado com diligência negativa, intime-se a CEF a promover a citação

do executado, sob pena de extinção do feito.

 

0021657-55.2013.403.6100 - EMPRESA BRASILEIRA DE CORREIOS E TELEGRAFOS(SP127814 - JORGE

ALVES DIAS) X MGC COSMETICOS LTDA - ME X LUISA MELKIA MOURAO ALVES CHIEROTTO

Fls. 60: Dê-se ciência à exequente.Após, aguarde-se o cumprimento da carta precatória.

 

EXECUCAO HIPOTECARIA DO SISTEMA FINANCEIRO NACIONAL

0012826-18.2013.403.6100 - EMGEA - EMPRESA GESTORA DE ATIVOS(SP234570 - RODRIGO MOTTA

SARAIVA) X VALMIRA NERI SOUZA SANTOS

Retifico o despacho de fls. 82, para determinar a intimação da CEF para a retirada da certidão expedida, mediante

o recolhimento das custas no montante de R$ 10,00 (dez reais).Int.

 

MANDADO DE SEGURANCA

0015509-28.2013.403.6100 - R.R. EMPREENDIMENTOS IMOBILIARIOS LTDA(SP234376 - FERNANDA

MARA CAMPOS E SP087001 - MARIA JOSE SANTIAGO LEMA) X GERENTE REGIONAL DO

PATRIMONIO DA UNIAO DO ESTADO DE SAO PAULO - SP X PROCURADOR CHEFE DA FAZENDA
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NACIONAL EM SAO PAULO X UNIAO FEDERAL

A União Federal opõe embargos de declaração em face da sentença, apontando omissão quanto à alegação de

ilegitimidade passiva ad causam, deduzida pelo Procurador-Chefe da Dívida Ativa da União da Procuradoria-

Regional da Fazenda Nacional na 3ª Região.Não vislumbro a apontada omissão. O pedido veio deduzido de forma

preventiva para que fosse obstada a inscrição do débito em dívida ativa da União, justificando, assim, a indicação

da referida autoridade, que detém competência para a prática do ato. Face ao exposto, conheço dos presentes

embargos de declaração para o efeito de rejeitá-los, permanecendo a decisão tal como lançada.P.R.I.São Paulo, 25

de fevereiro de 2014.

 

0000403-89.2014.403.6100 - GILBERTO ROSA(SP310089 - RICARDO MARTINS ROSA) X PRESIDENTE

DO CONSELHO REGIONAL DE CONTABILIDADE DO EST DE SAO PAULO(SP192844 - FERNANDO

EUGENIO DOS SANTOS E SP227479 - KLEBER BRESCANSIN DE AMÔRES)

O impetrante GILBERTO ROSA ajuizou o presente Mandado de Segurança, com pedido de liminar, contra ato

praticado pelo PRESIDENTE DO CONSELHO REGIONAL DE CONTABILIDADE DO ESTADO DE SÃO

PAULO a fim de que seja restabelecido seu registro junto ao Conselho Regional de Contabilidade de São Paulo -

CRC/SP.Relata, em síntese, que é bacharel em Ciências Contábeis desde 1990, registrado como auditor junto ao

conselho impetrado desde 06.07.1992, e exerceu a profissão até 29.10.2001, quando solicitou a baixa de seu

registro profissional.Afirma que no início deste ano requereu o restabelecimento do registro profissional, o que foi

indeferido pela autoridade sob o fundamento de que deveria se submeter a exame de suficiência.Sustenta que por

força da Lei nº 12.249/10 que deu nova redação ao artigo 12 do Decreto nº 92.95/46 passou a ser obrigatória a

aprovação em exame de suficiência para o exercício da profissão contábil. Posteriormente, a exigência foi

regulamentada pela Resolução CFC nº 1.373/2011.Defende que à época em que concluiu o curso de Contabilidade

preencheu todos os requisitos necessários à obtenção do registro definitivo, não podendo norma posterior exigir-

lhe o cumprimento de nova obrigação, sob pena de ofensa ao direito adquirido.A inicial foi instruída com os

documentos de fls. 11/30.Intimado (fl. 35), o impetrante requereu a juntada de documentos que comprovam a

negativa de registro pelo conselho impetrado (fls. 36/38).A liminar foi deferida (fls. 39/42).Notificada (fls. 49/50),

a autoridade apresentou informações (fls. 53/57), alegando que a exigência de apresentação de certidão de

aprovação no exame de suficiência decorre de disposição contida no artigo 12, do Decreto-Lei nº 9.295/46, com

redação dada pelo artigo 76 da Lei nº 12.249/10. Afirma que tal exigência também foi prevista pela Resolução

CFC nº 1301/2010 que em nenhum momento inovou o Decreto nº 9.295/46, apenas buscou explicitá-lo.O

Ministério Público Federal opinou pela concessão da segurança (fls. 59/61).É O RELATÓRIO.DECIDO.O

impetrante formula pedido de segurança a fim de que seja reconhecido o direito líquido e certo que reputa possuir

de ter restabelecido seu registro profissional junto ao conselho impetrado sem a exigência de aprovação em exame

de suficiência.Conforme deixei registrado ao apreciar o pedido de liminar, o artigo 12 do Decreto-lei nº 9.295/46,

que criou o Conselho Federal de Contabilidade, determina que os profissionais vinculados àquele órgão somente

poderão exercer a profissão depois de regularmente registrados no órgão competente no Ministério da Educação e

Cultura e no Conselho Regional de Contabilidade a que estiverem sujeitos, silenciando-se, no entanto, quanto à

exigência de exame de suficiência.Por sua vez, o artigo 5º da Resolução CFC nº 1.373/2011 prevê o seguinte:Art.

5º A aprovação em Exame de Suficiência, como um dos requisitos para obtenção ou restabelecimento de registro

em CRC, será exigida do:I - Bacharel em Ciências Contábeis e do Técnico em Contabilidade;II - Portador de

registro provisório vencido há mais de 2 (dois) anos; III - Profissional com registro baixado há mais de 2 (dois)

anos; eIV - Técnico em Contabilidade em caso de alteração de categoria para Contador.Parágrafo único. O prazo a

que se refere os incisos II e III deverão ser contados a partir da data do vencimento ou da concessão da baixa,

respectivamente. (negritei)No caso dos autos, observo que o impetrante é graduado em Ciências Contábeis (fl.

14), tendo sido baixada sua inscrição em 29.10.2001 por solicitação em razão de desemprego (fl. 15).Assim, a

exigência de aprovação em exame de suficiência está prevista, para o caso do impetrante, no inciso III do artigo 5º

da Resolução CFC nº 1.373/2011.Ocorre, contudo, que se a Lei não exigiu prévia aprovação em exame de

suficiência para a restabelecimento de registro de profissional junto ao Conselho, não pode mera resolução

administrativa imposta pela autoridade coatora fazê-lo, sob pena de afronta ao princípio constitucional da reserva

legal.Ainda que a alteração promovida pela Lei nº 12.249/2010 no artigo 12 do Decreto-lei nº 9.295/46 tivesse

previsto a exigência em tela para os profissionais que outrora já foram inscritos no conselho, entendo que não

pode ser aplicado ao impetrante vez que, à época em que concluiu o curso de Ciências Contábeis - 03.05.1990 (fl.

14), inexistia obrigatoriedade de submissão a exame de suficiência.Neste sentido transcrevo julgado em caso

assemelhado ao discutido nos autos:ADMINISTRATIVO E PROCESSUAL CIVIL. REMESSA NECESSÁRIA

EM MANDADO DE SEGURANÇA. EXIGÊNCIA DE EXAME DE SUFICIÊNCIA PARA

RESTABELECIMENTO DE REGISTRO NO CONSELHO REGIONAL DE CONTABILIDADE.

IMPOSSIBILIDADE. VIOLAÇÃO A DIREITO ADQUIRIDO. 1. A questão gira em torno da previsão contida

no art. 5º, III, da Resolução nº 1.373/2011, que instituiu como requisito para obtenção ou restabelecimento de

Registro Profissional em Conselho Regional de Contabilidade o exame de suficiência. 2. Em verdade, o que

ocorre é que a antiga redação dada ao art. 12 do Decreto-Lei nº 9.295/46, que era o regramento aplicável à espécie
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quando da inscrição da impetrante nos quadros do conselho em 1995, não exigia a aprovação em exame de

suficiência para obtenção ou restabelecimento de registro no Conselho Regional de Contabilidade. 3. Assim, resta

claro que a impetrante cumpriu as exigências que lhe foram impostas à sua época para a obtenção do registro no

Conselho Regional de contabilidade. Desta feita, não há como pretender que novas exigências formuladas lhe

sejam aplicadas. Agir de tal forma implicaria ofensa ao direito adquirido da impetrante. Precedentes desta Corte:

REO 201250010071451, Desembargador Federal GUILHERME CALMON NOGUEIRA DA GAMA, SEXTA

TURMA ESPECIALIZADA, DJe 20/03/2013; REO 201250010018000, Desembargador Federal POUL ERIK

DYRLUND, OITAVA TURMA ESPECIALIZADA, DJe 28/09/2012; AC 201151010134021, Desembargador

Federal REIS FRIEDE, SÉTIMA TURMA ESPECIALIZADA, DJe 23/07/2012. 4. Remessa necessária conhecida

e desprovida. (negritei)(TRF 2ª Região, Sétima Turma Especializada, REO 201250010124832, Relator

Desembargador Federal José Antonio Lisboa Neiva, E-DJF2R 04/06/2013)Diante do exposto, julgo

PROCEDENTE O PEDIDO para e CONCEDO A SEGURANÇA para determinar à autoridade impetrada, ou

quem lhe faça as vezes, que proceda ao restabelecimento do registro profissional do impetrante junto ao conselho

impetrado, desde que preenchidos os demais requisitos legais.Custas na forma da lei.Sem condenação em

honorários, por força do artigo 25 da Lei nº 12.016/2009, Súmula 105 do Superior Tribunal de Justiça e 512 do

Supremo Tribunal Federal.Sentença sujeita ao reexame necessário (artigo 14, 1º da Lei nº 12.016/09).P. R. I. e

cumpra-se.São Paulo, 25 de fevereiro de 2014.

 

0002908-53.2014.403.6100 - GERALDO ALVES DE SOUSA - ME(SP102430 - JOSE ARNALDO DE

OLIVEIRA SILVA) X CONSELHO REGIONAL DE QUIMICA - IV REGIAO

Intime-se o impetrante para que indique corretamente a autoridade coatora, em 05 (cinco) dias, sob pena de

extinção.Int. 

 

CAUCAO - PROCESSO CAUTELAR

0001339-17.2014.403.6100 - AVON INDUSTRIAL LTDA.(RJ114123 - HUMBERTO LUCAS MARINI E

SP302217A - RENATO LOPES DA ROCHA) X UNIAO FEDERAL

Manifeste-se a parte autora sobre a contestação, no prazo de 10 (dez) dias. Int. 

 

CAUTELAR INOMINADA

0014904-20.1992.403.6100 (92.0014904-9) - IND/ E COM/ DE ARTEFATOS DE PAPEL LUA DE MEL

LTDA(SP081301 - MARCIA FERREIRA SCHLEIER E SP085455 - SONIA APARECIDA RIBEIRO SOARES

SILVA) X UNIAO FEDERAL(Proc. 153 - LUIZ FERNANDO HOFLING)

A requerente ajuíza a presente medida cautelar para se ver autorizada a efetivar depósito atinente às parcelas do

FINSOCIAL.Proferida decisão, determinando o processamento da presente como pedido de depósito para

suspender a exigibilidade do tributo questionado (fls. 29).Juntada aos autos cópia da sentença proferida na ação

principal 0023144-95.1992.403.6100, que julgou procedente o pedido (fls. 50/55).Foi determinada a conversão

em renda dos valores depositados à União Federal na sentença de extinção da execução do processo em apenso.É

O RELATÓRIO.DECIDO:Após muita discussão acerca da legitimidade sobre os valores depositados nos autos, a

autora levantou parte dos depósitos e o remanescente foi convertido em renda da União Federal.Como se vê, com

a destinação dada ao numerário depositado em Juízo, o processo atingiu sua finalidade, não havendo mais

necessidade de se prolatar sentença sobre o mérito aqui debatido.Face ao exposto, JULGO EXTINTO o processo,

sem resolução do mérito, o que faço com fundamento no artigo 267, inciso VI, do Código de Processo

Civil.Considerando a fixação de sucumbência na ação principal, deixo de fixar condenação em verba honorária na

presente ação cautelar.P.R.I.São Paulo, 20 de fevereiro de 2014.

 

0032751-59.1997.403.6100 (97.0032751-5) - ANITA NASCIMENTO SILVA FERREIRA X ANDERCI DE

CASSIA FIGUEIREDO X ANDREA GAETA MONTAGNA X ANDREIA PALMIERI QUINTINO X

ANDREA MARIA SOCREPPA X ANTONIA SALETE ROMAO X ANTONIO DE PAULA COUTINHO X

ANTONIO HERIBERTO CATALAO JUNIOR X ANTONIETA DIRCE MORRONE COSENTINO X

ANGELA MARIA MARTINI LAIOSA(SP054771 - JOAO ROBERTO EGYDIO DE PIZA FONTES) X UNIAO

FEDERAL(Proc. 574 - BEATRIZ BASSO) X CONFEDERACAO DOS SERVIDORES PUBLICOS DO

BRASIL X FEDERACAO SINDICAL DOS SERVIDORES PUBLICOS DO ESTADO DE SAO PAULO X

SINDICATO UNIAO DOS SERVIDORES DO PODER JUDICIARIO DO ESTADO DE SAO

PAULO(SP061593 - ISRAEL MOREIRA AZEVEDO E SP021775 - FRANCISCO GONCALVES NETO) X

FAZENDA PUBLICA DO ESTADO DE SAO PAULO(SP097640 - MARCOS DE MOURA BITTENCOURT E

AZEVEDO) X CAIXA ECONOMICA FEDERAL(SP026276 - TOMAS FRANCISCO DE MADUREIRA

PARA NETO)

A parte autora ajuizou a presente demanda para suspender a exigibilidade da contribuição sindical. Sobreveio

sentença que julgou a parte autora carecedora do direito de ação, condenando a parte autora em custas e

DIÁRIO ELETRÔNICO DA JUSTIÇA FEDERAL DA 3ª REGIÃO     Data de Divulgação: 28/02/2014     168/541



honorários advocatícios, estes fixados em 5% a cada um dos réus, à exceção da Confederação dos Servidores

Públicos do Brasil e Federação Sindical dos Servidores Públicos do Estado de São Paulo, vez que não contestaram

o feito.Iniciaram a execução o Sindicato União do Servidores do Poder Judiciário do Estado de São Paulo, a Caixa

Econômica Federal e a União Federal.A União Federal deu por suficiente os valores pagos em DARFs. Foi

verificado a diferença de R$11,70 a ser paga pelos executados para os demais exequentes.É O

RELATÓRIO.DECIDO.A União Federal, a Caixa Econômica Federal e o Sindicato União dos Servidores

Públicos do Poder Judiciário do Estado de São Paulo requereram a citação e intimação para pagamento da verba

honorária a que fora condenada, o que foi efetivado em parte pelos executados, sendo que o valor relativo à União

foi integralmente pago.Com relação à Fazenda do Estado de São Paulo, reconheço, de ofício, a prescrição do

direito à execução dos honorários advocatícios fixados na sentença, com fundamento no artigo 219, parágrafo 5º

do Código de Processo Civil.O Supremo Tribunal Federal já se manifestou no sentido de que o prazo para se

iniciar a execução é o mesmo concedido para se propor a ação na qual se funda o título judicial (Súmula 150:

Prescreve a execução no mesmo prazo de prescrição da ação).A cobrança dos honorários sujeitava-se ao prazo

prescricional de um ano estabelecido pelo Código anterior, contado da decisão final do processo (artigo 178, 6º,

inciso X).No caso concreto, a sentença transitou em julgado em 15 de outubro de 1999. Com a certidão do

trânsito, os requeridos foram intimados para requererem o que entendessem de direito em 26 de outubro de

1999.A Fazenda do Estado de São Paulo, apesar de intimada, foi inerte na promoção dos atos que lhe competiam

para iniciar a execução da verba honorária a que foi a parte autora condenada a pagar, dentro do prazo legal de

que dispunha para tanto, sendo de rigor o reconhecimento da prescrição superveniente à sentença. Isso também

deve ser reconhecido em relação ao valor residual não pago pelos executados, não exigidos a tempo pela Caixa

Econômica Federal e pelo Sindicato União dos Servidores Públicos do Poder Judiciário do Estado de São

Paulo.Face a todo o exposto, a) em relação à UNIÃO FEDERAL e parcialmente, em relação aos valores pagos, à

CAIXA ECONÔMICA FEDERAL e ao SINDICATO UNIÃO DOS SERVIDORES PÚBLICOS DO PODER

JUDICIÁRIO DO ESTADO DE SÃO PAULO, JULGO EXTINTA A EXECUÇÃO, com fundamento no artigo

794, inciso I, do Código de Processo Civil e b) em relação à Fazenda do Estado de São Paulo e parcialmente em

relação à CAIXA ECONÔMICA FEDERAL e ao SINDICATO UNIÃO DOS SERVIDORES PÚBLICOS DO

PODER JUDICIÁRIO DO ESTADO DE SÃO PAULO, reconheço a ocorrência da prescrição do direito de

executar a verba honorária imposta nos autos, e, em consequência, JULGO EXTINTO o processo, com resolução

do mérito, o que faço com fundamento no artigo 269, inciso IV, do Código de Processo Civil.Expeça-se alvará de

levantamento dos depósitos judiciais em valores iguais à Caixa Econômica Federal e ao Sindicato União dos

Servidores Públicos do Poder Judiciário do Estado de São Paulo.Transitada em julgado, arquivem-se os autos com

baixa na distribuição.P.R.I.São Paulo, 20 de fevereiro de 2014.

 

0051629-95.1998.403.6100 (98.0051629-8) - ARLETE GOMES MENESCAL(SC011850 - MARCO ANTONIO

POVOA SPOSITO) X CAIXA ECONOMICA FEDERAL(SP058780 - SILVIO TRAVAGLI E SP116238 -

SANDRA REGINA FRANCISCO VALVERDE PEREIRA)

A parte autora ajuizou a presente demanda para que receba a prestação de caução dos títulos ou apólices da dívida

pública, substituindo a garantia hipotecária que grava o imóvel pelos mesmos de forma a quitar a dívida existente.

Sobreveio sentença que julgou a parte autora carecedora do direito de ação, condenando a autora ao pagamento de

verba honorária de 10% sobre o valor da causa.É O RELATÓRIO.DECIDO.Reconheço, de ofício, a prescrição do

direito à execução dos honorários advocatícios fixados na sentença, com fundamento no artigo 219, parágrafo 5º

do Código de Processo Civil.O Supremo Tribunal Federal já se manifestou no sentido de que o prazo para se

iniciar a execução é o mesmo concedido para se propor a ação na qual se funda o título judicial (Súmula 150:

Prescreve a execução no mesmo prazo de prescrição da ação).A cobrança dos honorários sujeitava-se ao prazo

prescricional de um ano estabelecido pelo Código anterior, contado da decisão final do processo (artigo 178, 6º,

inciso X).No entanto, esse interregno foi modificado pelo novo diploma civil, que passou a dispor ser de 5 anos o

período de que dispõe o credor para cobrança de honorários advocatícios (inciso II, parágrafo 5º, artigo 206),

estabelecendo, ainda, que serão os da lei anterior os prazos, quando reduzidos por este Código, e se, na data de sua

entrada em vigor, já houver transcorrido mais da metade do tempo estabelecido na lei revogada. Analisando o

caso concreto, observa-se que, no momento da entrada em vigor do novo Código Civil (janeiro de 2003), já havia

transcorrido mais da metade do prazo anterior, contado da decisão final do processo, de sorte que é aquele que

deve ser considerado para se analisar a ocorrência da prescrição superveniente da sentença.Sendo assim, o credor

teria o prazo de 1 ano para executar o julgado, contado da decisão final do processo. No caso concreto, a sentença

transitou em julgado em 17 de maio de 2000. A ré foi intimada em 06 de junho de 2000 para requerer o que

entendesse de direito, mas, até a presente data, não deu início à execução dos honorários fixados na sentença.Face

a todo o exposto, reconheço a ocorrência da prescrição do direito dos requeridos de executar a verba honorária

imposta nos autos, e, em consequência, JULGO EXTINTO o processo, com resolução do mérito, o que faço com

fundamento no artigo 269, inciso IV, do Código de Processo Civil. Transitada em julgado, arquivem-se os autos

com baixa na distribuição.P.R.I.São Paulo, 20 de fevereiro de 2014.
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0002570-50.2012.403.6100 - ELENICE DAMICO DE LIMA(SP207004 - ELOIZA CHRISTINA DA ROCHA

SPOSITO) X CAIXA ECONOMICA FEDERAL(SP072208 - MARIA LUCIA BUGNI CARRERO SOARES E

SILVA)

Converto o julgamento em diligência.Aguarde-se o andamento da ação principal para julgamento em conjunto.São

Paulo, 26 de fevereiro de 2014.

 

CUMPRIMENTO DE SENTENCA

0025281-37.1999.403.0399 (1999.03.99.025281-9) - JESUS BATISTA LEMOS X JESUS NATAL BORGES X

JOAO BATISTA SOARES X JOAO FRANCISCO GAMITO X JOAO LUIZ POLETI X JOAO RODRIGUES

FERREIRA X JOEL MARCOS TOLEDO X JORGE GORRERI SOBRINHO X JOSE ADELINO

MANTOVANI X JOSE ANTONIO DA SILVA(SP083548 - JOSE LUIZ PIRES DE CAMARGO E SP141865 -

OVIDIO DI SANTIS FILHO) X CAIXA ECONOMICA FEDERAL(SP109712 - FRANCISCO VICENTE DE

MOURA CASTRO E SP094066 - CAMILO DE LELLIS CAVALCANTI) X UNIAO FEDERAL(Proc. 420 -

MARIA DA CONCEICAO TEIXEIRA MARANHAO SA) X CAIXA ECONOMICA FEDERAL X JESUS

BATISTA LEMOS

Preliminarmente, intime-se a CEF a carrear aos autos planilha atualizada do débito. Cumprida a determinação

supra, defiro NOVA penhora on line conforme requerido. Protocolizada a ordem de bloqueio no sistema BACEN

JUD, aguarde-se por 20 (vinte) dias as respostas das instituições financeiras. Após, tornem conclusos. Int. 

 

0005456-71.2002.403.6100 (2002.61.00.005456-0) - EMPRESA BRASILEIRA DE CORREIOS E

TELEGRAFOS(SP028835 - RAIMUNDA MONICA MAGNO ARAUJO BONAGURA E SP135372 - MAURY

IZIDORO E SP107200E - DANIEL BISPO) X WATCH CO DO BRASIL LTDA(SP124000 - SANDRO

MARTINS) X EMPRESA BRASILEIRA DE CORREIOS E TELEGRAFOS X WATCH CO DO BRASIL

LTDA

Ante a inércia do executado, intime-se o credor para requerer o que de direito, no prazo de 10 (dez) dias, nos

termos do art. 475-J do CPC.Int.

 

 

14ª VARA CÍVEL 

 

MM. JUIZ FEDERAL TITULAR*PA 1,0 DR. JOSÉ CARLOS FRANCISCO 

 

 

Expediente Nº 7950

 

ACAO CIVIL PUBLICA

0000787-52.2014.403.6100 - DEFENSORIA PUBLICA DA UNIAO(Proc. 2186 - FABIANA GALERA

SEVERO) X RADIO E TV BANDEIRANTES LTDA X UNIAO FEDERAL

1. Ante a especificidade do caso relatado nos autos, e em razão da possibilidade de surgirem aspectos que podem

escapar a este Juízo na apreciação do pedido de antecipação de tutela, é imperioso ouvir a corré RÁDIO E

TELEVISÃO BANDEIRANTES LTDA., em respeito ao contraditório e à ampla defesa; 2. Após, com a resposta,

tornem os autos conclusos para apreciação do pedido de antecipação de tutela. Int. e Cite-se. 

 

ACAO CIVIL DE IMPROBIDADE ADMINISTRATIVA

0012995-44.2009.403.6100 (2009.61.00.012995-5) - MINISTERIO PUBLICO FEDERAL(Proc. 1117 - SERGIO

GARDENGHI SUIAMA) X UNIVERSIDADE FEDERAL DE SAO PAULO X ULYSSES FAGUNDES

NETO(SP138128 - ANE ELISA PEREZ E SP182496 - LUCAS CHEREM DE CAMARGO RODRIGUES) X

MARTHA CYBELE CARNEIRO(SP171532 - JOSÉ LEITE GUIMARÃES JUNIOR) X S. VIANNA VIAGENS

E TURISMO LTDA(SP098702 - MANOEL BENTO DE SOUZA E SP085441 - RITA DE CASSIA SPALLA

FURQUIM) X AD AGENCIA DE VIAGENS E TURISMO LTDA(RS065784 - GUSTAVO NUDELMAN

FRANKEN E RS066323 - MARCELO KREISNER)

Vistos etc..Trata-se de Embargos de Declaração ajuizado pelo corréu Ulysses Fagundes Neto diante da decisão de

fl.1410.O embargante alega omissão na decisão que manteve o bloqueio dos bens indicados nos autos.É o

relatório. Passo a decidir Não assiste razão ao embargante, pois a decisão atacada foi devidamente fundamentada

o que agora pretende ver reanalisado. Realmente, neste recurso há apenas as razões pelas quais o embargante

diverge das decisões anteriores, querendo que prevaleça o seu entendimento, pretensão inadmissível nesta via
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recursal. No caso dos autos, todos os aspectos ora aventados foram apreciados na decisão atacada, de modo que

não há obscuridade, omissão ou contradição a ser sanada.Isto exposto, conheço dos presentes embargos (porque

são tempestivos), mas nego-lhes provimento, mantendo, na íntegra, a decisão embargada.Anote-se a tramitação

prioritária.Venham os autos conclusos para sentença.Intime-se.

 

BUSCA E APREENSAO EM ALIENACAO FIDUCIARIA

0005020-29.2013.403.6100 - CAIXA ECONOMICA FEDERAL(SP234570 - RODRIGO MOTTA SARAIVA) X

JUNIOR SANTOS SILVA

Vista à parte autora da certidão negativa para que forneça o endereço atualizado do réu.Sem prejuízo, providencie

a Secretaria consulta aos sistemas conveniados visando à obtenção do endereço para citação.Havendo indicação

de novo endereço, expeça-se mandado.Int.

 

PROCEDIMENTO ORDINARIO

0021166-53.2010.403.6100 - IBERIA LINEAS AEREAS DE ESPANA S/A(SP167884 - LUCIANA GOULART

PENTEADO E SP228490 - TATIANE TAMINATO) X FUNDACAO DE PROTECAO E DEFESA DO

CONSUMIDOR - PROCON/SP(SP127158 - PAULA CRISTINA R BARBOSA ENGLER PINTO) X

EMPRESA BRASILEIRA DE INFRA-ESTRUTURA AEROPORTUARIA - INFRAERO(SP147843 -

PATRICIA LANZONI DA SILVA E SP164338 - RENATA MOURA SOARES DE AZEVEDO)

Tendo em vista a proximidade da audiência (12/03/2014) solicite a secretaria o retorno do mandado

0014.2013.02164 no prazo de cinco dias.Ficam as partes intimadas da audiência na 2ª Vara Federal de Porto

Alegre/RS para oitiva das testemunhas Regina Linden Ruaro e Jeruza Loureiro no dia 10/03/2014 às 14 horas.

Expeça a secretaria mandado de intimação ao Procon para ciência das datas da audiência (fls.601 e 616). Int.

 

0010755-56.2011.403.6183 - LISE VIDAL SAMPAIO FERNANDES(SP192291 - PERISSON LOPES DE

ANDRADE) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL X ADVOCACIA GERAL DA UNIAO X

FUNDACAO PETROBRAS DE SEGURIDADE SOCIAL - PETROS(SP232307 - YARA BATISTA DORTA) X

PETROLEO BRASILEIRO S/A - PETROBRAS(SP299381 - CLAUDIANA SOUZA DE SIQUEIRA MELO E

SP194793 - MARCO AURÉLIO FERREIRA MARTINS)

Fls.456/528: Defiro o prazo de 10 dias para réplica.Independentemente de nova intimação, manifestem-se as

partes a respeito do julgamento antecipado da lide, no prazo de 5 dias.Dê-se vista dos autos a partir de fls.410 para

AGU e INSS.Após, façam-se os autos conclusos para sentença.Int. 

 

0015992-92.2012.403.6100 - MARCIA DE DEUS BARRETO FERREIRA(SP201753 - SIMONE FERRAZ DE

ARRUDA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

Diante do endereço fornecido à fl.144 expeça a secretaria ofício ao superior hierárquico das testemunhas indicadas

às fls.132/133, conforme requerido pela parte autora.Intime-se a testemunha Antônio Rezende Mendes da Costa

no endereço indicado pela parte autora à fl.144.Informe a parte autora o endereço correto para intimação da

testemunha Sandra Mara Rodrigues Oliveira tendo em vista a certidão negativa de fl.143.Int.

 

0018904-62.2012.403.6100 - KROLL COM DE PECAS INDLS E IMPLEMENTOS PARA TRATORES

LTDA(SP286443 - ANA PAULA TERNES) X CAIXA ECONOMICA FEDERAL(SP175337 - ANDRÉ

YOKOMIZO ACEIRO E SP172328 - DANIEL MICHELAN MEDEIROS) X BRON-FER METAIS FERROSOS

E NAO FERROSOS LTDA

Indefiro a citação por edital tendo em vista os endereços indicados nos autos, nos quais ainda não houve tentativa

de citação.Providencie a parte autora o recolhimento das custas para a citação da corré Bron-Fer Metais Ferrosos e

Não Ferrosos Ltda, sob pena de extinção do feito. Int.

 

0004676-48.2013.403.6100 - MARIA VITORIA ANDRADE RAMOS(SP300923 - RENATO SILVIANO

TCHAKERIAN E SP309115 - JORGE LUIS BONFIM LEITE FILHO) X UNIAO FEDERAL

Fl. 141/143: Defiro o prazo de cinco dias para manifestação da parte autora acerca dos honorários periciais. Int.

 

0010752-88.2013.403.6100 - ANTONIO CANDIDO DA SILVA(SP303008 - JONATAS SAMPAIO LOPES

COUTINHO E SP303965 - FERNANDO TEIXEIRA BARBOSA) X CAIXA ECONOMICA

FEDERAL(SP169001 - CLAUDIO YOSHIHITO NAKAMOTO E SP240573 - CARLOS EDUARDO LAPA

PINTO ALVES)

Fl. 187/188: Designo audiência para oitiva das testemunhas arroladas pela parte autora para o dia 21/05/2014, às

15 horas.Int.
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0012709-27.2013.403.6100 - CAIXA ECONOMICA FEDERAL(SP172634 - GAUDÊNCIO MITSUO KASHIO)

X INGRID PRISCILA

Defiro o prazo de 10 dias para réplica.Considerando que a parte autora foi intimada para desocupar o imóvel

voluntariamente em 29/11/2013, entendo que já teve prazo suficiente para encontrar outra moradia. Ademais, sem

adentrar no mérito da possibilidade ou não de cessão de contrato a parente do contratante, certo é que a autora

sequer juntou aos autos documentos que comprovem sua relação de parentesco com a contratante, nem tampouco

documentos que demonstrassem sua condição de hipossuficiente. Assim sendo, expeça a secretaria o mandado

para reintegração de posse, autorizando o oficial de justiça, se necessário, intimar o representante legal da parte

autora para que esta forneça os meios práticos indispensáveis para a execução do mandado, tais como chaveiro

para ingressar no interior do imóvel e transporte, remoção e depósito dos bens que eventualmente tenham sido

deixados no local. Sendo necessário, concedo a ordem de arrombamento e autorização para ssolicitar reforço

policial. Int. 

 

0019071-45.2013.403.6100 - HENRIQUE TAVARES DE ALENCAR(SP221276 - PERCILIANO TERRA DA

SILVA) X FUNDACAO HABITACIONAL DO EXERCITO - FHE X BRADESCO VIDA E PREVIDENCIA

S/A

Tendo em vista todo o tempo decorrido, sem devolução do mandado 0014.2013.01891, solicite a secretaria, com

urgência, informações a respeito do seu cumprimento. Int.

 

0021180-32.2013.403.6100 - EDUARDO BUNHARA PEREZ(SP181384 - CRISTIANE LEANDRO DE

NOVAIS) X CAIXA ECONOMICA FEDERAL(SP210750 - CAMILA MODENA)

Indefiro a prova pericial por ser matéria de direito.Venham os autos conclusos para sentença. Int.

 

0058513-94.2013.403.6301 - CARINA RODRIGUES DA SILVA(SP143810 - MARCELO DE SOUZA LIMA)

X FUNDO NACIONAL DE DESENVOLVIMENTO DA EDUCACAO - FNDE X BANCO DO BRASIL S/A

1. Defiro os benefícios da Justiça gratuita. Anote-se. 2. Às fls. 84, a parte autora informa que acessou o sistema

FIES prestando todas as informações requeridas, mas não sabe informar se o FNDE concluiu o processo.

Outrossim, informa que efetuou a matrícula referente ao ano de 2013 e cursou normalmente as aulas. Porém, ao

final, informa que no ano de 2014 a instituição de ensino se negou a efetuar a rematrícula, sob a alegação de que o

FNDE não está em dia com as suas obrigações.3. Pelo que se depreende dos autos, por problemas de acesso ao

SisFIES e no sistema do Banco do Brasil (agente financeiro), houve certa demora nos procedimentos relativos ao

aditamento do contrato de financiamento, mas que posteriormente foram solucionados, conforme informado às fls.

84.4. Assim, deve a parte autora diligenciar junto as instituições envolvidas (FNDE, Banco do Brasil e Instituição

de Ensino), visando esclarecer quais os motivos que obstam a renovação do contrato FIES, e se ainda persistem. 5.

Após, informe ao Juízo se ainda há interesse no prosseguimento do feito. Em caso positivo, justificar. Prazo: 10

(dez) dias. Int. 

 

0002391-48.2014.403.6100 - MAUDIR JUSTINO DOS SANTOS X APARECIDA DE OLIVEIRA(SP160377 -

CARLOS ALBERTO DE SANTANA E SP276048 - GISLAINE CARLA DE AGUIAR) X CAIXA

ECONOMICA FEDERAL

1. Defiro os benefícios da Justiça Gratuita. Anote-se. 2. Ante a especificidade do caso relatado nos autos, e em

razão da possibilidade de surgirem aspectos que podem escapar a este Juízo na apreciação do pedido de

antecipação de tutela, é imperioso ouvir a parte ré, em respeito ao contraditório e à ampla defesa. Com a resposta,

providencie a CEF juntada aos autos do procedimento de execução extrajudicial. 3. Após, com a resposta, tornem

os autos conclusos para apreciação do pedido de antecipação de tutela. Int. e Cite-se. 

 

0002485-93.2014.403.6100 - INDUSTRIA E COMERCIO DE LINHAS RESISTENTE LTDA(SP151885 -

DEBORAH MARIANNA CAVALLO) X UNIAO FEDERAL

1. A jurisprudência tem acolhido o cabimento do art. 170-A, do CTN, sobretudo para indébitos posteriores à sua

edição. Assim, de rigor o indeferimento do pedido de antecipação de tutela formulado para fins de compensação

do crédito tributário que entende indevidamente recolhido.2. No prazo de 10 (dez) dias, sob pena de extinção do

feito, regularize a parte autora a sua representação processual, trazendo aos autos, por cópia, os seus atos

societários (contrato social e alterações). 3. Cumprida a determinação supra, CITE-SE. Int.

 

0002497-10.2014.403.6100 - MARGARETE PEREIRA DA SILVA(SP306168 - VANESSA MOSCAN DA

SILVA) X CAIXA ECONOMICA FEDERAL

Nos termos do artigo 3º da Lei nº 10.259/2001 e Resolução nº 228, de30 de junho de 2004, do Conselho da Justiça
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Federal da Terceira Região (DOE 0/07/2004, p. 123), compete ao Juizado Especial Federal Cível processar,

conciliar e julgar as causas de competência da Justiça Federal até o valor de sessenta salários mínimos. Diante do

exposto, reconheço a incompetência absoluta deste Juízo para processar e julgar o presente feito, nos termos do

artigo 113 do CPC, determinando a remessa dos autos ao Juizado Especial Federal de São Paulo. Dê-se baixa na

distribuição. Int. 

 

0002671-19.2014.403.6100 - EDEMIR SUGUINO X FABIANA RAMOS DA MOTA(SP071418 - LIA

ROSANGELA SPAOLONZI E SP246788 - PRICILA REGINA PENA) X CAIXA ECONOMICA FEDERAL

Nos termos do artigo 3º da Lei nº 10.259/2001 e Resolução nº 228, de 30 de junho de 2004, do Conselho da

Justiça Federal da Terceira Região (DOE 02/07/2004, p. 123), compete ao Juizado Especial Federal Cível

processar, conciliar e julgar as causas de competência da Justiça Federal até o valor de sessenta salários mínimos.

Diante do exposto, reconheço a incompetência absoluta deste Juízo para processar e julgar o presente feito, nos

termos do artigo 113 do CPC, determinando a remessa dos autos ao Juizado Especial Federal de São Paulo, uma

vez que, o benefício econômico pretendido por autor individualmente é inferior ao limite fixado em lei.Dê-se

baixa na distribuição.Int.

 

0002819-30.2014.403.6100 - JOSE ROBERTO DE JESUS RAMOS(SP246925 - ADRIANA RODRIGUES

FARIA) X CAIXA ECONOMICA FEDERAL

Trata-se de ação ajuizada por José Roberto de Jesus Ramos em face da Caixa Econômica Federal - CEF, na qual

pugna-se por tutela antecipada visando o pagamento de diferencial de correção monetária de contas vinculadas ao

Fundo de Garantia por Tempo de Serviço (FGTS), com a substituição da Taxa Referencial (TR) pelo Índice

Nacional de Preços ao Consumidor (INPC). Para tanto, sustenta a parte autora que a Taxa Referencial (TR) não

reflete a correção monetária por ter se distanciado dos índices oficiais de inflação, sendo imprescindível sua

substituição para correção dos valores depositados nas contas vinculadas do FGTS. Alega urgência em razão da

possibilidade da autora eventualmente necessitar levantar os valores nas hipóteses legais, o que poderia causar-lhe

danos irreparáveis. É o relato do necessário. Fundamento e decido.Não verifico demonstrados os requisitos que

ensejam o deferimento da tutela antecipada pleiteada. No caso em tela, não vejo demonstrada a urgência da

medida reclamada, tendo em vista que o saque das contas vinculados do FGTS somente pode ocorrer nas

hipóteses previstas na legislação de regência (demissão sem justa causa, aquisição de imóvel, dentre outras),

sendo certo que a autora não alegou se enquadrar atualmente em qualquer uma delas. Assim, não restando

comprovado o dano de risco irreparável não é cabível a concessão da tutela antecipada.Ante ao exposto,

INDEFIRO a tutela antecipada requerida.Defiro os benefícios da Justiça gratuita. Anote-se. Intime-se e cite-se.

 

0002889-47.2014.403.6100 - RICARDO RODRIGUES ORTEGA(SP089882 - MARIA LUCIA DUTRA

RODRIGUES PEREIRA) X CAIXA ECONOMICA FEDERAL

Nos termos do artigo 3º da Lei nº 10.259/2001 e Resolução nº 228, de30 de junho de 2004, do Conselho da Justiça

Federal da Terceira Região (DOE 0/07/2004, p. 123), compete ao Juizado Especial Federal Cível processar,

conciliar e julgar as causas de competência da Justiça Federal até o valor de sessenta salários mínimos. Diante do

exposto, reconheço a incompetência absoluta deste Juízo para processar e julgar o presente feito, nos termos do

artigo 113 do CPC, determinando a remessa dos autos ao Juizado Especial Federal de São Paulo. Dê-se baixa na

distribuição. Int. 

 

PROCEDIMENTO SUMARIO

0020544-66.2013.403.6100 - EMPRESA BRASILEIRA DE CORREIOS E TELEGRAFOS(SP135372 -

MAURY IZIDORO E RJ166232 - LETICIA RODRIGUES TORRES DE OLIVEIRA MELLO) X THAMAS

TRANSPORTES LTDA.

Designo audiência para o dia 28/05/2014 às 15 horas. Providencie a parte autora cópia do documento de fls.08

para arquivamento nesta secretaria.Cite-se. Int. 

 

CAUCAO - PROCESSO CAUTELAR

0001389-43.2014.403.6100 - NESTLE BRASIL LTDA.(SP051184 - WALDIR LUIZ BRAGA E SP141248 -

VALDIRENE LOPES FRANHANI) X UNIAO FEDERAL

Recebo a petição de fls.101/104 e 110/120 como emenda da inicial. Ao SEDI para retificação do valor da

causa.Fls.107/109: Vista ao autor. Nada mais requerido pelas partes venham os autos conclusos para sentença. Int.

 

OPCAO DE NACIONALIDADE

0023291-86.2013.403.6100 - LETICIA OSHIRO KAWASAKI(SP300198 - ADRIANO HISAO MOYSES

KAWASAKI E SP328517 - ANTONIO ALCIDES DA SILVA JUNIOR) X NAO CONSTA
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Trata-se de procedimento voluntário por meio do qual Leticia Oshiro Kawasaki manifesta opção pela

nacionalidade brasileira, com fulcro no art. 12, I, c, da Constituição Federal de 1988.Mesmo em se tratando de

procedimento de jurisdição voluntária, a União deve ser intimada a participar do feito, uma vez que tem interesse

nas ações que versam sobre a opção pela nacionalidade brasileira.Neste sentido, a jurisprudência:OPÇÃO PELA

NACIONALIDADE BRASILEIRA. CITAÇÃO DA UNIÃO. 1. A União deve ser citada nos procedimentos de

jurisdição voluntária de opção de nacionalidade, eis que interessada no feito (art. 1.105 do CPC). 2. Como os

requisitos para opção são constitucionalmente estabelecidos, é razoável que o optante produza prova razoável do

preenchimento daqueles requisitos vinculados que permitem a opção e que seja oportunizado ao ente federal o

exercício do contraditório, de acordo com os artigos 1.105 e 1.107 do CPC.(TRF4, AGRAVO DE

INSTRUMENTO Nº 5013032-81.2013.404.0000, 3ª TURMA, Des. Federal MARGA INGE BARTH TESSLER,

POR UNANIMIDADE, JUNTADO AOS AUTOS EM 20/11/2013).ADMINISTRATIVO. PEDIDO DE

NATURALIZAÇÃO DE ESTRANGEIRO. INDEFERIMENTO NA VIA ADMINISTRATIVA. CITAÇÃO DA

UNIÃO. Os procedimentos que discutem sobre a aquisição de nacionalidade brasileira ou naturalização de

estrangeiro trazem consequências relevantes para o País, porque trazem para a vida nacional novo cidadão, com

todos os direitos e deveres da cidadania brasileira. Portanto, nem sempre se trata de simples procedimento de

jurisdição voluntária, sendo imprescindível que todos os interessados sejam intimados e possam participar do

processo, deduzindo argumentos e produzindo provas. No caso concreto, tendo a pretensão da parte autora sido

resistida administrativamente pela Polícia Federal quando do pedido administrativo de naturalização, não poderia

o processo judicial tramitar como mero procedimento de jurisdição voluntária. É necessário citar e oportunizar à

União deduzir seus argumentos e produzir suas provas contra a pretensão do autor, para o que é imperioso que ela

participe do processo. Sentença anulada para que, retornando à origem, seja assegurada participação, contraditório

e ampla defesa à União. (TRF4, APELAÇÃO CÍVEL Nº 5006871-26.2012.404.7102, 4ª TURMA, Des. Federal

CANDIDO ALFREDO SILVA LEAL JUNIOR, POR UNANIMIDADE, JUNTADO AOS AUTOS EM

14/11/2013).Ante o exposto, intime-se a União Federal.Int.

 

REINTEGRACAO/MANUTENCAO DE POSSE-PROC ESPEC JURISD CONTENCIOSA

0008020-37.2013.403.6100 - INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL(Proc. 2443 - MARINA

PEREIRA CARVALHO DO LAGO) X FRANCISCO BOANEGES TAVARES(SP023374 - MARIO

EDUARDO ALVES)

Tendo em vista a natureza da ação e a manifestação das partes às fls. 196 e 197, designo a audiência de

conciliação e instrução para o dia 14/05/2014, às 15 horas. Na oportunidade, deverá a Autarquia manifestar sobre

o interesse de acordo, inclusive sobre a possibilidade concessão de Termo de Ocupação Provisória.Providencie a

parte ré o rol de testemunhas, devendo informar o nome, profissão e endereço. Na mesma oportunidade, informe

se as testemunhas comparecerão independentemente de intimação.Int.

 

ALVARA JUDICIAL

0002845-28.2014.403.6100 - JOAO PEREIRA DOS SANTOS(SP167208 - JUCILDA MARIA IPOLITO) X

CAIXA ECONOMICA FEDERAL(SP175193 - YOLANDA FORTES Y ZABALETA)

Ciência às partes da redistribuição do feito.Concedo os benefícios da assistência judiciária gratuita. Anote-se.Dê-

se vistas à parte autora da manifestação de fl. 68/70, pelo prazo de cinco dias.Após, tornem os autos conclusos

para sentença.Int.

 

 

Expediente Nº 7951

 

PROCEDIMENTO ORDINARIO

0719098-56.1991.403.6100 (91.0719098-0) - ELETRO TERRIVEL LTDA X ADVANCED LINE IND/ DE

REATORES LTDA X E T L ELETRICIDADE TECNICA COMERCIAL LTDA - MASSA FALIDA X

GRUPELETRIC MATERIAIS ELETRICOS LTDA X AMOCO DO BRASIL LTDA X LINDBERG DO

BRASIL IND/ E COM/ LTDA(SP075410 - SERGIO FARINA FILHO E SP027708 - JOSE ROBERTO PISANI

E SP318710 - LUIS HENRIQUE DE CASTRO) X UNIAO FEDERAL(Proc. 1951 - MARIANA DE ALMEIDA

CHAVES)

Considerando o informado às fls. 962/963, determino que o alvará de fls. 974 seja desentranhado, cancelado e

arquivado em pasta própria.Reitere-se o ofício de fls. 961, recebido às fls. 977.Int.

 

0013218-36.2005.403.6100 (2005.61.00.013218-3) - WALMIR PACHECO(SP135399 - EVILSA ALVES

PASSOS) X UNIAO FEDERAL(Proc. 254 - CLELIA DONA PEREIRA)

Nos termos da Portaria nº17/2011 (D.E 12/07/2011), da MMa. Juíza Federal da 14ª Vara Cível, que delega aos
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servidores da 14ª Vara Cível Federal, a prática de atos de mero expediente, sem caráter decisório:Fls. 522/526 e

527/528: Ciência ao exequente sobre os dados solicitados pela União para a implantação da pensão.A decisão de

fls. 518 está sendo enviada para publicação._____________________FLS. 518: Trata-se de ação de indenização

movida , inicialmente, contra a extinta RFFSA na Justiça Estadual, tendo os autos sido remetidos para regular

trâmite nesta Vara Federal em razão do disposto na Lei 11.483/2007. Julgada procedente na Vara de origem,

chegaram os autos já na fase de execução a este Juízo.Observando-se o acórdão de fls. 214/220, com trânsito em

julgado em 23/08/2004, temos que a União foi condenada em: a) estabelecimento de pensão vitalícia, inclusive

com 13º salário; b) indenização a título de danos morais; e c) verbas de sucumbência. Quanto a esses dois últimos

itens, houve citação nos termos do art. 730 do CPC, pagamento dos respectivos precatórios e sentença de extinção

da execução com trânsito em julgado em 31/08/2010. No entanto, quanto à obrigação de fazer configurada pelo

item a acima referido, não houve cumprimento pela União, haja vista que o requerimento da autora de fls. 466/476

versava sobre a execução de quantia certa.Assim, recebo a petição de fls. 514/517 como requerimento de início da

execução da obrigação de fazer, não abrangida pela execução até então empreendida e, consequentemente, não

abarcada pelo trânsito em julgado da sentença de fls. 504.Cite-se a União nos termos do art. 632 do CPC, para que

cumpra a referida obrigação de fazer no prazo de 30 dias.Int. 

 

CUMPRIMENTO DE SENTENCA

0020863-64.1995.403.6100 (95.0020863-6) - ISABEL APARECIDA DE CASTRO DIAS(SP092984 -

MAURICIO JORGE DE FREITAS) X BANCO CENTRAL DO BRASIL(Proc. 1547 - ROGERIO EDUARDO

FALCIANO) X BANCO BAMERINDUS S/A(SP034248 - FLAVIO OLIMPIO DE AZEVEDO) X BANCO

REAL S/A(SP124517 - CLAUDIA NAHSSEN DE LACERDA FRANZE) X CAIXA ECONOMICA

FEDERAL(SP026276 - TOMAS FRANCISCO DE MADUREIRA PARA NETO) X BANCO CENTRAL DO

BRASIL X BANCO BAMERINDUS S/A X BANCO REAL S/A X CAIXA ECONOMICA FEDERAL X

ISABEL APARECIDA DE CASTRO DIAS

Nos termos da Portaria n.º 17/2011, desta 14ª Vara Federal, disponibilizada no DE em 12/07/2011, bem como do

artigo 162, parágrafo 4º, do Código de Processo Civil, ciência ao Banco Central do Brasil - BACEN de fls. 370.

Int.

 

 

Expediente Nº 7969

 

ACAO CIVIL PUBLICA

0023974-31.2010.403.6100 - MINISTERIO PUBLICO FEDERAL(Proc. 1306 - ANA CRISTINA BANDEIRA

LINS E Proc. 1420 - ROSANE CIMA CAMPIOTTO) X PAULO MARTUSCELLI(SP129272 - BENEDITO

JOSE DOS SANTOS FILHO) X RENATA GASPAR VIEIRA(SP195860 - RENATA GIOVANA REALE

BORZANI E SP098348 - SILVIO PRETO CARDOSO) X INSTITUTO BRAS DO MEIO AMBIEN E DOS REC

NAT RENOVAVEIS X FUNDACAO PARA CONSERVACAO PRODUCAO FLORESTAL ESTADO DE SAO

PAULO - SP(SP070722 - JOSE EDUARDO RAMOS RODRIGUES)

Fl. 2606/2610: Ciência às partes da redesignação da nova data para oitiva da testemunha Catia Dejuste de Paula

para o dia 29 de abril de 2014, às 14h 30 min. Int.

 

 

15ª VARA CÍVEL 

 

MMª. JUÍZA FEDERAL SUBSTITUTA NO EXERCÍCIO DA TITULARIDADE

DRª. ADRIANA GALVÃO STARR

 

 

Expediente Nº 1712

 

DESAPROPRIACAO

0045540-04.1971.403.6100 (00.0045540-7) - PETROLEO BRASILEIRO S/A - PETROBRAS(SP099947 -

JOAO SAMPAIO MEIRELLES JUNIOR) X JUBRAN ENGENHARIA COM/ IND/ S/A(SP046335 -

UBIRAJARA FERREIRA DINIZ)

Ciência ao requerente do desarquivamento dos autos.No silêncio, retornem os autos ao arquivo.Int.

 

0675261-58.1985.403.6100 (00.0675261-6) - BANDEIRANTE ENERGIA S/A(SP021585 - BRAZ PESCE
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RUSSO E SP090393 - JACK IZUMI OKADA) X RENATO MONTEIRO BECKER - ESPOLIO(SP027875 -

AMIN ASSAD FILHO)

Ciência ao requerente do desarquivamento dos autos.No silêncio, retornem os autos ao arquivo.Int.

 

0942678-73.1987.403.6100 (00.0942678-7) - ELEKTRO - ELETRICIDADE E SERVICO S/A(SP139051 -

MARCELO ZANETTI GODOI E SP206403 - CAMILO FRANCISCO PAES DE BARROS E PENATI) X

SEMENTES AGROCERES S/A(SP025308 - LUIZ ANTONIO GAMBELLI E SP203955 - MARCIA

VARANDA GAMBELLI)

Ciência ao requerente do desarquivamento dos autos.No silêncio, retornem os autos ao arquivo.Int.

 

MONITORIA

0008936-76.2010.403.6100 - CAIXA ECONOMICA FEDERAL(SP166349 - GIZA HELENA COELHO) X

ABDALA AHMAD BAKRI

Ciência às partes da baixa dos autos do E. T.R.F. da 3ª Região, bem como da decisão proferida no v.acórdão.Nada

sendo requerido, arquivem-se os autos com as cautelas legais. Intimem-se. 

 

PROCEDIMENTO ORDINARIO

0033440-80.1972.403.6100 (00.0033440-5) - OSWALDO BARBOSA LIMA X JOSE TIRSO ALVARES

FILHO X JOSE MIGUEL ARROLO X JOAO BUENO ACOSTA X MOACYR FIDELIS X JOAO DO

AMARAL BUENO X VICENTE RINALDI X ORLANDO AMARAL BUENO X JOSE GONCALVES

THIRSO(SP008205 - WALFRIDO DE SOUSA FREITAS E SP239623 - JOAO CARLOS DE SOUSA FREITAS

JUNIOR) X REDE FERROVIARIA FEDERAL S/A - RFFSA

Ciência ao requerente do desarquivamento dos autos.No silêncio, retornem os autos ao arquivo.Int.

 

0457346-82.1982.403.6100 (00.0457346-3) - JOAO EPIFANIO DE OLIVEIRA CARLOTA(SP019997 -

THARCIZIO JOSE SOARES) X CESP COMPANHIA ENERGETICA DE SAO PAULO (SP046005 - SYLVIA

HOSSNI RIBEIRO DO VALLE E SP154694 - ALFREDO ZUCCA NETO E SP246084 - AITAN CANUTO

COSENZA PORTELA)

Ciência ao requerente do desarquivamento dos autos.No silêncio, retornem os autos ao arquivo.Int.

 

0475089-08.1982.403.6100 (00.0475089-6) - UNIGAS INTERNATIONAL(SP083180 - LUIZ CARLOS

RAMOS) X FAZENDA NACIONAL

Tendo em vista que os presentes autos foram remetidos eletronicamente ao Colendo Superior Tribunal de Justiça -

STJ, sobreste-se em secretaria o presente feito, até decisão final do recurso interposto. Cumpra-se. Int. 

 

0649398-37.1984.403.6100 (00.0649398-0) - EVONIK DEGUSSA BRASIL LTDA.(SP012818 - LUIZ

GONZAGA DIAS DA COSTA) X FAZENDA NACIONAL

Fls.392 : J.Ciência ao(s) autor(es). Int.

 

0666253-57.1985.403.6100 (00.0666253-6) - EMPA S/A SERVICOS DE ENGENHARIA(SP025887 -

ANTONIO AMARAL BATISTA) X DEPARTAMENTO NACIONAL DE ESTRADAS DE RODAGEM -

DNER

Tendo em vista que os presentes autos foram remetidos eletronicamente ao Colendo Superior Tribunal de Justiça -

STJ, sobreste-se em secretaria o presente feito, até decisão final do recurso interposto. Cumpra-se. Int. 

 

0743423-08.1985.403.6100 (00.0743423-5) - CIA/ BRASILEIRA DE DISTRIBUICAO X TRANSPER

TRANSPORTES RODOVIARIOS LTDA X ARMANDO JORGE PERALTA X ANTONIO CARLOS

PERALTA X BASILIO FAUSTO PERALTA X FERNANDO JORGE PERALTA X JOSE SANTOS DE

ANDRADE(SP036395 - CELIO ANTONIO ROCCO VIEIRA E SP144031 - MARCIA ROBERTA PERALTA

PERDIZ PINHEIRO E SP091921 - WALTER CUNHA MONACCI) X UNIAO FEDERAL(Proc. 780 -

ESTEFANIA ALBERTINI DE QUEIROZ) X CIA/ BRASILEIRA DE DISTRIBUICAO X UNIAO FEDERAL

X ARMANDO JORGE PERALTA X UNIAO FEDERAL X TRANSPER TRANSPORTES RODOVIARIOS

LTDA X UNIAO FEDERAL X ANTONIO CARLOS PERALTA X UNIAO FEDERAL X BASILIO FAUSTO

PERALTA X UNIAO FEDERAL X FERNANDO JORGE PERALTA X UNIAO FEDERAL X JOSE SANTOS

DE ANDRADE X UNIAO FEDERAL

Fls.10722: J.Ciência ao(s)autor(es). Int.
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0761111-46.1986.403.6100 (00.0761111-0) - REDE BARATEIRO DE SUPERMERCADOS S/A(SP065615 -

JOAO BATISTA FILHO) X FAZENDA NACIONAL(Proc. 780 - ESTEFANIA ALBERTINI DE QUEIROZ) X

REDE BARATEIRO DE SUPERMERCADOS S/A X FAZENDA NACIONAL

Fls.245: J.Ciência ao(s) autor(es).Int.

 

0903944-87.1986.403.6100 (00.0903944-9) - ALIANCA METALURGICA S/A(SP043542 - ANTONIO

FERNANDO SEABRA) X FAZENDA NACIONAL(Proc. 780 - ESTEFANIA ALBERTINI DE QUEIROZ)

Fls. 429: J.Ciência ao(S)autor(es).Int.

 

0937059-02.1986.403.6100 (00.0937059-5) - CIA/ MELHORAMENTOS DE SAO PAULO X LIVROLUZ

DIVULGADORA CULTURAL LTDA(SP012518 - LUIZ GONZAGA NOGUEIRA) X UNIAO

FEDERAL(Proc. 780 - ESTEFANIA ALBERTINI DE QUEIROZ) X CIA/ MELHORAMENTOS DE SAO

PAULO X UNIAO FEDERAL X LIVROLUZ DIVULGADORA CULTURAL LTDA X UNIAO FEDERAL

Fls. 336: J.Ciência ao(s)autor(es).Int.

 

0015687-17.1989.403.6100 (89.0015687-0) - CAMPARI DO BRASIL LTDA X HERMANN FRIEDRICH

SCHMALZIGAUG X ANNA EDITH GISELA SCHMALZIGAUG X KARIN SCHMALZIGAUG X VIVIAN

SCHMALZIGAUG(SP130599 - MARCELO SALLES ANNUNZIATA E SP036920 - RINALDO PEDRO DOS

SANTOS) X UNIAO FEDERAL(Proc. 293 - MARCIA M CORSETTI GUIMARAES) X CAMPARI DO

BRASIL LTDA X UNIAO FEDERAL X HERMANN FRIEDRICH SCHMALZIGAUG X UNIAO FEDERAL

Fls. 413: J.Ciência ao(s)autor(es).Int.

 

0013988-54.1990.403.6100 (90.0013988-0) - (DISTRIBUÍDO POR DEPENDÊNCIA AO PROCESSO 0010736-

43.1990.403.6100 (90.0010736-9)) STANLEY HOME PRODUTOS DE LIMPEZA LTDA(SP083111 -

ARNALDO PENTEADO LAUDISIO E SP147268 - MARCOS DE CARVALHO) X UNIAO FEDERAL(Proc.

186 - ADRIANA ZANDONADE)

Ciência às partes da baixa dos autos do E. T.R.F. da 3ª Região, bem como da decisão proferida no v.acórdão.Nada

sendo requerido, arquivem-se os autos com as cautelas legais. Intimem-se. 

 

0085184-50.1991.403.6100 (91.0085184-1) - EVERARD CABRAL(SP027654 - ORLANDO ERNESTO

LUCON) X UNIAO FEDERAL(Proc. 243 - SOLENI SONIA TOZZE) X EVERARD CABRAL X UNIAO

FEDERAL

Ciência ao requerente do desarquivamento dos autos.No silêncio, retornem os autos ao arquivo.Int.

 

0683039-69.1991.403.6100 (91.0683039-0) - JOSE ANTONIO FERNANDES(SP077870 - RAIMUNDO

CASTELO BRANCO FILHO) X UNIAO FEDERAL(Proc. 243 - SOLENI SONIA TOZZE)

Ciência ao requerente do desarquivamento dos autos.No silêncio, retornem os autos ao arquivo.Int.

 

0695663-53.1991.403.6100 (91.0695663-7) - HAVELLS SYLVANIA BRASIL ILUMINACAO

LTDA(SP043542 - ANTONIO FERNANDO SEABRA) X UNIAO FEDERAL

Fls. 426; J.Ciência ao(s) autor(es).Int.

 

0732934-96.1991.403.6100 (91.0732934-2) - (DISTRIBUÍDO POR DEPENDÊNCIA AO PROCESSO 0715750-

30.1991.403.6100 (91.0715750-9)) METALCOR - TINTAS E VERNIZES METALGRAFICOS

LTDA(SP091848 - SUELI FRANCO PEREIRA DA SILVA) X UNIAO FEDERAL(Proc. 243 - SOLENI SONIA

TOZZE)

Fls. 251: J.Ciência ao(s) autor(es). Int.

 

0741287-28.1991.403.6100 (91.0741287-8) - (DISTRIBUÍDO POR DEPENDÊNCIA AO PROCESSO 0723624-

66.1991.403.6100 (91.0723624-7)) PROCOMP IND/ ELETRONICA LTDA X PROCOMP COM/

ASSISTENCIA TECNICA E SERVICOS LTDA(SP107966 - OSMAR SIMOES) X UNIAO FEDERAL(Proc.

243 - SOLENI SONIA TOZZE) X PROCOMP IND/ ELETRONICA LTDA X UNIAO FEDERAL(SP141250 -

VIVIANE PALADINO)

Ciência ao requerente do desarquivamento dos autos.No silêncio, retornem os autos ao arquivo.Int.

 

0011306-58.1992.403.6100 (92.0011306-0) - CLAUDIO BATISTA DA SILVA X ANTONIO BELAN X

MARIA IDALINA SCARPARI GRANUZZI(SP074618 - DANILO ANTONIO CORREA ALVES) X UNIAO
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FEDERAL

Defiro a vista dos autos pelo prazo de 5 (cinco) dias. Após retornem os autos ao arquivo.Int. 

 

0023843-86.1992.403.6100 (92.0023843-2) - JOSE FRANCISCO LIMA QUINATO X ARNALDO QUINATO

X LUIZ CARLOS BAFFINI X ROSELI INNOCENCIO BAFFINI X MARIA DARCI NUNES X WESLEY

RAGAZI X ADELAIDE PERES RAGAZI X ILZA MARIA FULAN X FELIPPO ANTONIO MARRA X

ELISABETH JORGE X ELISABETH ANDRADE KHOURY X ANTONIA MARIA ALVES X OSWALDO

ALVES X MARIA DA GLORIA ROZA(SP108324 - MARCELO MALTA MENDES PEREIRA) X UNIAO

FEDERAL(Proc. 601 - IVANY DOS SANTOS FERREIRA)

Ciência ao requerente do desarquivamento dos autos.No silêncio, retornem os autos ao arquivo.Int.

 

0041933-45.1992.403.6100 (92.0041933-0) - PROCOMP INDUSTRIA ELETRONICA LTDA X PROCOMP

AGROPECUARIA E EXPORTADORA LTDA(SP141250 - VIVIANE PALADINO) X UNIAO

FEDERAL(Proc. 179 - SERGIO MURILLO ZALONA LATORRACA)

Ciência ao requerente do desarquivamento dos autos.No silêncio, retornem os autos ao arquivo.Int.

 

0069830-48.1992.403.6100 (92.0069830-1) - (DISTRIBUÍDO POR DEPENDÊNCIA AO PROCESSO 0061354-

21.1992.403.6100 (92.0061354-3)) FERTIMIX LTDA X BOTICA LIRIO DAGUA LTDA ME X DRACMA

CASA DE FACTORING E FOMENTO COML/ LTDA(SP115127 - MARIA ISABEL TOSTES DA COSTA

BUENO) X UNIAO FEDERAL X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

Ciência às partes da baixa dos autos do E. T.R.F. da 3ª Região, bem como da decisão proferida no v.acórdão.Nada

sendo requerido, arquivem-se os autos com as cautelas legais. Intimem-se. 

 

0074375-64.1992.403.6100 (92.0074375-7) - (DISTRIBUÍDO POR DEPENDÊNCIA AO PROCESSO 0061818-

45.1992.403.6100 (92.0061818-9)) JOSE FERREIRA DE ARAUJO X JOSE SOARES DA SILVA X JOSEFA

DE LIMA RAMOS X LUCIENE SOARES DE OLIVEIRA X MARCOS ANTONIO ALVES X MARIA

ANGELINA BORGES X MOISES CAMARA RIBEIRO(SP038529 - RUDIARD RODRIGUES PINTO) X

UNIAO FEDERAL(Proc. 780 - ESTEFANIA ALBERTINI DE QUEIROZ)

Fls. 252: J.Ciência ao(s)autor(es).Int.

 

0076664-67.1992.403.6100 (92.0076664-1) - (DISTRIBUÍDO POR DEPENDÊNCIA AO PROCESSO 0723011-

46.1991.403.6100 (91.0723011-7)) CIA/ DISTRIBUIDORA DE MOTORES CUMMINS(SP196924 -

ROBERTO CARDONE E SP175215A - JOAO JOAQUIM MARTINELLI) X UNIAO FEDERAL(Proc. 733 -

ANA MARIA VELOSO GUIMARAES)

Ciência ao requerente do desarquivamento dos autos.No silêncio, retornem os autos ao arquivo.Int.

 

0079027-27.1992.403.6100 (92.0079027-5) - SERTIL INSTALACOES ELETRICAS E HIDRAULICAS

LTDA(SP102773 - JURANDIR MONTEIRO DE TOLEDO) X UNIAO FEDERAL(Proc. 179 - SERGIO

MURILLO ZALONA LATORRACA)

Ciência ao requerente do desarquivamento dos autos.No silêncio, retornem os autos ao arquivo.Int.

 

0009010-29.1993.403.6100 (93.0009010-0) - (DISTRIBUÍDO POR DEPENDÊNCIA AO PROCESSO 0004546-

59.1993.403.6100 (93.0004546-6)) OTTO VIANNA NOGUEIRA X GISELDA RIZOLO V

NOGUEIRA(SP254750 - CRISTIANE TAVARES MOREIRA) X CAIXA ECONOMICA FEDERAL(SP068985

- MARIA GISELA SOARES ARANHA E SP099950 - JOSE PAULO NEVES)

Manifeste-se a parte autora, sobre o pedido de fls. 662.Int. 

 

0009552-47.1993.403.6100 (93.0009552-8) - (DISTRIBUÍDO POR DEPENDÊNCIA AO PROCESSO 0733767-

17.1991.403.6100 (91.0733767-1)) CIRURGICA FERNANDES - COM/ DE MATERIAIS CIRURGICOS E

HOSPITALARES - SOCIEDADE LIMITADA(SP208019 - RICARDO LAZZARI DA SILVA MENDES

CARDOZO E SP221625 - FELIPE MASTROCOLLA) X UNIAO FEDERAL(Proc. 780 - ESTEFANIA

ALBERTINI DE QUEIROZ) X CIRURGICA FERNANDES - COM/ DE MATERIAIS CIRURGICOS E

HOSPITALARES - SOCIEDADE LIMITADA X UNIAO FEDERAL(SP227686 - MARIA ANGÉLICA

PROSPERO RIBEIRO)

Fls.232 : J.Ciência ao(s) autor(es). Int.

 

0016209-97.1996.403.6100 (96.0016209-3) - BANCO NOROESTE S/A(SP126504 - JOSE EDGARD DA
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CUNHA BUENO FILHO E SP221386 - HENRIQUE JOSÉ PARADA SIMÃO) X BANCO CENTRAL DO

BRASIL(SP020720 - LUIZ HAROLDO GOMES DE SOUTELLO) X UNIAO FEDERAL(Proc. 179 - SERGIO

MURILLO ZALONA LATORRACA)

Ciência ao requerente do desarquivamento dos autos.No silêncio, retornem os autos ao arquivo.Int.

 

0020727-33.1996.403.6100 (96.0020727-5) - ORIENTE MINELLA(SP090029 - ANTONIO CARLOS

BATISTA) X UNIAO FEDERAL(Proc. 181 - SEM PROCURADOR)

Ciência ao requerente do desarquivamento dos autos.No silêncio, retornem os autos ao arquivo.Int.

 

0020728-18.1996.403.6100 (96.0020728-3) - MITUO ISHIKAWA(SP090029 - ANTONIO CARLOS BATISTA)

X UNIAO FEDERAL(Proc. 181 - SEM PROCURADOR)

Ciência ao requerente do desarquivamento dos autos.No silêncio, retornem os autos ao arquivo.Int.

 

0041362-35.1996.403.6100 (96.0041362-2) - ELICON LIMPADORA E CONSERVADORA LTDA(SP064565 -

NICACIO PASSOS DE A FREITAS) X UNIAO FEDERAL(Proc. 243 - SOLENI SONIA TOZZE)

Defiro a vista dos autos pelo prazo de 5 (cinco) dias. Após retornem os autos ao arquivo.Int. 

 

0013465-95.1997.403.6100 (97.0013465-2) - EMPRESA BRASILEIRA DE CORREIOS E

TELEGRAFOS(SP028835 - RAIMUNDA MONICA MAGNO ARAUJO BONAGURA E SP135372 - MAURY

IZIDORO E SP094946 - NILCE CARREGA DAUMICHEN) X J&T COML/ E COMUNICACOES

LTDA(SP185294 - LUCIANE TAVARES DO NASCIMENTO)

Considerando a autorização contida no art. 655-A do Código de Processo Civil, incluído pela Lei 11.382, de 6 de

dezembro de 2006, e regulamentado pela Resolução 524, de 28 de setembro de 2006, do Conselho da Justiça

Federal, que assegura a preferência e precedência da penhora em dinheiro sobre qualquer outro bem, defiro o

pedido de penhora de contas e ativos financeiros em nome do Executado, até o montante de R$ 5.778,53. No caso

de bloqueio de valores, efetuar-se-á a transferência do valor do débito exequendo à conta judicial à disposição

deste juízo, o que equivale à efetivação da penhora, sendo o valor excedente desbloqueado. Ato contínuo,

publique-se a presente decisão, para a intimação do executado, na pessoa do advogado, cientificando-o que o

início do prazo para a apresentação de impugnação dar-se-á da publicação desta decisão (art. 475-J, 1º, do Código

de Processo Civil e art. 8º, 2º, da Resolução 524/06, do Conselho da Justiça Federal). Ressalte-se que, a teor do

disposto no art. 655-A, 2º, do Código de Processo Civil, compete ao Executado a comprovação de que os valores

eventualmente bloqueados se referem aos vencimentos, subsídios, soldos, salários, remunerações, proventos de

aposentadoria, pensões, pecúlios e montepios; as quantias recebidas por liberalidade de terceiro e destinadas ao

sustento do devedor e sua família, os ganhos de trabalhador autônomo e os honorários de profissional liberal. No

caso de inexistência de saldo para bloqueio, inexistência de contas ou saldo irrisório desbloqueado, dê-se ciência

ao Exequente e arquivem-se os autos.Intimem-se.

 

0022531-02.1997.403.6100 (97.0022531-3) - MARTINS E SALVIA ADVOGADOS(SP076944 - RONALDO

CORREA MARTINS) X UNIAO FEDERAL(Proc. 793 - ANTONIO LEVI MENDES)

Nos termos da Portaria nº 19/2011, do MM. Juiz Federal da 15ª Vara Cível Federal, a qual delega ao servidor a

prática de atos de mero expediente sem caráter decisório:Manifestem-se as partes acerca do alegado pela

Contadoria, às fls.602. Prazo de 10 (dez) dias. Int. 

 

0000119-43.1998.403.6100 (98.0000119-0) - GRAFICA E EDITORA CAMARGO SOARES LTDA(SP107950 -

CYLMAR PITELLI TEIXEIRA FORTES) X INSS/FAZENDA(Proc. 11 - HISAKO YOSHIDA)

Ciência ao requerente do desarquivamento dos autos.No silêncio, retornem os autos ao arquivo.Int.

 

0014288-35.1998.403.6100 (98.0014288-6) - (DISTRIBUÍDO POR DEPENDÊNCIA AO PROCESSO 0006735-

34.1998.403.6100 (98.0006735-3)) LIDERANCA CAPITALIZACAO S/A X PERICIA - ADMINISTRACAO E

CORRETAGEM DE SEGUROS E DE PREVIDENCIA PRIVADA S/C LTDA(SP023087 - PEDRO LUCIANO

MARREY JUNIOR E SP113570 - GLAUCIA MARIA LAULETTA FRASCINO E SP130599 - MARCELO

SALLES ANNUNZIATA) X UNIAO FEDERAL(Proc. 179 - SERGIO MURILLO ZALONA LATORRACA)

Tendo em vista que os presentes autos foram remetidos eletronicamente ao Colendo Superior Tribunal de Justiça -

STJ, sobreste-se em secretaria o presente feito, até decisão final do recurso interposto. Cumpra-se. Int. 

 

0015540-73.1998.403.6100 (98.0015540-6) - (DISTRIBUÍDO POR DEPENDÊNCIA AO PROCESSO 0009580-

39.1998.403.6100 (98.0009580-2)) FRANCISCO JOSE NEVES(SP107699B - JOAO BOSCO BRITO DA LUZ)

X CAIXA ECONOMICA FEDERAL(SP058780 - SILVIO TRAVAGLI)
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Ciência às partes da baixa dos autos do E. T.R.F. da 3ª Região, bem como da decisão proferida no v.acórdão.Nada

sendo requerido, arquivem-se os autos com as cautelas legais. Intimem-se. 

 

0019159-11.1998.403.6100 (98.0019159-3) - ALMIR GASQUE X EDSON MANFREDINI X JOSE MIGUEL

MOREIRA X JOSE VIEIRA DOS SANTOS X MARIA DAS DORES MOREIRA X MIGUEL PEDRO DE

OLIVEIRA X NEDSON ALVES X SEBASTIAO ANTONIO DE OLIVEIRA X VICENTINA PROCOPIO DE

SOUZA X YOSHIHIRO NOMURA(SP074878 - PAULO CESAR ALFERES ROMERO E SP073348 - PAULO

CESAR DA SILVA CLARO) X CAIXA ECONOMICA FEDERAL(SP028445 - ORLANDO PEREIRA DOS

SANTOS JUNIOR)

Ciência ao requerente do desarquivamento dos autos.No silêncio, retornem os autos ao arquivo.Int.

 

0033762-89.1998.403.6100 (98.0033762-8) - (DISTRIBUÍDO POR DEPENDÊNCIA AO PROCESSO 0029527-

16.1997.403.6100 (97.0029527-3)) JOSE ROBERTO CARDOSO BUENO(SP011717 - JORGE LAURO

CELIDONIO E SP083755 - ROBERTO QUIROGA MOSQUERA) X BANCO CENTRAL DO

BRASIL(SP042631 - JOSE LIMA DE SIQUEIRA E SP044804 - ORLINDA LUCIA SCHMIDT)

Ciência às partes da baixa dos autos do E. T.R.F. da 3ª Região, bem como da decisão proferida no v.acórdão.Nada

sendo requerido, arquivem-se os autos com as cautelas legais. Intimem-se. 

 

0109391-66.1999.403.0399 (1999.03.99.109391-9) - ANTONIO CARLOS MANDUCA(SP089175 - MARIA

SEVERINIA GONCALVES) X CAIXA ECONOMICA FEDERAL(SP108551 - MARIA SATIKO FUGI E

SP172265 - ROGERIO ALTOBELLI ANTUNES)

Ciência às partes da baixa dos autos do E. T.R.F. da 3ª Região, bem como da decisão proferida no v.acórdão.Nada

sendo requerido, arquivem-se os autos com as cautelas legais. Intimem-se. 

 

0002667-07.1999.403.6100 (1999.61.00.002667-8) - VIACAO RIACHO GRANDE LTDA X VIACAO

RIACHO GRANDE LTDA - FILIAL 1 X VIACAO RIACHO GRANDE LTDA - FILIAL 2 X VIACAO

RIACHO GRANDE LTDA - FILIAL 3(SP156608 - FABIANA TRENTO) X INSS/FAZENDA(Proc. 877 -

DEBORA SOTTO) X FUNDO NACIONAL DE DESENVOLVIMENTO DA EDUCACAO - FNDE(Proc.

ROBERTO CEBRIAN TOSCANO)

Ciência às partes da baixa dos autos do E. T.R.F. da 3ª Região, bem como da decisão proferida no v.acórdão.Nada

sendo requerido, arquivem-se os autos com as cautelas legais. Intimem-se. 

 

0008914-04.1999.403.6100 (1999.61.00.008914-7) - MARIA ERNESTINA CAMARGO PADILHA X

WALDYR LUIZ GHILARDI X DIDIA LUDMAN X ELIANE PEROLA MAIZEL X IVONE GOULART DE

PAULA X GILCE GIOVINAZZO CLAUDIANO DE ABREU X MARIA LUCIA RODRIGUES FERREIRA DE

CAMPOS X IRACI CAVALCANTE BALLOTI X MARIA LUCELIA DE SOUZA BOLOGNESI X CLAUDIO

TRAPAGA FAGUNDES DO NASCIMENTO(SP052409 - ERASMO MENDONCA DE BOER E SP028552 -

SERGIO TABAJARA SILVEIRA E SP044499 - CARLOS ALBERTO HILDEBRAND) X CAIXA

ECONOMICA FEDERAL(SP090980 - NILTON CICERO DE VASCONCELOS)

Intime-se a parte executada, na pessoa de seu advogado, para ciência do requerimento de liquidação de sentença,

bem como para pagamento da quantia de R$84.539,55 no prazo de quinze dias, sob pena de o montante da

condenação ser acrescido de multa de 10%, nos termos do artigo 475-J do Código de Processo Civil. Int.

 

0042866-71.1999.403.6100 (1999.61.00.042866-5) - ROGERIO VENTURINELI(SP109951 - ADEMIR DE

MENEZES) X CAIXA ECONOMICA FEDERAL(SP028445 - ORLANDO PEREIRA DOS SANTOS JUNIOR)

Ciência às partes da baixa dos autos do E. T.R.F. da 3ª Região, bem como da decisão proferida no v.acórdão.Nada

sendo requerido, arquivem-se os autos com as cautelas legais. Intimem-se. 

 

0045119-32.1999.403.6100 (1999.61.00.045119-5) - (DISTRIBUÍDO POR DEPENDÊNCIA AO PROCESSO

0016905-41.1993.403.6100 (93.0016905-0)) VITAL IND DE PECAS LTDA(SP259984 - EDUARDO JANEIRO

ANTUNES E SP258928 - ALEX KOROSUE) X UNIAO FEDERAL(Proc. 179 - SERGIO MURILLO ZALONA

LATORRACA)

Ciência ao requerente do desarquivamento dos autos.No silêncio, retornem os autos ao arquivo.Int.

 

0000877-51.2000.403.6100 (2000.61.00.000877-2) - MUNIR ABBUD - EMPREENDIMENTOS

LTDA(SP146231 - ROBERTO JUNQUEIRA DE SOUZA RIBEIRO) X UNIAO FEDERAL(Proc. 780 -

ESTEFANIA ALBERTINI DE QUEIROZ)

Ciência ao requerente do desarquivamento dos autos.No silêncio, retornem os autos ao arquivo.Int.
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0001389-34.2000.403.6100 (2000.61.00.001389-5) - WACKER QUIMICA DO BRASIL LTDA(SP090829 -

LILIAN ROSE PEREZ) X UNIAO FEDERAL(Proc. 780 - ESTEFANIA ALBERTINI DE QUEIROZ)

Ciência às partes da baixa dos autos do E. T.R.F. da 3ª Região, bem como da decisão proferida no v.acórdão.Nada

sendo requerido, arquivem-se os autos com as cautelas legais. Intimem-se. 

 

0021045-74.2000.403.6100 (2000.61.00.021045-7) - ROTTA QUIMICA IND/ E COM/ LTDA(SP163099 -

SILVIA MARISA TAIRA OHMURA) X INSS/FAZENDA(Proc. MARTA VILELA GONCALVES E Proc. 762

- MARINEY DE BARROS GUIGUER)

Ciência ao requerente do desarquivamento dos autos.No silêncio, retornem os autos ao arquivo.Int.

 

0050832-48.2001.403.0399 (2001.03.99.050832-0) - SHOJI SHISHITO(SP118173 - MARIA LUIZA

MONTEIRO CANALE) X UNIAO FEDERAL(Proc. 793 - ANTONIO LEVI MENDES) X BANCO CENTRAL

DO BRASIL(SP020720 - LUIZ HAROLDO GOMES DE SOUTELLO) X BANCO BAMERINDUS DO

BRASIL S/A X BANCO ITAU S/A(SP147035 - JULIANA MARIA DE BARROS FREIRE E SP138200 -

FERNANDO JOSE DE BARROS FREIRE) X NOSSA CAIXA NOSSO BANCO S/A(SP153079 - CARLOS

EDUARDO VASCONCELOS) X CAIXA ECONOMICA FEDERAL(SP108520 - ADRIANA PEREIRA

BARBOSA E SP025463 - MAURO RUSSO E SP057005 - MARIA ALICE FERREIRA BERTOLDI E

SP112350 - MARCIA PESSOA FRANKEL)

Ciência ao requerente do desarquivamento dos autos.No silêncio, retornem os autos ao arquivo.Int.

 

0022015-40.2001.403.6100 (2001.61.00.022015-7) - VALDIRENE DA SILVA(Proc. GESSE MOTA

SILVEIRA) X CAIXA ECONOMICA FEDERAL(SP117065 - ILSANDRA DOS SANTOS LIMA)

Ciência às partes da baixa dos autos do E. T.R.F. da 3ª Região, bem como da decisão proferida no v.acórdão.Nada

sendo requerido, arquivem-se os autos com as cautelas legais. Intimem-se. 

 

0019815-26.2002.403.6100 (2002.61.00.019815-6) - VALTER MARANEZI(SP135631 - PAULO SERGIO DE

ALMEIDA) X CAIXA ECONOMICA FEDERAL(SP096962 - MARIA FERNANDA SOARES DE AZEVEDO

BERE E SP058780 - SILVIO TRAVAGLI) X COBANSA S/A - CIA/ HIPOTECARIA(SP175412A - MIRIAM

CRISTINA DE MORAIS PINTO ALVES)

Ciência às partes da baixa dos autos do E. T.R.F. da 3ª Região, bem como da decisão proferida no v.acórdão.Nada

sendo requerido, arquivem-se os autos com as cautelas legais. Intimem-se. 

 

0006629-39.2003.403.6119 (2003.61.19.006629-7) - (DISTRIBUÍDO POR DEPENDÊNCIA AO PROCESSO

0021321-03.2003.403.6100 (2003.61.00.021321-6)) ALEXANDRE DE MELLO CARQUEIJO X DEBORAH

FERNANDES CARQUEIJO(SP142202 - ALESSANDRA CHRISTINA ALVES E SP182118 - ANDRÉ LUIS

SAMMARTINO AMARAL) X CAIXA ECONOMICA FEDERAL(SP105836 - JOAO AUGUSTO FAVERY

DE ANDRADE RIBEIRO)

Ciência ao requerente do desarquivamento dos autos.No silêncio, retornem os autos ao arquivo.Int.

 

0001343-06.2004.403.6100 (2004.61.00.001343-8) - FRANCISCO SANCHES GARCIA JUNIOR(SP096211 -

IRENE DE LOURDES DO NASCIMENTO RODRIGUES) X CAIXA ECONOMICA FEDERAL(SP032686 -

LUIZ CARLOS FERREIRA DE MELO) X LICEU DE ARTES E OFICIOS DE SAO PAULO(SP109492 -

MARCELO SCAFF PADILHA)

Ciência às partes da baixa dos autos do E. T.R.F. da 3ª Região, bem como da decisão proferida no v.acórdão.Nada

sendo requerido, arquivem-se os autos com as cautelas legais. Intimem-se. 

 

0006105-65.2004.403.6100 (2004.61.00.006105-6) - VALMIR RODRIGUES DA SILVA(SP009441A - CELIO

RODRIGUES PEREIRA E SP228115 - LUCIANA DE BARROS ISIDRO) X CAIXA ECONOMICA

FEDERAL(SP213402 - FABIO HENRIQUE SGUERI) X VALMIR RODRIGUES DA SILVA X CAIXA

ECONOMICA FEDERAL(SP195154 - VALDINEI RODRIGUES DA SILVA E SP089882 - MARIA LUCIA

DUTRA RODRIGUES PEREIRA)

Defiro a vista dos autos pelo prazo de 5 (cinco) dias. Após retornem os autos ao arquivo.Int. 

 

0015748-13.2005.403.6100 (2005.61.00.015748-9) - JOSE ARTHUR FERRAZ RIEDEL(SP142011 - RENATA

SAVIANO AL MAKUL) X CAIXA ECONOMICA FEDERAL(SP245553 - NAILA AKAMA HAZIME)

Ciência ao requerente do desarquivamento dos autos.No silêncio, retornem os autos ao arquivo.Int.
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0018016-40.2005.403.6100 (2005.61.00.018016-5) - MARIA SOLIDADE DE MOURA(SP080989 - IVONE

DOS SANTOS E SP180040 - LETÍCIA RIBEIRO DE CARVALHO E SP133066E - CAROLINA RODRIGUES)

X CAIXA ECONOMICA FEDERAL(SP058780 - SILVIO TRAVAGLI)

Ciência ao requerente do desarquivamento dos autos.No silêncio, retornem os autos ao arquivo.Int.

 

0027834-16.2005.403.6100 (2005.61.00.027834-7) - GELSON DE JESUS MACHADO X MILENE DE

OLIVEIRA AGOSTINI(SP265165 - RODRIGO JOSE CRESSONI E SP149669B - MARCOS VINICIUS

MONTEIRO DE OLIVEIRA) X CAIXA ECONOMICA FEDERAL(SP095234 - ANA CLAUDIA SCHMIDT)

Tendo em vista que os presentes autos foram remetidos eletronicamente ao Colendo Superior Tribunal de Justiça -

STJ, sobreste-se em secretaria o presente feito, até decisão final do recurso interposto. Cumpra-se. Int. 

 

0008669-12.2007.403.6100 (2007.61.00.008669-8) - MARIA SOLEDADE DE MOURA(SP180040 - LETÍCIA

RIBEIRO DE CARVALHO E SP080989 - IVONE DOS SANTOS) X CAIXA ECONOMICA

FEDERAL(SP218965 - RICARDO SANTOS E SP116795 - JULIA LOPES PEREIRA)

Ciência ao requerente do desarquivamento dos autos.No silêncio, retornem os autos ao arquivo.Int.

 

0003123-39.2008.403.6100 (2008.61.00.003123-9) - JOSE FERNANDES AGUIAR(SP184091 - FERNANDA

PEREIRA DE CARVALHO) X ESCOLA PAULISTA DE MEDICINA DA UNIVERSIDADE FEDERAL DE

SP - UNIFESP X UNIAO FEDERAL

Comprove a parte autora por meio hábil, que o falecido César Fernandes Aguiar não deixou herdeiros.Int.

 

0015725-62.2008.403.6100 (2008.61.00.015725-9) - CELIA REGINA PICCININ(SP229461 - GUILHERME DE

CARVALHO) X CAIXA ECONOMICA FEDERAL(SP203604 - ANA MARIA RISOLIA NAVARRO)

Ciência às partes da baixa dos autos do E. T.R.F. da 3ª Região, bem como da decisão proferida no v.acórdão.Nada

sendo requerido, arquivem-se os autos com as cautelas legais. Intimem-se. 

 

0012988-52.2009.403.6100 (2009.61.00.012988-8) - MARIA QUITERIA RAMOS(SP229461 - GUILHERME

DE CARVALHO) X CAIXA ECONOMICA FEDERAL(SP172265 - ROGERIO ALTOBELLI ANTUNES)

Ciência às partes da baixa dos autos do E. T.R.F. da 3ª Região, bem como da decisão proferida no v.acórdão.Nada

sendo requerido, arquivem-se os autos com as cautelas legais. Intimem-se. 

 

0026741-76.2009.403.6100 (2009.61.00.026741-0) - RENATO GALANTE JUNIOR X MARILENA KAPP

GALANTE(SP233289 - ADALBERTO FERRAZ E SP267494 - MARCO FOLLA DE RENZIS) X BANCO

BAMERINDUS DO BRASIL S/A - EM LIQUIDACAO EXTRAJUDICIAL(SP039827 - LUIZ ANTONIO

BARBOSA FRANCO) X CAIXA ECONOMICA FEDERAL(SP181297 - ADRIANA RODRIGUES JÚLIO) X

UNIAO FEDERAL

Ciência às partes da baixa dos autos do E. T.R.F. da 3ª Região, bem como da decisão proferida no v.acórdão.Nada

sendo requerido, arquivem-se os autos com as cautelas legais. Intimem-se. 

 

0014175-61.2010.403.6100 - ALESSANDRO COELHO X ANUBIO HENRIQUE DA SILVA X MONICA

APARECIDA DE QUEIROZ X RITA DE CASSIA LIMA DA SILVA X DIANA GLAUCIA DA SILVA X

SILENE RODRIGUES BORGES(SP266742 - SERGIO HENRIQUE CABRAL SANTANA) X UNIAO

FEDERAL

Ciência às partes da baixa dos autos do E. T.R.F. da 3ª Região, bem como da decisão proferida no v.acórdão.Nada

sendo requerido, arquivem-se os autos com as cautelas legais. Intimem-se. 

 

0024527-78.2010.403.6100 - JOSE DA SILVA(SP202608 - FABIO VIANA ALVES PEREIRA) X CAIXA

ECONOMICA FEDERAL(SP215219B - ZORA YONARA MARIA DOS SANTOS CARVALHO)

Ciência ao requerente do desarquivamento dos autos.No silêncio, retornem os autos ao arquivo.Int.

 

0024989-35.2010.403.6100 - JOSE ROBERTO DO NASCIMENTO JORGE(SP018251 - ANTONIO CARLOS

RAMOS CYRILLO E SP029454 - DOALCEY JOAO RIBEIRO MARRAS) X CAIXA ECONOMICA

FEDERAL(SP277746B - FERNANDA MAGNUS SALVAGNI)

Ciência às partes da baixa dos autos do E. T.R.F. da 3ª Região, bem como da decisão proferida no v.acórdão.Nada

sendo requerido, arquivem-se os autos com as cautelas legais. Intimem-se. 
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0017057-25.2012.403.6100 - FERNANDO MELO SANCHEZ(SP100078 - MILTON DE OLIVEIRA

MARQUES E SP174187 - ESTERMÁRIS ARAUJO PEREIRA) X CAIXA ECONOMICA

FEDERAL(SP073809 - MARCOS UMBERTO SERUFO E SP105836 - JOAO AUGUSTO FAVERY DE

ANDRADE RIBEIRO)

AÇÃO ORDINÁRIA PROCESSO Nº 0017057-25.2012.4.03.6100AUTOR: FERNANDO MELO SANCHEZRÉ:

CAIXA ECONÔMICA FEDERALVistos.Converto o julgamento em diligência.Verifico que o autor não

apresentou na exordial nenhuma cópia de documento para a sua devida qualificação, conforme exige o artigo 118,

do Provimento nº 64/2005, da Corregedoria Regional da Justiça Federal da Terceira Região, razão pela qual

concedo o prazo de 05 (cinco) dias para que a parte autora forneça cópia de sua cédula de identidade e de seu

CPF, sob pena de extinção do feito sem apreciação do mérito.Após, ou no silêncio, retornem os autos à

conclusão.Intime-se.São Paulo, ADRIANA GALVÃO STARRJuíza Federal Substituta

 

0022844-35.2012.403.6100 - CICERA FLORENCIO(SP257406 - JOSE EDSON MARQUES) X CAIXA

ECONOMICA FEDERAL(SP221365 - EVERALDO ASHLAY SILVA DE OLIVEIRA E SP175337 - ANDRÉ

YOKOMIZO ACEIRO)

Nada a deferir, considerando que o acordo foi devidamente homologado e o processo extinto com julgamento de

mérito às fls. 50/51.Retornem os autos ao arquivo.Int.

 

PROCEDIMENTO SUMARIO

0017382-88.1998.403.6100 (98.0017382-0) - ANA CAROLINA AROUCHE ABDALLA(SP017637 - KALIL

ROCHA ABDALLA E SP146635 - ANA CAROLINA AROUCHE ABDALLA) X UNIAO FEDERAL(Proc.

294 - MARCELINO ALVES DA SILVA) X ATAIDE FERNANDES DE SOUZA

Fls.215: J.Ciência ao(s) autor(es).Int.

 

0021616-69.2005.403.6100 (2005.61.00.021616-0) - CONDOMINIO RESIDENCIAL GUIGNARD(SP102121 -

LUIS FELIPE GEORGES) X CAIXA ECONOMICA FEDERAL

Ciência ao requerente do desarquivamento dos autos.No silêncio, retornem os autos ao arquivo.Int.

 

EMBARGOS A EXECUCAO

0003518-65.2007.403.6100 (2007.61.00.003518-6) - (DISTRIBUÍDO POR DEPENDÊNCIA AO PROCESSO

0079909-73.1999.403.0399 (1999.03.99.079909-2)) UNIAO FEDERAL(Proc. 1266 - GLADYS ASSUMPCAO)

X ANTONIO SOARES DA FONSECA JUNIOR X CARMELITA CONCEICAO DA SILVA X CHARLES

MAURICIO LOPEZ X HELIO THOMAZ X JOSIAS MARIANO DE CAMPOS(SP115149 - ENRIQUE

JAVIER MISAILIDIS LERENA E SP112026 - ALMIR GOULART DA SILVEIRA)

Ciência ao requerente do desarquivamento dos autos.No silêncio, retornem os autos ao arquivo.Int.

 

0000868-98.2014.403.6100 - (DISTRIBUÍDO POR DEPENDÊNCIA AO PROCESSO 0481991-

74.1982.403.6100 (00.0481991-8)) FAZENDA NACIONAL(Proc. 2251 - ROBERTA COUTO RAMOS) X

PEDRA AGROINDUSTRIAL S/A(SP024761 - ANTONIO DA SILVA FERREIRA E SP108142 - PAULO

CORREA RANGEL JUNIOR)

Manifeste-se a embargada quanto aos presentes embargos à execução, bem como sobre o requerimento de fls.

11/11-verso. Int.

 

EMBARGOS A EXECUCAO FUNDADA EM SENTENCA

0018032-28.2004.403.6100 (2004.61.00.018032-0) - (DISTRIBUÍDO POR DEPENDÊNCIA AO PROCESSO

0042866-71.1999.403.6100 (1999.61.00.042866-5)) CAIXA ECONOMICA FEDERAL(SP047559 - CELSO

GONCALVES PINHEIRO) X ROGERIO VENTURINELI(SP109951 - ADEMIR DE MENEZES)

Ciência às partes da baixa dos autos do E. T.R.F. da 3ª Região, bem como da decisão proferida no v.acórdão.Nada

sendo requerido, arquivem-se os autos com as cautelas legais. Intimem-se. 

 

0902087-39.2005.403.6100 (2005.61.00.902087-0) - (DISTRIBUÍDO POR DEPENDÊNCIA AO PROCESSO

0002667-07.1999.403.6100 (1999.61.00.002667-8)) VIACAO RIACHO GRANDE LTDA - FILIAL 3(SP014520

- ANTONIO RUSSO) X VIACAO RIACHO GRANDE LTDA - FILIAL 2(SP014520 - ANTONIO RUSSO) X

VIACAO RIACHO GRANDE LTDA - FILIAL 1(SP014520 - ANTONIO RUSSO E SP127646 - MATEUS

MAGAROTTO) X VIACAO RIACHO GRANDE LTDA(SP014520 - ANTONIO RUSSO E SP127646 -

MATEUS MAGAROTTO) X FUNDO NACIONAL DE DESENVOLVIMENTO DA EDUCACAO - FNDE X

INSS/FAZENDA(Proc. DEBORA SOTTO)
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Ciência às partes da baixa dos autos do E. T.R.F. da 3ª Região, bem como da decisão proferida no v.acórdão.Nada

sendo requerido, arquivem-se os autos com as cautelas legais. Intimem-se. 

 

EXECUCAO DE TITULO EXTRAJUDICIAL

0045122-56.1977.403.6100 (00.0045122-3) - CAIXA ECONOMICA FEDERAL(SP064158 - SUELI FERREIRA

DA SILVA) X AMARO JOSE DA SILVA X ARY MIRANDA

Defiro a vista dos autos pelo prazo de 5 (cinco) dias. Após retornem os autos ao arquivo.Int. 

 

EXECUCAO FISCAL

0707055-87.1991.403.6100 (91.0707055-1) - (DISTRIBUÍDO POR DEPENDÊNCIA AO PROCESSO 0475089-

08.1982.403.6100 (00.0475089-6)) FAZENDA NACIONAL X AGENCIA DE VAPORES GRIEG

LTDA(SP083180 - LUIZ CARLOS RAMOS)

Tendo em vista que os presentes autos foram remetidos eletronicamente ao Colendo Superior Tribunal de Justiça -

STJ, sobreste-se em secretaria o presente feito, até decisão final do recurso interposto. Cumpra-se. Int. 

 

CAUTELAR INOMINADA

0032267-25.1989.403.6100 (89.0032267-2) - CIA/ PAULISTA DE FORCA E LUZ(SP169941 - GUILHERME

RIBEIRO MARTINS E SP070043 - ROSANGELA PEREZ DA SILVA RIBEIRO E SP070631 - NESTOR DOS

SANTOS SARAGIOTTO E SP169471 - GABRIELA ELENA BAHAMONDES MAKUCH E SP185849 -

ALLAN WAKI DE OLIVEIRA) X UNIAO FEDERAL(Proc. 186 - ADRIANA ZANDONADE)

Fls. 391 : Defiro a permanência dos autos em cartório pelo prazo de 30 (trinta) dias, conforme requerido.No

silêncio, arquivem-se os autos.Int.

 

0723624-66.1991.403.6100 (91.0723624-7) - PROCOMP IND/ ELETRONICA LTDA(SP141250 - VIVIANE

PALADINO) X UNIAO FEDERAL(Proc. 243 - SOLENI SONIA TOZZE)

Ciência ao requerente do desarquivamento dos autos.No silêncio, retornem os autos ao arquivo.Int.

 

0054006-49.1992.403.6100 (92.0054006-6) - (DISTRIBUÍDO POR DEPENDÊNCIA AO PROCESSO 0041933-

45.1992.403.6100 (92.0041933-0)) PROCOMP IND/ ELETRONICA LTDA X PROCOMP AGROPECUARIA E

EXPORTADORA LTDA X PROCOMP COM/ ASSISTENCIA TECNICA E SERVICOS LTDA(SP141250 -

VIVIANE PALADINO) X UNIAO FEDERAL(Proc. 179 - SERGIO MURILLO ZALONA LATORRACA)

Ciência ao requerente do desarquivamento dos autos.No silêncio, retornem os autos ao arquivo.Int.

 

0061354-21.1992.403.6100 (92.0061354-3) - FERTIMIX LTDA X BOTICA LIRIO DAGUAS LTDA -

ME(SP115127 - MARIA ISABEL TOSTES DA COSTA BUENO) X UNIAO FEDERAL X INSTITUTO

NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

Ciência às partes da baixa dos autos do E. T.R.F. da 3ª Região, bem como da decisão proferida no v.acórdão.Nada

sendo requerido, arquivem-se os autos com as cautelas legais. Intimem-se. 

 

0029527-16.1997.403.6100 (97.0029527-3) - JOSE ROBERTO CARDOSO BUENO(SP011717 - JORGE

LAURO CELIDONIO E SP083755 - ROBERTO QUIROGA MOSQUERA) X BANCO CENTRAL DO

BRASIL(SP044804 - ORLINDA LUCIA SCHMIDT)

PA 1,10 Ciência às partes da baixa dos autos do E. T.R.F. da 3ª Região, bem como da decisão proferida no

v.acórdão.Nada sendo requerido, arquivem-se os autos com as cautelas legais. Intimem-se. 

 

0006735-34.1998.403.6100 (98.0006735-3) - LIDERANCA CAPITALIZACAO S/A X PERICIA -

ADMINISTRACAO E CORRETAGEM DE SEGUROS E DE PREVIDENCIA PRIVADA S/C

LTDA(SP023087 - PEDRO LUCIANO MARREY JUNIOR E SP113570 - GLAUCIA MARIA LAULETTA

FRASCINO E SP130599 - MARCELO SALLES ANNUNZIATA) X UNIAO FEDERAL(Proc. 179 - SERGIO

MURILLO ZALONA LATORRACA)

Tendo em vista que os presentes autos foram remetidos eletronicamente ao Colendo Superior Tribunal de Justiça -

STJ, sobreste-se em secretaria o presente feito, até decisão final do recurso interposto. Cumpra-se. Int. 

 

0009580-39.1998.403.6100 (98.0009580-2) - FRANCISCO JOSE NEVES(SP107699B - JOAO BOSCO BRITO

DA LUZ) X CAIXA ECONOMICA FEDERAL(SP058780 - SILVIO TRAVAGLI)

Ciência às partes da baixa dos autos do E. T.R.F. da 3ª Região, bem como da decisão proferida no v.acórdão.Nada

sendo requerido, arquivem-se os autos com as cautelas legais. Intimem-se. 
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0001590-84.2004.403.6100 (2004.61.00.001590-3) - JAIRO GONCALVES CAETANO X NEUSA

APARECIDA DE ARAUJO CAETANO(SP129138 - MARIA JOSEFA GEORGES MAKEDONOPOULOS) X

CAIXA ECONOMICA FEDERAL(SP090576 - ROMUALDO GALVAO DIAS)

Ciência ao requerente do desarquivamento dos autos.No silêncio, retornem os autos ao arquivo.Int.

 

EXECUCAO CONTRA A FAZENDA PUBLICA

0424302-09.1981.403.6100 (00.0424302-1) - IMOBILIARIA BANDEIRANTES LTDA(SP074223 - ESTELA

ALBA DUCA) X DEPARTAMENTO NACIONAL DE ESTRADAS DE RODAGEM - DNER(Proc. MARIA

HELENA SOUZA DA COSTA E Proc. 943 - CARISON VENICIOS MANFIO) X IMOBILIARIA

BANDEIRANTES LTDA X DEPARTAMENTO NACIONAL DE ESTRADAS DE RODAGEM - DNER

Fls. 318: J.Ciência ao(s) autor(es).Int.

 

0766285-36.1986.403.6100 (00.0766285-8) - ALPINA S/A IND/ COM/(SP022207 - CELSO BOTELHO DE

MORAES) X UNIAO FEDERAL(Proc. 243 - SOLENI SONIA TOZZE) X ALPINA S/A IND/ COM/ X UNIAO

FEDERAL(SP035875 - SHEYLA MARTINS DE MORAES)

Fls.1007: J.Ciência ao(s)autor(es).Int.

 

0008148-29.1991.403.6100 (91.0008148-5) - (DISTRIBUÍDO POR DEPENDÊNCIA AO PROCESSO 0005480-

85.1991.403.6100 (91.0005480-1)) CARDIRAN - COMERCIO E REPRESENTACOES LTDA(SP009882 -

HEITOR REGINA) X UNIAO FEDERAL(Proc. 179 - SERGIO MURILLO ZALONA LATORRACA) X

CARDIRAN - COMERCIO E REPRESENTACOES LTDA X UNIAO FEDERAL

Fls.253: J. Ciência ao(s) autor(es).Int.

 

0064456-85.1991.403.6100 (91.0064456-0) - AKZO NOBEL LTDA(SP027708 - JOSE ROBERTO PISANI) X

UNIAO FEDERAL(Proc. 179 - SERGIO MURILLO ZALONA LATORRACA) X AKZO NOBEL LTDA X

UNIAO FEDERAL(SP262815 - GUSTAVO BRUNO DA SILVA E SP098913 - MARCELO MAZON

MALAQUIAS E SP027708 - JOSE ROBERTO PISANI)

Fls. 456: J.Ciência ao(s)autor(es).Int.

 

0004817-05.1992.403.6100 (92.0004817-0) - (DISTRIBUÍDO POR DEPENDÊNCIA AO PROCESSO 0736345-

50.1991.403.6100 (91.0736345-1)) STENGEL - SOCIEDADE TECNICA DE ENGENHARIA S/A(SP120686 -

NELSON TROMBINI JUNIOR) X UNIAO FEDERAL(Proc. 1906 - EUN KYUNG LEE) X STENGEL -

SOCIEDADE TECNICA DE ENGENHARIA S/A X UNIAO FEDERAL

Fls.236: J.Ciência ao(s) autor(es).Int.

 

0021909-93.1992.403.6100 (92.0021909-8) - LEILA AMAR WACHOCKIER X SERGIO ROSENBERG X

SARA ROSENBERG KRAUSZ X ABRAHAO ROSENBERG X MERCEDES PIASENTIN X RUTE

PIASENTIN DO PRADO X NOEMIA PIAZENTIN DA FONSECA X JOSE ORLANDO PIASENTIN X

VLADEMIR PIASENTIN X VALTER PIASENTIN X VALDECIR PIASENTIN X MOACIR IRINEU

PIASENTIN - ESPOLIO X SONIA MARIA PIN PIASENTIN(SP096315 - SOLANGE DA SILVA) X UNIAO

FEDERAL(Proc. 780 - ESTEFANIA ALBERTINI DE QUEIROZ) X LEILA AMAR WACHOCKIER X UNIAO

FEDERAL X SERGIO ROSENBERG X UNIAO FEDERAL X SARA ROSENBERG KRAUSZ X UNIAO

FEDERAL X ABRAHAO ROSENBERG X UNIAO FEDERAL X MERCEDES PIASENTIN X UNIAO

FEDERAL

Regularize a parte autora a divergência apontada na certidão de fl. 730. No silêncio, aguarde-se provocação no

arquivo. Int. FLS. 432- J. CIENCIA AO(S) AUTOR(ES). INT.

 

0076991-12.1992.403.6100 (92.0076991-8) - (DISTRIBUÍDO POR DEPENDÊNCIA AO PROCESSO 0062679-

31.1992.403.6100 (92.0062679-3)) DANIELLE PRINCIER COML/ LTDA(SP033399 - ROBERTA

GONCALVES PONSO E SP097598 - PEDRO FRANCISCO ALBONETI) X UNIAO FEDERAL(Proc. 780 -

ESTEFANIA ALBERTINI DE QUEIROZ) X DANIELLE PRINCIER COML/ LTDA X UNIAO FEDERAL

Fls.390: J.Ciência ao(s) autor(es).Int.

 

0008124-25.1996.403.6100 (96.0008124-7) - GRANOL IND/ COM/ E EXP/ S/A(SP069063 - LAERCIO

ANTONIO GERALDI E SP083426 - ANTONIO CELSO CAETANO) X UNIAO FEDERAL(Proc. 243 -

SOLENI SONIA TOZZE) X GRANOL IND/ COM/ E EXP/ S/A X UNIAO FEDERAL
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Fls. 173: J.Ciência ao autor(es).Int.

 

CUMPRIMENTO DE SENTENCA

0039811-78.2000.403.6100 (2000.61.00.039811-2) - MARCIA MONTEIRO MOREIRA X MARCELO

MOREIRA X DECIO MOREIRA X MARIA HELENA NECCHI MOREIRA X MARIANA MOREIRA X

MARCIA MOREIRA DE PAULA LEITE NOVAES X MARA LUCIA FERREIRA DE LIMA X APARECIDO

RAIMUNDO DE LIMA X SILVIA KAMITANI SCHLEIFFER X RONY SCHLEIFFER(SP067570 -

MARCELO MOREIRA) X CAIXA ECONOMICA FEDERAL(SP008105 - MARIA EDNA GOUVEA PRADO)

X MARCIA MONTEIRO MOREIRA X CAIXA ECONOMICA FEDERAL X MARCELO MOREIRA X

CAIXA ECONOMICA FEDERAL X DECIO MOREIRA X CAIXA ECONOMICA FEDERAL X MARIA

HELENA NECCHI MOREIRA X CAIXA ECONOMICA FEDERAL X MARIANA MOREIRA X CAIXA

ECONOMICA FEDERAL X MARCIA MOREIRA DE PAULA LEITE NOVAES X CAIXA ECONOMICA

FEDERAL X MARA LUCIA FERREIRA DE LIMA X CAIXA ECONOMICA FEDERAL X APARECIDO

RAIMUNDO DE LIMA X CAIXA ECONOMICA FEDERAL X SILVIA KAMITANI SCHLEIFFER X CAIXA

ECONOMICA FEDERAL X RONY SCHLEIFFER X CAIXA ECONOMICA FEDERAL

Ciência ao requerente do desarquivamento dos autos.No silêncio, retornem os autos ao arquivo.Int.

 

 

Expediente Nº 1750

 

CUMPRIMENTO DE SENTENCA

0036049-93.1996.403.6100 (96.0036049-9) - (DISTRIBUÍDO POR DEPENDÊNCIA AO PROCESSO 0032353-

49.1996.403.6100 (96.0032353-4)) KUBOTA FREIOS E EQUIPAMENTOS FERROVIARIA LTDA X FREIO

BUS EQUIPAMENTOS RODOVIARIOS LTDA X FREIOBRAS IND/ E COM/ LTDA(SP051473 - JOSE

CARLOS DAMASCENO DOS SANTOS) X CONSELHO REGIONAL DE QUIMICA IV REGIAO(SP120154 -

EDMILSON JOSE DA SILVA) X CONSELHO REGIONAL DE QUIMICA IV REGIAO X KUBOTA FREIOS

E EQUIPAMENTOS FERROVIARIA LTDA X CONSELHO REGIONAL DE QUIMICA IV REGIAO X

FREIO BUS EQUIPAMENTOS RODOVIARIOS LTDA X CONSELHO REGIONAL DE QUIMICA IV

REGIAO X FREIOBRAS IND/ E COM/ LTDA

Comprove a parte exequente o cumprimento do inciso III do artigo 232 do Código de Processo Civil. Int.

 

 

16ª VARA CÍVEL 

 

 

 

Expediente Nº 13765

 

ACAO CIVIL COLETIVA

0011646-64.2013.403.6100 - SIND.TRAB.NAS INDUSTRIAS METALURGICAS, MECANICAS, DE

MAT.ELETRICO DE LEME(DF012892 - INDIRA ERNESTO SILVA QUARESMA) X CAIXA ECONOMICA

FEDERAL(SP245553 - NAILA AKAMA HAZIME)

Vistos.Trata-se de ação civil pública movida por sindicato, na qual se questiona o índice de remuneração das

contas vinculadas do FGTS, requerendo a substituição da TR, pelo INPC ou, alternativamente, o IPCA, ou ainda

outro índice a ser arbitrado pelo juízo. Alega, em síntese, tratar-se a TR de um índice inidôneo, vez que há anos

que os trabalhadores que tem depósitos no FGTS não experimentam ganhos reais em sua aplicação, tendo,

inclusive, rendimentos inferiores à inflação.Com a inicial, vieram os documentos às fls. 41/116.O pedido de

antecipação dos efeitos da tutela foi apreciado e indeferido por decisão às fls. 120.Em contestação, a CEF arguiu,

preliminarmente, a incompetência absoluta do Juízo, sua ilegitimidade passiva ad causam, o litisconsórcio passivo

necessário da União Federal e do Banco Central, inadequação da via eleita, ilegitimidade ativa da parte autora. No

mais, sustentou a ocorrência da prescrição, como prejudicial de mérito. No mérito propriamente dito, alegou a

legalidade da TR, devendo, outrossim, a CEF, como ente operador do FGTS, cumprir estritamente o disposto na

Lei de nº 8.036/90.Réplica às fls. 180/204.É a síntese do necessário.Passo a decidir. De início, observo que este

juízo é competente para a análise e julgamento da causa.O artigo 2º-A, da Lei 9.494/1997, dispõe o seguinte:Art.

2º-A. A sentença civil prolatada em ação de caráter coletivo proposta por entidade associativa, na defesa dos

interesses e direitos dos seus associados, abrangerá apenas os substituídos que tenham, na data da propositura da

ação, domicílio no âmbito da competência territorial do órgão prolator. (Incluído pela Medida provisória nº 2.180-
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35, de 2001)E, nos termos do artigo 16 da Lei 7.347/1985, a sentença proferida em ação civil pública fará coisa

julgada nos limites da competência territorial do órgão prolator:Art. 16. A sentença civil fará coisa julgada erga

omnes, nos limites da competência territorial do órgão prolator, exceto se o pedido for julgado improcedente por

insuficiência de provas, hipótese em que qualquer legitimado poderá intentar outra ação com idêntico fundamento,

valendo-se de nova prova. (Redação dada pela Lei nº 9.494, de 10.9.1997)Trata-se, na hipótese em tela, da tutela

de direitos individuais homogêneos, devendo, assim, serem observados o artigo 16 da Lei 7.347/1985 e o art. 2º-A

da Lei 9.494/1997, consoante a jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça, que orientou-se no sentido da

eficácia da coisa julgada no limite territorial do órgão julgador. Confiram-se as ementas, verbis:EMBARGOS DE

DIVERGÊNCIA. AÇÃO CIVIL PÚBLICA. EFICÁCIA. LIMITES. JURISDIÇÃO DO ÓRGÃO PROLATOR. 1

- Consoante entendimento consignado nesta Corte, a sentença proferida em ação civil pública fará coisa julgada

erga omnes nos limites da competência do órgão prolator da decisão, nos termos do art. 16 da Lei n. 7.347/85,

alterado pela Lei n. 9.494/97. Precedentes. 2 - Embargos de divergência acolhidos.(ERESP 200900431113,

FERNANDO GONÇALVES, STJ - SEGUNDA SEÇÃO, DJE DATA:24/03/2010.)PROCESSUAL CIVIL.

ADMINISTRATIVO. AÇÃO CIVIL PÚBLICA. SERVIÇO DE COLETA DE ESGOTO E ÁGUA. SENTENÇA.

EFEITOS ERGA OMNES. ÂMBITO DE EFICÁCIA DA COISA JULGADA. COMPETÊNCIA TERRITORIAL

DO ÓRGÃO PROLATOR. AUSÊNCIA DE PREQUESTIONAMENTO (SÚMULAS 282 E 356/STF). 1. A

sentença na ação civil pública faz coisa julgada erga omnes nos limites da competência territorial do órgão

prolator, nos termos do art. 16 da Lei n. 7.347/85, com a novel redação dada pela Lei 9.494/97. Precedentes do

STJ: EREsp 293407/SP, CORTE ESPECIAL, DJ 01.08.2006; REsp 838.978/MG, PRIMEIRA TURMA, DJ

14.12.2006 e REsp 422.671/RS, PRIMEIRA TURMA, DJ 30.11.2006. (...) (RESP 200500475021, LUIZ FUX,

STJ - PRIMEIRA TURMA, DJE DATA:07/08/2008.)Entretanto, cumpre consignar que a competência do órgão

prolator não está delimitada pelas normas de organização judiciária, mas sim pelo disposto no artigo 93 do Código

de Defesa do Consumidor, aplicável ao caso por força do artigo 90 do mesmo código e art. 21 da Lei 7347/985,

verbis:Lei 8.078/90Art. 93. Ressalvada a competência da Justiça Federal, é competente para a causa a justiça

local:I - no foro do lugar onde ocorreu ou deva ocorrer o dano, quando de âmbito local;II - no foro da Capital do

Estado ou no do Distrito Federal, para os danos de âmbito nacional ou regional, aplicando-se as regras do Código

de Processo Civil aos casos de competência concorrente.Lei 7347/85Art. 21. Aplicam-se à defesa dos direitos e

interesses difusos, coletivos e individuais, no que for cabível, os dispositivos do Título III da lei que instituiu o

Código de Defesa do Consumidor. (Incluído Lei nº 8.078, de 1990) Nesse sentido, as seguintes ementas:(...) 4. Em

que pese a redação do art.16 da Lei de Ação Civil Pública restrinja a coisa julgada aos limites da competência

territorial do órgão prolator, a doutrina e jurisprudência mais abalizada inclina-se por considerar não ser a norma

de organização judiciária que regula a extensão do pronunciamento, devendo ser considerado para tanto o teor do

art. 93 da Lei 8.078/90. 5. A ratio essendi da norma contida no art. 93, inciso II do CDC, malgrado se depreender

do texto legal que em se tratando de interesses que transbordem os limites da circunscrição do local do dano, a

ação deveria ser proposta no foro da capital do Estado ou Distrito Federal, condiz com a necessidade de preservar

a observância das garantias do due process of law, do contraditório e ampla defesa, expressas em nossa Carta

Constitucional no art. 5º, incisos LIV e LV. (TRF4, AC 200272090013089, VICTOR LUIZ DOS SANTOS

LAUS, QUINTA TURMA, DJ 08/11/2006 PÁGINA: 556.); (...) 1. A regra do art. 16 da Lei nº 7.347/85 deve ser

interpretada em sintonia com os preceitos contidos na Lei nº 8.078/90, entendendo-se que os limites da

competência territorial do órgão prolator, de que fala o referido dispositivo, não são aqueles fixados na regra de

organização judiciária, mas, sim, aqueles previstos no art. 93 do Código de Defesa do Consumidor, ou seja: a:

quando o dano for de âmbito local, isto é, restrito aos limites de uma comarca ou circunscrição judiciária, a

sentença não produzirá efeitos além dos próprios limites territoriais da comarca ou circunscrição; b) quando o

dano for de âmbito regional, assim considerado o que se estende por mais de um município, dentro do mesmo

Estado ou não, ou for de âmbito nacional, estendendo-se por expressiva parcela do território brasileiro, a

competência será do foro de qualquer das capitais ou do Distrito Federal, e a sentença produzirá os seus efeitos

sobre toda a área prejudicada. (...) (AG 200304010074285, PAULO AFONSO BRUM VAZ, TRF4 - QUINTA

TURMA, DJ 04/08/2004 PÁGINA: 361.); Vide, ainda: TRF5, CC 00183224320104050000, Desembargador

Federal Francisco Cavalcanti, Pleno, DJE - Data::09/02/2011 - Página::357.) ADMINISTRATIVO. SERVIDOR

QUE EXECUTA ATIVIDADES DE RISCO. DIREITO À PERCEPÇÃO DO ABONO PERMANÊNCIA

INSTITUÍDO PELA EMENDA CONSTITUCIONAL 41/2003, INTRODUZ INDO O 19 DO ART. 40 DA

CONSTITUIÇÃO FEDERAL. LIMITE TERRITORIAL DA SENTENÇA. 1. Em prestigiamento a uma

interpretação analógica extensiva, também devem ser incluídos na possibilidade de percepção do abono de

permanência instituído pela EC 41/2003 os servidores que executam atividades de risco, eis que, na essência, não

existente distinção entre aposentadoria voluntária comum e a voluntária especial. Não é justo nem razoável haja

um discrímen quanto ao deferimento de um benefício também de índole previdenciária só porque há tratamento

diferenciado quanto aos critérios para a aposentação. Não pode o intérprete desigualar os que na essência são

iguais. Precedentes do STJ. 2. A limitação territorial da eficácia da sentença prolatada em ação coletiva, prevista

no art. 2º-A da Lei 9.494/97, deve ser interpretada em sintonia com os preceitos contidos no Código de Defesa do

Consumidor, entendendo-se que os limites da competência territorial do órgão prolator de que fala o referido
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dispositivo, não são aqueles fixados na regra de organização judiciária, mas, sim, aqueles previstos no art. 93

daquele diploma legislativo consumerista. In casu, o sindicato autor representa a categoria em todo o Estado do

Paraná, pelo que a sentença deve favorecer a todos os seus filiados. (TRF-4, AC n. 2006.70.00.017536-9, Terceira

Turma, Relator Luiz Carlos de Castro Lugon, D. E. 28/08/2008) (Grifo meu).Inquestionável, portanto, a

competência desta Justiça Federal em São Paulo para o julgamento da presente ação civil coletiva, por força do

artigo 93, inciso II do CDC.Rejeito, outrossim, as preliminares de ilegitimidade passiva da CEF e de litisconsórcio

passivo necessário da União e do Banco Central, vez que a jurisprudência do STJ, desde o enfrentamento da

questão dos expurgos inflacionários do FGTS, encontra-se pacificada no sentido de que é a CEF, enquanto

gestora/controladora dos depósitos em conta de FGTS a partir da Lei n.º 8.036/90, a legitimada passiva exclusiva

para responder às ações nas quais se discutem os critérios de atualização monetária desses depósitos, não tendo

qualquer relevância para essa questão o papel da União e do Banco Central quanto à definição da política

econômica nacional.Do mesmo modo, afasto a alegação de inadequação da via eleita em razão da vedação

existente no artigo 1, parágrafo único, da Lei 7.347/85. Isso porque referido dispositivo legal trata das ações civis

públicas, o que não é o caso dos autos, vez que se tem ação coletiva.Além disso, embora não se negue que nas

ações destinadas à tutela de direitos difusos, coletivos e individuais homogêneos se tem um microssistema

composto pelos diversos normativos legais aplicáveis, o fato é que os princípios dos processos coletivos se

destinam a resguardar um maior acesso à justiça.Assim sendo, todas as limitações a esse acesso, tal a feito pelo

artigo 1, parágrafo único, da Lei 7.347/85, devem ser apresentadas restritivamente.No mais, o fato é que ainda que

se cogitasse a aplicação de referido dispositivo a ações coletivas, entendo que ele somente seria aplicável a

direitos difusos e coletivos, e não individuais homogêneos, que podem ser individualizados e inclusive pleiteados

individualmente.Afasto, também, a alegada ilegitimidade ativa da parte autora, vez que esta questão já foi

amplamente discutida e aceita quando dos expurgos inflacionários, tendo o sindicato legitimidade ativa para tanto,

independentemente da necessidade de autorização.A CEF constrói a sua alegação com base em direito aplicável às

associações. Contudo, no caso do sindicato, a sua legitimação independentemente de autorização expressa decorre

da própria Constituição, conforme artigo 8º.Assim tem se manifestado a jurisprudência

pátria:CONSTITUCIONAL. PROCESSUAL CIVIL. AÇAO CIVIL COLETIVA. DIFERENÇAS DE

CORREÇAO MONETÁRIA DE CONTAS DO FGTS. LEGITIMAÇAO ATIVA DAS ENTIDADES

SINDICAIS. NATUREZA E LIMITES. PROVA DO FATO CONSTITUTIVO DO DIREITO AFIRMADO E

DOCUMENTO ESSENCIAL À PROPOSITURA DA DEMANDA. DISTINÇÕES. 1. As entidades sindicais têm

legitimidade ativa para demandar em juízo a tutela de direitos subjetivos individuais dos integrantes da categoria,

desde que se tratem de direitos homogêneos e que guardem relação de pertencialidade com os fins institucionais

do Sindicato demandante. 2. A legitimação ativa, nesses casos, se opera em regime de substituição processual,

visando a obter sentença condenatória de caráter genérico, nos moldes da prevista no art. 95 da Lei n. 8078/90,

sem qualquer juízo a respeito da situação particular dos substituídos, dispensando, nesses limites, a autorização

individual dos substituídos. 3. A individualização da situação particular, bem assim a correspondente liquidação e

execução dos valores devidos a cada um dos substituídos, se não compostas espontaneamente, serão objeto de

ação própria (ação de cumprimento da sentença condenatória genérica), a ser promovida pelos interessados, ou

pelo Sindicato, aqui em regime de representação. 4. Não se pode confundir documento essencial à propositura da

ação com ônus da prova do fato constitutivo do direito . Ao autor cumpre provar os fatos que dão sustento ao

direito afirmado na petição inicial, mas isso não significa dizer que deve fazê-lo mediante apresentação de prova

pré-constituída e já por ocasião do ajuizamento da demanda. Nada impede que o faça na instrução processual e

pelos meios de prova regulares. 5. Em se tratando de ação coletiva para tutela de direitos individuais homogêneos,

que visa a uma sentença condenatória genérica, a prova do fato constitutivo do direito subjetivo individual deverá

ser produzida por ocasião da ação de cumprimento, oportunidade em que se fará o exame das situações

particulares dos substituídos, visando a identificar e mensurar cada um dos direitos subjetivos genericamente

reconhecidos na sentença de procedência. 6. Recurso especial a que se nega provimento. (REsp 487.202/RJ, 1ª

Turma, Relator Ministro Teori Albino Zavascki, DJ de 24/5/2004). No que se refere à prejudicial do mérito de

prescrição, suscitada pela CEF, esta também deve ser afastada. Em primeiro lugar, o precedente invocado pela ré

não vincula o presente juízo e é isolado na jurisprudência pátria.Além disso, em se tratando de direitos individuais

homogêneos, sindicáveis também individualmente, por divisíveis, deve ser considerado o prazo prescricional

trintenário aplicável às pretensões relativas à atualização monetária dos depósitos em conta de FGTS, conforme,

também, pacificado na jurisprudência do STJ.Ainda, no Superior Tribunal de Justiça, em decorrência dos

inúmeros julgamentos dos expurgos inflacionários do FGTS, existe sólida construção jurisprudencial, sumulada

no sentido de que a prescrição é realmente a trintenária, conforme veremos:RECURSO ESPECIAL.

TRIBUTÁRIO. FGTS. CORREÇÃO DOS SALDOS DAS CONTAS VINCULADAS. DIFERENÇAS DE

EXPURGOS INFLACIONÁRIOS. [] é trintenária a prescrição para cobrança de correção monetária de contas

vinculadas ao FGTS, nos termos das Súmula 210/STJ: A ação de cobrança das contribuições para o FGTS

prescreve em (30) trinta anos.(...)(REsp 1150446 RJ 2009/0143136-0, Rel. Ministro MAURO CAMPBELL

MARQUES, Julgamento: 10/08/2010, Órgão Julgador: T2 - SEGUNDA TURMA, Publicação: DJe 10/09/2010)

Passo à análise do mérito propriamente dito.A Lei n. 8.036/90, que dispõe sobre o FGTS, assim prevê: Art. 13. Os
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depósitos efetuados nas contas vinculadas serão corrigidos monetariamente com base nos parâmetros fixados para

atualização dos saldos dos depósitos de poupança e capitalização juros de (três) por cento ao ano. Seguiu-se a Lei

n. 8.177/91, que, estabelecendo regras para a desindexação da economia, manteve o mesmo critério: Art. 15. A

partir de fevereiro de 1991, os saldos das contas do Fundo de Garantia por Tempo de Serviço (FGTS) passam a

ser remunerados pela taxa aplicável à remuneração básica dos depósitos de poupança com data de aniversário no

dia primeiro, mantida a periodicidade atual para remuneração. A Lei n. 8.177/91 definiu a TRD como fator de

remuneração das cadernetas de poupança, sendo os saldos das contas vinculadas do FGTS, por força do citado art.

15, remunerados pelo mesmo índice: Art. 12. Em cada período de rendimento, os depósitos de poupança serão

remunerados: I - como remuneração básica, por taxa correspondente à acumulação das TRD, no período

transcorrido entre o dia do último crédito de rendimento, inclusive, e o dia do último crédito de rendimento,

inclusive, e o dia do crédito de rendimento, exclusive; Sobreveio a Lei n. 8.660/93, que, dentre outras disposições,

extinguiu a TRD, passando os depósitos de poupança a serem remunerados pela TR: Art. 7º. Os depósitos de

poupança têm como remuneração básica a Taxa Referencial - TR relativa à respectiva data de aniversário. Como

se observa, a legislação não estabeleceu a atualização monetária dos saldos das contas vinculadas do FGTS com

base na TR, mas, sim, aplicação do mesmo índice utilizado para a remuneração básica das cadernetas de poupança

que, desde a edição da Lei n.º 8.660/93, tem sido a Taxa Referencial, conhecida como TR.Quanto ao ponto, o art.

13 da Lei n.º 8.036/90 estabeleceu que os depósitos efetuados nas contas vinculadas serão corrigidos

monetariamente com base nos parâmetros fixados para atualização dos saldos dos depósitos de poupança e

capitalização juros de (três) por cento ao ano, do que resultou, a partir de maio/93, por força do art. 7.º, cabeça e

1.º, da Lei n.º 8.660/93, que fixou como índice de remuneração básica dos depósitos de poupança a Taxa

Referencial - TR, na utilização desta para fins de correção monetária dos depósitos em conta de FGTS.Ao atrelar

o cálculo da taxa referencial às remunerações médias pagas pelas maiores instituições financeiras do país, tem-se

garantido que o índice não sofreu qualquer tipo de manipulação aleatória por parte da autoridade

monetária.Nesses termos, a alegação inicial, quanto à necessidade inelutável de preservação do valor real do

montante depositado nas contas fundiárias, já foi afastada pelo C. Supremo Tribunal Federal, por ocasião do

julgamento do Recurso Extraordinário n.º 226.855/RS, da relatoria do então Ministro Moreira Alves, quando ficou

assentado o entendimento a respeito da natureza institucional do Fundo de Garantia por Tempo de Serviço, da

inexistência de direito adquirido a regime jurídico, bem assim no sentido da necessidade de submissão dos

critérios adotados para sua remuneração aos termos da legislação infraconstitucional, aspectos que, inclusive,

culminaram em reparos realizados no acórdão regional recorrido que havia condenado a Caixa Econômica Federal

na aplicação dos índices correspondentes aos Planos Bresser, Collor I (apenas quanto à atualização no mês de

maio de 1990) e Collor II.Daquele julgado, permito-me trazer à colação excerto do voto do então Ministro Ilmar

Galvão, que ilustrou, de maneira esclarecedora, a questão ora trazida ao exame do Judiciário:[...] No que concerne

ao mérito, é de registrar-se, inicialmente, que as contas vinculadas ao FGTS, conforme acertadamente anotado

pelo acórdão, não revestem caráter contratual, descabendo falar, conseqüentemente, em situação jurídica

definitivamente constituída, insuscetível de alteração senão por vontade das partes. O que se tem, no caso, na

verdade, é um fundo criado com a finalidade de compensar o efeito jurídico da estabilidade, suprimido ao contrato

de trabalho. De natureza obviamente institucional, nada impede a alteração, por lei, dos seus elementos

conformadores, entre eles as contribuições que lhe são destinadas, a remuneração das contas, os critérios de

atualização monetária dos respectivos valores e as condições de levantamento dos recursos. Não se trata de fundo

suscetível de ser complementado por empregadores ou pelo Poder Público, razão pela qual os recursos destinados

à remuneração e à atualização das respectivas contas hão de ser obtidos mediante a aplicação dos valores

acumulados em operações econômicas, ao mesmo tempo, de baixo risco e de rendimentos bastantes à preservação

do necessário equilíbrio entre as contas ativas e passivas, requisito indispensável à própria subsistência do Fundo.

Essa circunstância afasta, de pronto, a hipótese de atualização dos saldos das contas vinculadas segundo critérios

outros que não a aplicação dos índices oficiais de correção monetária, únicos possíveis de serem exigidos, em

contrapartida, dos tomadores de recursos do Fundo. Inexiste, por isso mesmo, norma jurídica que imponha o dever

de preservação do valor real dos saldos das referidas contas, garantia que, entre nós, não contempla sequer os

salários. É sabido, por outro lado, que a inflação no Brasil tem sido combatida, nos últimos tempos, por meio da

implantação de planos de estabilização econômica que se têm caracterizado especialmente por abruptos

congelamentos de preços, implementados por via de alterações introduzidas no sistema monetário, a que não

poderiam ficar imunes fundos institucionais como o de que se trata. Não há falar, pois, em direito adquirido à

correção monetária das contas vinculadas ao FGTS, em face de novo índice ficado no bojo de tais planos

econômicos, ainda que instituídos no curso do prazo aquisitivo do direito, para ter vigência na data do próximo

crédito de rendimentos (para isso considerado, na hipótese de crédito trimestral, cada mês, de per si, que

componha o trimestre, por serem sabidamente de validade mensal os índices de correção monetária). Com efeito,

não haveria de se falar, em circunstância tal, em direito adquirido a índice já extinto ou a percentuais apurados

com base em dispositivos legais revogados antes do momento de sua aplicação [...].Na mesma linha, o Eg. STJ

[...] O FGTS não é considerado como sendo uma remuneração pró-labore facto. O FGTS é de natureza

institucional, estatutária e objetiva, conforme pregação do Min. Teori Zavaski (Plano Econômico, Direito
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Adequado e FGTS. Revista de Informação Legislativa, V-34, n. 134, p.251-261). (REsp nº 934770/RJ - Relator

Min. José Delgado).Portanto, em virtude do caráter institucional do FGTS, conclui-se inexistir espaço para muitas

divagações acerca dos critérios de correção previstos em lei, restando, por isso, dirimida a questão jurídica de

fundo arguida pela parte autora, que, na verdade, representa tão-somente o seu inconformismo com o índice

escolhido pela legislação de regência (Lei n.º 8.036/1990, artigo 13) para recomposição financeira dos depósitos

do Fundo de Garantia por Tempo de Serviço.De outro lado, oportuno destacar que a inflação consiste na perda ou

na corrosão do valor de mercado ou do poder de compra do dinheiro. Esse fenômeno, que tanto abalou a

economia brasileira anos atrás, sempre foi aferido, dada a complexidade ínsita à variação de preços, por diversos

indexadores econômicos. É possível, na atualidade, apontar, dentre outros índices que aferem as oscilações no

poder aquisitivo da moeda, o IGP (calculado pela Fundação Getúlio Vargas), o IPC (medido pela FIPE -

Fundação Instituto de Pesquisas Econômicas), o INPC (medido pelo IBGE) e o IPCA (também calculado pelo

IBGE). Essa multiplicidade de indexadores econômicos existentes simultaneamente resulta, como é de se esperar,

em índices inflacionários diferenciados, porquanto adotados métodos distintos de cálculo para delimitação de cada

um deles, o que torna, portanto, praticamente impossível sustentar a existência de um único critério que revele a

inflação real. Daí porque se afigura estranha a ideia de existir uma inflação real a ser obrigatoriamente repassada

às contas vinculadas de Fundo de Garantia por Tempo de Serviço. É exatamente em face da existência de

inúmeros índices diferentes, que os atos e negócios jurídicos reclamam seja expressamente realizada uma

predefinição do índice a que se submeterão para fins de correção monetária, escolhendo, dentre os vários

disponíveis, o indexador econômico que atualizará monetariamente os valores em jogo.O mesmo ocorre com os

percentuais aplicados na correção monetária das contas vinculadas do Fundo de Garantia por Tempo de Serviço.

A legislação já define qual indexador econômico será aplicado pelo Conselho Curador do Fundo. De acordo com

o entendimento adotado pelo Pretório Excelso, por ocasião do julgamento do Recurso Extraordinário 226.855/RS,

a legislação não exige, necessariamente, que a correção monetária aplicada sobre as contas fundiárias reflita a

inflação real do período.Ressalto, ainda, que o Supremo Tribunal Federal (RE 175.678/MG, 2ªT., Rel. Min. Carlos

Velloso, j. 29/11/1994, DJ 04/08/1995) também já se manifestou no sentido de que o seu pronunciamento nas

ADIs n.º 493, n.º 768 e n.º 959 não teve o condão de declarar a inconstitucionalidade da taxa referencial, visto que

fora reconhecida, apenas, a impossibilidade da sua utilização como índice de indexação em substituição àqueles

estipulados em contratos firmados anteriormente à Lei n.º 8.177/1991.Da mesma forma, aquela Corte (ADI n.º

4.357/DF, ADI n.º 4.425/DF, ADI n.º 4.400/DF e ADI n.º 4.372/DF, Pleno, Rel. Min. Ayres Britto, j. 07/03/2013,

DJe 20/03/2013), ao declarar a inconstitucionalidade do 12 do artigo 100 da Constituição Federal, introduzido

pela Emenda Constitucional n.º 62/2009, não expungiu a taxa referencial (indexador econômico que reflete as

variações do custo primário da captação dos depósitos a prazo fixo junto a instituições financeiras) do mundo

jurídico, mas tão somente assinalou que não é possível a sua utilização como indexador monetário (... que reflita a

variação do poder aquisitivo da moeda...) de débitos judiciais, sob pena de vulneração do primado da coisa julgada

(CF/1988, artigo 35, XXXVI), no tópico concernente à preservação do valor real do crédito previsto na

condenação.Destarte, considerando a natureza institucional do Fundo de Garantia por Tempo de Serviço e as

implicações dela decorrentes, no tocante à recomposição dos saldos constantes nas contas a ele vinculadas por

meio de um indexador econômico (in casu, a taxa referencial), entendo que não há espaço para qualquer alegação

de manipulação ou violação a direito patrimonial dos trabalhadores.Os índices utilizados são fixados por lei - e

vêm sendo corretamente aplicados pela CEF. De fato, é a TR o parâmetro utilizado para a correção das contas

poupanças, e deve ser ela a atualizar as contas vinculadas, nos termos da Lei n. 8036/90.Se o juiz pudesse

substituir-se ao legislador para conceder ao titular da conta índice diverso daquele estabelecido em lei, via de

regra atentaria contra o princípio constitucional que consagra a separação dos Poderes, além de gerar uma situação

de desigualdade, na medida em que, existindo vários índices que se propõem a medir a inflação, cada trabalhador

cuidaria então de pleitear em juízo o indexador que melhor lhe aprouvesse.No mais, vislumbro que a solução para

as perdas apontadas pela parte autora passa pela modificação do redutor ou da fórmula de cálculo da TR (que deve

ser aplicada enquanto servir de remuneração básica das contas de caderneta de poupança, porquanto se impõe o

respeito ao critério e objetivos eleito pelo legislador) incumbe ao Poder Executivo ou pela eleição de novo índice

de atualização dos saldos das contas do FGTS, o que requer a atuação do Poder Legislativo, sendo certo, ainda,

que a alteração, pelo Poder Judiciário, do índice legalmente estabelecido viria de encontro ao princípio da

legalidade, bem como ao princípio da separação harmônica dos poderes (art. 2º da Constituição Federal).Ademais,

é importante salientar que a TR é o índice utilizado para correção dos financiamentos concedidos pela ré com os

recursos oriundos do FGTS - notadamente dentro do Sistema Financeiro da Habitação (SFH). Assim, sua

utilização como parâmetro para a correção das contas vinculadas de FGTS é imprescindível para manutenção do

equilíbrio do Fundo, que não poderia conceder empréstimos com remuneração inferior a que paga aos titulares da

conta. Por fim, saliento que ao contrário do pretendido pela parte autora no presente caso, o julgamento proferido

na ADI n.º 4.357/DF, concluído em 13 e 14.03.2013, tendo como Relator para o acórdão o Ministro Luiz Fux

(Informativo n.º 698 do STF - 11 a 15 de março de 2013), não traz repercussão sobre o índice de atualização

monetária dos depósitos em contas de FGTS, vez que o afastamento ali decidido, em relação à atualização

monetária dos débitos inscritos em precatório, baseou-se em fundamentos constitucionais restritos (afronta à
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garantia da coisa julgada e, reflexamente, ao postulado da separação dos Poderes), aplicáveis apenas aos créditos

decorrentes de condenação judicial e não, genericamente, a todo e qualquer crédito financeiro de outra

natureza.Ainda, depreendo que a conclusão expressa no item anterior resta reforçada pelo fato de que o efeito de

arrastamento da inconstitucionalidade parcial do 12 do art. 100 da CF/88 ali reconhecida foi estabelecido,

também, de forma restrita, apenas quanto ao art. 5.º da Lei n.º 11.960/2009 (relativo à atualização monetária das

condenações judiciais impostas à Fazenda Pública) e não, genericamente, a todas as disposições legais atualmente

existentes que utilizam a TR como índice de atualização monetária (em relação à poupança, ao próprio FGTS, aos

contratos do SFH etc). Assim, o precedente do STF no qual se baseia a pretensão inicial deduzida nesta ação não

tem qualquer pertinência a ela, pois restritos sua amplitude de aplicação e seus fundamentos às condenações

judiciais, não tendo havido o expurgo judicial da TR como índice de reajuste de obrigações legais e/ou contratuais

de natureza diversa (daquela das condenações judiciais) e, portanto, mantendo-se incólume e aplicável, em relação

a estas, a jurisprudência consolidada do STJ que admite sua aplicação quando existente previsão legal (como, por

exemplo, em relação ao saldo devedor do SFH - Súmula 454 do STJ - Pactuada a correção monetária nos

contratos do SFH pelo mesmo índice aplicável à caderneta de poupança, incide a taxa referencial (TR) a partir da

vigência da Lei n. 8.177/1991; aos débitos do FGTS recolhidos pelo empregador e não repassados ao referido

fundo - Súmula 459 do STJ - A Taxa Referencial (TR) é o índice aplicável, a título de correção monetária, aos

débitos com o FGTS recolhidos pelo empregador mas não repassados ao fundo).Desta sorte, diante do exposto,

não restando comprovado qualquer fundamento legal para a pretensão inicial deduzida nesta ação a fim de afastar

a utilização do índice de remuneração básica da poupança (TR) como índice de remuneração (correção monetária)

dos depósitos em conta de FGTS, na forma prevista nos dispositivos legais acima analisados, a improcedência do

pedido é de rigor.Diante do exposto, JULGO IMPROCEDENTE O PEDIDO e extingo o processo com resolução

do mérito, a teor do disposto no artigo 269, inciso I, do Código de Processo Civil.Custas ex lege. Condeno a parte

autora no pagamento de honorários advocatícios, os quais fixo em R$ 2.000,00 (dois mil reais).Oportunamente,

arquivem-se os autos, observadas as cautelas legais.P.R.I.

 

0011656-11.2013.403.6100 - SIND.TRAB.EM SIST.ELETRONICOS DE SEG.PRIV.DO ESTDO DE SAO

PAULO(DF015720 - ANTONIO GLAUCIUS DE MORAIS) X CAIXA ECONOMICA FEDERAL(SP245553 -

NAILA AKAMA HAZIME)

Vistos.Trata-se de ação civil pública movida por sindicato, na qual se questiona o índice de remuneração das

contas vinculadas do FGTS, requerendo a substituição da TR, pelo INPC ou, alternativamente, o IPCA, ou ainda

outro índice a ser arbitrado pelo juízo. Alega, em síntese, tratar-se a TR de um índice inidôneo, vez que há anos

que os trabalhadores que tem depósitos no FGTS não experimentam ganhos reais em sua aplicação, tendo,

inclusive, rendimentos inferiores à inflação.Com a inicial, vieram os documentos às fls. 45/133.O pedido de

antecipação dos efeitos da tutela foi apreciado e indeferido por decisão às fls. 137.Em contestação, a CEF arguiu,

preliminarmente, sua ilegitimidade passiva ad causam, o litisconsórcio passivo necessário da União Federal e do

Banco Central, inadequação da via eleita, ilegitimidade ativa da parte autora. No mais, sustentou a ocorrência da

prescrição, como prejudicial de mérito. No mérito propriamente dito, alegou a legalidade da TR, devendo,

outrossim, a CEF, como ente operador do FGTS, cumprir estritamente o disposto na Lei de nº 8.036/90.Réplica às

fls. 193/217.É a síntese do necessário.Passo a decidir. De início, rejeito as preliminares de ilegitimidade passiva da

CEF e de litisconsórcio passivo necessário da União e do Banco Central, vez que a jurisprudência do STJ, desde o

enfrentamento da questão dos expurgos inflacionários do FGTS, encontra-se pacificada no sentido de que é a

CEF, enquanto gestora/controladora dos depósitos em conta de FGTS a partir da Lei n.º 8.036/90, a legitimada

passiva exclusiva para responder às ações nas quais se discutem os critérios de atualização monetária desses

depósitos, não tendo qualquer relevância para essa questão o papel da União e do Banco Central quanto à

definição da política econômica nacional.Do mesmo modo, afasto a alegação de inadequação da via eleita em

razão da vedação existente no artigo 1, parágrafo único, da Lei 7.347/85. Isso porque referido dispositivo legal

trata das ações civis públicas, o que não é o caso dos autos, vez que se tem ação coletiva.Além disso, embora não

se negue que nas ações destinadas à tutela de direitos difusos, coletivos e individuais homogêneos se tem um

microssistema composto pelos diversos normativos legais aplicáveis, o fato é que os princípios dos processos

coletivos se destinam a resguardar um maior acesso à justiça.Assim sendo, todas as limitações a esse acesso, tal a

feito pelo artigo 1, parágrafo único, da Lei 7.347/85, devem ser apresentadas restritivamente.No mais, o fato é que

ainda que se cogitasse a aplicação de referido dispositivo a ações coletivas, entendo que ele somente seria

aplicável a direitos difusos e coletivos, e não individuais homogêneos, que podem ser individualizados e inclusive

pleiteados individualmente.Afasto, também, a alegada ilegitimidade ativa da parte autora, vez que esta questão já

foi amplamente discutida e aceita quando dos expurgos inflacionários, tendo o sindicato legitimidade ativa para

tanto, independentemente da necessidade de autorização.A CEF constrói a sua alegação com base em direito

aplicável às associações. Contudo, no caso do sindicato, a sua legitimação independentemente de autorização

expressa decorre da própria Constituição, conforme artigo 8º.Assim tem se manifestado a jurisprudência

pátria:CONSTITUCIONAL. PROCESSUAL CIVIL. AÇAO CIVIL COLETIVA. DIFERENÇAS DE

CORREÇAO MONETÁRIA DE CONTAS DO FGTS. LEGITIMAÇAO ATIVA DAS ENTIDADES
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SINDICAIS. NATUREZA E LIMITES. PROVA DO FATO CONSTITUTIVO DO DIREITO AFIRMADO E

DOCUMENTO ESSENCIAL À PROPOSITURA DA DEMANDA. DISTINÇÕES. 1. As entidades sindicais têm

legitimidade ativa para demandar em juízo a tutela de direitos subjetivos individuais dos integrantes da categoria,

desde que se tratem de direitos homogêneos e que guardem relação de pertencialidade com os fins institucionais

do Sindicato demandante. 2. A legitimação ativa, nesses casos, se opera em regime de substituição processual,

visando a obter sentença condenatória de caráter genérico, nos moldes da prevista no art. 95 da Lei n. 8078/90,

sem qualquer juízo a respeito da situação particular dos substituídos, dispensando, nesses limites, a autorização

individual dos substituídos. 3. A individualização da situação particular, bem assim a correspondente liquidação e

execução dos valores devidos a cada um dos substituídos, se não compostas espontaneamente, serão objeto de

ação própria (ação de cumprimento da sentença condenatória genérica), a ser promovida pelos interessados, ou

pelo Sindicato, aqui em regime de representação. 4. Não se pode confundir documento essencial à propositura da

ação com ônus da prova do fato constitutivo do direito . Ao autor cumpre provar os fatos que dão sustento ao

direito afirmado na petição inicial, mas isso não significa dizer que deve fazê-lo mediante apresentação de prova

pré-constituída e já por ocasião do ajuizamento da demanda. Nada impede que o faça na instrução processual e

pelos meios de prova regulares. 5. Em se tratando de ação coletiva para tutela de direitos individuais homogêneos,

que visa a uma sentença condenatória genérica, a prova do fato constitutivo do direito subjetivo individual deverá

ser produzida por ocasião da ação de cumprimento, oportunidade em que se fará o exame das situações

particulares dos substituídos, visando a identificar e mensurar cada um dos direitos subjetivos genericamente

reconhecidos na sentença de procedência. 6. Recurso especial a que se nega provimento. (REsp 487.202/RJ, 1ª

Turma, Relator Ministro Teori Albino Zavascki, DJ de 24/5/2004). No que se refere à prejudicial do mérito de

prescrição, suscitada pela CEF, esta também deve ser afastada. Em primeiro lugar, o precedente invocado pela ré

não vincula o presente juízo e é isolado na jurisprudência pátria.Além disso, em se tratando de direitos individuais

homogêneos, sindicáveis também individualmente, por divisíveis, deve ser considerado o prazo prescricional

trintenário aplicável às pretensões relativas à atualização monetária dos depósitos em conta de FGTS, conforme,

também, pacificado na jurisprudência do STJ.Ainda, no Superior Tribunal de Justiça, em decorrência dos

inúmeros julgamentos dos expurgos inflacionários do FGTS, existe sólida construção jurisprudencial, sumulada

no sentido de que a prescrição é realmente a trintenária, conforme veremos: RECURSO ESPECIAL.

TRIBUTÁRIO. FGTS. CORREÇÃO DOS SALDOS DAS CONTAS VINCULADAS. DIFERENÇAS DE

EXPURGOS INFLACIONÁRIOS. [] é trintenária a prescrição para cobrança de correção monetária de contas

vinculadas ao FGTS, nos termos das Súmula 210/STJ: A ação de cobrança das contribuições para o FGTS

prescreve em (30) trinta anos.(...)(REsp 1150446 RJ 2009/0143136-0, Rel. Ministro MAURO CAMPBELL

MARQUES, Julgamento: 10/08/2010, Órgão Julgador: T2 - SEGUNDA TURMA, Publicação: DJe 10/09/2010)

Passo à análise do mérito propriamente dito.A Lei n. 8.036/90, que dispõe sobre o FGTS, assim prevê: Art. 13. Os

depósitos efetuados nas contas vinculadas serão corrigidos monetariamente com base nos parâmetros fixados para

atualização dos saldos dos depósitos de poupança e capitalização juros de (três) por cento ao ano. Seguiu-se a Lei

n. 8.177/91, que, estabelecendo regras para a desindexação da economia, manteve o mesmo critério: Art. 15. A

partir de fevereiro de 1991, os saldos das contas do Fundo de Garantia por Tempo de Serviço (FGTS) passam a

ser remunerados pela taxa aplicável à remuneração básica dos depósitos de poupança com data de aniversário no

dia primeiro, mantida a periodicidade atual para remuneração. A Lei n. 8.177/91 definiu a TRD como fator de

remuneração das cadernetas de poupança, sendo os saldos das contas vinculadas do FGTS, por força do citado art.

15, remunerados pelo mesmo índice: Art. 12. Em cada período de rendimento, os depósitos de poupança serão

remunerados: I - como remuneração básica, por taxa correspondente à acumulação das TRD, no período

transcorrido entre o dia do último crédito de rendimento, inclusive, e o dia do último crédito de rendimento,

inclusive, e o dia do crédito de rendimento, exclusive; Sobreveio a Lei n. 8.660/93, que, dentre outras disposições,

extinguiu a TRD, passando os depósitos de poupança a serem remunerados pela TR: Art. 7º. Os depósitos de

poupança têm como remuneração básica a Taxa Referencial - TR relativa à respectiva data de aniversário. Como

se observa, a legislação não estabeleceu a atualização monetária dos saldos das contas vinculadas do FGTS com

base na TR, mas, sim, aplicação do mesmo índice utilizado para a remuneração básica das cadernetas de poupança

que, desde a edição da Lei n.º 8.660/93, tem sido a Taxa Referencial, conhecida como TR.Quanto ao ponto, o art.

13 da Lei n.º 8.036/90 estabeleceu que os depósitos efetuados nas contas vinculadas serão corrigidos

monetariamente com base nos parâmetros fixados para atualização dos saldos dos depósitos de poupança e

capitalização juros de (três) por cento ao ano, do que resultou, a partir de maio/93, por força do art. 7.º, cabeça e

1.º, da Lei n.º 8.660/93, que fixou como índice de remuneração básica dos depósitos de poupança a Taxa

Referencial - TR, na utilização desta para fins de correção monetária dos depósitos em conta de FGTS.Ao atrelar

o cálculo da taxa referencial às remunerações médias pagas pelas maiores instituições financeiras do país, tem-se

garantido que o índice não sofreu qualquer tipo de manipulação aleatória por parte da autoridade

monetária.Nesses termos, a alegação inicial, quanto à necessidade inelutável de preservação do valor real do

montante depositado nas contas fundiárias, já foi afastada pelo C. Supremo Tribunal Federal, por ocasião do

julgamento do Recurso Extraordinário n.º 226.855/RS, da relatoria do então Ministro Moreira Alves, quando ficou

assentado o entendimento a respeito da natureza institucional do Fundo de Garantia por Tempo de Serviço, da
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inexistência de direito adquirido a regime jurídico, bem assim no sentido da necessidade de submissão dos

critérios adotados para sua remuneração aos termos da legislação infraconstitucional, aspectos que, inclusive,

culminaram em reparos realizados no acórdão regional recorrido que havia condenado a Caixa Econômica Federal

na aplicação dos índices correspondentes aos Planos Bresser, Collor I (apenas quanto à atualização no mês de

maio de 1990) e Collor II.Daquele julgado, permito-me trazer à colação excerto do voto do então Ministro Ilmar

Galvão, que ilustrou, de maneira esclarecedora, a questão ora trazida ao exame do Judiciário:[...] No que concerne

ao mérito, é de registrar-se, inicialmente, que as contas vinculadas ao FGTS, conforme acertadamente anotado

pelo acórdão, não revestem caráter contratual, descabendo falar, conseqüentemente, em situação jurídica

definitivamente constituída, insuscetível de alteração senão por vontade das partes. O que se tem, no caso, na

verdade, é um fundo criado com a finalidade de compensar o efeito jurídico da estabilidade, suprimido ao contrato

de trabalho. De natureza obviamente institucional, nada impede a alteração, por lei, dos seus elementos

conformadores, entre eles as contribuições que lhe são destinadas, a remuneração das contas, os critérios de

atualização monetária dos respectivos valores e as condições de levantamento dos recursos. Não se trata de fundo

suscetível de ser complementado por empregadores ou pelo Poder Público, razão pela qual os recursos destinados

à remuneração e à atualização das respectivas contas hão de ser obtidos mediante a aplicação dos valores

acumulados em operações econômicas, ao mesmo tempo, de baixo risco e de rendimentos bastantes à preservação

do necessário equilíbrio entre as contas ativas e passivas, requisito indispensável à própria subsistência do Fundo.

Essa circunstância afasta, de pronto, a hipótese de atualização dos saldos das contas vinculadas segundo critérios

outros que não a aplicação dos índices oficiais de correção monetária, únicos possíveis de serem exigidos, em

contrapartida, dos tomadores de recursos do Fundo. Inexiste, por isso mesmo, norma jurídica que imponha o dever

de preservação do valor real dos saldos das referidas contas, garantia que, entre nós, não contempla sequer os

salários. É sabido, por outro lado, que a inflação no Brasil tem sido combatida, nos últimos tempos, por meio da

implantação de planos de estabilização econômica que se têm caracterizado especialmente por abruptos

congelamentos de preços, implementados por via de alterações introduzidas no sistema monetário, a que não

poderiam ficar imunes fundos institucionais como o de que se trata. Não há falar, pois, em direito adquirido à

correção monetária das contas vinculadas ao FGTS, em face de novo índice ficado no bojo de tais planos

econômicos, ainda que instituídos no curso do prazo aquisitivo do direito, para ter vigência na data do próximo

crédito de rendimentos (para isso considerado, na hipótese de crédito trimestral, cada mês, de per si, que

componha o trimestre, por serem sabidamente de validade mensal os índices de correção monetária). Com efeito,

não haveria de se falar, em circunstância tal, em direito adquirido a índice já extinto ou a percentuais apurados

com base em dispositivos legais revogados antes do momento de sua aplicação [...].Na mesma linha, o Eg. STJ

[...] O FGTS não é considerado como sendo uma remuneração pró-labore facto. O FGTS é de natureza

institucional, estatutária e objetiva, conforme pregação do Min. Teori Zavaski (Plano Econômico, Direito

Adequado e FGTS. Revista de Informação Legislativa, V-34, n. 134, p.251-261). (REsp nº 934770/RJ - Relator

Min. José Delgado).Portanto, em virtude do caráter institucional do FGTS, conclui-se inexistir espaço para muitas

divagações acerca dos critérios de correção previstos em lei, restando, por isso, dirimida a questão jurídica de

fundo arguida pela parte autora, que, na verdade, representa tão-somente o seu inconformismo com o índice

escolhido pela legislação de regência (Lei n.º 8.036/1990, artigo 13) para recomposição financeira dos depósitos

do Fundo de Garantia por Tempo de Serviço.De outro lado, oportuno destacar que a inflação consiste na perda ou

na corrosão do valor de mercado ou do poder de compra do dinheiro. Esse fenômeno, que tanto abalou a

economia brasileira anos atrás, sempre foi aferido, dada a complexidade ínsita à variação de preços, por diversos

indexadores econômicos. É possível, na atualidade, apontar, dentre outros índices que aferem as oscilações no

poder aquisitivo da moeda, o IGP (calculado pela Fundação Getúlio Vargas), o IPC (medido pela FIPE -

Fundação Instituto de Pesquisas Econômicas), o INPC (medido pelo IBGE) e o IPCA (também calculado pelo

IBGE). Essa multiplicidade de indexadores econômicos existentes simultaneamente resulta, como é de se esperar,

em índices inflacionários diferenciados, porquanto adotados métodos distintos de cálculo para delimitação de cada

um deles, o que torna, portanto, praticamente impossível sustentar a existência de um único critério que revele a

inflação real. Daí porque se afigura estranha a ideia de existir uma inflação real a ser obrigatoriamente repassada

às contas vinculadas de Fundo de Garantia por Tempo de Serviço. É exatamente em face da existência de

inúmeros índices diferentes, que os atos e negócios jurídicos reclamam seja expressamente realizada uma

predefinição do índice a que se submeterão para fins de correção monetária, escolhendo, dentre os vários

disponíveis, o indexador econômico que atualizará monetariamente os valores em jogo.O mesmo ocorre com os

percentuais aplicados na correção monetária das contas vinculadas do Fundo de Garantia por Tempo de Serviço.

A legislação já define qual indexador econômico será aplicado pelo Conselho Curador do Fundo. De acordo com

o entendimento adotado pelo Pretório Excelso, por ocasião do julgamento do Recurso Extraordinário 226.855/RS,

a legislação não exige, necessariamente, que a correção monetária aplicada sobre as contas fundiárias reflita a

inflação real do período.Ressalto, ainda, que o Supremo Tribunal Federal (RE 175.678/MG, 2ªT., Rel. Min. Carlos

Velloso, j. 29/11/1994, DJ 04/08/1995) também já se manifestou no sentido de que o seu pronunciamento nas

ADIs n.º 493, n.º 768 e n.º 959 não teve o condão de declarar a inconstitucionalidade da taxa referencial, visto que

fora reconhecida, apenas, a impossibilidade da sua utilização como índice de indexação em substituição àqueles
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estipulados em contratos firmados anteriormente à Lei n.º 8.177/1991.Da mesma forma, aquela Corte (ADI n.º

4.357/DF, ADI n.º 4.425/DF, ADI n.º 4.400/DF e ADI n.º 4.372/DF, Pleno, Rel. Min. Ayres Britto, j. 07/03/2013,

DJe 20/03/2013), ao declarar a inconstitucionalidade do 12 do artigo 100 da Constituição Federal, introduzido

pela Emenda Constitucional n.º 62/2009, não expungiu a taxa referencial (indexador econômico que reflete as

variações do custo primário da captação dos depósitos a prazo fixo junto a instituições financeiras) do mundo

jurídico, mas tão somente assinalou que não é possível a sua utilização como indexador monetário (... que reflita a

variação do poder aquisitivo da moeda...) de débitos judiciais, sob pena de vulneração do primado da coisa julgada

(CF/1988, artigo 35, XXXVI), no tópico concernente à preservação do valor real do crédito previsto na

condenação.Destarte, considerando a natureza institucional do Fundo de Garantia por Tempo de Serviço e as

implicações dela decorrentes, no tocante à recomposição dos saldos constantes nas contas a ele vinculadas por

meio de um indexador econômico (in casu, a taxa referencial), entendo que não há espaço para qualquer alegação

de manipulação ou violação a direito patrimonial dos trabalhadores.Os índices utilizados são fixados por lei - e

vêm sendo corretamente aplicados pela CEF. De fato, é a TR o parâmetro utilizado para a correção das contas

poupanças, e deve ser ela a atualizar as contas vinculadas, nos termos da Lei n. 8036/90.Se o juiz pudesse

substituir-se ao legislador para conceder ao titular da conta índice diverso daquele estabelecido em lei, via de

regra atentaria contra o princípio constitucional que consagra a separação dos Poderes, além de gerar uma situação

de desigualdade, na medida em que, existindo vários índices que se propõem a medir a inflação, cada trabalhador

cuidaria então de pleitear em juízo o indexador que melhor lhe aprouvesse.No mais, vislumbro que a solução para

as perdas apontadas pela parte autora passa pela modificação do redutor ou da fórmula de cálculo da TR (que deve

ser aplicada enquanto servir de remuneração básica das contas de caderneta de poupança, porquanto se impõe o

respeito ao critério e objetivos eleito pelo legislador) incumbe ao Poder Executivo ou pela eleição de novo índice

de atualização dos saldos das contas do FGTS, o que requer a atuação do Poder Legislativo, sendo certo, ainda,

que a alteração, pelo Poder Judiciário, do índice legalmente estabelecido viria de encontro ao princípio da

legalidade, bem como ao princípio da separação harmônica dos poderes (art. 2º da Constituição Federal).Ademais,

é importante salientar que a TR é o índice utilizado para correção dos financiamentos concedidos pela ré com os

recursos oriundos do FGTS - notadamente dentro do Sistema Financeiro da Habitação (SFH). Assim, sua

utilização como parâmetro para a correção das contas vinculadas de FGTS é imprescindível para manutenção do

equilíbrio do Fundo, que não poderia conceder empréstimos com remuneração inferior a que paga aos titulares da

conta. Por fim, saliento que ao contrário do pretendido pela parte autora no presente caso, o julgamento proferido

na ADI n.º 4.357/DF, concluído em 13 e 14.03.2013, tendo como Relator para o acórdão o Ministro Luiz Fux

(Informativo n.º 698 do STF - 11 a 15 de março de 2013), não traz repercussão sobre o índice de atualização

monetária dos depósitos em contas de FGTS, vez que o afastamento ali decidido, em relação à atualização

monetária dos débitos inscritos em precatório, baseou-se em fundamentos constitucionais restritos (afronta à

garantia da coisa julgada e, reflexamente, ao postulado da separação dos Poderes), aplicáveis apenas aos créditos

decorrentes de condenação judicial e não, genericamente, a todo e qualquer crédito financeiro de outra

natureza.Ainda, depreendo que a conclusão expressa no item anterior resta reforçada pelo fato de que o efeito de

arrastamento da inconstitucionalidade parcial do 12 do art. 100 da CF/88 ali reconhecida foi estabelecido,

também, de forma restrita, apenas quanto ao art. 5.º da Lei n.º 11.960/2009 (relativo à atualização monetária das

condenações judiciais impostas à Fazenda Pública) e não, genericamente, a todas as disposições legais atualmente

existentes que utilizam a TR como índice de atualização monetária (em relação à poupança, ao próprio FGTS, aos

contratos do SFH etc). Assim, o precedente do STF no qual se baseia a pretensão inicial deduzida nesta ação não

tem qualquer pertinência a ela, pois restritos sua amplitude de aplicação e seus fundamentos às condenações

judiciais, não tendo havido o expurgo judicial da TR como índice de reajuste de obrigações legais e/ou contratuais

de natureza diversa (daquela das condenações judiciais) e, portanto, mantendo-se incólume e aplicável, em relação

a estas, a jurisprudência consolidada do STJ que admite sua aplicação quando existente previsão legal (como, por

exemplo, em relação ao saldo devedor do SFH - Súmula 454 do STJ - Pactuada a correção monetária nos

contratos do SFH pelo mesmo índice aplicável à caderneta de poupança, incide a taxa referencial (TR) a partir da

vigência da Lei n. 8.177/1991; aos débitos do FGTS recolhidos pelo empregador e não repassados ao referido

fundo - Súmula 459 do STJ - A Taxa Referencial (TR) é o índice aplicável, a título de correção monetária, aos

débitos com o FGTS recolhidos pelo empregador mas não repassados ao fundo).Desta sorte, diante do exposto,

não restando comprovado qualquer fundamento legal para a pretensão inicial deduzida nesta ação a fim de afastar

a utilização do índice de remuneração básica da poupança (TR) como índice de remuneração (correção monetária)

dos depósitos em conta de FGTS, na forma prevista nos dispositivos legais acima analisados, a improcedência do

pedido é de rigor. Diante do exposto, JULGO IMPROCEDENTE O PEDIDO e extingo o processo com resolução

do mérito, a teor do disposto no artigo 269, inciso I, do Código de Processo Civil.Custas ex lege. Condeno a parte

autora no pagamento de honorários advocatícios, os quais fixo em R$ 2.000,00 (dois mil reais).Oportunamente,

arquivem-se os autos, observadas as cautelas legais.P.R.I.

 

0014823-36.2013.403.6100 - SINDICATO DOS TRABALHADORES NAS INDUSTRIAS DE

ALIMENTACAO DE TUPA(DF015720 - ANTONIO GLAUCIUS DE MORAIS) X CAIXA ECONOMICA
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FEDERAL(SP245553 - NAILA AKAMA HAZIME)

Vistos.Trata-se de ação civil pública movida por sindicato, na qual se questiona o índice de remuneração das

contas vinculadas do FGTS, requerendo a substituição da TR, pelo INPC ou, alternativamente, o IPCA, ou ainda

outro índice a ser arbitrado pelo juízo. Alega, em síntese, tratar-se a TR de um índice inidôneo, vez que há anos

que os trabalhadores que tem depósitos no FGTS não experimentam ganhos reais em sua aplicação, tendo,

inclusive, rendimentos inferiores à inflação.Com a inicial, vieram os documentos às fls. 44/139.Postergada a

apreciação do pedido de antecipação dos efeitos da tutela para após a vinda da contestação (fls. 143).Em

contestação, a CEF arguiu, preliminarmente, a incompetência absoluta do Juízo, sua ilegitimidade passiva ad

causam, o litisconsórcio passivo necessário da União Federal e do Banco Central, inadequação da via eleita,

ilegitimidade ativa da parte autora. No mais, sustentou a ocorrência da prescrição, como prejudicial de mérito. No

mérito propriamente dito, alegou a legalidade da TR, devendo, outrossim, a CEF, como ente operador do FGTS,

cumprir estritamente o disposto na Lei de nº 8.036/90.O pedido de antecipação de tutela foi indeferido por decisão

proferida às fls. 196/200, bem como foram afastadas as preliminares de incompetência do Juízo, de ilegitimidade

passiva da CEF e do litisconsórcio passivo necessário do Bacen e da União Federal.Réplica às fls. 202/231.É a

síntese do necessário.Passo a decidir. De início, observo que as preliminares de incompetência do Juízo, bem

como de ilegitimidade passiva da CEF, de litisconsórcio passivo necessário da União e do Banco Central, já foram

apreciadas e rejeitadas pela decisão de fls. 196/200.Do mesmo modo, afasto a alegação de inadequação da via

eleita em razão da vedação existente no artigo 1, parágrafo único, da Lei 7.347/85. Isso porque referido

dispositivo legal trata das ações civis públicas, o que não é o caso dos autos, vez que se tem ação coletiva.Além

disso, embora não se negue que nas ações destinadas à tutela de direitos difusos, coletivos e individuais

homogêneos se tem um microssistema composto pelos diversos normativos legais aplicáveis, o fato é que os

princípios dos processos coletivos se destinam a resguardar um maior acesso à justiça.Assim sendo, todas as

limitações a esse acesso, tal a feito pelo artigo 1, parágrafo único, da Lei 7.347/85, devem ser apresentadas

restritivamente.No mais, o fato é que ainda que se cogitasse a aplicação de referido dispositivo a ações coletivas,

entendo que ele somente seria aplicável a direitos difusos e coletivos, e não individuais homogêneos, que podem

ser individualizados e inclusive pleiteados individualmente.Afasto, também, a alegada ilegitimidade ativa da parte

autora, vez que esta questão já foi amplamente discutida e aceita quando dos expurgos inflacionários, tendo o

sindicato legitimidade ativa para tanto, independentemente da necessidade de autorização.A CEF constrói a sua

alegação com base em direito aplicável às associações. Contudo, no caso do sindicato, a sua legitimação

independentemente de autorização expressa decorre da própria Constituição, conforme artigo 8º.Assim tem se

manifestado a jurisprudência pátria:CONSTITUCIONAL. PROCESSUAL CIVIL. AÇAO CIVIL COLETIVA.

DIFERENÇAS DE CORREÇAO MONETÁRIA DE CONTAS DO FGTS. LEGITIMAÇAO ATIVA DAS

ENTIDADES SINDICAIS. NATUREZA E LIMITES. PROVA DO FATO CONSTITUTIVO DO DIREITO

AFIRMADO E DOCUMENTO ESSENCIAL À PROPOSITURA DA DEMANDA. DISTINÇÕES. 1. As

entidades sindicais têm legitimidade ativa para demandar em juízo a tutela de direitos subjetivos individuais dos

integrantes da categoria, desde que se tratem de direitos homogêneos e que guardem relação de pertencialidade

com os fins institucionais do Sindicato demandante. 2. A legitimação ativa, nesses casos, se opera em regime de

substituição processual, visando a obter sentença condenatória de caráter genérico, nos moldes da prevista no art.

95 da Lei n. 8078/90, sem qualquer juízo a respeito da situação particular dos substituídos, dispensando, nesses

limites, a autorização individual dos substituídos. 3. A individualização da situação particular, bem assim a

correspondente liquidação e execução dos valores devidos a cada um dos substituídos, se não compostas

espontaneamente, serão objeto de ação própria (ação de cumprimento da sentença condenatória genérica), a ser

promovida pelos interessados, ou pelo Sindicato, aqui em regime de representação. 4. Não se pode confundir

documento essencial à propositura da ação com ônus da prova do fato constitutivo do direito . Ao autor cumpre

provar os fatos que dão sustento ao direito afirmado na petição inicial, mas isso não significa dizer que deve fazê-

lo mediante apresentação de prova pré-constituída e já por ocasião do ajuizamento da demanda. Nada impede que

o faça na instrução processual e pelos meios de prova regulares. 5. Em se tratando de ação coletiva para tutela de

direitos individuais homogêneos, que visa a uma sentença condenatória genérica, a prova do fato constitutivo do

direito subjetivo individual deverá ser produzida por ocasião da ação de cumprimento, oportunidade em que se

fará o exame das situações particulares dos substituídos, visando a identificar e mensurar cada um dos direitos

subjetivos genericamente reconhecidos na sentença de procedência. 6. Recurso especial a que se nega provimento.

(REsp 487.202/RJ, 1ª Turma, Relator Ministro Teori Albino Zavascki, DJ de 24/5/2004). No que se refere à

prejudicial do mérito de prescrição, suscitada pela CEF, esta também deve ser afastada. Em primeiro lugar, o

precedente invocado pela ré não vincula o presente juízo e é isolado na jurisprudência pátria.Além disso, em se

tratando de direitos individuais homogêneos, sindicáveis também individualmente, por divisíveis, deve ser

considerado o prazo prescricional trintenário aplicável às pretensões relativas à atualização monetária dos

depósitos em conta de FGTS, conforme, também, pacificado na jurisprudência do STJ.Ainda, no Superior

Tribunal de Justiça, em decorrência dos inúmeros julgamentos dos expurgos inflacionários do FGTS, existe sólida

construção jurisprudencial, sumulada no sentido de que a prescrição é realmente a trintenária, conforme veremos:

RECURSO ESPECIAL. TRIBUTÁRIO. FGTS. CORREÇÃO DOS SALDOS DAS CONTAS VINCULADAS.
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DIFERENÇAS DE EXPURGOS INFLACIONÁRIOS. [] é trintenária a prescrição para cobrança de correção

monetária de contas vinculadas ao FGTS, nos termos das Súmula 210/STJ: A ação de cobrança das contribuições

para o FGTS prescreve em (30) trinta anos.(...)(REsp 1150446 RJ 2009/0143136-0, Rel. Ministro MAURO

CAMPBELL MARQUES, Julgamento: 10/08/2010, Órgão Julgador: T2 - SEGUNDA TURMA, Publicação: DJe

10/09/2010) Passo à análise do mérito propriamente dito.A Lei n. 8.036/90, que dispõe sobre o FGTS, assim

prevê: Art. 13. Os depósitos efetuados nas contas vinculadas serão corrigidos monetariamente com base nos

parâmetros fixados para atualização dos saldos dos depósitos de poupança e capitalização juros de (três) por cento

ao ano. Seguiu-se a Lei n. 8.177/91, que, estabelecendo regras para a desindexação da economia, manteve o

mesmo critério: Art. 15. A partir de fevereiro de 1991, os saldos das contas do Fundo de Garantia por Tempo de

Serviço (FGTS) passam a ser remunerados pela taxa aplicável à remuneração básica dos depósitos de poupança

com data de aniversário no dia primeiro, mantida a periodicidade atual para remuneração. A Lei n. 8.177/91

definiu a TRD como fator de remuneração das cadernetas de poupança, sendo os saldos das contas vinculadas do

FGTS, por força do citado art. 15, remunerados pelo mesmo índice: Art. 12. Em cada período de rendimento, os

depósitos de poupança serão remunerados: I - como remuneração básica, por taxa correspondente à acumulação

das TRD, no período transcorrido entre o dia do último crédito de rendimento, inclusive, e o dia do último crédito

de rendimento, inclusive, e o dia do crédito de rendimento, exclusive; Sobreveio a Lei n. 8.660/93, que, dentre

outras disposições, extinguiu a TRD, passando os depósitos de poupança a serem remunerados pela TR: Art. 7º.

Os depósitos de poupança têm como remuneração básica a Taxa Referencial - TR relativa à respectiva data de

aniversário. Como se observa, a legislação não estabeleceu a atualização monetária dos saldos das contas

vinculadas do FGTS com base na TR, mas, sim, aplicação do mesmo índice utilizado para a remuneração básica

das cadernetas de poupança que, desde a edição da Lei n.º 8.660/93, tem sido a Taxa Referencial, conhecida como

TR.Quanto ao ponto, o art. 13 da Lei n.º 8.036/90 estabeleceu que os depósitos efetuados nas contas vinculadas

serão corrigidos monetariamente com base nos parâmetros fixados para atualização dos saldos dos depósitos de

poupança e capitalização juros de (três) por cento ao ano, do que resultou, a partir de maio/93, por força do art.

7.º, cabeça e 1.º, da Lei n.º 8.660/93, que fixou como índice de remuneração básica dos depósitos de poupança a

Taxa Referencial - TR, na utilização desta para fins de correção monetária dos depósitos em conta de FGTS.Ao

atrelar o cálculo da taxa referencial às remunerações médias pagas pelas maiores instituições financeiras do país,

tem-se garantido que o índice não sofreu qualquer tipo de manipulação aleatória por parte da autoridade

monetária.Nesses termos, a alegação inicial, quanto à necessidade inelutável de preservação do valor real do

montante depositado nas contas fundiárias, já foi afastada pelo C. Supremo Tribunal Federal, por ocasião do

julgamento do Recurso Extraordinário n.º 226.855/RS, da relatoria do então Ministro Moreira Alves, quando ficou

assentado o entendimento a respeito da natureza institucional do Fundo de Garantia por Tempo de Serviço, da

inexistência de direito adquirido a regime jurídico, bem assim no sentido da necessidade de submissão dos

critérios adotados para sua remuneração aos termos da legislação infraconstitucional, aspectos que, inclusive,

culminaram em reparos realizados no acórdão regional recorrido que havia condenado a Caixa Econômica Federal

na aplicação dos índices correspondentes aos Planos Bresser, Collor I (apenas quanto à atualização no mês de

maio de 1990) e Collor II.Daquele julgado, permito-me trazer à colação excerto do voto do então Ministro Ilmar

Galvão, que ilustrou, de maneira esclarecedora, a questão ora trazida ao exame do Judiciário:[...] No que concerne

ao mérito, é de registrar-se, inicialmente, que as contas vinculadas ao FGTS, conforme acertadamente anotado

pelo acórdão, não revestem caráter contratual, descabendo falar, conseqüentemente, em situação jurídica

definitivamente constituída, insuscetível de alteração senão por vontade das partes. O que se tem, no caso, na

verdade, é um fundo criado com a finalidade de compensar o efeito jurídico da estabilidade, suprimido ao contrato

de trabalho. De natureza obviamente institucional, nada impede a alteração, por lei, dos seus elementos

conformadores, entre eles as contribuições que lhe são destinadas, a remuneração das contas, os critérios de

atualização monetária dos respectivos valores e as condições de levantamento dos recursos. Não se trata de fundo

suscetível de ser complementado por empregadores ou pelo Poder Público, razão pela qual os recursos destinados

à remuneração e à atualização das respectivas contas hão de ser obtidos mediante a aplicação dos valores

acumulados em operações econômicas, ao mesmo tempo, de baixo risco e de rendimentos bastantes à preservação

do necessário equilíbrio entre as contas ativas e passivas, requisito indispensável à própria subsistência do Fundo.

Essa circunstância afasta, de pronto, a hipótese de atualização dos saldos das contas vinculadas segundo critérios

outros que não a aplicação dos índices oficiais de correção monetária, únicos possíveis de serem exigidos, em

contrapartida, dos tomadores de recursos do Fundo. Inexiste, por isso mesmo, norma jurídica que imponha o dever

de preservação do valor real dos saldos das referidas contas, garantia que, entre nós, não contempla sequer os

salários. É sabido, por outro lado, que a inflação no Brasil tem sido combatida, nos últimos tempos, por meio da

implantação de planos de estabilização econômica que se têm caracterizado especialmente por abruptos

congelamentos de preços, implementados por via de alterações introduzidas no sistema monetário, a que não

poderiam ficar imunes fundos institucionais como o de que se trata. Não há falar, pois, em direito adquirido à

correção monetária das contas vinculadas ao FGTS, em face de novo índice ficado no bojo de tais planos

econômicos, ainda que instituídos no curso do prazo aquisitivo do direito, para ter vigência na data do próximo

crédito de rendimentos (para isso considerado, na hipótese de crédito trimestral, cada mês, de per si, que
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componha o trimestre, por serem sabidamente de validade mensal os índices de correção monetária). Com efeito,

não haveria de se falar, em circunstância tal, em direito adquirido a índice já extinto ou a percentuais apurados

com base em dispositivos legais revogados antes do momento de sua aplicação [...].Na mesma linha, o Eg. STJ

[...] O FGTS não é considerado como sendo uma remuneração pró-labore facto. O FGTS é de natureza

institucional, estatutária e objetiva, conforme pregação do Min. Teori Zavaski (Plano Econômico, Direito

Adequado e FGTS. Revista de Informação Legislativa, V-34, n. 134, p.251-261). (REsp nº 934770/RJ - Relator

Min. José Delgado).Portanto, em virtude do caráter institucional do FGTS, conclui-se inexistir espaço para muitas

divagações acerca dos critérios de correção previstos em lei, restando, por isso, dirimida a questão jurídica de

fundo arguida pela parte autora, que, na verdade, representa tão-somente o seu inconformismo com o índice

escolhido pela legislação de regência (Lei n.º 8.036/1990, artigo 13) para recomposição financeira dos depósitos

do Fundo de Garantia por Tempo de Serviço.De outro lado, oportuno destacar que a inflação consiste na perda ou

na corrosão do valor de mercado ou do poder de compra do dinheiro. Esse fenômeno, que tanto abalou a

economia brasileira anos atrás, sempre foi aferido, dada a complexidade ínsita à variação de preços, por diversos

indexadores econômicos. É possível, na atualidade, apontar, dentre outros índices que aferem as oscilações no

poder aquisitivo da moeda, o IGP (calculado pela Fundação Getúlio Vargas), o IPC (medido pela FIPE -

Fundação Instituto de Pesquisas Econômicas), o INPC (medido pelo IBGE) e o IPCA (também calculado pelo

IBGE). Essa multiplicidade de indexadores econômicos existentes simultaneamente resulta, como é de se esperar,

em índices inflacionários diferenciados, porquanto adotados métodos distintos de cálculo para delimitação de cada

um deles, o que torna, portanto, praticamente impossível sustentar a existência de um único critério que revele a

inflação real. Daí porque se afigura estranha a ideia de existir uma inflação real a ser obrigatoriamente repassada

às contas vinculadas de Fundo de Garantia por Tempo de Serviço. É exatamente em face da existência de

inúmeros índices diferentes, que os atos e negócios jurídicos reclamam seja expressamente realizada uma

predefinição do índice a que se submeterão para fins de correção monetária, escolhendo, dentre os vários

disponíveis, o indexador econômico que atualizará monetariamente os valores em jogo.O mesmo ocorre com os

percentuais aplicados na correção monetária das contas vinculadas do Fundo de Garantia por Tempo de Serviço.

A legislação já define qual indexador econômico será aplicado pelo Conselho Curador do Fundo. De acordo com

o entendimento adotado pelo Pretório Excelso, por ocasião do julgamento do Recurso Extraordinário 226.855/RS,

a legislação não exige, necessariamente, que a correção monetária aplicada sobre as contas fundiárias reflita a

inflação real do período.Ressalto, ainda, que o Supremo Tribunal Federal (RE 175.678/MG, 2ªT., Rel. Min. Carlos

Velloso, j. 29/11/1994, DJ 04/08/1995) também já se manifestou no sentido de que o seu pronunciamento nas

ADIs n.º 493, n.º 768 e n.º 959 não teve o condão de declarar a inconstitucionalidade da taxa referencial, visto que

fora reconhecida, apenas, a impossibilidade da sua utilização como índice de indexação em substituição àqueles

estipulados em contratos firmados anteriormente à Lei n.º 8.177/1991.Da mesma forma, aquela Corte (ADI n.º

4.357/DF, ADI n.º 4.425/DF, ADI n.º 4.400/DF e ADI n.º 4.372/DF, Pleno, Rel. Min. Ayres Britto, j. 07/03/2013,

DJe 20/03/2013), ao declarar a inconstitucionalidade do 12 do artigo 100 da Constituição Federal, introduzido

pela Emenda Constitucional n.º 62/2009, não expungiu a taxa referencial (indexador econômico que reflete as

variações do custo primário da captação dos depósitos a prazo fixo junto a instituições financeiras) do mundo

jurídico, mas tão somente assinalou que não é possível a sua utilização como indexador monetário (... que reflita a

variação do poder aquisitivo da moeda...) de débitos judiciais, sob pena de vulneração do primado da coisa julgada

(CF/1988, artigo 35, XXXVI), no tópico concernente à preservação do valor real do crédito previsto na

condenação.Destarte, considerando a natureza institucional do Fundo de Garantia por Tempo de Serviço e as

implicações dela decorrentes, no tocante à recomposição dos saldos constantes nas contas a ele vinculadas por

meio de um indexador econômico (in casu, a taxa referencial), entendo que não há espaço para qualquer alegação

de manipulação ou violação a direito patrimonial dos trabalhadores.Os índices utilizados são fixados por lei - e

vêm sendo corretamente aplicados pela CEF. De fato, é a TR o parâmetro utilizado para a correção das contas

poupanças, e deve ser ela a atualizar as contas vinculadas, nos termos da Lei n. 8036/90.Se o juiz pudesse

substituir-se ao legislador para conceder ao titular da conta índice diverso daquele estabelecido em lei, via de

regra atentaria contra o princípio constitucional que consagra a separação dos Poderes, além de gerar uma situação

de desigualdade, na medida em que, existindo vários índices que se propõem a medir a inflação, cada trabalhador

cuidaria então de pleitear em juízo o indexador que melhor lhe aprouvesse.No mais, vislumbro que a solução para

as perdas apontadas pela parte autora passa pela modificação do redutor ou da fórmula de cálculo da TR (que deve

ser aplicada enquanto servir de remuneração básica das contas de caderneta de poupança, porquanto se impõe o

respeito ao critério e objetivos eleito pelo legislador) incumbe ao Poder Executivo ou pela eleição de novo índice

de atualização dos saldos das contas do FGTS, o que requer a atuação do Poder Legislativo, sendo certo, ainda,

que a alteração, pelo Poder Judiciário, do índice legalmente estabelecido viria de encontro ao princípio da

legalidade, bem como ao princípio da separação harmônica dos poderes (art. 2º da Constituição Federal).Ademais,

é importante salientar que a TR é o índice utilizado para correção dos financiamentos concedidos pela ré com os

recursos oriundos do FGTS - notadamente dentro do Sistema Financeiro da Habitação (SFH). Assim, sua

utilização como parâmetro para a correção das contas vinculadas de FGTS é imprescindível para manutenção do

equilíbrio do Fundo, que não poderia conceder empréstimos com remuneração inferior a que paga aos titulares da
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conta. Por fim, saliento que ao contrário do pretendido pela parte autora no presente caso, o julgamento proferido

na ADI n.º 4.357/DF, concluído em 13 e 14.03.2013, tendo como Relator para o acórdão o Ministro Luiz Fux

(Informativo n.º 698 do STF - 11 a 15 de março de 2013), não traz repercussão sobre o índice de atualização

monetária dos depósitos em contas de FGTS, vez que o afastamento ali decidido, em relação à atualização

monetária dos débitos inscritos em precatório, baseou-se em fundamentos constitucionais restritos (afronta à

garantia da coisa julgada e, reflexamente, ao postulado da separação dos Poderes), aplicáveis apenas aos créditos

decorrentes de condenação judicial e não, genericamente, a todo e qualquer crédito financeiro de outra

natureza.Ainda, depreendo que a conclusão expressa no item anterior resta reforçada pelo fato de que o efeito de

arrastamento da inconstitucionalidade parcial do 12 do art. 100 da CF/88 ali reconhecida foi estabelecido,

também, de forma restrita, apenas quanto ao art. 5.º da Lei n.º 11.960/2009 (relativo à atualização monetária das

condenações judiciais impostas à Fazenda Pública) e não, genericamente, a todas as disposições legais atualmente

existentes que utilizam a TR como índice de atualização monetária (em relação à poupança, ao próprio FGTS, aos

contratos do SFH etc). Assim, o precedente do STF no qual se baseia a pretensão inicial deduzida nesta ação não

tem qualquer pertinência a ela, pois restritos sua amplitude de aplicação e seus fundamentos às condenações

judiciais, não tendo havido o expurgo judicial da TR como índice de reajuste de obrigações legais e/ou contratuais

de natureza diversa (daquela das condenações judiciais) e, portanto, mantendo-se incólume e aplicável, em relação

a estas, a jurisprudência consolidada do STJ que admite sua aplicação quando existente previsão legal (como, por

exemplo, em relação ao saldo devedor do SFH - Súmula 454 do STJ - Pactuada a correção monetária nos

contratos do SFH pelo mesmo índice aplicável à caderneta de poupança, incide a taxa referencial (TR) a partir da

vigência da Lei n. 8.177/1991; aos débitos do FGTS recolhidos pelo empregador e não repassados ao referido

fundo - Súmula 459 do STJ - A Taxa Referencial (TR) é o índice aplicável, a título de correção monetária, aos

débitos com o FGTS recolhidos pelo empregador mas não repassados ao fundo).Desta sorte, diante do exposto,

não restando comprovado qualquer fundamento legal para a pretensão inicial deduzida nesta ação a fim de afastar

a utilização do índice de remuneração básica da poupança (TR) como índice de remuneração (correção monetária)

dos depósitos em conta de FGTS, na forma prevista nos dispositivos legais acima analisados, a improcedência do

pedido é de rigor. Diante do exposto, JULGO IMPROCEDENTE O PEDIDO e extingo o processo com resolução

do mérito, a teor do disposto no artigo 269, inciso I, do Código de Processo Civil.Custas ex lege. Condeno a parte

autora no pagamento de honorários advocatícios, os quais fixo em R$ 2.000,00 (dois mil reais).Oportunamente,

arquivem-se os autos, observadas as cautelas legais.P.R.I.

 

0018595-07.2013.403.6100 - SIND TRAB IND LATIC PROD DER ACUCAR TOR MOAG CAFE

SP(DF015720 - ANTONIO GLAUCIUS DE MORAIS) X CAIXA ECONOMICA FEDERAL(SP182831 - LUIZ

GUILHERME PENNACHI DELLORE)

Vistos.Trata-se de ação civil pública movida por sindicato, na qual se questiona o índice de remuneração das

contas vinculadas do FGTS, requerendo a substituição da TR, pelo INPC ou, alternativamente, o IPCA, ou ainda

outro índice a ser arbitrado pelo juízo. Alega, em síntese, tratar-se a TR de um índice inidôneo, vez que há anos

que os trabalhadores que tem depósitos no FGTS não experimentam ganhos reais em sua aplicação, tendo,

inclusive, rendimentos inferiores à inflação.Com a inicial, vieram os documentos às fls. 49/123.O pedido de

antecipação dos efeitos da tutela foi apreciado e indeferido por decisão às fls. 127.Em contestação, a CEF arguiu,

preliminarmente, sua ilegitimidade passiva ad causam, o litisconsórcio passivo necessário da União Federal e do

Banco Central, inadequação da via eleita, ilegitimidade ativa da parte autora. No mais, sustentou a ocorrência da

prescrição, como prejudicial de mérito. No mérito propriamente dito, alegou a legalidade da TR, devendo,

outrossim, a CEF, como ente operador do FGTS, cumprir estritamente o disposto na Lei de nº 8.036/90.Réplica às

fls. 179/209.É a síntese do necessário.Passo a decidir. De início, rejeito as preliminares de ilegitimidade passiva da

CEF e de litisconsórcio passivo necessário da União e do Banco Central, vez que a jurisprudência do STJ, desde o

enfrentamento da questão dos expurgos inflacionários do FGTS, encontra-se pacificada no sentido de que é a

CEF, enquanto gestora/controladora dos depósitos em conta de FGTS a partir da Lei n.º 8.036/90, a legitimada

passiva exclusiva para responder às ações nas quais se discutem os critérios de atualização monetária desses

depósitos, não tendo qualquer relevância para essa questão o papel da União e do Banco Central quanto à

definição da política econômica nacional.Do mesmo modo, afasto a alegação de inadequação da via eleita em

razão da vedação existente no artigo 1, parágrafo único, da Lei 7.347/85. Isso porque referido dispositivo legal

trata das ações civis públicas, o que não é o caso dos autos, vez que se tem ação coletiva.Além disso, embora não

se negue que nas ações destinadas à tutela de direitos difusos, coletivos e individuais homogêneos se tem um

microssistema composto pelos diversos normativos legais aplicáveis, o fato é que os princípios dos processos

coletivos se destinam a resguardar um maior acesso à justiça.Assim sendo, todas as limitações a esse acesso, tal a

feito pelo artigo 1, parágrafo único, da Lei 7.347/85, devem ser apresentadas restritivamente.No mais, o fato é que

ainda que se cogitasse a aplicação de referido dispositivo a ações coletivas, entendo que ele somente seria

aplicável a direitos difusos e coletivos, e não individuais homogêneos, que podem ser individualizados e inclusive

pleiteados individualmente.Afasto, também, a alegada ilegitimidade ativa da parte autora, vez que esta questão já

foi amplamente discutida e aceita quando dos expurgos inflacionários, tendo o sindicato legitimidade ativa para
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tanto, independentemente da necessidade de autorização.A CEF constrói a sua alegação com base em direito

aplicável às associações. Contudo, no caso do sindicato, a sua legitimação independentemente de autorização

expressa decorre da própria Constituição, conforme artigo 8º.Assim tem se manifestado a jurisprudência

pátria:CONSTITUCIONAL. PROCESSUAL CIVIL. AÇAO CIVIL COLETIVA. DIFERENÇAS DE

CORREÇAO MONETÁRIA DE CONTAS DO FGTS. LEGITIMAÇAO ATIVA DAS ENTIDADES

SINDICAIS. NATUREZA E LIMITES. PROVA DO FATO CONSTITUTIVO DO DIREITO AFIRMADO E

DOCUMENTO ESSENCIAL À PROPOSITURA DA DEMANDA. DISTINÇÕES. 1. As entidades sindicais têm

legitimidade ativa para demandar em juízo a tutela de direitos subjetivos individuais dos integrantes da categoria,

desde que se tratem de direitos homogêneos e que guardem relação de pertencialidade com os fins institucionais

do Sindicato demandante. 2. A legitimação ativa, nesses casos, se opera em regime de substituição processual,

visando a obter sentença condenatória de caráter genérico, nos moldes da prevista no art. 95 da Lei n. 8078/90,

sem qualquer juízo a respeito da situação particular dos substituídos, dispensando, nesses limites, a autorização

individual dos substituídos. 3. A individualização da situação particular, bem assim a correspondente liquidação e

execução dos valores devidos a cada um dos substituídos, se não compostas espontaneamente, serão objeto de

ação própria (ação de cumprimento da sentença condenatória genérica), a ser promovida pelos interessados, ou

pelo Sindicato, aqui em regime de representação. 4. Não se pode confundir documento essencial à propositura da

ação com ônus da prova do fato constitutivo do direito . Ao autor cumpre provar os fatos que dão sustento ao

direito afirmado na petição inicial, mas isso não significa dizer que deve fazê-lo mediante apresentação de prova

pré-constituída e já por ocasião do ajuizamento da demanda. Nada impede que o faça na instrução processual e

pelos meios de prova regulares. 5. Em se tratando de ação coletiva para tutela de direitos individuais homogêneos,

que visa a uma sentença condenatória genérica, a prova do fato constitutivo do direito subjetivo individual deverá

ser produzida por ocasião da ação de cumprimento, oportunidade em que se fará o exame das situações

particulares dos substituídos, visando a identificar e mensurar cada um dos direitos subjetivos genericamente

reconhecidos na sentença de procedência. 6. Recurso especial a que se nega provimento. (REsp 487.202/RJ, 1ª

Turma, Relator Ministro Teori Albino Zavascki, DJ de 24/5/2004). No que se refere à prejudicial do mérito de

prescrição, suscitada pela CEF, esta também deve ser afastada. Em primeiro lugar, o precedente invocado pela ré

não vincula o presente juízo e é isolado na jurisprudência pátria.Além disso, em se tratando de direitos individuais

homogêneos, sindicáveis também individualmente, por divisíveis, deve ser considerado o prazo prescricional

trintenário aplicável às pretensões relativas à atualização monetária dos depósitos em conta de FGTS, conforme,

também, pacificado na jurisprudência do STJ.Ainda, no Superior Tribunal de Justiça, em decorrência dos

inúmeros julgamentos dos expurgos inflacionários do FGTS, existe sólida construção jurisprudencial, sumulada

no sentido de que a prescrição é realmente a trintenária, conforme veremos: RECURSO ESPECIAL.

TRIBUTÁRIO. FGTS. CORREÇÃO DOS SALDOS DAS CONTAS VINCULADAS. DIFERENÇAS DE

EXPURGOS INFLACIONÁRIOS. [] é trintenária a prescrição para cobrança de correção monetária de contas

vinculadas ao FGTS, nos termos das Súmula 210/STJ: A ação de cobrança das contribuições para o FGTS

prescreve em (30) trinta anos.(...)(REsp 1150446 RJ 2009/0143136-0, Rel. Ministro MAURO CAMPBELL

MARQUES, Julgamento: 10/08/2010, Órgão Julgador: T2 - SEGUNDA TURMA, Publicação: DJe 10/09/2010)

Passo à análise do mérito propriamente dito.A Lei n. 8.036/90, que dispõe sobre o FGTS, assim prevê: Art. 13. Os

depósitos efetuados nas contas vinculadas serão corrigidos monetariamente com base nos parâmetros fixados para

atualização dos saldos dos depósitos de poupança e capitalização juros de (três) por cento ao ano. Seguiu-se a Lei

n. 8.177/91, que, estabelecendo regras para a desindexação da economia, manteve o mesmo critério: Art. 15. A

partir de fevereiro de 1991, os saldos das contas do Fundo de Garantia por Tempo de Serviço (FGTS) passam a

ser remunerados pela taxa aplicável à remuneração básica dos depósitos de poupança com data de aniversário no

dia primeiro, mantida a periodicidade atual para remuneração. A Lei n. 8.177/91 definiu a TRD como fator de

remuneração das cadernetas de poupança, sendo os saldos das contas vinculadas do FGTS, por força do citado art.

15, remunerados pelo mesmo índice: Art. 12. Em cada período de rendimento, os depósitos de poupança serão

remunerados: I - como remuneração básica, por taxa correspondente à acumulação das TRD, no período

transcorrido entre o dia do último crédito de rendimento, inclusive, e o dia do último crédito de rendimento,

inclusive, e o dia do crédito de rendimento, exclusive; Sobreveio a Lei n. 8.660/93, que, dentre outras disposições,

extinguiu a TRD, passando os depósitos de poupança a serem remunerados pela TR: Art. 7º. Os depósitos de

poupança têm como remuneração básica a Taxa Referencial - TR relativa à respectiva data de aniversário. Como

se observa, a legislação não estabeleceu a atualização monetária dos saldos das contas vinculadas do FGTS com

base na TR, mas, sim, aplicação do mesmo índice utilizado para a remuneração básica das cadernetas de poupança

que, desde a edição da Lei n.º 8.660/93, tem sido a Taxa Referencial, conhecida como TR.Quanto ao ponto, o art.

13 da Lei n.º 8.036/90 estabeleceu que os depósitos efetuados nas contas vinculadas serão corrigidos

monetariamente com base nos parâmetros fixados para atualização dos saldos dos depósitos de poupança e

capitalização juros de (três) por cento ao ano, do que resultou, a partir de maio/93, por força do art. 7.º, cabeça e

1.º, da Lei n.º 8.660/93, que fixou como índice de remuneração básica dos depósitos de poupança a Taxa

Referencial - TR, na utilização desta para fins de correção monetária dos depósitos em conta de FGTS.Ao atrelar

o cálculo da taxa referencial às remunerações médias pagas pelas maiores instituições financeiras do país, tem-se
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garantido que o índice não sofreu qualquer tipo de manipulação aleatória por parte da autoridade

monetária.Nesses termos, a alegação inicial, quanto à necessidade inelutável de preservação do valor real do

montante depositado nas contas fundiárias, já foi afastada pelo C. Supremo Tribunal Federal, por ocasião do

julgamento do Recurso Extraordinário n.º 226.855/RS, da relatoria do então Ministro Moreira Alves, quando ficou

assentado o entendimento a respeito da natureza institucional do Fundo de Garantia por Tempo de Serviço, da

inexistência de direito adquirido a regime jurídico, bem assim no sentido da necessidade de submissão dos

critérios adotados para sua remuneração aos termos da legislação infraconstitucional, aspectos que, inclusive,

culminaram em reparos realizados no acórdão regional recorrido que havia condenado a Caixa Econômica Federal

na aplicação dos índices correspondentes aos Planos Bresser, Collor I (apenas quanto à atualização no mês de

maio de 1990) e Collor II.Daquele julgado, permito-me trazer à colação excerto do voto do então Ministro Ilmar

Galvão, que ilustrou, de maneira esclarecedora, a questão ora trazida ao exame do Judiciário:[...] No que concerne

ao mérito, é de registrar-se, inicialmente, que as contas vinculadas ao FGTS, conforme acertadamente anotado

pelo acórdão, não revestem caráter contratual, descabendo falar, conseqüentemente, em situação jurídica

definitivamente constituída, insuscetível de alteração senão por vontade das partes. O que se tem, no caso, na

verdade, é um fundo criado com a finalidade de compensar o efeito jurídico da estabilidade, suprimido ao contrato

de trabalho. De natureza obviamente institucional, nada impede a alteração, por lei, dos seus elementos

conformadores, entre eles as contribuições que lhe são destinadas, a remuneração das contas, os critérios de

atualização monetária dos respectivos valores e as condições de levantamento dos recursos. Não se trata de fundo

suscetível de ser complementado por empregadores ou pelo Poder Público, razão pela qual os recursos destinados

à remuneração e à atualização das respectivas contas hão de ser obtidos mediante a aplicação dos valores

acumulados em operações econômicas, ao mesmo tempo, de baixo risco e de rendimentos bastantes à preservação

do necessário equilíbrio entre as contas ativas e passivas, requisito indispensável à própria subsistência do Fundo.

Essa circunstância afasta, de pronto, a hipótese de atualização dos saldos das contas vinculadas segundo critérios

outros que não a aplicação dos índices oficiais de correção monetária, únicos possíveis de serem exigidos, em

contrapartida, dos tomadores de recursos do Fundo. Inexiste, por isso mesmo, norma jurídica que imponha o dever

de preservação do valor real dos saldos das referidas contas, garantia que, entre nós, não contempla sequer os

salários. É sabido, por outro lado, que a inflação no Brasil tem sido combatida, nos últimos tempos, por meio da

implantação de planos de estabilização econômica que se têm caracterizado especialmente por abruptos

congelamentos de preços, implementados por via de alterações introduzidas no sistema monetário, a que não

poderiam ficar imunes fundos institucionais como o de que se trata. Não há falar, pois, em direito adquirido à

correção monetária das contas vinculadas ao FGTS, em face de novo índice ficado no bojo de tais planos

econômicos, ainda que instituídos no curso do prazo aquisitivo do direito, para ter vigência na data do próximo

crédito de rendimentos (para isso considerado, na hipótese de crédito trimestral, cada mês, de per si, que

componha o trimestre, por serem sabidamente de validade mensal os índices de correção monetária). Com efeito,

não haveria de se falar, em circunstância tal, em direito adquirido a índice já extinto ou a percentuais apurados

com base em dispositivos legais revogados antes do momento de sua aplicação [...].Na mesma linha, o Eg. STJ

[...] O FGTS não é considerado como sendo uma remuneração pró-labore facto. O FGTS é de natureza

institucional, estatutária e objetiva, conforme pregação do Min. Teori Zavaski (Plano Econômico, Direito

Adequado e FGTS. Revista de Informação Legislativa, V-34, n. 134, p.251-261). (REsp nº 934770/RJ - Relator

Min. José Delgado).Portanto, em virtude do caráter institucional do FGTS, conclui-se inexistir espaço para muitas

divagações acerca dos critérios de correção previstos em lei, restando, por isso, dirimida a questão jurídica de

fundo arguida pela parte autora, que, na verdade, representa tão-somente o seu inconformismo com o índice

escolhido pela legislação de regência (Lei n.º 8.036/1990, artigo 13) para recomposição financeira dos depósitos

do Fundo de Garantia por Tempo de Serviço.De outro lado, oportuno destacar que a inflação consiste na perda ou

na corrosão do valor de mercado ou do poder de compra do dinheiro. Esse fenômeno, que tanto abalou a

economia brasileira anos atrás, sempre foi aferido, dada a complexidade ínsita à variação de preços, por diversos

indexadores econômicos. É possível, na atualidade, apontar, dentre outros índices que aferem as oscilações no

poder aquisitivo da moeda, o IGP (calculado pela Fundação Getúlio Vargas), o IPC (medido pela FIPE -

Fundação Instituto de Pesquisas Econômicas), o INPC (medido pelo IBGE) e o IPCA (também calculado pelo

IBGE). Essa multiplicidade de indexadores econômicos existentes simultaneamente resulta, como é de se esperar,

em índices inflacionários diferenciados, porquanto adotados métodos distintos de cálculo para delimitação de cada

um deles, o que torna, portanto, praticamente impossível sustentar a existência de um único critério que revele a

inflação real. Daí porque se afigura estranha a ideia de existir uma inflação real a ser obrigatoriamente repassada

às contas vinculadas de Fundo de Garantia por Tempo de Serviço. É exatamente em face da existência de

inúmeros índices diferentes, que os atos e negócios jurídicos reclamam seja expressamente realizada uma

predefinição do índice a que se submeterão para fins de correção monetária, escolhendo, dentre os vários

disponíveis, o indexador econômico que atualizará monetariamente os valores em jogo.O mesmo ocorre com os

percentuais aplicados na correção monetária das contas vinculadas do Fundo de Garantia por Tempo de Serviço.

A legislação já define qual indexador econômico será aplicado pelo Conselho Curador do Fundo. De acordo com

o entendimento adotado pelo Pretório Excelso, por ocasião do julgamento do Recurso Extraordinário 226.855/RS,
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a legislação não exige, necessariamente, que a correção monetária aplicada sobre as contas fundiárias reflita a

inflação real do período.Ressalto, ainda, que o Supremo Tribunal Federal (RE 175.678/MG, 2ªT., Rel. Min. Carlos

Velloso, j. 29/11/1994, DJ 04/08/1995) também já se manifestou no sentido de que o seu pronunciamento nas

ADIs n.º 493, n.º 768 e n.º 959 não teve o condão de declarar a inconstitucionalidade da taxa referencial, visto que

fora reconhecida, apenas, a impossibilidade da sua utilização como índice de indexação em substituição àqueles

estipulados em contratos firmados anteriormente à Lei n.º 8.177/1991.Da mesma forma, aquela Corte (ADI n.º

4.357/DF, ADI n.º 4.425/DF, ADI n.º 4.400/DF e ADI n.º 4.372/DF, Pleno, Rel. Min. Ayres Britto, j. 07/03/2013,

DJe 20/03/2013), ao declarar a inconstitucionalidade do 12 do artigo 100 da Constituição Federal, introduzido

pela Emenda Constitucional n.º 62/2009, não expungiu a taxa referencial (indexador econômico que reflete as

variações do custo primário da captação dos depósitos a prazo fixo junto a instituições financeiras) do mundo

jurídico, mas tão somente assinalou que não é possível a sua utilização como indexador monetário (... que reflita a

variação do poder aquisitivo da moeda...) de débitos judiciais, sob pena de vulneração do primado da coisa julgada

(CF/1988, artigo 35, XXXVI), no tópico concernente à preservação do valor real do crédito previsto na

condenação.Destarte, considerando a natureza institucional do Fundo de Garantia por Tempo de Serviço e as

implicações dela decorrentes, no tocante à recomposição dos saldos constantes nas contas a ele vinculadas por

meio de um indexador econômico (in casu, a taxa referencial), entendo que não há espaço para qualquer alegação

de manipulação ou violação a direito patrimonial dos trabalhadores.Os índices utilizados são fixados por lei - e

vêm sendo corretamente aplicados pela CEF. De fato, é a TR o parâmetro utilizado para a correção das contas

poupanças, e deve ser ela a atualizar as contas vinculadas, nos termos da Lei n. 8036/90.Se o juiz pudesse

substituir-se ao legislador para conceder ao titular da conta índice diverso daquele estabelecido em lei, via de

regra atentaria contra o princípio constitucional que consagra a separação dos Poderes, além de gerar uma situação

de desigualdade, na medida em que, existindo vários índices que se propõem a medir a inflação, cada trabalhador

cuidaria então de pleitear em juízo o indexador que melhor lhe aprouvesse.No mais, vislumbro que a solução para

as perdas apontadas pela parte autora passa pela modificação do redutor ou da fórmula de cálculo da TR (que deve

ser aplicada enquanto servir de remuneração básica das contas de caderneta de poupança, porquanto se impõe o

respeito ao critério e objetivos eleito pelo legislador) incumbe ao Poder Executivo ou pela eleição de novo índice

de atualização dos saldos das contas do FGTS, o que requer a atuação do Poder Legislativo, sendo certo, ainda,

que a alteração, pelo Poder Judiciário, do índice legalmente estabelecido viria de encontro ao princípio da

legalidade, bem como ao princípio da separação harmônica dos poderes (art. 2º da Constituição Federal).Ademais,

é importante salientar que a TR é o índice utilizado para correção dos financiamentos concedidos pela ré com os

recursos oriundos do FGTS - notadamente dentro do Sistema Financeiro da Habitação (SFH). Assim, sua

utilização como parâmetro para a correção das contas vinculadas de FGTS é imprescindível para manutenção do

equilíbrio do Fundo, que não poderia conceder empréstimos com remuneração inferior a que paga aos titulares da

conta. Por fim, saliento que ao contrário do pretendido pela parte autora no presente caso, o julgamento proferido

na ADI n.º 4.357/DF, concluído em 13 e 14.03.2013, tendo como Relator para o acórdão o Ministro Luiz Fux

(Informativo n.º 698 do STF - 11 a 15 de março de 2013), não traz repercussão sobre o índice de atualização

monetária dos depósitos em contas de FGTS, vez que o afastamento ali decidido, em relação à atualização

monetária dos débitos inscritos em precatório, baseou-se em fundamentos constitucionais restritos (afronta à

garantia da coisa julgada e, reflexamente, ao postulado da separação dos Poderes), aplicáveis apenas aos créditos

decorrentes de condenação judicial e não, genericamente, a todo e qualquer crédito financeiro de outra

natureza.Ainda, depreendo que a conclusão expressa no item anterior resta reforçada pelo fato de que o efeito de

arrastamento da inconstitucionalidade parcial do 12 do art. 100 da CF/88 ali reconhecida foi estabelecido,

também, de forma restrita, apenas quanto ao art. 5.º da Lei n.º 11.960/2009 (relativo à atualização monetária das

condenações judiciais impostas à Fazenda Pública) e não, genericamente, a todas as disposições legais atualmente

existentes que utilizam a TR como índice de atualização monetária (em relação à poupança, ao próprio FGTS, aos

contratos do SFH etc). Assim, o precedente do STF no qual se baseia a pretensão inicial deduzida nesta ação não

tem qualquer pertinência a ela, pois restritos sua amplitude de aplicação e seus fundamentos às condenações

judiciais, não tendo havido o expurgo judicial da TR como índice de reajuste de obrigações legais e/ou contratuais

de natureza diversa (daquela das condenações judiciais) e, portanto, mantendo-se incólume e aplicável, em relação

a estas, a jurisprudência consolidada do STJ que admite sua aplicação quando existente previsão legal (como, por

exemplo, em relação ao saldo devedor do SFH - Súmula 454 do STJ - Pactuada a correção monetária nos

contratos do SFH pelo mesmo índice aplicável à caderneta de poupança, incide a taxa referencial (TR) a partir da

vigência da Lei n. 8.177/1991; aos débitos do FGTS recolhidos pelo empregador e não repassados ao referido

fundo - Súmula 459 do STJ - A Taxa Referencial (TR) é o índice aplicável, a título de correção monetária, aos

débitos com o FGTS recolhidos pelo empregador mas não repassados ao fundo).Desta sorte, diante do exposto,

não restando comprovado qualquer fundamento legal para a pretensão inicial deduzida nesta ação a fim de afastar

a utilização do índice de remuneração básica da poupança (TR) como índice de remuneração (correção monetária)

dos depósitos em conta de FGTS, na forma prevista nos dispositivos legais acima analisados, a improcedência do

pedido é de rigor. Diante do exposto, JULGO IMPROCEDENTE O PEDIDO e extingo o processo com resolução

do mérito, a teor do disposto no artigo 269, inciso I, do Código de Processo Civil.Custas ex lege. Condeno a parte
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autora no pagamento de honorários advocatícios, os quais fixo em R$ 2.000,00 (dois mil reais).Oportunamente,

arquivem-se os autos, observadas as cautelas legais.P.R.I.

 

BUSCA E APREENSAO EM ALIENACAO FIDUCIARIA

0019939-57.2012.403.6100 - CAIXA ECONOMICA FEDERAL(SP234570 - RODRIGO MOTTA SARAIVA) X

ELESSANDRO SILVEIRA DA SILVA

Vistos, etc.Trata-se de ação cautelar em que a Requerente CAIXA ECONÔMICA FEDERAL requer provimento

jurisdicional que determine a busca e apreensão do veículo alienado fiduciariamente por força do Contrato de

Financiamento de veículo - Contrato de nº 21.0253.149.0000222-29, firmado com o Requerido ELESSANDRO

SILVEIRA DA SILVAAlega a Requerente, em síntese, que o Requerido firmou contrato de abertura de crédito

com o banco, sendo certo que o mesmo deixou de efetuar o pagamento das prestações e respectivos acréscimos, a

que se obrigou, dando ensejo à constituição em mora. Anexou documentos.Liminar deferida às fls.

43/44.Efetivada a busca e apreensão (fls. 117).Citado e intimado, o réu deixou transcorrer in albis o prazo para

contestação, bem como para purgação da mora (fls. 121-verso)Este, em síntese, o relatório.D E C I D OO artigo 3º

do Decreto-Lei 911, de 1º de Outubro de 1969 dispõe que:Art 3º O Proprietário Fiduciário ou credor, poderá

requerer contra o devedor ou terceiro a busca e apreensão do bem alienado fiduciàriamente, a qual será concedida

Iiminarmente, desde que comprovada a mora ou o inadimplemento do devedor.O contrato de fls. 10/15 e os

documentos de fls. 17/38 comprovam a alienação fiduciária dos bens que o Requerente pretende apreender.A

existência da mora é fato incontroverso nestes autos, conforme se observa das notificações extrajudiciais de fls.

17.Ademais, não obstante tenha sido devidamente citado, o Requerido não apresentou contestação. Diante do

silêncio e não se aperfeiçoando nenhuma das hipóteses elencadas no artigo 320 do Código de Processo Civil,

restou configurada a contumácia do réu, cujo efeito é o reconhecimento da veracidade dos fatos afirmados pela

autora, nos termos do disposto no artigo 319 do mesmo código.Posto isto, confirmo a decisão liminar de busca e

apreensão deferida às fls. 43/44 e julgo PROCEDENTE o pedido formulado na inicial para consolidar nas mãos

da Requerente o domínio e a posse plenos e exclusivos do bem descrito às fls. 03. Custas ex lege. Condeno o

Requerido ao pagamento de honorários advocatícios, fixados em R$1.000,00 (um mil reais), nos termos do artigo

20, 4º do CPC.Oportunamente, arquivem-se os autos.P.R.I.

 

CONSIGNACAO EM PAGAMENTO

0018708-58.2013.403.6100 - DANIELA CARVALHO DE ASSIS RUBIO PERES X FABIANO RUBIO

PERES(SP289187 - JOÃO VALDIR LOPES) X CAIXA ECONOMICA FEDERAL X PRINCIPAL

ADMINISTRACAO E EMPREENDIMENTOS S/C LTDA

Publique-se a decisão de fls. 192/193.Dê-se ciência às partes acerca da redistribuição dos autos.Apensem-se aos

autos da ação nº. 0018178-54.2013.403.6100.Após, aguarde-se a realização da audiência designada para

18/03/2014, nos autos da ação de reintegração nº. 0018178-54.2013.403.6100.Int.

 

IMISSAO NA POSSE

0022678-03.2012.403.6100 - EMGEA - EMPRESA GESTORA DE ATIVOS(SP195005 - EMANUELA LIA

NOVAES) X EDNA MARIA DE JESUS CASMALA(SP133316 - RICHARD MASCARA) X CARLOS

CASMALA(SP133316 - RICHARD MASCARA)

Vistos, etc.Trata-se de ação de imissão de posse pela qual objetiva a EMGEA - EMPRESA GESTORA DE

ATIVOS provimento jurisdicional que lhe garanta a posse definitiva do imóvel situado na Rua Guaianazes, nº 50,

apartamento 206, 2º andar ou 3º pavimento, do Edifício Japurá, Campos Elíseos, São Paulo, Capital, por ser a

legítima proprietária do mesmo, conforme se infere da averbação promovida pelo 5º Cartório de Registro de

Imóveis de São Paulo- SP. Requer, ainda, a condenação dos réus em multa diária a ser arbitrada pelo Juízo até a

efetiva desocupação do imóvelCom a inicial, vieram os documentos às fls. 08/26.Postergada a análise do pedido

de liminar para após a vinda da contestação.Citados, os réus apresentaram contestação às fls. 33/98, na qual

relataram fatos que impediram o pagamento das prestações até o ano de 2009, quando a situação financeira, em

razão de suas aposentações, foi amenizada, proporcionando a busca da CEF, inúmeras vezes, para a renegociação

da dívida, sem êxito. Argumentam com a ausência dos requisitos para a concessão da liminar e a improcedência

do pedido, requerendo a tentativa de composição amigável do litígio.Designada audiência de tentativa de

conciliação (fls. 99, a qual resultou infrutífera (fls. 111/112).Liminar deferida por decisão às fls. 114/115.Réplica

às fls. 118/122.Mandado de intimação cumprido às fls. 123/124.Instada a manifestar acerca da desocupação do

imóvel a EMGEA confirmou a entrega das chaves em 24/07/2013 e a venda do bem pela Concorrência Pública

312/2013.É o relatório. Passo a decidir.Por versar sobre questão de direito, o feito comporta julgamento

antecipado nos termos do artigo 330, inciso I, do Código de Processo Civil.Observo, de início, que o SUPREMO

TRIBUNAL FEDERAL, guardião máximo da Constituição no País, já firmou seu entendimento no sentido da

compatibilidade do DL 70/66 com os princípios constitucionais do contraditório e da ampla defesa, conforme

decisão proferida no RE n. 223.075-1, verbis:EMENTA: EXECUÇÃO EXTRAJUDICIAL. DECRETO-LEI Nº
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70/66. CONSTITUCIONALIDADE.Compatibilidade do aludido diploma legal com a Carta da República, posto

que, além de prever uma fase de controle judicial, conquanto a posteriori, da venda do imóvel objeto da garantia

pelo agente fiduciário, não impede que eventual ilegalidade perpetrada no curso do procedimento seja reprimida,

de logo, pelos meios processuais adequados.Recurso conhecido e provido.(Relator Ministro ILMAR GALVÃO,

publ. no DJ de 06.11.98). Concluiu a Suprema Corte que os atos praticados pelo agente fiduciário possuem feição

administrativa, garantida a intervenção do Judiciário na hipótese de violação ao direito do devedor sempre quando

este o requerer, durante ou após o procedimento de liquidação extrajudicial. No referido julgamento restou

consignado que A venda efetuada pelo agente fiduciário, na forma prevista em lei, e no contrato, como um meio

imprescindível à manutenção do indispensável fluxo circulatório dos recursos destinados à execução do programa

da casa própria, justamente porque provenientes, na quase totalidade, como se sabe, do Fundo de Garantia do

Tempo de Serviço (FGTS), é, portanto, um ato que não refoge ao controle judicial, estando, por isso, longe de

configurar uma ruptura no monopólio do Poder Judiciário. Nem é, aliás, por outro motivo que prestigiosa corrente

doutrinária, com vistas ao desafogo do Poder Judiciário, preconiza que a execução forçada relativa à dívida ativa

do Estado seja processada na esfera administrativa, posto reunir ela, na verdade, na maior parte, uma série de atos

de natureza simplesmente administrativa. Reservar-se-ia ao Poder Judiciário tão somente a apreciação e

julgamento de impugnações, deduzidas em forma de embargos, com o que estaria preservado o princípio do

monopólio do Poder Judiciário. De outro lado, o registro R.8 promovido no Livro nº 2 - Registro Geral - matrícula

nº 65.073 - nº 03 (fls. 13) comprova que a EMGEA arrematou o imóvel declinado na inicial em 14/05/2007,

demonstrando-se plausível o requerimento judicial para imissão na posse.Assim, a par da ausência de

irregularidades na execução extrajudicial promovida pela autora, bem como estar comprovada a sua propriedade,

de rigor a procedência do pedido formulado na inicial.Desnecessária a fixação da multa requerida, tendo em vista

a regular desocupação do imóvel.Posto isso, nos termos do artigo 269, inciso I, do Código de Processo Civil, julgo

PROCEDENTE o pedido formulado na inicial para imitir a autora EMGEA na posse do imóvel situado na Rua

Guaianazes, nº 50, apartamento 206, 2º andar ou 3º pavimento, do Edifício Japurá, Campos Elíseos, São Paulo,

Capital.Condeno os réus ao pagamento de honorários advocatícios em favor da autora, fixados em 20% (vinte por

cento) sobre o atribuído à causa.Custas ex lege.P.R.I.

 

MONITORIA

0009356-52.2008.403.6100 (2008.61.00.009356-7) - CAIXA ECONOMICA FEDERAL(SP166349 - GIZA

HELENA COELHO) X VINCOARTE ACABAMENTOS GRAFICOS LTDA X DAVI GAZANI X JOSE

RICARDO GONCALVES

Vistos, etc.Caixa Econômica Federal - CEF ajuizou ação monitória em face de VINCOARTE ACABAMENTOS

GRAFICOS LTDA e outros, requerendo a citação dos réus para pagamento ou oposição de embargos, sob pena de

não o fazendo ser constituído título executivo judicial, convertendo o mandado inicial em mandado executivo e

prosseguindo na forma do processo de execução forçada, até a satisfação do crédito da autora.Alega a autora, em

síntese, que firmou com os réus contrato de empréstimo/ financiamento de pessoa jurídica, sendo certo que os réus

deixaram de efetuar os pagamentos devidos nos prazos contratuais, em que pese notificados para tanto. Anexou

documentos.Deferida a citação do réu por despacho exarado às fls. 79, a citação restou infrutífera, conforme se

depreende das certidões de fls. 89/92 e 95. Instada a semanifestar, conforme se depreende do dispacho de fls. 96, a

CEF requereu várias vezes o deferimento de prazo suplementar para fins de manifestação das certidões do oficial

de justiça, o que foi prontamente atendido pelo juízo.Ás fls. 108 a requerente acostou aos autos petição para

informar novo endereço para citação dos réus, tendo sido novamente, conforme certidões de fls. 121,124 e 127,

restado infrutífera a citação dos réus e assim sucessivamente. Citados por edital, os réus, através da defensoria

pública da União, na qualidade de curadora especial, ofereceu embargos monitórios, conforme se depreende da

petição acostada aos autos de fls. 447/460v. A CEF apresentou às fls. 464/508, impugnação aos embargos

minotórios apresentados.Às fls. 510 foi proferida decisão, que considerou a matéria como unicamente de direito e

remeteu os autos conclusos para prolação de sentença. Desta decisão, a DPU interpôs recurso de agravo

retido.Este, em síntese, o relatório.D E C I D O. Chamo o feito à ordem.Inicialmente, da análise das alegações da

parte e da documentação acostada aos autos, depreendo que o contrato de empréstimo/financiamento de pessoa

jurídica (contrato de nº 21. 4154.704.000.034-84) foi celebrado pelas partes em 19 de novembro de 2005 (fls.

17).A inadimplência dos réus (conforme planilha acostada aos autos pela CEF às fls. 68) ocorreu em fevereiro de

2006 e acarretou o vencimento antecipado da dívida, que resultou no total de R$138.562,15 (cento e trinta e oito

mil, ciquentos e sessenta e dois reais e quinze centavos), apurado para 06/11/2007 (fls. 68).Pois bem. Observo que

a prescrição é matéria de ordem pública, podendo ser decidida de ofício pelo juiz.Em se tratando de cobrança de

dívida líquida advinda de relação contratual, há que ser observado o prazo de prescrição das ações de natureza

pessoal que, nos termos do artigo 177 do Código Civil de 1916 era vintenário.Entretanto, com o advento da Lei

10.406/02 - Novo Código Civil - regra específica passou a regular o prazo prescricional da pretensão de haver

pagamento de dívidas líquidas constantes de instrumento particular, fixando o lapso temporal de 05 (cinco) anos

para a espécie, nos termos do artigo 206, 5º, inciso I.Confira-se, a propósito, a seguinte ementa do Colendo

Superior Tribunal de Justiça:PROCESSO CIVIL. AÇÃO DE COBRANÇA. ILEGITIMIDADE PASSIVA AD
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CAUSAM. SÚMULAS N. 5 E 7/STJ. PRESCRIÇÃO. PRAZO. ART. 177 DO CC DE 1916 OU ART. 206, 5º,

INCISO I DO CC DE 2002. 1. A controvérsia acerca da ilegitimidade passiva é insuscetível de exame em recurso

especial se, para tanto, faz-se necessária a análise dos elementos probatórios produzidos ao longo da demanda. 2.

A prescrição das ações de natureza pessoal que envolvem dívidas líquidas documentadas, em que a obrigação é

certa quanto à existência e determinada quanto ao objeto, deve observar o prazo previsto no art. 177 do Código

Civil de 1916 ou no art. 206, 5º, inciso I do Código Civil de 2002, atendida a regra de transição estabelecida no

atual codex. 3. Agravo regimental desprovido. (AGA 1146090, Relator Ministro JOÃO OTÁVIO DE

NORONHA, DJE de 01/02/2011)Estabeleceu ainda o Novo Código Civil, a regra de transição inserta no artigo

2.028, com a seguinte redação: Serão os da lei anterior os prazos, quando reduzidos por este Código, e se, na data

de sua entrada em vigor, já houver transcorrido mais da metade do tempo estabelecidos na lei revogada. Pela regra

de transição do artigo 2.028 do Código Civil de 2002, há de ser aplicado à hipótese dos autos o prazo de

prescrição do código novo.A presente ação foi ajuizada em 17/04/2008 e o despacho inicial autorizando a citação

do réu foi proferido em 16/07/2008 (fls. 38).Nos termos do artigo 202 do Código Civil em vigor:Art. 202. A

interrupção da prescrição, que somente poderá ocorrer uma vez, dar-se-á:I - por despacho do juiz, mesmo

incompetente, que ordenar a citação, se o interessado a promover no prazo e na forma da lei processual;

(destaquei)De seu turno, o artigo 219 do Código de Processo Civil prevê que a citação válida interrompe a

prescrição, retroagindo à data da propositura da ação (1º), desde que o réu a promova nos dez dias subsequentes

ao despacho que a ordenar (2º), podendo tal prazo ser prorrogável pelo máximo de noventa dias (3º).Na hipótese

dos autos, a citação dos réus apenas se deu, por edital, em 25/05/2013. E, neste passo, mister se faz ressaltar que

incumbe à parte autora instruir a petição inicial com os dados corretos relativos ao endereço do réu (artigo 282,

inciso II do Código de Processo Civil) e que essa incorreção foi justamente o motivo da demora da citação.Não

tendo sido efetuada a citação nos prazos do artigo 219 do Código de Processo Civil haver-se-á por não

interrompida a prescrição, nos termos do parágrafo 4º desse mesmo artigo.De se declarar, então, a prescrição do

direito de postular o pagamento da dívida contraída pela ré, restando prejudicadas as demais questões atinentes ao

mérito da controvérsia.III - Posto isto, julgo EXTINTO O PROCESSO COM RESOLUÇÃO DO MÉRITO, nos

termos do artigo 269, IV, do Código de Processo Civil. Condeno a autora no pagamento de honorários

advocatícios, os quais fixo em 10% sobre o valor atribuído à causa.Custas ex lege.Oportunamente, arquivem-se os

autos.P.R.I.

 

0006690-10.2010.403.6100 - CAIXA ECONOMICA FEDERAL(SP064158 - SUELI FERREIRA DA SILVA E

SP129673 - HEROI JOAO PAULO VICENTE) X JOAO CARDOSO DE OLIVEIRA

Vistos, etc.Caixa Econômica Federal move em face de João Cardoso de Oliveira Ação Monitória, objetivando a

citação do réu para o pagamento da dívida por ele contraída, resultante da utilização do crédito concedido através

do Contrato Particular de Abertura de Crédito à Pessoa Física para Financiamento de Materiais de Construção e

Outros Pactos (CONSTRUCARD), ou, diante do inadimplemento, seja constituído título executivo judicial.

Instrui o pedido inicial com cópia do referido contrato, devidamente assinado, e planilha de evolução da

dívida.Citado o réu por edital (fls. 163/165, 166/167 e 172/175), deixou transcorrer o prazo para defesa (fls.

176).A Defensoria Pública da União, na condição de Curadora do Réu, ofertou embargos monitórios às fls.

178/191, nos quais arguiu, em preliminar, a nulidade da citação por edital. No mérito, sustentou a aplicabilidade

do Código de defesa do Consumidor, a inversão do ônus da prova; a vedação ao anatocismo; a utilização da tabela

price, a capitalização mensal de juros, a ilegalidade da autotutela; a ilegalidade da cobrança contratual de despesas

processuais e de honorários advocatícios; a ilegalidade de cobrança de IOF sobre a operação financeira discutida;

a necessidade de levantamento do protesto da nota promissória vinculada ao contrato e a desconstituição do título,

bem como de determinar-se a retirada do nome do embargante dos cadastros restritivos ao crédito. Argumenta ser

devida indenização correspondente ao dobro do valor indevidamente cobrado e a necessidade de prova pericial. A

CEF deixou transcorrer in albis o prazo para impugnação (fls. 192-verso).É o relatório. Passo a decidir.Por versar

sobre matéria de direito, julgo antecipadamente o feito, nos termos do artigo 330, inciso I, do Código de Processo

Civil.Não há que se falar em nulidade da citação por hora certa, vez que o réu, em que pese não tenha sido

encontrado, ofereceu embargos monitórios através da defensoria pública federal, que agiu como curadora judicial.

Rejeito, pois, a preliminar arguida.Inicialmente, observo que o contrato de adesão não é ilegal à luz do Código de

Defesa do Consumidor. Ele difere dos contratos bilaterais porque naquele existe um regulamento previamente

redigido por uma das partes, com o qual a outra parte concorda ou não e, conseqüentemente, adere ou não àquilo

que está disposto. A assinatura do contrato de adesão, como expressão da livre manifestação de vontade, importa

na submissão às cláusulas preestabelecidas, de modo que tendo o aderente aceitado às disposições, este passa a

gerar obrigações para ambas as partes, que devem honrar com o compromisso assumido, em respeito ao princípio

do pacta sunt servanda, a não ser que haja previsões que contrariem o dirigismo contratual dimanado da legislação

ou caracterizem situação de nulidade.Conforme ensinamentos de Washington de Barros Monteiro ... o erro, para

viciar a vontade, precisa ser substancial. Mas, não basta; necessário seja também escusável e real. Deve ser

escusável, no sentido de que há de ter por fundamento uma razão plausível, ou ser de tal monta que qualquer

pessoa inteligente e de atenção ordinária seja capaz de cometê-lo. Deve ser ainda real, isto é, tangível, palpável,
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importando efetivo prejuízo para o interessado (no fatetur qui errat). (Curso de Direito Civil, Parte Geral, 1º

Volume, Saraiva, p. 194). De outro lado, verifico que foram respeitados todos os pressupostos de validade do ato

jurídico, quais sejam, agente capaz (artigo 145, inciso I do CC), objeto lícito e forma prescrita ou não defesa em

lei (arts. 129, 130 e 145 do CC). Porém, considerando o teor da Súmula 297 do Superior Tribunal de Justiça, que

reconhece a aplicabilidade do Código de Defesa do Consumidor às instituições financeiras, passo à análise das

questões jurídicas abordadas pelos réus, concernentes aos abusos e ilegalidades existentes no contrato de mútuo.A

dívida cobrada pela CEF no valor de R$ 34.500,75 (trinta e quatro mil, quinhentos reais e setenta e cinco

centavos) é proveniente do Contrato Particular de Abertura de Crédito à Pessoa Física para Financiamento de

Aquisição de Material de Construção e Outros Pactos - CONSTRUCARD, com prazo de amortização de 60

(sessenta) meses.O contrato prevê claramente a taxa de juro mensal de 1,57% aplicada sobre o saldo devedor já

atualizado pela Taxa Referencial (cláusula oitava).A capitalização de juros mensal é admitida aos contratos

celebrados após a vigência da Medida Provisória nº 1963-17 de 30 de março de 2000, desde que pactuada.

Confiram-se, a propósito, os seguintes julgados do Superior Tribunal de Justiça:PROCESSUAL CIVIL E

CONTRATO BANCÁRIO. AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO ESPECIAL. ABERTURA DE

CRÉDITO. EMPRÉSTIMO PESSOAL. DESTINATÁRIO FINAL. RELAÇÃO DE CONSUMO. INCIDÊNCIA

DO CDC. CAPITALIZAÇÃO DE JUROS. COMISSÃO DE PERMANÊNCIA. 1. Tratando-se de operação

bancária feita a cliente na qualidade de destinatário final, incide, no caso, o teor da Súmula 297 desta Corte: O

Código de Defesa do Consumidor é aplicável às instituições financeiras. 2. No que respeita à capitalização mensal

de juros, ela é legal em contratos bancários celebrados posteriormente à edição da MP 1.963-17/2000, de

31/3/2000, desde que expressamente pactuada. No tocante aos contratos anteriores, a jurisprudência desta Corte a

admite em periodicidade não inferior à anual, nos termos do Decreto 22.626/33, art. 4º. 3. Legal a cobrança da

comissão de permanência na fase de inadimplência, desde que não cumulada com correção monetária, juros

remuneratórios, multa contratual e juros moratórios (Súmulas 30 e 294/STJ). 4. Agravo regimental a que se dá

parcial provimento. (AGRESP 631555, Relatora Ministra MARIA ISABEL GALLOTTI, DJE de

06/12/2010)AGRAVO REGIMENTAL. PROCESSUAL CIVIL. RECURSO ESPECIAL. CONTRATO

BANCÁRIO. CAPITALIZAÇÃO DE JUROS. MEDIDA PROVISÓRIA. APLICABILIDADE. 1. Nos contratos

celebrados a partir de 31.3.2000, data da edição da Medida Provisória 1.963-17/2000, atualmente reeditada pela

2.170-36/2001, é exigível a capitalização mensal de juros, desde que pactuada. Precedente: AgRg no EREsp

930.544/DF, Rel. Min. Ari Pargendler, Segunda Seção, DJe 10.4.2008. 2. Agravo Regimental improvido.

(ADRESP 733548, Relator Ministro LUIS FELIPE SALOMÃO, DJE de 12/04/2010)Em relação a contratos

referentes à CONSTRUCARD, já decidiu a jurisprudência pela possibilidade de aplicação da Medida Provisória

nº 1963-17 de 30 de março de 2000 aos contratos celebrados após a sua vigência:PROCEDIMENTO

MONITÓRIO. CEF. CONTRATO PARA AQUISIÇÃO DE MATERIAL DE CONSTRUÇÃO

(CONSTRUCARD). INTIMAÇÃO. CONSTITUIÇÃO EM MORA. SEGURO OBRIGATÓRIO. SISTEMA

FINANCEIRO DA HABITAÇÃO - SFH - NÃO ENQUADRAMENTO. CORREÇÃO MONETÁRIA. JUROS

REMUNERATÓRIOS. (...) 9. Quanto ao anatocismo acenado, este restou, outrossim, incomprovado; sendo

insuficiente mera alegação, sendo, todavia, possível a sua incidência, conforme legislação de regência, nos

contratos celebrados após 31 de março de 2000, como o presente, o que afasta qualquer mácula na avença

pactuada. 10. Recurso desprovido.(AC 200850010001494, Desembargador Federal POUL ERIK DYRLUND,

TRF2 - OITAVA TURMA ESPECIALIZADA, E-DJF2R - Data::21/02/2011 - Página::320/321.)PROCESSUAL

CIVIL. AGRAVO. ARTIGO 557, 1, DO CÓDIGO DE PROCESSO CIVIL. AÇÃO MONITÓRIA. CARÊNCIA

DE INTERESSE. NÃO CABIMENTO. LESÃO. INEXISTÊNCIA. CORREÇÃO MONETÁRIA PREVISTA

CONTRATUALMENTE. ALTERAÇÃO POR SENTENÇA. IMPOSSIBILIDADE. AGRAVO LEGAL A QUE

SE NEGA SEGUIMENTO. 1. O contrato assinado pelas partes de Financiamento de Material para Construção -

CONSTRUCARD é um título executivo extrajudicial nos termos do art. 585 do CPC e portanto poderia ser

cobrado através de ação de execução. 2. O contrato de mútuo não se confunde com o de crédito rotativo, mais

conhecido como cheque especial, que não possui liquidez e certeza, porquanto não implica efetiva entrega do

montante ao correntista, mas apenas a disponibilização de um crédito previamente aprovado, que pode vir a ser

utilizado ou não, e que, por isso, só pode ser exigido por ação monitória para que tenha eficácia de título

executivo. 3. Haveria à primeira vista carência de interesse processual na ação monitória. Nada obstante, o

detentor do título executivo pode ter interesse processual na via monitória, por exemplo se de antemão sabe que é

controvertida a possibilidade de exigir juros na forma contratada. 4. O STJ tem entendido que, se a ação monitória

prosseguiu até ser apreciado o seu mérito, não é o caso de, a esta altura, extingui-la por carência de interesse, até

porque disso resulta vantagem, e não prejuízo, para o demandado, que pode deduzir nos embargos monitórios toda

a matéria que apresentaria em eventuais embargos à execução, com a vantagem de se livrar dos ônus processuais e

probatórios decorrentes de figurar no pólo ativo, além de não ver seus bens penhorados nem constar como

executado. 5. Por força do art. 206, 3º, do Código Civil de 2002 o prazo prescricional aplicável é de 03 (três) anos.

6. A Lei nº 4.595/64 autorizou o Conselho Monetário Nacional a formular a política monetária e creditícia,

permitindo àquele órgão, por meio do Banco Central, fixar os juros a serem exigidos pelos estabelecimentos

financeiros em suas operações de crédito. Por seu turno, não há norma constitucional proibindo a capitalização de
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juros, conhecida como anatocismo , ficando a autorização a cargo da legislação infraconstitucional. 8. O STJ, por

meio da Segunda Seção, firmou entendimento de que tal prática, com periodicidade inferior à anual, é vedada

como regra, respeitando a proibição inserta na Súmula 121 do STF, podendo, todavia, ser admitida em casos

específicos previstos em lei, tais como os créditos rurais, industriais, comerciais e de exportação (Decretos-leis nºs

167/67 e 413/69, bem como Leis nºs 6.313/75 e 6.840/80). A jurisprudência do Egrégio Superior Tribunal de

Justiça assentou-se no sentido de que nos contratos bancários firmados a partir de 31 de março de 2000 (data da

publicação da MP nº 1.963-17) é admitida a incidência da capitalização mensal dos juros, desde que

expressamente pactuada. 9. A jurisprudência do Egrégio Superior Tribunal de Justiça assentou-se no sentido de

que nos contratos bancários firmados a partir de 31 de março de 2000 (data da publicação da MP nº 1.963-17) é

admitida a incidência da capitalização mensal dos juros, desde que expressamente pactuada: 10. No caso dos

autos, o Contrato de Crédito Rotativo foi firmado em data posterior à edição da MP 1963-17, de 31 de março de

2000. E por haver previsão contratual, não há vedação à capitalização dos juros. 11. A parcela de amortização

deve ser paga da forma pactuada, pela tabela Price, vez que o contrato em sua cláusula segunda especifica de

forma clara como deverá ser feita sua cobrança.Desta forma, não incide no caso as normas referentes a lesão

previstas no Código Civil, haja vista não haver desproporção nas prestações contratadas. 12. Considerando válido

o contrato pactuado entre as partes, a sentença deveria mantê-lo como um todo, não lhe competindo alterar a

forma de atualização do débito após o ajuizamento da ação. 13. Agravo a que se nega provimento.(AC

200561200016105, DESEMBARGADOR FEDERAL HENRIQUE HERKENHOFF, TRF3 - SEGUNDA

TURMA, DJF3 CJ1 DATA:20/05/2010 PÁGINA: 96.) Assim, em se tratando de contrato, no caso em apreço,

celebrado após 30 de março de 2000, admitida é a capitalização de juros, desde que não em periodicidade inferior

a um ano.Nessa senda, é possível a utilização da taxa referencial (TR) como índice de correção monetária do saldo

devedor de contrato de financiamento bancário, desde que o referido índice tenha sido pactuado entre as partes,

como ocorre na hipótese dos autos, inexistindo, por conseguinte, ilegalidade a ser sanada.No que se refere à

aplicação da Tabela Price, a Súmula nº 121 do STF e a Lei de Usura apenas vedam a prática do anatocismo e não

a incidência da referida Tabela. Aliás, como é sabido, aquele fenômeno só ocorre nas hipóteses de amortização

negativa, ou seja, quando o valor da prestação não é suficiente sequer para quitar os juros.Na análise da planilha

de evolução da dívida, infere-se que não houve amortização negativa, eis que as parcelas, até o momento em que

estavam sendo adimplidas, estavam diminuindo o valor do saldo devedor.Assim, averiguada a inocorrência de

amortização negativa, não há que se falar em anatocismo praticado pela CEF, notadamente quando decorre do

inadimplemento da embargante.Outrossim, não há vedação legal à cobrança de juros remuneratórios e moratórios

após o inadimplemento, sendo apenas necessária a expressa previsão contratual, como ocorre neste caso.Nesse

sentido, decidiu o Superior Tribunal de Justiça que Em contratos bancários, afigura-se possível a cobrança

cumulada de juros remuneratórios e moratórios, após o inadimplemento, desde que pactuados, como na espécie.

Recurso especial conhecido e provido. (RESP 194.262-PR, Relator Ministro Cesar Asfor Rocha, DJ de

18/12/2000.A incidência do IOF sobre operações bancárias (de crédito, câmbio e seguro, ou relativas a títulos os

valores mobiliários) decorre do disposto no artigo 153, inciso V da Constituição Federal, atuando a Instituição

Financeira como mero substituto tributário.A cláusula décima primeira dispõe sobre a isenção da cobrança do IOF

no Construcard, em consonância com o artigo 9º do Decreto nº 4.494/02. A CEF reafirma a inexistência de tal

cobrança.O mesmo não ocorre com a cláusula décima nona, que autoriza a CEF a efetuar o bloqueio de saldo de

qualquer conta, aplicação financeira e/ou crédito de sua titularidade, em qualquer unidade da Caixa, bem como a

efetuar, nas referidas contas, aplicações e/ou créditos, o bloqueio dos saldos credores, até que a importância seja

suficiente à integral liquidação da parcela vencida. Tal disposição é, de fato, ofensiva ao consumidor, pois lhe

coloca em situação demasiadamente desfavorável em relação ao fornecedor dos serviços.A cobrança antecipada

de despesas processuais e honorários advocatícios também é indevida, eis que o arbitramento compete ao Poder

Judiciário. Assim, merece ser reconhecida a nulidade da Cláusula Décima Sétima.A penalidade prevista no artigo

940 do Código Civil, que obriga àquele que exigir mais do que for devido ao pagamento do montante

indevidamente exigido, somente se aplica diante de comprovada má-fé, dolo ou culpa do credor/agente financeiro,

o que não ocorreu no presente caso. Na hipótese dos autos, ainda que se reconheça algum excesso, a cobrança é

devida e a mora do réu é inconteste, não havendo, pois, que se falar na desconstituição do título levado a

protesto.É legítima a inclusão do nome do réu nos cadastros de proteção ao crédito, ante ao inadimplemento

contratual que não pode ser superado com a simples discussão sobre o montante do débito. Nesse sentido, destaco

a seguinte decisão do E. Tribunal Regional Federal da Primeira Região: CIVIL E PROCESSUAL CIVIL. AÇÃO

MONITÓRIA. CRÉDITO ROTATIVO. ALEGAÇÃO DE COBRANÇA DE ENCARGOS EXCESSIVOS.

CADASTROS DE INADIMPLENTES: SPC, SERASA E CADIN. EXCLUSÃO DO NOME DA DEVEDORA.

REQUISITOS. EVOLUÇÃO DA JURISPRUDÊNCIA.1. Nos termos de recente compreensão jurisprudencial

sobre o tema, emanada do Superior Tribunal de Justiça, a inclusão, ou exclusão, do nome do devedor em cadastros

de inadimplentes, condiciona-se a: a) que haja ação proposta pelo devedor contestando a existência integral ou

parcial do débito; b) que haja efetiva demonstração de que a contestação da cobrança indevida se funda na

aparência do bom direito e em jurisprudência consolidada do Supremo Tribunal Federal ou do Superior Tribunal

de Justiça; c) que, sendo a contestação apenas de parte do débito, deposite o valor referente à parte tida por
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incontroversa, ou preste caução idônea, ao prudente arbítrio do magistrado (REsp n. 527.618/RS - Relator

Ministro Cesar Asfor Rocha).2. Na hipótese dos autos, não houve a satisfação desses requisitos.3. Agravo

desprovido. (AG - 200301000006219, publicado no DJ de 22/8/2005, página 60, DESEMBARGADOR

FEDERAL DANIEL PAES RIBEIRO)No que se refere à forma de atualização do débito após o ajuizamento da

ação, considerando que se trata de cobrança de dívida certa, cujo valor corresponde à soma do saldo principal

acrescido de todos os encargos contratuais pactuados, não são aplicáveis as cláusulas contratuais, mas, sim, os

juros legais e a atualização monetária conforme prevê o Manual de Procedimentos para Cálculos da Justiça

Federal para as sentenças condenatórias em geral.Nesse sentido, a decisão proferida pelo E. TRF da 3ª Região, no

julgamento da AC 1389613, Relatora Juíza Federal Dra. RAMZA TARTUCE: Após o ajuizamento da ação a

dívida será atualizada como qualquer outro débito judicial, ou seja pelos índices oficiais, com base nos critérios

utilizados para as Ações Condenatórias em geral (Manual de Orientação de Procedimentos para os Cálculos na

Justiça Federal, aprovado pela Resolução nº 242, de 03.07.2001). (DJF3 CJ2 DATA:29/09/2009 página

100).Posto isso, acolho em parte os embargos opostos para afastar o disposto nas cláusulas Décima Sétima - Da

pena convencional e dos honorários e Décima Nona - Autorização de Bloqueio de Saldo e, por conseguinte, julgo

PARCIALMENTE PROCEDENTE o pedido formulado na inicial, constituindo, de pleno direito, o título

executivo judicial, com a obrigação do embargante de pagamento dos valores devidos por força do contrato

firmado, devendo, porém, na liquidação, serem refeitos os cálculos apresentados, sendo admitida a capitalização

de juros, desde que não em periodicidade inferior a um ano. Após, prossiga-se sob a forma de execução,

acrescendo-se ao valor da dívida juros e atualização monetária conforme prevê o Manual de Procedimentos para

Cálculos da Justiça Federal para as sentenças condenatórias em geral.Custas ex lege. Considerando a sucumbência

recíproca, fixo os honorários advocatícios em 10% (dez por cento) sobre o valor atribuído à causa, que se

compensarão nos termos do artigo 21 do CPC.P. R. I.

 

0013238-17.2011.403.6100 - CAIXA ECONOMICA FEDERAL(SP214491 - DANIEL ZORZENON NIERO E

SP166349 - GIZA HELENA COELHO) X FERNANDO PEREIRA RANGEL

Vistos, etc.Caixa Econômica Federal move em face de Fernando Pereira Rangel Ação Monitória, objetivando a

citação do réu para o pagamento da dívida por ele contraída, resultante da utilização do crédito concedido através

do Contrato Particular de Abertura de Crédito à Pessoa Física para Financiamento de Materiais de Construção e

Outros Pactos (CONSTRUCARD), ou, diante do inadimplemento, seja constituído título executivo judicial.

Instrui o pedido inicial com cópia do referido contrato, devidamente assinado, e planilha de evolução da

dívida.Citado o réu por edital (fls. 147/151 e 159/162), deixou transcorrer in albis o prazo para defesa.A

Defensoria Pública da União, na condição de curadora do réu, ofertou embargos monitórios às fls. 167/178, nos

quais sustentou a aplicabilidade do Código de defesa do Consumidor; a falta de informação clara e precisa; a

inversão do ônus da prova, coação e arbitrariedade do contrato de adesão; a vedação ao anatocismo; a utilização

da tabela price, a capitalização mensal de juros, a ilegalidade da autotutela; a ilegalidade da cobrança contratual de

despesas processuais e de honorários advocatícios; a ilegalidade de cobrança de IOF sobre a operação financeira

discutida e a necessidade de prova pericial. A embargada apresentou impugnação aos embargos monitórios (fls.

183/204).O embargante interpôs Agravo Retido em face da decisão que determinou o julgamento antecipado da

lide (fls. 205 e 210/215).Contraminuta de agravo retido às fls. 217/230.É o relatório. Passo a decidir.Por versar

sobre matéria de direito, julgo antecipadamente o feito, nos termos do artigo 330, inciso I, do Código de Processo

Civil.Inicialmente, observo que o contrato de adesão não é ilegal à luz do Código de Defesa do Consumidor. Ele

difere dos contratos bilaterais porque naquele existe um regulamento previamente redigido por uma das partes,

com o qual a outra parte concorda ou não e, conseqüentemente, adere ou não àquilo que está disposto. A

assinatura do contrato de adesão, como expressão da livre manifestação de vontade, importa na submissão às

cláusulas preestabelecidas, de modo que tendo o aderente aceitado às disposições, este passa a gerar obrigações

para ambas as partes, que devem honrar com o compromisso assumido, em respeito ao princípio do pacta sunt

servanda, a não ser que haja previsões que contrariem o dirigismo contratual dimanado da legislação ou

caracterizem situação de nulidade.Conforme ensinamentos de Washington de Barros Monteiro ... o erro, para

viciar a vontade, precisa ser substancial. Mas, não basta; necessário seja também escusável e real. Deve ser

escusável, no sentido de que há de ter por fundamento uma razão plausível, ou ser de tal monta que qualquer

pessoa inteligente e de atenção ordinária seja capaz de cometê-lo. Deve ser ainda real, isto é, tangível, palpável,

importando efetivo prejuízo para o interessado (no fatetur qui errat). (Curso de Direito Civil, Parte Geral, 1º

Volume, Saraiva, p. 194). A assinatura do contrato de adesão nas circunstâncias relatadas pelo réu não importa no

reconhecimento da existência de coação a viciar o negócio jurídico. Observe-se que ninguém é obrigado a

contratar e obter crédito, a não ser por conveniência própria.Ademais, reconhecer o desconhecimento das

cláusulas do acordo importa em ignorar os preceitos da Lei, o que não se admite por força do artigo 3º da Lei de

Introdução ao Código Civil, sobretudo porque foram respeitados todos os pressupostos de validade do ato

jurídico, quais sejam, agente capaz (artigo 145, inciso I do CC), objeto lícito e forma prescrita ou não defesa em

lei (arts. 129, 130 e 145 do CC). Porém, considerando o teor da Súmula 297 do Superior Tribunal de Justiça, que

reconhece a aplicabilidade do Código de Defesa do Consumidor às instituições financeiras, passo à análise das
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questões jurídicas abordadas pelos réus, concernentes aos abusos e ilegalidades existentes no contrato de mútuo.A

dívida cobrada pela CEF no valor de R$ 34.400,70 (trinta e quatro mil, quatrocentos reais e setenta centavos) é

proveniente do Contrato Particular de Abertura de Crédito à Pessoa Física para Financiamento de Aquisição de

Material de Construção e Outros Pactos - CONSTRUCARD, com prazo de amortização de 60 (sessenta) meses.O

contrato prevê claramente a taxa de juro mensal de 1,57% aplicada sobre o saldo devedor já atualizado pela Taxa

Referencial (cláusula oitava).A capitalização de juros mensal é admitida aos contratos celebrados após a vigência

da Medida Provisória nº 1963-17 de 30 de março de 2000, desde que pactuada. Confiram-se, a propósito, os

seguintes julgados do Superior Tribunal de Justiça:PROCESSUAL CIVIL E CONTRATO BANCÁRIO.

AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO ESPECIAL. ABERTURA DE CRÉDITO. EMPRÉSTIMO

PESSOAL. DESTINATÁRIO FINAL. RELAÇÃO DE CONSUMO. INCIDÊNCIA DO CDC.

CAPITALIZAÇÃO DE JUROS. COMISSÃO DE PERMANÊNCIA. 1. Tratando-se de operação bancária feita a

cliente na qualidade de destinatário final, incide, no caso, o teor da Súmula 297 desta Corte: O Código de Defesa

do Consumidor é aplicável às instituições financeiras. 2. No que respeita à capitalização mensal de juros, ela é

legal em contratos bancários celebrados posteriormente à edição da MP 1.963-17/2000, de 31/3/2000, desde que

expressamente pactuada. No tocante aos contratos anteriores, a jurisprudência desta Corte a admite em

periodicidade não inferior à anual, nos termos do Decreto 22.626/33, art. 4º. 3. Legal a cobrança da comissão de

permanência na fase de inadimplência, desde que não cumulada com correção monetária, juros remuneratórios,

multa contratual e juros moratórios (Súmulas 30 e 294/STJ). 4. Agravo regimental a que se dá parcial provimento.

(AGRESP 631555, Relatora Ministra MARIA ISABEL GALLOTTI, DJE de 06/12/2010)AGRAVO

REGIMENTAL. PROCESSUAL CIVIL. RECURSO ESPECIAL. CONTRATO BANCÁRIO.

CAPITALIZAÇÃO DE JUROS. MEDIDA PROVISÓRIA. APLICABILIDADE. 1. Nos contratos celebrados a

partir de 31.3.2000, data da edição da Medida Provisória 1.963-17/2000, atualmente reeditada pela 2.170-36/2001,

é exigível a capitalização mensal de juros, desde que pactuada. Precedente: AgRg no EREsp 930.544/DF, Rel.

Min. Ari Pargendler, Segunda Seção, DJe 10.4.2008. 2. Agravo Regimental improvido. (ADRESP 733548,

Relator Ministro LUIS FELIPE SALOMÃO, DJE de 12/04/2010)Em relação a contratos referentes à

CONSTRUCARD, já decidiu a jurisprudência pela possibilidade de aplicação da Medida Provisória nº 1963-17 de

30 de março de 2000 aos contratos celebrados após a sua vigência:PROCEDIMENTO MONITÓRIO. CEF.

CONTRATO PARA AQUISIÇÃO DE MATERIAL DE CONSTRUÇÃO (CONSTRUCARD). INTIMAÇÃO.

CONSTITUIÇÃO EM MORA. SEGURO OBRIGATÓRIO. SISTEMA FINANCEIRO DA HABITAÇÃO - SFH

- NÃO ENQUADRAMENTO. CORREÇÃO MONETÁRIA. JUROS REMUNERATÓRIOS. (...) 9. Quanto ao

anatocismo acenado, este restou, outrossim, incomprovado; sendo insuficiente mera alegação, sendo, todavia,

possível a sua incidência, conforme legislação de regência, nos contratos celebrados após 31 de março de 2000,

como o presente, o que afasta qualquer mácula na avença pactuada. 10. Recurso desprovido.(AC

200850010001494, Desembargador Federal POUL ERIK DYRLUND, TRF2 - OITAVA TURMA

ESPECIALIZADA, E-DJF2R - Data::21/02/2011 - Página::320/321.)PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO.

ARTIGO 557, 1, DO CÓDIGO DE PROCESSO CIVIL. AÇÃO MONITÓRIA. CARÊNCIA DE INTERESSE.

NÃO CABIMENTO. LESÃO. INEXISTÊNCIA. CORREÇÃO MONETÁRIA PREVISTA

CONTRATUALMENTE. ALTERAÇÃO POR SENTENÇA. IMPOSSIBILIDADE. AGRAVO LEGAL A QUE

SE NEGA SEGUIMENTO. 1. O contrato assinado pelas partes de Financiamento de Material para Construção -

CONSTRUCARD é um título executivo extrajudicial nos termos do art. 585 do CPC e portanto poderia ser

cobrado através de ação de execução. 2. O contrato de mútuo não se confunde com o de crédito rotativo, mais

conhecido como cheque especial, que não possui liquidez e certeza, porquanto não implica efetiva entrega do

montante ao correntista, mas apenas a disponibilização de um crédito previamente aprovado, que pode vir a ser

utilizado ou não, e que, por isso, só pode ser exigido por ação monitória para que tenha eficácia de título

executivo. 3. Haveria à primeira vista carência de interesse processual na ação monitória. Nada obstante, o

detentor do título executivo pode ter interesse processual na via monitória, por exemplo se de antemão sabe que é

controvertida a possibilidade de exigir juros na forma contratada. 4. O STJ tem entendido que, se a ação monitória

prosseguiu até ser apreciado o seu mérito, não é o caso de, a esta altura, extingui-la por carência de interesse, até

porque disso resulta vantagem, e não prejuízo, para o demandado, que pode deduzir nos embargos monitórios toda

a matéria que apresentaria em eventuais embargos à execução, com a vantagem de se livrar dos ônus processuais e

probatórios decorrentes de figurar no pólo ativo, além de não ver seus bens penhorados nem constar como

executado. 5. Por força do art. 206, 3º, do Código Civil de 2002 o prazo prescricional aplicável é de 03 (três) anos.

6. A Lei nº 4.595/64 autorizou o Conselho Monetário Nacional a formular a política monetária e creditícia,

permitindo àquele órgão, por meio do Banco Central, fixar os juros a serem exigidos pelos estabelecimentos

financeiros em suas operações de crédito. Por seu turno, não há norma constitucional proibindo a capitalização de

juros, conhecida como anatocismo , ficando a autorização a cargo da legislação infraconstitucional. 8. O STJ, por

meio da Segunda Seção, firmou entendimento de que tal prática, com periodicidade inferior à anual, é vedada

como regra, respeitando a proibição inserta na Súmula 121 do STF, podendo, todavia, ser admitida em casos

específicos previstos em lei, tais como os créditos rurais, industriais, comerciais e de exportação (Decretos-leis nºs

167/67 e 413/69, bem como Leis nºs 6.313/75 e 6.840/80). A jurisprudência do Egrégio Superior Tribunal de
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Justiça assentou-se no sentido de que nos contratos bancários firmados a partir de 31 de março de 2000 (data da

publicação da MP nº 1.963-17) é admitida a incidência da capitalização mensal dos juros, desde que

expressamente pactuada. 9. A jurisprudência do Egrégio Superior Tribunal de Justiça assentou-se no sentido de

que nos contratos bancários firmados a partir de 31 de março de 2000 (data da publicação da MP nº 1.963-17) é

admitida a incidência da capitalização mensal dos juros, desde que expressamente pactuada: 10. No caso dos

autos, o Contrato de Crédito Rotativo foi firmado em data posterior à edição da MP 1963-17, de 31 de março de

2000. E por haver previsão contratual, não há vedação à capitalização dos juros. 11. A parcela de amortização

deve ser paga da forma pactuada, pela tabela Price, vez que o contrato em sua cláusula segunda especifica de

forma clara como deverá ser feita sua cobrança.Desta forma, não incide no caso as normas referentes a lesão

previstas no Código Civil, haja vista não haver desproporção nas prestações contratadas. 12. Considerando válido

o contrato pactuado entre as partes, a sentença deveria mantê-lo como um todo, não lhe competindo alterar a

forma de atualização do débito após o ajuizamento da ação. 13. Agravo a que se nega provimento.(AC

200561200016105, DESEMBARGADOR FEDERAL HENRIQUE HERKENHOFF, TRF3 - SEGUNDA

TURMA, DJF3 CJ1 DATA:20/05/2010 PÁGINA: 96.) Assim, em se tratando de contrato, no caso em apreço,

celebrado após 30 de março de 2000, admitida é a capitalização de juros, desde que não em periodicidade inferior

a um ano.Nessa senda, é possível a utilização da taxa referencial (TR) como índice de correção monetária do saldo

devedor de contrato de financiamento bancário, desde que o referido índice tenha sido pactuado entre as partes,

como ocorre na hipótese dos autos, inexistindo, por conseguinte, ilegalidade a ser sanada.No que se refere à

aplicação da Tabela Price, a Súmula nº 121 do STF e a Lei de Usura apenas vedam a prática do anatocismo e não

a incidência da referida Tabela. Aliás, como é sabido, aquele fenômeno só ocorre nas hipóteses de amortização

negativa, ou seja, quando o valor da prestação não é suficiente sequer para quitar os juros.Na análise da planilha

de evolução da dívida, infere-se que não houve amortização negativa, eis que as parcelas, até o momento em que

estavam sendo adimplidas, estavam diminuindo o valor do saldo devedor. Assim, averiguada a inocorrência de

amortização negativa, não há que se falar em anatocismo praticado pela CEF, notadamente quando decorre do

inadimplemento da embargante.Outrossim, não há vedação legal à cobrança de juros remuneratórios e moratórios

após o inadimplemento, sendo apenas necessária a expressa previsão contratual, como ocorre neste caso.Nesse

sentido, decidiu o Superior Tribunal de Justiça que Em contratos bancários, afigura-se possível a cobrança

cumulada de juros remuneratórios e moratórios, após o inadimplemento, desde que pactuados, como na espécie.

Recurso especial conhecido e provido. (RESP 194.262-PR, Relator Ministro Cesar Asfor Rocha, DJ de

18/12/2000.A incidência do IOF sobre operações bancárias (de crédito, câmbio e seguro, ou relativas a títulos os

valores mobiliários) decorre do disposto no artigo 153, inciso V da Constituição Federal, atuando a Instituição

Financeira como mero substituto tributário.A cláusula décima primeira dispõe sobre a isenção da cobrança do IOF

no Construcard, em consonância com o artigo 9º do Decreto nº 4.494/02. A CEF reafirma a inexistência de tal

cobrança.O mesmo não ocorre com a cláusula décima nona, que autoriza a CEF a efetuar o bloqueio de saldo de

qualquer conta, aplicação financeira e/ou crédito de sua titularidade, em qualquer unidade da Caixa, bem como a

efetuar, nas referidas contas, aplicações e/ou créditos, o bloqueio dos saldos credores, até que a importância seja

suficiente à integral liquidação da parcela vencida. Tal disposição é, de fato, ofensiva ao consumidor, pois lhe

coloca em situação demasiadamente desfavorável em relação ao fornecedor dos serviços.A cobrança antecipada

de despesas processuais e honorários advocatícios também é indevida, eis que o arbitramento compete ao Poder

Judiciário. Assim, merece ser reconhecida a nulidade da Cláusula Décima Sétima.No que se refere à forma de

atualização do débito após o ajuizamento da ação, considerando que se trata de cobrança de dívida certa, cujo

valor corresponde à soma do saldo principal acrescido de todos os encargos contratuais pactuados, não são

aplicáveis as cláusulas contratuais, mas, sim, os juros legais e a atualização monetária conforme prevê o Manual

de Procedimentos para Cálculos da Justiça Federal para as sentenças condenatórias em geral.Nesse sentido, a

decisão proferida pelo E. TRF da 3ª Região, no julgamento da AC 1389613, Relatora Juíza Federal Dra. RAMZA

TARTUCE: Após o ajuizamento da ação a dívida será atualizada como qualquer outro débito judicial, ou seja

pelos índices oficiais, com base nos critérios utilizados para as Ações Condenatórias em geral (Manual de

Orientação de Procedimentos para os Cálculos na Justiça Federal, aprovado pela Resolução nº 242, de

03.07.2001). (DJF3 CJ2 DATA:29/09/2009 página 100).Posto isso, acolho em parte os embargos opostos para

afastar o disposto nas cláusulas Décima Sétima - Da pena convencional e dos honorários e Décima Nona -

Autorização de Bloqueio de Saldo e, por conseguinte, julgo PARCIALMENTE PROCEDENTE o pedido

formulado na inicial, constituindo, de pleno direito, o título executivo judicial, com a obrigação do embargante de

pagamento dos valores devidos por força do contrato firmado, devendo, porém, na liquidação, serem refeitos os

cálculos apresentados, sendo admitida a capitalização de juros, desde que não em periodicidade inferior a um ano.

Após, prossiga-se sob a forma de execução, acrescendo-se ao valor da dívida juros e atualização monetária

conforme prevê o Manual de Procedimentos para Cálculos da Justiça Federal para as sentenças condenatórias em

geral.Considerando a sucumbência recíproca, fixo os honorários advocatícios em 10% (dez por cento) sobre o

valor atribuído à causa, que se compensarão nos termos do artigo 21 do CPC.Custas ex lege.P. R. I.

 

0014552-95.2011.403.6100 - CAIXA ECONOMICA FEDERAL(SP166349 - GIZA HELENA COELHO E
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SP064158 - SUELI FERREIRA DA SILVA) X AMANDA PERRETTA RADULOV

Vistos, etc.Caixa Econômica Federal move em face de Amanda Perretta Radulov Ação Monitória, objetivando a

citação da ré para o pagamento da dívida por ela contraída, resultante da utilização do crédito concedido através

do Contrato Particular de Abertura de Crédito à Pessoa Física para Financiamento de Materiais de Construção e

Outros Pactos (CONSTRUCARD), ou, diante do inadimplemento, seja constituído título executivo judicial.

Instrui o pedido inicial com cópia do referido contrato, devidamente assinado, e planilha de evolução da

dívida.Citada (fls. 152/153), a ré ofertou embargos monitórios às fls. 157/172, nos quais sustentou a aplicabilidade

do Código de defesa do Consumidor, a inversão do ônus da prova; a correta interpretação das cláusulas

contratuais dentro do paradigma civil-constitucional contemporâneo; a vedação ao anatocismo; a utilização da

tabela price, a capitalização mensal de juros, a ilegalidade da autotutela; a ilegalidade da cobrança contratual de

despesas processuais e de honorários advocatícios; a ilegalidade de cobrança de IOF sobre a operação financeira

discutida; a necessidade de determinar-se a retirada do nome do embargante dos cadastros restritivos ao crédito.

Argumenta ser devida indenização correspondente ao dobro do valor indevidamente cobrado e a necessidade de

prova pericial. A CEF apresentou impugnação aos embargos monitórios às fls. 174/188.Realizada audiência de

tentativa de conciliação, a qual resultou negativa (fls. 204/205).A embargante interpôs Agravo Retido em face da

decisão que determinou o julgamento antecipado da lide (fls. 207 e 212/216).Contraminuta de agravo retido às fls.

218/221.É o relatório. Passo a decidir.Por versar sobre matéria de direito, julgo antecipadamente o feito, nos

termos do artigo 330, inciso I, do Código de Processo Civil.Inicialmente, observo que o contrato de adesão não é

ilegal à luz do Código de Defesa do Consumidor. Ele difere dos contratos bilaterais porque naquele existe um

regulamento previamente redigido por uma das partes, com o qual a outra parte concorda ou não e,

conseqüentemente, adere ou não àquilo que está disposto. A assinatura do contrato de adesão, como expressão da

livre manifestação de vontade, importa na submissão às cláusulas preestabelecidas, de modo que tendo o aderente

aceitado às disposições, este passa a gerar obrigações para ambas as partes, que devem honrar com o compromisso

assumido, em respeito ao princípio do pacta sunt servanda, a não ser que haja previsões que contrariem o

dirigismo contratual dimanado da legislação ou caracterizem situação de nulidade.Conforme ensinamentos de

Washington de Barros Monteiro ... o erro, para viciar a vontade, precisa ser substancial. Mas, não basta;

necessário seja também escusável e real. Deve ser escusável, no sentido de que há de ter por fundamento uma

razão plausível, ou ser de tal monta que qualquer pessoa inteligente e de atenção ordinária seja capaz de cometê-

lo. Deve ser ainda real, isto é, tangível, palpável, importando efetivo prejuízo para o interessado (no fatetur qui

errat). (Curso de Direito Civil, Parte Geral, 1º Volume, Saraiva, p. 194). De outro lado, verifico que foram

respeitados todos os pressupostos de validade do ato jurídico, quais sejam, agente capaz (artigo 145, inciso I do

CC), objeto lícito e forma prescrita ou não defesa em lei (arts. 129, 130 e 145 do CC). Porém, considerando o teor

da Súmula 297 do Superior Tribunal de Justiça, que reconhece a aplicabilidade do Código de Defesa do

Consumidor às instituições financeiras, passo à análise das questões jurídicas abordadas pelos réus, concernentes

aos abusos e ilegalidades existentes no contrato de mútuo.A dívida cobrada pela CEF no valor de R$ 32.668,55

(trinta e dois mil, seiscentos e sessenta e oito reais e cinquenta e cinco centavos) é proveniente do Contrato

Particular de Abertura de Crédito à Pessoa Física para Financiamento de Aquisição de Material de Construção e

Outros Pactos - CONSTRUCARD, com prazo de amortização de 42 (quarenta e dois) meses.O contrato prevê

claramente a taxa de juro mensal de 1,69% aplicada sobre o saldo devedor já atualizado pela Taxa Referencial

(cláusula oitava).A capitalização de juros mensal é admitida aos contratos celebrados após a vigência da Medida

Provisória nº 1963-17 de 30 de março de 2000, desde que pactuada. Confiram-se, a propósito, os seguintes

julgados do Superior Tribunal de Justiça:PROCESSUAL CIVIL E CONTRATO BANCÁRIO. AGRAVO

REGIMENTAL NO RECURSO ESPECIAL. ABERTURA DE CRÉDITO. EMPRÉSTIMO PESSOAL.

DESTINATÁRIO FINAL. RELAÇÃO DE CONSUMO. INCIDÊNCIA DO CDC. CAPITALIZAÇÃO DE

JUROS. COMISSÃO DE PERMANÊNCIA. 1. Tratando-se de operação bancária feita a cliente na qualidade de

destinatário final, incide, no caso, o teor da Súmula 297 desta Corte: O Código de Defesa do Consumidor é

aplicável às instituições financeiras. 2. No que respeita à capitalização mensal de juros, ela é legal em contratos

bancários celebrados posteriormente à edição da MP 1.963-17/2000, de 31/3/2000, desde que expressamente

pactuada. No tocante aos contratos anteriores, a jurisprudência desta Corte a admite em periodicidade não inferior

à anual, nos termos do Decreto 22.626/33, art. 4º. 3. Legal a cobrança da comissão de permanência na fase de

inadimplência, desde que não cumulada com correção monetária, juros remuneratórios, multa contratual e juros

moratórios (Súmulas 30 e 294/STJ). 4. Agravo regimental a que se dá parcial provimento. (AGRESP 631555,

Relatora Ministra MARIA ISABEL GALLOTTI, DJE de 06/12/2010)AGRAVO REGIMENTAL.

PROCESSUAL CIVIL. RECURSO ESPECIAL. CONTRATO BANCÁRIO. CAPITALIZAÇÃO DE JUROS.

MEDIDA PROVISÓRIA. APLICABILIDADE. 1. Nos contratos celebrados a partir de 31.3.2000, data da edição

da Medida Provisória 1.963-17/2000, atualmente reeditada pela 2.170-36/2001, é exigível a capitalização mensal

de juros, desde que pactuada. Precedente: AgRg no EREsp 930.544/DF, Rel. Min. Ari Pargendler, Segunda

Seção, DJe 10.4.2008. 2. Agravo Regimental improvido. (ADRESP 733548, Relator Ministro LUIS FELIPE

SALOMÃO, DJE de 12/04/2010)Em relação a contratos referentes à CONSTRUCARD, já decidiu a

jurisprudência pela possibilidade de aplicação da Medida Provisória nº 1963-17 de 30 de março de 2000 aos
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contratos celebrados após a sua vigência:PROCEDIMENTO MONITÓRIO. CEF. CONTRATO PARA

AQUISIÇÃO DE MATERIAL DE CONSTRUÇÃO (CONSTRUCARD). INTIMAÇÃO. CONSTITUIÇÃO EM

MORA. SEGURO OBRIGATÓRIO. SISTEMA FINANCEIRO DA HABITAÇÃO - SFH - NÃO

ENQUADRAMENTO. CORREÇÃO MONETÁRIA. JUROS REMUNERATÓRIOS. (...) 9. Quanto ao

anatocismo acenado, este restou, outrossim, incomprovado; sendo insuficiente mera alegação, sendo, todavia,

possível a sua incidência, conforme legislação de regência, nos contratos celebrados após 31 de março de 2000,

como o presente, o que afasta qualquer mácula na avença pactuada. 10. Recurso desprovido.(AC

200850010001494, Desembargador Federal POUL ERIK DYRLUND, TRF2 - OITAVA TURMA

ESPECIALIZADA, E-DJF2R - Data::21/02/2011 - Página::320/321.)PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO.

ARTIGO 557, 1, DO CÓDIGO DE PROCESSO CIVIL. AÇÃO MONITÓRIA. CARÊNCIA DE INTERESSE.

NÃO CABIMENTO. LESÃO. INEXISTÊNCIA. CORREÇÃO MONETÁRIA PREVISTA

CONTRATUALMENTE. ALTERAÇÃO POR SENTENÇA. IMPOSSIBILIDADE. AGRAVO LEGAL A QUE

SE NEGA SEGUIMENTO. 1. O contrato assinado pelas partes de Financiamento de Material para Construção -

CONSTRUCARD é um título executivo extrajudicial nos termos do art. 585 do CPC e portanto poderia ser

cobrado através de ação de execução. 2. O contrato de mútuo não se confunde com o de crédito rotativo, mais

conhecido como cheque especial, que não possui liquidez e certeza, porquanto não implica efetiva entrega do

montante ao correntista, mas apenas a disponibilização de um crédito previamente aprovado, que pode vir a ser

utilizado ou não, e que, por isso, só pode ser exigido por ação monitória para que tenha eficácia de título

executivo. 3. Haveria à primeira vista carência de interesse processual na ação monitória. Nada obstante, o

detentor do título executivo pode ter interesse processual na via monitória, por exemplo se de antemão sabe que é

controvertida a possibilidade de exigir juros na forma contratada. 4. O STJ tem entendido que, se a ação monitória

prosseguiu até ser apreciado o seu mérito, não é o caso de, a esta altura, extingui-la por carência de interesse, até

porque disso resulta vantagem, e não prejuízo, para o demandado, que pode deduzir nos embargos monitórios toda

a matéria que apresentaria em eventuais embargos à execução, com a vantagem de se livrar dos ônus processuais e

probatórios decorrentes de figurar no pólo ativo, além de não ver seus bens penhorados nem constar como

executado. 5. Por força do art. 206, 3º, do Código Civil de 2002 o prazo prescricional aplicável é de 03 (três) anos.

6. A Lei nº 4.595/64 autorizou o Conselho Monetário Nacional a formular a política monetária e creditícia,

permitindo àquele órgão, por meio do Banco Central, fixar os juros a serem exigidos pelos estabelecimentos

financeiros em suas operações de crédito. Por seu turno, não há norma constitucional proibindo a capitalização de

juros, conhecida como anatocismo , ficando a autorização a cargo da legislação infraconstitucional. 8. O STJ, por

meio da Segunda Seção, firmou entendimento de que tal prática, com periodicidade inferior à anual, é vedada

como regra, respeitando a proibição inserta na Súmula 121 do STF, podendo, todavia, ser admitida em casos

específicos previstos em lei, tais como os créditos rurais, industriais, comerciais e de exportação (Decretos-leis nºs

167/67 e 413/69, bem como Leis nºs 6.313/75 e 6.840/80). A jurisprudência do Egrégio Superior Tribunal de

Justiça assentou-se no sentido de que nos contratos bancários firmados a partir de 31 de março de 2000 (data da

publicação da MP nº 1.963-17) é admitida a incidência da capitalização mensal dos juros, desde que

expressamente pactuada. 9. A jurisprudência do Egrégio Superior Tribunal de Justiça assentou-se no sentido de

que nos contratos bancários firmados a partir de 31 de março de 2000 (data da publicação da MP nº 1.963-17) é

admitida a incidência da capitalização mensal dos juros, desde que expressamente pactuada: 10. No caso dos

autos, o Contrato de Crédito Rotativo foi firmado em data posterior à edição da MP 1963-17, de 31 de março de

2000. E por haver previsão contratual, não há vedação à capitalização dos juros. 11. A parcela de amortização

deve ser paga da forma pactuada, pela tabela Price, vez que o contrato em sua cláusula segunda especifica de

forma clara como deverá ser feita sua cobrança.Desta forma, não incide no caso as normas referentes a lesão

previstas no Código Civil, haja vista não haver desproporção nas prestações contratadas. 12. Considerando válido

o contrato pactuado entre as partes, a sentença deveria mantê-lo como um todo, não lhe competindo alterar a

forma de atualização do débito após o ajuizamento da ação. 13. Agravo a que se nega provimento.(AC

200561200016105, DESEMBARGADOR FEDERAL HENRIQUE HERKENHOFF, TRF3 - SEGUNDA

TURMA, DJF3 CJ1 DATA:20/05/2010 PÁGINA: 96.) Assim, em se tratando de contrato, no caso em apreço,

celebrado após 30 de março de 2000, admitida é a capitalização de juros, desde que não em periodicidade inferior

a um ano.Nessa senda, é possível a utilização da taxa referencial (TR) como índice de correção monetária do saldo

devedor de contrato de financiamento bancário, desde que o referido índice tenha sido pactuado entre as partes,

como ocorre na hipótese dos autos, inexistindo, por conseguinte, ilegalidade a ser sanada.No que se refere à

aplicação da Tabela Price, a Súmula nº 121 do STF e a Lei de Usura apenas vedam a prática do anatocismo e não

a incidência da referida Tabela. Aliás, como é sabido, aquele fenômeno só ocorre nas hipóteses de amortização

negativa, ou seja, quando o valor da prestação não é suficiente sequer para quitar os juros.Na análise da planilha

de evolução da dívida, infere-se que não houve amortização negativa, eis que as parcelas, até o momento em que

estavam sendo adimplidas, estavam diminuindo o valor do saldo devedor.Assim, averiguada a inocorrência de

amortização negativa, não há que se falar em anatocismo praticado pela CEF, notadamente quando decorre do

inadimplemento da embargante.Outrossim, não há vedação legal à cobrança de juros remuneratórios e moratórios

após o inadimplemento, sendo apenas necessária a expressa previsão contratual, como ocorre neste caso.Nesse
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sentido, decidiu o Superior Tribunal de Justiça que Em contratos bancários, afigura-se possível a cobrança

cumulada de juros remuneratórios e moratórios, após o inadimplemento, desde que pactuados, como na espécie.

Recurso especial conhecido e provido. (RESP 194.262-PR, Relator Ministro Cesar Asfor Rocha, DJ de

18/12/2000.A incidência do IOF sobre operações bancárias (de crédito, câmbio e seguro, ou relativas a títulos os

valores mobiliários) decorre do disposto no artigo 153, inciso V da Constituição Federal, atuando a Instituição

Financeira como mero substituto tributário.A cláusula décima primeira dispõe sobre a isenção da cobrança do IOF

no Construcard, em consonância com o artigo 9º do Decreto nº 4.494/02. A CEF reafirma a inexistência de tal

cobrança.O mesmo não ocorre com a cláusula décima nona, que autoriza a CEF a efetuar o bloqueio de saldo de

qualquer conta, aplicação financeira e/ou crédito de sua titularidade, em qualquer unidade da Caixa, bem como a

efetuar, nas referidas contas, aplicações e/ou créditos, o bloqueio dos saldos credores, até que a importância seja

suficiente à integral liquidação da parcela vencida. Tal disposição é, de fato, ofensiva ao consumidor, pois lhe

coloca em situação demasiadamente desfavorável em relação ao fornecedor dos serviços.A cobrança antecipada

de despesas processuais e honorários advocatícios também é indevida, eis que o arbitramento compete ao Poder

Judiciário. Assim, merece ser reconhecida a nulidade da Cláusula Décima Sétima.A penalidade prevista no artigo

940 do Código Civil, que obriga àquele que exigir mais do que for devido ao pagamento do montante

indevidamente exigido, somente se aplica diante de comprovada má-fé, dolo ou culpa do credor/agente financeiro,

o que não ocorreu no presente caso. Na hipótese dos autos, ainda que se reconheça algum excesso, a cobrança é

devida e a mora da ré é inconteste.É legítima a inclusão do nome da ré nos cadastros de proteção ao crédito, ante

ao inadimplemento contratual que não pode ser superado com a simples discussão sobre o montante do débito.

Nesse sentido, destaco a seguinte decisão do E. Tribunal Regional Federal da Primeira Região: CIVIL E

PROCESSUAL CIVIL. AÇÃO MONITÓRIA. CRÉDITO ROTATIVO. ALEGAÇÃO DE COBRANÇA DE

ENCARGOS EXCESSIVOS. CADASTROS DE INADIMPLENTES: SPC, SERASA E CADIN. EXCLUSÃO

DO NOME DA DEVEDORA. REQUISITOS. EVOLUÇÃO DA JURISPRUDÊNCIA.1. Nos termos de recente

compreensão jurisprudencial sobre o tema, emanada do Superior Tribunal de Justiça, a inclusão, ou exclusão, do

nome do devedor em cadastros de inadimplentes, condiciona-se a: a) que haja ação proposta pelo devedor

contestando a existência integral ou parcial do débito; b) que haja efetiva demonstração de que a contestação da

cobrança indevida se funda na aparência do bom direito e em jurisprudência consolidada do Supremo Tribunal

Federal ou do Superior Tribunal de Justiça; c) que, sendo a contestação apenas de parte do débito, deposite o valor

referente à parte tida por incontroversa, ou preste caução idônea, ao prudente arbítrio do magistrado (REsp n.

527.618/RS - Relator Ministro Cesar Asfor Rocha).2. Na hipótese dos autos, não houve a satisfação desses

requisitos.3. Agravo desprovido. (AG - 200301000006219, publicado no DJ de 22/8/2005, página 60,

DESEMBARGADOR FEDERAL DANIEL PAES RIBEIRO)No que se refere à forma de atualização do débito

após o ajuizamento da ação, considerando que se trata de cobrança de dívida certa, cujo valor corresponde à soma

do saldo principal acrescido de todos os encargos contratuais pactuados, não são aplicáveis as cláusulas

contratuais, mas, sim, os juros legais e a atualização monetária conforme prevê o Manual de Procedimentos para

Cálculos da Justiça Federal para as sentenças condenatórias em geral.Nesse sentido, a decisão proferida pelo E.

TRF da 3ª Região, no julgamento da AC 1389613, Relatora Juíza Federal Dra. RAMZA TARTUCE: Após o

ajuizamento da ação a dívida será atualizada como qualquer outro débito judicial, ou seja pelos índices oficiais,

com base nos critérios utilizados para as Ações Condenatórias em geral (Manual de Orientação de Procedimentos

para os Cálculos na Justiça Federal, aprovado pela Resolução nº 242, de 03.07.2001). (DJF3 CJ2

DATA:29/09/2009 página 100).Posto isso, acolho em parte os embargos opostos para afastar o disposto nas

cláusulas Décima Sétima - Da pena convencional e dos honorários e Décima Nona - Autorização de Bloqueio de

Saldo e, por conseguinte, julgo PARCIALMENTE PROCEDENTE o pedido formulado na inicial, constituindo,

de pleno direito, o título executivo judicial, com a obrigação do embargante de pagamento dos valores devidos por

força do contrato firmado, devendo, porém, na liquidação, serem refeitos os cálculos apresentados, sendo admitida

a capitalização de juros, desde que não em periodicidade inferior a um ano. Após, prossiga-se sob a forma de

execução, acrescendo-se ao valor da dívida juros e atualização monetária conforme prevê o Manual de

Procedimentos para Cálculos da Justiça Federal para as sentenças condenatórias em geral.Custas ex lege.

Considerando a sucumbência recíproca, fixo os honorários advocatícios em 10% (dez por cento) sobre o valor

atribuído à causa, que se compensarão nos termos do artigo 21 do CPC.P. R. I.

 

0015541-04.2011.403.6100 - CAIXA ECONOMICA FEDERAL(SP129673 - HEROI JOAO PAULO VICENTE)

X ARMANO LEITE DE FARIAS

Vistos, etc.Caixa Econômica Federal move em face de Armano Leite de Farias Ação Monitória, objetivando a

citação do réu para o pagamento da dívida por ele contraída, resultante da utilização do crédito concedido através

do Contrato Particular de Abertura de Crédito à Pessoa Física para Financiamento de Materiais de Construção e

Outros Pactos (CONSTRUCARD), ou, diante do inadimplemento, seja constituído título executivo judicial.

Instrui o pedido inicial com cópia do referido contrato, devidamente assinado, e planilha de evolução da

dívida.Citado o réu por edital (fls. 80/82 e 83/89) e assistido pela Defensoria Pública da União, ofertou embargos

monitórios às fls. 92/112, nos quais arguiu, em preliminar, a nulidade da citação editalícia e inépcia da inicial. No
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mérito, sustentou a aplicabilidade do Código de defesa do Consumidor; a falta de informação clara e precisa; a

inversão do ônus da prova; a vedação ao anatocismo; a utilização da tabela price, a capitalização mensal de juros,

a ilegalidade da autotutela; a ilegalidade da cobrança contratual de despesas processuais e de honorários

advocatícios; a ilegalidade de cobrança de IOF sobre a operação financeira discutida; a necessidade de

levantamento do protesto da nota promissória vinculada ao contrato e de determinar-se a retirada do nome do

embargante dos cadastros restritivos ao crédito. Argumenta ser devida indenização correspondente ao dobro do

valor indevidamente cobrado e a necessidade de prova pericial. A embargada apresentou impugnação aos

embargos monitórios (fls. 115/142).O embargante interpôs Agravo Retido em face da decisão que determinou o

julgamento antecipado da lide (fls. 143 e 144/149).Contraminuta de agravo retido às fls. 154/156.É o relatório.

Passo a decidir.Por versar sobre matéria de direito, julgo antecipadamente o feito, nos termos do artigo 330, inciso

I, do Código de Processo Civil.Preliminarmente, afasto a alegada inépcia da inicial, vez que não se encontram

presentes, in casu, os pressupostos do parágrafo único do artigo 295 do CPC. Tanto é assim que o réu ofereceu

defesa refutando as alegações da autora, não lhe causando nenhum tipo de prejuízo.Além disso, a petição inicial

veio acompanhada do Contrato de Abertura de Crédito à Pessoa Física para Financiamento de Materiais de

Construção e Outros Pactos, além de demonstrativo da evolução da dívida, sendo tais documentos suficientes e

adequados para a propositura da ação.Ademais, com a oposição de embargos monitórios, o rito processual

transmuda-se para o ordinário, propiciando ao réu o exercício pleno do princípio do contraditório e da ampla

defesa (artigo 1.102 c, parágrafo 2º do CPC).Veja-se, ainda, a possibilidade de a ação monitória ser instruída

inclusive por título extrajudicial. Nesse sentido, a orientação firmada no Colendo Superior Tribunal de

Justiça:DIREITO CIVIL. PROCESSUAL CIVIL. LOCAÇÃO. RECURSO ESPECIAL. AÇÃO MONITÓRIA

FUNDADA EM TÍTULO EXECUTIVO EXTRAJUDICIAL. POSSIBILIDADE. PRECEDENTES. RETORNO

DOS AUTOS AO TRIBUNAL DE ORIGEM PARA JULGAMENTO DO MÉRITO DO RECURSO DE

APELAÇÃO DOS RECORRIDOS. RECURSO CONHECIDO E PARCIALMENTE PROVIDO. 1. A ação

monitória pode ser instruída por título executivo extrajudicial. Precedentes do STJ. 2. Recurso especial conhecido

e parcialmente provido. Necessidade de retorno dos autos ao Tribunal de origem para prosseguimento do

julgamento do recurso de apelação dos recorridos. (REsp 1079338, Relator Ministro ARNALDO ESTEVES

LIMA, DJE de 15/03/2010)Também não há que se falar em nulidade da citação por edital, vez que a autora

envidou esforços na localização do réu, sem sucesso. Não se verifica, em razão disso, qualquer prejuízo ao réu que

ofereceu embargos monitórios através da defensoria pública federal, que agiu como curadora judicial.

Inicialmente, observo que o contrato de adesão não é ilegal à luz do Código de Defesa do Consumidor. Ele difere

dos contratos bilaterais porque naquele existe um regulamento previamente redigido por uma das partes, com o

qual a outra parte concorda ou não e, conseqüentemente, adere ou não àquilo que está disposto. A assinatura do

contrato de adesão, como expressão da livre manifestação de vontade, importa na submissão às cláusulas

preestabelecidas, de modo que tendo o aderente aceitado às disposições, este passa a gerar obrigações para ambas

as partes, que devem honrar com o compromisso assumido, em respeito ao princípio do pacta sunt servanda, a não

ser que haja previsões que contrariem o dirigismo contratual dimanado da legislação ou caracterizem situação de

nulidade.Conforme ensinamentos de Washington de Barros Monteiro ... o erro, para viciar a vontade, precisa ser

substancial. Mas, não basta; necessário seja também escusável e real. Deve ser escusável, no sentido de que há de

ter por fundamento uma razão plausível, ou ser de tal monta que qualquer pessoa inteligente e de atenção ordinária

seja capaz de cometê-lo. Deve ser ainda real, isto é, tangível, palpável, importando efetivo prejuízo para o

interessado (no fatetur qui errat). (Curso de Direito Civil, Parte Geral, 1º Volume, Saraiva, p. 194). De outro lado,

verifico que foram respeitados todos os pressupostos de validade do ato jurídico, quais sejam, agente capaz (artigo

145, inciso I do CC), objeto lícito e forma prescrita ou não defesa em lei (arts. 129, 130 e 145 do CC). Porém,

considerando o teor da Súmula 297 do Superior Tribunal de Justiça, que reconhece a aplicabilidade do Código de

Defesa do Consumidor às instituições financeiras, passo à análise das questões jurídicas abordadas pelos réus,

concernentes aos abusos e ilegalidades existentes no contrato de mútuo.A dívida cobrada pela CEF no valor de R$

15.067,91 (quinze mil, sessenta e sete reais e noventa e um centavos) é proveniente do Contrato Particular de

Abertura de Crédito à Pessoa Física para Financiamento de Aquisição de Material de Construção e Outros Pactos -

CONSTRUCARD, com prazo de amortização de 58 (cinquenta e oito) meses.O contrato prevê claramente a taxa

de juro mensal de 1,78% aplicada sobre o saldo devedor já atualizado pela Taxa Referencial (cláusula oitava).A

capitalização de juros mensal é admitida aos contratos celebrados após a vigência da Medida Provisória nº 1963-

17 de 30 de março de 2000, desde que pactuada. Confiram-se, a propósito, os seguintes julgados do Superior

Tribunal de Justiça:PROCESSUAL CIVIL E CONTRATO BANCÁRIO. AGRAVO REGIMENTAL NO

RECURSO ESPECIAL. ABERTURA DE CRÉDITO. EMPRÉSTIMO PESSOAL. DESTINATÁRIO FINAL.

RELAÇÃO DE CONSUMO. INCIDÊNCIA DO CDC. CAPITALIZAÇÃO DE JUROS. COMISSÃO DE

PERMANÊNCIA. 1. Tratando-se de operação bancária feita a cliente na qualidade de destinatário final, incide, no

caso, o teor da Súmula 297 desta Corte: O Código de Defesa do Consumidor é aplicável às instituições

financeiras. 2. No que respeita à capitalização mensal de juros, ela é legal em contratos bancários celebrados

posteriormente à edição da MP 1.963-17/2000, de 31/3/2000, desde que expressamente pactuada. No tocante aos

contratos anteriores, a jurisprudência desta Corte a admite em periodicidade não inferior à anual, nos termos do
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Decreto 22.626/33, art. 4º. 3. Legal a cobrança da comissão de permanência na fase de inadimplência, desde que

não cumulada com correção monetária, juros remuneratórios, multa contratual e juros moratórios (Súmulas 30 e

294/STJ). 4. Agravo regimental a que se dá parcial provimento. (AGRESP 631555, Relatora Ministra MARIA

ISABEL GALLOTTI, DJE de 06/12/2010)AGRAVO REGIMENTAL. PROCESSUAL CIVIL. RECURSO

ESPECIAL. CONTRATO BANCÁRIO. CAPITALIZAÇÃO DE JUROS. MEDIDA PROVISÓRIA.

APLICABILIDADE. 1. Nos contratos celebrados a partir de 31.3.2000, data da edição da Medida Provisória

1.963-17/2000, atualmente reeditada pela 2.170-36/2001, é exigível a capitalização mensal de juros, desde que

pactuada. Precedente: AgRg no EREsp 930.544/DF, Rel. Min. Ari Pargendler, Segunda Seção, DJe 10.4.2008. 2.

Agravo Regimental improvido. (ADRESP 733548, Relator Ministro LUIS FELIPE SALOMÃO, DJE de

12/04/2010)Em relação a contratos referentes à CONSTRUCARD, já decidiu a jurisprudência pela possibilidade

de aplicação da Medida Provisória nº 1963-17 de 30 de março de 2000 aos contratos celebrados após a sua

vigência:PROCEDIMENTO MONITÓRIO. CEF. CONTRATO PARA AQUISIÇÃO DE MATERIAL DE

CONSTRUÇÃO (CONSTRUCARD). INTIMAÇÃO. CONSTITUIÇÃO EM MORA. SEGURO

OBRIGATÓRIO. SISTEMA FINANCEIRO DA HABITAÇÃO - SFH - NÃO ENQUADRAMENTO.

CORREÇÃO MONETÁRIA. JUROS REMUNERATÓRIOS. (...) 9. Quanto ao anatocismo acenado, este restou,

outrossim, incomprovado; sendo insuficiente mera alegação, sendo, todavia, possível a sua incidência, conforme

legislação de regência, nos contratos celebrados após 31 de março de 2000, como o presente, o que afasta

qualquer mácula na avença pactuada. 10. Recurso desprovido.(AC 200850010001494, Desembargador Federal

POUL ERIK DYRLUND, TRF2 - OITAVA TURMA ESPECIALIZADA, E-DJF2R - Data::21/02/2011 -

Página::320/321.)PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO. ARTIGO 557, 1, DO CÓDIGO DE PROCESSO CIVIL.

AÇÃO MONITÓRIA. CARÊNCIA DE INTERESSE. NÃO CABIMENTO. LESÃO. INEXISTÊNCIA.

CORREÇÃO MONETÁRIA PREVISTA CONTRATUALMENTE. ALTERAÇÃO POR SENTENÇA.

IMPOSSIBILIDADE. AGRAVO LEGAL A QUE SE NEGA SEGUIMENTO. 1. O contrato assinado pelas partes

de Financiamento de Material para Construção - CONSTRUCARD é um título executivo extrajudicial nos termos

do art. 585 do CPC e portanto poderia ser cobrado através de ação de execução. 2. O contrato de mútuo não se

confunde com o de crédito rotativo, mais conhecido como cheque especial, que não possui liquidez e certeza,

porquanto não implica efetiva entrega do montante ao correntista, mas apenas a disponibilização de um crédito

previamente aprovado, que pode vir a ser utilizado ou não, e que, por isso, só pode ser exigido por ação monitória

para que tenha eficácia de título executivo. 3. Haveria à primeira vista carência de interesse processual na ação

monitória. Nada obstante, o detentor do título executivo pode ter interesse processual na via monitória, por

exemplo se de antemão sabe que é controvertida a possibilidade de exigir juros na forma contratada. 4. O STJ tem

entendido que, se a ação monitória prosseguiu até ser apreciado o seu mérito, não é o caso de, a esta altura,

extingui-la por carência de interesse, até porque disso resulta vantagem, e não prejuízo, para o demandado, que

pode deduzir nos embargos monitórios toda a matéria que apresentaria em eventuais embargos à execução, com a

vantagem de se livrar dos ônus processuais e probatórios decorrentes de figurar no pólo ativo, além de não ver

seus bens penhorados nem constar como executado. 5. Por força do art. 206, 3º, do Código Civil de 2002 o prazo

prescricional aplicável é de 03 (três) anos. 6. A Lei nº 4.595/64 autorizou o Conselho Monetário Nacional a

formular a política monetária e creditícia, permitindo àquele órgão, por meio do Banco Central, fixar os juros a

serem exigidos pelos estabelecimentos financeiros em suas operações de crédito. Por seu turno, não há norma

constitucional proibindo a capitalização de juros, conhecida como anatocismo , ficando a autorização a cargo da

legislação infraconstitucional. 8. O STJ, por meio da Segunda Seção, firmou entendimento de que tal prática, com

periodicidade inferior à anual, é vedada como regra, respeitando a proibição inserta na Súmula 121 do STF,

podendo, todavia, ser admitida em casos específicos previstos em lei, tais como os créditos rurais, industriais,

comerciais e de exportação (Decretos-leis nºs 167/67 e 413/69, bem como Leis nºs 6.313/75 e 6.840/80). A

jurisprudência do Egrégio Superior Tribunal de Justiça assentou-se no sentido de que nos contratos bancários

firmados a partir de 31 de março de 2000 (data da publicação da MP nº 1.963-17) é admitida a incidência da

capitalização mensal dos juros, desde que expressamente pactuada. 9. A jurisprudência do Egrégio Superior

Tribunal de Justiça assentou-se no sentido de que nos contratos bancários firmados a partir de 31 de março de

2000 (data da publicação da MP nº 1.963-17) é admitida a incidência da capitalização mensal dos juros, desde que

expressamente pactuada: 10. No caso dos autos, o Contrato de Crédito Rotativo foi firmado em data posterior à

edição da MP 1963-17, de 31 de março de 2000. E por haver previsão contratual, não há vedação à capitalização

dos juros. 11. A parcela de amortização deve ser paga da forma pactuada, pela tabela Price, vez que o contrato em

sua cláusula segunda especifica de forma clara como deverá ser feita sua cobrança.Desta forma, não incide no

caso as normas referentes a lesão previstas no Código Civil, haja vista não haver desproporção nas prestações

contratadas. 12. Considerando válido o contrato pactuado entre as partes, a sentença deveria mantê-lo como um

todo, não lhe competindo alterar a forma de atualização do débito após o ajuizamento da ação. 13. Agravo a que

se nega provimento.(AC 200561200016105, DESEMBARGADOR FEDERAL HENRIQUE HERKENHOFF,

TRF3 - SEGUNDA TURMA, DJF3 CJ1 DATA:20/05/2010 PÁGINA: 96.) Assim, em se tratando de contrato, no

caso em apreço, celebrado após 30 de março de 2000, admitida é a capitalização de juros, desde que não em

periodicidade inferior a um ano.Nessa senda, é possível a utilização da taxa referencial (TR) como índice de
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correção monetária do saldo devedor de contrato de financiamento bancário, desde que o referido índice tenha

sido pactuado entre as partes, como ocorre na hipótese dos autos, inexistindo, por conseguinte, ilegalidade a ser

sanada.No que se refere à aplicação da Tabela Price, a Súmula nº 121 do STF e a Lei de Usura apenas vedam a

prática do anatocismo e não a incidência da referida Tabela. Aliás, como é sabido, aquele fenômeno só ocorre nas

hipóteses de amortização negativa, ou seja, quando o valor da prestação não é suficiente sequer para quitar os

juros.Na análise da planilha de evolução da dívida, infere-se que não houve amortização negativa, eis que as

parcelas, até o momento em que estavam sendo adimplidas, estavam diminuindo o valor do saldo devedor. Assim,

averiguada a inocorrência de amortização negativa, não há que se falar em anatocismo praticado pela CEF,

notadamente quando decorre do inadimplemento da embargante.Outrossim, não há vedação legal à cobrança de

juros remuneratórios e moratórios após o inadimplemento, sendo apenas necessária a expressa previsão contratual,

como ocorre neste caso.Nesse sentido, decidiu o Superior Tribunal de Justiça que Em contratos bancários, afigura-

se possível a cobrança cumulada de juros remuneratórios e moratórios, após o inadimplemento, desde que

pactuados, como na espécie. Recurso especial conhecido e provido. (RESP 194.262-PR, Relator Ministro Cesar

Asfor Rocha, DJ de 18/12/2000.A incidência do IOF sobre operações bancárias (de crédito, câmbio e seguro, ou

relativas a títulos os valores mobiliários) decorre do disposto no artigo 153, inciso V da Constituição Federal,

atuando a Instituição Financeira como mero substituto tributário.A cláusula décima primeira dispõe sobre a

isenção da cobrança do IOF no Construcard, em consonância com o artigo 9º do Decreto nº 4.494/02. A CEF

reafirma a inexistência de tal cobrança.O mesmo não ocorre com a cláusula décima nona, que autoriza a CEF a

efetuar o bloqueio de saldo de qualquer conta, aplicação financeira e/ou crédito de sua titularidade, em qualquer

unidade da Caixa, bem como a efetuar, nas referidas contas, aplicações e/ou créditos, o bloqueio dos saldos

credores, até que a importância seja suficiente à integral liquidação da parcela vencida. Tal disposição é, de fato,

ofensiva ao consumidor, pois lhe coloca em situação demasiadamente desfavorável em relação ao fornecedor dos

serviços.A cobrança antecipada de despesas processuais e honorários advocatícios também é indevida, eis que o

arbitramento compete ao Poder Judiciário. Assim, merece ser reconhecida a nulidade da Cláusula Décima

Sétima.A penalidade prevista no artigo 940 do Código Civil, que obriga àquele que exigir mais do que for devido

ao pagamento do montante indevidamente exigido, somente se aplica diante de comprovada má-fé, dolo ou culpa

do credor/agente financeiro, o que não ocorreu no presente caso. Na hipótese dos autos, ainda que se reconheça

algum excesso, a cobrança é devida e a mora do réu é inconteste.É legítima a inclusão do nome do réu nos

cadastros de proteção ao crédito, ante ao inadimplemento contratual que não pode ser superado com a simples

discussão sobre o montante do débito. Nesse sentido, destaco a seguinte decisão do E. Tribunal Regional Federal

da Primeira Região: CIVIL E PROCESSUAL CIVIL. AÇÃO MONITÓRIA. CRÉDITO ROTATIVO.

ALEGAÇÃO DE COBRANÇA DE ENCARGOS EXCESSIVOS. CADASTROS DE INADIMPLENTES: SPC,

SERASA E CADIN. EXCLUSÃO DO NOME DA DEVEDORA. REQUISITOS. EVOLUÇÃO DA

JURISPRUDÊNCIA.1. Nos termos de recente compreensão jurisprudencial sobre o tema, emanada do Superior

Tribunal de Justiça, a inclusão, ou exclusão, do nome do devedor em cadastros de inadimplentes, condiciona-se a:

a) que haja ação proposta pelo devedor contestando a existência integral ou parcial do débito; b) que haja efetiva

demonstração de que a contestação da cobrança indevida se funda na aparência do bom direito e em

jurisprudência consolidada do Supremo Tribunal Federal ou do Superior Tribunal de Justiça; c) que, sendo a

contestação apenas de parte do débito, deposite o valor referente à parte tida por incontroversa, ou preste caução

idônea, ao prudente arbítrio do magistrado (REsp n. 527.618/RS - Relator Ministro Cesar Asfor Rocha).2. Na

hipótese dos autos, não houve a satisfação desses requisitos.3. Agravo desprovido. (AG - 200301000006219,

publicado no DJ de 22/8/2005, página 60, DESEMBARGADOR FEDERAL DANIEL PAES RIBEIRO)No que

se refere à forma de atualização do débito após o ajuizamento da ação, considerando que se trata de cobrança de

dívida certa, cujo valor corresponde à soma do saldo principal acrescido de todos os encargos contratuais

pactuados, não são aplicáveis as cláusulas contratuais, mas, sim, os juros legais e a atualização monetária

conforme prevê o Manual de Procedimentos para Cálculos da Justiça Federal para as sentenças condenatórias em

geral.Nesse sentido, a decisão proferida pelo E. TRF da 3ª Região, no julgamento da AC 1389613, Relatora Juíza

Federal Dra. RAMZA TARTUCE: Após o ajuizamento da ação a dívida será atualizada como qualquer outro

débito judicial, ou seja pelos índices oficiais, com base nos critérios utilizados para as Ações Condenatórias em

geral (Manual de Orientação de Procedimentos para os Cálculos na Justiça Federal, aprovado pela Resolução nº

242, de 03.07.2001). (DJF3 CJ2 DATA:29/09/2009 página 100).Posto isso, acolho em parte os embargos opostos

para afastar o disposto nas cláusulas Décima Sétima - Da pena convencional e dos honorários e Décima Nona -

Autorização de Bloqueio de Saldo e, por conseguinte, julgo PARCIALMENTE PROCEDENTE o pedido

formulado na inicial, constituindo, de pleno direito, o título executivo judicial, com a obrigação do embargante de

pagamento dos valores devidos por força do contrato firmado, devendo, porém, na liquidação, serem refeitos os

cálculos apresentados, sendo admitida a capitalização de juros, desde que não em periodicidade inferior a um ano.

Após, prossiga-se sob a forma de execução, acrescendo-se ao valor da dívida juros e atualização monetária

conforme prevê o Manual de Procedimentos para Cálculos da Justiça Federal para as sentenças condenatórias em

geral.Considerando a sucumbência recíproca, fixo os honorários advocatícios em 10% (dez por cento) sobre o

valor atribuído à causa, que se compensarão nos termos do artigo 21 do CPC.Custas ex lege.P. R. I.

DIÁRIO ELETRÔNICO DA JUSTIÇA FEDERAL DA 3ª REGIÃO     Data de Divulgação: 28/02/2014     215/541



 

0018129-81.2011.403.6100 - CAIXA ECONOMICA FEDERAL(SP129673 - HEROI JOAO PAULO VICENTE)

X VAMBERTO PEREIRA DA SILVA

Vistos, etc.Caixa Econômica Federal - CEF move em face de Vamberto Pereira da Silva Ação Monitória,

objetivando a citação do(a) réu(é) para o pagamento da dívida por ele(a) contraída, resultante da utilização do

crédito concedido através do Contrato Particular de Abertura de Crédito à Pessoa Física para Financiamento de

Materiais de Construção e Outros Pactos (CONSTRUCARD), ou, diante do inadimplemento, seja constituído

título executivo judicial. Instrui o pedido inicial com cópia do referido contrato, devidamente assinado, termo de

aditamento e renegociação de dívida, extratos e planilha de evolução da dívida.O réu, citado por edital (fls.

108/111, 114/117) e assistido pela Defensoria Pública da União, apresentou reconvenção às fls. 120/133,

argumentando com a aplicação do Código de Defesa do Consumidor e a inversão do ônus da prova, a ilegalidade

da Tabela Price, abusividade dos juros remuneratórios com capitalização mensal e moratórios, a impossibilidade

de cobrança da pena convencional, das despesas processuais e honorários advocatícios, requerendo a declaração

de nulidade de cláusulas abusivas e ilegais.Ofereceu, ainda, o réu, embargos monitórios às fls. 134/147, nos quais

sustentou, no mérito, a aplicabilidade do Código de defesa do Consumidor; a falta de informação clara e precisa; a

inversão do ônus da prova; a vedação ao anatocismo; a ilegalidade da utilização da Tabela Price, a capitalização

mensal de juros moratórios e remuneratórios; a ilegalidade da cobrança contratual de despesas processuais e de

honorários advocatícios e a necessidade de prova pericial. A embargada apresentou impugnação aos embargos

monitórios (fls.152/179), bem como contestação à reconvenção, alegando a legalidade das cláusulas contratuais,

bem como da capitalização de juros, da Tabela Price e dos juros. Aduz a possibilidade de cobrança da pena

convencional, das despesas processuais e honorários advocatícios e requer a improcedência dos pedidos.Réplica

às fls. 211-verso.Deferida a produção da prova pericial contábil, requerida pelo Réu, que apresentou quesitos às

fls. 213/214Laudo pericial às fls. 216/227.Manifestação das partes às fls. 234 e 236/237.É o relatório. Passo a

decidir.Inicialmente, observo que o contrato de adesão não é ilegal à luz do Código de Defesa do Consumidor. Ele

difere dos contratos bilaterais porque naquele existe um regulamento previamente redigido por uma das partes,

com o qual a outra parte concorda ou não e, conseqüentemente, adere ou não àquilo que está disposto. A

assinatura do contrato de adesão, como expressão da livre manifestação de vontade, importa na submissão às

cláusulas preestabelecidas, de modo que tendo o aderente aceitado às disposições, este passa a gerar obrigações

para ambas as partes, que devem honrar com o compromisso assumido, em respeito ao princípio do pacta sunt

servanda, a não ser que haja previsões que contrariem o dirigismo contratual dimanado da legislação ou

caracterizem situação de nulidade.Conforme ensinamentos de Washington de Barros Monteiro ... o erro, para

viciar a vontade, precisa ser substancial. Mas, não basta; necessário seja também escusável e real. Deve ser

escusável, no sentido de que há de ter por fundamento uma razão plausível, ou ser de tal monta que qualquer

pessoa inteligente e de atenção ordinária seja capaz de cometê-lo. Deve ser ainda real, isto é, tangível, palpável,

importando efetivo prejuízo para o interessado (no fatetur qui errat). (Curso de Direito Civil, Parte Geral, 1º

Volume, Saraiva, p. 194). De outro lado, verifico que foram respeitados todos os pressupostos de validade do ato

jurídico, quais sejam, agente capaz (artigo 145, inciso I do CC), objeto lícito e forma prescrita ou não defesa em

lei (arts. 129, 130 e 145 do CC). Porém, considerando o teor da Súmula 297 do Superior Tribunal de Justiça, que

reconhece a aplicabilidade do Código de Defesa do Consumidor às instituições financeiras, passo à análise das

questões jurídicas abordadas pelos réus, concernentes aos abusos e ilegalidades existentes no contrato de mútuo.A

dívida cobrada pela CEF no valor de R$ 14.473,42 (quatorze mil, quatrocentos e setenta e três reais e quarenta e

dois centavos) é proveniente do Contrato Particular de Abertura de Crédito à Pessoa Física para Financiamento de

Aquisição de Material de Construção e Outros Pactos - CONSTRUCARD, com prazo de amortização de 58

(cinquenta e oito) meses (fls. 17).O contrato prevê claramente a taxa de juro mensal de 1,69 % aplicada sobre o

saldo devedor já atualizado pela Taxa Referencial (cláusula oitava).A capitalização de juros mensal é admitida aos

contratos celebrados após a vigência da Medida Provisória nº 1963-17 de 30 de março de 2000, desde que

pactuada. Confiram-se, a propósito, os seguintes julgados do Superior Tribunal de Justiça:PROCESSUAL CIVIL

E CONTRATO BANCÁRIO. AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO ESPECIAL. ABERTURA DE

CRÉDITO. EMPRÉSTIMO PESSOAL. DESTINATÁRIO FINAL. RELAÇÃO DE CONSUMO. INCIDÊNCIA

DO CDC. CAPITALIZAÇÃO DE JUROS. COMISSÃO DE PERMANÊNCIA. 1. Tratando-se de operação

bancária feita a cliente na qualidade de destinatário final, incide, no caso, o teor da Súmula 297 desta Corte: O

Código de Defesa do Consumidor é aplicável às instituições financeiras. 2. No que respeita à capitalização mensal

de juros, ela é legal em contratos bancários celebrados posteriormente à edição da MP 1.963-17/2000, de

31/3/2000, desde que expressamente pactuada. No tocante aos contratos anteriores, a jurisprudência desta Corte a

admite em periodicidade não inferior à anual, nos termos do Decreto 22.626/33, art. 4º. 3. Legal a cobrança da

comissão de permanência na fase de inadimplência, desde que não cumulada com correção monetária, juros

remuneratórios, multa contratual e juros moratórios (Súmulas 30 e 294/STJ). 4. Agravo regimental a que se dá

parcial provimento. (AGRESP 631555, Relatora Ministra MARIA ISABEL GALLOTTI, DJE de

06/12/2010)AGRAVO REGIMENTAL. PROCESSUAL CIVIL. RECURSO ESPECIAL. CONTRATO

BANCÁRIO. CAPITALIZAÇÃO DE JUROS. MEDIDA PROVISÓRIA. APLICABILIDADE. 1. Nos contratos
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celebrados a partir de 31.3.2000, data da edição da Medida Provisória 1.963-17/2000, atualmente reeditada pela

2.170-36/2001, é exigível a capitalização mensal de juros, desde que pactuada. Precedente: AgRg no EREsp

930.544/DF, Rel. Min. Ari Pargendler, Segunda Seção, DJe 10.4.2008. 2. Agravo Regimental improvido.

(ADRESP 733548, Relator Ministro LUIS FELIPE SALOMÃO, DJE de 12/04/2010)Em relação a contratos

referentes à CONSTRUCARD, já decidiu a jurisprudência pela possibilidade de aplicação da Medida Provisória

nº 1963-17 de 30 de março de 2000 aos contratos celebrados após a sua vigência:PROCEDIMENTO

MONITÓRIO. CEF. CONTRATO PARA AQUISIÇÃO DE MATERIAL DE CONSTRUÇÃO

(CONSTRUCARD). INTIMAÇÃO. CONSTITUIÇÃO EM MORA. SEGURO OBRIGATÓRIO. SISTEMA

FINANCEIRO DA HABITAÇÃO - SFH - NÃO ENQUADRAMENTO. CORREÇÃO MONETÁRIA. JUROS

REMUNERATÓRIOS. (...) 9. Quanto ao anatocismo acenado, este restou, outrossim, incomprovado; sendo

insuficiente mera alegação, sendo, todavia, possível a sua incidência, conforme legislação de regência, nos

contratos celebrados após 31 de março de 2000, como o presente, o que afasta qualquer mácula na avença

pactuada. 10. Recurso desprovido.(AC 200850010001494, Desembargador Federal POUL ERIK DYRLUND,

TRF2 - OITAVA TURMA ESPECIALIZADA, E-DJF2R - Data::21/02/2011 - Página::320/321.)PROCESSUAL

CIVIL. AGRAVO. ARTIGO 557, 1, DO CÓDIGO DE PROCESSO CIVIL. AÇÃO MONITÓRIA. CARÊNCIA

DE INTERESSE. NÃO CABIMENTO. LESÃO. INEXISTÊNCIA. CORREÇÃO MONETÁRIA PREVISTA

CONTRATUALMENTE. ALTERAÇÃO POR SENTENÇA. IMPOSSIBILIDADE. AGRAVO LEGAL A QUE

SE NEGA SEGUIMENTO. 1. O contrato assinado pelas partes de Financiamento de Material para Construção -

CONSTRUCARD é um título executivo extrajudicial nos termos do art. 585 do CPC e portanto poderia ser

cobrado através de ação de execução. 2. O contrato de mútuo não se confunde com o de crédito rotativo, mais

conhecido como cheque especial, que não possui liquidez e certeza, porquanto não implica efetiva entrega do

montante ao correntista, mas apenas a disponibilização de um crédito previamente aprovado, que pode vir a ser

utilizado ou não, e que, por isso, só pode ser exigido por ação monitória para que tenha eficácia de título

executivo. 3. Haveria à primeira vista carência de interesse processual na ação monitória. Nada obstante, o

detentor do título executivo pode ter interesse processual na via monitória, por exemplo se de antemão sabe que é

controvertida a possibilidade de exigir juros na forma contratada. 4. O STJ tem entendido que, se a ação monitória

prosseguiu até ser apreciado o seu mérito, não é o caso de, a esta altura, extingui-la por carência de interesse, até

porque disso resulta vantagem, e não prejuízo, para o demandado, que pode deduzir nos embargos monitórios toda

a matéria que apresentaria em eventuais embargos à execução, com a vantagem de se livrar dos ônus processuais e

probatórios decorrentes de figurar no pólo ativo, além de não ver seus bens penhorados nem constar como

executado. 5. Por força do art. 206, 3º, do Código Civil de 2002 o prazo prescricional aplicável é de 03 (três) anos.

6. A Lei nº 4.595/64 autorizou o Conselho Monetário Nacional a formular a política monetária e creditícia,

permitindo àquele órgão, por meio do Banco Central, fixar os juros a serem exigidos pelos estabelecimentos

financeiros em suas operações de crédito. Por seu turno, não há norma constitucional proibindo a capitalização de

juros, conhecida como anatocismo , ficando a autorização a cargo da legislação infraconstitucional. 8. O STJ, por

meio da Segunda Seção, firmou entendimento de que tal prática, com periodicidade inferior à anual, é vedada

como regra, respeitando a proibição inserta na Súmula 121 do STF, podendo, todavia, ser admitida em casos

específicos previstos em lei, tais como os créditos rurais, industriais, comerciais e de exportação (Decretos-leis nºs

167/67 e 413/69, bem como Leis nºs 6.313/75 e 6.840/80). A jurisprudência do Egrégio Superior Tribunal de

Justiça assentou-se no sentido de que nos contratos bancários firmados a partir de 31 de março de 2000 (data da

publicação da MP nº 1.963-17) é admitida a incidência da capitalização mensal dos juros, desde que

expressamente pactuada. 9. A jurisprudência do Egrégio Superior Tribunal de Justiça assentou-se no sentido de

que nos contratos bancários firmados a partir de 31 de março de 2000 (data da publicação da MP nº 1.963-17) é

admitida a incidência da capitalização mensal dos juros, desde que expressamente pactuada: 10. No caso dos

autos, o Contrato de Crédito Rotativo foi firmado em data posterior à edição da MP 1963-17, de 31 de março de

2000. E por haver previsão contratual, não há vedação à capitalização dos juros. 11. A parcela de amortização

deve ser paga da forma pactuada, pela tabela Price, vez que o contrato em sua cláusula segunda especifica de

forma clara como deverá ser feita sua cobrança.Desta forma, não incide no caso as normas referentes a lesão

previstas no Código Civil, haja vista não haver desproporção nas prestações contratadas. 12. Considerando válido

o contrato pactuado entre as partes, a sentença deveria mantê-lo como um todo, não lhe competindo alterar a

forma de atualização do débito após o ajuizamento da ação. 13. Agravo a que se nega provimento.(AC

200561200016105, DESEMBARGADOR FEDERAL HENRIQUE HERKENHOFF, TRF3 - SEGUNDA

TURMA, DJF3 CJ1 DATA:20/05/2010 PÁGINA: 96.) Assim, em se tratando de contrato, no caso em apreço,

celebrado após 30 de março de 2000, admitida é a capitalização de juros, desde que não em periodicidade inferior

a um ano.Nessa senda, é possível a utilização da taxa referencial (TR) como índice de correção monetária do saldo

devedor de contrato de financiamento bancário, desde que o referido índice tenha sido pactuado entre as partes,

como ocorre na hipótese dos autos, inexistindo, por conseguinte, ilegalidade a ser sanada.No que se refere à

aplicação da Tabela Price, a Súmula nº 121 do STF e a Lei de Usura apenas vedam a prática do anatocismo e não

a incidência da referida Tabela. Aliás, como é sabido, aquele fenômeno só ocorre nas hipóteses de amortização

negativa, ou seja, quando o valor da prestação não é suficiente sequer para quitar os juros.Na análise da planilha
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de evolução da dívida, infere-se que não houve amortização negativa, eis que as parcelas, até o momento em que

estavam sendo adimplidas, estavam diminuindo o valor do saldo devedor.Ademais, conforme ressaltou o Exper

Judicial, no laudo às fls. 221/222 não ocorreu a capitalização de juros em razão da Tabela Price, eis que os juros

foram apurados de forma linear sobre o saldo devedor. Entretanto, apurou o Perito a capitalização mensal de juros

após o vencimento antecipado da dívida, no período de 15/09/2010 a 17/08/2011 (fls. 223), bem como a prática de

anatocismo, vez que verificou a incidência de novos juros (remuneratórios e moratórios) sobre os juros vencidos

incorporados ao capital, o que deve ser afastado.A incidência do IOF sobre operações bancárias (de crédito,

câmbio e seguro, ou relativas a títulos os valores mobiliários) decorre do disposto no artigo 153, inciso V da

Constituição Federal, atuando a Instituição Financeira como mero substituto tributário.A cláusula décima primeira

dispõe sobre a isenção da cobrança do IOF no Construcard, em consonância com o artigo 9º do Decreto nº

4.494/02. A CEF reafirma a inexistência de tal cobrança.A cobrança antecipada de despesas processuais e

honorários advocatícios também é indevida, eis que o arbitramento compete ao Poder Judiciário. Assim, merece

ser reconhecida a nulidade da Cláusula Décima Oitava.No que se refere à forma de atualização do débito após o

ajuizamento da ação, considerando que se trata de cobrança de dívida certa, cujo valor corresponde à soma do

saldo principal acrescido de todos os encargos contratuais pactuados, não são aplicáveis as cláusulas contratuais,

mas, sim, os juros legais e a atualização monetária conforme prevê o Manual de Procedimentos para Cálculos da

Justiça Federal para as sentenças condenatórias em geral.Nesse sentido, a decisão proferida pelo E. TRF da 3ª

Região, no julgamento da AC 1389613, Relatora Juíza Federal Dra. RAMZA TARTUCE: Após o ajuizamento da

ação a dívida será atualizada como qualquer outro débito judicial, ou seja pelos índices oficiais, com base nos

critérios utilizados para as Ações Condenatórias em geral (Manual de Orientação de Procedimentos para os

Cálculos na Justiça Federal, aprovado pela Resolução nº 242, de 03.07.2001). (DJF3 CJ2 DATA:29/09/2009

página 100).Posto isso, acolho em parte os embargos opostos, bem como julgo PARCIALMENTE

PROCEDENTE a reconvenção, para afastar o disposto na cláusula Décima Oitava - Da pena convencional e dos

honorários, constituindo, de pleno direito, o título executivo judicial, com a obrigação do embargante de

pagamento dos valores devidos por força do contrato firmado, devendo, porém, na liquidação, serem refeitos os

cálculos apresentados, sendo admitida a capitalização de juros, desde que não em periodicidade inferior a um ano.

Após, prossiga-se sob a forma de execução, acrescendo-se ao valor da dívida juros e atualização monetária

conforme prevê o Manual de Procedimentos para Cálculos da Justiça Federal para as sentenças condenatórias em

geral.Considerando a sucumbência recíproca, fixo os honorários advocatícios em 10% (dez por cento) sobre o

valor atribuído à causa, que se compensarão nos termos do artigo 21 do CPC.Custas ex lege.P. R. I.

 

0018469-25.2011.403.6100 - CAIXA ECONOMICA FEDERAL(SP166349 - GIZA HELENA COELHO) X

MARCELO BRITO MACIEL

Vistos, etc.Caixa Econômica Federal move em face de Marcelo Brito Maciel Ação Monitória, objetivando a

citação do réu para o pagamento da dívida por ele contraída, resultante da utilização do crédito concedido através

do Contrato Particular de Abertura de Crédito à Pessoa Física para Financiamento de Materiais de Construção e

Outros Pactos (CONSTRUCARD), ou, diante do inadimplemento, seja constituído título executivo judicial.

Instrui o pedido inicial com cópia do referido contrato, devidamente assinado, e planilha de evolução da

dívida.Citado o réu por hora certa (fls. 77/78), deixou transcorrer o prazo para defesa.A Defensoria Pública da

União, na condição de Curadora do Réu, ofertou embargos monitórios às fls. 83/105, nos quais sustentou a

aplicabilidade do Código de defesa do Consumidor; a inversão do ônus da prova; a vedação ao anatocismo; a

utilização da tabela price, a capitalização mensal de juros, a ilegalidade da autotutela; a ilegalidade da cobrança

contratual de despesas processuais e de honorários advocatícios; a ilegalidade de cobrança de IOF sobre a

operação financeira discutida; a necessidade de determinar-se a retirada do nome do embargante dos cadastros

restritivos ao crédito. Argumenta ser devida indenização correspondente ao dobro do valor indevidamente cobrado

e a necessidade de prova pericial. Manifestação da CEF às fls. 108.Realizada audiência de tentativa de

conciliação, que resultou infrutífera (fls. 120/121).O embargante apresentou proposta de acordo de utilização do

FGTS para a quitação do valor proposto em audiência (fls. 124/129).Instada a manifestar, a CEF afirmou a

impossibilidade de uso do recurso (fls. 131/132).É o relatório. Passo a decidir.Por versar sobre matéria de direito,

julgo antecipadamente o feito, nos termos do artigo 330, inciso I, do Código de Processo Civil.Inicialmente,

observo que o contrato de adesão não é ilegal à luz do Código de Defesa do Consumidor. Ele difere dos contratos

bilaterais porque naquele existe um regulamento previamente redigido por uma das partes, com o qual a outra

parte concorda ou não e, conseqüentemente, adere ou não àquilo que está disposto. A assinatura do contrato de

adesão, como expressão da livre manifestação de vontade, importa na submissão às cláusulas preestabelecidas, de

modo que tendo o aderente aceitado às disposições, este passa a gerar obrigações para ambas as partes, que devem

honrar com o compromisso assumido, em respeito ao princípio do pacta sunt servanda, a não ser que haja

previsões que contrariem o dirigismo contratual dimanado da legislação ou caracterizem situação de

nulidade.Conforme ensinamentos de Washington de Barros Monteiro ... o erro, para viciar a vontade, precisa ser

substancial. Mas, não basta; necessário seja também escusável e real. Deve ser escusável, no sentido de que há de

ter por fundamento uma razão plausível, ou ser de tal monta que qualquer pessoa inteligente e de atenção ordinária
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seja capaz de cometê-lo. Deve ser ainda real, isto é, tangível, palpável, importando efetivo prejuízo para o

interessado (no fatetur qui errat). (Curso de Direito Civil, Parte Geral, 1º Volume, Saraiva, p. 194). De outro lado,

verifico que foram respeitados todos os pressupostos de validade do ato jurídico, quais sejam, agente capaz (artigo

145, inciso I do CC), objeto lícito e forma prescrita ou não defesa em lei (arts. 129, 130 e 145 do CC). Porém,

considerando o teor da Súmula 297 do Superior Tribunal de Justiça, que reconhece a aplicabilidade do Código de

Defesa do Consumidor às instituições financeiras, passo à análise das questões jurídicas abordadas pelos réus,

concernentes aos abusos e ilegalidades existentes no contrato de mútuo.A dívida cobrada pela CEF no valor de R$

11.707,54 (onze mil, setecentos e sete reais e cinquenta e quatro centavos) é proveniente do Contrato Particular de

Abertura de Crédito à Pessoa Física para Financiamento de Aquisição de Material de Construção e Outros Pactos -

CONSTRUCARD, com prazo de amortização de 60 (sessenta) meses.O contrato prevê claramente a taxa de juro

mensal de 1,75% aplicada sobre o saldo devedor já atualizado pela Taxa Referencial (cláusula oitava).A

capitalização de juros mensal é admitida aos contratos celebrados após a vigência da Medida Provisória nº 1963-

17 de 30 de março de 2000, desde que pactuada. Confiram-se, a propósito, os seguintes julgados do Superior

Tribunal de Justiça:PROCESSUAL CIVIL E CONTRATO BANCÁRIO. AGRAVO REGIMENTAL NO

RECURSO ESPECIAL. ABERTURA DE CRÉDITO. EMPRÉSTIMO PESSOAL. DESTINATÁRIO FINAL.

RELAÇÃO DE CONSUMO. INCIDÊNCIA DO CDC. CAPITALIZAÇÃO DE JUROS. COMISSÃO DE

PERMANÊNCIA. 1. Tratando-se de operação bancária feita a cliente na qualidade de destinatário final, incide, no

caso, o teor da Súmula 297 desta Corte: O Código de Defesa do Consumidor é aplicável às instituições

financeiras. 2. No que respeita à capitalização mensal de juros, ela é legal em contratos bancários celebrados

posteriormente à edição da MP 1.963-17/2000, de 31/3/2000, desde que expressamente pactuada. No tocante aos

contratos anteriores, a jurisprudência desta Corte a admite em periodicidade não inferior à anual, nos termos do

Decreto 22.626/33, art. 4º. 3. Legal a cobrança da comissão de permanência na fase de inadimplência, desde que

não cumulada com correção monetária, juros remuneratórios, multa contratual e juros moratórios (Súmulas 30 e

294/STJ). 4. Agravo regimental a que se dá parcial provimento. (AGRESP 631555, Relatora Ministra MARIA

ISABEL GALLOTTI, DJE de 06/12/2010)AGRAVO REGIMENTAL. PROCESSUAL CIVIL. RECURSO

ESPECIAL. CONTRATO BANCÁRIO. CAPITALIZAÇÃO DE JUROS. MEDIDA PROVISÓRIA.

APLICABILIDADE. 1. Nos contratos celebrados a partir de 31.3.2000, data da edição da Medida Provisória

1.963-17/2000, atualmente reeditada pela 2.170-36/2001, é exigível a capitalização mensal de juros, desde que

pactuada. Precedente: AgRg no EREsp 930.544/DF, Rel. Min. Ari Pargendler, Segunda Seção, DJe 10.4.2008. 2.

Agravo Regimental improvido. (ADRESP 733548, Relator Ministro LUIS FELIPE SALOMÃO, DJE de

12/04/2010)Em relação a contratos referentes à CONSTRUCARD, já decidiu a jurisprudência pela possibilidade

de aplicação da Medida Provisória nº 1963-17 de 30 de março de 2000 aos contratos celebrados após a sua

vigência:PROCEDIMENTO MONITÓRIO. CEF. CONTRATO PARA AQUISIÇÃO DE MATERIAL DE

CONSTRUÇÃO (CONSTRUCARD). INTIMAÇÃO. CONSTITUIÇÃO EM MORA. SEGURO

OBRIGATÓRIO. SISTEMA FINANCEIRO DA HABITAÇÃO - SFH - NÃO ENQUADRAMENTO.

CORREÇÃO MONETÁRIA. JUROS REMUNERATÓRIOS. (...) 9. Quanto ao anatocismo acenado, este restou,

outrossim, incomprovado; sendo insuficiente mera alegação, sendo, todavia, possível a sua incidência, conforme

legislação de regência, nos contratos celebrados após 31 de março de 2000, como o presente, o que afasta

qualquer mácula na avença pactuada. 10. Recurso desprovido.(AC 200850010001494, Desembargador Federal

POUL ERIK DYRLUND, TRF2 - OITAVA TURMA ESPECIALIZADA, E-DJF2R - Data::21/02/2011 -

Página::320/321.)PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO. ARTIGO 557, 1, DO CÓDIGO DE PROCESSO CIVIL.

AÇÃO MONITÓRIA. CARÊNCIA DE INTERESSE. NÃO CABIMENTO. LESÃO. INEXISTÊNCIA.

CORREÇÃO MONETÁRIA PREVISTA CONTRATUALMENTE. ALTERAÇÃO POR SENTENÇA.

IMPOSSIBILIDADE. AGRAVO LEGAL A QUE SE NEGA SEGUIMENTO. 1. O contrato assinado pelas partes

de Financiamento de Material para Construção - CONSTRUCARD é um título executivo extrajudicial nos termos

do art. 585 do CPC e portanto poderia ser cobrado através de ação de execução. 2. O contrato de mútuo não se

confunde com o de crédito rotativo, mais conhecido como cheque especial, que não possui liquidez e certeza,

porquanto não implica efetiva entrega do montante ao correntista, mas apenas a disponibilização de um crédito

previamente aprovado, que pode vir a ser utilizado ou não, e que, por isso, só pode ser exigido por ação monitória

para que tenha eficácia de título executivo. 3. Haveria à primeira vista carência de interesse processual na ação

monitória. Nada obstante, o detentor do título executivo pode ter interesse processual na via monitória, por

exemplo se de antemão sabe que é controvertida a possibilidade de exigir juros na forma contratada. 4. O STJ tem

entendido que, se a ação monitória prosseguiu até ser apreciado o seu mérito, não é o caso de, a esta altura,

extingui-la por carência de interesse, até porque disso resulta vantagem, e não prejuízo, para o demandado, que

pode deduzir nos embargos monitórios toda a matéria que apresentaria em eventuais embargos à execução, com a

vantagem de se livrar dos ônus processuais e probatórios decorrentes de figurar no pólo ativo, além de não ver

seus bens penhorados nem constar como executado. 5. Por força do art. 206, 3º, do Código Civil de 2002 o prazo

prescricional aplicável é de 03 (três) anos. 6. A Lei nº 4.595/64 autorizou o Conselho Monetário Nacional a

formular a política monetária e creditícia, permitindo àquele órgão, por meio do Banco Central, fixar os juros a

serem exigidos pelos estabelecimentos financeiros em suas operações de crédito. Por seu turno, não há norma
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constitucional proibindo a capitalização de juros, conhecida como anatocismo , ficando a autorização a cargo da

legislação infraconstitucional. 8. O STJ, por meio da Segunda Seção, firmou entendimento de que tal prática, com

periodicidade inferior à anual, é vedada como regra, respeitando a proibição inserta na Súmula 121 do STF,

podendo, todavia, ser admitida em casos específicos previstos em lei, tais como os créditos rurais, industriais,

comerciais e de exportação (Decretos-leis nºs 167/67 e 413/69, bem como Leis nºs 6.313/75 e 6.840/80). A

jurisprudência do Egrégio Superior Tribunal de Justiça assentou-se no sentido de que nos contratos bancários

firmados a partir de 31 de março de 2000 (data da publicação da MP nº 1.963-17) é admitida a incidência da

capitalização mensal dos juros, desde que expressamente pactuada. 9. A jurisprudência do Egrégio Superior

Tribunal de Justiça assentou-se no sentido de que nos contratos bancários firmados a partir de 31 de março de

2000 (data da publicação da MP nº 1.963-17) é admitida a incidência da capitalização mensal dos juros, desde que

expressamente pactuada: 10. No caso dos autos, o Contrato de Crédito Rotativo foi firmado em data posterior à

edição da MP 1963-17, de 31 de março de 2000. E por haver previsão contratual, não há vedação à capitalização

dos juros. 11. A parcela de amortização deve ser paga da forma pactuada, pela tabela Price, vez que o contrato em

sua cláusula segunda especifica de forma clara como deverá ser feita sua cobrança.Desta forma, não incide no

caso as normas referentes a lesão previstas no Código Civil, haja vista não haver desproporção nas prestações

contratadas. 12. Considerando válido o contrato pactuado entre as partes, a sentença deveria mantê-lo como um

todo, não lhe competindo alterar a forma de atualização do débito após o ajuizamento da ação. 13. Agravo a que

se nega provimento.(AC 200561200016105, DESEMBARGADOR FEDERAL HENRIQUE HERKENHOFF,

TRF3 - SEGUNDA TURMA, DJF3 CJ1 DATA:20/05/2010 PÁGINA: 96.) Assim, em se tratando de contrato, no

caso em apreço, celebrado após 30 de março de 2000, admitida é a capitalização de juros, desde que não em

periodicidade inferior a um ano.Nessa senda, é possível a utilização da taxa referencial (TR) como índice de

correção monetária do saldo devedor de contrato de financiamento bancário, desde que o referido índice tenha

sido pactuado entre as partes, como ocorre na hipótese dos autos, inexistindo, por conseguinte, ilegalidade a ser

sanada.No que se refere à aplicação da Tabela Price, a Súmula nº 121 do STF e a Lei de Usura apenas vedam a

prática do anatocismo e não a incidência da referida Tabela. Aliás, como é sabido, aquele fenômeno só ocorre nas

hipóteses de amortização negativa, ou seja, quando o valor da prestação não é suficiente sequer para quitar os

juros.Na análise da planilha de evolução da dívida, infere-se que não houve amortização negativa, eis que as

parcelas, até o momento em que estavam sendo adimplidas, estavam diminuindo o valor do saldo devedor. Assim,

averiguada a inocorrência de amortização negativa, não há que se falar em anatocismo praticado pela CEF,

notadamente quando decorre do inadimplemento da embargante.Outrossim, não há vedação legal à cobrança de

juros remuneratórios e moratórios após o inadimplemento, sendo apenas necessária a expressa previsão contratual,

como ocorre neste caso.Nesse sentido, decidiu o Superior Tribunal de Justiça que Em contratos bancários, afigura-

se possível a cobrança cumulada de juros remuneratórios e moratórios, após o inadimplemento, desde que

pactuados, como na espécie. Recurso especial conhecido e provido. (RESP 194.262-PR, Relator Ministro Cesar

Asfor Rocha, DJ de 18/12/2000.A incidência do IOF sobre operações bancárias (de crédito, câmbio e seguro, ou

relativas a títulos os valores mobiliários) decorre do disposto no artigo 153, inciso V da Constituição Federal,

atuando a Instituição Financeira como mero substituto tributário.A cláusula décima primeira dispõe sobre a

isenção da cobrança do IOF no Construcard, em consonância com o artigo 9º do Decreto nº 4.494/02. A CEF

reafirma a inexistência de tal cobrança.O mesmo não ocorre com a cláusula décima nona, que autoriza a CEF a

efetuar o bloqueio de saldo de qualquer conta, aplicação financeira e/ou crédito de sua titularidade, em qualquer

unidade da Caixa, bem como a efetuar, nas referidas contas, aplicações e/ou créditos, o bloqueio dos saldos

credores, até que a importância seja suficiente à integral liquidação da parcela vencida. Tal disposição é, de fato,

ofensiva ao consumidor, pois lhe coloca em situação demasiadamente desfavorável em relação ao fornecedor dos

serviços.A cobrança antecipada de despesas processuais e honorários advocatícios também é indevida, eis que o

arbitramento compete ao Poder Judiciário. Assim, merece ser reconhecida a nulidade da Cláusula Décima

Sétima.A penalidade prevista no artigo 940 do Código Civil, que obriga àquele que exigir mais do que for devido

ao pagamento do montante indevidamente exigido, somente se aplica diante de comprovada má-fé, dolo ou culpa

do credor/agente financeiro, o que não ocorreu no presente caso. Na hipótese dos autos, ainda que se reconheça

algum excesso, a cobrança é devida e a mora do réu é inconteste.É legítima a inclusão do nome do réu nos

cadastros de proteção ao crédito, ante ao inadimplemento contratual que não pode ser superado com a simples

discussão sobre o montante do débito. Nesse sentido, destaco a seguinte decisão do E. Tribunal Regional Federal

da Primeira Região: CIVIL E PROCESSUAL CIVIL. AÇÃO MONITÓRIA. CRÉDITO ROTATIVO.

ALEGAÇÃO DE COBRANÇA DE ENCARGOS EXCESSIVOS. CADASTROS DE INADIMPLENTES: SPC,

SERASA E CADIN. EXCLUSÃO DO NOME DA DEVEDORA. REQUISITOS. EVOLUÇÃO DA

JURISPRUDÊNCIA.1. Nos termos de recente compreensão jurisprudencial sobre o tema, emanada do Superior

Tribunal de Justiça, a inclusão, ou exclusão, do nome do devedor em cadastros de inadimplentes, condiciona-se a:

a) que haja ação proposta pelo devedor contestando a existência integral ou parcial do débito; b) que haja efetiva

demonstração de que a contestação da cobrança indevida se funda na aparência do bom direito e em

jurisprudência consolidada do Supremo Tribunal Federal ou do Superior Tribunal de Justiça; c) que, sendo a

contestação apenas de parte do débito, deposite o valor referente à parte tida por incontroversa, ou preste caução
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idônea, ao prudente arbítrio do magistrado (REsp n. 527.618/RS - Relator Ministro Cesar Asfor Rocha).2. Na

hipótese dos autos, não houve a satisfação desses requisitos.3. Agravo desprovido. (AG - 200301000006219,

publicado no DJ de 22/8/2005, página 60, DESEMBARGADOR FEDERAL DANIEL PAES RIBEIRO)No que

se refere à forma de atualização do débito após o ajuizamento da ação, considerando que se trata de cobrança de

dívida certa, cujo valor corresponde à soma do saldo principal acrescido de todos os encargos contratuais

pactuados, não são aplicáveis as cláusulas contratuais, mas, sim, os juros legais e a atualização monetária

conforme prevê o Manual de Procedimentos para Cálculos da Justiça Federal para as sentenças condenatórias em

geral.Nesse sentido, a decisão proferida pelo E. TRF da 3ª Região, no julgamento da AC 1389613, Relatora Juíza

Federal Dra. RAMZA TARTUCE: Após o ajuizamento da ação a dívida será atualizada como qualquer outro

débito judicial, ou seja pelos índices oficiais, com base nos critérios utilizados para as Ações Condenatórias em

geral (Manual de Orientação de Procedimentos para os Cálculos na Justiça Federal, aprovado pela Resolução nº

242, de 03.07.2001). (DJF3 CJ2 DATA:29/09/2009 página 100).Finalmente, no que diz respeito ao requerimento

da DPU para utilização de seu FGTS, foge aos limites objetivos desta demanda, devendo ser pleiteado, se for o

caso, em via própria.Posto isso, acolho em parte os embargos opostos para afastar o disposto nas cláusulas

Décima Sétima - Da pena convencional e dos honorários e Décima Nona - Autorização de Bloqueio de Saldo e,

por conseguinte, julgo PARCIALMENTE PROCEDENTE o pedido formulado na inicial, constituindo, de pleno

direito, o título executivo judicial, com a obrigação do embargante de pagamento dos valores devidos por força do

contrato firmado, devendo, porém, na liquidação, serem refeitos os cálculos apresentados, sendo admitida a

capitalização de juros, desde que não em periodicidade inferior a um ano. Após, prossiga-se sob a forma de

execução, acrescendo-se ao valor da dívida juros e atualização monetária conforme prevê o Manual de

Procedimentos para Cálculos da Justiça Federal para as sentenças condenatórias em geral.Custas ex lege.

Considerando a sucumbência recíproca, fixo os honorários advocatícios em 10% (dez por cento) sobre o valor

atribuído à causa, que se compensarão nos termos do artigo 21 do CPC.P. R. I.

 

0019400-28.2011.403.6100 - CAIXA ECONOMICA FEDERAL(SP129673 - HEROI JOAO PAULO VICENTE

E SP168287 - JOÃO BATISTA BAITELLO JUNIOR E SP261135 - PRISCILA FALCAO TOSETTI) X

MARINA NOVAES CAPRIOTE

Vistos, etc.Caixa Econômica Federal move em face de Marina Novaes Capriote Ação Monitória, objetivando a

citação da réa para o pagamento da dívida por ela contraída, resultante da utilização do crédito concedido através

do Contrato Particular de Abertura de Crédito à Pessoa Física para Financiamento de Materiais de Construção e

Outros Pactos (CONSTRUCARD), ou, diante do inadimplemento, seja constituído título executivo judicial.

Instrui o pedido inicial com cópia do referido contrato, devidamente assinado, e planilha de evolução da dívida.A

ré, citada por edital (fls. 74/76, 81 e 87/90) e assistida pela Defensoria Pública da União, ofertou embargos

monitórios às fls. 95/111, nos quais sustentou a aplicabilidade do Código de defesa do Consumidor; a falta de

informação clara e precisa; a inversão do ônus da prova; a vedação ao anatocismo; a utilização da tabela price, a

capitalização mensal de juros, a ilegalidade da autotutela; a ilegalidade da cobrança contratual de despesas

processuais e de honorários advocatícios; a ilegalidade de cobrança de IOF sobre a operação financeira discutida e

a necessidade de prova pericial. A embargada apresentou impugnação aos embargos monitórios (fls. 113/159).É o

relatório. Passo a decidir.Por versar sobre matéria de direito, julgo antecipadamente o feito, nos termos do artigo

330, inciso I, do Código de Processo Civil.Inicialmente, observo que o contrato de adesão não é ilegal à luz do

Código de Defesa do Consumidor. Ele difere dos contratos bilaterais porque naquele existe um regulamento

previamente redigido por uma das partes, com o qual a outra parte concorda ou não e, conseqüentemente, adere ou

não àquilo que está disposto. A assinatura do contrato de adesão, como expressão da livre manifestação de

vontade, importa na submissão às cláusulas preestabelecidas, de modo que tendo o aderente aceitado às

disposições, este passa a gerar obrigações para ambas as partes, que devem honrar com o compromisso assumido,

em respeito ao princípio do pacta sunt servanda, a não ser que haja previsões que contrariem o dirigismo

contratual dimanado da legislação ou caracterizem situação de nulidade.Conforme ensinamentos de Washington

de Barros Monteiro ... o erro, para viciar a vontade, precisa ser substancial. Mas, não basta; necessário seja

também escusável e real. Deve ser escusável, no sentido de que há de ter por fundamento uma razão plausível, ou

ser de tal monta que qualquer pessoa inteligente e de atenção ordinária seja capaz de cometê-lo. Deve ser ainda

real, isto é, tangível, palpável, importando efetivo prejuízo para o interessado (no fatetur qui errat). (Curso de

Direito Civil, Parte Geral, 1º Volume, Saraiva, p. 194). De outro lado, verifico que foram respeitados todos os

pressupostos de validade do ato jurídico, quais sejam, agente capaz (artigo 145, inciso I do CC), objeto lícito e

forma prescrita ou não defesa em lei (arts. 129, 130 e 145 do CC). Porém, considerando o teor da Súmula 297 do

Superior Tribunal de Justiça, que reconhece a aplicabilidade do Código de Defesa do Consumidor às instituições

financeiras, passo à análise das questões jurídicas abordadas pelos réus, concernentes aos abusos e ilegalidades

existentes no contrato de mútuo.A dívida cobrada pela CEF no valor de R$ 19.334,95 (dezenove mil, trezentos e

trinta e quatro reais e noventa e cinco centavos) é proveniente do Contrato Particular de Abertura de Crédito à

Pessoa Física para Financiamento de Aquisição de Material de Construção e Outros Pactos - CONSTRUCARD,

com prazo de amortização de 60 (sessenta) meses.O contrato prevê claramente a taxa de juro mensal de 1,57%
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aplicada sobre o saldo devedor já atualizado pela Taxa Referencial (cláusula oitava).A capitalização de juros

mensal é admitida aos contratos celebrados após a vigência da Medida Provisória nº 1963-17 de 30 de março de

2000, desde que pactuada. Confiram-se, a propósito, os seguintes julgados do Superior Tribunal de

Justiça:PROCESSUAL CIVIL E CONTRATO BANCÁRIO. AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO

ESPECIAL. ABERTURA DE CRÉDITO. EMPRÉSTIMO PESSOAL. DESTINATÁRIO FINAL. RELAÇÃO

DE CONSUMO. INCIDÊNCIA DO CDC. CAPITALIZAÇÃO DE JUROS. COMISSÃO DE PERMANÊNCIA.

1. Tratando-se de operação bancária feita a cliente na qualidade de destinatário final, incide, no caso, o teor da

Súmula 297 desta Corte: O Código de Defesa do Consumidor é aplicável às instituições financeiras. 2. No que

respeita à capitalização mensal de juros, ela é legal em contratos bancários celebrados posteriormente à edição da

MP 1.963-17/2000, de 31/3/2000, desde que expressamente pactuada. No tocante aos contratos anteriores, a

jurisprudência desta Corte a admite em periodicidade não inferior à anual, nos termos do Decreto 22.626/33, art.

4º. 3. Legal a cobrança da comissão de permanência na fase de inadimplência, desde que não cumulada com

correção monetária, juros remuneratórios, multa contratual e juros moratórios (Súmulas 30 e 294/STJ). 4. Agravo

regimental a que se dá parcial provimento. (AGRESP 631555, Relatora Ministra MARIA ISABEL GALLOTTI,

DJE de 06/12/2010)AGRAVO REGIMENTAL. PROCESSUAL CIVIL. RECURSO ESPECIAL. CONTRATO

BANCÁRIO. CAPITALIZAÇÃO DE JUROS. MEDIDA PROVISÓRIA. APLICABILIDADE. 1. Nos contratos

celebrados a partir de 31.3.2000, data da edição da Medida Provisória 1.963-17/2000, atualmente reeditada pela

2.170-36/2001, é exigível a capitalização mensal de juros, desde que pactuada. Precedente: AgRg no EREsp

930.544/DF, Rel. Min. Ari Pargendler, Segunda Seção, DJe 10.4.2008. 2. Agravo Regimental improvido.

(ADRESP 733548, Relator Ministro LUIS FELIPE SALOMÃO, DJE de 12/04/2010)Em relação a contratos

referentes à CONSTRUCARD, já decidiu a jurisprudência pela possibilidade de aplicação da Medida Provisória

nº 1963-17 de 30 de março de 2000 aos contratos celebrados após a sua vigência:PROCEDIMENTO

MONITÓRIO. CEF. CONTRATO PARA AQUISIÇÃO DE MATERIAL DE CONSTRUÇÃO

(CONSTRUCARD). INTIMAÇÃO. CONSTITUIÇÃO EM MORA. SEGURO OBRIGATÓRIO. SISTEMA

FINANCEIRO DA HABITAÇÃO - SFH - NÃO ENQUADRAMENTO. CORREÇÃO MONETÁRIA. JUROS

REMUNERATÓRIOS. (...) 9. Quanto ao anatocismo acenado, este restou, outrossim, incomprovado; sendo

insuficiente mera alegação, sendo, todavia, possível a sua incidência, conforme legislação de regência, nos

contratos celebrados após 31 de março de 2000, como o presente, o que afasta qualquer mácula na avença

pactuada. 10. Recurso desprovido.(AC 200850010001494, Desembargador Federal POUL ERIK DYRLUND,

TRF2 - OITAVA TURMA ESPECIALIZADA, E-DJF2R - Data::21/02/2011 - Página::320/321.)PROCESSUAL

CIVIL. AGRAVO. ARTIGO 557, 1, DO CÓDIGO DE PROCESSO CIVIL. AÇÃO MONITÓRIA. CARÊNCIA

DE INTERESSE. NÃO CABIMENTO. LESÃO. INEXISTÊNCIA. CORREÇÃO MONETÁRIA PREVISTA

CONTRATUALMENTE. ALTERAÇÃO POR SENTENÇA. IMPOSSIBILIDADE. AGRAVO LEGAL A QUE

SE NEGA SEGUIMENTO. 1. O contrato assinado pelas partes de Financiamento de Material para Construção -

CONSTRUCARD é um título executivo extrajudicial nos termos do art. 585 do CPC e portanto poderia ser

cobrado através de ação de execução. 2. O contrato de mútuo não se confunde com o de crédito rotativo, mais

conhecido como cheque especial, que não possui liquidez e certeza, porquanto não implica efetiva entrega do

montante ao correntista, mas apenas a disponibilização de um crédito previamente aprovado, que pode vir a ser

utilizado ou não, e que, por isso, só pode ser exigido por ação monitória para que tenha eficácia de título

executivo. 3. Haveria à primeira vista carência de interesse processual na ação monitória. Nada obstante, o

detentor do título executivo pode ter interesse processual na via monitória, por exemplo se de antemão sabe que é

controvertida a possibilidade de exigir juros na forma contratada. 4. O STJ tem entendido que, se a ação monitória

prosseguiu até ser apreciado o seu mérito, não é o caso de, a esta altura, extingui-la por carência de interesse, até

porque disso resulta vantagem, e não prejuízo, para o demandado, que pode deduzir nos embargos monitórios toda

a matéria que apresentaria em eventuais embargos à execução, com a vantagem de se livrar dos ônus processuais e

probatórios decorrentes de figurar no pólo ativo, além de não ver seus bens penhorados nem constar como

executado. 5. Por força do art. 206, 3º, do Código Civil de 2002 o prazo prescricional aplicável é de 03 (três) anos.

6. A Lei nº 4.595/64 autorizou o Conselho Monetário Nacional a formular a política monetária e creditícia,

permitindo àquele órgão, por meio do Banco Central, fixar os juros a serem exigidos pelos estabelecimentos

financeiros em suas operações de crédito. Por seu turno, não há norma constitucional proibindo a capitalização de

juros, conhecida como anatocismo , ficando a autorização a cargo da legislação infraconstitucional. 8. O STJ, por

meio da Segunda Seção, firmou entendimento de que tal prática, com periodicidade inferior à anual, é vedada

como regra, respeitando a proibição inserta na Súmula 121 do STF, podendo, todavia, ser admitida em casos

específicos previstos em lei, tais como os créditos rurais, industriais, comerciais e de exportação (Decretos-leis nºs

167/67 e 413/69, bem como Leis nºs 6.313/75 e 6.840/80). A jurisprudência do Egrégio Superior Tribunal de

Justiça assentou-se no sentido de que nos contratos bancários firmados a partir de 31 de março de 2000 (data da

publicação da MP nº 1.963-17) é admitida a incidência da capitalização mensal dos juros, desde que

expressamente pactuada. 9. A jurisprudência do Egrégio Superior Tribunal de Justiça assentou-se no sentido de

que nos contratos bancários firmados a partir de 31 de março de 2000 (data da publicação da MP nº 1.963-17) é

admitida a incidência da capitalização mensal dos juros, desde que expressamente pactuada: 10. No caso dos
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autos, o Contrato de Crédito Rotativo foi firmado em data posterior à edição da MP 1963-17, de 31 de março de

2000. E por haver previsão contratual, não há vedação à capitalização dos juros. 11. A parcela de amortização

deve ser paga da forma pactuada, pela tabela Price, vez que o contrato em sua cláusula segunda especifica de

forma clara como deverá ser feita sua cobrança.Desta forma, não incide no caso as normas referentes a lesão

previstas no Código Civil, haja vista não haver desproporção nas prestações contratadas. 12. Considerando válido

o contrato pactuado entre as partes, a sentença deveria mantê-lo como um todo, não lhe competindo alterar a

forma de atualização do débito após o ajuizamento da ação. 13. Agravo a que se nega provimento.(AC

200561200016105, DESEMBARGADOR FEDERAL HENRIQUE HERKENHOFF, TRF3 - SEGUNDA

TURMA, DJF3 CJ1 DATA:20/05/2010 PÁGINA: 96.) Assim, em se tratando de contrato, no caso em apreço,

celebrado após 30 de março de 2000, admitida é a capitalização de juros, desde que não em periodicidade inferior

a um ano.Nessa senda, é possível a utilização da taxa referencial (TR) como índice de correção monetária do saldo

devedor de contrato de financiamento bancário, desde que o referido índice tenha sido pactuado entre as partes,

como ocorre na hipótese dos autos, inexistindo, por conseguinte, ilegalidade a ser sanada.No que se refere à

aplicação da Tabela Price, a Súmula nº 121 do STF e a Lei de Usura apenas vedam a prática do anatocismo e não

a incidência da referida Tabela. Aliás, como é sabido, aquele fenômeno só ocorre nas hipóteses de amortização

negativa, ou seja, quando o valor da prestação não é suficiente sequer para quitar os juros.Na análise da planilha

de evolução da dívida, infere-se que não houve amortização negativa, eis que as parcelas, até o momento em que

estavam sendo adimplidas, estavam diminuindo o valor do saldo devedor. Assim, averiguada a inocorrência de

amortização negativa, não há que se falar em anatocismo praticado pela CEF, notadamente quando decorre do

inadimplemento da embargante.A incidência do IOF sobre operações bancárias (de crédito, câmbio e seguro, ou

relativas a títulos os valores mobiliários) decorre do disposto no artigo 153, inciso V da Constituição Federal,

atuando a Instituição Financeira como mero substituto tributário.A cláusula décima primeira dispõe sobre a

isenção da cobrança do IOF no Construcard, em consonância com o artigo 9º do Decreto nº 4.494/02. A CEF

reafirma a inexistência de tal cobrança.O mesmo não ocorre com a cláusula décima nona, que autoriza a CEF a

efetuar o bloqueio de saldo de qualquer conta, aplicação financeira e/ou crédito de sua titularidade, em qualquer

unidade da Caixa, bem como a efetuar, nas referidas contas, aplicações e/ou créditos, o bloqueio dos saldos

credores, até que a importância seja suficiente à integral liquidação da parcela vencida. Tal disposição é, de fato,

ofensiva ao consumidor, pois lhe coloca em situação demasiadamente desfavorável em relação ao fornecedor dos

serviços.A cobrança antecipada de despesas processuais e honorários advocatícios também é indevida, eis que o

arbitramento compete ao Poder Judiciário. Assim, merece ser reconhecida a nulidade da Cláusula Décima

Sétima.No que se refere à forma de atualização do débito após o ajuizamento da ação, considerando que se trata

de cobrança de dívida certa, cujo valor corresponde à soma do saldo principal acrescido de todos os encargos

contratuais pactuados, não são aplicáveis as cláusulas contratuais, mas, sim, os juros legais e a atualização

monetária conforme prevê o Manual de Procedimentos para Cálculos da Justiça Federal para as sentenças

condenatórias em geral.Nesse sentido, a decisão proferida pelo E. TRF da 3ª Região, no julgamento da AC

1389613, Relatora Juíza Federal Dra. RAMZA TARTUCE: Após o ajuizamento da ação a dívida será atualizada

como qualquer outro débito judicial, ou seja pelos índices oficiais, com base nos critérios utilizados para as Ações

Condenatórias em geral (Manual de Orientação de Procedimentos para os Cálculos na Justiça Federal, aprovado

pela Resolução nº 242, de 03.07.2001). (DJF3 CJ2 DATA:29/09/2009 página 100).Posto isso, acolho em parte os

embargos opostos para afastar o disposto nas cláusulas Décima Sétima - Da pena convencional e dos honorários e

Décima Nona - Autorização de Bloqueio de Saldo e, por conseguinte, julgo PARCIALMENTE PROCEDENTE o

pedido formulado na inicial, constituindo, de pleno direito, o título executivo judicial, com a obrigação do

embargante de pagamento dos valores devidos por força do contrato firmado, devendo, porém, na liquidação,

serem refeitos os cálculos apresentados, sendo admitida a capitalização de juros, desde que não em periodicidade

inferior a um ano. Após, prossiga-se sob a forma de execução, acrescendo-se ao valor da dívida juros e atualização

monetária conforme prevê o Manual de Procedimentos para Cálculos da Justiça Federal para as sentenças

condenatórias em geral.Considerando a sucumbência recíproca, fixo os honorários advocatícios em 10% (dez por

cento) sobre o valor atribuído à causa, que se compensarão nos termos do artigo 21 do CPC.Custas ex lege.P. R. I.

 

0001719-11.2012.403.6100 - CAIXA ECONOMICA FEDERAL(SP166349 - GIZA HELENA COELHO E

SP064158 - SUELI FERREIRA DA SILVA) X SIMONE REGINA FRIZARIN(Proc. 2680 - ANDRE LUIZ

NAVES SILVA FERRAZ)

Vistos, etc.Caixa Econômica Federal move em face de Simone Regina Frizarin Ação Monitória, objetivando a

citação da ré para o pagamento da dívida por ela contraída, resultante da utilização do crédito concedido através

do Contrato Particular de Abertura de Crédito à Pessoa Física para Financiamento de Materiais de Construção e

Outros Pactos (CONSTRUCARD), ou, diante do inadimplemento, seja constituído título executivo judicial.

Instrui o pedido inicial com cópia do referido contrato, devidamente assinado, e planilha de evolução da

dívida.Citada a ré, ofertou embargos monitórios às fls. 116/140, nos quais arguiu, em preliminar, a inépcia da

inicial. No mérito, sustentou a aplicabilidade do Código de defesa do Consumidor; a falta de informação clara e

precisa; a inversão do ônus da prova; a vedação ao anatocismo; a utilização da tabela price, a capitalização mensal
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de juros, a ilegalidade da autotutela; a ilegalidade da cobrança contratual de despesas processuais e de honorários

advocatícios; a ilegalidade de cobrança de IOF sobre a operação financeira discutida e a necessidade de prova

pericial. A embargada apresentou impugnação aos embargos monitórios (fls. 142/149).Realizada audiência de

tentativa de conciliação, a qual resultou infrutífera (fls. 161/165).É o relatório. Passo a decidir.Por versar sobre

matéria de direito, julgo antecipadamente o feito, nos termos do artigo 330, inciso I, do Código de Processo

Civil.Preliminarmente, afasto a alegada inépcia da inicial, vez que não se encontram presentes, in casu, os

pressupostos do parágrafo único do artigo 295 do CPC. Tanto é assim que o réu ofereceu defesa refutando as

alegações da autora, não lhe causando nenhum tipo de prejuízo.Além disso, a petição inicial veio acompanhada do

Contrato de Abertura de Crédito à Pessoa Física para Financiamento de Materiais de Construção e Outros Pactos,

além de demonstrativo da evolução da dívida, sendo tais documentos suficientes e adequados para a propositura

da ação.Ademais, com a oposição de embargos monitórios, o rito processual transmuda-se para o ordinário,

propiciando ao réu o exercício pleno do princípio do contraditório e da ampla defesa (artigo 1.102 c, parágrafo 2º

do CPC).Veja-se, ainda, a possibilidade de a ação monitória ser instruída inclusive por título extrajudicial. Nesse

sentido, a orientação firmada no Colendo Superior Tribunal de Justiça:DIREITO CIVIL. PROCESSUAL CIVIL.

LOCAÇÃO. RECURSO ESPECIAL. AÇÃO MONITÓRIA FUNDADA EM TÍTULO EXECUTIVO

EXTRAJUDICIAL. POSSIBILIDADE. PRECEDENTES. RETORNO DOS AUTOS AO TRIBUNAL DE

ORIGEM PARA JULGAMENTO DO MÉRITO DO RECURSO DE APELAÇÃO DOS RECORRIDOS.

RECURSO CONHECIDO E PARCIALMENTE PROVIDO. 1. A ação monitória pode ser instruída por título

executivo extrajudicial. Precedentes do STJ. 2. Recurso especial conhecido e parcialmente provido. Necessidade

de retorno dos autos ao Tribunal de origem para prosseguimento do julgamento do recurso de apelação dos

recorridos. (REsp 1079338, Relator Ministro ARNALDO ESTEVES LIMA, DJE de 15/03/2010)Inicialmente,

observo que o contrato de adesão não é ilegal à luz do Código de Defesa do Consumidor. Ele difere dos contratos

bilaterais porque naquele existe um regulamento previamente redigido por uma das partes, com o qual a outra

parte concorda ou não e, conseqüentemente, adere ou não àquilo que está disposto. A assinatura do contrato de

adesão, como expressão da livre manifestação de vontade, importa na submissão às cláusulas preestabelecidas, de

modo que tendo o aderente aceitado às disposições, este passa a gerar obrigações para ambas as partes, que devem

honrar com o compromisso assumido, em respeito ao princípio do pacta sunt servanda, a não ser que haja

previsões que contrariem o dirigismo contratual dimanado da legislação ou caracterizem situação de

nulidade.Conforme ensinamentos de Washington de Barros Monteiro ... o erro, para viciar a vontade, precisa ser

substancial. Mas, não basta; necessário seja também escusável e real. Deve ser escusável, no sentido de que há de

ter por fundamento uma razão plausível, ou ser de tal monta que qualquer pessoa inteligente e de atenção ordinária

seja capaz de cometê-lo. Deve ser ainda real, isto é, tangível, palpável, importando efetivo prejuízo para o

interessado (no fatetur qui errat). (Curso de Direito Civil, Parte Geral, 1º Volume, Saraiva, p. 194). De outro lado,

verifico que foram respeitados todos os pressupostos de validade do ato jurídico, quais sejam, agente capaz (artigo

145, inciso I do CC), objeto lícito e forma prescrita ou não defesa em lei (arts. 129, 130 e 145 do CC). Porém,

considerando o teor da Súmula 297 do Superior Tribunal de Justiça, que reconhece a aplicabilidade do Código de

Defesa do Consumidor às instituições financeiras, passo à análise das questões jurídicas abordadas pelos réus,

concernentes aos abusos e ilegalidades existentes no contrato de mútuo.A dívida cobrada pela CEF no valor de R$

12.148,09 (doze mil, cento e quarenta e oito reais e nove centavos) é proveniente do Contrato Particular de

Abertura de Crédito à Pessoa Física para Financiamento de Aquisição de Material de Construção e Outros Pactos -

CONSTRUCARD, com prazo de amortização de 60 (sessenta) meses.O contrato prevê claramente a taxa de juro

mensal de 1,57% aplicada sobre o saldo devedor já atualizado pela Taxa Referencial (cláusula oitava).A

capitalização de juros mensal é admitida aos contratos celebrados após a vigência da Medida Provisória nº 1963-

17 de 30 de março de 2000, desde que pactuada. Confiram-se, a propósito, os seguintes julgados do Superior

Tribunal de Justiça:PROCESSUAL CIVIL E CONTRATO BANCÁRIO. AGRAVO REGIMENTAL NO

RECURSO ESPECIAL. ABERTURA DE CRÉDITO. EMPRÉSTIMO PESSOAL. DESTINATÁRIO FINAL.

RELAÇÃO DE CONSUMO. INCIDÊNCIA DO CDC. CAPITALIZAÇÃO DE JUROS. COMISSÃO DE

PERMANÊNCIA. 1. Tratando-se de operação bancária feita a cliente na qualidade de destinatário final, incide, no

caso, o teor da Súmula 297 desta Corte: O Código de Defesa do Consumidor é aplicável às instituições

financeiras. 2. No que respeita à capitalização mensal de juros, ela é legal em contratos bancários celebrados

posteriormente à edição da MP 1.963-17/2000, de 31/3/2000, desde que expressamente pactuada. No tocante aos

contratos anteriores, a jurisprudência desta Corte a admite em periodicidade não inferior à anual, nos termos do

Decreto 22.626/33, art. 4º. 3. Legal a cobrança da comissão de permanência na fase de inadimplência, desde que

não cumulada com correção monetária, juros remuneratórios, multa contratual e juros moratórios (Súmulas 30 e

294/STJ). 4. Agravo regimental a que se dá parcial provimento. (AGRESP 631555, Relatora Ministra MARIA

ISABEL GALLOTTI, DJE de 06/12/2010)AGRAVO REGIMENTAL. PROCESSUAL CIVIL. RECURSO

ESPECIAL. CONTRATO BANCÁRIO. CAPITALIZAÇÃO DE JUROS. MEDIDA PROVISÓRIA.

APLICABILIDADE. 1. Nos contratos celebrados a partir de 31.3.2000, data da edição da Medida Provisória

1.963-17/2000, atualmente reeditada pela 2.170-36/2001, é exigível a capitalização mensal de juros, desde que

pactuada. Precedente: AgRg no EREsp 930.544/DF, Rel. Min. Ari Pargendler, Segunda Seção, DJe 10.4.2008. 2.
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Agravo Regimental improvido. (ADRESP 733548, Relator Ministro LUIS FELIPE SALOMÃO, DJE de

12/04/2010)Em relação a contratos referentes à CONSTRUCARD, já decidiu a jurisprudência pela possibilidade

de aplicação da Medida Provisória nº 1963-17 de 30 de março de 2000 aos contratos celebrados após a sua

vigência:PROCEDIMENTO MONITÓRIO. CEF. CONTRATO PARA AQUISIÇÃO DE MATERIAL DE

CONSTRUÇÃO (CONSTRUCARD). INTIMAÇÃO. CONSTITUIÇÃO EM MORA. SEGURO

OBRIGATÓRIO. SISTEMA FINANCEIRO DA HABITAÇÃO - SFH - NÃO ENQUADRAMENTO.

CORREÇÃO MONETÁRIA. JUROS REMUNERATÓRIOS. (...) 9. Quanto ao anatocismo acenado, este restou,

outrossim, incomprovado; sendo insuficiente mera alegação, sendo, todavia, possível a sua incidência, conforme

legislação de regência, nos contratos celebrados após 31 de março de 2000, como o presente, o que afasta

qualquer mácula na avença pactuada. 10. Recurso desprovido.(AC 200850010001494, Desembargador Federal

POUL ERIK DYRLUND, TRF2 - OITAVA TURMA ESPECIALIZADA, E-DJF2R - Data::21/02/2011 -

Página::320/321.)PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO. ARTIGO 557, 1, DO CÓDIGO DE PROCESSO CIVIL.

AÇÃO MONITÓRIA. CARÊNCIA DE INTERESSE. NÃO CABIMENTO. LESÃO. INEXISTÊNCIA.

CORREÇÃO MONETÁRIA PREVISTA CONTRATUALMENTE. ALTERAÇÃO POR SENTENÇA.

IMPOSSIBILIDADE. AGRAVO LEGAL A QUE SE NEGA SEGUIMENTO. 1. O contrato assinado pelas partes

de Financiamento de Material para Construção - CONSTRUCARD é um título executivo extrajudicial nos termos

do art. 585 do CPC e portanto poderia ser cobrado através de ação de execução. 2. O contrato de mútuo não se

confunde com o de crédito rotativo, mais conhecido como cheque especial, que não possui liquidez e certeza,

porquanto não implica efetiva entrega do montante ao correntista, mas apenas a disponibilização de um crédito

previamente aprovado, que pode vir a ser utilizado ou não, e que, por isso, só pode ser exigido por ação monitória

para que tenha eficácia de título executivo. 3. Haveria à primeira vista carência de interesse processual na ação

monitória. Nada obstante, o detentor do título executivo pode ter interesse processual na via monitória, por

exemplo se de antemão sabe que é controvertida a possibilidade de exigir juros na forma contratada. 4. O STJ tem

entendido que, se a ação monitória prosseguiu até ser apreciado o seu mérito, não é o caso de, a esta altura,

extingui-la por carência de interesse, até porque disso resulta vantagem, e não prejuízo, para o demandado, que

pode deduzir nos embargos monitórios toda a matéria que apresentaria em eventuais embargos à execução, com a

vantagem de se livrar dos ônus processuais e probatórios decorrentes de figurar no pólo ativo, além de não ver

seus bens penhorados nem constar como executado. 5. Por força do art. 206, 3º, do Código Civil de 2002 o prazo

prescricional aplicável é de 03 (três) anos. 6. A Lei nº 4.595/64 autorizou o Conselho Monetário Nacional a

formular a política monetária e creditícia, permitindo àquele órgão, por meio do Banco Central, fixar os juros a

serem exigidos pelos estabelecimentos financeiros em suas operações de crédito. Por seu turno, não há norma

constitucional proibindo a capitalização de juros, conhecida como anatocismo , ficando a autorização a cargo da

legislação infraconstitucional. 8. O STJ, por meio da Segunda Seção, firmou entendimento de que tal prática, com

periodicidade inferior à anual, é vedada como regra, respeitando a proibição inserta na Súmula 121 do STF,

podendo, todavia, ser admitida em casos específicos previstos em lei, tais como os créditos rurais, industriais,

comerciais e de exportação (Decretos-leis nºs 167/67 e 413/69, bem como Leis nºs 6.313/75 e 6.840/80). A

jurisprudência do Egrégio Superior Tribunal de Justiça assentou-se no sentido de que nos contratos bancários

firmados a partir de 31 de março de 2000 (data da publicação da MP nº 1.963-17) é admitida a incidência da

capitalização mensal dos juros, desde que expressamente pactuada. 9. A jurisprudência do Egrégio Superior

Tribunal de Justiça assentou-se no sentido de que nos contratos bancários firmados a partir de 31 de março de

2000 (data da publicação da MP nº 1.963-17) é admitida a incidência da capitalização mensal dos juros, desde que

expressamente pactuada: 10. No caso dos autos, o Contrato de Crédito Rotativo foi firmado em data posterior à

edição da MP 1963-17, de 31 de março de 2000. E por haver previsão contratual, não há vedação à capitalização

dos juros. 11. A parcela de amortização deve ser paga da forma pactuada, pela tabela Price, vez que o contrato em

sua cláusula segunda especifica de forma clara como deverá ser feita sua cobrança.Desta forma, não incide no

caso as normas referentes a lesão previstas no Código Civil, haja vista não haver desproporção nas prestações

contratadas. 12. Considerando válido o contrato pactuado entre as partes, a sentença deveria mantê-lo como um

todo, não lhe competindo alterar a forma de atualização do débito após o ajuizamento da ação. 13. Agravo a que

se nega provimento.(AC 200561200016105, DESEMBARGADOR FEDERAL HENRIQUE HERKENHOFF,

TRF3 - SEGUNDA TURMA, DJF3 CJ1 DATA:20/05/2010 PÁGINA: 96.) Assim, em se tratando de contrato, no

caso em apreço, celebrado após 30 de março de 2000, admitida é a capitalização de juros, desde que não em

periodicidade inferior a um ano.Nessa senda, é possível a utilização da taxa referencial (TR) como índice de

correção monetária do saldo devedor de contrato de financiamento bancário, desde que o referido índice tenha

sido pactuado entre as partes, como ocorre na hipótese dos autos, inexistindo, por conseguinte, ilegalidade a ser

sanada.No que se refere à aplicação da Tabela Price, a Súmula nº 121 do STF e a Lei de Usura apenas vedam a

prática do anatocismo e não a incidência da referida Tabela. Aliás, como é sabido, aquele fenômeno só ocorre nas

hipóteses de amortização negativa, ou seja, quando o valor da prestação não é suficiente sequer para quitar os

juros.Na análise da planilha de evolução da dívida, infere-se que não houve amortização negativa, eis que as

parcelas, até o momento em que estavam sendo adimplidas, estavam diminuindo o valor do saldo devedor. Assim,

averiguada a inocorrência de amortização negativa, não há que se falar em anatocismo praticado pela CEF,
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notadamente quando decorre do inadimplemento da embargante.Outrossim, não há vedação legal à cobrança de

juros remuneratórios e moratórios após o inadimplemento, sendo apenas necessária a expressa previsão contratual,

como ocorre neste caso.Nesse sentido, decidiu o Superior Tribunal de Justiça que Em contratos bancários, afigura-

se possível a cobrança cumulada de juros remuneratórios e moratórios, após o inadimplemento, desde que

pactuados, como na espécie. Recurso especial conhecido e provido. (RESP 194.262-PR, Relator Ministro Cesar

Asfor Rocha, DJ de 18/12/2000.A incidência do IOF sobre operações bancárias (de crédito, câmbio e seguro, ou

relativas a títulos os valores mobiliários) decorre do disposto no artigo 153, inciso V da Constituição Federal,

atuando a Instituição Financeira como mero substituto tributário.A cláusula décima primeira dispõe sobre a

isenção da cobrança do IOF no Construcard, em consonância com o artigo 9º do Decreto nº 4.494/02. A CEF

reafirma a inexistência de tal cobrança.O mesmo não ocorre com a cláusula décima nona, que autoriza a CEF a

efetuar o bloqueio de saldo de qualquer conta, aplicação financeira e/ou crédito de sua titularidade, em qualquer

unidade da Caixa, bem como a efetuar, nas referidas contas, aplicações e/ou créditos, o bloqueio dos saldos

credores, até que a importância seja suficiente à integral liquidação da parcela vencida. Tal disposição é, de fato,

ofensiva ao consumidor, pois lhe coloca em situação demasiadamente desfavorável em relação ao fornecedor dos

serviços.A cobrança antecipada de despesas processuais e honorários advocatícios também é indevida, eis que o

arbitramento compete ao Poder Judiciário. Assim, merece ser reconhecida a nulidade da Cláusula Décima

Sétima.No que se refere à forma de atualização do débito após o ajuizamento da ação, considerando que se trata

de cobrança de dívida certa, cujo valor corresponde à soma do saldo principal acrescido de todos os encargos

contratuais pactuados, não são aplicáveis as cláusulas contratuais, mas, sim, os juros legais e a atualização

monetária conforme prevê o Manual de Procedimentos para Cálculos da Justiça Federal para as sentenças

condenatórias em geral.Nesse sentido, a decisão proferida pelo E. TRF da 3ª Região, no julgamento da AC

1389613, Relatora Juíza Federal Dra. RAMZA TARTUCE: Após o ajuizamento da ação a dívida será atualizada

como qualquer outro débito judicial, ou seja pelos índices oficiais, com base nos critérios utilizados para as Ações

Condenatórias em geral (Manual de Orientação de Procedimentos para os Cálculos na Justiça Federal, aprovado

pela Resolução nº 242, de 03.07.2001). (DJF3 CJ2 DATA:29/09/2009 página 100).Posto isso, acolho em parte os

embargos opostos para afastar o disposto nas cláusulas Décima Sétima - Da pena convencional e dos honorários e

Décima Nona - Autorização de Bloqueio de Saldo e, por conseguinte, julgo PARCIALMENTE PROCEDENTE o

pedido formulado na inicial, constituindo, de pleno direito, o título executivo judicial, com a obrigação do

embargante de pagamento dos valores devidos por força do contrato firmado, devendo, porém, na liquidação,

serem refeitos os cálculos apresentados, sendo admitida a capitalização de juros, desde que não em periodicidade

inferior a um ano. Após, prossiga-se sob a forma de execução, acrescendo-se ao valor da dívida juros e atualização

monetária conforme prevê o Manual de Procedimentos para Cálculos da Justiça Federal para as sentenças

condenatórias em geral.Considerando a sucumbência recíproca, fixo os honorários advocatícios em 10% (dez por

cento) sobre o valor atribuído à causa, que se compensarão nos termos do artigo 21 do CPC.Custas ex lege.P. R. I.

 

0003148-13.2012.403.6100 - CAIXA ECONOMICA FEDERAL(SP067217 - LUIZ FERNANDO MAIA E

SP064158 - SUELI FERREIRA DA SILVA) X ROGERIO CHAGAS(SP320825 - FERNANDO ANDRADE

VIEIRA E SP176947 - MALAN FERREIRA CAVALCANTE)

Vistos, etc.Caixa Econômica Federal move ação monitória em face de Rogerio Chagas, objetivando o pagamento

de dívida por este contraída, resultante da utilização do crédito concedido através do Contrato Particular de

Abertura de Crédito à Pessoa Física para Financiamento de Materiais de Construção e Outros Pactos

(CONSTRUCARD), ou, diante do inadimplemento, seja constituído título executivo judicial. Instrui o pedido

inicial com cópia do referido contrato, devidamente assinado, extratos bancários e planilha de evolução da

dívida.O réu, citado, ofertou embargos monitórios às fls. 49/55, suscitando, em síntese, que solicitou créditos

junto ao banco requerente para financiamento de aquisição de material de construção, Entretanto, aduz

desconhecer o valor da dívida mencionada, tendo em vista não ter feito aquisições de materiais para construção.

Relata que solicitou o crédito em questão no ano de 2009 para melhoria e futura venda do imóvel, tendo,

entretanto, o imóvel sido vendido antes mesmo de serem feitas tais melhorias para sua venda. Sustenta, outrossim,

que sequer recebeu o cartão, bem como a senha para que pudesse efetuar as aquisições mencionadas. A CEF

apresentou impugnação aos embargos monitórios às fls. 65/73.Realizada audiência de tentativa de conciliação, a

qual restou infrutífera (fls. 75/76).Por decisão proferida às fls. 80, foi o embargante intimado a se manifestar sobre

a autenticidade das assinaturas do contrato Construcard, acostado à inicial, bem como foi a CEF intimada a juntar

aos autos documentos comprobatórios da disponibilização dos valores mencionados no contrato ao réu e a retirada

ou entrega do cartão e respectiva senha.Manifestação do embargante às fls. 82/83.A CEF informou às fls. 88/95

que não havia cartão ou senha a ser enviado ao Réu, tendo em vista que o valor era disponibilizado na conta do

mesmo e o seu uso se dava com o cartão da conta.Manifestação do Réu às fls. 97/98, reafirmando não utilização

dos créditos.Intimada a comprovar o depósito do valor na conta do Embargante (fls. 100), manifestou-se a CEF às

fls. 101/102, afirmando que as compras foram feitas por telefone, bem como retificando as informações anteriores,

esclareceu que o valor do empréstimo é repassado diretamente ao estabelecimento comercial em que o cliente

efetuou a compra dos materiais.A CEF juntou extratos às fls. 106/130É o relatório. Passo a decidir.O embargante
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não nega a assinatura do Contrato que instrui a inicial, mas refuta com veemência a utilização dos créditos

relativos ao Construcard, bem como o recebimento do Cartão.Assim, não obstante a CEF tenha comprovado a

existência do contrato celebrado entre as partes, extratos e demonstrativos, aptos, em tese, para lastrear a ação

monitória, o Embargado, por outro lado, suscitou fatos impeditivos do direito vindicado, cujo ônus da prova não

lhe pode ser imputado. Como é cediço, a inversão do ônus da prova, em se tratando de relação de consumo, não é

automática, mas está adstrita aos pressupostos do artigo 6º, inciso VIII do Código de Defesa do Consumidor

(verossimilhança das alegações e a hipossuficiência do consumidor). Por outro lado, em se tratando de prova

negativa, é inegável a dificuldade do Embargante em produzi-la. Em contrapartida, a CEF detém maior facilidade

e meios de acesso aos dados relativos às compras efetuadas - e que o Embargante nega a autoridade - haja vista

que mantém idêntica relação jurídica com a empresa conveniada.Deste modo, resta plenamente cabível a inversão

do ônus da prova.Nesse sentido, a propósito, os seguintes julgados:PROCESSUAL CIVIL E

ADMINISTRATIVO. RESPONSABILIDADE CIVIL. CONTA-POUPANÇA. SAQUE INDEVIDO.

ENCERRAMENTO DE CONTA. APLICAÇÃO DO CDC. INVERSÃO DO ÔNUS PROBATÓRIO.

ANULAÇÃO DA SENTENÇA. 1. Pacífico o entendimento jurisprudencial no sentido da aplicabilidade das

disposições do CDC aos contratos bancários, estando as instituições financeiras inseridas na definição de

prestadores de serviço, nos termos do art. 3º, 2º, do aludido diploma legal. Súmula 297 do STJ. 2. Flagrante a

dificuldade da Autora para comprovar que não efetuou o saque contestado, ante a complexidade da prova

negativa, e, por outro lado, diante da possibilidade da instituição financeira produzir prova em sentido contrário,

não resta dúvida de que a CEF, por deter o monopólio de informações e conhecimentos específicos acerca de

produtos ou serviços prestados, teria condições de apurar o suposto saque indevido e o encerramento da conta de

poupança, devendo, assim, ser invertido o ônus da prova, nos termos do artigo 6, VIII, do CDC. 3. Verificada a

pertinência da inversão do ônus da prova, impõe-se a anulação da sentença recorrida, para que seja facultado à

Caixa Econômica Federal a produção das provasreferentes à regularidade do saque efetuado na conta da Autora,

bem como do encerramento da referida conta, em respeito aos princípios do contraditório e da ampla defesa. 4.

Apelação da Autora provida (TRF-2, AC 415107, Relator Desembargador Federal MARCELO PEREIRA/no

afast. Relator, Oitava Turma Especializada, DJU de 07/05/2008, p. 363) - destaquei.DIREITO PROCESSUAL

CIVIL. AÇÃO DE INDENIZAÇÃO. SAQUES SUCESSIVOS EM CONTA CORRENTE. NEGATIVA DE

AUTORIA DO CORRENTISTA. INVERSÃO DO ÔNUS DA PROVA - É plenamente viável a inversão do ônus

da prova (art. 333, II do CPC) na ocorrência de saques indevidos de contas-correntes, competindo ao banco (réu

da ação de indenização) o ônus de provar os fatos impeditivos, modificativos ou extintivos do direito do autor.-

Incumbe ao banco demonstrar, por meios idôneos, a inexistência ou impossibilidade de fraude, tendo em vista a

notoriedade do reconhecimento da possibilidade de violação do sistema eletrônico de saque por meio de cartão

bancário e/ou senha.- Se foi o cliente que retirou o dinheiro, compete ao banco estar munido de instrumentos

tecnológicos seguros para provar de forma inegável tal ocorrência. Recurso especial parcialmente conhecido, mas

não provido (STJ, REsp 727843, Relatora Ministra NANCY ANDRIGHI, Terceira Turma, DJ de 01/02/2006, p.

00553 RDDP VOL.:00040 PG:00145) - negritei.Na hipótese dos autos, todavia, restou sobejamente demonstrada

a compra imputada ao réu.Com efeito, nos termos da Cláusula Segunda, a aquisição dos materiais contemplados

no Contrato Construcard, far-se-á mediante o uso do cartão, contendo senha privativa e de responsabilidade

exclusiva do devedor (fls. 10).Todavia, cumpre anotar que a entrega do cartão Construcard ao embargante não

restou demonstrada nos autos, eis que a CEF não se incumbiu de tal mister, restando, pois, incontroversa. Ocorre

que é de conhecimento público a possibilidade de utilização do crédito sem o recebimento do cartão, uma vez que

basta que o beneficiário detenha o número do cartão para que consiga efetuar transações com o crédito que lhe foi

disponibilizado.Nesta senda, comprovou a CEF pelos documentos juntados às fls. 101/102 dos autos, que a

compra relativa ao demonstrativo de fls. 28 foi efetivada por telefone, num único estabelecimento, de forma está

dispensada a utilização do cartão Construcard.Além disso, os extratos às fls. 22/28 e 22/30 demonstram terem sido

debitadas da conta do Embargante cerca de 19 (dezenove) parcelas do financiamento - de setembro/2009 a

abril/2011 - não sendo crível que tenham passado desapercebido, vez que se tratam de valores de cifra

considerável.Saliente-se, ademais, que não obstante se observe nos extratos a existência de diversas rubricas

PREST EMPR, EMPRESTIMO, PREST HAB, os lançamentos a débitos correspondem a quantias distintas e,

portanto, são incapazes de gerar a dúvida ou confusão aventada pelo Embargante, razão pela qual afiguram-se

frágeis as alegações apresentadas nos embargos.Não há que se falar, assim, na ausência de prova da utilização do

crédito que se pretende cobrar do Embargante. Ao contrário disso, a teor do explanado acima, há elementos para

acatá-la.Finalmente, inexistindo outras questões jurídicas relativas ao contrato de mútuo a serem analisadas, vez

que a defesa apresentada pelo Réu limitava-se à negativa do negócio que ensejou a cobrança intentada pela CEF, é

de rigor o decreto da improcedência dos embargos.No que se refere à forma de atualização do débito após o

ajuizamento da ação, considerando que se trata de cobrança de dívida certa, cujo valor corresponde à soma do

saldo principal acrescido de todos os encargos contratuais pactuados, não são aplicáveis as cláusulas contratuais,

mas sim os juros legais e a atualização monetária conforme prevê o Manual de Procedimentos para Cálculos da

Justiça Federal para as sentenças condenatórias em geral.Nesse sentido, a decisão proferida pelo E. TRF da 3ª

Região, no julgamento da AC 1389613, Relatora Juíza Federal Dra. RAMZA TARTUCE: Após o ajuizamento da

DIÁRIO ELETRÔNICO DA JUSTIÇA FEDERAL DA 3ª REGIÃO     Data de Divulgação: 28/02/2014     227/541



ação a dívida será atualizada como qualquer outro débito judicial, ou seja pelos índices oficiais, com base nos

critérios utilizados para as Ações Condenatórias em geral (Manual de Orientação de Procedimentos para os

Cálculos na Justiça Federal, aprovado pela Resolução nº 242, de 03.07.2001). (DJF3 CJ2 DATA:29/09/2009

página 100).Posto isso, rejeito os embargos monitórios e julgo PROCEDENTE o pedido formulado na inicial,

constituindo, de pleno direito, o título executivo judicial, com a obrigação da embargante ao pagamento dos

valores devidos por força do contrato firmado. Prossiga-se sob a forma de execução, acrescendo-se ao valor da

dívida juros e atualização monetária conforme prevê o Manual de Procedimentos para Cálculos da Justiça Federal

para as sentenças condenatórias em geral.Condeno, ainda, a embargante ao pagamento de honorários advocatícios,

fixados em R$1.000,00 (um mil reais), nos termos do artigo 20, 4º do CPC, cuja execução ficará suspensa, nos

termos do artigo 12 da Lei 1060/50.Custas ex lege.P. R. I. 

 

0004592-81.2012.403.6100 - CAIXA ECONOMICA FEDERAL(SP129673 - HEROI JOAO PAULO VICENTE)

X ELAINE CRISTINA DE ARRUDA(SP167231 - MURILLO BARCELLOS MARCHI)

Vistos, etc.Caixa Econômica Federal move em face de Elaine Cristina de Arruda Ação Monitória, objetivando a

citação da ré para o pagamento da dívida por ela contraída, resultante da utilização do crédito concedido através

do Contrato Particular de Abertura de Crédito à Pessoa Física para Financiamento de Materiais de Construção e

Outros Pactos (CONSTRUCARD), ou, diante do inadimplemento, seja constituído título executivo judicial.

Instrui o pedido inicial com cópia do referido contrato, devidamente assinado, e planilha de evolução da

dívida.Citada, a ré apresentou embargos monitórios às fls. 41/46, nos quais sustentou, preliminarmente, a inépcia

da inicial e a falta de interesse processual da embargada por inidoneidade da via eleita. No mérito, sustentou a

aplicabilidade do Código de defesa do Consumidor e a abusividade da incidência da tabela price.Os autos foram

remetidos à central de conciliação, tendo a tentativa de acordo restado infrutífera. A embargada deixou de

apresentar impugnação aos embargos monitórios (fls.60v).Às fls. 91 foi proferida decisão, na qual considerou a

matéria como unicamente de direito e remeteu os autos conclusos à prolação de sentença.É o relatório. Passo a

decidir.Preliminarmente, afasto a alegada inépcia da inicial, vez que não se encontram presentes, in casu, os

pressupostos do parágrafo único do artigo 295 do CPC. Tanto é assim que o réu ofereceu defesa refutando as

alegações da autora, não lhe causando nenhum tipo de prejuízo.Além disso, a petição inicial veio acompanhada do

Contrato de Abertura de Crédito à Pessoa Física para Financiamento de Materiais de Construção e Outros Pactos,

além de demonstrativo da evolução da dívida, sendo tais documentos suficientes e adequados para a propositura

da ação.Ademais, com a oposição de embargos monitórios, o rito processual transmuda-se para o ordinário,

propiciando ao réu o exercício pleno do princípio do contraditório e da ampla defesa (artigo 1.102 c, parágrafo 2º

do CPC).Veja-se, ainda, a possibilidade de a ação monitória ser instruída inclusive por título extrajudicial. Nesse

sentido, a orientação firmada no Colendo Superior Tribunal de Justiça:DIREITO CIVIL. PROCESSUAL CIVIL.

LOCAÇÃO. RECURSO ESPECIAL. AÇÃO MONITÓRIA FUNDADA EM TÍTULO EXECUTIVO

EXTRAJUDICIAL. POSSIBILIDADE. PRECEDENTES. RETORNO DOS AUTOS AO TRIBUNAL DE

ORIGEM PARA JULGAMENTO DO MÉRITO DO RECURSO DE APELAÇÃO DOS RECORRIDOS.

RECURSO CONHECIDO E PARCIALMENTE PROVIDO. 1. A ação monitória pode ser instruída por título

executivo extrajudicial. Precedentes do STJ. 2. Recurso especial conhecido e parcialmente provido. Necessidade

de retorno dos autos ao Tribunal de origem para prosseguimento do julgamento do recurso de apelação dos

recorridos. (REsp 1079338, Relator Ministro ARNALDO ESTEVES LIMA, DJE de 15/03/2010)Também não há

que se falar em a falta de interesse processual da embargada por inidoneidade da via eleita, vez que vez que restou

comprovada a inadimplência da embargante, sendo a presente ação o meio hábil para receber o quanto

devido.Inicialmente, observo que o contrato de adesão não é ilegal à luz do Código de Defesa do Consumidor. Ele

difere dos contratos bilaterais porque naquele existe um regulamento previamente redigido por uma das partes,

com o qual a outra parte concorda ou não e, conseqüentemente, adere ou não àquilo que está disposto. A

assinatura do contrato de adesão, como expressão da livre manifestação de vontade, importa na submissão às

cláusulas preestabelecidas, de modo que tendo o aderente aceitado às disposições, este passa a gerar obrigações

para ambas as partes, que devem honrar com o compromisso assumido, em respeito ao princípio do pacta sunt

servanda, a não ser que haja previsões que contrariem o dirigismo contratual dimanado da legislação ou

caracterizem situação de nulidade.Conforme ensinamentos de Washington de Barros Monteiro ... o erro, para

viciar a vontade, precisa ser substancial. Mas, não basta; necessário seja também escusável e real. Deve ser

escusável, no sentido de que há de ter por fundamento uma razão plausível, ou ser de tal monta que qualquer

pessoa inteligente e de atenção ordinária seja capaz de cometê-lo. Deve ser ainda real, isto é, tangível, palpável,

importando efetivo prejuízo para o interessado (no fatetur qui errat). (Curso de Direito Civil, Parte Geral, 1º

Volume, Saraiva, p. 194). De outro lado, verifico que foram respeitados todos os pressupostos de validade do ato

jurídico, quais sejam, agente capaz (artigo 145, inciso I do CC), objeto lícito e forma prescrita ou não defesa em

lei (arts. 129, 130 e 145 do CC). Porém, considerando o teor da Súmula 297 do Superior Tribunal de Justiça, que

reconhece a aplicabilidade do Código de Defesa do Consumidor às instituições financeiras, passo à análise das

questões jurídicas abordadas pelos réus, concernentes aos abusos e ilegalidades existentes no contrato de mútuo.A

dívida cobrada pela CEF no valor de R$ 11.378,45 (onze mil, trezentos e setenta e oito reais e quarenta e cinco
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centavos) é proveniente do Contrato Particular de Abertura de Crédito à Pessoa Física para Financiamento de

Aquisição de Material de Construção e Outros Pactos - CONSTRUCARD, com prazo de amortização de 60

(sessenta) meses.O contrato prevê claramente a taxa de juro mensal de 1,75 % aplicada sobre o saldo devedor já

atualizado pela Taxa Referencial (cláusula oitava).No que se refere à aplicação da Tabela Price, a Súmula nº 121

do STF e a Lei de Usura apenas vedam a prática do anatocismo e não a incidência da referida Tabela. Aliás, como

é sabido, aquele fenômeno só ocorre nas hipóteses de amortização negativa, ou seja, quando o valor da prestação

não é suficiente sequer para quitar os juros.Na análise da planilha de evolução da dívida (fls. 23), infere-se que

não houve amortização negativa, eis que as parcelas, até o momento em que estavam sendo adimplidas, estavam

diminuindo o valor do saldo devedor. Assim, averiguada a inocorrência de amortização negativa, não há que se

falar em anatocismo praticado pela CEF, notadamente quando decorre do inadimplemento da embargante.No que

se refere à forma de atualização do débito após o ajuizamento da ação, considerando que se trata de cobrança de

dívida certa, cujo valor corresponde à soma do saldo principal acrescido de todos os encargos contratuais

pactuados, não são aplicáveis as cláusulas contratuais, mas, sim, os juros legais e a atualização monetária

conforme prevê o Manual de Procedimentos para Cálculos da Justiça Federal para as sentenças condenatórias em

geral.Nesse sentido, a decisão proferida pelo E. TRF da 3ª Região, no julgamento da AC 1389613, Relatora Juíza

Federal Dra. RAMZA TARTUCE: Após o ajuizamento da ação a dívida será atualizada como qualquer outro

débito judicial, ou seja pelos índices oficiais, com base nos critérios utilizados para as Ações Condenatórias em

geral (Manual de Orientação de Procedimentos para os Cálculos na Justiça Federal, aprovado pela Resolução nº

242, de 03.07.2001). (DJF3 CJ2 DATA:29/09/2009 página 100).Posto isso, rejeito os embargos opostos e, por

conseguinte, julgo PROCEDENTE o pedido formulado na inicial, constituindo, de pleno direito, o título executivo

judicial, com a obrigação do embargante de pagamento dos valores devidos por força do contrato firmado.Após,

prossiga-se sob a forma de execução, acrescendo-se ao valor da dívida juros e atualização monetária conforme

prevê o Manual de Procedimentos para Cálculos da Justiça Federal para as sentenças condenatórias em

geral.Condeno a embargante no pagamento de honorários advocatícios, os quais fixo em 10 % (dez por cento) do

valor dado à causa.Custas ex lege.P. R. I.

 

0010481-16.2012.403.6100 - CAIXA ECONOMICA FEDERAL(SP129673 - HEROI JOAO PAULO VICENTE

E SP168287 - JOÃO BATISTA BAITELLO JUNIOR E SP261135 - PRISCILA FALCAO TOSETTI) X

NORBERTO PEREIRA ABBUDE(SP143004 - ALESSANDRA YOSHIDA E SP167917 - MÔNICA RESENDE

DE OLIVEIRA SCAURI)

Vistos, etc.Caixa Econômica Federal move em face de Norberto Pereira Abbude Ação Monitória, objetivando a

citação do réu para o pagamento da dívida por ele contraída, resultante da utilização do crédito concedido através

do Contrato de Relacionamento - Abertura de Contas e Adesão a Produtos e Serviços - Pessoa Física (CRÉDITO

ROTATIVO), ou, diante do inadimplemento, seja constituído título executivo judicial. Instrui o pedido inicial

com cópia do referido contrato, devidamente assinado, e planilha de evolução da dívida.Citado, o réu ofereceu os

embargos monitórios às fls. 54/81, sustentando, em preliminar, a necessária suspensão da restrição creditícia e do

protesto indevido. No mérito, alegou que se fossem aplicados juros legais e índices de débitos judiciais no período

de 04/2010 a 11/2011, seriam debitados somente R$1.569,16 e não os R$9.623,93. Argumentou com a aplicação

do Código de Defesa do Consumidor; a cobrança de juros abusivos; a prática do anatocismo; a indevida

cumulação de comissão de permanência com outros encargos; spread abusivo.Deferidos ao réu os benefícios da

justiça (fls. 82).A CEF apresentou impugnação aos embargos monitórios às fls. 84/113.Remetidos os autos à

Contadoria Judicial, que apresentou os cálculos às fls. 115/117.A CEF manifestou-se favoravelmente aos cálculos

do Contador (fls. 137)Realizada audiência de tentativa de conciliação, que resultou infrutífera (fls. 141/143).O

embargante manifestou-se às fls. 145/146 requerendo a exclusão da comissão de permanência.É o relatório. Passo

a decidir.Inicialmente, observo que o contrato de adesão não é ilegal à luz do Código de Defesa do Consumidor.

Ele difere dos contratos bilaterais porque naquele existe um regulamento previamente redigido por uma das

partes, com o qual a outra parte concorda ou não e, consequentemente, adere ou não àquilo que está disposto. A

assinatura do contrato de adesão, como expressão da livre manifestação de vontade, importa na submissão às

cláusulas preestabelecidas, de modo que tendo o aderente aceitado às disposições, este passa a gerar obrigações

para ambas as partes, que devem honrar com o compromisso assumido, em respeito ao princípio do pacta sunt

servanda, a não ser que haja previsões que contrariem o dirigismo contratual dimanado da legislação ou

caracterizem situação de nulidade.Conforme ensinamentos de Washington de Barros Monteiro ... o erro, para

viciar a vontade, precisa ser substancial. Mas, não basta; necessário seja também escusável e real. Deve ser

escusável, no sentido de que há de ter por fundamento uma razão plausível, ou ser de tal monta que qualquer

pessoa inteligente e de atenção ordinária seja capaz de cometê-lo. Deve ser ainda real, isto é, tangível, palpável,

importando efetivo prejuízo para o interessado (no fatetur qui errat). (Curso de Direito Civil, Parte Geral, 1º

Volume, Saraiva, p. 194). De outro lado, verifico que foram respeitados todos os pressupostos de validade do ato

jurídico, quais sejam, agente capaz (artigo 145, inciso I do CC), objeto lícito e forma prescrita ou não defesa em

lei (arts. 129, 130 e 145 do CC). Porém, considerando o teor da Súmula 297 do Superior Tribunal de Justiça, que

reconhece a aplicabilidade do Código de Defesa do Consumidor às instituições financeiras, passo à análise das
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questões jurídicas abordadas pelo réu, concernentes aos abusos e ilegalidades existentes no contrato de crédito

rotativo.A dívida cobrada pela CEF no valor de R$ 19.584,90 (dezenove mil, quinhentos e oitenta e quatro reais e

noventa centavos) é proveniente do Contrato de Relacionamento - Abertura de Contas e Adesão a Produtos e

Serviços - Pessoa Física (CRÉDITO ROTATIVO), pelo qual foi disponibilizado limite de crédito na conta do

embargante..A capitalização de juros mensal é admitida aos contratos celebrados após a vigência da Medida

Provisória nº 1963-17 de 30 de março de 2000, desde que pactuada. Confiram-se, a propósito, os seguintes

julgados do Superior Tribunal de Justiça:PROCESSUAL CIVIL E CONTRATO BANCÁRIO. AGRAVO

REGIMENTAL NO RECURSO ESPECIAL. ABERTURA DE CRÉDITO. EMPRÉSTIMO PESSOAL.

DESTINATÁRIO FINAL. RELAÇÃO DE CONSUMO. INCIDÊNCIA DO CDC. CAPITALIZAÇÃO DE

JUROS. COMISSÃO DE PERMANÊNCIA. 1. Tratando-se de operação bancária feita a cliente na qualidade de

destinatário final, incide, no caso, o teor da Súmula 297 desta Corte: O Código de Defesa do Consumidor é

aplicável às instituições financeiras. 2. No que respeita à capitalização mensal de juros, ela é legal em contratos

bancários celebrados posteriormente à edição da MP 1.963-17/2000, de 31/3/2000, desde que expressamente

pactuada. No tocante aos contratos anteriores, a jurisprudência desta Corte a admite em periodicidade não inferior

à anual, nos termos do Decreto 22.626/33, art. 4º. 3. Legal a cobrança da comissão de permanência na fase de

inadimplência, desde que não cumulada com correção monetária, juros remuneratórios, multa contratual e juros

moratórios (Súmulas 30 e 294/STJ). 4. Agravo regimental a que se dá parcial provimento. (AGRESP 631555,

Relatora Ministra MARIA ISABEL GALLOTTI, DJE de 06/12/2010)AGRAVO REGIMENTAL.

PROCESSUAL CIVIL. RECURSO ESPECIAL. CONTRATO BANCÁRIO. CAPITALIZAÇÃO DE JUROS.

MEDIDA PROVISÓRIA. APLICABILIDADE. 1. Nos contratos celebrados a partir de 31.3.2000, data da edição

da Medida Provisória 1.963-17/2000, atualmente reeditada pela 2.170-36/2001, é exigível a capitalização mensal

de juros, desde que pactuada. Precedente: AgRg no EREsp 930.544/DF, Rel. Min. Ari Pargendler, Segunda

Seção, DJe 10.4.2008. 2. Agravo Regimental improvido. (ADRESP 733548, Relator Ministro LUIS FELIPE

SALOMÃO, DJE de 12/04/2010)Na hipótese em tela, nos termos da cláusula quinta do contrato (fls. 15), verifica-

se a capitalização mensal de juros, vez que os encargos incidentes sobre os valores utilizados serão calculados

observando-se a média aritmética simples dos saldos devedores, apurados mensalmente, o que deve ser

afastado.Assim, em se tratando de contrato celebrado após 30 de março de 2000, admitida é a capitalização de

juros, desde que não em periodicidade inferior a um ano.Quanto ao alegado anatocismo, como é sabido, este

fenômeno só ocorre nas hipóteses de amortização negativa, ou seja, quando o valor da prestação não é suficiente

sequer para quitar os juros.No caso em questão, em razão do inadimplemento, ocorre a incidência de novos juros

sobre os juros anteriormente calculados e não pagos, na forma prevista nas cláusulas quinta e sétima (fls.

15/16).Assim, não há que se falar em anatocismo praticado pela CEF, notadamente quando decorre do

inadimplemento da embargante.A jurisprudência firme do SUPERIOR TRIBUNAL DE JUSTIÇA orientou-se

pela impossibilidade de cumulação da comissão de permanência com os juros remuneratórios, multa contratual,

juros moratórios e correção monetária. Confiram-se, a propósito, os seguintes arestos:PROCESSUAL CIVIL.

AGRAVO NO RECURSO ESPECIAL. PROCURAÇÃO. DESNECESSIDADE DE AUTENTICAÇÃO DE

CÓPIAS. JUROS REMUNERATÓRIOS. COMISSÃO DE PERMANÊNCIA. - É desnecessária a autenticação de

cópia de procuração e de substabelecimento, pois presumem-se verdadeiros os documentos juntados aos autos,

quando a falsidade não foi argüida oportunamente pela parte contrária. - Nos termos da jurisprudência do STJ, não

se aplica a limitação da taxa de juros remuneratórios em 12% ao ano aos contratos bancários não abrangidos por

legislação específica quanto ao ponto. - É admitida a incidência da comissão de permanência desde que não

cumulada com juros remuneratórios, juros moratórios, correção monetária e/ou multa contratual. Precedentes.

Agravo não provido. (AGRESP 1069614, Relatora Ministra NANCY ANDRIGHI, DJE de 23/02/2010)AGRAVO

REGIMENTAL. CONTRATO BANCÁRIO. JUROS REMUNERATÓRIOS. TAXA MÉDIA DE MERCADO.

CAPITALIZAÇÃO MENSAL DOS JUROS. POSSIBILIDADE NOS CONTRATOS CELEBRADOS APÓS

31.3.00. COMISSÃO DE PERMANÊNCIA COBRANÇA CUMULADA COM OS DEMAIS ENCARGOS

MORATÓRIOS. IMPOSSIBILIDADE. INCLUSÃO DO NOME DA RECORRENTE NOS BANCOS DE

DADOS CADASTRAIS CREDITÍCIOS. PREQUESTIONAMENTO. AUSÊNCIA. SÚMULAS STF/282 E 356.

I - Os juros pactuados em taxa superior a 12% ao ano não são considerados abusivos. II - Permite-se a

capitalização mensal dos juros nas cédulas de crédito rural, comercial e industrial (Decreto-lei n. 167/67 e

Decreto-lei n. 413/69), bem como nas demais operações realizadas pelas instituições financeiras integrantes do

Sistema Financeiro Nacional, desde que celebradas a partir da publicação da Medida Provisória n. 1.963-17

(31.3.00) e que pactuada. III - É vedada a cobrança cumulada da comissão de permanência com juros

remuneratórios, correção monetária e/ou juros e multa moratórios, nos contratos bancários. IV - É inadmissível o

Recurso Especial quanto à questão que não foi apreciada pelo Tribunal de origem. Incidência das Súmulas

STF/282 e 356. Agravo Regimental improvido. (AGA 1266124, Relator Ministro SIDNEI BENETI, DJE de

07/05/2010) Ocorre que a comissão de permanência, prevista na Resolução nº 1.129/86 do BACEN, já traz

embutido em seu cálculo a correção monetária, os juros remuneratórios e a multa e os juros decorrentes da mora,

de modo que a cobrança da referida taxa de rentabilidade merece ser afastada, por configurar verdadeiro bis in

idem, em afronta à vedação contida na Súmula 30 do SUPERIOR TRIBUNAL DE JUSTIÇA, segundo a qual: A
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comissão de permanência e a correção monetária são inacumuláveis. Assim, no período de inadimplemento é

devida a comissão de permanência à taxa média de mercado, apurada pelo BACEN, afastando-se a cumulação da

taxa de rentabilidade.Quanto à alegação de excesso de spread, entendo que a aplicação dos juros nas operações

financeiras constitui a própria remuneração da atividade bancária e, portanto, não cabe ao Poder Judiciário limitá-

la. Não obstante o réu embargante avente a cobrança de juros abusivos, o fez por meio de alegações

genéricas.Saliente-se a orientação assente no Superior Tribunal de Justiça, no sentido de que somente é possível a

redução das taxas de juros remuneratórios livremente pactuadas por abusividade, quando comprovado que são

discrepantes em relação à taxa de mercado específica para o tipo de operação efetuada (Precedente: REsp

407.097/RS, Relator Ministro ARI PARGENDLER, DJ de 29.09.03), remete à parte que a invoca a prova de tal

dissonância.E embora reconhecida a aplicabilidade do Código de Defesa do Consumidor às instituições

financeiras - conforme enunciado da Súmula 297 do STJ - cabe ao réu a especificação dos fatos que entende

ofensivos a seus direitos e a indicação das cláusulas tidas por abusivas (artigo 333, inciso II do CPC), não sendo

admitidas alegações genéricas. Destaquem-se, a propósito, os seguintes julgados:DIREITO CIVIL. PROCESSO

CIVIL. CONTRATO DE FINANCIAMENTO HABITACIONAL. SACRE. CÓDIGO DE DEFESA DO

CONSUMIDOR. APLICABILIDADE. SEGURO. RECURSO IMPROVIDO. 1.

....................................................................................2. ....................................................................................3. A

incidência do Código de Defesa do Consumidor não desonera o mutuário do ônus de comprovar suas alegações,

especialmente quando são trazidas alegações genéricas sem a devida comprovação da existência de cláusula

abusiva, ou da onerosidade excessiva do contrato, bem como da violação do princípio da boa-fé e da vontade do

contratante. 4. ....................................................................................5.

....................................................................................6. Apelo improvido. Sentença de improcedência mantida.

(TRF-2, AC 427317, Relator Desembargador Federal GUILHERME CALMON NOGUEIRA DA GAMA, Sexta

Turma Especializada, E-DJF2R de 09/05/2011, página 392/393)CIVIL E PROCESSUAL CIVIL. AÇÃO

MONITÓRIA. CONTRATO BANCÁRIO. ALEGAÇÕES VAGAS E GENÉRICAS. HONORÁRIOS

ADVOCATÍCIOS. RECURSOS DESPROVIDOS. 1. ....................................................................................2. As

razões esposadas pelo devedor na apelação foram genéricas e vagas, não tendo ele combatido especificamente

qualquer cláusula contratual, limitando-se a afirmar que houve aplicação de juros abusivos. 3. Com efeito, ainda

que aplicáveis à espécie as normas do CDC, a incidência de tal diploma legal não tem o condão de causar,

automaticamente, a declaração de nulidade in genere de estipulações ou cláusulas, incumbindo à parte, por

evidente, demarcar e individualizar justificadamente a invalidade, não se prestando para tanto a simples e genérica

afirmativa da existência de ilegalidades contratuais, como ocorreu na hipótese dos autos. 5.

....................................................................................6. Apelações desprovidas. (TRF-5, AC 540920, Relator

Desembargador Federal Francisco Cavalcanti, Primeira Turma, DJE de 27/07/2012, página 117)Ademais, em se

tratando de contrato de natureza bancária, é vedado ao Juiz conhecer de ofício a existência de vícios, consoante o

enunciado da Súmula 381 do Superior Tribunal de Justiça, verbis: Súmula 381: Nos contratos bancários é vedado

ao julgador conhecer, de ofício, da abusividade das cláusulas.A ausência de demonstração específica da

abusividade das cláusulas e da excessiva onerosidade do contrato implica no reconhecimento da validade do

compromisso assumido pelas partes, que deve ser honrado em respeito ao princípio do pacta sunt servanda.No

mesmo sentido, decidiu o E. TRF da 4ª Região:MONITÓRIA. ALEGAÇÕES GENÉRICAS. CONHECIMENTO

DE OFÍCIO. IMPOSSIBILIDADE. SÚMULA 381 DO STJ. APLICABILIDADE DO CDC. PROVA DA

EXISTÊNCIA DE ABUSIVIDADE/ILEGALIDADE. 1. A falta de especificação das alegadas abusividades

impede a análise um a um os encargos previstos no contrato (capitalização, taxa de juros, multa), uma vez que,

nos termos da Súmula 381 do STJ nos contratos bancários, é vedado ao julgador conhecer, de ofício, da

abusividade das cláusulas. 2. É pacífico o entendimento de que se aplica o CDC às relações contratuais firmadas

com as instituições financeiras, tendo em vista o disposto na Súmula 297 do STJ. Todavia, mera invocação do

código consumerista não assegura a implementação da revisão nos termos pretendidos. A procedência do pedido

depende da demonstração cabal da existência de abusividade/ilegalidade na contratação questionada, o que não

restou demonstrado no caso dos autos. 3. Não sendo apontadas concretamente as cláusulas viciadas, não sendo

tratadas especificamente as ocorrências supostamente ensejantes da incidência do CDC ou de outra lei qualquer

invocada, enfim, não sendo conectadas as alegações de abusividade, onerosidade ou nulidade, abstratamente

apresentadas, a eventos particularmente identificados no caso concreto em exame, de forma mínima que seja, o

único remédio é repelir tais alegações vaga e genericamente postas nos autos, in totum, por não demonstradas

como pertinentes, de fato, o caso concreto. (TRF-4, AC 200671160026484, MARGA INGE BARTH TESSLER,

Quarta Turma, D.E. 30/11/2009)Diante de tal quadro, cumpria ao réu a prova da abusividade dos juros e

incorreções alegadas, de modo a reduzir a cobrança que lhe é imposta, o que não ocorreu no caso em

apreço.Observe-se, outrossim, que a planilha de cálculo que acompanhou os embargos monitórios foi elaborada

segundo critérios eleitos unilateralmente pelo embargado e, portanto, dissociados daqueles pactuados, razão pela

qual não pode ser aceita pelo Juízo.Na hipótese dos autos, ainda que se reconheça algum excesso, a cobrança é

devida e a mora dos réus é inconteste, pelo que é legítima a inclusão dos nomes dos réus nos cadastros de proteção

ao crédito, assim como o protesto do título, ante ao inadimplemento contratual que não pode ser superado com a
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simples discussão sobre o montante do débito. Nesse sentido, destaco a seguinte decisão do E. Tribunal Regional

Federal da Primeira Região: CIVIL E PROCESSUAL CIVIL. AÇÃO MONITÓRIA. CRÉDITO ROTATIVO.

ALEGAÇÃO DE COBRANÇA DE ENCARGOS EXCESSIVOS. CADASTROS DE INADIMPLENTES: SPC,

SERASA E CADIN. EXCLUSÃO DO NOME DA DEVEDORA. REQUISITOS. EVOLUÇÃO DA

JURISPRUDÊNCIA.1. Nos termos de recente compreensão jurisprudencial sobre o tema, emanada do Superior

Tribunal de Justiça, a inclusão, ou exclusão, do nome do devedor em cadastros de inadimplentes, condiciona-se a:

a) que haja ação proposta pelo devedor contestando a existência integral ou parcial do débito; b) que haja efetiva

demonstração de que a contestação da cobrança indevida se funda na aparência do bom direito e em

jurisprudência consolidada do Supremo Tribunal Federal ou do Superior Tribunal de Justiça; c) que, sendo a

contestação apenas de parte do débito, deposite o valor referente à parte tida por incontroversa, ou preste caução

idônea, ao prudente arbítrio do magistrado (REsp n. 527.618/RS - Relator Ministro Cesar Asfor Rocha).2. Na

hipótese dos autos, não houve a satisfação desses requisitos.3. Agravo desprovido. (AG - 200301000006219,

publicado no DJ de 22/8/2005, página 60, DESEMBARGADOR FEDERAL DANIEL PAES RIBEIRO)No que

se refere à forma de atualização do débito após o ajuizamento da ação, considerando que se trata de cobrança de

dívida certa, cujo valor corresponde à soma do saldo principal acrescido de todos os encargos contratuais

pactuados, não são aplicáveis as cláusulas contratuais, mas sim os juros legais e a atualização monetária conforme

prevê o Manual de Procedimentos para Cálculos da Justiça Federal para as sentenças condenatórias em

geral.Nesse sentido, a decisão proferida pelo E. TRF da 3ª Região, no julgamento da AC 1389613, Relatora Juíza

Federal Dra. RAMZA TARTUCE: Após o ajuizamento da ação a dívida será atualizada como qualquer outro

débito judicial, ou seja pelos índices oficiais, com base nos critérios utilizados para as Ações Condenatórias em

geral (Manual de Orientação de Procedimentos para os Cálculos na Justiça Federal, aprovado pela Resolução nº

242, de 03.07.2001). (DJF3 CJ2 DATA:29/09/2009 página 100).Posto isso, acolho em parte os embargos opostos

e, por conseguinte, julgo PARCIALMENTE PROCEDENTE o pedido formulado na inicial, constituindo, de

pleno direito, o título executivo judicial, com a obrigação do embargante de pagamento dos valores devidos por

força do contrato firmado, devendo, porém, na liquidação, serem refeitos os cálculos apresentados, sendo admitida

a capitalização de juros, desde que não em periodicidade inferior a um ano, bem como para que seja excluída a

taxa de rentabilidade, mantendo-se apenas a comissão de permanência, que deve pautar-se pela variação da taxa

média do mercado, segundo a espécie de operação, apurada pelo Banco Central do Brasil, limitada aos juros do

contrato (Súmula 294 do STJ). Após, prossiga-se sob a forma de execução, acrescendo-se ao valor da dívida juros

e atualização monetária conforme prevê o Manual de Procedimentos para Cálculos da Justiça Federal para as

sentenças condenatórias em geral.Considerando a sucumbência recíproca, fixo os honorários advocatícios em 10%

(dez por cento) sobre o valor atribuído à causa, que se compensarão nos termos do artigo 21 do CPC.Custas ex

lege.P. R. I.

 

0018284-50.2012.403.6100 - CAIXA ECONOMICA FEDERAL(SP129673 - HEROI JOAO PAULO VICENTE

E SP168287 - JOÃO BATISTA BAITELLO JUNIOR E SP261135 - PRISCILA FALCAO TOSETTI) X

EDUARDO JOSE DE PAULA

Vistos, etc.Caixa Econômica Federal move em face de Eduardo José de Paula Ação Monitória, objetivando a

citação do réu para o pagamento da dívida por ele contraída, resultante da utilização do crédito concedido através

do Contrato Particular de Abertura de Crédito à Pessoa Física para Financiamento de Materiais de Construção e

Outros Pactos (CONSTRUCARD), ou, diante do inadimplemento, seja constituído título executivo judicial.

Instrui o pedido inicial com cópia do referido contrato, devidamente assinado, e planilha de evolução da

dívida.Citado o réu por hora certa (fls. 47/48 e 51/52), deixou transcorrer o prazo para defesa.A Defensoria

Pública da União, na condição de Curadora do Réu, ofertou embargos monitórios às fls. 55/72, nos quais arguiu,

em preliminar, a inadequação da via eleita. No mérito, sustentou a aplicabilidade do Código de defesa do

Consumidor, a falta de informações claras e precisas; a inversão do ônus da prova; a vedação ao anatocismo; a

utilização da tabela price, a capitalização mensal de juros, a ilegalidade da autotutela; a ilegalidade da cobrança

contratual de despesas processuais e de honorários advocatícios; a ilegalidade de cobrança de IOF sobre a

operação financeira discutida; a necessidade de determinar-se a retirada do nome do embargante dos cadastros

restritivos ao crédito. Argumenta ser devida indenização correspondente ao dobro do valor indevidamente cobrado

e a necessidade de prova pericial. A CEF apresentou impugnação aos Embargos Monitórios às fls. 75/114.O

embargante pugnou a produção de prova pericial contábil (fls. 116/117).Agravo retido interposto pelo embargante

em face da decisão que determinou o julgamento antecipado da lide (fls. 118 e 119/124), a qual foi mantida pelos

mesmos fundamentos jurídicos (fls. 125).Contraminuta de agravo retido às fls. 126/138.É o relatório. Passo a

decidir.Por versar sobre matéria de direito, julgo antecipadamente o feito, nos termos do artigo 330, inciso I, do

Código de Processo Civil.A ação monitória mostra-se adequada para a pretensão formulada. Além disso, a petição

inicial veio acompanhada do Contrato de Abertura de Crédito à Pessoa Física para Financiamento de Materiais de

Construção e Outros Pactos, além de demonstrativo da evolução da dívida, sendo tais documentos suficientes e

adequados para a propositura da ação.Ademais, com a oposição de embargos monitórios, o rito processual

transmuda-se para o ordinário, propiciando ao réu o exercício pleno do princípio do contraditório e da ampla
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defesa (artigo 1.102 c, parágrafo 2º do CPC).Veja-se, ainda, a possibilidade de a ação monitória ser instruída

inclusive por título extrajudicial. Nesse sentido, a orientação firmada no Colendo Superior Tribunal de

Justiça:DIREITO CIVIL. PROCESSUAL CIVIL. LOCAÇÃO. RECURSO ESPECIAL. AÇÃO MONITÓRIA

FUNDADA EM TÍTULO EXECUTIVO EXTRAJUDICIAL. POSSIBILIDADE. PRECEDENTES. RETORNO

DOS AUTOS AO TRIBUNAL DE ORIGEM PARA JULGAMENTO DO MÉRITO DO RECURSO DE

APELAÇÃO DOS RECORRIDOS. RECURSO CONHECIDO E PARCIALMENTE PROVIDO. 1. A ação

monitória pode ser instruída por título executivo extrajudicial. Precedentes do STJ. 2. Recurso especial conhecido

e parcialmente provido. Necessidade de retorno dos autos ao Tribunal de origem para prosseguimento do

julgamento do recurso de apelação dos recorridos. (REsp 1079338, Relator Ministro ARNALDO ESTEVES

LIMA, DJE de 15/03/2010)Rejeito, pois, a preliminar arguida.Inicialmente, observo que o contrato de adesão não

é ilegal à luz do Código de Defesa do Consumidor. Ele difere dos contratos bilaterais porque naquele existe um

regulamento previamente redigido por uma das partes, com o qual a outra parte concorda ou não e,

conseqüentemente, adere ou não àquilo que está disposto. A assinatura do contrato de adesão, como expressão da

livre manifestação de vontade, importa na submissão às cláusulas preestabelecidas, de modo que tendo o aderente

aceitado às disposições, este passa a gerar obrigações para ambas as partes, que devem honrar com o compromisso

assumido, em respeito ao princípio do pacta sunt servanda, a não ser que haja previsões que contrariem o

dirigismo contratual dimanado da legislação ou caracterizem situação de nulidade.Conforme ensinamentos de

Washington de Barros Monteiro ... o erro, para viciar a vontade, precisa ser substancial. Mas, não basta;

necessário seja também escusável e real. Deve ser escusável, no sentido de que há de ter por fundamento uma

razão plausível, ou ser de tal monta que qualquer pessoa inteligente e de atenção ordinária seja capaz de cometê-

lo. Deve ser ainda real, isto é, tangível, palpável, importando efetivo prejuízo para o interessado (no fatetur qui

errat). (Curso de Direito Civil, Parte Geral, 1º Volume, Saraiva, p. 194). De outro lado, verifico que foram

respeitados todos os pressupostos de validade do ato jurídico, quais sejam, agente capaz (artigo 145, inciso I do

CC), objeto lícito e forma prescrita ou não defesa em lei (arts. 129, 130 e 145 do CC). Porém, considerando o teor

da Súmula 297 do Superior Tribunal de Justiça, que reconhece a aplicabilidade do Código de Defesa do

Consumidor às instituições financeiras, passo à análise das questões jurídicas abordadas pelos réus, concernentes

aos abusos e ilegalidades existentes no contrato de mútuo.A dívida cobrada pela CEF no valor de R$ 12.908,37

(doze mil, novecentos e oito reais e trinta e sete centavos) é proveniente do Contrato Particular de Abertura de

Crédito à Pessoa Física para Financiamento de Aquisição de Material de Construção e Outros Pactos -

CONSTRUCARD, com prazo de amortização de 60 (sessenta) meses.O contrato prevê claramente a taxa de juro

mensal de 1,75% aplicada sobre o saldo devedor já atualizado pela Taxa Referencial (cláusula oitava).A

capitalização de juros mensal é admitida aos contratos celebrados após a vigência da Medida Provisória nº 1963-

17 de 30 de março de 2000, desde que pactuada. Confiram-se, a propósito, os seguintes julgados do Superior

Tribunal de Justiça:PROCESSUAL CIVIL E CONTRATO BANCÁRIO. AGRAVO REGIMENTAL NO

RECURSO ESPECIAL. ABERTURA DE CRÉDITO. EMPRÉSTIMO PESSOAL. DESTINATÁRIO FINAL.

RELAÇÃO DE CONSUMO. INCIDÊNCIA DO CDC. CAPITALIZAÇÃO DE JUROS. COMISSÃO DE

PERMANÊNCIA. 1. Tratando-se de operação bancária feita a cliente na qualidade de destinatário final, incide, no

caso, o teor da Súmula 297 desta Corte: O Código de Defesa do Consumidor é aplicável às instituições

financeiras. 2. No que respeita à capitalização mensal de juros, ela é legal em contratos bancários celebrados

posteriormente à edição da MP 1.963-17/2000, de 31/3/2000, desde que expressamente pactuada. No tocante aos

contratos anteriores, a jurisprudência desta Corte a admite em periodicidade não inferior à anual, nos termos do

Decreto 22.626/33, art. 4º. 3. Legal a cobrança da comissão de permanência na fase de inadimplência, desde que

não cumulada com correção monetária, juros remuneratórios, multa contratual e juros moratórios (Súmulas 30 e

294/STJ). 4. Agravo regimental a que se dá parcial provimento. (AGRESP 631555, Relatora Ministra MARIA

ISABEL GALLOTTI, DJE de 06/12/2010)AGRAVO REGIMENTAL. PROCESSUAL CIVIL. RECURSO

ESPECIAL. CONTRATO BANCÁRIO. CAPITALIZAÇÃO DE JUROS. MEDIDA PROVISÓRIA.

APLICABILIDADE. 1. Nos contratos celebrados a partir de 31.3.2000, data da edição da Medida Provisória

1.963-17/2000, atualmente reeditada pela 2.170-36/2001, é exigível a capitalização mensal de juros, desde que

pactuada. Precedente: AgRg no EREsp 930.544/DF, Rel. Min. Ari Pargendler, Segunda Seção, DJe 10.4.2008. 2.

Agravo Regimental improvido. (ADRESP 733548, Relator Ministro LUIS FELIPE SALOMÃO, DJE de

12/04/2010)Em relação a contratos referentes à CONSTRUCARD, já decidiu a jurisprudência pela possibilidade

de aplicação da Medida Provisória nº 1963-17 de 30 de março de 2000 aos contratos celebrados após a sua

vigência:PROCEDIMENTO MONITÓRIO. CEF. CONTRATO PARA AQUISIÇÃO DE MATERIAL DE

CONSTRUÇÃO (CONSTRUCARD). INTIMAÇÃO. CONSTITUIÇÃO EM MORA. SEGURO

OBRIGATÓRIO. SISTEMA FINANCEIRO DA HABITAÇÃO - SFH - NÃO ENQUADRAMENTO.

CORREÇÃO MONETÁRIA. JUROS REMUNERATÓRIOS. (...) 9. Quanto ao anatocismo acenado, este restou,

outrossim, incomprovado; sendo insuficiente mera alegação, sendo, todavia, possível a sua incidência, conforme

legislação de regência, nos contratos celebrados após 31 de março de 2000, como o presente, o que afasta

qualquer mácula na avença pactuada. 10. Recurso desprovido.(AC 200850010001494, Desembargador Federal

POUL ERIK DYRLUND, TRF2 - OITAVA TURMA ESPECIALIZADA, E-DJF2R - Data::21/02/2011 -
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Página::320/321.)PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO. ARTIGO 557, 1, DO CÓDIGO DE PROCESSO CIVIL.

AÇÃO MONITÓRIA. CARÊNCIA DE INTERESSE. NÃO CABIMENTO. LESÃO. INEXISTÊNCIA.

CORREÇÃO MONETÁRIA PREVISTA CONTRATUALMENTE. ALTERAÇÃO POR SENTENÇA.

IMPOSSIBILIDADE. AGRAVO LEGAL A QUE SE NEGA SEGUIMENTO. 1. O contrato assinado pelas partes

de Financiamento de Material para Construção - CONSTRUCARD é um título executivo extrajudicial nos termos

do art. 585 do CPC e portanto poderia ser cobrado através de ação de execução. 2. O contrato de mútuo não se

confunde com o de crédito rotativo, mais conhecido como cheque especial, que não possui liquidez e certeza,

porquanto não implica efetiva entrega do montante ao correntista, mas apenas a disponibilização de um crédito

previamente aprovado, que pode vir a ser utilizado ou não, e que, por isso, só pode ser exigido por ação monitória

para que tenha eficácia de título executivo. 3. Haveria à primeira vista carência de interesse processual na ação

monitória. Nada obstante, o detentor do título executivo pode ter interesse processual na via monitória, por

exemplo se de antemão sabe que é controvertida a possibilidade de exigir juros na forma contratada. 4. O STJ tem

entendido que, se a ação monitória prosseguiu até ser apreciado o seu mérito, não é o caso de, a esta altura,

extingui-la por carência de interesse, até porque disso resulta vantagem, e não prejuízo, para o demandado, que

pode deduzir nos embargos monitórios toda a matéria que apresentaria em eventuais embargos à execução, com a

vantagem de se livrar dos ônus processuais e probatórios decorrentes de figurar no pólo ativo, além de não ver

seus bens penhorados nem constar como executado. 5. Por força do art. 206, 3º, do Código Civil de 2002 o prazo

prescricional aplicável é de 03 (três) anos. 6. A Lei nº 4.595/64 autorizou o Conselho Monetário Nacional a

formular a política monetária e creditícia, permitindo àquele órgão, por meio do Banco Central, fixar os juros a

serem exigidos pelos estabelecimentos financeiros em suas operações de crédito. Por seu turno, não há norma

constitucional proibindo a capitalização de juros, conhecida como anatocismo , ficando a autorização a cargo da

legislação infraconstitucional. 8. O STJ, por meio da Segunda Seção, firmou entendimento de que tal prática, com

periodicidade inferior à anual, é vedada como regra, respeitando a proibição inserta na Súmula 121 do STF,

podendo, todavia, ser admitida em casos específicos previstos em lei, tais como os créditos rurais, industriais,

comerciais e de exportação (Decretos-leis nºs 167/67 e 413/69, bem como Leis nºs 6.313/75 e 6.840/80). A

jurisprudência do Egrégio Superior Tribunal de Justiça assentou-se no sentido de que nos contratos bancários

firmados a partir de 31 de março de 2000 (data da publicação da MP nº 1.963-17) é admitida a incidência da

capitalização mensal dos juros, desde que expressamente pactuada. 9. A jurisprudência do Egrégio Superior

Tribunal de Justiça assentou-se no sentido de que nos contratos bancários firmados a partir de 31 de março de

2000 (data da publicação da MP nº 1.963-17) é admitida a incidência da capitalização mensal dos juros, desde que

expressamente pactuada: 10. No caso dos autos, o Contrato de Crédito Rotativo foi firmado em data posterior à

edição da MP 1963-17, de 31 de março de 2000. E por haver previsão contratual, não há vedação à capitalização

dos juros. 11. A parcela de amortização deve ser paga da forma pactuada, pela tabela Price, vez que o contrato em

sua cláusula segunda especifica de forma clara como deverá ser feita sua cobrança.Desta forma, não incide no

caso as normas referentes a lesão previstas no Código Civil, haja vista não haver desproporção nas prestações

contratadas. 12. Considerando válido o contrato pactuado entre as partes, a sentença deveria mantê-lo como um

todo, não lhe competindo alterar a forma de atualização do débito após o ajuizamento da ação. 13. Agravo a que

se nega provimento.(AC 200561200016105, DESEMBARGADOR FEDERAL HENRIQUE HERKENHOFF,

TRF3 - SEGUNDA TURMA, DJF3 CJ1 DATA:20/05/2010 PÁGINA: 96.) Assim, em se tratando de contrato, no

caso em apreço, celebrado após 30 de março de 2000, admitida é a capitalização de juros, desde que não em

periodicidade inferior a um ano.Nessa senda, é possível a utilização da taxa referencial (TR) como índice de

correção monetária do saldo devedor de contrato de financiamento bancário, desde que o referido índice tenha

sido pactuado entre as partes, como ocorre na hipótese dos autos, inexistindo, por conseguinte, ilegalidade a ser

sanada.No que se refere à aplicação da Tabela Price, a Súmula nº 121 do STF e a Lei de Usura apenas vedam a

prática do anatocismo e não a incidência da referida Tabela. Aliás, como é sabido, aquele fenômeno só ocorre nas

hipóteses de amortização negativa, ou seja, quando o valor da prestação não é suficiente sequer para quitar os

juros.Na análise da planilha de evolução da dívida, infere-se que não houve amortização negativa, eis que as

parcelas, até o momento em que estavam sendo adimplidas, estavam diminuindo o valor do saldo devedor.Assim,

averiguada a inocorrência de amortização negativa, não há que se falar em anatocismo praticado pela CEF,

notadamente quando decorre do inadimplemento da embargante.Outrossim, não há vedação legal à cobrança de

juros remuneratórios e moratórios após o inadimplemento, sendo apenas necessária a expressa previsão contratual,

como ocorre neste caso.Nesse sentido, decidiu o Superior Tribunal de Justiça que Em contratos bancários, afigura-

se possível a cobrança cumulada de juros remuneratórios e moratórios, após o inadimplemento, desde que

pactuados, como na espécie. Recurso especial conhecido e provido. (RESP 194.262-PR, Relator Ministro Cesar

Asfor Rocha, DJ de 18/12/2000.A incidência do IOF sobre operações bancárias (de crédito, câmbio e seguro, ou

relativas a títulos os valores mobiliários) decorre do disposto no artigo 153, inciso V da Constituição Federal,

atuando a Instituição Financeira como mero substituto tributário.A cláusula décima primeira dispõe sobre a

isenção da cobrança do IOF no Construcard, em consonância com o artigo 9º do Decreto nº 4.494/02. A CEF

reafirma a inexistência de tal cobrança.O mesmo não ocorre com a cláusula décima nona, que autoriza a CEF a

efetuar o bloqueio de saldo de qualquer conta, aplicação financeira e/ou crédito de sua titularidade, em qualquer
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unidade da Caixa, bem como a efetuar, nas referidas contas, aplicações e/ou créditos, o bloqueio dos saldos

credores, até que a importância seja suficiente à integral liquidação da parcela vencida. Tal disposição é, de fato,

ofensiva ao consumidor, pois lhe coloca em situação demasiadamente desfavorável em relação ao fornecedor dos

serviços.A cobrança antecipada de despesas processuais e honorários advocatícios também é indevida, eis que o

arbitramento compete ao Poder Judiciário. Assim, merece ser reconhecida a nulidade da Cláusula Décima

Sétima.A penalidade prevista no artigo 940 do Código Civil, que obriga àquele que exigir mais do que for devido

ao pagamento do montante indevidamente exigido, somente se aplica diante de comprovada má-fé, dolo ou culpa

do credor/agente financeiro, o que não ocorreu no presente caso. Na hipótese dos autos, ainda que se reconheça

algum excesso, a cobrança é devida e a mora do réu é inconteste.É legítima a inclusão do nome do réu nos

cadastros de proteção ao crédito, ante ao inadimplemento contratual que não pode ser superado com a simples

discussão sobre o montante do débito. Nesse sentido, destaco a seguinte decisão do E. Tribunal Regional Federal

da Primeira Região: CIVIL E PROCESSUAL CIVIL. AÇÃO MONITÓRIA. CRÉDITO ROTATIVO.

ALEGAÇÃO DE COBRANÇA DE ENCARGOS EXCESSIVOS. CADASTROS DE INADIMPLENTES: SPC,

SERASA E CADIN. EXCLUSÃO DO NOME DA DEVEDORA. REQUISITOS. EVOLUÇÃO DA

JURISPRUDÊNCIA.1. Nos termos de recente compreensão jurisprudencial sobre o tema, emanada do Superior

Tribunal de Justiça, a inclusão, ou exclusão, do nome do devedor em cadastros de inadimplentes, condiciona-se a:

a) que haja ação proposta pelo devedor contestando a existência integral ou parcial do débito; b) que haja efetiva

demonstração de que a contestação da cobrança indevida se funda na aparência do bom direito e em

jurisprudência consolidada do Supremo Tribunal Federal ou do Superior Tribunal de Justiça; c) que, sendo a

contestação apenas de parte do débito, deposite o valor referente à parte tida por incontroversa, ou preste caução

idônea, ao prudente arbítrio do magistrado (REsp n. 527.618/RS - Relator Ministro Cesar Asfor Rocha).2. Na

hipótese dos autos, não houve a satisfação desses requisitos.3. Agravo desprovido. (AG - 200301000006219,

publicado no DJ de 22/8/2005, página 60, DESEMBARGADOR FEDERAL DANIEL PAES RIBEIRO)No que

se refere à forma de atualização do débito após o ajuizamento da ação, considerando que se trata de cobrança de

dívida certa, cujo valor corresponde à soma do saldo principal acrescido de todos os encargos contratuais

pactuados, não são aplicáveis as cláusulas contratuais, mas, sim, os juros legais e a atualização monetária

conforme prevê o Manual de Procedimentos para Cálculos da Justiça Federal para as sentenças condenatórias em

geral.Nesse sentido, a decisão proferida pelo E. TRF da 3ª Região, no julgamento da AC 1389613, Relatora Juíza

Federal Dra. RAMZA TARTUCE: Após o ajuizamento da ação a dívida será atualizada como qualquer outro

débito judicial, ou seja pelos índices oficiais, com base nos critérios utilizados para as Ações Condenatórias em

geral (Manual de Orientação de Procedimentos para os Cálculos na Justiça Federal, aprovado pela Resolução nº

242, de 03.07.2001). (DJF3 CJ2 DATA:29/09/2009 página 100).Posto isso, acolho em parte os embargos opostos

para afastar o disposto nas cláusulas Décima Sétima - Da pena convencional e dos honorários e Décima Nona -

Autorização de Bloqueio de Saldo e, por conseguinte, julgo PARCIALMENTE PROCEDENTE o pedido

formulado na inicial, constituindo, de pleno direito, o título executivo judicial, com a obrigação do embargante de

pagamento dos valores devidos por força do contrato firmado, devendo, porém, na liquidação, serem refeitos os

cálculos apresentados, sendo admitida a capitalização de juros, desde que não em periodicidade inferior a um ano.

Após, prossiga-se sob a forma de execução, acrescendo-se ao valor da dívida juros e atualização monetária

conforme prevê o Manual de Procedimentos para Cálculos da Justiça Federal para as sentenças condenatórias em

geral.Custas ex lege. Considerando a sucumbência recíproca, fixo os honorários advocatícios em 10% (dez por

cento) sobre o valor atribuído à causa, que se compensarão nos termos do artigo 21 do CPC.P. R. I.

 

0018506-18.2012.403.6100 - CAIXA ECONOMICA FEDERAL(SP129673 - HEROI JOAO PAULO VICENTE

E SP168287 - JOÃO BATISTA BAITELLO JUNIOR E SP261135 - PRISCILA FALCAO TOSETTI) X

ANDREA COSTA SANTOS AGUIAR(SP165969 - CLÁUDIA CRISTIANE FERREIRA)

Vistos, etc.Caixa Econômica Federal move em face de Andrea Costa Santos Aguiar Ação Monitória, objetivando

a citação da ré para o pagamento da dívida por ela contraída, resultante da utilização do crédito concedido através

do Contrato Particular de Abertura de Crédito à Pessoa Física para Financiamento de Materiais de Construção e

Outros Pactos (CONSTRUCARD), ou, diante do inadimplemento, seja constituído título executivo judicial.

Instrui o pedido inicial com cópia do referido contrato, devidamente assinado, extratos bancários e planilha de

evolução da dívida.Citada, a ré ofereceu os embargos monitórios às fls. 65/77, sustentando, em preliminar, a

inépcia da inicial, a ausência de documento essencial à propositura da ação e a inadequação da via eleita. No

mérito, alegou que jamais teve prévia e adequada ciência sobre o contrato e tampouco recebeu o cartão

Construcard e usufruiu dos valores cobrados. Aduz que a CEF não comprovou a entrega do cartão e seu uso pela

embargante. Pugna a nulidade do negócio jurídico entabulado e a produção de todos os meios de prova,

requerendo a improcedência da monitória.A CEF apresentou impugnação aos embargos monitórios às fls.

82/88.Realizada audiência de tentativa de conciliação, que resultou infrutífera (fls. 161/162).A CEF interpôs

Agravo Retido em face da decisão que determinou o julgamento antecipado da lide (fls. 167 e

171/174).Reconsiderada a decisão de fls. 167, foram as partes instadas à especificação de provas (fls. 175).A

embargante requereu a apresentação nos autos, pela CEF, do comprovante de entrega do cartão Construcard (fls.
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176).A CEF postulou a oitiva, como testemunha, do representante legal da empresa na qual houve a contratação,

bem como a intimação desta para que traga aos autos documentos relativos à transação realizada (pedido, recibos

de entrega, nota fiscal, etc).Realizada audiência de instrução às fls. 189/192 e 209/215.Deferida a expedição de

ofício à Marcenaria do Baptisteti Ltda, requerida pela CEF (fls. 196).É o relatório. Passo a

decidir.Preliminarmente, afasto a alegada inépcia da inicial, vez que não se encontram presentes, in casu, os

pressupostos do parágrafo único do artigo 295 do CPC. Tanto é assim que a ré ofereceu defesa refutando as

alegações da autora, não lhe causando nenhum tipo de prejuízo.A petição inicial veio acompanhada do Contrato

de Abertura de Crédito à Pessoa Física para Financiamento de Materiais de Construção e Outros Pactos, além de

demonstrativo da evolução da dívida, sendo tais documentos suficientes e adequados para a propositura da

ação.Ademais, com a oposição de embargos monitórios, o rito processual transmuda-se para o ordinário,

propiciando ao réu o exercício pleno do princípio do contraditório e da ampla defesa (artigo 1.102 c, parágrafo 2º

do CPC).Veja-se, ainda, a possibilidade de a ação monitória ser instruída inclusive por título extrajudicial. Nesse

sentido, a orientação firmada no Colendo Superior Tribunal de Justiça:DIREITO CIVIL. PROCESSUAL CIVIL.

LOCAÇÃO. RECURSO ESPECIAL. AÇÃO MONITÓRIA FUNDADA EM TÍTULO EXECUTIVO

EXTRAJUDICIAL. POSSIBILIDADE. PRECEDENTES. RETORNO DOS AUTOS AO TRIBUNAL DE

ORIGEM PARA JULGAMENTO DO MÉRITO DO RECURSO DE APELAÇÃO DOS RECORRIDOS.

RECURSO CONHECIDO E PARCIALMENTE PROVIDO. 1. A ação monitória pode ser instruída por título

executivo extrajudicial. Precedentes do STJ. 2. Recurso especial conhecido e parcialmente provido. Necessidade

de retorno dos autos ao Tribunal de origem para prosseguimento do julgamento do recurso de apelação dos

recorridos. (REsp 1079338, Relator Ministro ARNALDO ESTEVES LIMA, DJE de 15/03/2010)Rejeito, assim,

as preliminares arguidas pela Embargante.A embargante não nega a assinatura do Contrato que instrui a inicial,

mas refuta com veemência a utilização dos créditos relativos ao Construcard, bem como o recebimento do

Cartão.Com efeito, nos termos da Cláusula Segunda, a aquisição dos materiais contemplados no Contrato

Construcard, far-se-á mediante o uso do cartão, contendo senha privativa e de responsabilidade exclusiva do

devedor (fls. 10).Inicialmente, cumpre anotar que a entrega do cartão Construcard à embargante não restou

demonstrada nos autos, eis que a CEF não se incumbiu de tal mister, restando, pois, incontroversa. Ocorre que é

de conhecimento público a possibilidade de utilização do crédito sem o recebimento do cartão, uma vez que basta

que o beneficiário detenha o número do cartão para que consiga efetuar transações com o crédito que lhe foi

disponibilizado.No presente caso, não há dúvida a respeito da utilização do crédito pela embargante, consoante

comprovado pela prova documental e testemunhal. Com efeito, à vista da documentação carreada aos autos pela

CEF, comprovou-se a utilização do valor de R$ 28.500,00. Por cautela, este Juízo houve por bem deferir a oitiva

do representante legal da empresa onde supostamente foi realizado o negócio, Marcenaria do Baptisteti Ltda

ME.Em seu depoimento (gravado em mídia por meio de Sistema Audiovisual, às fls. 215 dos autos), o Senhor

IVAN BAPTISTETI afirmou que a Embargante ANDRÉA esteve na Marcenaria e solicitou orçamento para

confecção de móveis. Relatou que no mesmo dia foi efetuada a transação, ficando pendente a entrega da

documentação correspondente, como projetos e o recibo, mas no dia seguinte a Embargante solicitou o

cancelamento da compra e a devolução do dinheiro.Esclareceu a testemunha que devolveu à Embargante, através

de depósito efetuado na conta por ela indicada, a quantia de R$24.937,50, tendo retido, porém, parte do valor, a

título de taxa para cobertura de despesas e custos decorrentes da transação, com o que concordou a Embargante.

Ressaltou, ainda, que não houve a entrega ou a confecção de nenhum móvel, apenas o orçamento.Instado o

depoente acerca da forma como a transação foi efetuada, esclareceu o senhor IVAN que a ré ANDRÉA contatou

diretamente a CEF, via telefone, fornecendo o código do contrato que lhe fora disponibilizado, mais o número do

convênio da Marcenaria e o negócio foi concretizado eletronicamente, sem a assinatura de qualquer documento.

Ressaltou que o depósito (pagamento) é efetuado pela CEF onde o cliente do Construcard indica.A testemunha

apresentou em audiência cópia do extrato de conta corrente da Marcenaria do Baptisteti, relativo ao mês de agosto

de 2011 (fls. 213), onde se pode observar o lançamento a crédito, no dia 23/08, do valor de R$28.500,00, que seria

correspondente ao negócio realizado com a ré e a saída, por transferência eletrônica para a conta desta, na

importância de R$24.937,50, no dia 25/08 (operação nº41.473).Verifica-se que há coincidência entre os valores

lançados na conta da Marcenaria com aqueles cobrados pela CEF, no documento às fls. 17, que acompanha a

inicial.E não obstante a negativa da Ré acerca do negócio entabulado, , constata-se do extrato às fls. 28 dos autos,

relativo à conta nº 20.024-5, de titularidade da Ré, a existência de lançamento a crédito de R$24.937,50, mediante

transferência eletrônica, realizada em 25/08/2011, número do documento 041473, corroborando as informações

prestadas em audiência de que tais valores foram repassados pela empresa Marcenaria do Baptisteti à

Embargante.Diante de tal quadro, é possível concluir que, não obstante a aventada desistência do negócio, a

Embargante efetivamente utilizou os valores que lhe foram disponibilizados no Contrato Construcard, conforme

demonstram fartamente as provas produzidas nos autos.Considerando, porém, a liberação do crédito do

Construcard tem finalidade e destinação certas, consoante disposição contida na cláusula primeira e parágrafo

primeiro (fls. 09), bem como que a situação fática relatada nestes autos demonstra a utilização desvirtuada dos

recursos, determino a extração de cópias da petição inicial (fls.02/52), dos embargos monitórios (fls. 65/77), dos

termos de audiência às fls. 189/191 e 209/211, assim como dos documentos e mídia às fls. 212/215, além desta
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sentença, encaminhando-as ao Ministério Público Federal para as devidas apurações, nos termos da cláusula

terceira, parágrafo segundo do contrato, que dispõe:CLÁUSUAL TERCEIRA - DA UTILIZAÇÃO DOS

MATERIAIS ADQUIRIDOS - O(s) DEVEDOR(es) compromete(m)-se, sob as penas da lei, a aplicar os materiais

adquiridos com os recursos ora mutuados no imóvel de que trata a CLÁUSULA

PRIMEIRA...........................Parágrafo Segundo - A utilização do limite de crédito em desacordo com a

CLÁUSULA PRIMEIRA e o caput desta CLÁUSULA, configura-se CRIME DE FALSIDADE e

ESTELIONADO, previsto no Código Penal Brasileiro, ensejando a abertura do competente INQUÉRITO

POLICIAL junto à Polícia Federal.Finalmente, inexistindo outras questões jurídicas relativas ao contrato de

mútuo a serem analisadas, vez que a defesa apresentada pela Ré limitava-se à negativa do negócio que ensejou a

cobrança intentada pela CEF, é de rigor o decreto da improcedência dos embargos.No que se refere à forma de

atualização do débito após o ajuizamento da ação, considerando que se trata de cobrança de dívida certa, cujo

valor corresponde à soma do saldo principal acrescido de todos os encargos contratuais pactuados, não são

aplicáveis as cláusulas contratuais, mas sim os juros legais e a atualização monetária conforme prevê o Manual de

Procedimentos para Cálculos da Justiça Federal para as sentenças condenatórias em geral.Nesse sentido, a decisão

proferida pelo E. TRF da 3ª Região, no julgamento da AC 1389613, Relatora Juíza Federal Dra. RAMZA

TARTUCE: Após o ajuizamento da ação a dívida será atualizada como qualquer outro débito judicial, ou seja

pelos índices oficiais, com base nos critérios utilizados para as Ações Condenatórias em geral (Manual de

Orientação de Procedimentos para os Cálculos na Justiça Federal, aprovado pela Resolução nº 242, de

03.07.2001). (DJF3 CJ2 DATA:29/09/2009 página 100).Posto isso, rejeito os embargos monitórios e julgo

PROCEDENTE o pedido formulado na inicial, constituindo, de pleno direito, o título executivo judicial, com a

obrigação da embargante ao pagamento dos valores devidos por força do contrato firmado. Prossiga-se sob a

forma de execução, acrescendo-se ao valor da dívida juros e atualização monetária conforme prevê o Manual de

Procedimentos para Cálculos da Justiça Federal para as sentenças condenatórias em geral.Condeno, ainda, a

embargante ao pagamento de honorários advocatícios, fixados em R$1.000,00 (um mil reais), nos termos do

artigo 20, 4º do CPC, cuja execução ficará suspensa, nos termos do artigo 12 da Lei 1060/50.Custas ex

lege.Oficie-se ao Ministério Público Federal encaminhando cópias petição inicial (fls.02/52), dos embargos

monitórios (fls. 65/77), dos termos de audiência às fls. 189/191 e 209/211, assim como dos documentos e mídia às

fls. 212/215, além desta sentença, para as devidas apurações.P. R. I. Oficie-se.

 

0020574-38.2012.403.6100 - CAIXA ECONOMICA FEDERAL(SP129673 - HEROI JOAO PAULO VICENTE

E SP168287 - JOÃO BATISTA BAITELLO JUNIOR E SP261135 - PRISCILA FALCAO TOSETTI) X

GILSON GIL BEZERRA DE SOUZA(SP261344 - ISMAEL MOISES DE PAULA JUNIOR)

Vistos, etc.Caixa Econômica Federal move em face de Gilson Gil Bezerra de Souza Ação Monitória, objetivando

a citação do réu para o pagamento da dívida por ele contraída, resultante da utilização do crédito concedido

através do Contrato de Relacionamento - Abertura de Contas e Adesão a Produtos e Serviços - Pessoa Física

(CRÉDITO ROTATIVO e CRÉDITO DIRETO CAIXA), ou, diante do inadimplemento, seja constituído título

executivo judicial. Instrui o pedido inicial com cópia do referido contrato, devidamente assinado, e planilha de

evolução da dívida.Citado, o réu ofereceu os embargos monitórios às fls. 49/76, sustentando, em preliminar, a

ausência de demonstração da evolução da dívida. No mérito, alegou a aplicação do Código de Defesa do

Consumidor; a inversão do ônus da prova; a falta de informação clara e precisa; a ilegalidade da capitalização

mensal de juros; práticas abusivas e prestações desproporcionais em detrimento do consumidor.A CEF apresentou

impugnação aos embargos monitórios às fls. 82/108.Realizada audiência de tentativa de conciliação, que resultou

infrutífera (fls. 126/128).É o relatório. Passo a decidir.A petição inicial veio acompanhada do Contrato de

Abertura de Crédito à Pessoa Física para Financiamento de Materiais de Construção e Outros Pactos, além de

demonstrativo da evolução da dívida, sendo tais documentos suficientes e adequados para a propositura da

ação.Ademais, com a oposição de embargos monitórios, o rito processual transmuda-se para o ordinário,

propiciando ao réu o exercício pleno do princípio do contraditório e da ampla defesa (artigo 1.102 c, parágrafo 2º

do CPC).Rejeito, assim, a alegada ausência de documentos essenciais à propositura da ação.Inicialmente, observo

que o contrato de adesão não é ilegal à luz do Código de Defesa do Consumidor. Ele difere dos contratos bilaterais

porque naquele existe um regulamento previamente redigido por uma das partes, com o qual a outra parte

concorda ou não e, conseqüentemente, adere ou não àquilo que está disposto. A assinatura do contrato de adesão,

como expressão da livre manifestação de vontade, importa na submissão às cláusulas preestabelecidas, de modo

que tendo o aderente aceitado às disposições, este passa a gerar obrigações para ambas as partes, que devem

honrar com o compromisso assumido, em respeito ao princípio do pacta sunt servanda, a não ser que haja

previsões que contrariem o dirigismo contratual dimanado da legislação ou caracterizem situação de

nulidade.Conforme ensinamentos de Washington de Barros Monteiro ... o erro, para viciar a vontade, precisa ser

substancial. Mas, não basta; necessário seja também escusável e real. Deve ser escusável, no sentido de que há de

ter por fundamento uma razão plausível, ou ser de tal monta que qualquer pessoa inteligente e de atenção ordinária

seja capaz de cometê-lo. Deve ser ainda real, isto é, tangível, palpável, importando efetivo prejuízo para o

interessado (no fatetur qui errat). (Curso de Direito Civil, Parte Geral, 1º Volume, Saraiva, p. 194). De outro lado,
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verifico que foram respeitados todos os pressupostos de validade do ato jurídico, quais sejam, agente capaz (artigo

145, inciso I do CC), objeto lícito e forma prescrita ou não defesa em lei (arts. 129, 130 e 145 do CC). Porém,

considerando o teor da Súmula 297 do Superior Tribunal de Justiça, que reconhece a aplicabilidade do Código de

Defesa do Consumidor às instituições financeiras, passo à análise das questões jurídicas abordadas pelos réus,

concernentes aos abusos e ilegalidades existentes no contrato de mútuo.A dívida cobrada pela CEF no valor de R$

39.733,47 (trinta e nove mil, setecentos e trinta e três reais e quarenta e sete centavos) é proveniente do Contrato

de Relacionamento - Abertura de Contas e Adesão a Produtos e Serviços - Pessoa Física (CRÉDITO ROTATIVO

e CRÉDITO DIRETO CAIXA), pelo qual foi disponibilizado limite de crédito na conta do embargante..A

capitalização de juros mensal é admitida aos contratos celebrados após a vigência da Medida Provisória nº 1963-

17 de 30 de março de 2000, desde que pactuada. Confiram-se, a propósito, os seguintes julgados do Superior

Tribunal de Justiça:PROCESSUAL CIVIL E CONTRATO BANCÁRIO. AGRAVO REGIMENTAL NO

RECURSO ESPECIAL. ABERTURA DE CRÉDITO. EMPRÉSTIMO PESSOAL. DESTINATÁRIO FINAL.

RELAÇÃO DE CONSUMO. INCIDÊNCIA DO CDC. CAPITALIZAÇÃO DE JUROS. COMISSÃO DE

PERMANÊNCIA. 1. Tratando-se de operação bancária feita a cliente na qualidade de destinatário final, incide, no

caso, o teor da Súmula 297 desta Corte: O Código de Defesa do Consumidor é aplicável às instituições

financeiras. 2. No que respeita à capitalização mensal de juros, ela é legal em contratos bancários celebrados

posteriormente à edição da MP 1.963-17/2000, de 31/3/2000, desde que expressamente pactuada. No tocante aos

contratos anteriores, a jurisprudência desta Corte a admite em periodicidade não inferior à anual, nos termos do

Decreto 22.626/33, art. 4º. 3. Legal a cobrança da comissão de permanência na fase de inadimplência, desde que

não cumulada com correção monetária, juros remuneratórios, multa contratual e juros moratórios (Súmulas 30 e

294/STJ). 4. Agravo regimental a que se dá parcial provimento. (AGRESP 631555, Relatora Ministra MARIA

ISABEL GALLOTTI, DJE de 06/12/2010)AGRAVO REGIMENTAL. PROCESSUAL CIVIL. RECURSO

ESPECIAL. CONTRATO BANCÁRIO. CAPITALIZAÇÃO DE JUROS. MEDIDA PROVISÓRIA.

APLICABILIDADE. 1. Nos contratos celebrados a partir de 31.3.2000, data da edição da Medida Provisória

1.963-17/2000, atualmente reeditada pela 2.170-36/2001, é exigível a capitalização mensal de juros, desde que

pactuada. Precedente: AgRg no EREsp 930.544/DF, Rel. Min. Ari Pargendler, Segunda Seção, DJe 10.4.2008. 2.

Agravo Regimental improvido. (ADRESP 733548, Relator Ministro LUIS FELIPE SALOMÃO, DJE de

12/04/2010)Na hipótese em tela, nos termos da cláusula quarta do contrato (fls. 13), verifica-se a capitalização

mensal de juros, vez que os encargos incidentes sobre os valores utilizados serão calculados observando-se a

média aritmética simples dos saldos devedores, apurados mensalmente, o que deve ser afastado.Assim, em se

tratando de contrato celebrado após 30 de março de 2000, admitida é a capitalização de juros, desde que não em

periodicidade inferior a um ano.Não obstante o réu embargante avente a cobrança exagerada e desproporcional,

que o colocam em posição de desvantagem perante a credora, assim o fez por meio de alegações genéricas, sem

apontar, de forma específica, quais seriam as cláusulas abusivas e em que consistiriam tais abusos e

ilegalidades.Saliente-se, que a orientação assente no Superior Tribunal de Justiça no sentido de que somente é

possível a redução das taxas de juros remuneratórios livremente pactuadas por abusividade, quando comprovado

que são discrepantes em relação à taxa de mercado específica para o tipo de operação efetuada (Precedente: REsp

407.097/RS, Relator Ministro ARI PARGENDLER, DJ de 29.09.03), remete à parte que a invoca a prova de tal

dissonância.E embora reconhecida a aplicabilidade do Código de Defesa do Consumidor às instituições

financeiras - conforme enunciado da Súmula 297 do STJ - cabe ao réu a especificação dos fatos que entende

ofensivos a seus direitos e a indicação das cláusulas tidas por abusivas (artigo 333, inciso II do CPC), não sendo

admitidas alegações genéricas. Destaquem-se, a propósito, os seguintes julgados:DIREITO CIVIL. PROCESSO

CIVIL. CONTRATO DE FINANCIAMENTO HABITACIONAL. SACRE. CÓDIGO DE DEFESA DO

CONSUMIDOR. APLICABILIDADE. SEGURO. RECURSO IMPROVIDO. 1.

....................................................................................2. ....................................................................................3. A

incidência do Código de Defesa do Consumidor não desonera o mutuário do ônus de comprovar suas alegações,

especialmente quando são trazidas alegações genéricas sem a devida comprovação da existência de cláusula

abusiva, ou da onerosidade excessiva do contrato, bem como da violação do princípio da boa-fé e da vontade do

contratante. 4. ....................................................................................5.

....................................................................................6. Apelo improvido. Sentença de improcedência mantida.

(TRF-2, AC 427317, Relator Desembargador Federal GUILHERME CALMON NOGUEIRA DA GAMA, Sexta

Turma Especializada, E-DJF2R de 09/05/2011, página 392/393)CIVIL E PROCESSUAL CIVIL. AÇÃO

MONITÓRIA. CONTRATO BANCÁRIO. ALEGAÇÕES VAGAS E GENÉRICAS. HONORÁRIOS

ADVOCATÍCIOS. RECURSOS DESPROVIDOS. 1. ....................................................................................2. As

razões esposadas pelo devedor na apelação foram genéricas e vagas, não tendo ele combatido especificamente

qualquer cláusula contratual, limitando-se a afirmar que houve aplicação de juros abusivos. 3. Com efeito, ainda

que aplicáveis à espécie as normas do CDC, a incidência de tal diploma legal não tem o condão de causar,

automaticamente, a declaração de nulidade in genere de estipulações ou cláusulas, incumbindo à parte, por

evidente, demarcar e individualizar justificadamente a invalidade, não se prestando para tanto a simples e genérica

afirmativa da existência de ilegalidades contratuais, como ocorreu na hipótese dos autos. 5.
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....................................................................................6. Apelações desprovidas. (TRF-5, AC 540920, Relator

Desembargador Federal Francisco Cavalcanti, Primeira Turma, DJE de 27/07/2012, página 117)Ademais, em se

tratando de contrato de natureza bancária, é vedado ao Juiz conhecer de ofício a existência de vícios, consoante o

enunciado da Súmula 381 do Superior Tribunal de Justiça, verbis: Súmula 381: Nos contratos bancários é vedado

ao julgador conhecer, de ofício, da abusividade das cláusulas.A ausência de demonstração específica da

abusividade das cláusulas e da excessiva onerosidade do contrato implica no reconhecimento da validade do

compromisso assumido pelas partes, que deve ser honrado em respeito ao princípio do pacta sunt servanda.No

mesmo sentido, decidiu o E. TRF da 4ª Região:MONITÓRIA. ALEGAÇÕES GENÉRICAS. CONHECIMENTO

DE OFÍCIO. IMPOSSIBILIDADE. SÚMULA 381 DO STJ. APLICABILIDADE DO CDC. PROVA DA

EXISTÊNCIA DE ABUSIVIDADE/ILEGALIDADE. 1. A falta de especificação das alegadas abusividades

impede a análise um a um os encargos previstos no contrato (capitalização, taxa de juros, multa), uma vez que,

nos termos da Súmula 381 do STJ nos contratos bancários, é vedado ao julgador conhecer, de ofício, da

abusividade das cláusulas. 2. É pacífico o entendimento de que se aplica o CDC às relações contratuais firmadas

com as instituições financeiras, tendo em vista o disposto na Súmula 297 do STJ. Todavia, mera invocação do

código consumerista não assegura a implementação da revisão nos termos pretendidos. A procedência do pedido

depende da demonstração cabal da existência de abusividade/ilegalidade na contratação questionada, o que não

restou demonstrado no caso dos autos. 3. Não sendo apontadas concretamente as cláusulas viciadas, não sendo

tratadas especificamente as ocorrências supostamente ensejantes da incidência do CDC ou de outra lei qualquer

invocada, enfim, não sendo conectadas as alegações de abusividade, onerosidade ou nulidade, abstratamente

apresentadas, a eventos particularmente identificados no caso concreto em exame, de forma mínima que seja, o

único remédio é repelir tais alegações vaga e genericamente postas nos autos, in totum, por não demonstradas

como pertinentes, de fato, o caso concreto. (TRF-4, AC 200671160026484, MARGA INGE BARTH TESSLER,

Quarta Turma, D.E. 30/11/2009)Diante de tal quadro, cumpria ao réu a prova das incorreções alegadas, de modo a

reduzir a cobrança que lhe é imposta, o que não ocorreu no caso em apreço.No que se refere à forma de

atualização do débito após o ajuizamento da ação, considerando que se trata de cobrança de dívida certa, cujo

valor corresponde à soma do saldo principal acrescido de todos os encargos contratuais pactuados, não são

aplicáveis as cláusulas contratuais, mas sim os juros legais e a atualização monetária conforme prevê o Manual de

Procedimentos para Cálculos da Justiça Federal para as sentenças condenatórias em geral.Nesse sentido, a decisão

proferida pelo E. TRF da 3ª Região, no julgamento da AC 1389613, Relatora Juíza Federal Dra. RAMZA

TARTUCE: Após o ajuizamento da ação a dívida será atualizada como qualquer outro débito judicial, ou seja

pelos índices oficiais, com base nos critérios utilizados para as Ações Condenatórias em geral (Manual de

Orientação de Procedimentos para os Cálculos na Justiça Federal, aprovado pela Resolução nº 242, de

03.07.2001). (DJF3 CJ2 DATA:29/09/2009 página 100).Posto isso, acolho em parte os embargos opostos e, por

conseguinte, julgo PARCIALMENTE PROCEDENTE o pedido formulado na inicial, constituindo, de pleno

direito, o título executivo judicial, com a obrigação do embargante de pagamento dos valores devidos por força do

contrato firmado, devendo, porém, na liquidação, serem refeitos os cálculos apresentados, sendo admitida a

capitalização de juros, desde que não em periodicidade inferior a um ano. Após, prossiga-se sob a forma de

execução, acrescendo-se ao valor da dívida juros e atualização monetária conforme prevê o Manual de

Procedimentos para Cálculos da Justiça Federal para as sentenças condenatórias em geral.Considerando a

sucumbência recíproca, fixo os honorários advocatícios em 10% (dez por cento) sobre o valor atribuído à causa,

que se compensarão nos termos do artigo 21 do CPC.Custas ex lege.P. R. I.

 

0000836-30.2013.403.6100 - CAIXA ECONOMICA FEDERAL(SP129673 - HEROI JOAO PAULO VICENTE

E SP234570 - RODRIGO MOTTA SARAIVA) X LUCIENE AGUIAR DE SOUZA

Vistos, etc.Caixa Econômica Federal move em face de Luciene Aguiar de Souza Ação Monitória, objetivando a

citação da ré para o pagamento da dívida por ela contraída, resultante da utilização do crédito concedido através

do Contrato Particular de Abertura de Crédito à Pessoa Física para Financiamento de Materiais de Construção e

Outros Pactos (CONSTRUCARD), ou, diante do inadimplemento, seja constituído título executivo judicial.

Instrui o pedido inicial com cópia do referido contrato, devidamente assinado, e planilha de evolução da

dívida.Citada, a ré deixou decorrer in albis o prazo para apresentação de defesa. Por conseguinte, foi dada vista à

Defensoria Pública da União a fim de que esta se manifestasse acerca do interesse em integrar a lide na qualidade

de curadora especial da ré citada com hora certa, o que foi prontamente atendido.A embargante, através da

defensoria pública federal, ofertou embargos monitórios às fls. 37/69, nos quais sustentou, preliminarmente, a

nulidade da citação por hora certa e a inépcia da inicial. No mérito, sustentou a aplicabilidade do Código de defesa

do Consumidor; a falta de informação clara e precisa; a inversão do ônus da prova; a vedação ao anatocismo; a

utilização da tabela price, a capitalização mensal de juros, a ilegalidade da autotutela; a ilegalidade da cobrança

contratual de despesas processuais e de honorários advocatícios; a ilegalidade de cobrança de IOF sobre a

operação financeira discutida e a necessidade de prova pericial. A embargada apresentou impugnação aos

embargos monitórios ( fls.74/86).Instadas as partes a se manifestarem acerca das provas que pretendiam produzir,

a embargante requereu a produção de prova pericial contábil. A CEF nada requereu.Ás fls. 91 foi proferida
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decisão, na qual considerou que os autos encontravam-se devidamente instruídos e, ainda, por tratar-se a matéria

unicamente de direito, foi indeferida a prova da prova requerida pela embargante, tendo sido interposto agravo

retido da decisão de fls. 91.É o relatório. Passo a decidir.Preliminarmente, afasto a alegada inépcia da inicial, vez

que não se encontram presentes, in casu, os pressupostos do parágrafo único do artigo 295 do CPC. Tanto é assim

que o réu ofereceu defesa refutando as alegações da autora, não lhe causando nenhum tipo de prejuízo.Além disso,

a petição inicial veio acompanhada do Contrato de Abertura de Crédito à Pessoa Física para Financiamento de

Materiais de Construção e Outros Pactos, além de demonstrativo da evolução da dívida, sendo tais documentos

suficientes e adequados para a propositura da ação.Ademais, com a oposição de embargos monitórios, o rito

processual transmuda-se para o ordinário, propiciando ao réu o exercício pleno do princípio do contraditório e da

ampla defesa (artigo 1.102 c, parágrafo 2º do CPC).Veja-se, ainda, a possibilidade de a ação monitória ser

instruída inclusive por título extrajudicial. Nesse sentido, a orientação firmada no Colendo Superior Tribunal de

Justiça:DIREITO CIVIL. PROCESSUAL CIVIL. LOCAÇÃO. RECURSO ESPECIAL. AÇÃO MONITÓRIA

FUNDADA EM TÍTULO EXECUTIVO EXTRAJUDICIAL. POSSIBILIDADE. PRECEDENTES. RETORNO

DOS AUTOS AO TRIBUNAL DE ORIGEM PARA JULGAMENTO DO MÉRITO DO RECURSO DE

APELAÇÃO DOS RECORRIDOS. RECURSO CONHECIDO E PARCIALMENTE PROVIDO. 1. A ação

monitória pode ser instruída por título executivo extrajudicial. Precedentes do STJ. 2. Recurso especial conhecido

e parcialmente provido. Necessidade de retorno dos autos ao Tribunal de origem para prosseguimento do

julgamento do recurso de apelação dos recorridos. (REsp 1079338, Relator Ministro ARNALDO ESTEVES

LIMA, DJE de 15/03/2010)Também não há que se falar em nulidade da citação por hora certa, vez que a ré, em

que pese não tenha sido encontrada, ofereceu embargos monitórios através da defensoria pública federal, que agiu

como curadora judicial. Inicialmente, observo que o contrato de adesão não é ilegal à luz do Código de Defesa do

Consumidor. Ele difere dos contratos bilaterais porque naquele existe um regulamento previamente redigido por

uma das partes, com o qual a outra parte concorda ou não e, conseqüentemente, adere ou não àquilo que está

disposto. A assinatura do contrato de adesão, como expressão da livre manifestação de vontade, importa na

submissão às cláusulas preestabelecidas, de modo que tendo o aderente aceitado às disposições, este passa a gerar

obrigações para ambas as partes, que devem honrar com o compromisso assumido, em respeito ao princípio do

pacta sunt servanda, a não ser que haja previsões que contrariem o dirigismo contratual dimanado da legislação ou

caracterizem situação de nulidade.Conforme ensinamentos de Washington de Barros Monteiro ... o erro, para

viciar a vontade, precisa ser substancial. Mas, não basta; necessário seja também escusável e real. Deve ser

escusável, no sentido de que há de ter por fundamento uma razão plausível, ou ser de tal monta que qualquer

pessoa inteligente e de atenção ordinária seja capaz de cometê-lo. Deve ser ainda real, isto é, tangível, palpável,

importando efetivo prejuízo para o interessado (no fatetur qui errat). (Curso de Direito Civil, Parte Geral, 1º

Volume, Saraiva, p. 194). De outro lado, verifico que foram respeitados todos os pressupostos de validade do ato

jurídico, quais sejam, agente capaz (artigo 145, inciso I do CC), objeto lícito e forma prescrita ou não defesa em

lei (arts. 129, 130 e 145 do CC). Porém, considerando o teor da Súmula 297 do Superior Tribunal de Justiça, que

reconhece a aplicabilidade do Código de Defesa do Consumidor às instituições financeiras, passo à análise das

questões jurídicas abordadas pelos réus, concernentes aos abusos e ilegalidades existentes no contrato de mútuo.A

dívida cobrada pela CEF no valor de R$ 17.857,87 (dezessete mil, oitocentos e cinquenta e sete reais e oitenta e

sete centavos) é proveniente do Contrato Particular de Abertura de Crédito à Pessoa Física para Financiamento de

Aquisição de Material de Construção e Outros Pactos - CONSTRUCARD, com prazo de amortização de 60

(sessenta) meses.O contrato prevê claramente a taxa de juro mensal de 1,75 % aplicada sobre o saldo devedor já

atualizado pela Taxa Referencial (cláusula oitava).Na data da celebração do contrato estava em vigor a Resolução

CMN nº 3.518/2007, que disciplina a cobrança de tarifas pela prestação de serviços bancários. O artigo 1º da

referida norma dispõe que a cobrança de tarifas deve estar prevista no contrato firmado entre a instituição e o

cliente ou ter sido o respectivo serviço previamente autorizado ou solicitado pelo cliente ou pelo usuário.O rol de

tarifas, exceto aquele pertinente às vedações de cobrança, não é exaustivo, podendo, inclusive, serem criadas

novas tarifas.Portanto, estando o cliente ciente de sua cobrança, por expressa disposição contratual, não há

qualquer ilegalidade. Nesse sentido, o entendimento firmado no E. Tribunal Regional Federal da 2ª Região,

verbis:CIVIL E PROCESSUAL CIVIL. CONTRATO BANCÁRIO (CONSTRUCARD). ALEGAÇÃO DE

NULIDADE DE CITAÇÃO. INEXISTÊNCIA. PRESUNÇÃO DE LEGITIMIDADE DA CERTIDÃO DO

OFICIAL DE JUSTIÇA. TABELA PRICE. CAPITALIZAÇÃO. TAXA OPERACIONAL MENSAL E TAXA

DE ABERTURA DE CRÉDITO. JUROS REMUNERATÓRIOS E MORATÓRIOS. 1 - ...........omissis

...................2 - .............omissis ................3 - .............omissis ................4 - No que se refere à aplicação da Tabela

Price, a Súmula nº 121 do STF e a Lei de Usura apenas vedam a prática do anatocismo e não a incidência da

referida Tabela. Aliás, como é sabido, aquele fenômeno só ocorre nas hipóteses de amortização negativa, ou seja,

quando o valor da prestação não é suficiente sequer para quitar os juros. E, em tal situação, a jurisprudência tem

considerado lícita a capitalização de juros, valendo salientar que a Súmula nº 121 do STF não se aplica às

instituições financeiras. Assim, averiguada a ocorrência de amortização negativa, não há que se falar em

inadmissível anatocismo praticado pela CEF, notadamente quando decorre do inadimplemento da apelante. 5 -

Cumpre salientar que a taxa de juros de 1,69% fixada no contrato cláusula nona) não é abusiva, compatível com as
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utilizadas no mercado, e o empréstimo (CONSTRUCARD) foi efetivado em 13/07/2005, após a edição da MP nº

1.963-17/2000, que passou a autorizar a capitalização (STJ, AGA - AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO

DE INSTRUMENTO - 880897, TERCEIRA TURMA, rel. PAULO DE TARSO SANSEVERINO, DJE

22/09/2010; STJ, AGA - AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO DE INSTRUMENTO - 1266124,

TERCEIRA TURMA, rel. Min. SIDNEI BENETI, DJE 07/05/2010; STJ, AGA - AGRAVO REGIMENTAL NO

AGRAVO DE INSTRUMENTO - 893701, QUARTA TURMA, rel. Min. JOÃO OTÁVIO DE NORONHA, DJE

02/02/2010). 6 - Registre-se que a ADIN 2.316, que questiona a Medida Provisória acima, encontra-se pendente

de julgamento, devendo-se prestigiar a presunção de constitucionalidade dos atos normativos. 7 - Os juros

moratórios e os remuneratórios têm finalidades distintas, sendo certo a jurisprudência do Egrégio STJ tem

afirmado a possibilidade de cumulação, nos contratos bancários, de juros remuneratórios e moratórios, após o

inadimplemento, desde que pactuados, como na espécie (REsp 194.262, DJ 18/12/2000; REsp. 206440/MG, DJ

30/10/2000) (TRF2, AC - APELAÇÃO CIVEL - 463419, SEXTA TURMA, rel. Desembargador Federal

GUILHERME CALMON NOGUEIRA DA GAMA, E-DJF2R 13/10/2010, p. 283/284). 8 - Não há qualquer

ilegalidade na cobrança de taxa operacional mensal e taxa de abertura de crédito, as quais estão expressamente

previstas nas cláusulas oitava e décima do contrato e não se confundem com a taxa de juros. As tarifas operacional

mensal e de abertura de crédito objetivam remunerar os serviços prestados pelas instituições financeiras e, por

outro lado, os juros remuneratórios têm a finalidade de remunerar o capital (TRF4, QUARTA TURAMA, AC

00005553720074047012, D.E. 24/05/2010, Relatora Desembargadora Federal MARGA INGE BARTH

TESSLER; TRF2, AC 200851010139688, SEXTA TURMA ESPECIALIZADA, rel. Juíza Conv. MARIA ALICE

PAIM LYARD, E-DJF2R 15/10/2010, p. 329/330). 9 - Apelo desprovido. (AC 490908, Relator Desembargador

Federal JOSE ANTONIO LISBOA NEIVA, E-DJF2R de 26/11/2010, p. 277/278) - destaquei.A capitalização de

juros mensal é admitida aos contratos celebrados após a vigência da Medida Provisória nº 1963-17 de 30 de março

de 2000, desde que pactuada. Confiram-se, a propósito, os seguintes julgados do Superior Tribunal de

Justiça:PROCESSUAL CIVIL E CONTRATO BANCÁRIO. AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO

ESPECIAL. ABERTURA DE CRÉDITO. EMPRÉSTIMO PESSOAL. DESTINATÁRIO FINAL. RELAÇÃO

DE CONSUMO. INCIDÊNCIA DO CDC. CAPITALIZAÇÃO DE JUROS. COMISSÃO DE PERMANÊNCIA.

1. Tratando-se de operação bancária feita a cliente na qualidade de destinatário final, incide, no caso, o teor da

Súmula 297 desta Corte: O Código de Defesa do Consumidor é aplicável às instituições financeiras. 2. No que

respeita à capitalização mensal de juros, ela é legal em contratos bancários celebrados posteriormente à edição da

MP 1.963-17/2000, de 31/3/2000, desde que expressamente pactuada. No tocante aos contratos anteriores, a

jurisprudência desta Corte a admite em periodicidade não inferior à anual, nos termos do Decreto 22.626/33, art.

4º. 3. Legal a cobrança da comissão de permanência na fase de inadimplência, desde que não cumulada com

correção monetária, juros remuneratórios, multa contratual e juros moratórios (Súmulas 30 e 294/STJ). 4. Agravo

regimental a que se dá parcial provimento. (AGRESP 631555, Relatora Ministra MARIA ISABEL GALLOTTI,

DJE de 06/12/2010)AGRAVO REGIMENTAL. PROCESSUAL CIVIL. RECURSO ESPECIAL. CONTRATO

BANCÁRIO. CAPITALIZAÇÃO DE JUROS. MEDIDA PROVISÓRIA. APLICABILIDADE. 1. Nos contratos

celebrados a partir de 31.3.2000, data da edição da Medida Provisória 1.963-17/2000, atualmente reeditada pela

2.170-36/2001, é exigível a capitalização mensal de juros, desde que pactuada. Precedente: AgRg no EREsp

930.544/DF, Rel. Min. Ari Pargendler, Segunda Seção, DJe 10.4.2008. 2. Agravo Regimental improvido.

(ADRESP 733548, Relator Ministro LUIS FELIPE SALOMÃO, DJE de 12/04/2010)Em relação a contratos

referentes à CONSTRUCARD, já decidiu a jurisprudência pela possibilidade de aplicação da Medida Provisória

nº 1963-17 de 30 de março de 2000 aos contratos celebrados após a sua vigência:PROCEDIMENTO

MONITÓRIO. CEF. CONTRATO PARA AQUISIÇÃO DE MATERIAL DE CONSTRUÇÃO

(CONSTRUCARD). INTIMAÇÃO. CONSTITUIÇÃO EM MORA. SEGURO OBRIGATÓRIO. SISTEMA

FINANCEIRO DA HABITAÇÃO - SFH - NÃO ENQUADRAMENTO. CORREÇÃO MONETÁRIA. JUROS

REMUNERATÓRIOS. (...) 9. Quanto ao anatocismo acenado, este restou, outrossim, incomprovado; sendo

insuficiente mera alegação, sendo, todavia, possível a sua incidência, conforme legislação de regência, nos

contratos celebrados após 31 de março de 2000, como o presente, o que afasta qualquer mácula na avença

pactuada. 10. Recurso desprovido.(AC 200850010001494, Desembargador Federal POUL ERIK DYRLUND,

TRF2 - OITAVA TURMA ESPECIALIZADA, E-DJF2R - Data::21/02/2011 - Página::320/321.)PROCESSUAL

CIVIL. AGRAVO. ARTIGO 557, 1, DO CÓDIGO DE PROCESSO CIVIL. AÇÃO MONITÓRIA. CARÊNCIA

DE INTERESSE. NÃO CABIMENTO. LESÃO. INEXISTÊNCIA. CORREÇÃO MONETÁRIA PREVISTA

CONTRATUALMENTE. ALTERAÇÃO POR SENTENÇA. IMPOSSIBILIDADE. AGRAVO LEGAL A QUE

SE NEGA SEGUIMENTO. 1. O contrato assinado pelas partes de Financiamento de Material para Construção -

CONSTRUCARD é um título executivo extrajudicial nos termos do art. 585 do CPC e portanto poderia ser

cobrado através de ação de execução. 2. O contrato de mútuo não se confunde com o de crédito rotativo, mais

conhecido como cheque especial, que não possui liquidez e certeza, porquanto não implica efetiva entrega do

montante ao correntista, mas apenas a disponibilização de um crédito previamente aprovado, que pode vir a ser

utilizado ou não, e que, por isso, só pode ser exigido por ação monitória para que tenha eficácia de título

executivo. 3. Haveria à primeira vista carência de interesse processual na ação monitória. Nada obstante, o
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detentor do título executivo pode ter interesse processual na via monitória, por exemplo se de antemão sabe que é

controvertida a possibilidade de exigir juros na forma contratada. 4. O STJ tem entendido que, se a ação monitória

prosseguiu até ser apreciado o seu mérito, não é o caso de, a esta altura, extingui-la por carência de interesse, até

porque disso resulta vantagem, e não prejuízo, para o demandado, que pode deduzir nos embargos monitórios toda

a matéria que apresentaria em eventuais embargos à execução, com a vantagem de se livrar dos ônus processuais e

probatórios decorrentes de figurar no pólo ativo, além de não ver seus bens penhorados nem constar como

executado. 5. Por força do art. 206, 3º, do Código Civil de 2002 o prazo prescricional aplicável é de 03 (três) anos.

6. A Lei nº 4.595/64 autorizou o Conselho Monetário Nacional a formular a política monetária e creditícia,

permitindo àquele órgão, por meio do Banco Central, fixar os juros a serem exigidos pelos estabelecimentos

financeiros em suas operações de crédito. Por seu turno, não há norma constitucional proibindo a capitalização de

juros, conhecida como anatocismo , ficando a autorização a cargo da legislação infraconstitucional. 8. O STJ, por

meio da Segunda Seção, firmou entendimento de que tal prática, com periodicidade inferior à anual, é vedada

como regra, respeitando a proibição inserta na Súmula 121 do STF, podendo, todavia, ser admitida em casos

específicos previstos em lei, tais como os créditos rurais, industriais, comerciais e de exportação (Decretos-leis nºs

167/67 e 413/69, bem como Leis nºs 6.313/75 e 6.840/80). A jurisprudência do Egrégio Superior Tribunal de

Justiça assentou-se no sentido de que nos contratos bancários firmados a partir de 31 de março de 2000 (data da

publicação da MP nº 1.963-17) é admitida a incidência da capitalização mensal dos juros, desde que

expressamente pactuada. 9. A jurisprudência do Egrégio Superior Tribunal de Justiça assentou-se no sentido de

que nos contratos bancários firmados a partir de 31 de março de 2000 (data da publicação da MP nº 1.963-17) é

admitida a incidência da capitalização mensal dos juros, desde que expressamente pactuada: 10. No caso dos

autos, o Contrato de Crédito Rotativo foi firmado em data posterior à edição da MP 1963-17, de 31 de março de

2000. E por haver previsão contratual, não há vedação à capitalização dos juros. 11. A parcela de amortização

deve ser paga da forma pactuada, pela tabela Price, vez que o contrato em sua cláusula segunda especifica de

forma clara como deverá ser feita sua cobrança.Desta forma, não incide no caso as normas referentes a lesão

previstas no Código Civil, haja vista não haver desproporção nas prestações contratadas. 12. Considerando válido

o contrato pactuado entre as partes, a sentença deveria mantê-lo como um todo, não lhe competindo alterar a

forma de atualização do débito após o ajuizamento da ação. 13. Agravo a que se nega provimento.(AC

200561200016105, DESEMBARGADOR FEDERAL HENRIQUE HERKENHOFF, TRF3 - SEGUNDA

TURMA, DJF3 CJ1 DATA:20/05/2010 PÁGINA: 96.) Assim, em se tratando de contrato, no caso em apreço,

celebrado após 30 de março de 2000, admitida é a capitalização de juros, desde que não em periodicidade inferior

a um ano.Nessa senda, é possível a utilização da taxa referencial (TR) como índice de correção monetária do saldo

devedor de contrato de financiamento bancário, desde que o referido índice tenha sido pactuado entre as partes,

como ocorre na hipótese dos autos, inexistindo, por conseguinte, ilegalidade a ser sanada.No que se refere à

aplicação da Tabela Price, a Súmula nº 121 do STF e a Lei de Usura apenas vedam a prática do anatocismo e não

a incidência da referida Tabela. Aliás, como é sabido, aquele fenômeno só ocorre nas hipóteses de amortização

negativa, ou seja, quando o valor da prestação não é suficiente sequer para quitar os juros.Na análise da planilha

de evolução da dívida (fls. 18/20), infere-se que não houve amortização negativa, eis que as parcelas, até o

momento em que estavam sendo adimplidas, estavam diminuindo o valor do saldo devedor. Assim, averiguada a

inocorrência de amortização negativa, não há que se falar em anatocismo praticado pela CEF, notadamente

quando decorre do inadimplemento da embargante.A incidência do IOF sobre operações bancárias (de crédito,

câmbio e seguro, ou relativas a títulos os valores mobiliários) decorre do disposto no artigo 153, inciso V da

Constituição Federal, atuando a Instituição Financeira como mero substituto tributário.A cláusula décima primeira

dispõe sobre a isenção da cobrança do IOF no Construcard, em consonância com o artigo 9º do Decreto nº

4.494/02. A CEF reafirma a inexistência de tal cobrança.O mesmo não ocorre com a cláusula décima nona, que

autoriza a CEF a efetuar o bloqueio de saldo de qualquer conta, aplicação financeira e/ou crédito de sua

titularidade, em qualquer unidade da Caixa, bem como a efetuar, nas referidas contas, aplicações e/ou créditos, o

bloqueio dos saldos credores, até que a importância seja suficiente à integral liquidação da parcela vencida. Tal

disposição é, de fato, ofensiva ao consumidor, pois lhe coloca em situação demasiadamente desfavorável em

relação ao fornecedor dos serviços.A cobrança antecipada de despesas processuais e honorários advocatícios

também é indevida, eis que o arbitramento compete ao Poder Judiciário. Assim, merece ser reconhecida a

nulidade da Cláusula Décima SétimaNo que se refere à forma de atualização do débito após o ajuizamento da

ação, considerando que se trata de cobrança de dívida certa, cujo valor corresponde à soma do saldo principal

acrescido de todos os encargos contratuais pactuados, não são aplicáveis as cláusulas contratuais, mas, sim, os

juros legais e a atualização monetária conforme prevê o Manual de Procedimentos para Cálculos da Justiça

Federal para as sentenças condenatórias em geral.Nesse sentido, a decisão proferida pelo E. TRF da 3ª Região, no

julgamento da AC 1389613, Relatora Juíza Federal Dra. RAMZA TARTUCE: Após o ajuizamento da ação a

dívida será atualizada como qualquer outro débito judicial, ou seja pelos índices oficiais, com base nos critérios

utilizados para as Ações Condenatórias em geral (Manual de Orientação de Procedimentos para os Cálculos na

Justiça Federal, aprovado pela Resolução nº 242, de 03.07.2001). (DJF3 CJ2 DATA:29/09/2009 página

100).Posto isso, acolho em parte os embargos opostos para afastar o disposto nas cláusulas Décima Sétima - Da
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pena convencional e dos honorários e Décima Nona - Autorização de Bloqueio de Saldo e, por conseguinte, julgo

PARCIALMENTE PROCEDENTE o pedido formulado na inicial, constituindo, de pleno direito, o título

executivo judicial, com a obrigação do embargante de pagamento dos valores devidos por força do contrato

firmado, devendo, porém, na liquidação, serem refeitos os cálculos apresentados, sendo admitida a capitalização

de juros, desde que não em periodicidade inferior a um ano. Após, prossiga-se sob a forma de execução,

acrescendo-se ao valor da dívida juros e atualização monetária conforme prevê o Manual de Procedimentos para

Cálculos da Justiça Federal para as sentenças condenatórias em geral.Considerando a sucumbência recíproca, fixo

os honorários advocatícios em 10% (dez por cento) sobre o valor atribuído à causa, que se compensarão nos

termos do artigo 21 do CPC.Custas ex lege.P. R. I.

 

0012266-76.2013.403.6100 - CAIXA ECONOMICA FEDERAL(SP129673 - HEROI JOAO PAULO VICENTE)

X ANDERSON CLAYTON PAVANI

Vistos, etc.Caixa Econômica Federal move em face de Anderson Clayton Pavani Ação Monitória, objetivando a

citação do réu para o pagamento da dívida por ele contraída, resultante da utilização do crédito concedido através

do Contrato Particular de Abertura de Crédito à Pessoa Física para Financiamento de Materiais de Construção e

Outros Pactos (CONSTRUCARD), ou, diante do inadimplemento, seja constituído título executivo judicial.

Instrui o pedido inicial com cópia do referido contrato, devidamente assinado, e planilha de evolução da

dívida.Citado o réu por hora certa, deixou decorrer in albis o prazo para apresentação de defesa (fls. 36/41). Por

conseguinte, foi dada vista à Defensoria Pública da União a fim de que esta se manifestasse acerca do interesse em

integrar a lide na qualidade de curadora especial da ré citada com hora certa, o que foi prontamente atendido.O

embargante, através da defensoria pública federal, ofertou embargos monitórios às fls. 43/54, nos quais sustentou,

preliminarmente, a inépcia da inicial. No mérito, sustentou a aplicabilidade do Código de defesa do Consumidor; a

falta de informação clara e precisa; a inversão do ônus da prova; a vedação ao anatocismo; a utilização da tabela

price, a capitalização mensal de juros, a ilegalidade da autotutela; a ilegalidade da cobrança contratual de despesas

processuais e de honorários advocatícios e a necessidade de prova pericial. A embargada apresentou impugnação

aos embargos monitórios (fls. 56/91).O réu interpôs Agravo Retido em face da decisão que determinou o

julgamento antecipado da lide (fls. 92 e 93/100).É o relatório. Passo a decidir.Preliminarmente, afasto a alegada

inépcia da inicial, vez que não se encontram presentes, in casu, os pressupostos do parágrafo único do artigo 295

do CPC. Tanto é assim que o réu ofereceu defesa refutando as alegações da autora, não lhe causando nenhum tipo

de prejuízo.Além disso, a petição inicial veio acompanhada do Contrato de Abertura de Crédito à Pessoa Física

para Financiamento de Materiais de Construção e Outros Pactos, além de demonstrativo da evolução da dívida,

sendo tais documentos suficientes e adequados para a propositura da ação.Ademais, com a oposição de embargos

monitórios, o rito processual transmuda-se para o ordinário, propiciando ao réu o exercício pleno do princípio do

contraditório e da ampla defesa (artigo 1.102 c, parágrafo 2º do CPC).Veja-se, ainda, a possibilidade de a ação

monitória ser instruída inclusive por título extrajudicial. Nesse sentido, a orientação firmada no Colendo Superior

Tribunal de Justiça:DIREITO CIVIL. PROCESSUAL CIVIL. LOCAÇÃO. RECURSO ESPECIAL. AÇÃO

MONITÓRIA FUNDADA EM TÍTULO EXECUTIVO EXTRAJUDICIAL. POSSIBILIDADE.

PRECEDENTES. RETORNO DOS AUTOS AO TRIBUNAL DE ORIGEM PARA JULGAMENTO DO

MÉRITO DO RECURSO DE APELAÇÃO DOS RECORRIDOS. RECURSO CONHECIDO E

PARCIALMENTE PROVIDO. 1. A ação monitória pode ser instruída por título executivo extrajudicial.

Precedentes do STJ. 2. Recurso especial conhecido e parcialmente provido. Necessidade de retorno dos autos ao

Tribunal de origem para prosseguimento do julgamento do recurso de apelação dos recorridos. (REsp 1079338,

Relator Ministro ARNALDO ESTEVES LIMA, DJE de 15/03/2010)Inicialmente, observo que o contrato de

adesão não é ilegal à luz do Código de Defesa do Consumidor. Ele difere dos contratos bilaterais porque naquele

existe um regulamento previamente redigido por uma das partes, com o qual a outra parte concorda ou não e,

conseqüentemente, adere ou não àquilo que está disposto. A assinatura do contrato de adesão, como expressão da

livre manifestação de vontade, importa na submissão às cláusulas preestabelecidas, de modo que tendo o aderente

aceitado às disposições, este passa a gerar obrigações para ambas as partes, que devem honrar com o compromisso

assumido, em respeito ao princípio do pacta sunt servanda, a não ser que haja previsões que contrariem o

dirigismo contratual dimanado da legislação ou caracterizem situação de nulidade.Conforme ensinamentos de

Washington de Barros Monteiro ... o erro, para viciar a vontade, precisa ser substancial. Mas, não basta;

necessário seja também escusável e real. Deve ser escusável, no sentido de que há de ter por fundamento uma

razão plausível, ou ser de tal monta que qualquer pessoa inteligente e de atenção ordinária seja capaz de cometê-

lo. Deve ser ainda real, isto é, tangível, palpável, importando efetivo prejuízo para o interessado (no fatetur qui

errat). (Curso de Direito Civil, Parte Geral, 1º Volume, Saraiva, p. 194). De outro lado, verifico que foram

respeitados todos os pressupostos de validade do ato jurídico, quais sejam, agente capaz (artigo 145, inciso I do

CC), objeto lícito e forma prescrita ou não defesa em lei (arts. 129, 130 e 145 do CC). Porém, considerando o teor

da Súmula 297 do Superior Tribunal de Justiça, que reconhece a aplicabilidade do Código de Defesa do

Consumidor às instituições financeiras, passo à análise das questões jurídicas abordadas pelos réus, concernentes

aos abusos e ilegalidades existentes no contrato de mútuo.A dívida cobrada pela CEF no valor de R$ 29.641,55
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(vinte e nove mil, seiscentos e quarenta e um reais e cinquenta e cinco centavos) é proveniente do Contrato

Particular de Abertura de Crédito à Pessoa Física para Financiamento de Aquisição de Material de Construção e

Outros Pactos - CONSTRUCARD, com prazo de amortização de 60 (sessenta) meses.O contrato prevê claramente

a taxa de juro mensal de 1,98 % aplicada sobre o saldo devedor já atualizado pela Taxa Referencial (cláusula

oitava).A capitalização de juros mensal é admitida aos contratos celebrados após a vigência da Medida Provisória

nº 1963-17 de 30 de março de 2000, desde que pactuada. Confiram-se, a propósito, os seguintes julgados do

Superior Tribunal de Justiça:PROCESSUAL CIVIL E CONTRATO BANCÁRIO. AGRAVO REGIMENTAL

NO RECURSO ESPECIAL. ABERTURA DE CRÉDITO. EMPRÉSTIMO PESSOAL. DESTINATÁRIO

FINAL. RELAÇÃO DE CONSUMO. INCIDÊNCIA DO CDC. CAPITALIZAÇÃO DE JUROS. COMISSÃO

DE PERMANÊNCIA. 1. Tratando-se de operação bancária feita a cliente na qualidade de destinatário final,

incide, no caso, o teor da Súmula 297 desta Corte: O Código de Defesa do Consumidor é aplicável às instituições

financeiras. 2. No que respeita à capitalização mensal de juros, ela é legal em contratos bancários celebrados

posteriormente à edição da MP 1.963-17/2000, de 31/3/2000, desde que expressamente pactuada. No tocante aos

contratos anteriores, a jurisprudência desta Corte a admite em periodicidade não inferior à anual, nos termos do

Decreto 22.626/33, art. 4º. 3. Legal a cobrança da comissão de permanência na fase de inadimplência, desde que

não cumulada com correção monetária, juros remuneratórios, multa contratual e juros moratórios (Súmulas 30 e

294/STJ). 4. Agravo regimental a que se dá parcial provimento. (AGRESP 631555, Relatora Ministra MARIA

ISABEL GALLOTTI, DJE de 06/12/2010)AGRAVO REGIMENTAL. PROCESSUAL CIVIL. RECURSO

ESPECIAL. CONTRATO BANCÁRIO. CAPITALIZAÇÃO DE JUROS. MEDIDA PROVISÓRIA.

APLICABILIDADE. 1. Nos contratos celebrados a partir de 31.3.2000, data da edição da Medida Provisória

1.963-17/2000, atualmente reeditada pela 2.170-36/2001, é exigível a capitalização mensal de juros, desde que

pactuada. Precedente: AgRg no EREsp 930.544/DF, Rel. Min. Ari Pargendler, Segunda Seção, DJe 10.4.2008. 2.

Agravo Regimental improvido. (ADRESP 733548, Relator Ministro LUIS FELIPE SALOMÃO, DJE de

12/04/2010)Em relação a contratos referentes à CONSTRUCARD, já decidiu a jurisprudência pela possibilidade

de aplicação da Medida Provisória nº 1963-17 de 30 de março de 2000 aos contratos celebrados após a sua

vigência:PROCEDIMENTO MONITÓRIO. CEF. CONTRATO PARA AQUISIÇÃO DE MATERIAL DE

CONSTRUÇÃO (CONSTRUCARD). INTIMAÇÃO. CONSTITUIÇÃO EM MORA. SEGURO

OBRIGATÓRIO. SISTEMA FINANCEIRO DA HABITAÇÃO - SFH - NÃO ENQUADRAMENTO.

CORREÇÃO MONETÁRIA. JUROS REMUNERATÓRIOS. (...) 9. Quanto ao anatocismo acenado, este restou,

outrossim, incomprovado; sendo insuficiente mera alegação, sendo, todavia, possível a sua incidência, conforme

legislação de regência, nos contratos celebrados após 31 de março de 2000, como o presente, o que afasta

qualquer mácula na avença pactuada. 10. Recurso desprovido.(AC 200850010001494, Desembargador Federal

POUL ERIK DYRLUND, TRF2 - OITAVA TURMA ESPECIALIZADA, E-DJF2R - Data::21/02/2011 -

Página::320/321.)PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO. ARTIGO 557, 1, DO CÓDIGO DE PROCESSO CIVIL.

AÇÃO MONITÓRIA. CARÊNCIA DE INTERESSE. NÃO CABIMENTO. LESÃO. INEXISTÊNCIA.

CORREÇÃO MONETÁRIA PREVISTA CONTRATUALMENTE. ALTERAÇÃO POR SENTENÇA.

IMPOSSIBILIDADE. AGRAVO LEGAL A QUE SE NEGA SEGUIMENTO. 1. O contrato assinado pelas partes

de Financiamento de Material para Construção - CONSTRUCARD é um título executivo extrajudicial nos termos

do art. 585 do CPC e portanto poderia ser cobrado através de ação de execução. 2. O contrato de mútuo não se

confunde com o de crédito rotativo, mais conhecido como cheque especial, que não possui liquidez e certeza,

porquanto não implica efetiva entrega do montante ao correntista, mas apenas a disponibilização de um crédito

previamente aprovado, que pode vir a ser utilizado ou não, e que, por isso, só pode ser exigido por ação monitória

para que tenha eficácia de título executivo. 3. Haveria à primeira vista carência de interesse processual na ação

monitória. Nada obstante, o detentor do título executivo pode ter interesse processual na via monitória, por

exemplo se de antemão sabe que é controvertida a possibilidade de exigir juros na forma contratada. 4. O STJ tem

entendido que, se a ação monitória prosseguiu até ser apreciado o seu mérito, não é o caso de, a esta altura,

extingui-la por carência de interesse, até porque disso resulta vantagem, e não prejuízo, para o demandado, que

pode deduzir nos embargos monitórios toda a matéria que apresentaria em eventuais embargos à execução, com a

vantagem de se livrar dos ônus processuais e probatórios decorrentes de figurar no pólo ativo, além de não ver

seus bens penhorados nem constar como executado. 5. Por força do art. 206, 3º, do Código Civil de 2002 o prazo

prescricional aplicável é de 03 (três) anos. 6. A Lei nº 4.595/64 autorizou o Conselho Monetário Nacional a

formular a política monetária e creditícia, permitindo àquele órgão, por meio do Banco Central, fixar os juros a

serem exigidos pelos estabelecimentos financeiros em suas operações de crédito. Por seu turno, não há norma

constitucional proibindo a capitalização de juros, conhecida como anatocismo , ficando a autorização a cargo da

legislação infraconstitucional. 8. O STJ, por meio da Segunda Seção, firmou entendimento de que tal prática, com

periodicidade inferior à anual, é vedada como regra, respeitando a proibição inserta na Súmula 121 do STF,

podendo, todavia, ser admitida em casos específicos previstos em lei, tais como os créditos rurais, industriais,

comerciais e de exportação (Decretos-leis nºs 167/67 e 413/69, bem como Leis nºs 6.313/75 e 6.840/80). A

jurisprudência do Egrégio Superior Tribunal de Justiça assentou-se no sentido de que nos contratos bancários

firmados a partir de 31 de março de 2000 (data da publicação da MP nº 1.963-17) é admitida a incidência da
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capitalização mensal dos juros, desde que expressamente pactuada. 9. A jurisprudência do Egrégio Superior

Tribunal de Justiça assentou-se no sentido de que nos contratos bancários firmados a partir de 31 de março de

2000 (data da publicação da MP nº 1.963-17) é admitida a incidência da capitalização mensal dos juros, desde que

expressamente pactuada: 10. No caso dos autos, o Contrato de Crédito Rotativo foi firmado em data posterior à

edição da MP 1963-17, de 31 de março de 2000. E por haver previsão contratual, não há vedação à capitalização

dos juros. 11. A parcela de amortização deve ser paga da forma pactuada, pela tabela Price, vez que o contrato em

sua cláusula segunda especifica de forma clara como deverá ser feita sua cobrança.Desta forma, não incide no

caso as normas referentes a lesão previstas no Código Civil, haja vista não haver desproporção nas prestações

contratadas. 12. Considerando válido o contrato pactuado entre as partes, a sentença deveria mantê-lo como um

todo, não lhe competindo alterar a forma de atualização do débito após o ajuizamento da ação. 13. Agravo a que

se nega provimento.(AC 200561200016105, DESEMBARGADOR FEDERAL HENRIQUE HERKENHOFF,

TRF3 - SEGUNDA TURMA, DJF3 CJ1 DATA:20/05/2010 PÁGINA: 96.) Assim, em se tratando de contrato, no

caso em apreço, celebrado após 30 de março de 2000, admitida é a capitalização de juros, desde que não em

periodicidade inferior a um ano.Nessa senda, é possível a utilização da taxa referencial (TR) como índice de

correção monetária do saldo devedor de contrato de financiamento bancário, desde que o referido índice tenha

sido pactuado entre as partes, como ocorre na hipótese dos autos, inexistindo, por conseguinte, ilegalidade a ser

sanada.No que se refere à aplicação da Tabela Price, a Súmula nº 121 do STF e a Lei de Usura apenas vedam a

prática do anatocismo e não a incidência da referida Tabela. Aliás, como é sabido, aquele fenômeno só ocorre nas

hipóteses de amortização negativa, ou seja, quando o valor da prestação não é suficiente sequer para quitar os

juros.Na análise da planilha de evolução da dívida, infere-se que não houve amortização negativa, eis que as

parcelas, até o momento em que estavam sendo adimplidas, estavam diminuindo o valor do saldo devedor. Assim,

averiguada a inocorrência de amortização negativa, não há que se falar em anatocismo praticado pela CEF,

notadamente quando decorre do inadimplemento da embargante.A incidência do IOF sobre operações bancárias

(de crédito, câmbio e seguro, ou relativas a títulos os valores mobiliários) decorre do disposto no artigo 153,

inciso V da Constituição Federal, atuando a Instituição Financeira como mero substituto tributário.A cláusula

décima primeira dispõe sobre a isenção da cobrança do IOF no Construcard, em consonância com o artigo 9º do

Decreto nº 4.494/02. A CEF reafirma a inexistência de tal cobrança.O mesmo não ocorre com a cláusula décima

nona, que autoriza a CEF a efetuar o bloqueio de saldo de qualquer conta, aplicação financeira e/ou crédito de sua

titularidade, em qualquer unidade da Caixa, bem como a efetuar, nas referidas contas, aplicações e/ou créditos, o

bloqueio dos saldos credores, até que a importância seja suficiente à integral liquidação da parcela vencida. Tal

disposição é, de fato, ofensiva ao consumidor, pois lhe coloca em situação demasiadamente desfavorável em

relação ao fornecedor dos serviços.A cobrança antecipada de despesas processuais e honorários advocatícios

também é indevida, eis que o arbitramento compete ao Poder Judiciário. Assim, merece ser reconhecida a

nulidade da Cláusula Décima Sétima.No que se refere à forma de atualização do débito após o ajuizamento da

ação, considerando que se trata de cobrança de dívida certa, cujo valor corresponde à soma do saldo principal

acrescido de todos os encargos contratuais pactuados, não são aplicáveis as cláusulas contratuais, mas, sim, os

juros legais e a atualização monetária conforme prevê o Manual de Procedimentos para Cálculos da Justiça

Federal para as sentenças condenatórias em geral.Nesse sentido, a decisão proferida pelo E. TRF da 3ª Região, no

julgamento da AC 1389613, Relatora Juíza Federal Dra. RAMZA TARTUCE: Após o ajuizamento da ação a

dívida será atualizada como qualquer outro débito judicial, ou seja pelos índices oficiais, com base nos critérios

utilizados para as Ações Condenatórias em geral (Manual de Orientação de Procedimentos para os Cálculos na

Justiça Federal, aprovado pela Resolução nº 242, de 03.07.2001). (DJF3 CJ2 DATA:29/09/2009 página

100).Posto isso, acolho em parte os embargos opostos para afastar o disposto nas cláusulas Décima Sétima - Da

pena convencional e dos honorários e Décima Nona - Autorização de Bloqueio de Saldo e, por conseguinte, julgo

PARCIALMENTE PROCEDENTE o pedido formulado na inicial, constituindo, de pleno direito, o título

executivo judicial, com a obrigação do embargante de pagamento dos valores devidos por força do contrato

firmado, devendo, porém, na liquidação, serem refeitos os cálculos apresentados, sendo admitida a capitalização

de juros, desde que não em periodicidade inferior a um ano. Após, prossiga-se sob a forma de execução,

acrescendo-se ao valor da dívida juros e atualização monetária conforme prevê o Manual de Procedimentos para

Cálculos da Justiça Federal para as sentenças condenatórias em geral.Considerando a sucumbência recíproca, fixo

os honorários advocatícios em 10% (dez por cento) sobre o valor atribuído à causa, que se compensarão nos

termos do artigo 21 do CPC.Custas ex lege.P. R. I.

 

PROCEDIMENTO ORDINARIO

0009178-64.2012.403.6100 - (DISTRIBUÍDO POR DEPENDÊNCIA AO PROCESSO 0006911-

22.2012.403.6100) MARIA LUCIA SANTOS ROSA(SP291243A - VANESSA VILAS BOAS PEIXOTO

RAMIREZ) X CAIXA ECONOMICA FEDERAL(SP073809 - MARCOS UMBERTO SERUFO E SP068985 -

MARIA GISELA SOARES ARANHA)

Manifestem-se as partes acerca do laudo pericial (fls.215/229), no prazo sucessivo de 10(dez) dias. Int.
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0004559-57.2013.403.6100 - LUIZ NASCIMENTO FERREIRA(SP259282 - SABRINA COSTA DE MORAES)

X CAIXA ECONOMICA FEDERAL(SP220952 - OLIVIA FERREIRA RAZABONI)

Vistos.Trata-se de ação pelo rito ordinário, na qual pretende(m) o(s) autor(es) a correção dos depósitos fundiários

pelos índices relativos aos meses de janeiro/89 e abril/90, bem como o pagamento das diferenças decorrentes

dessas correções. Fundamenta na manipulação dos índices de correção monetária pelo Governo Federal,

ocasionando sensível diminuição no patrimônio dos trabalhadores.Deferido ao autor os benefícios da justiça

gratuita (fls. 45).A ré contestou requerendo a extinção do feito com resolução do mérito, nos termos do artigo 269,

inciso III do CPC, tendo em vista à adesão do autor à LC 110/01, pela internet.Réplica às fls. 63/76.É o relatório.

Passo a decidir.Por versar o presente sobre matéria de direito, o feito comporta julgamento antecipado, nos termos

do artigo 330, I, do Código de Processo Civil.O Termo de Transação e Adesão do Trabalhador de que trata a Lei

Complementar 110/2001 teve por fim prevenir ou terminar litígios tendo por objeto a correção monetária das

contas do FGTS pelos índices expurgados nos meses de janeiro/89 e abril/90. Para aderi-lo, era necessária a

assinatura do titular ou do dependente do falecido titular da conta fundiária, em sinal de concordância com as suas

condições. Referido termo, contém cláusula de renúncia irretratável a pleitos de quaisquer outros ajustes de

atualização monetária referentes à conta vinculada, relativamente aos períodos de junho de 1987 a fevereiro de

1991. A possibilidade de adesão por meio eletrônico foi regulamentada pelo Decreto nº 3.913, de 11 de setembro

de 2001, em seu artigo 3º, 1º, nos seguintes termos: Art. 3º. A adesão às condições de resgate dos complementos

de atualização monetária, estabelecidas na Lei Complementar nº 110, de 2001, deverá ser manifestada em Termo

de Adesão próprio, nos moldes dos formulários aprovados em portaria conjunta da Advocacia-Geral da União e

do Ministério do Trabalho e Emprego. 1º Mantido o conteúdo constante dos formulários do Termo de Adesão, as

adesões poderão ser manifestadas por meios magnéticos ou eletrônicos, inclusive mediante teleprocessamento, na

forma estabelecida em ato do Agente Operador do FGTS. A CEF juntou os extratos de fls. 56/59 que comprovam

a adesão efetuada pela via eletrônica (internet), bem como a realização dos depósitos da diferença de correção

monetária na conta fundiária do autor e os respectivos saques.A validade do Termo de Adesão firmado nos

moldes da LC 110/2001, já foi reconhecida pelo SUPREMO TRIBUNAL FEDERAL na Sessão Plenária realizada

em 30/05/2007, que aprovou a Súmula Vinculante nº 01, que tem o seguinte enunciado: Súmula Vinculante nº

01/STF: Ofende a garantia constitucional do ato jurídico perfeito a decisão que, sem ponderar as circunstâncias do

caso concreto, desconsidera a validez e a eficácia de acordo constante de termo de adesão instituído pela Lei

Complementar nº 110/2001. Do mesmo modo, tem se posicionado a jurisprudência dos Tribunais Regionais

Federais a respeito a adesão eletrônica, verbis:FGTS. EXPURGOS INFLACIONÁRIOS. LEI

COMPLEMENTAR 110/01. TERMO DE ADESÃO. NÃO APRESENTAÇÃO. REALIZAÇÃO DE SAQUES

DAS PARCELAS CREDITADAS. PRESUNÇÃO DO ACORDO. RECURSO IMPROVIDO.1. Tendo o autor

efetuado saque das parcelas creditadas com base na LC 110/2001, impõe-se presumir que ele aderiu ao acordo

nela previsto, não sendo imprescindível a apresentação do termo de adesão assinado, mesmo porque o Decreto nº

3.913/01 possibilita a adesão por meio eletrônico ou magnético.2. A observação constante do documento de fl.

118 sobre o eventual cancelamento do acordo não merece ser admitida, tendo em vista que indica a mesma data da

adesão, além de ter havido posterior saque do valor depositado nos termos da LC 110/2001.3. Apelação

improvida. (TRF-1ª Região, AC - Apelação Cível - 200338000539379 - 5ª Turma - DJ 11/11/2005, pág. 6, Relator

Juiz Federal MARCELO ALBERNAZ (conv.)PROCESSUAL CIVIL. EMBARGOS À EXECUÇÃO. FGTS. LEI

COMPLEMENTAR 110/2001. DECRETO Nº 3.913/2001. ADESÃO POR MEIO ELETRÔNICO

COMPROVADA. EXTINÇÃO DA EXECUÇÃO.1. O Plenário do Supremo Tribunal Federal aprovou a Súmula

vinculante número 1, que trata da matéria ora ventilada, qual seja, validade de acordo para recebimento de

recursos do FGTS, que foi aprovada por unanimidade, impedindo que a Caixa Econômica Federal seja obrigada,

judicialmente, a pagar correções relativas a planos econômicos sobre o FGTS (janeiro de 1989 e abril de 1990)

nos casos em que a empresa pública já tenha feito acordo prévio com o fundista.2. Com efeito, ao realizar o

acordo previsto na LC 110/2001 (regulamentada pelo Dec. 3.913/2001, que possibilitou a adesão via eletrônica

através do 1º do artigo 3º), a parte autora deu plena quitação e reconheceu satisfeitos os seus direitos, renunciando

de forma irretratável aos índices relativos a planos econômicos sobre o FGTS (Precedentes desta Corte).3. Diante

da comprovação da adesão da autora, nos termos da Lei Complementar 110/2001, a apelação deve ser provida

para a extinção da execução.4. Apelo provido. (TRF-2ª Região, AC - Apelação Cível 374677 - Rel. Des. Fed.

JOSE ANTONIO LISBOA NEIVA, 6ª Turma Especializada, DJ 12/01/2009, pág. 134).A adesão efetuada pelo

autor aos termos da LC 110/2001, como expressão de sua livre manifestação de vontade, implica na submissão às

cláusulas preestabelecidas, as quais devem ser honradas por ambas as partes, em respeito ao princípio do pacta

sunt servanda.E no caso em análise, a parte autora não apresentou nenhuma circunstância excepcional que

recomende a revisão do acordo livremente pactuado. Assim, comprovada a adesão do autor ao acordo nos moldes

da LC 110/2001, bem como o recebimento dos valores pretendidos nesta ação, é de rigor a extinção do feito sem

exame do mérito, por falta de interesse processual.Diante do exposto, julgo extinto o feito sem resolução do

mérito, com fundamento no artigo 267, inciso VI do Código de Processo Civil (interesse-necessidade).Condeno a

parte autora ao pagamento de honorários advocatícios, fixados em R$1.500,00 (um mil e quinhentos reais), nos
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termos do artigo 20, 4º do CPC, cuja execução ficará suspensa, nos termos do artigo 12 da Lei 1060/50.Custas ex

lege.Oportunamente, arquivem-se os autos, observadas as cautelas legais.P.R.I.

 

0013709-62.2013.403.6100 - MARCIO KENJI KUWABARA(SP056462 - ANA MARIA A B PEREIRA) X

CAIXA ECONOMICA FEDERAL

Vistos.Trata-se de ação pelo rito ordinário, na qual se questiona o índice de remuneração das contas vinculadas do

FGTS, requerendo a substituição da TR, pelo INPC ou, alternativamente, o IPCA, ou ainda outro índice a ser

arbitrado pelo juízo. Alega o autor, em síntese, tratar-se a TR de um índice inidôneo, vez que há anos que os

trabalhadores que tem depósitos no FGTS não experimentam ganhos reais em sua aplicação, tendo, inclusive,

rendimentos inferiores à inflação.Com a inicial, vieram os documentos de fls. 38/64.Comprovante de

recolhimento de custas complementares às fls. 69/70.Em contestação, a CEF arguiu, preliminarmente, sua

ilegitimidade passiva ad causam e o litisconsórcio passivo necessário da União Federal e do Banco Central. No

mérito, alegou a legalidade da TR, devendo, outrossim, a CEF, como ente operador do FGTS, cumprir

estritamente o disposto na Lei de nº 8.036/90.O pedido de antecipação de tutela foi apreciado e indeferido por

decisão às fls. 114/115.Réplica às fls. 118/126.É a síntese do necessário.Passo a decidir. De início, rejeito as

preliminares de ilegitimidade passiva da CEF e de litisconsórcio passivo necessário da União e do Banco Central,

vez que a jurisprudência do STJ, desde o enfrentamento da questão dos expurgos inflacionários do FGTS,

encontra-se pacificada no sentido de que é a CEF, enquanto gestora/controladora dos depósitos em conta de FGTS

a partir da Lei n.º 8.036/90, a legitimada passiva exclusiva para responder às ações nas quais se discutem os

critérios de atualização monetária desses depósitos, não tendo qualquer relevância para essa questão o papel da

União e do Banco Central quanto à definição da política econômica nacional. Passo à análise do mérito.A Lei n.

8.036/90, que dispõe sobre o FGTS, assim prevê: Art. 13. Os depósitos efetuados nas contas vinculadas serão

corrigidos monetariamente com base nos parâmetros fixados para atualização dos saldos dos depósitos de

poupança e capitalização juros de (três) por cento ao ano. Seguiu-se a Lei n. 8.177/91, que, estabelecendo regras

para a desindexação da economia, manteve o mesmo critério: Art. 15. A partir de fevereiro de 1991, os saldos das

contas do Fundo de Garantia por Tempo de Serviço (FGTS) passam a ser remunerados pela taxa aplicável à

remuneração básica dos depósitos de poupança com data de aniversário no dia primeiro, mantida a periodicidade

atual para remuneração. A Lei n. 8.177/91 definiu a TRD como fator de remuneração das cadernetas de poupança,

sendo os saldos das contas vinculadas do FGTS, por força do citado art. 15, remunerados pelo mesmo índice: Art.

12. Em cada período de rendimento, os depósitos de poupança serão remunerados: I - como remuneração básica,

por taxa correspondente à acumulação das TRD, no período transcorrido entre o dia do último crédito de

rendimento, inclusive, e o dia do último crédito de rendimento, inclusive, e o dia do crédito de rendimento,

exclusive; Sobreveio a Lei n. 8.660/93, que, dentre outras disposições, extinguiu a TRD, passando os depósitos de

poupança a serem remunerados pela TR: Art. 7º. Os depósitos de poupança têm como remuneração básica a Taxa

Referencial - TR relativa à respectiva data de aniversário. Como se observa, a legislação não estabeleceu a

atualização monetária dos saldos das contas vinculadas do FGTS com base na TR, mas, sim, aplicação do mesmo

índice utilizado para a remuneração básica das cadernetas de poupança que, desde a edição da Lei n.º 8.660/93,

tem sido a Taxa Referencial, conhecida como TR.Quanto ao ponto, o art. 13 da Lei n.º 8.036/90 estabeleceu que

os depósitos efetuados nas contas vinculadas serão corrigidos monetariamente com base nos parâmetros fixados

para atualização dos saldos dos depósitos de poupança e capitalização juros de (três) por cento ao ano, do que

resultou, a partir de maio/93, por força do art. 7.º, cabeça e 1.º, da Lei n.º 8.660/93, que fixou como índice de

remuneração básica dos depósitos de poupança a Taxa Referencial - TR, na utilização desta para fins de correção

monetária dos depósitos em conta de FGTS.Ao atrelar o cálculo da taxa referencial às remunerações médias pagas

pelas maiores instituições financeiras do país, tem-se garantido que o índice não sofreu qualquer tipo de

manipulação aleatória por parte da autoridade monetária.Nesses termos, a alegação inicial, quanto à necessidade

inelutável de preservação do valor real do montante depositado nas contas fundiárias, já foi afastada pelo C.

Supremo Tribunal Federal, por ocasião do julgamento do Recurso Extraordinário n.º 226.855/RS, da relatoria do

então Ministro Moreira Alves, quando ficou assentado o entendimento a respeito da natureza institucional do

Fundo de Garantia por Tempo de Serviço, da inexistência de direito adquirido a regime jurídico, bem assim no

sentido da necessidade de submissão dos critérios adotados para sua remuneração aos termos da legislação

infraconstitucional, aspectos que, inclusive, culminaram em reparos realizados no acórdão regional recorrido que

havia condenado a Caixa Econômica Federal na aplicação dos índices correspondentes aos Planos Bresser, Collor

I (apenas quanto à atualização no mês de maio de 1990) e Collor II.Daquele julgado, permito-me trazer à colação

excerto do voto do então Ministro Ilmar Galvão, que ilustrou, de maneira esclarecedora, a questão ora trazida ao

exame do Judiciário:[...] No que concerne ao mérito, é de registrar-se, inicialmente, que as contas vinculadas ao

FGTS, conforme acertadamente anotado pelo acórdão, não revestem caráter contratual, descabendo falar,

conseqüentemente, em situação jurídica definitivamente constituída, insuscetível de alteração senão por vontade

das partes. O que se tem, no caso, na verdade, é um fundo criado com a finalidade de compensar o efeito jurídico

da estabilidade, suprimido ao contrato de trabalho. De natureza obviamente institucional, nada impede a alteração,

por lei, dos seus elementos conformadores, entre eles as contribuições que lhe são destinadas, a remuneração das
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contas, os critérios de atualização monetária dos respectivos valores e as condições de levantamento dos recursos.

Não se trata de fundo suscetível de ser complementado por empregadores ou pelo Poder Público, razão pela qual

os recursos destinados à remuneração e à atualização das respectivas contas hão de ser obtidos mediante a

aplicação dos valores acumulados em operações econômicas, ao mesmo tempo, de baixo risco e de rendimentos

bastantes à preservação do necessário equilíbrio entre as contas ativas e passivas, requisito indispensável à própria

subsistência do Fundo. Essa circunstância afasta, de pronto, a hipótese de atualização dos saldos das contas

vinculadas segundo critérios outros que não a aplicação dos índices oficiais de correção monetária, únicos

possíveis de serem exigidos, em contrapartida, dos tomadores de recursos do Fundo. Inexiste, por isso mesmo,

norma jurídica que imponha o dever de preservação do valor real dos saldos das referidas contas, garantia que,

entre nós, não contempla sequer os salários. É sabido, por outro lado, que a inflação no Brasil tem sido combatida,

nos últimos tempos, por meio da implantação de planos de estabilização econômica que se têm caracterizado

especialmente por abruptos congelamentos de preços, implementados por via de alterações introduzidas no

sistema monetário, a que não poderiam ficar imunes fundos institucionais como o de que se trata. Não há falar,

pois, em direito adquirido à correção monetária das contas vinculadas ao FGTS, em face de novo índice ficado no

bojo de tais planos econômicos, ainda que instituídos no curso do prazo aquisitivo do direito, para ter vigência na

data do próximo crédito de rendimentos (para isso considerado, na hipótese de crédito trimestral, cada mês, de per

si, que componha o trimestre, por serem sabidamente de validade mensal os índices de correção monetária). Com

efeito, não haveria de se falar, em circunstância tal, em direito adquirido a índice já extinto ou a percentuais

apurados com base em dispositivos legais revogados antes do momento de sua aplicação [...].Na mesma linha, o

Eg. STJ [...] O FGTS não é considerado como sendo uma remuneração pró-labore facto. O FGTS é de natureza

institucional, estatutária e objetiva, conforme pregação do Min. Teori Zavaski (Plano Econômico, Direito

Adequado e FGTS. Revista de Informação Legislativa, V-34, n. 134, p.251-261). (REsp nº 934770/RJ - Relator

Min. José Delgado).Portanto, em virtude do caráter institucional do FGTS, conclui-se inexistir espaço para muitas

divagações acerca dos critérios de correção previstos em lei, restando, por isso, dirimida a questão jurídica de

fundo arguida pela parte autora, que, na verdade, representa tão-somente o seu inconformismo com o índice

escolhido pela legislação de regência (Lei n.º 8.036/1990, artigo 13) para recomposição financeira dos depósitos

do Fundo de Garantia por Tempo de Serviço.De outro lado, oportuno destacar que a inflação consiste na perda ou

na corrosão do valor de mercado ou do poder de compra do dinheiro. Esse fenômeno, que tanto abalou a

economia brasileira anos atrás, sempre foi aferido, dada a complexidade ínsita à variação de preços, por diversos

indexadores econômicos. É possível, na atualidade, apontar, dentre outros índices que aferem as oscilações no

poder aquisitivo da moeda, o IGP (calculado pela Fundação Getúlio Vargas), o IPC (medido pela FIPE -

Fundação Instituto de Pesquisas Econômicas), o INPC (medido pelo IBGE) e o IPCA (também calculado pelo

IBGE). Essa multiplicidade de indexadores econômicos existentes simultaneamente resulta, como é de se esperar,

em índices inflacionários diferenciados, porquanto adotados métodos distintos de cálculo para delimitação de cada

um deles, o que torna, portanto, praticamente impossível sustentar a existência de um único critério que revele a

inflação real. Daí porque se afigura estranha a ideia de existir uma inflação real a ser obrigatoriamente repassada

às contas vinculadas de Fundo de Garantia por Tempo de Serviço. É exatamente em face da existência de

inúmeros índices diferentes, que os atos e negócios jurídicos reclamam seja expressamente realizada uma

predefinição do índice a que se submeterão para fins de correção monetária, escolhendo, dentre os vários

disponíveis, o indexador econômico que atualizará monetariamente os valores em jogo.O mesmo ocorre com os

percentuais aplicados na correção monetária das contas vinculadas do Fundo de Garantia por Tempo de Serviço.

A legislação já define qual indexador econômico será aplicado pelo Conselho Curador do Fundo. De acordo com

o entendimento adotado pelo Pretório Excelso, por ocasião do julgamento do Recurso Extraordinário 226.855/RS,

a legislação não exige, necessariamente, que a correção monetária aplicada sobre as contas fundiárias reflita a

inflação real do período.Ressalto, ainda, que o Supremo Tribunal Federal (RE 175.678/MG, 2ªT., Rel. Min. Carlos

Velloso, j. 29/11/1994, DJ 04/08/1995) também já se manifestou no sentido de que o seu pronunciamento nas

ADIs n.º 493, n.º 768 e n.º 959 não teve o condão de declarar a inconstitucionalidade da taxa referencial, visto que

fora reconhecida, apenas, a impossibilidade da sua utilização como índice de indexação em substituição àqueles

estipulados em contratos firmados anteriormente à Lei n.º 8.177/1991.Da mesma forma, aquela Corte (ADI n.º

4.357/DF, ADI n.º 4.425/DF, ADI n.º 4.400/DF e ADI n.º 4.372/DF, Pleno, Rel. Min. Ayres Britto, j. 07/03/2013,

DJe 20/03/2013), ao declarar a inconstitucionalidade do 12 do artigo 100 da Constituição Federal, introduzido

pela Emenda Constitucional n.º 62/2009, não expungiu a taxa referencial (indexador econômico que reflete as

variações do custo primário da captação dos depósitos a prazo fixo junto a instituições financeiras) do mundo

jurídico, mas tão somente assinalou que não é possível a sua utilização como indexador monetário (... que reflita a

variação do poder aquisitivo da moeda...) de débitos judiciais, sob pena de vulneração do primado da coisa julgada

(CF/1988, artigo 35, XXXVI), no tópico concernente à preservação do valor real do crédito previsto na

condenação.Destarte, considerando a natureza institucional do Fundo de Garantia por Tempo de Serviço e as

implicações dela decorrentes, no tocante à recomposição dos saldos constantes nas contas a ele vinculadas por

meio de um indexador econômico (in casu, a taxa referencial), entendo que não há espaço para qualquer alegação

de manipulação ou violação a direito patrimonial dos trabalhadores.Os índices utilizados são fixados por lei - e

DIÁRIO ELETRÔNICO DA JUSTIÇA FEDERAL DA 3ª REGIÃO     Data de Divulgação: 28/02/2014     248/541



vêm sendo corretamente aplicados pela CEF. De fato, é a TR o parâmetro utilizado para a correção das contas

poupanças, e deve ser ela a atualizar as contas vinculadas, nos termos da Lei n. 8036/90.Se o juiz pudesse

substituir-se ao legislador para conceder ao titular da conta índice diverso daquele estabelecido em lei, via de

regra atentaria contra o princípio constitucional que consagra a separação dos Poderes, além de gerar uma situação

de desigualdade, na medida em que, existindo vários índices que se propõem a medir a inflação, cada trabalhador

cuidaria então de pleitear em juízo o indexador que melhor lhe aprouvesse.No mais, vislumbro que a solução para

as perdas apontadas pela parte autora passa pela modificação do redutor ou da fórmula de cálculo da TR (que deve

ser aplicada enquanto servir de remuneração básica das contas de caderneta de poupança, porquanto se impõe o

respeito ao critério e objetivos eleito pelo legislador) incumbe ao Poder Executivo ou pela eleição de novo índice

de atualização dos saldos das contas do FGTS, o que requer a atuação do Poder Legislativo, sendo certo, ainda,

que a alteração, pelo Poder Judiciário, do índice legalmente estabelecido viria de encontro ao princípio da

legalidade, bem como ao princípio da separação harmônica dos poderes (art. 2º da Constituição Federal).Ademais,

é importante salientar que a TR é o índice utilizado para correção dos financiamentos concedidos pela ré com os

recursos oriundos do FGTS - notadamente dentro do Sistema Financeiro da Habitação (SFH). Assim, sua

utilização como parâmetro para a correção das contas vinculadas de FGTS é imprescindível para manutenção do

equilíbrio do Fundo, que não poderia conceder empréstimos com remuneração inferior a que paga aos titulares da

conta. Por fim, saliento que ao contrário do pretendido pela parte autora no presente caso, o julgamento proferido

na ADI n.º 4.357/DF, concluído em 13 e 14.03.2013, tendo como Relator para o acórdão o Ministro Luiz Fux

(Informativo n.º 698 do STF - 11 a 15 de março de 2013), não traz repercussão sobre o índice de atualização

monetária dos depósitos em contas de FGTS, vez que o afastamento ali decidido, em relação à atualização

monetária dos débitos inscritos em precatório, baseou-se em fundamentos constitucionais restritos (afronta à

garantia da coisa julgada e, reflexamente, ao postulado da separação dos Poderes), aplicáveis apenas aos créditos

decorrentes de condenação judicial e não, genericamente, a todo e qualquer crédito financeiro de outra

natureza.Ainda, depreendo que a conclusão expressa no item anterior resta reforçada pelo fato de que o efeito de

arrastamento da inconstitucionalidade parcial do 12 do art. 100 da CF/88 ali reconhecida foi estabelecido,

também, de forma restrita, apenas quanto ao art. 5.º da Lei n.º 11.960/2009 (relativo à atualização monetária das

condenações judiciais impostas à Fazenda Pública) e não, genericamente, a todas as disposições legais atualmente

existentes que utilizam a TR como índice de atualização monetária (em relação à poupança, ao próprio FGTS, aos

contratos do SFH etc). Assim, o precedente do STF no qual se baseia a pretensão inicial deduzida nesta ação não

tem qualquer pertinência a ela, pois restritos sua amplitude de aplicação e seus fundamentos às condenações

judiciais, não tendo havido o expurgo judicial da TR como índice de reajuste de obrigações legais e/ou contratuais

de natureza diversa (daquela das condenações judiciais) e, portanto, mantendo-se incólume e aplicável, em relação

a estas, a jurisprudência consolidada do STJ que admite sua aplicação quando existente previsão legal (como, por

exemplo, em relação ao saldo devedor do SFH - Súmula 454 do STJ - Pactuada a correção monetária nos

contratos do SFH pelo mesmo índice aplicável à caderneta de poupança, incide a taxa referencial (TR) a partir da

vigência da Lei n. 8.177/1991; aos débitos do FGTS recolhidos pelo empregador e não repassados ao referido

fundo - Súmula 459 do STJ - A Taxa Referencial (TR) é o índice aplicável, a título de correção monetária, aos

débitos com o FGTS recolhidos pelo empregador mas não repassados ao fundo).Desta sorte, diante do exposto,

não restando comprovado qualquer fundamento legal para a pretensão inicial deduzida nesta ação a fim de afastar

a utilização do índice de remuneração básica da poupança (TR) como índice de remuneração (correção monetária)

dos depósitos em conta de FGTS, na forma prevista nos dispositivos legais acima analisados, a improcedência do

pedido é de rigor. Diante do exposto, JULGO IMPROCEDENTE O PEDIDO e extingo o processo com resolução

do mérito, a teor do disposto no artigo 269, inciso I, do Código de Processo Civil.Condeno a parte autora no

pagamento de honorários advocatícios, os quais fixo em R$1.500,00 (um mil e quinhentos reais), nos termos do

artigo 20, 4º do CPC.Oportunamente, arquivem-se os autos, observadas as cautelas legais.P.R.I.

 

0013967-72.2013.403.6100 - MARLI RODRIGUES CAMPOS X MEIRE KAIRALLA X MILTON MANOEL

DO NASCIMENTO X NEUSA MARIA DOS SANTOS X ODAIR COLOGNA(SP164061 - RICARDO DE

MENEZES DIAS E SP215156 - ALEX TOSHIO SOARES KAMOGAWA) X CAIXA ECONOMICA

FEDERAL(SP169001 - CLAUDIO YOSHIHITO NAKAMOTO)

Vistos.Trata-se de ação pelo rito ordinário, na qual se questiona o índice de remuneração das contas vinculadas do

FGTS, requerendo a substituição da TR, pelo INPC ou, alternativamente, o IPCA, ou ainda outro índice a ser

arbitrado pelo juízo. Alegam os autores, em síntese, tratar-se a TR de um índice inidôneo, vez que há anos que os

trabalhadores que tem depósitos no FGTS não experimentam ganhos reais em sua aplicação, tendo, inclusive,

rendimentos inferiores à inflação.Com a inicial, vieram os documentos de fls. 36/91.Deferidos aos autores os

benefícios da justiça gratuita (fls. 95).Em contestação, a CEF arguiu, preliminarmente, sua ilegitimidade passiva

ad causam e o litisconsórcio passivo necessário da União Federal e do Banco Central. No mérito, alegou a

legalidade da TR, devendo, outrossim, a CEF, como ente operador do FGTS, cumprir estritamente o disposto na

Lei de nº 8.036/90.A parte autora não apresentou réplica, manifestando-se às fls. 143 pelo julgamento antecipado

da lide.É a síntese do necessário.Passo a decidir. De início, rejeito as preliminares de ilegitimidade passiva da CEF
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e de litisconsórcio passivo necessário da União e do Banco Central, vez que a jurisprudência do STJ, desde o

enfrentamento da questão dos expurgos inflacionários do FGTS, encontra-se pacificada no sentido de que é a

CEF, enquanto gestora/controladora dos depósitos em conta de FGTS a partir da Lei n.º 8.036/90, a legitimada

passiva exclusiva para responder às ações nas quais se discutem os critérios de atualização monetária desses

depósitos, não tendo qualquer relevância para essa questão o papel da União e do Banco Central quanto à

definição da política econômica nacional. Passo à análise do mérito.A Lei n. 8.036/90, que dispõe sobre o FGTS,

assim prevê: Art. 13. Os depósitos efetuados nas contas vinculadas serão corrigidos monetariamente com base nos

parâmetros fixados para atualização dos saldos dos depósitos de poupança e capitalização juros de (três) por cento

ao ano. Seguiu-se a Lei n. 8.177/91, que, estabelecendo regras para a desindexação da economia, manteve o

mesmo critério: Art. 15. A partir de fevereiro de 1991, os saldos das contas do Fundo de Garantia por Tempo de

Serviço (FGTS) passam a ser remunerados pela taxa aplicável à remuneração básica dos depósitos de poupança

com data de aniversário no dia primeiro, mantida a periodicidade atual para remuneração. A Lei n. 8.177/91

definiu a TRD como fator de remuneração das cadernetas de poupança, sendo os saldos das contas vinculadas do

FGTS, por força do citado art. 15, remunerados pelo mesmo índice: Art. 12. Em cada período de rendimento, os

depósitos de poupança serão remunerados: I - como remuneração básica, por taxa correspondente à acumulação

das TRD, no período transcorrido entre o dia do último crédito de rendimento, inclusive, e o dia do último crédito

de rendimento, inclusive, e o dia do crédito de rendimento, exclusive; Sobreveio a Lei n. 8.660/93, que, dentre

outras disposições, extinguiu a TRD, passando os depósitos de poupança a serem remunerados pela TR: Art. 7º.

Os depósitos de poupança têm como remuneração básica a Taxa Referencial - TR relativa à respectiva data de

aniversário. Como se observa, a legislação não estabeleceu a atualização monetária dos saldos das contas

vinculadas do FGTS com base na TR, mas, sim, aplicação do mesmo índice utilizado para a remuneração básica

das cadernetas de poupança que, desde a edição da Lei n.º 8.660/93, tem sido a Taxa Referencial, conhecida como

TR.Quanto ao ponto, o art. 13 da Lei n.º 8.036/90 estabeleceu que os depósitos efetuados nas contas vinculadas

serão corrigidos monetariamente com base nos parâmetros fixados para atualização dos saldos dos depósitos de

poupança e capitalização juros de (três) por cento ao ano, do que resultou, a partir de maio/93, por força do art.

7.º, cabeça e 1.º, da Lei n.º 8.660/93, que fixou como índice de remuneração básica dos depósitos de poupança a

Taxa Referencial - TR, na utilização desta para fins de correção monetária dos depósitos em conta de FGTS.Ao

atrelar o cálculo da taxa referencial às remunerações médias pagas pelas maiores instituições financeiras do país,

tem-se garantido que o índice não sofreu qualquer tipo de manipulação aleatória por parte da autoridade

monetária.Nesses termos, a alegação inicial, quanto à necessidade inelutável de preservação do valor real do

montante depositado nas contas fundiárias, já foi afastada pelo C. Supremo Tribunal Federal, por ocasião do

julgamento do Recurso Extraordinário n.º 226.855/RS, da relatoria do então Ministro Moreira Alves, quando ficou

assentado o entendimento a respeito da natureza institucional do Fundo de Garantia por Tempo de Serviço, da

inexistência de direito adquirido a regime jurídico, bem assim no sentido da necessidade de submissão dos

critérios adotados para sua remuneração aos termos da legislação infraconstitucional, aspectos que, inclusive,

culminaram em reparos realizados no acórdão regional recorrido que havia condenado a Caixa Econômica Federal

na aplicação dos índices correspondentes aos Planos Bresser, Collor I (apenas quanto à atualização no mês de

maio de 1990) e Collor II.Daquele julgado, permito-me trazer à colação excerto do voto do então Ministro Ilmar

Galvão, que ilustrou, de maneira esclarecedora, a questão ora trazida ao exame do Judiciário:[...] No que concerne

ao mérito, é de registrar-se, inicialmente, que as contas vinculadas ao FGTS, conforme acertadamente anotado

pelo acórdão, não revestem caráter contratual, descabendo falar, conseqüentemente, em situação jurídica

definitivamente constituída, insuscetível de alteração senão por vontade das partes. O que se tem, no caso, na

verdade, é um fundo criado com a finalidade de compensar o efeito jurídico da estabilidade, suprimido ao contrato

de trabalho. De natureza obviamente institucional, nada impede a alteração, por lei, dos seus elementos

conformadores, entre eles as contribuições que lhe são destinadas, a remuneração das contas, os critérios de

atualização monetária dos respectivos valores e as condições de levantamento dos recursos. Não se trata de fundo

suscetível de ser complementado por empregadores ou pelo Poder Público, razão pela qual os recursos destinados

à remuneração e à atualização das respectivas contas hão de ser obtidos mediante a aplicação dos valores

acumulados em operações econômicas, ao mesmo tempo, de baixo risco e de rendimentos bastantes à preservação

do necessário equilíbrio entre as contas ativas e passivas, requisito indispensável à própria subsistência do Fundo.

Essa circunstância afasta, de pronto, a hipótese de atualização dos saldos das contas vinculadas segundo critérios

outros que não a aplicação dos índices oficiais de correção monetária, únicos possíveis de serem exigidos, em

contrapartida, dos tomadores de recursos do Fundo. Inexiste, por isso mesmo, norma jurídica que imponha o dever

de preservação do valor real dos saldos das referidas contas, garantia que, entre nós, não contempla sequer os

salários. É sabido, por outro lado, que a inflação no Brasil tem sido combatida, nos últimos tempos, por meio da

implantação de planos de estabilização econômica que se têm caracterizado especialmente por abruptos

congelamentos de preços, implementados por via de alterações introduzidas no sistema monetário, a que não

poderiam ficar imunes fundos institucionais como o de que se trata. Não há falar, pois, em direito adquirido à

correção monetária das contas vinculadas ao FGTS, em face de novo índice ficado no bojo de tais planos

econômicos, ainda que instituídos no curso do prazo aquisitivo do direito, para ter vigência na data do próximo
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crédito de rendimentos (para isso considerado, na hipótese de crédito trimestral, cada mês, de per si, que

componha o trimestre, por serem sabidamente de validade mensal os índices de correção monetária). Com efeito,

não haveria de se falar, em circunstância tal, em direito adquirido a índice já extinto ou a percentuais apurados

com base em dispositivos legais revogados antes do momento de sua aplicação [...].Na mesma linha, o Eg. STJ

[...] O FGTS não é considerado como sendo uma remuneração pró-labore facto. O FGTS é de natureza

institucional, estatutária e objetiva, conforme pregação do Min. Teori Zavaski (Plano Econômico, Direito

Adequado e FGTS. Revista de Informação Legislativa, V-34, n. 134, p.251-261). (REsp nº 934770/RJ - Relator

Min. José Delgado).Portanto, em virtude do caráter institucional do FGTS, conclui-se inexistir espaço para muitas

divagações acerca dos critérios de correção previstos em lei, restando, por isso, dirimida a questão jurídica de

fundo arguida pela parte autora, que, na verdade, representa tão-somente o seu inconformismo com o índice

escolhido pela legislação de regência (Lei n.º 8.036/1990, artigo 13) para recomposição financeira dos depósitos

do Fundo de Garantia por Tempo de Serviço.De outro lado, oportuno destacar que a inflação consiste na perda ou

na corrosão do valor de mercado ou do poder de compra do dinheiro. Esse fenômeno, que tanto abalou a

economia brasileira anos atrás, sempre foi aferido, dada a complexidade ínsita à variação de preços, por diversos

indexadores econômicos. É possível, na atualidade, apontar, dentre outros índices que aferem as oscilações no

poder aquisitivo da moeda, o IGP (calculado pela Fundação Getúlio Vargas), o IPC (medido pela FIPE -

Fundação Instituto de Pesquisas Econômicas), o INPC (medido pelo IBGE) e o IPCA (também calculado pelo

IBGE). Essa multiplicidade de indexadores econômicos existentes simultaneamente resulta, como é de se esperar,

em índices inflacionários diferenciados, porquanto adotados métodos distintos de cálculo para delimitação de cada

um deles, o que torna, portanto, praticamente impossível sustentar a existência de um único critério que revele a

inflação real. Daí porque se afigura estranha a ideia de existir uma inflação real a ser obrigatoriamente repassada

às contas vinculadas de Fundo de Garantia por Tempo de Serviço. É exatamente em face da existência de

inúmeros índices diferentes, que os atos e negócios jurídicos reclamam seja expressamente realizada uma

predefinição do índice a que se submeterão para fins de correção monetária, escolhendo, dentre os vários

disponíveis, o indexador econômico que atualizará monetariamente os valores em jogo.O mesmo ocorre com os

percentuais aplicados na correção monetária das contas vinculadas do Fundo de Garantia por Tempo de Serviço.

A legislação já define qual indexador econômico será aplicado pelo Conselho Curador do Fundo. De acordo com

o entendimento adotado pelo Pretório Excelso, por ocasião do julgamento do Recurso Extraordinário 226.855/RS,

a legislação não exige, necessariamente, que a correção monetária aplicada sobre as contas fundiárias reflita a

inflação real do período.Ressalto, ainda, que o Supremo Tribunal Federal (RE 175.678/MG, 2ªT., Rel. Min. Carlos

Velloso, j. 29/11/1994, DJ 04/08/1995) também já se manifestou no sentido de que o seu pronunciamento nas

ADIs n.º 493, n.º 768 e n.º 959 não teve o condão de declarar a inconstitucionalidade da taxa referencial, visto que

fora reconhecida, apenas, a impossibilidade da sua utilização como índice de indexação em substituição àqueles

estipulados em contratos firmados anteriormente à Lei n.º 8.177/1991.Da mesma forma, aquela Corte (ADI n.º

4.357/DF, ADI n.º 4.425/DF, ADI n.º 4.400/DF e ADI n.º 4.372/DF, Pleno, Rel. Min. Ayres Britto, j. 07/03/2013,

DJe 20/03/2013), ao declarar a inconstitucionalidade do 12 do artigo 100 da Constituição Federal, introduzido

pela Emenda Constitucional n.º 62/2009, não expungiu a taxa referencial (indexador econômico que reflete as

variações do custo primário da captação dos depósitos a prazo fixo junto a instituições financeiras) do mundo

jurídico, mas tão somente assinalou que não é possível a sua utilização como indexador monetário (... que reflita a

variação do poder aquisitivo da moeda...) de débitos judiciais, sob pena de vulneração do primado da coisa julgada

(CF/1988, artigo 35, XXXVI), no tópico concernente à preservação do valor real do crédito previsto na

condenação.Destarte, considerando a natureza institucional do Fundo de Garantia por Tempo de Serviço e as

implicações dela decorrentes, no tocante à recomposição dos saldos constantes nas contas a ele vinculadas por

meio de um indexador econômico (in casu, a taxa referencial), entendo que não há espaço para qualquer alegação

de manipulação ou violação a direito patrimonial dos trabalhadores.Os índices utilizados são fixados por lei - e

vêm sendo corretamente aplicados pela CEF. De fato, é a TR o parâmetro utilizado para a correção das contas

poupanças, e deve ser ela a atualizar as contas vinculadas, nos termos da Lei n. 8036/90.Se o juiz pudesse

substituir-se ao legislador para conceder ao titular da conta índice diverso daquele estabelecido em lei, via de

regra atentaria contra o princípio constitucional que consagra a separação dos Poderes, além de gerar uma situação

de desigualdade, na medida em que, existindo vários índices que se propõem a medir a inflação, cada trabalhador

cuidaria então de pleitear em juízo o indexador que melhor lhe aprouvesse.No mais, vislumbro que a solução para

as perdas apontadas pela parte autora passa pela modificação do redutor ou da fórmula de cálculo da TR (que deve

ser aplicada enquanto servir de remuneração básica das contas de caderneta de poupança, porquanto se impõe o

respeito ao critério e objetivos eleito pelo legislador) incumbe ao Poder Executivo ou pela eleição de novo índice

de atualização dos saldos das contas do FGTS, o que requer a atuação do Poder Legislativo, sendo certo, ainda,

que a alteração, pelo Poder Judiciário, do índice legalmente estabelecido viria de encontro ao princípio da

legalidade, bem como ao princípio da separação harmônica dos poderes (art. 2º da Constituição Federal).Ademais,

é importante salientar que a TR é o índice utilizado para correção dos financiamentos concedidos pela ré com os

recursos oriundos do FGTS - notadamente dentro do Sistema Financeiro da Habitação (SFH). Assim, sua

utilização como parâmetro para a correção das contas vinculadas de FGTS é imprescindível para manutenção do
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equilíbrio do Fundo, que não poderia conceder empréstimos com remuneração inferior a que paga aos titulares da

conta. Por fim, saliento que ao contrário do pretendido pela parte autora no presente caso, o julgamento proferido

na ADI n.º 4.357/DF, concluído em 13 e 14.03.2013, tendo como Relator para o acórdão o Ministro Luiz Fux

(Informativo n.º 698 do STF - 11 a 15 de março de 2013), não traz repercussão sobre o índice de atualização

monetária dos depósitos em contas de FGTS, vez que o afastamento ali decidido, em relação à atualização

monetária dos débitos inscritos em precatório, baseou-se em fundamentos constitucionais restritos (afronta à

garantia da coisa julgada e, reflexamente, ao postulado da separação dos Poderes), aplicáveis apenas aos créditos

decorrentes de condenação judicial e não, genericamente, a todo e qualquer crédito financeiro de outra

natureza.Ainda, depreendo que a conclusão expressa no item anterior resta reforçada pelo fato de que o efeito de

arrastamento da inconstitucionalidade parcial do 12 do art. 100 da CF/88 ali reconhecida foi estabelecido,

também, de forma restrita, apenas quanto ao art. 5.º da Lei n.º 11.960/2009 (relativo à atualização monetária das

condenações judiciais impostas à Fazenda Pública) e não, genericamente, a todas as disposições legais atualmente

existentes que utilizam a TR como índice de atualização monetária (em relação à poupança, ao próprio FGTS, aos

contratos do SFH etc). Assim, o precedente do STF no qual se baseia a pretensão inicial deduzida nesta ação não

tem qualquer pertinência a ela, pois restritos sua amplitude de aplicação e seus fundamentos às condenações

judiciais, não tendo havido o expurgo judicial da TR como índice de reajuste de obrigações legais e/ou contratuais

de natureza diversa (daquela das condenações judiciais) e, portanto, mantendo-se incólume e aplicável, em relação

a estas, a jurisprudência consolidada do STJ que admite sua aplicação quando existente previsão legal (como, por

exemplo, em relação ao saldo devedor do SFH - Súmula 454 do STJ - Pactuada a correção monetária nos

contratos do SFH pelo mesmo índice aplicável à caderneta de poupança, incide a taxa referencial (TR) a partir da

vigência da Lei n. 8.177/1991; aos débitos do FGTS recolhidos pelo empregador e não repassados ao referido

fundo - Súmula 459 do STJ - A Taxa Referencial (TR) é o índice aplicável, a título de correção monetária, aos

débitos com o FGTS recolhidos pelo empregador mas não repassados ao fundo).Desta sorte, diante do exposto,

não restando comprovado qualquer fundamento legal para a pretensão inicial deduzida nesta ação a fim de afastar

a utilização do índice de remuneração básica da poupança (TR) como índice de remuneração (correção monetária)

dos depósitos em conta de FGTS, na forma prevista nos dispositivos legais acima analisados, a improcedência do

pedido é de rigor. Diante do exposto, JULGO IMPROCEDENTE O PEDIDO e extingo o processo com resolução

do mérito, a teor do disposto no artigo 269, inciso I, do Código de Processo Civil.Condeno a parte autora no

pagamento de honorários advocatícios, os quais fixo em R$ 2.000,00 (dois mil reais), cuja execução ficará

suspensa, nos termos do artigo 12 da Lei 1060/50.Oportunamente, arquivem-se os autos, observadas as cautelas

legais.P.R.I.

 

0014048-21.2013.403.6100 - ELIZEU EVANGELISTA DA CRUZ X FRANCISCO SISINNO NETO X

GERALDO LOPES DA ROSA X GOIANITA MARIA DAS DORES MENEZES X HELENA BARBOSA DOS

SANTOS(SP164061 - RICARDO DE MENEZES DIAS E SP215156 - ALEX TOSHIO SOARES

KAMOGAWA) X CAIXA ECONOMICA FEDERAL(SP220952 - OLIVIA FERREIRA RAZABONI)

Vistos.Trata-se de ação pelo rito ordinário, na qual se questiona o índice de remuneração das contas vinculadas do

FGTS, requerendo a substituição da TR, pelo INPC ou, alternativamente, o IPCA, ou ainda outro índice a ser

arbitrado pelo juízo. Alegam os autores, em síntese, tratar-se a TR de um índice inidôneo, vez que há anos que os

trabalhadores que tem depósitos no FGTS não experimentam ganhos reais em sua aplicação, tendo, inclusive,

rendimentos inferiores à inflação.Com a inicial, vieram os documentos de fls. 36/84.Deferidos aos autores os

benefícios da justiça gratuita (fls. 88).Pedido de aditamento à inicial para retificação do valor da causa, às fls.

89.Em contestação, a CEF arguiu, preliminarmente, sua ilegitimidade passiva ad causam e o litisconsórcio passivo

necessário da União Federal e do Banco Central. No mérito, alegou a legalidade da TR, devendo, outrossim, a

CEF, como ente operador do FGTS, cumprir estritamente o disposto na Lei de nº 8.036/90.A parte autora não

apresentou réplica, manifestando-se às fls. 139 pelo julgamento antecipado da lide.É a síntese do necessário.Passo

a decidir. De início, rejeito as preliminares de ilegitimidade passiva da CEF e de litisconsórcio passivo necessário

da União e do Banco Central, vez que a jurisprudência do STJ, desde o enfrentamento da questão dos expurgos

inflacionários do FGTS, encontra-se pacificada no sentido de que é a CEF, enquanto gestora/controladora dos

depósitos em conta de FGTS a partir da Lei n.º 8.036/90, a legitimada passiva exclusiva para responder às ações

nas quais se discutem os critérios de atualização monetária desses depósitos, não tendo qualquer relevância para

essa questão o papel da União e do Banco Central quanto à definição da política econômica nacional. Passo à

análise do mérito.A Lei n. 8.036/90, que dispõe sobre o FGTS, assim prevê: Art. 13. Os depósitos efetuados nas

contas vinculadas serão corrigidos monetariamente com base nos parâmetros fixados para atualização dos saldos

dos depósitos de poupança e capitalização juros de (três) por cento ao ano. Seguiu-se a Lei n. 8.177/91, que,

estabelecendo regras para a desindexação da economia, manteve o mesmo critério: Art. 15. A partir de fevereiro

de 1991, os saldos das contas do Fundo de Garantia por Tempo de Serviço (FGTS) passam a ser remunerados pela

taxa aplicável à remuneração básica dos depósitos de poupança com data de aniversário no dia primeiro, mantida

a periodicidade atual para remuneração. A Lei n. 8.177/91 definiu a TRD como fator de remuneração das

cadernetas de poupança, sendo os saldos das contas vinculadas do FGTS, por força do citado art. 15, remunerados
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pelo mesmo índice: Art. 12. Em cada período de rendimento, os depósitos de poupança serão remunerados: I -

como remuneração básica, por taxa correspondente à acumulação das TRD, no período transcorrido entre o dia do

último crédito de rendimento, inclusive, e o dia do último crédito de rendimento, inclusive, e o dia do crédito de

rendimento, exclusive; Sobreveio a Lei n. 8.660/93, que, dentre outras disposições, extinguiu a TRD, passando os

depósitos de poupança a serem remunerados pela TR: Art. 7º. Os depósitos de poupança têm como remuneração

básica a Taxa Referencial - TR relativa à respectiva data de aniversário. Como se observa, a legislação não

estabeleceu a atualização monetária dos saldos das contas vinculadas do FGTS com base na TR, mas, sim,

aplicação do mesmo índice utilizado para a remuneração básica das cadernetas de poupança que, desde a edição

da Lei n.º 8.660/93, tem sido a Taxa Referencial, conhecida como TR.Quanto ao ponto, o art. 13 da Lei n.º

8.036/90 estabeleceu que os depósitos efetuados nas contas vinculadas serão corrigidos monetariamente com base

nos parâmetros fixados para atualização dos saldos dos depósitos de poupança e capitalização juros de (três) por

cento ao ano, do que resultou, a partir de maio/93, por força do art. 7.º, cabeça e 1.º, da Lei n.º 8.660/93, que fixou

como índice de remuneração básica dos depósitos de poupança a Taxa Referencial - TR, na utilização desta para

fins de correção monetária dos depósitos em conta de FGTS.Ao atrelar o cálculo da taxa referencial às

remunerações médias pagas pelas maiores instituições financeiras do país, tem-se garantido que o índice não

sofreu qualquer tipo de manipulação aleatória por parte da autoridade monetária.Nesses termos, a alegação inicial,

quanto à necessidade inelutável de preservação do valor real do montante depositado nas contas fundiárias, já foi

afastada pelo C. Supremo Tribunal Federal, por ocasião do julgamento do Recurso Extraordinário n.º 226.855/RS,

da relatoria do então Ministro Moreira Alves, quando ficou assentado o entendimento a respeito da natureza

institucional do Fundo de Garantia por Tempo de Serviço, da inexistência de direito adquirido a regime jurídico,

bem assim no sentido da necessidade de submissão dos critérios adotados para sua remuneração aos termos da

legislação infraconstitucional, aspectos que, inclusive, culminaram em reparos realizados no acórdão regional

recorrido que havia condenado a Caixa Econômica Federal na aplicação dos índices correspondentes aos Planos

Bresser, Collor I (apenas quanto à atualização no mês de maio de 1990) e Collor II.Daquele julgado, permito-me

trazer à colação excerto do voto do então Ministro Ilmar Galvão, que ilustrou, de maneira esclarecedora, a questão

ora trazida ao exame do Judiciário:[...] No que concerne ao mérito, é de registrar-se, inicialmente, que as contas

vinculadas ao FGTS, conforme acertadamente anotado pelo acórdão, não revestem caráter contratual, descabendo

falar, conseqüentemente, em situação jurídica definitivamente constituída, insuscetível de alteração senão por

vontade das partes. O que se tem, no caso, na verdade, é um fundo criado com a finalidade de compensar o efeito

jurídico da estabilidade, suprimido ao contrato de trabalho. De natureza obviamente institucional, nada impede a

alteração, por lei, dos seus elementos conformadores, entre eles as contribuições que lhe são destinadas, a

remuneração das contas, os critérios de atualização monetária dos respectivos valores e as condições de

levantamento dos recursos. Não se trata de fundo suscetível de ser complementado por empregadores ou pelo

Poder Público, razão pela qual os recursos destinados à remuneração e à atualização das respectivas contas hão de

ser obtidos mediante a aplicação dos valores acumulados em operações econômicas, ao mesmo tempo, de baixo

risco e de rendimentos bastantes à preservação do necessário equilíbrio entre as contas ativas e passivas, requisito

indispensável à própria subsistência do Fundo. Essa circunstância afasta, de pronto, a hipótese de atualização dos

saldos das contas vinculadas segundo critérios outros que não a aplicação dos índices oficiais de correção

monetária, únicos possíveis de serem exigidos, em contrapartida, dos tomadores de recursos do Fundo. Inexiste,

por isso mesmo, norma jurídica que imponha o dever de preservação do valor real dos saldos das referidas contas,

garantia que, entre nós, não contempla sequer os salários. É sabido, por outro lado, que a inflação no Brasil tem

sido combatida, nos últimos tempos, por meio da implantação de planos de estabilização econômica que se têm

caracterizado especialmente por abruptos congelamentos de preços, implementados por via de alterações

introduzidas no sistema monetário, a que não poderiam ficar imunes fundos institucionais como o de que se trata.

Não há falar, pois, em direito adquirido à correção monetária das contas vinculadas ao FGTS, em face de novo

índice ficado no bojo de tais planos econômicos, ainda que instituídos no curso do prazo aquisitivo do direito, para

ter vigência na data do próximo crédito de rendimentos (para isso considerado, na hipótese de crédito trimestral,

cada mês, de per si, que componha o trimestre, por serem sabidamente de validade mensal os índices de correção

monetária). Com efeito, não haveria de se falar, em circunstância tal, em direito adquirido a índice já extinto ou a

percentuais apurados com base em dispositivos legais revogados antes do momento de sua aplicação [...].Na

mesma linha, o Eg. STJ [...] O FGTS não é considerado como sendo uma remuneração pró-labore facto. O FGTS

é de natureza institucional, estatutária e objetiva, conforme pregação do Min. Teori Zavaski (Plano Econômico,

Direito Adequado e FGTS. Revista de Informação Legislativa, V-34, n. 134, p.251-261). (REsp nº 934770/RJ -

Relator Min. José Delgado).Portanto, em virtude do caráter institucional do FGTS, conclui-se inexistir espaço

para muitas divagações acerca dos critérios de correção previstos em lei, restando, por isso, dirimida a questão

jurídica de fundo arguida pela parte autora, que, na verdade, representa tão-somente o seu inconformismo com o

índice escolhido pela legislação de regência (Lei n.º 8.036/1990, artigo 13) para recomposição financeira dos

depósitos do Fundo de Garantia por Tempo de Serviço.De outro lado, oportuno destacar que a inflação consiste na

perda ou na corrosão do valor de mercado ou do poder de compra do dinheiro. Esse fenômeno, que tanto abalou a

economia brasileira anos atrás, sempre foi aferido, dada a complexidade ínsita à variação de preços, por diversos
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indexadores econômicos. É possível, na atualidade, apontar, dentre outros índices que aferem as oscilações no

poder aquisitivo da moeda, o IGP (calculado pela Fundação Getúlio Vargas), o IPC (medido pela FIPE -

Fundação Instituto de Pesquisas Econômicas), o INPC (medido pelo IBGE) e o IPCA (também calculado pelo

IBGE). Essa multiplicidade de indexadores econômicos existentes simultaneamente resulta, como é de se esperar,

em índices inflacionários diferenciados, porquanto adotados métodos distintos de cálculo para delimitação de cada

um deles, o que torna, portanto, praticamente impossível sustentar a existência de um único critério que revele a

inflação real. Daí porque se afigura estranha a ideia de existir uma inflação real a ser obrigatoriamente repassada

às contas vinculadas de Fundo de Garantia por Tempo de Serviço. É exatamente em face da existência de

inúmeros índices diferentes, que os atos e negócios jurídicos reclamam seja expressamente realizada uma

predefinição do índice a que se submeterão para fins de correção monetária, escolhendo, dentre os vários

disponíveis, o indexador econômico que atualizará monetariamente os valores em jogo.O mesmo ocorre com os

percentuais aplicados na correção monetária das contas vinculadas do Fundo de Garantia por Tempo de Serviço.

A legislação já define qual indexador econômico será aplicado pelo Conselho Curador do Fundo. De acordo com

o entendimento adotado pelo Pretório Excelso, por ocasião do julgamento do Recurso Extraordinário 226.855/RS,

a legislação não exige, necessariamente, que a correção monetária aplicada sobre as contas fundiárias reflita a

inflação real do período.Ressalto, ainda, que o Supremo Tribunal Federal (RE 175.678/MG, 2ªT., Rel. Min. Carlos

Velloso, j. 29/11/1994, DJ 04/08/1995) também já se manifestou no sentido de que o seu pronunciamento nas

ADIs n.º 493, n.º 768 e n.º 959 não teve o condão de declarar a inconstitucionalidade da taxa referencial, visto que

fora reconhecida, apenas, a impossibilidade da sua utilização como índice de indexação em substituição àqueles

estipulados em contratos firmados anteriormente à Lei n.º 8.177/1991.Da mesma forma, aquela Corte (ADI n.º

4.357/DF, ADI n.º 4.425/DF, ADI n.º 4.400/DF e ADI n.º 4.372/DF, Pleno, Rel. Min. Ayres Britto, j. 07/03/2013,

DJe 20/03/2013), ao declarar a inconstitucionalidade do 12 do artigo 100 da Constituição Federal, introduzido

pela Emenda Constitucional n.º 62/2009, não expungiu a taxa referencial (indexador econômico que reflete as

variações do custo primário da captação dos depósitos a prazo fixo junto a instituições financeiras) do mundo

jurídico, mas tão somente assinalou que não é possível a sua utilização como indexador monetário (... que reflita a

variação do poder aquisitivo da moeda...) de débitos judiciais, sob pena de vulneração do primado da coisa julgada

(CF/1988, artigo 35, XXXVI), no tópico concernente à preservação do valor real do crédito previsto na

condenação.Destarte, considerando a natureza institucional do Fundo de Garantia por Tempo de Serviço e as

implicações dela decorrentes, no tocante à recomposição dos saldos constantes nas contas a ele vinculadas por

meio de um indexador econômico (in casu, a taxa referencial), entendo que não há espaço para qualquer alegação

de manipulação ou violação a direito patrimonial dos trabalhadores.Os índices utilizados são fixados por lei - e

vêm sendo corretamente aplicados pela CEF. De fato, é a TR o parâmetro utilizado para a correção das contas

poupanças, e deve ser ela a atualizar as contas vinculadas, nos termos da Lei n. 8036/90.Se o juiz pudesse

substituir-se ao legislador para conceder ao titular da conta índice diverso daquele estabelecido em lei, via de

regra atentaria contra o princípio constitucional que consagra a separação dos Poderes, além de gerar uma situação

de desigualdade, na medida em que, existindo vários índices que se propõem a medir a inflação, cada trabalhador

cuidaria então de pleitear em juízo o indexador que melhor lhe aprouvesse.No mais, vislumbro que a solução para

as perdas apontadas pela parte autora passa pela modificação do redutor ou da fórmula de cálculo da TR (que deve

ser aplicada enquanto servir de remuneração básica das contas de caderneta de poupança, porquanto se impõe o

respeito ao critério e objetivos eleito pelo legislador) incumbe ao Poder Executivo ou pela eleição de novo índice

de atualização dos saldos das contas do FGTS, o que requer a atuação do Poder Legislativo, sendo certo, ainda,

que a alteração, pelo Poder Judiciário, do índice legalmente estabelecido viria de encontro ao princípio da

legalidade, bem como ao princípio da separação harmônica dos poderes (art. 2º da Constituição Federal).Ademais,

é importante salientar que a TR é o índice utilizado para correção dos financiamentos concedidos pela ré com os

recursos oriundos do FGTS - notadamente dentro do Sistema Financeiro da Habitação (SFH). Assim, sua

utilização como parâmetro para a correção das contas vinculadas de FGTS é imprescindível para manutenção do

equilíbrio do Fundo, que não poderia conceder empréstimos com remuneração inferior a que paga aos titulares da

conta. Por fim, saliento que ao contrário do pretendido pela parte autora no presente caso, o julgamento proferido

na ADI n.º 4.357/DF, concluído em 13 e 14.03.2013, tendo como Relator para o acórdão o Ministro Luiz Fux

(Informativo n.º 698 do STF - 11 a 15 de março de 2013), não traz repercussão sobre o índice de atualização

monetária dos depósitos em contas de FGTS, vez que o afastamento ali decidido, em relação à atualização

monetária dos débitos inscritos em precatório, baseou-se em fundamentos constitucionais restritos (afronta à

garantia da coisa julgada e, reflexamente, ao postulado da separação dos Poderes), aplicáveis apenas aos créditos

decorrentes de condenação judicial e não, genericamente, a todo e qualquer crédito financeiro de outra

natureza.Ainda, depreendo que a conclusão expressa no item anterior resta reforçada pelo fato de que o efeito de

arrastamento da inconstitucionalidade parcial do 12 do art. 100 da CF/88 ali reconhecida foi estabelecido,

também, de forma restrita, apenas quanto ao art. 5.º da Lei n.º 11.960/2009 (relativo à atualização monetária das

condenações judiciais impostas à Fazenda Pública) e não, genericamente, a todas as disposições legais atualmente

existentes que utilizam a TR como índice de atualização monetária (em relação à poupança, ao próprio FGTS, aos

contratos do SFH etc). Assim, o precedente do STF no qual se baseia a pretensão inicial deduzida nesta ação não

DIÁRIO ELETRÔNICO DA JUSTIÇA FEDERAL DA 3ª REGIÃO     Data de Divulgação: 28/02/2014     254/541



tem qualquer pertinência a ela, pois restritos sua amplitude de aplicação e seus fundamentos às condenações

judiciais, não tendo havido o expurgo judicial da TR como índice de reajuste de obrigações legais e/ou contratuais

de natureza diversa (daquela das condenações judiciais) e, portanto, mantendo-se incólume e aplicável, em relação

a estas, a jurisprudência consolidada do STJ que admite sua aplicação quando existente previsão legal (como, por

exemplo, em relação ao saldo devedor do SFH - Súmula 454 do STJ - Pactuada a correção monetária nos

contratos do SFH pelo mesmo índice aplicável à caderneta de poupança, incide a taxa referencial (TR) a partir da

vigência da Lei n. 8.177/1991; aos débitos do FGTS recolhidos pelo empregador e não repassados ao referido

fundo - Súmula 459 do STJ - A Taxa Referencial (TR) é o índice aplicável, a título de correção monetária, aos

débitos com o FGTS recolhidos pelo empregador mas não repassados ao fundo).Desta sorte, diante do exposto,

não restando comprovado qualquer fundamento legal para a pretensão inicial deduzida nesta ação a fim de afastar

a utilização do índice de remuneração básica da poupança (TR) como índice de remuneração (correção monetária)

dos depósitos em conta de FGTS, na forma prevista nos dispositivos legais acima analisados, a improcedência do

pedido é de rigor. Diante do exposto, JULGO IMPROCEDENTE O PEDIDO e extingo o processo com resolução

do mérito, a teor do disposto no artigo 269, inciso I, do Código de Processo Civil.Condeno a parte autora no

pagamento de honorários advocatícios, os quais fixo em R$ 2.000,00 (dois mil reais), cuja execução ficará

suspensa, nos termos do artigo 12 da Lei 1060/50.Oportunamente, arquivem-se os autos, observadas as cautelas

legais.P.R.I.

 

0016097-35.2013.403.6100 - BENEDITO OSCAR ANTUNES(SP298291A - FABIO LUCAS GOUVEIA

FACCIN) X CAIXA ECONOMICA FEDERAL(SP210750 - CAMILA MODENA)

 

 

0017834-73.2013.403.6100 - FABIANA BEZERRA CAVALCANTE(SP181384 - CRISTIANE LEANDRO DE

NOVAIS) X CAIXA ECONOMICA FEDERAL(SP214060B - MAURICIO OLIVEIRA SILVA)

Vistos.Trata-se de ação pelo rito ordinário, na qual se questiona o índice de remuneração das contas vinculadas do

FGTS, requerendo a substituição da TR, pelo INPC ou, alternativamente, o IPCA, ou ainda outro índice a ser

arbitrado pelo juízo. Alega a autora, em síntese, tratar-se a TR de um índice inidôneo, vez que há anos que os

trabalhadores que tem depósitos no FGTS não experimentam ganhos reais em sua aplicação, tendo, inclusive,

rendimentos inferiores à inflação.Com a inicial, vieram os documentos de fls. 20/27.O pedido de antecipação da

tutela foi apreciado e indeferido por decisão às fls. 31, sendo, porém, deferida à autora os benefícios da justiça

gratuita.Em contestação, a CEF arguiu, preliminarmente, sua ilegitimidade passiva ad causam e o litisconsórcio

passivo necessário da União Federal e do Banco Central. No mérito, alegou a legalidade da TR, devendo,

outrossim, a CEF, como ente operador do FGTS, cumprir estritamente o disposto na Lei de nº 8.036/90.Réplica às

fls. 79/101.É a síntese do necessário.Passo a decidir. De início, rejeito as preliminares de ilegitimidade passiva da

CEF e de litisconsórcio passivo necessário da União e do Banco Central, vez que a jurisprudência do STJ, desde o

enfrentamento da questão dos expurgos inflacionários do FGTS, encontra-se pacificada no sentido de que é a

CEF, enquanto gestora/controladora dos depósitos em conta de FGTS a partir da Lei n.º 8.036/90, a legitimada

passiva exclusiva para responder às ações nas quais se discutem os critérios de atualização monetária desses

depósitos, não tendo qualquer relevância para essa questão o papel da União e do Banco Central quanto à

definição da política econômica nacional. Passo à análise do mérito.A Lei n. 8.036/90, que dispõe sobre o FGTS,

assim prevê: Art. 13. Os depósitos efetuados nas contas vinculadas serão corrigidos monetariamente com base nos

parâmetros fixados para atualização dos saldos dos depósitos de poupança e capitalização juros de (três) por cento

ao ano. Seguiu-se a Lei n. 8.177/91, que, estabelecendo regras para a desindexação da economia, manteve o

mesmo critério: Art. 15. A partir de fevereiro de 1991, os saldos das contas do Fundo de Garantia por Tempo de

Serviço (FGTS) passam a ser remunerados pela taxa aplicável à remuneração básica dos depósitos de poupança

com data de aniversário no dia primeiro, mantida a periodicidade atual para remuneração. A Lei n. 8.177/91

definiu a TRD como fator de remuneração das cadernetas de poupança, sendo os saldos das contas vinculadas do

FGTS, por força do citado art. 15, remunerados pelo mesmo índice: Art. 12. Em cada período de rendimento, os

depósitos de poupança serão remunerados: I - como remuneração básica, por taxa correspondente à acumulação

das TRD, no período transcorrido entre o dia do último crédito de rendimento, inclusive, e o dia do último crédito

de rendimento, inclusive, e o dia do crédito de rendimento, exclusive; Sobreveio a Lei n. 8.660/93, que, dentre

outras disposições, extinguiu a TRD, passando os depósitos de poupança a serem remunerados pela TR: Art. 7º.

Os depósitos de poupança têm como remuneração básica a Taxa Referencial - TR relativa à respectiva data de

aniversário. Como se observa, a legislação não estabeleceu a atualização monetária dos saldos das contas

vinculadas do FGTS com base na TR, mas, sim, aplicação do mesmo índice utilizado para a remuneração básica

das cadernetas de poupança que, desde a edição da Lei n.º 8.660/93, tem sido a Taxa Referencial, conhecida como

TR.Quanto ao ponto, o art. 13 da Lei n.º 8.036/90 estabeleceu que os depósitos efetuados nas contas vinculadas

serão corrigidos monetariamente com base nos parâmetros fixados para atualização dos saldos dos depósitos de

poupança e capitalização juros de (três) por cento ao ano, do que resultou, a partir de maio/93, por força do art.
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7.º, cabeça e 1.º, da Lei n.º 8.660/93, que fixou como índice de remuneração básica dos depósitos de poupança a

Taxa Referencial - TR, na utilização desta para fins de correção monetária dos depósitos em conta de FGTS.Ao

atrelar o cálculo da taxa referencial às remunerações médias pagas pelas maiores instituições financeiras do país,

tem-se garantido que o índice não sofreu qualquer tipo de manipulação aleatória por parte da autoridade

monetária.Nesses termos, a alegação inicial, quanto à necessidade inelutável de preservação do valor real do

montante depositado nas contas fundiárias, já foi afastada pelo C. Supremo Tribunal Federal, por ocasião do

julgamento do Recurso Extraordinário n.º 226.855/RS, da relatoria do então Ministro Moreira Alves, quando ficou

assentado o entendimento a respeito da natureza institucional do Fundo de Garantia por Tempo de Serviço, da

inexistência de direito adquirido a regime jurídico, bem assim no sentido da necessidade de submissão dos

critérios adotados para sua remuneração aos termos da legislação infraconstitucional, aspectos que, inclusive,

culminaram em reparos realizados no acórdão regional recorrido que havia condenado a Caixa Econômica Federal

na aplicação dos índices correspondentes aos Planos Bresser, Collor I (apenas quanto à atualização no mês de

maio de 1990) e Collor II.Daquele julgado, permito-me trazer à colação excerto do voto do então Ministro Ilmar

Galvão, que ilustrou, de maneira esclarecedora, a questão ora trazida ao exame do Judiciário:[...] No que concerne

ao mérito, é de registrar-se, inicialmente, que as contas vinculadas ao FGTS, conforme acertadamente anotado

pelo acórdão, não revestem caráter contratual, descabendo falar, conseqüentemente, em situação jurídica

definitivamente constituída, insuscetível de alteração senão por vontade das partes. O que se tem, no caso, na

verdade, é um fundo criado com a finalidade de compensar o efeito jurídico da estabilidade, suprimido ao contrato

de trabalho. De natureza obviamente institucional, nada impede a alteração, por lei, dos seus elementos

conformadores, entre eles as contribuições que lhe são destinadas, a remuneração das contas, os critérios de

atualização monetária dos respectivos valores e as condições de levantamento dos recursos. Não se trata de fundo

suscetível de ser complementado por empregadores ou pelo Poder Público, razão pela qual os recursos destinados

à remuneração e à atualização das respectivas contas hão de ser obtidos mediante a aplicação dos valores

acumulados em operações econômicas, ao mesmo tempo, de baixo risco e de rendimentos bastantes à preservação

do necessário equilíbrio entre as contas ativas e passivas, requisito indispensável à própria subsistência do Fundo.

Essa circunstância afasta, de pronto, a hipótese de atualização dos saldos das contas vinculadas segundo critérios

outros que não a aplicação dos índices oficiais de correção monetária, únicos possíveis de serem exigidos, em

contrapartida, dos tomadores de recursos do Fundo. Inexiste, por isso mesmo, norma jurídica que imponha o dever

de preservação do valor real dos saldos das referidas contas, garantia que, entre nós, não contempla sequer os

salários. É sabido, por outro lado, que a inflação no Brasil tem sido combatida, nos últimos tempos, por meio da

implantação de planos de estabilização econômica que se têm caracterizado especialmente por abruptos

congelamentos de preços, implementados por via de alterações introduzidas no sistema monetário, a que não

poderiam ficar imunes fundos institucionais como o de que se trata. Não há falar, pois, em direito adquirido à

correção monetária das contas vinculadas ao FGTS, em face de novo índice ficado no bojo de tais planos

econômicos, ainda que instituídos no curso do prazo aquisitivo do direito, para ter vigência na data do próximo

crédito de rendimentos (para isso considerado, na hipótese de crédito trimestral, cada mês, de per si, que

componha o trimestre, por serem sabidamente de validade mensal os índices de correção monetária). Com efeito,

não haveria de se falar, em circunstância tal, em direito adquirido a índice já extinto ou a percentuais apurados

com base em dispositivos legais revogados antes do momento de sua aplicação [...].Na mesma linha, o Eg. STJ

[...] O FGTS não é considerado como sendo uma remuneração pró-labore facto. O FGTS é de natureza

institucional, estatutária e objetiva, conforme pregação do Min. Teori Zavaski (Plano Econômico, Direito

Adequado e FGTS. Revista de Informação Legislativa, V-34, n. 134, p.251-261). (REsp nº 934770/RJ - Relator

Min. José Delgado).Portanto, em virtude do caráter institucional do FGTS, conclui-se inexistir espaço para muitas

divagações acerca dos critérios de correção previstos em lei, restando, por isso, dirimida a questão jurídica de

fundo arguida pela parte autora, que, na verdade, representa tão-somente o seu inconformismo com o índice

escolhido pela legislação de regência (Lei n.º 8.036/1990, artigo 13) para recomposição financeira dos depósitos

do Fundo de Garantia por Tempo de Serviço.De outro lado, oportuno destacar que a inflação consiste na perda ou

na corrosão do valor de mercado ou do poder de compra do dinheiro. Esse fenômeno, que tanto abalou a

economia brasileira anos atrás, sempre foi aferido, dada a complexidade ínsita à variação de preços, por diversos

indexadores econômicos. É possível, na atualidade, apontar, dentre outros índices que aferem as oscilações no

poder aquisitivo da moeda, o IGP (calculado pela Fundação Getúlio Vargas), o IPC (medido pela FIPE -

Fundação Instituto de Pesquisas Econômicas), o INPC (medido pelo IBGE) e o IPCA (também calculado pelo

IBGE). Essa multiplicidade de indexadores econômicos existentes simultaneamente resulta, como é de se esperar,

em índices inflacionários diferenciados, porquanto adotados métodos distintos de cálculo para delimitação de cada

um deles, o que torna, portanto, praticamente impossível sustentar a existência de um único critério que revele a

inflação real. Daí porque se afigura estranha a ideia de existir uma inflação real a ser obrigatoriamente repassada

às contas vinculadas de Fundo de Garantia por Tempo de Serviço. É exatamente em face da existência de

inúmeros índices diferentes, que os atos e negócios jurídicos reclamam seja expressamente realizada uma

predefinição do índice a que se submeterão para fins de correção monetária, escolhendo, dentre os vários

disponíveis, o indexador econômico que atualizará monetariamente os valores em jogo.O mesmo ocorre com os
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percentuais aplicados na correção monetária das contas vinculadas do Fundo de Garantia por Tempo de Serviço.

A legislação já define qual indexador econômico será aplicado pelo Conselho Curador do Fundo. De acordo com

o entendimento adotado pelo Pretório Excelso, por ocasião do julgamento do Recurso Extraordinário 226.855/RS,

a legislação não exige, necessariamente, que a correção monetária aplicada sobre as contas fundiárias reflita a

inflação real do período.Ressalto, ainda, que o Supremo Tribunal Federal (RE 175.678/MG, 2ªT., Rel. Min. Carlos

Velloso, j. 29/11/1994, DJ 04/08/1995) também já se manifestou no sentido de que o seu pronunciamento nas

ADIs n.º 493, n.º 768 e n.º 959 não teve o condão de declarar a inconstitucionalidade da taxa referencial, visto que

fora reconhecida, apenas, a impossibilidade da sua utilização como índice de indexação em substituição àqueles

estipulados em contratos firmados anteriormente à Lei n.º 8.177/1991.Da mesma forma, aquela Corte (ADI n.º

4.357/DF, ADI n.º 4.425/DF, ADI n.º 4.400/DF e ADI n.º 4.372/DF, Pleno, Rel. Min. Ayres Britto, j. 07/03/2013,

DJe 20/03/2013), ao declarar a inconstitucionalidade do 12 do artigo 100 da Constituição Federal, introduzido

pela Emenda Constitucional n.º 62/2009, não expungiu a taxa referencial (indexador econômico que reflete as

variações do custo primário da captação dos depósitos a prazo fixo junto a instituições financeiras) do mundo

jurídico, mas tão somente assinalou que não é possível a sua utilização como indexador monetário (... que reflita a

variação do poder aquisitivo da moeda...) de débitos judiciais, sob pena de vulneração do primado da coisa julgada

(CF/1988, artigo 35, XXXVI), no tópico concernente à preservação do valor real do crédito previsto na

condenação.Destarte, considerando a natureza institucional do Fundo de Garantia por Tempo de Serviço e as

implicações dela decorrentes, no tocante à recomposição dos saldos constantes nas contas a ele vinculadas por

meio de um indexador econômico (in casu, a taxa referencial), entendo que não há espaço para qualquer alegação

de manipulação ou violação a direito patrimonial dos trabalhadores.Os índices utilizados são fixados por lei - e

vêm sendo corretamente aplicados pela CEF. De fato, é a TR o parâmetro utilizado para a correção das contas

poupanças, e deve ser ela a atualizar as contas vinculadas, nos termos da Lei n. 8036/90.Se o juiz pudesse

substituir-se ao legislador para conceder ao titular da conta índice diverso daquele estabelecido em lei, via de

regra atentaria contra o princípio constitucional que consagra a separação dos Poderes, além de gerar uma situação

de desigualdade, na medida em que, existindo vários índices que se propõem a medir a inflação, cada trabalhador

cuidaria então de pleitear em juízo o indexador que melhor lhe aprouvesse.No mais, vislumbro que a solução para

as perdas apontadas pela parte autora passa pela modificação do redutor ou da fórmula de cálculo da TR (que deve

ser aplicada enquanto servir de remuneração básica das contas de caderneta de poupança, porquanto se impõe o

respeito ao critério e objetivos eleito pelo legislador) incumbe ao Poder Executivo ou pela eleição de novo índice

de atualização dos saldos das contas do FGTS, o que requer a atuação do Poder Legislativo, sendo certo, ainda,

que a alteração, pelo Poder Judiciário, do índice legalmente estabelecido viria de encontro ao princípio da

legalidade, bem como ao princípio da separação harmônica dos poderes (art. 2º da Constituição Federal).Ademais,

é importante salientar que a TR é o índice utilizado para correção dos financiamentos concedidos pela ré com os

recursos oriundos do FGTS - notadamente dentro do Sistema Financeiro da Habitação (SFH). Assim, sua

utilização como parâmetro para a correção das contas vinculadas de FGTS é imprescindível para manutenção do

equilíbrio do Fundo, que não poderia conceder empréstimos com remuneração inferior a que paga aos titulares da

conta. Por fim, saliento que ao contrário do pretendido pela parte autora no presente caso, o julgamento proferido

na ADI n.º 4.357/DF, concluído em 13 e 14.03.2013, tendo como Relator para o acórdão o Ministro Luiz Fux

(Informativo n.º 698 do STF - 11 a 15 de março de 2013), não traz repercussão sobre o índice de atualização

monetária dos depósitos em contas de FGTS, vez que o afastamento ali decidido, em relação à atualização

monetária dos débitos inscritos em precatório, baseou-se em fundamentos constitucionais restritos (afronta à

garantia da coisa julgada e, reflexamente, ao postulado da separação dos Poderes), aplicáveis apenas aos créditos

decorrentes de condenação judicial e não, genericamente, a todo e qualquer crédito financeiro de outra

natureza.Ainda, depreendo que a conclusão expressa no item anterior resta reforçada pelo fato de que o efeito de

arrastamento da inconstitucionalidade parcial do 12 do art. 100 da CF/88 ali reconhecida foi estabelecido,

também, de forma restrita, apenas quanto ao art. 5.º da Lei n.º 11.960/2009 (relativo à atualização monetária das

condenações judiciais impostas à Fazenda Pública) e não, genericamente, a todas as disposições legais atualmente

existentes que utilizam a TR como índice de atualização monetária (em relação à poupança, ao próprio FGTS, aos

contratos do SFH etc). Assim, o precedente do STF no qual se baseia a pretensão inicial deduzida nesta ação não

tem qualquer pertinência a ela, pois restritos sua amplitude de aplicação e seus fundamentos às condenações

judiciais, não tendo havido o expurgo judicial da TR como índice de reajuste de obrigações legais e/ou contratuais

de natureza diversa (daquela das condenações judiciais) e, portanto, mantendo-se incólume e aplicável, em relação

a estas, a jurisprudência consolidada do STJ que admite sua aplicação quando existente previsão legal (como, por

exemplo, em relação ao saldo devedor do SFH - Súmula 454 do STJ - Pactuada a correção monetária nos

contratos do SFH pelo mesmo índice aplicável à caderneta de poupança, incide a taxa referencial (TR) a partir da

vigência da Lei n. 8.177/1991; aos débitos do FGTS recolhidos pelo empregador e não repassados ao referido

fundo - Súmula 459 do STJ - A Taxa Referencial (TR) é o índice aplicável, a título de correção monetária, aos

débitos com o FGTS recolhidos pelo empregador mas não repassados ao fundo).Desta sorte, diante do exposto,

não restando comprovado qualquer fundamento legal para a pretensão inicial deduzida nesta ação a fim de afastar

a utilização do índice de remuneração básica da poupança (TR) como índice de remuneração (correção monetária)
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dos depósitos em conta de FGTS, na forma prevista nos dispositivos legais acima analisados, a improcedência do

pedido é de rigor. Diante do exposto, JULGO IMPROCEDENTE O PEDIDO e extingo o processo com resolução

do mérito, a teor do disposto no artigo 269, inciso I, do Código de Processo Civil.Condeno a parte autora no

pagamento de honorários advocatícios, os quais fixo em R$ 2.000,00 (dois mil reais), cuja execução ficará

suspensa, nos termos do artigo 12 da Lei 1060/50.Oportunamente, arquivem-se os autos, observadas as cautelas

legais.P.R.I.

 

0018293-75.2013.403.6100 - UBIRAJARA OLIVEIRA(SP210954 - MAURICIO FERNANDO DOS SANTOS

LOTES) X CAIXA ECONOMICA FEDERAL(SP210750 - CAMILA MODENA)

Vistos.Trata-se de ação pelo rito ordinário, ajuizada por UBIRAJARA OLIVEIRA em face da CAIXA

ECONÔMICA FEDERAL, na qual se questiona o índice de remuneração das contas vinculadas do FGTS,

requerendo a substituição da TR, pelo INPC ou, alternativamente, o IPCA, ou ainda outro índice a ser arbitrado

pelo juízo. Alega, em síntese, tratar-se a TR de um índice inidôneo, vez que há anos que os trabalhadores que tem

depósitos no FGTS não experimentam ganhos reais em sua aplicação, tendo, inclusive, rendimentos inferiores à

inflação.Com a inicial, vieram os documentos às fls. 30/66.Deferidos ao autor os benefícios da justiça gratuita (fls.

70).Em contestação, a CEF arguiu, preliminarmente, sua ilegitimidade passiva ad causam e o litisconsórcio

passivo necessário da União Federal e do Banco Central. No mérito, alegou a legalidade da TR, devendo,

outrossim, a CEF, como ente operador do FGTS, cumprir estritamente o disposto na Lei de nº 8.036/90.Réplica às

fls. 113/117.É a síntese do necessário.Passo a decidir. De início, rejeito as preliminares de ilegitimidade passiva da

CEF e de litisconsórcio passivo necessário da União e do Banco Central, vez que a jurisprudência do STJ, desde o

enfrentamento da questão dos expurgos inflacionários do FGTS, encontra-se pacificada no sentido de que é a

CEF, enquanto gestora/controladora dos depósitos em conta de FGTS a partir da Lei n.º 8.036/90, a legitimada

passiva exclusiva para responder às ações nas quais se discutem os critérios de atualização monetária desses

depósitos, não tendo qualquer relevância para essa questão o papel da União e do Banco Central quanto à

definição da política econômica nacional. Passo à análise do mérito.A Lei n. 8.036/90, que dispõe sobre o FGTS,

assim prevê: Art. 13. Os depósitos efetuados nas contas vinculadas serão corrigidos monetariamente com base nos

parâmetros fixados para atualização dos saldos dos depósitos de poupança e capitalização juros de (três) por cento

ao ano. Seguiu-se a Lei n. 8.177/91, que, estabelecendo regras para a desindexação da economia, manteve o

mesmo critério: Art. 15. A partir de fevereiro de 1991, os saldos das contas do Fundo de Garantia por Tempo de

Serviço (FGTS) passam a ser remunerados pela taxa aplicável à remuneração básica dos depósitos de poupança

com data de aniversário no dia primeiro, mantida a periodicidade atual para remuneração. A Lei n. 8.177/91

definiu a TRD como fator de remuneração das cadernetas de poupança, sendo os saldos das contas vinculadas do

FGTS, por força do citado art. 15, remunerados pelo mesmo índice: Art. 12. Em cada período de rendimento, os

depósitos de poupança serão remunerados:I - como remuneração básica, por taxa correspondente à acumulação

das TRD, no período transcorrido entre o dia do último crédito de rendimento, inclusive, e o dia do último crédito

de rendimento, inclusive, e o dia do crédito de rendimento, exclusive; Sobreveio a Lei n. 8.660/93, que, dentre

outras disposições, extinguiu a TRD, passando os depósitos de poupança a serem remunerados pela TR: Art. 7º.

Os depósitos de poupança têm como remuneração básica a Taxa Referencial - TR relativa à respectiva data de

aniversário. Como se observa, a legislação não estabeleceu a atualização monetária dos saldos das contas

vinculadas do FGTS com base na TR, mas, sim, aplicação do mesmo índice utilizado para a remuneração básica

das cadernetas de poupança que, desde a edição da Lei n.º 8.660/93, tem sido a Taxa Referencial, conhecida como

TR.Quanto ao ponto, o art. 13 da Lei n.º 8.036/90 estabeleceu que os depósitos efetuados nas contas vinculadas

serão corrigidos monetariamente com base nos parâmetros fixados para atualização dos saldos dos depósitos de

poupança e capitalização juros de (três) por cento ao ano, do que resultou, a partir de maio/93, por força do art.

7.º, cabeça e 1.º, da Lei n.º 8.660/93, que fixou como índice de remuneração básica dos depósitos de poupança a

Taxa Referencial - TR, na utilização desta para fins de correção monetária dos depósitos em conta de FGTS.Ao

atrelar o cálculo da taxa referencial às remunerações médias pagas pelas maiores instituições financeiras do país,

tem-se garantido que o índice não sofreu qualquer tipo de manipulação aleatória por parte da autoridade

monetária.Nesses termos, a alegação inicial, quanto à necessidade inelutável de preservação do valor real do

montante depositado nas contas fundiárias, já foi afastada pelo C. Supremo Tribunal Federal, por ocasião do

julgamento do Recurso Extraordinário n.º 226.855/RS, da relatoria do então Ministro Moreira Alves, quando ficou

assentado o entendimento a respeito da natureza institucional do Fundo de Garantia por Tempo de Serviço, da

inexistência de direito adquirido a regime jurídico, bem assim no sentido da necessidade de submissão dos

critérios adotados para sua remuneração aos termos da legislação infraconstitucional, aspectos que, inclusive,

culminaram em reparos realizados no acórdão regional recorrido que havia condenado a Caixa Econômica Federal

na aplicação dos índices correspondentes aos Planos Bresser, Collor I (apenas quanto à atualização no mês de

maio de 1990) e Collor II.Daquele julgado, permito-me trazer à colação excerto do voto do então Ministro Ilmar

Galvão, que ilustrou, de maneira esclarecedora, a questão ora trazida ao exame do Judiciário:[...] No que concerne

ao mérito, é de registrar-se, inicialmente, que as contas vinculadas ao FGTS, conforme acertadamente anotado

pelo acórdão, não revestem caráter contratual, descabendo falar, conseqüentemente, em situação jurídica
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definitivamente constituída, insuscetível de alteração senão por vontade das partes. O que se tem, no caso, na

verdade, é um fundo criado com a finalidade de compensar o efeito jurídico da estabilidade, suprimido ao contrato

de trabalho. De natureza obviamente institucional, nada impede a alteração, por lei, dos seus elementos

conformadores, entre eles as contribuições que lhe são destinadas, a remuneração das contas, os critérios de

atualização monetária dos respectivos valores e as condições de levantamento dos recursos. Não se trata de fundo

suscetível de ser complementado por empregadores ou pelo Poder Público, razão pela qual os recursos destinados

à remuneração e à atualização das respectivas contas hão de ser obtidos mediante a aplicação dos valores

acumulados em operações econômicas, ao mesmo tempo, de baixo risco e de rendimentos bastantes à preservação

do necessário equilíbrio entre as contas ativas e passivas, requisito indispensável à própria subsistência do Fundo.

Essa circunstância afasta, de pronto, a hipótese de atualização dos saldos das contas vinculadas segundo critérios

outros que não a aplicação dos índices oficiais de correção monetária, únicos possíveis de serem exigidos, em

contrapartida, dos tomadores de recursos do Fundo. Inexiste, por isso mesmo, norma jurídica que imponha o dever

de preservação do valor real dos saldos das referidas contas, garantia que, entre nós, não contempla sequer os

salários. É sabido, por outro lado, que a inflação no Brasil tem sido combatida, nos últimos tempos, por meio da

implantação de planos de estabilização econômica que se têm caracterizado especialmente por abruptos

congelamentos de preços, implementados por via de alterações introduzidas no sistema monetário, a que não

poderiam ficar imunes fundos institucionais como o de que se trata. Não há falar, pois, em direito adquirido à

correção monetária das contas vinculadas ao FGTS, em face de novo índice ficado no bojo de tais planos

econômicos, ainda que instituídos no curso do prazo aquisitivo do direito, para ter vigência na data do próximo

crédito de rendimentos (para isso considerado, na hipótese de crédito trimestral, cada mês, de per si, que

componha o trimestre, por serem sabidamente de validade mensal os índices de correção monetária). Com efeito,

não haveria de se falar, em circunstância tal, em direito adquirido a índice já extinto ou a percentuais apurados

com base em dispositivos legais revogados antes do momento de sua aplicação [...].Na mesma linha, o Eg. STJ

[...] O FGTS não é considerado como sendo uma remuneração pró-labore facto. O FGTS é de natureza

institucional, estatutária e objetiva, conforme pregação do Min. Teori Zavaski (Plano Econômico, Direito

Adequado e FGTS. Revista de Informação Legislativa, V-34, n. 134, p.251-261). (REsp nº 934770/RJ - Relator

Min. José Delgado).Portanto, em virtude do caráter institucional do FGTS, conclui-se inexistir espaço para muitas

divagações acerca dos critérios de correção previstos em lei, restando, por isso, dirimida a questão jurídica de

fundo arguida pela parte autora, que, na verdade, representa tão-somente o seu inconformismo com o índice

escolhido pela legislação de regência (Lei n.º 8.036/1990, artigo 13) para recomposição financeira dos depósitos

do Fundo de Garantia por Tempo de Serviço.De outro lado, oportuno destacar que a inflação consiste na perda ou

na corrosão do valor de mercado ou do poder de compra do dinheiro. Esse fenômeno, que tanto abalou a

economia brasileira anos atrás, sempre foi aferido, dada a complexidade ínsita à variação de preços, por diversos

indexadores econômicos. É possível, na atualidade, apontar, dentre outros índices que aferem as oscilações no

poder aquisitivo da moeda, o IGP (calculado pela Fundação Getúlio Vargas), o IPC (medido pela FIPE -

Fundação Instituto de Pesquisas Econômicas), o INPC (medido pelo IBGE) e o IPCA (também calculado pelo

IBGE). Essa multiplicidade de indexadores econômicos existentes simultaneamente resulta, como é de se esperar,

em índices inflacionários diferenciados, porquanto adotados métodos distintos de cálculo para delimitação de cada

um deles, o que torna, portanto, praticamente impossível sustentar a existência de um único critério que revele a

inflação real. Daí porque se afigura estranha a ideia de existir uma inflação real a ser obrigatoriamente repassada

às contas vinculadas de Fundo de Garantia por Tempo de Serviço. É exatamente em face da existência de

inúmeros índices diferentes, que os atos e negócios jurídicos reclamam seja expressamente realizada uma

predefinição do índice a que se submeterão para fins de correção monetária, escolhendo, dentre os vários

disponíveis, o indexador econômico que atualizará monetariamente os valores em jogo.O mesmo ocorre com os

percentuais aplicados na correção monetária das contas vinculadas do Fundo de Garantia por Tempo de Serviço.

A legislação já define qual indexador econômico será aplicado pelo Conselho Curador do Fundo. De acordo com

o entendimento adotado pelo Pretório Excelso, por ocasião do julgamento do Recurso Extraordinário 226.855/RS,

a legislação não exige, necessariamente, que a correção monetária aplicada sobre as contas fundiárias reflita a

inflação real do período.Ressalto, ainda, que o Supremo Tribunal Federal (RE 175.678/MG, 2ªT., Rel. Min. Carlos

Velloso, j. 29/11/1994, DJ 04/08/1995) também já se manifestou no sentido de que o seu pronunciamento nas

ADIs n.º 493, n.º 768 e n.º 959 não teve o condão de declarar a inconstitucionalidade da taxa referencial, visto que

fora reconhecida, apenas, a impossibilidade da sua utilização como índice de indexação em substituição àqueles

estipulados em contratos firmados anteriormente à Lei n.º 8.177/1991.Da mesma forma, aquela Corte (ADI n.º

4.357/DF, ADI n.º 4.425/DF, ADI n.º 4.400/DF e ADI n.º 4.372/DF, Pleno, Rel. Min. Ayres Britto, j. 07/03/2013,

DJe 20/03/2013), ao declarar a inconstitucionalidade do 12 do artigo 100 da Constituição Federal, introduzido

pela Emenda Constitucional n.º 62/2009, não expungiu a taxa referencial (indexador econômico que reflete as

variações do custo primário da captação dos depósitos a prazo fixo junto a instituições financeiras) do mundo

jurídico, mas tão somente assinalou que não é possível a sua utilização como indexador monetário (... que reflita a

variação do poder aquisitivo da moeda...) de débitos judiciais, sob pena de vulneração do primado da coisa julgada

(CF/1988, artigo 35, XXXVI), no tópico concernente à preservação do valor real do crédito previsto na
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condenação.Destarte, considerando a natureza institucional do Fundo de Garantia por Tempo de Serviço e as

implicações dela decorrentes, no tocante à recomposição dos saldos constantes nas contas a ele vinculadas por

meio de um indexador econômico (in casu, a taxa referencial), entendo que não há espaço para qualquer alegação

de manipulação ou violação a direito patrimonial dos trabalhadores.Os índices utilizados são fixados por lei - e

vêm sendo corretamente aplicados pela CEF. De fato, é a TR o parâmetro utilizado para a correção das contas

poupanças, e deve ser ela a atualizar as contas vinculadas, nos termos da Lei n. 8036/90.Se o juiz pudesse

substituir-se ao legislador para conceder ao titular da conta índice diverso daquele estabelecido em lei, via de

regra atentaria contra o princípio constitucional que consagra a separação dos Poderes, além de gerar uma situação

de desigualdade, na medida em que, existindo vários índices que se propõem a medir a inflação, cada trabalhador

cuidaria então de pleitear em juízo o indexador que melhor lhe aprouvesse.No mais, vislumbro que a solução para

as perdas apontadas pela parte autora passa pela modificação do redutor ou da fórmula de cálculo da TR (que deve

ser aplicada enquanto servir de remuneração básica das contas de caderneta de poupança, porquanto se impõe o

respeito ao critério e objetivos eleito pelo legislador) incumbe ao Poder Executivo ou pela eleição de novo índice

de atualização dos saldos das contas do FGTS, o que requer a atuação do Poder Legislativo, sendo certo, ainda,

que a alteração, pelo Poder Judiciário, do índice legalmente estabelecido viria de encontro ao princípio da

legalidade, bem como ao princípio da separação harmônica dos poderes (art. 2º da Constituição Federal).Ademais,

é importante salientar que a TR é o índice utilizado para correção dos financiamentos concedidos pela ré com os

recursos oriundos do FGTS - notadamente dentro do Sistema Financeiro da Habitação (SFH). Assim, sua

utilização como parâmetro para a correção das contas vinculadas de FGTS é imprescindível para manutenção do

equilíbrio do Fundo, que não poderia conceder empréstimos com remuneração inferior a que paga aos titulares da

conta. Por fim, saliento que ao contrário do pretendido pela parte autora no presente caso, o julgamento proferido

na ADI n.º 4.357/DF, concluído em 13 e 14.03.2013, tendo como Relator para o acórdão o Ministro Luiz Fux

(Informativo n.º 698 do STF - 11 a 15 de março de 2013), não traz repercussão sobre o índice de atualização

monetária dos depósitos em contas de FGTS, vez que o afastamento ali decidido, em relação à atualização

monetária dos débitos inscritos em precatório, baseou-se em fundamentos constitucionais restritos (afronta à

garantia da coisa julgada e, reflexamente, ao postulado da separação dos Poderes), aplicáveis apenas aos créditos

decorrentes de condenação judicial e não, genericamente, a todo e qualquer crédito financeiro de outra

natureza.Ainda, depreendo que a conclusão expressa no item anterior resta reforçada pelo fato de que o efeito de

arrastamento da inconstitucionalidade parcial do 12 do art. 100 da CF/88 ali reconhecida foi estabelecido,

também, de forma restrita, apenas quanto ao art. 5.º da Lei n.º 11.960/2009 (relativo à atualização monetária das

condenações judiciais impostas à Fazenda Pública) e não, genericamente, a todas as disposições legais atualmente

existentes que utilizam a TR como índice de atualização monetária (em relação à poupança, ao próprio FGTS, aos

contratos do SFH etc). Assim, o precedente do STF no qual se baseia a pretensão inicial deduzida nesta ação não

tem qualquer pertinência a ela, pois restritos sua amplitude de aplicação e seus fundamentos às condenações

judiciais, não tendo havido o expurgo judicial da TR como índice de reajuste de obrigações legais e/ou contratuais

de natureza diversa (daquela das condenações judiciais) e, portanto, mantendo-se incólume e aplicável, em relação

a estas, a jurisprudência consolidada do STJ que admite sua aplicação quando existente previsão legal (como, por

exemplo, em relação ao saldo devedor do SFH - Súmula 454 do STJ - Pactuada a correção monetária nos

contratos do SFH pelo mesmo índice aplicável à caderneta de poupança, incide a taxa referencial (TR) a partir da

vigência da Lei n. 8.177/1991; aos débitos do FGTS recolhidos pelo empregador e não repassados ao referido

fundo - Súmula 459 do STJ - A Taxa Referencial (TR) é o índice aplicável, a título de correção monetária, aos

débitos com o FGTS recolhidos pelo empregador mas não repassados ao fundo).Desta sorte, diante do exposto,

não restando comprovado qualquer fundamento legal para a pretensão inicial deduzida nesta ação a fim de afastar

a utilização do índice de remuneração básica da poupança (TR) como índice de remuneração (correção monetária)

dos depósitos em conta de FGTS, na forma prevista nos dispositivos legais acima analisados, a improcedência do

pedido é de rigor.Diante do exposto, JULGO IMPROCEDENTE O PEDIDO e extingo o processo com resolução

do mérito, a teor do disposto no artigo 269, inciso I, do Código de Processo Civil.Condeno a parte autora no

pagamento de honorários advocatícios, os quais fixo em R$ 2.000,00 (dois mil reais), cuja execução ficará

suspensa nos termos do artigo 20, 4º do CPC.Oportunamente, arquivem-se os autos, observadas as cautelas

legais.P.R.I.

 

0018353-48.2013.403.6100 - PATRICIA EUGENIO FEITOSA SILVA(SP214841 - LUCIANA RODRIGUES

FARIA) X CAIXA ECONOMICA FEDERAL(SP210750 - CAMILA MODENA)

Vistos.Trata-se de ação pelo rito ordinário, na qual se questiona o índice de remuneração das contas vinculadas do

FGTS, requerendo a substituição da TR, pelo INPC ou, alternativamente, o IPCA, ou ainda outro índice a ser

arbitrado pelo juízo. Alega a autora, em síntese, tratar-se a TR de um índice inidôneo, vez que há anos que os

trabalhadores que tem depósitos no FGTS não experimentam ganhos reais em sua aplicação, tendo, inclusive,

rendimentos inferiores à inflação.Com a inicial, vieram os documentos de fls. 32/54.O pedido de antecipação da

tutela foi apreciado e indeferido por decisão às fls. 58.Em contestação, a CEF arguiu, preliminarmente, sua

ilegitimidade passiva ad causam e o litisconsórcio passivo necessário da União Federal e do Banco Central. No
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mérito, alegou a legalidade da TR, devendo, outrossim, a CEF, como ente operador do FGTS, cumprir

estritamente o disposto na Lei de nº 8.036/90.Réplica às fls. 102/129.É a síntese do necessário.Passo a decidir.

Defiro à autora os benefícios da justiça gratuita.De início, rejeito as preliminares de ilegitimidade passiva da CEF

e de litisconsórcio passivo necessário da União e do Banco Central, vez que a jurisprudência do STJ, desde o

enfrentamento da questão dos expurgos inflacionários do FGTS, encontra-se pacificada no sentido de que é a

CEF, enquanto gestora/controladora dos depósitos em conta de FGTS a partir da Lei n.º 8.036/90, a legitimada

passiva exclusiva para responder às ações nas quais se discutem os critérios de atualização monetária desses

depósitos, não tendo qualquer relevância para essa questão o papel da União e do Banco Central quanto à

definição da política econômica nacional. Passo à análise do mérito.A Lei n. 8.036/90, que dispõe sobre o FGTS,

assim prevê: Art. 13. Os depósitos efetuados nas contas vinculadas serão corrigidos monetariamente com base nos

parâmetros fixados para atualização dos saldos dos depósitos de poupança e capitalização juros de (três) por cento

ao ano. Seguiu-se a Lei n. 8.177/91, que, estabelecendo regras para a desindexação da economia, manteve o

mesmo critério: Art. 15. A partir de fevereiro de 1991, os saldos das contas do Fundo de Garantia por Tempo de

Serviço (FGTS) passam a ser remunerados pela taxa aplicável à remuneração básica dos depósitos de poupança

com data de aniversário no dia primeiro, mantida a periodicidade atual para remuneração. A Lei n. 8.177/91

definiu a TRD como fator de remuneração das cadernetas de poupança, sendo os saldos das contas vinculadas do

FGTS, por força do citado art. 15, remunerados pelo mesmo índice: Art. 12. Em cada período de rendimento, os

depósitos de poupança serão remunerados: I - como remuneração básica, por taxa correspondente à acumulação

das TRD, no período transcorrido entre o dia do último crédito de rendimento, inclusive, e o dia do último crédito

de rendimento, inclusive, e o dia do crédito de rendimento, exclusive; Sobreveio a Lei n. 8.660/93, que, dentre

outras disposições, extinguiu a TRD, passando os depósitos de poupança a serem remunerados pela TR: Art. 7º.

Os depósitos de poupança têm como remuneração básica a Taxa Referencial - TR relativa à respectiva data de

aniversário. Como se observa, a legislação não estabeleceu a atualização monetária dos saldos das contas

vinculadas do FGTS com base na TR, mas, sim, aplicação do mesmo índice utilizado para a remuneração básica

das cadernetas de poupança que, desde a edição da Lei n.º 8.660/93, tem sido a Taxa Referencial, conhecida como

TR.Quanto ao ponto, o art. 13 da Lei n.º 8.036/90 estabeleceu que os depósitos efetuados nas contas vinculadas

serão corrigidos monetariamente com base nos parâmetros fixados para atualização dos saldos dos depósitos de

poupança e capitalização juros de (três) por cento ao ano, do que resultou, a partir de maio/93, por força do art.

7.º, cabeça e 1.º, da Lei n.º 8.660/93, que fixou como índice de remuneração básica dos depósitos de poupança a

Taxa Referencial - TR, na utilização desta para fins de correção monetária dos depósitos em conta de FGTS.Ao

atrelar o cálculo da taxa referencial às remunerações médias pagas pelas maiores instituições financeiras do país,

tem-se garantido que o índice não sofreu qualquer tipo de manipulação aleatória por parte da autoridade

monetária.Nesses termos, a alegação inicial, quanto à necessidade inelutável de preservação do valor real do

montante depositado nas contas fundiárias, já foi afastada pelo C. Supremo Tribunal Federal, por ocasião do

julgamento do Recurso Extraordinário n.º 226.855/RS, da relatoria do então Ministro Moreira Alves, quando ficou

assentado o entendimento a respeito da natureza institucional do Fundo de Garantia por Tempo de Serviço, da

inexistência de direito adquirido a regime jurídico, bem assim no sentido da necessidade de submissão dos

critérios adotados para sua remuneração aos termos da legislação infraconstitucional, aspectos que, inclusive,

culminaram em reparos realizados no acórdão regional recorrido que havia condenado a Caixa Econômica Federal

na aplicação dos índices correspondentes aos Planos Bresser, Collor I (apenas quanto à atualização no mês de

maio de 1990) e Collor II.Daquele julgado, permito-me trazer à colação excerto do voto do então Ministro Ilmar

Galvão, que ilustrou, de maneira esclarecedora, a questão ora trazida ao exame do Judiciário:[...] No que concerne

ao mérito, é de registrar-se, inicialmente, que as contas vinculadas ao FGTS, conforme acertadamente anotado

pelo acórdão, não revestem caráter contratual, descabendo falar, conseqüentemente, em situação jurídica

definitivamente constituída, insuscetível de alteração senão por vontade das partes. O que se tem, no caso, na

verdade, é um fundo criado com a finalidade de compensar o efeito jurídico da estabilidade, suprimido ao contrato

de trabalho. De natureza obviamente institucional, nada impede a alteração, por lei, dos seus elementos

conformadores, entre eles as contribuições que lhe são destinadas, a remuneração das contas, os critérios de

atualização monetária dos respectivos valores e as condições de levantamento dos recursos. Não se trata de fundo

suscetível de ser complementado por empregadores ou pelo Poder Público, razão pela qual os recursos destinados

à remuneração e à atualização das respectivas contas hão de ser obtidos mediante a aplicação dos valores

acumulados em operações econômicas, ao mesmo tempo, de baixo risco e de rendimentos bastantes à preservação

do necessário equilíbrio entre as contas ativas e passivas, requisito indispensável à própria subsistência do Fundo.

Essa circunstância afasta, de pronto, a hipótese de atualização dos saldos das contas vinculadas segundo critérios

outros que não a aplicação dos índices oficiais de correção monetária, únicos possíveis de serem exigidos, em

contrapartida, dos tomadores de recursos do Fundo. Inexiste, por isso mesmo, norma jurídica que imponha o dever

de preservação do valor real dos saldos das referidas contas, garantia que, entre nós, não contempla sequer os

salários. É sabido, por outro lado, que a inflação no Brasil tem sido combatida, nos últimos tempos, por meio da

implantação de planos de estabilização econômica que se têm caracterizado especialmente por abruptos

congelamentos de preços, implementados por via de alterações introduzidas no sistema monetário, a que não
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poderiam ficar imunes fundos institucionais como o de que se trata. Não há falar, pois, em direito adquirido à

correção monetária das contas vinculadas ao FGTS, em face de novo índice ficado no bojo de tais planos

econômicos, ainda que instituídos no curso do prazo aquisitivo do direito, para ter vigência na data do próximo

crédito de rendimentos (para isso considerado, na hipótese de crédito trimestral, cada mês, de per si, que

componha o trimestre, por serem sabidamente de validade mensal os índices de correção monetária). Com efeito,

não haveria de se falar, em circunstância tal, em direito adquirido a índice já extinto ou a percentuais apurados

com base em dispositivos legais revogados antes do momento de sua aplicação [...].Na mesma linha, o Eg. STJ

[...] O FGTS não é considerado como sendo uma remuneração pró-labore facto. O FGTS é de natureza

institucional, estatutária e objetiva, conforme pregação do Min. Teori Zavaski (Plano Econômico, Direito

Adequado e FGTS. Revista de Informação Legislativa, V-34, n. 134, p.251-261). (REsp nº 934770/RJ - Relator

Min. José Delgado).Portanto, em virtude do caráter institucional do FGTS, conclui-se inexistir espaço para muitas

divagações acerca dos critérios de correção previstos em lei, restando, por isso, dirimida a questão jurídica de

fundo arguida pela parte autora, que, na verdade, representa tão-somente o seu inconformismo com o índice

escolhido pela legislação de regência (Lei n.º 8.036/1990, artigo 13) para recomposição financeira dos depósitos

do Fundo de Garantia por Tempo de Serviço.De outro lado, oportuno destacar que a inflação consiste na perda ou

na corrosão do valor de mercado ou do poder de compra do dinheiro. Esse fenômeno, que tanto abalou a

economia brasileira anos atrás, sempre foi aferido, dada a complexidade ínsita à variação de preços, por diversos

indexadores econômicos. É possível, na atualidade, apontar, dentre outros índices que aferem as oscilações no

poder aquisitivo da moeda, o IGP (calculado pela Fundação Getúlio Vargas), o IPC (medido pela FIPE -

Fundação Instituto de Pesquisas Econômicas), o INPC (medido pelo IBGE) e o IPCA (também calculado pelo

IBGE). Essa multiplicidade de indexadores econômicos existentes simultaneamente resulta, como é de se esperar,

em índices inflacionários diferenciados, porquanto adotados métodos distintos de cálculo para delimitação de cada

um deles, o que torna, portanto, praticamente impossível sustentar a existência de um único critério que revele a

inflação real. Daí porque se afigura estranha a ideia de existir uma inflação real a ser obrigatoriamente repassada

às contas vinculadas de Fundo de Garantia por Tempo de Serviço. É exatamente em face da existência de

inúmeros índices diferentes, que os atos e negócios jurídicos reclamam seja expressamente realizada uma

predefinição do índice a que se submeterão para fins de correção monetária, escolhendo, dentre os vários

disponíveis, o indexador econômico que atualizará monetariamente os valores em jogo.O mesmo ocorre com os

percentuais aplicados na correção monetária das contas vinculadas do Fundo de Garantia por Tempo de Serviço.

A legislação já define qual indexador econômico será aplicado pelo Conselho Curador do Fundo. De acordo com

o entendimento adotado pelo Pretório Excelso, por ocasião do julgamento do Recurso Extraordinário 226.855/RS,

a legislação não exige, necessariamente, que a correção monetária aplicada sobre as contas fundiárias reflita a

inflação real do período.Ressalto, ainda, que o Supremo Tribunal Federal (RE 175.678/MG, 2ªT., Rel. Min. Carlos

Velloso, j. 29/11/1994, DJ 04/08/1995) também já se manifestou no sentido de que o seu pronunciamento nas

ADIs n.º 493, n.º 768 e n.º 959 não teve o condão de declarar a inconstitucionalidade da taxa referencial, visto que

fora reconhecida, apenas, a impossibilidade da sua utilização como índice de indexação em substituição àqueles

estipulados em contratos firmados anteriormente à Lei n.º 8.177/1991.Da mesma forma, aquela Corte (ADI n.º

4.357/DF, ADI n.º 4.425/DF, ADI n.º 4.400/DF e ADI n.º 4.372/DF, Pleno, Rel. Min. Ayres Britto, j. 07/03/2013,

DJe 20/03/2013), ao declarar a inconstitucionalidade do 12 do artigo 100 da Constituição Federal, introduzido

pela Emenda Constitucional n.º 62/2009, não expungiu a taxa referencial (indexador econômico que reflete as

variações do custo primário da captação dos depósitos a prazo fixo junto a instituições financeiras) do mundo

jurídico, mas tão somente assinalou que não é possível a sua utilização como indexador monetário (... que reflita a

variação do poder aquisitivo da moeda...) de débitos judiciais, sob pena de vulneração do primado da coisa julgada

(CF/1988, artigo 35, XXXVI), no tópico concernente à preservação do valor real do crédito previsto na

condenação.Destarte, considerando a natureza institucional do Fundo de Garantia por Tempo de Serviço e as

implicações dela decorrentes, no tocante à recomposição dos saldos constantes nas contas a ele vinculadas por

meio de um indexador econômico (in casu, a taxa referencial), entendo que não há espaço para qualquer alegação

de manipulação ou violação a direito patrimonial dos trabalhadores.Os índices utilizados são fixados por lei - e

vêm sendo corretamente aplicados pela CEF. De fato, é a TR o parâmetro utilizado para a correção das contas

poupanças, e deve ser ela a atualizar as contas vinculadas, nos termos da Lei n. 8036/90.Se o juiz pudesse

substituir-se ao legislador para conceder ao titular da conta índice diverso daquele estabelecido em lei, via de

regra atentaria contra o princípio constitucional que consagra a separação dos Poderes, além de gerar uma situação

de desigualdade, na medida em que, existindo vários índices que se propõem a medir a inflação, cada trabalhador

cuidaria então de pleitear em juízo o indexador que melhor lhe aprouvesse.No mais, vislumbro que a solução para

as perdas apontadas pela parte autora passa pela modificação do redutor ou da fórmula de cálculo da TR (que deve

ser aplicada enquanto servir de remuneração básica das contas de caderneta de poupança, porquanto se impõe o

respeito ao critério e objetivos eleito pelo legislador) incumbe ao Poder Executivo ou pela eleição de novo índice

de atualização dos saldos das contas do FGTS, o que requer a atuação do Poder Legislativo, sendo certo, ainda,

que a alteração, pelo Poder Judiciário, do índice legalmente estabelecido viria de encontro ao princípio da

legalidade, bem como ao princípio da separação harmônica dos poderes (art. 2º da Constituição Federal).Ademais,
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é importante salientar que a TR é o índice utilizado para correção dos financiamentos concedidos pela ré com os

recursos oriundos do FGTS - notadamente dentro do Sistema Financeiro da Habitação (SFH). Assim, sua

utilização como parâmetro para a correção das contas vinculadas de FGTS é imprescindível para manutenção do

equilíbrio do Fundo, que não poderia conceder empréstimos com remuneração inferior a que paga aos titulares da

conta. Por fim, saliento que ao contrário do pretendido pela parte autora no presente caso, o julgamento proferido

na ADI n.º 4.357/DF, concluído em 13 e 14.03.2013, tendo como Relator para o acórdão o Ministro Luiz Fux

(Informativo n.º 698 do STF - 11 a 15 de março de 2013), não traz repercussão sobre o índice de atualização

monetária dos depósitos em contas de FGTS, vez que o afastamento ali decidido, em relação à atualização

monetária dos débitos inscritos em precatório, baseou-se em fundamentos constitucionais restritos (afronta à

garantia da coisa julgada e, reflexamente, ao postulado da separação dos Poderes), aplicáveis apenas aos créditos

decorrentes de condenação judicial e não, genericamente, a todo e qualquer crédito financeiro de outra

natureza.Ainda, depreendo que a conclusão expressa no item anterior resta reforçada pelo fato de que o efeito de

arrastamento da inconstitucionalidade parcial do 12 do art. 100 da CF/88 ali reconhecida foi estabelecido,

também, de forma restrita, apenas quanto ao art. 5.º da Lei n.º 11.960/2009 (relativo à atualização monetária das

condenações judiciais impostas à Fazenda Pública) e não, genericamente, a todas as disposições legais atualmente

existentes que utilizam a TR como índice de atualização monetária (em relação à poupança, ao próprio FGTS, aos

contratos do SFH etc). Assim, o precedente do STF no qual se baseia a pretensão inicial deduzida nesta ação não

tem qualquer pertinência a ela, pois restritos sua amplitude de aplicação e seus fundamentos às condenações

judiciais, não tendo havido o expurgo judicial da TR como índice de reajuste de obrigações legais e/ou contratuais

de natureza diversa (daquela das condenações judiciais) e, portanto, mantendo-se incólume e aplicável, em relação

a estas, a jurisprudência consolidada do STJ que admite sua aplicação quando existente previsão legal (como, por

exemplo, em relação ao saldo devedor do SFH - Súmula 454 do STJ - Pactuada a correção monetária nos

contratos do SFH pelo mesmo índice aplicável à caderneta de poupança, incide a taxa referencial (TR) a partir da

vigência da Lei n. 8.177/1991; aos débitos do FGTS recolhidos pelo empregador e não repassados ao referido

fundo - Súmula 459 do STJ - A Taxa Referencial (TR) é o índice aplicável, a título de correção monetária, aos

débitos com o FGTS recolhidos pelo empregador mas não repassados ao fundo).Desta sorte, diante do exposto,

não restando comprovado qualquer fundamento legal para a pretensão inicial deduzida nesta ação a fim de afastar

a utilização do índice de remuneração básica da poupança (TR) como índice de remuneração (correção monetária)

dos depósitos em conta de FGTS, na forma prevista nos dispositivos legais acima analisados, a improcedência do

pedido é de rigor. Diante do exposto, JULGO IMPROCEDENTE O PEDIDO e extingo o processo com resolução

do mérito, a teor do disposto no artigo 269, inciso I, do Código de Processo Civil.Condeno a parte autora no

pagamento de honorários advocatícios, os quais fixo em R$ 2.000,00 (dois mil reais), cuja execução ficará

suspensa, nos termos do artigo 12 da Lei 1060/50.Oportunamente, arquivem-se os autos, observadas as cautelas

legais.P.R.I.

 

0019120-86.2013.403.6100 - THIAGO SANTOS RIBEIRO SOUZA(SP181384 - CRISTIANE LEANDRO DE

NOVAIS) X CAIXA ECONOMICA FEDERAL(SP214060B - MAURICIO OLIVEIRA SILVA)

Vistos.Trata-se de ação pelo rito ordinário, na qual se questiona o índice de remuneração das contas vinculadas do

FGTS, requerendo a substituição da TR, pelo INPC ou, alternativamente, o IPCA, ou ainda outro índice a ser

arbitrado pelo juízo. Alega o autor, em síntese, tratar-se a TR de um índice inidôneo, vez que há anos que os

trabalhadores que tem depósitos no FGTS não experimentam ganhos reais em sua aplicação, tendo, inclusive,

rendimentos inferiores à inflação.Com a inicial, vieram os documentos de fls. 20/24.O pedido de antecipação da

tutela foi apreciado e indeferido por decisão às fls. 28.Em contestação, a CEF arguiu, preliminarmente, sua

ilegitimidade passiva ad causam e o litisconsórcio passivo necessário da União Federal e do Banco Central. No

mérito, alegou a legalidade da TR, devendo, outrossim, a CEF, como ente operador do FGTS, cumprir

estritamente o disposto na Lei de nº 8.036/90.Réplica às fls. 75/96.É a síntese do necessário.Passo a decidir.

Defiro ao autor os benefícios da justiça gratuita.De início, rejeito as preliminares de ilegitimidade passiva da CEF

e de litisconsórcio passivo necessário da União e do Banco Central, vez que a jurisprudência do STJ, desde o

enfrentamento da questão dos expurgos inflacionários do FGTS, encontra-se pacificada no sentido de que é a

CEF, enquanto gestora/controladora dos depósitos em conta de FGTS a partir da Lei n.º 8.036/90, a legitimada

passiva exclusiva para responder às ações nas quais se discutem os critérios de atualização monetária desses

depósitos, não tendo qualquer relevância para essa questão o papel da União e do Banco Central quanto à

definição da política econômica nacional. Passo à análise do mérito.A Lei n. 8.036/90, que dispõe sobre o FGTS,

assim prevê: Art. 13. Os depósitos efetuados nas contas vinculadas serão corrigidos monetariamente com base nos

parâmetros fixados para atualização dos saldos dos depósitos de poupança e capitalização juros de (três) por cento

ao ano. Seguiu-se a Lei n. 8.177/91, que, estabelecendo regras para a desindexação da economia, manteve o

mesmo critério: Art. 15. A partir de fevereiro de 1991, os saldos das contas do Fundo de Garantia por Tempo de

Serviço (FGTS) passam a ser remunerados pela taxa aplicável à remuneração básica dos depósitos de poupança

com data de aniversário no dia primeiro, mantida a periodicidade atual para remuneração. A Lei n. 8.177/91

definiu a TRD como fator de remuneração das cadernetas de poupança, sendo os saldos das contas vinculadas do
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FGTS, por força do citado art. 15, remunerados pelo mesmo índice: Art. 12. Em cada período de rendimento, os

depósitos de poupança serão remunerados: I - como remuneração básica, por taxa correspondente à acumulação

das TRD, no período transcorrido entre o dia do último crédito de rendimento, inclusive, e o dia do último crédito

de rendimento, inclusive, e o dia do crédito de rendimento, exclusive; Sobreveio a Lei n. 8.660/93, que, dentre

outras disposições, extinguiu a TRD, passando os depósitos de poupança a serem remunerados pela TR: Art. 7º.

Os depósitos de poupança têm como remuneração básica a Taxa Referencial - TR relativa à respectiva data de

aniversário. Como se observa, a legislação não estabeleceu a atualização monetária dos saldos das contas

vinculadas do FGTS com base na TR, mas, sim, aplicação do mesmo índice utilizado para a remuneração básica

das cadernetas de poupança que, desde a edição da Lei n.º 8.660/93, tem sido a Taxa Referencial, conhecida como

TR.Quanto ao ponto, o art. 13 da Lei n.º 8.036/90 estabeleceu que os depósitos efetuados nas contas vinculadas

serão corrigidos monetariamente com base nos parâmetros fixados para atualização dos saldos dos depósitos de

poupança e capitalização juros de (três) por cento ao ano, do que resultou, a partir de maio/93, por força do art.

7.º, cabeça e 1.º, da Lei n.º 8.660/93, que fixou como índice de remuneração básica dos depósitos de poupança a

Taxa Referencial - TR, na utilização desta para fins de correção monetária dos depósitos em conta de FGTS.Ao

atrelar o cálculo da taxa referencial às remunerações médias pagas pelas maiores instituições financeiras do país,

tem-se garantido que o índice não sofreu qualquer tipo de manipulação aleatória por parte da autoridade

monetária.Nesses termos, a alegação inicial, quanto à necessidade inelutável de preservação do valor real do

montante depositado nas contas fundiárias, já foi afastada pelo C. Supremo Tribunal Federal, por ocasião do

julgamento do Recurso Extraordinário n.º 226.855/RS, da relatoria do então Ministro Moreira Alves, quando ficou

assentado o entendimento a respeito da natureza institucional do Fundo de Garantia por Tempo de Serviço, da

inexistência de direito adquirido a regime jurídico, bem assim no sentido da necessidade de submissão dos

critérios adotados para sua remuneração aos termos da legislação infraconstitucional, aspectos que, inclusive,

culminaram em reparos realizados no acórdão regional recorrido que havia condenado a Caixa Econômica Federal

na aplicação dos índices correspondentes aos Planos Bresser, Collor I (apenas quanto à atualização no mês de

maio de 1990) e Collor II.Daquele julgado, permito-me trazer à colação excerto do voto do então Ministro Ilmar

Galvão, que ilustrou, de maneira esclarecedora, a questão ora trazida ao exame do Judiciário:[...] No que concerne

ao mérito, é de registrar-se, inicialmente, que as contas vinculadas ao FGTS, conforme acertadamente anotado

pelo acórdão, não revestem caráter contratual, descabendo falar, conseqüentemente, em situação jurídica

definitivamente constituída, insuscetível de alteração senão por vontade das partes. O que se tem, no caso, na

verdade, é um fundo criado com a finalidade de compensar o efeito jurídico da estabilidade, suprimido ao contrato

de trabalho. De natureza obviamente institucional, nada impede a alteração, por lei, dos seus elementos

conformadores, entre eles as contribuições que lhe são destinadas, a remuneração das contas, os critérios de

atualização monetária dos respectivos valores e as condições de levantamento dos recursos. Não se trata de fundo

suscetível de ser complementado por empregadores ou pelo Poder Público, razão pela qual os recursos destinados

à remuneração e à atualização das respectivas contas hão de ser obtidos mediante a aplicação dos valores

acumulados em operações econômicas, ao mesmo tempo, de baixo risco e de rendimentos bastantes à preservação

do necessário equilíbrio entre as contas ativas e passivas, requisito indispensável à própria subsistência do Fundo.

Essa circunstância afasta, de pronto, a hipótese de atualização dos saldos das contas vinculadas segundo critérios

outros que não a aplicação dos índices oficiais de correção monetária, únicos possíveis de serem exigidos, em

contrapartida, dos tomadores de recursos do Fundo. Inexiste, por isso mesmo, norma jurídica que imponha o dever

de preservação do valor real dos saldos das referidas contas, garantia que, entre nós, não contempla sequer os

salários. É sabido, por outro lado, que a inflação no Brasil tem sido combatida, nos últimos tempos, por meio da

implantação de planos de estabilização econômica que se têm caracterizado especialmente por abruptos

congelamentos de preços, implementados por via de alterações introduzidas no sistema monetário, a que não

poderiam ficar imunes fundos institucionais como o de que se trata. Não há falar, pois, em direito adquirido à

correção monetária das contas vinculadas ao FGTS, em face de novo índice ficado no bojo de tais planos

econômicos, ainda que instituídos no curso do prazo aquisitivo do direito, para ter vigência na data do próximo

crédito de rendimentos (para isso considerado, na hipótese de crédito trimestral, cada mês, de per si, que

componha o trimestre, por serem sabidamente de validade mensal os índices de correção monetária). Com efeito,

não haveria de se falar, em circunstância tal, em direito adquirido a índice já extinto ou a percentuais apurados

com base em dispositivos legais revogados antes do momento de sua aplicação [...].Na mesma linha, o Eg. STJ

[...] O FGTS não é considerado como sendo uma remuneração pró-labore facto. O FGTS é de natureza

institucional, estatutária e objetiva, conforme pregação do Min. Teori Zavaski (Plano Econômico, Direito

Adequado e FGTS. Revista de Informação Legislativa, V-34, n. 134, p.251-261). (REsp nº 934770/RJ - Relator

Min. José Delgado).Portanto, em virtude do caráter institucional do FGTS, conclui-se inexistir espaço para muitas

divagações acerca dos critérios de correção previstos em lei, restando, por isso, dirimida a questão jurídica de

fundo arguida pela parte autora, que, na verdade, representa tão-somente o seu inconformismo com o índice

escolhido pela legislação de regência (Lei n.º 8.036/1990, artigo 13) para recomposição financeira dos depósitos

do Fundo de Garantia por Tempo de Serviço.De outro lado, oportuno destacar que a inflação consiste na perda ou

na corrosão do valor de mercado ou do poder de compra do dinheiro. Esse fenômeno, que tanto abalou a
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economia brasileira anos atrás, sempre foi aferido, dada a complexidade ínsita à variação de preços, por diversos

indexadores econômicos. É possível, na atualidade, apontar, dentre outros índices que aferem as oscilações no

poder aquisitivo da moeda, o IGP (calculado pela Fundação Getúlio Vargas), o IPC (medido pela FIPE -

Fundação Instituto de Pesquisas Econômicas), o INPC (medido pelo IBGE) e o IPCA (também calculado pelo

IBGE). Essa multiplicidade de indexadores econômicos existentes simultaneamente resulta, como é de se esperar,

em índices inflacionários diferenciados, porquanto adotados métodos distintos de cálculo para delimitação de cada

um deles, o que torna, portanto, praticamente impossível sustentar a existência de um único critério que revele a

inflação real. Daí porque se afigura estranha a ideia de existir uma inflação real a ser obrigatoriamente repassada

às contas vinculadas de Fundo de Garantia por Tempo de Serviço. É exatamente em face da existência de

inúmeros índices diferentes, que os atos e negócios jurídicos reclamam seja expressamente realizada uma

predefinição do índice a que se submeterão para fins de correção monetária, escolhendo, dentre os vários

disponíveis, o indexador econômico que atualizará monetariamente os valores em jogo.O mesmo ocorre com os

percentuais aplicados na correção monetária das contas vinculadas do Fundo de Garantia por Tempo de Serviço.

A legislação já define qual indexador econômico será aplicado pelo Conselho Curador do Fundo. De acordo com

o entendimento adotado pelo Pretório Excelso, por ocasião do julgamento do Recurso Extraordinário 226.855/RS,

a legislação não exige, necessariamente, que a correção monetária aplicada sobre as contas fundiárias reflita a

inflação real do período.Ressalto, ainda, que o Supremo Tribunal Federal (RE 175.678/MG, 2ªT., Rel. Min. Carlos

Velloso, j. 29/11/1994, DJ 04/08/1995) também já se manifestou no sentido de que o seu pronunciamento nas

ADIs n.º 493, n.º 768 e n.º 959 não teve o condão de declarar a inconstitucionalidade da taxa referencial, visto que

fora reconhecida, apenas, a impossibilidade da sua utilização como índice de indexação em substituição àqueles

estipulados em contratos firmados anteriormente à Lei n.º 8.177/1991.Da mesma forma, aquela Corte (ADI n.º

4.357/DF, ADI n.º 4.425/DF, ADI n.º 4.400/DF e ADI n.º 4.372/DF, Pleno, Rel. Min. Ayres Britto, j. 07/03/2013,

DJe 20/03/2013), ao declarar a inconstitucionalidade do 12 do artigo 100 da Constituição Federal, introduzido

pela Emenda Constitucional n.º 62/2009, não expungiu a taxa referencial (indexador econômico que reflete as

variações do custo primário da captação dos depósitos a prazo fixo junto a instituições financeiras) do mundo

jurídico, mas tão somente assinalou que não é possível a sua utilização como indexador monetário (... que reflita a

variação do poder aquisitivo da moeda...) de débitos judiciais, sob pena de vulneração do primado da coisa julgada

(CF/1988, artigo 35, XXXVI), no tópico concernente à preservação do valor real do crédito previsto na

condenação.Destarte, considerando a natureza institucional do Fundo de Garantia por Tempo de Serviço e as

implicações dela decorrentes, no tocante à recomposição dos saldos constantes nas contas a ele vinculadas por

meio de um indexador econômico (in casu, a taxa referencial), entendo que não há espaço para qualquer alegação

de manipulação ou violação a direito patrimonial dos trabalhadores.Os índices utilizados são fixados por lei - e

vêm sendo corretamente aplicados pela CEF. De fato, é a TR o parâmetro utilizado para a correção das contas

poupanças, e deve ser ela a atualizar as contas vinculadas, nos termos da Lei n. 8036/90.Se o juiz pudesse

substituir-se ao legislador para conceder ao titular da conta índice diverso daquele estabelecido em lei, via de

regra atentaria contra o princípio constitucional que consagra a separação dos Poderes, além de gerar uma situação

de desigualdade, na medida em que, existindo vários índices que se propõem a medir a inflação, cada trabalhador

cuidaria então de pleitear em juízo o indexador que melhor lhe aprouvesse.No mais, vislumbro que a solução para

as perdas apontadas pela parte autora passa pela modificação do redutor ou da fórmula de cálculo da TR (que deve

ser aplicada enquanto servir de remuneração básica das contas de caderneta de poupança, porquanto se impõe o

respeito ao critério e objetivos eleito pelo legislador) incumbe ao Poder Executivo ou pela eleição de novo índice

de atualização dos saldos das contas do FGTS, o que requer a atuação do Poder Legislativo, sendo certo, ainda,

que a alteração, pelo Poder Judiciário, do índice legalmente estabelecido viria de encontro ao princípio da

legalidade, bem como ao princípio da separação harmônica dos poderes (art. 2º da Constituição Federal).Ademais,

é importante salientar que a TR é o índice utilizado para correção dos financiamentos concedidos pela ré com os

recursos oriundos do FGTS - notadamente dentro do Sistema Financeiro da Habitação (SFH). Assim, sua

utilização como parâmetro para a correção das contas vinculadas de FGTS é imprescindível para manutenção do

equilíbrio do Fundo, que não poderia conceder empréstimos com remuneração inferior a que paga aos titulares da

conta. Por fim, saliento que ao contrário do pretendido pela parte autora no presente caso, o julgamento proferido

na ADI n.º 4.357/DF, concluído em 13 e 14.03.2013, tendo como Relator para o acórdão o Ministro Luiz Fux

(Informativo n.º 698 do STF - 11 a 15 de março de 2013), não traz repercussão sobre o índice de atualização

monetária dos depósitos em contas de FGTS, vez que o afastamento ali decidido, em relação à atualização

monetária dos débitos inscritos em precatório, baseou-se em fundamentos constitucionais restritos (afronta à

garantia da coisa julgada e, reflexamente, ao postulado da separação dos Poderes), aplicáveis apenas aos créditos

decorrentes de condenação judicial e não, genericamente, a todo e qualquer crédito financeiro de outra

natureza.Ainda, depreendo que a conclusão expressa no item anterior resta reforçada pelo fato de que o efeito de

arrastamento da inconstitucionalidade parcial do 12 do art. 100 da CF/88 ali reconhecida foi estabelecido,

também, de forma restrita, apenas quanto ao art. 5.º da Lei n.º 11.960/2009 (relativo à atualização monetária das

condenações judiciais impostas à Fazenda Pública) e não, genericamente, a todas as disposições legais atualmente

existentes que utilizam a TR como índice de atualização monetária (em relação à poupança, ao próprio FGTS, aos
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contratos do SFH etc). Assim, o precedente do STF no qual se baseia a pretensão inicial deduzida nesta ação não

tem qualquer pertinência a ela, pois restritos sua amplitude de aplicação e seus fundamentos às condenações

judiciais, não tendo havido o expurgo judicial da TR como índice de reajuste de obrigações legais e/ou contratuais

de natureza diversa (daquela das condenações judiciais) e, portanto, mantendo-se incólume e aplicável, em relação

a estas, a jurisprudência consolidada do STJ que admite sua aplicação quando existente previsão legal (como, por

exemplo, em relação ao saldo devedor do SFH - Súmula 454 do STJ - Pactuada a correção monetária nos

contratos do SFH pelo mesmo índice aplicável à caderneta de poupança, incide a taxa referencial (TR) a partir da

vigência da Lei n. 8.177/1991; aos débitos do FGTS recolhidos pelo empregador e não repassados ao referido

fundo - Súmula 459 do STJ - A Taxa Referencial (TR) é o índice aplicável, a título de correção monetária, aos

débitos com o FGTS recolhidos pelo empregador mas não repassados ao fundo).Desta sorte, diante do exposto,

não restando comprovado qualquer fundamento legal para a pretensão inicial deduzida nesta ação a fim de afastar

a utilização do índice de remuneração básica da poupança (TR) como índice de remuneração (correção monetária)

dos depósitos em conta de FGTS, na forma prevista nos dispositivos legais acima analisados, a improcedência do

pedido é de rigor. Diante do exposto, JULGO IMPROCEDENTE O PEDIDO e extingo o processo com resolução

do mérito, a teor do disposto no artigo 269, inciso I, do Código de Processo Civil.Condeno a parte autora no

pagamento de honorários advocatícios, os quais fixo em R$ 2.000,00 (dois mil reais), cuja execução ficará

suspensa, nos termos do artigo 12 da Lei 1060/50.Oportunamente, arquivem-se os autos, observadas as cautelas

legais.P.R.I.

 

0000804-88.2014.403.6100 - GREAT FOOD PRODUTOS ALIMENTICIOS LTDA(SP147549 - LUIZ

COELHO PAMPLONA E SP315560 - EMELY ALVES PEREZ) X UNIAO FEDERAL(Proc. 601 - IVANY

DOS SANTOS FERREIRA)

Trata-se de ação declaratória ordinária proposta por GREAT FOOD PRODUTOS ALIMENTÍCIOS LTDA em

face da União Federal objetivando decisão judicial que declare a inexistência de declaração jurídico tributária

entre as partes que obrigue a autora ao pagamento do débito exigido através do Termo de Intimação

EQAJUD/SECAT nº 095/2013 (Carta de Cobrança), tendo em vista ter a cobrança por objeto débito atingido pela

prescrição, além de se tratar de débito relativo a tributo instituído ao arrimo da Constituição Federal, posto que

ampliou o conceito de faturamento previsto no artigo 195, inciso I, alínea b, da Carta Magna. Pede decisão em

antecipação dos efeitos da tutela.Alega, em suma, que em abril de 2013 foi surpreendida com o recebimento de

termo de intimação expedido nos autos do processo administrativo de nº 10882-720.767/2013-57, referente a

procedimento de cobrança de débito relativo à Contribuição para Financiamento da Seguridade Social- COFINS

do período de apuração de abril de 200 a abril de 2001. Relata que através do referido termo, foi intimada a

apresentar registros fiscais e contábeis relacionados à base de cálculo de faturamento relativo à ampliação prevista

na Lei de nº 9.718/98, no período de apuração compreendido entre abril/2000 a abril/2001.Alega que, conforme

explicitado no Termo de Intimação em referência, o procedimento fiscal tinha por objetivo acompanhar débitos

indicados em DCTF como suspensão - Liminar em Mandado de Segurança - autos nº 1999.61.00.038720-1, que

tramitou na 13ª Vara Federal Cível de São Paulo, sobre contribuições de COFINS.Aduz ter apresentado petição de

esclarecimentos à ré, na qual consignou a impossibilidade de recuperar os arquivos e registros contábeis de fatos

geradores ocorridos há mais de 10 (dez) anos, bem assim a não obrigatoriedade de guarda de documentos fiscais e

contábeis relacionados a fatos geradores ocorridos há mais de cinco anos.Não obstante o alegado, relata ter sido

novamente surpreendida com recebimento de termo de intimação para pagamento do valor correspondente a R$

124.212,61 (cento e vinte e quatro mil, duzentos e dois reais e sessenta e um centavos) relativo à suposta diferença

dessa contribuição social que deixou de ser recolhida pela não aplicação da base de cálculo majorada pela Lei de

nº 9.718/98.A análise do pedido de antecipação dos efeitos da tutela foi postergada para após a vinda da

contestação da ré, que alegou, em síntese, a inviabilidade da antecipação dos efeitos da tutela, a ausência de

pressuposto processual, a inadequação da via eleita, conexão e a necessidade da remessa dos autos ao foro de

execuções fiscais, a presunção de legitimidade dos atos administrativos, a presunção de certeza e liquidez da

dívida inscrita e a inexistência de prescrição. Requer a improcedência do pedido.É a síntese do necessário.Passo a

decidir.Inicialmente, da análise das alegações das partes e da documentação acostada aos autos, depreendo que os

débitos em questão foram declarados, em DCTF, como suspensos, por decisão liminar proferida no Mandado de

Segurança de nº 1999.61.00.038720-1, que tramitou na 13ª Vara Federal Cível de São Paulo.Ainda, conforme

alegação da própria ré, a sentença em primeira instância julgou parcialmente o pedido formulado referente ao

recolhimento do PIS, tendo como base o cálculo o faturamento, esta entendida como sendo a receita bruta das

vendas de mercadorias e serviços de qualquer natureza, tal como ocorria na vigência da Lei complementar 7/70 e

a COFINS com a alíquota instituída pela Medida Provisória 1.724/98, convertida na Lei de nº 9.718/98 (3%,

observada, contudo, a base de cálculo prevista na Lei Complementar de nº 70/91.Entretanto, da análise das

alegações das partes e da documentação acostada aos autos, depreendo que o mandado de segurança supra citado,

em relação à parte autora, foi julgado extinto, sem julgamento do mérito, com fundamento no artigo 267, inciso

VI, do CPC, vez que carecedores da ação por ausência de legitimidade passiva da autoridade coatora, tendo em

vista o domicílio no Município de Cotia/SP e não no Município de São Paulo, local da ação mandamental, tendo,
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conforme informação acostada aos autos, a sentença transitado em julgado em relação à parte autora em

19/07/2000 (vez que a autora, ora impetrante, desistiu expressamente do prazo recursal).Outrossim, em que pese

todo o alegado, a parte autora foi intimada a comprovar administrativamente, em março de 2013, a base de

cálculo, sem o alargamento preconizado pela Lei de nº 9.718/98, tendo sido por ela alegado que não localizou os

documentos necessários.A ré informou que, tendo em vista a inexistência de indícios em DIPJ de alargamento da

base de cálculo, o contribuinte deveria ter pago a diferença declarada como suspensa, logo após o trânsito em

julgado da ação e que, diante da inércia da parte autora em efetuar o pagamento, efetuou a cobrança, considerando

o fato de o contribuinte não ter comprovado a base de cálculo sem o alargamento preconizado na Lei de nº

9.718/98. Como é cediço, a antecipação dos efeitos da tutela é um meio de conferir efetividade às decisões

judiciais, que poderiam tornar-se inúteis ou ter sua eficácia diminuída pela demora da prestação dos serviços

jurisdicionais, invertendo-se, desta forma, os ônus decorrentes dessa demora, quando possível verificar, desde

logo, a existência dos fatos constitutivos do direito do autor.Nesta linha, o artigo 273 do Código de Processo Civil,

traz os requisitos necessários à concessão da antecipação dos efeitos da tutela final, aduzindo que, esta será

assegurada, quando por prova inequívoca, o julgador se convencer da verossimilhança das alegações do autor,

dependendo ainda da comprovação do receio de dano irreparável, ou de difícil reparação, ou então, restar

devidamente caracterizado o abuso do direito de defesa ou o manifesto propósito protelatório do réu.Neste

sentido, em pese se possa aventar que a comprovação do alegado na inicial depende de uma regular instrução

processual, em que seja facultada às partes a produção das provas necessárias à demonstração dos fatos,

depreendo, mesmo em sede de cognição sumária que, em princípio, assiste razão à parte autora no que se refere ao

pedido, em sede de antecipação dos efeitos da tutela, de suspensão do crédito tributários, nos termos do art. 151, V

do CTN.Diante dos fatos narrados e da documentação acostada aos autos, entendo presente a relevância do

fundamento do pedido formulado pela autora, ante a provável prescrição dos valores cobrados pela ré que dizem

respeito ao período de abril de 2000 a abril de 2001.Quanto ao ponto, observo que referidos créditos tinham

vencimento em maio/2000 a maio/2001, havendo inclusive sido declarados pela parte autora.É certo que referidos

créditos foram suspensos por decisão judicial. Contudo, tal decisão perdeu efeito por força de sentença

posteriormente proferida, havendo tal decisão transitado em julgado em 19/07/2000.Após referido período, não

havia mais óbice ao prosseguimento da cobrança por parte da ré; contudo, observou-se a inércia desta, somente

tendo intimado a autora para pagamento em março de 2013.Quanto às alegações da ré, observo que a existência de

execução fiscal não impede a propositura de ação autônoma, notadamente quando a principal causa de pedir é a

prescrição, matéria cognoscível de ofício e independentemente de oposição de embargos à execução.No mais,

observe-se que ao tempo em que a parte autora informou nas DCTFs a existência de decisão suspendendo a

cobrança, tal informação era verdadeira, não havendo que se falar em má-fé ou alteração da realidade fática.

Contudo, havendo alteração fática posterior, não há que se falar em inércia da autora em noticiar à Receita Federal

a perda de eficácia de medida judicial, uma vez que é evidente que cabe à própria União diligenciar a respeito dos

débitos que não se encontram mais suspensos, prosseguindo na cobrança, o que não foi feito, conforme admite a

ré em sua contestação.Finalmente, entendo presente o requisito do periculum in mora, tendo em vista que a parte

autora já se encontra inscrita em cadastro de inadimplentes, experimentando todas as consequência advindas de tal

restrição.Diante do exposto, DEFIRO a antecipação dos efeitos da tutela para suspender a exigibilidade do crédito

tributário formalizado no processo administrativo de nº10882-720.767/2013-57, nos termos do artigo 151 V do

CTN, sem prejuízo de ulterior análise, à vista de novos elementos.Int.Manifeste-se a parte autora em réplica, no

prazo legal.

 

ACAO POPULAR

0013444-31.2011.403.6100 - JOSE MONTEIRO DE CASTRO FILHO X SHIRLEI MARIA DE

CASTRO(SP227659 - JÚLIA BEATRIZ ARGUELHO PEREIRA) X JOSE HENRIQUE BRAGA GUIMARAES

VIEIRA(SP031538 - MARIA CRISTINA OLIVA COBRA) X UNIAO FEDERAL X ESTADO DE SAO

PAULO(SP091362 - REGINA MARIA RODRIGUES DA SILVA JACOVAZ)

Tendo em vista o tempo decorrido, reitere-se os termos do Ofício nº 1073/2013, devendo o Superintendente

REgional do Ministério do Trabalho e Emprego/SP, dar integral cumprimento à ordem judicial, no prazo de

10(dez) dias, sob pena de desobediência, ou esclarecer a este Juízo as razões do não cumprimento ao determinado.

Int.

 

EMBARGOS A EXECUCAO

0016489-43.2011.403.6100 - (DISTRIBUÍDO POR DEPENDÊNCIA AO PROCESSO 0024693-

13.2010.403.6100) WALDREN URIANA CARRASCO - ME X WALDREN URIANA CARRASCO(Proc. 2417

- TIAGO CAMPANA BULLARA) X CAIXA ECONOMICA FEDERAL(SP064158 - SUELI FERREIRA DA

SILVA)

Vistos.Trata-se de ação de embargos à execução, proposta em face da Caixa Econômica Federal - CEF, pela qual

pretendem os embargantes a declaração de nulidade da citação por edital, bem como o reconhecimento de

abusividades no contrato.Alegam na inicial, em síntese, que não cabe a citação por edital sem que o Juízo esgote
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todos os meios para a localização do devedor.Aduzem, ainda, a contestação por negativa geral, a abusividade das

cláusulas contratuais: ilegalidade da comissão de permanência (cláusula oitava); a ilegalidade da pena

convencional, despesas processuais e dos honorários (cláusula oitava, 3º).Com a inicial, foram juntados

documentos às fls. 07/146.A CEF apresentou impugnação às fls. 151/154 alegando a ausência de requisito à

petição inicial (valor da causa), bem como a preclusão quanto ao valor incontroverso da dívida. No mérito, pediu a

improcedência dos embargos, com o reconhecimento do débito.Emenda à inicial para a indicação do valor da

causa (fls. 156/158).Determinado o julgamento antecipado da lide (fls. 165), a embargante interpôs Agravo Retido

(fls. 166/170).Contraminuta de agravo às fls. 173/174.É o relatório. Passo a decidir.Por se tratar de matéria

exclusivamente de direito, o feito comporta julgamento antecipado, nos termos do artigo 330, inciso I, do Código

de Processo Civil.Impertinente a aplicação do disposto no art. 739-A, 5º, do CPC, ao caso, visto que o fundamento

dos embargos não está calcado no excesso de execução.Não há que se falar em nulidade da citação feita por edital,

vez que foram esgotados os meios para a localização dos devedores pessoa física e jurídica.Ademais, a citação por

edital não trouxe qualquer prejuízo aos executados que, por intermédio da Defensoria Pública da União, na

condição de Curadora Especial, opuseram embargos à execução, garantindo o exercício do contraditório e da

ampla defesa.Passo à análise das questões jurídicas aventadas nos embargos.A cobrança antecipada de despesas

processuais e de honorários advocatícios é indevida, na medida em que seu arbitramento compete ao Poder

Judiciário. Assim, merece ser reconhecida a nulidade da Cláusula Oitava, Parágrafo Terceiro do contrato.A

jurisprudência firme do SUPERIOR TRIBUNAL DE JUSTIÇA orientou-se pela impossibilidade de cumulação da

comissão de permanência com os juros remuneratórios, multa contratual, juros moratórios e correção monetária.

Confiram-se, a propósito, os seguintes arestos:PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO NO RECURSO ESPECIAL.

PROCURAÇÃO. DESNECESSIDADE DE AUTENTICAÇÃO DE CÓPIAS. JUROS REMUNERATÓRIOS.

COMISSÃO DE PERMANÊNCIA. - É desnecessária a autenticação de cópia de procuração e de

substabelecimento, pois presumem-se verdadeiros os documentos juntados aos autos, quando a falsidade não foi

argüida oportunamente pela parte contrária. - Nos termos da jurisprudência do STJ, não se aplica a limitação da

taxa de juros remuneratórios em 12% ao ano aos contratos bancários não abrangidos por legislação específica

quanto ao ponto. - É admitida a incidência da comissão de permanência desde que não cumulada com juros

remuneratórios, juros moratórios, correção monetária e/ou multa contratual. Precedentes. Agravo não provido.

(AGRESP 1069614, Relatora Ministra NANCY ANDRIGHI, DJE de 23/02/2010)AGRAVO REGIMENTAL.

CONTRATO BANCÁRIO. JUROS REMUNERATÓRIOS. TAXA MÉDIA DE MERCADO.

CAPITALIZAÇÃO MENSAL DOS JUROS. POSSIBILIDADE NOS CONTRATOS CELEBRADOS APÓS

31.3.00. COMISSÃO DE PERMANÊNCIA COBRANÇA CUMULADA COM OS DEMAIS ENCARGOS

MORATÓRIOS. IMPOSSIBILIDADE. INCLUSÃO DO NOME DA RECORRENTE NOS BANCOS DE

DADOS CADASTRAIS CREDITÍCIOS. PREQUESTIONAMENTO. AUSÊNCIA. SÚMULAS STF/282 E 356.

I - Os juros pactuados em taxa superior a 12% ao ano não são considerados abusivos. II - Permite-se a

capitalização mensal dos juros nas cédulas de crédito rural, comercial e industrial (Decreto-lei n. 167/67 e

Decreto-lei n. 413/69), bem como nas demais operações realizadas pelas instituições financeiras integrantes do

Sistema Financeiro Nacional, desde que celebradas a partir da publicação da Medida Provisória n. 1.963-17

(31.3.00) e que pactuada. III - É vedada a cobrança cumulada da comissão de permanência com juros

remuneratórios, correção monetária e/ou juros e multa moratórios, nos contratos bancários. IV - É inadmissível o

Recurso Especial quanto à questão que não foi apreciada pelo Tribunal de origem. Incidência das Súmulas

STF/282 e 356. Agravo Regimental improvido. (AGA 1266124, Relator Ministro SIDNEI BENETI, DJE de

07/05/2010) Ocorre que a comissão de permanência, prevista na Resolução nº 1.129/86 do BACEN, já traz

embutido em seu cálculo a correção monetária, os juros remuneratórios e a multa e os juros decorrentes da mora,

de modo que a cobrança da referida taxa de rentabilidade merece ser afastada, por configurar verdadeiro bis in

idem, em afronta à vedação contida na Súmula 30 do SUPERIOR TRIBUNAL DE JUSTIÇA, segundo a qual: A

comissão de permanência e a correção monetária são inacumuláveis. Assim, no período de inadimplemento é

devida a comissão de permanência à taxa média de mercado, apurada pelo BACEN, afastando-se a cumulação

com a taxa de rentabilidade.Saliente-se, finalmente, que não obstante a Defensoria Pública da União tenha

invocado a contestação por negativa geral, em se tratando de contrato de natureza bancária, é vedado ao Juiz

conhecer de ofício a existência de vícios, consoante o enunciado da Súmula 381 do Superior Tribunal de Justiça,

verbis: Súmula 381: Nos contratos bancários é vedado ao julgador conhecer, de ofício, da abusividade das

cláusulas.A ausência de demonstração específica da abusividade das cláusulas e da excessiva onerosidade do

contrato implica no reconhecimento da validade do compromisso assumido pelas partes, que deve ser honrado em

respeito ao princípio do pacta sunt servanda.No mesmo sentido, decidiu o E. TRF da 4ª Região:MONITÓRIA.

ALEGAÇÕES GENÉRICAS. CONHECIMENTO DE OFÍCIO. IMPOSSIBILIDADE. SÚMULA 381 DO STJ.

APLICABILIDADE DO CDC. PROVA DA EXISTÊNCIA DE ABUSIVIDADE/ILEGALIDADE. 1. A falta de

especificação das alegadas abusividades impede a análise um a um os encargos previstos no contrato

(capitalização, taxa de juros, multa), uma vez que, nos termos da Súmula 381 do STJ nos contratos bancários, é

vedado ao julgador conhecer, de ofício, da abusividade das cláusulas. 2. É pacífico o entendimento de que se

aplica o CDC às relações contratuais firmadas com as instituições financeiras, tendo em vista o disposto na
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Súmula 297 do STJ. Todavia, mera invocação do código consumerista não assegura a implementação da revisão

nos termos pretendidos. A procedência do pedido depende da demonstração cabal da existência de

abusividade/ilegalidade na contratação questionada, o que não restou demonstrado no caso dos autos. 3. Não

sendo apontadas concretamente as cláusulas viciadas, não sendo tratadas especificamente as ocorrências

supostamente ensejantes da incidência do CDC ou de outra lei qualquer invocada, enfim, não sendo conectadas as

alegações de abusividade, onerosidade ou nulidade, abstratamente apresentadas, a eventos particularmente

identificados no caso concreto em exame, de forma mínima que seja, o único remédio é repelir tais alegações vaga

e genericamente postas nos autos, in totum, por não demonstradas como pertinentes, de fato, o caso concreto.

(TRF-4, AC 200671160026484, MARGA INGE BARTH TESSLER, Quarta Turma, D.E. 30/11/2009)Posto isso,

nos termos do artigo 269, inciso I, do Código de Processo Civil, julgo PARCIALMENTE PROCEDENTES os

embargos do devedor para afastar a cobrança da taxa de rentabilidade, mantendo-se apenas a comissão de

permanência, que deve pautar-se pela variação da taxa média do mercado, segundo a espécie de operação, apurada

pelo Banco Central do Brasil, limitada aos juros do contrato (Súmula 294 do STJ), calculada de forma linear.A

CEF deverá providenciar nova memória de cálculo do quantum efetivamente devido pelos embargantes

adequando os cálculos, conforme os parâmetros aqui definidos.Considerando a sucumbência recíproca, fixo os

honorários advocatícios em 10% (dez por cento) sobre o valor da execução, que se compensarão nos termos do

artigo 21 do CPC.Custas ex lege. Com o trânsito em julgado, traslade-se cópia desta sentença para os autos

principais, prosseguindo-se na execução. Após, desapensem-se e arquivem-se os presentes autos.P. R. I.

 

IMPUGNACAO DE ASSISTENCIA JUDICIARIA

0002142-97.2014.403.6100 - PRINCIPAL ADMINISTRACAO E EMPREENDIMENTOS S/C LTDA(SP095271

- VANIA MARIA CUNHA) X DANIELA CARVALHO DE ASSIS RUBIO PERES X FABIANO RUBIO

PERES(SP289187 - JOÃO VALDIR LOPES)

Diga o impugnado no prazo de 10 (dez) dias.Int.

 

MANDADO DE SEGURANCA

0008359-93.2013.403.6100 - GARILLI GRAFICA E EDITORA LTDA(SP221823 - CARLOS EDUARDO

DONADELLI GRECHI) X DELEGADO DA SECRETARIA DA RECEITA FEDERAL DO BRASIL X UNIAO

FEDERAL(Proc. 1219 - MARCELLA ZICCARDI VIEIRA)

...Posto isso, nos termos do artigo 269, inciso I do Código de Processo Civil, julgo PARCIALMENTE

PROCEDENTES os pedidos formulados na inicial e CONCEDO PARCIALMENTE a segurança para desobrigar

a impetrante do recolhimento das contribuições previdenciárias incidentes sobre o aviso-prévio indenizado, o

terço constitucional de férias, as férias indenizadas, abono constitucional de férias e respectivo adicional, férias, o

vale transporte pago em pecúnia, o vale alimentação pago em pecúnia, os 15 primeiros dias de auxílio

doença/acidente, os prêmios e gratificações não habituais, o auxílio aluguel não habitual, o auxílio creche, o

auxílio educação e a ajuda de custo. Honorários advocatícios indevidos (Lei 12.016/2009, art. 25). Custas ex lege.

Sentença sujeita ao duplo grau de jurisdição. Oportunamente, subam os autos.P.R.I. 

 

0002888-62.2014.403.6100 - JANE AMORIM PEREIRA ALHADEFF(MA005244 - LUCIANA ARANTES

TEIXEIRA E MA008751 - ROMULO TEIXEIRA RABELO) X PRESIDENTE DO INSTITUTO BRASILEIRO

DE FORMACAO E CAPACITACAO - IBFC X COMISSAO DE CONCURSO PUBLICO PROMOVIDO PELA

EMPRESA BRASILEIRA DE SERVICOS HOSPITALARES - EBSERH

Vistos, etc. Inicialmente, da análise das alegações da impetrante e da documentação acostada aos autos, não

depreendo bem ao certo que a documentação foi juntada dentro do prazo deferido pela autoridade coatora.

Outrossim, ainda que a autoridade tivesse atribuído a nota integral dos títulos apresentados, não há comprovação

nos autos que a parte lograria êxito na classificação.Desta sorte, para a análise do pedido liminar, vislumbro

consentâneo aguardar a resposta da autoridade impetrada para mais bem se sedimentar o quadro em exame.

Intime-se pessoalmente o representante judicial para que se manifeste nos termos do inciso II do artigo 7º da Lei

nº 12.016/2009. Oficie-se à autoridade impetrada para ciência e informações. Com a resposta, voltem conclusos.

Int.

 

0003106-90.2014.403.6100 - BODIPASA BOMBAS DIESEL PAULISTA LTDA(SP260447A - MARISTELA

ANTONIA DA SILVA) X DELEGADO DA DELEGACIA DA REC FEDERAL ADM TRIBUTARIA SAO

PAULO-DERAT/SP X PROCURADOR GERAL DA FAZENDA NACIONAL EM SAO PAULO

Vistos.A impetrante requer a concessão de decisão liminar, em mandado de segurança, objetivando o

encerramento, no prazo de 10 (dez) dias, pela autoridade coatora, do processo administrativo de consolidação dos

débitos referente à Lei de nº 11.941/2009, protocolizados em 03/10/2012, e até então sem manifestação por parte

da autoridade impetrada. Alega que a demora ou ausência de análise do pedido está lhe causando diversos

prejuízos.Este, em síntese, o relatório.DECIDO.A Lei 11.457 de 16/03/2007 fixou o prazo máximo de 360
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(trezentos e sessenta) dias a contar do protocolo de petições, defesas ou recursos administrativos do contribuinte,

para que a administração fiscal proceda à análise dos pedidos feitos pelos contribuintes, a teor do artigo 24 da

referida Lei, in verbis:Art. 24. É obrigatório que seja proferida decisão administrativa no prazo máximo de 360

(trezentos e sessenta) dias a contar do protocolo de petições, defesas ou recursos administrativos do contribuinte.O

entendimento firmado no E. Tribunal Regional Federal da Quarta Região é de que somente são aplicáveis as

disposições do artigo 49 da Lei 9784/99 (prazo de 30 dias) aos pedidos protocolizados em data anterior à vigência

da Lei 11.457/2007. Confiram-se, a propósito, os seguintes arestos:MANDADO DE SEGURANÇA.

TRIBUTÁRIO. PROCESSO ADMINISTRATIVO. PEDIDO DE RESSARCIMENTO. JULGAMENTO.

APLICAÇÃO LEI 9.784/99.1. Em sendo inaplicável, à falta de previsão legal específica, o rito do Decreto

70.235/72, para o pedido de ressarcimento de valores referentes a créditos tributários, formulado pelo

contribuinte, incide, na espécie, a lei geral do processo administrativo.2. A Lei 9.784/99 estabelece o prazo de

trinta dias para a que seja proferida decisão nos processos administrativos, prorrogável por igual período, na forma

do art. 49 da lei referida.3. A aplicação do art. 24 da Lei nº 11.457/2007 deve se dar apenas no que se refere aos

pedidos administrativos protocolados após sua vigência que, segundo o disposto no art. 51, II, da própria lei,

ocorreu no primeiro dia útil do segundo mês subseqüente à publicação, realizada em 19.03.2007. (TRIBUNAL -

QUARTA REGIÃO, AMS 200772010028445, publ. D.E. 12/02/2008, Relator Juiz ROGER RAUPP

RIOS)TRIBUTÁRIO. PEDIDO DE RESTITUIÇÃO. PROCESSO ADMINISTRATIVO. DURAÇÃO

RAZOÁVEL.O administrado tem direito de que seu processo administrativo tenha razoável duração, não podendo

a Administração Pública omitir-se em impulsionar o feito por tempo indeterminado.No caso concreto, resta

caracterizada a mora, já que há mais de cinco meses a parte autora aguarda posicionamento da União acerca do

pedido de restituição dos valores pagos, sem que o ente se manifeste. Nos termos do artigo 49 da Lei 9.784, a

Administração tem o prazo de 30 dias para emitir decisão em processo administrativo.É inaplicável o prazo de

360 dias previsto no artigo 24 da Lei nº 11.457 em função de ser a lei posterior ao requerimento administrativo.

(TRIBUNAL - QUARTA REGIÃO, AG 200704000178014, publ. D.E. 22/08/2007, Relator Juiz LEANDRO

PAULSEN)No presente caso, a solicitação de consolidação dos débitos da impetrante foi protocolizada pela em

03/10/2012, portanto na vigência da Lei 11.457/2007 (que concede à administração um prazo estendido em

relação à legislação anterior em que o prazo era de 30 dias), sem que a autoridade impetrada tenha analisado o

pedido formulado pela impetrante, sendo de rigor a concessão da decisão liminar.Posto isto, DEFIRO

PARCIALMENTE a concessão de decisão liminar para determinar à autoridade impetrada que conclua, no prazo

de 30 (trinta dias), a análise do pedido de consolidação dos débitos referentes à Lei de nº 11.941/2009,

protocolizados em 03/10/2012.Intime-se pessoalmente o representante judicial legal e oficie-se à autoridade

impetrada para cumprimento e informações. Após, ao MPF e, com o parecer, voltem conclusos para sentença.Int.

 

CAUTELAR INOMINADA

0006911-22.2012.403.6100 - MARIA LUCIA SANTOS ROSA(SP291243A - VANESSA VILAS BOAS

PEIXOTO RAMIREZ) X CAIXA ECONOMICA FEDERAL(SP073809 - MARCOS UMBERTO SERUFO E

SP221562 - ANA PAULA TIERNO DOS SANTOS)

Aguarde-se o andamento nos autos em apenso.

 

REINTEGRACAO/MANUTENCAO DE POSSE-PROC ESPEC JURISD CONTENCIOSA

0022056-21.2012.403.6100 - CAIXA ECONOMICA FEDERAL(SP129673 - HEROI JOAO PAULO VICENTE

E SP221809 - ANDRE RENATO SOARES DA SILVA) X VALDECI RIBEIRO DA ROCHA

Vistos, etc.Trata-se de ação de REINTEGRAÇÃO DE POSSE, com pedido de liminar, na qual argumenta a

autora que celebrou com o réu um contrato de arrendamento residencial nos termos previstos na Lei 10188/01. No

entanto, o réu deixou de pagar a taxa mensal de arrendamento e a taxa de condomínio, não o fazendo mesmo após

notificada pela autora, pelo que restou configurada a mora. Diante do esbulho comprovado, postula a autora sua

reintegração liminar na posse do imóvel.Foi designada audiência de tentativa de conciliação, tendo sido requerido

e deferido prazo para a tentativa de transação administrativa.A CEF acostou aos autos petição de fls. 85 para

informar o pagamento na via administrativa dos débitos inadimplidos e versados nos presentes autos.É o relatório.

Passo a decidir.A CEF move a presente ação visando a reintegração de posse do imóvel, objeto do contrato que

celebrou com o réu ( contrato de arrendamento residencial nos termos previstos na Lei 10188/01).Alega, em

síntese, que o réu deixou de pagar a taxa mensal de arrendamento e a taxa de condomínio, não o fazendo mesmo

após notificada pela autora, pelo que restou configurada a mora.Entretanto, conforme se depreende da petição de

fls. 85 acostada aos autos pela CEF, foi efetuado o pagamento na via administrativa dos débitos inadimplidos e

versados nos presentes autos, de maneira que não há mais que se falar em direito à reintegração de posse pela

CEF.Posto isso, diante da ausência de interesse de agir superveniente, DECLARO EXTINTO o processo, sem a

resolução do mérito, nos termos do art. 267, VI, do Código de Processo Civil. P.R.I.
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Expediente Nº 13769

 

PROCEDIMENTO ORDINARIO

0011717-03.2012.403.6100 - CAIXA ECONOMICA FEDERAL(SP234570 - RODRIGO MOTTA SARAIVA) X

JILVANA CORREIA(SP133799 - ANGELINA RIBEIRO DE ANDRADE)

Considerando que nos presentes autos foi designada data para tentativa de conciliação coordenada pela

CENTRAL DE CONCILIAÇÃO da 1ª. Subseção da Seção Judiciária de São Paulo / CECON-SP, DETERMINO

a intimação das partes acerca da audiência que será realizada na data de 18/03/2014 às 14h00min.Intimem-se as

partes, cientificando-as a comparecer na sede da Central de Conciliação, situada na PRAÇA DA REPÚBLICA n.º

299 - CENTRO - 1º andar - São Paulo/SP - CEP: 01045-001 - Fone: (11) 3201-2802, na data fixada.Publique-se e

expeça-se com URGÊNCIA Carta(s) de Intimação(ões) aos interessados.

 

EXECUCAO DE TITULO EXTRAJUDICIAL

0018790-31.2009.403.6100 (2009.61.00.018790-6) - CAIXA ECONOMICA FEDERAL(SP235460 - RENATO

VIDAL DE LIMA E SP160277 - CARLOS EDUARDO PIMENTA DE BONIS) X INSTRUCOM COM/ DE

PRODUTOS CIENTIFICOS LTDA X ARTUR MAURICIO SCHLEYER(SP099663 - FABIO BOCCIA

FRANCISCO)

Considerando que nos presentes autos foi designada data para tentativa de conciliação coordenada pela

CENTRAL DE CONCILIAÇÃO da 1ª. Subseção da Seção Judiciária de São Paulo / CECON-SP, DETERMINO

a intimação das partes acerca da audiência que será realizada na data de 18/03/2014 às 13h00min.Intimem-se as

partes, cientificando-as a comparecer na sede da Central de Conciliação, situada na PRAÇA DA REPÚBLICA n.º

299 - CENTRO - 1º andar - São Paulo/SP - CEP: 01045-001 - Fone: (11) 3201-2802, na data fixada.Publique-se e

expeça-se com URGÊNCIA Carta(s) de Intimação(ões) aos interessados.

 

0015215-44.2011.403.6100 - CAIXA ECONOMICA FEDERAL(SP064158 - SUELI FERREIRA DA SILVA) X

GRYPHO CONSULTORIA CONTABIL SC LTDA(SP131677 - ANTONIO CELSO GALDINO FRAGA E

SP271374 - EDUARDO DUQUE MARASSI E SP314380 - LUIZ AUGUSTO ROCHA DE MORAES JUNIOR)

X EUCLIDES BIMBATTI FILHO

Considerando que nos presentes autos foi designada data para tentativa de conciliação coordenada pela

CENTRAL DE CONCILIAÇÃO da 1ª. Subseção da Seção Judiciária de São Paulo / CECON-SP, DETERMINO

a intimação das partes acerca da audiência que será realizada na data de 18/03/2014 às 13h00min.Intimem-se as

partes, cientificando-as a comparecer na sede da Central de Conciliação, situada na PRAÇA DA REPÚBLICA n.º

299 - CENTRO - 1º andar - São Paulo/SP - CEP: 01045-001 - Fone: (11) 3201-2802, na data fixada.Publique-se e

expeça-se com URGÊNCIA Carta(s) de Intimação(ões) aos interessados.

 

 

17ª VARA CÍVEL 

 

DRA. ADRIANA PILEGGI DE SOVERAL

JUÍZA FEDERAL

DRA. MAÍRA FELIPE LOURENÇO

JUÍZA FEDERAL SUBSTITUTA

BEL. ALEXANDRE PEREIRA

DIRETOR DE SECRETARIA

 

 

Expediente Nº 9102

 

DESAPROPRIACAO

0501732-03.1982.403.6100 (00.0501732-7) - FURNAS - CENTRAIS ELETRICAS S/A(SP061337 - ANTONIO

CLARET VIALLI E SP040165 - JACY DE PAULA SOUZA CAMARGO E SP073798 - JUACIR DOS

SANTOS ALVES E SP272285 - FERNANDA MYDORI AOKI FAZZANI E SP261383 - MARCIO IOVINE

KOBATA) X LEONTINA PENTEADO NOGUEIRA VALENTE(SP018841 - CELSO DE ALMEIDA CINI) X

LUIZ OCTAVIO PENTEADO NOGUEIRA VALENTE(SP018841 - CELSO DE ALMEIDA CINI E SP020523 -

DECIO NASCIMENTO) X JOSE GABRIEL PENTEADO NOGUEIRA VALENTE(SP018841 - CELSO DE

ALMEIDA CINI) X NELSON MANSO SAYAO(SP038157 - SALVADOR CEGLIA NETO E SP063045 -

SILVIA ELISA NOGUEIRA LEITE CEGLIA) X JUVENINA SANTANNA SAYAO(SP038157 - SALVADOR
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CEGLIA NETO E SP063045 - SILVIA ELISA NOGUEIRA LEITE CEGLIA) X LUCILIA BASTOS DE

FREITAS - ESPOLIO X JOSE LEMOS DE FREITAS(SP032141 - JOSE ROBERTO BASTOS DE FREITAS) X

OMAR LEITE DE BARROS

1 - Remetam-se os autos ao Setor de Distribuição - SEDI, para retificação da autuação, a fim de que conste no

pólo passivo da ação o nome de todos os expropriados, quais sejam:- LEONTINA PENTEADO NOGUEIRA

VALENTE (fls. 14 e 41);- LUIZ OCTÁVIO PENTEADO NOGUEIRA VALENTE (fls.14 e 246);- JOSÉ

GABRIEL PENTEADO NOGUEIRA VALENTE (fl. 86);- NELSON MANSO SAYÃO (FL. 58); - JUVENINA

SANTANNA SAYÃO (FL. 58);- LUCÍLIA BASTOS DE FREITAS - ESPÓLIO, representada por seu

inventariante JOSÉ LEMOS DE FREITAS (FL. 65); e- OMAR LEITE DE BARROS (fl. 5).2 - Para o

levantamento da oferta os expropriados ou os eventuais atuais proprietários do imóvel deverão regularizar as suas

representações processuais, tendo em vista que à data da propositura da ação muitos réus possuíam idade

avançada, além de cumprir as exigências do artigo 34 do Decreto-Lei nº 3.365/41, apresentando:a) certidão atual

que comprove a propriedade do bem expropriado, expedida pelo Registro de Imóvel no qual o mesmo se acha

matriculado, com filiação vintenária e negativa de ônus;b) certidão de quitação de dívidas fiscais que recaiam

sobre o bem expropriado;c) procuração atualizada.3 - Expeça-se a carta de adjudicação, conforme determinado às

fls. 295 e 321 e intime-se a expropriante, por meio de publicação, para que promova a sua retirada, no prazo de 10

(dez) dias.4 - Após, abra-se conclusão para sentença de extinção da execução.I.

 

MONITORIA

0016934-37.2006.403.6100 (2006.61.00.016934-4) - CAIXA ECONOMICA FEDERAL(SP166349 - GIZA

HELENA COELHO) X JULIANA CORREA BULHOES(SP075824 - ROBERTO FRANCISCO DOS SANTOS)

X JAYME AFONSO MODES X SUELY MUTON BULHOES MODES X LUIZ ANTONIO MULTTON

BULHOES X PALMIRA CORREA BULHOES

1- Intimadas para efetuarem o pagamento de quantia certa, as executadas Juliana Correa Bulhões, Suely Muton

Bulhões Modes, Luiz Antonio Multton Bulhões e Palmira Correa Bulhões não se manifestaram ou não cumpriram

a sentença nem nomearam bens a penhora no prazo legal, pelo que consta dos autos. Tendo em vista a ordem de

preferência para indicação de bens à penhora (art. 655, inciso I, do CPC) e a autorização legal (art. 475-J do CPC),

defiro o pedido de rastreamento e bloqueio de valores que as executadas eventualmente possuam em instituições

financeiras por meio do sistema informatizado BACENJUD, com base no valor apurado na memória de cálculos

juntada aos autos, acrescida de 10% (dez por cento) a título de multa. 2- Proceda a Secretaria a inclusão no

sistema da ordem de bloqueio de valores e tornem conclusos para protocolização da mesma. 3- Após a juntada aos

autos da resposta do Sistema Bacenjud, intimem-se as partes para que se manifestem no prazo de cinco dias. 4-

Em relação ao executado Jayme Afonso Modes, manifeste-se a autora quanto ao informado pelo oficial de justiça

às fls. 306. 5- Silentes, remetam-se os autos ao arquivo. I.

 

0014043-67.2011.403.6100 - CAIXA ECONOMICA FEDERAL(SP166349 - GIZA HELENA COELHO) X

JEANE SILVA FREIRE

Fls. 85: a autora já solicitou o desentranhamento dos documentos de fls. 09/16, mediante a substituição por cópias

(fls. 59/67).Intime-se a Caixa Econômica Federal para que retire os documentos desentranhados, no prazo de 05

(cinco) dias.Após, remetam-se os autos ao arquivo, com baixa na distribuição.I.

 

0002911-76.2012.403.6100 - CAIXA ECONOMICA FEDERAL(SP129673 - HEROI JOAO PAULO VICENTE)

X VANESSA MARCAL DE CAMARGO

Tendo em vista a juntada do detalhamento de ordem judicial de bloqueio de valores - BACENJUD, intimem-se as

partes para manifestação, inclusive quanto a hipótese do inciso IV do artigo 649 do CPC.Sendo negativo ou

insuficiente o bloqueio de valores pelo sistema BACENJUD e não exercida a faculdade legal de nomear bens à

penhora ou, ainda que nomeados, não aceitos pelo exeqüente, este deve diligenciar por vias extrajudiciais a fim de

localizar bens livres e desembaraçados passíveis de penhora.Nada sendo requerido, remetam-se os autos ao

arquivo.I.

 

0009692-17.2012.403.6100 - CAIXA ECONOMICA FEDERAL(SP234570 - RODRIGO MOTTA SARAIVA E

SP129673 - HEROI JOAO PAULO VICENTE) X REINALDO SULINO DOS SANTOS(SP015712 -

ANDREZIA IGNEZ FALK)

Recebo a apelação da parte autora no duplo efeito.Intime-se a defensora dativa do réu, por mandado, para

apresentação de contrarrazões.Após, remetam-se os autos ao E. Tribunal Regional Federal da 3ª Região.I.

 

0001597-61.2013.403.6100 - CAIXA ECONOMICA FEDERAL(SP129673 - HEROI JOAO PAULO VICENTE)

X MARIANA MARIA DA SILVA

Tendo em vista a juntada do detalhamento de ordem judicial de bloqueio de valores - BACENJUD, intimem-se as
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partes para manifestação, inclusive quanto a hipótese do inciso IV do artigo 649 do CPC.Sendo negativo ou

insuficiente o bloqueio de valores pelo sistema BACENJUD e não exercida a faculdade legal de nomear bens à

penhora ou, ainda que nomeados, não aceitos pelo exeqüente, este deve diligenciar por vias extrajudiciais a fim de

localizar bens livres e desembaraçados passíveis de penhora.Nada sendo requerido, remetam-se os autos ao

arquivo.I.

 

PROCEDIMENTO ORDINARIO

0675894-69.1985.403.6100 (00.0675894-0) - SOCIEDADE AEROTEC LTDA X FAZENDA NACIONAL

Em face da informação supra, encaminhe-se mensagem ao SEDI para alteração da classe processual da ação nº

0675894-69.1985.403.6100 para procedimento ordinário.Sem prejuízo, remeta-se o incidente de restauração ao

referido Setor para que seja distrib*uído por dependência a ação ordinária em referência.Após, arquivem-se os

autos do incidente de restauração e dê-se ciência as partes sobre a localização dos autos da ação ordinária nº

0675894-69.1985.403.6100.I.

 

0017038-05.2001.403.6100 (2001.61.00.017038-5) - WALTER CITRANGULO(SP125291 - JULIO ADRIANO

DE OLIVEIRA CARON E SILVA) X UNIAO FEDERAL

Transfira-se os valores bloqueados às fls. 251/252, até o limite do cálculo de fls. 266, à ordem deste Juízo,

desbloqueando-se os valores remanescentes.Certifique-se o trânsito em julgado da sentença de fls. 258/259.Após,

oficie-se à CEF para que converta em renda da União os valores bloqueados, por guia DARF, código de receita

2864, conforme fls. 262.Cumprido o ofício, arquivem-se os autos.I.

 

0014240-51.2013.403.6100 - ITAU SEGUROS DE AUTO E RESIDENCIA S/A(SP273843 - JOSE CARLOS

VAN CLEEF DE ALMEIDA SANTOS) X DNIT-DEPARTAMENTO NACIONAL DE INFRAEST DE

TRANSPORTES

Nos termos da Portaria nº. 28/2011, manifeste-se a parte autora sobre a contestação, em 10 (dez) dias. No mesmo

prazo, especifique a parte autora as provas que pretende produzir, de forma justificada. 

 

0020755-05.2013.403.6100 - TRENCH ROSSI E WATANABE ADVOGADOS(SP109361B - PAULO

ROGERIO SEHN) X UNIAO FEDERAL

Nos termos da Portaria nº. 28/2011, manifeste-se a parte autora sobre a contestação, em 10 (dez) dias. No mesmo

prazo, especifique a parte autora as provas que pretende produzir, de forma justificada. 

 

0055026-19.2013.403.6301 - APARECIDA TIYO OKADA NAKAMURA(SP100918 - VICTORINO JOSE

ALONSO) X UNIAO FEDERAL

Nos termos da Portaria nº. 28/2011, manifeste-se a parte autora sobre a contestação, em 10 (dez) dias. No mesmo

prazo, especifique a parte autora as provas que pretende produzir, de forma justificada. 

 

EMBARGOS A EXECUCAO

0014139-82.2011.403.6100 - (DISTRIBUÍDO POR DEPENDÊNCIA AO PROCESSO 0022392-

40.2003.403.6100 (2003.61.00.022392-1)) UNIAO FEDERAL(Proc. 1906 - EUN KYUNG LEE) X ANTONIO

BENTO DE CAMARGO CARNEIRO(SP022809 - JAYME ARCOVERDE DE A CAVALCANTI FILHO)

Nos termos da Portaria nº. 28/2011, manifestem-se as partes sobre o retorno dos autos da Contadoria Judicial.Int.

 

EXECUCAO DE TITULO EXTRAJUDICIAL

0017912-53.2002.403.6100 (2002.61.00.017912-5) - CAIXA ECONOMICA FEDERAL(SP126522 - EDITH

MARIA DE OLIVEIRA) X ATRON RECURSOS HUMANOS LTDA(SP023943 - CLAUDIO LOPES

CARTEIRO E SP113156 - MAURA ANTONIA RORATO DECARO E SP033636 - SIRLEI TOSTA E

SP167658 - ALESSANDRA GERALDO CARTEIRO)

Tendo em vista a dificuldade para localização dos bens penhorados às fls. 48, reavaliado às fls. 68 e considerando

que estes possuem rápida depreciação e, diante do tempo decorrido desde a constrição, praticamente não possuem

valor de mercado, defiro o rastreamento e bloqueio de valores que a empresa executada eventualmente possua em

instituições financeiras por meio do sistema informatizado BACENJUD.Proceda a Secretaria a inclusão no

sistema da ordem de bloqueio de valores e tornem conclusos para protocolização da mesma. Após a juntada aos

autos da resposta do Sistema Bacenjud, intimem-se as partes para que se manifestem no prazo de cinco dias.

Quanto ao pedido de bloqueio de bens por meio do sistema RENAJUD, às fls. 111, cabe à exequente indicar os

bens passíveis de penhora.Nada sendo requerido, arquivem-se os autos.I.

 

0005247-29.2007.403.6100 (2007.61.00.005247-0) - CAIXA ECONOMICA FEDERAL(SP118524 - MARCIO
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FERNANDO OMETTO CASALE E SP199759 - TONI ROBERTO MENDONÇA E SP064158 - SUELI

FERREIRA DA SILVA) X UBIRAJARA DOS REIS

Tendo em vista que as diligências a fim de localizar bens do réu passíveis de penhora devem ser realizadas pela

autora e que já houve determinação de rastreamento e bloqueio de ativos financeiros do executado por meio do

sistema Bacenjud, conforme consta dos autos às fls. 123/124.Concedo o prazo de 10 (dez) dias à exequente para

que indique bens do executado passíveis de penhora e que se manifeste em relação ao valor bloqueado às fls.

123/124.Nada sendo requerido, remetam-se os autos ao arquivo.I.

 

0022887-69.2012.403.6100 - CAIXA ECONOMICA FEDERAL(SP166349 - GIZA HELENA COELHO) X

GILBERTO VIEIRA DA SILVA

Ciência à exequente da distribuição da carta precatória nº 13/2014 à 4ª Vara - Foro de Itapecerica da Serra, sob nº

0001555-39.2014.8.26.0268.I.

 

MANDADO DE SEGURANCA

0019312-53.2012.403.6100 - MFB MARFRIG FRIGORIFICOS BRASIL S/A(SP020047 - BENEDICTO

CELSO BENICIO E SP163498 - ADRIANA APARECIDA CODINHOTTO) X DELEGADO DA RECEITA

FEDERAL DO BRASIL ADMINIS TRIBUTARIA EM SP - DERAT

Vistos, etc.Trata-se de mandado de segurança com pedido liminar, para o fim de determinar à autoridade

impetrada que considere como formulado e conheça os Pedidos de Ressarcimento de Crédito Presumido em

relação ao PIS e COFINS em suas operações de aquisições de insumos de origem animal nos termos do artigo 33

da Lei nº 12.058/2009, bem como sejam julgados os méritos e se não reconhecidos os créditos em sua totalidade,

sejam considerados não homologados, intimando a impetrante para apresentação de manifestação de

inconformidade.Narra a impetrante ser empresa que se dedica ao ramo frigorífico e em razão disso acumula

créditos presumidos relativos ao PIS e COFINS em suas operações nos termos do artigo 33 da Lei nº

12.058/2009.Para utilização desse crédito protocola periodicamente Pedido de Ressarcimento de Crédito

Presumido. Consigna que por não haver no sistema eletrônico PER/DCOMP a opção para ressarcimento de tais

créditos formulou em papel tais pedidos referentes aos processos administrativos nºs 18186.727926/2001-41,

18186.727927/2011-96, 18186.727928/2011-31, 18186.727929/2011-85, 18186.727930/2011-18,

18186.727931/2011-54, 18186.727933/2011-43, 18186.727934/2011-98, 18186.727935/2011-32,

18186.727936/2011-87, 18186.727938/2011-76 e 18186.727937/2011-21.Contudo, o pedido da impetrante foi

considerado como não formulado.Declara que o artigo 28 da INSRF 900/2008 determina que o pedido de

ressarcimento deva ser realizado de forma eletrônica, o que foi observado pela impetrante. Contudo, diante da

ausência de opção em tipo de crédito realizou a sua solicitação por meio de papel, por não haver outro meio hábil

para realizar tal solicitação.Anexou documentos.A liminar foi postergada para após a vinda das informações. O

Delegado da Receita Federal apresentou informações às fls. 166/169 narrando os fatos e declarando ser permitida

a utilização de formulário em papel quando não houver possibilidade de uso do meio eletrônico. Contudo, no

presente caso o crédito presumido de que trata o artigo 33 da Lei nº 12.058/2009 deve ser requerido em conjunto

com os demais créditos de PIS/PASESP - Exportação e COFINS - Exportação por meio do sistema

PER/DCOMP.O pedido de medida liminar foi indeferido à fl. 195.O impetrante interpôs agravo de instrumento

perante o TRF da 3ª Região.O Ministério Público Federal às fls. 226/227 se manifestou pela não intervenção do

órgão no presente mandamus por não haver interesse público que justifique tal medida.A impetrante se manifestou

às fls. 229/232 narrando o que já consta na inicial acerca da impossibilidade de pedido eletrônico em relação ao

crédito presumido de PIS/PASEP e COFINS nos termos do artigo 33 da Lei nº 12.058/2009, por não existir tal

opção na tela do sistema (fl. 232).A decisão agravada foi mantida pelos seus próprios fundamentos.Houve

conversão do agravo de instrumento em retido. Apensado aos autos.É o relatório.Decido.Em que pese as

alegações apresentadas pela impetrante não assiste razão, uma vez que a autoridade ora impetrada esclarece em

todo tempo que a impetrante deve selecionar a modalidade PIS/PASEP - Exportação para ressarcimento dos

valores de crédito presumido nos termos do artigo 33 da Lei nº 12.058/2009.Às fls. 24/26 consta manifestação da

Receita Federal declarando que o Pedido de Ressarcimento realizado pela impetrante deve ser considerado como

não formulado, devendo seu pedido de crédito ser requerido eletronicamente junto com os demais créditos do

PIS/PASEP-Exportação.Em sede de informações (fls. 167/169) tal orientação é reiterada, contudo a impetrante

insiste em manter o procedimento distinto, ou seja, pedido de ressarcimento em papel.Deste modo, poderia a

impetrante no princípio, em razão de dúvida e por não existir expressamente opção na forma de preenchimento

eletrônico de Pedido de Ressarcimento via PER/DCOMP de PIS/COFINS nos termos do artigo 33 da Lei nº

12.058/2009, ter preenchido sua solicitação de ressarcimento em formulário de papel.Contudo, uma vez

esclarecido o procedimento a ser adotado sendo declarado como não formulado, quedou-se inerte a impetrante em

realizar o pedido via sistema eletrônico, persistindo em realizá-lo em formulário de papel, mesmo com a

orientação da Delegacia da Receita Federal.Desta forma, havendo esclarecimentos acerca da forma a ser

preenchido o pedido de ressarcimento eletronicamente decai a impetrante do direito aqui pleiteado.Diante do

exposto, julgo o processo com resolução do mérito, nos termos do artigo 269, inciso I, do CPC, para DENEGAR
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A SEGURANÇA.Custas na forma da lei.Sem condenação de honorários advocatícios nos termos do artigo 25, da

lei nº 12.016/2009. P.R.I.

 

0019354-68.2013.403.6100 - GABRIEL ALONSO FILHO(SP194472 - MARCELLO CAETANO DUTRA DE

ALMEIDA SARAIVA) X DIRETOR REGIONAL DO TABOAO DA SERRA ENERGIA SAO PAULO

S/A(SP164322A - ANDRÉ DE ALMEIDA RODRIGUES E SP177319 - MARIA CAROLINA LA MOTTA

ARAUJO)

O impetrante foi devidamente intimado por mandado (fl.255/256), porém se manteve inerte, não efetuando o

pagamento das custas processuais, conforme certidão de fl.257. Diante do exposto, determino o cancelamento da

distribuição, nos termos do art. 257 do Código de Processo Civil.I. 

 

0020483-11.2013.403.6100 - ANA MARIA KATHERINE ARCE RIBERA(PR065451 - LUIZ FLAVIO

OLIVEIRA SEABRA) X DELEGADO DE POLICIA FEDERAL DIRETOR DA SUPERINTENDENCIA

REGIONAL EM SP

A impetrante foi devidamente intimada por publicação (fl.51), porém se manteve inerte, não efetuando o

pagamento das custas processuais, conforme certidão de fl.64. Diante do exposto, determino o cancelamento da

distribuição, nos termos do art. 257 do Código de Processo Civil.I.

 

0023432-08.2013.403.6100 - LUCIANA DA SILVA SCHAVACINI(SP132545 - CARLA SUELI DOS

SANTOS) X SUPERINTENDENTE REGIONAL DO PATRIMONIO DA UNIAO EM SAO PAULO

Intime-se a parte impetrante para que se manifeste se tem interesse no prosseguimento do feito, tendo em vista o

contido em fls.55/56.I. 

 

0000894-96.2014.403.6100 - BRIGHT STAR BUSINESS CORP DO BRASIL LTDA(SP117183 - VALERIA

ZOTELLI) X DELEGADO DA RECEITA FEDERAL DO BRASIL ADMINIS TRIBUTARIA EM SP - DERAT

Vistos, etc.Cuida a espécie de Mandado de Segurança, com pedido de liminar, impetrado por Bright Star Business

Corp. do Brasil Ltda. contra o Delegado da Receita Federal de Administração Tributária em São Paulo - DERAT

pleiteando a expedição de Certidão Conjunta Negativa de Débitos, tendo em vista que não existem débitos que

impeçam tal certificação. A apreciação da liminar foi postergada para após a vinda das informações, sendo

determinado à autoridade coatora que se manifestasse acerca da integralidade do pagamento dos débitos

apontados na inicial.Às fls. 123/133 a DERAT apresentou informações declarando não haver débitos pendentes

impeditivos de emissão da Certidão Conjunta Positiva, conforme anexo juntado aos autos (fl. 133), entendendo

haver perda de objeto do presente mandamus.É a síntese do necessário. Decido.Tendo em vista que a DERAT

manifesta não haver óbice a expedição de Certidão, inclusive anexando uma via aos autos (fl. 133), houve perda

de objeto do pleito inicial.Ante o exposto, extingo o processo sem resolução do mérito, nos termos do artigo 267,

VI, do Código de Processo Civil. Custas processuais na forma da lei.Sem verba honorária por força do art. 25 da

Lei nº 12.016/2009.Certificado o trânsito em julgado, remetam-se os autos ao arquivo com as devidas

cautelas.P.R.I.

 

CAUCAO - PROCESSO CAUTELAR

0019440-39.2013.403.6100 - NEXTEL TELECOMUNICACOES LTDA(SP152232 - MAURO HENRIQUE

ALVES PEREIRA E SP192798 - MONICA PIGNATTI LOPES) X UNIAO FEDERAL

Intime-se a parte autora para que se manifeste sobre a contestação, em 10 (dez) dias. No mesmo prazo, especifique

a parte autora as provas que pretende produzir, de forma justificada, sob pena de preclusão.I. 

 

CAUTELAR INOMINADA

0000011-52.2014.403.6100 - UNIAO FEDERAL(Proc. 1138 - RODRIGO BERNARDES DIAS) X ARGUS

SERVICOS AUXILIARES DE TRANSPORTE AEREO LTDA

Não conheço dos embargos de declaração de fls.99/102 e recebo como pedido de reconsideração. Como se sabe,

os embargos de declaração se prestam a esclarecer, se existentes obscuridades, omissões ou contradições no

julgado, e não para que se adeque a decisão ao entendimento da autora. No caso presente, não vislumbro a

ocorrência de nenhum dos vícios previstos no artigo 535 do Código de Processo Civil. Na realidade, a autora não

concorda com a decisão prolatada e pretende sua reforma, o que não é admissível por meio de embargos de

declaração. Desta forma, deveria ter a autora veiculado à época o recurso cabível em face da decisão proferida,

tendo em vista que o que se busca é a alteração do resultado e não a correção de eventual defeito na decisão.

Alega a autora às fls. 99/102 que a decisão de fl.96 foi omissa, pois não observou que as partes pactuaram cláusula

de eleição de foro no contrato objeto desta demanda (cláusula 17ª, fl.37/verso). Afirma ainda que o domicílio da

representante da União localiza-se nesta Capital do Estado de São Paulo e que a cláusula contratual de eleição de
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foro apresenta fundamento legal no artigo 55, 2º da Lei nº 8.666/93. Assim, requer o reconhecimento da

competência desse Juízo para apreciar, processar e julgar a demanda cautelar em questão.A referida cláusula

contratual assim dispõe: Fica eleita a Seção Judiciária do domicílio da representante da União para dirimir

qualquer dúvida oriunda da execução deste contrato, com renúncia de qualquer outro Foro, por mais privilegiado

que seja. Dessa forma, verifica-se que não há indicação expressa do foro e considerando que a União possui

representação em todo o território nacional, não vislumbro a ocorrência da omissão apontada. I.

 

0000296-45.2014.403.6100 - CHARLES SOARES DOS SANTOS X TERCIA SOARES DOS

SANTOS(SP246327 - LUIZ FERNANDO DO NASCIMENTO) X CAIXA ECONOMICA FEDERAL(SP181297

- ADRIANA RODRIGUES JÚLIO E SP073809 - MARCOS UMBERTO SERUFO)

Nos termos da Portaria nº 28/2011, intime-se a parte autora para que se manifeste sobre o contido em fls. 155/167

no prazo de 5 (cinco) dias.I. 

 

0000463-62.2014.403.6100 - RESTAURANTE E PIZZARIA LA FONTI LTDA - ME(SP129155 - VICTOR

SIMONI MORGADO) X UNIAO FEDERAL

Comunique-se por meio eletrônico com a Seção de Distribuição - SEDI para que retifique o polo passivo da ação,

devendo constar no lugar da Fazenda Nacional a UNIÃO FEDERAL.Após, cumpra-se o terceiro parágrafo do

despacho de fl.33.I. 

 

EXECUCAO CONTRA A FAZENDA PUBLICA

0739603-68.1991.403.6100 (91.0739603-1) - KURT PAUL PICKEL(SP110268 - JOSE ANTONIO SPINOLA

NEGRO E SP042008 - DURVAL DE NORONHA GOYOS JUNIOR E SP047471 - ELISA IDELI SILVA E

Proc. MARCELO MAREUZO RAGGIO NOBREGA) X UNIAO FEDERAL(Proc. 413 - SERGIO GOMES

AYALA) X KURT PAUL PICKEL X UNIAO FEDERAL

Manifestem-se as partes acerca do teor das minutas de ofício requisitório de pequeno expedidas às fls. 261/262.

 

0059677-53.1992.403.6100 (92.0059677-0) - NELSON FELIZATTI X DELFIM DE CARVALHO

DOMINGUES X JOSE RUBENS DE CARVALHO(SP107020 - PEDRO WANDERLEY RONCATO E

MA003114 - JEANN VINCLER PEREIRA DE BARROS E SP091308 - DIMAS ALBERTO ALCANTARA E

SP133645 - JEEAN PASPALTZIS E SP132073 - MIRIAN TERESA PASCON) X UNIAO FEDERAL(Proc. 295

- ROBERIO DIAS E Proc. 252 - CRISTIANNE MARIA CARVALHO FORTES) X NELSON FELIZATTI X

UNIAO FEDERAL

Manifestem-se as partes acerca do teor da minuta de Ofício Requisitório de Pequeno Valor nº 20140000223,

expedida à fl. 200.

 

CUMPRIMENTO DE SENTENCA

0014790-51.2010.403.6100 - CAIXA ECONOMICA FEDERAL(SP166349 - GIZA HELENA COELHO E

SP235460 - RENATO VIDAL DE LIMA) X ROBEVAL ALVES DE BRITO(SP121494 - FABIO CASSARO

CERAGIOLI E SP177627 - TANIA JUNIOR ROJO CASSARO CERAGIOLI E SP106536 - ANTONIO

MOURAO DA SILVA) X CAIXA ECONOMICA FEDERAL X ROBEVAL ALVES DE BRITO

Tendo em vista a juntada do detalhamento de ordem judicial de bloqueio de valores - BACENJUD, intimem-se as

partes para manifestação, inclusive quanto a hipótese do inciso IV do artigo 649 do CPC.Sendo negativo ou

insuficiente o bloqueio de valores pelo sistema BACENJUD e não exercida a faculdade legal de nomear bens à

penhora ou, ainda que nomeados, não aceitos pelo exeqüente, este deve diligenciar por vias extrajudiciais a fim de

localizar bens livres e desembaraçados passíveis de penhora.Nada sendo requerido, remetam-se os autos ao

arquivo.I.

 

 

21ª VARA CÍVEL 

 

Dr. MAURICIO KATO - JUIZ TITULAR 

Belª.DENISE CRISTINA CALEGARI-DIRETORA DE SECRETARIA 

 

 

Expediente Nº 4127

 

PROCEDIMENTO ORDINARIO
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0018721-91.2012.403.6100 - JOSE CORREIA DA SILVA(SP151182 - CARLA ADRIANA IORIO) X BANCO

CENTRAL DO BRASIL(SP170426 - ROSEMEIRE MITIE HAYASHI)

Trata-se de ação ordinária proposta por JOSÉ CORREIA DA SILVA, qualificado na petição inicial, objetivando a

condenação do réu ao pagamento de indenização de seguro cumulada com perdas e danos.Aduz o autor que, por

intermédio da Cédula Rural Pignoratícia, adquiriu do Banco do Brasil, em meados de 2009, um crédito de R$

40.078,03 para plantio de lavoura de feijão, no período de agosto de 2009 a julho de 2010, na comarca de Sarapuí

- SP, sendo o primeiro plantio em 28/08/2009, o segundo em 28/09/2009 e o terceiro em 28/11/2009.Informa que

autorizou o Banco do Brasil aderir ao seguro automático de penhor rural junto à empresa Cia. de Seguros Aliança

do Brasil, bem como ao PROAGRO - Programa de Garantia da Atividade Agropecuária.Aduz que as chuvas

excessivas, em meados de 10/11/2009 a 11/12/2009 acarretaram na perda total do plantio de feijão.Afirma que o

Relatório de comprovação de perdas emitido pelo Banco do Brasil, em 14/12/2009, confirmou que a plantação de

feijão estava rigorosamente dentro da área especificada na cédula rural, dentro do tipo de solo exigido e todos os

recursos rigorosamente aplicados até o evento e concluiu que houve perda total do plantio em razão das chuvas

excessivas no período mencionado. Da mesma forma o laudo realizado pelo perito Pedro Alexandre Oliveira,

engenheiro agrônomo e a consultoria realizada pela empresa SERPLAN CONSULTORIA RURAL, pelo perito

Fernando Pedro Paulo Júnior.Contudo, o réu indeferiu o pagamento do prêmio do seguro em razão do plantio

estar em desacordo com o zoneamento agrícola, apesar do zoneamento ter sido vistoriado e aprovado por diversos

agentes.Em razão disso, a parte autora foi obrigada a se desfazer de uma batedeira de feijão e um veículo VW

Modelo FOX Plus 1.6, ano 2005, no valor total de R$ 30.500,00 para pagamento das parcelas assumidas junto ao

Banco do Brasil.Sustenta que a batedeira de feijão era seu único instrumento de trabalho e sem ela o autor deixou

de trabalhar por quatro safras de feijão e ganhar o equivalente a R$ 70.000,00 por safra.Requer, assim, a

condenação do BACEN no ressarcimento do valor do seguro equivalente a 100% do valor pactuado, condenação

por danos morais no valor de cem vezes o valor do seguro não pago, bem como danos materiais no valor de R$

30.500,00 e lucros cessantes de R$ 280.000,00, referente às quatros safras que se passaram sem a batedeira de

feijão.Deferidos os benefícios da justiça gratuita ao autor à fl. 72.Citado, o réu apresentou contestação às fls.

80/181, arguindo preliminares e, no mérito, pugnou pela improcedência da demanda.A parte autora apresentou

réplica às fls. 185/215.O réu agravou na forma retida da decisão saneadora de fls. 230/231 que afastou a

preliminar de ilegitimidade passiva do Bacen. Encerrada a instrução probatória, as partes apresentaram suas

alegações finais.É o Relatório.Decido.Inicialmente convém ressaltar que a preliminar de ilegitimidade passiva do

BACEN encontra-se superada pela decisão saneadora de fls. 230/231.Por sua vez, a preliminar de falta de

interesse de agir confunde-se com o mérito e com ele será analisada.No âmbito do Programa de Garantia da

Atividade Agropecuária (PROAGRO), o Zoneamento Agrícola é um instrumento importante de apoio à Política

Agrícola na área de crédito e seguridade rural. É um trabalho técnico conduzido pela EMBRAPA, com a

coordenação do Ministério da Agricultura, Pecuária e Abastecimento - MAPA, e tem por objetivo identificar as

variáveis de solo, clima e planta para mostrar o potencial produtivo de uma cultura em uma determinada região,

bem como utilizar-se de funções estatísticas com o objetivo de quantificar o risco de perda das lavouras, devido à

ocorrência de eventos climáticos adversos, como excesso de chuva ou seca. O MAPA adotou o zoneamento de

risco climático como ferramenta orientadora da política agrícola para o Governo Federal nas questões de crédito e

seguro agrícola, vez que o zoneamento identifica as melhores épocas de plantio para as culturas, de acordo com o

tipo de solo, para cada município brasileiro. Referido Programa de zoneamento resultou na redução das perdas de

produção agrícola em razão de eventos climáticos para possibilitar o retorno do capital aplicado em operações de

crédito agrícola, diminuindo as indenizações pagas pelo PROAGRO.Nesse contexto, o MAPA divulga,

anualmente, por meio de portarias, o zoneamento agrícola para a safra, indicando os municípios que podem contar

com apoio financeiro para a execução da safra.Assim, nos termos da Portaria nº 77, de 22 de junho de 2009,

publicada no D.O.U. de 23/06/2009, foi aprovado o Zoneamento Agrícola para a cultura de feijão 1ª safra no

Estado de São Paulo, ano-safra 2009/2010, com relação dos Municípios, do Estado de São Paulo, aptos ao cultivo

de feijão 1ª safra, com a informação que o período de semeadura indicado para cada município não será

prorrogado ou antecipado.Na referida Portaria, na Tabela de Períodos de Semeadura para o plantio de feijão, no

município de Sarapuí, está previsto o período de 1º de novembro de 2009 a 31 de dezembro de 2009.Conforme

consta da petição inicial, da Cédula Rural Pignoratícia e Relatório de Perdas emitido pelo Banco do Brasil, o autor

fez a semeadura do feijão nos dia 28/08/2009, 28/09/2009 e 28/11/2009, ou seja, fora do zoneamento agrícola

recomendado pela Portaria nº 77/2009.Observo, assim, que o autor não seguiu as recomendações técnicas para a

lavoura do feijão, referente ao cronograma de plantio, na forma estabelecida pelo Ministério da Agricultura,

Pecuária e Abastecimento, cuja inobservância, independente do motivo, implica no indeferimento total de

cobertura do PROAGRO, conforme consta das fls. 20/21 da cédula rural pignoratícia juntada aos autos.Assim

sendo, não há como ressarcir o autor pelo PROAGRO pela perda total do plantio de feijão e, em consequência,

não há que se falar em danos morais, materiais e lucros cessantes.Isto posto e considerando tudo mais que dos

autos consta, julgo improcedente a ação, nos termos do artigo 269, I, do Código de Processo Civil.Condeno a

parte autora no pagamento de honorários advocatícios ao réu que fixo em 5% (dez por cento) do valor atribuído à

causa, devidamente atualizado, observado o disposto no artigo 11, 2º da Lei nº 1060/50.Publique-se. Registre-se e
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Intime-se.

 

0016549-45.2013.403.6100 - BENTA DE CARVALHO VAZ(SP313432A - RODRIGO DA COSTA GOMES) X

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

Vistos, etc...Trata-se de Ação Ordinária proposta pela autora acima nomeada em face do INSS, pela qual se

objetiva tutela jurisdicional que lhe assegure o reconhecimento de paridade com servidores ativo para fins de

percepção de gratificações de desempenho e de atividade de perícia médica previdenciária, bem como condene o

réu no pagamento dos valores devidos a este título e reflexos desde 2008.O feito foi inicialmente distribuído a 3ª

Vara Cível Federal de São Paulo que reconheceu conexão com a ação ordinária nº 0016547-75.2013.403.6100 e,

por isso, encaminhou o processo para este juízo.Verifico, na verdade, a identidade de ações, já que são iguais as

partes, causa de pedir e pedido, o que caracteriza a litispendência, nos termos do artigo 301, 3º, do Código de

Processo Civil.Isto posto julgo extinto o presente feito sem resolução do mérito, em razão de litispendência,

consoante artigo 267, inciso V, do Código de Processo Civil.Com o trânsito em julgado, observadas as

formalidades legais, arquivem-se os autos.Publique-se. Registre-se. Intime-se.

 

0000714-80.2014.403.6100 - ROBSON BRAZ ALVES(SP152247 - WALTER CAMILO DE JULIO E SP211512

- MARIA ELÍDIA DE JULIO SELINGER) X CAIXA ECONOMICA FEDERAL

Trata-se de ação ordinária, com pedido de tutela antecipada, pela qual o autor acima nomeado objetiva provimento

jurisdicional que condene a ré no pagamento de diferenças de FGTS decorrente da incidência de correção

monetária pela aplicação do INPC, em substituição TR nos meses em que este índice foi zero; pagamento de

diferenças de FGTS, pela aplicação do INPC, desde janeiro de 1999, nos meses em que a TR não foi zero, mas

menor que a inflação do período.Sucessivamente, requer o autor a substituição da TR pelo IPCA ou algum outro

índice que efetivamente recomponha perdas inflacionárias, desde janeiro de 1999 e, por conseguinte, o pagamento

da respectiva diferença de correção monetária.Aduz o autor, em síntese, que nos termos da Lei 8.177/91, com

redação dada pela Lei 12.703/12, a atualização monetária dos depósitos e saldo vinculado ao FGTS é feita pela

Taxa Referencial - TR, a qual não reflete os índices oficiais de inflação.Dispõe o art. 285-A, do Código de

Processo Civil, acrescido pela Lei 11.277/2006, in verbis:Quando a matéria controvertida for unicamente de

direito e no juízo já houver sido proferida sentença de total improcedência em outros casos idênticos, poderá ser

dispensada a citação e proferida sentença, reproduzindo-se o teor da anteriormente prolatada..Dessa forma,

considerando que a questão de mérito é unicamente de direito, passo ao julgamento da lide, tendo em vista que

este juízo já se pronunciou a respeito da matéria nos processos nºs 0011662-18.2013.403.6100, 0011644-

94.2013.403.6100, 0014821-66.2013.403.6100 e 0014187-70.2013.403.6100, cujas sentenças adoto como

fundamentação:Com relação à alteração do parâmetro de correção monetária, o artigo 13 da Lei nº 8.036/90

estabelece que os depósitos efetuados nas contas vinculadas serão corrigidos monetariamente com base nos

parâmetros fixados para atualização dos saldos dos depósitos de poupança e capitalização de juros de 3% ao ano.

Tendo o artigo 7º, caput, e 1º da Lei nº 8.660/93 fixado como índice de remuneração básica dos depósitos de

poupança a Taxa Referencial, seguem os depósitos de FGTS a mesma sorte.A decisão proferida na ADI 4357/DF

não socorre a parte autora.O afastamento da expressão índice oficial de remuneração básica da caderneta de

poupança, na decisão supramencionada, refere-se aos débitos inscritos em precatório e teve por base a afronta à

garantia da coisa julgada, aplicável apenas aos créditos decorrentes de condenação judicial e não a qualquer

crédito.Tal afastamento, diga-se, se restringiu à atualização monetária das condenações impostas à Fazenda

Pública.Desta forma, o precedente em que a parte autora se baseia, embora também trate de correção monetária,

não tem o alcance pretendido, ou seja, não se aplica ao FGTS.No caso do FGTS, cabe à lei a previsão do índice de

remuneração a ser aplicado, que abrange não apenas a inflação, mas outras variáveis econômicas, não devendo

haver ingerência do poder judiciário.Note-se que a inflação é um fenômeno econômico que consiste,

fundamentalmente, em um crescimento dos meios de pagamento em relação aos serviços e bens de consumo,

trazendo como consequência a alta generalizada dos preços. Não há, nas ciências econômicas, um meio eficaz e

seguro de se dimensionar a exata inflação ocorrida em determinado período.No Brasil, diversos institutos

econômicos cuidam da divulgação de índices reflexos da inflação em diversos segmentos da economia ou, ainda,

segundo diversas técnicas de mensuração.Não há, contudo, um índice oficial e real da inflação brasileira. Não há,

também, a imposição legal de correção monetária dos depósitos e saldos do FGTS segundo o índice

correspondente à real inflação.Existe, sim, a obrigação da incidência de correção monetária pelos critérios eleitos

pelo legislador ordinário, de modo que descabe ao julgador impor índice ou parâmetro de atualização não previsto

em lei, ainda que, segundo o seu critério, melhor reflita a inflação verificada no período.Diante do exposto e

considerando tudo o mais que dos autos consta, julgo improcedente o pedido, nos termos do artigo 269, I, do

Código de Processo Civil c/c artigo 285-A, do mesmo diploma processual, com redação dada pela Lei nº Lei

11.277/2006.Custas ex lege.Sem honorários em favor da ré neste grau de jurisdição.Publique-se. Registre-se.

Intime-se.
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Expediente Nº 4131

 

MANDADO DE SEGURANCA

0003566-34.2001.403.6100 (2001.61.00.003566-4) - LEVY & SALOMAO - ADVOGADOS(SP077583 -

VINICIUS BRANCO E SP088601 - ANGELA BEATRIZ PAES DE BARROS DI FRANCO E SP147731 -

MARIA CAROLINA PACILEO) X GERENTE REGIONAL DE ARRECADACAO E FISCALIZACAO DO

INSS EM SAO PAULO(Proc. 787 - PAULO ROBERTO GOMES DE ARAUJO) X DIRETOR REGIONAL DO

SESC EM SAO PAULO(SP072780 - TITO DE OLIVEIRA HESKETH E SP109524 - FERNANDA HESKETH

E SP219676 - ANA CLAUDIA PIRES TEIXEIRA) X DIRETOR SUPERINTENDENTE DO SENAC EM SAO

PAULO(SP019993 - ROBERTO MOREIRA DA SILVA LIMA E SP162543 - ADRIANA GARCIA PASSOS) X

DIRETOR SUPERINTENDENTE DO SERVICO DE APOIO MICRO PEQ EMPRESAS-SEBRAE (SP302648 -

KARINA MORICONI E SP186236 - DANIELA MATHEUS BATISTA)

Convertam-se em pagamento definitivo da União os depósitos vinculados aos presentes autos, nos termos do art.

1º, 3º, II, da Lei nº 9.703/98. Comprovada a conversão, abra-se vista à União Federal. Após, arquivem-se com

baixa findo. Intimem-se. 

 

0022302-80.2013.403.6100 - CONSTRUTORA KLEPACZ LTDA - ME X COMERCIO E INDUSTRIA DE

CONFECCOES BELFAST LTDA - ME X INDUSTRIA E COMERCIO DE SOMBRINHAS LUK LTDA -

ME(SP197140 - MIRCIO TEIXEIRA JUNIOR) X SUPERINTENDENTE DO PATRIMONIO DA UNIAO EM

SAO PAULO

Vistos, etc...Trata-se de Mandado de Segurança, com pedido liminar, pelo qual a impetrante objetiva tutela

jurisdicional que lhe assegure a emissão de manifestação conclusiva a respeito de pedido apresentado à autoridade

impetrada (protocolo nº 04977.007809/2012-28).Aduz o impetrante, em apertada síntese, que apresentou pedido

de inscrição de ocupação, averbações de transferências e fracionamento de condomínio que até o momento não foi

concluído, embora já tenha apresentado toda a documentação requerida.Em análise sumária da questão, cabível no

exame de pleito liminar, verifico estar presente o requisito da relevância dos fundamentos jurídicos da

impetração.Com efeito, não é objeto do presente feito a questão relativa à regularidade ou não, bem como

procedimentos para inscrição de ocupação, averbações de transferências e fracionamento de condomínio.Aqui, o

ato coator apontado é a eventual demora da autoridade impetrada quanto à análise conclusiva de requerimento

apresentado em outubro de 2012, circunstância que, pelos documentos que acompanham a inicial, revela a patente

omissão da autoridade impetrada em relação ao andamento do pedido administrativo, cujo deslinde ultrapassou

prazo razoável (art. 49 da Lei 9.784/99).Tal situação afronta a garantia constitucional de qualquer cidadão obter,

prontamente, dos órgãos públicos, a prestação do serviço requerido, pois ainda que seja notória a desproporção

entre os recursos e as demandas direcionadas ao poder público, não é possível que a solução para essa situação se

dê com o sacrifício do particular. O requisito do perigo da demora é insuficiente, por si só, para concessão da

tutela de urgência, mas no caso vertente essa condição deflui da própria narrativa inicial.Face o exposto, presentes

os requisitos legais, DEFIRO o pedido liminar para determinar que a autoridade impetrada emita manifestação

conclusiva a respeito do requerimento apresentado pela impetrante (protocolo nº 04977.007809/2012-28), no

prazo de 15 dias.Requisitem-se as informações.Após, ao Ministério Público Federal.Intime-se.

 

0002441-74.2014.403.6100 - IVO DE ALMEIDA JUNIOR(SP187100 - DANIEL ONEZIO) X PRESIDENTE

DA ORDEM DOS ADVOGADOS DO BRASIL - SECCAO SAO PAULO-SP

Vistos, etc... Trata-se de mandado de segurança, com pedido liminar, pelo qual o impetrante objetiva tutela

jurisdicional que lhe assegure inscrição definitiva nos quadros da Ordem dos Advogados do Brasil.Aduz o

impetrante, em síntese, que foi aprovado no exame de ordem em 2001, entretanto, ao requerer sua inscrição em

2011, foi surpreendido com a instauração sumária de procedimento para apuração de inidoneidade moral e diante

do reconhecimento desta com o indeferimento de seu pedido.Narra a inicial que a decisão administrativa é nula

porque não observou o quórum legal (art. 8º, 3º, da Lei 8.906/94) e que a declaração de inidoneidade viola os

princípios constitucionais da presunção de inocência, da dignidade da pessoa humana e do livre exercício

profissional.Em análise sumária da questão, cabível no exame de pedido liminar, tenho por ausente o requisito da

relevância dos fundamentos jurídicos da impetração.Com efeito, dispõe a Constituição Federal que é livre o

exercício de qualquer trabalho, ofício ou profissão, atendidas as qualificações profissionais que a lei estabelecer

(art. 5º, XIII) e para os profissionais do direito, estas qualificações são estabelecidas pela Ordem dos Advogados

do Brasil, autarquia profissional a quem cabe disciplinar e fiscalizar o exercício da atividade de advogado.A Lei

8.906/94 dispõe que cabe a OAB, com exclusividade, a representação, a defesa, a seleção e a fiscalização dos

advogados em território nacional, os quais estão submetidos a código de ética e disciplina que impõe respeito e

contribuição para o prestígio da classe e da advocacia (art. 3º).Se ao advogado já inscrito nos quadros da autarquia

classista exige-se a observância de deveres relativos à idoneidade, moralidade, ética e dignidade no exercício
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profissional (art. 31 e ss.), tanto mais esses padrões de comportamento devem ser analisados e reclamados dos

bacharéis que pleiteiam seu ingresso definitivo.A autoridade impetrada, portanto, tem o dever de zelar pelo

exercício profissional da classe, competindo-lhe, em caso de suspeita de irregularidade ou conduta desabonadora

praticada por qualquer de seus integrantes ou, ainda, aspirantes à inscrição como advogado, tomar as providências

cabíveis nos termos de seu estatuto.No caso dos autos, o impetrante sustenta que não observado o quórum legal

para a declaração de inidoneidade que recusou seu pedido de inscrição definitiva, o qual, nos termos da lei é de

2/3 dos membros do conselho.Observo que a inicial vem acompanhada apenas da ementa do acórdão publicado no

processo administrativo em referência e dela consta que a decisão foi tomada por maioria, tendo sido vencido o

relator.Ora, deflui da regra legal que há quórum qualificado para declaração de inidoneidade e que este é de, no

mínimo, 2/3 dos membros, o qual não significa, por óbvio, a totalidade dos conselheiros.Pois bem, da ementa

trazida aos autos, não é possível afirmar, sem receio de equívoco, que esta regra não foi obedecida,

contrariamente, se apenas um conselheiro votou em sentido contrário aos demais, pressupõem-se que a maioria

referida alcançou número superior ao mínimo estabelecido na lei.O mandado de segurança instaura procedimento

de caráter eminentemente documental, de modo que a violação ou ameaça de lesão a direito líquido e certo deve

vir demonstrada, de plano, em prova física apta a comprovar a alegação inicial, daí porque diante da insuficiência

documental, a vinda das informações pode auxiliar o esclarecimento da questão trazida pela inicial. Note-se, por

outro lado, que o tema relativo à justa causa do fundamento para indeferimento da inscrição e seu efetivo

potencial de ocasionar mácula ao padrão moral exigido pela autarquia-impetrada estão sob o influxo do exame

discricionário da entidade pública.Outrossim, o requisito do perigo da demora não assegura, por si só, a concessão

da tutela de urgência e, além de alegado, deve vir apoiado em suporte probatório mínimo da efetividade e

iminência do risco ou prejuízo, circunstância que aqui não identifico.Face o exposto, ausentes os requisitos legais,

INDEFIRO o pedido liminar.Requisitem-se as informações.Após, ao Ministério Público Federal.Intime-se.

 

0002582-93.2014.403.6100 - ARTHUR MASUNARI SATO(SP294605 - ARTHUR MASUNARI SATO) X

DELEGADA DE POLICIA FEDERAL CHEFE DO NUARM/DELEAQ/DREX/SR/DPF - SP

Defiro os benefícios da justiça gratuita. Providencie o impetrante: A) A declaração de autenticidade das cópias dos

documentos acostados à inicial, ou forneça cópias autenticadas para instrução do feito, nos termos do item 4.2 do

Provimento 34, de 05 de setembro de 2003, da Corregedoria Geral da Justiça Federal da 3ª Região, do artigo 544

do Código de Processo Civil e da decisão do Egrégio Superior Tribunal de Justiça no Agravo Regimental n.

500722STJ de 18/12/2003; B) Uma cópia da petição inicial para instrução do mandado de intimação, nos termos

da Lei nº. 12.016/2009. Prazo: 10 dias. Intime-se.

 

0002713-68.2014.403.6100 - SAO PAULO TRANSPORTE S.A.(SP180579 - IVY ANTUNES SIQUEIRA) X

DELEGADO DA RECEITA FEDERAL DO BRASIL ADMINIS TRIBUTARIA EM SP - DERAT

Vistos, etc... Preliminarmente, verifico não haver prevenção dos juízos relacionados no termo de fls. 137/143, pois

os feitos que lá tramitam possuem objeto distinto do presente caso.Trata-se de mandado de segurança, com pedido

liminar, pelo qual a impetrante objetiva tutela jurisdicional que reconheça seu direito aos benefícios previstos pela

Lei 11.941/09, especialmente quanto ao parcelamento e opção de pagamento à vista de débitos tributários

formalizados nos DEBCAD´s 31.856.020-8, 35.345.622-5, 35.345.623-3 e 35.345.624-1.Alternativamente,

pretende declaração do direito de compensar valores recolhidos à vista e prestações de parcelamento pagas.Aduz a

impetrante, em síntese, que diante da reabertura do prazo para adesão às modalidades de quitação de crédito

tributário disciplinadas pela Lei 11.941/09, com redação dada pela Lei 12.865/13, apresentou opção de

parcelamento e pagamento à vista dos débitos mencionados, devidamente acompanhada dos recolhimentos

necessários.Narra a inicial, ainda, que ao fito de atender requisito legal, providenciou a desistência de Termo de

Amortização de Dívida Fiscal 60.178.723-4 (PA 35366.001901/2001-43), formalizado pela Prefeitura de São

Paulo e que aproveitava, em suma, dos benefícios introduzidos pela MP 2129/2001 na Lei 9.639/98, pelos quais

dívidas das administrações direta e indireta com o INSS poderiam ser amortizadas mediante desconto de

percentual determinado no Fundo de Participação dos Municípios.A impetrante sustenta que foi surpreendida com

o indeferimento do parcelamento e pagamento à vista dos débitos em questão, sob o singelo argumento de falta de

previsão legal, o qual é contrário a manifestação anterior do fisco, o que se entende violar o princípios da

legalidade, segurança jurídica e boa fé.Em análise sumária da questão, cabível no exame de pedido liminar, tenho

por ausente o requisito da relevância dos fundamentos jurídicos da impetração.Com efeito, a opção pelo

parcelamento e adesão à modalidade de pagamento facilitado do crédito tributário, tal como disciplinados pela Lei

11.941/09 e redações posteriores, constitui faculdade do contribuinte e ao fazê-lo manifesta sua anuência irrestrita

às condições, termos e limites do favor fiscal.O parcelamento de débitos tem natureza jurídica de verdadeira

moratória, pela qual o fisco, titular do crédito tributário, mediante expressa autorização legal, admite a extinção de

seu crédito em prestações ou, ainda, à vista, mas em condições facilitadas ao contribuinte, daí porque possui

discricionariedade quanto à fixação de regras e formalidades para adesão, as quais são a contrapartida do benefício

concedido.A concessão do parcelamento pelo judiciário significa supressão indevida da atuação da administração

pública tributária e, por consequência, violação ao princípio constitucional da separação dos poderes, além de
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representar ofensa à isonomia e à regra do artigo 111, do Código Tributário Nacional, na medida em que o juiz

chancela extinção do crédito tributário nos moldes pretendidos pelo contribuinte, o qual, no mais das vezes, não se

enquadra com perfeição às regras do favor fiscal.Esse é o caso dos autos, pois o artigo 1º, da Lei 11.941/2009, fixa

exatamente as hipóteses em que possível o pagamento ou parcelamento do crédito tributário, senão vejamos: Art.

1o Poderão ser pagos ou parcelados, em até 180 (cento e oitenta) meses, nas condições desta Lei, os débitos

administrados pela Secretaria da Receita Federal do Brasil e os débitos para com a Procuradoria-Geral da Fazenda

Nacional, inclusive o saldo remanescente dos débitos consolidados no Programa de Recuperação Fiscal - REFIS,

de que trata a Lei no 9.964, de 10 de abril de 2000, no Parcelamento Especial - PAES, de que trata a Lei no

10.684, de 30 de maio de 2003, no Parcelamento Excepcional - PAEX, de que trata a Medida Provisória no 303,

de 29 de junho de 2006, no parcelamento previsto no art. 38 da Lei no 8.212, de 24 de julho de 1991, e no

parcelamento previsto no art. 10 da Lei no 10.522, de 19 de julho de 2002, mesmo que tenham sido excluídos dos

respectivos programas e parcelamentos, bem como os débitos decorrentes do aproveitamento indevido de créditos

do Imposto sobre Produtos Industrializados - IPI oriundos da aquisição de matérias-primas, material de

embalagem e produtos intermediários relacionados na Tabela de Incidência do Imposto sobre Produtos

Industrializados - TIPI, aprovada pelo Decreto no 6.006, de 28 de dezembro de 2006, com incidência de alíquota 0

(zero) ou como não-tributados. (Vide Lei nº 12.865, de 2013) 1o O disposto neste artigo aplica-se aos créditos

constituídos ou não, inscritos ou não em Dívida Ativa da União, mesmo em fase de execução fiscal já ajuizada,

inclusive os que foram indevidamente aproveitados na apuração do IPI referidos no caput deste artigo. 2o Para os

fins do disposto no caput deste artigo, poderão ser pagas ou parceladas as dívidas vencidas até 30 de novembro de

2008, de pessoas físicas ou jurídicas, consolidadas pelo sujeito passivo, com exigibilidade suspensa ou não,

inscritas ou não em dívida ativa, consideradas isoladamente, mesmo em fase de execução fiscal já ajuizada, ou

que tenham sido objeto de parcelamento anterior, não integralmente quitado, ainda que cancelado por falta de

pagamento, assim considerados: I - os débitos inscritos em Dívida Ativa da União, no âmbito da Procuradoria-

Geral da Fazenda Nacional;II - os débitos relativos ao aproveitamento indevido de crédito de IPI referido no caput

deste artigo; III - os débitos decorrentes das contribuições sociais previstas nas alíneas a, b e c do parágrafo único

do art. 11 da Lei no 8.212, de 24 de julho de 1991, das contribuições instituídas a título de substituição e das

contribuições devidas a terceiros, assim entendidas outras entidades e fundos, administrados pela Secretaria da

Receita Federal do Brasil; e IV - os demais débitos administrados pela Secretaria da Receita Federal do

Brasil.Afirma-se na inicial que os débitos em questão foram objeto de primitivo parcelamento previsto no artigo

38, da Lei 8.212/91 e que este foi expressamente relacionado no rol da Lei 11.941/2009, daí porque não há falar

em ausência de previsão legal.Ocorre que, também consta da inicial que o saldo deste parcelamento foi

consolidado no Termo de Amortização de Dívida Fiscal 60.178.723-4 (PA 35366.001901/2001-43) firmado pela

Prefeitura de São Paulo e que objetiva liquidar dívidas próprias da municipalidade e da administração indireta

com o INSS através de desconto no Fundo de Participação dos Municípios - FPM e, com isso, a natureza do

débito foi alterada.Justamente nesse ponto é que a concessão da tutela pretendida equivaleria à flexibilização do

favor fiscal por esse juízo, já que o legislador ordinário ao autorizar o parcelamento especificou a origem do

débito tributário e o fez em hipóteses taxativas e dentre elas não consta a situação vivenciada pela impetrante,

sendo certo que não está previsto saldo de parcelamento disciplinado pela MP 2129-2001.A impetrante

demonstra, por outro lado, que antes de apresentar a adesão ao parcelamento, obteve manifestação favorável do

fisco, tal como se observa do Ofício nº 138/2013 (fls. 80/81), no qual consta expressamente que os débitos

poderiam ser incluídos na reabertura da L. 11.941/2009, daí a estranheza pelo indeferimento após o recolhimento

de parcelas e pagamento à vista.Entendo que, embora a impetrante tenha para si resguardado, em ação própria, o

direito de questionar e pleitear eventual reparação pela manifestação do fisco, o mencionado ofício não é

vinculante, porque não preenche os requisitos do artigo 46 e seguintes do Decreto nº 70.235/72.Outrossim, se à

Administração Pública está assegurado o direito de anular, de ofício, seus próprios atos por ilegalidade (Súmula

473, do Supremo Tribunal Federal), com maior razão lhe cabe negar a inclusão em parcelamento quando não

identificada a hipótese legal. O requisito do perigo da demora não assegura, por si só, a concessão da tutela de

urgência e, além de alegado, deve vir apoiado em suporte probatório mínimo da efetividade e iminência do risco

e/ou prejuízo.Face o exposto, ausentes os requisitos legais, INDEFIRO o pedido liminar.Requisitem-se as

informações.Após, ao Ministério Público Federal.Intime-se.

 

0002731-89.2014.403.6100 - TECNOSERV EXCELENCIA EM SERVICOS LTDA.(SP220843 - ALEXANDRE

DOMINGUES GRADIM) X PROCURADOR CHEFE PROCURADORIA GERAL FAZENDA NACIONAL

EM SAO PAULO - SP

Vistos, etc... Trata-se de mandado de segurança, com pedido liminar, pelo qual a impetrante objetiva tutela

jurisdicional que lhe assegure a suspensão e/ou exclusão do registro no CADIN do débito tributário materializado

nos DEBCAD´s 36.563.458-1 e 42.680.590-9.Aduz a impetrante, em síntese, que diante do ajuizamento da

execução fiscal nº 0046830-29.2013.403.6182 (11ª Vara das Execuções Fiscais Federais), optou por modalidade

de parcelamento, cujas prestações são recolhidas com regularidade.Narra a inicial que o pedido de exclusão do

registro apresentado perante a Vara de Execuções Fiscais foi indeferido, por se entender não se tratar de
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competência daquele juízo e que a autoridade impetrada julgou prejudicado o pedido sob a justificativa de que os

débitos não estão mais negativados no CADIN, muito eles ainda constem na consulta formulada pela

impetrante.Em análise sumária da questão, cabível no exame de pedido liminar, tenho por parcialmente presente o

requisito da relevância dos fundamentos jurídicos da impetração. Com efeito, a impetrante logrou demonstrar que

apresentou pedido de parcelamento do crédito tributário referente aos DEBCAD´s 36.563.458-1 e 42.680.590-9 e

que vêm efetuando o recolhimento das respectivas prestações.Demonstrou-se, ainda, que o parcelamento foi

informado nos autos da execução fiscal em que os débitos são cobrados, mas que, até o momento, não há

manifestação do fisco quanto a sua regularidade, tampouco decisão judicial que reconheça a suspensão da

exigibilidade da execução fiscal e do crédito tributário.Isso não obstante, tal como consta da decisão

administrativa encartada à fl. 84, a autoridade impetrada aponta que os referidos DEBCADs já se encontram na

situação SUSPENSA no rol do CADIN, justamente em razão do parcelamento já registrado.A impetrante, no

entanto, sustenta que a negativação não foi baixada, tal como aponta o relatório de restrições juntado às fls. 85/86,

no qual está registrada a existência de ação judicial em curso na execução fiscal federal.Observo que, a rigor, o

mencionado relatório de restrições não equivale à efetiva consulta positiva do CADIN, pois emitido por entidade

privada - Serasa Experian - conhecida por concentrar informações restritivas ao crédito e/ou cadastros

negativos.Os dados constantes deste relatório, portanto, não são fornecidos ou gerenciados pela procuradoria da

fazenda, tanto que o apontamento que dele consta informa a existência de execução fiscal em curso, o que não

corresponde ao registro no CADIN.Por isso, não há ato coator a ser reconhecido, pois, como se viu, o CADIN já

foi suspenso para os débitos em questão.O requisito do perigo da demora, por outro lado, não autoriza, por si só, a

concessão da tutela de urgência e, além de alegado, deve vir apoiado em suporte probatório mínimo da efetividade

e iminência do prejuízo, circunstância que aqui não identifico.Face o exposto, ausentes os requisitos legais,

INDEFIRO o pedido liminar.Requisitem-se as informações.Após, ao Ministério Público Federal.Intime-se.Oficie-

se a Serasa S.A para que tome ciência desta decisão. 

 

0002750-95.2014.403.6100 - PRADA BRASIL IMPORTACAO E COMERCIO DE ARTIGOS DE LUXO

LTDA.(SP304375A - HUMBERTO LUCAS MARINI) X DELEGADO DELEGACIA ESPEC RECEITA

FEDERAL BRASIL MAIORES CONTRIBUINTES X DELEGADO DA RECEITA FEDERAL DO BRASIL

ADMINIS TRIBUTARIA EM SP - DERAT

Vistos, etc... Trata-se de mandado de segurança, com pedido liminar, pelo qual a impetrante objetiva tutela

jurisdicional que a coloque a salvo da incidência de imposto de renda retido na fonte (art. 7º, da Lei 9.779/99,

regulamentado no art. 685, II, a, do RIR/99) sobre pagamentos pela execução do Contrato Intercompany de

Prestação de Serviços firmado com Prada Itália, assim como em outros e futuros contratos que não envolvam

transferência de tecnologia.Aduz a impetrante, em apertada síntese, que firmou referido pacto com a empresa

holding do grupo Prada, sediada na Itália, para prestação de serviços de tecnologia da informação, varejo,

corporativos, planejamento de mídia, engenharia e compra, os quais não comportam transferência de tecnologia e

que os pagamentos devidos não podem ser absorvidos por estabelecimento permanente da empresa aqui no

Brasil.Narra a inicial que, por isso, tais pagamentos incluem-se nos dispositivos da Convenção Contra Dupla

Tributação firmada entre Brasil e Itália, especialmente, o artigo 7º que trata do lucro das empresas, pelo qual, no

seu entender, porque são objeto de tributação no exterior, não podem sofrer incidência do imposto de renda por

ocasião do crédito ou remessa.Sustenta a impetrante que a Receita Federal já manifestou entendimento quanto à

inaplicabilidade do referido artigo 7º aos rendimentos decorrentes da prestação de serviços, pois não teriam a

natureza jurídica de lucro na legislação brasileira e sim de receita, conclusão adotada no Ato Declaratório

Normativo COSIT nº 1/2000, daí porque entende ser adequada a incidência do artigo 7º, da Lei 9.779/99, que

determina a incidência do IRRF nas remessas de valores a não residentes a título de prestação de serviços.A inicial

veio acompanhada de procuração e documentos (fls. 36/81).É a síntese do necessário.Decido.O mandado de

segurança é o remédio constitucional apropriado à proteção do direito líquido e certo violado ou sob ameaça de

lesão por ato de autoridade, sendo certo que a concessão da tutela liminar está condicionada à demonstração da

plausibilidade da alegação inicial e perigo da demora suficiente.Aqui, por se tratar de mandado de segurança

preventivo, não entendo caracterizado o ato concreto e iminente de lesão ao alegado direito, tendo em vista que se,

ao final, for acolhida a tese inicial à impetrante estão resguardados os instrumentos processuais aptos para se

ressarcir de valores retidos e/ou recolhidos eventualmente a maior. Ademais, por se tratar de questão singular e

considerando que a impetrante sustenta sua argumentação no que afirma se tratar de entendimento reiterado da

Receita Federal, embora os elementos trazidos sejam indiciários e não específicos para a lide dos autos, reputo

necessária a requisição de informações à autoridade impetrada, para que as preste no prazo de 10 (dez)

dias.Intime-se.

 

0002973-48.2014.403.6100 - YVONNE MULENGA(Proc. 2139 - DANIEL CHIARETTI) X

SUPERINTENDENTE REGIONAL DO TRABALHO DO ESTADO DE SAO PAULO

Vistos, etc... Preliminarmente, concedo os benefícios da Justiça Gratuita.Trata-se de mandado de segurança, com

pedido liminar, pelo qual a impetrante objetiva tutela jurisdicional que lhe assegure a emissão de Carteira de
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Trabalho e Previdência Social - CTPS, ainda que em caráter temporário.Narra a inicial, em síntese, que a

impetrante é estrangeira e que foi condenada em regime inicial aberto pela prática de tráfico internacional de

entorpecentes, cuja pena privativa de liberdade foi convertida em prestação de serviços, entretanto, a autoridade

impetrada recusa a emissão do documento, falta que impede seu acesso a trabalho formal essencial a sua

sobrevivência.Em análise sumária da questão, cabível no exame de pedido liminar, tenho por presente o requisito

da relevância dos fundamentos jurídicos da impetração.Com efeito, a emissão da Carteira de Trabalho e

Previdência Social - CTPS está regulamentada na Portaria MTE nº 1, de 28/01/97, a qual contempla hipóteses de

emissão para o estrangeiro, desde que este ostente condição de estada regular ou permitida pela legislação

específica (Estatuto do Estrangeiro - Lei 6.815/80).No caso dos autos, contudo, como bem destacado na petição

inicial, a impetrante, porque condenada pela prática de crime, não preenche nenhuma das condições previstas na

mencionada norma, entretanto, está obrigada a permanecer no Brasil para cumprir pena que lhe foi atribuída.Ora,

a ausência de regra específica não pode impedir o indivíduo de se ativar no mercado de trabalho, especialmente na

situação vertente, na qual a impetrante cumpre sua pena em regime inicialmente aberto, justamente porque se

objetivou oportunizar ressocialização e readaptação adequada à sociedade para evitar nova delinquência.Note-se

que a inserção no mercado de trabalho formal e a viabilização dessa prática pelo poder público vai ao encontro das

garantias e diretrizes constitucionais, especialmente os artigos 5º e 6º, da Carta Magna, além de fomentar

comportamento lícito.Além disso, negar documento representativo da busca pelo sustento próprio afronta os

valores constitucionais da dignidade humana e do valor social do trabalho, pilar do ordenamento jurídico

brasileiro (art. 1º, da Constituição Federal).O requisito do perigo da demora não assegura, por si só, a concessão

da tutela de urgência, mas aqui entendo que esta condição deflui da narrativa inicial.Face o exposto, presentes os

requisitos legais, DEFIRO o pedido liminar para determinar a autoridade impetrada que, no prazo de 5 (cinco)

dias, emita Carteira de Trabalho e Previdência Social - CTPS.Requisitem-se as informações.Após, ao Ministério

Público Federal.Intime-se.

 

 

22ª VARA CÍVEL 

 

DR. JOSÉ HENRIQUE PRESCENDO 

JUIZ FEDERAL TITULAR

BEL(A) MÔNICA RAQUEL BARBOSA 

DIRETORA DE SECRETARIA

 

 

Expediente Nº 8572

 

EXECUCAO DE TITULO EXTRAJUDICIAL

0014086-04.2011.403.6100 - CAIXA ECONOMICA FEDERAL(SP064158 - SUELI FERREIRA DA SILVA) X

LUIZ CARLOS OLIVEIRA

O Decreto-Lei nº 911/69, com a modificação trazida pela Lei nº 4.728/65, que disciplina o procedimento da

alienação fiduciária, aplicável no presente feito, estabelece nos artigo 3º, 4º e 5º:Art. 3º O Proprietário Fiduciário

ou credor, poderá requerer contra o devedor ou terceiro a busca e apreensão do bem alienado fiduciàriamente, a

qual será concedida Iiminarmente, desde que comprovada a mora ou o inadimplemento do devedor. Art. 4º Se o

bem alienado fiduciariamente não for encontrado ou não se achar na posse do devedor, o credor poderá requerer a

conversão do pedido de busca e apreensão, nos mesmos autos, em ação de depósito, na forma prevista no Capítulo

II, do Título I, do Livro IV, do Código de Processo Civil. (Redação dada pela Lei nº 6.071, de 1974)Art. 5º Se o

credor preferir recorrer à ação executiva ou, se fôr o caso ao executivo fiscal, serão penhorados, a critério do autor

da ação, bens do devedor quantos bastem para assegurar a execução.Diante do exposto, defiro a conversão do

feito para ação de Execução.Remetam-se os autos ao SEDI para a retificação da classe.Providencie a parte autora,

no prazo de 10 (dez) dias, o endereço atual do réu. Após, se em termos, cite-se o réu nos termos do art. 652 do

CPC.Int.

 

 

25ª VARA CÍVEL 

 

Dr. DJALMA MOREIRA GOMES

MMo. Juiz Federal
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Expediente Nº 2497

 

MONITORIA

0000229-22.2010.403.6100 (2010.61.00.000229-5) - CAIXA ECONOMICA FEDERAL(SP129673 - HEROI

JOAO PAULO VICENTE) X ASSIS JERONIMO DOS SANTOS

Fls. 150/157: Em sintonia com os princípios da eficiência e celeridade processual, determino que a perícia

grafotécnica ocorra com base nos documentos acostados nos autos, tendo em vista que o réu, citado por

precatória, reside em outro Estado. Ademais, não desmerecendo ou desrespeitando o ofício da expert, reputo que

os elementos existentes nos autos são suficientes para a verificação da veracidade das assinaturas.Desse modo,

designo o dia 27/02/2014, às 14:00 horas para início da perícia. Intimem-se as partes nos termos do art. 431-A do

CPC.Int.

 

0013916-61.2013.403.6100 - CAIXA ECONOMICA FEDERAL(SP064158 - SUELI FERREIRA DA SILVA E

SP129673 - HEROI JOAO PAULO VICENTE) X JOANA JORIRO NAZARRE(SP066771 - JOANA SIMAS

DE OLIVEIRA SCARPARO)

À vista do trânsito em julgado (fls. 54/58), requeira a parte autora o que entender de direito, no prazo de 10 (dez)

dias. Silente a parte, arquivem-se os autos (findos).Int. 

 

PROCEDIMENTO ORDINARIO

0022929-07.2001.403.6100 (2001.61.00.022929-0) - (DISTRIBUÍDO POR DEPENDÊNCIA AO PROCESSO

0020654-85.2001.403.6100 (2001.61.00.020654-9)) CAIXA ECONOMICA FEDERAL(SP068985 - MARIA

GISELA SOARES ARANHA E Proc. JOAO GILBERTO GONCALVES FILHO) X VALENCIA IND/ E COM/

LTDA

Mantenho a decisão proferida às fls. 375/376 pelos seus próprios fundamentos jurídicos e legais. Recebo o agravo

retido da parte ré. Intime-se a parte autora para contraminuta, no prazo legal. Sem prejuízo, expeça-se novo

mandado para coleta de material, que deverá ser realizado pelo oficial de justiça, nos termos do despacho de fl.

363. Após, venham os autos conclusos para sentença Int. 

 

0009763-92.2007.403.6100 (2007.61.00.009763-5) - ASTRAZENECA AB(SP158301 - GUSTAVO DE

FREITAS MORAIS E SP259722 - LUIZ AUGUSTO LOPES PAULINO E SP259722 - LUIZ AUGUSTO

LOPES PAULINO) X INSTITUTO NACIONAL DA PROPRIEDADE INDUSTRIAL - INPI X ASSOCIACAO

BRASILEIRA DAS INDUSTRIAS DE MEDICAMENTOS GENERICOS - PRO GENERICOS(SP082329 -

ARYSTOBULO DE OLIVEIRA FREITAS E SP206706 - FABIO ANDRESA BASTOS)

Retifico o despacho de fl. 1545, vez que ao INPI corresponde o depósito de fls. 503, referente ao valor de custas

caucionado pela autora Astrazeneca AB. Oficie-se a CEF para as devidas providências, nos termos em que

determinado à fl. acima mencionada.Sem prejuízo, manifeste-se a assistente simples Pró-Genéricos acerca do

depósito de fls. 1532 a fim de que requeira o que entender de direito, no prazo de 10 (dez) dias.Int.

 

0023231-16.2013.403.6100 - ROSANGELA DA SILVA(SP223167 - PAULO RODRIGUES FAIA) X CAIXA

ECONOMICA FEDERAL(SP214060B - MAURICIO OLIVEIRA SILVA)

Manifeste-se a autora, no prazo legal, sobre a contestação (fls. 48/89).Após, venham os autos conclusos para

sentença. Int.

 

0002234-75.2014.403.6100 - ALEXANDRE RODRIGUES DA SILVA(SP150245 - MARCELO MARTINS) X

CAIXA ECONOMICA FEDERAL

Concedo ao autor os benefícios da assistência judiciária, nos termos da Lei n.º 1.060/50. Anote-se. A fim de

aquilatar a competência deste Juízo para julgamento da presente demanda, providencie o Autor, no prazo de

10(dez) dias, a adequação do valor atribuído à causa, tendo em vista a relação jurídica apontada e o benefício

econômico almejado na presente ação, apresentando memória de cálculo.Int.

 

EMBARGOS DE TERCEIRO

0018082-39.2013.403.6100 - (DISTRIBUÍDO POR DEPENDÊNCIA AO PROCESSO 0054385-

77.1998.403.6100 (98.0054385-6)) GISELDA DE FIGUEIREDO BASTOS X FERNANDA LOMBARDI DE

FIGUEIREDO X PATRICIA LOMBARDI DE FIGUEIREDO WEHRLE(SP183436 - MARCO FABIO DEL

FAVA SPACCASASSI) X MINISTERIO PUBLICO FEDERAL

Dê-se ciência às partes acerca da Nota de Devolução, do 18º Oficial de Registro de Imóveis da Capital (fl.

50/verso) bem como da certidão atualizada do imóvel, sob matrícula nº 7.728 (fls. 51/56), requerendo o que
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entenderem de direito, no prazo de 10 (dez) dias.No silêncio, arquivem-se os autos (findos).Int.

 

EXECUCAO DE TITULO EXTRAJUDICIAL

0007447-92.1996.403.6100 (96.0007447-0) - CAIXA ECONOMICA FEDERAL(SP097807 - CELIA MIEKO

ONO BADARO E SP108551 - MARIA SATIKO FUGI E SP117065 - ILSANDRA DOS SANTOS LIMA E

SP105836 - JOAO AUGUSTO FAVERY DE ANDRADE RIBEIRO E SP210937 - LILIAN CARLA FÉLIX

THONHOM) X TITO MELLO ZARVOS(SP116032 - GLIDSON MELO DE OLIVEIRA E SP038522 -

CONSTANTINO STAMATIS STAVRO) X EVANGELINA UCHOA ZARVOS X KWANG HUN

RHEE(SP227727 - SÉRGIO RICARDO ALMEIDA DA SILVA)

Fl. 530: Face à inércia da parte interessada com relação ao levantamento do alvará nº 147/2013, determino o seu

cancelamento, providenciando a Secretaria a juntada da via original em pasta própria, bem como a juntada de

cópia do referido expediente aos autos principais, feitas as devidas anotações.Sem prejuízo, indefiro a expedição

de novo alvará em nome do seu patrono, por se tratar de valores referentes a alugueres percebidos após a

arrematação do imóvel.Ademais, a procuração ad judicia, juntada à fl. 399, não lhe confere poderes específicos

para receber e dar quitação.Isto posto, requeira o que entender de direito, no prazo de 10 (dez) dias, no tocante aos

valores que cabem ao arrematante.Por derradeiro, manifeste-se o executado, no prazo supramencionado, acerca da

petição da CEF de fls. 520/528.Com a concordância, venham os autos conclusos para extinção da execução.Int.

 

0007887-34.2009.403.6100 (2009.61.00.007887-0) - CAIXA ECONOMICA FEDERAL(SP199759 - TONI

ROBERTO MENDONÇA E SP027545 - JOAO FRANCESCONI FILHO E SP027494 - JOAO BAPTISTA

ANTONIO PIRES E SP166349 - GIZA HELENA COELHO) X EDENICE ALVES DA SILVA(SP265904 -

JAVIER SEPULVEDA PISTONO)

Antes de apreciar a manifestação de fls. 143/168, proceda a exequente juntada de memória atualizada do débito,

no prazo de 10 (dez) dias.Cumprido, tornem os autos conclusos.Int.

 

0016937-84.2009.403.6100 (2009.61.00.016937-0) - CAIXA ECONOMICA FEDERAL(SP235460 - RENATO

VIDAL DE LIMA E SP166349 - GIZA HELENA COELHO) X MARIA ASSUNCION TERESA DE DIEGO

MOU

Intime-se a CEF para que regularize sua representação processual, no prazo de 10 (dez) dias, bem como para que

tenha ciência da certidão negativa de fl. 182, quanto à citação, intimação e penhora da executada.Após, aguardem-

se os autos em Secretaria, sobrestados, até decisão a ser proferida pelo STJ (fls. 235/236), nos autos de Embargos

à Execução nº 0017530-11.2012.403.100).Int.

 

0016897-34.2011.403.6100 - UNIAO FEDERAL(Proc. 2269 - CRISTIANA MUNDIM MELO) X MARIA

ANUNCIADA DE SOUZA X VERONICA OTILIA VIEIRA DE SOUZA - ESPOLIO X VICTOR VIEIRA DE

AZEVEDO

Inicialmente, comprove a exequente a qualidade de representante do espólio da Sra. Luciene Vieira de Souza

Dourado, no prazo de 10 (dez) dias.Cumprido, tornem os autos conclusos para apreciação da petição de fls.

106/107.Int.

 

0019966-40.2012.403.6100 - CAIXA ECONOMICA FEDERAL(SP234570 - RODRIGO MOTTA SARAIVA E

SP166349 - GIZA HELENA COELHO) X REGINALDO LOPES DAS GRACAS

Haja vista a sentença, proferida nos autos de Embargos à Execução nº 0015538-78.2013.403.6100 (cópia às fls.

64/69), requeira a CEF o que entender de direito, no prazo de 10 (dez) dias.No silêncio, aguardem-se os autos em

Secretaria, sobrestados.Int.

 

CAUTELAR INOMINADA

0001170-35.2011.403.6100 - (DISTRIBUÍDO POR DEPENDÊNCIA AO PROCESSO 0022389-

41.2010.403.6100) FATOR SEGURADORA S/A(SP058079 - FERNANDO ANTONIO CAVANHA GAIA E

SP250321 - SANDRYA RODRIGUEZ VALMANA E SP216413 - PAULO HENRIQUE GOMES DE

OLIVEIRA) X FAZENDA NACIONAL

Intime-se a parte autora para que proceda a retificação mencionada pela requerida, fls. 223/233, pelo prazo de 10

(dez) dias.Após, vista a União Federal (PFN), pelo prazo de 30 (trinta) dias, conforme requerido à fl. 223.Int.

 

0016609-86.2011.403.6100 - MORRO VERDE COMERCIO IMPORTACAO EXPORTACAO

LTDA(SP101471 - ALEXANDRE DANTAS FRONZAGLIA) X UNIAO FEDERAL

Fls. 712/714: Recebo o agravo retido do requerente. Haja vista a apresentação da contraminuta pela União Federal

(fls. 716/717), mantenho a decisão de fl. 711 por seus próprios fundamentos legais e jurídicos. Venham os autos
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concluso para sentença.Int.

 

CUMPRIMENTO DE SENTENCA

0016792-82.1996.403.6100 (96.0016792-3) - TITO MELLO ZARVOS(SP116032 - GLIDSON MELO DE

OLIVEIRA E SP038522 - CONSTANTINO STAMATIS STAVRO) X CAIXA ECONOMICA

FEDERAL(SP097807 - CELIA MIEKO ONO BADARO E SP108551 - MARIA SATIKO FUGI E SP117065 -

ILSANDRA DOS SANTOS LIMA E SP105836 - JOAO AUGUSTO FAVERY DE ANDRADE RIBEIRO) X

CAIXA ECONOMICA FEDERAL X TITO MELLO ZARVOS

Haja vista os documentos juntados às fls. 121/125, intime-se a CEF para que se manifeste acerca do interesse no

prosseguimento no feito.No silêncio, venham os autos conclusos para extinção da execução.Int.

 

0022385-82.2002.403.6100 (2002.61.00.022385-0) - ALJ COM/ DE PRODUTOS GERAIS LTDA(SC020741 -

ADEMIR GILLI JUNIOR) X UNIAO FEDERAL(Proc. 647 - LUCILENE RODRIGUES SANTOS) X CAIXA

ECONOMICA FEDERAL(SP087469 - RUI GUIMARAES VIANNA) X CAIXA ECONOMICA FEDERAL X

ALJ COM/ DE PRODUTOS GERAIS LTDA

Trata-se de penhora on-line deferida, com fundamento no art.655, do CPC e que, ao ser diligenciada, por meio do

sistema BACENJUD, constatou-se que o executado possui conta em que o valor encontrado, além de insuficiente

para saldar a dívida, é ínfima quando comparada à quantia executada.Dessa forma, há que se admitir que o

bloqueio desse valor irrisório atenta contra o princípio da razoabilidade e proporcionalidade. Nesse sentido, os

seguintes julgados: PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO DE INSTRUMENTO. ALIENAÇÃO FIDUCIÁRIA.

PENHORA SOBRE OS DIREITOS. POSSIBILIDADE. BACENJUD. CONVERSÃO DO BLOQUEIO. VALOR

IRRISÓRIO. 1. Embora o bem alienado fiduciariamente não possa ser objeto de penhora nas execuções fiscais

ajuizadas em face do devedor fiduciário, é possível a penhora dos direitos do devedor relativamente ao contrato.

Precedentes do STJ2. Viola os princípios da razoabilidade e da proporcionalidade a conversão do bloqueio de

R$3,92 (três reais e noventa e dois centavos) em penhora, por ser o valor ínfimo em comparação com a quantia

executada (R$7.146,93). 3. Agravo de instrumento parcialmente provido. (AG - Agravo de instrumento - 8211,

processo n. 200705990026940, UF - SE, 1ª Turma do TRF 5ª R, J. em 28/02/2008, DJ de 15/04/2008, Rel. Joana

Carolina Lins Pereira) AGRAVO DE INSTRUMENTO. EXECUÇÃO FISCAL. BACENJUD. BLOQUEIO DE

VALORES IRRISÓRIOS. PENHORA. NÃO EFETIVAÇÃO. APLICAÇÃO DO PRINCÍPIO DA

RAZOABILIDADE.AGRAVO IMPROVIDO. O valor bloqueado, cuja penhora foi requerida, é irrisório e não

cobriria, a toda evidência, os custos de operacionalização do ato processual.Nessa esteira e observando o disposto

no art 659, § 2 do CPC, deixo de proceder à constrição dos ativos financeiros das contas dos executados.Requeira

a parte exeqüente o que entender de direito para prosseguimento do feito, no prazo de 10 (dez) dias.Int.

 

0010455-33.2003.403.6100 (2003.61.00.010455-5) - SILVIA REGINA BOCCIA DE ALVARAES X MARCEL

DE ALVARAES X MARCOS MAGALHAES BOCCIA(SP141335 - ADALEA HERINGER LISBOA

MARINHO) X CAIXA ECONOMICA FEDERAL(SP096186 - MARIA AUXILIADORA FRANÇA SENNE) X

EMGEA - EMPRESA GESTORA DE ATIVOS X CAIXA ECONOMICA FEDERAL X SILVIA REGINA

BOCCIA DE ALVARAES X EMGEA - EMPRESA GESTORA DE ATIVOS X MARCEL DE ALVARAES

À vista da certidão de decurso de prazo (fls. 687-v), requeira a exequente o que entender de direito, no prazo de 10

(dez) dias.Nada sendo requerido, aguardem-se os autos em Secretaria (sobrestados).Int.

 

0015653-70.2011.403.6100 - CAIXA ECONOMICA FEDERAL(SP064158 - SUELI FERREIRA DA SILVA E

SP129673 - HEROI JOAO PAULO VICENTE) X JOAO DONIZETE CANAVAROLI X CAIXA ECONOMICA

FEDERAL X JOAO DONIZETE CANAVAROLI

À vista da certidão de decurso de prazo (fls. 103), promova a parte autora, no prazo de 10 (dez) dias, o

prosseguimento da execução. Decorrido o prazo acima sem manifestação, aguardem-se os autos em Secretaria

(sobrestados).Int. 

 

0003275-14.2013.403.6100 - CAIXA ECONOMICA FEDERAL(SP064158 - SUELI FERREIRA DA SILVA E

SP129673 - HEROI JOAO PAULO VICENTE) X DALTON TEIXEIRA DE LIMA X CAIXA ECONOMICA

FEDERAL X DALTON TEIXEIRA DE LIMA

Dê a CEF regular prosseguimento à execução, requerendo o que entender de direito, no prazo de 10(dez) dias. No

silêncio, arquivem-se os autos em Secretaria (sobrestados). Int. 

 

 

26ª VARA CÍVEL 
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Expediente Nº 3578

 

PROCEDIMENTO ORDINARIO

0022865-31.2000.403.6100 (2000.61.00.022865-6) - REGINALDO RAVAZI X JANETE CASSIA

GARAICHINCO RAVAZI(SP180593 - MARA SORAIA LOPES DA SILVA E SP261040 - JENIFER

KILLINGER CARA E SP141335 - ADALEA HERINGER LISBOA MARINHO) X CAIXA ECONOMICA

FEDERAL(SP084994 - MARIA TEREZA SANTOS DA CUNHA E SP079340 - CARLOS ALBERTO

MINAYA SEVERINO E SP068985 - MARIA GISELA SOARES ARANHA)

Fls. 515. Tendo em vista a recompra do imóvel, formalizada no Termo de fls. 496/500, oficie-se ao 16º Cartório

de Registro de Imóveis desta capital para o cancelamento da Carta de Arrematação em nome da CEF, constante no

Registro 5 da Matrícula n.º 84.722. Informado o cumprimento deste ofício, remetam-se os autos ao arquivo, dando

baixa na distribuição. Int.

 

0008600-82.2004.403.6100 (2004.61.00.008600-4) - MARLEIA THOMAS KOBER(Proc. GIEDRA CRISTINA

PINTO MOREIRA) X EMGEA - EMPRESA GESTORA DE ATIVOS(SP183001 - AGNELO QUEIROZ

RIBEIRO)

Intime-se a Caixa Econômica Federal para que informe sobre o cumprimento do acordo firmado pelas partes em

audiência (fls. 562/565), no prazo de 10 dias, a fim de que possa ser oficiado, por este juízo, ao Registro de

Imóveis competente, para o cancelamento das averbações e dos registros de arrematação/adjudicação. Int. 

 

0007946-51.2011.403.6100 - VISE VIGILANCIA E SEGURANCA LTDA(RJ109339 - FABIO NOGUEIRA

FERNANDES) X UNIAO FEDERAL

Fls. 979/985. Dê-se ciência à autora da penhora feita no rosto dos autos. Fls. 986. Defiro o prazo adicional de 20

dias, requerido pela mesma, para manifestação do Laudo. Int.

 

0002549-40.2013.403.6100 - FORTE PATRIMONIAL LTDA(SP246662 - CYBELLE GUEDES CAMPOS) X

UNIAO FEDERAL

Fls. 3788/3789. Defiro o pedido de parcelamento dos honorários periciais provisórios fixados em R$ 45.000,00

(fls. 3787), atentando para o fato de que o perito somente será intimado para a elaboração do Laudo após

comprovado pela autora o depósito integral dos honorários. Int.

 

0003312-41.2013.403.6100 - NOVARTIS BIOCIENCIAS S/A(SP051184 - WALDIR LUIZ BRAGA E

SP141248 - VALDIRENE LOPES FRANHANI) X UNIAO FEDERAL

Fls. 195/199. Dê-se ciência às partes do valor de R$ 48.005,00 estimado pela perita a título de honorários, e à

UNIÃO do despacho de fls. 193, para manifestação em 10 dias. Após, voltem os autos conclusos. Int.

 

0017302-02.2013.403.6100 - PUMA SPORTS LTDA(SP120084 - FERNANDO LOESER) X UNIAO

FEDERAL

Trata-se de ação, de rito ordinário, movida por PUMA SPORTS LTDA em face da UNIÃO para anulação do

débito tributário constituído nos autos do Processo Administrativo n.º 13855.001873/2003-81 (Auto de Infração -

MPF n.º 0812300/00048/03), ou a declaração de inexistência de relação jurídico tributária entre as partes, que

autorize a exigência, pela ré, de créditos tributários do Imposto de Importação sobre valores de royalties

supostamente devidos pela autora à PUMA AG RUDOLF DASSLER SPORT, relacionados à concessão de know

how técnico no período de jul/2003 a dez/2005, objeto do Processo Administrativo n.º 16561.000006/2007-46

(Auto de Infração - MPF n.º 0817100.2006.00193-2). Intimadas as partes para dizerem se têm mais provas a

produzir (fls. 921), a autora requereu a produção de prova pericial, para comprovar que as mercadorias não foram

exportadas pela PUMA AG RUDOLF DASSLER SPORT (Puma da Alemanha), signatária do Contrato de

Licenciamento de Marca e Know-How. É o relatório, decido. Da análise dos autos, depreende-se que a União não

contesta a alegação da autora de que as merecadorias não foram exportadas pela Puma da Alemanha. Com efeito,

às fls. 855 da Contestação, a União afirma: (...) Ou seja, embora a Puma da Alemanha não seja a exportadora

direta, ela está intrinsecamente relacionada à importação dos produtos pela impugnante, (...). Diante disso,

indefiro a prova pericial requerida pela autora, por não ser necessária ao julgamento do feito. Intimem-se as partes

e, após, venham os autos conclusos para sentença. 
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0020789-77.2013.403.6100 - VOLKSWAGEN DO BRASIL IND/ DE VEICULOS AUTOMOTORES

LTDA(SP130599 - MARCELO SALLES ANNUNZIATA) X AGENCIA NACIONAL DE SAUDE

SUPLEMENTAR - ANS

Fls. 189/190. Primeiramente, dê-se ciência à ré do depósito judicial feito pela autora, para cumprimento imediato

da decisão que antecipou a tutela (fls. 183/184). Fls. 191/330. Após, dê-se ciência à autora dos documentos

juntados com a contestação, para manifestação em 10 dias. Sem prejuízo, digam as partes, neste mesmo prazo, se

têm interessse na produção de mais provas. Não havendo mais provas a serem produzidas, venham os autos

conclusos para sentença. Int.

 

0021367-40.2013.403.6100 - (DISTRIBUÍDO POR DEPENDÊNCIA AO PROCESSO 0015493-

74.2013.403.6100) MOBITEL S/A(SC017517 - FELIPE LUCKMANN FABRO E SP167163 - ANDRE

EDUARDO DANTAS) X UNIAO FEDERAL

Fls. 123/164. Dê-se ciência à autora dos documentos juntados e da preliminar arguida pela UNIÃO, para

manifestação em 10 dias. No mesmo prazo, digam as partes, de forma justificada, se têm mais provas a produzir.

Não havendo mais provas, venham os autos conclusos para sentença. Int.

 

0022308-87.2013.403.6100 - LUCIA AMADEI CANALE X MARIA LUCIA CANALE - INCAPAZ X MARIA

LUIZA CANALE MICCI(SP080216 - CLAUDIA RAMOS DA SILVA) X CAIXA ECONOMICA

FEDERAL(SP215219B - ZORA YONARA MARIA DOS SANTOS CARVALHO E SP172647 - ADRIANO

GUSTAVO BARREIRA K. DE OLIVEIRA)

Fls. 98/141. Dê-se ciência aos autores dos documentos juntados pela CEF, para manifestação em 10 dias. No

mesmo prazo, digam as partes, de forma justificada, se têm mais provas a produzir. Não havendo mais provas,

venham os autos conclusos para sentença. Int.

 

0022541-84.2013.403.6100 - ARMANDO MANOEL DAS NEVES(SP297171 - ESTEFANIA MARQUES

MATHIAS) X CONSELHO REGIONAL DE EDUCACAO FISICA DO ESTADO DE SAO PAULO - CREF4

ARMANDO MANOEL DAS NEVES propôs a presente ação pelo rito ordinário, com pedido de tutela

antecipada, em face do Conselho Regional de Educação Física da 4ª Região - São Paulo, pelas razões a seguir

expostas:Afirma, o autor, ser professor de educação física, exercendo a função de orientação específica

técnica.Alega que concluiu o curso de Habilitação Profissional Plena em Desportos, junto ao Colégio Radial, em

2003, e, posteriormente, entre 1994 e 1998 ter ministrado aulas de educação física em escolas estaduais de São

Paulo.Acrescenta que, apesar disso, está impedido de exercer sua profissão de professor de educação física e de se

registrar perante o réu, com base na Resolução nº 45/2008 do CREF/SP.Sustenta que o art. 2º da Lei nº 9.696/98

prevê a possibilidade de inscrição, nos quadros dos Conselhos Regionais, daqueles que, até a data do início da

vigência da lei, tenham comprovadamente exercido atividades próprias dos profissionais de Educação

Física.Sustenta, ainda, que a Resolução nº 45/2008 extrapolou a lei e incorreu em ilegalidade ao determinar que o

registro seria conferido àquele que apresentar comprovação oficial da atividade exercida, até a data do início da

vigência da Lei nº 9.696/98, ocorrida em 02/09/1998, por prazo não inferior a três anos, além de esclarecer o que

seria considerado documento público oficial.Pede a concessão da antecipação da tutela para que seja determinada

sua imediata inscrição nos quadros do Conselho Regional de Educação Física de São Paulo, como não graduado

em Educação Física. Pede, ainda, a concessão dos benefícios da Justiça gratuita.Foram deferidos os benefícios da

Justiça gratuita.Às fls. 28/30 e 32/46, o autor aditou a inicial para formular pedido final, bem como para autenticar

os documentos apresentados na inicial.É o relatório. Passo a decidir.Recebo as petições de fls. 28/30 e 32/46 como

aditamento à inicial.Para a concessão da tutela antecipada é necessária a presença dos requisitos do art. 273 do

Código de Processo Civil: a prova inequívoca da verossimilhança das alegações da autora e o perigo da demora ou

a caracterização do abuso de direito de defesa ou manifesto propósito protelatório. Passo a analisá-los.Pretende o

autor, na presente ação, que seja deferida sua inscrição, como não graduada, no Conselho Regional de Educação

Física de São Paulo.No entanto, da análise dos documentos juntados aos autos, não há indícios seguros de que

assiste razão ao autor.É que, apesar de o autor insurgir-se contra a Resolução nº 45/08 do CREF/SP, verifico que,

a fim de comprovar seu direito, apresentou duas declarações, uma assinada por um diretor de escola, sem qualquer

papel timbrado, e outra assinada por diretor de escola, em papel timbrado da Secretaria de Estado da Educação,

nas quais constam que ele trabalhou como professor de educação física, no período de 03/94 a 10/97 e 03/96 a

02/98 (fls. 42/43).Ora, a Lei nº 9.696/98 ressalvou a situação dos que já exerciam a atividade de educação física,

nos seguintes termos:Art. 2º Apenas serão inscritos nos quadros dos Conselhos Regionais de Educação Física os

seguintes profissionais:(...)III - os que, até a data do início da vigência desta Lei, tenham comprovadamente

exercido atividades próprias dos Profissionais de Educação Física, nos termos a serem estabelecidos pelo

Conselho Federal de Educação Física.Assim, a necessidade de comprovação do exercício de atividade própria dos

profissionais de educação física está estabelecida em lei e não na Resolução questionada.A Resolução nº 45/08
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estabelece as formas da comprovação do exercício profissional, em prazo não inferior a três anos, que deve ser

feita por meio de carteira de trabalho, contrato de trabalho, documento público oficial do exercício profissional.

Trata-se de simples regulamentação da lei.Diante disso, se o réu não exigir a apresentação de documentos hábeis a

comprovar o exercício da atividade, qualquer pessoa, mesmo sem nenhuma prática, poderá exercer atividades

correlatas à dos profissionais de educação física, colocando em risco a saúde e a integridade física das pessoas que

se submetem a estes instrutores.No caso dos autos, o autor não comprovou exercer tal atividade, à época da

vigência da lei, já que o documento apresentado não atende aos requisitos postos na Resolução nº 45/2008, ou

seja, apesar da declaração de fls. 43, ter sido expedida por órgão da administração pública estadual, contém

somente a assinatura da diretora da escola. Também não atende ao prazo mínimo de três anos. Não é, pois,

suficiente para a comprovação pretendida.Diante do exposto, entendo não existir, pelo menos neste juízo sumário,

verossimilhança nas alegações de direito do autor, razão pela qual NEGO A ANTECIPAÇÃO DE TUTELA.Cite-

se o réu, intimando-o da presente decisão.Publique-se.

 

0002685-03.2014.403.6100 - LUIS FLAVIO SILVA CICCONELLO(SP114021 - ENOQUE TADEU DE MELO)

X CAIXA ECONOMICA FEDERAL

Trata-se de ação, de rito ordinário, movida por LUIS FLAVIO SILVA CICCONELLO em face da CAIXA

ECONÔMICA FEDERAL, para o recebimento das diferenças do FGTS em razão da aplicação da correção

monetária pelo IPCA ou INPC em substituição à TR, a partir de janeiro de 1999 até o efetivo pagamento. Foi

atribuído à causa o valor de R$ 10.000,00 (dez mil reais). Considerando que, nos termos do art. 3º, caput e 3º, da

Lei n.º 10.259/01, o Juizado Especial Cível Federal tem competência absoluta para processare julgar as causas de

valor até sessenta salários mínimos, determino a remessados autos ao Juizado desta capital. Int.

 

0002902-46.2014.403.6100 - ANDRE ANTUNES RODRIGUES(SP089882 - MARIA LUCIA DUTRA

RODRIGUES PEREIRA) X CAIXA ECONOMICA FEDERAL

Trata-se de ação, de rito ordinário, movida por ANDRE ANTUNES RODRIGUES em face da CAIXA

ECONÔMICA FEDERAL, para o recebimento das diferenças do FGTS em razão da aplicação da correção

monetária pelo IPCA desde janeiro de 1999,nos meses em que a TR foi zero. Foi atribuído à causa o valor de R$

2.000,00 (dois mil reais). Considerando que, nos termos do art. 3º, caput e 3º, da Lei n.º 10.259/01, o Juizado

Especial Cível Federal tem competência absoluta para processare julgar as causas de valor até sessenta salários

mínimos, determino a remessados autos ao Juizado desta capital. Int.

 

PROCEDIMENTO SUMARIO

0019666-44.2013.403.6100 - CONDOMINIO PORTAL DO CAMPO LIMPO(SP198913 - ALEXANDRE

FANTI CORREIA E SP316576 - TATIANE DE SIQUEIRA COUTO) X EMGEA - EMPRESA GESTORA DE

ATIVOS

Não obstante tratar-se de procedimento sumário, a designação de audiência de conciliação, em casos como o ora

trazido a Juízo, tem como efeito apenas causar maior trabalho ao Cartório e incômodo às partes e procuradores,

pois a CEF/EMGEA costuma comparecer às audiências sem o conhecimento da situação do imóvel, frustrando-se,

com isso, qualquer possibilidade de acordo. Por isso, considerando a inexistência de prejuízo às partes, determino,

nos termos do procedimento ordinário, seja a ré citada, por mandado, a fim de apresentar contestação, no prazo

legal. Intimem-se, ainda, as partes para dizerem se há interesse na conciliação, no prazo de 15 dias. Não havendo

interesse na conciliação, venham os autos conclusos para sentença, uma vez que os fatos abordados neste feito são

passíveis de comprovação apenas por meio de documentos. Int. 

 

0020440-74.2013.403.6100 - LOCAR UTIL - LOCACAO E SERVICOS LTDA(SP177883 - TATIANE

CAMARA BESTEIRO) X UNIAO FEDERAL

Tendo em vista a falta de interesse da União (fls. 53), deixo de designar audiência para tentativa de conciliação.

Fls. 54/71. Dê-se ciência à autora dos documentos juntados com a contestação e intimem-se as partes para

dizerem, de forma justificada, se têm mais provas a produzir, no prazo de 10 dias. Não havendo mais provas,

venham os autos conclusos para sentença. Int.

 

0002762-12.2014.403.6100 - CONDOMINIO EDIFICIO COMODORO(SP210096 - REGINA CÉLIA DA

SILVA E SP166955 - TATIANA RAQUEL BALDASSARRE) X EMGEA - EMPRESA GESTORA DE

ATIVOS(SP321730 - TATIANE ANDRESSA WESTPHAL PAPPI)

Primeiramente, intime-se o autor para que promova o recolhimento das custas processuais no prazo de 10

dias.Regularizado, tendo em vista que os fatos abordados neste feito são passíveis de comprovação apenas por

meio de documentos, venham os autos conclusos para sentença. Int.
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CUMPRIMENTO DE SENTENCA

0025002-05.2008.403.6100 (2008.61.00.025002-8) - DECIO PEREIRA(SP229461 - GUILHERME DE

CARVALHO) X CAIXA ECONOMICA FEDERAL(SP245553 - NAILA AKAMA HAZIME) X DECIO

PEREIRA X CAIXA ECONOMICA FEDERAL

Fls. 209/213. Dê-se ciência à parte autora dos documentos juntados pela CEF, em cumprimento da obrigação de

fazer, para manifestação em 10 dias. No silêncio, remetam-se os autos ao arquivo, dando baixa na distribuição.Int.

 

0019458-02.2009.403.6100 (2009.61.00.019458-3) - MARIA IVETE DA SILVA X MARIA NEIDE TEODORO

MAZO X OLYMPIO CLAUDIO DA SILVA X RAFAEL AGUILAR FERNANDES X REINALDO CANDIDO

X RIBAMAR PEREIRA(SP212718 - CARLOS EDUARDO CARDOSO PIRES) X CAIXA ECONOMICA

FEDERAL(SP245553 - NAILA AKAMA HAZIME) X MARIA IVETE DA SILVA X CAIXA ECONOMICA

FEDERAL X MARIA NEIDE TEODORO MAZO X CAIXA ECONOMICA FEDERAL X OLYMPIO

CLAUDIO DA SILVA X CAIXA ECONOMICA FEDERAL X RAFAEL AGUILAR FERNANDES X CAIXA

ECONOMICA FEDERAL X REINALDO CANDIDO X CAIXA ECONOMICA FEDERAL X RIBAMAR

PEREIRA X CAIXA ECONOMICA FEDERAL

Fls. 375. Tendo em vista que os extratos fundiários são imprescindíveis ao cumprimento da obrigação de fazer,

oficie-se ao Banco Itaú S/A para que cumpra o ofício n.º 1186/20013, expedido pela CEF em junho/2013, no

prazo de 20 dias. Int. 

 

0020719-02.2009.403.6100 (2009.61.00.020719-0) - ANTONIO FERREIRA MARTINEZ - ESPOLIO X FIORA

FRIIA FERREIRA(SP229461 - GUILHERME DE CARVALHO) X CAIXA ECONOMICA

FEDERAL(SP215219B - ZORA YONARA MARIA DOS SANTOS CARVALHO) X ANTONIO FERREIRA

MARTINEZ - ESPOLIO X CAIXA ECONOMICA FEDERAL

Fls. 295/296. Intime-se a Caixa Econômica Federal para que cumpra integralmente a obrigação de fazer,

creditando na conta vinculada do autor o valor de R$ 9,26, referente à diferença apurada pela Contadoria (fls.

286/288), no prazo de 10 dias. Int. 

 

 

1ª VARA CRIMINAL 

 

 

 

Expediente Nº 6381

 

EXECUCAO DA PENA

0016649-48.2013.403.6181 - JUSTICA PUBLICA X IGOR EDSON BOFFI(SP226865 - TADEU HENRIQUE

OLIVEIRA CAMPOS)

Designo audiência admonitória para o dia 08/04/2014, às 17 horas.Intime-se o(a) apenado(a) para que compareça

munido de documentos pessoais (RG e CPF), de residência e de comprovação de renda.Intimem-se o MPF e a

defesa.FICAM AS PARTES CIENTES E INTIMADAS QUE A AUDIÊNCIA SUPRA SERÁ REALIZADA NA

PRAÇA DA REPÚBLICA, 299, 1º ANDAR, SÃO PAULO/SP

 

 

Expediente Nº 6386

 

EXECUCAO DA PENA

0014628-02.2013.403.6181 - JUSTICA PUBLICA X CLAYTON DOS SANTOS(SP191634 - FLAVIA DOS

REIS ALVES E SP184310 - CRISTIANO MEDINA DA ROCHA E SP289902 - PRISCILLA HORIUTI PADIM

E SP134403 - MARLY TEREZINHA MENDES MOREIRA LEITAO)

Designo audiência admonitória para o dia 07/04/2014, às 17 horas.Intime-se o(a) apenado(a) para que compareça

munido de documentos pessoais (RG e CPF), de residência e de comprovação de renda.Intimem-se o MPF e a

defesa.FICAM AS PARTES CIENTES E INTIMADAS QUE A AUDIÊNCIA SUPRA SERÁ REALIZADA NA

PRAÇA DA REPÚBLICA, 299, 1º ANDAR, SÃO PAULO/SP

 

 

Expediente Nº 6387
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EXECUCAO DA PENA

0003198-53.2013.403.6181 - JUSTICA PUBLICA X ROBERTO MINORU SASSAKI(SP135188 - CELSO

VIEIRA TICIANELLI)

Designo audiência admonitória para o dia 07/04/2014, às 17 horas.Intime-se o(a) apenado(a) para que compareça

munido de documentos pessoais (RG e CPF), de residência e de comprovação de renda.Intimem-se o MPF e a

defesa.FICAM AS PARTES CIENTES E INTIMADAS QUE A AUDIÊNCIA SUPRA SERÁ REALIZADA NA

PRAÇA DA REPÚBLICA, 299, 1º ANDAR, SÃO PAULO/SP

 

 

Expediente Nº 6388

 

EXECUCAO DA PENA

0004162-46.2013.403.6181 - JUSTICA PUBLICA X MARCO AURELIO PORTEIRO(SP195218 - KATIA

SILEIDE PACHECO DUTRA WIENDL NOGUEIRA)

Designo audiência admonitória para o dia 07/04/2014, às 17 horas.Intime-se o(a) apenado(a) para que compareça

munido de documentos pessoais (RG e CPF), de residência e de comprovação de renda.Intimem-se o MPF e a

defesa.FICAM AS PARTES CIENTES E INTIMADAS QUE A AUDIÊNCIA SUPRA SERÁ REALIZADA NA

PRAÇA DA REPÚBLICA, 299, 1º ANDAR, SÃO PAULO/SP

 

 

Expediente Nº 6389

 

EXECUCAO DA PENA

0003047-87.2013.403.6181 - JUSTICA PUBLICA X ADELSON ANTONIO DA SILVA(SP183062 - DÉBORA

RIBEIRO DE SOUZA)

Designo audiência admonitória para o dia 07/04/2014, às 17 horas.Intime-se o(a) apenado(a) para que compareça

munido de documentos pessoais (RG e CPF), de residência e de comprovação de renda.Intimem-se o MPF e a

defesa.FICAM AS PARTES CIENTES E INTIMADAS QUE A AUDIÊNCIA SUPRA SERÁ REALIZADA NA

PRAÇA DA REPÚBLICA, 299, 1º ANDAR, SÃO PAULO/SP

 

 

Expediente Nº 6390

 

EXECUCAO DA PENA

0003612-51.2013.403.6181 - JUSTICA PUBLICA X CARLOS ROBERTO DE OLIVEIRA TELES DE

LIMA(SP143664 - JOSE LUIZ SOTERO DOS SANTOS)

Designo audiência admonitória para o dia 07/04/2014, às 17 horas.Intime-se o(a) apenado(a) para que compareça

munido de documentos pessoais (RG e CPF), de residência e de comprovação de renda.Intimem-se o MPF e a

defesa.FICAM AS PARTES CIENTES E INTIMADAS QUE A AUDIÊNCIA SUPRA SERÁ REALIZADA NA

PRAÇA DA REPÚBLICA, 299, 1º ANDAR, SÃO PAULO/SP

 

 

Expediente Nº 6391

 

EXECUCAO DA PENA

0012217-83.2013.403.6181 - JUSTICA PUBLICA X SERGIO ANTONIO PEREIRA LEITE SALLES

ARCURI(SP026599 - PEDRO ORLANDO PIRAINO)

Designo audiência admonitória para o dia 08/04/2014, às 17 horas.Intime-se o(a) apenado(a) para que compareça

munido de documentos pessoais (RG e CPF), de residência e de comprovação de renda.Intimem-se o MPF e a

defesa.FICAM AS PARTES CIENTES E INTIMADAS QUE A AUDIÊNCIA SUPRA SERÁ REALIZADA NA

PRAÇA DA REPÚBLICA, 299, 1º ANDAR, SÃO PAULO/SP

 

 

Expediente Nº 6414
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ACAO PENAL

0003648-93.2013.403.6181 - JUSTICA PUBLICA X JIN HWAN OH X JOO HWAN OH(SP142873 - YONG

JUN CHOI E SP200259 - NELSON CHANG PYO HONG)

Fls. 435/447: Trata-se de resposta à acusação, apresentada por advogado constituído, em favor de JOO HWAN

OH, na qual alega inépcia da denúncia, negativa de autoria e arrola testemunhas.Pleiteia pela expedição de ofício

a Junta Comercial e para a Polícia Técnica Cientifica. É a síntese do necessário.Decido.Verifico, nos termos do

que dispõe o artigo 397, do CPP, com a redação dada pela Lei nº 11.719/2008, que não incidem quaisquer das

hipóteses que poderiam justificar a absolvição sumária do acusado.Observo, ainda, que o fato narrado na denúncia

constitui, em tese, o crime capitulado no artigo 1º, inciso I, da Lei n. 8.137/90, bem como não se encontra extinta

a punibilidade do agente. Não vislumbro a inépcia da denúncia, pois presentes todos os requisitos formais e

materiais, com clara e precisa descrição dos fatos imputados ao acusado.Indefiro os pedidos de diligências

requeridos por serem desnecessários ao deslinde do feito.No mais, a defesa apresentada enseja a continuidade da

ação, uma vez que há necessidade de produção de provas sob o crivo do contraditório.Diante do acima exposto e

considerando o que dispõe o artigo 399 do CPP, com a redação dada pela Lei nº 11.719/2008, designo o DIA

26/08/2014, ÀS 14h, para a realização de audiência de instrução e julgamento, nos moldes dos artigos 400 a 405

do Código de Processo Penal.Notifiquem-se testemunhas arroladas pela defesa de Joo Hwan Oh (fls. 446/447) e

pela acusação (fl. 378 e 387) Considerando a certidão do oficial de justiça à fl. 434, demonstrando que o acusado

JIN HWAN OH foi embora para a Coreia, reconsidero parcialmente o item 3 da decisão de fls. 388 e acolho a

manifestação do órgão ministerial à fl. 381.Existindo suspeitas de que o denunciado JIN HWAN OH tenha ido

embora para a Coréia, a prisão cautelar é necessária para assegurar a correta aplicação da lei penal, e para

viabilizar a instrução processual, garantindo-se a efetividade da persecução penal. Aguardar inerte pela boa

vontade do denunciado comparecer em Juízo, equivale a ser conivente com a impunidade, estimulando o

desrespeito aos poderes constituídos.Assim, visando resguardar o interesse do Estado no correto exercício do seu

poder-dever persecutório, DECRETO A PRISÃO PREVENTIVA DE JIN HWAN OH, nos termos do art. 312 do

Código de Processo Penal. Expeça-se mandado de prisão.Intimem-se o MPF e a defesa.São Paulo, 25 de fevereiro

de 2014. HONG KOU HENJuiz Federal1ª Vara Criminal Federal, do Júri e das Execuções Penais de São Paulo

 

 

3ª VARA CRIMINAL 

 

Juíza Federal Substituta, no exercício da titularidade: Dra. ANA LYA FERRAZ DA GAMA FERREIRA 

 

 

Expediente Nº 3830

 

ACAO PENAL

0000973-31.2011.403.6181 - (DISTRIBUÍDO POR DEPENDÊNCIA AO PROCESSO 0006121-

04.2003.403.6181 (2003.61.81.006121-3)) JUSTICA PUBLICA(Proc. PAULO TAUBEMBLATT) X JONAS

MATTOS(SP110496 - ALFREDO JORGE ACHOA MELLO E SP022244 - JORGE NUBIO FURBETTA E

SP126514 - VANESSA ACHOA LOPES) X LUIZ MARTINS(SP170108 - WALDINEI GUERINO JUNIOR) X

LUIZ GILBERTO CESARI X NELSON ADHEMAR FAGARAZZI(SP220540 - FÁBIO TOFIC SIMANTOB E

SP206575 - AUGUSTO DE ARRUDA BOTELHO NETO E SP132047E - LUCIANA DINIZ SANTOS

FERREIRA E SP234443 - ISADORA FINGERMANN E SP150628E - DÉBORA GONÇALVES PEREZ) X

JOAO ROBERTO DE TOLEDO JUNIOR(SP149252 - MARCIO DE OLIVEIRA RISI) X ANGELA MARIA

FAQUETTI CESARI X ANTONIA OLINDA DE OLIVEIRA FAGARAZZI(SP220540 - FÁBIO TOFIC

SIMANTOB E SP234443 - ISADORA FINGERMANN E SP150628E - DÉBORA GONÇALVES PEREZ) X

ODAIR LIMA DE OLIVEIRA X ANTONIO CARLOS DA SILVA(MT004678 - RUY NOGUEIRA

BARBOSA) X ANTONIO ASTOLPHO NETO(SP182676 - SICLAGUE BATISTA LEITE) X LUIZ ANTONIO

RAMOS DE GODOY(SP146104 - LEONARDO SICA E SP200793 - DAVI DE PAIVA COSTA TANGERINO

E SP183646 - CARINA QUITO E SP283256 - BRUNO MACELLARO E SP286431 - ALICE CHRISTINA

MATSUO) X MARCO AURELIO LOPES SAUEIA

Autos nº 0000973-31.2011.403.6181Razão assiste ao Causídico em sua manifestação coligida a fls. 2969/2970.

Desta feita, defiro o pedido, e designo o dia 28/03/2014, às 14h00min, para a inquirição das testemunhas arroladas

pela Defesa a fls. 2463/2464.Intimem-se.São Paulo, 17 de fevereiro de 2014.ANA LYA FERRAZ DA GAMA

FERREIRAJuíza Federal Substituta
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Expediente Nº 3831

 

ACAO PENAL

0003000-89.2008.403.6181 (2008.61.81.003000-7) - JUSTICA PUBLICA(Proc. 993 - PATRICK MONTEMOR

FERREIRA) X MAURICIO FERREIRA DOS SANTOS(SP242613 - JOYCE SILVA DE CARVALHO)

Requer o réu MAURICIO FERREIRA DOS SANTOS seja autorizada sua viagem para o estrangeiro - no

interregno compreendido entre 2 e 24 de março de 2014 -, além de permissão para comparecer em Juízo, no mês

corrente, em data anterior à estipulada como condição para o sursis (fls. 177).O Ministério Público Federal opinou

favoravelmente ao pedido (fls. 206).Desta feita, considerando o delineamento fático trazido pelo requerente em

sua manifestação de fls. 194, defiro o pedido.Deverá o autor do fato apresentar-se neste Juízo no prazo máximo de

48 (quarenta e oito) horas após seu retorno ao Brasil, sob pena de revogação da suspensão condicional do

processoOficie-se à DELEMIG/SR/DPF/SP, comunicando o teor desta Decisão, para os fins de direito.

Encaminhe-se por FAX.Intime-se.São Paulo, 24 de fevereiro de 2014.FÁBIO RUBEM DAVID MÜZELJuiz

Federal Substituto

 

 

Expediente Nº 3832

 

CARTA PRECATORIA

0011364-74.2013.403.6181 - JUIZO DA 1 VARA DO FORUM FEDERAL E JUIZADO ADJ CARAZINHO/RS

X JUSTICA PUBLICA X ADRIANO REQUE ROSSINI X JUIZO DA 3 VARA FORUM FEDERAL

CRIMINAL - SP(RS058232 - CASSANDRA LENA DORNELES PRADIEE E RS068672 - THAIS GOMES

DURANTI)

Fls. 92/93. O pleito deve ser formulado perante o Juízo deprecante. Intime-se

 

 

4ª VARA CRIMINAL 

 

Juíza Federal Drª. RENATA ANDRADE LOTUFO

 

 

Expediente Nº 6031

 

ACAO PENAL

0007098-78.2012.403.6181 - (DISTRIBUÍDO POR DEPENDÊNCIA AO PROCESSO 0000219-

55.2012.403.6181) JUSTICA PUBLICA X FELIPE KATSUO SHIBATA(SP292179 - CLEIA MARCIA DE

SOUZA FONTANA E SP136541 - RICHARD TOUCEDA FONTANA) X FULVIO DE MELO

MORAES(SP149466 - CLERES FERREIRA RAMOS) X IGOR EDSON BOFFI(SP226865 - TADEU

HENRIQUE OLIVEIRA CAMPOS) X JOSE RENATO DIAS(SP243125 - RAFAEL PEREZ SAO MATEUS E

SP255362 - VICTOR HUGO CONCEIÇÃO COUTINHO) X MARCELO ALMEIDA NEVES(SP243125 -

RAFAEL PEREZ SAO MATEUS E SP255362 - VICTOR HUGO CONCEIÇÃO COUTINHO) X NEILON

BRUNO DO NASCIMENTO(SP176285 - OSMAR JUSTINO DOS REIS) X SIDNEY CAMILO

GOMES(SP226865 - TADEU HENRIQUE OLIVEIRA CAMPOS)

Estando os apelos defensivos devidamente contra-arrazoados, determino que subam os autos ao Egrégio Tribunal

Regional Federal da 3ª Região, com as cautelas de estilo e homenagens deste Juízo.Intimem-se as partes.

 

 

Expediente Nº 6032

 

LIBERDADE PROVISORIA COM OU SEM FIANCA

0005420-62.2011.403.6181 - (DISTRIBUÍDO POR DEPENDÊNCIA AO PROCESSO 0003498-

54.2009.403.6181 (2009.61.81.003498-4)) ZORAN ALEKSIC(SP239535 - MARCO ANTONIO DO AMARAL

FILHO E SP234654 - FRANCINY ASSUMPCAO RIGOLON) X JUSTICA PUBLICA(Proc. 1059 - ANA

LETICIA ABSY)

Considerando que o objeto do presente feito já foi decidido e que os autos principais foram sentenciados,
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determino o arquivamento do presente pedido de liberdade, com as cautelas de estilo, dando-se baixa na

distribuição.Traslade-se cópia da presente decisão, bem como da de fls. 150/154 para os autos da ação penal nº

0006484-10.2011.403.6181. 

 

0006426-70.2012.403.6181 - (DISTRIBUÍDO POR DEPENDÊNCIA AO PROCESSO 0004572-

41.2012.403.6181) JACKSON BATISTA COELHO(SP145657 - RENATO ANTONIO PAPPOTTI) X JUSTICA

PUBLICA

Considerando que o objeto do presente feito já foi decidido e que os autos principais foram sentenciados,

determino o arquivamento do presente pedido de liberdade, com as cautelas de estilo, dando-se baixa na

distribuição.Traslade-se cópia da presente decisão, bem como da de fls. 30/33 para os autos da ação penal nº

0007677-26.2012.403.6181. 

 

0006745-38.2012.403.6181 - (DISTRIBUÍDO POR DEPENDÊNCIA AO PROCESSO 0004572-

41.2012.403.6181) JOAO RAMAO TORALES(MS005390 - FABIO RICARDO MENDES FIGUEIREDO E

SP192764 - KELE REGINA DE SOUZA FAGUNDES) X JUSTICA PUBLICA

Vistos etc.Em face do tempo decorrido desde a intimação das partes da decisão de fls. 27/30, sem qualquer

manifestação, determino o arquivamento do presente pedido de liberdade, com as cautelas de estilo, dando-se

baixa na distribuição.Traslade-se cópia da presente decisão, bem como da de fls. 27/30, para a ação penal nº

0006511-22.2013.403.6181.

 

0006746-23.2012.403.6181 - (DISTRIBUÍDO POR DEPENDÊNCIA AO PROCESSO 0004572-

41.2012.403.6181) IVANILTON MORETTI(SP192764 - KELE REGINA DE SOUZA FAGUNDES) X

JUSTICA PUBLICA

Considerando que o objeto do presente feito já foi decidido e que os autos principais foram sentenciados,

determino o arquivamento do presente pedido de liberdade, com as cautelas de estilo, dando-se baixa na

distribuição.Traslade-se cópia da presente decisão, bem como da de fls. 20/23 para os autos da ação penal nº

0007677-26.2012.403.6181. 

 

0008601-37.2012.403.6181 - (DISTRIBUÍDO POR DEPENDÊNCIA AO PROCESSO 0006484-

10.2011.403.6181) JANKO BACEVIC(SP313344 - MARCO AURELIO FERNANDES DROVETTO DE

OLIVEIRA) X JUSTICA PUBLICA

Considerando que o objeto do presente feito já foi decidido e que os autos principais foram sentenciados,

determino o arquivamento do presente pedido de liberdade, com as cautelas de estilo, dando-se baixa na

distribuição.Traslade-se cópia da presente decisão, bem como da de fls. 14/18 e 26/28 para os autos da ação penal

nº 0006484-10.2011.403.6181. 

 

0009650-16.2012.403.6181 - (DISTRIBUÍDO POR DEPENDÊNCIA AO PROCESSO 0004572-

41.2012.403.6181) NARCISO MATOSO SHENAIDER(SP138305 - SERGIO PAULO DE CAMARGO

TARCHA) X JUSTICA PUBLICA

Considerando que o objeto do presente feito já foi decidido e que os autos principais foram sentenciados e

encaminhados ao Tribunal, determino o arquivamento do presente pedido de liberdade, com as cautelas de estilo,

dan-do-se baixa na distribuição.

 

0011334-73.2012.403.6181 - (DISTRIBUÍDO POR DEPENDÊNCIA AO PROCESSO 0007677-

26.2012.403.6181) THIAGO GININ DE SOUZA(SP194691 - RAIMUNDO PEREIRA DOS ANJOS JUNIOR) X

JUSTICA PUBLICA

Vistos etc.Em face do tempo decorrido desde a intimação das partes da decisão de fls. 15/18, sem qualquer

manifestação, determino o arquivamento do presen-te pedido de liberdade, com as cautelas de estilo, dando-se

baixa na distribui-ção.Traslade-se cópia da presente decisão, bem como da de fls. 15/18, para a ação penal nº

0003672-24.2013.403.6181.

 

0004083-67.2013.403.6181 - (DISTRIBUÍDO POR DEPENDÊNCIA AO PROCESSO 0013360-

78.2011.403.6181) NELSON DA CUNHA X NERIVALDO DA CUNHA X EUNICE TEREZINHA PEREIRA

DA CUNHA(PR042930 - MAURO VELOSO JUNIOR) X JUSTICA PUBLICA

Considerando que o objeto do presente feito já foi decidido e que os autos principais foram sentenciados,

determino o arquivamento do presente pedido de liberdade, com as cautelas de estilo, dando-se baixa na

distribuição.Traslade-se cópia da presente decisão, bem como da de fls. 33/34 para os autos da ação penal nº

0013360-78.2011.403.6181. 
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Expediente Nº 6036

 

ACAO PENAL

0009831-22.2009.403.6181 (2009.61.81.009831-7) - (DISTRIBUÍDO POR DEPENDÊNCIA AO PROCESSO

0005437-69.2009.403.6181 (2009.61.81.005437-5)) JUSTICA PUBLICA X YZAMAK AMARO DA

SILVA(SP258549 - PAULO ROGERIO MEDEIROS DE LIMA E SP186412 - FRANCISCO BRILHANTE

CHAVES E RJ001626B - ALEIXO NOGUEIRA DE LELLES FILHO) X LUIZ CARLOS OLIVEIRA

MACHADO(SP258549 - PAULO ROGERIO MEDEIROS DE LIMA E SP186412 - FRANCISCO BRILHANTE

CHAVES E RJ001626B - ALEIXO NOGUEIRA DE LELLES FILHO) X GISELE HELENA PAINA(SP158449

- AFFONSO PAULO COMISSÁRIO LOPES E SP262301 - SAULO MOTTA PEREIRA GARCIA E SP334607

- LIVIA DE LAZARI BARALDO) X GEAN CLAUDE REIS MACHADO(SP258549 - PAULO ROGERIO

MEDEIROS DE LIMA E RJ001626B - ALEIXO NOGUEIRA DE LELLES FILHO E SP186412 - FRANCISCO

BRILHANTE CHAVES) X DORCAS PALMERINA DE OIVEIRA(SP233977 - MARCO ANTONIO

DOMINGUES E SP224231 - JOSE MARCOS DOMINGUES JUNIOR) X ROGERIA EMILIA PINTO DA

SILVA(SP224231 - JOSE MARCOS DOMINGUES JUNIOR) X NURIS DE LAS MERCEDES MOYA

RAMIREZ(SP183134 - LEANDRO ANDRÉ FRANCISCO LIMA E SP192178 - PITTER TAM VIEIRA E

SP131457 - ROBERTO VASCONCELOS DA GAMA E SP172705E - FRANCIELI CONSUELO WEIMER

VIANINI) X MARCOS VINICIUS ARAUJO(SP167768 - RAQUEL PARREIRAS DE MACEDO RIBEIRO E

SP246550 - LEONARDO WATERMANN) X MIRLEI DE OLIVEIRA(SP224231 - JOSE MARCOS

DOMINGUES JUNIOR E SP233977 - MARCO ANTONIO DOMINGUES E SP204623 - FLAVIO TORRES E

SP155154 - JORGE PAULO CARONI REIS) X SANTINA DE PAULA SOUZA(SP147616 - PAULO

AMADOR T ALVES DA CUNHA BUENO E SP278487 - FERNANDA AKEMI YAMAZATO GOMES E

SP208705 - SAULO LOPES SEGALL) X ELISIANDRA LEMOS ROSADO(SP148269 - LUIZ ALFREDO

VARELA GARCIA E SP163655 - PEDRO ABE MIYAHIRA E SP186440 - WALTER LUZ AMARAL E

SP125934 - WANIA DA LUZ AMARAL E SP178109 - VANESSA CRISTINA FERNANDES CAMARGO)

Preliminarmente, fica retificado o pedido da Defensoria Pública da União de fls. 1595.Defiro a substituição da

testemunha Claudia Maria Silva por José Humberto da Silva, fls. 1797 e o depoimento da testemunha Andrea

Costa de Vasconcelos como prova emprestada, fls.1673. Designo audiência para oitiva da testemunha José

Humberto e interrogatório dos réus Dorcas Palemirindo de Oliveira, Nuris de Las Mercedes Moya Ramirez,

Gisele Helena Paina e Marcos Vinicius de Araújo para o dia 05 de maio de 2014, às 14h30min.Designo audiência

para interrogatório dos réus Yzamak Amaro da Silva, Luiz Carlos Oliveira, Mirlei de Oliveira, Gean Claude Reis

Machado, Elisiandra Lemos Rosado, Santina de Paula Souza a ser realizada no dia 19 de maio de 2014, às 14:00

horas.Expeça-se carta precatória a Subseção Judiciária do Rio de Janeiro para interrogatório da ré Rogéria Emília

Pinto de Oliveira..Intimem-se.

 

 

Expediente Nº 6037

 

ACAO PENAL

0005818-82.2006.403.6181 (2006.61.81.005818-5) - MINISTERIO PUBLICO FEDERAL(Proc. 993 - PATRICK

MONTEMOR FERREIRA) X MARISA MELLO MARTINS(SP216026 - DANIELA DE ALMEIDA E

SP182835 - MARCOS VINICIOS FERNANDES DE OLIVEIRA E SP162867 - SIMONE CIRIACO FEITOSA)

X GASTAO WAGNER DE SOUSA CAMPOS(SP156035E - ELAINE MEROLA DE CARVALHO E SP141874

- ADRIANA CLAUDIA CANO E SP082048 - NILSON ROBERTO LUCILIO) X ANTONIO ALVES DE

SOUZA(SP162719E - LUIZ PAULO HORTA GREENHALGH E SP222984 - RENATO PINCOVAI E

SP122919A - SUZANA ANGELICA PAIM FIGUEREDO E SP038555 - LUIZ EDUARDO RODRIGUES

GREENHALGH) X MARCIA BARROS GIANNETTI X PAULA OLIVEIRA MENEZES X ANNA KARINA

VIEIRA DA SILVA(SP266742 - SERGIO HENRIQUE CABRAL SANTANA E DF008577 - JORGE

AMAURY MAIA NUNES) X ALMIR OLIVEIRA MOURA(SP133530 - JOSE CUSTODIO DOS SANTOS

NETO E SP250071 - LINDOMAR FRANCISCO DOS SANTOS E SP260693 - JOSÉ NIVALDO SOUZA

AZEVEDO) X RUBENEUTON OLIVEIRA LIMA(SP225274 - FAHD DIB JUNIOR E SP069024 - JOSE

AUGUSTO DE AQUINO) X IZILDINHA ALARCON LINHARES(SP225274 - FAHD DIB JUNIOR) X LUIZ

ANTONIO TREVISAN VEDOIN(MT014020 - ADRIANA CERVI) X RONILDO PEREIRA

MEDEIROS(MT012548 - EUSTAQUIO INACIO NORONHA NETO E TO003576 - HELEN PAULA DUARTE

CIRINEU VEDOIN) X ALESSANDRO SILVA DE ASSIS X RICARDO MOTZ LUBACHESCKI(SP159370E -

RAPHAEL AUGUSTO ALMEIDA PRADO E SP235284 - WYLMUTH ARY TREPTOW JUNIOR E SP169064
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- PAULA BRANDÃO SION E SP111893 - RUTH STEFANELLI WAGNER E SP314256 - GABRIELA

CAROLINA GOMES SEGARRA) X HELIO MENEZES VENTURIN(SP111893 - RUTH STEFANELLI

WAGNER E SP169064 - PAULA BRANDÃO SION E SP235284 - WYLMUTH ARY TREPTOW JUNIOR E

SP314256 - GABRIELA CAROLINA GOMES SEGARRA) X LUCIANO CORDEIRO(SP111893 - RUTH

STEFANELLI WAGNER E SP169064 - PAULA BRANDÃO SION E SP314256 - GABRIELA CAROLINA

GOMES SEGARRA)

Vistos.1) Considerando que a carta precatória expedida para Tatuí/SP a fim de realizar a oitiva da testemunha

comum Delvacio Sousa Oliveira retornou sem cumprimento (fl. 4285) e que, apesar de devidamente intimados às

fls. 4291, 4330 e 4338, as partes não forneceram novo endereço para sua localização até a presente data, resta

prejudicada a sua oitiva.2) Diante da inércia da defesa do acusado LUIZ ANTONIO TREVISAN VEDOIN em

fornecer os endereços atualizados das testemunhas José Serra e Ana Olivia Masolelli, e da defesa da acusada

IZILDINHA ALARCO LINHARES em fornecer o endereço atualizado da testemunha Sabina Elisa Poemape

Celia, resta prejudicada a oitiva das referidas testemunhas.3) Outrossim, informe a defesa do réu LUIZ

ANTONIO TREVISAN VEDOIN o endereço atualizado da testemunha Jair Costa Alves, no prazo de 05 (cinco)

dias.4) Manifeste-se a defesa do réu LUCIANO CORDEIRO sobre a certidão negativa de intimação do acusado

para comparecimento na audiência designada para o dia 11 de março de 2014 (fl. 487), no prazo de 05 (cinco)

dias.5) Destaco que o pedido de fl. 4533, no qual a defesa requer a realização do interrogatório dos acusados

LUIZ ANTONIO TREVISAN VEDOIN e RONILDO PEREIRA MEDEIROS por meio de expedição de carta

precatória (videoconferência) à Justiça Federal de Cuiabá, será oportunamente apreciado após a oitiva de todas as

testemunhas arroladas pela defesa.6) Ao final da audiência designada para o próximo dia 11 de março de 2014

neste Juízo, remetam-se os autos ao MPF para manifestação sobre os documentos apresentados pela defesa dos

réus Luiz Antonio Trevisan Vedoin e Ronildo Pereira Medeiros (fls. 4534/4572). Após, venham os autos

conclusos.7) Tendo em vista que já foram expedidas aproximadamente 16 (dezesseis) cartas precatórias na

presente ação penal e diante da exígua disponibilidade de datas para utilização do sistema de videoconferência

neste Fórum Criminal Federal de São Paulo, que é compartilhado entre todas as varas, resta impossibilitado o

agendamento de videoconferência com a 3ª Vara Federal de São José dos Campos (Carta Precatória nº 000640-

17.2014.403.6103). Comunique-se o Juízo Deprecado por e-mail, com cópia da presente decisão.Intime-se.

 

 

5ª VARA CRIMINAL 

 

SILVIO LUIS FERREIRA DA ROCHA

JUIZ FEDERAL 

 

 

Expediente Nº 3093

 

CARTA PRECATORIA

0012893-02.2011.403.6181 - JUIZO DA 13 VARA DO FORUM FEDERAL DE RECIFE - PE X JUSTICA

PUBLICA X SHIEGO SUGAHARA(SP125763 - ELIZABETH ALVES ROCHA REGADA) X JUIZO DA 5

VARA FORUM FEDERAL CRIMINAL - SP

Intime-se o acusado, quando de seu próximo comparecimento em Secretaria, para que justifique o

descumprimento da prestação de serviços comunitários, condição aceita em audiência de suspensão condicional

do processo. 

 

0005322-09.2013.403.6181 - JUIZO DA 7 VARA FORUM FEDERAL CRIMINAL DO RIO DE JANEIRO -RJ

X JUSTICA PUBLICA X VINICIUS GUILHERME SATURNO(SP098484 - IRINEU NEGRAO DE VILHENA

MORAES) X JUIZO DA 5 VARA FORUM FEDERAL CRIMINAL - SP

Intime-se o acusado, quando de seu próximo comparecimento em Secretaria, para que justifique o

descumprimento da prestação de serviços comunitários, condição aceita em audiência de suspensão condicional

do processo. 

 

 

Expediente Nº 3106

 

INQUERITO POLICIAL

0011013-04.2013.403.6181 - JUSTICA PUBLICA X ULYSSES FAGUNDES NETO(SP285624 - ELISE
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OLIVEIRA REZENDE E SP246645 - CAROLINE BRAUN)

Antes de apreciar a defesa prévia ofertada pelo acusado, promova a regularização da representação processual, no

prazo de 05 (cinco) dias, uma vez que o instrumento de procuração acostado às fls. 108 se refere à procedimento

inquisitorial distinto do presente. Após, voltem os autos conclusos. Publique-se.

 

PETICAO

0000811-02.2012.403.6181 - GERALDO DA SILVA PEREIRA(SP227659 - JÚLIA BEATRIZ ARGUELHO

PEREIRA) X MARTIM WEINBERGER(SP119424 - CIRO AUGUSTO CAMPOS PIMAZZONI)

GERALDO DA SILVA PEREIRA ofereceu queixa-crime em face de MARTIN WEINBERGER, pela suposta

prática dos delitos previstos nos artigos 138, 139 e 140 do Código Penal, c/c artigo 141, inciso II, 14, inciso I e 69,

todos do mesmo diploma legal.Frustrada audiência de tentativa de conciliação (fls. 275) em 20 de junho de 2012,

a queixa-crime foi recebida no mesmo ato, tão somente em relação ao delito de calúnia, previsto no art. 138, CP.

O querelado apresentou exceção da verdade (fls. 277/289), bem como defesa preliminar (fls. 316/326). Às fls.

357/379, o querelante pronunciou-se sobre a exceção da verdade. Instado a se manifestar, o Ministério Público

Federal (fls. 312/313) pugna pela rejeição à alegação de atipicidade dos fatos descritos na queixa, bem como seja

considerada admissível a exceção de verdade e dado prosseguimento ao feito. Ainda, o Parquet Federal (fls.

581/582) requer a expedição de ofício à Superintendência Regional do Trabalho e Emprego para que apresente

relatório acerca dos procedimentos administrativos que tramitam e/ou tramitaram em face do querelante.É o

relatório. Decido.Verifico que a Inicial descreve fato típico, e vem instruída com documentos relacionados ao

delito em comento.Assim, o fato imputado constitui crime, em tese, não estando presentes manifestas causas

excludentes de ilicitude ou culpabilidade, tampouco caracterizadas quaisquer das situações extintivas da

punibilidade. Há materialidade e indícios de autoria suficientes para que exista justa causa à ação penal.

Outrossim, não merece prosperar a alegação trazida pelo querelado no sentido de rejeição da queixa-crime ante o

fato narrado ser hipótese de ação pública condicionada à representação, visto que, nos termos da Súmula 714/STF,

É concorrente a legitimidade do ofendido, mediante queixa, e do Ministério Público, condicionada à representação

do ofendido, para a ação penal por crime contra a honra de servidor público em razão do exercício de suas

funções. No que tange à alegação trazida pelo excepto, ora querelante, de intempestividade da exceção da verdade

apresentada (fls. 357/379), esta não merece prosperar, visto, inclusive, ter sido apresentada anteriormente à defesa

preliminar, sendo certo, ainda, que a legislação não estipula prazo para a apresentação da referida exceção.Assim,

ausentes as hipóteses previstas no artigo 397 do Código de Processo Penal, determino o prosseguimento do feito.

Designo audiência de instrução para o dia 08 de abril de 2014, às 14:00, ocasião em que serão ouvidas as

testemunhas, bem como querelante e querelado. Sem prejuízo, oficie-se requisitando o comparecimento das

testemunhas Marcos Roberto Tavares e Luiz Kaoru Uehara, aduzidas pelo querelante, nos termos do artigo 221,

3º, do Código de Processo Penal.Vista ao Ministério Público Federal quanto ao teor desta decisão.Oficie-se à

Superintendência Regional do Trabalho, para que informe eventuais procedimentos administrativos a que já

respondeu ou ainda responde o querelante Geraldo, bem como o que neles restou decidido. Cópia da presente

decisão servirá como ofício à Superintendência Regional do Trabalho, que deverá responder ao presente fazendo

referência à numeração supra.

 

 

Expediente Nº 3107

 

ACAO PENAL

0002650-28.2013.403.6181 - JUSTICA PUBLICA X DIRCEU CARDOSO GONCALVES(SP190405 - DANILO

DE SÁ RIBEIRO E SP190405 - DANILO DE SÁ RIBEIRO) X ADAIR PAGAMISSE(SP154815 - EMILIO

CARLOS ROSSI JUNIOR E SP088851 - MARIA APARECIDA SIMOES E SP134382 - JOSE DE AGUIAR

JUNIOR) X ERIVALDO JOSE DOS SANTOS(SP134382 - JOSE DE AGUIAR JUNIOR E SP088851 - MARIA

APARECIDA SIMOES E SP154815 - EMILIO CARLOS ROSSI JUNIOR)

VistosAs defesas de Adair Pagamisse e Erivaldo José dos Santos, em memoriais (fls. 597/605 e fls. 606/621),

alegaram, preliminarmente, violação da ampla defesa e do contraditório, tendo em vista que a testemunha

arrolada, Alvaro Mistura Filho (fls. 411 e 443), não foi ouvida. Aduzem que a referida testemunha não era de

antecedentes, mas tinha conhecimento dos fatos e poderia comprovar as alegações dos acusados.A fim de evitar

eventual nulidade, designo audiência para o dia 27 de maio de 2014, às 13h45, ocasião em que serão ouvidas as

testemunhas de defesa, tempestivamente arroladas.Estendo a presente decisão ao réu Dirceu Cardoso Gonçalves,

pois a testemunha Gerlanda Cavalcante também não foi ouvida.Intimem-se por mandado as testemunhas Gerlanda

Cavalcante (fl. 295) e Alvaro Mistura Filho (fls. 411 e 443).Sem prejuízo, manifeste-se a defesa do réu Dirceu, no

prazo de 05 (cinco) dias, se ainda tem interesse na oitiva da testemunha Carlos Alberto Santos e, em caso positivo,

forneça o seu endereço completo.Intimem-se. Ciência ao MPF.
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6ª VARA CRIMINAL 

 

MARCELO COSTENARO CAVALI

Juiz Federall Substituto

GUSTAVO QUEDINHO DE BARROS

Diretor de Secretaria: 

 

 

Expediente Nº 2041

 

ACAO PENAL

0101623-19.1993.403.6181 (93.0101623-0) - (DISTRIBUÍDO POR DEPENDÊNCIA AO PROCESSO 0101175-

46.1993.403.6181 (93.0101175-1)) JUSTICA PUBLICA X VALDEMIR DA FONSECA X PAULO HAGER X

ANDRE LUIZ BERLANGA MUGNAI X MARIA DE LOURDES TEIXEIRA BERNADELI X CELSO ALVES

DE OLIVEIRA

Trata-se de ação penal movida pelo Ministério Público Federal, em face de VALDEMIR DA FONSECA e

PAULO HAGER, iniciada por denúncia que imputou aos réus a prática dos ilícitos previstos nos artigos 4º, 5º e

6º, todos, da Lei nº 7.492/86, c.c. artigos 29 e 71, caput, do Código Penal (fls. 02/05).Após regular instrução

processual, sobreveio sentença (fls. 266/271), a qual julgou parcialmente procedente a imputação contida na

denúncia para condenar ambos os acusados pela prática dos delitos tipificados nos artigos 4º e 5º da Lei nº

7.492/86, na forma do artigo 71 do Código Penal, à pena definitiva de 03 anos e 06 meses de reclusão, além do

pagamento de 11 dias-multa.A sentença transitou em julgado em para a acusação em 08.07.1997 e para a defesa

em 01.12.1997, conforme certidão de fl. 284.Expedidos os respectivos mandados de prisão, PAULO HAGER foi

preso em 24.07.2000 (fl. 325-v), expedindo-se guia de recolhimento para cumprimento da pena

aplicada.VALDEMIR DA FONSECA não foi localizado.É o relatório.DECIDO.Como sabido, em matéria de

prescrição penal, o lapso prescricional, depois da sentença condenatória com trânsito em julgado para a acusação

(caso dos autos), regula-se pela pena aplicada (cf. artigo 110, 1º, do Código Penal).Ademais, não são computados

os acréscimos decorrentes do concurso material (artigo 69 do Código Penal) e tampouco aqueles impingidos em

razão de continuidade delitiva (artigo 71 do Código Penal), conforme resulta exegese doutrinária jurisprudencial

do artigo 119 do Código Penal (cf., nesse sentido, Damásio E. DE JESUS, Prescrição Penal, 16ªed., São Paulo:

Saraiva, 2003, pp. 56-59; Enunciado nº 497 da Súmula do Supremo Tribunal Federal e Resp 200501934878, Rel.

Min. Laurita Vaz, Quinta Turma do Superior Tribunal de Justiça, j. 29/06/2009).Fixada estas premissas, passo a

analisar o caso dos autos.Primeiramente, segundo certidão de fls. 284, a sentença referida transitou em julgado

para a Acusação aos 08.07.1997.Conforme consta dos autos, e excluindo-se o aumento de pena referente à

continuidade delitiva, pela prática dos delitos previstos nos artigos 4º e 5º da Lei 7.492/86, o réu VALDEMIR DA

FONSECA foi condenado à pena de 03 anos de reclusão e ao pagamento de 11 (dez) dias-multa.A pena em

referência prescreve em 8 (oito) anos, nos termos dos artigos 109, IV, c.c. 114, II, ambos do Código Penal.No

caso em apreço, verifica-se que entre a data do trânsito em julgado para a acusação, aos 08.07.1997, (fl. 284) até o

presente momento, decorreu lapso temporal superior ao previsto para efeito de prescrição, já que não se iniciou o

cumprimento da pena imposta na sentença condenatória, de molde que se operou a extinção da punibilidade pela

prescrição da pretensão executória.Isto posto, DECLARO EXTINTA A PUNIBILIDADE dos fatos irrogados ao

acusado VALDEMIR DA FONSECA, portador do CPF nº 267.487.977-72, relativamente aos delitos tipificados

nos artigos 4º e 5º, da Lei nº 4.792/1986, com fulcro nos artigos 107, inciso IV, 1ª figura, 109, inciso IV, 110 e

114, inciso II, todos do Código Penal.P.R.I.C.São Paulo, 03 de fevereiro de 2014.MARCELO COSTENARO

CAVALIJuiz Federal Substituto da 6ª Vara Criminal

 

0003662-87.2007.403.6181 (2007.61.81.003662-5) - JUSTICA PUBLICA X ADIVALDO APARECIDO

NEVES(SP124516 - ANTONIO SERGIO ALTIERI DE MORAES PITOMBO E SP305292 - CONRADO

ALMEIDA CORREA GONTIJO E SP306649 - PAULA REGINA BREIM E SP306052 - LEONARDO

ALCANTARA RIBEIRO E SP130665 - GUILHERME ALFREDO DE MORAES NOSTRE E SP162551 - ANA

ELISA LIBERATORE E SILVA E SP183442 - MARIANA DE SOUZA LIMA LAUAND E SP221410 -

LEONARDO MAGALHÃES AVELAR E SP183646 - CARINA QUITO E SP155560 - LUCIANA ZANELLA

LOUZADO E SP246694 - FLÁVIA MORTARI LOTFI E SP250320 - MARIANA TRANCHESI ORTIZ E

SP273293 - BRUNO REDONDO E SP068650 - NEWTON JOSE DE OLIVEIRA NEVES E SP120797 - CELSO

SANCHEZ VILARDI E SP163661 - RENATA HOROVITZ E SP186825 - LUCIANO QUINTANILHA DE

ALMEIDA E SP221911 - ADRIANA PAZINI BARROS E SP273157 - LUIZ AUGUSTO SARTORI DE
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CASTRO E SP172691 - CAMILA NOGUEIRA GUSMÃO E SP285764 - NARA SILVA DE ALMEIDA E

SP200793 - DAVI DE PAIVA COSTA TANGERINO) X NEWTON JOSE DE OLIVEIRA NEVES X

SOLANGE AUGUSTO NEVES X CARLOS EDUARDO FAVERI X GUALTER JOSE SALLES

SANTOS(SP173413 - MARINA PINHÃO COELHO E SP258482 - GILBERTO ALVES JUNIOR E SP271909 -

DANIEL ZACLIS E SP184105 - HELENA REGINA LOBO DA COSTA E SP294053 - GUILHERME LOBO

MARCHIONI E SP232566 - GUILHERME DI NIZO PASCHOAL)

FL. 2428: Especifique o requerente de quais bens pleiteia a devolução, no prazo de 05 (cinco) dias.

 

0003671-49.2007.403.6181 (2007.61.81.003671-6) - JUSTICA PUBLICA(Proc. 991 - SILVIO LUIS MARTINS

DE OLIVEIRA) X ROGERIO WAGNER MARTINI GONCALVES(RJ108329 - FERNANDO AUGUSTO

HENRIQUES FERNANDES E RJ109359 - ANDRE LUIZ HESPANHOL TAVARES E SP274537 -

ANDERSON BEZERRA LOPES E SP280428 - ANDREA LUA CUNHA DI SARNO E RJ127386 - RICARDO

SIDI MACHADO DA SILVA) X NEWTON JOSE DE OLIVEIRA NEVES(SP068650 - NEWTON JOSE DE

OLIVEIRA NEVES E SP271888 - ANA PAULA THABATA MARQUES FUERTES E SP232566 -

GUILHERME DI NIZO PASCHOAL) X JURANDIR VIEIRA DE LIMA(RJ144069 - RENAN MACEDO

VILLARES GUIMARAES)

O embargante NEWTON JOSÉ DE OLIVEIRA NEVES (fls. 5262/5263) interpôs recurso de embargos de

declaração, alegando que: a) em 25.09.2013 foi proferida sentença de fls. 5215/5217, que rejeitou a denúncia; b)

em referida sentença, teria havido omissão quanto ao desentranhamento dos elementos considerados nulos pelo

STJ.Conheço do recurso, pois tempestivo. Passo a decidir.Não há omissão alguma a ser sanada. A denúncia já foi

rejeitada e as razões para tanto foram devidamente explicitadas. Mantida a decisão de rejeição nas instâncias

superiores, todos os elementos de prova considerados inválidos serão inutilizados. O desentranhamento dos

referidos elementos de prova, neste momento, vai de encontro ao princípio da economia processual.Rejeito os

embargos de declaração. P.R.I.C.Após, remetam-se os autos imediatamente ao E. Tribunal Regional Federal da 3ª

Região.São Paulo, 16 de janeiro de 2014.Marcelo Costenaro CavaliJuiz Federal Substituto da 6ª Vara Criminal de

São Paulo

 

 

9ª VARA CRIMINAL 

 

JUIZ FEDERAL DR. HÉLIO EGYDIO DE MATOS NOGUEIRA

JUIZ FEDERAL TITULAR DA 9ª VARA CRIMINAL 

Belª SUZELANE VICENTE DA MOTA 

DIRETORA DE SECRETARIA 

 

 

Expediente Nº 4624

 

ACAO PENAL

0011392-76.2012.403.6181 - MINISTERIO PUBLICO FEDERAL(Proc. 2642 - STELLA FATIMA SCAMPINI)

X ADRIANA ALVES FERREIRA X MARCELO QUINTINO ARAUJO CASMALA(SP046726 - JOSE

OLIVARES ANGELO E SP032809 - EDSON BALDOINO E SP162589 - EDSON BALDOINO JUNIOR E

SP104437 - SHIRLEY CAPERSMIDT SZWARC E SP131602 - EMERSON TADAO ASATO E SP133697 -

ANDREA MORAIS ANTONIO E SP138734 - SUELY YOSHIE YAMANA E SP316851 - MARIA CAROLINA

RODRIGUES E SP158255 - NOÊMIA HARUMI MIYAZATO E SP179939 - MARIA FERNANDA BAPTISTA

CEPELLOS DARUIZ E SP168381 - RUSLAN BARCHECHEN CORDEIRO E SP223777 - KATALINS

CESAR DE OLIVEIRA E SP189996 - ESIO SOARES DE LIMA)

Fls. 351/352: a defesa de MARCELO QUINTINO ARAÚJO CASMALA, em cumprimento ao deliberado em

13/02/2014 (audiência de instrução), informa que o réu reside no endereço diligenciado, e que está ciente da

audiência a ser realizada em 19/03/2014 às 16:00 horas.Assim, aguarde-se a audiência designada, bem como a

apresentação das testemunhas que comparecerão independentemente de intimação, como indicado pela defesa,

sob pena de restar prejudicada a prova.Ciência às partes. 

 

 

10ª VARA CRIMINAL 

 

Juiz Federal Substituto no exercício da Titularidade Dra. FABIANA ALVES RODRIGUES
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Diretor de Secretaria: Bel. Nivaldo Firmino de Souza 

 

 

Expediente Nº 2981

 

ACAO PENAL

0007970-11.2003.403.6181 (2003.61.81.007970-9) - JUSTICA PUBLICA(Proc. 181 - SEM PROCURADOR E

SP097788 - NELSON JOSE COMEGNIO) X NELSON JOSE COMEGNIO(SP252666 - MAURO MIZUTANI)

1. Fl. 788: homologo a desistência da oitiva da testemunha de acusação Edson Santana Marcondes.2. Dê-se baixa

na pauta de audiência em relação à testemunha referida.3. Cumpra-se.

 

 

1ª VARA DAS EXECUÇÕES FISCAIS 

 

DR. HIGINO CINACCHI JUNIOR - Juiz Federal 

Bel(a) Eliana P. G. Cargano - Diretora de Secretaria

 

 

Expediente Nº 3414

 

EXECUCAO FISCAL

0553511-08.1983.403.6182 (00.0553511-5) - IAPAS/CEF(Proc. 128 - HILDA TURNES PINHEIRO) X

AQUELA ROSA AMARELA BAR E RESTAURANTE LTDA X CARLOS EDUARDO PEREIRA

ADESE(SP174127 - PAULO RICARDO STIPSKY)

Em que pese o disposto no artigo 6º do Código de Processo Civil, uma vez que o crédito exequendo está garantido

pelo depósito integral, obtido através do bloqueio BACENJUD, defiro o pedido de cancelamento da penhora de fl.

42. Expeça-se o necessário.Após, retornem os autos ao arquivo até decisão final dos embargos opostos.Int.

 

0501388-52.1991.403.6182 (91.0501388-7) - FAZENDA NACIONAL(Proc. 41 - MARIA CHRISTINA P F

CARRARD) X DISTRIBUIDORA DE BEBIDAS SUL S/A(SP064055 - ANTONIO DE CARVALHO E

SP162380 - DIOMAR TAVEIRA VILELA)

Indefiro o pedido de fl. 222 e mantenho a decisão de fl. 202, uma vez que até a presente data não foi efetivada

nenhuma penhora no rosto destes autos, e, em consulta ao sistema processual, que ora determino a juntada aos

autos, observo que foi proferida decisão nos autos da EF n. 2005.61.82.04956-93, indeferindo o pedido de

penhora no rosto dos autos desta ação, já que o valor integral da dívida lá executada foi bloqueado no

BACENJUD.Aguarde-se, no arquivo, a efetiva compensação, deferida nos autos da ação cível n. 9600402914.Int.

 

0510894-47.1994.403.6182 (94.0510894-8) - CONSELHO REGIONAL DE FARMACIA DO ESTADO DE

SAO PAULO (Proc. 318 - PATRICIA APARECIDA SIMONI) X DROGARIA CLA LTDA ME(SP130871 -

SILVIO ROBERTO FERNANDES PETRICIONE E SP087247 - JOSE LUIZ FERREIRA E SP049196 - JOSE

REZENDE DE ALMEIDA NETTO) X CLARICE PAMPLONA MOTTA(SP153772 - PAULA CRISTINA

ACIRÓN LOUREIRO)

Fl. 230: Considerando os inúmeros casos de cancelamento de Alvarás por não comparecimento em tempo hábil,

intime-se o beneficiário ou seu patrono legalmente constituído, a comparecer na Secretaria desta Vara, munido de

documento de identificação, a fim de marcar dia e hora para retirá-lo, comprometendo-se nos autos. Fl. 231: Por

ora, intime-se a Exequente a diligenciar nos autos da ação falimentar, verificando se a mesma está em andamento,

informando o número do processo, vara, nome e endereço do administrador judicial. Int.

 

0514275-29.1995.403.6182 (95.0514275-7) - INSTITUTO BRAS DO MEIO AMBIEN E DOS REC NAT

RENOVAVEIS (Proc. 374 - REGINA LUCIA FERREIRA MARESTI) X CELMAR EMPREEN

AGROPASTORIS LTDA(SP061991 - CELMO MARCIO DE ASSIS PEREIRA E SP012982 - FRANCISCO DE

ASSIS PEREIRA)

Fls. 119/120: A dissolução irregular da empresa, constatada por diligência do Oficial de Justiça, é, em princípio,

causa de responsabilidade de sócios-gerentes ou diretores da época de sua ocorrência, por dívidas tributárias e

não-tributárias, com base nos seguintes dispositivos: 1-Lei 6.830/80, artigo 4º, 2º: À Dívida Ativa da Fazenda

Púbica, de qualquer natureza, aplicam-se as normas relativas à responsabilidade prevista na legislação tributária,
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civil e comercial. 2-Decreto 3.708, de 10 de janeiro de 1919, Art. 10.: Os sócios gerentes ou que derem o nome á

firma não respondem pessoalmente pelas obrigações contraídas em nome da sociedade, mas respondem para com

esta e para com terceiros solidaria e illimitadamente pelo excesso de mandato e pelos atos praticados com violação

do contrato ou da lei. 3-CTN, artigo 134: Nos casos de impossibilidade de exigência do cumprimento da

obrigação principal pelo contribuinte, respondem solidariamente com este nos atos em que intervierem ou pelas

omissões de que forem responsáveis: VII - os sócios, no caso de liquidação de sociedade de pessoas. Parágrafo

único. O disposto neste artigo só se aplica, em matéria de penalidades, às de caráter moratório. 4-CTN, artigo 135:

São pessoalmente responsáveis pelos créditos correspondentes a obrigações tributárias resultantes de atos

praticados com excess o de poderes ou infração de lei, contrato social ou estatutos: I - as pessoas referidas no

artigo anterior; III - os diretores, gerentes ou representantes de pessoas jurídicas de direito privado. 5-Lei

6.404/76, Art. 158. O administrador não é pessoalmente responsável pelas obrigações que contrair em nome da

sociedade e em virtude de ato regular de gestão; responde, porém, civilmente, pelos prejuízos que causar, quando

proceder: I - dentro de suas atribuições ou poderes, com culpa ou dolo; II - com violação da lei ou do estatuto. 1º

O administrador não é responsável por atos ilícitos de outros administradores, salvo se com eles for conivente, se

negligenciar em descobri-los ou se, deles tendo conhecimento, deixar de agir para impedir a sua prática. Exime-se

de responsabilidade o administrador dissidente que faça consignar sua divergência em ata de reunião do órgão de

administração ou, não sendo possível, dela dê ciência imediata e por escrito ao órgão da administração, no

conselho fiscal, se em funcionamento, ou à assembléia-geral. 2º Os administradores são solidariamente

responsáveis pelos prejuízos causados em virtude do não cumprimento dos deveres impostos por lei para as

segurar o funcionamento normal da companhia, ainda que, pelo estatuto, tais deveres não caibam a todos eles. 3º

Nas companhias abertas, a responsabilidade de que trata o 2º ficará restrita, ressalvado o disposto no 4º, aos

administradores que, por disposição do estatuto, tenham atribuição específica de dar cumprimento àqueles

deveres. 4º O administrador que, tendo conhecimento do não cumprimento desses deveres por seu predecessor, ou

pelo administrador competente nos termos do 3º, deixar de comunicar o fato a assembléia-geral, tornar-se-á por

ele solidariamente responsável. 5º Responderá solidariamente com o administrador quem, com o fim de obter

vantagem para si ou para outrem, concorrer para a prática de ato com violação da lei ou do estatuto. Assim, defiro

a inclusão do(s) sócio(s) da empresa executada no polo passivo da demanda, RICARDO JABUR, CPF

601.523.468-72, na qualidade de responsável(is) tributário(s).Remeta-se o feito ao SEDI para os devidos

registros.Na sequência, cite-se, com observância do artigo 7º da Lei 6.830/80. Expeça-se carta precatória se

necessário. Fls. 121/127: Por ora, intime-se a Executada a regularizar sua representação processual, juntando aos

autos contrato social e procuração, no prazo de 05 (cinco) dias. Após, voltem conclusos. Int.

 

0525803-89.1997.403.6182 (97.0525803-1) - FAZENDA NACIONAL(Proc. 295 - ROBERIO DIAS) X

MARMORARIA ARICANDUVA LTDA(SP280455 - ALEX MARTINS LEME)

Indefiro o pedido de prazo para diligências administrativas, formulado pela Exequente, por não ter suporte legal e

jurídico. Certifique-se o trânsito em julgado da sentença de fl. 64 e, após, arquive-se com baixa na distribuição.

Int.

 

0527361-96.1997.403.6182 (97.0527361-8) - INSS/FAZENDA(Proc. 128 - HILDA TURNES PINHEIRO) X

ITAPEVA MADEIREIRA LTDA X LEO GHUERI X ANTONIO CARLOS RODRIGUES ALVES(SP173565 -

SERGIO MASSARU TAKOI)

Fls. 247/249: Diante do retorno do mandado, devidamente cumprido (fls. 252/253), manifeste-se a Executada se

persiste algum tipo de restrição no referido veículo decorrente de ordem judicial proferida neste processo. No

silêncio, arquive-se com baixa na distribuição.Int.

 

0528405-19.1998.403.6182 (98.0528405-0) - FAZENDA NACIONAL(Proc. 148 - LIGIA SCAFF VIANNA) X

PHOLVILHO REPRESENTACOES S/C LTDA X MARIO CESAR GROSSI X CARLOS CESAR PEREIRA

DA SILVA(SP275418 - ALEXANDRE GOMES NEPOMUCENO)

Fl. 209: Resta prejudicado o pedido, uma vez que a medida de indisponibilidade foi inserida na Central de

Indisponibilidade (fls. 204/206), desenvolvida para esta finalidade.Fls. 212/213: De acordo com o documento de

fl. 171, o coexecutado Mario Cesar Grossi, na data do bloqueio RENAJUD, apresentava a condição de

proprietário do veículo.Assim, determino apenas o levantamento da ordem de bloqueio de licenciamento dos

veículos de fls. 172, devendo permanecer a restrição de transferência.Fls. 218/222: Nada a determinar, uma vez

que a ordem foi cumprida quando do recebimento do correio eletrônico comunicando o deferimento da

antecipação da tutela recursal.Int. 

 

0555408-46.1998.403.6182 (98.0555408-2) - FAZENDA NACIONAL(Proc. 8 - SOLANGE NASI) X RADIO

SOCIEDADE MARCONI LTDA X DORIVAL MASCI DE ABREU(SP129630B - ROSANE ROSOLEN E

SP139471 - JAIME FRIDMAN)
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Intime-se a Executada do desarquivamento dos autos do AI n. 0039509-98.2009.403.0000 e 0045711-

38.2008.403.0000, conforme requerido, os quais permanecerão em secretaria pelo prazo de 10 (dez) dias.Após,

vista a Exequente, nos termos da decisão de fls. 633/637.Int.

 

0004288-84.1999.403.6182 (1999.61.82.004288-0) - FAZENDA NACIONAL(Proc. 375 - MARLY MILOCA

DA CAMARA GOUVEIA) X GAZETA MERCANTIL S/A X HELIO TAVARES LOPES DA SILVA X

HENRIQUE ALVES DE ARAUJO X LUIZ FERNANDO FERREIRA LEVY(SP083771 - ADILSON

PAODJUENAS E SP023450 - MARISA CYRELLO ROGGERO E SP110039 - SANDRA REGINA P.

CARVALHO DE LIMA) X EDITORA JB S/A X DOCAS S/A(SP174915 - MAURICIO CURY COTI E

SP151846 - FERNANDO GOMES DE SOUZA AYRES E RJ053484 - JOSE MAURICIO FERREIRA

MOURAO E RJ156431 - FELIPE CORREA ROCHA E RJ144373 - ROBERTO SELVA CARNEIRO

MONTEIRO FILHO E SP135089A - LEONARDO MUSSI DA SILVA) X JVCO PARTICIPACOES LTDA

Fls. 2357/2361: Nada a deferir quanto ao pedido de reconsideração formulado pela coexecutada DOCAS. A

questão da responsabilidade tributária já foi apreciada na decisão de fls. 1353/1355, da qual a coexecutada foi

intimada e ingressou com Agravo de Instrumento (autos n. 0004200-45.2011.4.03.0000).Cumpra-se a decisão de

fl. 2354.Int.

 

0006070-29.1999.403.6182 (1999.61.82.006070-4) - FAZENDA NACIONAL(Proc. 375 - MARLY MILOCA

DA CAMARA GOUVEIA) X CYCIAN IND/ DE PLASTICOS LTDA(SP052901 - RENATO DE LUIZI

JUNIOR)

Diante da decisão do E. Tribunal, nos autos do AI n. 0027458-16.2013.403.0000, que por ora afastou a penhora de

faturamento, uma vez que a Exequente não demonstrou o esgotamento das diligências para a localização de bes

penhoráveis, promova-se vista a Exequente, para requerer o que for de direito ao regular prosseguimento do

feito.Int.

 

0028379-44.1999.403.6182 (1999.61.82.028379-1) - FAZENDA NACIONAL(Proc. 375 - MARLY MILOCA

DA CAMARA GOUVEIA) X BRAS KOR TRADING IMP/ E EXP/ LTDA X KYOUNG AH CHO X AE

KYONG OH X HWAN OK KANG(SP139270B - LUIS CARLOS DE MOURA RAMOS)

Reordeno o feito.A responsabilização dos sócios da época do fato gerador pode ocorrer quando o motivo da

inclusão for a prática de atos com excesso de poderes ou infração de lei ou do contrato social.Quando a causa da

inclusão for a dissolução irregular da pessoa jurídica, a responsabilização de recair sobre os sócios que deram

causa a essa dissolução, lembrando que, em ambos os casos, sempre há necessidade de que tais sócios tenham

poderes de gerência.Assim, reconsidero a decisão de fl. 75, determinando a exclusão de AE KYONG OH,

KYOUNG AH CHO e HWAN OK KANG, do polo passivo desta execução.Expeça-se mandado de citação da

pessoa jurídica. Constatada a dissolução irregular da sociedade, defiro a inclusão de Oscar Jorge Peres, CPF

602.585.001-15, no polo passivo.Int.

 

0010010-26.2004.403.6182 (2004.61.82.010010-4) - INSS/FAZENDA(Proc. NEIDE COIMBRA MURTA DE

CASTRO) X VIP TRANSPORTES LTDA X PILAR GARCIA AZCUNAGA X LUIZ FERNANDO PEREZ

GARCIA X JOSE LUIZ PERES GARCIA X VICENTE PEREZ(SP147390 - EDSON ALMEIDA PINTO)

Cumpra-se a decisão de fl. 279, remetendo os autos ao SEDI.Após, antes de apreciar o pedido de fl. 291, intime-se

a Exequente a informar o valor do débito na data do depósito, ou seja, em outubro de 2012.Após, voltem

imediatamente conclusos.Int.

 

0015140-94.2004.403.6182 (2004.61.82.015140-9) - FAZENDA NACIONAL(Proc. 942 - SIMONE ANGHER)

X COMARES COMERCIAL LTDA X MARIA ALVES DOS SANTOS X MARCOS FRANCISCO

CIRQUEIRA X GIORGIO ALBERTO BERTALOT(SP261512 - KARINA CATHERINE ESPINA)

Cumpre reordenar o feito.Foi tentada a citação da Executada, por meio postal, a qual restou negativa (fl. 11). A

execução foi redirecionada em face de MARIA ALVES DOS SANTOS, MARCOS FRANCISCO CIRQUEIRA,

GIORGIO ALBERTO BERTALOT e JOVELINA DE MORAIS BERTALOT (fl. 27).A coexecutada JOVELINA

opôs embargos à execução (autos n. 2007.61.82.014341-4).Os embargos foram julgados procedentes,

reconhecendo a ilegitimidade passiva da embargante (fls. 79/82). O Tribunal manteve a decisão de 1ª instância

(fls. 152/154).De acordo com o v. acórdão :(...) não é relevante o fato de a recorrente fazer parte da sociedade e

deter poderes de gerência à época da constituição dos créditos tributários devidos, pois, como já mencionado, o

simples inadimplemento não configura infração legal.Assim, considerando que o simples inadimplemento não

configura infração legal, bem como que não foi comprovada a dissolução irregular da sociedade, o

redirecionamento deve ser revisto.Após ciência da Exequente, remetam-se os autos ao SEDI para exclusão de

MARIA ALVES DOS SANTOS, MARCOS FRANCISCO CIRQUEIRA e GIORGIO ALBERTO BERTALOT,

do polo passivo desta ação, bem como expeça-se o necessário para levantamento da penhora do imóvel de
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matrícula n. 8.959, junto ao Cartório de Registro de Imóveis de Peruíbe - SP.Intime-se.

 

0026715-31.2006.403.6182 (2006.61.82.026715-9) - FAZENDA NACIONAL(Proc. 1175 - LEONARDO

MARTINS VIEIRA) X AGUIA DOURADA COMERCIO DE VEICULOS PESADOS LTDA(SP253903 -

JOSUE ELISEU ANTONIASSI E SP275436 - CAMILA OLIVEIRA SANTIAGO)

Prejudicada a análise da Exceção apresentada, diante da desistência de fls. 270/271.Manifeste-se a Exequente, em

termos de prosseguimento.Int.

 

0002044-65.2011.403.6182 - FAZENDA NACIONAL(Proc. 1988 - MATHEUS CARNEIRO ASSUNCAO) X

ARLETTE MACHADO PALETTA - EPP(SP221666 - JÚLIO CÉSAR HAINE FERREIRA GUÍGUER DE

ARAÚJO)

Intime-se a Executada a regularizar sua representação processual, no prazo de 05 (cinco) dias. É direito do credor

recusar o bem oferecido à penhora, caso não esteja obedecida a ordem prevista no artigo 11 da Lei 6830/80. É

que, a própria LEF, no inciso II do artigo 15, prevê o direito da Fazenda à substituição dos bens penhorados,

sendo certo que, se pode exigir a substituição independentemente da ordem legal, pode também recusar quando

desobedecida essa ordem.Registre-se que o princípio da menor onerosidade não afasta o de que a execução se faz

no interesse do credor em ter seu crédito satisfeito.Assim, indefiro a penhora sobre os bens oferecidos a fls.

88/89.No mais, reconsidero a decisão de fl. 87 e mantenho a penhora de faturamento efetivada nestes

autos.Expeça-se mandado para intimação do depositário, para que apresente em Juízo as guias de recolhimento do

percentual do faturamento penhorado, conforme auto de penhora de fl. 79, acompanhadas de documentos que

comprovem o faturamento mensal da empresa Executada.Int.

 

0039825-24.2011.403.6182 - FAZENDA NACIONAL(Proc. 1988 - MATHEUS CARNEIRO ASSUNCAO) X

DAVID SEVERO DA SILVA - ME(SP136710 - ALEXANDRE MICELI A DE OLIVEIRA)

Fls. 149/150 e 157: O crédito tributário é indisponível, admitindo-se o parcelamento apenas nas condições

estabelecidas em lei específica, conforme arts. 141 e 155-A do CTN, facultando-se à executada pleitear o

parcelamento na esfera administrativa. Fls. 164/166: Tendo em vista que os valores bloqueados por meio do B

ACENJUD e os depositados espontâneamente pela Executada não são suficientes para garantir integralmente a

execução, por ora, intime-se a Exequente para indicar outros bens de propriedade da Executada, livres e

desembaraçados, para reforço ou substituição, informando sua localização e comprovando sua propriedade, no

prazo de 30 (trinta) dias. Esclareço que a conversão em renda ocorrerá oportunamente. O depósito é corrigido, de

forma que inexiste prejuízo. O Princípio da Economia Processual aconselha que a execução prossiga nos termos

determinados, pois outros valores poderão sofrer bloqueio ou advir de penhora e alienação de bens, possibilitando,

no futuro, um só ato de conversão em renda. Int.

 

0054538-04.2011.403.6182 - FAZENDA NACIONAL(Proc. 1988 - MATHEUS CARNEIRO ASSUNCAO) X

AGUINALDO BATAGLIAO(SP113808 - MARCELO MONTEIRO DOS SANTOS)

Os extratos apresentados pelo Executado (FLS. 93/95 e 96/101) não comprovam que o bloqueio efetivado pelo

BACENJUD recaiu nestas contas.Assim, intime-se o Executado a comprovar que o bloqueio (fl. 30) atingiu

valores das contas correntes indicadas.Após, voltem conclusos. Int.

 

0050199-31.2013.403.6182 - FAZENDA NACIONAL(Proc. FREDERICO DE SANTANA VIEIRA) X

ACUMULADORES AJAX LTDA.(SP115564 - SILVIA REGINA RODRIGUES)

Intime-se a Exequente a apresentar, no prazo de 10 (dez) dias, certidão atualizada da matrícula do imóvel

oferecido para penhora, uma vez que a cópia de fls. 23/45 está ilegível.Decorrido prazo, com ou sem

manifestação, voltem conclusos.Int.

 

EXECUCAO CONTRA A FAZENDA PUBLICA

0508833-53.1993.403.6182 (93.0508833-3) - FAZENDA NACIONAL(Proc. 8 - SOLANGE NASI) X

GERALDO DANIEL STEDILE JUNIOR(RS064834 - RICARDO DE OLIVEIRA SILVA FILHO E RS062120 -

RAFAEL CORREA DE BARROS BERTHOLD) X GERALDO DANIEL STEDILE JUNIOR X FAZENDA

NACIONAL

Intime-se GERALDO DANIEL S. JUNIOR para que informe o nome do beneficiário, o número da OAB e do

CPF e/ou CNPJ, bem como regularize a representação processual, caso necessário, juntando aos autos procuração

com poderes para dar e receber quitação, no prazo de 05 (cinco) dias, sob pena de arquivamento dos autos.Na

sequência, proceda a secretaria à consulta do nome do beneficiário e executado junto ao cadastro da Receita

Federal. Havendo divergência entre os dados do sistema processual e os da base de dados da Receita Federal, ou

em caso de ser necessária a inclusão do escritório de advogados, remetam-se os autos ao SEDI para retificação /
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inclusão de dados no sistema processual, em conformidade com os cadastros da Receita Federal.Regularizado,

expeça-se o competente Ofício Requisitório (RPV), no valor discriminado na fl. 65 (R$ 654,12, em

31/10/2013).Intime-se
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Expediente Nº 3217

 

EMBARGOS A EXECUCAO FISCAL

0031011-91.2009.403.6182 (2009.61.82.031011-0) - (DISTRIBUÍDO POR DEPENDÊNCIA AO PROCESSO

0054357-47.2004.403.6182 (2004.61.82.054357-9)) PARAMEDICA SOCIEDADE COOPERATIVA DE

TRABALHO DOS AUXILI(SP188635 - WELLINGTON JOSÉ AGOSTINHO) X FAZENDA

NACIONAL(Proc. 942 - SIMONE ANGHER)

Recebo o recurso de apelação interposto pela parte embargante no efeito devolutivo, determinando vista à parte

contrária, com base nos artigos 518 e 520, inciso V, ambos do CPC. Após, com ou sem resposta, encaminhem-se

os autos ao E. TRF da 03ª Região, com as cautelas legais.

 

0050026-75.2011.403.6182 - (DISTRIBUÍDO POR DEPENDÊNCIA AO PROCESSO 0001458-

96.2009.403.6182 (2009.61.82.001458-1)) ESPERIA PARTICIPACOES E EMPREENDIMENTOS

LTDA(SP131757 - JOSE RUBEN MARONE E SP182184 - FELIPE ZORZAN ALVES) X FAZENDA

NACIONAL(Proc. 1175 - LEONARDO MARTINS VIEIRA)

Recebo o recurso de apelação interposto pela parte embargada nos efeitos devolutivo e suspensivo, determinando

vista à parte contrária, de acordo com os artigos 518 e 520, caput, do CPC. Após, com ou sem resposta,

encaminhem-se os autos ao E. TRF da 03ª Região, com as cautelas legais.

 

0051063-06.2012.403.6182 - (DISTRIBUÍDO POR DEPENDÊNCIA AO PROCESSO 0064012-

96.2011.403.6182) WESTLB DO BRASIL PARTICIPACOES REPRESENTACOES E NEGOCIO(SP130928 -

CLAUDIO DE ABREU) X FAZENDA NACIONAL(Proc. 1988 - MATHEUS CARNEIRO ASSUNCAO)

Recebo o recurso de apelação interposto pela parte embargada nos efeitos devolutivo e suspensivo, determinando

vista à parte contrária, de acordo com os artigos 518 e 520, caput, do CPC. Após, com ou sem resposta,

encaminhem-se os autos ao E. TRF da 03ª Região, com as cautelas legais.

 

0012765-08.2013.403.6182 - (DISTRIBUÍDO POR DEPENDÊNCIA AO PROCESSO 0514430-

27.1998.403.6182 (98.0514430-5)) KEIPER DO BRASIL LTDA(SP299892 - GUILHERME DE ALMEIDA

COSTA E SP132233 - CRISTINA CEZAR BASTIANELLO) X FAZENDA NACIONAL(Proc. 148 - LIGIA

SCAFF VIANNA)

Recebo o recurso de apelação interposto pela parte embargante no efeito devolutivo, determinando vista à parte

contrária, com base nos artigos 518 e 520, inciso V, ambos do CPC. Após, com ou sem resposta, encaminhem-se

os autos ao E. TRF da 03ª Região, com as cautelas legais.

 

0017033-08.2013.403.6182 - (DISTRIBUÍDO POR DEPENDÊNCIA AO PROCESSO 0011942-

39.2010.403.6182) SOCIEDADE DE INSTRUCAO E BENEFICENCIA(SP124088 - CENISE GABRIEL

FERREIRA SALOMAO) X FAZENDA NACIONAL(Proc. 1988 - MATHEUS CARNEIRO ASSUNCAO)

Recebo o recurso de apelação interposto pela parte embargada nos efeitos devolutivo e suspensivo, determinando

vista à parte contrária, de acordo com os artigos 518 e 520, caput, do CPC. Após, com ou sem resposta,

encaminhem-se os autos ao E. TRF da 03ª Região, com as cautelas legais.

 

0030615-75.2013.403.6182 - (DISTRIBUÍDO POR DEPENDÊNCIA AO PROCESSO 0539094-

93.1996.403.6182 (96.0539094-9)) KEIPER DO BRASIL LTDA(SP094041 - MARCELO PEREIRA GOMARA)

X INSS/FAZENDA(Proc. 203 - RICARDO DA CUNHA MELLO)
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Recebo o recurso de apelação interposto pela parte embargante no efeito devolutivo, determinando vista à parte

contrária, com base nos artigos 518 e 520, inciso V, ambos do CPC. Após, com ou sem resposta, encaminhem-se

os autos ao E. TRF da 03ª Região, com as cautelas legais.

 

 

Expediente Nº 3218

 

EMBARGOS A EXECUCAO FISCAL

0011143-74.2002.403.6182 (2002.61.82.011143-9) - (DISTRIBUÍDO POR DEPENDÊNCIA AO PROCESSO

0062233-92.2000.403.6182 (2000.61.82.062233-4)) ESTAMPARIA SAO JOAO LTDA(SP096827 - GILSON

HIROSHI NAGANO) X INSS/FAZENDA(Proc. 400 - SUELI MAZZEI)

1. Considerando a devolução do mandado de constatação, reavaliação e intimação do leilão às fls. 124/127,

determino a alienação dos bens penhorados neste processo na 119ª Hasta Pública Unificada da Justiça Federal de

São Paulo, a ser realizado nas dependências do Fórum Federal Especializado das Execuções Fiscais, observando-

se todas as condições definidas em edital a ser expedido oportunamente pela Comissão de Hastas Públicas

Unificadas.2. Em consequência, designo o dia 25/03/2014, às 11:00 horas, para a primeira hasta e, se necessário, o

dia 08/04/2014, às 11:00 horas, para a segunda hasta. Intimem-se a parte executada e os demais interessados, nos

termos dos arts. 687, parágrafo 5º, e 698 do CPC.3. Após a realização dos leilões, sendo negativo o resultado da

hasta, suspendo o curso da execução, arquivando-se os autos, nos termos do art. 40 da Lei n. 6.830/80. 4. Intime-

se. 

 

EXECUCAO FISCAL

0522626-88.1995.403.6182 (95.0522626-8) - FAZENDA NACIONAL(Proc. 142 - MARIA KORCZAGIN) X

S/A INDUSTRIAS REUNIDAS F MATARAZZO(SP228863 - FÁBIO MASSAYUKI OSHIRO E SP141946 -

ALEXANDRE NASRALLAH)

1. Considerando a devolução do mandado de constatação, reavaliação e intimação do leilão às fls. 1392/1394;

considerando, ainda, que os embargos opostos a esta execução fiscal foram julgados extintos, homologando a

desistênciada ação, com sentença transitada em julgado, conforme fls. 778/779, determino a alienação dos bens

penhorados neste processo na 119ª Hasta Pública Unificada da Justiça Federal de São Paulo, a ser realizado nas

dependências do Fórum Federal Especializado das Execuções Fiscais, observando-se todas as condições definidas

em edital a ser expedido oportunamente pela Comissão de Hastas Públicas Unificadas. .2. Em consequência,

designo o dia 25/03/2014, às 11:00 horas, para a primeira hasta e, se necessário, o dia 08/04/2014, às 11:00 horas,

para a segunda hasta. Intimem-se a parte executada e os demais interessados, nos termos dos arts. 687, parágrafo

5º, e 698 do CPC.3. Após a realização dos leilões, sendo negativo o resultado da hasta, suspendo o curso da

execução, arquivando-se os autos, nos termos do art. 40 da Lei n. 6.830/80. 4. Intime-se.

 

0001124-14.1999.403.6182 (1999.61.82.001124-9) - INSS/FAZENDA(Proc. 657 - BENTO ADEODATO

PORTO) X FEBASP S/C(SP212532 - ELIESER DUARTE DE SOUZA)

1. Considerando a devolução do mandado de constatação, reavaliação e intimação do leilão às fls. 307/309;

considerando, ainda, que os embargos opostos a esta execução fiscal aguardam julgamento do recurso no TRF-3ª

Região (fls. 358/361), determino a alienação dos bens penhorados neste processo, conforme requerido pelo

Exequente, às fls. 299; na 119ª Hasta Pública Unificada da Justiça Federal de São Paulo, a ser realizado nas

dependências do Fórum Federal Especializado das Execuções Fiscais, observando-se todas as condições definidas

em edital a ser expedido oportunamente pela Comissão de Hastas Públicas Unificadas. 2. Em consequência,

designo o dia 25/03/2014, às 11:00 horas, para a primeira hasta e, se necessário, o dia 08/04/2014, às 11:00 horas,

para a segunda hasta. Intimem-se a parte executada e os demais interessados, nos termos dos arts. 687, parágrafo

5º, e 698 do CPC.3. Após a realização dos leilões, sendo negativo o resultado da hasta, suspendo o curso da

execução, arquivando-se os autos, nos termos do art. 40 da Lei n. 6.830/80. 4. Intime-se.

 

0064336-72.2000.403.6182 (2000.61.82.064336-2) - FAZENDA NACIONAL/CEF(Proc. 755 - NILTON

CICERO DE VASCONCELOS) X FERREIRA E MACHADO S/C LTDA(SP159217 - ROBERTA NEGRÃO

DE CAMARGO) X CLEUZA COELHO MACHADO X NILZA SILVA FERREIRA(SP159217 - ROBERTA

NEGRÃO DE CAMARGO)

Fls. 153/159: Deixo de conhecer da exceção de pré-executividade oposta pela executada, uma vez que a matéria

foi objeto de embargos à execução já rejeitados, com seguimento negado à apelação interposta, já transitada em

julgado (fls. 125/132). Logo, a matéria se encontra acobertada pela coisa julgada, não sendo mais passível de

discussão.Prossiga-se nos termos da decisão de fl. 136.P.I.
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Expediente Nº 1134

 

EMBARGOS A EXECUCAO FISCAL

0032175-38.2002.403.6182 (2002.61.82.032175-6) - (DISTRIBUÍDO POR DEPENDÊNCIA AO PROCESSO

0536135-81.1998.403.6182 (98.0536135-7)) CACULA DE PNEUS COM/ IMP/ E EXP/ LTDA(SP013857 -

CARLOS ALVES GOMES E SP117750 - PAULO AUGUSTO ROSA GOMES) X FAZENDA

NACIONAL(Proc. 148 - LIGIA SCAFF VIANNA)

Vistos etc.Trata-se de embargos à execução fiscal nº 2002.61.82.032175-6, ajuizados em 26/7/2002, em que a

embargante pretende a desconstituição do título executivo, CDA nº 80 6 97 008814-00, referente a débitos de

FINSOCIAL/COFINS (exercício 1995), no valor de R$ 16.115,66, para 26 de janeiro de 1998.Na inicial, a

embargante alega que obteve, perante o Egrégio Tribunal Regional Federal da Terceira Região, provimento

jurisdicional contra a cobrança de FINSOCIAL em percentual superior a 0,5%, o que oportunizou a compensação

com créditos relativos à COFINS.Aponta para a necessidade da realização de perícia contábil, com vistas à

apuração dos valores em epígrafe.Em sua impugnação, a embargada ressaltou que o pedido de compensação não

pode ser analisado nos embargos à execução fiscal, nos termos do artigo 16 da LEF, haja vista ser necessária

dilação probatória.Aduz, outrossim, que a decisão proferida na via administrativa foi desfavorável à embargante,

uma vez que os pagamentos efetuados em 09.6.1995 e 10.7.1995 foram devidamente imputados, a par de afirmar

que o aludido título executivo goza da presunção de liquidez e certeza (fls. 33/40).O pedido de prova pericial foi

deferido (fl. 56), decisão que foi desafiada pelo Agravo de Instrumento n 2005.03.00.000954-0, provido pelo

Egrégio Tribunal Regional Federal da Terceira Região em 21.8.2008.A parte embargante apresentou quesitos (fls.

54/5), deixando a Fazenda Nacional, entretanto, de apresentá-los (fl. 79).O expert apresentou o Laudo de fls.

97/111, anexando os documentos de fls. 112/301.A parte embargante manifestou-se quanto ao laudo pericial (fls.

306/08), deixando a embargada de fazê-lo, nada obstante oportunizada a vista (fl. 316).É o relatório.

Decido.FUNDAMENTAÇÃOA embargante trouxe aos autos o acórdão, proferido pela 4ª Turma do Tribunal

Regional Federal da 3ª Região (fls. 17/21) - transitado em julgado - contra a cobrança de FINSOCIAL em

percentual superior a 0,5%, o que viabilizou a compensação com créditos relativos a COFINS.De um lado, deve-

se salientar que não cabe em sede de embargos a execução a apuração de créditos que se deseja compensar,

conforme expressamente disposto no 3º do art. 16 da Lei nº 6.830/80.Para a admissão da análise de compensação,

em sede de embargos à execução, é mister que, além de comprovação da autorização específica e transitada em

julgado neste sentido, provas suficientemente robustas e idôneas para permitir a conferência pelo Juízo, ou mesmo

análise pericial, como é o caso dos autos.In casu, cuida-se de embargos à execução fiscal em que ao representante

da Fazenda Pública foi dada vista, para manifestação sobre o laudo elaborado pelo perito judicial, tendo a

embargada deixado de se manifestar (f. 316).Nos casos em que demandam avaliação técnica específica, pode o

Magistrado utilizar-se dos posicionamentos elaborados por expert, cujas manifestações revestem-se de presunção

juris tantum.Neste sentido:PROCESSUAL CIVIL. TRIBUTÁRIO. EMBARGOS À EXECUÇÃO FISCAL. CDA.

PRESUNÇÃO DE LIQUIDEZ E CERTEZA NÃO ILIDIDA. REVISÃO DO ENTENDIMENTO. PRETENSÃO

DE REEXAME DE PROVAS. SÚMULA 7/STJ. DIVERGÊNCIA JURISPRUDENCIAL NÃO CONHECIDA.

MULTA APLICADA E REVOGAÇÃO DE DISPOSITIVO LEGAL. FUNDAMENTO DO ACÓRDÃO

INATACADO. SÚMULA 283/STF.1. Não cabe falar em ofensa ao art. 535 do Código de Processo Civil quando

o Tribunal de origem pronuncia-se de forma clara e suficiente sobre a questão colocada nos autos.2. O Tribunal de

origem, com base na situação fática do caso, assentou que a agravante não fez prova a embasar a alegação de

nulidade da CDA, e que o valor da execução fixado nos embargos baseou-se em laudo pericial produzido nos

autos.3. Insuscetível de revisão o referido entendimento, nesta via recursal, por demandar o revolvimento do

arcabouço probatório dos autos, o que é obstado pela Súmula 7/STJ.4. A incidência da referida súmula impede o

exame de dissídio jurisprudencial, uma vez que falta identidade entre os paradigmas apresentados e os

fundamentos do acórdão, tendo em vista a situação fática do caso, com base na qual a Corte de origem deu

solução à causa.5. Verifica-se que a parte não infirmou relevante fundamento do acórdão recorrido, fato que atrai

a aplicação da Súmula 283/STF, in verbis: É inadmissível o recurso extraordinário, quando a decisão recorrida

assenta em mais de um fundamento suficiente e o recurso não abrange todos eles.Agravo regimental

improvido.(AgRg no AREsp 300.344/AL, Rel. Ministro HUMBERTO MARTINS, SEGUNDA TURMA, julgado

em 20/08/2013, DJe 30/08/2013)PROCESSUAL CIVIL E TRIBUTÁRIO. ICMS. REGULARIDADE DAS
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NOTAS FISCAIS ACOSTADAS E LANÇADAS NO LIVRO DE REGISTRO DE ENTRADA DE

MERCADORIAS. PRETENSÃO DE AFASTAMENTO DA DECLARAÇÃO DE INIDONEIDADE

AVERIGUADA PELA CORTE DE ORIGEM. IMPOSSIBILIDADE. SÚMULA 7/STJ.1. Defende a agravante

que os Livros de Registro de Saída apresentados não possuem vício de inidoneidade e estão aptos a comprovar a

efetividade das operações e a legalidade dos créditos de ICMS lançados pela empresa nos meses de fevereiro e

março de 1996.2. O Tribunal de origem, ao dar parcial provimento ao apelo da empresa para reconhecer que

apenas parte do valor lançado pelo Estado do Paraná deverá ser excluído da execução, dirimiu a controvérsia a

partir de argumentos de natureza eminentemente fática, pautando-se nos documentos e laudo pericial presentes no

autos.3. Impossível a verificação, nessa instância recursal, se o Tribunal a quo pautou sua decisão na análise de

documentos que não são objeto da Execução Fiscal e dos Embargos à Execução; se alterou o lançamento

tributário no auto de infração n. 6157943-5, acrescentando créditos que foram anteriormente excluídos pela

autoridade administrativa quando do julgamento do processo administrativo fiscal correspondente; e se os Livros

de Registro de Saída apresentados pela Recorrente teriam algum vício de inidoneidade.4. A pretensão de simples

reexame de provas, além de escapar da função constitucional deste Tribunal, encontra óbice na Súmula 7 do STJ,

cuja incidência é induvidosa no caso sob exame.5. O acórdão prolatado em sede de recurso ordinário em mandado

de segurança não se presta como julgado paradigma à demonstração do dissídio pretoriano, a que se referem os

arts. 546, I, do CPC e 266 do RISTJ.Agravo regimental improvido.(AgRg no REsp 1320183/PR, Rel. Ministro

HUMBERTO MARTINS, SEGUNDA TURMA, julgado em 07/05/2013, DJe 16/05/2013)Do Laudo Pericial

encartado às fls. 97/111, infere-se que: Após a análise dos DARFs do período de outubro de 1989 a outubro de

1991, das cópias reprográficas das DCTFs no período de janeiro de 1991 a dezembro de 1991 e maio de 1995 a

junho de 1995, das cópias reprográficas dos Mandados de Segurança, dos documentos e planilhas anexados aos

autos, bem como nos demonstrativos estruturados para essa finalidade, conclui-se que: A Embargante obteve

concessão liminar em Mandado de Segurança para compensar os valores excedentes a 0,5% (meio por cento)

recolhidos através dos DARFs do FINSOCIAL. Tendo como base os DARFs recolhidos do FINSOCIAL no

períodos de outubro de 1989 a outubro de 1991, a Embargante procedeu aos cálculos do saldo credor que

totalizaram corretamente o montante de 81.035,32 UFIRs. As compensações foram realizadas pela Embargante

com os valores devidos a título de COFINS no período de novembro a dezembro de 1991, janeiro a abril de 1992

e maio a junho de 1995. Realizadas as compensações, e, considerando a apuração demonstrada no Anexo III

elaborado pela perícia, foi possível verificar que a Embargante ultrapassou o montante apurado a título do saldo

credor, restando um saldo devedor, em favor da Embargada, a ser pago pela Embargante no montante de 3.853,46

UFIRs.Desse modo, revestindo-se o laudo apresentado pelo expert em peça probatória técnica, deve ser acolhido

na formação do livre convencimento do Magistrado para o deslinde da causa, considerando que se trata de terceiro

sem interesse no objeto da lide.Ademais, a Fazenda não ventilou qualquer elemento jurídico capaz de afastar ou

limitar a aplicação da peça técnica apresentada pelo perito. Apesar de intimada, permaneceu em silêncio

quedando-se inerte em refutar as conclusões periciais.Desse modo, constata-se a paridade e conformidade dos

documentos apresentados para fins de compensação, com a ressalva apontada pelo expert, devendo a execução

fiscal prosseguir pelo montante de 3.853,46 UFIRs. DISPOSITIVOAnte o exposto, JULGO PARCIALMENTE

PROCEDENTES os presentes embargos à execução fiscal, com resolução de mérito, nos termos do artigo 269,

inciso I, do Código de Processo Civil.Deixo de condenar a embargante ao pagamento de honorários advocatícios

por força do encargo legal do Decreto-lei 1.025/69.Sem custas por força do art. 7º da Lei 9.289/96.Traslade-se

cópia desta sentença, para os autos da execução fiscal nº 98.0536135-7.Após o trânsito em julgado, remetam-se os

autos ao arquivo; observadas as cautelas de estilo.Registre-se. Publique-se. Intimem-se.

 

0020442-26.2012.403.6182 - (DISTRIBUÍDO POR DEPENDÊNCIA AO PROCESSO 0032360-

37.2006.403.6182 (2006.61.82.032360-6)) CAMACAM INDUSTRIAL LTDA(SP174995 - FABIO PEUCCI

ALVES) X FAZENDA NACIONAL(SP028239 - WALTER GAMEIRO)

Vistos etc.Trata-se de embargos à execução fiscal nº 2006.61.82.032360-6, ajuizados em 12/03/2012, em que a

embargante pretende a desconstituição do título executivo CDA nº 80 2 06 005293-45, referentes a débitos de

IRPJ.Na inicial de fls. 02/12 o embargante afirma que o débito está prescrito. Alega que o título executivo reveste-

se de certeza, liquidez e exigibilidade e que o processo de execução não admite dilação probatória. Alega que a

multa aplicada tem caráter confiscatório. Os embargos foram recebidos com efeito suspensivo (fl. 32).Em sua

impugnação, às fls. 34/38, a embargada afirma que não ocorreu a prescrição do crédito tributário. Defende a

legalidade da multa aplicada. Requer os embargos sejam julgados improcedentes.Diante da alegação de

substabelecimento de poderes pelo patrono, foi proferido despacho para regularização da representação

processual, apresentando Instrumento de Mandato original nestes autos. A determinação não foi cumprida. Consta

procuração, anexa à petição inicial (fl. 13).É o relatório. Decido. A ausência de representação processual enseja a

extinção dos autos, sem resolução do mérito. Entretanto, a simples alegação de substabelecimento não é suficiente

para desconstituir os poderes da procuração, cujo patrono não renunciou expressamente ao mandato. Sendo assim,

passo ao julgamento da lide. 1- Prescrição Na hipótese de tributos sujeitos ao lançamento por homologação, o

Superior Tribunal de Justiça firmou entendimento de que a constituição definitiva do crédito tributário ocorre com

DIÁRIO ELETRÔNICO DA JUSTIÇA FEDERAL DA 3ª REGIÃO     Data de Divulgação: 28/02/2014     307/541



a entrega da declaração de contribuições e tributos federais - DCTF, conforme disposto na Súmula 436.O prazo

prescricional conta-se do dia posterior a data estipulada como vencimento para o pagamento da obrigação

tributária declarada e não paga. (REsp 1120295/SP, Rel. Ministro Luiz Fux, Primeira Seção, julgado em

12/5/2010, DJe 21/5/2010).Segundo o artigo 174 do CTN a ação para a cobrança do crédito tributário prescreve

em cinco anos, contados da data de sua constituição definitiva. Quando há processo administrativo, o início da

contagem da prescrição é a data da notificação da decisão definitiva. O processo administrativo suspende o prazo

prescricional, por estar suspensa a exigibilidade do crédito, conforme artigo 151, III, CTN. Esse é o entendimento

da jurisprudência: PROCESSUAL CIVIL E TRIBUTÁRIO. EMBARGOS À EXECUÇÃO FISCAL.

FINSOCIAL - LEGITIMIDADE DA COBRANÇA. AUTO DE INFRAÇÃO - PROCEDIMENTO

ADMINISTRATIVO - DECADÊNCIA NÃO CONFIGURADA. PRESCRIÇÃO AFASTADA. PRESCRIÇÃO

INTERCORRENTE EM FACE DO SÓCIO - INOCORRÊNCIA. PAGAMENTO - AUSÊNCIA DE

COMPROVAÇÃO. LEI 11.457/07 - NÃO INCIDÊNCIA. 1. Constitucionalidade da cobrança do referido do

FINSOCIAL referente à nov/91 a mar/92 (RE-AgR 103462, MOREIRA ALVES, STF). 2. O crédito tributário em

cobro foi constituído por auto de infração com notificação pessoal do contribuinte em 17/06/1993. Analisando o

processo administrativo acostado aos autos, é possível concluir que o contribuinte impugnou o lançamento de

ofício e o crédito foi definitivamente constituído em 23/10/2000 (fls. 142), quando foi notificado do resultado

final de sua insurgência administrativa, tendo sido lavrado o respectivo termo de perempção em 10/08/2001 (fls.

144). 3. Nos termos do inciso I do art. 173 do CTN, o prazo de decadência de cinco anos deve ser contado a partir

do primeiro dia do exercício seguinte àquele em que o lançamento poderia ter sido efetuado. 4. No caso em tela, a

cobrança do FINSOCIAL se refere ao período de apuração de 1991 e 1992, ao passo que a notificação do Auto de

Infração ao devedor ocorreu em 17/06/1993, de acordo com a CDA acostada às fls. 38/42. Dessa forma, o

lançamento do crédito em questão foi efetuado dentro do prazo previsto no artigo 173, inciso I, do CTN, não

havendo que se falar em decadência. 5. Note-se que com a notificação do auto de infração consuma-se o

lançamento tributário. Após efetuado este ato, o crédito tributário já existe, não mais se cogitando em decadência.

Importante asseverar que a inscrição do crédito na dívida ativa é mera providência burocrática, sem força para

marcar qualquer termo, seja ele decadencial ou prescricional, conforme já decidiu o E. STJ (REsp 605.037/MG,

Rel. Min. Eliana Calmon, DJ 07.06.2004). 6. Assentou o E. STJ que o Código Tributário Nacional estabelece três

fases inconfundíveis: a que vai até a notificação do lançamento ao sujeito passivo, em que corre prazo de

decadência (art. 173, I e II); a que se estende da notificação do lançamento até a solução do processo

administrativo, em que não correm nem prazo de decadência, nem de prescrição, por estar suspensa a

exigibilidade do crédito (art. 151, III); a que começa na data da solução final do processo administrativo, quando

corre prazo de prescrição da ação judicial da fazenda (art. 174) (RE 95365/MG, Rel. Ministro Décio Miranda, in

DJ 03.12.81). (REsp nº 190092/SP). 7. Enquanto não for decidido o recurso interposto no âmbito administrativo

ou no período que medeia a notificação do auto de infração e o 31º dia seguinte (nos casos em que o contribuinte

não procure impugnar o débito) não mais corre prazo de decadência, uma vez que encerrada a atividade

administrativa de constituição do crédito, e ainda não se iniciou a fluência do prazo de prescrição, conforme

entendimento sufragado pelo E. STJ. Nesse sentido: RESP 199700306240, CASTRO MEIRA - SEGUNDA

TURMA, DJ DATA:13/06/2005 PG:00216; RESP 200800880934, LUIZ FUX - PRIMEIRA TURMA, DJE

DATA:15/12/2008; AGRESP 200400650959, JOSÉ DELGADO - PRIMEIRA TURMA, DJ DATA:13/12/2004

PG:00254; AGRESP 200200860089.Antes da LC 118/2005 a interrupção do prazo prescricional se dava com a

citação do devedor, e aplicando-se o disposto na Súmula nº 106 do STJ, bem como, a interpretação dada pelo STJ

ao disposto no artigo 174, parágrafo único, do CTN, c.c. o artigo 219, 1º do CPC, o marco interruptivo atinente à

citação do executado retroage à data do ajuizamento do feito executivo. 2- Dos Débitos presentes nesta açãoO

débito discutido nos presentes autos refere-se ao exercício fiscal de 04/01/1999 a 01/11/2004, tendo sido inscrito

em dívida ativa em 22/05/2006, com conseqüente ajuizamento em 29/06/2006.No presente caso, a citação da

pessoa jurídica ocorreu em 22/09/2006. Considerando a existência de adesão a parcelamento, a constituição

definitiva dos créditos ocorre nesta data, ou seja, em 25/04/2001 (fls. 40/47). Durante o período de parcelamento,

26/04/2001 a 07/06/2004, considera-se suspensa a prescrição. Feitas estas considerações, concluo que não houve

prescrição do crédito tributário, visto que entre 07/06/2004 e 22/09/2006 não ocorreu período superior a cinco

anos.3- Nulidade da CDAConforme informado pela exeqüente a constituição do crédito deu-se a partir de

declaração (DCTF) da própria contribuinte, conforme consta da CDA.A liquidez e certeza da CDA é presumida,

cabendo à embargante o ônus de ilidir essa presunção mediante prova inequívoca (art. 3º da Lei 6.830/80).Ausente

tal prova, impossível considerar ilegítima a cobrança.Nesse sentido, confira-se a jurisprudência:Ementa:

PROCESSUAL CIVIL. EXECUÇÃO FISCAL. TÍTULO EXEQÜÍVEL. CERTIDÃO DA DÍVIDA ATIVA.

FORMALIDADES EXTRÍNSECAS. FUNDAMENTAÇÃO LEGAL (ART. 2º, 5º, III, DA LEI 6.830/80).

NULIDADE INEXISTENTE. RECURSO ESPECIAL IMPROVIDO.1 - Constata-se que foi discriminada toda a

legislação embasadora da cobrança do débito fiscal destacado, sendo consignados as leis, os artigos, incisos,

parágrafos e alíneas satisfatoriamente, permitindo, com absoluta precisão, satisfazer a exigência do art. 2º, 5º, III,

da Lei de Execuções Fiscais, o qual reclama que o Termo de Inscrição de Dívida Ativa deverá conter: a origem, a

natureza e o fundamento legal ou contratual da dívida.2 - O fato de haver sido especificado o fundamento legal do
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débito através da indicação precisa dos preceitos legais aplicáveis não induz, absolutamente, em sua nulidade,

como pretende a recorrente. A sua ausência, sim, implicaria a nulidade da CDA.3 - Recurso especial conhecido,

mas improvido. (STJ, 1a Turma, Rel. Min. José Delgado, RESP nº 202587, Proc. Nº 19990007860/RS, DJ de

02/08/1999, p.156, v.u.) Assim, a CDA atende a todos os requisitos do art. 2º, 5º e 6º, da Lei nº 6.830/80 e art.

202, II, do CTN. 4- Da Multa Aplicada A Fazenda Nacional não praticou qualquer abuso ao fixar a multa de mora

no percentual de 20% (vinte por cento), conforme da cópia da certidão da dívida ativa apresentada pela

embargante. O artigo 2º da Lei nº 6.830/80, em seu 5º indicou expressamente que a dívida ativa engloba o valor

do crédito atualizado, juros, multa de mora e demais encargos. Isso porque os mencionados institutos possuem

natureza jurídica diversa, quais sejam: a correção monetária objetiva recompor o valor originário defasado pela

inflação; a multa moratória é verdadeira sanção constituída pela demora no pagamento do tributo; os juros de

mora visam remunerar as quantias indevidamente retidas pelo contribuinte e também inibem a eternização da

dívida; e, finalmente, os demais encargos alcançam as multas contratuais e o encargo previsto no Decreto-lei nº

1.025/69. Cumpre asseverar que a matéria já se encontrava sumulada pelo extinto Tribunal Federal de Recursos:

Súmula nº 209. Nas execuções fiscais da Fazenda Nacional, é legítima a cobrança cumulativa dos juros de mora e

multa moratória. Destarte, perfeitamente possível a cobrança cumulativa da multa moratória e dos juros de mora.

Ao deixar de recolher os tributos, o contribuinte obriga o Estado a tomar empréstimo no mercado financeiro,

pagando as taxas ali praticadas. Nesse caso, é justo que, como medida tendente a sancionar a mora e a ressarcir os

cofres públicos do prejuízo causado pelo devedor que não cumpre sua obrigação, a Fazenda possa cobrar dele

exatamente o mesmo valor pago para obter os recursos correspondentes. Daí, portanto, o cabimento dos juros de

mora.Na mesma medida, a multa, que é uma penalidade, diferente dos juros de mora:Regina Helena Costa

leciona: Os juros de mora pelo atraso no pagamento do tributo devido são devidos seja qual for o motivo

determinante da falta, cláusula que significa ser irrelevante se o sujeito passivo agiu ou não com culpa. Visam

remunerar o credor pelo fato de estar recebendo seu crédito a destempo, não se confundindo com a sanção

decorrente de tal inadimplemento (grifo nosso) , in Curso de Direito Tributário - Constituição e Código Tributário

Nacional, Saraiva, SP, 2009, pag. 250.A incidência de multa de mora aos créditos tributários obedece à

regulamentação fixada na legislação específica (artigo 84, inciso II, da Lei nº 8.981/95, artigo 61 da Lei nº

9.430/96, entre outros dispositivos legais) e prevista no Código Tributário Nacional (artigo 97, inciso V).A

exigibilidade da CDA em virtude da cobrança cumulativa de juros e multa de mora é possível, pois os dois

acréscimos possuem finalidades diversas, têm sua incidência prevista no Código Tributário Nacional (artigo 161)

e estão fixados na legislação tributária, devidamente mencionada na CDA.Assevero, ainda, que os juros de mora

devem ser calculados sobre o valor do principal corrigido monetariamente, tendo em vista que tal procedimento

não constitui majoração do tributo, conforme disposto no art. 97, 2º, do CTN. Ao revés, trata-se de remuneração

das quantias que permaneceram em poder do contribuinte além do prazo estipulado em lei para o pagamento. Da

mesma forma, as verbas acessórias também devem ser corrigidas monetariamente, sob pena de se tornarem

irrisórias, uma vez que são fixadas em percentuais sobre o valor originário da obrigação tributária.

DISPOSITIVOAnte o exposto, JULGO IMPROCEDENTES os presentes embargos à execução fiscal, com

resolução de mérito, nos termos do artigo 269, inciso I, do Código de Processo Civil, para declarar a validade do

crédito tributário, referente à CDA 80 2 06 005293-45.Sem custas por força do art. 7º da Lei 9.289/96.Deixo de

condenar a embargante ao pagamento de honorários advocatícios por força do encargo legal do Decreto lei

1.025/69.Traslade-se cópia desta sentença, para os autos da execução fiscal nº 2006.61.82.032360-6.Após o

trânsito em julgado, remetam-se os autos ao arquivo; observadas as cautelas de estilo.Registre-se. Publique-se.

Intimem-se.

 

0044658-17.2013.403.6182 - (DISTRIBUÍDO POR DEPENDÊNCIA AO PROCESSO 0017871-

48.2013.403.6182) BANCO SANTANDER (BRASIL) S.A.(SP124071 - LUIZ EDUARDO DE CASTILHO

GIROTTO E SP304058 - DIEGO MONNERAT CRUZ CHAVES) X FAZENDA NACIONAL(Proc. 1828 -

MARINA TOMAZ KATALINIC DUTRA)

Diante do requerimento do Embargante de desistência da ação, renunciando ao direito em que se funda a ação (fl.

2416), JULGO EXTINTO o presente feito, com julgamento de mérito, nos termos do artigo 269, V do Código de

Processo Civil. Arquivem-se os autos, com as cautelas legais. Registre-se. Publique-se. Intime-se. 

 

EXECUCAO FISCAL

0043177-25.1990.403.6182 (90.0043177-8) - FAZENDA NACIONAL(Proc. 7 - MARIA LUCIA PERRONI) X

SUPERSOM S/A DISCOS VIRGENS ELETRONICA EQUIP DE SOM X ELIAS ATRA FILHO X

GUILHERME BARBIERI(SP152600 - EVERALDO LEITAO DE OLIVEIRA)

Vistos etc.Trata-se de execução fiscal em que se pretende a cobrança do título executivo relativo a CDA nº 80 2

88 001320-37.O despacho que determinou a citação do executado em 21/01/1991 foi cumprido via postal,

conforme aviso de recebimento de fl. 13.Expedido Mandado para penhora sobre bens da empresa executada, que

resultou em diligência negativa (fl. 17), foi deferida a inclusão dos responsáveis tributários no pólo passivo da

execução.Entretanto, as diligências na tentativa de citação e penhora sobre bens dos responsáveis, igualmente
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restaram infrutíferas. Sendo assim, a execução fiscal foi suspensa com fulcro no artigo 40, caput da Lei 6830/80.

Após intimação pessoal da exeqüente os autos foram remetidos ao arquivo em 25/04/2000 (fl. 43).A executada

requereu o desarquivamento dos autos em 01/08/2013, para análise (fl. 44). Instada a se manifestar sobre a

ocorrência de prescrição (fl. 50), a exeqüente informou que não foram encontradas causas suspensivas ou

interruptivas do prazo prescricional e requereu a extinção da execução (fl.51/53).É o breve relatório.

Decido.Compulsando os autos, verifica-se que estes foram remetidos ao arquivo por sobrestamento em

25/04/2000, tendo de lá retornado em 11/10/2013. Conforme certidão de fl. 43 a exeqüente foi intimada

pessoalmente da decisão.Atendendo à disposição contida no parágrafo 4º do artigo 40 da Lei 6.830/80, a

exequente intimada, manifestou-se às fls.51/53.Tendo em vista que a ação para cobrança do crédito tributário

prescreve em cinco anos, nos termos do artigo 174 do CTN e considerando que transcorreu prazo superior a 05

(cinco) anos de 25/04/2000 a 11/10/2013, sem que a exequente praticasse qualquer ato no processo em relação à

empresa executada, considera-se ocorrido a prescrição intercorrente, com fulcro no artigo 40 da Lei

6.830/80.Deixo de condenar a exequente ao pagamento de honorários advocatícios, tendo em vista que esta não

deu causa ao reconhecimento da prescrição, vez que na data da propositura do feito os débitos eram exigíveis,

sendo certo que o processo ficou paralisado por tempo suficiente para o reconhecimento da prescrição

intercorrente em virtude da não-localização da executada.Posto isto, declaro que os débitos referentes a CDA nº

80 2 88 001320-37, foram atingidos pela prescrição intercorrente e JULGO EXTINTA a presente execução fiscal

nos termos do artigo 269, IV, do Código de Processo Civil.Custas indevidas, nos termos do artigo 4º da Lei

9.289/96.Após o trânsito em julgado, remetam-se os autos ao arquivo.Publique-se. Registre-se. Intimem-se.

 

0537022-36.1996.403.6182 (96.0537022-0) - CONSELHO REGIONAL DE PSICOLOGIA(Proc. 387 - SYLVIA

HELENA TERRA) X MIRIAN MEZHER SILVA PUGLIESE

Vistos em sentença.A requerimento do exequente, JULGO EXTINTA A PRESENTE EXECUÇÃO, em face do

pagamento do débito e nos termos do art. 794, inciso I do C.P.C.. Proceda-se ao levantamento de penhora e/ou

expedição de Alvará de Levantamento, se houver, oficiando-se, se necessário.Custas, parcialmente recolhidas.

Dispensado o recolhimento da diferença, por ser o seu valor consolidado igual ou inferior a R$1.000,00 (um mil

reais), nos termos do artigo 1º, inciso I, da Portaria MF nº 75/2012.Arquivem-se os autos, dando-se baixa na

distribuição.Publique-se. Registre-se. Intime-se.

 

0504236-02.1997.403.6182 (97.0504236-5) - CONSELHO REGIONAL DE MEDICINA DO ESTADO DE SAO

PAULO - CREMESP(Proc. 476 - BELFORT PERES MARQUES E Proc. 480 - ADRIANA T M BRISOLLA

PEZOTTI) X DIAGNOSTICOS ULTRASSONOGRAFICOS SC LTDA

Vistos em sentença.A requerimento da exeqüente, JULGO EXTINTA A EXECUÇÃO, sem resolução do mérito,

com fundamento no art. 26 da Lei 6830/80. Proceda-se ao levantamento de penhora e/ou expedição de Alvará de

Levantamento, se houver, ficando o depositário liberado de seu encargo.Após o trânsito em julgado, arquivem-se

os autos.Publique-se. Registre-se. Intime-se.

 

0505200-92.1997.403.6182 (97.0505200-0) - CONSELHO REGIONAL DE MEDICINA DO ESTADO DE SAO

PAULO - CREMESP(Proc. 476 - BELFORT PERES MARQUES E Proc. 480 - ADRIANA T M BRISOLLA

PEZOTTI) X SEMESGO SERVICO MEDICO ESPECIALIZADO EM GINECOLOGIA E OBSTET

Vistos em sentença.A requerimento da exeqüente, JULGO EXTINTA A EXECUÇÃO, sem resolução do mérito,

com fundamento no art. 26 da Lei 6830/80. Proceda-se ao levantamento de penhora e/ou expedição de Alvará de

Levantamento, se houver, ficando o depositário liberado de seu encargo.Após o trânsito em julgado, arquivem-se

os autos.Publique-se. Registre-se. Intime-se.

 

0505355-95.1997.403.6182 (97.0505355-3) - CONSELHO REGIONAL DE MEDICINA DO ESTADO DE SAO

PAULO - CREMESP(Proc. 476 - BELFORT PERES MARQUES E Proc. 480 - ADRIANA T M BRISOLLA

PEZOTTI) X BUSSADE CENTRO DE ESTETICA E MEDICINA NATURAL S/C LTDA

Vistos em sentença. A requerimento da exeqüente, JULGO EXTINTA A EXECUÇÃO, sem resolução do mérito,

com fundamento no art. 26 da Lei 6830/80. Proceda-se ao levantamento de penhora e/ou expedição de Alvará de

Levantamento, se houver, ficando o depositário liberado de seu encargo. Após o trânsito em julgado, arquivem-se

os autos.Publique-se. Registre-se. Intime-se.

 

0537646-17.1998.403.6182 (98.0537646-0) - FAZENDA NACIONAL(Proc. 148 - LIGIA SCAFF VIANNA) X

PRECISAO ENGENHARIA DE AGRIMENSURA E ARQUITETURA S/C LTDA(SP315236 - DANIEL

OLIVEIRA MATOS)

Fl. 28: Defiro. Republique-se a sentença de fl. 26/26v.Vistos em sentença.Cuida-se de execução fiscal proposta

pela Fazenda Nacional em razão da certidão de dívida ativa apresentada na inicial.Em 25/08/1998 o curso da ação

foi suspenso, nos termos do art. 40, caput da Lei 6.830/80 e os autos remetidos ao arquivo em
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19/04/1999.Desarquivados para juntada de petição da executada, foi determinado que a exequente se manifestasse

sobre a prescrição intercorrente do débito.Às fls. 18/25 a exequente afirmou não se opor à declaração de

prescrição intercorrente.É o relatório. Decido.Conforme se verifica da leitura dos autos, estes foram remetidos ao

arquivo e lá permaneceram por muito tempo.O 4º do art. 40 da Lei 6.830/80, incluído pela Lei 11.051/2004,

dispõe: se da decisão que ordenar o arquivamento tiver decorrido o prazo prescricional, o juiz, depois de ouvida a

Fazenda Pública, poderá, de ofício, reconhecer a prescrição intercorrente e decretá-la de imediato.Ressalte-se que

a paralisação delongada do feito resultou da inércia da exequente, que nada pleiteou desde o arquivamento dos

autos, deixando que por anos ficasse a demanda à espera de suas diligências. Assim, há que ser reconhecida a

situação prevista pelo art. 174 do Código Tributário Nacional.Com o advento da nova redação do art. 219, 5º do

Código de Processo Civil dada pela Lei 11.280/ 2006, a prescrição será pronunciada, de ofício, pelo juiz.

Outrossim, tratando-se o novo art. 219 do CPC de norma processual, deve ser aplicado imediatamente, alcançando

inclusive os processos em curso, cabendo ao juiz da execução decidir a respeito da sua incidência, por analogia, à

hipótese dos autos (STJ, REsp nº 814696/RS, 1ª Turma, Rel. Min. Teori Albino Zavascki, DJ de

10/04/2006).Acrescente-se, por oportuno, que a própria exequente reconheceu a ocorrência de prescrição

intercorrente.Diante do exposto, JULGO EXTINTO O FEITO COM RESOLUÇÃO DE MÉRITO com base no

art. 269, IV do Código de Processo Civil, para reconhecer a prescrição do direito da exequente em exigir os

créditos constantes da Certidão da Dívida Ativa. Proceda-se ao levantamento de eventual penhora, ficando o

depositário liberado de seu encargo.Custas na forma da lei.Publique-se. Registre-se. Intime-se. 

 

0037544-81.2000.403.6182 (2000.61.82.037544-6) - FAZENDA NACIONAL(Proc. 148 - LIGIA SCAFF

VIANNA) X PRECISAO ENGENHARIA DE AGRIMENSURA E ARQUITETURA S/C LTDA(SP315236 -

DANIEL OLIVEIRA MATOS)

Fl. 21: Defiro. Republique-se a sentença de fls. 19/19v.Vistos em sentença.Cuida-se de execução fiscal proposta

pela Fazenda Nacional contra PRECISÃO ENGENHARIA DE AGRIMENSURA E ARQUITETURA S/C

LTDA., em razão da(s) certidão(ões) de dívida ativa apresentada(s) na inicial.Com citação postal negativa,

determinou-se o arquivamento dos autos nos termos do art. 40, caput, da Lei 6.830/80, tendo sido remetidos ao

arquivo em 13/07/2001, retornando daquele setor em 20/09/2013, em razão de pedido da executada.Instada a se

manifestar sobre a prescrição intercorrente, a exequente manteve-se silente (fl. 18 verso).É o relatório.

Decido.Conforme se verifica da leitura dos autos, estes foram remetidos ao arquivo e lá permaneceram por muito

tempo.O 4º do art. 40 da Lei 6.830/80, incluído pela Lei 11.051/2004, dispõe: se da decisão que ordenar o

arquivamento tiver decorrido o prazo prescricional, o juiz, depois de ouvida a Fazenda Pública, poderá, de ofício,

reconhecer a prescrição intercorrente e decretá-la de imediato.Ressalte-se que a paralisação delongada do feito

resultou da inércia da exequente, que nada pleiteou desde o arquivamento dos autos, deixando que por anos

ficasse a demanda à espera de suas diligências. Assim, há que ser reconhecida a situação prevista pelo art. 174 do

Código Tributário Nacional.Com o advento da nova redação do art. 219, 5º do Código de Processo Civil dada pela

Lei 11.280/ 2006, a prescrição será pronunciada, de ofício, pelo juiz. Outrossim, tratando-se o novo art. 219 do

CPC de norma processual, deve ser aplicado imediatamente, alcançando inclusive os processos em curso, cabendo

ao juiz da execução decidir a respeito da sua incidência, por analogia, à hipótese dos autos (STJ, REsp nº

814696/RS, 1ª Turma, Rel. Min. Teori Albino Zavascki, DJ de 10/04/2006).Diante do exposto, JULGO

EXTINTO O FEITO COM RESOLUÇÃO DE MÉRITO com base no art. 269, IV do Código de Processo Civil,

para reconhecer a prescrição do direito da exequente em exigir os créditos constantes das Certidões de Dívida

Ativa. Custas na forma da lei.Publique-se. Registre-se. Intime-se. 

 

0021119-37.2004.403.6182 (2004.61.82.021119-4) - FAZENDA NACIONAL(Proc. 942 - SIMONE ANGHER)

X OGILVY PUBLICIDADE LTDA(SP110826 - HENRIQUE DE OLIVEIRA LOPES DA SILVA)

Vistos em sentença.A requerimento do exequente, JULGO EXTINTA A PRESENTE EXECUÇÃO, em face do

pagamento do débito e nos termos do art. 794, inciso I do C.P.C.. Proceda-se ao levantamento de penhora e/ou

expedição de Alvará de Levantamento, se houver, oficiando-se, se necessário.Custas pela parte Executada (1% do

valor da causa), observando-se o disposto no artigo 16 da Lei n.º 9.289/96, no prazo de 10(dez) dias, sob pena de

bloqueio de ativos e inscrição em dívida ativa. Decorrido o prazo, oficie-se à PGFN para as providências

necessárias.Após a baixa na distribuição, arquivem-se os autos.Publique-se. Registre-se. Intime-se.

 

0021127-14.2004.403.6182 (2004.61.82.021127-3) - FAZENDA NACIONAL(Proc. 942 - SIMONE ANGHER)

X OGILVY PUBLICIDADE LTDA(SP110826 - HENRIQUE DE OLIVEIRA LOPES DA SILVA)

Vistos em sentença.A requerimento do exequente, JULGO EXTINTA A PRESENTE EXECUÇÃO, em face do

pagamento do débito e nos termos do art. 794, inciso I do C.P.C.. Proceda-se ao levantamento de penhora e/ou

expedição de Alvará de Levantamento, se houver, oficiando-se, se necessário.Custas pela parte Executada (1% do

valor da causa), observando-se o disposto no artigo 16 da Lei n.º 9.289/96, no prazo de 10(dez) dias, sob pena de

bloqueio de ativos e inscrição em dívida ativa. Decorrido o prazo, oficie-se à PGFN para as providências
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necessárias.Após a baixa na distribuição, arquivem-se os autos.Publique-se. Registre-se. Intime-se.

 

0022061-69.2004.403.6182 (2004.61.82.022061-4) - FAZENDA NACIONAL(Proc. 942 - SIMONE ANGHER)

X OGILVY PUBLICIDADE LTDA(SP110826 - HENRIQUE DE OLIVEIRA LOPES DA SILVA)

Vistos em sentença.A requerimento do exequente, JULGO EXTINTA A PRESENTE EXECUÇÃO, em face do

pagamento do débito e nos termos do art. 794, inciso I do C.P.C.. Proceda-se ao levantamento de penhora e/ou

expedição de Alvará de Levantamento, se houver, oficiando-se, se necessário. Considerando a Portaria MF Nº 75,

de 22 de março de 2012 (DOU de 26/03/2012 e republicação em 29/03/2012), que determina a não inscrição de

débitos de valor até R$ 1.000,00 (um mil reais) e o não ajuizamento até R$ 20.000,00 (vinte mil reais), em face

dos princípios da celeridade, economia processual, eficiência e razoabilidade, dispenso a intimação da parte

Executada para recolher custas, ressalvado eventual pedido nesse sentido por parte da Exeqüente.Após a baixa na

distribuição, arquivem-se os autos.Publique-se. Registre-se. Intime-se.

 

0024398-31.2004.403.6182 (2004.61.82.024398-5) - FAZENDA NACIONAL(Proc. 942 - SIMONE ANGHER)

X OGILVY PUBLICIDADE LTDA(SP110826 - HENRIQUE DE OLIVEIRA LOPES DA SILVA)

Vistos em sentença.A requerimento do exequente, JULGO EXTINTA A PRESENTE EXECUÇÃO, em face do

pagamento do débito e nos termos do art. 794, inciso I do C.P.C.. Proceda-se ao levantamento de penhora e/ou

expedição de Alvará de Levantamento, se houver, oficiando-se, se necessário.Custas pela parte Executada (1% do

valor da causa), observando-se o disposto no artigo 16 da Lei n.º 9.289/96, no prazo de 10(dez) dias, sob pena de

bloqueio de ativos e inscrição em dívida ativa. Decorrido o prazo, oficie-se à PGFN para as providências

necessárias.Após a baixa na distribuição, arquivem-se os autos.Publique-se. Registre-se. Intime-se.

 

0026254-30.2004.403.6182 (2004.61.82.026254-2) - FAZENDA NACIONAL(Proc. 942 - SIMONE ANGHER)

X OGILVY PUBLICIDADE LTDA(SP110826 - HENRIQUE DE OLIVEIRA LOPES DA SILVA)

Vistos em sentença.A requerimento do exequente, JULGO EXTINTA A PRESENTE EXECUÇÃO, em face do

pagamento do débito e nos termos do art. 794, inciso I do C.P.C.. Proceda-se ao levantamento de penhora e/ou

expedição de Alvará de Levantamento, se houver, oficiando-se, se necessário.Custas pela parte Executada (1% do

valor da causa), observando-se o disposto no artigo 16 da Lei n.º 9.289/96, no prazo de 10(dez) dias, sob pena de

bloqueio de ativos e inscrição em dívida ativa. Decorrido o prazo, oficie-se à PGFN para as providências

necessárias.Após a baixa na distribuição, arquivem-se os autos.Publique-se. Registre-se. Intime-se.

 

0026255-15.2004.403.6182 (2004.61.82.026255-4) - FAZENDA NACIONAL(Proc. 942 - SIMONE ANGHER)

X OGILVY PUBLICIDADE LTDA(SP110826 - HENRIQUE DE OLIVEIRA LOPES DA SILVA)

Vistos em sentença.A requerimento do exequente, JULGO EXTINTA A PRESENTE EXECUÇÃO, em face do

pagamento do débito e nos termos do art. 794, inciso I do C.P.C.. Proceda-se ao levantamento de penhora e/ou

expedição de Alvará de Levantamento, se houver, oficiando-se, se necessário.Custas pela parte Executada (1% do

valor da causa), observando-se o disposto no artigo 16 da Lei n.º 9.289/96, no prazo de 10(dez) dias, sob pena de

bloqueio de ativos e inscrição em dívida ativa. Decorrido o prazo, oficie-se à PGFN para as providências

necessárias.Após a baixa na distribuição, arquivem-se os autos.Publique-se. Registre-se. Intime-se.

 

0048655-23.2004.403.6182 (2004.61.82.048655-9) - CONSELHO REGIONAL DE CONTABILIDADE DO

ESTADO DE SP - CRC(SP028222 - FERNANDO LUIZ VAZ DOS SANTOS) X AGENOR RODRIGUES

FILHO

Vistos em sentença.A requerimento da exeqüente, JULGO EXTINTA A EXECUÇÃO, sem resolução do mérito,

com fundamento no art. 26 da Lei 6830/80. Proceda-se ao levantamento de penhora e/ou expedição de Alvará de

Levantamento, se houver, ficando o depositário liberado de seu encargo.Após o trânsito em julgado, arquivem-se

os autos.Publique-se. Registre-se. Intime-se.

 

0048715-93.2004.403.6182 (2004.61.82.048715-1) - CONSELHO REGIONAL DE CONTABILIDADE DO

ESTADO DE SP - CRC(SP028222 - FERNANDO LUIZ VAZ DOS SANTOS) X ADRIANA BIAJOLI DOS

SANTOS

Vistos em sentença.A requerimento do exequente, JULGO EXTINTA A PRESENTE EXECUÇÃO, em face do

pagamento do débito e nos termos do art. 794, inciso I do C.P.C.. Proceda-se ao levantamento de penhora e/ou

expedição de Alvará de Levantamento, se houver, oficiando-se, se necessário.Após a baixa na distribuição,

arquivem-se os autos.Custas já recolhidas.Publique-se. Registre-se. Intime-se.

 

0061006-28.2004.403.6182 (2004.61.82.061006-4) - CONSELHO REGIONAL DE CONTABILIDADE DO

ESTADO DE SP - CRC(SP189793 - FERNANDA SCHVARTZ) X ALFREDO IVAN PAIAO
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Vistos em sentença.A requerimento do exequente, JULGO EXTINTA A PRESENTE EXECUÇÃO, em face do

pagamento do débito e nos termos do art. 794, inciso I do C.P.C.. Proceda-se ao levantamento de penhora e/ou

expedição de Alvará de Levantamento, se houver, oficiando-se, se necessário.Após a baixa na distribuição,

arquivem-se os autos.Custas já recolhidas.Publique-se. Registre-se. Intime-se.

 

0064385-74.2004.403.6182 (2004.61.82.064385-9) - CONSELHO REGIONAL DE CONTABILIDADE DO

ESTADO DE SP - CRC(SP028222 - FERNANDO LUIZ VAZ DOS SANTOS) X HOZANA CARNEIRO DE

MELLO JUNIOR

Vistos em sentença.A requerimento da exeqüente, JULGO EXTINTA A EXECUÇÃO, sem resolução do mérito,

com fundamento no art. 26 da Lei 6830/80. Proceda-se ao levantamento de penhora e/ou expedição de Alvará de

Levantamento, se houver, ficando o depositário liberado de seu encargo.Após o trânsito em julgado, arquivem-se

os autos.Publique-se. Registre-se. Intime-se.

 

0009418-45.2005.403.6182 (2005.61.82.009418-2) - CONSELHO REGIONAL DE CONTABILIDADE DO

ESTADO DE SP - CRC(SP192844 - FERNANDO EUGENIO DOS SANTOS) X JOSE CARLOS ZANAROTTI

Vistos em sentença.A requerimento do exequente, JULGO EXTINTA A PRESENTE EXECUÇÃO, em face do

pagamento do débito e nos termos do art. 794, inciso I do C.P.C.. Proceda-se ao levantamento de penhora e/ou

expedição de Alvará de Levantamento, se houver, oficiando-se, se necessário.Após a baixa na distribuição,

arquivem-se os autos.Custas já recolhidas.Publique-se. Registre-se. Intime-se.

 

0037813-47.2005.403.6182 (2005.61.82.037813-5) - CONSELHO REGIONAL DE ENGENHARIA E

AGRONOMIA DO ESTADO DE SP - CREA/SP(SP176819 - RICARDO CAMPOS) X GERSON BOJART

CINTRAO

Vistos em sentença.A requerimento do exequente, JULGO EXTINTA A PRESENTE EXECUÇÃO, em face do

pagamento do débito e nos termos do art. 794, inciso I do C.P.C.. Proceda-se ao levantamento de penhora e/ou

expedição de Alvará de Levantamento, se houver, oficiando-se, se necessário.Após a baixa na distribuição,

arquivem-se os autos.Custas recolhidas.Publique-se. Registre-se. Intime-se.

 

0048225-37.2005.403.6182 (2005.61.82.048225-0) - CONSELHO REGIONAL DE PSICOLOGIA(SP115311 -

MARCELO DELCHIARO) X ELIZABETH MAY INES JORGE MACEDO

Vistos em sentença.A requerimento do exequente, JULGO EXTINTA A PRESENTE EXECUÇÃO, em face do

pagamento do débito e nos termos do art. 794, inciso I do C.P.C.. Proceda-se ao levantamento de penhora e/ou

expedição de Alvará de Levantamento, se houver, oficiando-se, se necessário.Após a baixa na distribuição,

arquivem-se os autos.Custas já recolhidas.Publique-se. Registre-se. Intime-se.

 

0006140-02.2006.403.6182 (2006.61.82.006140-5) - FAZENDA NACIONAL(Proc. 942 - SIMONE ANGHER)

X COMERCIO E REPRESENTACOES GARCIA PEREZ LTDA

Vistos em sentença.A requerimento do exequente, JULGO EXTINTA A PRESENTE EXECUÇÃO, em face do

pagamento do débito e nos termos do art. 794, inciso I do C.P.C.. Proceda-se ao levantamento de penhora e/ou

expedição de Alvará de Levantamento, se houver, oficiando-se, se necessário.Custas dispensadas por ser o seu

valor consolidado igual ou inferior a R$1.000,00 (um mil reais), nos termos do artigo 1º, inciso I, da Portaria MF

nº 75/2012.Após a baixa na distribuição, arquivem-se os autos.Publique-se. Registre-se. Intime-se.

 

0001530-54.2007.403.6182 (2007.61.82.001530-8) - CONSELHO REGIONAL DE CONTABILIDADE DO

ESTADO DE SP - CRC(SP189793 - FERNANDA SCHVARTZ) X ANTONIO SERGIO PAES DE LIRA

Vistos em sentença.A requerimento do exequente, JULGO EXTINTA A PRESENTE EXECUÇÃO, em face do

pagamento do débito e nos termos do art. 794, inciso I do C.P.C.. Proceda-se ao levantamento de penhora e/ou

expedição de Alvará de Levantamento, se houver, oficiando-se, se necessário.Após a baixa na distribuição,

arquivem-se os autos.Custas já recolhidas.Publique-se. Registre-se. Intime-se.

 

0018117-54.2007.403.6182 (2007.61.82.018117-8) - FAZENDA NACIONAL(Proc. 1175 - LEONARDO

MARTINS VIEIRA) X ASSOCIACAO CULTURAL RELIGIOSA BRASILEIRA ISRAELITA(SP027704 -

ISAAC USCHER TREJGER)

Vistos em sentença.A requerimento da exeqüente, JULGO EXTINTA A EXECUÇÃO, sem resolução do mérito,

com fundamento no art. 26 da Lei 6830/80. Proceda-se ao levantamento de penhora e/ou expedição de Alvará de

Levantamento, se houver, ficando o depositário liberado de seu encargo.Após o trânsito em julgado, arquivem-se

os autos.Publique-se. Registre-se. Intime-se.
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0032703-62.2008.403.6182 (2008.61.82.032703-7) - CONSELHO REGIONAL DE ECONOMIA EM SAO

PAULO(SP257211 - TATIANE DE OLIVEIRA SCHWARTZ) X DAVILSON RIBEIRO

Vistos em sentença.A requerimento do exequente, JULGO EXTINTA A PRESENTE EXECUÇÃO, em face do

pagamento do débito e nos termos do art. 794, inciso I do C.P.C.. Proceda-se ao levantamento de penhora e/ou

expedição de Alvará de Levantamento, se houver, oficiando-se, se necessário.Após a baixa na distribuição,

arquivem-se os autos.Custas recolhidas.Publique-se. Registre-se. Intime-se.

 

0003381-60.2009.403.6182 (2009.61.82.003381-2) - CONSELHO REGIONAL DE CONTABILIDADE DO

ESTADO DE SP - CRC(SP227479 - KLEBER BRESCANSIN DE AMÔRES) X ANDREIA FALBO TONELLO

DE ABREU

Vistos em sentença.A requerimento do exequente, JULGO EXTINTA A PRESENTE EXECUÇÃO, em face do

pagamento do débito e nos termos do art. 794, inciso I do C.P.C.. Proceda-se ao levantamento de penhora e/ou

expedição de Alvará de Levantamento, se houver, oficiando-se, se necessário.Após a baixa na distribuição,

arquivem-se os autos.Custas já recolhidas.Publique-se. Registre-se. Intime-se.

 

0007040-77.2009.403.6182 (2009.61.82.007040-7) - CONSELHO REGIONAL DE CONTABILIDADE DO

ESTADO DE SP - CRC(SP192844 - FERNANDO EUGENIO DOS SANTOS) X LINCON PRADO DOS

SANTOS

Vistos em sentença.A requerimento do exequente, JULGO EXTINTA A PRESENTE EXECUÇÃO, em face do

pagamento do débito e nos termos do art. 794, inciso I do C.P.C.. Proceda-se ao levantamento de penhora e/ou

expedição de Alvará de Levantamento, se houver, oficiando-se, se necessário.Após a baixa na distribuição,

arquivem-se os autos.Custas recolhidas.Publique-se. Registre-se. Intime-se.

 

0007881-72.2009.403.6182 (2009.61.82.007881-9) - CONSELHO REGIONAL DE CONTABILIDADE DO

ESTADO DE SP - CRC(SP227479 - KLEBER BRESCANSIN DE AMÔRES) X PATRICIA CAMILO

Vistos em sentença.A requerimento do exequente, JULGO EXTINTA A PRESENTE EXECUÇÃO, em face do

pagamento do débito e nos termos do art. 794, inciso I do C.P.C.. Proceda-se ao levantamento de penhora e/ou

expedição de Alvará de Levantamento, se houver, oficiando-se, se necessário.Após a baixa na distribuição,

arquivem-se os autos.Custas já recolhidas.Publique-se. Registre-se. Intime-se.

 

0009698-74.2009.403.6182 (2009.61.82.009698-6) - CONSELHO REGIONAL DE CONTABILIDADE DO

ESTADO DE SP - CRC(SP192844 - FERNANDO EUGENIO DOS SANTOS) X CARLOS ALBERTO DA

FONSECA

Vistos em sentença.A requerimento do exequente, JULGO EXTINTA A PRESENTE EXECUÇÃO, em face do

pagamento do débito e nos termos do art. 794, inciso I do C.P.C.. Proceda-se ao levantamento de penhora e/ou

expedição de Alvará de Levantamento, se houver, oficiando-se, se necessário.Após a baixa na distribuição,

arquivem-se os autos.Custas já recolhidas.Publique-se. Registre-se. Intime-se.

 

0032515-35.2009.403.6182 (2009.61.82.032515-0) - CONSELHO REGIONAL DE CONTABILIDADE DO

ESTADO DE SP - CRC(SP028222 - FERNANDO LUIZ VAZ DOS SANTOS) X CONCEICAO DE MARIA

FERREIRA MARAMALDO

Vistos em sentença.A requerimento do exequente, JULGO EXTINTA A PRESENTE EXECUÇÃO, em face do

pagamento do débito e nos termos do art. 794, inciso I do C.P.C.. Proceda-se ao levantamento de penhora e/ou

expedição de Alvará de Levantamento, se houver, oficiando-se, se necessário.Após a baixa na distribuição,

arquivem-se os autos.Custas recolhidas.Publique-se. Registre-se. Intime-se.

 

0032977-89.2009.403.6182 (2009.61.82.032977-4) - CONSELHO REGIONAL DE CORRETORES DE

IMOVEIS - CRECI 2 REGIAO/SP(SP081782 - ADEMIR LEMOS FILHO) X R BUENO IMOVEIS E CORR

DE SEGUROS S/C LTDA

Vistos em sentença.A requerimento do exequente, JULGO EXTINTA A PRESENTE EXECUÇÃO, em face do

pagamento do débito e nos termos do art. 794, inciso I do C.P.C.. Proceda-se ao levantamento de penhora e/ou

expedição de Alvará de Levantamento, se houver, oficiando-se, se necessário.Após a baixa na distribuição,

arquivem-se os autos.Custas recolhidas.Publique-se. Registre-se. Intime-se.

 

0052043-55.2009.403.6182 (2009.61.82.052043-7) - CONSELHO REGIONAL DE NUTRICIONISTAS - CRN 3

REGIAO - SP E MS(SP055203B - CELIA APARECIDA LUCCHESE E SP166991E - PATRICIA TAVARES)

X FABIANA BALSALOBRE FERREIRA ALVES(SP256665 - RENATA MAZZOTTA)
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Vistos em sentença.A requerimento do exequente, JULGO EXTINTA A PRESENTE EXECUÇÃO, em face do

pagamento do débito e nos termos do art. 794, inciso I do C.P.C.. Proceda-se ao levantamento de penhora e/ou

expedição de Alvará de Levantamento, se houver, oficiando-se, se necessário.Após a baixa na distribuição,

arquivem-se os autos.Custas já recolhidas.Publique-se. Registre-se. Intime-se.

 

0055400-43.2009.403.6182 (2009.61.82.055400-9) - CONSELHO REGIONAL DE FONOAUDIOLOGIA 2

REGIAO(SP144045 - VALERIA NASCIMENTO) X PRISCILLA DA CUNHA CAGLIO

Vistos em sentença.A requerimento do exequente, JULGO EXTINTA A PRESENTE EXECUÇÃO, em face do

pagamento do débito e nos termos do art. 794, inciso I do C.P.C.. Proceda-se ao levantamento de penhora e/ou

expedição de Alvará de Levantamento, se houver, oficiando-se, se necessário.Custas dispensadas por ser o seu

valor consolidado igual ou inferior a R$1.000,00 (um mil reais), nos termos do artigo 1º, inciso I, da Portaria MF

nº 75/2012.Após a baixa na distribuição, arquivem-se os autos.Publique-se. Registre-se. Intime-se.

 

0022187-12.2010.403.6182 - CONSELHO REGIONAL DE FARMACIA DO ESTADO DE SAO PAULO

(SP104858 - ANNA PAOLA NOVAES STINCHI) X OTHON DE SOUZA SANTOS

Vistos em sentença.A requerimento do exequente, JULGO EXTINTA A PRESENTE EXECUÇÃO, em face do

pagamento do débito e nos termos do art. 794, inciso I do C.P.C.. Proceda-se ao levantamento de penhora e/ou

expedição de Alvará de Levantamento, se houver, oficiando-se, se necessário.Após a baixa na distribuição,

arquivem-se os autos.Custas recolhidas.Publique-se. Registre-se. Intime-se.

 

0022246-97.2010.403.6182 - CONSELHO REGIONAL DE FARMACIA DO ESTADO DE SAO PAULO

(SP104858 - ANNA PAOLA NOVAES STINCHI) X LUCIANO GONCALVES ROSADO

Vistos em sentença.A requerimento do exequente, JULGO EXTINTA A PRESENTE EXECUÇÃO, em face do

pagamento do débito e nos termos do art. 794, inciso I do C.P.C.. Proceda-se ao levantamento de penhora e/ou

expedição de Alvará de Levantamento, se houver, oficiando-se, se necessário.Custas, parcialmente recolhidas.

Dispensado o recolhimento da diferença, por ser o seu valor consolidado igual ou inferior a R$1.000,00 (um mil

reais), nos termos do artigo 1º, inciso I, da Portaria MF nº 75/2012.Após a baixa na distribuição, arquivem-se os

autos.Publique-se. Registre-se. Intime-se.

 

0000933-96.2010.403.6500 - FAZENDA NACIONAL X LUANA SIMOES BATISTA DA COSTA

Vistos em sentença.A requerimento do exequente, JULGO EXTINTA A PRESENTE EXECUÇÃO, em face do

pagamento do débito e nos termos do art. 794, inciso I do C.P.C.. Proceda-se ao levantamento de penhora e/ou

expedição de Alvará de Levantamento, se houver, oficiando-se, se necessário.Custas dispensadas por ser o seu

valor consolidado igual ou inferior a R$1.000,00 (um mil reais), nos termos do artigo 1º, inciso I, da Portaria MF

nº 75/2012.Após a baixa na distribuição, arquivem-se os autos.Publique-se. Registre-se. Intime-se.

 

0015179-47.2011.403.6182 - CONSELHO REGIONAL DE ENFERMAGEM - COREN/SP(SP163564 -

CAROLINA BAPTISTA MEDEIROS) X SILVANA DA CONCEICAO

Vistos em sentença.A requerimento do exequente, JULGO EXTINTA A PRESENTE EXECUÇÃO, em face do

pagamento do débito e nos termos do art. 794, inciso I do C.P.C.. Proceda-se ao levantamento de penhora e/ou

expedição de Alvará de Levantamento, se houver, oficiando-se, se necessário.Após a baixa na distribuição,

arquivem-se os autos.Custas recolhidas.Publique-se. Registre-se. Intime-se.

 

0042060-61.2011.403.6182 - CONSELHO REGIONAL DE CORRETORES DE IMOVEIS - CRECI 2

REGIAO/SP(SP050862 - APARECIDA ALICE LEMOS) X IVO FERNANDES

Vistos em sentença.A requerimento do exequente, JULGO EXTINTA A PRESENTE EXECUÇÃO, em face do

pagamento do débito e nos termos do art. 794, inciso I do C.P.C.. Proceda-se ao levantamento de penhora e/ou

expedição de Alvará de Levantamento, se houver, oficiando-se, se necessário.Após a baixa na distribuição,

arquivem-se os autos.Custas recolhidas.Publique-se. Registre-se. Intime-se.

 

0075066-59.2011.403.6182 - CONSELHO REGIONAL DE TECNICOS EM RADIOLOGIA DA 5 REGIAO-

SP(SP190040 - KELLEN CRISTINA ZANIN) X GERSON JANUARIO

Vistos em sentença.Trata-se de execução fiscal ajuizada objetivando a cobrança do(s) crédito(s) constante(s) na(s)

Certidão(ões) de Dívida Ativa.No curso da execução fiscal, o(a) exequente requereu a extinção do feito em

virtude da satisfação da(s) obrigação(ões) pelo(a) executado(a).É o relatório. Decido.Tendo em vista a petição

do(a) exequente, JULGO EXTINTO o presente feito, nos termos do art. 794, I do Código de Processo

Civil.Custas satisfeitas.Proceda-se, oportunamente, ao levantamento de eventual constrição/garantia, se houver,

ficando o depositário liberado do seu encargo.Considerando que o(a) exequente manifestou-se expressamente
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renunciando o prazo recursal, certifique-se o trânsito em julgado e arquivem-se os autos.Registre-se. Publique-se.

Intime-se. 

 

0075108-11.2011.403.6182 - CONSELHO REGIONAL DE TECNICOS EM RADIOLOGIA DA 5 REGIAO-

SP(SP190040 - KELLEN CRISTINA ZANIN) X DANIEL PEDRO DE OLIVEIRA

Vistos em sentença.A requerimento do exequente, JULGO EXTINTA A PRESENTE EXECUÇÃO, em face do

pagamento do débito e nos termos do art. 794, inciso I do C.P.C.. Proceda-se ao levantamento de penhora e/ou

expedição de Alvará de Levantamento, se houver, oficiando-se, se necessário.Após a baixa na distribuição,

arquivem-se os autos.Custas recolhidas.Publique-se. Registre-se. Intime-se.

 

0010824-57.2012.403.6182 - CONSELHO REGIONAL DE ENFERMAGEM - COREN/SP(SP198640 - ANITA

FLÁVIA HINOJOSA) X TATIANE DONOLA

Vistos em sentença.A requerimento do exequente, JULGO EXTINTA A PRESENTE EXECUÇÃO, em face do

pagamento do débito e nos termos do art. 794, inciso I do C.P.C.. Proceda-se ao levantamento de penhora e/ou

expedição de Alvará de Levantamento, se houver, oficiando-se, se necessário.Após a baixa na distribuição,

arquivem-se os autos.Custas recolhidas.Publique-se. Registre-se. Intime-se.

 

0011210-87.2012.403.6182 - CONSELHO REGIONAL DE ENFERMAGEM - COREN/SP(SP198640 - ANITA

FLÁVIA HINOJOSA) X ELIDIANE CARVALHO DOS SANTOS

Vistos em sentença.A requerimento do exequente, JULGO EXTINTA A PRESENTE EXECUÇÃO, em face do

pagamento do débito e nos termos do art. 794, inciso I do C.P.C.. Proceda-se ao levantamento de penhora e/ou

expedição de Alvará de Levantamento, se houver, oficiando-se, se necessário.Após a baixa na distribuição,

arquivem-se os autos.Custas já recolhidas.Publique-se. Registre-se. Intime-se.

 

0014718-41.2012.403.6182 - CONSELHO REGIONAL DE ENFERMAGEM - COREN/SP(SP198640 - ANITA

FLÁVIA HINOJOSA) X ROSEMEIRE BEZERRA DA ROCHA

Vistos em sentença.A requerimento do exequente, JULGO EXTINTA A PRESENTE EXECUÇÃO, em face do

pagamento do débito e nos termos do art. 794, inciso I do C.P.C.. Proceda-se ao levantamento de penhora e/ou

expedição de Alvará de Levantamento, se houver, oficiando-se, se necessário.Após a baixa na distribuição,

arquivem-se os autos.Custas já recolhidas.Publique-se. Registre-se. Intime-se.

 

0014727-03.2012.403.6182 - CONSELHO REGIONAL DE ENFERMAGEM - COREN/SP(SP198640 - ANITA

FLÁVIA HINOJOSA) X EDVANIA ALVES DA SILVA

Vistos em sentença.A requerimento do exequente, JULGO EXTINTA A PRESENTE EXECUÇÃO, em face do

pagamento do débito e nos termos do art. 794, inciso I do C.P.C.. Proceda-se ao levantamento de penhora e/ou

expedição de Alvará de Levantamento, se houver, oficiando-se, se necessário.Após a baixa na distribuição,

arquivem-se os autos.Custas já recolhidas.Publique-se. Registre-se. Intime-se.

 

0014968-74.2012.403.6182 - CONSELHO REGIONAL DE ENFERMAGEM - COREN/SP(SP198640 - ANITA

FLÁVIA HINOJOSA) X ROSANDREA FERRARI

Vistos em sentença.A requerimento do exequente, JULGO EXTINTA A PRESENTE EXECUÇÃO, em face do

pagamento do débito e nos termos do art. 794, inciso I do C.P.C.. Proceda-se ao levantamento de penhora e/ou

expedição de Alvará de Levantamento, se houver, oficiando-se, se necessário.Após a baixa na distribuição,

arquivem-se os autos.Custas já recolhidas.Publique-se. Registre-se. Intime-se.

 

0015090-87.2012.403.6182 - CONSELHO REGIONAL DE ENFERMAGEM - COREN/SP(SP198640 - ANITA

FLÁVIA HINOJOSA) X GISLEIDE VALENTIN DE FREITAS SOARES

Vistos em sentença.A requerimento do exequente, JULGO EXTINTA A PRESENTE EXECUÇÃO, em face do

pagamento do débito e nos termos do art. 794, inciso I do C.P.C.. Proceda-se ao levantamento de penhora e/ou

expedição de Alvará de Levantamento, se houver, oficiando-se, se necessário.Após a baixa na distribuição,

arquivem-se os autos.Custas recolhidas.Publique-se. Registre-se. Intime-se.

 

0019741-65.2012.403.6182 - CONSELHO REGIONAL DE FARMACIA DO ESTADO DE SAO PAULO

(SP100076 - MARCUS ELIDIUS MICHELLI DE ALMEIDA) X ROSELY MARIKO TANIWAKI

Vistos em sentença.A requerimento do exequente, JULGO EXTINTA A PRESENTE EXECUÇÃO, em face do

pagamento do débito e nos termos do art. 794, inciso I do C.P.C.. Proceda-se ao levantamento de penhora e/ou

expedição de Alvará de Levantamento, se houver, oficiando-se, se necessário.Após a baixa na distribuição,

arquivem-se os autos.Custas já recolhidas.Publique-se. Registre-se. Intime-se.

DIÁRIO ELETRÔNICO DA JUSTIÇA FEDERAL DA 3ª REGIÃO     Data de Divulgação: 28/02/2014     316/541



 

0011142-06.2013.403.6182 - CONSELHO REGIONAL DE ENFERMAGEM - COREN/SP(SP086929 -

GLEIDES PIRRO GUASTELLI RODRIGUES) X LUISA ALVES BRANDAO

Vistos em sentença.A requerimento do exequente, JULGO EXTINTA A PRESENTE EXECUÇÃO, em face do

pagamento do débito e nos termos do art. 794, inciso I do C.P.C.. Proceda-se ao levantamento de penhora e/ou

expedição de Alvará de Levantamento, se houver, oficiando-se, se necessário.Após a baixa na distribuição,

arquivem-se os autos.Custas recolhidas.Publique-se. Registre-se. Intime-se.

 

0031379-61.2013.403.6182 - COMISSAO DE VALORES MOBILIARIOS(SP125660 - LUCIANA KUSHIDA)

X SARDENHA FUNDO DE INVESTIMENTO EM COTAS DE FUNDOS DE INVESTIMENTO

MULTIMERCADO(SP247465 - LIA MARA FECCI)

Vistos em sentença.A requerimento do exequente, JULGO EXTINTA A PRESENTE EXECUÇÃO, em face do

pagamento do débito e nos termos do art. 794, inciso I do C.P.C.. Proceda-se ao levantamento de penhora e/ou

expedição de Alvará de Levantamento, se houver, oficiando-se, se necessário.Custas dispensadas por ser o seu

valor consolidado igual ou inferior a R$1.000,00 (um mil reais), nos termos do artigo 1º, inciso I, da Portaria MF

nº 75/2012.Após a baixa na distribuição, arquivem-se os autos.Publique-se. Registre-se. Intime-se.

 

 

6ª VARA DAS EXECUÇÕES FISCAIS 

 

DOUTOR ERIK FREDERICO GRAMSTRUPLKC 1,0 JUIZ FEDERAL TITULAR 

BELa. GEORGINA DE SANTANA FARIAS SANTOS MORAES

DIRETORA DA SECRETARIA 

 

 

Expediente Nº 3412

 

EMBARGOS A ARREMATACAO

0011473-03.2004.403.6182 (2004.61.82.011473-5) - (DISTRIBUÍDO POR DEPENDÊNCIA AO PROCESSO

0570937-42.1997.403.6182 (97.0570937-8)) LUCARI E COM/ DE MATERIAIS GRAFICOS LTDA(SP052406

- CARLOS ROBERTO DA SILVEIRA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL X JAIR

RODRIGUES CAPELI(Proc. 400 - SUELI MAZZEI)

Expeça-se ofício requisitório.Intime-se o executado/embargante (ora exequente) para informar o nome do

advogado beneficiário, que se encontre devidamente constituido nos autos. Caso a indicação seja SOCIEDADE

DE ADVOGADOS, essa deverá constar na procuração originariamente juntada aos autos. Int.

 

EMBARGOS A EXECUCAO

0033017-03.2011.403.6182 - (DISTRIBUÍDO POR DEPENDÊNCIA AO PROCESSO 0054377-

38.2004.403.6182 (2004.61.82.054377-4)) FAZENDA NACIONAL(Proc. 2343 - CLARIANA SUZART DE

MOURA) X CARBONO LORENA LTDA(SP117750 - PAULO AUGUSTO ROSA GOMES)

Traslade-se cópia da certidão de trânsito em julgado.Proceda-se ao desapensamento da execução fiscal.Após,

tendo em vista que a execução dos honorários deverá ser compensado por ocasião da expedição do RPV nos autos

da execução fiscal, remetam-se os presentes autos ao arquivo, com baixa na distribuição, observando-se as

cautelas de praxe.Intime-se.

 

EMBARGOS A EXECUCAO FISCAL

0035021-52.2007.403.6182 (2007.61.82.035021-3) - SOUTO VIDIGAL S.A.(SP091916 - ADELMO DA SILVA

EMERENCIANO E SP147359 - ROBERTSON SILVA EMERENCIANO) X FAZENDA NACIONAL(Proc. 942

- SIMONE ANGHER)

Fls.265/266: Ciência à embargada.Apos, subam os autos ao E. Trbunal Regional Federal da 3ª Região.Int.

 

0035192-09.2007.403.6182 (2007.61.82.035192-8) - (DISTRIBUÍDO POR DEPENDÊNCIA AO PROCESSO

0005707-61.2007.403.6182 (2007.61.82.005707-8)) PORTO SEGURO COMPANHIA DE SEGUROS

GERAIS(SP110862 - RUBENS JOSE NOVAKOSKI FERNANDES VELLOZA E SP124071 - LUIZ

EDUARDO DE CASTILHO GIROTTO) X FAZENDA NACIONAL(Proc. 1175 - LEONARDO MARTINS

VIEIRA)

Intime-se o embargante para ciência de que a perícia terá início no dia 20/03/2014, às 10.00 horas. Após, vista ao
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perito. Intime-se via email.Publique-se.

 

0049015-50.2007.403.6182 (2007.61.82.049015-1) - (DISTRIBUÍDO POR DEPENDÊNCIA AO PROCESSO

0052626-16.2004.403.6182 (2004.61.82.052626-0)) COLEGIO DANTE ALIGHIERI(SP076944 - RONALDO

CORREA MARTINS E SP062385 - SALVADOR FERNANDO SALVIA) X FAZENDA NACIONAL(Proc. 942

- SIMONE ANGHER)

Expeça-se ofício requisitório.Intime-se o executado/embargante (ora exequente) para informar o nome do

advogado beneficiário, que se encontre devidamente constituido nos autos. Caso a indicação seja SOCIEDADE

DE ADVOGADOS, essa deverá constar na procuração originariamente juntada aos autos. Int.

 

0011754-17.2008.403.6182 (2008.61.82.011754-7) - (DISTRIBUÍDO POR DEPENDÊNCIA AO PROCESSO

0500146-82.1996.403.6182 (96.0500146-2)) LUIZ HENRIQUE SERRA MAZZILI X VICTOR JOSE VELO

PEREZ(SP187456 - ALEXANDRE FELÍCIO E SP141946 - ALEXANDRE NASRALLAH) X FAZENDA

NACIONAL(Proc. 396 - CHRISTIANE M F PASCHOAL PEDOTE)

Recebo a apelação no duplo efeito. Intime(m)-se o(s) apelado(s) para oferecimento de contra-razões.Após, com ou

sem contra-razões, subam os autos à Superior Instância, observadas as formalidades legais. 

 

0007447-83.2009.403.6182 (2009.61.82.007447-4) - (DISTRIBUÍDO POR DEPENDÊNCIA AO PROCESSO

0030474-47.1999.403.6182 (1999.61.82.030474-5)) SERGIO MAURO GIORGIO FILHO(SP192751 - HENRY

GOTLIEB) X INSS/FAZENDA(Proc. 400 - SUELI MAZZEI)

Tendo em conta o trânsito em julgado da sentença proferida neste feito, intime-se o Embargante para dizer se tem

interesse na execução da sucumbência, observando-se o disposto nos artigos 730 e 475-b do Código de Processo

Civil. Intime-se. Cumpra-se.

 

0014068-96.2009.403.6182 (2009.61.82.014068-9) - (DISTRIBUÍDO POR DEPENDÊNCIA AO PROCESSO

0035560-23.2004.403.6182 (2004.61.82.035560-0)) CARLA PAULI GUERREIRO(SP034394 - JOSE CARLOS

CORTEZ E SP105397 - ZILDA TAVARES) X FAZENDA NACIONAL(Proc. 942 - SIMONE ANGHER)

Aguarde-se por 60 (sessenta) dias a expedição e o retorno da carta precatória para avaliação e registro do imóvel

penhorado às fls. 120/123, a fim de assegurar a efetividade da garantia e o cumprimento de requisito processual

dos embargos.Após, tornem os autos conclusos.Intime-se. 

 

0018938-87.2009.403.6182 (2009.61.82.018938-1) - (DISTRIBUÍDO POR DEPENDÊNCIA AO PROCESSO

0505554-83.1998.403.6182 (98.0505554-0)) MARIA PIA ESMERALDA MATARAZZO(SP216068 - LUIS

ANTONIO DA GAMA E SILVA NETO) X FAZENDA NACIONAL(Proc. 148 - LIGIA SCAFF VIANNA)

Recebo a apelação no duplo efeito. Intime(m)-se o(s) apelado(s) para oferecimento de contra-razões.Após, com ou

sem contra-razões, subam os autos à Superior Instância, observadas as formalidades legais. Traslade-se cópia.

 

0047099-10.2009.403.6182 (2009.61.82.047099-9) - (DISTRIBUÍDO POR DEPENDÊNCIA AO PROCESSO

0528208-64.1998.403.6182 (98.0528208-2)) ITALMAGNESIO S/A IND/ E COM(SP137881 - CARLA DE

LOURDES GONCALVES E SP080600 - PAULO AYRES BARRETO) X FAZENDA NACIONAL(Proc. 148 -

LIGIA SCAFF VIANNA)

Tendo em vista o requerimento de desistência dos presentes embargos e a renúncia ao direito ao qual se funda a

ação, intime-se o embargante para, no prazo de 10 (dez) dias, juntar a procuração também com autorga de poder

de renúncia, considerando que a procuração constante a fls.86 não confere tal poder.Após, tornem os autos

conclusos para sentença.Intime-se.

 

0050964-41.2009.403.6182 (2009.61.82.050964-8) - (DISTRIBUÍDO POR DEPENDÊNCIA AO PROCESSO

0020563-98.2005.403.6182 (2005.61.82.020563-0)) LUA NOVA IND E COMERCIO DE PRODUTOS

ALIMENTICIOS LTDA(SP118449 - FABIO HIROSHI HIGUCHI) X FAZENDA NACIONAL(Proc. 942 -

SIMONE ANGHER)

Recebo a apelação da embargante somente no efeito devolutivo. Intime-se a embargada para oferecimento das

contrarrazões, no prazo legal.Traslade-se cópia para os autos da execução fiscal.Cumprida as determinações

acima, encaminhem-se os autos ao Egrégio Tribunal Regional Federal da 3ª Região, observadas as formalidades

legais. Intime-se.

 

0046002-38.2010.403.6182 - (DISTRIBUÍDO POR DEPENDÊNCIA AO PROCESSO 0026458-

64.2010.403.6182) EMPRESA BRASILEIRA DE INFRA-ESTRUTURA AEROPORTUARIA -

INFRAERO(SP157460 - DANIELA DE OLIVEIRA STIVANIN) X PREFEITURA DO MUNICIPIO DE SAO
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PAULO(SP206141 - EDGARD PADULA)

Recebo a apelação no duplo efeito. Intime(m)-se o(s) apelado(s) para oferecimento de contra-razões.Após, com ou

sem contra-razões, subam os autos à Superior Instância, observadas as formalidades legais. 

 

0046707-36.2010.403.6182 - (DISTRIBUÍDO POR DEPENDÊNCIA AO PROCESSO 0570662-

93.1997.403.6182 (97.0570662-0)) PEDRO LUIZ MONTEIRO DE ANDRADE(MG105493 - FABIO QUEIROZ

PEREIRA E MG053441 - JOSE OTAVIO DE VIANNA VAZ) X INSS/FAZENDA(Proc. 400 - SUELI

MAZZEI)

Recebo a apelação no duplo efeito. Intime(m)-se o(s) apelado(s) para oferecimento de contra-razões.Após, com ou

sem contra-razões, subam os autos à Superior Instância, observadas as formalidades legais. 

 

0012196-75.2011.403.6182 - (DISTRIBUÍDO POR DEPENDÊNCIA AO PROCESSO 0506085-

48.1993.403.6182 (93.0506085-4)) ADEMAR ROBERTO GIUSTI(SP077452 - GUILHERME HUGO

GALVAO FILHO) X INSS/FAZENDA(Proc. 12 - VERA MARIA PEDROSO MENDES)

Recebo a apelação no duplo efeito. Intime(m)-se o(s) apelado(s) para oferecimento de contra-razões.Após, com ou

sem contra-razões, subam os autos à Superior Instância, observadas as formalidades legais. Traslade-se copia.

 

0019713-34.2011.403.6182 - (DISTRIBUÍDO POR DEPENDÊNCIA AO PROCESSO 0018278-

59.2010.403.6182) AEROLINEAS ARGENTINAS SA(SP154577A - SIMONE FRANCO DI CIERO E

SP174127 - PAULO RICARDO STIPSKY) X AGENCIA NACIONAL DE AVIACAO CIVIL - ANAC(Proc.

2027 - ANDREA APARECIDA FERNANDES BALI)

Recebo a apelação da(o) embargada, apenas em seu efeito devolutivo, nos termos do art. 520 c/c artigo 585, inciso

VII, 1º, ambos do CPC, uma vez que os embargos foram julgados parcialmente procedentes. Vista à(o) apelada(o)

para que apresente as contra-razões, no prazo legal. Após, subam os autos ao E. Tribunal Regional Federal da 3ª

Região, observadas as cautelas legais, desapensando-se. Traslade-se cópia desta decisão para os autos principais.

Int. 

 

0021503-53.2011.403.6182 - (DISTRIBUÍDO POR DEPENDÊNCIA AO PROCESSO 0034365-

90.2010.403.6182) DROGARIA SAO PAULO S.A.(SP163096 - SANDRA MARA BOLANHO PEREIRA DE

ARAUJO) X CONSELHO REGIONAL DE FARMACIA DO ESTADO DE SAO PAULO (SP104858 - ANNA

PAOLA NOVAES STINCHI)

Recebo a apelação da(o) embargante, apenas em seu efeito devolutivo, nos termos do art. 520 c/c artigo 585,

inciso VII, 1º, ambos do CPC, uma vez que os embargos foram julgados parcialmente procedentes. Vista ao

apelado para contrarrazões.Proceda-se ao desapensamento dos autos da execução fiscal. Após, subam os autos ao

E. Tribunal Regional Federal da 3ª Região. Traslade-se cópia desta decisão para os autos principais. Intime-se. 

 

0021505-23.2011.403.6182 - (DISTRIBUÍDO POR DEPENDÊNCIA AO PROCESSO 0033709-

36.2010.403.6182) DROG SAO PAULO S/A(SP163096 - SANDRA MARA BOLANHO PEREIRA DE

ARAUJO) X CONSELHO REGIONAL DE FARMACIA DO ESTADO DE SAO PAULO (SP104858 - ANNA

PAOLA NOVAES STINCHI)

Recebo o apelo, apenas em seu efeito devolutivo, nos termos do art. 520 c/c artigo 585, inciso VII, 1º, ambos do

CPC, uma vez que os embargos foram julgados parcialmente procedentes. Vista à(o) apelada(o) para que

apresente as contra-razões, no prazo legal.Após, subam os autos ao E. Tribunal Regional Federal da 3ª Região,

observadas as cautelas legais, desapensando-seTraslade-se cópia desta decisão para os autos principais. Int.

 

0018427-84.2012.403.6182 - (DISTRIBUÍDO POR DEPENDÊNCIA AO PROCESSO 0558867-

90.1997.403.6182 (97.0558867-8)) LEONIDES CONSUEGRA ROMERO(SP049404 - JOSE RENA) X

INSS/FAZENDA(Proc. 416 - LUCIANA KUSHIDA)

A propósito dos efeitos da apelação, o art. 520, V, do CPC é literal e direto - em casos como o presente terá

sempre efeito devolutivo: Art. 520. A apelação será recebida em seu efeito devolutivo e suspensivo. Será, no

entanto, recebida só no efeito devolutivo, quando interposta de sentença que: V - rejeitar liminarmente embargos à

execução ou julgá-los improcedentes. Já o art. 587 do CPC refere-se a outro assunto, o da natureza da execução,

secundum eventum litis. Segundo tal dispositivo, Art. 587. É definitiva a execução fundada em título extrajudicial;

é provisória enquanto pendente apelação da sentença de improcedência dos embargos do executado, quando

recebidos com efeito suspensivo (art. 739).Note-se que a referência feita pelo art. 587 está parcialmente incorreta.

Ele remete-se, na verdade, ao art. 739-A/CPC, que cuida dos efeitos em que são recebidos, hodiernamente, os

embargos do devedor, verbis:Art. 739-A. Os embargos do executado não terão efeito suspensivo. (Incluído pela

Lei nº 11.382, de 2006).Parágrafo 1o O juiz poderá, a requerimento do embargante, atribuir efeito suspensivo aos
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embargos quando, sendo relevantes seus fundamentos, o prosseguimento da execução manifestamente possa

causar ao executado grave dano de difícil ou incerta reparação, e desde que a execução já esteja garantida por

penhora, depósito ou caução suficientes. (Incluído pela Lei nº 11.382, de 2006).Parágrafo 2o A decisão relativa

aos efeitos dos embargos poderá, a requerimento da parte, ser modificada ou revogada a qualquer tempo, em

decisão fundamentada, cessando as circunstâncias que a motivaram. (Incluído pela Lei nº 11.382, de

2006).Parágrafo 3o Quando o efeito suspensivo atribuído aos embargos disser respeito apenas a parte do objeto da

execução, essa prosseguirá quanto à parte restante. (Incluído pela Lei nº 11.382, de 2006).Parágrafo 4o A

concessão de efeito suspensivo aos embargos oferecidos por um dos executados não suspenderá a execução contra

os que não embargaram, quando o respectivo fundamento disser respeito exclusivamente ao embargante. (Incluído

pela Lei nº 11.382, de 2006).Parágrafo 5o Quando o excesso de execução for fundamento dos embargos, o

embargante deverá declarar na petição inicial o valor que entende correto, apresentando memória do cálculo, sob

pena de rejeição liminar dos embargos ou de não conhecimento desse fundamento. (Incluído pela Lei nº 11.382,

de 2006).Parágrafo 6o A concessão de efeito suspensivo não impedirá a efetivação dos atos de penhora e de

avaliação dos bens. (Incluído pela Lei nº 11.382, de 2006).Da conjugação desses dispositivos (arts. 587 e 739-

A/CPC), ressalta-se que a conferência de eficácia suspensiva aos embargos do devedor, em face de execução por

título extrajudicial, tem atualmente natureza cautelar, seguindo-se, outrossim, que:Os embargos recebidos com

efeito suspensivo - sem revogação dessa decisão provisória até seu julgamento - implicarão provisoriedade da

execução, caso haja apelação da sentença que os rejeitou;Os embargos recebidos sem efeito suspensivo - e sem

que haja modificação dessa decisão até seu julgamento - implicarão definitividade da execução, mesmo que haja

apelo da sentença que os repeliu;Nos dois casos, a apelação é sempre recebida no efeito devolutivo (art. 520, V,

CPC). O que pode variar é a natureza da execução (provisória ou definitiva), na pendência do recurso;Esse regime

não se aplica aos embargos interpostos anteriormente à reforma processual de 2006, porque é com eles

incompatível. No regime anterior, o efeito suspensivo dos embargos à execução era automático, inerente a eles,

desde que garantido o Juízo. E a apelação de sentença de improcedência ou rejeição liminar era sempre recebida

com efeito meramente devolutivo. A seu turno, a execução de título extrajudicial era invariavelmente definitiva.

Tendo em vista que essas três situações estão hoje entrelaçadas, não há como dar aplicação retroativa à sistemática

novel.Em vista do exposto, recebo o apelo no efeito devolutivo (art. 520, V, CPC). Intime-se o Embargado para

oferecimento de contra-razões . Após, subam ao E. Tribunal Regional Federal da 3ª Região. Int.

 

0050826-69.2012.403.6182 - (DISTRIBUÍDO POR DEPENDÊNCIA AO PROCESSO 0027294-

76.2006.403.6182 (2006.61.82.027294-5)) MARCO ANTONIO DE ARAUJO(SP017186 - MARIANGELA DE

CAMPOS MACHADO) X FAZENDA NACIONAL(Proc. 1175 - LEONARDO MARTINS VIEIRA)

Dê-se ciência às partes do retorno dos autos. Nada sendo requerido no prazo de 10 (dez) dias, promova-se a

remessa ao arquivo, com baixa na distribuição, observadas as cautelas de estilo.Intimem-se.

 

0053336-55.2012.403.6182 - (DISTRIBUÍDO POR DEPENDÊNCIA AO PROCESSO 0042891-

75.2012.403.6182) CIA BRASILEIRA DE DISTRIBUICAO(SP208452 - GABRIELA SILVA DE LEMOS) X

FAZENDA NACIONAL(Proc. 2054 - AMADEU BRAGA BATISTA SILVA)

Recebo a apelação da embargante somente no efeito devolutivo. Tendo em vista a ausência de contraditório,

encaminhem-se os autos ao Egrégio Tribunal Regional Federal da 3ª Região, observadas as formalidades legais.

Cumpra-se. Intime-se.

 

0060020-93.2012.403.6182 - (DISTRIBUÍDO POR DEPENDÊNCIA AO PROCESSO 0042905-

59.2012.403.6182) LLOYDS TSB BANK PLC(SP234594 - ANDREA MASCITTO) X FAZENDA

NACIONAL(Proc. 1988 - MATHEUS CARNEIRO ASSUNCAO)

Recebo a apelação da embargante somente no efeito devolutivo. Tendo em vista a ausência de contraditório,

encaminhem-se os autos ao Egrégio Tribunal Regional Federal da 3ª Região, observadas as formalidades legais.

Cumpra-se. Intime-se.

 

0010052-60.2013.403.6182 - (DISTRIBUÍDO POR DEPENDÊNCIA AO PROCESSO 0554093-

80.1998.403.6182 (98.0554093-6)) PAULO HENRIQUE GODOY MARINHEIRO X OFELIA BAZZANI

GODOY(SP098348 - SILVIO PRETO CARDOSO) X INSS/FAZENDA(Proc. 400 - SUELI MAZZEI)

Recebo a apelação da embargante somente no efeito devolutivo. Tendo em vista a ausência de contraditório,

encaminhem-se os autos ao Egrégio Tribunal Regional Federal da 3ª Região, observadas as formalidades legais.

Cumpra-se. Intime-se.

 

0030401-84.2013.403.6182 - (DISTRIBUÍDO POR DEPENDÊNCIA AO PROCESSO 0035397-

82.2000.403.6182 (2000.61.82.035397-9)) FERCIP METALURGICA IND/ E COM/ LTDA X HELENO

CIPRIANO DE OLIVEIRA X MARIA EDILENE CIPRIANO(SP214418 - DANIEL MAROTTI CORRADI) X
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FAZENDA NACIONAL/CEF(Proc. 756 - MARIA LUCIA BUGNI CARRERO)

Providencie o embargante, no prazo de 10 (dez) dias, sob pena de extinção do feito:1) A juntada da cópia da (o):

b) decisão de conversão dos valores bloqueados em penhora ou termo de penhora (fls. 71 da execução fiscal);d)

guias de depósito da CEF (fls. 69/70 da execução fiscal);Intime-se.

 

0048570-22.2013.403.6182 - (DISTRIBUÍDO POR DEPENDÊNCIA AO PROCESSO 0000445-

23.2013.403.6182) GIULIANA TOMMASIELLO(SP272666 - GISELLA APARECIDA TOMMASIELLO) X

CONSELHO REGIONAL DE ENFERMAGEM - COREN/SP(Proc. 2803 - GLEIDES PIRRO GUASTELLI

RODRIGUES)

Vistos etc.Trata-se de embargos opostos à execução fiscal nº0000445-23.2013.403.6182, que objetiva a cobrança

do crédito constante na Certidão de Dívida Ativa nº 65483.Em 05/02/2014, trasladou-se cópia da petição da

Exequente protocolizada nos autos da execução fiscal n.º 0000445-23.2013.403.6182 para estes autos, em que

informa o pagamento integral do débito, bem como requer a extinção do feito, nos termos do artigo 794, I, CPC.É

o relatório. Decido.Consoante a moderna doutrina, o interesse de agir, uma das condições da ação, reveste-se no

binômio necessidade/adequação. Assim, diante da extinção da execução fiscal por pagamento do crédito

tributário, não mais remanesce o interesse do embargante no provimento jurisdicional desta ação de

embargos.Diante do exposto, julgo extintos sem resolução de mérito os embargos à execução, nos termos do

artigo 267, VI do Código de Processo Civil. Sem honorários advocatícios, tendo em vista que a extinção do

processo ocorreu por falta de interesse de agir superveniente à propositura dos embargos. Sem custas processuais

por força do art. 7º da Lei 9.289/96.Oportunamente, remetam-se os autos ao arquivo; observadas as cautelas de

estilo.Registre-se. Publique-se. Intime-se.

 

0049393-93.2013.403.6182 - (DISTRIBUÍDO POR DEPENDÊNCIA AO PROCESSO 0001108-

40.2011.403.6182) HISSATO TAKAHASHI(SP149455 - SELENE YUASA E SP091490 - BEATRIZ HELENA

BARROS CARROZZA) X FAZENDA NACIONAL(Proc. 1988 - MATHEUS CARNEIRO ASSUNCAO)

Considerando a ausência de assinatura, ratifico o despacho da fl.60 em todos os seus termos. Intime-se

 

EMBARGOS DE TERCEIRO

0010653-42.2008.403.6182 (2008.61.82.010653-7) - (DISTRIBUÍDO POR DEPENDÊNCIA AO PROCESSO

0001393-19.2000.403.6182 (2000.61.82.001393-7)) JOSE SILVA MOURA X DIVINA BUENOS AIRES DE

MOURA(SP093977 - LIDIA MARIZ DE CARVALHO E SILVA) X FAZENDA NACIONAL(Proc. 400 -

SUELI MAZZEI) X ABEL DE SOUZA FRANCO

A propósito dos efeitos da apelação, o art. 520, V, do CPC é literal e direto - em casos como o presente terá

sempre efeito devolutivo: Art. 520. A apelação será recebida em seu efeito devolutivo e suspensivo. Será, no

entanto, recebida só no efeito devolutivo, quando interposta de sentença que: V - rejeitar liminarmente embargos à

execução ou julgá-los improcedentes. Já o art. 587 do CPC refere-se a outro assunto, o da natureza da execução,

secundum eventum litis. Segundo tal dispositivo, Art. 587. É definitiva a execução fundada em título extrajudicial;

é provisória enquanto pendente apelação da sentença de improcedência dos embargos do executado, quando

recebidos com efeito suspensivo (art. 739).Note-se que a referência feita pelo art. 587 está parcialmente incorreta.

Ele remete-se, na verdade, ao art. 739-A/CPC, que cuida dos efeitos em que são recebidos, hodiernamente, os

embargos do devedor, verbis:Art. 739-A. Os embargos do executado não terão efeito suspensivo. (Incluído pela

Lei nº 11.382, de 2006).Parágrafo 1o O juiz poderá, a requerimento do embargante, atribuir efeito suspensivo aos

embargos quando, sendo relevantes seus fundamentos, o prosseguimento da execução manifestamente possa

causar ao executado grave dano de difícil ou incerta reparação, e desde que a execução já esteja garantida por

penhora, depósito ou caução suficientes. (Incluído pela Lei nº 11.382, de 2006).Parágrafo 2o A decisão relativa

aos efeitos dos embargos poderá, a requerimento da parte, ser modificada ou revogada a qualquer tempo, em

decisão fundamentada, cessando as circunstâncias que a motivaram. (Incluído pela Lei nº 11.382, de

2006).Parágrafo 3o Quando o efeito suspensivo atribuído aos embargos disser respeito apenas a parte do objeto da

execução, essa prosseguirá quanto à parte restante. (Incluído pela Lei nº 11.382, de 2006).Parágrafo 4o A

concessão de efeito suspensivo aos embargos oferecidos por um dos executados não suspenderá a execução contra

os que não embargaram, quando o respectivo fundamento disser respeito exclusivamente ao embargante. (Incluído

pela Lei nº 11.382, de 2006).Parágrafo 5o Quando o excesso de execução for fundamento dos embargos, o

embargante deverá declarar na petição inicial o valor que entende correto, apresentando memória do cálculo, sob

pena de rejeição liminar dos embargos ou de não conhecimento desse fundamento. (Incluído pela Lei nº 11.382,

de 2006).Parágrafo 6o A concessão de efeito suspensivo não impedirá a efetivação dos atos de penhora e de

avaliação dos bens. (Incluído pela Lei nº 11.382, de 2006).Da conjugação desses dispositivos (arts. 587 e 739-

A/CPC), ressalta-se que a conferência de eficácia suspensiva aos embargos do devedor, em face de execução por

título extrajudicial, tem atualmente natureza cautelar, seguindo-se, outrossim, que:Os embargos recebidos com

efeito suspensivo - sem revogação dessa decisão provisória até seu julgamento - implicarão provisoriedade da
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execução, caso haja apelação da sentença que os rejeitou;Os embargos recebidos sem efeito suspensivo - e sem

que haja modificação dessa decisão até seu julgamento - implicarão definitividade da execução, mesmo que haja

apelo da sentença que os repeliu;Nos dois casos, a apelação é sempre recebida no efeito devolutivo (art. 520, V,

CPC). O que pode variar é a natureza da execução (provisória ou definitiva), na pendência do recurso;Esse regime

não se aplica aos embargos interpostos anteriormente à reforma processual de 2006, porque é com eles

incompatível. No regime anterior, o efeito suspensivo dos embargos à execução era automático, inerente a eles,

desde que garantido o Juízo. E a apelação de sentença de improcedência ou rejeição liminar era sempre recebida

com efeito meramente devolutivo. A seu turno, a execução de título extrajudicial era invariavelmente definitiva.

Tendo em vista que essas três situações estão hoje entrelaçadas, não há como dar aplicação retroativa à sistemática

novel.Em vista do exposto, recebo o apelo no efeito devolutivo (art. 520, V, CPC). Traslade-se cópia.Intime-se o

Embargado para oferecimento de contra-razões . Após, subam ao E. Tribunal Regional Federal da 3ª Região. Int.

 

EXECUCAO FISCAL

0524943-54.1998.403.6182 (98.0524943-3) - FAZENDA NACIONAL(Proc. 148 - LIGIA SCAFF VIANNA) X

A CARDOZO COM/ E IMP/ LTDA

Vistos etc.Trata-se de execução fiscal em que a exequente em epígrafe, devidamente qualificada na inicial,

pretende a cobrança do título executivo.A Citação restou negativa (fls.10).O feito foi suspenso nos termos do

disposto no artigo 40, caput da Lei 6.830/80 (fls. 11) e a exequente fora intimada de tal decisão em 20/11/1998

(fls. 12). Em 21/02/2000 os autos foram remetidos ao arquivo (fls. 13 verso), de lá retornando em 11/03/2013

(fls.14).Determinada a vista à exequente (fls. 18), esta reconheceu a ocorrência de prescrição intercorrente,

mencionando a não identificação de causa de suspensão ou interrupção do prazo prescricional.É o breve relatório.

Decido.Compulsando os autos, verifica-se que foram remetidos ao arquivo por sobrestamento em 21/02/2000 (fls.

13 verso), tendo de lá retornado em 11/03/2013 (fls. 14). Note-se que a exequente foi intimada da decisão que

inicialmente determinou o arquivamento, conforme certidão lançada às fls. 12.A exequente manifestou-se às fls.

18 requerendo o reconhecimento da prescrição intercorrente, uma vez que do arquivamento do feito em

21/02/2000 e o desarquivamento em 11/03/2013 decorreram mais de cinco anos.Tendo em vista que a ação para

cobrança do crédito tributário prescreve em cinco anos, nos termos do artigo 174 do CTN, e considerando que

transcorreu prazo superior a 05 (cinco) anos (21/02/2000 a 11/03/2013) sem que a exequente praticasse qualquer

ato no processo em relação à empresa executada, mister se faz o reconhecimento da prescrição intercorrente, com

fulcro no artigo 40 da Lei 6.830/80.Ante o exposto, declaro que os débitos indicados na certidão de dívida ativa

em tela foram atingidos pela prescrição intercorrente e JULGO EXTINTA a presente execução fiscal nos termos

do artigo 269, IV, do Código de Processo Civil.Custas indevidas, nos termos do artigo 4º da Lei 9.289/96.Deixo

de condenar a exequente ao pagamento de honorários advocatícios, tendo em vista a não manifestação da parte

executada por intermédio de exceção de pré-executividade.Oportunamente, remetam-se os autos ao arquivo;

observadas as cautelas de estilo.Publique-se. Registre-se. Intimem-se.

 

0549035-96.1998.403.6182 (98.0549035-1) - FAZENDA NACIONAL(Proc. 148 - LIGIA SCAFF VIANNA) X

INSTALAPOSTO WICHOSKI LTDA(SP099663 - FABIO BOCCIA FRANCISCO)

Vistos etc.Trata-se de execução fiscal em que a exequente em epígrafe, devidamente qualificada na inicial,

pretende a cobrança do título executivo.A citação restou negativa (fls. 08).O feito foi suspenso nos termos do

disposto no artigo 40, caput da Lei 6.830/80 (fls. 09) e a exequente foi intimada da decisão por intermédio do

mandado de intimação pessoal Nº 11.529/98 (fls. 10). Em 24/03/2000 os autos foram remetidos ao arquivo (fls. 11

verso) e desarquivados em 03/07/2013 (fls. 11 verso).Houve oposição de exceção de pré-executividade

requerendo o reconhecimento da ocorrência da prescrição intercorrente (fls. 12/18).Em 15/08/2013 o juízo

determinou vista a exequente para responder a exceção (fls. 24).A exequente (fls. 25 verso) informou que não

foram localizadas causas de suspensão ou interrupção da prescrição.É o breve relatório. Decido.Compulsando os

autos, verifica-se que foram remetidos ao arquivo por sobrestamento em 24/03/2000 (fls. 11 verso), tendo de lá

retornado em 03/07/2013 (fls. 11 verso). Note-se que a exequente foi intimada da decisão que inicialmente

determinou o arquivamento, conforme certidão lançada às fls. 10.Conforme determina a disposição contida no

parágrafo 4º do artigo 40 da Lei 6.830/80, a exequente foi intimada e manifestou-se às fls. 24 verso informando

que não foram localizadas causas suspensivas ou interruptivas da prescrição.Tendo em vista que a ação para

cobrança do crédito tributário prescreve em cinco anos, nos termos do artigo 174 do CTN, e considerando que

transcorreu prazo superior a 05 (cinco) anos (24/03/2000 a 03/07/2013) sem que a exequente praticasse qualquer

ato no processo em relação à empresa executada, mister se faz o reconhecimento da prescrição intercorrente, com

fulcro no artigo 40 da Lei 6.830/80.Ante o exposto, declaro que os débitos indicados na certidão de dívida ativa

foram atingidos pela prescrição intercorrente e JULGO EXTINTA a presente execução fiscal nos termos do artigo

269, IV, do Código de Processo Civil.Custas indevidas, nos termos do artigo 4º da Lei 9.289/96. Ante a

manifestação da executada por meio de Exceção de Pré Executividade e o acolhimento da tese de prescrição

intercorrente nela aventada, condeno a exequente ao pagamento de honorários advocatícios, os quais são fixados

em R$ 1.000,00 (mil reais), em consonância com a disposição contida no 4º do artigo 20 do CPC.Decisão não
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sujeita ao reexame necessário, em conformidade com o disposto no art. 475, parágrafo 2º do CPC.Oportunamente,

remetam-se os autos ao arquivo; observadas as cautelas de estilo.Publique-se. Registre-se. Intimem-se.

 

0555097-55.1998.403.6182 (98.0555097-4) - FAZENDA NACIONAL(Proc. 148 - LIGIA SCAFF VIANNA) X

MARTIMEIRA COM/ E REPRESENTACOES LTDA X JESUS DE SOUZA MEIRA(SP183792 - ALBERTO

CESAR CLARO) X DENIVAL CASTELLANI X JOSMAR MARTINHO FELTRIN X UMBERTO ANTONIO

CIA

VISTOS.A indisponibilidade de recursos em espécie é perfeitamente legítima e foi decretada com fundamento no

art. 185-A do CTN e comunicada à instituição financeira por meio do ofício n. 768/2012, bem porque se trata de

bem com preferência na ordem de penhora. O ônus da prova de que as quantias bloqueadas são total ou

parcialmente impenhoráveis compete ao executado (art. 655-A, par. 2º., CPC).A impenhorabilidade de salários,

proventos, vencimentos e remunerações análogas tem por fundamento da proteção da pessoa humana e,

conseqüentemente, leva em consideração o caráter alimentar dessas verbas.Essa imunidade à penhora compreende

a remuneração ou renda em si e não a conta em que os depósitos são efetuados. Duas boas razões implicam nessa

conclusão: 1) A literalidade da lei; 2) A facilidade que se instauraria para burlar seus objetivos, depositando-se

valores estranhos ao conceito legal de salário, benefício etc. na conta-salário, admitindo-se entendimento

contrário. De fato, a lei declara os rendimentos especificados no art. 649/CPC impenhoráveis. De modo algum

isso se estende ao veículo pelo qual o valor correspondente transita. Mesmo porque normas de exceção (e a

impenhorabilidade legal o é) interpretam-se restritivamente.Fosse a conta impenhorável e não o

salário/benefício/etc. (art. 694, par. 4º, CPC), todo e qualquer numerário, independentemente de sua origem ou

título de percepção, granjearia a imunidade legal, desde que lá depositado, solução essa que não se pode

aceitar.Além disso, a imunidade à penhora refere-se à retribuição ou provento enquanto verba de natureza

alimentar. Não compreende as economias e os valores que se acumulam em conta; tampouco as aplicações

financeiras deles decorrentes. Por isso, no entender deste Juízo, a impenhorabilidade está limitada ao valor

VIGENTE dos vencimentos, subsídios, soldos, salários, remunerações, proventos de aposentadoria, pensões,

pecúlios e montepios. Ela não alcança os resíduos deixados na conta-salário, conta-aposentadoria e similares.Não

se pode admitir que dinheiro acumulado no passado (ou seja, aquele que supera o valor vigente a que aludi) esteja

albergado pela impenhorabilidade legal. Do contrário, o titular das rendas especificadas por lei fruiria de

impenhorabilidade estendida a todo o seu patrimônio, já que este normalmente é adquirido com aquelas

receitas.Desse modo, o levantamento dos valores objeto de arresto ou penhora eletrônicos (indevidamente

denominada penhora on line - mas ela nem sempre é penhora e seu resultado não é on line) depende da

demonstração: a) do valor atual da remuneração, retribuição ou provento, por meio de documentos hábeis, tais

como holerites, recibos de pagamento a autônomo, extratos de benefícios previdenciários e equivalentes; b) do

vínculo ou título em função do qual é percebido o numerário alegadamente impenhorável.Feitas todas essas

considerações, DECIDO.Defiro o desbloqueio do valor de R$ 2.486,03 (dois mil, quatrocentos e oitenta e seis

reais e três centavos), constritos no Banco Santander (fl. 364), conta n. 01-076443-9, porque conforme

documentos carreados aos autos (fls. 299/300 e 332 e 364), refere-se ao recebimento de verba salarial. Oficie-se à

Instituição Financeira para que realize o levantamento da constrição.Por ora, dê-se ciência à exequente da presente

decisão. Decorrido o prazo recursal, cumpra-se.Oportunamente, tornem os autos conclusos para deliberação

quanto ao prosseguimento do feito.

 

0019771-57.1999.403.6182 (1999.61.82.019771-0) - FAZENDA NACIONAL(Proc. 148 - LIGIA SCAFF

VIANNA) X DROGARIA ONOFRE LTDA(SP059364 - CELIO GUILHERME CHRISTIANO FILHO E

SP093027 - VERONICA SPRANGIM MAC-DOWELL)

Fls. 93: ante a concordância da exequente, expeça-se, com urgência, mandado para cancelamento da penhora

sobre o imóvel matrícula nº 128.577 no 4º CRI/SP.Efetivado o levantamento, ora determinado, e estando a

execução garantida por depósito judicial, suspendo a execução até o trânsito em julgado dos Embargos à

Execução, remetidos ao E. TRF 3ª Região.Arquivem-se, sem baixa, nos termos da Portaria nº 05/2007 deste juízo,

dando-se ciência às partes. Int.

 

0046615-44.1999.403.6182 (1999.61.82.046615-0) - FAZENDA NACIONAL(Proc. 148 - LIGIA SCAFF

VIANNA) X ZAIDAN ROUPAS PROFISSIONAIS LTDA (MASSA FALIDA)(SP143250 - RICARDO

OLIVEIRA GODOI E SP183629 - MARINELLA DI GIORGIO CARUSO E SP123275 - EDMILSON

MODESTO DE SOUZA)

Fls. 180 vº: ante a concordância da exequente, expeça-se, com urgência, mandado para cancelamento da penhora

sobre o imóvel matrícula nº 87.218 no 6º CRI/SP.Indefiro o requerimento do interessado em levar diretamente o

ofício, pois a ordem judicial deve ser cumprida por mandado. Int. 

 

0083143-77.1999.403.6182 (1999.61.82.083143-5) - FAZENDA NACIONAL(Proc. 375 - MARLY MILOCA
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DA CAMARA GOUVEIA) X LINHA DE MONTAGEM CONFECCOES LTDA(SP125853 - ADILSON

CALAMANTE)

Vistos etc.Trata-se de execução fiscal em que a exequente em epígrafe, devidamente qualificada na inicial,

pretende a cobrança do título executivo.Em despacho inicial, os autos foram remetidos ao arquivo, nos termos do

art. 20, da Medida Provisória nº 1973-65, de 29/08/2000, cientificando-se a exequente desta decisão por

intermédio do mandado de intimação pessoal nº 2698/2000 (fls. 07).Os autos foram remetidos ao arquivo em

25/08/2000(fls. 07 verso) e desarquivados em 21/02/2013(fls. 08).A Executada manifestou-se em exceção de pré-

executividade, às fls. 24/36, requerendo a extinção do feito, em virtude do reconhecimento da prescrição

intercorrente.Dada vista à exequente (fls. 37 verso), esta reconheceu que os autos ficaram paralisados por 13 anos,

sendo que o valor do débito é de R$ 2.180,29, e que a providência seria novo pedido de suspensão de acordo com

a Portaria 75/2012.É o breve relatório. Decido.Prescrição é fenômeno que pressupõe a inércia do titular, ante a

violação de um direito e ao decurso de um período de tempo fixado em lei. Seu efeito próprio é a fulminação da

pretensão. Não é o próprio direito subjetivo material que perece, mas a prerrogativa de postular sua proteção em

Juízo.É renunciável o direito de invocar a prescrição, mas não antes de consumada (CC, 161), podendo tal

renúncia ser expressa - não há forma especial - ou tácita - quer dizer, por ato de ostensivo reconhecimento do

direito ao qual se refere à pretensão prescrita. Pode ser alegada a qualquer tempo e instância (CC, 162) e

atualmente reconhecida de ofício (219, 5º, CPC, que revogou o art. 166/CC).No campo do Direito Tributário, o

CTN, em seu art. 156, inc. V, alinha a prescrição e a decadência como formas de extinção do crédito tributário.A

prescrição vem tratada pelo art. 174, atingindo a ação de cobrança, definindo-se a partir dos cinco anos da

constituição definitiva do crédito tributário (isto é, da comunicação do lançamento ao sujeito passivo).

Interrompe-se pela citação pessoal do devedor (ou pelo despacho que a ordenar: art. 8º, 2º, da Lei n. 6.830/80),

pelo protesto ou ato judicial que o constitua em mora e por ato inequívoco de reconhecimento do débito.

Suspende-se por cento e oitenta dias, operada a inscrição, ou até o ajuizamento da execução fiscal (art. 1º, 3º, da

Lei n. 6.830/80).Somente após a constituição definitiva do crédito tributário é que se pode contar o quinquênio da

prescrição.A prescrição posterior ao ajuizamento foi objeto de reforma da lei reguladora do procedimento especial

de execuções fiscais, agregando-lhe o conceito - conhecido anteriormente pela doutrina - de prescrição

intercorrente.Implicitamente, tal instituto já existia. O Código Civil reza que a prescrição é interrompida pela

citação e por cada ato processual que se siga (art. 202, par. único, CC/2002). A contrario sensu, se o processo

paralisar-se (não forem praticados atos processuais) por contumácia do autor, e tal imobilismo perdurasse pelo

prazo legal, falar-se-á em prescrição intercorrente (é dizer, no curso do processo). Tal fenômeno seria concebível

em feito de qualquer natureza, em linha de princípio.O que impedia a prescrição intercorrente dos débitos fiscais

era a redação original do art. 40 da Lei n. 6.830/1980. O caso típico de paralisação desse feito era o de não

localização do devedor ou de bens penhoráveis. Voltando negativo o aviso de citação ou o mandado de penhora,

avaliação e intimação, determinava a lei que a execução ficaria suspensa - e até este ponto coincidia com o CPC,

art. 791, III - e que, ademais, não correria o prazo de prescrição (efeito esse sem parêmia no direito comum). Na

verdade, ficava anomalamente obstado para sempre, sub specie aeternitatis, porque dificilmente se localizava

patrimônio contristável! Não é de estranhar que essa peculiaridade fosse muito criticada, pois na prática deu

origem a uma pretensão patrimonial imprescritível, o que é excepcional no Direito pátrio.Note-se que apenas nesta

hipótese suspender-se-ia a prescrição. No mais, aplicar-se-iam as mesmas diretrizes do direito comum, isto é, a

possibilidade de o prazo correr após o ingresso em juízo, desde que houvesse solução de continuidade por culpa

exclusiva do exequente. É importante frisar que a demora devida à imperfeição dos mecanismos judiciais não

pode significar prejuízo para a pretensão. Por isso, entende-se que o caso típico seja o de não indicação de bens à

penhora, encargo que cumpre, na tradição de nosso direito, à parte exequente. Além deste, inclua-se qualquer

outro em que o imobilismo deva-se à culpa inequívoca e unicamente imputável ao credor.A legislação alteradora

da Lei nº 6.830 aduziu uma novidade. Na hipótese do art. 40-LEF fica suspenso o processo, enquanto não forem

denunciados bens penhoráveis - podendo até ser arquivado sem baixa - mas corre o prazo prescricional. E seu

decurso poderá ser pronunciado de ofício pelo Juiz, depois de ouvida a Fazenda Pública. É o teor do 4o,

acrescentado pela Lei nº 11.051/2004: 4o Se da decisão que ordenar o arquivamento tiver decorrido o prazo

prescricional, o juiz, depois de ouvida a Fazenda Pública, poderá, de ofício, reconhecer a prescrição intercorrente

e decretá-la de imediato.O prazo é o mesmo aplicável à pretensão de cobrança do crédito tributário anteriormente

ao ajuizamento. Não se aplica, por força do princípio da especialidade, a regra civil de que se interrompa a

prescrição apenas uma vez (art. 202, caput, CC/2002).Em todo caso, é importante reiterar que não há falar em

prescrição intercorrente se a parte autora não lhe deu causa, por omitir ato que lhe incumba. Sem culpa sua não se

discute prescrição.In casu, os presentes autos foram arquivados nos termos da Medida Provisória n. 1.973-

65/2000, art. 20, verbis:Art. 20. Serão arquivados, sem baixa na distribuição, os autos das execuções fiscais de

débitos inscritos como Dívida Ativa da União pela Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional ou por ela cobrados,

de valor consolidado igual ou inferior a R$ 2.500,00 (dois mil e quinhentos reais).Conforme se infere do comando

legal, os autos na sobredita condição serão obrigatoriamente arquivados, até que se preencha uma condição legal,

a saber, que o débito inscrito atinja valor consolidado superior a R$ 2.500,00. Ultrapassado esse piso, o feito

deverá ser REATIVADO, na curiosa linguagem adotada pelo legislador - isso é, deverá tornar ao andamento

DIÁRIO ELETRÔNICO DA JUSTIÇA FEDERAL DA 3ª REGIÃO     Data de Divulgação: 28/02/2014     324/541



normal, cessando a suspensão legal.A esse respeito, ressalvo meu entendimento pessoal, fundado na

impossibilidade de transcurso do prazo extintivo enquanto o crédito não é exigível, e curvo-me à orientação

consagrada pelo E. Superior Tribunal de Justiça:PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO REGIMENTAL EM

RECURSO ESPECIAL. EXECUÇÃO FISCAL. ARQUIVAMENTO SEM BAIXA NA DISTRIBUIÇÃO.

MEDIDA PROVISÓRIA Nº 1.973-64/2000. LEI Nº 10.522/2002. PRESCRIÇÃO INTERCORRENTE.

INEXISTÊNCIA DE NORMA QUE DETERMINE A SUSPENSÃO DO PRAZO PRESCRICIONAL.

INAPLICABILIDADE DO ART. 5º DO DECRETO-LEI Nº 1.569/77. 1. A suspensão do prazo prescricional

prevista pelo art. 5º do Decreto-lei nº 1.569/77 não tem qualquer aplicação às hipóteses de arquivamento da

execução sem baixa na distribuição de que trata o art. 20 da MP nº 1.973-64, posteriormente convertida na Lei nº

10.522/2002. 2. A ausência, no dispositivo legal apontado pelo recorrente em sede de recurso especial, de

comando normativo capaz de infirmar a acórdão hostilizado, revela a deficiência da fundamentação recursal,

atraindo a aplicação do enunciado sumular nº 284/STF. 3. Inexistindo regra de suspensão do prazo prescricional

para as hipóteses de arquivamento do feito executivo sem baixa na distribuição previstas pelo art. 20 da MP nº

1973-64/2000, posteriormente convertida na Lei nº 10.522/2002, aplica-se o sedimentado entendimento desta

Corte Superior segundo o qual se o processo executivo fiscal ficou paralisado por mais de cinco anos,

especialmente porque o exeqüente permaneceu silente, deve ser reconhecida a prescrição suscitada pelo devedor

(Precedentes: REsp nº 773.367/RS, Rel. Min. Teori Albino Zavascki, DJU de 20/03/2006; e REsp nº 980.369/RS,

Rel. Min. Castro Meira, DJU de 18/10/2007). 4. Agravo regimental desprovido. (STJ, AgRg no REsp 998725/RS,

Rel. Min. Luiz Fux, 1ª Turma, DJe 01.10.2008).PROCESSO CIVIL E TRIBUTÁRIO - EXECUÇÃO FISCAL -

VALOR IRRISÓRIO - ARQUIVAMENTO SEM BAIXA NA DISTRIBUIÇÃO - SUSPENSÃO DO PRAZO

PRESCRICIONAL - DECRETO-LEI N.º 1.569-77, PARÁGRAFO ÚNICO - IMPOSSIBILIDADE - SÚMULA

VINCULANTE N.º 08/STF.1. Há muito a jurisprudência do STJ tem se posicionado no sentido de que cabe à lei

complementar dispor sobre normas gerais em matéria de prescrição e decadência tributárias, inclusive no que

tange à fixação dos respectivos prazos, por força da aplicação do art. 146, III, b, da Constituição Federal. 2.

Submetida a questão ao Supremo Tribunal Federal, o Excelso Pretório editou a Súmula Vinculante n.º 08, em

perfeita sintonia com a jurisprudência firmada no STJ, in verbis: São inconstitucionais os parágrafo único do

artigo 5º do Decreto-lei 1569/77 e os artigos 45 e 46 da Lei 8.212/91, que tratam de prescrição e decadência de

crédito tributário. (Sessão Plenária de 12.06.2008, D.O.U. de 20.06.2008).3. Recurso especial não provido. (STJ,

2ª Turma, REsp 1032703/PE, Rel. Min Eliana Calmon, DJe 22/09/2008).A presente execução fiscal foi ajuizada

em 15/12/1999. Em 25/08/2000, determinou-se o seu arquivamento, sem baixa na distribuição, nos termos do

artigo 20 da Medida Provisória nº 1973-65 de 29 de agosto 2000 (fls.07). Na sequência, foi expedido o mandado

de intimação pessoal à exequente, conforme certidão de fls. 07:Certifico que nesta data expedi o mandado de

intimação pessoal de n.º 2698/2000, ao exeqüente, dando-lhe ciência da decisão supra, o qual encontra-se

arquivado em Secretaria. São Paulo, 25/08/2000.Os autos foram remetidos ao arquivo em 25/08/2000. Foram

desarquivados em 21/02/2013 (fls. 08).Constata-se, assim, que a execução fiscal permaneceu sem movimentação

por mais de cinco anos no aguardo de impulso da exequente, apesar de devidamente intimada.Ademais, a própria

exequente reconheceu que os autos ficaram paralisados por 13 anos (fls. 37 verso).Diante do exposto, reconheço a

ocorrência da prescrição e, como consequência, JULGO EXTINTO o executivo fiscal, com resolução de mérito,

nos termos do artigo 269, inciso IV, do Código de Processo Civil. Custas indevidas (artigo 4º da Lei 9.289/96).

Deixo de condenar a exequente ao pagamento de honorários advocatícios, tendo em vista que os autos foram

arquivados em razão do baixo valor da execução, por força do disposto no artigo 20 da Medida Provisória nº

1973-65 de 29 de agosto 2000 e não por inércia da exequente.Sentença não sujeita ao reexame necessário, nos

termos do artigo 475, 2º do Código de Processo Civil.Oportunamente, remetam-se os autos ao arquivo;

observadas as cautelas de estilo.Publique-se. Registre-se. Intimem-se.

 

0040152-13.2004.403.6182 (2004.61.82.040152-9) - FAZENDA NACIONAL(Proc. 942 - SIMONE ANGHER)

X CIGNA SEGURADORA S.A.(SP174328 - LÍGIA REGINI DA SILVEIRA E RJ089250 - ANDREI

FURTADO FERNANDES E SP257436 - LETICIA RAMIRES PELISSON)

Fls. 352/53: nos termos da decisão de fls. 333 o levantamento do saldo remanescente será deferido após a extinção

da execução.Abra-se nova vista à exequente para que se manifeste, conclusivamente, quanto a imputação dos

valores convertidos em renda. Int.

 

0046821-82.2004.403.6182 (2004.61.82.046821-1) - FAZENDA NACIONAL(Proc. 942 - SIMONE ANGHER)

X JARUMBY DISTRIBUIDORA DE VEICULOS LTDA X GERSON MONTEIRO DE LIMA(SP132458 -

FATIMA PACHECO HAIDAR E SP180744 - SANDRO MERCÊS)

Dê-se ciência ao beneficiário que os valores referentes ao cumprimento do Ofício Requisitório estão à sua

disposição para levantamento, devendo dirigir-se pessoalmente ao Banco indicado no ofício. Após, arquivem-se,

com baixa na distribuição. Int.
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0052212-18.2004.403.6182 (2004.61.82.052212-6) - FAZENDA NACIONAL(Proc. 942 - SIMONE ANGHER)

X PROTECTOR ADMINISTRACAO E SERVICOS LTDA(SP091916 - ADELMO DA SILVA

EMERENCIANO)

Fls. 125/26: ad cautelam, aguarde-se a decisão liminar a ser proferida no agravo de instrumento interposto pela

executada, nos autos dos Embargos à Execução. Int.

 

0052401-59.2005.403.6182 (2005.61.82.052401-2) - FAZENDA NACIONAL(Proc. 942 - SIMONE ANGHER)

X GETOFLEX METZELER IND/ E COM/ LTDA(SP142452 - JOAO CARLOS DE LIMA JUNIOR)

Fls. 282: acolhendo as razões da exequente, indefiro a substituição da penhora requerida pela executada as fls.

155/57.Prossiga-se na execução com a expedição de carta precatória para a avaliação e designação de datas para

leilão do imóvel penhorado a fls. 91/92, devidamente registrado no CRI(fls. 314). Int.

 

0060683-86.2005.403.6182 (2005.61.82.060683-1) - CONSELHO REGIONAL DE FISIOTERAPIA E

TERAPIA OCUPACIONAL DA 3 REGIAO(SP163371 - GUSTAVO SALERMO QUIRINO) X MARIA DE

FATIMA RAPOSO

Vistos etc.Trata-se de execução fiscal ajuizada visando à cobrança do crédito constante na Certidão de Dívida

Ativa.No curso da execução fiscal, o Exequente requereu a extinção do feito em virtude da satisfação da obrigação

pelo Executado (fls.151).É o breve relatório. DECIDO.Tendo em vista a petição do Exequente, JULGO

EXTINTO o presente feito, nos termos do artigo 794, I do Código de Processo Civil.Custas satisfeitas, conforme

documento de fls.24.Tendo em vista que o mandado expedido ainda não foi devolvido, desconstituo eventual

penhora realizada nestes autos. Adotem-se as medidas necessárias para o levantamento da constrição sobre o bem,

se houver.Após o trânsito em julgado, arquivem-se os autos.Registre-se. Publique-se, se necessário. Intime-se. 

 

0005603-06.2006.403.6182 (2006.61.82.005603-3) - FAZENDA NACIONAL(Proc. 942 - SIMONE ANGHER)

X LINHA DE MONTAGEM CONFECCOES LTDA(SP125853 - ADILSON CALAMANTE) X MARCIO

SELLI DE SOUZA MELLO

Vistos etc.Trata-se de execução fiscal ajuizada em 24/01/2006 visando à cobrança de créditos constantes nas

seguintes Certidões de Dívida Ativa nºs 80 2 00 006754-48; 80 2 00 006755-29; 80 2 04 041628-09; 80 6 00

016482-81; 80 6 00 016483-62; 80 6 04 060830-18; 80 7 03 013189-69; 80 7 04 020401-25.Comparecendo

espontaneamente, a empresa executada opôs exceção de pré-executividade (fls. 140/153), alegando, em síntese, a

prescrição do crédito tributário e a prescrição para o redirecionamento da execução aos responsáveis legais.A

exequente, em resposta à exceção de pré-executividade, apresentou, juntamente com documentos, as datas de

entrega das declarações e informou que não foi constatada a existência de causas suspensivas ou interruptivas da

prescrição, requerendo a extinção da execução, em virtude da prescrição.É o breve relatório. Decido.Tendo em

vista a petição da exequente de fls. 155/157, que reconhece a ocorrência de prescrição, declaro que os débitos

indicados nas certidões de dívida ativa nºs 80 2 00 006754-48; 80 2 00 006755-29; 80 2 04 041628-09; 80 6 00

016482-81; 80 6 00 016483-62; 80 6 04 060830-18; 80 7 03 013189-69; 80 7 04 020401-25 foram atingidos pela

prescrição e JULGO EXTINTA a presente execução fiscal nos termos do artigo 269, IV, do Código de Processo

Civil.Sem custas, de acordo com a Lei nº 9.289/96, considerando que tal imposição somente seria cabível à parte

exequente, que goza de isenção.Levando em conta que a exequente provocou a ação executiva para cobrança de

crédito já prescrito, condeno-a ao pagamento de honorários advocatícios em favor da executada, os quais são

fixados em R$ 500,00 (quinhentos reais), nos termos do disposto no artigo 20, parágrafo 4º do CPC.Não há

constrições a serem resolvidas.Decisão não sujeita ao reexame necessário, em conformidade com o disposto no

art. 475, parágrafo 2º do CPC.Após o trânsito em julgado, arquivem-se os autos, observadas as cautelas de

estilo.Publique-se. Registre-se. Intime-se.

 

0013067-81.2006.403.6182 (2006.61.82.013067-1) - FAZENDA NACIONAL(Proc. 942 - SIMONE ANGHER)

X SAMAVI ROLAMENTOS LTDA(SP052406 - CARLOS ROBERTO DA SILVEIRA)

Converto o depósito de fls. 128, referente à indisponibilidade de recursos financeiros havida às fls. 126 em reforço

de penhora. Abra-se vista à exequente para manifestação quanto ao prosseguimento do feito. Int.

 

0025105-28.2006.403.6182 (2006.61.82.025105-0) - FAZENDA NACIONAL(Proc. 1175 - LEONARDO

MARTINS VIEIRA) X RELUMA COMERCIO IMPORTACAO E EXPORTACAO LTDA(SP173098 -

ALEXANDRE VENTURINI)

Dê-se ciência ao beneficiário que os valores referentes ao cumprimento do Ofício Requisitório estão à sua

disposição para levantamento, devendo dirigir-se pessoalmente ao Banco indicado no ofício. Após, arquivem-se,

com baixa na distribuição. Int.

 

DIÁRIO ELETRÔNICO DA JUSTIÇA FEDERAL DA 3ª REGIÃO     Data de Divulgação: 28/02/2014     326/541



0005707-61.2007.403.6182 (2007.61.82.005707-8) - FAZENDA NACIONAL(Proc. 1175 - LEONARDO

MARTINS VIEIRA) X PORTO SEGURO COMPANHIA DE SEGUROS GERAIS(SP110862 - RUBENS JOSE

NOVAKOSKI FERNANDES VELLOZA E SP124071 - LUIZ EDUARDO DE CASTILHO GIROTTO E

SP220543 - FELIPE GUERRA DOS SANTOS)

Fls.483/484: Defiro. Intime-se a executada para, no prazo de 10 (dez) dias, juntar os extratos atualizados

referentes aos valores depositados da Caixa Econômica Federal a fim de se aferir a garantia do juízo.Publique-se.

 

0010404-28.2007.403.6182 (2007.61.82.010404-4) - FAZENDA NACIONAL(Proc. 1175 - LEONARDO

MARTINS VIEIRA) X M.H.S - SERVICOS MEDICOS LTDA(SP123528 - IVONEI PEDRO)

Intime-se o executado a comprovar o pagamento das custas devidas. Int.

 

0010638-73.2008.403.6182 (2008.61.82.010638-0) - FAZENDA NACIONAL(Proc. 1424 - IVY NHOLA REIS)

X EDITORA GLOBO S/A(SP156997 - LUIS HENRIQUE SOARES DA SILVA)

Dê-se ciência ao beneficiário que os valores referentes ao cumprimento do Ofício Requisitório estão à sua

disposição para levantamento, devendo dirigir-se pessoalmente ao Banco indicado no ofício. Após, arquivem-se,

com baixa na distribuição. Int.

 

0034846-87.2009.403.6182 (2009.61.82.034846-0) - COMISSAO DE VALORES MOBILIARIOS(Proc. 455 -

MARIA DA GRACA S GONZALES) X EMPRESA DE EMBALAGENS METALICAS MMSA

LTDA(SP058079 - FERNANDO ANTONIO CAVANHA GAIA)

Tendo em conta a decisão do Egrêgio Tribunal Regional Federal que negou seguimento ao agravo interposto .

Prossiga-se na execução com a vista dos autos ao exequente para manifestação sobre a exceção de Pré-

executividade apresentada as fls 76/80.

 

0042470-90.2009.403.6182 (2009.61.82.042470-9) - FAZENDA NACIONAL(Proc. 1175 - LEONARDO

MARTINS VIEIRA) X ATHOS AMARAL - ESPOLIO(SP212008 - DANIELA PAOLASINI)

Fls. 193/94: Manifeste-se a exequente sobre o(s) bem(ns) ofertado(s) à penhora. Int.

 

0043223-47.2009.403.6182 (2009.61.82.043223-8) - FAZENDA NACIONAL(Proc. 1175 - LEONARDO

MARTINS VIEIRA) X FRANCISCO MARIA(SP182200 - LAUDEVI ARANTES E SP140590 - MARCELO

CALDEIRA DE OLIVEIRA)

Vistos etc.Trata-se de execução fiscal ajuizada visando à cobrança do crédito constante na Certidão de Dívida

Ativa.A exequente (fl.141) requereu a extinção do feito em virtude da satisfação da obrigação pelo executado do

valor devido.É o breve relatório. DECIDO.Tendo em vista a petição da Exequente, JULGO EXTINTO o presente

feito, nos termos do art. 794, I do Código de Processo Civil. O valor das custas incidentes, considerando o artigo

18 da Lei nº 10.522/2002 e a Portaria nº 49/2004 do Ministro da Fazenda, é diminuto. Por isso, embora seja

oportuno dizer que a parte executada é responsável pelo correspondente ônus financeiro, este Juízo não adotará

providências tendentes a efetivar a cobrança do valor, porquanto isso resultaria em desproporcional onerosidade

aos cofres públicos, possivelmente com resultado negativo para a própria União.Não há constrições a serem

resolvidas.Deixo de condenar a exequente ao pagamento de honorários à executada, tendo em vista que esta deu

causa à demanda, na medida em que efetuou o pagamento do débito posteriormente ao regular ajuizamento da

execução fiscal.Após o trânsito em julgado, arquivem-se os autos.Registre-se. Publique-se, se necessário. Intime-

se.

 

0006797-02.2010.403.6182 - CONSELHO REGIONAL DE ENFERMAGEM - COREN/SP(SP163564 -

CAROLINA BAPTISTA MEDEIROS) X IARA CAETANO GONCALVES XAVIER

Vistos etc.Trata-se de execução fiscal ajuizada visando à cobrança do crédito constante na Certidão de Dívida

Ativa.No curso da execução fiscal, o Exequente requereu a extinção do feito em virtude da satisfação da obrigação

pelo Executado (fls. 78).É o breve relatório. DECIDO.Tendo em vista a petição do Exequente, JULGO EXTINTO

o presente feito, nos termos do artigo 794, I do Código de Processo Civil.Custas satisfeitas, conforme documento

às fls. 05.Não há constrições a serem resolvidas.Transcorrido o prazo recursal para o executado, certifique-se o

trânsito em julgado ante a renúncia contida ao final da petição de fls. 78. Após arquivem-se os autos.Registre-se.

Publique-se, se necessário. Intime-se. 

 

0036706-89.2010.403.6182 - FAZENDA NACIONAL(Proc. 1988 - MATHEUS CARNEIRO ASSUNCAO) X

ULTRAGRAF EMBALAGENS LTDA.(SP250500 - MAURO CICALA)

Intime-se o Executado a comprovar os depósitos mensais ou justificar a ausência do recolhimento da penhora

sobre o faturamento. Int.
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0049001-61.2010.403.6182 - INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL(Proc. 2346 - MARCIA

REGINA KAIRALLA RODRIGUES DE SA) X ANTONIO GILVAN DE OLIVEIRA(SP148299 - DENISE

CAPUCHO DA CRUZ)

Fls 101/114 - Esclareça o executado o seu pedido tendo em conta que os valores bloqueados a fls 97/98, não

correspondem com o valor de bloqueio apresentado no extrato bancario de fls 114 . Após, venham conclusos. 

 

0003792-85.2010.403.6500 - FAZENDA NACIONAL X MIRIAN MAGNO VIEIRA(SP157267 - EDUARDO

AMARAL DE LUCENA)

Vistos etc.Trata-se de Execução Fiscal ajuizada visando à cobrança do crédito constante na Certidão de Dívida

Ativa.No curso da execução fiscal, a exequente requereu a extinção do feito em virtude do cancelamento da

inscrição do débito (fls. 208).É o breve relatório. Decido.Tendo em vista a petição da exequente, JULGO

EXTINTO o presente feito, nos termos do artigo 26 da Lei 6.830/80.Sem custas, de acordo com a Lei nº 9.289/96,

considerando que tal imposição somente seria cabível à parte exequente, que goza de isenção.Deixo de condenar a

exequente ao pagamento de honorários advocatícios, tendo em vista que a liminar que suspendeu a exigibilidade

do crédito tributário foi deferida em 26/08/2011, isto é, posteriormente ao ajuizamento da presente execução

fiscal.Após o trânsito em julgado, arquivem-se os autos.Registre-se. Publique-se, se necessário. Intime-se.

 

0044444-94.2011.403.6182 - FAZENDA NACIONAL(Proc. 1988 - MATHEUS CARNEIRO ASSUNCAO) X

BIG-RODAS INDUSTRIA E COMERCIO LTDA(SP163594 - FABIO DA ROCHA GENTILE E SP203688 -

LEONARDO FRANCISCO RUIVO)

Dê-se ciência ao beneficiário que os valores referentes ao cumprimento do Ofício Requisitório estão à sua

disposição para levantamento, devendo dirigir-se pessoalmente ao Banco indicado no ofício. Após, arquivem-se,

com baixa na distribuição. Int.

 

0044757-55.2011.403.6182 - FAZENDA NACIONAL(Proc. 1988 - MATHEUS CARNEIRO ASSUNCAO) X

BRL WORLDWIDE LOGISTICA LTDA(SP182865 - PAULO ROBERTO BARROS DUTRA JUNIOR)

Vistos etc.Trata-se de execução fiscal ajuizada visando à cobrança do crédito constante na Certidão de Dívida

Ativa.No curso da execução fiscal, a Exequente requereu a extinção do feito em virtude da satisfação da obrigação

pela Executada (fls. 211).É o breve relatório. DECIDO.Tendo em vista a petição da Exequente, JULGO

EXTINTO o presente feito, nos termos do artigo 794, I do Código de Processo Civil. O valor das custas

incidentes, considerando o artigo 18 da Lei nº 10.522/2002 e a Portaria nº 49/2004 do Ministro da Fazenda, é

diminuto. Por isso, embora seja oportuno dizer que a parte executada é responsável pelo correspondente ônus

financeiro, este Juízo não adotará providências tendentes a efetivar a cobrança do valor, porquanto isso resultaria

em desproporcional onerosidade aos cofres públicos, possivelmente com resultado negativo para a própria

União.Não há constrições a serem resolvidas.Deixo de condenar a exequente ao pagamento de honorários à

executada, tendo em vista que esta deu causa à demanda, na medida em que efetuou o pagamento do débito

posteriormente ao regular ajuizamento da execução fiscal.Após o trânsito em julgado, arquivem-se os

autos.Registre-se. Publique-se, se necessário. Intime-se.

 

0055899-56.2011.403.6182 - FAZENDA NACIONAL(Proc. 1988 - MATHEUS CARNEIRO ASSUNCAO) X

HUMBLE UCHE(SP143459 - MACIEL JOSE DE PAULA)

1. Preliminarmente, converto o(s) depósito(s) de fls. 65/66, referente à indisponibilidade de recursos financeiros

havida às fls. 51, em penhora.Intime-se o executado Humble Uche do prazo de 30 (trinta) dias para oposição de

embargos, através de seu advogado constituído nos autos.2. Após, decorrido o prazo venham conclusos para

demais deliberações. Int.

 

0006497-69.2012.403.6182 - CONSELHO REGIONAL DE FARMACIA DO ESTADO DE SAO PAULO

(SP104858 - ANNA PAOLA NOVAES STINCHI) X DEMAC PROD FARM LTDA(SP153883 - ALEXANDRE

DELLA COLETTA)

Tendo em conta decisão do Egrêgio Tribunal Regional Federal que negou seguimento ao agravo , prossiga-se na

execução com a vista dos autos ao exequente para manifestação sobre os bens ofertados a penhora pelo executado

a fls 16/34. 

 

0000445-23.2013.403.6182 - CONSELHO REGIONAL DE ENFERMAGEM - COREN/SP(Proc. 2803 -

GLEIDES PIRRO GUASTELLI RODRIGUES) X GIULIANA TOMMASIELLO

Vistos etc.Trata-se de execução fiscal ajuizada visando à cobrança do crédito constante na Certidão de Dívida

Ativa.No curso da execução fiscal, o Exequente requereu a extinção do feito em virtude da satisfação da obrigação
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pelo Executado (fls. 30).É o breve relatório. DECIDO.Tendo em vista a petição do Exequente, JULGO EXTINTO

o presente feito, nos termos do artigo 794, I do Código de Processo Civil.Custas parcialmente satisfeitas,

conforme documento às fls. 22. Entretanto, o valor remanescente das custas incidentes, considerando o artigo 18

da Lei nº 10.522/2002 e a Portaria nº 49/2004 do Ministro da Fazenda, é diminuto. Por isso, embora seja oportuno

dizer que a parte executada é responsável pelo correspondente ônus financeiro, este Juízo não adotará

providências tendentes a efetivar a cobrança do valor, porquanto isso resultaria em desproporcional onerosidade

aos cofres públicos, possivelmente com resultado negativo para a própria União.Não há constrições a serem

resolvidas.Transcorrido o prazo recursal para o executado, certifique-se o trânsito em julgado ante a renúncia

contida ao final da petição de fls. 30. Após arquivem-se os autos.Registre-se. Publique-se, se necessário. Intime-

se. 

 

0008153-27.2013.403.6182 - FAZENDA NACIONAL(Proc. FREDERICO DE SANTANA VIEIRA) X BANK

OF AMERICA MERRILL LYNCH BANCO MULTIPLO(SP113570 - GLAUCIA MARIA LAULETTA

FRASCINO)

Vistos etc.Trata-se de execução fiscal ajuizada visando à cobrança do crédito constante na Certidão de Dívida

Ativa.No curso da execução fiscal, o Exequente requereu a extinção do feito em virtude da satisfação da obrigação

pela Executada (fls. 100).É o breve relatório. DECIDO.Tendo em vista a petição do Exequente, JULGO

EXTINTO o presente feito, nos termos do artigo 794, I do Código de Processo Civil.O valor das custas incidentes,

considerando o artigo 18 da Lei nº 10.522/2002 e a Portaria nº 49/2004 do Ministro da Fazenda, é diminuto. Por

isso, embora seja oportuno dizer que a parte executada é responsável pelo correspondente ônus financeiro, este

Juízo não adotará providências tendentes a efetivar a cobrança do valor, porquanto isso resultaria em

desproporcional onerosidade aos cofres públicos, possivelmente com resultado negativo para a própria União.Não

há constrições a serem resolvidas.Deixo de condenar a exequente ao pagamento de honorários à executada, tendo

em vista que esta deu causa à demanda, na medida em que efetuou o pagamento do débito poucos dias antes ao

regular ajuizamento da execução fiscal, com complementação do valor devido posteriormente ao protocolo da

inicial.Após o trânsito em julgado, arquivem-se os autos.Registre-se. Publique-se, se necessário. Intime-se. 

 

0021974-98.2013.403.6182 - FAZENDA NACIONAL(Proc. 2007 - FREDERICO DE SANTANA VIEIRA) X

IVANIDE ABRANCHES GUIMARAES(SP332400 - REBECA NEGRAO CARDOSO BRAGA

BOAVENTURA E SP233288 - DANIEL CLAYTON MORETI)

Vistos etc.Trata-se de Execução Fiscal ajuizada visando à cobrança do crédito constante na Certidão de Dívida

Ativa.A executada opôs exceção de pré-executividade (fls. 09/14) alegando, em síntese, a suspensão da

exigibilidade do crédito tributário, em virtude de impugnação administrativa.No curso da execução fiscal, a

exequente informou o cancelamento da inscrição e requereu a extinção da execução.É o breve relatório.

Decido.Tendo em vista a petição da exequente, JULGO EXTINTO o presente feito, nos termos do artigo 26 da

Lei 6.830/80.Não há constrições a serem resolvidas.Sem custas, de acordo com a Lei nº 9.289/96, considerando

que tal imposição somente seria cabível à parte exequente, que goza de isenção.Ante a manifestação da executada

por meio de Exceção de Pré Executividade (fls. 09/14) e a falta de comprovação pela exequente de que o

cancelamento da CDA não lhe é imputável, condeno-a ao pagamento de honorários advocatícios, os quais são

fixados em R$ 500,00 (quinhentos reais), em consonância com a disposição contida no 4º do artigo 20 do

CPC.Após o trânsito em julgado, arquivem-se os autos.Registre-se. Publique-se, se necessário. Intime-se.

 

0036413-17.2013.403.6182 - FAZENDA NACIONAL(Proc. 2007 - FREDERICO DE SANTANA VIEIRA) X J

M FERNANDES ADMINIS EMPREEND E PARTICIPACOES LTDA(SC010440 - EDILSON JAIR

CASAGRANDE)

Manifeste-se a exequente sobre o(s) bem(ns) ofertado(s) à penhora. Int.

 

EXECUCAO CONTRA A FAZENDA PUBLICA

0003728-74.2001.403.6182 (2001.61.82.003728-4) - (DISTRIBUÍDO POR DEPENDÊNCIA AO PROCESSO

0024454-06.2000.403.6182 (2000.61.82.024454-6)) EMPRESA BRASILEIRA DE CORREIOS E

TELEGRAFOS(SP135372 - MAURY IZIDORO) X PREFEITURA DO MUNICIPIO DE SAO PAULO(Proc.

750 - MARILDA NABHAN) X EMPRESA BRASILEIRA DE CORREIOS E TELEGRAFOS X PREFEITURA

DO MUNICIPIO DE SAO PAULO

Chamo o feitos à ordem. Tendo em vista que o exequente é a empresa brasileira de correios e telégrafos, intime-

se-o a comparecer em Secretaria, no prazo de 05 dias, a fim de agendar data para a retirada do alvará de

levantamento, tendo em conta seu exíguo prazo de validade. Regovo os segundo e terceiro parágrafos do despacho

de fls. 216.Após, cumpra-se o quarto parágrao, in fine do referido despacho. Publique-se.

 

CUMPRIMENTO DE SENTENCA
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0534840-09.1998.403.6182 (98.0534840-7) - (DISTRIBUÍDO POR DEPENDÊNCIA AO PROCESSO 0560598-

24.1997.403.6182 (97.0560598-0)) ESCOLA INDIANOPOLIS S/C LTDA(SP090732 - DENISE DE ABREU

ERMINIO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL(Proc. 400 - SUELI MAZZEI) X INSTITUTO

NACIONAL DO SEGURO SOCIAL X ESCOLA INDIANOPOLIS S/C LTDA

Remetam-se os presentes autos ao arquivo, com baixa na distribuição, observando-se as cautelas de praxe.Intime-

se.

 

 

9ª VARA DAS EXECUÇÕES FISCAIS 

 

MMº JUIZ FEDERAL - DR. MARCELO GUERRA MARTINS.

DIRETORA DE SECRETARIA - BEL. OSANA ABIGAIL DA SILVA.

 

 

Expediente Nº 1942

 

EMBARGOS A EXECUCAO FISCAL

0008613-58.2006.403.6182 (2006.61.82.008613-0) - (DISTRIBUÍDO POR DEPENDÊNCIA AO PROCESSO

0072422-27.2003.403.6182 (2003.61.82.072422-3)) FAZENDA NACIONAL(Proc. 942 - SIMONE ANGHER) X

PROCTER & GAMBLE DO BRASIL LTDA S/A(SP109361B - PAULO ROGERIO SEHN)

Diante do acima exposto, republique-se o despacho de fls. 1003. Folhas 1003 - Recebo a apelação em ambos os

efeitos. Dê-se vista ao apelado para oferecer contrarrazões no prazo legal. Após, subam os autos ao E. TRF - 3ª

Região. Int.

 

 

Expediente Nº 1943

 

EMBARGOS A EXECUCAO FISCAL

0033648-83.2007.403.6182 (2007.61.82.033648-4) - (DISTRIBUÍDO POR DEPENDÊNCIA AO PROCESSO

0053631-10.2003.403.6182 (2003.61.82.053631-5)) KATO ESTAMPARIA IND/ E COM/ LTDA(SP154605 -

LAÉRCIO JOSÉ DE CASTRO JUNIOR) X FAZENDA NACIONAL(Proc. 942 - SIMONE ANGHER)

Fls. 168/169: Defiro o pedido feito pelos procuradores. Anote-se. Em razão do conteúdo da petição e documento

acostados ao feito (fls. 168/169), intime-se o Sr. Laércio José de Castro Júnior, inscrito na OAB/SP sob nº

154.605 para manifestação acerca do despacho proferido à fl. 159. Prazo: 10 (dez) dias, sob pena do regular

prosseguimento do feito. Decorrido o prazo, tornem-me conclusos.Intime(m)-se.

 

 

10ª VARA DAS EXECUÇÕES FISCAIS 

 

DR RENATO LOPES BECHO - Juiz Federal

Bel.Roberto C. Alexandre da Silva - Diretor 

 

 

Expediente Nº 2282

 

EXECUCAO FISCAL

0007280-76.2003.403.6182 (2003.61.82.007280-3) - FAZENDA NACIONAL(Proc. 831 - DENISE DUARTE

CARDOSO LORENTZIADIS) X DOW QUIMICA DO NORDESTE LTDA(SP291973 - JULIANA WIRZ DE

ALBUQUERQUE ARAUJO KLABUNDE)

Intime-se o patrono do(a) executado(a) para que proceda a retirada do(s) alvará(s) de levantamento no prazo de 15

(quinze) dias, sob pena de cancelamento.Int.

 

0019650-53.2004.403.6182 (2004.61.82.019650-8) - FAZENDA NACIONAL(Proc. 942 - SIMONE ANGHER)

X NEW TEX CONFECCOES LTDA X JOAO FACHINELLI(SP155033 - PEDRO LUIZ DE SOUZA) X

RENATA ARAUJO FACHINELLI(SP095409 - BENCE PAL DEAK)
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Intime-se o patrono da arrematante para que proceda a retirada do(s) alvará(s) de levantamento no prazo de 15

(quinze) dias, sob pena de cancelamento.Int.

 

0008586-12.2005.403.6182 (2005.61.82.008586-7) - FAZENDA NACIONAL(Proc. 942 - SIMONE ANGHER)

X JU JU COMERCIO DE SUCOS E REFRESCOS LTDA X FERNANDO JOSE FLORIANO BARBOSA X

MARCO ANTONIO AUGUSTO(SP256481 - ARIADNE TEIXEIRA RIBEIRO)

Intime-se o patrono do(a) executado(a) para que proceda a retirada do(s) alvará(s) de levantamento no prazo de 15

(quinze) dias, sob pena de cancelamento.Após, cumpram-se as demais determinações de fls. ______.Int.

 

0022243-21.2005.403.6182 (2005.61.82.022243-3) - FAZENDA NACIONAL(Proc. 942 - SIMONE ANGHER)

X FIRST COMMODITIES LTDA X RICARDO WHATELY THOMPSON X CLOVIS REALI X PAULO

FRANK ORSOVAY(SP173098 - ALEXANDRE VENTURINI)

Intime-se o patrono do(a) executado(a) para que proceda a retirada do(s) alvará(s) de levantamento no prazo de 15

(quinze) dias, sob pena de cancelamento.Após, cumpram-se as demais determinações de fls. ______.Int.

 

0051717-37.2005.403.6182 (2005.61.82.051717-2) - FAZENDA NACIONAL(Proc. 942 - SIMONE ANGHER)

X DEZICK REPRESENTACOES S/C LTDA X JAIME DOS SANTOS X TERESINHA VIEIRA DA

SILVA(SP047948 - JONAS JAKUTIS FILHO E SP060745 - MARCO AURELIO ROSSI)

Intime-se o patrono do(a) executado(a) para que proceda a retirada do(s) alvará(s) de levantamento no prazo de 15

(quinze) dias, sob pena de cancelamento.Int.

 

0034211-14.2006.403.6182 (2006.61.82.034211-0) - CONSELHO REGIONAL DE ENGENHARIA E

AGRONOMIA DO ESTADO DE SP - CREA/SP(Proc. 1267 - RICARDO CAMPOS) X PAULO EDUARDO

SALDANHA DE MIRANDA(SP026391 - HELIETE MARLY REALE SALDANHA DE MIRANDA)

Intime-se o patrono do(a) executado(a) para que proceda a retirada do(s) alvará(s) de levantamento no prazo de 15

(quinze) dias, sob pena de cancelamento.Int.

 

0033755-30.2007.403.6182 (2007.61.82.033755-5) - FAZENDA NACIONAL(Proc. 1175 - LEONARDO

MARTINS VIEIRA) X HIGHLIGHT INFORMATICA LTDA X GILBERTO ALVES DOS REIS X PAULO

CAPARICA JUNIOR X ROSANGELA COSTA DOS REIS(SP220837 - FABIO HENRIQUE ALLI)

Intime-se o patrono do(a) executado(a) para que proceda a retirada do(s) alvará(s) de levantamento no prazo de 15

(quinze) dias, sob pena de cancelamento.Int.

 

0041936-49.2009.403.6182 (2009.61.82.041936-2) - FAZENDA NACIONAL(Proc. 1175 - LEONARDO

MARTINS VIEIRA) X VITOR CARLOS VEIT(SP089512 - VITORIO BENVENUTI E SP051479 - MISSAO

KOBAYASHI)

Intime-se o patrono do(a) executado(a) para que proceda a retirada do(s) alvará(s) de levantamento no prazo de 15

(quinze) dias, sob pena de cancelamento.Int.

 

0047932-91.2010.403.6182 - FAZENDA NACIONAL(Proc. 1988 - MATHEUS CARNEIRO ASSUNCAO) X

ECONOMUS INSTITUTO DE SEGURIDADE SOCIAL(SP182304A - MARIA INES CALDEIRA PEREIRA

DA SILVA MURGEL E SP285438 - LUARA KARLA BRUNHEROTTI)

Intime-se o patrono do(a) executado(a) para que proceda a retirada do(s) alvará(s) de levantamento no prazo de 15

(quinze) dias, sob pena de cancelamento.Int.

 

0049213-82.2010.403.6182 - CONSELHO REGIONAL DE ECONOMIA DA 2 REGIAO/SP(SP158114 -

SILVÉRIO ANTONIO DOS SANTOS JÚNIOR) X WALMENIA FERRO MOREIRA(SP141481 -

FRANCISCO CARNEIRO DE SOUZA)

Intime-se o patrono do(a) executado(a) para que proceda a retirada do(s) alvará(s) de levantamento no prazo de 15

(quinze) dias, sob pena de cancelamento.Int.

 

 

12ª VARA DAS EXECUÇÕES FISCAIS 

 

MM.JUIZ FEDERAL DR. PAULO CESAR CONRADO.

DIRETORA DE SECRETARIA - CATHARINA O. G. P. DA FONSECA.
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Expediente Nº 2130

 

EMBARGOS A EXECUCAO FISCAL

0019134-91.2008.403.6182 (2008.61.82.019134-6) - (DISTRIBUÍDO POR DEPENDÊNCIA AO PROCESSO

0055443-82.2006.403.6182 (2006.61.82.055443-4)) VIACAO CIDADE DE CAIEIRAS LTDA(SP107733 -

LUIZ FRANCISCO LIPPO E SP073485 - MARIA JOSE SOARES BONETTI) X FAZENDA NACIONAL(Proc.

1175 - LEONARDO MARTINS VIEIRA)

1. Defiro o pedido de produção de prova pericial. Indefiro, entretanto, os quesitos 5 e 6.e, uma vez que os fatos

arguidos não envolvem conhecimento técnico. Aprovo os demais quesitos formulados pela embargante.2.

Concedo ao embargado o prazo de 05 (cinco) dias para a formulação de quesitos. 3. Faculto às partes a indicação

de assistente-técnicos, no prazo de 05 (cinco) dias. 4. Nomeio como perito(a) o(a) Sra Elisangela Natalina Zebini.

5. Cumprido os itens 2 e 3, abra-se vista para o(a) perito(a) apresentar estimativa de honorários definitivos. 6.

Cumprido o item 5, dê-se vista às partes sobre a estimativa. Em havendo concordância, a embargante deverá

depositar o valor total em 05 (cinco) dias, sob pena de preclusão da prova. 7. Realizado o depósito dos honorários,

ao(à) perito(a) para laudo em 30 (trinta) dias. 

 

 

1ª VARA PREVIDENCIARIA 

 

*PA 1,0 DR. MARCUS ORIONE GONCALVES CORREIA 

JUIZ FEDERAL TITULAR

DRA CARLA CRISTINA DE OLIVEIRA MEIRA

JUÍZA FEDERAL SUBSTITUTA

BELª ROSELI GONZAGA ,0 DIRETORA DE SECRETARIA 

 

 

Expediente Nº 8712

 

PROCEDIMENTO ORDINARIO

0077332-26.2006.403.6301 (2006.63.01.077332-7) - EDGARD PASSANEZI(SP110899 - WALTER ANTONIO

DE SOUZA E SP244998 - ROSA MARIA PIAGNO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

1. Cumpra-se o item 04 do despacho de fls. 707. 2. Após, oficie-se à AADJ (Agência de Atendimento às

Demandas Judiciais do INSS) para que cumpra a obrigação de fazer, sob pena de crime de desobediência à ordem

judicial. Int.

 

0004744-40.2013.403.6183 - MARIO UNGAR(SP257000 - LEONARDO ZUCOLOTTO GALDIOLI) X

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

Ante todo o exposto, julgo parcialmente procedente o pedido, para que o INSS promova à desaposentação do

autor, cancelando o benefício n.º 42/136.899.345-9 com a implantação, ato contínuo, de benefício com data de

início da propositura da ação (03/06/2013) e valor de R$ 4.159,00 (quatro mil, cento e cinqüenta e nove reais - fls.

235), devidamente atualizado até a data de implantação. Deve, ainda, pagar atrasados gerados entre a propositura

da ação e a implantação do novo benefício.Os juros moratórios são fixados à razão de 1% ao mês, nos termos do

art. 406 do CC e do art. 161, 1º, do CTN, contados da citação.A correção monetária incide sobre as diferenças

apuradas desde o momento em que se tornaram devidas, na forma do atual Manual de Orientação de

Procedimentos para os Cálculos na Justiça Federal, aprovado pela resolução 267/2013 do Presidente do Conselho

da Justiça Federal. Tendo em vista que o autor decaiu de parte mínima do pedido, os honorários devem ser

arbitrados em 15% sobre o total da condenação. O INSS encontra-se legalmente isento do pagamento de

custas.Sentença sujeita ao duplo grau, nos termos do art. 10, da Lei nº. 9.469/97. Presentes os requisitos, concedo

a tutela prevista no art. 461 do Código de Processo Civil para determinar o cancelamento da aposentadoria n.º

42/136.899.345-9 com a implantação, ato contínuo, de benefício com data de início da propositura da ação

(03/06/2013) e valor de R$ 4.159,00 (quatro mil, cento e cinqüenta e nove reais - fls. 235), devidamente

atualizado até a data de implantação. Publique-se. Registre-se. Intime-se.

 

0005466-74.2013.403.6183 - MAURO MARY(SP154237 - DENYS BLINDER) X INSTITUTO NACIONAL

DO SEGURO SOCIAL
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Ante todo o exposto, julgo parcialmente procedente o pedido, para que o INSS promova à desaposentação do

autor, cancelando o benefício n.º 42/114.379.794-6 com a implantação, ato contínuo, de benefício com data de

início da propositura da ação (18/06/2013) e valor de R$ 3.390,99 (três mil, trezentos e noventa reais e noventa e

nove centavos - fls. 83), devidamente atualizado até a data de implantação. Deve, ainda, pagar atrasados gerados

entre a propositura da ação e a implantação do novo benefício.Os juros moratórios são fixados à razão de 1% ao

mês, nos termos do art. 406 do CC e do art. 161, 1º, do CTN, contados da citação.A correção monetária incide

sobre as diferenças apuradas desde o momento em que se tornaram devidas, na forma do atual Manual de

Orientação de Procedimentos para os Cálculos na Justiça Federal, aprovado pela resolução 267/2013 do

Presidente do Conselho da Justiça Federal. Tendo em vista que o autor decaiu de parte mínima do pedido, os

honorários devem ser arbitrados em 15% sobre o total da condenação. O INSS encontra-se legalmente isento do

pagamento de custas.Sentença sujeita ao duplo grau, nos termos do art. 10, da Lei nº. 9.469/97. Presentes os

requisitos, concedo a tutela prevista no art. 461 do Código de Processo Civil para determinar o cancelamento da

aposentadoria n.º 42/114.379.794-6 com a implantação, ato contínuo, de benefício com data de início da

propositura da ação (18/06/2013) e valor de R$ 3.390,99 (três mil, trezentos e noventa reais e noventa e nove

centavos - fls. 83), devidamente atualizado até a data de implantação. Publique-se. Registre-se. Intime-se.

 

0008681-58.2013.403.6183 - MANOEL DE SOUZA DE BARROS(SP229461 - GUILHERME DE

CARVALHO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

Ante todo o exposto, julgo parcialmente procedente o pedido, para que o INSS promova à desaposentação do

autor, cancelando o benefício n.º 42/147.954.278-1 com a implantação, ato contínuo, de benefício com data de

início da propositura da ação (09/09/2013) e valor de R$ 3.960,00 (três mil, novecentos e sessenta reais - fls. 102),

devidamente atualizado até a data de implantação. Deve, ainda, pagar atrasados gerados entre a propositura da

ação e a implantação do novo benefício.Os juros moratórios são fixados à razão de 1% ao mês, nos termos do art.

406 do CC e do art. 161, 1º, do CTN, contados da citação.A correção monetária incide sobre as diferenças

apuradas desde o momento em que se tornaram devidas, na forma do atual Manual de Orientação de

Procedimentos para os Cálculos na Justiça Federal, aprovado pela resolução 267/2013 do Presidente do Conselho

da Justiça Federal. Tendo em vista que o autor decaiu de parte mínima do pedido, os honorários devem ser

arbitrados em 15% sobre o total da condenação. O INSS encontra-se legalmente isento do pagamento de

custas.Sentença sujeita ao duplo grau, nos termos do art. 10, da Lei nº. 9.469/97. Presentes os requisitos, concedo

a tutela prevista no art. 461 do Código de Processo Civil para determinar o cancelamento da aposentadoria n.º

42/147.954.278-1 com a implantação, ato contínuo, de benefício com data de início da propositura da ação

(09/09/2013) e valor de R$ 3.960,00 (três mil, novecentos e sessenta reais - fls. 102), devidamente atualizado até a

data de implantação. Publique-se. Registre-se. Intime-se.

 

0009920-97.2013.403.6183 - EDSON JOSE DE SOUZA(SP226436 - GRAZIELA RODRIGUES DA SILVA) X

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

Ante todo o exposto, julgo parcialmente procedente o pedido, para que o INSS promova à desaposentação do

autor, cancelando o benefício n.º 42/130.127.520-1 com a implantação, ato contínuo, de benefício com data de

início da propositura da ação (10/10/2013) e valor de R$ 2.732,02 (dois mil, setecentos e trinta e dois reais e dois

centavos - fls. 116 a 118), devidamente atualizado até a data de implantação. Deve, ainda, pagar atrasados gerados

entre a propositura da ação e a implantação do novo benefício.Os juros moratórios são fixados à razão de 1% ao

mês, nos termos do art. 406 do CC e do art. 161, 1º, do CTN, contados da citação.A correção monetária incide

sobre as diferenças apuradas desde o momento em que se tornaram devidas, na forma do atual Manual de

Orientação de Procedimentos para os Cálculos na Justiça Federal, aprovado pela resolução 267/2013 do

Presidente do Conselho da Justiça Federal. Tendo em vista que o autor decaiu de parte mínima do pedido, os

honorários devem ser arbitrados em 15% sobre o total da condenação. O INSS encontra-se legalmente isento do

pagamento de custas.Sentença sujeita ao duplo grau, nos termos do art. 10, da Lei nº. 9.469/97. Presentes os

requisitos, concedo a tutela prevista no art. 461 do Código de Processo Civil para determinar o cancelamento da

aposentadoria benefício benefício n.º 42/130.127.520-1 com a implantação, ato contínuo, de benefício com data

de início da propositura da ação (10/10/2013) e valor de R$ 2.732,02 (dois mil, setecentos e trinta e dois reais e

dois centavos - fls. 116 a 118), devidamente atualizado até a data de implantação.Publique-se. Registre-se. Intime-

se.

 

0012099-04.2013.403.6183 - SIOMARA MELICIO(SP304710 - POLLYANA LEONEL DE AGUILAR) X

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

Ante todo o exposto, julgo parcialmente procedente o pedido, para que o INSS promova à desaposentação do

autor, cancelando o benefício n.º 42/137.067.162-5 com a implantação, ato contínuo, de benefício com data de

início da propositura da ação (05/12/2013) e valor de R$ 2.716,56 (dois mil, setecentos e dezesseis reais e

cinquenta e seis centavos - fls. 45 a 47), devidamente atualizado até a data de implantação. Deve, ainda, pagar
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atrasados gerados entre a propositura da ação e a implantação do novo benefício.Os juros moratórios são fixados à

razão de 1% ao mês, nos termos do art. 406 do CC e do art. 161, 1º, do CTN, contados da citação.A correção

monetária incide sobre as diferenças apuradas desde o momento em que se tornaram devidas, na forma do atual

Manual de Orientação de Procedimentos para os Cálculos na Justiça Federal, aprovado pela resolução 267/2013

do Presidente do Conselho da Justiça Federal. Tendo em vista que o autor decaiu de parte mínima do pedido, os

honorários devem ser arbitrados em 15% sobre o total da condenação. O INSS encontra-se legalmente isento do

pagamento de custas.Sentença sujeita ao duplo grau, nos termos do art. 10, da Lei nº. 9.469/97. Presentes os

requisitos, concedo a tutela prevista no art. 461 do Código de Processo Civil para determinar o cancelamento da

aposentadoria benefício .º 42/137.067.162-5 com a implantação, ato contínuo, de benefício com data de início da

propositura da ação (05/12/2013) e valor de R$ 2.716,56 (dois mil, setecentos e dezesseis reais e cinquenta e seis

centavos - fls. 45 a 47), devidamente atualizado até a data de implantação.Publique-se. Registre-se. Intime-se.

 

0000879-72.2014.403.6183 - RAQUEL MENDES DIAS(SP214174 - STEFANO DE ARAUJO COELHO E

SP281798 - FABIO DA SILVA GALVÃO VIEIRA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

Em face do exposto, CONCEDO A ANTECIPAÇÃO DOS EFEITOS DA TUTELA para determinar a imediata

implantação do benefício de auxílio-doença, oficiando-se ao INSS.Manifeste-se a parte autora acerca da

contestação apresentada pelo INSS.Especifiquem as partes, no prazo de 05 (cinco) dias, as provas que pretendem

produzir.Intimem-se.

 

0001508-46.2014.403.6183 - RENILDA VIEIRA DA ROCHA(SP321764A - JORGE PEREIRA DE JESUS E

SP305979 - CLAYTON DOS SANTOS SALU) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

Ante o exposto, DEFIRO O PEDIDO DE TUTELA ANTECIPADA, determinando seja imediatamente

implantado o benefício de pensão por morte à autora (NB 21/162.303.146-7). Oficie-se ao INSS para o devido

cumprimento.Intime-se. Cite-se.

 

 

Expediente Nº 8716

 

PROCEDIMENTO ORDINARIO

0014145-43.1999.403.0399 (1999.03.99.014145-1) - LUIGI MARCHI(SP050099 - ADAUTO CORREA

MARTINS) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL(Proc. 172 - EDVALDO DE OLIVEIRA

DUTRA)

1. Torno sem efeito, por ora, o item 02 do despacho de fls. 317. 2. Remetam-se os presentes autos à Contadoria

para o cálculo dos números de meses relativos aos rendimentos recebidos acumuladamente. Int.

 

0003667-74.2005.403.6183 (2005.61.83.003667-1) - JOSE DE CARVALHO FONTES(SP036063 - EDELI DOS

SANTOS SILVA) X SANTOS SILVA SOCIEDADE DE ADVOGADOS X INSTITUTO NACIONAL DO

SEGURO SOCIAL(Proc. 926 - RODRIGO OCTAVIO LEONIDAS K DA SILVEIRA)

Remetam-se os presentes autos à Contadoria para análise de eventual saldo remanescente. Int.

 

0006534-69.2007.403.6183 (2007.61.83.006534-5) - ANANIAS MACHADO X MACHADO FILGUEIRAS

ADVOGADOS ASSOCIADOS S/C - EPP(SP202224 - ALEXANDRE FERREIRA LOUZADA E SP198158 -

EDSON MACHADO FILGUEIRAS JUNIOR) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL(Proc. 927 -

WILSON HARUAKI MATSUOKA JUNIOR)

1. Torno sem efeito, por ora, o item 02 do despacho de fls. 314. 2. Remetam-se os presentes autos à Contadoria

para o cálculo dos números de meses relativos aos rendimentos recebidos acumuladamente. Int.

 

0005463-22.2013.403.6183 - JOSE VALENTIM MAIA(SP161990 - ARISMAR AMORIM JUNIOR) X

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

Remetam-se os autos à Contadoria Judicial para que elabore os cálculos, nos exatos termos do pedido. Int.

 

0010127-96.2013.403.6183 - SILVESTRE DA SILVEIRA BUENO(SP045683 - MARCIO SILVA COELHO) X

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

Remetam-se os autos à Contadoria Judicial para que elabore os cálculos, nos exatos termos do pedido. Int.

 

0010388-61.2013.403.6183 - HELIO MITSUO IMAMURA(SP222263 - DANIELA BERNARDI ZOBOLI) X

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL
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Remetam-se os autos à Contadoria Judicial para que elabore os cálculos, nos exatos termos do pedido. Int.

 

0010831-12.2013.403.6183 - VALTER TESSITORE(SP221160 - CARLOS AFONSO GALLETI JUNIOR) X

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

Remetam-se os autos à Contadoria Judicial para que elabore os cálculos, nos exatos termos do pedido. Int.

 

0011091-89.2013.403.6183 - FIRMINO PEREIRA DA SILVA(SP229461 - GUILHERME DE CARVALHO) X

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

Remetam-se os autos à Contadoria Judicial para que elabore os cálculos, nos exatos termos do pedido. Int.

 

0011450-39.2013.403.6183 - JOSE HERMINIO DOS SANTOS(SP304035 - VINICIUS DE MARCO

FISCARELLI) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

Remetam-se os autos à Contadoria Judicial para que elabore os cálculos, nos exatos termos do pedido. Int.

 

0011500-65.2013.403.6183 - JOSE ALVES DE SOUZA(SP304035 - VINICIUS DE MARCO FISCARELLI) X

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

Remetam-se os autos à Contadoria Judicial para que elabore os cálculos, nos exatos termos do pedido. Int.

 

0011579-44.2013.403.6183 - MARIA HELENA ALMEIDA ALEXANDRE(SP304035 - VINICIUS DE

MARCO FISCARELLI) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

Remetam-se os autos à Contadoria Judicial para que elabore os cálculos, nos exatos termos do pedido. Int.

 

0011650-46.2013.403.6183 - JORGE TAKEI(SP304035 - VINICIUS DE MARCO FISCARELLI) X

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

Remetam-se os autos à Contadoria Judicial para que elabore os cálculos, nos exatos termos do pedido. Int.

 

0012185-72.2013.403.6183 - BERLINDA ROCHA DOS SANTOS(SP304035 - VINICIUS DE MARCO

FISCARELLI) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

Remetam-se os autos à Contadoria Judicial para que elabore os cálculos, nos exatos termos do pedido. Int.

 

0012278-35.2013.403.6183 - VANDERLEI PAPIANI(SP141237 - RAFAEL JONATAN MARCATTO E

SP163569 - CLELIA CONSUELO BASTIDAS DE PRINCE) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO

SOCIAL

Remetam-se os presentes autos à Contadoria para que seja verificado se a parte autora faz jus ao recebimento de

valores, e o eventual montante, observada a decisão proferida pelo Excelso Supremo Tribunal Federal no Recurso

Extraordinário nº 564.354. Int.

 

0000376-51.2014.403.6183 - JUVENAL AMERICO BRASIL FILHO(SP244799 - CARINA CONFORTI

SLEIMAN) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

Remetam-se os presentes autos à Contadoria para que seja verificado se a parte autora faz jus ao recebimento de

valores, e o eventual montante, observada a decisão proferida pelo Excelso Supremo Tribunal Federal no Recurso

Extraordinário nº 564.354. Int.

 

PROCEDIMENTO SUMARIO

0234655-71.1980.403.6183 (00.0234655-9) - ELENA RODRIGUES PAUFERRO(SP080586 - ELIEZER

ALCANTARA PAUFERRO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL(Proc. 922 - DANIEL

AUGUSTO BORGES DA COSTA)

Remetam-se os presentes autos à Contadoria para verificação de eventual saldo remanescente. Int.

 

EMBARGOS A EXECUCAO

0013125-37.2013.403.6183 - (DISTRIBUÍDO POR DEPENDÊNCIA AO PROCESSO 0006976-

35.2007.403.6183 (2007.61.83.006976-4)) INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL(Proc. 921 - ANNA

STELLA LEMOS FERREIRA LOCATELLI) X MOISES PORCIONATO(SP177728 - RAQUEL COSTA

COELHO E SP255564 - SIMONE SOUZA FONTES)

Remetam-se os presentes autos à Contadoria para elaboração dos cálculos somente dos autores incluídos na conta

embargada, com observância aos termos do julgado, e nas omissões destes, com a aplicação do Manual de

Orientação de Procedimentos para os Cálculos na Justiça Federal, aprovado pela resolução 134/2010 do
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Presidente do Conselho da Justiça Federal, informando o valor do débito atual e na data da conta embargada, no

prazo de 10 (dez) dias. Int.

 

0000088-06.2014.403.6183 - (DISTRIBUÍDO POR DEPENDÊNCIA AO PROCESSO 0006297-

30.2010.403.6183) INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL X RAIMUNDA OLIVEIRA TAVARES

SANTOS(SP206911 - CASSIA DA ROCHA CARAMELO E AC001569 - EDSON NUNES DA SILVA)

Remetam-se os presentes autos à Contadoria para elaboração dos cálculos somente dos autores incluídos na conta

embargada, com observância aos termos do julgado, e nas omissões destes, com a aplicação do Manual de

Orientação de Procedimentos para os Cálculos na Justiça Federal, aprovado pela resolução 134/2010 do

Presidente do Conselho da Justiça Federal, informando o valor do débito atual e na data da conta embargada, no

prazo de 10 (dez) dias. Int.

 

 

Expediente Nº 8717

 

PROCEDIMENTO ORDINARIO

0014937-91.1988.403.6183 (88.0014937-5) - ANTONIO PENZE X LAZARO DA LUZ PEREIRA X

OSWALDO PIRAGINE X SELLEZERESIQUE ROVERI(SP176668 - DANIEL FRANCISCO DE SOUZA) X

INSTITUTO NACIONAL DE PREVIDENCIA SOCIAL - INPS(Proc. 612 - FRANCISCO DE ASSIS

SPAGNUOLO JUNIOR)

1. Defiro à parte autora o prazo de 10 (dez) dias. 2. No silêncio, aguarde-se provocação no arquivo. Int.

 

0039471-31.1990.403.6183 (90.0039471-6) - (DISTRIBUÍDO POR DEPENDÊNCIA AO PROCESSO 0002575-

86.1990.403.6183 (90.0002575-3)) MARIA ROSA PIOVEZAN X ANTONIO PINCERNO X NORMA DE

OLIVEIRA CUNHA X ANTONIO MUNHOZ PERIANHE X HELENA REIS MUNHOZ X SONIA

APARECIDA MARONNA MOREIRA DE CAMPOS X ANTONIO MARONNA JUNIOR X MARINA DE

SOUZA X ORLANDA MASCIARI DO NASCIMENTO X APARECIDA BARELLA BORTOLAZZO X

PEDRO ROMANO DE ALMEIDA X JUDITH GENTIL DE ALMEIDA X REMO PIERETTI(SP069723 - ADIB

TAUIL FILHO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL(Proc. 926 - RODRIGO OCTAVIO

LEONIDAS K DA SILVEIRA)

1. Manifeste(m)-se o(s) exequente(s) indicando, se for o caso, o responsável pelo levantamento do crédito, o

número do seu documento de identificação (RG) e do seu CPF, no prazo de 05 (cinco) dias. 2. Após, e se em

termos, expeça-se o Alvará de Levantamento. 3. No silêncio, ao arquivo. Int.

 

0000429-57.1999.403.6183 (1999.61.83.000429-1) - AGOSTINHO GRANJEIRO DA SILVA(SP029139 -

RAUL SCHWINDEN JUNIOR E SP016332 - RAUL SCHWINDEN) X INSTITUTO NACIONAL DO

SEGURO SOCIAL(Proc. 715 - NELSON DARINI JUNIOR E Proc. 715 - NELSON DARINI JUNIOR)

1. Torno sem efeito o despacho de fls. 109. 2. Intime-se o INSS para que apresente o cálculo do crédito devido à

parte autora, no prazo de 10 (dez) dias. Int.

 

0001805-44.2000.403.6183 (2000.61.83.001805-1) - JOSE ARTEIRO FARIAS ARAGAO(SP146546 -

WASHINGTON LUIZ MEDEIROS DE OLIVEIRA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL(Proc.

214 - LAURA DE SOUZA CAMPOS MARINHO)

1. Manifeste-se a parte autora acerca das informações do INSS de fls. 396 a 406, no prazo de 05 (cinco) dias. 2.

Após, nada mais sendo requerido, tornem os presentes autos conclusos. Int.

 

0049910-07.2001.403.0399 (2001.03.99.049910-0) - ALDO VICENTIM X ADRIAN AZPEITIA JUNIOR X

DORA BONINI AZPEITIA X MARIA LUCIA AZPEITIA RODRIGUES X ADRIAN ANTONIO AZPEITIA X

ALFREDO NOGUEIRA CARRIJO X ARMANDO FAGUNDES DE ALMEIDA X DIRCE FABBRI DE

ALMEIDA X CELSO RODRIGUES X CICERO DANTAS LOPES X CELIA DE CARVALHO DANTAS

LOPES X THEREZA SIMEONE QUAGGIO X JULIETA DANTAS X ELZO CORREIA DE LARA X

ERNESTO BALLESTERO X GERALDO MANOEL PIRES X MARIA APPARECIDA DE SOUZA PIRES X

GUENTHER PETERS X ISMAEL PINHEIRO CHAGAS X JOAO SEGALLA X JOSE CARLOS BENJAMIN

X MARIA DA GRACA BENJAMIM DOS SANTOS X MARIA CECILIA MONTEIRO BENJAMIN PRADO X

MARIA JOSE MONTEIRO BENJAMIN BUFFA X MARIA ANGELA BENJAMIN TOGASHI X JOSE

CARLOS BENJAMIN JUNIOR X JOSE ROBERTO MONTEIRO BENJAMIN X JOSE MARIO MONTEIRO

BENJAMIN X JOSE FERNANDO MONTEIRO BENJAMIN X MANOEL FRANCISCO DE ALMEIDA X

FLORINDA FRANCISCA DE ALMEIDA X EVANILDE FRANCISCA DE ALMEIDA ALVES X MILTON
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JOSE ALIBONI X RUTH BIANCHI OLIBONI X NELSON CURTI X OSMAR BIGHETTI X DULCE DE

ALMEIDA BIGHETTI X ROBERTO QUAGGIO X RUBENS GHEZZI X SANTO VINCENTIN X CARLOS

ANTONIO VICENTIN X MARIA ELISA VICENTINI DAVILA X SILVIO QUAGGIO X VERA

FIGUEIREDO QUAGGIO X VILZA VISSOTTO CRUZ X WALTER MINICUCCI X WILSON DE

QUEVEDO(SP049688 - ANTONIO COSTA DOS SANTOS E SP081229A - RAUL PORTANOVA E SP047957

- EDEMAR PIRES E SP102064 - CLAUDIA BRANCACCIO BOHANA SIMOES FRIEDEL E SP017998 -

HAILTON RIBEIRO DA SILVA E SP010084 - NELSON SPERB E SP081229A - RAUL PORTANOVA E

SP056402 - DARCY BERNARDI JUNIOR E SP264042 - SELMA SUELI BARRETO DIAS) X INSTITUTO

NACIONAL DO SEGURO SOCIAL(Proc. 921 - ANNA STELLA LEMOS FERREIRA LOCATELLI)

1. Cumpra a Dra. Selma Sueli Barreto Dias devidamente o item 09 do despacho de fls. 1995, bem como o Dr.

Darcy Bernardi Junior regularize a habilitação do únicos coautores remanescentes João Segalla e Alfredo

Nogueira Carrijo, no prazo de 10 (dez) dias. 2. No silêncio, aguarde-se sobrestado o cumprimento do requisitório.

Int.

 

0014562-65.2003.403.6183 (2003.61.83.014562-1) - LEONARDO HALIM KALIL KEHDI(SP097980 -

MARTA MARIA RUFFINI PENTEADO GUELLER E SP156854 - VANESSA CARLA VIDUTTO BERMAN)

X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL(Proc. 709 - ADARNO POZZUTO POPPI)

1. Vista à parte autora acerca das informações do INSS. 2. Após, aguarde-se sobrestado o cumprimento do

requisitório. Int.

 

0003985-91.2004.403.6183 (2004.61.83.003985-0) - JOSE THADEU BETINE(SP123226 - MARCOS

TAVARES DE ALMEIDA E SP145862 - MAURICIO HENRIQUE DA SILVA FALCO) X INSTITUTO

NACIONAL DO SEGURO SOCIAL(Proc. 712 - ISADORA RUPOLO KOSHIBA)

1. Torno sem efeito o despacho de fls. 264. 2. Intime-se o INSS para que apresente o cálculo do crédito devido à

parte autora, no prazo de 10 (dez) dias. Int.

 

0005462-52.2004.403.6183 (2004.61.83.005462-0) - HUGO MAIA DE ARRUDA PEREIRA X GUELLER,

PORTANOVA E VIDUTTO SOCIEDADE DE ADVOGADOS - EPP(SP097980 - MARTA MARIA RUFFINI

PENTEADO GUELLER) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL(Proc. 927 - WILSON HARUAKI

MATSUOKA JUNIOR)

1.Esclareça o patrono da parte autora quanto aos demais filhos do autor, Hugo, Heloisa e Marina se tem interesse

em se habilitar no feito, no prazo de 05 (cinco) dias. 2. Em caso positivo, promova a habilitação dos mesmos

apresentando devidamente todos os documentos necessários. Int.

 

0002273-32.2005.403.6183 (2005.61.83.002273-8) - JOSE MARIA COELHO(SP099858 - WILSON MIGUEL)

X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL(Proc. 926 - RODRIGO OCTAVIO LEONIDAS K DA

SILVEIRA)

Fls. 519 a 521: manifeste-se a parte autora, no prazo de 05 (cinco) dias. Int.

 

0005749-44.2006.403.6183 (2006.61.83.005749-6) - MARIA AQUILINA DE OLIVEIRA(SP328688 - ALINE

BRITTO DE ALBUQUERQUE) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

1. Em cumprimento ao disposto na Emenda Constitucional 62/2009, bem como à Resolução n.º 168 de

05/12/2011 do Conselho Nacional de Justiça, intime-se a parte autora para que indique os CPFs - comprovando

sua regularidade junto à Receita Federal e as datas de nascimento dos favorecidos, bem como os do patrono

responsável, para fins de expedição de ofício requisitório, no prazo de 05 dias.2. Intime-se a parte autora para que

se manifeste acerca de eventuais deduções do imposto de renda, nos termos do artigo 34 a 36 da Resolução CJF

n.º 168 de 05/12/2011, no prazo de 05 (cinco) dias.3. Intime-se o INSS acerca da Resolução n.º 168 de 05/12/2011

do Conselho Nacional de Justiça.4. Após, decorridos os prazos para as manifestações de ambas as partes, e se em

termos, expeça-se.5. No silêncio, aguarde-se provocação no arquivo.Int.

 

0000565-73.2007.403.6183 (2007.61.83.000565-8) - SILVIO MARCUS POMANTI(SP077253 - ANTENOR

MASCHIO JUNIOR) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

1. Torno sem efeito o despacho de fls. 398. 2. Intime-se o INSS para que apresente o cálculo do crédito devido à

parte autora, no prazo de 10 (dez) dias. Int.

 

0003321-21.2008.403.6183 (2008.61.83.003321-0) - LUIZ CARLOS DA SILVA(SP222130 - CARLA

ROSENDO DE SENA BLANCO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

1. Torno sem efeito o despacho de fls. 201. 2. Intime-se o INSS para que apresente o cálculo do crédito devido à
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parte autora, no prazo de 10 (dez) dias. Int.

 

0006911-06.2008.403.6183 (2008.61.83.006911-2) - MARIA ERNESTINA CARVALHO DA SILVA X

MAYARA CARVALHO SANTIAGO(SP176717 - EDUARDO CESAR DELGADO TAVARES E SP206970 -

LEANDRO DINIZ SOUTO SOUZA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

1. Torno sem efeito o despacho de fls. 212. 2. Intime-se o INSS para que apresente o cálculo do crédito devido à

parte autora, no prazo de 10 (dez) dias. Int.

 

0011607-85.2008.403.6183 (2008.61.83.011607-2) - CARLOS MARIANO DA SILVA(SP235255 - ULISSES

MENEGUIM) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

1. Torno sem efeito o despacho de fls. 159. 2. Intime-se o INSS para que apresente o cálculo do crédito devido à

parte autora, no prazo de 10 (dez) dias. Int.

 

0043253-50.2008.403.6301 (2008.63.01.043253-3) - MARGARIDA QUITERIA DE MOURA X INSTITUTO

NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

1. Torno sem efeito o despacho de fls. 247. 2. Intime-se o INSS para que apresente o cálculo do crédito devido à

parte autora, no prazo de 10 (dez) dias. Int.

 

0004175-78.2009.403.6183 (2009.61.83.004175-1) - JOANA DARC RODRIGUES DE CARVALHO X

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

1. Em cumprimento ao disposto na Emenda Constitucional 62/2009, bem como à Resolução n.º 168 de

05/12/2011 do Conselho Nacional de Justiça, intime-se a parte autora para que indique os CPFs - comprovando

sua regularidade junto à Receita Federal e as datas de nascimento dos favorecidos, bem como os do patrono

responsável, para fins de expedição de ofício requisitório, no prazo de 05 dias.2. Intime-se a parte autora para que

se manifeste acerca de eventuais deduções do imposto de renda, nos termos do artigo 34 a 36 da Resolução CJF

n.º 168 de 05/12/2011, no prazo de 05 (cinco) dias.3. Intime-se o INSS acerca da Resolução n.º 168 de 05/12/2011

do Conselho Nacional de Justiça.4. Após, decorridos os prazos para as manifestações de ambas as partes, e se em

termos, expeça-se.5. No silêncio, aguarde-se provocação no arquivo.Int.

 

0000240-93.2010.403.6183 (2010.61.83.000240-1) - MARIO WATANABE(SP240079 - SUZANA GOMES

BARRETO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

1. Torno sem efeito o despacho de fls. 164. 2. Intime-se o INSS para que apresente o cálculo do crédito devido à

parte autora, no prazo de 10 (dez) dias. Int.

 

0008342-07.2010.403.6183 - CARLOS CESAR OLETO(SP058905 - IRENE BARBARA CHAVES) X

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

1. Torno sem efeito o despacho de fls. 120. 2. Intime-se o INSS para que apresente o cálculo do crédito devido à

parte autora, no prazo de 10 (dez) dias. Int.

 

0009992-55.2011.403.6183 - OSWALDO DEL PEZZO FILHO(SP215808 - NAILE DE BRITO MAMEDE) X

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

1. Em cumprimento ao disposto na Emenda Constitucional 62/2009, bem como à Resolução n.º 168 de

05/12/2011 do Conselho Nacional de Justiça, intime-se a parte autora para que indique os CPFs - comprovando

sua regularidade junto à Receita Federal e as datas de nascimento dos favorecidos, bem como os do patrono

responsável, para fins de expedição de ofício requisitório, no prazo de 05 dias.2. Intime-se a parte autora para que

se manifeste acerca de eventuais deduções do imposto de renda, nos termos do artigo 34 a 36 da Resolução CJF

n.º 168 de 05/12/2011, no prazo de 05 (cinco) dias.3. Intime-se o INSS acerca da Resolução n.º 168 de 05/12/2011

do Conselho Nacional de Justiça.4. Após, decorridos os prazos para as manifestações de ambas as partes, e se em

termos, expeça-se.5. No silêncio, aguarde-se provocação no arquivo.Int.

 

0009311-51.2012.403.6183 - DAVI LEOPOLDO ALVES(SP303899A - CLAITON LUIS BORK) X

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

1. Torno sem efeito o despacho de fls. 200. 2. Intime-se o INSS para que apresente o cálculo do crédito devido à

parte autora, no prazo de 10 (dez) dias. Int.
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PROCEDIMENTO ORDINARIO

0021249-44.1992.403.6183 (92.0021249-2) - CONCEICAO APARECIDA DE LIMA PARRA X ANTONIA

FERNANDES DA SILVA RODRIGUES X MAFALDA GUIDETTI VELHO X SONIA MARIA CARLOS

SARTORATO(SP014494 - JOSE ERASMO CASELLA E SP058114 - PAULO ROBERTO LAURIS) X

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL(Proc. 877 - DEBORA SOTTO)

Fls. 350 a 365: intime-se a parte autora para que regularize a representação processual da subscritora da petição,

no prazo de 05 (cinco) dias. Int.

 

0002557-79.2001.403.6183 (2001.61.83.002557-6) - LUIZ ANHOLETO(SP090130 - DALMIR

VASCONCELOS MAGALHAES E SP167855 - ANA LÚCIA FERREIRA MENDONÇA) X INSTITUTO

NACIONAL DO SEGURO SOCIAL(Proc. 709 - ADARNO POZZUTO POPPI)

1. Torno sem efeito o despacho de fls. 164. 2. Intime-se o INSS para que apresente o cálculo do crédito devido à

parte autora, no prazo de 10 (dez) dias. Int.

 

0002930-13.2001.403.6183 (2001.61.83.002930-2) - JOSE PEREIRA DA SILVA(SP121952 - SERGIO

GONTARCZIK E SP166576 - MARCIA HISSA FERRETTI E SP339495 - NADIA DA MOTA BONFIM

LIBERATO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL(Proc. 921 - ANNA STELLA LEMOS

FERREIRA LOCATELLI)

1. Torno sem efeito o despacho de fls. 308. 2. Intime-se o INSS para que apresente o cálculo do crédito devido à

parte autora, no prazo de 10 (dez) dias. Int.

 

0003119-88.2001.403.6183 (2001.61.83.003119-9) - AIRTON FRANCISCO DE CARVALHO(SP010227 -

HERTZ JACINTO COSTA E SP090130 - DALMIR VASCONCELOS MAGALHAES) X INSTITUTO

NACIONAL DO SEGURO SOCIAL(Proc. 357 - HELOISA NAIR SOARES DE CARVALHO)

1. Defiro à parte autora o prazo de 10 (dez) dias. 2. No silêncio, aguarde-se provocação no arquivo. Int.

 

0002453-19.2003.403.6183 (2003.61.83.002453-2) - MOACYR BESSA BARRETO X DIVA FERREIRA DE

BRITO X NELSON BENTO DE OLIVEIRA X MARIA AMELIA DE OLIVEIRA X SEBASTIAO

RODRIGUES X JOSE DE SOUSA SANTOS X NELSON MARCONI(SP109896 - INES SLEIMAN MOLINA

JAZZAR) X MOLINA E JAZZAR ADVOGADOS ASSOCIADOS X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO

SOCIAL(Proc. 710 - CECILIA DA C D GROHMANN DE CARVALHO)

Fls. 439 a 452: manifeste-se o INSS acerca do pedido de saldo remanescente, no prazo de 05 (cinco) dias. Int.

 

0003816-70.2005.403.6183 (2005.61.83.003816-3) - ELIZIANO DIAS DE PAIVA(SP146546 - WASHINGTON

LUIZ MEDEIROS DE OLIVEIRA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL(Proc. 921 - ANNA

STELLA LEMOS FERREIRA LOCATELLI)

1. Defiro à parte autora o prazo de 15 (quinze) dias, para que traga aos autos os documentos necessários à

habilitação apresentando-os devidamente autenticados, bem como a certidão do INSS de existência/inexistência

da hbilitados à pensão por morte, no prazo de 05 (cinco) dias. 2. No silêncio, ao arquivo. Int.

 

0001480-59.2006.403.6183 (2006.61.83.001480-1) - ANTONIO ALVES TAVERA(SP159517 - SINVAL

MIRANDA DUTRA JUNIOR) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

1. Intime-se a parte autora para que comprove a regularização do nome da habilitanda junto à receita federal. 2.

Após, conclusos para a apreciação do pedido de habilitação. Int.

 

0005499-74.2007.403.6183 (2007.61.83.005499-2) - JOSE SOARES DA SILVA(SP247825 - PATRICIA

GONTIJO DE CARVALHO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

Manifeste-se o INSS acerca da habilitaçaõ requerida, no prazo d e 05 (cinco) dias. Int.

 

0061525-29.2007.403.6301 (2007.63.01.061525-8) - LAJOS ATTILA SARKOZY(SP091019 - DIVA KONNO E

SP020487 - MILTON DE PAULA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

1. Torno sem efeito o despacho de fls. 418. 2. Intime-se o INSS para que apresente o cálculo do crédito devido à

parte autora, no prazo de 10 (dez) dias. Int.

 

0010361-54.2008.403.6183 (2008.61.83.010361-2) - ANTONIO DONIZETE VITORINO(SP059744 - AIRTON

FONSECA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL
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1. Intime-se a parte autora para que esclareça a divergência no nome da habilitanda Zila Macena de Lima Vitorino

nos documentos de fls. 227 e 240, bem como para que comprove a correção da grafia junto a receita federal, no

prazo de 10 (dez) dias. 2. Após, conclusos. Int.
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0002351-50.2010.403.6183 - GUIOMAR DA SILVA MORAES(SP285745 - MARIA NILZA DO CARMO

CARVALHO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL X MARCOS FERREIRA DE MORAIS X

GILMAR FERREIRA DE MORAES X MARCLEIDE SILVA MORAIS X JOELCIMA DOS REIS MORAES

1. Manifestem-se as partes acerca da juntada da carta precatória, no prazo de 10 (dez) dias, permanecendo os autos

à disposição da parte autora nos 05 primeiros dias e, nos 05 subsequentes, à disposição do INSS. 2. Após, tornem

os presentes autos conclusos. Int. 

 

0011812-12.2011.403.6183 - AMELIA DALBONI DA SILVA(SP241757 - FABIANA YAMASHITA INOUE E

SP210991 - WESLEY CARDOSO COTINI) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

Manifestem-se as partes acerca do laudo pericial no prazo de 10 (dez) dias, permanecendo os autos à disposição

da parte autora nos 05 primeiros dias e, nos 05 subsequentes, à disposição do INSS. Int. 

 

0009482-08.2013.403.6301 - FRANCISCO PASCUINO(SP232323 - BIANCA TIEMI DE PAULA) X

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

1. Manifeste-se a parte autora sobre a contestação, no prazo legal. 2. Decorrido o prazo supra, independente de

nova intimação, especifiquem as partes, no prazo de 05 (cinco) dias, as provas que pretendem produzir. Int. 

 

0028109-60.2013.403.6301 - IZABEL PUREZA GOMES(SP234153 - ANA CRISTINA DE JESUS) X

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

1. Manifeste-se a parte autora sobre a contestação, no prazo legal. 2. Decorrido o prazo supra, independente de

nova intimação, especifiquem as partes, no prazo de 05 (cinco) dias, as provas que pretendem produzir. Int. 

 

0001043-37.2014.403.6183 - NILTON CESAR TEIXEIRA(SP286841 - FERNANDO GANÇALVES DIAS) X

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

1. Manifeste-se a parte autora sobre a contestação, no prazo legal. 2. Decorrido o prazo supra, independente de

nova intimação, especifiquem as partes, no prazo de 05 (cinco) dias, as provas que pretendem produzir. Int. 

 

0001047-74.2014.403.6183 - MANOEL MIGUEL DE SOUZA(SP286841 - FERNANDO GANÇALVES DIAS)

X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

1. Manifeste-se a parte autora sobre a contestação, no prazo legal. 2. Decorrido o prazo supra, independente de

nova intimação, especifiquem as partes, no prazo de 05 (cinco) dias, as provas que pretendem produzir. Int. 

 

0001524-97.2014.403.6183 - MARIA APARECIDA VARELA DA SILVA(SP299898 - IDELI MENDES DA

SILVA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

Para efeitos de verificação de prevenção, junte o(s) autor(es) cópias autenticadas da inicial, do primeiro despacho

e eventual sentença proferida no(s) processo(s) indicado(s) no termo de prevenção retro, informando a respeito do

respectivo andamento, no prazo de 10 (dez) dias, sob pena de indeferimento da inicial. Int. 

 

0001556-05.2014.403.6183 - ANTONIO ACELINO DE MOURA(SP286841 - FERNANDO GANÇALVES

DIAS) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

1. Defiro os benefícios da justiça gratuita. 2. Cite-se. Int. 

 

0001626-22.2014.403.6183 - DOMICILIO MENDES DE ARAUJO(SP308435A - BERNARDO RUCKER) X

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

1. Defiro os benefícios da justiça gratuita. 2. Cite-se. Int. 

 

0001645-28.2014.403.6183 - CARLOS ALBERTO BUENO(SP316215 - LIVIA COSTA FONSECA LAGO E

SP119584 - MANOEL FONSECA LAGO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL
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Intime-se o autor para que regularize sua petição inicial, apresentando cópia desta, para a instrução da contrafé, no

prazo de 10 (dez) dias, sob pena de indeferimento da inicial. Int. 

 

MANDADO DE SEGURANCA

0002104-50.2002.403.6183 (2002.61.83.002104-6) - MARCO GIORGIO BIANCO(SP086183 - JOSE

HENRIQUE FALCIONI) X GERENTE EXECUTIVO DO INSTITUTO NACIONAL DE SEGURO SOCIAL -

INSS - LESTE

1. Ciência da redistribuição e do desarquivamento. 2. Torno sem efeito o item 02 do despacho de fls. 177. 3.

Ratifico os atos praticados no feito. 4. Cumpra-se a r. decisão de fls. 171/172. 5. Tornem os presentes autos

conclusos para sentença. Int.

 

 

Expediente Nº 8720

 

EMBARGOS A EXECUCAO

0000719-47.2014.403.6183 - (DISTRIBUÍDO POR DEPENDÊNCIA AO PROCESSO 0001290-

33.2005.403.6183 (2005.61.83.001290-3)) INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL(Proc. SEM

PROCURADOR) X APARECIDO DA SILVA(SP115526 - IRACEMA MIYOKO KITAJIMA)

Diante da concordância do(s) embargado(s), julgo procedente a presente ação, extinguindo o processo com a

análise do mérito, com fundamento no art. 269, inciso II, do Código de Processo Civil Brasileiro, devendo a

execução prosseguir no valor de R$ 135.308,60 para setembro/2013 (fls. 04 a 13).Sem custas e honorários, em

vista da Justiça Gratuita.Decorrido o prazo para recursos, traslade-se cópia dos cálculos apresentados pelo INSS,

desta sentença e da certidão do trânsito em julgado para os autos principais.Após, remetam-se os autos ao arquivo,

observadas as cautelas legais.P. R. I.

 

 

2ª VARA PREVIDENCIARIA 

 

MÁRCIA HOFFMANN DO AMARAL E SILVA TURRI 

JUÍZA FEDERAL TITULAR 
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PROCEDIMENTO ORDINARIO

0010540-51.2009.403.6183 (2009.61.83.010540-6) - LUIS MANOEL DOS SANTOS(SP067902 - PAULO

PORTUGAL DE MARCO E SP235659 - REJANE GOMES SOBRINHO PORTUGAL DE MARCO) X

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

Fls. 160-161: 1. Mantenho a decisão de fls. 159 no que tange a empresa Auto Posto Sol Suz Ltda.2. Comprove a

parte autora, no prazo de 20 dias, que a empresa Beg lest Petróleo Ltda adquiriu/sucedeu as empresas Servicentro

Ernani Araujo e Ernani Araujo Servicentro. 3. Concedo à parte autora, ainda, o mesmo prazo para trazer aos autos

TODOS os documentos que entende necessários das empresas citadas no item 2 (tais como, formulários sobre

atividades especiais, PPP, etc), tendo em vista que alega que Beg Leste Petróleo Ltda tem a sua posse.4. Cumpra a

Secretaria o terceiro parágrafo da decisão de fl. 159.Int.

 

0001506-47.2012.403.6183 - MARCELO AUGUSTO PELIZZON DE MORAIS(SP268978 - LUZIA ROSA

ALEXANDRE DOS SANTOS FUNCIA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

Designo audiência de conciliação para o dia 20/03/2014 às 16h30, a ser realizada na sala de audiências deste

Juízo, sito à Alameda Ministro Rocha Azevedo nº 25, 12º andar, Cerqueira César, São Paulo, SP, devendo a parte

autora, OBRIGATORIAMENTE, comparecer.Esclareço que NÃO HAVERÁ INTIMAÇÃO DA PARTE

AUTORA POR MANDADO, devendo tal comunicação ser feita a ela pelo seu procurador, que receberá a

intimação deste despacho pela imprensa oficial.Dê-se, ainda, vista dos autos ao INSS para ciência. Int. 
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0009341-23.2011.403.6183 - GILBERTO DA SILVA MERGULHAO(SP059744 - AIRTON FONSECA E

SP242054 - RODRIGO CORREA NASARIO DA SILVA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

Manifeste-se a parte autora sobre a contestação no prazo legal. Especifiquem as partes, ainda, minuciosamente, as

provas que pretendem produzir, JUSTIFICANDO-AS. Advirto as partes, por fim, que nesta fase não será admitida

a postulação genérica de provas, caso em que será presumida a ausência de interesse em sua produção e

considerada preclusa a oportunidade para tanto. No mesmo sentido, vejamos o seguinte julgado:PROCESSO

CIVIL. PREVIDENCIÁRIO. REMESSA OFICIAL TIDA POR INTERPOSTA. PRELIMINAR.

CERCEAMENTO DE DEFESA. INOCORRÊNCIA. REVISIONAL. CÁLCULO DA RMI. ALTERAÇÃO DO

SALÁRIO-DE-CONTRIBUIÇÃO POR DECISÃO DA JUSTIÇA DO TRABALHO. ÔNUS DA PROVA. AÇÃO

IMPROCEDENTE. GRATUIDADE. 1. (omissis) 2. Não se acolhe a alegação de nulidade da sentença por

cerceamento de defesa, por julgamento antecipado da lide, se a apelante não esclarece o objeto da perícia por ela

requerida.Hipótese em que o pedido de produção de provas foi genérico e inespecífico, o que inviabiliza a análise

relativa ao cerceamento de defesa, pois não é possível saber, em face do que restou decidido na r. sentença

recorrida, qual ou quais provas seriam indispensáveis à defesa do apelante. 3. (omissis) 4. (omissis) 5. (omissis) 6.

(omissis) 7. Preliminar de nulidade afastada. Prejudicial de decadência afastada. Apelação da autarquia provida

em parte, remessa oficial, tida por interposta, provida. Recurso adesivo do autor desprovido. Ação improcedente.

Gratuidade. (AC 200503990281214 -AC - APELAÇÃO CÍVEL - 1039702: Rel. Juiz Alexandre Sormani; Turma

Suplementar da Terceira Seção; vu; DJF3 DATA: 18/09/2008).Int.

 

0008333-74.2012.403.6183 - FRANCISCO DA SILVA RAMOS(SP059744 - AIRTON FONSECA E SP242054

- RODRIGO CORREA NASARIO DA SILVA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

Manifeste-se a parte autora sobre a contestação no prazo legal. Especifiquem as partes, ainda, minuciosamente, as

provas que pretendem produzir, JUSTIFICANDO-AS. Advirto as partes, por fim, que nesta fase não será admitida

a postulação genérica de provas, caso em que será presumida a ausência de interesse em sua produção e

considerada preclusa a oportunidade para tanto. No mesmo sentido, vejamos o seguinte julgado:.PROCESSO

CIVIL. PREVIDENCIÁRIO. REMESSA OFICIAL TIDA POR INTERPOSTA. PRELIMINAR.

CERCEAMENTO DE DEFESA. INOCORRÊNCIA. REVISIONAL. CÁLCULO DA RMI. ALTERAÇÃO DO

SALÁRIO-DE-CONTRIBUIÇÃO POR DECISÃO DA JUSTIÇA DO TRABALHO. ÔNUS DA PROVA. AÇÃO

IMPROCEDENTE. GRATUIDADE. 1. (omissis) 2. Não se acolhe a alegação de nulidade da sentença por

cerceamento de defesa, por julgamento antecipado da lide, se a apelante não esclarece o objeto da perícia por ela

requerida.Hipótese em que o pedido de produção de provas foi genérico e inespecífico, o que inviabiliza a análise

relativa ao cerceamento de defesa, pois não é possível saber, em face do que restou decidido na r. sentença

recorrida, qual ou quais provas seriam indispensáveis à defesa do apelante. 3. (omissis) 4. (omissis) 5. (omissis) 6.

(omissis) 7. Preliminar de nulidade afastada. Prejudicial de decadência afastada. Apelação da autarquia provida

em parte, remessa oficial, tida por interposta, provida. Recurso adesivo do autor desprovido. Ação improcedente.

Gratuidade. (AC 200503990281214 -AC - APELAÇÃO CÍVEL - 1039702: Rel. Juiz Alexandre Sormani; Turma

Suplementar da Terceira Seção; vu; DJF3 DATA: 18/09/2008).Fls. 108-122: mantenho a decisão agravada por

seus próprios fundamentos.Int.
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0012907-77.2011.403.6183 - MANOEL SOARES DA SILVA NETO(SP198158 - EDSON MACHADO

FILGUEIRAS JUNIOR) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

Dê-se ciência às partes acerca da audiência designada para 02/04/2014, às 9h30min, a ser realizada no Juízo de

Direito da Comarca de Glória do Goitá-PE.Int.

 

0013724-44.2011.403.6183 - NIVALDO BATISTA ALVES(SP286841A - FERNANDO GONÇALVES DIAS)

X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

Dê-se ciência às partes acerca da designação de audiência a ser realizada em 26/03/2014, às 14h30min, na

Subseção Judiciária de São Bernardo do Campo-SP, conforme determinado na carta precatoria nº

00010123020144036114.Int.
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0000832-45.2007.403.6183 (2007.61.83.000832-5) - HELIA LINS BARBOZA DE SOUZA(SP195284 - FABIO

FREDERICO DE FREITAS TERTULIANO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

2ª Vara Federal Previdenciária de São PauloAutos n.º 2007.61.83.000832-5 Vistos, etc.A parte autora opôs

embargos de declaração às fls. 249-250, diante da sentença de fls. 249-250, alegando a existência de omissão no

julgado.É o relatório. Decido.Assiste razão à embargante, porquanto, apesar de no documento de fl. 34 constar a

contribuição efetuada pela parte autora referente à competência de 06/1998, paga de forma tempestiva em

06/07/1998, tal período não foi computado na tabela de tempo de serviço/contribuição constante na sentença

embargada (fl.229).Em que pese, na contagem administrativa efetuada conforme documentos de fls. 125-127 e

161-162, não constar a com contribuição social da competência de junho de 1998, o comprovante de recolhimento

de fl. 34 supre tal comprovação, já que indica que é de titularidade da autora, refere-se ao mês de junho de 1998 e

mostra a autenticação do banco no dia 06/07/1998, o que vem a demonstrar que tal recolhimento foi feito dentro

do prazo legal.Assim, a contagem a tabela de contagem de tempo de serviço/contribuição da autora passa a ser a

seguinte: Como a parte autora já havia alcançado tanto o tempo de serviço quanto a idade para se aposentar

segundo a contagem constante na sentença embargada (fl. 229 frente e verso), sem se computar a contribuição em

tela, o reconhecimento de tal recolhimento somente vem a majorar seu tempo de serviço, fazendo com que totalize

26 anos e 19 dias de tempo de serviço/contribuição.Dessa forma, a sentença deve ser integralizada para suprir a

omissão salientada, nos moldes acima delineados, devendo a parte dispositiva ser alterada para constar o cômputo

do recolhimento de junho de 1998 na contagem de tempo de serviço/contribuição da parte autora.Ante o exposto,

conheço dos presentes embargos de declaração, posto que tempestivos, e lhes DOU PROVIMENTO, para alterar

parte da sentença, conforme acima explicitado, e retificar sua parte dispositiva que passará a ostentar o texto a

seguir transcrito:Ante o exposto, com fulcro no artigo 269, inciso I, do Código de Processo Civil, julgo

PROCEDENTE a demanda, para, reconhecendo o período de 16/08/1971 a 12/10/1973 como tempo de serviço

urbano comum, bem como a contribuição da competência de junho de 1998, conceder a aposentadoria por tempo

de serviço/contribuição proporcional à autora, desde a data da entrada do requerimento administrativo

(29/12/2000), num total de 26 anos e 19 dias, com o pagamento das parcelas desde então.Notifique-se

eletronicamente a AADJ para retificar o cômputo do tempo de serviço/contribuição e considerar a contribuição de

junho de 1998 e, com isso, majorar o benefício de aposentadoria, cuja tutela antecipada foi deferida por este

juízo.Publique-se, registre-se na sequência atual do livro de registro de sentenças, anote-se a presente sentença,

por certidão, no registro da própria sentença embargada e no seu registro e intimem-se.

 

0006412-22.2008.403.6183 (2008.61.83.006412-6) - VALDI DELFINO DE MORAES(SP166258 -

ROSANGELA MIRIS MORA BERCHIELLI E SP171364 - RONALDO FERREIRA LIMA) X INSTITUTO

NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

2ª Vara Federal Previdenciária de São PauloAutos n.º 2008.61.83.006412-6Vistos, em sentença. A parte autora

opôs embargos de declaração, às fls. 353--377, diante da sentença de fls. 324-333, alegando contradição no

julgado. É o relatório. Decido.Em que pese o causídico que opôs os embargos de declaração de fls. 353-377 ter

sido desconstituído pela parte autora (fls. 379-380), como isso ocorreu em 11/12/2013 (fl. 380), posteriormente à

oposição do aludido recurso, entendo que tal patrono detinha poderes para apresentar os mencionados embargos.À

Serventia, para anotações referentes à nova procuradora, que deverá receber as futuras publicações (fls. 381-

386).Quanto ao pedido de devolução do prazo para o novo patrono poder interpor recurso de apelação, como os

embargos de declaração opostos interrompem o prazo para apresentação de apelação e este lapso temporal passa a

fluir, por inteiro, após a publicação da sentença referente a tais embargos, desnecessária a providência pleiteada

pela parte autora, dada a ausência de prejuízo.Assim, passo a analisar o mérito dos presentes embargos.Não há

qualquer omissão, obscuridade ou contradição no decisum de primeiro grau, a teor do preceituado no artigo 535

do Código de Processo Civil. A sentença embargada foi fundamentada com base nos documentos acostados aos

autos. Primeiramente, quanto à alegação de contradição quanto ao período que a parte autora/embargante teria

laborado na empresa Etema, do que se pode verificar dos períodos cujo reconhecimento a embargante veio

requerer, constantes na inicial de fls. 02-11, tal lapso temporal não foi elencado para que tal reconhecimento fosse

apurado e, eventualmente, deferido por este juízo. Assim, como a parte autora/embargante somente veio juntar os

formulários de fls. 310-312 referentes a essa empresa, após ter decorrido o prazo para réplica e especificação de

provas (fls. 298-299), verifica-se que, com relação a esse vínculo, a o embargante, na verdade, pretendia modificar

o pedido formulado na exordial após a fase de saneamento deste feito, Ora, tal alteração do pedido encontra óbice

no disposto no artigo 264, parágrafo único, do Código de Processo Civil, mostrando-se, portanto,

inadmissível.Ademais, o despacho proferido à fl. 303, apesar de ter dado uma nova oportunidade para a parte

autora juntar novos documentos, não autorizou que fosse produzida prova sobre novo período não requerido no

pedido inicial.Quanto à data de início de pagamento da aposentadoria deferida neste feito, merece ser mantida a

DIB fixada, porquanto o perfil profissiográfico que serviu de base para reconhecimento da especialidade do

período laborado na empresa Dupont (fls. 313-315) é datado de 22/06/2012, ou seja, posterior ao requerimento
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administrativo, de forma que o INSS somente veio a tomar conhecimento dele, nesta demanda, restando

configurada a resistência da autarquia-ré quanto a esse pedido somente neste processo.No que concerne aos

honorários advocatícios, deve ser mantida a sucumbência recíproca, haja vista que não foi reconhecida a

especialidade da totalidade dos períodos requeridos na inicial, o que veio também a diminuir o valor da

aposentadoria (pedido principal) requerida nos autos. Tal situação de sucumbência recíproca, inclusive, está

prevista no artigo 21 do Código de Processo Civil.Inadmissíveis, por conseguinte, os presentes embargos de

declaração, com relação às contradições acima apontadas, porquanto inexistente qualquer erro no decisum

embargado.Como os presentes embargos não foram acolhidos quanto à condenação nos honorários

sucumbenciais, não há que se falar em reserva de honorários ao antigo patrono da parte autora (fls. 387-395).

Eventual estipulação ente o referido causídico e a parte autora no que concerne a honorários contratuais deve ser

verificada por ocasião da fase de execução do julgado.Diante do exposto, conheço dos presentes embargos de

declaração, posto que tempestivos, e lhes NEGO PROVIMENTO.Publique-se, registre-se na sequência atual do

livro de registro de sentenças e intime-se a parte embargante.

 

0014393-68.2009.403.6183 (2009.61.83.014393-6) - MANOEL JOAQUIM DE SOUSA(SP104773 - ELISETE

APARECIDA PRADO SANCHES) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

2ª Vara Previdenciária de São PauloAutos n.º 0014393-68.2009.403.6183Vistos etc.MANOEL JOAQUIM DE

SOUSA, com qualificação nos autos, propôs a presente demanda, sob o procedimento ordinário, em face do

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL, objetivando, em síntese, a concessão de aposentadoria por

tempo de contribuição, com reconhecimento e conversão dos períodos trabalhados em condições especiais. Com a

inicial, vieram os documentos de fls. 09-97.Termo de prevenção á fl. 98.Aditamento à inicial (fls. 101-

102).Concedidos os benefícios da justiça gratuita e determinada a citação do INSS à fl. 103.Devidamente citado, o

INSS apresentou contestação às fls. 111-118, pugnando pela improcedência do pedido. A advogada da parte

autora requereu a renúncia do mandato, com a ciência do autor, à fl. 126. O despacho de fl. 127 determinou a

intimação pessoal da parte autora para, no prazo de 30 (trinta) dias, constituir novo advogado, a fim de dar

andamento ao feito, sob pena de extinção.Apesar de devidamente intimada (fls. 129-132), a parte autora

permaneceu inerte.Vieram os autos conclusos.É o relatório. Decido.Inicialmente, afasto a prevenção do presente

feito com o apontado à fl. 98, tendo em vista que o referido processo foi extinto sem julgamento de mérito,

conforme consulta ao sistema de acompanhamento processual.Trata-se de demanda proposta pela parte autora

pleiteando, precipuamente, a concessão de aposentadoria por tempo de contribuição, com reconhecimento e

conversão dos períodos trabalhados em condições especiais.Conforme se verifica, embora intimada, a parte autora

não cumpriu o determinado pelo juízo no sentido de constituir novo procurador. A capacidade postulatória é

pressuposto processual de validade da relação jurídica processual, não sendo possível a continuidade do processo

sem que a parte autora seja representada por advogado.Ressalto, por fim, que a ausência de tal pressuposto

processual, mesmo que superveniente, admite constatação a qualquer tempo e em qualquer grau de jurisdição,

podendo ser reconhecida até mesmo de ofício, a teor do disposto nos artigos 462 e 267, 3º, do Código de Processo

Civil.Diante do exposto, com fundamento no artigo 267, inciso IV, do Código de Processo Civil, julgo EXTINTO

O PROCESSO SEM RESOLUÇÃO DE MÉRITO.Em razão da concessão da justiça gratuita, fica a parte autora

eximida do pagamento de custas e de honorários advocatícios, conforme posicionamento pacífico da 3ª Seção do

Egrégio Tribunal Regional Federal da 3ª Região.Transcorrido o prazo recursal, certifique-se o trânsito em julgado

e arquivem-se os autos, observadas as formalidades legais, dando-se baixa na distribuição, com baixa findo.P.R.I.

 

0000455-69.2010.403.6183 (2010.61.83.000455-0) - ALZIRA GUARINTO PINHEIRO X ACARIANE

APARECIDA GUARINTO PINHEIRO X JANAINA GUARINTO PINHEIRO X RAFAEL GUARINTO

PINHEIRO(SP229461 - GUILHERME DE CARVALHO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

Mantenho a sentença proferida.Recebo, em seus regulares efeitos, a apelação da parte autora.Considerando que o

INSS não chegou a integrar o pólo passivo da presente demanda, remetam-se os autos ao Egrégio Tribunal

Regional Federal da 3ª Região, com as cautelas de estilo, nos termos do artigo 296 do Código de Processo Civil.

Int. Cumpra-se.

 

0006697-44.2010.403.6183 - PAULO ROBERTO DE SOUZA(SP153998 - AMAURI SOARES) X INSTITUTO

NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

2ª Vara Federal Previdenciária de São PauloAutos n.º 006697-44.2010.403.6183 Vistos etc.A parte autora opôs

embargos de declaração, à fl. 424, diante da sentença de fls. 412-420, alegando a existência de omissão do

julgado.É o relatório. Decido.Assiste razão à parte embargante quanto à alegação de existência de omissão,

porquanto apesar de o referido decisum ter concedido aposentadoria por tempo de serviço/contribuição

proporcional ao autor, nada salientou a respeito da tutela antecipada, a qual pode ser concedida até de ofício, para

a efetividade da obrigação de fazer (artigo 461 do Código de Processo Civil).Assim, constato a verossimilhança

das alegações da parte autora, tendo em vista o decisum embargado ter julgado procedente o seu pleito
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concessório e, diante do caráter alimentar de tal prestação, restou caracterizado perigo de dano irreparável ou de

difícil reparação, de forma que deve ser concedida tutela antecipada para que a aposentadoria por tempo de

serviço/contribuição lhe seja implantada a partir da competência fevereiro de 2014. Dessa forma, a sentença deve

ser integralizada para suprir a omissão salientada, nos moldes acima delineados, devendo, na parte final da

sentença embargada, constar a concessão de tutela antecipada.Ante o exposto, conheço dos presentes embargos de

declaração, posto que tempestivos, e lhes DOU PROVIMENTO, para alterar a parte final da sentença, que passará

a constar a concessão de tutela antecipada, conforme texto a seguir transcrito:Em se tratando de obrigação de

fazer, nos termos do artigo 461, parágrafo 3º, do Código de Processo Civil, concedo, de ofício, a tutela específica,

determinando a implantação do benefício, a partir da competência fevereiro de 2014, no prazo de 30 (trinta) dias,

a partir da data da ciência do INSS, ficando as prestações atrasadas a serem liquidadas e executadas no momento

oportuno. Anoto, desde já, que este tópico é autônomo em relação ao restante da sentença, devendo ser

imediatamente cumprido, não se suspendendo pela interposição de recurso de apelação ou em razão do reexame

necessário. Ressalto, ainda, que não deverá ser implantado o benefício em questão se a parte estiver recebendo

outro mais vantajoso.Notifique-se eletronicamente a AADJ a fim de que cumprimento à antecipação da tutela

jurisdicional supraPublique-se, registre-se na sequência atual do livro de registro de sentenças, anote-se a presente

sentença, por certidão, no registro da própria sentença embargada e no seu registro e intimem-se.

 

0007794-79.2010.403.6183 - ADRIANA RODRIGUES(SP065561 - JOSE HELIO ALVES) X INSTITUTO

NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

Recebo a apelação do réu no efeito devolutivo somente no que tange ao capítulo da sentença concernente à tutela.

Nos demais capítulos, recebo o apelo nos dois efeitos. À parte autora, para contrarrazões. Após, remetam-se os

autos ao Egrégio Tribunal Regional Federal da 3ª Região, com as cautelas de praxe.Int. 

 

0007885-72.2010.403.6183 - MARIA LEDA DE CARVALHO COSTA(SP049485 - ANGELO RAPHAEL

DELLA VOLPE) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

2ª Vara Previdenciária de São PauloAutos n.º 0007885-72.2010.4.03.6183Vistos em sentença.MARIA LEDA DE

CARVALHO COSTA, com qualificação nos autos, propôs a presente demanda, sob o procedimento ordinário, em

face do INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL objetivando a concessão de auxílio-doença ou de

aposentadoria por invalidez.Foi determinado que a parte autora juntasse procuração e declaração de pobreza

atualizados, bem como foi suspenso o feito, por 60 dias, para que a parte autora formalizasse requerimento

administrativo pleiteando a concessão do benefício por incapacidade solicitado nos autos (fls. 38-39).A parte

autora questionou a determinação de que fosse comprovada a efetivação do requerimento administrativo e juntou

a procuração e declaração de pobreza atualizados às fls. 42-54.Referida determinação foi reiterada por mais 4

vezes (fls. 55, 56, 58 e 59).O patrono da parte autora juntou comprovante de que comunicou esta última, por

correio, quanto à aludida determinação judicial (fls. 61-65).Vieram os autos conclusos.É o relatório.

Decido.Inicialmente, concedo os benefícios da justiça gratuita, conforme requerido à fl. 51.Trata-se de ação

proposta pela parte autora pleiteando, precipuamente, a concessão de auxílio-doença ou de aposentadoria por

invalidez.Conforme se verifica, embora intimada, a parte autora não cumpriu o determinado pelo juízo, no sentido

de apresentar o comprovante de que efetuou requerimento administrativo de concessão de benefício por

incapacidade.Considerando que o referido comprovante é essencial para que este juízo verifique se, de algum

modo, o INSS chegou a tomar conhecimento do pleito da autora em sede administrativa, até porque não é de se

presumir, em hipótese como a dos autos, a negativa da autarquia, entendo ser documento indispensável à

propositura da ação, nos termos do artigo 283 do mesmo diploma legal, competindo, à parte demandante, arcar

com as consequências processuais de sua inércia.Ademais, sem a comprovação da negativa do INSS, não restou

demonstrada sua resistência, de forma a caracterizar o interesse de agir da parte autora.Assim, diante do exposto,

com fundamento no artigo 267, inciso I, combinado com os artigos 284, parágrafo único e 295, inciso III, todos do

Código de Processo Civil, julgo EXTINTO O PROCESSO SEM RESOLUÇÃO DE MÉRITO.Em razão da

concessão da justiça gratuita, fica a parte autora eximida do pagamento de custas e de honorários advocatícios,

conforme posicionamento pacífico da 3ª Seção do Egrégio Tribunal Regional Federal da 3ª Região.Transcorrido o

prazo recursal, certifique-se o trânsito em julgado e arquivem-se os autos observadas as formalidades legais,

dando-se baixa na distribuição, com baixa findo. P.R.I.

 

0008707-61.2010.403.6183 - TOMAS HIROKINI MARIYA(SP049172 - ANA MARIA PEREIRA) X

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

Recebo a apelação da parte autora nos efeitos devolutivo e suspensivo. Ao réu, para contrarrazões. Em seguida,

remetam-se os autos ao Egrégio Tribunal Regional Federal da 3ª Região, com as cautelas de praxe. Int. 

 

0010169-19.2011.403.6183 - MARCOS FRANCO DE LIMA(SP261463 - SANDRA DE ARAUJO) X

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL
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2ª Vara Federal Previdenciária de São PauloAutos nº 0010169-19.2011.403.6183Vistos etc. MARCOS FRANCO

DE LIMA, com qualificação nos autos, propôs a presente demanda, sob o procedimento ordinário, em face do

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL, objetivando a concessão do benefício de auxílio-doença.Com

a inicial, vieram os documentos de fls. 19-53.Concedidos os benefícios da assistência judiciária gratuita às fls. 56-

58.Devidamente citado, o INSS ofereceu contestação às fls. 76-87, pugnando pela improcedência do pedido.Foi

dada oportunidade para réplica e produção das provas consideradas pertinentes (fls. 88-89).Sobreveio réplica às

fls. 93-95.Deferida a prova pericial às fls. 99-101 e nomeado o perito judicial à fl. 105.Foi elaborado o laudo

médico pericial de fls. 106-115, acerca do qual foram cientificadas as partes (fl. 116).Manifestações do autor às

fls. 120-121.Vieram os autos conclusos.É o relatório.Passo a fundamentar e decidir.Afigurando-se desnecessária a

produção de provas em audiência, antecipo o julgamento da lide, nos termos do artigo 330, inciso I, do Código de

Processo Civil.Passo, por conseguinte ao exame do mérito.Conforme a Lei n.º 8.213/91, o auxílio-doença será

devido ao segurado que, havendo cumprido, quando for o caso, o período de carência de 12 contribuições

mensais, ficar incapacitado para o seu trabalho ou para a sua atividade habitual por mais de 15 (quinze) dias

consecutivos, a não ser que, ao se filiar ao Regime Geral de Previdência Social, já fosse portador da doença ou da

lesão invocada como causa para o benefício, salvo quando a incapacidade sobrevier por motivo de progressão ou

agravamento dessa doença ou lesão (artigo 59 c/c 25, inciso I).A aposentadoria por invalidez, por sua vez, uma

vez cumprida, quando for o caso, a carência exigida (12 meses), será devida ao segurado que, estando ou não em

gozo de auxílio-doença, for considerado incapaz e insusceptível de reabilitação para o exercício de atividade que

lhe garanta a subsistência, e ser-lhe-á paga enquanto permanecer nesta condição (artigo 42 c/c 25, inciso I).E o

auxílio-acidente será concedido, como indenização, ao segurado quando, após consolidação das lesões decorrentes

de acidente de qualquer natureza, resultarem sequelas que impliquem redução da capacidade para o trabalho que

habitualmente exercia. (artigo 86 da Lei n.º 8.213/91). O direito à percepção do benefício de auxílio-doença

depende, assim, da concorrência de três requisitos: a qualidade de segurado, o cumprimento da carência, se for o

caso, e a incapacidade laboral total e temporária. Já a aposentadoria por invalidez requer os mesmos requisitos,

apenas devendo a incapacidade ser total e permanente.E o auxílio-acidente, de natureza não-trabalhista, pressupõe

o preenchimento de dois requisitos: a qualidade de segurado e a redução da capacidade laboral. Não é demais

ressaltar, a propósito, que a concessão do benefício de auxílio-acidente independe de carência, a teor do disposto

no artigo 26, inciso I, da Lei 8.213/91. Da incapacidadeNa perícia médica realizada na especialidade psiquiatria

(fls. 106-115), em 27/11/2013 o perito concluiu não haver incapacidade para o trabalho. Salientou à fl. 112 que no

momento do exame o autor não apresenta sintomas de incapacidade por doença mental. Ademais, conforme se

pode verificar do CNIS em anexo a esta sentença, a parte autora mantém vínculo empregatício com a empresa

Raça Transportes Ltda. até os dias de hoje, o que vem a confirmar sua capacidade laborativa. Assim sendo, ante a

ausência de incapacidade da parte autora para o exercício de sua atividade habitual, não há como ser concedido o

benefício de auxílio-doença ou aposentadoria por invalidez. Esclareço, por fim, que, nesse quadro, nem sequer

precisa ser verificado o requisito da qualidade de segurado.Analisando, ainda, as alegações da parte autora às fls.

120-121, constato que as mesmas não modificariam os resultados das perícias, levando em consideração que os

laudos estão bem elaborados, as conclusões bem fundamentadas e há informação sobre a desnecessidade de

exame pericial em outras especialidades. Ressalto, ainda, que doença não significa, necessariamente,

incapacidade.Ausente qualquer ilegalidade no ato denegatório da autarquia previdenciária, não há que se falar em

condenação por danos morais, uma vez que falta um dos requisitos essenciais à caracterização do dever de

indenizar (ato ilícito). Ante o exposto, com base no artigo 269, inciso I, do Código de Processo Civil, julgo

IMPROCEDENTE a demanda, extinguindo o processo com resolução de mérito.Em razão da concessão da justiça

gratuita, fica a parte autora eximida do pagamento de custas e de honorários advocatícios, conforme

posicionamento pacífico da 3ª Seção do Egrégio Tribunal Regional Federal da 3ª Região.Após o trânsito em

julgado, arquivem-se os autos, observadas as formalidades legais, dando-se baixa na distribuição.P.R.I.

 

0010359-79.2011.403.6183 - ANTONIO JOSE DA SILVA(SP303448A - FERNANDA SILVEIRA DOS

SANTOS ) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

2ª Vara Previdenciária de São PauloProcesso de Rito Ordinário nº 0010359-79.2011.403.6183Vistos etc.

ANTÔNIO JOSÉ DA SILVA, qualificado nos autos, propôs a presente demanda, sob o procedimento ordinário,

em face do INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL, objetivando, em síntese, que seu benefício seja

revisto, aplicando-se o índice integral quando do seu primeiro reajuste, bem como utilizando os novos tetos

fixados pelas Emendas Constitucionais nº 20/98 e 41/2003, com o pagamento das diferenças devidamente

corrigidas, além de custas e honorários advocatícios.Com a inicial, vieram os documentos de fls. 09-21.Foi

determinada a remessa dos autos à contadoria para apuração do valor da causa (fl. 24), cujo parecer foi juntado à

fl. 26.A parte autora se manifestou sobre os cálculos às fls. 35-39.Os autos foram reenviados à contadoria para

apuração (fl. 48) e o novo parecer foi juntado à fl. 49, sobre o qual o autor se manifestou (fls. 54-57).Foram

concedidos os benefícios da justiça gratuita (fl. 58). Citado, o INSS apresentou contestação às fls. 62-65v,

alegando, preliminarmente, falta de interesse de agir, decadência e prescrição e, no mérito propriamente dito,

pugnou pela improcedência do pedido.Sobreveio réplica às fls. 67-81.Vieram os autos conclusos para sentença.É
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o relatório.Passo a fundamentar e decidir.Julgo antecipadamente o feito, nos termos do artigo 330, inciso I, do

Código de Processo Civil.Afasto a alegação do INSS de falta de interesse de agir, porquanto os fundamentos

apresentados confundem-se com o próprio mérito da causa.Quanto à decadência, cumpre fazer um breve relato do

tratamento dado a tal instituto pela legislação previdenciária.Dispunha o artigo 103 da Lei nº 8.213/91, em sua

redação original, que, sem (...) prejuízo do direito ao benefício, prescreve em 5 (cinco) anos o direito às prestações

não pagas nem reclamadas na época própria, resguardados os direitos dos menores dependentes, dos incapazes ou

dos ausentes. A Lei nº 9.528/97 alterou o dispositivo acima, instituindo prazo decadencial para a revisão de ato de

concessão de benefício, mantendo a prescrição para as hipóteses de recebimento de prestações vencidas,

restituições ou diferenças, salvaguardado o direito dos menores, incapazes e ausentes, na forma do Código Civil.

Com a Lei nº 9.711/98, alterou-se o caput do artigo 103, reduzindo-se para cinco anos o prazo de decadência. Por

fim, a Medida Provisória nº 138/2003, convertida na Lei n.º 10.839/04, num quadro de litigiosidade disseminada,

alterou novamente o caput do artigo 103 para restabelecer o prazo decadencial de dez anos. Traçada a evolução

legislativa, cabe lembrar que a jurisprudência já vinha decidindo que as alterações introduzidas pelas Leis de

número 9.528/97 e 9.711/98 só incidiriam sobre os benefícios concedidos sob sua égide, não podendo retroagir

para alcançar situações pretéritas. A rigor, seria até mesmo discutível se o legislador poderia fixar um prazo

decadencial no caso de revisão de renda mensal inicial. Independente dos nomes que se dão às coisas, com efeito,

há que se verificar, numa interpretação sistemática, se o termo introduzido por determinado diploma está de

acordo com o correspondente instituto jurídico. Ora, apesar de a doutrina revelar algumas divergências acerca da

prescrição e da decadência, chegou-se a um consenso no sentido de que a primeira incide nas ações onde se exige

uma prestação, donde se conclui que seu afastamento dá ensejo, na hipótese de procedência da demanda, a uma

sentença condenatória. A decadência, por sua vez, incide nas ações em que se visa à modificação de uma situação

jurídica e nas ações constitutivas com prazo especial de exercício fixado em lei, levando seu afastamento, também

na hipótese de procedência da demanda, a uma sentença declaratória ou constitutiva.Em sendo assim, seria o caso

de se perquirir se o preceito adrede mencionado poderia mesmo referir-se à decadência, porquanto incompatível,

em princípio, com as características que o sistema jurídico elegeu para tal instituto. De qualquer forma, fica

afastada a alegação de decadência, no caso concreto, quer porque o caput do artigo 103 da Lei nº 8.213/91, com a

redação dada pelas Leis 9.528/97 e 9.711/98, não produz efeitos sobre o benefício da parte recorrida, quer porque

o prazo de dez anos foi restabelecido pela Medida Provisória nº 138, de 19 de novembro de 2003, convertida na

Lei nº 10.839/04.Não há que se cogitar, por outro lado, em prescrição do fundo do direito, pois, em se tratando de

benefício de prestação continuada, a mesma não ocorre. Não obstante, reconheço a prescrição das parcelas não

pagas nem reclamadas nos cinco anos anteriores à propositura da demanda.Passo, por conseguinte, ao exame do

mérito.Quanto à revisão pelo valor integral do salário de benefício.Com a edição da Lei 8.870/94, foi

determinado, em seu artigo 26, o seguinte:Art. 26. Os benefícios concedidos nos termos da Lei 8.213, de 24 de

julho de 1991, com data de início entre 5 de abril de 1991 e 31 de dezembro de 1993, cuja renda mensal inicial

tenha sido calculada sobre salário-de-benefício inferior à média dos 36 últimos salários-de-contribuição, em

decorrência do disposto no 2º, do art. 29 da referida lei, serão revistos a partir da competência abril de 1994,

mediante a aplicação do percentual correspondente à diferença entre a média mencionada neste artigo e o salário-

de-benefício considerado para a concessão.Parágrafo Único. Os benefícios revistos nos termos do caput deste

artigo não poderão resultar superiores ao teto do salário-de-contribuição vigente na competência de abril de 1994

(grifo meu).Posteriormente, foi editada a Lei 8.880/94, que em seu artigo 21, 3º, determinou:Art. 21. Os

benefícios concedidos com base na Lei nº 8.213/91, com data de início a partir de 1º de março de 1994, o salário-

de-benefício será calculado nos termos do artigo 29 da referida lei, tomando-se os salários-de-contribuição

expressos em URV.(...) 3º Na hipótese de a média apurada nos termos deste artigo resultar superior ao limite

máximo do salário-de-contribuição vigente no mês de início do benefício, a diferença percentual entre esta média

a o referido limite será incorporada ao valor do benefício juntamente com o primeiro reajuste do mesmo após a

concessão, observado que nenhum benefício assim reajustado poderá superar o limite máximo do salário-de-

contribuição vigente na competência em que ocorrer o reajuste (destaquei).O primeiro reajustamento dos

benefícios concedidos a partir de março de 1994 ocorreu com a entrada em vigor da Lei nº 9.032, de 28 de abril de

1995, que dispôs, expressamente, acerca da observância do parágrafo 3º do artigo 21 da Lei nº 8.880/94, in

verbis:Art. 1º Em 1º de maio de 1995, após à aplicação do reajuste previsto no 3º do art. 2º da Lei nº 8.880, de 27

de maio de 1994, sobre o valor de R$ 70,00 (setenta reais), o salário será elevado para R$ 100,00 (cem reais), a

título de aumento real. 1º Em virtude do disposto no caput, a partir de 1º de maio de 1995, o valor diário do salário

mínimo corresponderá a R$ 3,33 (três reais e trinta e três centavos) e seu valor horário a R$ 0,45 (quarenta e cinco

centavos). 2º O percentual de aumento real referido no caput aplica-se, igualmente, aos benefícios mantidos pela

Previdência Social nos termos da Lei nº 8.213, de 24 de julho de 1991, bem como aos valores expressos em

cruzeiros nas Leis nºs 8.212 e 8.213, ambos de 24 de julho de 1991, sem prejuízo dos reajustes de que tratam o 3º

do art. 21 e os 3º e 4º do art. 29 da Lei nº 8.880 de maio de 1994.Vale dizer, aos segurados, cujos benefícios foram

concedidos no interregno de 05.04.1991 a 31.12.1993 e a partir de 01 de março de 1994 e que tiveram seu salário

de benefício limitado ao teto máximo salário-de-contribuição fixado na data de início do benefício, foi assegurada

a revisão nos termos dos supracitados dispositivos legais, de modo a recompor o valor da renda mensal inicial. No
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caso em tela, o documento de fl. 15 demonstra que a parte autora teve seu benefício concedido em 26/03/1991, de

forma que não faz jus à aplicação dos artigos acima citados.De se salientar, por oportuno, que tais preceitos não se

confundem com a tese da aplicação de índice integral, e não proporcional, quando do primeiro reajustamento, em

moldes análogos ao que dispunha a antiga Súmula nº 260, do Tribunal Federal de Recursos. É tranquilo,

atualmente, que tal orientação não encontra respaldo sob a égide da Lei nº 8.213/91.A citada súmula, como se

sabe, foi editada na ausência de expressa disposição legal sobre o assunto. Com a Lei nº 8.213/91, o reajustamento

proporcional foi inicialmente disciplinado pelo seu artigo 41, inciso II, e, posteriormente, pelas alterações

legislativas que se seguiram. Primeiro argumento contrário a tal é que, havendo critério normativo, é esse o que

deve prevalecer, já que não pode o juiz substituir-se ao legislador e formular, ele próprio, a regra de direito

aplicável.Não se sustenta, por outro lado, o raciocínio de que o preceito legal acima citado seria inconstitucional.

A aplicação de coeficiente proporcional quando do primeiro reajustamento das prestações previdenciárias é

perfeitamente compatível, em primeiro lugar, com o constitucionalmente assegurado princípio da isonomia.E o

que significa, no caso, o conceito de igualdade? Desde Aristóteles, entende-se que a igualdade consiste em tratar

igualmente os iguais e desigualmente os desiguais. Ora, é certo que duas pessoas em condições, digamos,

absolutamente iguais, que recebiam salários rigorosamente iguais, inclusive nos últimos 36 meses, se aposentadas

em meses consecutivos - com períodos básicos de cálculo distintos, portanto - não são iguais. Obtendo percentuais

não iguais, maior para a primeira e menor para a segunda, quando do próximo reajustamento estarão em situação

correspondente à própria igualdade, cumprindo-se in totum, assim, o princípio da isonomia.Não tem fundamento,

ainda, a tese de que a utilização do coeficiente integral é necessária para preservar o valor real do benefício, tal

como preconizado pelo artigo 201, antigo parágrafo 2º e atual parágrafo 4º, da Lei Fundamental. O valor real

inicial do benefício, obtido com a observância do disposto nos artigos 29 e 31 da Lei nº 8.213/91, mantém-se

incólume, em princípio, com o cumprimento do preceituado no artigo 41, II, - e alterações subsequentes - do

mesmo diploma. Não se justifica, destarte, que, no primeiro reajuste, a reposição da perda havida com a inflação

superveniente ao início do benefício retroaja a período anterior ao marco inicial da concessão - que é o que

aconteceria, caso adotado o coeficiente integral - recompondo o que íntegro já se acha.Como salienta Wladimir

Novaes Martinez, a (...) teoria da integralidade despreza o fato de os últimos 36 salários-de-contribuição serem

hodiernizados até a véspera do início do benefício, por indexador per se não objeto de contestação (in

Comentários à Lei Básica da Previdência Social. Tomo II. 3ª edição. São Paulo, LTr, 1995. p.235).Por todo o

exposto, enfim, o autor não faz jus à revisão de seu benefício previdenciário conforme o disposto nos artigos 26

da Lei nº 8.870/94 e 21, 3º, da Lei nº 8.880/94.Passo à análise do pedido de readequação da RMI do benefício do

autor mediante a utilização dos novos tetos fixados pelas Emendas Constitucionais nº 20/98 e 41/2003.A parte

autora pretende a readequação de seu benefício previdenciário aos novos limites dos tetos estabelecidos pelas

Emendas Constitucionais nº 20/98 e nº 41/2003.As Emendas Constitucionais nº 20, de 16/12/1998, e 41, de

31/12/2003, majoraram o limite máximo de remuneração dos benefícios do Regime Geral da Previdência Social,

ao disporem, in verbis:Art. 14. O limite máximo para o valor dos benefícios do regime geral de previdência social

de que trata o art. 201 da Constituição Federal é fixado em R$ 1.200,00 (um mil e duzentos reais), devendo, a

partir da data da publicação desta Emenda, ser reajustado de forma a preservar, em caráter permanente, seu valor

real, atualizado pelos mesmos índices aplicados aos benefícios do regime geral de previdência social (EC n.

20/1998).Art. 5º. O limite máximo para o valor dos benefícios do regime geral de previdência social de que trata o

art. 201 da Constituição Federal é fixado em R$ 2.400,00 (dois mil e quatrocentos reais), devendo, a partir da data

de publicação desta Emenda, ser reajustado de forma a preservar, em caráter permanente, seu valor real,

atualizado pelos mesmos índices aplicados aos benefícios do regime geral de previdência social (EC n. 41 /2003).

A fixação de novos tetos para o valor dos benefícios foi opção política do poder constituinte derivado reformador,

expresso por meio do Congresso Nacional, a partir de considerações acerca do momento econômico vivido pelo

país e das abordagens institucionais então eleitas como prioritárias. Não se tem, nessa hipótese, adequação a uma

sistemática jurídica predefinida, mas uma escolha em matéria de políticas públicas atinentes aos benefícios

previdenciários.Ao se manifestar sobre esse tema, o Supremo Tribunal Federal concluiu pela aplicação imediata

dos comandos dos artigos 14 da Emenda Constitucional nº 20/1998 e 5 da Emenda Constitucional nº 41/2003

inclusive para aqueles benefícios previdenciários limitados aos valores máximos estabelecidos antes da vigência

dessas normas, de modo que passassem a observar os novos tetos constitucionais. Obviamente, tais mandamentos

também abrangem os benefícios concedidos posteriormente à edição das aludidas emendas, sobre o que, nesse

aspecto, inexiste lide real e consistente. Nossa Corte Maior apreciou a matéria em Repercussão Geral conferida ao

Recurso Extraordinário nº 564.354/SE, de relatoria da Ministra Carmen Lúcia, assentando o seguinte:DIREITOS

CONSTITUCIONAL E PREVIDENCIÁRIO. REVISÃO DE BENEFÍCIO. ALTERAÇÃO NO TETO DOS

BENEFÍCIOS DO REGIME GERAL DE PREVIDÊNCIA. REFLEXOS NOS BENEFÍCIOS CONCEDIDOS

ANTES DA ALTERAÇÃO. EMENDAS CONSTITUCIONAIS N. 20/1998 E 41/2003. DIREITO

INTERTEMPORAL: ATO JURÍDICO PERFEITO. NECESSIDADE DE INTERPRETAÇÃO DA LEI

INFRACONSTITUCIONAL. AUSÊNCIA DE OFENSA AO PRINCÍPIO DA IRRETROATIVIDADE DAS

LEIS. RECURSO EXTRAORDINÁRIO A QUE SE NEGA PROVIMENTO. 1. Há pelo menos duas situações

jurídicas em que a atuação do Supremo Tribunal Federal como guardião da Constituição da República demanda
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interpretação da legislação infraconstitucional: a primeira respeita ao exercício do controle de constitucionalidade

das normas, pois não se declara a constitucionalidade ou inconstitucionalidade de uma lei sem antes entendê-la; a

segunda, que se dá na espécie, decorre da garantia constitucional da proteção ao ato jurídico perfeito contra lei

superveniente, pois a solução de controvérsia sob essa perspectiva pressupõe sejam interpretadas as leis postas em

conflito e determinados os seus alcances para se dizer da existência ou ausência da retroatividade

constitucionalmente vedada. 2. Não ofende o ato jurídico perfeito a aplicação imediata do art. 14 da Emenda

Constitucional n. 20/1998 e do art. 5º da Emenda Constitucional n. 41/2003 aos benefícios previdenciários

limitados a teto do regime geral de previdência estabelecido antes da vigência dessas normas, de modo a que

passem a observar o novo teto constitucional. 3. Negado provimento ao recurso extraordinário(STF, Pleno, RE

564354/SE, Rel. Min. CÁRMEN LÚCIA, DJE: 15/02/2011, Ement. Vol-02464-3, p. 487).No aludido julgamento,

decidiu-se que os novos valores deveriam ser aplicados de imediato, mesmo aos benefícios concedidos

anteriormente à promulgação das Emendas Constitucionais nº 20, de 16/12/1998, e 41, de 31/12/2003, desde que

o salário-de-benefício tenha sido limitado ao teto. O excedente ao salário-de-benefício outrora limitado sempre

poderá ser aproveitado, portanto, em tese, com vistas ao recálculo da renda mensal, desde que respeitado, para

efeito de pagamento, o teto vigente na ocasião.Daí se deduz que também os benefícios concedidos no período

conhecido como buraco negro (05/10/1988 a 04/04/1991), contanto que tenham sido limitados ao valor máximo

vigente na época de sua concessão, devem ser readequados aos tetos em questão.No caso dos autos, o benefício

foi concedido dentro do período do buraco negro (26/03/1991), conforme se pode depreender do documento de fl.

15. Ademais, o INSS, em sede administrativa, não vem efetuando tal revisão para benefícios concedidos dentro

desse período, fato esse que, inclusive, consta em seu site.Nesse contexto, vê-se que a parte autora faz jus à

revisão de seu benefício, a fim de readequá-lo às novas limitações estabelecidas pela Emenda Constitucional nº

20/98 e pela Emenda Constitucional nº 41/2003.Diante do exposto, JULGO PARCIALMENTE PROCEDENTE a

demanda para condenar o réu a revisar o benefício previdenciário da parte autora, determinando que o excedente

do salário de benefício seja aproveitado para fins de cálculo da renda mensal no que toca aos tetos instituídos pela

Emenda Constitucional nº 20/98 e pela Emenda Constitucional nº 41/2003, observada a prescrição quinquenal,

pelo que extingo o processo com resolução do mérito, com fulcro no artigo 269, inciso I, do Código de Processo

Civil.A apuração dos valores devidos deverá ser feita em liquidação de sentença.A correção monetária das

parcelas vencidas se dará nos termos da legislação previdenciária, bem como da Resolução nº 267, de 02 de

dezembro de 2013, do Conselho da Justiça Federal, que aprovou o Manual de Orientação de Procedimentos para

os cálculos na Justiça Federal, observada a prescrição quinquenal, contada da data do ajuizamento do feito.Os

juros de mora incidirão, a contar da citação, de acordo com o artigo 406 do novo Código Civil, que,

implicitamente, remete ao 1º do artigo 161 do Código Tributário Nacional, ou seja, juros de 1% (um por cento) ao

mês, nesse caso até 30/06/2009. A partir de 1º de julho de 2009, incidirão, uma única vez, até a conta final que

servir de base para a expedição do precatório, para fins de atualização monetária e juros, os índices oficiais de

remuneração básica e juros aplicados à caderneta de poupança, nos termos do artigo 1º-F da Lei 9.494/97, com a

redação dada pela Lei nº 11.960/2009.Sem custas para a autarquia, em face da isenção de que goza, nada havendo

a reembolsar, ainda, à parte autora, beneficiária da assistência judiciária gratuita.Diante da sucumbência recíproca,

cada parte deverá arcar com os honorários advocatícios dos seus respectivos patronos.Sentença não sujeita ao

reexame necessário, haja vista que fundada em jurisprudência do plenário do Supremo Tribunal Federal (artigo

475, 3º, do Código de Processo Civil).Tópico síntese do julgado, nos termos do Provimento Conjunto n.º 69/2006

e 71/2006: Nº do benefício: 088.386.981-0; Segurado(a): Antônio José da Silva; Renda mensal atual: a ser

calculada pelo INSS. P.R.I. 

 

0011672-75.2011.403.6183 - WALTER DOS SANTOS(SP303448A - FERNANDA SILVEIRA DOS SANTOS )

X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

2ª Vara Previdenciária de São PauloProcesso de Rito Ordinário n.º 0011672-75.2011.403.6183Vistos etc.

WALTER DOS SANTOS, qualificada nos autos, propôs a presente demanda, sob o procedimento ordinário, em

face do INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL, objetivando, em síntese, que seu benefício seja

revisto, aplicando-se o índice integral quando do seu primeiro reajuste, bem como utilizando os novos tetos

fixados pelas Emendas Constitucionais nº 20/98 e 41/2003, com o pagamento das diferenças devidamente

corrigidas, além de custas e honorários advocatícios.Com a inicial, vieram os documentos de fls. 9-20. Foi

determinada a remessa dos autos à contadoria judicial para apuração do valor da causa (fl. 23), cujo parecer foi

juntado à fl. 25.A parte autora se manifestou sobre os cálculos às fls. 29-33.Os autos foram reenviados à

contadoria para apuração (fl. 34) e o novo parecer foi juntado à fl. 36.Foram concedidos os benefícios da justiça

gratuita (fl. 46). Citado, o INSS apresentou contestação às fls. 48-82, alegando, preliminarmente, decadência e

prescrição e, no mérito propriamente dito, pugnou pela improcedência do pedido.Sobreveio réplica às fls. 89-

103.Vieram os autos conclusos para sentença.É o relatório.Passo a fundamentar e decidir.Julgo antecipadamente o

feito, nos termos do artigo 330, inciso I, do Código de Processo Civil.Quanto à decadência, cumpre fazer um

breve relato do tratamento dado a tal instituto pela legislação previdenciária.Dispunha o artigo 103 da Lei nº

8.213/91, em sua redação original, que, sem (...) prejuízo do direito ao benefício, prescreve em 5 (cinco) anos o
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direito às prestações não pagas nem reclamadas na época própria, resguardados os direitos dos menores

dependentes, dos incapazes ou dos ausentes. A Lei nº 9.528/97 alterou o dispositivo acima, instituindo prazo

decadencial para a revisão de ato de concessão de benefício, mantendo a prescrição para as hipóteses de

recebimento de prestações vencidas, restituições ou diferenças, salvaguardado o direito dos menores, incapazes e

ausentes, na forma do Código Civil. Com a Lei nº 9.711/98, alterou-se o caput do artigo 103, reduzindo-se para

cinco anos o prazo de decadência. Por fim, a Medida Provisória nº 138/2003, convertida na Lei n.º 10.839/04,

num quadro de litigiosidade disseminada, alterou novamente o caput do artigo 103 para restabelecer o prazo

decadencial de dez anos. Traçada a evolução legislativa, cabe lembrar que a jurisprudência já vinha decidindo que

as alterações introduzidas pelas Leis de número 9.528/97 e 9.711/98 só incidiriam sobre os benefícios concedidos

sob sua égide, não podendo retroagir para alcançar situações pretéritas. A rigor, seria até mesmo discutível se o

legislador poderia fixar um prazo decadencial no caso de revisão de renda mensal inicial. Independente dos nomes

que se dão às coisas, com efeito, há que se verificar, numa interpretação sistemática, se o termo introduzido por

determinado diploma está de acordo com o correspondente instituto jurídico. Ora, apesar de a doutrina revelar

algumas divergências acerca da prescrição e da decadência, chegou-se a um consenso no sentido de que a primeira

incide nas ações onde se exige uma prestação, donde se conclui que seu afastamento dá ensejo, na hipótese de

procedência da demanda, a uma sentença condenatória. A decadência, por sua vez, incide nas ações em que se

visa à modificação de uma situação jurídica e nas ações constitutivas com prazo especial de exercício fixado em

lei, levando seu afastamento, também na hipótese de procedência da demanda, a uma sentença declaratória ou

constitutiva.Em sendo assim, seria o caso de se perquirir se o preceito adrede mencionado poderia mesmo referir-

se à decadência, porquanto incompatível, em princípio, com as características que o sistema jurídico elegeu para

tal instituto. De qualquer forma, fica afastada a alegação de decadência, no caso concreto, quer porque o caput do

artigo 103 da Lei nº 8.213/91, com a redação dada pelas Leis 9.528/97 e 9.711/98, não produz efeitos sobre o

benefício da parte recorrida, quer porque o prazo de dez anos foi restabelecido pela Medida Provisória nº 138, de

19 de novembro de 2003, convertida na Lei nº 10.839/04.Não há que se cogitar, por outro lado, em prescrição do

fundo do direito, pois, em se tratando de benefício de prestação continuada, a mesma não ocorre. Não obstante,

reconheço a prescrição das parcelas não pagas nem reclamadas nos cinco anos anteriores à propositura da

demanda.Passo, por conseguinte, ao exame do mérito.Quanto à revisão pelo valor integral do salário de

benefício.Com a edição da Lei 8.870/94, foi determinado, em seu artigo 26, o seguinte:Art. 26. Os benefícios

concedidos nos termos da Lei 8.213, de 24 de julho de 1991, com data de início entre 5 de abril de 1991 e 31 de

dezembro de 1993, cuja renda mensal inicial tenha sido calculada sobre salário-de-benefício inferior à média dos

36 últimos salários-de-contribuição, em decorrência do disposto no 2º, do art. 29 da referida lei, serão revistos a

partir da competência abril de 1994, mediante a aplicação do percentual correspondente à diferença entre a média

mencionada neste artigo e o salário-de-benefício considerado para a concessão.Parágrafo Único. Os benefícios

revistos nos termos do caput deste artigo não poderão resultar superiores ao teto do salário-de-contribuição

vigente na competência de abril de 1994 (grifo meu).Posteriormente, foi editada a Lei 8.880/94, que em seu artigo

21, 3º, determinou:Art. 21. Os benefícios concedidos com base na Lei nº 8.213/91, com data de início a partir de

1º de março de 1994, o salário-de-benefício será calculado nos termos do artigo 29 da referida lei, tomando-se os

salários-de-contribuição expressos em URV.(...) 3º Na hipótese de a média apurada nos termos deste artigo

resultar superior ao limite máximo do salário-de-contribuição vigente no mês de início do benefício, a diferença

percentual entre esta média a o referido limite será incorporada ao valor do benefício juntamente com o primeiro

reajuste do mesmo após a concessão, observado que nenhum benefício assim reajustado poderá superar o limite

máximo do salário-de-contribuição vigente na competência em que ocorrer o reajuste (destaquei).O primeiro

reajustamento dos benefícios concedidos a partir de março de 1994 ocorreu com a entrada em vigor da Lei nº

9.032, de 28 de abril de 1995, que dispôs, expressamente, acerca da observância do parágrafo 3º do artigo 21 da

Lei nº 8.880/94, in verbis:Art. 1º Em 1º de maio de 1995, após à aplicação do reajuste previsto no 3º do art. 2º da

Lei nº 8.880, de 27 de maio de 1994, sobre o valor de R$ 70,00 (setenta reais), o salário será elevado para R$

100,00 (cem reais), a título de aumento real. 1º Em virtude do disposto no caput, a partir de 1º de maio de 1995, o

valor diário do salário mínimo corresponderá a R$ 3,33 (três reais e trinta e três centavos) e seu valor horário a R$

0,45 (quarenta e cinco centavos). 2º O percentual de aumento real referido no caput aplica-se, igualmente, aos

benefícios mantidos pela Previdência Social nos termos da Lei nº 8.213, de 24 de julho de 1991, bem como aos

valores expressos em cruzeiros nas Leis nºs 8.212 e 8.213, ambos de 24 de julho de 1991, sem prejuízo dos

reajustes de que tratam o 3º do art. 21 e os 3º e 4º do art. 29 da Lei nº 8.880 de maio de 1994.Vale dizer, aos

segurados, cujos benefícios foram concedidos no interregno de 05.04.1991 a 31.12.1993 e a partir de 01 de março

de 1994 e que tiveram seu salário de benefício limitado ao teto máximo salário-de-contribuição fixado na data de

início do benefício, foi assegurada a revisão nos termos dos supracitados dispositivos legais, de modo a recompor

o valor da renda mensal inicial. No caso em tela, o documento de fl. 15 demonstra que a parte autora teve seu

benefício concedido em 01/07/1990, de forma que não faz jus à aplicação dos artigos acima citados.De se

salientar, por oportuno, que tais preceitos não se confundem com a tese da aplicação de índice integral, e não

proporcional, quando do primeiro reajustamento, em moldes análogos ao que dispunha a antiga Súmula nº 260, do

Tribunal Federal de Recursos. É tranquilo, atualmente, que tal orientação não encontra respaldo sob a égide da Lei
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nº 8.213/91.A citada súmula, como se sabe, foi editada na ausência de expressa disposição legal sobre o assunto.

Com a Lei nº 8.213/91, o reajustamento proporcional foi inicialmente disciplinado pelo seu artigo 41, inciso II, e,

posteriormente, pelas alterações legislativas que se seguiram. Primeiro argumento contrário a tal é que, havendo

critério normativo, é esse o que deve prevalecer, já que não pode o juiz substituir-se ao legislador e formular, ele

próprio, a regra de direito aplicável.Não se sustenta, por outro lado, o raciocínio de que o preceito legal acima

citado seria inconstitucional. A aplicação de coeficiente proporcional quando do primeiro reajustamento das

prestações previdenciárias é perfeitamente compatível, em primeiro lugar, com o constitucionalmente assegurado

princípio da isonomia.E o que significa, no caso, o conceito de igualdade? Desde Aristóteles, entende-se que a

igualdade consiste em tratar igualmente os iguais e desigualmente os desiguais. Ora, é certo que duas pessoas em

condições, digamos, absolutamente iguais, que recebiam salários rigorosamente iguais, inclusive nos últimos 36

meses, se aposentadas em meses consecutivos - com períodos básicos de cálculo distintos, portanto - não são

iguais. Obtendo percentuais não iguais, maior para a primeira e menor para a segunda, quando do próximo

reajustamento estarão em situação correspondente à própria igualdade, cumprindo-se in totum, assim, o princípio

da isonomia.Não tem fundamento, ainda, a tese de que a utilização do coeficiente integral é necessária para

preservar o valor real do benefício, tal como preconizado pelo artigo 201, antigo parágrafo 2º e atual parágrafo 4º,

da Lei Fundamental. O valor real inicial do benefício, obtido com a observância do disposto nos artigos 29 e 31 da

Lei nº 8.213/91, mantém-se incólume, em princípio, com o cumprimento do preceituado no artigo 41, II, - e

alterações subsequentes - do mesmo diploma. Não se justifica, destarte, que, no primeiro reajuste, a reposição da

perda havida com a inflação superveniente ao início do benefício retroaja a período anterior ao marco inicial da

concessão - que é o que aconteceria, caso adotado o coeficiente integral - recompondo o que íntegro já se

acha.Como salienta Wladimir Novaes Martinez, a (...) teoria da integralidade despreza o fato de os últimos 36

salários-de-contribuição serem hodiernizados até a véspera do início do benefício, por indexador per se não objeto

de contestação (in Comentários à Lei Básica da Previdência Social. Tomo II. 3ª edição. São Paulo, LTr, 1995.

p.235).Por todo o exposto, enfim, o autor não faz jus à revisão de seu benefício previdenciário conforme o

disposto nos artigos 26 da Lei nº 8.870/94 e 21, 3º, da Lei nº 8.880/94.Passo à análise do pedido de readequação

da RMI do benefício do autor mediante a utilização dos novos tetos fixados pelas Emendas Constitucionais nº

20/98 e 41/2003.A parte autora pretende a readequação de seu benefício previdenciário aos novos limites dos tetos

estabelecidos pelas Emendas Constitucionais nº 20/98 e nº 41/2003.As Emendas Constitucionais nº 20, de

16/12/1998, e 41, de 31/12/2003, majoraram o limite máximo de remuneração dos benefícios do Regime Geral da

Previdência Social, ao disporem, in verbis:Art. 14. O limite máximo para o valor dos benefícios do regime geral

de previdência social de que trata o art. 201 da Constituição Federal é fixado em R$ 1.200,00 (um mil e duzentos

reais), devendo, a partir da data da publicação desta Emenda, ser reajustado de forma a preservar, em caráter

permanente, seu valor real, atualizado pelos mesmos índices aplicados aos benefícios do regime geral de

previdência social (EC n. 20/1998).Art. 5º. O limite máximo para o valor dos benefícios do regime geral de

previdência social de que trata o art. 201 da Constituição Federal é fixado em R$ 2.400,00 (dois mil e

quatrocentos reais), devendo, a partir da data de publicação desta Emenda, ser reajustado de forma a preservar, em

caráter permanente, seu valor real, atualizado pelos mesmos índices aplicados aos benefícios do regime geral de

previdência social (EC n. 41 /2003). A fixação de novos tetos para o valor dos benefícios foi opção política do

poder constituinte derivado reformador, expresso por meio do Congresso Nacional, a partir de considerações

acerca do momento econômico vivido pelo país e das abordagens institucionais então eleitas como prioritárias.

Não se tem, nessa hipótese, adequação a uma sistemática jurídica predefinida, mas uma escolha em matéria de

políticas públicas atinentes aos benefícios previdenciários.Ao se manifestar sobre esse tema, o Supremo Tribunal

Federal concluiu pela aplicação imediata dos comandos dos artigos 14 da Emenda Constitucional nº 20/1998 e 5

da Emenda Constitucional nº 41/2003 inclusive para aqueles benefícios previdenciários limitados aos valores

máximos estabelecidos antes da vigência dessas normas, de modo que passassem a observar os novos tetos

constitucionais. Obviamente, tais mandamentos também abrangem os benefícios concedidos posteriormente à

edição das aludidas emendas, sobre o que, nesse aspecto, inexiste lide real e consistente. Nossa Corte Maior

apreciou a matéria em Repercussão Geral conferida ao Recurso Extraordinário nº 564.354/SE, de relatoria da

Ministra Carmen Lúcia, assentando o seguinte:DIREITOS CONSTITUCIONAL E PREVIDENCIÁRIO.

REVISÃO DE BENEFÍCIO. ALTERAÇÃO NO TETO DOS BENEFÍCIOS DO REGIME GERAL DE

PREVIDÊNCIA. REFLEXOS NOS BENEFÍCIOS CONCEDIDOS ANTES DA ALTERAÇÃO. EMENDAS

CONSTITUCIONAIS N. 20/1998 E 41/2003. DIREITO INTERTEMPORAL: ATO JURÍDICO PERFEITO.

NECESSIDADE DE INTERPRETAÇÃO DA LEI INFRACONSTITUCIONAL. AUSÊNCIA DE OFENSA AO

PRINCÍPIO DA IRRETROATIVIDADE DAS LEIS. RECURSO EXTRAORDINÁRIO A QUE SE NEGA

PROVIMENTO. 1. Há pelo menos duas situações jurídicas em que a atuação do Supremo Tribunal Federal como

guardião da Constituição da República demanda interpretação da legislação infraconstitucional: a primeira

respeita ao exercício do controle de constitucionalidade das normas, pois não se declara a constitucionalidade ou

inconstitucionalidade de uma lei sem antes entendê-la; a segunda, que se dá na espécie, decorre da garantia

constitucional da proteção ao ato jurídico perfeito contra lei superveniente, pois a solução de controvérsia sob essa

perspectiva pressupõe sejam interpretadas as leis postas em conflito e determinados os seus alcances para se dizer
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da existência ou ausência da retroatividade constitucionalmente vedada. 2. Não ofende o ato jurídico perfeito a

aplicação imediata do art. 14 da Emenda Constitucional n. 20/1998 e do art. 5º da Emenda Constitucional n.

41/2003 aos benefícios previdenciários limitados a teto do regime geral de previdência estabelecido antes da

vigência dessas normas, de modo a que passem a observar o novo teto constitucional. 3. Negado provimento ao

recurso extraordinário(STF, Pleno, RE 564354/SE, Rel. Min. CÁRMEN LÚCIA, DJE: 15/02/2011, Ement. Vol-

02464-3, p. 487).No aludido julgamento, decidiu-se que os novos valores deveriam ser aplicados de imediato,

mesmo aos benefícios concedidos anteriormente à promulgação das Emendas Constitucionais nº 20, de

16/12/1998, e 41, de 31/12/2003, desde que o salário-de-benefício tenha sido limitado ao teto. O excedente ao

salário-de-benefício outrora limitado sempre poderá ser aproveitado, portanto, em tese, com vistas ao recálculo da

renda mensal, desde que respeitado, para efeito de pagamento, o teto vigente na ocasião.Daí se deduz que também

os benefícios concedidos no período conhecido como buraco negro (05/10/1988 a 04/04/1991), contanto que

tenham sido limitados ao valor máximo vigente na época de sua concessão, devem ser readequados aos tetos em

questão.No caso dos autos, o benefício foi concedido dentro do período do buraco negro (01/07/1990), conforme

se pode depreender do documento de fl. 15. Os cálculos da contadoria apuraram diferenças a ser pagar à parte

autora (fls. 36-43). Ademais, o INSS, em sede administrativa, não vem efetuando tal revisão para benefícios

concedidos dentro desse período, fato esse que, inclusive, consta em seu site.Nesse contexto, vê-se que a parte

autora faz jus à revisão de seu benefício, a fim de readequá-lo às novas limitações estabelecidas pela Emenda

Constitucional nº 20/98 e pela Emenda Constitucional nº 41/2003.Diante do exposto, JULGO PARCIALMENTE

PROCEDENTE a demanda para condenar o réu a revisar o benefício previdenciário da parte autora, determinando

que o excedente do salário de benefício seja aproveitado para fins de cálculo da renda mensal no que toca aos

tetos instituídos pela Emenda Constitucional nº 20/98 e pela Emenda Constitucional nº 41/2003, observada a

prescrição quinquenal, pelo que extingo o processo com resolução do mérito, com fulcro no artigo 269, inciso I,

do Código de Processo Civil.A apuração dos valores devidos deverá ser feita em liquidação de sentença.A

correção monetária das parcelas vencidas se dará nos termos da legislação previdenciária, bem como da

Resolução nº 267, de 02 de dezembro de 2013, do Conselho da Justiça Federal, que aprovou o Manual de

Orientação de Procedimentos para os cálculos na Justiça Federal, observada a prescrição quinquenal, contada da

data do ajuizamento do feito.Os juros de mora incidirão, a contar da citação, de acordo com o artigo 406 do novo

Código Civil, que, implicitamente, remete ao 1º do artigo 161 do Código Tributário Nacional, ou seja, juros de 1%

(um por cento) ao mês, nesse caso até 30/06/2009. A partir de 1º de julho de 2009, incidirão, uma única vez, até a

conta final que servir de base para a expedição do precatório, para fins de atualização monetária e juros, os índices

oficiais de remuneração básica e juros aplicados à caderneta de poupança, nos termos do artigo 1º-F da Lei

9.494/97, com a redação dada pela Lei nº 11.960/2009.Sem custas para a autarquia, em face da isenção de que

goza, nada havendo a reembolsar, ainda, à parte autora, beneficiária da assistência judiciária gratuita.Diante da

sucumbência recíproca, cada parte deverá arcar com os honorários advocatícios dos seus respectivos

patronos.Sentença não sujeita ao reexame necessário, haja vista que fundada em jurisprudência do plenário do

Supremo Tribunal Federal (artigo 475, 3º, do Código de Processo Civil).Tópico síntese do julgado, nos termos do

Provimento Conjunto n.º 69/2006 e 71/2006: Nº do benefício: 086.050.949-4; Segurado(a): Walter dos Santos;

Renda mensal atual: a ser calculada pelo INSS. P.R.I. 

 

0012042-54.2011.403.6183 - LUIZ GUILHERME FAHL(SP299898 - IDELI MENDES DA SILVA) X

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

2ª Vara Previdenciária de São PauloProcesso de Rito Ordinário nº 0012042-54.2011.403.6183Vistos etc. LUIZ

GUILHERME FAHL, qualificado nos autos, propôs a presente demanda, sob o procedimento ordinário, em face

do INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL, objetivando, em síntese, que seu benefício seja revisto,

aplicando-se o índice integral quando do seu primeiro reajuste, bem como utilizando os novos tetos fixados pelas

Emendas Constitucionais nº 20/98 e 41/2003, com o pagamento das diferenças devidamente corrigidas, além de

custas e honorários advocatícios.Com a inicial, vieram os documentos de fls. 09-20.Foi determinada a remessa dos

autos à contadoria para apuração do valor da causa (fl. 23), cujo parecer foi juntado à fl. 25.A parte autora se

manifestou sobre os cálculos às fls. 29-34.Os autos foram reenviados à contadoria para apuração (fl. 49) e o novo

parecer foi juntado à fl. 51.Foram concedidos os benefícios da justiça gratuita (fl. 56). Citado, o INSS apresentou

contestação às fls. 61-87, alegando, preliminarmente, falta de interesse de agir, decadência e prescrição e, no

mérito propriamente dito, pugnou pela improcedência do pedido.Sobreveio réplica às fls. 94-114.Vieram os autos

conclusos para sentença.É o relatório.Passo a fundamentar e decidir.Julgo antecipadamente o feito, nos termos do

artigo 330, inciso I, do Código de Processo Civil.Afasto a alegação do INSS de falta de interesse de agir,

porquanto os fundamentos apresentados confundem-se com o próprio mérito da causa.Quanto à decadência,

cumpre fazer um breve relato do tratamento dado a tal instituto pela legislação previdenciária.Dispunha o artigo

103 da Lei nº 8.213/91, em sua redação original, que, sem (...) prejuízo do direito ao benefício, prescreve em 5

(cinco) anos o direito às prestações não pagas nem reclamadas na época própria, resguardados os direitos dos

menores dependentes, dos incapazes ou dos ausentes. A Lei nº 9.528/97 alterou o dispositivo acima, instituindo

prazo decadencial para a revisão de ato de concessão de benefício, mantendo a prescrição para as hipóteses de
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recebimento de prestações vencidas, restituições ou diferenças, salvaguardado o direito dos menores, incapazes e

ausentes, na forma do Código Civil. Com a Lei nº 9.711/98, alterou-se o caput do artigo 103, reduzindo-se para

cinco anos o prazo de decadência. Por fim, a Medida Provisória nº 138/2003, convertida na Lei n.º 10.839/04,

num quadro de litigiosidade disseminada, alterou novamente o caput do artigo 103 para restabelecer o prazo

decadencial de dez anos. Traçada a evolução legislativa, cabe lembrar que a jurisprudência já vinha decidindo que

as alterações introduzidas pelas Leis de número 9.528/97 e 9.711/98 só incidiriam sobre os benefícios concedidos

sob sua égide, não podendo retroagir para alcançar situações pretéritas. A rigor, seria até mesmo discutível se o

legislador poderia fixar um prazo decadencial no caso de revisão de renda mensal inicial. Independente dos nomes

que se dão às coisas, com efeito, há que se verificar, numa interpretação sistemática, se o termo introduzido por

determinado diploma está de acordo com o correspondente instituto jurídico. Ora, apesar de a doutrina revelar

algumas divergências acerca da prescrição e da decadência, chegou-se a um consenso no sentido de que a primeira

incide nas ações onde se exige uma prestação, donde se conclui que seu afastamento dá ensejo, na hipótese de

procedência da demanda, a uma sentença condenatória. A decadência, por sua vez, incide nas ações em que se

visa à modificação de uma situação jurídica e nas ações constitutivas com prazo especial de exercício fixado em

lei, levando seu afastamento, também na hipótese de procedência da demanda, a uma sentença declaratória ou

constitutiva.Em sendo assim, seria o caso de se perquirir se o preceito adrede mencionado poderia mesmo referir-

se à decadência, porquanto incompatível, em princípio, com as características que o sistema jurídico elegeu para

tal instituto. De qualquer forma, fica afastada a alegação de decadência, no caso concreto, quer porque o caput do

artigo 103 da Lei nº 8.213/91, com a redação dada pelas Leis 9.528/97 e 9.711/98, não produz efeitos sobre o

benefício da parte recorrida, quer porque o prazo de dez anos foi restabelecido pela Medida Provisória nº 138, de

19 de novembro de 2003, convertida na Lei nº 10.839/04.Não há que se cogitar, por outro lado, em prescrição do

fundo do direito, pois, em se tratando de benefício de prestação continuada, a mesma não ocorre. Não obstante,

reconheço a prescrição das parcelas não pagas nem reclamadas nos cinco anos anteriores à propositura da

demanda.Passo, por conseguinte, ao exame do mérito.Quanto à revisão pelo valor integral do salário de

benefício.Com a edição da Lei 8.870/94, foi determinado, em seu artigo 26, o seguinte:Art. 26. Os benefícios

concedidos nos termos da Lei 8.213, de 24 de julho de 1991, com data de início entre 5 de abril de 1991 e 31 de

dezembro de 1993, cuja renda mensal inicial tenha sido calculada sobre salário-de-benefício inferior à média dos

36 últimos salários-de-contribuição, em decorrência do disposto no 2º, do art. 29 da referida lei, serão revistos a

partir da competência abril de 1994, mediante a aplicação do percentual correspondente à diferença entre a média

mencionada neste artigo e o salário-de-benefício considerado para a concessão.Parágrafo Único. Os benefícios

revistos nos termos do caput deste artigo não poderão resultar superiores ao teto do salário-de-contribuição

vigente na competência de abril de 1994 (grifo meu).Posteriormente, foi editada a Lei 8.880/94, que em seu artigo

21, 3º, determinou:Art. 21. Os benefícios concedidos com base na Lei nº 8.213/91, com data de início a partir de

1º de março de 1994, o salário-de-benefício será calculado nos termos do artigo 29 da referida lei, tomando-se os

salários-de-contribuição expressos em URV.(...) 3º Na hipótese de a média apurada nos termos deste artigo

resultar superior ao limite máximo do salário-de-contribuição vigente no mês de início do benefício, a diferença

percentual entre esta média a o referido limite será incorporada ao valor do benefício juntamente com o primeiro

reajuste do mesmo após a concessão, observado que nenhum benefício assim reajustado poderá superar o limite

máximo do salário-de-contribuição vigente na competência em que ocorrer o reajuste (destaquei).O primeiro

reajustamento dos benefícios concedidos a partir de março de 1994 ocorreu com a entrada em vigor da Lei nº

9.032, de 28 de abril de 1995, que dispôs, expressamente, acerca da observância do parágrafo 3º do artigo 21 da

Lei nº 8.880/94, in verbis:Art. 1º Em 1º de maio de 1995, após à aplicação do reajuste previsto no 3º do art. 2º da

Lei nº 8.880, de 27 de maio de 1994, sobre o valor de R$ 70,00 (setenta reais), o salário será elevado para R$

100,00 (cem reais), a título de aumento real. 1º Em virtude do disposto no caput, a partir de 1º de maio de 1995, o

valor diário do salário mínimo corresponderá a R$ 3,33 (três reais e trinta e três centavos) e seu valor horário a R$

0,45 (quarenta e cinco centavos). 2º O percentual de aumento real referido no caput aplica-se, igualmente, aos

benefícios mantidos pela Previdência Social nos termos da Lei nº 8.213, de 24 de julho de 1991, bem como aos

valores expressos em cruzeiros nas Leis nºs 8.212 e 8.213, ambos de 24 de julho de 1991, sem prejuízo dos

reajustes de que tratam o 3º do art. 21 e os 3º e 4º do art. 29 da Lei nº 8.880 de maio de 1994.Vale dizer, aos

segurados, cujos benefícios foram concedidos no interregno de 05.04.1991 a 31.12.1993 e a partir de 01 de março

de 1994 e que tiveram seu salário de benefício limitado ao teto máximo salário-de-contribuição fixado na data de

início do benefício, foi assegurada a revisão nos termos dos supracitados dispositivos legais, de modo a recompor

o valor da renda mensal inicial. No caso em tela, o documento de fl. 15 demonstra que a parte autora teve seu

benefício concedido em 25/08/1990, de forma que não faz jus à aplicação dos artigos acima citados.De se

salientar, por oportuno, que tais preceitos não se confundem com a tese da aplicação de índice integral, e não

proporcional, quando do primeiro reajustamento, em moldes análogos ao que dispunha a antiga Súmula nº 260, do

Tribunal Federal de Recursos. É tranquilo, atualmente, que tal orientação não encontra respaldo sob a égide da Lei

nº 8.213/91.A citada súmula, como se sabe, foi editada na ausência de expressa disposição legal sobre o assunto.

Com a Lei nº 8.213/91, o reajustamento proporcional foi inicialmente disciplinado pelo seu artigo 41, inciso II, e,

posteriormente, pelas alterações legislativas que se seguiram. Primeiro argumento contrário a tal é que, havendo
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critério normativo, é esse o que deve prevalecer, já que não pode o juiz substituir-se ao legislador e formular, ele

próprio, a regra de direito aplicável.Não se sustenta, por outro lado, o raciocínio de que o preceito legal acima

citado seria inconstitucional. A aplicação de coeficiente proporcional quando do primeiro reajustamento das

prestações previdenciárias é perfeitamente compatível, em primeiro lugar, com o constitucionalmente assegurado

princípio da isonomia.E o que significa, no caso, o conceito de igualdade? Desde Aristóteles, entende-se que a

igualdade consiste em tratar igualmente os iguais e desigualmente os desiguais. Ora, é certo que duas pessoas em

condições, digamos, absolutamente iguais, que recebiam salários rigorosamente iguais, inclusive nos últimos 36

meses, se aposentadas em meses consecutivos - com períodos básicos de cálculo distintos, portanto - não são

iguais. Obtendo percentuais não iguais, maior para a primeira e menor para a segunda, quando do próximo

reajustamento estarão em situação correspondente à própria igualdade, cumprindo-se in totum, assim, o princípio

da isonomia.Não tem fundamento, ainda, a tese de que a utilização do coeficiente integral é necessária para

preservar o valor real do benefício, tal como preconizado pelo artigo 201, antigo parágrafo 2º e atual parágrafo 4º,

da Lei Fundamental. O valor real inicial do benefício, obtido com a observância do disposto nos artigos 29 e 31 da

Lei nº 8.213/91, mantém-se incólume, em princípio, com o cumprimento do preceituado no artigo 41, II, - e

alterações subsequentes - do mesmo diploma. Não se justifica, destarte, que, no primeiro reajuste, a reposição da

perda havida com a inflação superveniente ao início do benefício retroaja a período anterior ao marco inicial da

concessão - que é o que aconteceria, caso adotado o coeficiente integral - recompondo o que íntegro já se

acha.Como salienta Wladimir Novaes Martinez, a (...) teoria da integralidade despreza o fato de os últimos 36

salários-de-contribuição serem hodiernizados até a véspera do início do benefício, por indexador per se não objeto

de contestação (in Comentários à Lei Básica da Previdência Social. Tomo II. 3ª edição. São Paulo, LTr, 1995.

p.235).Por todo o exposto, enfim, o autor não faz jus à revisão de seu benefício previdenciário conforme o

disposto nos artigos 26 da Lei nº 8.870/94 e 21, 3º, da Lei nº 8.880/94.Passo à análise do pedido de readequação

da RMI do benefício do autor mediante a utilização dos novos tetos fixados pelas Emendas Constitucionais nº

20/98 e 41/2003.A parte autora pretende a readequação de seu benefício previdenciário aos novos limites dos tetos

estabelecidos pelas Emendas Constitucionais nº 20/98 e nº 41/2003.As Emendas Constitucionais nº 20, de

16/12/1998, e 41, de 31/12/2003, majoraram o limite máximo de remuneração dos benefícios do Regime Geral da

Previdência Social, ao disporem, in verbis:Art. 14. O limite máximo para o valor dos benefícios do regime geral

de previdência social de que trata o art. 201 da Constituição Federal é fixado em R$ 1.200,00 (um mil e duzentos

reais), devendo, a partir da data da publicação desta Emenda, ser reajustado de forma a preservar, em caráter

permanente, seu valor real, atualizado pelos mesmos índices aplicados aos benefícios do regime geral de

previdência social (EC n. 20/1998).Art. 5º. O limite máximo para o valor dos benefícios do regime geral de

previdência social de que trata o art. 201 da Constituição Federal é fixado em R$ 2.400,00 (dois mil e

quatrocentos reais), devendo, a partir da data de publicação desta Emenda, ser reajustado de forma a preservar, em

caráter permanente, seu valor real, atualizado pelos mesmos índices aplicados aos benefícios do regime geral de

previdência social (EC n. 41 /2003). A fixação de novos tetos para o valor dos benefícios foi opção política do

poder constituinte derivado reformador, expresso por meio do Congresso Nacional, a partir de considerações

acerca do momento econômico vivido pelo país e das abordagens institucionais então eleitas como prioritárias.

Não se tem, nessa hipótese, adequação a uma sistemática jurídica predefinida, mas uma escolha em matéria de

políticas públicas atinentes aos benefícios previdenciários.Ao se manifestar sobre esse tema, o Supremo Tribunal

Federal concluiu pela aplicação imediata dos comandos dos artigos 14 da Emenda Constitucional nº 20/1998 e 5

da Emenda Constitucional nº 41/2003 inclusive para aqueles benefícios previdenciários limitados aos valores

máximos estabelecidos antes da vigência dessas normas, de modo que passassem a observar os novos tetos

constitucionais. Obviamente, tais mandamentos também abrangem os benefícios concedidos posteriormente à

edição das aludidas emendas, sobre o que, nesse aspecto, inexiste lide real e consistente. Nossa Corte Maior

apreciou a matéria em Repercussão Geral conferida ao Recurso Extraordinário nº 564.354/SE, de relatoria da

Ministra Carmen Lúcia, assentando o seguinte:DIREITOS CONSTITUCIONAL E PREVIDENCIÁRIO.

REVISÃO DE BENEFÍCIO. ALTERAÇÃO NO TETO DOS BENEFÍCIOS DO REGIME GERAL DE

PREVIDÊNCIA. REFLEXOS NOS BENEFÍCIOS CONCEDIDOS ANTES DA ALTERAÇÃO. EMENDAS

CONSTITUCIONAIS N. 20/1998 E 41/2003. DIREITO INTERTEMPORAL: ATO JURÍDICO PERFEITO.

NECESSIDADE DE INTERPRETAÇÃO DA LEI INFRACONSTITUCIONAL. AUSÊNCIA DE OFENSA AO

PRINCÍPIO DA IRRETROATIVIDADE DAS LEIS. RECURSO EXTRAORDINÁRIO A QUE SE NEGA

PROVIMENTO. 1. Há pelo menos duas situações jurídicas em que a atuação do Supremo Tribunal Federal como

guardião da Constituição da República demanda interpretação da legislação infraconstitucional: a primeira

respeita ao exercício do controle de constitucionalidade das normas, pois não se declara a constitucionalidade ou

inconstitucionalidade de uma lei sem antes entendê-la; a segunda, que se dá na espécie, decorre da garantia

constitucional da proteção ao ato jurídico perfeito contra lei superveniente, pois a solução de controvérsia sob essa

perspectiva pressupõe sejam interpretadas as leis postas em conflito e determinados os seus alcances para se dizer

da existência ou ausência da retroatividade constitucionalmente vedada. 2. Não ofende o ato jurídico perfeito a

aplicação imediata do art. 14 da Emenda Constitucional n. 20/1998 e do art. 5º da Emenda Constitucional n.

41/2003 aos benefícios previdenciários limitados a teto do regime geral de previdência estabelecido antes da
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vigência dessas normas, de modo a que passem a observar o novo teto constitucional. 3. Negado provimento ao

recurso extraordinário(STF, Pleno, RE 564354/SE, Rel. Min. CÁRMEN LÚCIA, DJE: 15/02/2011, Ement. Vol-

02464-3, p. 487).No aludido julgamento, decidiu-se que os novos valores deveriam ser aplicados de imediato,

mesmo aos benefícios concedidos anteriormente à promulgação das Emendas Constitucionais nº 20, de

16/12/1998, e 41, de 31/12/2003, desde que o salário-de-benefício tenha sido limitado ao teto. O excedente ao

salário-de-benefício outrora limitado sempre poderá ser aproveitado, portanto, em tese, com vistas ao recálculo da

renda mensal, desde que respeitado, para efeito de pagamento, o teto vigente na ocasião.Daí se deduz que também

os benefícios concedidos no período conhecido como buraco negro (05/10/1988 a 04/04/1991), contanto que

tenham sido limitados ao valor máximo vigente na época de sua concessão, devem ser readequados aos tetos em

questão.No caso dos autos, o benefício foi concedido dentro do período do buraco negro (25/08/1990), conforme

se pode depreender do documento de fl. 15. Ademais, o INSS, em sede administrativa, não vem efetuando tal

revisão para benefícios concedidos dentro desse período, fato esse que, inclusive, consta em seu site.Nesse

contexto, vê-se que a parte autora faz jus à revisão de seu benefício, a fim de readequá-lo às novas limitações

estabelecidas pela Emenda Constitucional nº 20/98 e pela Emenda Constitucional nº 41/2003.Diante do exposto,

JULGO PARCIALMENTE PROCEDENTE a demanda para condenar o réu a revisar o benefício previdenciário

da parte autora, determinando que o excedente do salário de benefício seja aproveitado para fins de cálculo da

renda mensal no que toca aos tetos instituídos pela Emenda Constitucional nº 20/98 e pela Emenda Constitucional

nº 41/2003, observada a prescrição quinquenal, pelo que extingo o processo com resolução do mérito, com fulcro

no artigo 269, inciso I, do Código de Processo Civil.A apuração dos valores devidos deverá ser feita em

liquidação de sentença.A correção monetária das parcelas vencidas se dará nos termos da legislação

previdenciária, bem como da Resolução nº 267, de 02 de dezembro de 2013, do Conselho da Justiça Federal, que

aprovou o Manual de Orientação de Procedimentos para os cálculos na Justiça Federal, observada a prescrição

quinquenal, contada da data do ajuizamento do feito.Os juros de mora incidirão, a contar da citação, de acordo

com o artigo 406 do novo Código Civil, que, implicitamente, remete ao 1º do artigo 161 do Código Tributário

Nacional, ou seja, juros de 1% (um por cento) ao mês, nesse caso até 30/06/2009. A partir de 1º de julho de 2009,

incidirão, uma única vez, até a conta final que servir de base para a expedição do precatório, para fins de

atualização monetária e juros, os índices oficiais de remuneração básica e juros aplicados à caderneta de

poupança, nos termos do artigo 1º-F da Lei 9.494/97, com a redação dada pela Lei nº 11.960/2009.Sem custas

para a autarquia, em face da isenção de que goza, nada havendo a reembolsar, ainda, à parte autora, beneficiária

da assistência judiciária gratuita.Diante da sucumbência recíproca, cada parte deverá arcar com os honorários

advocatícios dos seus respectivos patronos.Sentença não sujeita ao reexame necessário, haja vista que fundada em

jurisprudência do plenário do Supremo Tribunal Federal (artigo 475, 3º, do Código de Processo Civil).Tópico

síntese do julgado, nos termos do Provimento Conjunto n.º 69/2006 e 71/2006: Nº do benefício: 088.020.041-3;

Segurado(a): Luiz Guilherme Fahl; Renda mensal atual: a ser calculada pelo INSS. P.R.I. 

 

0004760-28.2012.403.6183 - CICERO JOSE COSTA(SP303448A - FERNANDA SILVEIRA DOS SANTOS ) X

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

2ª Vara Previdenciária de São PauloAutos da Demanda de Rito Ordinário nº 0004760-28.2012.403.6183Vistos

etc. CÍCERO JOSÉ COSTA, qualificada nos autos, propôs a presente demanda, sob o procedimento ordinário, em

face do INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL, objetivando, em síntese, revisão de seu benefício a

partir dos novos tetos fixados pelas Emendas Constitucionais nº 20/98 e 41/2003, com o pagamento das diferenças

devidamente corrigidas, além de honorários advocatícios.Com a inicial, vieram os documentos de fls. 11-21.Foi

determinada a remessa dos autos à contadoria judicial para apuração do valor da causa (fl. 24), cujo parecer foi

juntado à fl. 26.Foram concedidos os benefícios da justiça gratuita (fl. 35).Citado, o INSS apresentou contestação

às fls. 38-69, alegando, preliminarmente, falta de interesse de agir, decadência e prescrição e, no mérito

propriamente dito, pugnou pela improcedência do pedido.Sobreveio réplica às fls. 71-85.Vieram os autos

conclusos para sentença.É o relatório.Passo a fundamentar e decidir.Julgo antecipadamente o feito, nos termos do

artigo 330, inciso I, do Código de Processo Civil.Afasto a alegação do INSS de falta de interesse de agir,

porquanto os fundamentos apresentados confundem-se com o próprio mérito da causa.Quanto à decadência,

cumpre fazer um breve relato do tratamento dado a tal instituto pela legislação previdenciária.Dispunha o artigo

103 da Lei n.º 8.213/91, em sua redação original, que, sem (...) prejuízo do direito ao benefício, prescreve em 5

(cinco) anos o direito às prestações não pagas nem reclamadas na época própria, resguardados os direitos dos

menores dependentes, dos incapazes ou dos ausentes. A Lei n.º 9.528/97 alterou o dispositivo acima, instituindo

prazo decadencial para a revisão de ato de concessão de benefício, mantendo a prescrição para as hipóteses de

recebimento de prestações vencidas, restituições ou diferenças, salvaguardado o direito dos menores, incapazes e

ausentes, na forma do Código Civil. Com a Lei n.º 9.711/98, alterou-se o caput do artigo 103, reduzindo-se para

cinco anos o prazo de decadência. Por fim, a Medida Provisória n.º 138/2003, convertida na Lei n.º 10.839/04,

num quadro de litigiosidade disseminada, alterou novamente o caput do artigo 103 para restabelecer o prazo

decadencial de dez anos. Traçada a evolução legislativa, cabe lembrar que a jurisprudência já vinha decidindo que

as alterações introduzidas pelas Leis de número 9.528/97 e 9.711/98 só incidiriam sobre os benefícios concedidos
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sob sua égide, não podendo retroagir para alcançar situações pretéritas. A rigor, seria até mesmo discutível se o

legislador poderia fixar um prazo decadencial no caso de revisão de renda mensal inicial. Independente dos nomes

que se dão às coisas, com efeito, há que se verificar, numa interpretação sistemática, se o termo introduzido por

determinado diploma está de acordo com o correspondente instituto jurídico. Ora, apesar de a doutrina revelar

algumas divergências acerca da prescrição e da decadência, chegou-se a um consenso no sentido de que a primeira

incide nas ações onde se exige uma prestação, donde se conclui que seu afastamento dá ensejo, na hipótese de

procedência da demanda, a uma sentença condenatória. A decadência, por sua vez, incide nas ações em que se

visa à modificação de uma situação jurídica e nas ações constitutivas com prazo especial de exercício fixado em

lei, levando seu afastamento, também na hipótese de procedência da demanda, a uma sentença declaratória ou

constitutiva.Em sendo assim, seria o caso de se perquirir se o preceito adrede mencionado poderia mesmo referir-

se à decadência, porquanto incompatível, em princípio, com as características que o sistema jurídico elegeu para

tal instituto. De qualquer forma, fica afastada a alegação de decadência, no caso concreto, quer porque o caput do

artigo 103 da Lei n.º 8.213/91, com a redação dada pelas Leis de números 9.528/97 e 9.711/98, não produz efeitos

sobre o benefício da parte recorrida, quer porque o prazo de dez anos foi restabelecido pela Medida Provisória nº

138, de 19 de novembro de 2003, convertida na Lei n.º 10.839/04.Não há que se cogitar, por outro lado, em

prescrição do fundo do direito, pois, em se tratando de benefício de prestação continuada, a mesma não ocorre.

Não obstante, reconheço a prescrição das parcelas não pagas nem reclamadas nos cinco anos anteriores à

propositura da demanda.Passo, por conseguinte, ao exame do mérito.A parte autora pretende a readequação de seu

benefício previdenciário aos novos limites dos tetos estabelecidos pelas Emendas Constitucionais nº 20/98 e nº

41/2003.As Emendas Constitucionais nº 20, de 16/12/1998, e 41, de 31/12/2003, majoraram o limite máximo de

remuneração dos benefícios do Regime Geral da Previdência Social, ao disporem, in verbis:Art. 14. O limite

máximo para o valor dos benefícios do regime geral de previdência social de que trata o art. 201 da Constituição

Federal é fixado em R$ 1.200,00 (um mil e duzentos reais), devendo, a partir da data da publicação desta Emenda,

ser reajustado de forma a preservar, em caráter permanente, seu valor real, atualizado pelos mesmos índices

aplicados aos benefícios do regime geral de previdência social (EC n. 20/1998).Art. 5º. O limite máximo para o

valor dos benefícios do regime geral de previdência social de que trata o art. 201 da Constituição Federal é fixado

em R$ 2.400,00 (dois mil e quatrocentos reais), devendo, a partir da data de publicação desta Emenda, ser

reajustado de forma a preservar, em caráter permanente, seu valor real, atualizado pelos mesmos índices aplicados

aos benefícios do regime geral de previdência social (EC n. 41 /2003). A fixação de novos tetos para o valor dos

benefícios foi opção política do poder constituinte derivado reformador, expresso por meio do Congresso

Nacional, a partir de considerações acerca do momento econômico vivido pelo país e das abordagens

institucionais então eleitas como prioritárias. Não se tem, nessa hipótese, adequação a uma sistemática jurídica

predefinida, mas uma escolha em matéria de políticas públicas atinentes aos benefícios previdenciários.Ao se

manifestar sobre esse tema, o Supremo Tribunal Federal concluiu pela aplicação imediata dos comandos dos

artigos 14 da Emenda Constitucional nº 20/1998 e 5 da Emenda Constitucional nº 41/2003 inclusive para aqueles

benefícios previdenciários limitados aos valores máximos estabelecidos antes da vigência dessas normas, de modo

que passassem a observar os novos tetos constitucionais. Obviamente, tais mandamentos também abrangem os

benefícios concedidos posteriormente à edição das aludidas emendas, sobre o que, nesse aspecto, inexiste lide real

e consistente. Nossa Corte Maior apreciou a matéria em Repercussão Geral conferida ao Recurso Extraordinário

nº 564.354/SE, de relatoria da Ministra Carmen Lúcia, assentando o seguinte:DIREITOS CONSTITUCIONAL E

PREVIDENCIÁRIO. REVISÃO DE BENEFÍCIO. ALTERAÇÃO NO TETO DOS BENEFÍCIOS DO REGIME

GERAL DE PREVIDÊNCIA. REFLEXOS NOS BENEFÍCIOS CONCEDIDOS ANTES DA ALTERAÇÃO.

EMENDAS CONSTITUCIONAIS N. 20/1998 E 41/2003. DIREITO INTERTEMPORAL: ATO JURÍDICO

PERFEITO. NECESSIDADE DE INTERPRETAÇÃO DA LEI INFRACONSTITUCIONAL. AUSÊNCIA DE

OFENSA AO PRINCÍPIO DA IRRETROATIVIDADE DAS LEIS. RECURSO EXTRAORDINÁRIO A QUE

SE NEGA PROVIMENTO. 1. Há pelo menos duas situações jurídicas em que a atuação do Supremo Tribunal

Federal como guardião da Constituição da República demanda interpretação da legislação infraconstitucional: a

primeira respeita ao exercício do controle de constitucionalidade das normas, pois não se declara a

constitucionalidade ou inconstitucionalidade de uma lei sem antes entendê-la; a segunda, que se dá na espécie,

decorre da garantia constitucional da proteção ao ato jurídico perfeito contra lei superveniente, pois a solução de

controvérsia sob essa perspectiva pressupõe sejam interpretadas as leis postas em conflito e determinados os seus

alcances para se dizer da existência ou ausência da retroatividade constitucionalmente vedada. 2. Não ofende o ato

jurídico perfeito a aplicação imediata do art. 14 da Emenda Constitucional n. 20/1998 e do art. 5º da Emenda

Constitucional n. 41/2003 aos benefícios previdenciários limitados a teto do regime geral de previdência

estabelecido antes da vigência dessas normas, de modo a que passem a observar o novo teto constitucional. 3.

Negado provimento ao recurso extraordinário(STF, Pleno, RE 564354/SE, Rel. Min. CÁRMEN LÚCIA, DJe-030,

pub. 15.02.2011, Ement. Vol-02464-3, p. 487).No aludido julgamento, decidiu-se que os novos valores deveriam

ser aplicados de imediato, mesmo aos benefícios concedidos anteriormente à promulgação das Emendas

Constitucionais nº 20, de 16/12/1998, e 41, de 31/12/2003, desde que o salário-de-benefício tenha sido limitado ao

teto. O excedente ao salário-de-benefício outrora limitado sempre poderá ser aproveitado, portanto, em tese, com
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vistas ao recálculo da renda mensal, desde que respeitado, para efeito de pagamento, o teto vigente na ocasião.Daí

se deduz que também os benefícios concedidos no período conhecido como buraco negro (05/10/1988 a

04/04/1991), contanto que tenham sido limitados ao valor máximo vigente na época de sua concessão, devem ser

readequados aos tetos em questão.No caso dos autos, o benefício foi concedido em 01/01/1989, dentro do período

do buraco negro, conforme se pode depreender do documento de fl. 16.Os cálculos da contadoria apuraram

diferenças a ser pagar à parte autora (fls. 26-32). Ademais, o INSS, em sede administrativa, não vem efetuando tal

revisão para benefícios concedidos dentro desse período, fato esse que, inclusive, consta em seu site.Nesse

contexto, vê-se que a parte autora faz jus à revisão de seu benefício, a fim de readequá-lo às novas limitações

estabelecidas pela Emenda Constitucional nº 20/98 e pela Emenda Constitucional nº 41/2003.Diante do exposto,

JULGO PROCEDENTE a demanda para condenar o réu a revisar o benefício previdenciário da parte autora,

determinando que o excedente do salário de benefício seja aproveitado para fins de cálculo da renda mensal no

que toca aos tetos instituídos pela Emenda Constitucional nº 20/98 e pela Emenda Constitucional 41/2003,

observada a prescrição quinquenal, pelo que extingo o processo com resolução do mérito, com fulcro no artigo

269, inciso I, do Código de Processo Civil.A apuração dos valores devidos deverá ser feita em liquidação de

sentença.A correção monetária das parcelas vencidas se dará nos termos da legislação previdenciária, bem como

da Resolução nº 267, de 02 de dezembro de 2013, do Conselho da Justiça Federal, que aprovou o Manual de

Orientação de Procedimentos para os cálculos na Justiça Federal, observada a prescrição quinquenal, contada da

data do ajuizamento do feito.Os juros de mora incidirão, a contar da citação, de acordo com o artigo 406 do novo

Código Civil, que, implicitamente, remete ao 1º do artigo 161 do Código Tributário Nacional, ou seja, juros de 1%

(um por cento) ao mês, nesse caso até 30/06/2009. A partir de 1º de julho de 2009, incidirão, uma única vez, até a

conta final que servir de base para a expedição do precatório, para fins de atualização monetária e juros, os índices

oficiais de remuneração básica e juros aplicados à caderneta de poupança, nos termos do artigo 1º-F, da Lei

9.494/97, com a redação dada pela Lei nº 11.960/2009.Sem custas para a autarquia, em face da isenção de que

goza, nada havendo a reembolsar, ainda, à parte autora, beneficiária da assistência judiciária gratuita.Condeno,

ainda, o Instituto Nacional do Seguro Social ao pagamento dos honorários de sucumbência, nos termos do artigo

21, parágrafo único, que fixo em 10% sobre o valor da condenação, consoante o disposto no artigo 20, 3º e 4º, do

Código de Processo Civil, considerando as parcelas vencidas até a sentença, nos termos da Súmula 111 do

STJ.Sentença não sujeita ao reexame necessário, haja vista que fundada em jurisprudência do plenário do

Supremo Tribunal Federal (artigo 475, 3º, do Código de Processo Civil).Tópico síntese do julgado, nos termos do

Provimento Conjunto n.º 69/2006 e 71/2006: Nº do benefício: 083.735.614-8; Segurado(a): Cícero José Costa;

Renda mensal atual: a ser calculada pelo INSS. P.R.I. 

 

0004786-26.2012.403.6183 - MANOEL ANTONIO GALVAO(SP299898 - IDELI MENDES DA SILVA) X

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

2ª Vara Previdenciária de São PauloAutos da Demanda de Rito Ordinário nº 0004786-26.2012.403.6183Vistos

etc. MANOEL ANTÔNIO GALVÃO, qualificada nos autos, propôs a presente demanda, sob o procedimento

ordinário, em face do INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL, objetivando, em síntese, revisão de seu

benefício a partir dos novos tetos fixados pelas Emendas Constitucionais nº 20/98 e 41/2003, com o pagamento

das diferenças devidamente corrigidas, além de honorários advocatícios.Com a inicial, vieram os documentos de

fls. 14-25.Foi determinada a remessa dos autos à contadoria judicial para apuração do valor da causa (fl. 28), cujo

parecer foi juntado à fl. 30.Foram concedidos os benefícios da justiça gratuita (fl. 38).Citado, o INSS apresentou

contestação às fls. 43-56, alegando, preliminarmente, falta de interesse de agir, decadência e prescrição e, no

mérito propriamente dito, pugnou pela improcedência do pedido.Sobreveio réplica às fls. 61-81.Vieram os autos

conclusos para sentença.É o relatório.Passo a fundamentar e decidir.Julgo antecipadamente o feito, nos termos do

artigo 330, inciso I, do Código de Processo Civil.Afasto a alegação do INSS de falta de interesse de agir,

porquanto os fundamentos apresentados confundem-se com o próprio mérito da causa.Quanto à decadência,

cumpre fazer um breve relato do tratamento dado a tal instituto pela legislação previdenciária.Dispunha o artigo

103 da Lei n.º 8.213/91, em sua redação original, que, sem (...) prejuízo do direito ao benefício, prescreve em 5

(cinco) anos o direito às prestações não pagas nem reclamadas na época própria, resguardados os direitos dos

menores dependentes, dos incapazes ou dos ausentes. A Lei n.º 9.528/97 alterou o dispositivo acima, instituindo

prazo decadencial para a revisão de ato de concessão de benefício, mantendo a prescrição para as hipóteses de

recebimento de prestações vencidas, restituições ou diferenças, salvaguardado o direito dos menores, incapazes e

ausentes, na forma do Código Civil. Com a Lei n.º 9.711/98, alterou-se o caput do artigo 103, reduzindo-se para

cinco anos o prazo de decadência. Por fim, a Medida Provisória n.º 138/2003, convertida na Lei n.º 10.839/04,

num quadro de litigiosidade disseminada, alterou novamente o caput do artigo 103 para restabelecer o prazo

decadencial de dez anos. Traçada a evolução legislativa, cabe lembrar que a jurisprudência já vinha decidindo que

as alterações introduzidas pelas Leis de número 9.528/97 e 9.711/98 só incidiriam sobre os benefícios concedidos

sob sua égide, não podendo retroagir para alcançar situações pretéritas. A rigor, seria até mesmo discutível se o

legislador poderia fixar um prazo decadencial no caso de revisão de renda mensal inicial. Independente dos nomes

que se dão às coisas, com efeito, há que se verificar, numa interpretação sistemática, se o termo introduzido por
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determinado diploma está de acordo com o correspondente instituto jurídico. Ora, apesar de a doutrina revelar

algumas divergências acerca da prescrição e da decadência, chegou-se a um consenso no sentido de que a primeira

incide nas ações onde se exige uma prestação, donde se conclui que seu afastamento dá ensejo, na hipótese de

procedência da demanda, a uma sentença condenatória. A decadência, por sua vez, incide nas ações em que se

visa à modificação de uma situação jurídica e nas ações constitutivas com prazo especial de exercício fixado em

lei, levando seu afastamento, também na hipótese de procedência da demanda, a uma sentença declaratória ou

constitutiva.Em sendo assim, seria o caso de se perquirir se o preceito adrede mencionado poderia mesmo referir-

se à decadência, porquanto incompatível, em princípio, com as características que o sistema jurídico elegeu para

tal instituto. De qualquer forma, fica afastada a alegação de decadência, no caso concreto, quer porque o caput do

artigo 103 da Lei n.º 8.213/91, com a redação dada pelas Leis de números 9.528/97 e 9.711/98, não produz efeitos

sobre o benefício da parte recorrida, quer porque o prazo de dez anos foi restabelecido pela Medida Provisória nº

138, de 19 de novembro de 2003, convertida na Lei n.º 10.839/04.Não há que se cogitar, por outro lado, em

prescrição do fundo do direito, pois, em se tratando de benefício de prestação continuada, a mesma não ocorre.

Não obstante, reconheço a prescrição das parcelas não pagas nem reclamadas nos cinco anos anteriores à

propositura da demanda.Passo, por conseguinte, ao exame do mérito.A parte autora pretende a readequação de seu

benefício previdenciário aos novos limites dos tetos estabelecidos pelas Emendas Constitucionais nº 20/98 e nº

41/2003.As Emendas Constitucionais nº 20, de 16/12/1998, e 41, de 31/12/2003, majoraram o limite máximo de

remuneração dos benefícios do Regime Geral da Previdência Social, ao disporem, in verbis:Art. 14. O limite

máximo para o valor dos benefícios do regime geral de previdência social de que trata o art. 201 da Constituição

Federal é fixado em R$ 1.200,00 (um mil e duzentos reais), devendo, a partir da data da publicação desta Emenda,

ser reajustado de forma a preservar, em caráter permanente, seu valor real, atualizado pelos mesmos índices

aplicados aos benefícios do regime geral de previdência social (EC n. 20/1998).Art. 5º. O limite máximo para o

valor dos benefícios do regime geral de previdência social de que trata o art. 201 da Constituição Federal é fixado

em R$ 2.400,00 (dois mil e quatrocentos reais), devendo, a partir da data de publicação desta Emenda, ser

reajustado de forma a preservar, em caráter permanente, seu valor real, atualizado pelos mesmos índices aplicados

aos benefícios do regime geral de previdência social (EC n. 41 /2003). A fixação de novos tetos para o valor dos

benefícios foi opção política do poder constituinte derivado reformador, expresso por meio do Congresso

Nacional, a partir de considerações acerca do momento econômico vivido pelo país e das abordagens

institucionais então eleitas como prioritárias. Não se tem, nessa hipótese, adequação a uma sistemática jurídica

predefinida, mas uma escolha em matéria de políticas públicas atinentes aos benefícios previdenciários.Ao se

manifestar sobre esse tema, o Supremo Tribunal Federal concluiu pela aplicação imediata dos comandos dos

artigos 14 da Emenda Constitucional nº 20/1998 e 5 da Emenda Constitucional nº 41/2003 inclusive para aqueles

benefícios previdenciários limitados aos valores máximos estabelecidos antes da vigência dessas normas, de modo

que passassem a observar os novos tetos constitucionais. Obviamente, tais mandamentos também abrangem os

benefícios concedidos posteriormente à edição das aludidas emendas, sobre o que, nesse aspecto, inexiste lide real

e consistente. Nossa Corte Maior apreciou a matéria em Repercussão Geral conferida ao Recurso Extraordinário

nº 564.354/SE, de relatoria da Ministra Carmen Lúcia, assentando o seguinte:DIREITOS CONSTITUCIONAL E

PREVIDENCIÁRIO. REVISÃO DE BENEFÍCIO. ALTERAÇÃO NO TETO DOS BENEFÍCIOS DO REGIME

GERAL DE PREVIDÊNCIA. REFLEXOS NOS BENEFÍCIOS CONCEDIDOS ANTES DA ALTERAÇÃO.

EMENDAS CONSTITUCIONAIS N. 20/1998 E 41/2003. DIREITO INTERTEMPORAL: ATO JURÍDICO

PERFEITO. NECESSIDADE DE INTERPRETAÇÃO DA LEI INFRACONSTITUCIONAL. AUSÊNCIA DE

OFENSA AO PRINCÍPIO DA IRRETROATIVIDADE DAS LEIS. RECURSO EXTRAORDINÁRIO A QUE

SE NEGA PROVIMENTO. 1. Há pelo menos duas situações jurídicas em que a atuação do Supremo Tribunal

Federal como guardião da Constituição da República demanda interpretação da legislação infraconstitucional: a

primeira respeita ao exercício do controle de constitucionalidade das normas, pois não se declara a

constitucionalidade ou inconstitucionalidade de uma lei sem antes entendê-la; a segunda, que se dá na espécie,

decorre da garantia constitucional da proteção ao ato jurídico perfeito contra lei superveniente, pois a solução de

controvérsia sob essa perspectiva pressupõe sejam interpretadas as leis postas em conflito e determinados os seus

alcances para se dizer da existência ou ausência da retroatividade constitucionalmente vedada. 2. Não ofende o ato

jurídico perfeito a aplicação imediata do art. 14 da Emenda Constitucional n. 20/1998 e do art. 5º da Emenda

Constitucional n. 41/2003 aos benefícios previdenciários limitados a teto do regime geral de previdência

estabelecido antes da vigência dessas normas, de modo a que passem a observar o novo teto constitucional. 3.

Negado provimento ao recurso extraordinário(STF, Pleno, RE 564354/SE, Rel. Min. CÁRMEN LÚCIA, DJe-030,

pub. 15.02.2011, Ement. Vol-02464-3, p. 487).No aludido julgamento, decidiu-se que os novos valores deveriam

ser aplicados de imediato, mesmo aos benefícios concedidos anteriormente à promulgação das Emendas

Constitucionais nº 20, de 16/12/1998, e 41, de 31/12/2003, desde que o salário-de-benefício tenha sido limitado ao

teto. O excedente ao salário-de-benefício outrora limitado sempre poderá ser aproveitado, portanto, em tese, com

vistas ao recálculo da renda mensal, desde que respeitado, para efeito de pagamento, o teto vigente na ocasião.Daí

se deduz que também os benefícios concedidos no período conhecido como buraco negro (05/10/1988 a

04/04/1991), contanto que tenham sido limitados ao valor máximo vigente na época de sua concessão, devem ser
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readequados aos tetos em questão.No caso dos autos, o benefício foi concedido em 02/06/1990, dentro do período

do buraco negro, conforme se pode depreender do documento de fl. 19.Os cálculos da contadoria apuraram

diferenças a ser pagar à parte autora (fls. 30-36). Ademais, o INSS, em sede administrativa, não vem efetuando tal

revisão para benefícios concedidos dentro desse período, fato esse que, inclusive, consta em seu site.Nesse

contexto, vê-se que a parte autora faz jus à revisão de seu benefício, a fim de readequá-lo às novas limitações

estabelecidas pela Emenda Constitucional nº 20/98 e pela Emenda Constitucional nº 41/2003.Diante do exposto,

JULGO PROCEDENTE a demanda para condenar o réu a revisar o benefício previdenciário da parte autora,

determinando que o excedente do salário de benefício seja aproveitado para fins de cálculo da renda mensal no

que toca aos tetos instituídos pela Emenda Constitucional nº 20/98 e pela Emenda Constitucional 41/2003,

observada a prescrição quinquenal, pelo que extingo o processo com resolução do mérito, com fulcro no artigo

269, inciso I, do Código de Processo Civil.A apuração dos valores devidos deverá ser feita em liquidação de

sentença.A correção monetária das parcelas vencidas se dará nos termos da legislação previdenciária, bem como

da Resolução nº 267, de 02 de dezembro de 2013, do Conselho da Justiça Federal, que aprovou o Manual de

Orientação de Procedimentos para os cálculos na Justiça Federal, observada a prescrição quinquenal, contada da

data do ajuizamento do feito.Os juros de mora incidirão, a contar da citação, de acordo com o artigo 406 do novo

Código Civil, que, implicitamente, remete ao 1º do artigo 161 do Código Tributário Nacional, ou seja, juros de 1%

(um por cento) ao mês, nesse caso até 30/06/2009. A partir de 1º de julho de 2009, incidirão, uma única vez, até a

conta final que servir de base para a expedição do precatório, para fins de atualização monetária e juros, os índices

oficiais de remuneração básica e juros aplicados à caderneta de poupança, nos termos do artigo 1º-F, da Lei

9.494/97, com a redação dada pela Lei nº 11.960/2009.Sem custas para a autarquia, em face da isenção de que

goza, nada havendo a reembolsar, ainda, à parte autora, beneficiária da assistência judiciária gratuita.Condeno,

ainda, o Instituto Nacional do Seguro Social ao pagamento dos honorários de sucumbência, nos termos do artigo

21, parágrafo único, que fixo em 10% sobre o valor da condenação, consoante o disposto no artigo 20, 3º e 4º, do

Código de Processo Civil, considerando as parcelas vencidas até a sentença, nos termos da Súmula 111 do

STJ.Sentença não sujeita ao reexame necessário, haja vista que fundada em jurisprudência do plenário do

Supremo Tribunal Federal (artigo 475, 3º, do Código de Processo Civil).Tópico síntese do julgado, nos termos do

Provimento Conjunto n.º 69/2006 e 71/2006: Nº do benefício: 086.046.674-4; Segurado(a): Manoel Antônio

Galvão; Renda mensal atual: a ser calculada pelo INSS. P.R.I. 

 

0011459-35.2012.403.6183 - NELSON CURSINO(SP308435A - BERNARDO RUCKER) X INSTITUTO

NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

2ª Vara Previdenciária de São PauloProcesso de Rito Ordinário nº 0011459-35.2012.403.6183Vistos etc.

NELSON CURSINO, qualificado nos autos, propôs a presente demanda, sob o procedimento ordinário, em face

do INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL, objetivando, em síntese, que seu benefício seja revisto,

aplicando-se o índice integral quando do seu primeiro reajuste, bem como utilizando os novos tetos fixados pelas

Emendas Constitucionais nº 20/98 e 41/2003, com o pagamento das diferenças devidamente corrigidas, além de

custas e honorários advocatícios.Com a inicial, vieram os documentos de fls. 30-194.Foram concedidos os

benefícios da justiça gratuita e deferida prioridade na tramitação processual (fl. 197). Citado, o INSS apresentou

contestação às fls. 201-209, alegando, preliminarmente, falta de interesse de agir, decadência e prescrição e, no

mérito propriamente dito, pugnou pela improcedência do pedido.Sobreveio réplica às fls. 212-246.Vieram os

autos conclusos para sentença.É o relatório.Passo a fundamentar e decidir.Julgo antecipadamente o feito, nos

termos do artigo 330, inciso I, do Código de Processo Civil.Afasto a alegação do INSS de falta de interesse de

agir, porquanto os fundamentos apresentados confundem-se com o próprio mérito da causa.Quanto à decadência,

cumpre fazer um breve relato do tratamento dado a tal instituto pela legislação previdenciária.Dispunha o artigo

103 da Lei nº 8.213/91, em sua redação original, que, sem (...) prejuízo do direito ao benefício, prescreve em 5

(cinco) anos o direito às prestações não pagas nem reclamadas na época própria, resguardados os direitos dos

menores dependentes, dos incapazes ou dos ausentes. A Lei nº 9.528/97 alterou o dispositivo acima, instituindo

prazo decadencial para a revisão de ato de concessão de benefício, mantendo a prescrição para as hipóteses de

recebimento de prestações vencidas, restituições ou diferenças, salvaguardado o direito dos menores, incapazes e

ausentes, na forma do Código Civil. Com a Lei nº 9.711/98, alterou-se o caput do artigo 103, reduzindo-se para

cinco anos o prazo de decadência. Por fim, a Medida Provisória nº 138/2003, convertida na Lei n.º 10.839/04,

num quadro de litigiosidade disseminada, alterou novamente o caput do artigo 103 para restabelecer o prazo

decadencial de dez anos. Traçada a evolução legislativa, cabe lembrar que a jurisprudência já vinha decidindo que

as alterações introduzidas pelas Leis de número 9.528/97 e 9.711/98 só incidiriam sobre os benefícios concedidos

sob sua égide, não podendo retroagir para alcançar situações pretéritas. A rigor, seria até mesmo discutível se o

legislador poderia fixar um prazo decadencial no caso de revisão de renda mensal inicial. Independente dos nomes

que se dão às coisas, com efeito, há que se verificar, numa interpretação sistemática, se o termo introduzido por

determinado diploma está de acordo com o correspondente instituto jurídico. Ora, apesar de a doutrina revelar

algumas divergências acerca da prescrição e da decadência, chegou-se a um consenso no sentido de que a primeira

incide nas ações onde se exige uma prestação, donde se conclui que seu afastamento dá ensejo, na hipótese de

DIÁRIO ELETRÔNICO DA JUSTIÇA FEDERAL DA 3ª REGIÃO     Data de Divulgação: 28/02/2014     359/541



procedência da demanda, a uma sentença condenatória. A decadência, por sua vez, incide nas ações em que se

visa à modificação de uma situação jurídica e nas ações constitutivas com prazo especial de exercício fixado em

lei, levando seu afastamento, também na hipótese de procedência da demanda, a uma sentença declaratória ou

constitutiva.Em sendo assim, seria o caso de se perquirir se o preceito adrede mencionado poderia mesmo referir-

se à decadência, porquanto incompatível, em princípio, com as características que o sistema jurídico elegeu para

tal instituto. De qualquer forma, fica afastada a alegação de decadência, no caso concreto, quer porque o caput do

artigo 103 da Lei nº 8.213/91, com a redação dada pelas Leis 9.528/97 e 9.711/98, não produz efeitos sobre o

benefício da parte recorrida, quer porque o prazo de dez anos foi restabelecido pela Medida Provisória nº 138, de

19 de novembro de 2003, convertida na Lei nº 10.839/04.Não há que se cogitar, por outro lado, em prescrição do

fundo do direito, pois, em se tratando de benefício de prestação continuada, a mesma não ocorre. Não obstante,

reconheço a prescrição das parcelas não pagas nem reclamadas nos cinco anos anteriores à propositura da

demanda.Passo, por conseguinte, ao exame do mérito.Quanto à revisão pelo valor integral do salário de

benefício.Com a edição da Lei 8.870/94, foi determinado, em seu artigo 26, o seguinte:Art. 26. Os benefícios

concedidos nos termos da Lei 8.213, de 24 de julho de 1991, com data de início entre 5 de abril de 1991 e 31 de

dezembro de 1993, cuja renda mensal inicial tenha sido calculada sobre salário-de-benefício inferior à média dos

36 últimos salários-de-contribuição, em decorrência do disposto no 2º, do art. 29 da referida lei, serão revistos a

partir da competência abril de 1994, mediante a aplicação do percentual correspondente à diferença entre a média

mencionada neste artigo e o salário-de-benefício considerado para a concessão.Parágrafo Único. Os benefícios

revistos nos termos do caput deste artigo não poderão resultar superiores ao teto do salário-de-contribuição

vigente na competência de abril de 1994 (grifo meu).Posteriormente, foi editada a Lei 8.880/94, que em seu artigo

21, 3º, determinou:Art. 21. Os benefícios concedidos com base na Lei nº 8.213/91, com data de início a partir de

1º de março de 1994, o salário-de-benefício será calculado nos termos do artigo 29 da referida lei, tomando-se os

salários-de-contribuição expressos em URV.(...) 3º Na hipótese de a média apurada nos termos deste artigo

resultar superior ao limite máximo do salário-de-contribuição vigente no mês de início do benefício, a diferença

percentual entre esta média a o referido limite será incorporada ao valor do benefício juntamente com o primeiro

reajuste do mesmo após a concessão, observado que nenhum benefício assim reajustado poderá superar o limite

máximo do salário-de-contribuição vigente na competência em que ocorrer o reajuste (destaquei).O primeiro

reajustamento dos benefícios concedidos a partir de março de 1994 ocorreu com a entrada em vigor da Lei nº

9.032, de 28 de abril de 1995, que dispôs, expressamente, acerca da observância do parágrafo 3º do artigo 21 da

Lei nº 8.880/94, in verbis:Art. 1º Em 1º de maio de 1995, após à aplicação do reajuste previsto no 3º do art. 2º da

Lei nº 8.880, de 27 de maio de 1994, sobre o valor de R$ 70,00 (setenta reais), o salário será elevado para R$

100,00 (cem reais), a título de aumento real. 1º Em virtude do disposto no caput, a partir de 1º de maio de 1995, o

valor diário do salário mínimo corresponderá a R$ 3,33 (três reais e trinta e três centavos) e seu valor horário a R$

0,45 (quarenta e cinco centavos). 2º O percentual de aumento real referido no caput aplica-se, igualmente, aos

benefícios mantidos pela Previdência Social nos termos da Lei nº 8.213, de 24 de julho de 1991, bem como aos

valores expressos em cruzeiros nas Leis nºs 8.212 e 8.213, ambos de 24 de julho de 1991, sem prejuízo dos

reajustes de que tratam o 3º do art. 21 e os 3º e 4º do art. 29 da Lei nº 8.880 de maio de 1994.Vale dizer, aos

segurados, cujos benefícios foram concedidos no interregno de 05.04.1991 a 31.12.1993 e a partir de 01 de março

de 1994 e que tiveram seu salário de benefício limitado ao teto máximo salário-de-contribuição fixado na data de

início do benefício, foi assegurada a revisão nos termos dos supracitados dispositivos legais, de modo a recompor

o valor da renda mensal inicial. No caso em tela, o documento de fl. 35 demonstra que a parte autora teve seu

benefício concedido em 01/09/1990, de forma que não faz jus à aplicação dos artigos acima citados.De se

salientar, por oportuno, que tais preceitos não se confundem com a tese da aplicação de índice integral, e não

proporcional, quando do primeiro reajustamento, em moldes análogos ao que dispunha a antiga Súmula nº 260, do

Tribunal Federal de Recursos. É tranquilo, atualmente, que tal orientação não encontra respaldo sob a égide da Lei

nº 8.213/91.A citada súmula, como se sabe, foi editada na ausência de expressa disposição legal sobre o assunto.

Com a Lei nº 8.213/91, o reajustamento proporcional foi inicialmente disciplinado pelo seu artigo 41, inciso II, e,

posteriormente, pelas alterações legislativas que se seguiram. Primeiro argumento contrário a tal é que, havendo

critério normativo, é esse o que deve prevalecer, já que não pode o juiz substituir-se ao legislador e formular, ele

próprio, a regra de direito aplicável.Não se sustenta, por outro lado, o raciocínio de que o preceito legal acima

citado seria inconstitucional. A aplicação de coeficiente proporcional quando do primeiro reajustamento das

prestações previdenciárias é perfeitamente compatível, em primeiro lugar, com o constitucionalmente assegurado

princípio da isonomia.E o que significa, no caso, o conceito de igualdade? Desde Aristóteles, entende-se que a

igualdade consiste em tratar igualmente os iguais e desigualmente os desiguais. Ora, é certo que duas pessoas em

condições, digamos, absolutamente iguais, que recebiam salários rigorosamente iguais, inclusive nos últimos 36

meses, se aposentadas em meses consecutivos - com períodos básicos de cálculo distintos, portanto - não são

iguais. Obtendo percentuais não iguais, maior para a primeira e menor para a segunda, quando do próximo

reajustamento estarão em situação correspondente à própria igualdade, cumprindo-se in totum, assim, o princípio

da isonomia.Não tem fundamento, ainda, a tese de que a utilização do coeficiente integral é necessária para

preservar o valor real do benefício, tal como preconizado pelo artigo 201, antigo parágrafo 2º e atual parágrafo 4º,
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da Lei Fundamental. O valor real inicial do benefício, obtido com a observância do disposto nos artigos 29 e 31 da

Lei nº 8.213/91, mantém-se incólume, em princípio, com o cumprimento do preceituado no artigo 41, II, - e

alterações subsequentes - do mesmo diploma. Não se justifica, destarte, que, no primeiro reajuste, a reposição da

perda havida com a inflação superveniente ao início do benefício retroaja a período anterior ao marco inicial da

concessão - que é o que aconteceria, caso adotado o coeficiente integral - recompondo o que íntegro já se

acha.Como salienta Wladimir Novaes Martinez, a (...) teoria da integralidade despreza o fato de os últimos 36

salários-de-contribuição serem hodiernizados até a véspera do início do benefício, por indexador per se não objeto

de contestação (in Comentários à Lei Básica da Previdência Social. Tomo II. 3ª edição. São Paulo, LTr, 1995.

p.235).Por todo o exposto, enfim, o autor não faz jus à revisão de seu benefício previdenciário conforme o

disposto nos artigos 26 da Lei nº 8.870/94 e 21, 3º, da Lei nº 8.880/94.Passo à análise do pedido de readequação

da RMI do benefício do autor mediante a utilização dos novos tetos fixados pelas Emendas Constitucionais nº

20/98 e 41/2003.A parte autora pretende a readequação de seu benefício previdenciário aos novos limites dos tetos

estabelecidos pelas Emendas Constitucionais nº 20/98 e nº 41/2003.As Emendas Constitucionais nº 20, de

16/12/1998, e 41, de 31/12/2003, majoraram o limite máximo de remuneração dos benefícios do Regime Geral da

Previdência Social, ao disporem, in verbis:Art. 14. O limite máximo para o valor dos benefícios do regime geral

de previdência social de que trata o art. 201 da Constituição Federal é fixado em R$ 1.200,00 (um mil e duzentos

reais), devendo, a partir da data da publicação desta Emenda, ser reajustado de forma a preservar, em caráter

permanente, seu valor real, atualizado pelos mesmos índices aplicados aos benefícios do regime geral de

previdência social (EC n. 20/1998).Art. 5º. O limite máximo para o valor dos benefícios do regime geral de

previdência social de que trata o art. 201 da Constituição Federal é fixado em R$ 2.400,00 (dois mil e

quatrocentos reais), devendo, a partir da data de publicação desta Emenda, ser reajustado de forma a preservar, em

caráter permanente, seu valor real, atualizado pelos mesmos índices aplicados aos benefícios do regime geral de

previdência social (EC n. 41 /2003). A fixação de novos tetos para o valor dos benefícios foi opção política do

poder constituinte derivado reformador, expresso por meio do Congresso Nacional, a partir de considerações

acerca do momento econômico vivido pelo país e das abordagens institucionais então eleitas como prioritárias.

Não se tem, nessa hipótese, adequação a uma sistemática jurídica predefinida, mas uma escolha em matéria de

políticas públicas atinentes aos benefícios previdenciários.Ao se manifestar sobre esse tema, o Supremo Tribunal

Federal concluiu pela aplicação imediata dos comandos dos artigos 14 da Emenda Constitucional nº 20/1998 e 5

da Emenda Constitucional nº 41/2003 inclusive para aqueles benefícios previdenciários limitados aos valores

máximos estabelecidos antes da vigência dessas normas, de modo que passassem a observar os novos tetos

constitucionais. Obviamente, tais mandamentos também abrangem os benefícios concedidos posteriormente à

edição das aludidas emendas, sobre o que, nesse aspecto, inexiste lide real e consistente. Nossa Corte Maior

apreciou a matéria em Repercussão Geral conferida ao Recurso Extraordinário nº 564.354/SE, de relatoria da

Ministra Carmen Lúcia, assentando o seguinte:DIREITOS CONSTITUCIONAL E PREVIDENCIÁRIO.

REVISÃO DE BENEFÍCIO. ALTERAÇÃO NO TETO DOS BENEFÍCIOS DO REGIME GERAL DE

PREVIDÊNCIA. REFLEXOS NOS BENEFÍCIOS CONCEDIDOS ANTES DA ALTERAÇÃO. EMENDAS

CONSTITUCIONAIS N. 20/1998 E 41/2003. DIREITO INTERTEMPORAL: ATO JURÍDICO PERFEITO.

NECESSIDADE DE INTERPRETAÇÃO DA LEI INFRACONSTITUCIONAL. AUSÊNCIA DE OFENSA AO

PRINCÍPIO DA IRRETROATIVIDADE DAS LEIS. RECURSO EXTRAORDINÁRIO A QUE SE NEGA

PROVIMENTO. 1. Há pelo menos duas situações jurídicas em que a atuação do Supremo Tribunal Federal como

guardião da Constituição da República demanda interpretação da legislação infraconstitucional: a primeira

respeita ao exercício do controle de constitucionalidade das normas, pois não se declara a constitucionalidade ou

inconstitucionalidade de uma lei sem antes entendê-la; a segunda, que se dá na espécie, decorre da garantia

constitucional da proteção ao ato jurídico perfeito contra lei superveniente, pois a solução de controvérsia sob essa

perspectiva pressupõe sejam interpretadas as leis postas em conflito e determinados os seus alcances para se dizer

da existência ou ausência da retroatividade constitucionalmente vedada. 2. Não ofende o ato jurídico perfeito a

aplicação imediata do art. 14 da Emenda Constitucional n. 20/1998 e do art. 5º da Emenda Constitucional n.

41/2003 aos benefícios previdenciários limitados a teto do regime geral de previdência estabelecido antes da

vigência dessas normas, de modo a que passem a observar o novo teto constitucional. 3. Negado provimento ao

recurso extraordinário(STF, Pleno, RE 564354/SE, Rel. Min. CÁRMEN LÚCIA, DJE: 15/02/2011, Ement. Vol-

02464-3, p. 487).No aludido julgamento, decidiu-se que os novos valores deveriam ser aplicados de imediato,

mesmo aos benefícios concedidos anteriormente à promulgação das Emendas Constitucionais nº 20, de

16/12/1998, e 41, de 31/12/2003, desde que o salário-de-benefício tenha sido limitado ao teto. O excedente ao

salário-de-benefício outrora limitado sempre poderá ser aproveitado, portanto, em tese, com vistas ao recálculo da

renda mensal, desde que respeitado, para efeito de pagamento, o teto vigente na ocasião.Daí se deduz que também

os benefícios concedidos no período conhecido como buraco negro (05/10/1988 a 04/04/1991), contanto que

tenham sido limitados ao valor máximo vigente na época de sua concessão, devem ser readequados aos tetos em

questão.No caso dos autos, o benefício foi concedido dentro do período do buraco negro (01/09/1990), conforme

se pode depreender do documento de fl. 35. Ademais, o INSS, em sede administrativa, não vem efetuando tal

revisão para benefícios concedidos dentro desse período, fato esse que, inclusive, consta em seu site.Nesse
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contexto, vê-se que a parte autora faz jus à revisão de seu benefício, a fim de readequá-lo às novas limitações

estabelecidas pela Emenda Constitucional nº 20/98 e pela Emenda Constitucional nº 41/2003.Diante do exposto,

JULGO PARCIALMENTE PROCEDENTE a demanda para condenar o réu a revisar o benefício previdenciário

da parte autora, determinando que o excedente do salário de benefício seja aproveitado para fins de cálculo da

renda mensal no que toca aos tetos instituídos pela Emenda Constitucional nº 20/98 e pela Emenda Constitucional

nº 41/2003, observada a prescrição quinquenal, pelo que extingo o processo com resolução do mérito, com fulcro

no artigo 269, inciso I, do Código de Processo Civil.A apuração dos valores devidos deverá ser feita em

liquidação de sentença.A correção monetária das parcelas vencidas se dará nos termos da legislação

previdenciária, bem como da Resolução nº 267, de 02 de dezembro de 2013, do Conselho da Justiça Federal, que

aprovou o Manual de Orientação de Procedimentos para os cálculos na Justiça Federal, observada a prescrição

quinquenal, contada da data do ajuizamento do feito.Os juros de mora incidirão, a contar da citação, de acordo

com o artigo 406 do novo Código Civil, que, implicitamente, remete ao 1º do artigo 161 do Código Tributário

Nacional, ou seja, juros de 1% (um por cento) ao mês, nesse caso até 30/06/2009. A partir de 1º de julho de 2009,

incidirão, uma única vez, até a conta final que servir de base para a expedição do precatório, para fins de

atualização monetária e juros, os índices oficiais de remuneração básica e juros aplicados à caderneta de

poupança, nos termos do artigo 1º-F da Lei 9.494/97, com a redação dada pela Lei nº 11.960/2009.Sem custas

para a autarquia, em face da isenção de que goza, nada havendo a reembolsar, ainda, à parte autora, beneficiária

da assistência judiciária gratuita.Diante da sucumbência recíproca, cada parte deverá arcar com os honorários

advocatícios dos seus respectivos patronos.Sentença não sujeita ao reexame necessário, haja vista que fundada em

jurisprudência do plenário do Supremo Tribunal Federal (artigo 475, 3º, do Código de Processo Civil).Tópico

síntese do julgado, nos termos do Provimento Conjunto n.º 69/2006 e 71/2006: Nº do benefício: 088.037.102-1;

Segurado(a): Nelson Cursino; Renda mensal atual: a ser calculada pelo INSS. P.R.I. 

 

0011483-63.2012.403.6183 - ANGELO VICENTIN(SP308435A - BERNARDO RUCKER) X INSTITUTO

NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

2ª Vara Previdenciária de São PauloProcesso de Rito Ordinário nº 0011483-63.2012.403.6183Vistos etc.

ANGELO VICENTIN, qualificado nos autos, propôs a presente demanda, sob o procedimento ordinário, em face

do INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL, objetivando, em síntese, que seu benefício seja revisto,

aplicando-se o índice integral quando do seu primeiro reajuste, bem como utilizando os novos tetos fixados pelas

Emendas Constitucionais nº 20/98 e 41/2003, com o pagamento das diferenças devidamente corrigidas, além de

custas e honorários advocatícios.Com a inicial, vieram os documentos de fls. 30-190.Foram concedidos os

benefícios da justiça gratuita e deferida prioridade na tramitação processual (fl. 196). Citado, o INSS apresentou

contestação às fls. 200-213, alegando, preliminarmente, falta de interesse de agir, decadência e prescrição e, no

mérito propriamente dito, pugnou pela improcedência do pedido.Sobreveio réplica às fls. 219-253.Vieram os

autos conclusos para sentença.É o relatório.Passo a fundamentar e decidir.Julgo antecipadamente o feito, nos

termos do artigo 330, inciso I, do Código de Processo Civil.Afasto a alegação do INSS de falta de interesse de

agir, porquanto os fundamentos apresentados confundem-se com o próprio mérito da causa.Quanto à decadência,

cumpre fazer um breve relato do tratamento dado a tal instituto pela legislação previdenciária.Dispunha o artigo

103 da Lei nº 8.213/91, em sua redação original, que, sem (...) prejuízo do direito ao benefício, prescreve em 5

(cinco) anos o direito às prestações não pagas nem reclamadas na época própria, resguardados os direitos dos

menores dependentes, dos incapazes ou dos ausentes. A Lei nº 9.528/97 alterou o dispositivo acima, instituindo

prazo decadencial para a revisão de ato de concessão de benefício, mantendo a prescrição para as hipóteses de

recebimento de prestações vencidas, restituições ou diferenças, salvaguardado o direito dos menores, incapazes e

ausentes, na forma do Código Civil. Com a Lei nº 9.711/98, alterou-se o caput do artigo 103, reduzindo-se para

cinco anos o prazo de decadência. Por fim, a Medida Provisória nº 138/2003, convertida na Lei n.º 10.839/04,

num quadro de litigiosidade disseminada, alterou novamente o caput do artigo 103 para restabelecer o prazo

decadencial de dez anos. Traçada a evolução legislativa, cabe lembrar que a jurisprudência já vinha decidindo que

as alterações introduzidas pelas Leis de número 9.528/97 e 9.711/98 só incidiriam sobre os benefícios concedidos

sob sua égide, não podendo retroagir para alcançar situações pretéritas. A rigor, seria até mesmo discutível se o

legislador poderia fixar um prazo decadencial no caso de revisão de renda mensal inicial. Independente dos nomes

que se dão às coisas, com efeito, há que se verificar, numa interpretação sistemática, se o termo introduzido por

determinado diploma está de acordo com o correspondente instituto jurídico. Ora, apesar de a doutrina revelar

algumas divergências acerca da prescrição e da decadência, chegou-se a um consenso no sentido de que a primeira

incide nas ações onde se exige uma prestação, donde se conclui que seu afastamento dá ensejo, na hipótese de

procedência da demanda, a uma sentença condenatória. A decadência, por sua vez, incide nas ações em que se

visa à modificação de uma situação jurídica e nas ações constitutivas com prazo especial de exercício fixado em

lei, levando seu afastamento, também na hipótese de procedência da demanda, a uma sentença declaratória ou

constitutiva.Em sendo assim, seria o caso de se perquirir se o preceito adrede mencionado poderia mesmo referir-

se à decadência, porquanto incompatível, em princípio, com as características que o sistema jurídico elegeu para

tal instituto. De qualquer forma, fica afastada a alegação de decadência, no caso concreto, quer porque o caput do
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artigo 103 da Lei nº 8.213/91, com a redação dada pelas Leis 9.528/97 e 9.711/98, não produz efeitos sobre o

benefício da parte recorrida, quer porque o prazo de dez anos foi restabelecido pela Medida Provisória nº 138, de

19 de novembro de 2003, convertida na Lei nº 10.839/04.Não há que se cogitar, por outro lado, em prescrição do

fundo do direito, pois, em se tratando de benefício de prestação continuada, a mesma não ocorre. Não obstante,

reconheço a prescrição das parcelas não pagas nem reclamadas nos cinco anos anteriores à propositura da

demanda.Passo, por conseguinte, ao exame do mérito.Quanto à revisão pelo valor integral do salário de

benefício.Com a edição da Lei 8.870/94, foi determinado, em seu artigo 26, o seguinte:Art. 26. Os benefícios

concedidos nos termos da Lei 8.213, de 24 de julho de 1991, com data de início entre 5 de abril de 1991 e 31 de

dezembro de 1993, cuja renda mensal inicial tenha sido calculada sobre salário-de-benefício inferior à média dos

36 últimos salários-de-contribuição, em decorrência do disposto no 2º, do art. 29 da referida lei, serão revistos a

partir da competência abril de 1994, mediante a aplicação do percentual correspondente à diferença entre a média

mencionada neste artigo e o salário-de-benefício considerado para a concessão.Parágrafo Único. Os benefícios

revistos nos termos do caput deste artigo não poderão resultar superiores ao teto do salário-de-contribuição

vigente na competência de abril de 1994 (grifo meu).Posteriormente, foi editada a Lei 8.880/94, que em seu artigo

21, 3º, determinou:Art. 21. Os benefícios concedidos com base na Lei nº 8.213/91, com data de início a partir de

1º de março de 1994, o salário-de-benefício será calculado nos termos do artigo 29 da referida lei, tomando-se os

salários-de-contribuição expressos em URV.(...) 3º Na hipótese de a média apurada nos termos deste artigo

resultar superior ao limite máximo do salário-de-contribuição vigente no mês de início do benefício, a diferença

percentual entre esta média a o referido limite será incorporada ao valor do benefício juntamente com o primeiro

reajuste do mesmo após a concessão, observado que nenhum benefício assim reajustado poderá superar o limite

máximo do salário-de-contribuição vigente na competência em que ocorrer o reajuste (destaquei).O primeiro

reajustamento dos benefícios concedidos a partir de março de 1994 ocorreu com a entrada em vigor da Lei nº

9.032, de 28 de abril de 1995, que dispôs, expressamente, acerca da observância do parágrafo 3º do artigo 21 da

Lei nº 8.880/94, in verbis:Art. 1º Em 1º de maio de 1995, após à aplicação do reajuste previsto no 3º do art. 2º da

Lei nº 8.880, de 27 de maio de 1994, sobre o valor de R$ 70,00 (setenta reais), o salário será elevado para R$

100,00 (cem reais), a título de aumento real. 1º Em virtude do disposto no caput, a partir de 1º de maio de 1995, o

valor diário do salário mínimo corresponderá a R$ 3,33 (três reais e trinta e três centavos) e seu valor horário a R$

0,45 (quarenta e cinco centavos). 2º O percentual de aumento real referido no caput aplica-se, igualmente, aos

benefícios mantidos pela Previdência Social nos termos da Lei nº 8.213, de 24 de julho de 1991, bem como aos

valores expressos em cruzeiros nas Leis nºs 8.212 e 8.213, ambos de 24 de julho de 1991, sem prejuízo dos

reajustes de que tratam o 3º do art. 21 e os 3º e 4º do art. 29 da Lei nº 8.880 de maio de 1994.Vale dizer, aos

segurados, cujos benefícios foram concedidos no interregno de 05.04.1991 a 31.12.1993 e a partir de 01 de março

de 1994 e que tiveram seu salário de benefício limitado ao teto máximo salário-de-contribuição fixado na data de

início do benefício, foi assegurada a revisão nos termos dos supracitados dispositivos legais, de modo a recompor

o valor da renda mensal inicial. No caso em tela, o documento de fl. 35 demonstra que a parte autora teve seu

benefício concedido em 07/03/1991, de forma que não faz jus à aplicação dos artigos acima citados.De se

salientar, por oportuno, que tais preceitos não se confundem com a tese da aplicação de índice integral, e não

proporcional, quando do primeiro reajustamento, em moldes análogos ao que dispunha a antiga Súmula nº 260, do

Tribunal Federal de Recursos. É tranquilo, atualmente, que tal orientação não encontra respaldo sob a égide da Lei

nº 8.213/91.A citada súmula, como se sabe, foi editada na ausência de expressa disposição legal sobre o assunto.

Com a Lei nº 8.213/91, o reajustamento proporcional foi inicialmente disciplinado pelo seu artigo 41, inciso II, e,

posteriormente, pelas alterações legislativas que se seguiram. Primeiro argumento contrário a tal é que, havendo

critério normativo, é esse o que deve prevalecer, já que não pode o juiz substituir-se ao legislador e formular, ele

próprio, a regra de direito aplicável.Não se sustenta, por outro lado, o raciocínio de que o preceito legal acima

citado seria inconstitucional. A aplicação de coeficiente proporcional quando do primeiro reajustamento das

prestações previdenciárias é perfeitamente compatível, em primeiro lugar, com o constitucionalmente assegurado

princípio da isonomia.E o que significa, no caso, o conceito de igualdade? Desde Aristóteles, entende-se que a

igualdade consiste em tratar igualmente os iguais e desigualmente os desiguais. Ora, é certo que duas pessoas em

condições, digamos, absolutamente iguais, que recebiam salários rigorosamente iguais, inclusive nos últimos 36

meses, se aposentadas em meses consecutivos - com períodos básicos de cálculo distintos, portanto - não são

iguais. Obtendo percentuais não iguais, maior para a primeira e menor para a segunda, quando do próximo

reajustamento estarão em situação correspondente à própria igualdade, cumprindo-se in totum, assim, o princípio

da isonomia.Não tem fundamento, ainda, a tese de que a utilização do coeficiente integral é necessária para

preservar o valor real do benefício, tal como preconizado pelo artigo 201, antigo parágrafo 2º e atual parágrafo 4º,

da Lei Fundamental. O valor real inicial do benefício, obtido com a observância do disposto nos artigos 29 e 31 da

Lei nº 8.213/91, mantém-se incólume, em princípio, com o cumprimento do preceituado no artigo 41, II, - e

alterações subsequentes - do mesmo diploma. Não se justifica, destarte, que, no primeiro reajuste, a reposição da

perda havida com a inflação superveniente ao início do benefício retroaja a período anterior ao marco inicial da

concessão - que é o que aconteceria, caso adotado o coeficiente integral - recompondo o que íntegro já se

acha.Como salienta Wladimir Novaes Martinez, a (...) teoria da integralidade despreza o fato de os últimos 36
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salários-de-contribuição serem hodiernizados até a véspera do início do benefício, por indexador per se não objeto

de contestação (in Comentários à Lei Básica da Previdência Social. Tomo II. 3ª edição. São Paulo, LTr, 1995.

p.235).Por todo o exposto, enfim, o autor não faz jus à revisão de seu benefício previdenciário conforme o

disposto nos artigos 26 da Lei nº 8.870/94 e 21, 3º, da Lei nº 8.880/94.Passo à análise do pedido de readequação

da RMI do benefício do autor mediante a utilização dos novos tetos fixados pelas Emendas Constitucionais nº

20/98 e 41/2003.A parte autora pretende a readequação de seu benefício previdenciário aos novos limites dos tetos

estabelecidos pelas Emendas Constitucionais nº 20/98 e nº 41/2003.As Emendas Constitucionais nº 20, de

16/12/1998, e 41, de 31/12/2003, majoraram o limite máximo de remuneração dos benefícios do Regime Geral da

Previdência Social, ao disporem, in verbis:Art. 14. O limite máximo para o valor dos benefícios do regime geral

de previdência social de que trata o art. 201 da Constituição Federal é fixado em R$ 1.200,00 (um mil e duzentos

reais), devendo, a partir da data da publicação desta Emenda, ser reajustado de forma a preservar, em caráter

permanente, seu valor real, atualizado pelos mesmos índices aplicados aos benefícios do regime geral de

previdência social (EC n. 20/1998).Art. 5º. O limite máximo para o valor dos benefícios do regime geral de

previdência social de que trata o art. 201 da Constituição Federal é fixado em R$ 2.400,00 (dois mil e

quatrocentos reais), devendo, a partir da data de publicação desta Emenda, ser reajustado de forma a preservar, em

caráter permanente, seu valor real, atualizado pelos mesmos índices aplicados aos benefícios do regime geral de

previdência social (EC n. 41 /2003). A fixação de novos tetos para o valor dos benefícios foi opção política do

poder constituinte derivado reformador, expresso por meio do Congresso Nacional, a partir de considerações

acerca do momento econômico vivido pelo país e das abordagens institucionais então eleitas como prioritárias.

Não se tem, nessa hipótese, adequação a uma sistemática jurídica predefinida, mas uma escolha em matéria de

políticas públicas atinentes aos benefícios previdenciários.Ao se manifestar sobre esse tema, o Supremo Tribunal

Federal concluiu pela aplicação imediata dos comandos dos artigos 14 da Emenda Constitucional nº 20/1998 e 5

da Emenda Constitucional nº 41/2003 inclusive para aqueles benefícios previdenciários limitados aos valores

máximos estabelecidos antes da vigência dessas normas, de modo que passassem a observar os novos tetos

constitucionais. Obviamente, tais mandamentos também abrangem os benefícios concedidos posteriormente à

edição das aludidas emendas, sobre o que, nesse aspecto, inexiste lide real e consistente. Nossa Corte Maior

apreciou a matéria em Repercussão Geral conferida ao Recurso Extraordinário nº 564.354/SE, de relatoria da

Ministra Carmen Lúcia, assentando o seguinte:DIREITOS CONSTITUCIONAL E PREVIDENCIÁRIO.

REVISÃO DE BENEFÍCIO. ALTERAÇÃO NO TETO DOS BENEFÍCIOS DO REGIME GERAL DE

PREVIDÊNCIA. REFLEXOS NOS BENEFÍCIOS CONCEDIDOS ANTES DA ALTERAÇÃO. EMENDAS

CONSTITUCIONAIS N. 20/1998 E 41/2003. DIREITO INTERTEMPORAL: ATO JURÍDICO PERFEITO.

NECESSIDADE DE INTERPRETAÇÃO DA LEI INFRACONSTITUCIONAL. AUSÊNCIA DE OFENSA AO

PRINCÍPIO DA IRRETROATIVIDADE DAS LEIS. RECURSO EXTRAORDINÁRIO A QUE SE NEGA

PROVIMENTO. 1. Há pelo menos duas situações jurídicas em que a atuação do Supremo Tribunal Federal como

guardião da Constituição da República demanda interpretação da legislação infraconstitucional: a primeira

respeita ao exercício do controle de constitucionalidade das normas, pois não se declara a constitucionalidade ou

inconstitucionalidade de uma lei sem antes entendê-la; a segunda, que se dá na espécie, decorre da garantia

constitucional da proteção ao ato jurídico perfeito contra lei superveniente, pois a solução de controvérsia sob essa

perspectiva pressupõe sejam interpretadas as leis postas em conflito e determinados os seus alcances para se dizer

da existência ou ausência da retroatividade constitucionalmente vedada. 2. Não ofende o ato jurídico perfeito a

aplicação imediata do art. 14 da Emenda Constitucional n. 20/1998 e do art. 5º da Emenda Constitucional n.

41/2003 aos benefícios previdenciários limitados a teto do regime geral de previdência estabelecido antes da

vigência dessas normas, de modo a que passem a observar o novo teto constitucional. 3. Negado provimento ao

recurso extraordinário(STF, Pleno, RE 564354/SE, Rel. Min. CÁRMEN LÚCIA, DJE: 15/02/2011, Ement. Vol-

02464-3, p. 487).No aludido julgamento, decidiu-se que os novos valores deveriam ser aplicados de imediato,

mesmo aos benefícios concedidos anteriormente à promulgação das Emendas Constitucionais nº 20, de

16/12/1998, e 41, de 31/12/2003, desde que o salário-de-benefício tenha sido limitado ao teto. O excedente ao

salário-de-benefício outrora limitado sempre poderá ser aproveitado, portanto, em tese, com vistas ao recálculo da

renda mensal, desde que respeitado, para efeito de pagamento, o teto vigente na ocasião.Daí se deduz que também

os benefícios concedidos no período conhecido como buraco negro (05/10/1988 a 04/04/1991), contanto que

tenham sido limitados ao valor máximo vigente na época de sua concessão, devem ser readequados aos tetos em

questão.No caso dos autos, o benefício foi concedido dentro do período do buraco negro (07/03/1991), conforme

se pode depreender do documento de fl. 35. Ademais, o INSS, em sede administrativa, não vem efetuando tal

revisão para benefícios concedidos dentro desse período, fato esse que, inclusive, consta em seu site.Nesse

contexto, vê-se que a parte autora faz jus à revisão de seu benefício, a fim de readequá-lo às novas limitações

estabelecidas pela Emenda Constitucional nº 20/98 e pela Emenda Constitucional nº 41/2003.Diante do exposto,

JULGO PARCIALMENTE PROCEDENTE a demanda para condenar o réu a revisar o benefício previdenciário

da parte autora, determinando que o excedente do salário de benefício seja aproveitado para fins de cálculo da

renda mensal no que toca aos tetos instituídos pela Emenda Constitucional nº 20/98 e pela Emenda Constitucional

nº 41/2003, observada a prescrição quinquenal, pelo que extingo o processo com resolução do mérito, com fulcro
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no artigo 269, inciso I, do Código de Processo Civil.A apuração dos valores devidos deverá ser feita em

liquidação de sentença.A correção monetária das parcelas vencidas se dará nos termos da legislação

previdenciária, bem como da Resolução nº 267, de 02 de dezembro de 2013, do Conselho da Justiça Federal, que

aprovou o Manual de Orientação de Procedimentos para os cálculos na Justiça Federal, observada a prescrição

quinquenal, contada da data do ajuizamento do feito.Os juros de mora incidirão, a contar da citação, de acordo

com o artigo 406 do novo Código Civil, que, implicitamente, remete ao 1º do artigo 161 do Código Tributário

Nacional, ou seja, juros de 1% (um por cento) ao mês, nesse caso até 30/06/2009. A partir de 1º de julho de 2009,

incidirão, uma única vez, até a conta final que servir de base para a expedição do precatório, para fins de

atualização monetária e juros, os índices oficiais de remuneração básica e juros aplicados à caderneta de

poupança, nos termos do artigo 1º-F da Lei 9.494/97, com a redação dada pela Lei nº 11.960/2009.Sem custas

para a autarquia, em face da isenção de que goza, nada havendo a reembolsar, ainda, à parte autora, beneficiária

da assistência judiciária gratuita.Diante da sucumbência recíproca, cada parte deverá arcar com os honorários

advocatícios dos seus respectivos patronos.Sentença não sujeita ao reexame necessário, haja vista que fundada em

jurisprudência do plenário do Supremo Tribunal Federal (artigo 475, 3º, do Código de Processo Civil).Tópico

síntese do julgado, nos termos do Provimento Conjunto n.º 69/2006 e 71/2006: Nº do benefício: 088.072.127-8;

Segurado(a): Angelo Vicentin; Renda mensal atual: a ser calculada pelo INSS. P.R.I. 

 

0002157-45.2013.403.6183 - MOACIR ROSA(SP303448A - FERNANDA SILVEIRA DOS SANTOS ) X

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

2ª Vara Previdenciária de São PauloAutos da Demanda de Rito Ordinário nº 0002157-45.2013.403.6183Vistos

etc. MOACIR ROSA, qualificada nos autos, propôs a presente demanda, sob o procedimento ordinário, em face

do INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL, objetivando, em síntese, revisão de seu benefício a partir

dos novos tetos fixados pelas Emendas Constitucionais nº 20/98 e 41/2003, com o pagamento das diferenças

devidamente corrigidas, além de honorários advocatícios.Com a inicial, vieram os documentos de fls. 14-

26.Foram concedidos os benefícios da justiça gratuita (fl. 29).Citado, o INSS apresentou contestação às fls. 33-60,

alegando, preliminarmente, falta de interesse de agir, decadência e prescrição e, no mérito propriamente dito,

pugnou pela improcedência do pedido.Sobreveio réplica às fls. 62-76.Vieram os autos conclusos para sentença.É

o relatório.Passo a fundamentar e decidir.Julgo antecipadamente o feito, nos termos do artigo 330, inciso I, do

Código de Processo Civil.Afasto a alegação do INSS de falta de interesse de agir, porquanto os fundamentos

apresentados confundem-se com o próprio mérito da causa.Quanto à decadência, cumpre fazer um breve relato do

tratamento dado a tal instituto pela legislação previdenciária.Dispunha o artigo 103 da Lei n.º 8.213/91, em sua

redação original, que, sem (...) prejuízo do direito ao benefício, prescreve em 5 (cinco) anos o direito às prestações

não pagas nem reclamadas na época própria, resguardados os direitos dos menores dependentes, dos incapazes ou

dos ausentes. A Lei n.º 9.528/97 alterou o dispositivo acima, instituindo prazo decadencial para a revisão de ato de

concessão de benefício, mantendo a prescrição para as hipóteses de recebimento de prestações vencidas,

restituições ou diferenças, salvaguardado o direito dos menores, incapazes e ausentes, na forma do Código Civil.

Com a Lei n.º 9.711/98, alterou-se o caput do artigo 103, reduzindo-se para cinco anos o prazo de decadência. Por

fim, a Medida Provisória n.º 138/2003, convertida na Lei n.º 10.839/04, num quadro de litigiosidade disseminada,

alterou novamente o caput do artigo 103 para restabelecer o prazo decadencial de dez anos. Traçada a evolução

legislativa, cabe lembrar que a jurisprudência já vinha decidindo que as alterações introduzidas pelas Leis de

número 9.528/97 e 9.711/98 só incidiriam sobre os benefícios concedidos sob sua égide, não podendo retroagir

para alcançar situações pretéritas. A rigor, seria até mesmo discutível se o legislador poderia fixar um prazo

decadencial no caso de revisão de renda mensal inicial. Independente dos nomes que se dão às coisas, com efeito,

há que se verificar, numa interpretação sistemática, se o termo introduzido por determinado diploma está de

acordo com o correspondente instituto jurídico. Ora, apesar de a doutrina revelar algumas divergências acerca da

prescrição e da decadência, chegou-se a um consenso no sentido de que a primeira incide nas ações onde se exige

uma prestação, donde se conclui que seu afastamento dá ensejo, na hipótese de procedência da demanda, a uma

sentença condenatória. A decadência, por sua vez, incide nas ações em que se visa à modificação de uma situação

jurídica e nas ações constitutivas com prazo especial de exercício fixado em lei, levando seu afastamento, também

na hipótese de procedência da demanda, a uma sentença declaratória ou constitutiva.Em sendo assim, seria o caso

de se perquirir se o preceito adrede mencionado poderia mesmo referir-se à decadência, porquanto incompatível,

em princípio, com as características que o sistema jurídico elegeu para tal instituto. De qualquer forma, fica

afastada a alegação de decadência, no caso concreto, quer porque o caput do artigo 103 da Lei n.º 8.213/91, com a

redação dada pelas Leis de números 9.528/97 e 9.711/98, não produz efeitos sobre o benefício da parte recorrida,

quer porque o prazo de dez anos foi restabelecido pela Medida Provisória nº 138, de 19 de novembro de 2003,

convertida na Lei n.º 10.839/04.Não há que se cogitar, por outro lado, em prescrição do fundo do direito, pois, em

se tratando de benefício de prestação continuada, a mesma não ocorre. Não obstante, reconheço a prescrição das

parcelas não pagas nem reclamadas nos cinco anos anteriores à propositura da demanda.Passo, por conseguinte,

ao exame do mérito.A parte autora pretende a readequação de seu benefício previdenciário aos novos limites dos

tetos estabelecidos pelas Emendas Constitucionais nº 20/98 e nº 41/2003.As Emendas Constitucionais nº 20, de
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16/12/1998, e 41, de 31/12/2003, majoraram o limite máximo de remuneração dos benefícios do Regime Geral da

Previdência Social, ao disporem, in verbis:Art. 14. O limite máximo para o valor dos benefícios do regime geral

de previdência social de que trata o art. 201 da Constituição Federal é fixado em R$ 1.200,00 (um mil e duzentos

reais), devendo, a partir da data da publicação desta Emenda, ser reajustado de forma a preservar, em caráter

permanente, seu valor real, atualizado pelos mesmos índices aplicados aos benefícios do regime geral de

previdência social (EC n. 20/1998).Art. 5º. O limite máximo para o valor dos benefícios do regime geral de

previdência social de que trata o art. 201 da Constituição Federal é fixado em R$ 2.400,00 (dois mil e

quatrocentos reais), devendo, a partir da data de publicação desta Emenda, ser reajustado de forma a preservar, em

caráter permanente, seu valor real, atualizado pelos mesmos índices aplicados aos benefícios do regime geral de

previdência social (EC n. 41 /2003). A fixação de novos tetos para o valor dos benefícios foi opção política do

poder constituinte derivado reformador, expresso por meio do Congresso Nacional, a partir de considerações

acerca do momento econômico vivido pelo país e das abordagens institucionais então eleitas como prioritárias.

Não se tem, nessa hipótese, adequação a uma sistemática jurídica predefinida, mas uma escolha em matéria de

políticas públicas atinentes aos benefícios previdenciários.Ao se manifestar sobre esse tema, o Supremo Tribunal

Federal concluiu pela aplicação imediata dos comandos dos artigos 14 da Emenda Constitucional nº 20/1998 e 5

da Emenda Constitucional nº 41/2003 inclusive para aqueles benefícios previdenciários limitados aos valores

máximos estabelecidos antes da vigência dessas normas, de modo que passassem a observar os novos tetos

constitucionais. Obviamente, tais mandamentos também abrangem os benefícios concedidos posteriormente à

edição das aludidas emendas, sobre o que, nesse aspecto, inexiste lide real e consistente. Nossa Corte Maior

apreciou a matéria em Repercussão Geral conferida ao Recurso Extraordinário nº 564.354/SE, de relatoria da

Ministra Carmen Lúcia, assentando o seguinte:DIREITOS CONSTITUCIONAL E PREVIDENCIÁRIO.

REVISÃO DE BENEFÍCIO. ALTERAÇÃO NO TETO DOS BENEFÍCIOS DO REGIME GERAL DE

PREVIDÊNCIA. REFLEXOS NOS BENEFÍCIOS CONCEDIDOS ANTES DA ALTERAÇÃO. EMENDAS

CONSTITUCIONAIS N. 20/1998 E 41/2003. DIREITO INTERTEMPORAL: ATO JURÍDICO PERFEITO.

NECESSIDADE DE INTERPRETAÇÃO DA LEI INFRACONSTITUCIONAL. AUSÊNCIA DE OFENSA AO

PRINCÍPIO DA IRRETROATIVIDADE DAS LEIS. RECURSO EXTRAORDINÁRIO A QUE SE NEGA

PROVIMENTO. 1. Há pelo menos duas situações jurídicas em que a atuação do Supremo Tribunal Federal como

guardião da Constituição da República demanda interpretação da legislação infraconstitucional: a primeira

respeita ao exercício do controle de constitucionalidade das normas, pois não se declara a constitucionalidade ou

inconstitucionalidade de uma lei sem antes entendê-la; a segunda, que se dá na espécie, decorre da garantia

constitucional da proteção ao ato jurídico perfeito contra lei superveniente, pois a solução de controvérsia sob essa

perspectiva pressupõe sejam interpretadas as leis postas em conflito e determinados os seus alcances para se dizer

da existência ou ausência da retroatividade constitucionalmente vedada. 2. Não ofende o ato jurídico perfeito a

aplicação imediata do art. 14 da Emenda Constitucional n. 20/1998 e do art. 5º da Emenda Constitucional n.

41/2003 aos benefícios previdenciários limitados a teto do regime geral de previdência estabelecido antes da

vigência dessas normas, de modo a que passem a observar o novo teto constitucional. 3. Negado provimento ao

recurso extraordinário(STF, Pleno, RE 564354/SE, Rel. Min. CÁRMEN LÚCIA, DJe-030, pub. 15.02.2011,

Ement. Vol-02464-3, p. 487).No aludido julgamento, decidiu-se que os novos valores deveriam ser aplicados de

imediato, mesmo aos benefícios concedidos anteriormente à promulgação das Emendas Constitucionais nº 20, de

16/12/1998, e 41, de 31/12/2003, desde que o salário-de-benefício tenha sido limitado ao teto. O excedente ao

salário-de-benefício outrora limitado sempre poderá ser aproveitado, portanto, em tese, com vistas ao recálculo da

renda mensal, desde que respeitado, para efeito de pagamento, o teto vigente na ocasião.Daí se deduz que também

os benefícios concedidos no período conhecido como buraco negro (05/10/1988 a 04/04/1991), contanto que

tenham sido limitados ao valor máximo vigente na época de sua concessão, devem ser readequados aos tetos em

questão.No caso dos autos, o benefício foi concedido em 01/01/1990, dentro do período do buraco negro,

conforme se pode depreender do documento de fl. 19.Ademais, o INSS, em sede administrativa, não vem

efetuando tal revisão para benefícios concedidos dentro desse período, fato esse que, inclusive, consta em seu

site.Nesse contexto, vê-se que a parte autora faz jus à revisão de seu benefício, a fim de readequá-lo às novas

limitações estabelecidas pela Emenda Constitucional nº 20/98 e pela Emenda Constitucional nº 41/2003.Diante do

exposto, JULGO PROCEDENTE a demanda para condenar o réu a revisar o benefício previdenciário da parte

autora, determinando que o excedente do salário de benefício seja aproveitado para fins de cálculo da renda

mensal no que toca aos tetos instituídos pela Emenda Constitucional nº 20/98 e pela Emenda Constitucional

41/2003, observada a prescrição quinquenal, pelo que extingo o processo com resolução do mérito, com fulcro no

artigo 269, inciso I, do Código de Processo Civil.A apuração dos valores devidos deverá ser feita em liquidação

de sentença.A correção monetária das parcelas vencidas se dará nos termos da legislação previdenciária, bem

como da Resolução nº 267, de 02 de dezembro de 2013, do Conselho da Justiça Federal, que aprovou o Manual de

Orientação de Procedimentos para os cálculos na Justiça Federal, observada a prescrição quinquenal, contada da

data do ajuizamento do feito.Os juros de mora incidirão, a contar da citação, de acordo com o artigo 406 do novo

Código Civil, que, implicitamente, remete ao 1º do artigo 161 do Código Tributário Nacional, ou seja, juros de 1%

(um por cento) ao mês, nesse caso até 30/06/2009. A partir de 1º de julho de 2009, incidirão, uma única vez, até a
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conta final que servir de base para a expedição do precatório, para fins de atualização monetária e juros, os índices

oficiais de remuneração básica e juros aplicados à caderneta de poupança, nos termos do artigo 1º-F, da Lei

9.494/97, com a redação dada pela Lei nº 11.960/2009.Sem custas para a autarquia, em face da isenção de que

goza, nada havendo a reembolsar, ainda, à parte autora, beneficiária da assistência judiciária gratuita.Condeno,

ainda, o Instituto Nacional do Seguro Social ao pagamento dos honorários de sucumbência, nos termos do artigo

21, parágrafo único, que fixo em 10% sobre o valor da condenação, consoante o disposto no artigo 20, 3º e 4º, do

Código de Processo Civil, considerando as parcelas vencidas até a sentença, nos termos da Súmula 111 do

STJ.Sentença não sujeita ao reexame necessário, haja vista que fundada em jurisprudência do plenário do

Supremo Tribunal Federal (artigo 475, 3º, do Código de Processo Civil).Tópico síntese do julgado, nos termos do

Provimento Conjunto n.º 69/2006 e 71/2006: Nº do benefício: 086.059.412-2; Segurado(a): Moacir Rosa; Renda

mensal atual: a ser calculada pelo INSS. P.R.I. 

 

0003821-14.2013.403.6183 - PERCILIO ARAUJO DA SILVA(SP229461 - GUILHERME DE CARVALHO) X

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

2ª Vara Federal Previdenciária de São PauloAutos n.º 0003821-14.2013.4.03.6183Vistos, em sentença. A parte

autora opôs embargos de declaração, às fls. 201-204, diante da sentença de fls. 194-196, alegando contradição no

julgado. É o relatório. Decido.Não há qualquer omissão, obscuridade ou contradição no decisum de primeiro grau,

a teor do preceituado no artigo 535 do Código de Processo Civil. A sentença embargada foi fundamentada com

base nos documentos acostados aos autos. Ademais, no decisum embargado, constaram as duas situações

possíveis para apuração da decadência quanto aos pedidos de revisão da RMI dos benefícios previdenciários, que

se consubstanciam nas seguintes hipóteses: o caso dos benefícios concedidos anteriormente à vigência da Lei nº

9.528/97 e a hipótese dos benefícios implantados após o começo de sua entrada em vigor.No caso dos autos, o

benefício da parte autora foi concedido em 30/06/1998, após a vigência da legislação supra-aludida, de forma que

o prazo decenal decadencial começou a fluir a partir do primeiro dia do mês subsequente ao início do pagamento

desse benefício, chegando-se ao termo final o dia 01/07/2008, data essa que figurou na fundamentação da

sentença embargada.Assim, a menção à situação dos benefícios anteriores à vigência da Lei nº 9.528/97 somente

foi feita para se ter um parâmetro histórico da evolução legislativa, não havendo, assim, contradição alguma no

julgado em tela. Diante do exposto, conheço dos presentes embargos de declaração, posto que tempestivos, e lhes

NEGO PROVIMENTO.Publique-se, registre-se na sequência atual do livro de registro de sentenças e intime-se a

parte embargante.

 

0005349-83.2013.403.6183 - EGNO TARABORI(SP299898 - IDELI MENDES DA SILVA) X INSTITUTO

NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

2ª Vara Previdenciária de São PauloAutos da Demanda de Rito Ordinário nº 0005349-83.2013.403.6183Vistos

etc. EGNO TARABORI, qualificada nos autos, propôs a presente demanda, sob o procedimento ordinário, em

face do INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL, objetivando, em síntese, a revisão de seu benefício a

partir dos novos tetos fixados pelas Emendas Constitucionais nº 20/98 e 41/2003, com o pagamento das diferenças

devidamente corrigidas, além de honorários advocatícios.Com a inicial, vieram os documentos de fls. 14-

26.Foram concedidos os benefícios da justiça gratuita e deferida prioridade de tramitação processual (fl.

29).Citado, o INSS apresentou contestação às fls. 31-38, alegando, preliminarmente, falta de interesse de agir,

decadência e prescrição e, no mérito propriamente dito, pugnou pela improcedência do pedido.Sobreveio réplica

às fls. 42-62.Vieram os autos conclusos para sentença.É o relatório.Passo a fundamentar e decidir.Julgo

antecipadamente o feito, nos termos do artigo 330, inciso I, do Código de Processo Civil.Afasto a alegação do

INSS de falta de interesse de agir, porquanto os fundamentos apresentados confundem-se com o próprio mérito da

causa.Quanto à decadência, cumpre fazer um breve relato do tratamento dado a tal instituto pela legislação

previdenciária.Dispunha o artigo 103 da Lei n.º 8.213/91, em sua redação original, que, sem (...) prejuízo do

direito ao benefício, prescreve em 5 (cinco) anos o direito às prestações não pagas nem reclamadas na época

própria, resguardados os direitos dos menores dependentes, dos incapazes ou dos ausentes. A Lei n.º 9.528/97

alterou o dispositivo acima, instituindo prazo decadencial para a revisão de ato de concessão de benefício,

mantendo a prescrição para as hipóteses de recebimento de prestações vencidas, restituições ou diferenças,

salvaguardado o direito dos menores, incapazes e ausentes, na forma do Código Civil. Com a Lei n.º 9.711/98,

alterou-se o caput do artigo 103, reduzindo-se para cinco anos o prazo de decadência. Por fim, a Medida

Provisória n.º 138/2003, convertida na Lei n.º 10.839/04, num quadro de litigiosidade disseminada, alterou

novamente o caput do artigo 103 para restabelecer o prazo decadencial de dez anos. Traçada a evolução

legislativa, cabe lembrar que a jurisprudência já vinha decidindo que as alterações introduzidas pelas Leis de

número 9.528/97 e 9.711/98 só incidiriam sobre os benefícios concedidos sob sua égide, não podendo retroagir

para alcançar situações pretéritas. A rigor, seria até mesmo discutível se o legislador poderia fixar um prazo

decadencial no caso de revisão de renda mensal inicial. Independente dos nomes que se dão às coisas, com efeito,

há que se verificar, numa interpretação sistemática, se o termo introduzido por determinado diploma está de

acordo com o correspondente instituto jurídico. Ora, apesar de a doutrina revelar algumas divergências acerca da
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prescrição e da decadência, chegou-se a um consenso no sentido de que a primeira incide nas ações onde se exige

uma prestação, donde se conclui que seu afastamento dá ensejo, na hipótese de procedência da demanda, a uma

sentença condenatória. A decadência, por sua vez, incide nas ações em que se visa à modificação de uma situação

jurídica e nas ações constitutivas com prazo especial de exercício fixado em lei, levando seu afastamento, também

na hipótese de procedência da demanda, a uma sentença declaratória ou constitutiva.Em sendo assim, seria o caso

de se perquirir se o preceito adrede mencionado poderia mesmo referir-se à decadência, porquanto incompatível,

em princípio, com as características que o sistema jurídico elegeu para tal instituto. De qualquer forma, fica

afastada a alegação de decadência, no caso concreto, quer porque o caput do artigo 103 da Lei n.º 8.213/91, com a

redação dada pelas Leis de números 9.528/97 e 9.711/98, não produz efeitos sobre o benefício da parte recorrida,

quer porque o prazo de dez anos foi restabelecido pela Medida Provisória nº 138, de 19 de novembro de 2003,

convertida na Lei n.º 10.839/04.Não há que se cogitar, por outro lado, em prescrição do fundo do direito, pois, em

se tratando de benefício de prestação continuada, a mesma não ocorre. Não obstante, reconheço a prescrição das

parcelas não pagas nem reclamadas nos cinco anos anteriores à propositura da demanda.Passo, por conseguinte,

ao exame do mérito.A parte autora pretende a readequação de seu benefício previdenciário aos novos limites dos

tetos estabelecidos pelas Emendas Constitucionais nº 20/98 e nº 41/2003.As Emendas Constitucionais nº 20, de

16/12/1998, e 41, de 31/12/2003, majoraram o limite máximo de remuneração dos benefícios do Regime Geral da

Previdência Social, ao disporem, in verbis:Art. 14. O limite máximo para o valor dos benefícios do regime geral

de previdência social de que trata o art. 201 da Constituição Federal é fixado em R$ 1.200,00 (um mil e duzentos

reais), devendo, a partir da data da publicação desta Emenda, ser reajustado de forma a preservar, em caráter

permanente, seu valor real, atualizado pelos mesmos índices aplicados aos benefícios do regime geral de

previdência social (EC n. 20/1998).Art. 5º. O limite máximo para o valor dos benefícios do regime geral de

previdência social de que trata o art. 201 da Constituição Federal é fixado em R$ 2.400,00 (dois mil e

quatrocentos reais), devendo, a partir da data de publicação desta Emenda, ser reajustado de forma a preservar, em

caráter permanente, seu valor real, atualizado pelos mesmos índices aplicados aos benefícios do regime geral de

previdência social (EC n. 41 /2003). A fixação de novos tetos para o valor dos benefícios foi opção política do

poder constituinte derivado reformador, expresso por meio do Congresso Nacional, a partir de considerações

acerca do momento econômico vivido pelo país e das abordagens institucionais então eleitas como prioritárias.

Não se tem, nessa hipótese, adequação a uma sistemática jurídica predefinida, mas uma escolha em matéria de

políticas públicas atinentes aos benefícios previdenciários.Ao se manifestar sobre esse tema, o Supremo Tribunal

Federal concluiu pela aplicação imediata dos comandos dos artigos 14 da Emenda Constitucional nº 20/1998 e 5

da Emenda Constitucional nº 41/2003 inclusive para aqueles benefícios previdenciários limitados aos valores

máximos estabelecidos antes da vigência dessas normas, de modo que passassem a observar os novos tetos

constitucionais. Obviamente, tais mandamentos também abrangem os benefícios concedidos posteriormente à

edição das aludidas emendas, sobre o que, nesse aspecto, inexiste lide real e consistente. Nossa Corte Maior

apreciou a matéria em Repercussão Geral conferida ao Recurso Extraordinário nº 564.354/SE, de relatoria da

Ministra Carmen Lúcia, assentando o seguinte:DIREITOS CONSTITUCIONAL E PREVIDENCIÁRIO.

REVISÃO DE BENEFÍCIO. ALTERAÇÃO NO TETO DOS BENEFÍCIOS DO REGIME GERAL DE

PREVIDÊNCIA. REFLEXOS NOS BENEFÍCIOS CONCEDIDOS ANTES DA ALTERAÇÃO. EMENDAS

CONSTITUCIONAIS N. 20/1998 E 41/2003. DIREITO INTERTEMPORAL: ATO JURÍDICO PERFEITO.

NECESSIDADE DE INTERPRETAÇÃO DA LEI INFRACONSTITUCIONAL. AUSÊNCIA DE OFENSA AO

PRINCÍPIO DA IRRETROATIVIDADE DAS LEIS. RECURSO EXTRAORDINÁRIO A QUE SE NEGA

PROVIMENTO. 1. Há pelo menos duas situações jurídicas em que a atuação do Supremo Tribunal Federal como

guardião da Constituição da República demanda interpretação da legislação infraconstitucional: a primeira

respeita ao exercício do controle de constitucionalidade das normas, pois não se declara a constitucionalidade ou

inconstitucionalidade de uma lei sem antes entendê-la; a segunda, que se dá na espécie, decorre da garantia

constitucional da proteção ao ato jurídico perfeito contra lei superveniente, pois a solução de controvérsia sob essa

perspectiva pressupõe sejam interpretadas as leis postas em conflito e determinados os seus alcances para se dizer

da existência ou ausência da retroatividade constitucionalmente vedada. 2. Não ofende o ato jurídico perfeito a

aplicação imediata do art. 14 da Emenda Constitucional n. 20/1998 e do art. 5º da Emenda Constitucional n.

41/2003 aos benefícios previdenciários limitados a teto do regime geral de previdência estabelecido antes da

vigência dessas normas, de modo a que passem a observar o novo teto constitucional. 3. Negado provimento ao

recurso extraordinário(STF, Pleno, RE 564354/SE, Rel. Min. CÁRMEN LÚCIA, DJe-030, pub. 15.02.2011,

Ement. Vol-02464-3, p. 487).No aludido julgamento, decidiu-se que os novos valores deveriam ser aplicados de

imediato, mesmo aos benefícios concedidos anteriormente à promulgação das Emendas Constitucionais nº 20, de

16/12/1998, e 41, de 31/12/2003, desde que o salário-de-benefício tenha sido limitado ao teto. O excedente ao

salário-de-benefício outrora limitado sempre poderá ser aproveitado, portanto, em tese, com vistas ao recálculo da

renda mensal, desde que respeitado, para efeito de pagamento, o teto vigente na ocasião.Daí se deduz que também

os benefícios concedidos no período conhecido como buraco negro (05/10/1988 a 04/04/1991), contanto que

tenham sido limitados ao valor máximo vigente na época de sua concessão, devem ser readequados aos tetos em

questão.No caso dos autos, o benefício foi concedido em 26/02/1991, dentro do período do buraco negro,
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conforme se pode depreender do documento de fl. 19.Ademais, o INSS, em sede administrativa, não vem

efetuando tal revisão para benefícios concedidos dentro desse período, fato esse que, inclusive, consta em seu

site.Nesse contexto, vê-se que a parte autora faz jus à revisão de seu benefício, a fim de readequá-lo às novas

limitações estabelecidas pela Emenda Constitucional nº 20/98 e pela Emenda Constitucional nº 41/2003.Diante do

exposto, JULGO PROCEDENTE a demanda para condenar o réu a revisar o benefício previdenciário da parte

autora, determinando que o excedente do salário de benefício seja aproveitado para fins de cálculo da renda

mensal no que toca aos tetos instituídos pela Emenda Constitucional nº 20/98 e pela Emenda Constitucional

41/2003, observada a prescrição quinquenal, pelo que extingo o processo com resolução do mérito, com fulcro no

artigo 269, inciso I, do Código de Processo Civil.A apuração dos valores devidos deverá ser feita em liquidação

de sentença.A correção monetária das parcelas vencidas se dará nos termos da legislação previdenciária, bem

como da Resolução nº 267, de 02 de dezembro de 2013, do Conselho da Justiça Federal, que aprovou o Manual de

Orientação de Procedimentos para os cálculos na Justiça Federal, observada a prescrição quinquenal, contada da

data do ajuizamento do feito.Os juros de mora incidirão, a contar da citação, de acordo com o artigo 406 do novo

Código Civil, que, implicitamente, remete ao 1º do artigo 161 do Código Tributário Nacional, ou seja, juros de 1%

(um por cento) ao mês, nesse caso até 30/06/2009. A partir de 1º de julho de 2009, incidirão, uma única vez, até a

conta final que servir de base para a expedição do precatório, para fins de atualização monetária e juros, os índices

oficiais de remuneração básica e juros aplicados à caderneta de poupança, nos termos do artigo 1º-F, da Lei

9.494/97, com a redação dada pela Lei nº 11.960/2009.Sem custas para a autarquia, em face da isenção de que

goza, nada havendo a reembolsar, ainda, à parte autora, beneficiária da assistência judiciária gratuita.Condeno,

ainda, o Instituto Nacional do Seguro Social ao pagamento dos honorários de sucumbência, nos termos do artigo

21, parágrafo único, que fixo em 10% sobre o valor da condenação, consoante o disposto no artigo 20, 3º e 4º, do

Código de Processo Civil, considerando as parcelas vencidas até a sentença, nos termos da Súmula 111 do

STJ.Sentença não sujeita ao reexame necessário, haja vista que fundada em jurisprudência do plenário do

Supremo Tribunal Federal (artigo 475, 3º, do Código de Processo Civil).Tópico síntese do julgado, nos termos do

Provimento Conjunto n.º 69/2006 e 71/2006: Nº do benefício: 086.128.265-5; Segurado(a): Egno Tarabori; Renda

mensal atual: a ser calculada pelo INSS. P.R.I. 

 

0011423-56.2013.403.6183 - VALDROALDO SILVA COELHO(SP229461 - GUILHERME DE CARVALHO)

X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

Mantenho a sentença proferida. Recebo a apelação da parte autora nos efeitos devolutivo e suspensivo. Cite-se o

réu para responder ao recurso, nos termos do artigo 285-A, parágrafo 2º, do Código de Processo Civil.Após,

remetam-se os autos ao Egrégio Tribunal Regional Federal da 3ª Região, com as cautelas de estilo. Int. 

 

0012920-08.2013.403.6183 - LAERCIO CAETANO AFONSO(SP208436 - PATRICIA CONCEIÇÃO

MORAIS) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

Mantenho a sentença proferida. Recebo a apelação da parte autora nos efeitos devolutivo e suspensivo. Cite-se o

réu para responder ao recurso, nos termos do artigo 285-A, parágrafo 2º, do Código de Processo Civil.Após,

remetam-se os autos ao Egrégio Tribunal Regional Federal da 3ª Região, com as cautelas de estilo. Int. 

 

 

3ª VARA PREVIDENCIARIA 

 

MIGUEL THOMAZ DI PIERRO JUNIOR

JUIZ FEDERAL TITULAR

 

 

Expediente Nº 1588

 

PROCEDIMENTO ORDINARIO

0039262-57.1993.403.6183 (93.0039262-0) - JOSE FREITAS CORREIA(SP130510 - AGUINALDO FREITAS

CORREIA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL(Proc. 424 - SONIA MARIA CREPALDI)

Fls. 309: Com razão a parte autora, razão pela qual defiro o pedido de devolução do prazo conforme requerido.Fls.

308: Anote-se.Int.

 

0002149-20.2003.403.6183 (2003.61.83.002149-0) - VALDEVINO RIBEIRO DOS SANTOS X JOSE

ROBERTO DA SILVA X ANTONIO DE SOUZA CUNHA X NIVALDO RAIMUNDO DA COSTA X

MANOEL RODRIGUES DE OLIVEIRA(SP109896 - INES SLEIMAN MOLINA JAZZAR) X INSTITUTO
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NACIONAL DO SEGURO SOCIAL(Proc. 424 - SONIA MARIA CREPALDI)

FLS.393: Manifeste-se a parte autora acerca do alegado pelo INSS, no prazo de 10(dez) dias.

 

0006064-38.2007.403.6183 (2007.61.83.006064-5) - JOAO CACHATE DA SILVA(SP171636A - PATRICIA

REIS NEVES BEZERRA E RJ096196 - LUCIA HELENA DE AZEVEDO XAVIER) X INSTITUTO

NACIONAL DO SEGURO SOCIAL(Proc. 1024 - MARCIA REGINA SANTOS BRITO)

Desentranhe-se a petição de fls. 155, enviada por fax, à inobservância do contido no artigo 2o da Lei 9800 de

1999.Certifique-se o decurso de prazo para cumprimento do despacho de fls. 154. Ao final, venham os autos

conclusos para sentença.Int.

 

0017725-14.2008.403.6301 (2008.63.01.017725-9) - AUGUSTO PAULINO(SP158681 - VALDENICE DE

SOUSA FERNANDES) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

Compulsando os autos, verifico que os formulários juntados (fls. 264/267) encontram-se ilegíveis, não sendo

possível aferir que pertencem ao autor, sendo que o documento de fl. 289, não consta identificação do responsável

pelas informações inseridas.Assim, concedo o prazo de 30(trinta) dias para juntada dos formulários, laudo técnico

ou PPP, devidamente preenchido com os dados do autor, período e intensidade do ruído, com assinatura do

médico ou engenheiro do trabalho .Com a juntada, vista à parte contrária.Oportunamente, retornem os autos

conclusos.Int.

 

0002968-44.2009.403.6183 (2009.61.83.002968-4) - ALFREDO CARLOS DOS SANTOS X AMILCAR

FIGUEIRA DE FARIA X ANTONIO CARLOS JAQUEIRA X AUGUSTO NARCISO DO AMPARO JUNIOR

X JOSE DOS SANTOS E SOUSA(SP018454 - ANIS SLEIMAN) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO

SOCIAL

FLS.280/305: Ciência às partes. Int. 

 

0008479-23.2009.403.6183 (2009.61.83.008479-8) - FABIO AVELINO(SP229461 - GUILHERME DE

CARVALHO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

FLS.296/757: Dê-se vista às partes. Nada mais sendo requerido, venham os autos conclusos para sentença.

 

0001146-49.2011.403.6183 - NATANAEL DE CARVALHO(SP138058 - RICARDO AURELIO DE MORAES

SALGADO JUNIOR E SP209692 - TATIANA ZONATO ROGATI) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO

SOCIAL

Vistos, baixando em diligência. Compulsando os autos, verifico que a controvérsia diz respeito ao reconhecimento

da qualidade de dependente para fins previdenciários do menor sob guarda por determinação judicial.O Ministério

Público Federal ajuizou Ação Civil Pública (Processo nº 97.00579026) perante a 7ª Vara Federal Previdenciária

de São Paulo, objetivando que menores, sob guarda judicial, fossem inscritos como dependentes previdenciários,

no Estado de São Paulo. Neste feito, foi proferida sentença que julgou procedente o pedido. Desta decisão, o INSS

interpôs recurso de apelação, ao qual foi dado parcial provimento para ressalvar que a inscrição do menor, sob

guarda judicial, sujeita-se à comprovação da dependência econômica, em relação ao segurado, a partir da medida

Provisória nº 15.23, de 11.10.1996, e suas posteriores reedições, que culminaram na Lei nº 9.528/97,

modificadoras do art. 16, 2º, da Lei nº 8.213/91. Atualmente, os autos aguardam a análise do juízo de

admissibilidade do recurso especial e do recurso extraordinário interpostos pela autarquia previdenciária.

Considerando que eventual decisão definitiva a ser proferida na referida ação civil pública tem efeito erga omnes,

nos termos do art. 103, III da Lei nº 8.078/90 e que não há nestes autos notícia de que a parte autora teve ciência

do ajuizamento da referida ação coletiva, concedo-lhe o prazo de 30 (trinta) dias para que se manifeste sobre o

interesse no prosseguimento do presente feito, nos termos do art. 104 do Códigode Defesa do Consumidor,

aplicado por força do art. 21 da Lei nº 7.347/85.Após o decurso do prazo, retornem os autos conclusos.Int.

 

0005121-79.2011.403.6183 - MARIA APARECIDA SANTANDER(SP089472 - ROQUE RIBEIRO DOS

SANTOS JUNIOR) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL X DANILO SANTANDER

CARDOSO

Cumpra a parte autora o despacho de fls. 48 na íntegra, sob pena de preclusão. Ressalto que cabe à parte autora a

prova dos fatos constitutivos do seu direito.Decorrido o prazo de trinta dias, voltem os autos conclusos para

designação da audiência requerida.Int.

 

0011757-61.2011.403.6183 - ABENICIO DURVAL DE PAULA(SP262880 - ANDRESSA DA CUNHA

BETETTI) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

Intime-se a parte autora, através de seu advogado, a declarar a autenticidade dos documentos juntados
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(art.365,IV,CPC), no prazo de 10(dez) dias, dando-se nova vista dos autos ao INSS. Após, venham-me conclusos

para prolação da sentença.Int.

 

0012990-93.2011.403.6183 - GERALDO JOSE RODRIGUES(SP276370B - DEUSDETE MAGALHAES

OLIVEIRA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

Tendo em vista o poder instrutório do Juiz e sendo o destinatário da prova, somente a ele cumpre aferir a

necessidade ou não de sua realização.Verifico, in casu, a hipótese prevista no art. 330, I, do CPC, pois os fatos

estão suficientemente caracterizados mediante toda a prova documental juntada.Assim, julgo desnecessária a

realização de prova pericial técnica nesta fase do processo, conforme requerido na inicial.Proceda a parte autora,

através de seu advogado, a declaração de autenticidade dos documentos juntados (art.365,IV,CPC). Após,

venham-me conclusos para prolação da sentença.Int.

 

0045419-50.2011.403.6301 - NELSON JACOMINI(SP276665 - ANDREIA LETICIA DA SILVA SALES) X

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

Vennham os autos conclusos para sentença. Int. 

 

0001738-59.2012.403.6183 - VICTOR LISUM(SP286841A - FERNANDO GONÇALVES DIAS) X

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

FLS.135:Defiro à parte autora o prazo suplementar de 30(trinta) dias. Int. 

 

0003496-73.2012.403.6183 - MARIA ISABEL DA CUNHA SOARES X CRISTIANO AURELIO DA CUNHA

SOARES X CARLOS LEANDRO DA CUNHA SOARES X MAYARA DA CUNHA SOARES(SP105441 -

MARIA APARECIDA ANDRE COSTA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

Nos termos do artigo 1º, inciso I, alínea c e do inciso III, alínea g) da PORTARIA nº 02/2012 deste Juízo -

disponibilizada no DIÁRIO ELETRÔNICO DA JUSTIÇA FEDERAL DE SÃO PAULO (DEJF/SP), em

08.10.2012 - fica a parte autora intimada a se manifestar sobre a contestação, no prazo de 10 (dez) dias, e ficam as

partes intimadas para apresentarem as provas que pretendem produzir de forma

 

0004082-13.2012.403.6183 - ROBERTO FELIX DE OLIVEIRA(SP194212 - HUGO GONÇALVES DIAS E

SP286841A - FERNANDO GONÇALVES DIAS E MG115019 - LAZARA MARIA MOREIRA ) X

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

Deixo de apreciar a petição de fls. 149 e ss. em decorrência da sentença proferida, assim como do decurso de

prazo certificado às fls. 148 verso.Aguarde-se o decurso do prazo recursal, se o caso.Int.

 

0009179-91.2012.403.6183 - LOURIVAL MONTEIRO LEITE(SP059744 - AIRTON FONSECA E SP242054 -

RODRIGO CORREA NASARIO DA SILVA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

FLS.127: Publique-se. FLS.128/129: Ciência às partes da decisão proferida no agravo de instrumento, negando

seguimento ao recurso.Despacho de fl. 127: FLS.102/112: Anote-se a interposição do agravo de instrumento.

Manifeste-se a parte autora , em réplica, assim como, especifiquem as partes as provas que pretendem produzir,

justificando-as. 

 

0009220-58.2012.403.6183 - VITAL JUSTINO ROSSI(SP298291A - FABIO LUCAS GOUVEIA FACCIN) X

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

Nos termos do artigo 1º, inciso III, alínea g, da PORTARIA nº 02/2012, deste Juízo - disponibilizada no DIÁRIO

ELETRÔNICO DA JUSTIÇA FEDERAL DE SÃO PAULO (DEJF/SP), em 08.10.2012 - abro vista às partes para

especificarem as provas que pretendem produzir, de forma justificada, no prazo de 5 (cinco) dias, com ou sem

apresentação da réplica.

 

0009693-44.2012.403.6183 - MARIANGELA LANGUIDI(SP320676 - JEFFERSON RODRIGUES STORTINI)

X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

Desnecessária a produção da prova pericial requerida eis que a contagem do tempo de serviço será realizada pelo

próprio juízo por ocasião da prolação da sentença, mediante análise da documentação carreada aos autos, assim

como dos dados constantes do CNIS do requerente.Venham os autos conclusos para sentença.Int.

 

0011110-32.2012.403.6183 - ANTONIO GOMES JUNIOR(SP108928 - JOSE EDUARDO DO CARMO) X

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

Intime-se a parte autora, através de seu advogado, a declarar a autenticidade dos documentos juntados
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(art.365,IV,CPC), no prazo de 10(dez) dias. Após, venham-me conclusos para prolação da sentença.Int.

 

0011288-78.2012.403.6183 - JOSE ADEMIR FERNANDES(SP228056 - HEIDI THOBIAS PEREIRA) X

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

Tendo em vista o poder instrutório do Juiz e sendo o destinatário da prova, somente a ele cumpre aferir a

necessidade ou não de sua realização.Verifico, in casu, a hipótese prevista no art. 330, I, do CPC, pois os fatos

estão suficientemente caracterizados mediante toda a prova documental juntada.Intime-se a parte autora, através

de seu advogado, a declarar a autenticidade dos documentos juntados (art.365,IV,CPC), no prazo de 10(dez) dias,

dando-se nova vista dos autos ao INSS. Após, venham-me conclusos para prolação da sentença.Int.

 

0026754-49.2012.403.6301 - ADECILDA COELHO FERREIRA X DANIELLY FERREIRA

RIBEIRO(SP128565 - CLAUDIO AMORIM) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

Inicialmente, concedo os benefícios da justiça gratuita. Anote-se.Ao SEDI para incluir DANIELLY FERREIRA

RIBEIRO no pólo ativo do feito.Defiro o pedido de vista pela parte autora.Int.

 

0000920-73.2013.403.6183 - RAIMUNDO PEREIRA DOS SANTOS(SP274311 - GENAINE DE CASSIA DA

CUNHA E SP214916 - CARINA BRAGA DE ALMEIDA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

Defiro a produção de prova testemunhal requerida na inicial, para comprovar período rural . Apresente a parte

autora o rol de testemunhas que pretende sejam ouvidas, informando, ainda, se comparecerão independentemente

de intimação. Outrossim, caso as testemunhas a serem arroladas residam em outra localidade, apresente, ainda, a

parte autora cópia da inicial e contestação para expedição de carta precatória, necessária ao prosseguimento do

feito. Prazo: 10 (dez) dias. Int.

 

0001028-05.2013.403.6183 - LAERCIO DE SOUZA LIMA(SP108928 - JOSE EDUARDO DO CARMO) X

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

Intime-se a parte autora, através de seu advogado, a declarar a autentcidade dos documentos juntados

(art.365,IV,CPC), no prazo de 10(dez) dias. Após, venham-me conclusos para prolação da sentença.Int.

 

0001587-59.2013.403.6183 - MARIA JOSE COSTA(SP165119 - ROGÉRIO ANTONIO CARDAMONE

MARTINS CALOI E SP259743 - RAFAEL PIMENTEL RIBEIRO E SP067001 - ) X INSTITUTO NACIONAL

DO SEGURO SOCIAL

Tendo em vista o poder instrutório do Juiz e sendo o destinatário da prova, somente a ele cumpre aferir a

necessidade ou não de sua realização. Verifico, in casu, a necessidade de juntada de cópia (autenticada ou com

delaração de autenticidade - art.365, IV, do CPC) integral do processo administrativo. Para tanto, por se tratar de

fato constitutivo de seu direito (art. 333, I, do CPC), promova a parte autora sua juntada no prazo de 30 (trinta)

dias, sob pena de preclusão. Int. 

 

0002276-06.2013.403.6183 - EUDORICO BUENO MARTIMIANO(SP244799 - CARINA CONFORTI

SLEIMAN) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

Nos termos do artigo 1º, inciso I e alínea c) da PORTARIA nº 02/2012 deste Juízo - disponibilizada no DIÁRIO

ELETRÔNICO DA JUSTIÇA FEDERAL DE SÃO PAULO (DEJF/SP), em 08.10.2012 - fica a parte autora

intimada a se manifestar sobre a contestação, no prazo de 10 (dez) dias

 

0002740-30.2013.403.6183 - LIDIA GAUDENCIO(SP229461 - GUILHERME DE CARVALHO) X

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

Indefiro o pedido de produção de prova pericial contábil pois a discussão posta refere-se a matéria exclusivamente

de direito. Ademais, eventual procedência do pedido não prejudica a liquidação do julgado, oportunidade em que

poderá ser realizado o cálculo por meio de execução invertida ou, ainda, pela contadoria do próprio juízo, por

economia processual. Venham os autos conclusos para sentença. Int. 

 

0005607-93.2013.403.6183 - DIVINO MARTINS MESSIAS(SP159517 - SINVAL MIRANDA DUTRA

JUNIOR E SP257807 - KAREN REGINA CAMPANILE) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

Nos termos do artigo 1º, inciso III, alínea g, da PORTARIA nº 02/2012, deste Juízo - disponibilizada no DIÁRIO

ELETRÔNICO DA JUSTIÇA FEDERAL DE SÃO PAULO (DEJF/SP), em 08.10.2012 - abro vista às partes para

especificarem as provas que pretendem produzir, de forma justificada, no prazo de 5 (cinco) dias, com ou sem

apresentação da réplica.
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0005816-62.2013.403.6183 - LUIDIO PAULINO DA SILVA(SP256821 - ANDREA CARNEIRO ALENCAR)

X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

Nos termos do artigo 1º, inciso III, alínea g, da PORTARIA nº 02/2012, deste Juízo - disponibilizada no DIÁRIO

ELETRÔNICO DA JUSTIÇA FEDERAL DE SÃO PAULO (DEJF/SP), em 08.10.2012 - abro vista às partes para

especificarem as provas que pretendem produzir, de forma justificada, no prazo de 5 (cinco) dias, com ou sem

apresentação da réplica.

 

0007176-32.2013.403.6183 - PEDRO IZIDORO DA SILVA(SP180541 - ANA JULIA BRASI PIRES

KACHAN) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

Nos termos do artigo 1º, inciso III, alínea g, da PORTARIA nº 02/2012, deste Juízo - disponibilizada no DIÁRIO

ELETRÔNICO DA JUSTIÇA FEDERAL DE SÃO PAULO (DEJF/SP), em 08.10.2012 - abro vista às partes para

especificarem as provas que pretendem produzir, de forma justificada, no prazo de 5 (cinco) dias, com ou sem

apresentação da réplica.

 

0007726-27.2013.403.6183 - JOSE RAMOS CARDOSO(SP183642 - ANTONIO CARLOS NUNES JUNIOR) X

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

Nos termos do artigo 1º, inciso I e alínea c) da PORTARIA nº 02/2012 deste Juízo - disponibilizada no DIÁRIO

ELETRÔNICO DA JUSTIÇA FEDERAL DE SÃO PAULO (DEJF/SP), em 08.10.2012 - fica a parte autora

intimada a se manifestar sobre a contestação, no prazo de 10 (dez) dias.

 

0008592-35.2013.403.6183 - ALMIRO SANTOS(SP194818 - BRUNO LEONARDO FOGAÇA) X INSTITUTO

NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

Nos termos do artigo 1º, inciso I, alínea c e do inciso III, alínea g) da PORTARIA nº 02/2012 deste Juízo -

disponibilizada no DIÁRIO ELETRÔNICO DA JUSTIÇA FEDERAL DE SÃO PAULO (DEJF/SP), em

08.10.2012 - fica a parte autora intimada a se manifestar sobre a contestação, no prazo de 10 (dez) dias, e ficam as

partes intimadas para apresentarem as provas que pretendem produzir de forma justificada, no prazo de 5 (cinco)

dias.

 

0009159-66.2013.403.6183 - DARIO ROBERTO MATTOSO RAMOS(SP072936 - NELSON COLPO FILHO)

X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

FLS. 156/169: Recebo a petição como aditamento à inicial. Ao Sedi para anotações. Manifeste-se a parte autora,

em réplica, no prazo de 10(dez) dias. Especifiquem as partes as provas que pretendem produzir, justificando-as.

 

0009569-27.2013.403.6183 - ENIO JOSE DA SILVA(SP286841A - FERNANDO GONÇALVES DIAS) X

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

Nos termos do artigo 1º, inciso III, alínea g, da PORTARIA nº 02/2012, deste Juízo - disponibilizada no DIÁRIO

ELETRÔNICO DA JUSTIÇA FEDERAL DE SÃO PAULO (DEJF/SP), em 08.10.2012 - abro vista às partes para

especificarem as provas que pretendem produzir, de forma justificada, no prazo de 5 (cinco) dias, com ou sem

apresentação da réplica.

 

0009826-52.2013.403.6183 - ILDACI VIEIRA DA PURIFICACAO(SP089472 - ROQUE RIBEIRO DOS

SANTOS JUNIOR) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

Nos termos do artigo 1º, inciso I, alínea c e do inciso III, alínea g) da PORTARIA nº 02/2012 deste Juízo -

disponibilizada no DIÁRIO ELETRÔNICO DA JUSTIÇA FEDERAL DE SÃO PAULO (DEJF/SP), em

08.10.2012 - fica a parte autora intimada a se manifestar sobre a contestação, no prazo de 10 (dez) dias, e ficam as

partes intimadas para apresentarem as provas que pretendem produzir de forma justificada, no prazo de 5 (cinco)

dias.

 

0009857-72.2013.403.6183 - SEVERINO PEDRO DA SILVA(SP108928 - JOSE EDUARDO DO CARMO) X

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

Recebo a petição de fls.67 como aditamento à inicial. Manifeste-se a parte autora acerca da contestação. Sem

prejuízo, especifiquem as partes as provas que pretendem produzir.Int. 

 

0010273-40.2013.403.6183 - LUIZ TURCHETTE(SP299898 - IDELI MENDES DA SILVA) X INSTITUTO

NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

Defiro o prazo de 60 (sessenta) dias conforme requerido à fl.28, sob pena de indeferimento da petição inicial.Int. 
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0010788-75.2013.403.6183 - IZAURA GOES DOS SANTOS(SP304035 - VINICIUS DE MARCO

FISCARELLI) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

Intime-se o advogado Vinicius de Marco Fiscarelli a subscrever a petição de fls.138, no prazo de 10(dez) dias.

Após, tornem os autos conclusos. 

 

0010842-41.2013.403.6183 - FAUSTO RODRIGUES LACERDA(SP299898 - IDELI MENDES DA SILVA) X

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

Defiro o prazo de 60 (sessenta) dias conforme requerido à fl.29, sob pena de indeferimento da petição inicial.Int. 

 

PROCEDIMENTO SUMARIO

0046991-97.1990.403.6100 (90.0046991-0) - JOSE COVIELLO(SP098997 - SHEILA MARIA ABDO E

SP098986 - MARIA RITA COVIELLO COCIAN CHIOSEA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO

SOCIAL(Proc. 1103 - CRISTIANE SAYURI OSHIMA)

Ciência acerca da redistribuição. Em face do disposto na Resolução 168 de 5 de dezembro de 2011, que

regulamenta a expedição de ofícios requisitórios, informe a parte autora em 10 (dez) dias: a) se existem deduções

a serem feitas nos termos do art. 8o, incisos XVII e XVIII, sendo que, em caso positivo, deverá indicar o valor; b)

o número de meses e respetivos valores do exercício corrente e dos anteriores. c) se o benefício do(a) requerente

continua ativo ou não, apresentando extrato de pagamento atualizado; d) comprove a regularidade do CPF de

todos os requerentes, juntando a folha expedida junto à Receita Federal (site), bem como informação de

divergência entre os dados constantes da Receita Federal (CPF) e autuação do feito, requerendo a regularização,

se o caso. Fica ciente de que eventual falecimento deverá ser imediatamente comunicado a este Juízo.e)

beneficiário dos honorários advocatícios e juntada do respectivo comprovante de regularidade do CPF, conforme

item d supra; .Ainda, em que pese o disposto no artigo 9o da Res. 168/2011 do CJF, deixo de abrir vista ao INSS

para os fins do preceituado no art. 100, parágrafos 9o e 10o da Constituição Federal uma vez que o Supremo

Tribunal Federal, no julgamento da ADI nº 4357/DF, Relator para acórdão o Ministro Luiz Fux, declarou a

inconstitucionalidade desses dispositivos. No silêncio ou não prestadas integralmente as informações supra,

aguarde-se provocação no arquivo.Int.

 

EMBARGOS A EXECUCAO

0011802-94.2013.403.6183 - (DISTRIBUÍDO POR DEPENDÊNCIA AO PROCESSO 0004987-

62.2005.403.6183 (2005.61.83.004987-2)) INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL(Proc. 926 -

RODRIGO OCTAVIO LEONIDAS K DA SILVEIRA) X CLEUZA DA SILVA ANTONIASSI(SP060691 -

JOSE CARLOS PENA)

Recebo os presentes embargos.Vista à parte embargada para impugnação, no prazo de 10 (dez) dias.a) Havendo a

concordância com os cálculos apresentados pela embargante, venham os autos imediatamente conclusos.b)

Havendo divergência em relação aos valores informados pela autarquia, remetam-se os autos à Contadoria para

conferência e eventual elaboração de nova conta de liquidação, nos termos do julgado.Int. 

 

EMBARGOS A EXECUCAO FUNDADA EM SENTENCA

0025029-16.1997.403.6183 (97.0025029-6) - (DISTRIBUÍDO POR DEPENDÊNCIA AO PROCESSO 0018104-

53.1987.403.6183 (87.0018104-8)) INSTITUTO NACIONAL DE PREVIDENCIA SOCIAL - INPS(Proc. 214 -

LAURA DE SOUZA CAMPOS MARINHO) X ARY CINCOTTO X MANOEL DE PAIVA RODA X

ALEXANDRE SIQUEIRA X TOMONORI TAGA(SP046438 - MARCOS MORIGGI PIMENTA E SP145426 -

PAULO HENRIQUE MARIANO)

Cetifique a secretaria o decurso de prazo para oposição de embargos à execução. Indique a parte autora o

beneficiário dos honorários advocatícios com a juntada do respectivo comprovante de regularidade do CPF.Ainda,

em que pese o disposto no artigo 9o da Res. 168/2011 do CJF, deixo de abrir vista ao INSS para os fins do

preceituado no art. 100, parágrafos 9o e 10o da Constituição Federal uma vez que o Supremo Tribunal Federal, no

julgamento da ADI nº 4357/DF, Relator para acórdão o Ministro Luiz Fux, declarou a inconstitucionalidade

desses dispositivos. No silêncio, aguarde-se provocação no arquivo.Int.

 

EXECUCAO CONTRA A FAZENDA PUBLICA

0018104-53.1987.403.6183 (87.0018104-8) - ARY CINCOTTO X JEFERSON CINCOTTO X PERSIO

CINCOTTO X MANUEL DE PAIVA RODA X JOAQUIM DE PAIVA RODA X ALEXANDRE SIQUEIRA X

VERENA RODRIGUES SIQUEIRA X TOMONORI TAGA(SP046438 - MARCOS MORIGGI PIMENTA E

SP145426 - PAULO HENRIQUE MARIANO) X INSTITUTO NACIONAL DE PREVIDENCIA SOCIAL -

INPS(Proc. 214 - LAURA DE SOUZA CAMPOS MARINHO) X ARY CINCOTTO X INSTITUTO

NACIONAL DE PREVIDENCIA SOCIAL - INPS X MANUEL DE PAIVA RODA X INSTITUTO

NACIONAL DE PREVIDENCIA SOCIAL - INPS X ALEXANDRE SIQUEIRA X INSTITUTO NACIONAL
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DE PREVIDENCIA SOCIAL - INPS X TOMONORI TAGA X INSTITUTO NACIONAL DE PREVIDENCIA

SOCIAL - INPS

Diante da expressa concordância do INSS (fls. 151), defiro os pedidos de habilitação de fls. 115/124 e 125/130.

Ao SEDI para anotação.

 

0034102-22.1991.403.6183 (91.0034102-9) - ADILSON RANIERI LOPES X CAMILO GUESUN KOH X

CAZUYUKI AOKI X ELMANO MOREIRA BRANDAO X EUSWALDO ATHAYDE DE SOUZA X FELICIO

DE MORAES X FLORENTINO JOSE MIRANDA X GUIOMAR ZANINI X JAYME NASSER X JOSE

MARIA DE MELLO X JOSE SODERO FERRAZ X JULIO ANTONIO X LUIZ DE CAMARGO PIRES X

MARIA ILONA KOLOS X MIRZA ANDRADE MIRANDA X NELSON BENTO X OSWALDO MUNHOZ X

PERSIO OSORIO NOGUEIRA X SIZUMI SAKURA X WALTER SPELTRI(SP044787 - JOAO MARQUES

DA CUNHA E SP185769 - GABRIELA GUZ E SP154257 - GILBERTO BERGSTEIN) X INSTITUTO

NACIONAL DO SEGURO SOCIAL(Proc. 927 - WILSON HARUAKI MATSUOKA JUNIOR) X ADILSON

RANIERI LOPES X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

Manifeste-se a parte autora acerca das alegações do INSS de fls. 910/919 em 30 (trinta) dias.No silêncio, aguarde-

se provocação no arquivo.Int.

 

0664498-30.1991.403.6183 (91.0664498-8) - DORIVAL MANTOVANI X EDMUNDO LOPES DUARTE X

ESTEFANO ALAVASKI X ALITICE ALAVASKI X HENRIQUE GERMSCHEIDT X IRENE ROSA

GERMSCHEIDT X MEG GERMSCHEIDT X IZAURA FERRONI CUNHA(SP056949 - ADELINO ROSANI

FILHO) X ADELINO ROSANI FILHO E ADVOGADOS ASSOCIADOS X INSTITUTO NACIONAL DO

SEGURO SOCIAL(Proc. 1016 - GUILHERME PINATO SATO) X DORIVAL MANTOVANI X INSTITUTO

NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

Considerando a juntada de documentos e a anuência do INSS, defiro a habilitação da esposa e filha de Hentique

Germscheidt, Irene Rosa Germscheidt e Meg Germscheidt. Ao Sedi para anotações. Diante do disposto na

Resolução 168 de 5 de dezembro de 2011, que regulamenta a expedição de ofícios requisitórios, informem os

sucessores de Estefano Alavaski e Henrique Germscheidt, em 10 (dez) dias: a) se existem deduções a serem feitas

nos termos do art. 8o, incisos XVII e XVIII, sendo que, em caso positivo, deverá indicar o valor; b) o número de

meses e respetivos valores do exercício corrente e dos anteriores. c) se o benefício do(a) requerente continua ativo

ou não, apresentando extrato de pagamento atualizado; d) comprove a regularidade do CPF de todos os

requerentes, juntando a folha expedida junto à Receita Federal (site), bem como informação de divergência entre

os dados constantes da Receita Federal (CPF) e autuação do feito, requerendo a regularização, se o caso. Fica

ciente de que eventual falecimento deverá ser imediatamente comunicado a este Juízo.Ainda, em que pese o

disposto no artigo 9o da Res. 168/2011 do CJF, deixo de abrir vista ao INSS para os fins do preceituado no art.

100, parágrafos 9o e 10o da Constituição Federal uma vez que o Supremo Tribunal Federal, no julgamento da

ADI nº 4357/DF, Relator para acórdão o Ministro Luiz Fux, declarou a inconstitucionalidade desses dispositivos.

No silêncio ou não prestadas integralmente as informações supra, aguarde-se provocação no arquivo.Int.

 

0004987-62.2005.403.6183 (2005.61.83.004987-2) - CLEUZA DA SILVA ANTONIASSI(SP060691 - JOSE

CARLOS PENA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL(Proc. 926 - RODRIGO OCTAVIO

LEONIDAS K DA SILVEIRA) X CLEUZA DA SILVA ANTONIASSI X INSTITUTO NACIONAL DO

SEGURO SOCIAL

Prossiga-se nos autos dos embargos à execução em apenso. 

 

0001772-44.2006.403.6183 (2006.61.83.001772-3) - CANDIDO BATISTA NASCIMENTO(SP180793 -

DENISE CRISTINA PEREIRA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL X CANDIDO BATISTA

NASCIMENTO X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

Discute-se no presente feito a ocorrência de erro material na conta apresentada pelo réu em execução invertida,

conforme petição de fls., em que o INSS alega o descumprimento do disposto na Lei 11.960/09 no que tange ao

cômputo dos juros de mora. Entretanto, prosseguindo no julgamento das ADIs no. 4357-DF e no. 4425/DF, o

Plenário do E. Supremo Tribunal Federal declarou a inconstitucionalidade parcial, por arrastamento, do artigo 1o-

F da Lei 9.494/97, com a redação dada pelo artigo 5o da Lei n 11.960/2009. Contudo, encontra-se pendente a

lavratura do acórdão correspondente.Assim, entendo prudente que os autos sejam remetidos à contadoria judicial

para elaboração dos cálculos consoante decisão monocrática de fls. 213/222.Após, retornem os autos

conclusos.Int. 

 

0002373-50.2006.403.6183 (2006.61.83.002373-5) - HILDA GOMES CAVALCANTE(SP098181A - IARA

DOS SANTOS E SP220492 - ANTONIA DUTRA DE CASTRO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO

SOCIAL X HILDA GOMES CAVALCANTE X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL
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FLS.169/170 e 173 : Intime-se a ADJ para que implante o benefício concedido judicialmente, no prazo de

30(trinta) dias. Com o cumprimento, dê-se nova vista dos autos ao INSS.

 

0009855-78.2008.403.6183 (2008.61.83.009855-0) - MARISTELA ALVES AMORIM(SP059744 - AIRTON

FONSECA E SP242054 - RODRIGO CORREA NASARIO DA SILVA) X INSTITUTO NACIONAL DO

SEGURO SOCIAL X MARISTELA ALVES AMORIM X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

Manifeste-se a parte autora sobre os cálculos de folhas 291/307, nos termos do despacho de folha 287.Int.

 

0011322-58.2009.403.6183 (2009.61.83.011322-1) - RAIMUNDO BARRETO(SP178588 - GLAUCE

MONTEIRO PILORZ) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL X RAIMUNDO BARRETO X

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

Manifeste-se a parte autora sobre os cálculos de folhas 250/274, nos termos do despacho de folha 243.Int.

 

 

Expediente Nº 1653

 

PROCEDIMENTO ORDINARIO

0003539-49.2008.403.6183 (2008.61.83.003539-4) - GERALDA RIBEIRO DE SOUZA

GUIMARAES(SP183583 - MARCIO ANTONIO DA PAZ) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO

SOCIAL

Nos termos do artigo 1º, inciso III e alínea e) da PORTARIA nº 02/2012 deste Juízo - disponibilizada no DIÁRIO

ELETRÔNICO DA JUSTIÇA FEDERAL DE SÃO PAULO (DEJF/SP), em 08.10.2012 - ficam as partes

intimadas da juntada do laudo pericial, para manifestação, no prazo de 10 (dez) dias, sendo os 5 (cinco) primeiros

para a parte autora.

 

0009607-15.2008.403.6183 (2008.61.83.009607-3) - GERALDO VIEIRA DA SILVA X MARIA DO CEU

VIEIRA SILVA X IRISNEIDE SILVA TREVISAN(SP267128 - ESICLEIDE PEDRO DE ARAUJO E

SP256648 - ELIZABETH MOURA ANTUNES FERREIRA) X IRISNAIDE VIEIRA DA SILVA(Proc. 2429 -

ROBERTO FUNCHAL FILHO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

Dê-se ciência às partes dos esclarecimentos prestados pelo perito, às fls. 301/304.Oficie-se ao MM. Juiz Diretor

do Foro, encaminhando-lhe, para as providências cabíveis, a solicitação de pagamento dos honorários periciais,

que fixo no valor de R$ 234,80 (duzentos e trinta e quatro reais e oitenta centavos).Na sequência, conclusos para

sentença.Intimem-se, sendo o INSS pessoalmente.

 

0012827-50.2010.403.6183 - EVA MARIA FLORENTINA DE LIMA(SP059744 - AIRTON FONSECA E

SP242054 - RODRIGO CORREA NASARIO DA SILVA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

Petição de fls. 223/226: O pedido de antecipação de tutela já foi apreciado às fls. 146/147 - verso. O laudo médico

e resultado de exame de fls. 225/226 já foram apresentados a Sra. Perita.Manifestem-se as partes intimadas acerca

do laudo pericial juntado às fls. 227/236 para no prazo de 10 (dez) dias, sendo os 5 (cinco) primeiros para a parte

autora.Intimem-se, sendo o INSS pessoalmente.

 

0003358-43.2011.403.6183 - ROGERIO CONCURUTO(SP059744 - AIRTON FONSECA E SP242054 -

RODRIGO CORREA NASARIO DA SILVA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

Indefiro a realização de nova perícia, tendo em vista que a perita nomeada é devidamente qualificada, apta à

realização do laudo e cadastrada no Juízo, nos termos da Resolução nº 558, do Egrégio Conselho da Justiça

Federal da 3ª Região. Ademais, o juiz não fica adstrito ao laudo pericial, podendo formar seu convencimento

levando em consideração todo conjunto probatório.Indefiro também, o pedido de inspeção de gabinete, às mesmas

razões expendidas às fls. 239 e 242. Oficie-se ao MM. Juiz Diretor do Foro, encaminhando-lhe para as

providências cabíveis, a solicitação de pagamento dos honorários arbitrados às fls. 208 para a perita que

apresentou laudo às fls. 219/226.Na sequência, conclusos para sentença. Int.

 

0003192-74.2012.403.6183 - MARIA OLIVEIRA DA SILVA SOUZA(SP059744 - AIRTON FONSECA E

SP242054 - RODRIGO CORREA NASARIO DA SILVA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

Recebo o Agravo Retido de fls. 178/180.Vista ao agravado (INSS) para resposta, no prazo legal.Mantenho a

decisão de fls. 164, por seus próprios fundamentos.Cumpra-se a parte final do despacho de fls. 173.Intimem-se,

sendo o INSS pessoalmente.
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0004573-20.2012.403.6183 - MARIA LUCIA DE ALMEIDA(SP059744 - AIRTON FONSECA) X INSTITUTO

NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

Nos termos do artigo 1º, inciso III e alínea e) da PORTARIA nº 02/2012 deste Juízo - disponibilizada no DIÁRIO

ELETRÔNICO DA JUSTIÇA FEDERAL DE SÃO PAULO (DEJF/SP), em 08.10.2012 - ficam as partes

intimadas da juntada do laudo pericial, para manifestação, no prazo de 10 (dez) dias, sendo os 5 (cinco) primeiros

para a parte autora.

 

0009338-34.2012.403.6183 - MARINALVA MARIA PEREIRA DA SILVA(SP231099 - ROSANGELA

FERREIRA DA SILVA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

Petição de fls. 164/165:Defiro à autora o prazo de 10 (dez) dias, conforme requerido.Int.

 

0010933-68.2012.403.6183 - AMAURI DA SILVA OLIVEIRA(SP059744 - AIRTON FONSECA E SP242054 -

RODRIGO CORREA NASARIO DA SILVA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

Nos termos do artigo 1º, inciso III e alínea e) da PORTARIA nº 02/2012 deste Juízo - disponibilizada no DIÁRIO

ELETRÔNICO DA JUSTIÇA FEDERAL DE SÃO PAULO (DEJF/SP), em 08.10.2012 - ficam as partes

intimadas da juntada do laudo pericial, para manifestação, no prazo de 10 (dez) dias, sendo os 5 (cinco) primeiros

para a parte autora.

 

0002075-14.2013.403.6183 - ANTONIO JUDIGLEI ARAUJO(SP298291A - FABIO LUCAS GOUVEIA

FACCIN E SP327420 - AZENATE MARIA DE JESUS SOUZA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO

SOCIAL

Nos termos do artigo 1º, inciso III e alínea e) da PORTARIA nº 02/2012 deste Juízo - disponibilizada no DIÁRIO

ELETRÔNICO DA JUSTIÇA FEDERAL DE SÃO PAULO (DEJF/SP), em 08.10.2012 - ficam as partes

intimadas da juntada do laudo pericial, para manifestação, no prazo de 10 (dez) dias, sendo os 5 (cinco) primeiros

para a parte autora.

 

0004771-23.2013.403.6183 - CARLOS ALBERTO DE FREITAS(SP236098 - LUIZ CARLOS TAVARES DE

SÁ) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

1 - Defiro a produção de prova pericial. 2 - Nomeio como Perita Judicial a Dra. RAQUEL SZTERLING

NELKEN, especialidade Psiquiatria, com consultório na Rua Sergipe, 441 - cj. 91 - São Paulo - SP.3 - Faculto a

ambas as partes a indicação de assistente técnico no prazo de 10 dias.4 - Considerando que a parte autora é

beneficiária da Justiça Gratuita, os honorários periciais serão pagos nos termos da Resolução nº 558, do Egrégio

Conselho da Justiça Federal da 3ª Região.5 - Fixo, desde logo, os honorários da Perita Judicial em R$ 234,80

(duzentos e trinta e quatro reais e oitenta centavos).6 - Os honorários somente deverão ser requisitados após o

término do prazo para que as partes se manifestem sobre o laudo ou havendo solicitação de esclarecimentos,

depois de serem prestados. Formulo, nesta oportunidade, os quesitos abaixo elencados.QUESITOS DO JUÍZO:1 -

O periciando é portador de doença ou lesão? A doença ou lesão decorre de doença profissional ou acidente do

trabalho?2 - Em caso afirmativo, esta doença ou lesão o incapacita para o seu trabalho ou sua atividade habitual?

Discorra sobre a lesão incapacitante tais como origem, forma de manifestação, limitações e possibilidades

terapêuticas.3 - Constatada a incapacidade, esta impede totalmente ou parcialmente o periciando de praticar sua

atividade habitual?4 - Caso a incapacidade seja parcial, informar se o periciando teve redução da capacidade para

o trabalho que habitualmente exercia, se as atividades são realizadas com maior grau de dificuldade e que

limitações enfrenta. 5 - A incapacidade impede totalmente o periciando de praticar outra atividade que lhe garanta

a subsistência? Em caso negativo, responder que tipo de atividade o periciando está apto a exercer, indicando

quais as limitações do periciando.6 - A incapacidade é insuscetível de recuperação ou reabilitação para o exercício

de outra atividade que garanta subsistência ao periciando?7 - Constatada a incapacidade, esta é temporária ou

permanente?8 - Caso o periciando esteja temporariamente incapacitado, qual é a data limite para reavaliação do

benefício por incapacidade temporária?9 - Se a incapacidade for permanente e insuscetível de reabilitação para

exercício de outra atividade que lhe garanta a subsistência, informar se o periciando necessita de assistência

permanente de outra pessoa, enquadrando-se nas situações previstas no Artigo 45 da Lei nº 8.213/1991 (Adicional

de 25 %).10- A doença que acomete o autor o incapacita para os atos da vida civil?11 - É possível determinar a

data de início da incapacidade? Informar ao Juízo os critérios utilizados para a fixação desta data, esclarecendo

quais exames foram apresentados pelo autor quando examinado e em quais exames baseou-se para concluir pela

incapacidade e as razões pelas quais assim agiu.12 - Caso a incapacidade decorra de doença, é possível determinar

a data do início da doença? 13 - Constatada a incapacidade, é possível determinar se esta decorreu de agravamento

ou progressão de doença ou lesão?14 - Caso constatado o agravamento ou progressão da doença ou lesão, é

possível determinar a partir de que data isto ocorreu? Caso a resposta seja afirmativa, informar em que se baseou

para fixar a data do agravamento da progressão.15- Sendo o periciando portador de sequelas, informe o perito se

estas decorrem de doença ou consolidação de lesões e se implicam redução da capacidade do periciando para o
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trabalho que habitualmente exercia.16 - O periciando pode se recuperar mediante intervenção cirúrgica? Uma vez

afastada a hipótese de intervenção cirúrgica, a incapacidade é permanente ou temporária.17 - Caso não seja

constatada a incapacidade atual, informe se houve, em algum período, incapacidade anterior.18 - Caso não haja

incapacidade do ponto de vista desta especialidade médica, informar se o periciando apresenta outra moléstia

incapacitante e se faz necessária a realização de perícia com outra especialidade. Qual?19 - O periciando está

acometido de: tuberculose ativa, hanseníase, alienação mental, neoplasia maligna, cegueira, paralisia irreversível e

incapacitante, cardiopatia grave, doença de Parkinson, espondilite ancilosante, nefropatia grave, estado avançado

de doença de Paget (osteite deformante), síndrome de deficiência imunológica adquirida - AIDS, contaminação

por radiação, hepatopatia grave? Intime-se a parte a autora por meio de seu advogado (publicação) e o INSS

(pessoalmente), acerca do presente, bem como da designação da perícia a ser realizada no dia 16/04/14 às 15h, no

consultório declinado acima, devendo o(a) autor(a) comparecer munido(a) de documento de identificação pessoal

com foto, além de todos os documentos médicos que comprovem a alegada incapacidade. Intime-se ainda, a perita

(por mandado), encaminhando cópia da inicial e dos documentos a ela anexados, assim como os quesitos das

partes e do Juízo, ou da certidão da não apresentação, a serem extraídas pela CENTRAL DE CÓPIAS, por ser a

parte autora beneficiária da justiça gratuita. Aguarde-se a juntada do laudo no prazo de 30 (trinta) dias após a

realização da perícia.Int.

 

0008588-95.2013.403.6183 - MARIA D AJUDA RAMALHO DE SOUZA(SP059744 - AIRTON FONSECA E

SP242054 - RODRIGO CORREA NASARIO DA SILVA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

1 - Defiro a produção de prova pericial. 2 - Nomeio como Perita Judicial a Dra. RAQUEL SZTERLING

NELKEN, especialidade Psiquiatria, com consultório na Rua Sergipe, 441 - cj. 91 - São Paulo - SP.3 - Faculto a

ambas as partes a indicação de assistente técnico no prazo de 10 dias.4 - Considerando que a parte autora é

beneficiária da Justiça Gratuita, os honorários periciais serão pagos nos termos da Resolução nº 558, do Egrégio

Conselho da Justiça Federal da 3ª Região.5 - Fixo, desde logo, os honorários da Perita Judicial em R$ 234,80

(duzentos e trinta e quatro reais e oitenta centavos).6 - Os honorários somente deverão ser requisitados após o

término do prazo para que as partes se manifestem sobre o laudo ou havendo solicitação de esclarecimentos,

depois de serem prestados. Formulo, nesta oportunidade, os quesitos abaixo elencados.QUESITOS DO JUÍZO:1 -

O periciando é portador de doença ou lesão? A doença ou lesão decorre de doença profissional ou acidente do

trabalho?2 - Em caso afirmativo, esta doença ou lesão o incapacita para o seu trabalho ou sua atividade habitual?

Discorra sobre a lesão incapacitante tais como origem, forma de manifestação, limitações e possibilidades

terapêuticas.3 - Constatada a incapacidade, esta impede totalmente ou parcialmente o periciando de praticar sua

atividade habitual?4 - Caso a incapacidade seja parcial, informar se o periciando teve redução da capacidade para

o trabalho que habitualmente exercia, se as atividades são realizadas com maior grau de dificuldade e que

limitações enfrenta. 5 - A incapacidade impede totalmente o periciando de praticar outra atividade que lhe garanta

a subsistência? Em caso negativo, responder que tipo de atividade o periciando está apto a exercer, indicando

quais as limitações do periciando.6 - A incapacidade é insuscetível de recuperação ou reabilitação para o exercício

de outra atividade que garanta subsistência ao periciando?7 - Constatada a incapacidade, esta é temporária ou

permanente?8 - Caso o periciando esteja temporariamente incapacitado, qual é a data limite para reavaliação do

benefício por incapacidade temporária?9 - Se a incapacidade for permanente e insuscetível de reabilitação para

exercício de outra atividade que lhe garanta a subsistência, informar se o periciando necessita de assistência

permanente de outra pessoa, enquadrando-se nas situações previstas no Artigo 45 da Lei nº 8.213/1991 (Adicional

de 25 %).10- A doença que acomete o autor o incapacita para os atos da vida civil?11 - É possível determinar a

data de início da incapacidade? Informar ao Juízo os critérios utilizados para a fixação desta data, esclarecendo

quais exames foram apresentados pelo autor quando examinado e em quais exames baseou-se para concluir pela

incapacidade e as razões pelas quais assim agiu.12 - Caso a incapacidade decorra de doença, é possível determinar

a data do início da doença? 13 - Constatada a incapacidade, é possível determinar se esta decorreu de agravamento

ou progressão de doença ou lesão?14 - Caso constatado o agravamento ou progressão da doença ou lesão, é

possível determinar a partir de que data isto ocorreu? Caso a resposta seja afirmativa, informar em que se baseou

para fixar a data do agravamento da progressão.15- Sendo o periciando portador de sequelas, informe o perito se

estas decorrem de doença ou consolidação de lesões e se implicam redução da capacidade do periciando para o

trabalho que habitualmente exercia.16 - O periciando pode se recuperar mediante intervenção cirúrgica? Uma vez

afastada a hipótese de intervenção cirúrgica, a incapacidade é permanente ou temporária.17 - Caso não seja

constatada a incapacidade atual, informe se houve, em algum período, incapacidade anterior.18 - Caso não haja

incapacidade do ponto de vista desta especialidade médica, informar se o periciando apresenta outra moléstia

incapacitante e se faz necessária a realização de perícia com outra especialidade. Qual?19 - O periciando está

acometido de: tuberculose ativa, hanseníase, alienação mental, neoplasia maligna, cegueira, paralisia irreversível e

incapacitante, cardiopatia grave, doença de Parkinson, espondilite ancilosante, nefropatia grave, estado avançado

de doença de Paget (osteite deformante), síndrome de deficiência imunológica adquirida - AIDS, contaminação

por radiação, hepatopatia grave? Intime-se a parte a autora por meio de seu advogado (publicação) e o INSS

(pessoalmente), acerca do presente, bem como da designação da perícia a ser realizada no dia 17/04/14 às 10:30h,
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no consultório declinado acima, devendo o(a) autor(a) comparecer munido(a) de documento de identificação

pessoal com foto, além de todos os documentos médicos que comprovem a alegada incapacidade. Intime-se ainda,

a perita (por mandado), encaminhando cópia da inicial e dos documentos a ela anexados, assim como os quesitos

das partes e do Juízo, ou da certidão da não apresentação, a serem extraídas pela CENTRAL DE CÓPIAS, por ser

a parte autora beneficiária da justiça gratuita. Aguarde-se a juntada do laudo no prazo de 30 (trinta) dias após a

realização da perícia.Int.

 

MANDADO DE SEGURANCA

0002306-95.2000.403.6183 (2000.61.83.002306-0) - RENATO SIQUEIRA DE ARAUJO(SP094202 - MARCIO

VIEIRA DA CONCEICAO) X GERENTE REGIONAL DO POSTO DE SERVICO SOCIAL DO INSS -

CENTRAL DE CONCESSAO I - SP(Proc. 214 - LAURA DE SOUZA CAMPOS MARINHO)

Dê-se ciência ao impetrante da averbação do período determinado na sentença, conforme informado no Ofício de

fls. 234/236.Após, retornem ao arquivo, observadas as formalidades legais.Int.

 

0001813-85.2014.403.6100 - LILIAN DOS SANTOS MOREIA POMAR(SP208450 - WILLIAM DOS SANTOS

MORÉIA) X GERENTE REGIONAL DO TRABALHO E EMPREGO SP - ZONA LESTE

Intime-se o impetrante a, no prazo de 10 (dez) dias, sob pena de indeferimento da inicial, recolher as custas

devidas à Justiça Federal, bem como apresentar 2 (duas) cópias da inicial e documentos, para intimação do

impetrado e do representante legal.Int.

 

EXECUCAO CONTRA A FAZENDA PUBLICA

0055986-47.2001.403.0399 (2001.03.99.055986-7) - MARIA ANTONIETTA ROSA(SP036063 - EDELI DOS

SANTOS SILVA E SP069025 - JOSE LUCIANO SILVA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO

SOCIAL(Proc. 424 - SONIA MARIA CREPALDI) X MARIA ANTONIETTA ROSA X INSTITUTO

NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

Manifeste-se o INSS acerca do agravo retido de fls. 156/157.Int.

 

 

Expediente Nº 1660

 

PROCEDIMENTO ORDINARIO

0008787-59.2009.403.6183 (2009.61.83.008787-8) - ROSALINO JOSE SANTANA(SP181108 - JOSÉ SIMEÃO

DA SILVA FILHO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

Aguarde-se no arquivo o cumprimento do(s) requisitório(s) expedido(s).Int.

 

EXECUCAO CONTRA A FAZENDA PUBLICA

0975462-48.1987.403.6183 (00.0975462-8) - ANTONIO PEGORARO(SP068591 - VALDELITA AURORA

FRANCO AYRES E SP049451 - ANNIBAL FERNANDES) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO

SOCIAL(Proc. 709 - ADARNO POZZUTO POPPI) X ANTONIO PEGORARO X INSTITUTO NACIONAL

DO SEGURO SOCIAL(SP049172 - ANA MARIA PEREIRA)

Aguarde-se no arquivo o cumprimento do(s) requisitório(s) expedido(s).Int.

 

0036585-59.1990.403.6183 (90.0036585-6) - ROMARIO COSTA DO NASCIMENTO(SP058937 - SANDRA

MARIA ESTEFAM JORGE) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL(SP064667 - EDVALDO DE

OLIVEIRA DUTRA E SP157572 - MARA REGINA BERTINI E Proc. 172 - EDVALDO DE OLIVEIRA

DUTRA) X ROMARIO COSTA DO NASCIMENTO X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

Aguarde-se no arquivo o cumprimento do(s) requisitório(s) expedido(s).Int.

 

0036602-95.1990.403.6183 (90.0036602-0) - SEBASTIAO ANTUNES DA FONSECA X JUSTINA FORCELLI

DA FONSECA(SP058937 - SANDRA MARIA ESTEFAM JORGE) X INSTITUTO NACIONAL DE

PREVIDENCIA SOCIAL - INPS(SP107042 - LUIZ EUGENIO MATTAR E Proc. 214 - LAURA DE SOUZA

CAMPOS MARINHO E SP047342 - MARIA APARECIDA VERZEGNASSI GINEZ) X JUSTINA FORCELLI

DA FONSECA X INSTITUTO NACIONAL DE PREVIDENCIA SOCIAL - INPS

Aguarde-se no arquivo o cumprimento do(s) requisitório(s) expedido(s).Int.

 

0086165-87.1992.403.6183 (92.0086165-2) - SALVADOR SCHIAVONE X ANTONIO BROSSI X JOAO

REGES ALVES X MARTINHO BORGES LEAL X TEREZA FARIAS DA SILVA(SP189897 - RODRIGO
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FERREIRA DE PAIVA E SP246722 - KARINA SEVERINO ALVES) X NELSON PINHEIRO NEVES X

MARIA LOURENCO DAS NEVES X PEDRO SABINO DA SILVA X ROSARIO TURDO X UMBERTO

CERAGIOLI X VYTAUTAS JUOZAS BACEVICIUS X WALDEMAR CATTO(SP033792 - ANTONIO

ROSELLA E SP101291 - ROSANGELA GALDINO FREIRES) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO

SOCIAL X SALVADOR SCHIAVONE X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

Aguarde-se no arquivo o cumprimento do(s) requisitório(s) expedido(s).Int.

 

0014087-61.1993.403.6183 (93.0014087-6) - JOSE QUIRINO DOS SANTOS X LOURDES MICHELUCCI X

THEREZINHA ANTONIA MATIVI MENDES X JOANNA MARIA REGGE X ALZIRA POSSIDONIO DE

OLIVEIRA X TEMISTOCLES FERREIRA DE SOUZA X ELIZIO PINTO DA SILVA X JOAQUIM

REBELLO X OTAVIO LINO DE ALMEIDA(SP120521 - LENI BRANDAO MACHADO POLLASTRINI) X

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL(Proc. 1016 - GUILHERME PINATO SATO) X JOSE

QUIRINO DOS SANTOS X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

Aguarde-se no arquivo o cumprimento do(s) requisitório(s) expedido(s).Int.

 

0055023-89.1997.403.6183 (97.0055023-0) - NELSON CARDEAL PEREIRA(SP076510 - DANIEL ALVES) X

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL(Proc. 713 - LIZANDRA LEITE BARBOSA) X NELSON

CARDEAL PEREIRA X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

Aguarde-se no arquivo o cumprimento do(s) requisitório(s) expedido(s).Int.

 

0000771-68.1999.403.6183 (1999.61.83.000771-1) - TARCISIO DA SILVA RAMALHO X CRISTINA

RAMALHO(SP049172 - ANA MARIA PEREIRA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL(Proc.

424 - SONIA MARIA CREPALDI) X TARCISIO DA SILVA RAMALHO X INSTITUTO NACIONAL DO

SEGURO SOCIAL

Aguarde-se no arquivo o cumprimento do(s) requisitório(s) expedido(s).Int.

 

0004175-93.2000.403.6183 (2000.61.83.004175-9) - LAERTE COLATO X ADEMAR MARTINO X JOSE

VALDEVIR GONCALVES X OSTACIO CALIXTO DE PAULA X JOAQUIM BAPTISTA X LAZARO

MACHADO BORGES X SEBASTIAO DE SOUZA ALVES X SIDNEI PALOTTA X WANDERLEY

MARTINS X VALDECIL TEIXEIRA DE SOUZA(SP157164 - ALEXANDRE RAMOS ANTUNES E

SP233286 - ADRIANO ROBERTO COSTA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL(Proc. 1524 -

ADRIANA BRANDAO WEY) X LAERTE COLATO X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL X

ADEMAR MARTINO X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL X JOSE VALDEVIR

GONCALVES X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

Aguarde-se no arquivo o cumprimento do(s) requisitório(s) expedido(s).Int.

 

0000281-75.2001.403.6183 (2001.61.83.000281-3) - DOMINGOS SERAFIM DA SILVA(SP090947 -

CRISTINA APARECIDA PIRES CORREA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL(Proc. 926 -

RODRIGO OCTAVIO LEONIDAS K DA SILVEIRA) X DOMINGOS SERAFIM DA SILVA X INSTITUTO

NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

Aguarde-se no arquivo o cumprimento do(s) requisitório(s) expedido(s).Int.

 

0000634-18.2001.403.6183 (2001.61.83.000634-0) - ROSALINO DE OLIVEIRA X VIVIAN BUSNARDO X

OSVALDO PRATTI X OSWALDO SOLDERA X SUELI TERESINHA SOLDERA DA COSTA X ANTONIO

OSWALDO SOLDERA X PEDRO HONORIO X PEDRO LINO RODRIGUES X PEDRO SINACHE X

SEBASTIAO CAMILO DA COSTA X SEBASTIAO CAMILO PEREIRA X JOAO JANUARIO DA

SILVA(SP018454 - ANIS SLEIMAN) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL(Proc. 1524 -

ADRIANA BRANDAO WEY) X ROSALINO DE OLIVEIRA X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO

SOCIAL

Aguarde-se no arquivo o cumprimento do(s) requisitório(s) expedido(s).Int.

 

0003631-71.2001.403.6183 (2001.61.83.003631-8) - FELICIO PEREIRA BARBOSA(SP047921 - VILMA

RIBEIRO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL(Proc. 715 - NELSON DARINI JUNIOR) X

FELICIO PEREIRA BARBOSA X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

Aguarde-se no arquivo o cumprimento do(s) requisitório(s) expedido(s).Int.

 

0004486-50.2001.403.6183 (2001.61.83.004486-8) - ADELINO AUGUSTO DE ARAUJO X MARIA ARLETE

FRASCA(SP116042 - MARIA ROSELI GUIRAU DOS SANTOS E SP165372 - LUIS CARLOS DIAS DA
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SILVA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL(Proc. 711 - FABIO RUBEM DAVID MUZEL) X

ADELINO AUGUSTO DE ARAUJO X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

Aguarde-se no arquivo o cumprimento do(s) requisitório(s) expedido(s).Int.

 

0004612-03.2001.403.6183 (2001.61.83.004612-9) - DANIEL PARADIZO X JOSE RUFINO X SEBASTIAO

LOPES GARCIA X JOSEPHA GUERREIRO LOPES X LAURINO JACON X JOSE BENILDES DOS

SANTOS X JOVENILIA DE FRANCA SANTOS X OSVALDO LOPES FREIRE X WILSON GOZZI X

RONALDO GOZZI X ROBERTSON GOZZI X ROSELI GOZZI GIANFALDONI X MANUEL DE SA X

EUCLYDES DE SOUZA TROVOES(SP081620 - OSWALDO MOLINA GUTIERRES) X INSTITUTO

NACIONAL DO SEGURO SOCIAL(Proc. 1524 - ADRIANA BRANDAO WEY) X DANIEL PARADIZO X

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

Aguarde-se no arquivo o cumprimento do(s) requisitório(s) expedido(s).Int.

 

0005744-95.2001.403.6183 (2001.61.83.005744-9) - BRAZ RIBEIRO DA SILVA X ANTONIO DOS SANTOS

X BENEDITO CAVALCA X ANTONIO MANOEL FIGUEIREDO ALVES JUNIOR X NAIR APARECIDA

CAVALCA ALVES MENEZES VIEIRA X PAULO HENRIQUE CAVALCA ALVES X EDSON FRANK X

ERCILIA AYRES PINTO X APPARECIDA AYRES NEVES X MARIA JOSE FERREIRA X IVANIRA ASSIS

VELOSO X BENEDITA AYRES CABRAL DE VASCONCELLOS X GILDO DOS SANTOS X JOAO BENTO

DA SILVA X JOAO VICENTE DIAS X MARIA DE FATIMA GONCALVES DIAS GOMES X GERALDO

MAJELA DIAS X ADEMIR VICENTE DIAS X DULCE APARECIDA DIAS BASSANELLI X ANTONIO

VICENTE DIAS X MARIA REGINA DIAS LUIZ X BENEDITA CRISTINA DIAS LUIZ X NEIR VICENTE

DIAS X JOSE FREIRE X JOSE PAULINO DE MOURA NETO(SP139741 - VLADIMIR CONFORTI

SLEIMAN) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL(Proc. 221 - JANDYRA MARIA

GONCALVES REIS) X BRAZ RIBEIRO DA SILVA X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

Aguarde-se no arquivo o cumprimento do(s) requisitório(s) expedido(s).Int.

 

0000281-07.2003.403.6183 (2003.61.83.000281-0) - JOSE VAETAN BEZERRA(SP130155 - ELISABETH

TRUGLIO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL X JOSE VAETAN BEZERRA X INSTITUTO

NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

Aguarde-se no arquivo o cumprimento do(s) requisitório(s) expedido(s).Int.

 

0008601-46.2003.403.6183 (2003.61.83.008601-0) - MAURO JOSE ELOY X ROSA ALVES ELOY X

CARLOS HENRIQUE ELOY X JOSE LUIZ ELOY X MARIZA APARECIDA ELOY X ANTONIO FAUSTO

DA SILVA X ARLINDO VIRGINO DA SILVA X BENEDITO SOARES FILHO X JOSE CARLOS

FERNANDO X GENIVAL FERNANDO X ROSELI FERNANDO X SONIA FERNANDO(SP018454 - ANIS

SLEIMAN) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL(Proc. 1524 - ADRIANA BRANDAO WEY) X

CARLOS HENRIQUE ELOY X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

Aguarde-se no arquivo o cumprimento do(s) requisitório(s) expedido(s).Int.

 

0014188-49.2003.403.6183 (2003.61.83.014188-3) - GILBERTO DA COSTA LEAL(SP155820 - RENATA

HELENA LEAL MORAES) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL(Proc. 1016 - GUILHERME

PINATO SATO) X GILBERTO DA COSTA LEAL X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

Aguarde-se no arquivo o cumprimento do(s) requisitório(s) expedido(s).Int.

 

0016019-35.2003.403.6183 (2003.61.83.016019-1) - RUBENS CRISTAL(SP153998 - AMAURI SOARES) X

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL(Proc. 921 - ANNA STELLA LEMOS FERREIRA

LOCATELLI) X RUBENS CRISTAL X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

Aguarde-se no arquivo o cumprimento do(s) requisitório(s) expedido(s).Int.

 

0003180-07.2005.403.6183 (2005.61.83.003180-6) - PEDRO BARBOSA(SP192116 - JOÃO CANIETO NETO)

X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL(Proc. 1524 - ADRIANA BRANDAO WEY) X PEDRO

BARBOSA X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

Aguarde-se no arquivo o cumprimento do(s) requisitório(s) expedido(s).Int.

 

0005265-63.2005.403.6183 (2005.61.83.005265-2) - MARIA DO CEU REIS DE GOUVEIA(SP211296 -

JANAINA REIS MIRON) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL X MARIA DO CEU REIS DE

GOUVEIA X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

Aguarde-se no arquivo o cumprimento do(s) requisitório(s) expedido(s).Int.
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0006207-95.2005.403.6183 (2005.61.83.006207-4) - DIRCEU ADUIL BUENO(SP238446 - EDNA

APARECIDA DOS SANTOS SILVA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL X DIRCEU ADUIL

BUENO X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

Aguarde-se no arquivo o cumprimento do(s) requisitório(s) expedido(s).Int.

 

0006530-03.2005.403.6183 (2005.61.83.006530-0) - EDUARDO SILVA(SP137312 - IARA DE MIRANDA) X

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL(Proc. 1448 - FERNANDA GOLONI PRETO RODRIGUES)

X EDUARDO SILVA X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

Aguarde-se no arquivo o cumprimento do(s) requisitório(s) expedido(s).Int.

 

0007401-96.2006.403.6183 (2006.61.83.007401-9) - ANA MARLENE GOMES MACIEL(SP248535 - LUCAS

GEBAILI DE ANDRADE E SP222591 - MAURÍCIO ANDERE VON BRUCK LACERDA) X INSTITUTO

NACIONAL DO SEGURO SOCIAL(Proc. 1448 - FERNANDA GOLONI PRETO RODRIGUES) X ANA

MARLENE GOMES MACIEL X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

Aguarde-se no arquivo o cumprimento do(s) requisitório(s) expedido(s).Int.

 

0002086-53.2007.403.6183 (2007.61.83.002086-6) - CICERO JOSE DE JESUS(SP133547 - JOAO PAULO

ALVES DE SOUZA E SP301377 - RAIMUNDA GRECCO FIGUEREDO) X FIGUEREDO & SOUZA

SOCIEDADE DE ADVOGADOS X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL(Proc. 1016 -

GUILHERME PINATO SATO) X CICERO JOSE DE JESUS X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO

SOCIAL

Aguarde-se no arquivo o cumprimento do(s) requisitório(s) expedido(s).Int.

 

0003216-78.2007.403.6183 (2007.61.83.003216-9) - NINA FERREIRA DANTAS(SP200685 - MARIA

APARECIDA LEITE DE SIQUEIRA OLIVEIRA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL X

NINA FERREIRA DANTAS X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

Aguarde-se no arquivo o cumprimento do(s) requisitório(s) expedido(s).Int.

 

0003699-11.2007.403.6183 (2007.61.83.003699-0) - JOSE CARLOS DOS PRAZERES(SP100845 - ANGELA

APARECIDA CONSORTE) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL X JOSE CARLOS DOS

PRAZERES X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

Aguarde-se no arquivo o cumprimento do(s) requisitório(s) expedido(s).Int.

 

0008159-41.2007.403.6183 (2007.61.83.008159-4) - LAURENTINO FERREIRA X HELVIO FERREIRA X

STEFANY FERREIRA DE MEDEIROS X ANTONIO MAX DE MEDEIROS(SP094342 - APARECIDA

LUZIA MENDES) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL(Proc. 927 - WILSON HARUAKI

MATSUOKA JUNIOR) X HELVIO FERREIRA X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

Aguarde-se no arquivo o cumprimento do(s) requisitório(s) expedido(s).Int.

 

0008337-87.2007.403.6183 (2007.61.83.008337-2) - PAULO ROGERIO MORENO DA FONSECA(SP065561 -

JOSE HELIO ALVES) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL X PAULO ROGERIO MORENO

DA FONSECA X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

Aguarde-se no arquivo o cumprimento do(s) requisitório(s) expedido(s).Int.

 

0009793-38.2008.403.6183 (2008.61.83.009793-4) - JOSE RODRIGUES DO NASCIMENTO(SP183583 -

MARCIO ANTONIO DA PAZ) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL X JOSE RODRIGUES DO

NASCIMENTO X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

Aguarde-se no arquivo o cumprimento do(s) requisitório(s) expedido(s).Int.

 

0003861-98.2010.403.6183 - MARIA LUIZA DOS SANTOS(SP229461 - GUILHERME DE CARVALHO E

SP291815 - LUANA DA PAZ BRITO SILVA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL X MARIA

LUIZA DOS SANTOS X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

Aguarde-se no arquivo o cumprimento do(s) requisitório(s) expedido(s).Int.

 

 

DIÁRIO ELETRÔNICO DA JUSTIÇA FEDERAL DA 3ª REGIÃO     Data de Divulgação: 28/02/2014     382/541



4ª VARA PREVIDENCIARIA 

 

****-*

  

 

Expediente Nº 9739

 

PROCEDIMENTO ORDINARIO

0003806-31.2002.403.6183 (2002.61.83.003806-0) - ERIBERTO AUGUSTO SOARES(SP043899B - IVO

REBELATTO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL(Proc. 984 - PAULO ROBERTO

CACHEIRA)

Cite-se o réu, nos termos do art. 730 do CPC, devendo o INSS, caso oponha embargos à execução, apresentar seus

cálculos de acordo com a data dos cálculos apresentados pela parte autora.Intime-se e cumpra-se. 

 

0000682-69.2004.403.6183 (2004.61.83.000682-0) - JOSE ALVES DOS SANTOS(SP140432 - ARMANDO

JOSE DOS SANTOS) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

Fls. 313/316: Cite-se o réu, nos termos do art. 730 do CPC, devendo o INSS, caso oponha embargos à execução,

apresentar seus cálculos de acordo com a data dos cálculos apresentados pela parte autora.Intime-se e cumpra-se. 

 

0005772-87.2006.403.6183 (2006.61.83.005772-1) - CLOVIS PEREIRA CARVALHO(SP232428 - PATRICIA

VANZELLA DULGUER) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

Cite-se o réu, nos termos do art. 730 do CPC, devendo o INSS, caso oponha embargos à execução, apresentar seus

cálculos de acordo com a data dos cálculos apresentados pela parte autora.Intime-se e cumpra-se. 

 

0003863-68.2010.403.6183 - BEATRIZ PEREIRA NOLASCO - MENOR IMPUBERE X RAIMUNDA

PEREIRA DO NASCIMENTO(SP187189 - CLAUDIA RENATA ALVES SILVA INABA) X INSTITUTO

NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

Cite-se o réu, nos termos do art. 730 do CPC, devendo o INSS, caso oponha embargos à execução, apresentar seus

cálculos de acordo com a data dos cálculos apresentados pela parte autora.Intime-se e cumpra-se. 

 

0000735-06.2011.403.6183 - KATSUMASSA EMURA(SP272374 - SEME ARONE E SP102477 - ANNA

SYLVIA LIMA MORESI ROMAN E SP109184 - MARILEIA BRITO) X INSTITUTO NACIONAL DO

SEGURO SOCIAL

VISTOS EM INSPEÇÃO.Primeiramente, verificando-se nos autos que a procuração (fl. 14) consta em nome dos

Drs. SEME ARONE, OAB/SP 272.374, ANNA SYLVIA LIMA MORESI, OAB/SP 102.477, MARILÉIA

BRITO , OAB/SP 109.184, e tendo em vista que o substabelecimento de fl. 29 foi confeccionado com reserva de

poderes, retifique a secretaria no sistema processual, cadastrando o nome dos causídicos devidamente

constituídos.Fls. 132/134: por ora, ante a manifestação do INSS no que concerne a ausência de peças para

instrução do mandado de citação, nos termos do artigo 730 do Código de Processo Civil, providencie a secretaria

a extração das devidas cópias e proceda a posterior citação do réu.Em tempo, deixo consignado que tem-se por

incabível o pedido do autor de fl. 88, 2 e fl. 93, último parágrafo, eis que é ônus das partes proceder as diligências

no sentido de dar prosseguimento a execução, bem como devem ser observadas as devidas normas no que tange à

execução contra a Fazenda Pública.Intime-se e cumpra-se.

 

0001790-89.2011.403.6183 - MALVINA BRESSIANINI(SP162216 - TATIANA RAGOSTA MARCHTEIN) X

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

VISTOS EM INSPEÇÃO.Fl. 252/274: verificado que as peças juntadas em fls. 256/274 tratam-se das cópias

(contrafé) para instrução do mandado de citação, nos termos do art. 730 do CPC, desentranhe a secretaria as

mesmas, certificando nos autos.No mais, ante a apresentação dos cálculos de liquidação pelo autor, cite-se o réu,

nos termos do art. supracitado, sendo que, no caso de oposição de embargos à execução, deverá o réu apresentar

seus cálculos na mesma data de competência do autor.Intime-se e cumpra-se.

 

 

Expediente Nº 9750

 

PROCEDIMENTO ORDINARIO

0005081-49.2001.403.6183 (2001.61.83.005081-9) - ANA MARIA DOS SANTOS FERREIRA(SP061723 -
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REINALDO CABRAL PEREIRA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

Suspendo o curso da presente ação até o desfecho dos Embargos à Execução em apenso.Int.

 

0000338-25.2003.403.6183 (2003.61.83.000338-3) - SONIA MARIA BORGES RODRIGUES(SP145862 -

MAURICIO HENRIQUE DA SILVA FALCO E SP126447 - MARCELO FERNANDO DA SILVA FALCO) X

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL(Proc. 880 - HELENA BEATRIZ DO AMARAL DERGINT

CONSULO)

Suspendo o curso da presente ação até o desfecho dos Embargos à Execução em apenso.Int.

 

0004994-20.2006.403.6183 (2006.61.83.004994-3) - JARBAS REINALD OUTERELO REBOREDA(SP193794

- AMIRAILDES LIMA CASTRO E SP196605 - ALMIRA LIMA DA SILVA) X INSTITUTO NACIONAL DO

SEGURO SOCIAL

Suspendo o curso da presente ação até o desfecho dos Embargos à Execução em apenso.Int.

 

0006875-95.2007.403.6183 (2007.61.83.006875-9) - JOSELITA FRANCISCA PEREIRA(SP288367 - MESSIAS

MACIEL JUNIOR E SP295539 - WELINGTON DE ALMEIDA LIMA E SP318183 - ROSANA APARECIDA

RIBAS) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

VISTOS EM INSPEÇÃO.Suspendo o curso da presente ação até o desfecho dos Embargos à Execução em

apenso.Int.

 

0012414-63.2008.403.6100 (2008.61.00.012414-0) - JOSEFA FERREIRA NAKATANI(SP267395 - CECÍLIA

MARIA SILVA RAMOS E SP277595 - VANESSA DELFINO KELLER) X INSTITUTO NACIONAL DO

SEGURO SOCIAL

Suspendo o curso da presente ação até o desfecho dos Embargos à Execução em apenso.Int.

 

0001378-66.2008.403.6183 (2008.61.83.001378-7) - RAIMUNDO NONATO DOS SANTOS(SP150697 -

FABIO FREDERICO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

Suspendo o curso da presente ação até o desfecho dos Embargos à Execução em apenso.Int.

 

0005084-57.2008.403.6183 (2008.61.83.005084-0) - ANTONIO PAULO QUINALHA X MARIA DAS

GRACAS MOREIRA DE OLIVEIRA QUINALHA(SP223924 - AUREO ARNALDO AMSTALDEN E

SP309891 - PRISCILA TEIXEIRA VITAL MORAES E SP260102 - CILENE APARECIDA DA SILVA) X

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

Suspendo o curso da presente ação até o desfecho dos Embargos à Execução em apenso.Int.

 

0007587-17.2009.403.6183 (2009.61.83.007587-6) - MARISA REZENDE PEREIRA X EVA RESENDE

SILVA(SP211685 - SABRINA BULGARELLI DOS SANTOS) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO

SOCIAL

VISTOS EM INSPEÇÃO.Suspendo o curso da presente ação até o desfecho dos Embargos à Execução em

apenso.Int.

 

0010288-48.2009.403.6183 (2009.61.83.010288-0) - ANTONIO DE ALMEIDA MENEZES(SP231498 -

BRENO BORGES DE CAMARGO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

Suspendo o curso da presente ação até o desfecho dos Embargos à Execução em apenso.Int.

 

0017536-65.2009.403.6183 (2009.61.83.017536-6) - ALINE BARBOSA DOS SANTOS(SP222584 - MARCIO

TOESCA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

Suspendo o curso da presente ação até o desfecho dos Embargos à Execução em apenso.Int.

 

0007887-42.2010.403.6183 - RAIMUNDO ALVES RODRIGUES X TEREZA CRISTINA NUNES ALVES

RODRIGUES(SP183583 - MARCIO ANTONIO DA PAZ) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

VISTOS EM INSPEÇÃO.Suspendo o curso da presente ação até o desfecho dos embargos à execução em

apenso.Int.

 

0011975-89.2011.403.6183 - PAULO NUNES MONTEIRO(SP192291 - PERISSON LOPES DE ANDRADE E

SP195392 - MARCELO GONÇALVES MASSARO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

VISTOS EM INSPEÇÃO.Suspendo o curso da presente ação até o desfecho dos embargos à execução em

DIÁRIO ELETRÔNICO DA JUSTIÇA FEDERAL DA 3ª REGIÃO     Data de Divulgação: 28/02/2014     384/541



apenso.Int.

 

EMBARGOS A EXECUCAO

0005429-28.2005.403.6183 (2005.61.83.005429-6) - INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL(Proc.

964 - ALEXANDRA KURIKO KONDO) X GERALDO DELLAPINO X JOLANDINO DIOGO X JOSE

PAULO DOS SANTOS X SARMIENTO FRANCOIS GEMELCO X SIMEAO BANOV(SP010767 -

AGUINALDO DE BASTOS E SP111144 - ANDREA DO PRADO MATHIAS)

Fls. 155/158: não obstante a ausência da devida juntada das contrarrazões apresentadas pelo embargado, tendo em

vista o trânsito em julgado do v. Acórdão de fl. 148 do Egrégio Tribunal Regional da 3ª Região (fl. 151), e

considerando-se que houve a publicação do mesmo (fl. 150) e em decorrência não verificou-se qualquer

manifestação no sentido de existir uma irresignação do embargado, alegando que foi cerceado em sua defesa, em

observância ao princípio da preclusão, não há que se falar em prejuízo para o mesmo.Sendo assim, devolva-se os

autos ao arquivo definitivo, observadas as cautelas de praxe.Traslade-se cópia deste despacho para os autos da

ação ordinária a que os mesmos são dependentes.Intime-se e cumpra-se.

 

0010622-77.2012.403.6183 - (DISTRIBUÍDO POR DEPENDÊNCIA AO PROCESSO 0003433-

53.2009.403.6183 (2009.61.83.003433-3)) INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL X

FLORISVALDA DE JESUS DE OLIVEIRA(SP208219 - ERICA QUINTELA FURLAN)

Recebo a apelação do INSS, em seus regulares efeitos, posto que tempestiva. Vista ao EMBARGADO para

contrarrazões pelo prazo legal. Após, remetam-se os autos ao Egrégio Tribunal Regional Federal da 3ªRegião,

observadas as formalidades legais. Int. 

 

0006167-35.2013.403.6183 - (DISTRIBUÍDO POR DEPENDÊNCIA AO PROCESSO 0007887-

42.2010.403.6183) INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL X RAIMUNDO ALVES

RODRIGUES(SP183583 - MARCIO ANTONIO DA PAZ)

VISTOS EM INSPEÇÃO.Observada a regularização do polo ativo da demanda nos autos da ação ordinária em

apenso, recebo os presentes embargos e suspendo o curso da execução. Vista ao embargado para impugnação, no

prazo de 10 (dez) dias. Após, em não havendo concordância da parte embargada com cálculos apresentados,

remetam-se os presentes autos à contadoria judicial para elaboração da conta de liquidação, no prazo de 30 (trinta)

dias, em conformidade com os termos do julgado, aplicando-se os indexadores, juros de mora e correção

monetária conforme a resolução 134/2010, do CONSELHO DA JUSTIÇA FEDERAL - CJF, acrescidos de outros

índices, se e quando determinado na sentença/acórdão, transitados em julgado. Após, venham os autos conclusos.

Intime-se e cumpra-se. 

 

0008957-89.2013.403.6183 - (DISTRIBUÍDO POR DEPENDÊNCIA AO PROCESSO 0030220-

81.1993.403.6183 (93.0030220-5)) INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL X IRENE DA

NATIVIDADE RODRIGUES(SP058114 - PAULO ROBERTO LAURIS E SP137600 - ROBERTA CRISTINA

PAGANINI TOLEDO)

Verifico que os presentes embargos foram recebidos para os co-autores da ação ordinária em apenso IRENE DA

NATIVIDADE RODRIGUES, WILSON PASCHOAL e MARIA CANDELÁRIA COELHO BOTELHO.No

entanto, a peça inicial apresentada pelo INSS em fls. 02/17 refere-se tão somente à IRENE DA NATIVIDADE

RODRIGUES, eis que a Autarquia concordou com os cálculos apresentados na ação ordinária no que concerne

aos autores WILSON PASCHOAL e MARIA CANDELÁRIA COELHO BOTELHO. Sendo assim, reconsidero,

em parte, o despacho de fl. 30 e, subsequentemente, determino que sejam os autos remetidos ao SEDI, para

exclusão dos autores não embargados. Após, ante a manifestação da parte embargada de fls. 32/33, venham os

autos conclusos para sentença. Intime-se e cumpra-se.

 

0010744-56.2013.403.6183 - (DISTRIBUÍDO POR DEPENDÊNCIA AO PROCESSO 0005084-

57.2008.403.6183 (2008.61.83.005084-0)) INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL X ANTONIO

PAULO QUINALHA X MARIA DAS GRACAS MOREIRA DE OLIVEIRA QUINALHA(SP223924 - AUREO

ARNALDO AMSTALDEN E SP309891 - PRISCILA TEIXEIRA VITAL MORAES E SP260102 - CILENE

APARECIDA DA SILVA)

Recebo os presentes embargos e suspendo o curso da execução. Vista ao embargado para impugnação, no prazo

de 10 (dez) dias. Após, em não havendo concordância da parte embargada com cálculos apresentados, remetam-se

os presentes autos à Contadoria Judicial para elaboração da conta de liquidação, no prazo de 30 (trinta) dias, em

conformidade com os termos do julgado, aplicando-se os indexadores, juros de mora e correção monetária

conforme a Resolução 134/2010, do Conselho da Justiça Federal - CJF, acrescidos de outros índices, se e quando

determinado na sentença/acórdão, transitados em julgado. Após, venham os autos conclusos. Intime-se e cumpra-

se. 
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0011155-02.2013.403.6183 - (DISTRIBUÍDO POR DEPENDÊNCIA AO PROCESSO 0013310-

80.2010.403.6183) INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL X JOSE LOPES(SP099641 - CARLOS

ALBERTO GOES E SP215373 - RONALD FAZIA DOMINGUES)

Fls. 19/21, item 1: Mantenho a decisão de fl. 18, no que concerne a suspensão da ação principal, por seus próprios

e jurídicos fundamentos.Fls. 19/21, item 3: não há que se falar em valores incontroversos, vez que não se trata de

execução provisória, e sim definitiva. No mais, dê-se vista ao embargante e após, remetam-se os autos à

Contadoria Judicial, conforme determinação na decisão supracitada.Intime-se e cumpra-se.

 

0000876-20.2014.403.6183 - (DISTRIBUÍDO POR DEPENDÊNCIA AO PROCESSO 0004994-

20.2006.403.6183 (2006.61.83.004994-3)) INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL X JARBAS

REINALD OUTERELO REBOREDA(SP193794 - AMIRAILDES LIMA CASTRO E SP196605 - ALMIRA

LIMA DA SILVA)

Recebo os presentes embargos e suspendo o curso da execução. Vista ao embargado para impugnação, no prazo

de 10 (dez) dias. Após, em não havendo concordância da parte embargada com cálculos apresentados, remetam-se

os presentes autos à Contadoria Judicial para elaboração da conta de liquidação, no prazo de 30 (trinta) dias, em

conformidade com os termos do julgado, aplicando-se os indexadores, juros de mora e correção monetária

conforme a Resolução 134/2010, do Conselho da Justiça Federal - CJF, acrescidos de outros índices, se e quando

determinado na sentença/acórdão, transitados em julgado. Após, venham os autos conclusos. Intime-se e cumpra-

se. 

 

0000877-05.2014.403.6183 - (DISTRIBUÍDO POR DEPENDÊNCIA AO PROCESSO 0017536-

65.2009.403.6183 (2009.61.83.017536-6)) INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL X ALINE

BARBOSA DOS SANTOS(SP222584 - MARCIO TOESCA)

Recebo os presentes embargos e suspendo o curso da execução. Vista ao embargado para impugnação, no prazo

de 10 (dez) dias. Após, em não havendo concordância da parte embargada com cálculos apresentados, remetam-se

os presentes autos à Contadoria Judicial para elaboração da conta de liquidação, no prazo de 30 (trinta) dias, em

conformidade com os termos do julgado, aplicando-se os indexadores, juros de mora e correção monetária

conforme a Resolução 134/2010, do Conselho da Justiça Federal - CJF, acrescidos de outros índices, se e quando

determinado na sentença/acórdão, transitados em julgado. Após, venham os autos conclusos. Intime-se e cumpra-

se. 

 

0001055-51.2014.403.6183 - (DISTRIBUÍDO POR DEPENDÊNCIA AO PROCESSO 0011975-

89.2011.403.6183) INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL X PAULO NUNES

MONTEIRO(SP192291 - PERISSON LOPES DE ANDRADE E SP195392 - MARCELO GONÇALVES

MASSARO)

VISTOS EM INSPEÇÃO.Recebo os presentes embargos e suspendo o curso da execução. Vista ao embargado

para impugnação, no prazo de 10 (dez) dias. Após, em não havendo concordância da parte embargada com

cálculos apresentados, remetam-se os presentes autos à contadoria judicial para elaboração da conta de liquidação,

no prazo de 30 (trinta) dias, em conformidade com os termos do julgado, aplicando-se os indexadores, juros de

mora e correção monetária conforme a resolução 134/2010, do Conselho da Justiça Federal - CJF, acrescidos de

outros índices, se e quando determinado na sentença/acórdão, transitados em julgado. Após, venham os autos

conclusos. Intime-se e cumpra-se. 

 

0001056-36.2014.403.6183 - (DISTRIBUÍDO POR DEPENDÊNCIA AO PROCESSO 0006875-

95.2007.403.6183 (2007.61.83.006875-9)) INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL X JOSELITA

FRANCISCA PEREIRA(SP288367 - MESSIAS MACIEL JUNIOR E SP295539 - WELINGTON DE

ALMEIDA LIMA E SP318183 - ROSANA APARECIDA RIBAS)

VISTOS EM INSPEÇÃO.Recebo os presentes embargos e suspendo o curso da execução. Vista ao embargado

para impugnação, no prazo de 10 (dez) dias. Após, em não havendo concordância da parte embargada com

cálculos apresentados, remetam-se os presentes autos à Contadoria Judicial para elaboração da conta de

liquidação, no prazo de 30 (trinta) dias, em conformidade com os termos do julgado, aplicando-se os indexadores,

juros de mora e correção monetária conforme a Resolução 134/2010, do Conselho da Justiça Federal - CJF,

acrescidos de outros índices, se e quando determinado na sentença/acórdão, transitados em julgado. Após, venham

os autos conclusos. Intime-se e cumpra-se. 

 

0001058-06.2014.403.6183 - (DISTRIBUÍDO POR DEPENDÊNCIA AO PROCESSO 0012414-

63.2008.403.6100 (2008.61.00.012414-0)) INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL X JOSEFA
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FERREIRA NAKATANI(SP267395 - CECÍLIA MARIA SILVA RAMOS E SP277595 - VANESSA DELFINO

KELLER)

Recebo os presentes embargos e suspendo o curso da execução. Vista ao embargado para impugnação, no prazo

de 10 (dez) dias. Após, em não havendo concordância da parte embargada com cálculos apresentados, remetam-se

os presentes autos à Contadoria Judicial para elaboração da conta de liquidação, no prazo de 30 (trinta) dias, em

conformidade com os termos do julgado, aplicando-se os indexadores, juros de mora e correção monetária

conforme a Resolução 134/2010, do Conselho da Justiça Federal - CJF, acrescidos de outros índices, se e quando

determinado na sentença/acórdão, transitados em julgado. Após, venham os autos conclusos. Intime-se e cumpra-

se. 

 

0001244-29.2014.403.6183 - (DISTRIBUÍDO POR DEPENDÊNCIA AO PROCESSO 0005081-

49.2001.403.6183 (2001.61.83.005081-9)) INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL X ANA MARIA

DOS SANTOS FERREIRA(SP061723 - REINALDO CABRAL PEREIRA)

Recebo os presentes embargos e suspendo o curso da execução. Vista ao embargado para impugnação, no prazo

de 10 (dez) dias. Após, em não havendo concordância da parte embargada com cálculos apresentados, remetam-se

os presentes autos à Contadoria Judicial para elaboração da conta de liquidação, no prazo de 30 (trinta) dias, em

conformidade com os termos do julgado, aplicando-se os indexadores, juros de mora e correção monetária

conforme a Resolução 134/2010, do Conselho da Justiça Federal - CJF, acrescidos de outros índices, se e quando

determinado na sentença/acórdão, transitados em julgado. Após, venham os autos conclusos. Intime-se e cumpra-

se. 

 

0001245-14.2014.403.6183 - (DISTRIBUÍDO POR DEPENDÊNCIA AO PROCESSO 0010288-

48.2009.403.6183 (2009.61.83.010288-0)) INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL X ANTONIO DE

ALMEIDA MENEZES(SP231498 - BRENO BORGES DE CAMARGO)

Recebo os presentes embargos e suspendo o curso da execução. Vista ao embargado para impugnação, no prazo

de 10 (dez) dias. Após, em não havendo concordância da parte embargada com cálculos apresentados, remetam-se

os presentes autos à Contadoria Judicial para elaboração da conta de liquidação, no prazo de 30 (trinta) dias, em

conformidade com os termos do julgado, aplicando-se os indexadores, juros de mora e correção monetária

conforme a Resolução 134/2010, do Conselho da Justiça Federal - CJF, acrescidos de outros índices, se e quando

determinado na sentença/acórdão, transitados em julgado. Após, venham os autos conclusos. Intime-se e cumpra-

se. 

 

0001247-81.2014.403.6183 - (DISTRIBUÍDO POR DEPENDÊNCIA AO PROCESSO 0000338-

25.2003.403.6183 (2003.61.83.000338-3)) INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL(Proc. 880 -

HELENA BEATRIZ DO AMARAL DERGINT CONSULO) X SONIA MARIA BORGES

RODRIGUES(SP145862 - MAURICIO HENRIQUE DA SILVA FALCO E SP126447 - MARCELO

FERNANDO DA SILVA FALCO)

Recebo os presentes embargos e suspendo o curso da execução. Vista ao embargado para impugnação, no prazo

de 10 (dez) dias. Após, em não havendo concordância da parte embargada com cálculos apresentados, remetam-se

os presentes autos à Contadoria Judicial para elaboração da conta de liquidação, no prazo de 30 (trinta) dias, em

conformidade com os termos do julgado, aplicando-se os indexadores, juros de mora e correção monetária

conforme a Resolução 134/2010, do Conselho da Justiça Federal - CJF, acrescidos de outros índices, se e quando

determinado na sentença/acórdão, transitados em julgado. Após, venham os autos conclusos. Intime-se e cumpra-

se. 

 

0001248-66.2014.403.6183 - (DISTRIBUÍDO POR DEPENDÊNCIA AO PROCESSO 0001378-

66.2008.403.6183 (2008.61.83.001378-7)) INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL X RAIMUNDO

NONATO DOS SANTOS(SP150697 - FABIO FREDERICO)

Recebo os presentes embargos e suspendo o curso da execução. Vista ao embargado para impugnação, no prazo

de 10 (dez) dias. Após, em não havendo concordância da parte embargada com cálculos apresentados, remetam-se

os presentes autos à Contadoria Judicial para elaboração da conta de liquidação, no prazo de 30 (trinta) dias, em

conformidade com os termos do julgado, aplicando-se os indexadores, juros de mora e correção monetária

conforme a Resolução 134/2010, do Conselho da Justiça Federal - CJF, acrescidos de outros índices, se e quando

determinado na sentença/acórdão, transitados em julgado. Após, venham os autos conclusos. Intime-se e cumpra-

se. 

 

0001249-51.2014.403.6183 - (DISTRIBUÍDO POR DEPENDÊNCIA AO PROCESSO 0007587-

17.2009.403.6183 (2009.61.83.007587-6)) INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL X MARISA

REZENDE PEREIRA(SP211685 - SABRINA BULGARELLI DOS SANTOS)
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VISTOS EM INSPEÇÃO.Recebo os presentes embargos e suspendo o curso da execução. Vista ao embargado

para impugnação, no prazo de 10 (dez) dias. DÊ-SE VISTA AO MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL. Após, em

não havendo concordância da parte embargada com cálculos apresentados, remetam-se os presentes autos à

Contadoria Judicial para elaboração da conta de liquidação, no prazo de 30 (trinta) dias, em conformidade com os

termos do julgado, aplicando-se os indexadores, juros de mora e correção monetária conforme a Resolução

134/2010, do Conselho da Justiça Federal - CJF, acrescidos de outros índices, se e quando determinado na

sentença/acórdão, transitados em julgado. Após, venham os autos conclusos. Intime-se e cumpra-se. 

 

 

Expediente Nº 9763

 

PROCEDIMENTO ORDINARIO

0019253-74.1993.403.6183 (93.0019253-1) - JOAO SOARES DA SILVA X MARIA OLGA OSZPAR X

ROMAN JOSE OSZPAR X MAFALDA DOS SANTOS X NELSON DA CONCEICAO X ADELIA DE

SOUZA X ERMELINDA BRAMBILLA X ABIGAIL MARIA DE JESUS X JOSE ZAVAN X HILDA

FERNANDES DE MACEDO X IRENE FERNANDES DE ALCANTARA X AGNES MAJOROS X ANGELO

DEZEN X ANTONIO BAQUIEGA X MARIA APARECIDA OLIVEIRA DE CARVALHO X FRANCISCA

SOARES DE OLIVEIRA X JOSE MARIA FERREIRA SOARES X ANTONIO APARECIDO FERREIRA

SOARES X VICENCIA FERREIRA SOARES X PEDRO FERREIRA SOARES X ELAINE FERREIRA

SOARES X KLEBER FERREIRA SOARES X PEDRO CLEO FERREIRA SOARES X JOSE FERREIRA

SOARES X RAFAEL FERREIRA SOARES X FRANCISCO JOSE SOARES FERREIRA X ADRIANA

SOARES FERREIRA X ANDREA SOARES FERREIRA DOS SANTOS X JOSE ANTONIO FERREIRA

SOARES X ROBERTO FERREIRA SOARES X MARIA APARECIDA SOARES DE OLIVEIRA X CLAUDIO

FERREIRA SOARES X EXPEDITO FERREIRA SOARES X HIROZI AZUMA X JOAO FERREIRA

SOBRINHO X DEYVONE VENEZIANO FERREIRA X LEON ROZENBAUM X NELSON ROZENBAUM X

MARIA THEREZA BARRIO PIFFER X MOACYR RIEGER X OLGA POPOFF X OSCAR GONCALVES X

EDNA SILEIDE GAMA DA CONCEICAO X MARIA DAS DORES DA SILVEIRA X ANTONIO FEHER X

ODILON DE LIMA X LEONILIO JOSE DE CEIA X JOSE YAMASHITA X YURICO YAMASHITA X

PAULO FRANCA DA SILVA X MARIA DE OLIVEIRA SILVA(SP047921 - VILMA RIBEIRO) X

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL(Proc. 1524 - ADRIANA BRANDAO WEY)

Ante a notícia de depósito de fls. 1476/1478 e as informações de fls. 1479/1480, intime-se a parte autora dando

ciência de que o(s) depósito(s) encontra(m)-se à disposição para retirada, devendo ser apresentado(s) a este Juízo

o(s) respectivo(s) comprovante(s) de levantamento(s), no prazo de 10 (dez) dias. Outrossim, tendo em vista que o

pagamento efetuou-se através de Requisição de Pequeno Valor, e nos termos do art. 128 da Lei 8213/91 e seus

parágrafos, com a redação dada pela Lei 10099/00, venham os autos conclusos para sentença de extinção da

execução. Int. 

 

0006933-40.2003.403.6183 (2003.61.83.006933-3) - JANDIRA MARANCONI SALANDINI(SP129161 -

CLAUDIA CHELMINSKI E SP188223 - SIBELE WALKIRIA LOPES) X INSTITUTO NACIONAL DO

SEGURO SOCIAL(Proc. 1524 - ADRIANA BRANDAO WEY)

Ante a notícia de depósito de fls. _____ / _____ e as informações de fls. _____ / _____, intime-se a parte autora

dando ciência de que o(s) depósito(s) encontra(m)-se à disposição para retirada, devendo ser apresentado(s) a este

Juízo o(s) respectivo(s) comprovante(s) de levantamento(s), no prazo de 10 (dez) dias. Outrossim, tendo em vista

que o pagamento efetuou-se através de Requisição de Pequeno Valor, e nos termos do art. 128 da Lei 8213/91 e

seus parágrafos, com a redação dada pela Lei 10099/00, venham os autos conclusos para sentença de extinção da

execução. Int. 

 

0011800-03.2008.403.6183 (2008.61.83.011800-7) - NILSON ANTONIO CARDOSO(SP265346 - JOÃO JOSÉ

CORRÊA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL(Proc. 1524 - ADRIANA BRANDAO WEY)

Ante a notícia de depósito de fls. _____ / _____ e as informações de fls. _____ / _____, intime-se a parte autora

dando ciência de que o(s) depósito(s) encontra(m)-se à disposição para retirada, devendo ser apresentado(s) a este

Juízo o(s) respectivo(s) comprovante(s) de levantamento(s), no prazo de 10 (dez) dias. Outrossim, tendo em vista

que o pagamento efetuou-se através de Requisição de Pequeno Valor, e nos termos do art. 128 da Lei 8213/91 e

seus parágrafos, com a redação dada pela Lei 10099/00, venham os autos conclusos para sentença de extinção da

execução. Int. 

 

0012485-73.2009.403.6183 (2009.61.83.012485-1) - MARIANO TERESA DE CARVALHO(SP229461 -

GUILHERME DE CARVALHO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL(Proc. 1524 - ADRIANA
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BRANDAO WEY)

Ante a notícia de depósito de fls. _____ / _____ e as informações de fls. _____ / _____, intime-se a parte autora

dando ciência de que o(s) depósito(s) encontra(m)-se à disposição para retirada, devendo ser apresentado(s) a este

Juízo o(s) respectivo(s) comprovante(s) de levantamento(s), no prazo de 10 (dez) dias. Outrossim, tendo em vista

que o pagamento efetuou-se através de Requisição de Pequeno Valor, e nos termos do art. 128 da Lei 8213/91 e

seus parágrafos, com a redação dada pela Lei 10099/00, venham os autos conclusos para sentença de extinção da

execução. Int. 

 

0014965-24.2009.403.6183 (2009.61.83.014965-3) - MARIA DA GRACA BASTOS DORNELLES(SP229461 -

GUILHERME DE CARVALHO E SP291815 - LUANA DA PAZ BRITO SILVA) X INSTITUTO NACIONAL

DO SEGURO SOCIAL(Proc. 1524 - ADRIANA BRANDAO WEY)

Ante a notícia de depósito de fls. _____ / _____ e as informações de fls. _____ / _____, intime-se a parte autora

dando ciência de que o(s) depósito(s) encontra(m)-se à disposição para retirada, devendo ser apresentado(s) a este

Juízo o(s) respectivo(s) comprovante(s) de levantamento(s), no prazo de 10 (dez) dias. Outrossim, tendo em vista

que o pagamento efetuou-se através de Requisição de Pequeno Valor, e nos termos do art. 128 da Lei 8213/91 e

seus parágrafos, com a redação dada pela Lei 10099/00, venham os autos conclusos para sentença de extinção da

execução. Int. 

 

0002183-48.2010.403.6183 (2010.61.83.002183-3) - HILARIO BENEDITO DA SILVA(SP248524 - KELI

CRISTINA GOMES) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL(Proc. 1524 - ADRIANA BRANDAO

WEY)

Ante a notícia de depósito de fls. _____ / _____ e as informações de fls. _____ / _____, intime-se a parte autora

dando ciência de que o(s) depósito(s) encontra(m)-se à disposição para retirada, devendo ser apresentado(s) a este

Juízo o(s) respectivo(s) comprovante(s) de levantamento(s), no prazo de 10 (dez) dias. Outrossim, tendo em vista

que o pagamento efetuou-se através de Requisição de Pequeno Valor, e nos termos do art. 128 da Lei 8213/91 e

seus parágrafos, com a redação dada pela Lei 10099/00, venham os autos conclusos para sentença de extinção da

execução. Int. 

 

0004781-72.2010.403.6183 - MARIA DAS GRACAS COLUCCI PURAS(SP195078 - MÁRCIO DE FARIA

CARDOSO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL(Proc. 1524 - ADRIANA BRANDAO WEY)

Ante a notícia de depósito de fls. _____ / _____ e as informações de fls. _____ / _____, intime-se a parte autora

dando ciência de que o(s) depósito(s) encontra(m)-se à disposição para retirada, devendo ser apresentado(s) a este

Juízo o(s) respectivo(s) comprovante(s) de levantamento(s), no prazo de 10 (dez) dias. Outrossim, tendo em vista

que o pagamento efetuou-se através de Requisição de Pequeno Valor, e nos termos do art. 128 da Lei 8213/91 e

seus parágrafos, com a redação dada pela Lei 10099/00, venham os autos conclusos para sentença de extinção da

execução. Int. 

 

0004803-33.2010.403.6183 - DANIEL CARLOS BOLOGNESE(SP231021 - ANA MARIA CARAVITA

ALEXANDRE) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL(Proc. 1524 - ADRIANA BRANDAO

WEY)

Ante a notícia de depósito de fls. _____ / _____ e as informações de fls. _____ / _____, intime-se a parte autora

dando ciência de que o(s) depósito(s) encontra(m)-se à disposição para retirada, devendo ser apresentado(s) a este

Juízo o(s) respectivo(s) comprovante(s) de levantamento(s), no prazo de 10 (dez) dias. Outrossim, tendo em vista

que o pagamento efetuou-se através de Requisição de Pequeno Valor, e nos termos do art. 128 da Lei 8213/91 e

seus parágrafos, com a redação dada pela Lei 10099/00, venham os autos conclusos para sentença de extinção da

execução. Int. 

 

 

Expediente Nº 9764

 

PROCEDIMENTO ORDINARIO

0022389-74.1996.403.6183 (96.0022389-0) - APARECIDO DOS SANTOS X BARTOLOMEU ALVINO

SOARES X MANOEL DE FREITAS CARDOSO X MARIA NATIVIDADE DOS SANTOS FREITAS X

ARLINDO ALVES DE SOUZA X REYNALDO JOSE DUARTE(SP037209 - IVANIR CORTONA) X

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL(Proc. 1524 - ADRIANA BRANDAO WEY)

Ante a notícia de depósito de fls. _____ / _____ e as informações de fls. _____ / _____, intime-se a parte autora

dando ciência de que o(s) depósito(s) encontra(m)-se à disposição para retirada, devendo ser apresentado(s) a este

Juízo o(s) respectivo(s) comprovante(s) de levantamento(s), no prazo de 10 (dez) dias. Outrossim, tendo em vista
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que o pagamento efetuou-se através de Requisição de Pequeno Valor, e nos termos do art. 128 da Lei 8213/91 e

seus parágrafos, com a redação dada pela Lei 10099/00, venham os autos conclusos para sentença de extinção da

execução. Int. 

 

0050518-21.1998.403.6183 (98.0050518-0) - (DISTRIBUÍDO POR DEPENDÊNCIA AO PROCESSO 0044308-

51.1998.403.6183 (98.0044308-8)) JOSE ANTONIO MACEDO(SP121283 - VERA MARIA CORREA

QUEIROZ) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL(Proc. 1524 - ADRIANA BRANDAO WEY)

Ante a notícia de depósito de fl. 203, intime-se o patrono da parte autora dando ciência de que o depósito referente

à verba honorária encontra-se a disposição para retirada,devendo ser apresentado comprovante do referido

levantamento a este Juízo, no prazo de 10 (dez) dias. Outrossim, tendo em vista que o pagamento efetuou-se

através de Requisição de Pequeno Valor, e nos termos do art. 128 da Lei 8213/91 e seus parágrafos, com a

redação dada pela Lei 10099/00, venham os autos conclusos para sentença de extinção da execução. Int. 

 

0004645-90.2001.403.6183 (2001.61.83.004645-2) - ISAYR FERREIRA DE BARROS X DARCI SANCHES

DE BARROS X AILTON ELEUTERIO DE OLIVEIRA X ALCIDES DE PAIVA BRANCO X BRAZ

BENEDITO DO PRADO X EDSON SARMEIRO X GERALDO FABIANO X ADELIA AMANCIO FABIANO

X GERALDO RANGEL X REGIANE APARECIDA RANGEL DE OLIVEIRA X GILSON CABETTE X IDA

APARECIDA CIPRO CABETTE X JOSE ROBERTO RIBEIRO X VICENTE HONORATO DA

SILVA(SP139741 - VLADIMIR CONFORTI SLEIMAN) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO

SOCIAL(Proc. 1524 - ADRIANA BRANDAO WEY)

Ante a notícia de depósito de fls. 1340/1342 e a informação de fls. 1343/1345, intime-se a parte autora dando

ciência de que os depósitos encontram-se à disposição para retirada, cujos comprovantes de levantamento,

deverão ser juntados, no prazo de 10 (dez) dias. Outrossim, tendo em vista que o art 100, parágrafo 12 da

Constituição Federal, determina a atualização dos valores devidos até o efetivo pagamento, e conforme vem sendo

decidido pelo E Supremo Tribunal Federal, que tem considerado o lapso temporal entre a data da elaboração dos

cálculos até a data da entrada dos Ofícios Precatórios no E Tribunal Regional Federal da 3ª Região como

integrante do período constitucional necessário aos procedimentos de pagamento por essa forma, não

configurando esse ínterim mora por parte da Autarquia, sendo este o caso nos presentes autos para o valor

principal de um autor.Considerando-se por fim, que o pagamento do valor principal para outros autores e verba

honorária efetuou-se através de Requisição de Pequeno Valor, e nos termos do art 128 da Lei 8213/91 e seus

parágrafos, com a redação dada pela Lei 10099/00, venham os autos conclusos para sentença de extinção da

execução.Int. 

 

0001649-51.2003.403.6183 (2003.61.83.001649-3) - EGIDIO DE SOUZA VILA REAL X JOSE PEREIRA DA

SILVA X MILTON DE BRITO X FRANCISCO JOSE TOLENTINO X ANTONIO TOMAZ DE

SOUZA(SP109896 - INES SLEIMAN MOLINA JAZZAR) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO

SOCIAL(Proc. 1524 - ADRIANA BRANDAO WEY)

Ante a notícia de depósito de fls. _____ / _____ e as informações de fls. _____ / _____, intime-se a parte autora

dando ciência de que o(s) depósito(s) encontra(m)-se à disposição para retirada, devendo ser apresentado(s) a este

Juízo o(s) comprovante(s) do(s) referido(s) levantamento(s), no prazo de 10(dez) dias. Após, tendo em vista tratar-

se de levantamento referente ao saldo remanescente, venham os autos conclusos para prolação de sentença de

extinção da execução. Int. 

 

0012257-11.2003.403.6183 (2003.61.83.012257-8) - NIVALDA PREVIDE CECCATO X IVONE GOTARDI

TESSARI X LIDIA DA SILVA ROSA X MATHILDE BOIATTI MANGOLIN X RACHEL BRANDAO DE

SOUZA(SP139741 - VLADIMIR CONFORTI SLEIMAN) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO

SOCIAL(Proc. 1524 - ADRIANA BRANDAO WEY)

Ante a notícia de depósito de fls. _____ / _____ e as informações de fls. _____ / _____, intime-se a parte autora

dando ciência de que o(s) depósito(s) encontra(m)-se à disposição para retirada, devendo ser apresentado(s) a este

Juízo o(s) comprovante(s) do(s) referido(s) levantamento(s), no prazo de 10(dez) dias. Após, tendo em vista tratar-

se de levantamento referente ao saldo remanescente, venham os autos conclusos para prolação de sentença de

extinção da execução. Int. 

 

0013245-32.2003.403.6183 (2003.61.83.013245-6) - AUGUSTO MAZIEIRO(SP037209 - IVANIR CORTONA)

X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL(Proc. 1524 - ADRIANA BRANDAO WEY)

Ante a notícia de depósito de fls. _____ / _____ e as informações de fls. _____ / _____, intime-se a parte autora

dando ciência de que o(s) depósito(s) encontra(m)-se à disposição para retirada, devendo ser apresentado(s) a este

Juízo o(s) respectivo(s) comprovante(s) de levantamento(s), no prazo de 10 (dez) dias. Outrossim, tendo em vista

que o pagamento efetuou-se através de Requisição de Pequeno Valor, e nos termos do art. 128 da Lei 8213/91 e
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seus parágrafos, com a redação dada pela Lei 10099/00, venham os autos conclusos para sentença de extinção da

execução. Int. 

 

0003822-77.2005.403.6183 (2005.61.83.003822-9) - JOSE TAVARES(SP146546 - WASHINGTON LUIZ

MEDEIROS DE OLIVEIRA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL(Proc. 1524 - ADRIANA

BRANDAO WEY)

Ante a notícia de depósito de fl. 201, intime-se o patrono da parte autora dando ciência de que o depósito referente

à verba honorária encontra-se a disposição para retirada,devendo ser apresentado comprovante do referido

levantamento a este Juízo, no prazo de 10 (dez) dias. Outrossim, tendo em vista que o pagamento efetuou-se

através de Requisição de Pequeno Valor, e nos termos do art. 128 da Lei 8213/91 e seus parágrafos, com a

redação dada pela Lei 10099/00, venham os autos conclusos para sentença de extinção da execução. Int. 

 

0000759-10.2006.403.6183 (2006.61.83.000759-6) - FRANCISCO PAULINO DA SILVA(SP186486 - KÁTIA

CRISTINA RIGON BIFULCO GOMES) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL(Proc. 1524 -

ADRIANA BRANDAO WEY)

Ante a notícia de depósito de fls. _____ / _____ e as informações de fls. _____ / _____, intime-se a parte autora

dando ciência de que o(s) depósito(s) encontra(m)-se à disposição para retirada, devendo ser apresentado(s) a este

Juízo o(s) respectivo(s) comprovante(s) de levantamento(s), no prazo de 10 (dez) dias. Outrossim, tendo em vista

que o pagamento efetuou-se através de Requisição de Pequeno Valor, e nos termos do art. 128 da Lei 8213/91 e

seus parágrafos, com a redação dada pela Lei 10099/00, venham os autos conclusos para sentença de extinção da

execução. Int. 

 

0006698-63.2009.403.6183 (2009.61.83.006698-0) - SERGIO SCARDIGLI(SP198158 - EDSON MACHADO

FILGUEIRAS JUNIOR E SP202224 - ALEXANDRE FERREIRA LOUZADA) X INSTITUTO NACIONAL

DO SEGURO SOCIAL(Proc. 1524 - ADRIANA BRANDAO WEY)

Ante a notícia de depósito de fls. _____ / _____ e as informações de fls. _____ / _____, intime-se a parte autora

dando ciência de que o(s) depósito(s) encontra(m)-se à disposição para retirada, devendo ser apresentado(s) a este

Juízo o(s) respectivo(s) comprovante(s) de levantamento(s), no prazo de 10 (dez) dias. Outrossim, tendo em vista

que o pagamento efetuou-se através de Requisição de Pequeno Valor, e nos termos do art. 128 da Lei 8213/91 e

seus parágrafos, com a redação dada pela Lei 10099/00, venham os autos conclusos para sentença de extinção da

execução. Int. 

 

0000538-85.2010.403.6183 (2010.61.83.000538-4) - JOSIVAL CARNEIRO DA VEIGA(SP290471 - JOSUE

SANTO GOBY) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL(Proc. 1524 - ADRIANA BRANDAO

WEY)

Ante a notícia de depósito de fls. 225/226, intime-se a parte autora dando ciência de que o(s) depósito(s)

encontra(m)-se à disposição para retirada, devendo ser apresentado(s) a este Juízo o(s) respectivo(s)

comprovante(s) de levantamento(s), no prazo de 10 (dez) dias.Outrossim, tendo em vista que o pagamento

efetuou-se através de Requisição de Pequeno Valor, e nos termos do art. 128 da Lei 8213/91 e seus parágrafos,

com a redação dada pela Lei 10099/00, venham os autos conclusos para sentença de extinção da execução. Int. 

 

0009943-48.2010.403.6183 - EDMILSON FERREIRA DE ANDRADE(SP108928 - JOSE EDUARDO DO

CARMO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL(Proc. 1524 - ADRIANA BRANDAO WEY)

Ante a notícia de depósito de fls. _____ / _____ e as informações de fls. _____ / _____, intime-se a parte autora

dando ciência de que o(s) depósito(s) encontra(m)-se à disposição para retirada, devendo ser apresentado(s) a este

Juízo o(s) respectivo(s) comprovante(s) de levantamento(s), no prazo de 10 (dez) dias. Outrossim, tendo em vista

que o pagamento efetuou-se através de Requisição de Pequeno Valor, e nos termos do art. 128 da Lei 8213/91 e

seus parágrafos, com a redação dada pela Lei 10099/00, venham os autos conclusos para sentença de extinção da

execução. Int. 

 

PROCEDIMENTO SUMARIO

0762363-29.1986.403.6183 (00.0762363-1) - CARLOS ANSELMO X SAMUEL ANSELMO X ANTONIA

ANSELMO X JORGE DANIEL DA COSTA X LAURA DA SILVA COSTA X AMANDIO DE BARROS X

LAURA FEIJO DE BARROS X EDILSON ALBINO RAMOS X MARIA ANGELICA DOS SANTOS RAMOS

X JULIO FARIAS X ANA FRANCISCA DOS SANTOS JORDAO X ROSENDO JOSE DANIEL X CELSO

CAMPOS AMARAL X EDDA ITALIA CAPUANI AMARAL(SP018423 - NILTON SOARES DE OLIVEIRA

JUNIOR E SP018351 - DONATO LOVECCHIO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL(Proc.

1524 - ADRIANA BRANDAO WEY) X ANTONIA ANSELMO
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Ante a notícia de depósito de fls. _____ / _____ e as informações de fls. _____ / _____, intime-se a parte autora

dando ciência de que o(s) depósito(s) encontra(m)-se à disposição para retirada, devendo ser apresentado(s) a este

Juízo o(s) comprovante(s) do(s) referido(s) levantamento(s), no prazo de 10(dez) dias. Após, tendo em vista tratar-

se de levantamento referente ao saldo remanescente, venham os autos conclusos para prolação de sentença de

extinção da execução. Int. 

 

 

Expediente Nº 9776

 

PROCEDIMENTO ORDINARIO

0003013-19.2007.403.6183 (2007.61.83.003013-6) - JOAO RESENDE DE OLIVEIRA(SP121540 -

ARIOVALDO JOSE DA SILVA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

Providencie a parte autora, no prazo de 10 (dez) dias, o integral cumprimento do despacho de fl. 361, sob pena de

extinção. Decorrido o prazo, voltem os autos conclusos. Int. 

 

0005550-51.2008.403.6183 (2008.61.83.005550-2) - MARIA DE LOURDES DIAS DOS REIS(SP120718 -

ZILAR PEREIRA FILHO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

Fl. 113: Em relação ao pedido de prioridade, anote-se, atendendo na medida do possível haja vista tratar-se de

Vara Previdenciária, na qual a maioria dos jurisdicionados estão na mesma situação. Outrossim, ante a situação

fática dos autos, consigna-se que, antes da análise acerca do pedido de realização de nova perícia, tratando-se de

lide redistribuída do JEF/SP, mister se faz proceder ao juízo de admissibilidade, inclusive, com manifestação do

réu sobre a necessidade de nova citação ou ratificação da defesa já apresentada perante aquele Juízo.Desta feita, à

melhor instrução do feito, concedo à parte autora o prazo de 10 (dez) dias para juntada de cópia integral da CTPS,

a fim de se verificar a atividade habitual da autora, bem como delimitar, no pedido, a qual número de benefício

está atrelada a pretensão inicial, haja vista existir mais de um requerimento administrativo.Cumprida tal

determinação, intime-se o réu para que, no prazo de 10 (dez) dias, informe se ratifica ou não a contestação de fls.

60/64. Tendo em vista a data da propositura da ação, providencie a secretaria a devida etiquetação do processo.

Decorridos os prazos, voltem conclusos.Intime-se.

 

0010376-81.2012.403.6183 - VITTORE GUGLIELMO(SP225431 - EVANS MITH LEONI) X INSTITUTO

NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

Fl. 63: Ante o lapso temporal decorrido, defiro o prazo de 10 (dez) dias, para integral cumprimento do despacho

de fl. 61, sob pena de extinção. Decorrido o prazo, voltem os autos conclusos. Int. 

 

0025341-98.2012.403.6301 - LEONARDO FERREIRA LIMA(SP121980 - SUELI MATEUS) X INSTITUTO

NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

Providencie a parte autora o integral cumprimento do despacho de fl. 203, no prazo de 10 (dez) dias, sob pena de

extinção.Decorrido o prazo, voltem os autos conclusos.Int.

 

0008826-57.2013.403.6105 - JOSE VICENTE MILITAO DA SILVA(SP194212 - HUGO GONÇALVES DIAS)

X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

Fl. 128: Defiro o prazo final e improrrogável de 10 (dez) dias, para integral cumprimento do despacho de fl. 124.

Decorrido o prazo, voltem os autos conclusos. Int. 

 

0002669-28.2013.403.6183 - ANTONIO DUTRA DA SILVA(SP112348 - LUCAS GOMES GONCALVES E

SP303418 - FABIO GOMES DE OLIVEIRA E SP320196 - PRISCILA PITORRE DOMINGUES SANTOS) X

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

Fls. 86/88: Ante o la´s´sFls. 86/88: Ante o lapsto temporal decorrido, defiro o prazo suplementar de 20 (vinte)

dias, para integral cumprimento do despacho de fl. 43.Após, voltem os autos conclusos.Int.

 

0003255-65.2013.403.6183 - AMARO JOSE DA SILVA(SP229461 - GUILHERME DE CARVALHO) X

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

Fls. 95/102 e 105/107: Por ora esclareça a parte autora seu pedido posto que os períodos de 01/1995, 02/1995,

03/1995, 05/1995, 06/1995, 07/1995, 08/1995 e 09/1995 não foram considerados no cálculo que serviu para fixar

a renda mensal inicial (fls. 17/18) e o restante do período de 01/1996 a 06/2000, já foi analisado anteriormente

perante o Juizado Especial Federal de São Paulo.Prazo: 10 (dez) dias.Após, voltem conclusos.Intime-se.
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0004666-46.2013.403.6183 - EDMILDO PAES DE MELO(SP286841A - FERNANDO GONÇALVES DIAS) X

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

Fls. 187/188: Defiro o prazo final e improrrogável de 10 (dez) dias, para integral cumprimento do despacho de fl.

183. Decorrido o prazo, voltem os autos conclusos. Int. 

 

0005135-92.2013.403.6183 - AGOSTINHO MENDES DE OLIVEIRA(SP307042A - MARION SILVEIRA) X

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

Fls. 53/54: Ante a comprovação das diligências realizadas, defiro o prazo final e improrrogável de 10 (dez) dias

para integral cumprimento do despacho de fl. 31.Int.

 

0006242-74.2013.403.6183 - SILAS DE SOUZA FINGOLO(SP286841 - FERNANDO GANÇALVES DIAS E

SP194212 - HUGO GONÇALVES DIAS) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

No prazo de 48 (quarenta e oito horas), sob pena de extinção do feito, cumpra a parte autora o despacho de fl. 142,

juntando declaração de hipossuficiência atualizada.Decorrido o prazo, com ou sem manifestação, voltem

conclusos.Intime-se.

 

0007257-78.2013.403.6183 - JOSE BONATTI(SP307042A - MARION SILVEIRA) X INSTITUTO

NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

Fls. 54/55: Defiro o prazo final e improrrogável de 10 (dez) dias, para integral cumprimento do despacho de fl. 38,

sob pena de extinção. Decorrido o prazo, voltem os autos conclusos. Int. 

 

0007510-66.2013.403.6183 - JOAQUIM RODRIGUES(SP229461 - GUILHERME DE CARVALHO) X

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

Fls. 102/124: Recebo-as como aditamento à inicial.No mais, providencie a parte autora o integral cumprimento do

despacho de fl. 100, juntando cópia da certidão de trânsito em julgado do processo nº 0028021-22.2013.403.6301,

no prazo de 10 (dez) dias, sob pena de extinção.Decorrido o prazo, voltem os autos conclusos.Int.

 

0007635-34.2013.403.6183 - MARIA IRIS CARDOSO DE MIRANDA(SP107585 - JUSTINIANO

APARECIDO BORGES) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

Fls. 22 e 23: Defiro o prazo final e improrrogável de 10 (dez) dias para integral cumprimento do despacho de fl.

19. Decorrido o prazo, voltem os autos conclusos. Int. 

 

0007849-25.2013.403.6183 - CELSO ROSA LIMA(SP307042A - MARION SILVEIRA) X INSTITUTO

NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

Ante o teor da petição de fl. 61, promova a parte autora, no prazo de 48 (quarenta e oito) horas, a comprovação

das diligências que estão sendo realizadas. Após, voltem os autos conclusos.Int. 

 

0007851-92.2013.403.6183 - FILADELFIO JOSE DOS SANTOS(SP307042A - MARION SILVEIRA) X

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

Ante o teor da petição de fl. 52, promova a parte autora, no prazo de 48 (quarenta e oito) horas, a comprovação

das diligências que estão sendo realizadas. Após, voltem os autos conclusos.Int. 

 

0007852-77.2013.403.6183 - IZABEL DE LOURDES DE BARROS(SP307042A - MARION SILVEIRA) X

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

Ante o teor da petição de fl. 45, promova a parte autora, no prazo de 48 (quarenta e oito) horas, a comprovação

das diligências que estão sendo realizadas. Após, voltem os autos conclusos.Int. 

 

0008380-14.2013.403.6183 - ANTONIO BENTO DE ALMEIDA(SP264684 - ANTONIO PAULINO DA SILVA

JUNIOR) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

Fls. 92/105: Recebo-as como aditamento à inicial.Providencie a parte autora o integral cumprimento do despacho

de fl. 86, juntando cópias da petição inicial e certidão de trânsito em julgado do processo especificado à fl. 85, no

prazo de 10 (dez) dias, sob pena de extinção.Decorrido o prazo, voltem os autos conclusos.Int.

 

0008688-50.2013.403.6183 - JOSE ALEXANDRE DA SILVA(SP229461 - GUILHERME DE CARVALHO) X

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

Fls. 50/64: Recebo-as como aditamento à inicial.Fls. 65/67: Defiro o prazo de 10 (dez) dias para que a parte autora

cumpra o item 3, do despacho de fl. 45, sob pena de extinção.Após, voltem os autos conclusos.Int.
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0008882-50.2013.403.6183 - GERVALINO DE ARAUJO CARNEIRO(SP229461 - GUILHERME DE

CARVALHO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

Fls. 61/64 e 65/123: Recebo-as como aditamento à inicial.No mais, providencie a parte autora, no prazo de 10

(dez) dias, o integral cumprimento dos itens 1 e 3, do despacho de fl. 59, bem como junte aos autos as certidões de

trânsito em julgado dos processos nºs 0042931-54.2013.403.6301 e 0043070-06.2013.403.6301, sob pena de

extinção.Após, voltem os autos conclusos.Int.

 

0008992-49.2013.403.6183 - OSVALDO VENTURA DOS SANTOS(SP154380 - PATRICIA DA COSTA

CAÇAO E SP298159 - MAURICIO FERNANDES CACÃO E SP299855 - DAVI FERNANDO CASTELLI

CABALIN) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

Fls. 151/161 e 162/167: Recebo-as como aditamento à inicial.Providencie a parte autora o integral cumprimento

do despacho de fl. 150, juntando cópias da petição inicial e certidão de trânsito em julgado do processo

especificado à fl. 149, no prazo de 10 (dez) dias, sob pena de extinção.Decorrido o prazo, voltem os autos

conclusos.Int.

 

0009181-27.2013.403.6183 - ANTONIO BERNARDO DA SILVA(SP148162 - WALDEC MARCELINO

FERREIRA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

Fls. 74/85: Recebo-as como aditamento à inicial.Concedo os benefícios da justiça gratuita.No mais, providencie a

parte autora, no prazo de 10 (dez) dias, o integral cumprimento do item 1, do despacho de fl. 73, juntando as

cópias referentes ao processo nº 0018891-42.2012.403.6301, bem como do processo nº 2001.6183.002696-9, sob

pena de extinção. Decorrido o prazo, voltem os autos conclusos.Int.

 

0009225-46.2013.403.6183 - MISSAK BAGBUDARIAN(SP121737 - LUCIANA CONFORTI SLEIMAN) X

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

Fls. 52/57: Recebo-as como aditamento à inicial.Providencie a parte autora o integral cumprimento do despacho

de fl.50, no prazo de 10 (dez) dias, juntando aos autos cópias da petição inicial, do acórdão e da certidão de

trânsito em julgado do processo especificado à fl. 48, sob pena de extinção. Decorrido o prazo, voltem os autos

conclusos. Int.

 

0009226-31.2013.403.6183 - PAULO DIAS MARTINS FILHO(SP121737 - LUCIANA CONFORTI SLEIMAN)

X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

Fl. 37/52: Recebo-as como aditamento à inicial.Providencie a parte autora o integral cumprimento do despacho de

fl. 48, juntando cópias da petição inicial e certidão de trânsito em julgado do processo nº 0048513-

50.2004.403.6301 e cópia da sentença do processo nº 0002927-77.2009.403.6183, no prazo de 10 (dez) dias, sob

pena de extinção. Decorrido o prazo, voltem os autos conclusos.Int.

 

0009247-07.2013.403.6183 - WALDO JOSE VALLIM BRAGA(SP229461 - GUILHERME DE CARVALHO)

X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

Fls. 85/87: Defiro o prazo suplementar de 30 (trinta) dias para integral cumprimento do despacho de fl. 55.Após,

voltem os autos conclusos.Int.

 

0009466-20.2013.403.6183 - DIETRICH WITT(SP121737 - LUCIANA CONFORTI SLEIMAN) X INSTITUTO

NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

Fls. 41/49: Recebo-as como aditamento à inicial.Providencie a parte autora o integral cumprimento do despacho

de fl. 39, juntando cópias da petição inicial e da certidão de trânsito em julgado do processo especificado à fl. 38,

no prazo de 10 (dez) dias, sob pena de extinção. Decorrido o prazo, voltem os autos conclusos.Int.

 

0009470-57.2013.403.6183 - JOSE MARQUES SALVI(SP244799 - CARINA CONFORTI SLEIMAN) X

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

Fls. 48/53: Recebo-as como aditamento à inicial. Providencie a parte autora o integral cumprimento do despacho

de fl. 46, no prazo de 10 (dez) dias, juntando aos autos cópias da petição inicial, do acórdão e da certidão de

trânsito em julgado do processo especificado à fl. 45, sob pena de extinção. Decorrido o prazo, voltem os autos

conclusos. Int. 

 

0009482-71.2013.403.6183 - LENY GOUVEIA RAMOS(SP180541 - ANA JULIA BRASI PIRES KACHAN) X

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL
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Fls. 34/39: Recebo-as como aditamento à inicial.Providencie a parte autora, no prazo de 10 (dez) dias, o integral

cumprimento dos itens 2 e 3, do despacho de fl. 33, sob pena de extinção. Decorrido o prazo, voltem os autos

conclusos. Int. 

 

0009576-19.2013.403.6183 - ODAIR FRANCISCO DOS SANTOS(SP286841A - FERNANDO GONÇALVES

DIAS) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

Fl. 70: Ante o lapso temporal decorrido, defiro o prazo de 10 (dez) dias, para integral cumprimento do despacho

de fl. 138, sob pena de extinção.Decorrido o prazo, voltem os autos conclusos. Int. 

 

0010070-78.2013.403.6183 - CARLOS ALBERTO APARECIDO BARBOSA DA SILVA(SP304035 -

VINICIUS DE MARCO FISCARELLI) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

Providencie a parte autora, no prazo de 10 (dez) dias, o integral cumprimento do item 1, do despacho de fl. 112,

sob pena de extinção. Decorrido o prazo, voltem os autos conclusos. Int. 

 

0010300-23.2013.403.6183 - ANTONIO TURTERA FILHO(SP180541 - ANA JULIA BRASI PIRES

KACHAN) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

Fls. 75/78: Recebo-as como aditamento à inicial.Concedo os benefícios da justiça gratuita. Providencie a parte

autora o integral cumprimento dos itens 3 e 4, do despacho de fl. 74, no prazo de 10 (dez) dias, sob pena de

extinção. Decorrido o prazo, voltem os autos conclusos.Int.

 

0010509-89.2013.403.6183 - CESAR APARECIDO SILVERIO(SP256821 - ANDREA CARNEIRO

ALENCAR) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

Fl. 83: Ante o lapso temporal decorrido, defiro o prazo de 15 (quinze) dias para integral cumprimento do despacho

de fl. 82, sob pena de extinção.Decorrido o prazo, voltem os autos conclusos. Int. 

 

0010636-27.2013.403.6183 - DALVA LOURO LAZZARINI(SP098137 - DIRCEU SCARIOT) X INSTITUTO

NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

Fls. 29/40: Recebo-as como aditamento à inicial.Providencie a parte autora o integral cumprimento do item 4, do

despacho de fl. 28, no prazo de 10 (dez) dias, sob pena de extinção. Decorrido o prazo, voltem os autos

conclusos.Int.

 

0010696-97.2013.403.6183 - VILSON FERREIRA DA SILVA(SP138058 - RICARDO AURELIO DE

MORAES SALGADO JUNIOR E SP299725 - RENATO CARDOSO MORAIS) X INSTITUTO NACIONAL

DO SEGURO SOCIAL

Fls. 88/92: Recebo-as como aditamento à inicial.Providencie a parte autora o integral cumprimento do item 1, do

despacho de fl. 87, no prazo de 10 (dez) dias, sob pena de extinção. Decorrido o prazo, voltem os autos

conclusos.Int.

 

0010901-29.2013.403.6183 - ROBSON BORGES RAMOS(SP098137 - DIRCEU SCARIOT) X INSTITUTO

NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

Fls. 37/39: Recebo-as como aditamento à inicial.Concedo os benefícios da justiça gratuita.No mais, providencie a

parte autora, no prazo de 10 (dez) dias, o integral cumprimento dos itens 1, 2 e 4, do despacho de fl. 35, sob pena

de extinção. Decorrido o prazo, voltem os autos conclusos. Int. 

 

0010957-62.2013.403.6183 - AILTON SANTOS CARDOSO(SP286841 - FERNANDO GANÇALVES DIAS E

SP194212 - HUGO GONÇALVES DIAS) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

Fls. 106/108: Recebo-as como aditamento à inicial.No mais, ante o lapso temporal decorrido, defiro o prazo de 30

(trinta) dias para integral cumprimento do despacho de fl. 105, sob pena de extinção.Decorrido o prazo, voltem os

autos conclusos. Int. 

 

0011435-70.2013.403.6183 - NICODEMOS ALVES DOS SANTOS(SP284410 - DIRCEU SOUZA MAIA) X

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

Fls. 22/24 e 25/27: Recebo-as como aditamento inicial. Providencie a parte autora o integral cumprimento do item

1, do despacho de fl. 21, no prazo de 10 (dez) dias, sob pena de extinção. Decorrido o prazo, voltem os autos

conclusos.Int.

 

0011621-93.2013.403.6183 - WANDERLEY FELIZATTO(SP304035 - VINICIUS DE MARCO FISCARELLI)
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X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

Fl. 101: Ante o lapso temporal decorrido, defiro o prazo de 10 (dez) dias, para integral cumprimento do despacho

de fl. 100, sob pena de extinção.Decorrido o prazo, voltem os autos conclusos. Int. 

 

0012659-43.2013.403.6183 - SEVERINO LAURENTINO DE MARIA(SP264178 - ELISMARIA FERNANDES

DO NASCIMENTO ALVES) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

Fls. 167/172: Recebo-as como aditamento à inicial.Concedo os benefícios da justiça gratuita.No mais, defiro o

prazo de 30 (trinta) dias para integral cumprimento do despacho de fl. 166, sob pena de extinção. Decorrido o

prazo, voltem os autos conclusos. Int. 

 

0013129-74.2013.403.6183 - FRANCISCO ANTONIO BRAGA(SP086599 - GLAUCIA SUDATTI) X

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

Concedo os benefícios da justiça gratuita.Providencie a parte autora a emenda de sua petição inicial, com cópias

da petição de emenda para contrafé, no prazo de 10 (dez) dias, sob pena de indeferimento, devendo:-) trazer prova

documental do prévio pedido administrativo - concessório ou revisional - afeto ao pedido de aposentadoria

especial, a justificar o efetivo interesse na propositura da lide, tendo em vista a especificidade da pretensão e o

fato de que, pelos registros nas simulações administrativas, há períodos de trabalho em atividades urbanas comuns

em relação aos quais a parte mantém-se silente.Decorrido o prazo, voltem conclusos.Intime-se.

 

0013163-49.2013.403.6183 - GILENO ALVES DA COSTA(SP209009 - CARLOS EDUARDO JUSTO DE

FREITAS) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

Concedo o benefício da justiça gratuita.Providencie a parte autora a emenda de sua petição inicial, com cópias da

petição de emenda para contrafé, no prazo de 10 (dez) dias, sob pena de indeferimento, devendo:-) juntar cópias

da petição inicial, sentença, acórdão e certidão de transito em julgado do feito n.º 0013213-75.2013.403.6183,

necessárias à verificação de eventual prevenção.Decorrido o prazo legal, voltem conclusos.Intime-se.

 

0013330-66.2013.403.6183 - MARLENE SILVA FERREIRA(SP208436 - PATRICIA CONCEIÇÃO MORAIS)

X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

Concedo os benefícios da justiça gratuita.Providencie a parte autora a emenda de sua petição inicial, com cópias

da petição de emenda para contrafé, no prazo de 10 (dez) dias, sob pena de indeferimento, devendo:-) trazer

cópias dos documentos necessários (petição inicial, sentença, acórdão e certidão de trânsito em julgado) do(s)

processo(s) especificado(s) à(s) fl(s). 84, à verificação de prevenção.Decorrido o prazo legal, voltem

conclusos.Intime-se.

 

0012012-82.2013.403.6301 - ROSANGELA PAIS(SP231534 - AMAURI ALVARO BOZZO) X INSTITUTO

NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

Fl. 101: Providencie a parte autora, no prazo de 10 (dez) dias, o integral cumprimento do despacho de fl. 100, sob

pena de extinção. Decorrido o prazo, voltem os autos conclusos. Int. 

 

0020055-08.2013.403.6301 - ALICE DE MELLO CRIVELLARI(SP253715 - PAULA MARSOLLA ROBLES)

X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

Fls. 123/143: Recebo-as como aditamento à inicial.No mais, providencie a parte autora, no prazo de 10 (dez) dias

a correta adequação do valor da causa, tendo em vista a competência deste Juízo e diante da decisão de fl.

108/110, sob pena de extinção.Após, voltem os autos conclusos.Int.

 

 

Expediente Nº 9777

 

PROCEDIMENTO ORDINARIO

0085038-60.2006.403.6301 - DURVAL JESUINO DE JESUS(SP111335 - JULIO ANTONIO DE OLIVEIRA) X

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

Ciência à parte autora da redistribuição dos autos a este Juízo.Primeiramente, afasto qualquer possibilidade de

prevenção, visto tratar-se este processo do mesmo indicado no termo retro. No mais, providencie a parte autora,

no prazo de 10 (dez) dias, a juntada de outra petição inicial original, devidamente endereçada a este Juízo, com a

adequação do valor da causa e com cópia para formação da contrafé, procuração e declaração de hipossuficiência

originais e atualizadas, bem como de outros documentos necessários ao deslinde do feito, ainda não anexados aos

autos, nos termos do artigo 283, do CPC. Na mesma oportunidade, deverá a parte autora: -) especificar, no pedido,

DIÁRIO ELETRÔNICO DA JUSTIÇA FEDERAL DA 3ª REGIÃO     Data de Divulgação: 28/02/2014     396/541



em relação a quais empresas e respectivos períodos pretende haja a controvérsia.-) trazer cópia integral da

CTPS.Decorrido o prazo, voltem conclusos.Intime-se.

 

0046560-46.2007.403.6301 - CICERO ODILON DO VALE(SP150697 - FABIO FREDERICO) X INSTITUTO

NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

Concedo os benefícios da justiça gratuita.No mais, intime-se o I. Procurador do INSS para que informe, no prazo

de 10 (dez) dias, se ratifica ou retifica os termos da contestação de fls. 66/73.Após, voltem os autos conclusos.Int.

 

0002275-26.2010.403.6183 - JOSE FIRMINO FILHO(SP239685 - GABRIEL DE MORAIS TAVARES) X

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

Fl. 113: Não obstante as alegações do patrono da parte autora, deverá o mesmo diligenciar junto aos pretensos

sucessores do autor falecido, via carta, com aviso de recebimento, telegrama, ou outro meio idôneo, comprovando

nos autos as diligências realizadas. Assim, defiro o prazo de 60 (sessenta) dias para cumprimento do despacho de

fl. 112.Após, voltem os autos conclusos.Int.

 

0038564-55.2011.403.6301 - JOSE DORIVAL DE FLORIO(SP123545A - VALTER FRANCISCO

MESCHEDE) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

Fl. 45: Defiro o prazo final e improrrogável de 10 (dez) dias para integral cumprimento do despacho de fl. 114.Int.

 

0017568-02.2012.403.6301 - JORGE FERREIRA(SP295519 - LUIZ HENRIQUE DO NASCIMENTO) X

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

Concedo os benefícios da justiça gratuita.No mais, providencie a parte autora, no prazo de 10 (dez) dias, o integral

cumprimento do despacho de fl. 181, juntando outra petição inicial original, devidamente endereçada a este Juízo,

com a adequação do valor da causa e com cópia para formação da contrafé, bem como cumpra os itens 2 e 3, do

quarto parágrafo do mesmo despacho.Após, voltem os autos conclusos.Int.

 

0020320-44.2012.403.6301 - GENECI PINHEIRO DA SILVA(SP109563 - EDNA APARECIDA DE SOUSA) X

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

Concedo os benefícios da justiça gratuita.No mais, intime-se o I. Procurador do INSS para que informe, no prazo

de 10 (dez) dias, se ratifica ou retifica os termos da contestação de fls. 132/156. Após, voltem os autos

conclusos..Int.

 

0026637-58.2012.403.6301 - ANTONIO BISPO DA SILVA(SP288554 - MARIA APARECIDA RODRIGUES)

X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

Fls. 256/309: Recebo-as como aditamento à inicial.No mais, ante as alegações constantes da petição de fl. 256,

providencie a parte autora, no prazo de 48 (quarenta e oito) horas a comprovação das diligências realizadas junto

às empregadoras da parte autora.Após, voltem os autos conclusos.Int.

 

0034186-22.2012.403.6301 - MARIO ROCHA(SP150469 - EDVAR SOARES CIRIACO) X INSTITUTO

NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

Ciência à parte autora da redistribuição dos autos a este Juízo.Primeiramente, afasto qualquer possibilidade de

prevenção, visto tratar-se este processo do mesmo indicado no termo retro. No mais, providencie a parte autora,

no prazo de 10 (dez) dias, a juntada de outra petição inicial original, devidamente endereçada a este Juízo, com a

adequação do valor da causa e com cópia para formação da contrafé, procuração e declaração de hipossuficiência

originais e atualizadas, bem como de outros documentos necessários ao deslinde do feito, ainda não anexados aos

autos, nos termos do artigo 283, do CPC. Decorrido o prazo, voltem conclusos.Intime-se.

 

0041210-04.2012.403.6301 - ANDERSON MANOEL DA SILVA(SP200685 - MARIA APARECIDA LEITE

DE SIQUEIRA OLIVEIRA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

Concedo os benefícios da justiça gratuita.No mais, intime-se o I. Procurador do INSS para que no prazo de 10

(dez) dias informe se ratifica ou ratifica os termos da contestação de fls. 72/90.Após, voltem os autos

conclusos.Int.

 

0004107-89.2013.403.6183 - SEBASTIAO SOUZA E SILVA(SP121980 - SUELI MATEUS) X INSTITUTO

NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

Fls. 129/155: Recebo-as como aditamento à inicial. No mais, providencie a parte autora o integral cumprimento

do despacho de fl. 127, juntando cópias da sentença, acórdão e certidão de trânsito em julgado do processo
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especificado à fl. 121, no prazo de 10 (dez) dias, sob pena de extinção. Decorrido o prazo, voltem os autos

conclusos.Int.

 

0006644-58.2013.403.6183 - SILVESTRE RODRIGUES DE ANDRADE(SP286841 - FERNANDO

GANÇALVES DIAS E SP194212 - HUGO GONÇALVES DIAS) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO

SOCIAL

Fls. 213/251 e 252/293: Recebo-as como aditamento à inicial.Providencie a parte autora o integral cumprimento

do despacho de fl. 205, juntando cópia da certidão de trânsito em julgado do processo especificado à fl. 204, no

prazo de 10 (dez) dias, sob pena de extinção. Decorrido o prazo, voltem os autos conclusos.Int.

 

0007778-23.2013.403.6183 - EVA VIEIRA DA COSTA(SP264178 - ELISMARIA FERNANDES DO

NASCIMENTO ALVES) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

Fls. 145/170: Recebo-as como aditamento à inicial.Providencie a parte autora o integral cumprimento do item 1,

do despacho de fl. 144, no prazo de 10 (dez) dias, sob pena de extinção. Decorrido o prazo, voltem os autos

conclusos.Int.

 

0009480-04.2013.403.6183 - MARIA TEIXEIRA SETER(SP180541 - ANA JULIA BRASI PIRES KACHAN)

X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

Fls. 27/85: Recebo-as como aditamento à inicial.Providencie a parte autora o integral cumprimento dos itens 2 e 3,

do despacho de fl. 26, no prazo de 10 (dez) dias, sob pena de extinção. Decorrido o prazo, voltem os autos

conclusos.Int.

 

0009550-21.2013.403.6183 - CICERO GONCALVES AVELINO(SP286841A - FERNANDO GONÇALVES

DIAS) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

Fls. 139/141 e 142/143: Recebo-as como aditamento à inicial.Providencie a parte autora o integral cumprimento

do item 1, do despacho de fl. 138, no prazo de 10 (dez) dias, sob pena de extinção. Decorrido o prazo, voltem os

autos conclusos.Int.

 

0010014-45.2013.403.6183 - MARIA TEREZINHA DE OLIVEIRA(SP074812 - IARA BERALDO PEREIRA)

X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

Fls. 148/151: Recebo-as como aditamento à inicial.Providencie a parte autora o integral cumprimento dos itens 2 e

3, do despacho de fl. 147, no prazo de 10 (dez) dias, sob pena de extinção. Decorrido o prazo, voltem os autos

conclusos.Int.

 

0010060-34.2013.403.6183 - ELVIO SEVERGNINI(SP304035 - VINICIUS DE MARCO FISCARELLI) X

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

Fls. 92/93: Recebo-as como aditamento à inicial.Providencie a parte autora o integral cumprimento dos itens 2 e 3,

do despacho de fl. 91, no prazo de 10 (dez) dias, sob pena de extinção. Decorrido o prazo, voltem os autos

conclusos.Int.

 

0010064-71.2013.403.6183 - JOAO ALBINO ROBLES(SP304035 - VINICIUS DE MARCO FISCARELLI) X

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

Providencie a parte autora o integral cumprimento do despacho de fl.86, no prazo de 10 (dez) dias, sob pena de

extinção, inclusive juntando procuração específica.Decorrido o prazo, voltem os autos conclusos.Int.

 

0010733-27.2013.403.6183 - JOSE ORNELES GOMES(SP092292 - CAIO CEZAR GRIZI OLIVA) X

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

Fls. 121/169: Recebo-as como aditamento à inicial.Providencie a parte autora o integral cumprimento do item 1,

do despacho de fl. 120, no prazo de 10 (dez) dias, sob pena de extinção. Decorrido o prazo, voltem os autos

conclusos.Int.

 

0011353-39.2013.403.6183 - MAXIMILIA JULIA DE CASTRO(SP229461 - GUILHERME DE CARVALHO)

X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

Fls. 60/122: Recebo-as como aditamento à inicial.PA 0,10 Providencie a parte autora o integral cumprimento do

despacho de fl. 58, juntando cópia da certidão de trânsito em julgado do processo nº 0058675-89.2013.403.6301,

no prazo de 10 (dez) dias, sob pena de extinção.Decorrido o prazo, voltem os autos conclusos.Int.
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0000035-25.2014.403.6183 - JOELICE DANTAS DE SOUZA ROSA(SP304035 - VINICIUS DE MARCO

FISCARELLI) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

Indefiro o pedido de prioridade, na medida em que o jurisdicionado não se enquadra na situação etária, tal como

requerido. Concedo o benefício da justiça gratuita.Providencie a parte autora a emenda de sua petição inicial, com

cópia da petição de emenda para contrafé, no prazo de 10 (dez) dias, sob pena de indeferimento, devendo:-) tendo

em vista o teor da procuração anexada aos autos, e a específica natureza da pretensão inicial - desaposentação -

promover a regularização de representação processual, com procuração adequada, na qual conste,

especificamente, o objeto da lide.-) especificar, no pedido, os períodos de trabalho e respectivas empresas em

relação aos quais pretende haja a controvérsia.-) anexar aos autos outro substabelecimento devidamente

assinado.Decorrido o prazo legal, voltem conclusos. Intime-se.

 

0000118-41.2014.403.6183 - LURDES SOARES DA COSTA(SP304035 - VINICIUS DE MARCO

FISCARELLI) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

Indefiro o pedido de prioridade, na medida em que o jurisdicionado não se enquadra na situação etária, tal como

requerido. Concedo o benefício da justiça gratuita.Providencie a parte autora a emenda de sua petição inicial, com

cópia da petição de emenda para contrafé, no prazo de 10 (dez) dias, sob pena de indeferimento, devendo:-) tendo

em vista o teor da procuração anexada aos autos, e a específica natureza da pretensão inicial - desaposentação -

promover a regularização de representação processual, com procuração adequada, na qual conste,

especificamente, o objeto da lide.-) trazer cópias dos documentos necessários (petição inicial, sentença, acórdão e

certidão de trânsito em julgado) do(s) processo(s) especificado(s) à(s) fl(s). 119, à verificação de prevenção.-)

especificar, no pedido, os períodos de trabalho e respectivas empresas em relação aos quais pretende haja a

controvérsia.Decorrido o prazo legal, voltem conclusos. Intime-se.

 

0000121-93.2014.403.6183 - CICERO LOBO DO ARTE(SP304035 - VINICIUS DE MARCO FISCARELLI) X

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

Em relação ao pedido de prioridade, anote-se, atendendo na medida do possível haja vista tratar-se de Vara

Previdenciária, na qual a maioria dos jurisdicionados estão na mesma situação. Concedo o benefício da justiça

gratuita.Providencie a parte autora a emenda de sua petição inicial, com cópia da petição de emenda para contrafé,

no prazo de 10 (dez) dias, sob pena de indeferimento, devendo:-) tendo em vista o teor da procuração anexada aos

autos, e a específica natureza da pretensão inicial - desaposentação - promover a regularização de representação

processual, com procuração adequada, na qual conste, especificamente, o objeto da lide.-) especificar, no pedido,

os períodos de trabalho e respectivas empresas em relação aos quais pretende haja a controvérsia.Decorrido o

prazo legal, voltem conclusos. Intime-se.

 

0000135-77.2014.403.6183 - ANGELA MARIA CASTILHO GUIMARAES(SP304035 - VINICIUS DE

MARCO FISCARELLI) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

Indefiro o pedido de prioridade, na medida em que o jurisdicionado não se enquadra na situação etária, tal como

requerido. Concedo o benefício da justiça gratuita.Providencie a parte autora a emenda de sua petição inicial, com

cópia da petição de emenda para contrafé, no prazo de 10 (dez) dias, sob pena de indeferimento, devendo:-) tendo

em vista o teor da procuração anexada aos autos, e a específica natureza da pretensão inicial - desaposentação -

promover a regularização de representação processual, com procuração adequada, na qual conste,

especificamente, o objeto da lide.-) especificar, no pedido, os períodos de trabalho e respectivas empresas em

relação aos quais pretende haja a controvérsia.Decorrido o prazo legal, voltem conclusos. Intime-se.

 

0000164-30.2014.403.6183 - JOSE SOUZA SANTOS(SP304035 - VINICIUS DE MARCO FISCARELLI) X

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

Em relação ao pedido de prioridade, anote-se, atendendo na medida do possível haja vista tratar-se de Vara

Previdenciária, na qual a maioria dos jurisdicionados estão na mesma situação. Concedo o benefício da justiça

gratuita.Providencie a parte autora a emenda de sua petição inicial, com cópia da petição de emenda para contrafé,

no prazo de 10 (dez) dias, sob pena de indeferimento, devendo:-) tendo em vista o teor da procuração anexada aos

autos, e a específica natureza da pretensão inicial - desaposentação - promover a regularização de representação

processual, com procuração adequada, na qual conste, especificamente, o objeto da lide.-) especificar, no pedido,

os períodos de trabalho e respectivas empresas em relação aos quais pretende haja a controvérsia.Decorrido o

prazo legal, voltem conclusos. Intime-se.

 

0000183-36.2014.403.6183 - JOSE DOS SANTOS(SP291243A - VANESSA VILAS BOAS PEIXOTO

RAMIREZ) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

Providencie a parte autora a emenda de sua petição inicial, com cópias da petição de emenda para contrafé, no

prazo de 10 (dez) dias, sob pena de indeferimento, devendo:-) trazer aos autos cópia do boletim de ocorrência
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registrado, tal como alegado nos autos.-) trazer procuração atual, vez que a constante dos autos data de 06/2012,

bem como declaração de hipossuficiência atual, datada e assinada a justificar o pedido de justiça gratuita.-) não

obstante as alegações inicias, trazer prova documental do prévio pedido administrativo acerca do benefício

pretendido, até porque o autor é patrocinado por profissional técnico, a quem cabe tal mister.-) esclarecer se foram

feitas diligências junto á Receita Federal acerca da identidade de CPF, segundo afirmado, entre duas pessoas

diferentes, comprovando documentalmente, se for o caso. Decorrido o prazo, voltem conclusos.Intime-se.

 

0000224-03.2014.403.6183 - DAISY FERNANDES BAMBINI(SP304035 - VINICIUS DE MARCO

FISCARELLI) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

Em relação ao pedido de prioridade, anote-se, atendendo na medida do possível haja vista tratar-se de Vara

Previdenciária, na qual a maioria dos jurisdicionados estão na mesma situação. Concedo o benefício da justiça

gratuita.Providencie a parte autora a emenda de sua petição inicial, com cópia da petição de emenda para contrafé,

no prazo de 10 (dez) dias, sob pena de indeferimento, devendo:-) tendo em vista o teor da procuração anexada aos

autos, e a específica natureza da pretensão inicial - desaposentação - promover a regularização de representação

processual, com procuração adequada, na qual conste, especificamente, o objeto da lide.-) trazer cópias dos

documentos necessários (petição inicial, sentença, acórdão e certidão de trânsito em julgado) do(s) processo(s)

especificado(s) à(s) fl(s). 97/98, à verificação de prevenção.-) especificar, no pedido, os períodos de trabalho e

respectivas empresas em relação aos quais pretende haja a controvérsia.Decorrido o prazo legal, voltem

conclusos.Intime-se.Concedo o benefício da justiça gratuita.Providencie a parte autora a emenda de sua petição

inicial, com cópia da petição de emenda para contrafé, no prazo de 10 (dez) dias, sob pena de indeferimento,

devendo:-) tendo em vista o teor da procuração anexada aos autos, e a específica natur

 

0000230-10.2014.403.6183 - LOURIVAL RODRIGUES LIMA(SP244799 - CARINA CONFORTI SLEIMAN)

X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

Concedo o benefício da justiça gratuita.Providencie a parte autora a emenda de sua petição inicial, com cópias da

petição de emenda para contrafé, no prazo de 10 (dez) dias, sob pena de indeferimento, devendo:-) trazer cópias

dos documentos necessários (petição inicial, sentença, acórdão e certidão de trânsito em julgado) do(s) processo(s)

especificado(s) à(s) fl(s). 37, à verificação de prevenção. Decorrido o prazo legal, voltem conclusos.Intime-se.

 

0000291-65.2014.403.6183 - VALDECIR JOAQUIM DA SILVA(MG095595 - FERNANDO GONCALVES

DIAS) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

Concedo o benefício da justiça gratuita.Providencie a parte autora a emenda de sua petição inicial, com cópias da

petição de emenda para contrafé, no prazo de 10 (dez) dias, sob pena de indeferimento, devendo:-) trazer prova

documental do prévio pedido administrativo - concessório ou revisional - afeto ao pedido de aposentadoria

especial, a justificar o efetivo interesse na propositura da lide.-)trazer cópias da petição inicial, sentença, acórdão e

certidão de trânsito em julgado dos autos do processo especificado à fl. 126 dos autos, à verificação de

prevenção.Decorrido o prazo, voltem conclusos.Intime-se.

 

0000297-72.2014.403.6183 - MARCO ANTONIO PEDROSO(SP286841 - FERNANDO GANÇALVES DIAS)

X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

Concedo o benefício da justiça gratuita.Providencie a parte autora a emenda de sua petição inicial, com cópias da

petição de emenda para contrafé, no prazo de 10 (dez) dias, sob pena de indeferimento, devendo:-) trazer prova

documental do prévio pedido administrativo - concessório ou revisional - afeto ao pedido de aposentadoria

especial, a justificar o efetivo interesse na propositura da lide.Decorrido o prazo, voltem conclusos.Intime-se.

 

0000308-04.2014.403.6183 - APARECIDO FERREIRA(MG095595 - FERNANDO GONCALVES DIAS) X

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

Concedo o benefício da justiça gratuita.Providencie a parte autora a emenda de sua petição inicial, com cópias da

petição de emenda para contrafé, no prazo de 10 (dez) dias, sob pena de indeferimento, devendo:-) trazer prova

documental do prévio pedido administrativo - concessório ou revisional - afeto ao pedido de aposentadoria

especial, a justificar o efetivo interesse na propositura da lide.Decorrido o prazo, voltem conclusos.Intime-se.

 

0000335-84.2014.403.6183 - CICERA ALVES DE LIMA(SP304035 - VINICIUS DE MARCO FISCARELLI) X

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

Indefiro o pedido de prioridade, na medida em que o jurisdicionado não se enquadra na situação etária, tal como

requerido. Concedo o benefício da justiça gratuita.Providencie a parte autora a emenda de sua petição inicial, com

cópia da petição de emenda para contrafé, no prazo de 10 (dez) dias, sob pena de indeferimento, devendo:-) tendo

em vista o teor da procuração anexada aos autos, e a específica natureza da pretensão inicial - desaposentação -
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promover a regularização de representação processual, com procuração adequada, na qual conste,

especificamente, o objeto da lide.-) especificar, no pedido, os períodos de trabalho e respectivas empresas em

relação aos quais pretende haja a controvérsia.Decorrido o prazo legal, voltem conclusos. Intime-se.

 

0000438-91.2014.403.6183 - RAMIRO GONCALVES DA SILVA(MG095595 - FERNANDO GONCALVES

DIAS) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

Providencie a parte autora a emenda de sua petição inicial, com cópias da petição de emenda para contrafé, no

prazo de 10 (dez) dias, sob pena de indeferimento, devendo:-) trazer prova documental do prévio pedido

administrativo - concessório ou revisional - afeto ao pedido de aposentadoria especial, a justificar o efetivo

interesse na propositura da lide.-) trazer procuração e declaração de hipossuficiência atuais, vez que as constantes

dos autos datam de 12/2012.Decorrido o prazo, voltem conclusos.Intime-se.

 

0000468-29.2014.403.6183 - JOSE JANUARIO PINTO(SP254005 - FERNANDA CRISTINA GARCIA DE

OLIVEIRA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

Em relação ao pedido de prioridade, anote-se, atendendo na medida do possível haja vista tratar-se de Vara

Previdenciária, na qual a maioria dos jurisdicionados estão na mesma situação. Concedo o benefício da justiça

gratuita.Providencie a parte autora a emenda de sua petição inicial, com cópias da petição de emenda para

contrafé, no prazo de 10 (dez) dias, sob pena de indeferimento, devendo:-) trazer cópias dos documentos

necessários (petição inicial, sentença, acórdão e certidão de trânsito em julgado) do(s) processo(s) especificado(s)

à(s) fl(s). 120, à verificação de prevenção.-) promover a retificação do valor da causa, tendo em vista não só a

competência do JEF/SP, mas também seja proporcional ao benefício econômico pretendido e, não, um valor

aleatório, meramente para fins de alçada.-) item d de fl. 18: especificar, no pedido, quais são os fatores e/ou

critérios de correção e/ou revisão em relação aos quais pretende haja controvérsia.Decorrido o prazo legal, voltem

conclusos.Intime-se.

 

0000505-56.2014.403.6183 - MARIA LUCIA COUTINHO DA COSTA(SP227394 - HENRIQUE KUBALA) X

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

Concedo o benefício da justiça gratuita.Providencie a parte autora a emenda de sua petição inicial, com cópias da

petição de emenda para contrafé, no prazo de 10 (dez) dias, sob pena de indeferimento, devendo:-) promover a

retificação do valor da causa, tendo em vista não só a competência do JEF/SP, mas também seja proporcional ao

benefício econômico pretendido e, não, um valor aleatório, meramente para fins de alçada.-) trazer aos autos

cópias das simulações administrativas de contagem de tempo de contribuição, feitas pela

Administração.Decorrido o prazo, voltem conclusos.Intime-se.

 

0000534-09.2014.403.6183 - HARRY ALFREDO COHN(SP229461 - GUILHERME DE CARVALHO) X

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

Concedo o benefício da justiça gratuita.Providencie a parte autora a emenda de sua petição inicial, com cópias da

petição de emenda para contrafé, no prazo de 10 (dez) dias, sob pena de indeferimento, devendo:-) tendo em vista

as alegações da inicial, ratificar se a pretensão é direcionada para a obtenção de revisão pela incidência das

emendas constitucionais 20/98 e 41/2003.-) trazer cópias dos documentos necessários (petição inicial, sentença,

acórdão e certidão de trânsito em julgado) do(s) processo(s) especificado(s) à(s) fl(s). 55, à verificação de

prevenção.Decorrido o prazo legal, voltem conclusos.Intime-se.

 

0000551-45.2014.403.6183 - FRANCISCO SOUZA AGUIRRE JUNIOR(SP229461 - GUILHERME DE

CARVALHO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

Concedo o benefício da justiça gratuita.Providencie a parte autora a emenda de sua petição inicial, com cópias da

petição de emenda para contrafé, no prazo de 10 (dez) dias, sob pena de indeferimento, devendo:-) tendo em vista

as alegações da inicial, ratificar se a pretensão é direcionada para a obtenção de revisão pela incidência das

emendas constitucionais 20/98 e 41/2003.-) trazer cópias dos documentos necessários (petição inicial, sentença,

acórdão e certidão de trânsito em julgado) do(s) processo(s) especificado(s) à(s) fl(s). 44, à verificação de

prevenção.Decorrido o prazo legal, voltem conclusos.Intime-se.

 

0000681-35.2014.403.6183 - MARIA DAS DORES ARAUJO FUJITA(SP304035 - VINICIUS DE MARCO

FISCARELLI) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

Em relação ao pedido de prioridade, anote-se, atendendo na medida do possível haja vista tratar-se de Vara

Previdenciária, na qual a maioria dos jurisdicionados estão na mesma situação. Concedo o benefício da justiça

gratuita.Providencie a parte autora a emenda de sua petição inicial, com cópia da petição de emenda para contrafé,

no prazo de 10 (dez) dias, sob pena de indeferimento, devendo:-) tendo em vista o teor da procuração anexada aos
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autos, e a específica natureza da pretensão inicial - desaposentação - promover a regularização de representação

processual, com procuração adequada, na qual conste, especificamente, o objeto da lide.-) especificar, no pedido,

os períodos de trabalho e respectivas empresas em relação aos quais pretende haja a controvérsia.Decorrido o

prazo legal, voltem conclusos. Intime-se.

 

0000693-49.2014.403.6183 - PAULO FERNANDO FERREIRA SCHMIDT(SP030806 - CARLOS PRUDENTE

CORREA E SP278211 - MICHEL OLIVEIRA GOUVEIA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

Concedo o benefício da justiça gratuita.Providencie a parte autora a emenda de sua petição inicial, com cópia da

petição de emenda para contrafé, no prazo de 10 (dez) dias, sob pena de indeferimento, devendo:-) tendo em vista

o teor da procuração anexada aos autos, e a específica natureza da pretensão inicial - desaposentação - promover a

regularização de representação processual, com procuração adequada, na qual conste, especificamente, o objeto da

lide.-) trazer cópias dos documentos necessários (petição inicial, sentença, acórdão e certidão de trânsito em

julgado) do(s) processo(s) especificado(s) à(s) fl(s). 80, à verificação de prevenção.-) especificar, no pedido, os

períodos de trabalho e respectivas empresas em relação aos quais pretende haja a controvérsia.Decorrido o prazo

legal, voltem conclusos. Intime-se.

 

 

Expediente Nº 9778

 

PROCEDIMENTO ORDINARIO

0048455-37.2010.403.6301 - LUCINEIDE PEREIRA DA SILVA X GABRIEL DA SILVA SOARES(SP194054

- PATRICIA DE ASSIS FAGUNDES) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

Ante o teor da manifestação do MPF de fls. 256/257 e tendo em vista o fato de que os outros filhos do pretenso

instituidor não são filhos da co-autora LUCINEIDE PEREIRA DA SILVA, determino o prosseguimento do feito.

Fl. 244: Defiro a produção de prova testemunhal, para comprovar dependência econômica.Apresente a parte

autora o rol de testemunhas que pretende sejam ouvidas, no prazo de 10 (dez) dias.Outrossim, caso as testemunhas

a serem arroladas residam em outra localidade, apresente, ainda, a parte autora cópia da inicial, procuração e

contestação para expedição de carta precatória, necessária ao prosseguimento do feito.Remetam-se os autos ao

MPF oportunamente.Int.

 

0005120-94.2011.403.6183 - RAIMUNDA OLIVEIRA SANTOS(SP089472 - ROQUE RIBEIRO DOS

SANTOS JUNIOR) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

Visto em inspeção.Fls. 55/56: defiro a produção de prova testemunhal, para comprovar dependência

econômica.Apresente a parte autora o rol de testemunhas que pretende sejam ouvidas.Outrossim, caso as

testemunhas a serem arroladas residam em outra localidade, apresente, ainda, a parte autora cópia da inicial,

procuração e contestação para expedição de carta precatória, necessária ao prosseguimento do feito.Prazo: 10(dez)

dias.Int.

 

0009370-39.2012.403.6183 - ANTONIA MARIA DA SILVA(SP057213 - HILMAR CASSIANO) X

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL X ROSINEIDE SILVA DA COSTA X EDSON DA SILVA

COSTA X EDINALDA EUSEBIO DA COSTA

Tendo em vista que a corré EDINALDA EUSEBIO DA COSTA reside em outra comarca, providencie a parte

autora, no prazo de 10 (dez) dias, cópias da petição inicial, das petições de fls. 30/31, 39/40, 44/46 e do despacho

de fl. 60 petição de fl. 64/65, para instrução da carta precatória. Com a juntada, expeça-se o necessário.Int.

 

0002797-48.2013.403.6183 - SELMA ADILEU DE SOUZA(SP059744 - AIRTON FONSECA E SP242054 -

RODRIGO CORREA NASARIO DA SILVA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

Visto em inspeção.Fls. 184/185: Defiro a produção de prova testemunhal, para comprovar dependência

econômica.Apresente a parte autora o rol de testemunhas que pretende sejam ouvidas.Outrossim, caso as

testemunhas a serem arroladas residam em outra localidade, apresente, ainda, a parte autora cópia da inicial,

procuração e contestação para expedição de carta precatória, necessária ao prosseguimento do feito.Prazo: 10(dez)

dias.Int.

 

 

Expediente Nº 9779

 

PROCEDIMENTO ORDINARIO
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0005605-26.2013.403.6183 - LUIZ ALVES DE OLIVEIRA(SP276603 - PEDRO SANTIAGO DE FREITAS) X

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

Fls. 106/107: Mantenho a decisão agravada por seus próprios fundamentos.No mais, providencie a parte autora,

no prazo de 48 (quarenta e oito) horas a juntada de cópia das petições de fls. 98 e 100/101, para formação da

contrafé.Após, cite-se o INSS.Int.

 

0006444-51.2013.403.6183 - SUZANA KATTY TERRA FERREIRA(SP298291A - FABIO LUCAS GOUVEIA

FACCIN) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

TÓPICO FINAL DA DECISÃO: Diante do exposto, INDEFIRO o pedido de antecipação de tutela.Deverá a parte

autora, independentemente de nova intimação, juntar aos autos cópias das simulações administrativas de contagem

de tempo de contribuição, feitas pelo INSS e constantes do processo administrativo, até a réplica.Outrossim, no

prazo de 48 (quarenta e oito) horas, deverá juntar cópias das petições de fls. 55/72, 78 e 91 para formação da

contrafé.Após, cite-se o INSS. Intime-se.

 

0007916-87.2013.403.6183 - RENATO PEREIRA DA SILVA(SP275433 - APOLONIO RIBEIRO PASSOS) X

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

Fls. 193/194: Nada a apreciar, tendo em vista que não houve a inclusão das respectivas empresas no polo passivo

da demanda.No mais, providencie a parte autora, no prazo de 48 (quarenta e oito) horas, cópia da petição de fls.

169/173, para formação da contrafé.Int.

 

 

Expediente Nº 9780

 

PROCEDIMENTO ORDINARIO

0001293-56.2003.403.6183 (2003.61.83.001293-1) - SALVINO DE PAULO SILVA NETO(SP145862 -

MAURICIO HENRIQUE DA SILVA FALCO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

Ante a manifestação da parte autora de fl. 367 e da informação constante de 328 e tendo em vista a devolução da

carta precatória expedida anteriormente, providencie a Secretaria a expedição de nova carta precatória à Comarca

de Centenário do Sul-PR, para oitiva da testemuha Pedro Valdo da Silva, no endereço constante de fl. 311.

Cumpra-se e intime-se.

 

0006692-27.2007.403.6183 (2007.61.83.006692-1) - EMILY JULIA DA SILVA SANTOS (REPRESENTADA

POR MIRIAM DA SILVA PEREIRA)(SP109144 - JOSE VICENTE DE SOUZA E SP145389E - IRIS

CORDEIRO DE SOUZA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

Defiro os pedidos constantes da petição de fl. 235 e do parecer ministerial de fls. 237/238, devendo a Secretaria

providenciar a expedição de novo mandado para intimação do representante legal da empresa STREET IMPORT -

IMPORTAÇÃO EXPORTAÇÃO LTDA, no endereço constante de fl. 221, para que apresente a este Juízo, no

prazo de 10 (dez) dias, toda documentação referente ao vínculo empregatício de GILBERTO DE SOUZA

SANTOS, bem como a comprovação do recolhimento da contribuição previdenciária relativa ao serviço prestado

no período de 20/047/1999 a 21/05/1999. Deverá o Sr. oficial justiça, ainda, constatar a veracidade da informação

de que a empresa STREET ONE AUTO PEÇAS LTDA, sediada no endereço a ser diligenciado, integra o mesmo

grupo econômico da empresa STREET IMPORT - IMPORTAÇÃO EXPORTAÇÃO LTDA, bem como entrar em

contato com o patrono da parte autora, Dr. JOSÉ VICENTE DE SOUZA, TEL: 5511-5588 e 5512-6799, para que

a representante legal da parte autora, Sra. MIRIAM DA SILVA PEREIRA, acompanhe o ato a ser

realizado.Determino, a expedição de mandado para intimação da empresa STREET IMPORT - IMPORTAÇÂO E

EXPORTAÇÃO, no endereço constante de fl. 248, para que apresente a documentação supra citada no prazo de

10 (dez) dias, bem como deverá o Sr. Oficial de Justiça constatar a divergência existente entre os documentos de

fls. 98 e 251/253 e a declaração contida da certidão de fl. 219, onde o Sr. Vicente Benedito, representante legal da

empresa Vicente Automóveis, informa que desconhece a empresa STREET IMPORT, bem como declara que sua

empresa está sediada no endereço há 50 anos. Determino, também, a expedição de mandado de intimação para os

sócios da empresa STREET IMPORT - IMPORTAÇÃO E EXPORTAÇÃO, MARCELO PIRES PINHEIRO e

ROSÂNGELA LUCIO FERNANDES PINHAS, nos endereços constantes de fls. 253 e 263, para que apresentem

a documentação solicitada, no prazo de 10 (dez) dias.Fls. 258/260: Indefiro o pedido de apresentação da cópia

autenticada da certidão de nascimento da autora e da certidão de óbito do pretenso instituidor, tendo em vista que

não há no presente feito qualquer indício de falsidade ou fraude com relação a tais documentos. Por fim, verifico

ser salutar a realização de audiência para oitiva dos representantes legais da indicada empresa e apresentação da

documentação referente ao pretenso intituidor GILBERTO DE SOUZA SANTOS. Assim, aguarde-se o resultado

das novas diligências, para posterior deliberação sobre a necessidade da realização da audiência.Dê-se vista ao
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MPF. Cumpra-se e intime-se.

 

0013500-77.2009.403.6183 (2009.61.83.013500-9) - CRISTINO IZIDORO(SP176872 - JENIFFER GOMES

BARRETO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

Fls. 233 e 235: Providencie a Secretaria o desentranhamento da carta precatória de fls. 190/201, bem como o

encaminhamento da mesma ao Juízo deprecado para integral cumprimento do ato, com a oitiva da testemunha

Petrucia Maria dos Santos.A carta precatória deverá ser instruída com cópia deste despacho e das petições de fls.

233 e 235.Cumpra-se e intime-se.

 

0000398-51.2010.403.6183 (2010.61.83.000398-3) - CELENIR LOPES DA SILVA GOMES(SP083655 - ALIX

MARIA SIMOES DE SANTANNA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

Verifico que a parte autora efetuou carga dos autos para cumprimento do quanto determinado no despacho

proferido nos autos nº 0001944-73.2012.403.6183.Assim, remetam-se os autos ao arquivo definitivo, posto tratar-

se de autos findos.Int. 

 

0001744-03.2011.403.6183 - AUGUSTO PEREIRA DE LIMA(SP062768 - DOMINGOS ANTONIO

CIARLARIELLO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

Por ora, intime-se o patrono da parte autora para que providencie a retirada, em Secretaria, da certidão de inteiro

teor expedida, mediante recibo.Após, voltem os autos conclusos.Int.

 

0007628-13.2011.403.6183 - IVONETE BATISTA DOS SANTOS LEAL(SP159517 - SINVAL MIRANDA

DUTRA JUNIOR E SP279029 - VIVIANE GOMES TORRES) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO

SOCIAL

Tendo em vista a apresentação do prontuário médico de fls. 342/488 e 496/716, intime-se o perito, Dr. Roberto

Antonio Fiore, para que realize uma nova análise, nos termos da informação constante de fl. 326.O mandado

deverá ser instruído com cópia deste despacho, dos documentos de fls. 342/488 e 496/716 e do laudo pericial de

fls. 319/329.Cumpra-se e intime-se.

 

0008622-41.2011.403.6183 - ANANIAS SOARES SIMOES(SP283725 - EDVANILSON JOSE RAMOS) X

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

Ante o teor da certidão de fl. 193 e tendo em vista que já foram expedidos ofícios em duas oportunidades, sem

qualquer resposta da empresa Bombril S.A., providencie a Secretaria a expedição de carta precatória à subseção

de São Bernardo do Campo-SP, para cumprimento do quanto determinado nos despachos de fls. 181 e 188 dos

autos, no prazo de 10 (dez) dias. Anoto, por oportuno, que a carta precatória deverá ser instruída com cópias de

fls. 36/85, 160, 169/171, 173/180, 181, 188, bem como deste despacho.Cumpra-se e intime-se.

 

0000679-36.2012.403.6183 - MARIA DA PAIXAO FERREIRA(SP146265 - DENILSON CRUZ PINHEIRO E

SP134780 - JANDIR FILADELFO DOS SANTOS) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

Fls. 232/235: Intime-se o Sr. Perito, Dr. Jonas Aparecido Borracini, com cópia deste despacho, bem como da

petição de fls. 232/235, para que preste os esclarecimentos solicitados, no prazo de 10 (dez) dias.Após, voltem os

autos conclusos.Int. 

 

0002869-69.2012.403.6183 - JOSE RAIMUNDO DE OLIVEIRA(SP059744 - AIRTON FONSECA E SP242054

- RODRIGO CORREA NASARIO DA SILVA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

Fls. 234/237: O pedido de tutela antecipada será novamente apreciada quando da prolação da sentença. Fls.

230/233: Indefiro a realização de nova perícia, tendo em vista que o perito nomeado é profissional de confiança

deste Juízo. Ademais, o juiz não fica adstrito ao laudo pericial, podendo formar seu convencimento levando em

consideração todo conjunto probatório. Outrossim, intime-se o Sr. Perito, Dr. Antonio Carlos de Pádua Milagres,

com cópia deste despacho, bem como da petição de fls. 230/233, para que preste os esclarecimentos solicitados,

no prazo de 10 (dez) dias.Após, voltem os autos conclusos.Int. 

 

0004621-76.2012.403.6183 - ELIANE SANTANA DA SILVA(SP059744 - AIRTON FONSECA E SP242054 -

RODRIGO CORREA NASARIO DA SILVA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

Fls. 161/168: A tutela antecipada será novamente apreciada quando da prolação da sentença. Indefiro a realização

de nova perícia, tendo em vista que o perito nomeado é profissional de confiança deste Juízo. Ademais, o juiz não

fica adstrito ao laudo pericial, podendo formar seu convencimento levando em consideração todo conjunto

probatório. No mais, intime-se o perito, com cópia deste despacho, bem como da petição de fls. 161/168, para que

preste os esclarecimentos solicitados, no prazo de 10 (dez) dias. Após, voltem os autos conclusos. Int. 
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0005186-40.2012.403.6183 - JOSE CLAUDIANOR DE ALEXANDRIA(SP059744 - AIRTON FONSECA E

SP242054 - RODRIGO CORREA NASARIO DA SILVA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

Fls. 215/221: Intime-se a Sra. Perita, Dra. Thatiane Fernandes, com cópia deste despacho, bem como da petição de

fls. 215/221, para que preste os esclarecimentos solicitados, no prazo de 10 (dez) dias.Após, voltem os autos

conclusos.Int. 

 

0008034-97.2012.403.6183 - NEUZA APARECIDA COLOMBO(SP059744 - AIRTON FONSECA E SP242054

- RODRIGO CORREA NASARIO DA SILVA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

O pedido de tutela antecipada será novamente apreciado quando da prolação da sentença.Indefiro a realização de

novas perícias, tendo em vista que os peritos nomeados são profissionais de confiança deste Juízo. Ademais, o juiz

não fica adstrito ao laudo pericial, podendo formar seu convencimento levando em consideração todo conjunto

probatório.No mais, intimem-se os peritos, Dr. Roberto Antonio Fiore e Dr. Antonio Carlos de Pádua Milagres,

com cópia deste despacho, bem como das petições de fls. 256/261 e 262/267, para que prestem os esclarecimentos

solicitados, no prazo de 10 (dez) dias. Intime-se e cumpra-se.

 

0008840-35.2012.403.6183 - JOSE EUDENE PINHEIRO DE FREITAS(SP320658 - ELZA SANTANA

CUNHA DOS SANTOS) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

Por ora, expeça-se carta precatória para ciência e intimação do pretenso sucessor do autor falecido, RAFAEL

NUNES PINHEIRO DE FREITAS, no endereço de fl. 97, para que no prazo de 10 (dez) dias junte aos autos

cópias dos seus documentos pessoais para verificação da sua idade, tendo em vista que na certidão de fl. 115

constou tão somente o filho DOUGLAS SAMPAIO DE FREITAS como dependente, tendo em vista ser menor de

21 anos na data do óbito do autor JOSÉ EUDENE PINHEIRO DE FREITAS.Cumpra-se e intime-se.

 

0000636-65.2013.403.6183 - WILSON SANTOS FERREIRA(SP286841A - FERNANDO GONÇALVES DIAS)

X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

Expeça-se carta precatória para a oitiva das testemunhas arroladas pela parte autora à fl. 186.Quando do retorno da

referida deprecata, juntá-la apenas com os termos e peças referentes aos atos praticados pelo Juízo Deprecado,

inutilizando as cópias que a instruíram, já constantes dos autos principais.Int.

 

 

Expediente Nº 9781

 

PROCEDIMENTO ORDINARIO

0002081-41.2001.403.6183 (2001.61.83.002081-5) - JOSE COLOMBO X JUVENTINO CAETANO DA SILVA

X EUGENIA MARIA DA CONCEICAO DA SILVA X ARY COGO X EDNA GOMES DE BRITO COGO X

JOSE MARTINS DIAS X ANTONIO CRISPA X CLARO PEREIRA DOS SANTOS X LEOVIGILDO

CASTANO CASTANO X CELIA ATTOLINI CASTANO X PATROCINIA GONCALVES DOS SANTOS X

ANITA BATISTA DI BUSSOLO(SP081620 - OSWALDO MOLINA GUTIERRES) X INSTITUTO

NACIONAL DO SEGURO SOCIAL(Proc. 1524 - ADRIANA BRANDAO WEY)

VISTOS EM INSPEÇÃO. Ante a notícia de depósito de fls. 823/827 e as informações de fls. 829/834, intime-se a

parte autora dando ciência de que o(s) depósito(s) encontra(m)-se à disposição para retirada, devendo ser

apresentado(s) a este Juízo o(s) respectivo(s) comprovante(s) de levantamento(s), no prazo de 10 (dez) dias.

Tendo em vista a certidão de fl. 828, intime-se ainda, a parte autora para que, no mesmo prazo acima determinado,

cumpra o terceiro parágrafo do despacho de fl. 817.Int. 

 

0003938-25.2001.403.6183 (2001.61.83.003938-1) - ANTONIO BUENO X ANTONIO JOSE DA COSTA X

CLAUDIO DORIVAL X EURISTENES MENDES MONTEFUSCO X FLORENCIO PEREIRA DA SILVA X

MARIA CECILIA BAIAO DE OLIVEIRA X UMBELINO JOSE DE MOURA X MARIA JOSE DE MOURA X

MARIA HELENA DE MOURA GERALDI X ADAO ANTONIO DE MOURA(SP018454 - ANIS SLEIMAN E

SP187100 - DANIEL ONEZIO E SP128736 - OVIDIO SOATO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO

SOCIAL(Proc. 1524 - ADRIANA BRANDAO WEY)

Ante os Atos Normativos em vigor, intime-se a parte autora para que, no prazo de 10(dez) dias, informe se

existem eventuais deduções a serem feitas em relação aos sucessores da autora falecida Maria José de Moura, nos

termos do art. 8º, incisos XVII e XVIII da Resolução 168/2011, sendo que, em caso postivo, mencione o valor

total dessa dedução. Intime-se ainda, a parte autora para que, no mesmo prazo acima determinado, informe a este

Juízo qual a modalidade de requisição pretendida, se através de Ofício Requisitório de Pequeno Valor - RPV ou

Ofício Precatório, no tocante ao valor a ser requisitados para os sucessores da autora falecida acima mencionada,
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bem como em relação ao valor dos honorários proporcionais. Em caso de opção de algum dos sucessores, ou da

verba honorária proporcional pela requisição do crédito por Ofício Precatório, dê-se vista ao INSS, pelo prazo de

30(trinta) dias, para que requeira o que de direito, nos termos do art. 100 parágrafo 10 da Constituição Federal,

com a redação dada pela Emenda Constitucional 62/2009. Int. 

 

0002811-18.2002.403.6183 (2002.61.83.002811-9) - IRACI DE FATIMA BRITO(SP144518 - ANTONIO

CARLOS DE SOUZA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL(Proc. 1524 - ADRIANA

BRANDAO WEY)

Fl. 278:Novamente equivocada a manifestação da parte autora em relação a informação no tocante a existência ou

não de eventuais deduções, assim cumpra a parte autora, corretamente, o determinado anteriormente informando

se existem ou não eventuais deduções a serem feitas e em caso positivo deverá informar o valor total dessas

deduções, nos termos do art. 8º, incisos XVII e XVIII da Resolução 168/2011, no prazo de 05 (cinco) dias. Após,

aguarde-se a decisão a ser proferida nos autos do Agravo de Instumento interposto pelo INSS, conforme

anteriormente determinado.Int.

 

0003137-75.2002.403.6183 (2002.61.83.003137-4) - DERMEVAL MOREIRA ARAUJO(SP146546 -

WASHINGTON LUIZ MEDEIROS DE OLIVEIRA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL(Proc.

1524 - ADRIANA BRANDAO WEY)

Ante a certidão de fl. 614, intime-se novamente o INSS para que cumpra o determinado no segundo parágrafo do

despacho de fl. 595, no prazo de 10 (dez) dias, informando os dados bancários atualizados para viabilizar a

devolução do valor pago à maior referente aos honorários sucumbenciais, ressalto que para informação dos

mencionados dados bancários deverá ser observado o informado às fls. 591/593.Após, remetam-se os autos à

Contadoria Judicial para verificação do valor a ser devolvido pelo patrono, devidamente atualizado, no prazo de

10 (dez) dias, conforme anteriormente determinado.Int. e Cumpra-se.

 

0001660-80.2003.403.6183 (2003.61.83.001660-2) - DORIVAL TETZNER(SP050099 - ADAUTO CORREA

MARTINS) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL(Proc. 1524 - ADRIANA BRANDAO WEY)

ACOLHO OS CÁLCULOS do saldo remanescente apresentados pela parte autora às fls. 115/117, com expressa

concordância do INSS, às fls. 169/172. Decorrido o prazo para eventuais recursos, e, considerando os Atos

Normativos em vigor, bem como, que o valor principal originário do autor e verba honorária, à época, foram

requisitados através de Ofício Precatório, o saldo remanescente deve ser requisitado por meio de Ofício

Precatório, necessariamente.Outrossim, tendo em vista os termos da mencionada Resolução, informe a parte

autora se o benefício da autora continua ativo ou não, apresentando extrato de pagamento, bem como,

comprovando a regularidade dos CPFs da mesma e de sua patrona, no prazo de 10 (dez) dias.Informe, ainda,

especificando, se existem eventuais deduções a serem feitas, nos termos do art. 8, incisos XVII e XVIII da

Resolução 168/2011. Também, deverá a parte autora ficar ciente de que eventual falecimento do autor deverá ser

imediatamente comunicado a este Juízo pela parte autora.Após, dê-se vista ao INSS, pelo prazo de 30 (trinta) dias,

para que requeira o que de direito, nos termos do art. 100, 10 da Constituição Federal , com a redação dada pela

Emenda Constitucional 62/2009. Por fim, ante o advento da Resolução 168/2011 do CJF, que determina a

inserção de dados referentes a rendimentos recebidos acumuladamente(RRA) nos Ofícios Requisitórios a serem

expedidos a partir de então, remetam-se os autos à Contadoria Judicial para que a mesma informe a este Juízo, NO

PRAZO DE 10(DEZ) DIAS, os dados constantes no art. 8º, inciso XVIII da referida Resolução.Int. 

 

0007841-97.2003.403.6183 (2003.61.83.007841-3) - MARIA AMELIA PELICIARIO X ANA ELOIZA

PELICIARIO X LEONARDO PELICIARIO(SP129161 - CLAUDIA CHELMINSKI) X INSTITUTO

NACIONAL DO SEGURO SOCIAL(Proc. 1524 - ADRIANA BRANDAO WEY)

VISTOS EM INSPEÇÃO.Aguarde-se , em Secretaria, o cumprimento dos Ofícios Requisitórios de Pequeno Valor

- RPVs expedidos.Int.

 

0009025-88.2003.403.6183 (2003.61.83.009025-5) - MARLENE ELISA PIMENTEL DE MENEZES(SP190795

- TANIA MARA DE FREITAS AFFONSO GUIMARAES) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO

SOCIAL(Proc. 1524 - ADRIANA BRANDAO WEY)

VISTOS EM INSPEÇÃO.Fls. 246/249:Não obstante ao terceito parágrafo da decisão de fl. 245, verifico que os

cálculos apresentados às fls. 216/224 e acolhidos na mencionada decisão, referem-se às diferenças no período

compreendido entre a data da conta e a data do correto cumprimento da obrigação de fazer, portanto não havendo

que se falar em requisição de verba honorária.Dê-se ciência à parte autora.Após, voltem os autos conclusos para

deliberação acerca da expedição do Ofício Precatório.Int.
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0011005-70.2003.403.6183 (2003.61.83.011005-9) - MARIA APARECIDA RABELLO(SP158713 - ENIR

GONÇALVES DA CRUZ) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

Intime-se a parte autora para que informe a este Juízo se existem eventuais deduções a serem feitas, nos termos do

art. 8º inciso XVII e XVIII da Resolução 168/2011, sendo que, em caso positivo, mencione o valor total dessa

dedução, conforme anteriormente determinado, no prazo de 10 (dez) dias. Fica desde já consignado que as

referidas informações são requisitos essenciais para a elaboração do Ofício Requisitório, e portanto, o não

cumprimento da determinação acima inviabilizará a expedição da requisição de pagamento. Int. 

 

0000791-83.2004.403.6183 (2004.61.83.000791-5) - ANTONIO DOS SANTOS(SP152149 - EDUARDO

MOREIRA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL(Proc. 1524 - ADRIANA BRANDAO WEY)

VISTOS EM INSPEÇÃO. Fl. 307:Nada a decidir pelas razões já consignadas na decisão de fl. 303.Assim, ante a

certidão de fl. 308, venham os autos conclusos para sentença de extinção da execução, conforme determinado no

penúltimo parágrafo da decisão acima mencionada.Intimem-se as partes.

 

0003576-18.2004.403.6183 (2004.61.83.003576-5) - FRANCISCA MARIA DA SILVA(SP074297 - JOCUNDO

RAIMUNDO PINHEIRO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL(Proc. 1524 - ADRIANA

BRANDAO WEY)

VISTOS EM INSPEÇÃO.Ante a certidão de fl. 203, intime-se o patrono para que cumpra o determinado no

despacho de fl. 202, no prazo de 10 (dez) dias.No silêncio, caracterizado desinteresse venham os autos conclusos

para prolação da sentença de extinção da execução.Int.

 

0004479-53.2004.403.6183 (2004.61.83.004479-1) - JOAO AVELINO DOS SANTOS(SP146546 -

WASHINGTON LUIZ MEDEIROS DE OLIVEIRA) X AGENCIA CENTRO DO INSS EM SAO PAULO

Ante a manifestação contida no 1º § , ítem a da petição da parte autora, às fls. 538/539, no prazo de 10(dez) dias,

informe o patrono o valor da dedução feita, conforme os termos do art. 8º, incisos XVII e XVIII da Resolução

168/2011. Outrossim, postula o patrono dos autores a expedição de ofício requistório em relação aos honorários

fixados contratualmente, no percentual de 30%, sobre o valor bruto a ser recebido pelo autor, montante

descontado automaticamente do resultado da condenação. Pretende, ainda, que em relação a dito percentual, haja a

expedição do montante remuneratório mediante ofício autônomo.Contudo e, não desconhecendo este Juízo as

disposições normativas em vigor, não vislumbro a plausibilidade de tal pretensão. Num primeiro momento tem-se

que, a verba pretendida, atrelada a um contrato firmado no âmbito do direito privado, deveria ser objeto de

questionamento em futura e eventual ação executiva (afeta à competência da Justiça Estadual), desde que

comprovado o não pagamento, assim como quaisquer descumprimentos das condições fixadas pelo ajuste

contratual. Nos termos do preconizado pela CF e pela legislação processual civil, haveria então, a certeza do

crédito (e, não, mera presunção de não pagamento ou uma execução sumária), a parte estaria representada por

outro advogado (já que desencadeado um conflito de interesses), podendo, inclusive, comprovar que já efetuou o

pagamento dos honorários (art. 22, 4º, parte final da citada Lei), resguardando-se assim, o regular direito de defesa

e o devido processo legal. Na hipótese dos autos a parte autora é beneficiária da justiça gratuita e, como tal,

segundo declarado, não tem condições de arcar com as despesas processuais e honorários da parte adversa (se

fosse o caso). Paralelamente, o contrato de honorários constitui-se em um contrato de risco, na modalidade

onerosa e, portanto, a parte, beneficiária da justiça gratuita, está sendo indevidamente onerada, situação que

poderia gerar um contrato sem qualquer validade, pois, conforme preceitua o artigo 3º, inciso V, da Lei 1060/50,

dentre as isenções aferidas ao beneficiário de assistência judiciária está a dos honorários advocatícios. Nestes

termos, a requisição da verba teria como pressuposto um contrato nulo. E, por hipótese, se reconhecida a

competência deste Juízo para a execução de um contrato entre particulares, deve-se reconhecer a competência

também para avaliar a validade jurídica do contrato a ser executado. Ademais, conforme disposto nos parágrafos

2º e 4º, do artigo 5º, da citada Lei, a assistência judiciária deve ser prestada pelo Estado, na ausência, a indicação

pela OAB. Entretanto, se o interessado preferir, a defesa da causa poderá ser feita por um advogado por ele

indicado, contudo, este terá que declarar sua aceitação ao encargo, isto é, aceitar o ônus de defender a causa

gratuitamente, somente com a possibilidade de, se procedente a demanda, receber os honorários advindos da

sucumbência.Some-se a isto a premissa de que, a própria lei (CPC) confere uma indicação do que seria razoável

na fixação do percentual de verba honorária - 10% à 20%, bem como a tabela de honorários da OAB, outro

instrumento tido como parâmetro utilizado pela classe. Ocorre que, conforme cópia do contrato anexado aos autos

está sendo cobrado do autor o percentual abusivo de 30%, justamente de um crédito alimentar que lhe garanta a

subsistência, pertencente a um segurado da previdência social, parte que declara ser hipossuficiente.Assim sendo,

INDEFIRO o requerido pela parte autora, no tocante ao destaque dos honorários advocatícios contratuais.

Decorrido o prazo para eventuais recursos pela parte autora, ante a opção pela requisição do crédito do autor por

Ofício Precatório, dê-se vista ao INSS, pelo prazo de 30(trinta) dias, para que requeira o que de direito, nos termos

do art. 100 parágrafo 10 da Constituição Federal, com a redação dada pela Emenda Constitucional 62/2009.Após,
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ante o advento da Resolução 168/2011 do CJF, que determina a inserção de dados referentes a rendimentos

recebidos acumuladamente(RRA) nos Ofícios Requisitórios a serem expedidos a partir de então, remetam-se os

autos à Contadoria Judicial para que a mesma informe a este Juízo, NO PRAZO DE 10(DEZ) DIAS, os dados

constantes no art. 8º, inciso XVIII da referida Resolução.Int.

 

0005040-77.2004.403.6183 (2004.61.83.005040-7) - GERONIMO ALVES FERREIRA(SP086083 - SYRLEIA

ALVES DE BRITO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

Ante a data do óbito do autor e a data da interposição do Agravo de Instrumento nº 0028455-67.2011.403.0000,

prejudicada a decisão proferida no mencionado Agravo (fls. 249/257).Fls. 260/263:Defiro à parte autora o prazo

de 30 (trinta) dias, para providenciar a habilitação de eventuais sucessores do autor falecido Gerônimo Alves

Ferreira.Int.

 

0002711-24.2006.403.6183 (2006.61.83.002711-0) - JOSE ELIAS DA COSTA(SP244440 - NIVALDO SILVA

PEREIRA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL(Proc. 1524 - ADRIANA BRANDAO WEY)

Ante ás informações da Contadoria Judicial (fls. 525/533), manifestem-se as partes.Prazo sucessivo, sendo os 10

(dez) primeiros dias para a parte autora e os dez dias subsequentes para o INSS.Int.

 

0005199-15.2007.403.6183 (2007.61.83.005199-1) - LEONILDO SIMONATO(SP213083 - CARLOS

EDUARDO DO CARMO FERREIRA DA SILVA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL(Proc.

1524 - ADRIANA BRANDAO WEY)

Pelas razões constantes da decisão de fl. 92, fora determinada a remessa dos autos à Contadoria, que, na conta

elaborada e nas informações constantes de fls. 95/100, constatou que errôneos os cálculos apresentados às fls.

61/67. As partes devem ter tratamento equânime (não idêntico), traduzido na expressão tratamento desigual aos

desiguais, na medida das suas desigualdades. Ocorre que, na hipótese, a remessa dos autos à Contadoria para

verificação do que realmente é devido, não fora feita para prejudiciar ou beneficiar diretamente as partes, situação

que, sob o aspecto prático, pode ocorrer. Tal providência teve como parâmetro o interesse público, uma vez que,

no caso, a questão envolve o dispêndio de dinheiro público (e não do INSS). Portanto, constato que a conta

apresentada encontra-se em desconformidade com os limites do julgado e, havendo excesso na execução com base

nessa conta, deve haver retificação acerca do valor devido que, conforme apurado pela Contadoria Judicial, é no

importe de R$ 57.925,09 (cinquenta e sete mil, novecentos e vinte e cinco reais e nove centavos), referente à

JULHO/2013.Decorrido o prazo para eventuais recursos, voltem os autos conclusos.Int.

 

0007091-56.2007.403.6183 (2007.61.83.007091-2) - MASAMI ICHIKI(SP130543 - CLAUDIO MENEGUIM

DA SILVA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

VISTOS EM INSPEÇÃO. Fls. 265/267-segundo parágrafo:A juntada de procuração com poderes específicos para

receber e dar quitação é determinada por este Juízo, tendo em vista que tanto o autor como o patrono, quando

expressos tais poderes no instrumento de mandato, podem efetuar o levantamento do depósito a ser efetivado em

decorrência da expedição da requisição de pagamento, o que garante maior praticidade ao próprio patrono nos

casos em que houver inviabilidade de comparecimento pessoal do autor quando do resgate do crédito

depositado.Contudo, tendo em vista a manifestação do patrono, prossiga-se, ressaltando que, havendo,

eventualemnte, necessidade de futura expedição de Alvará de Levantamento para o resgate do crédito, a juntada

da procuração com poderes em apreço é requiisto essencial.Fls. 265/267-sexto parágrafo:Verifico que a petição

não se fez acompanhar das cópias a que faz menção, assim DEFIRO o desentranhamento dos documentos de fls.

214/217, mediante substituição por cópias simples, bem como recibo nos autos, no prazo de 05 (cinco) dias. Após,

cumpra a Secretaria o determinado no despacho de fl. 261, remetendo-se os autos à Contadoria Judicial.Int.

 

 

Expediente Nº 9782

 

PROCEDIMENTO ORDINARIO

0004030-03.2001.403.6183 (2001.61.83.004030-9) - ALCIDES PEDRO X JOAO BATISTA BARRA ROSA X

MARLENE MARIA DE SOUZA(SP123226 - MARCOS TAVARES DE ALMEIDA E SP104812 - RODRIGO

CARAM MARCOS GARCIA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL(Proc. 1524 - ADRIANA

BRANDAO WEY)

Tendo em vista a decisão proferida nos autos dos Embargos à Execução nº 0010257-28.2009.403.6183 e

considerando os Atos Normativos em vigor, intime-se a parte autora para que, em relação à autora MARLENE

MARIA DE SOUZA, sucessora do autor falecido João Batista Barra Rosa, no prazo de 20(vinte) dias: 1 - informe

a este Juízo se pretende que o pagamento seja efetuado através de Ofício Precatório ou Ofício Requisitório de
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Pequeno Valor - RPV, INCLUSIVE NO QUE SE REFERE AOS HONORÁRIOS ADVOCATÍCIOS; 2 - no caso

de renúncia ao valor excedente ao limite, apresente procuração com poderes expressos para renunciar; 3 - informe

se existem eventuais deduções a serem feitas, nos termos do art. 8º, incisos XVII e XVIII da Resolução 168/2011

sendo que, em caso positivo, mencione o valor total dessa dedução; 4 - informe se o benefício da autora continua

ativo ou não, apresentando extrato de pagamento; 5 - comprove a regularidade do(s) CPFs da autora e de seu

patrono, bem como, em caso de opção pela requisição por OFÍCIO PRECATÓRIO, APRESENTEM

DOCUMENTO EM QUE CONSTEM A DATA DE NASCIMENTO, TANTO DO(S) AUTOR(ES), COMO

DO(A) PATRONO(A); 6 - fique ciente de que eventual falecimento do autor deverá ser imediatamente

comunicado a este Juízo. Em caso de opção da autora, bem como, da VERBA HONORÁRIA, pela requisição do

crédito por Ofício Precatório, dê-se vista ao INSS, pelo prazo de 30(trinta) dias, para que requeira o que de direito,

nos termos do art. 100 parágrafo 10 da Constituição Federal, com a redação dada pela Emenda Constitucional

62/2009. No silêncio, venham os autos conclusos para prolação de sentença de extinção. Int. 

 

0004504-71.2001.403.6183 (2001.61.83.004504-6) - GILSON JOSE GOMES(SP244440 - NIVALDO SILVA

PEREIRA E SP235324 - LEANDRO DE MORAES ALBERTO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO

SOCIAL(Proc. 214 - LAURA DE SOUZA CAMPOS MARINHO)

Considerando os Atos Normativos em vigor, intime-se a parte autora para que, no prazo de 20(vinte) dias: 1 -

informe a este Juízo se pretende que o pagamento seja efetuado através de Ofício Precatório ou Ofício

Requisitório de Pequeno Valor - RPV, INCLUSIVE NO QUE SE REFERE AOS HONORÁRIOS

ADVOCATÍCIOS; 2 - no caso de renúncia ao valor excedente ao limite, apresente procuração com poderes

expressos para renunciar; 3 - informe se existem eventuais deduções a serem feitas, nos termos do art. 8º, incisos

XVII e XVIII da Resolução 168/2011 sendo que, em caso positivo, mencione o valor total dessa dedução; 4 -

informe se o(s) benefício(s) do(s) autor(es) continua(am) ativo(s) ou não, apresentando extrato de pagamento; 5 -

comprove a regularidade do(s) CPFs do(s) autor(es) e de seu patrono, bem como, em caso de opção pela

requisição por OFÍCIO PRECATÓRIO, APRESENTE O PATRONO DOCUMENTO EM QUE CONSTE SUA

DATA DE NASCIMENTO, uma vez que do autor já se encontra nos autos; 6 - fique ciente de que eventual

falecimento do autor deverá ser imediatamente comunicado a este Juízo. Em caso de opção de algum(ns)

autor(es), bem como , da VERBA HONORÁRIA, pela requisição do crédito por Ofício Precatório, dê-se vista ao

INSS, pelo prazo de 30(trinta) dias, para que requeira o que de direito, nos termos do art. 100 parágrafo 10 da

Constituição Federal, com a redação dada pela Emenda Constitucional 62/2009. Por fim, ante o advento da

Resolução 168/2011 do CJF, que determina a inserção de dados referentes a rendimentos recebidos

acumuladamente(RRA) nos Ofícios Requisitórios a serem expedidos a partir de então, remetam-se os autos à

Contadoria Judicial para que a mesma informe a este Juízo, NO PRAZO DE 10(DEZ) DIAS, os dados constantes

no art. 8º, inciso XVIII da referida Resolução.No silêncio, venham os autos conclusos para prolação de sentença

de extinção. Int. 

 

0005149-96.2001.403.6183 (2001.61.83.005149-6) - JOSE VIEIRA DA SILVA NETO(SP244440 - NIVALDO

SILVA PEREIRA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL(Proc. 1524 - ADRIANA BRANDAO

WEY)

Conforme determinado no penúltimo parágrafo da decisão de fls. 405/406, manifestem-se as partes acerca da

informação e cálculos elaborados pela Contadoria Judicial, no prazo sucessivo de 10 (dez) dias, sendo os 10 (dez)

primeiros para a parte autora e os 10 (dez) subsequentes para o INSS.Após, voltem conclusos para

prosseguimento.Int.

 

0009930-93.2003.403.6183 (2003.61.83.009930-1) - JOSE BENEDITO XAVIER X ROSELI SCATOLINI X

ROSALVO ALVES DE ALMEIDA X SEVERINO GOMES DA SILVA X SANTINO TEODOSIO DA SILVA

X OSANO COSTA FERREIRA X PERCILIA SILVA DE SOUZA X MARCOS PIERRE DE OLIVEIRA

RIBEIRO X MARCIA DE OLIVEIRA RIBEIRO X MAURO CESAR DE OLIVEIRA RIBEIRO X LUIS

CARLOS DIBBERN FUNARI X LUIZ CAPPABIANCO(SP212583 - ROSE MARY GRAHL E SP210124A -

OTHON ACCIOLY RODRIGUES DA COSTA NETO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO

SOCIAL(Proc. 1524 - ADRIANA BRANDAO WEY)

Fls. 628/635:Manifeste-se o INSS quanto ao pedido de habilitação form ulado por ANA LUIZA DA SILVA,

sucessora do autor falecido Luiz Carlos Dibbern Funari. Ante a opção pela requisição dos créditos para a

mencionada sucessora por Ofício Precatório, bem como em relação aos honorárias sucumbenciais, dê-se vista ao

INSS, pelo prazo de 30 (trinta) dias, para que requeira o que de direito , nos termos do art. 100, parágrafo 10 da

Constituição Federal, com a redação dada pela Emenda Constitucional 62/2009. Intime-se a parte autora para que,

cumpra o determinado no quarto parágrafo do despacho de fl. 593, no tocante à sucessora acima mencionada,

informando a este Juízo se existem existem eventuais deduções a serem feitas, nos termos do art. 8º, incisos XVII

e XVIII da Resolução 168/2011, sendo que em caso positivo, mencione o valor total dessa dedução. Fl. 627:
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Defiro à parte autora o prazo de 20 (vinte) dias para que cumpra o determinado no primeiro parágrafo do despacho

de fl. 620, em relação aos autores GILVETE FRASÃO DA SILVA, sucessora do autor falecido Santino Teodósio

da Silva e OSANO COSTA FERREIRA, bem como para que cumpra o determinado acima em relação à sucessora

do autor falecido LUIZ CARLOS DIDDERB FUNARI. Pelas razões constantes da decisão de fls. 507, fora

determinada a remessa dos autos à Contadoria Judicial para que fosse verificado o valor devido em relação aos

honorários sucumbenciais, eis que não elaborados pelas partes com a observância dos termos da Súmula 111 do

STJ. As partes devem ter tratamento equânime (não idêntico), traduzido na expressão tratamento desigual aos

desiguais, na medida das suas desigualdades. Ocorre que, na hipótese, a remessa dos autos à Contadoria para

verificação do que realmente é devido, não fora feita para prejudiciar ou beneficiar diretamente as partes, situação

que, sob o aspecto prático, pode ocorrer. Tal providência teve como parâmetro o interesse público, uma vez que,

no caso, a questão envolve o dispêndio de dinheiro público (e não do INSS). Assim, e verificado excesso de

execução em relação a alguns dos autores, deve a execução dos honorários sucumbenciais prosseguir em relação

aos autores: JOSÉ BENEDITO XAVIER, PERCILIA SILVA SOUZA, ROSALVO ALVES DE ALMEIDA,

SANTINO TEODOSIO DA SILVA, sucedido por GILVETE FRASAO DA SILVA e LUIZ CALOS DIBBERN

FUNARI, sucedido por ANA LUIZA DA SILVA e LÁZARO RIBEIRO, sucedido por seus filhos. Entretanto, em

relação aos demais autores, fixo os honorários para a data de competência ABRIL/2009, conforme segue:- R$

5.148,31 (Cinco mil, cento e quarenta e oito reais e trinta e um centavos) - proporcional à autora ROSELI

SCATOLINI;- R$ 5.900, 75 (Cinco mil e novecentos reais e setenta e cinco centavos) - proporcional ao autor

OSANO COSTA FERREIRA e,- R$ 5.648,16 (Cinco mil, seiscentos e quarenta e oito reais e dezesseis centavos)

- proporcional ao autor LUIZ CAPPOBIANCO, perfazendo um total deR$45.058,14 (Quarenta e cinco mil,

cinquenta e oito reais e quatorze centavos), para ABRIL /2009, referente a todos os autores, exceto a SEVERINO

GOMES DA SILVA, cuja execução foi extinta à fl. 347.Outrossim, ante os Atos Normativos em vigor e a fim de

viabilizar a expedição do Ofício Precatório referente à verba honorária sucumbencial, apresente o DR. OTHON

ACCIOLY RODRIGUES DA COSTA NETO, OAB/SP 210.124A, cópia de documento em que conste sua data

de nascimento.Prazo sucessivo, sendo os 20 (vinte) primeiros dias para a parte autora e os 30 (trinta) dias

subsequentes para o INSS. Int. 

 

0004066-40.2004.403.6183 (2004.61.83.004066-9) - LUIZ CARLOS ROSA(SP173101 - ANA CLAUDIA DE

ALMEIDA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL(Proc. 984 - PAULO ROBERTO CACHEIRA)

Intime-se o patrono da parte autora para que, no prazo de 05 (cinco) dias, cumpra corretamente o determinado no

primeiro parágrafo do despacho de fl. 448, pois equivocada a manifestação de fl. 451, vez que não se trata de

valor referente apenas ao crédito em favor do autor quanto ao objeto desta Ação, e sim de eventual dedução

quando da declaração do Imposto de Renda. Fica desde já consignado que as referidas informações são requisitos

essenciais para a elaboração dos Ofícios Requisitórios, e portanto, o não cumprimento da determinação acima

inviabilizará a expedição das requisições de pagamento. Int. 

 

0002444-52.2006.403.6183 (2006.61.83.002444-2) - ADETIZA ALVES DE CARVALHO(SP141049 - ARIANE

BUENO DA SILVA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL(Proc. 1524 - ADRIANA BRANDAO

WEY)

Pelas razões constantes da decisão de fls. 236, fora determinada a remessa dos autos à Contadoria, que, na conta

elaborada e nas informações constantes de fls. 240/255, constatou que errôneos os cálculos apresentados às fls.

180/197. As partes devem ter tratamento equânime (não idêntico), traduzido na expressão tratamento desigual aos

desiguais, na medida das suas desigualdades. Ocorre que, na hipótese, a remessa dos autos à Contadoria para

verificação do que realmente é devido, não fora feita para prejudiciar ou beneficiar diretamente as partes, situação

que, sob o aspecto prático, pode ocorrer. Tal providência teve como parâmetro o interesse público, uma vez que,

no caso, a questão envolve o dispêndio de dinheiro público (e não do INSS). Portanto, constato que a conta

apresentada encontra-se em desconformidade com os limites do julgado e, havendo excesso na execução com base

nessa conta, deve haver retificação acerca do valor devido que, conforme apurado pela Contadoria Judicial, é no

importe de R$ 95.889,68 (Noventa e cinco mil, oitocentos e oitenta e nove reais e sessenta e oito centavos),

referente à NOV/2011. Fls.263 /266:Postula o patrono dos autores a expedição de ofício requistório em relação

aos honorários fixados contratualmente, no percentual de 30%, sobre o valor bruto a ser recebido pelos autores,

montante descontado automaticamnete do resultado da condenação. Pretende, ainda, que em relação a dito

percentual, haja a expedição do montante remuneratório mediante ofício autõnomo.Contudo e, não desconhecendo

este Juízo as disposições normativas em vigor, não vislumbro a plausibilidade de tal pretensão. Num primeiro

momento tem-se que, a verba pretendida, atrelada a um contrato firmado no âmbito do direito privado, deveria ser

objeto de questionamento em futura e eventual ação executiva (afeta à competência da Justiça Estadual), desde

que comprovado o não pagamento, assim como quaisquer descumprimentos das condições fixadas pelo ajuste

contratual. Nos termos do preconizado pela CF e pela legislação processual civil, haveria então, a certeza do

crédito (e, não, mera presunção de não pagamento ou uma execução sumária), a parte estaria representada por

outro advogado (já que desencadeado um conflito de interesses), podendo, inclusive, comprovar que já efetuou o
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pagamento dos honorários (art. 22, 4º, parte final da citada Lei), resguardando-se assim, o regular direito de defesa

e o devido processo legal. Na hipótese dos autos a parte autora é beneficiária da justiça gratuita e, como tal,

segundo declarado, não tem condições de arcar com as despesas processuais e honorários da parte adversa (se

fosse o caso). Paralelamente, o contrato de honorários constitui-se em um contrato de risco, na modalidade

onerosa e, portanto, a parte, beneficiária da justiça gratuita, está sendo indevidamente onerada, situação que

poderia gerar um contrato sem qualquer validade, pois, conforme preceitua o artigo 3º, inciso V, da Lei 1060/50,

dentre as isenções aferidas ao beneficiário de assistência judiciária está a dos honorários advocatícios. Nestes

termos, a requisição da verba teria como pressuposto um contrato nulo. E, por hipótese, se reconhecida a

competência deste Juízo para a execução de um contrato entre particulares, deve-se reconhecer a competência

também para avaliar a validade jurídica do contrato a ser executado. Ademais, conforme disposto nos parágrafos

2º e 4º, do artigo 5º, da citada Lei, a assistência judiciária deve ser prestada pelo Estado, na ausência, a indicação

pela OAB. Entretanto, se o interessado preferir, a defesa da causa poderá ser feita por um advogado por ele

indicado, contudo, este terá que declarar sua aceitação ao encargo, isto é, aceitar o ônus de defender a causa

gratuitamente, somente com a possibilidade de, se procedente a demanda, receber os honorários advindos da

sucumbência.Some-se a isto a premissa de que, a própria lei (CPC) confere uma indicação do que seria razoável

na fixação do percentual de verba honorária - 10% à 20%, bem como a tabela de honorários da OAB, outro

instrumento tido como parâmetro utilizado pela classe. Ocorre que, conforme cópia do contrato anexado aos autos

está sendo cobrado da autora o percentual abusivo de 30% e, pela simples leitura da conta apresentada pelo

patrono dos autores verifica-se que a soma dos honorários sucumbenciais e dos contratuais perfazem mais de 30%

do valor principal (líquido) a que o autor irá ter direito, justamente de um crédito alimentar que lhe garanta a

subsistência, pertencente a um segurado da previdência social, parte que declara ser hipossuficiente. Assim sendo,

INDEFIRO o requerido pela parte autora, no tocante ao destaque dos honorários advocatícios contratuais. Int. 

 

0002587-41.2006.403.6183 (2006.61.83.002587-2) - LUIZ ALBINO ZIOTTI(SP137312 - IARA DE MIRANDA)

X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

Fls. 246/252:Intime-se a parte autora para que cumpra o determinado no item 3 do despacho de fl. 245, no prazo

de 05 (cinco) dias.Após, tendo em vista a opção pela requisição por Ofício Precatório, dê-se vista ao INSS, pelo

prazo de 30 (trinta) dias para que requeira o que de direito, nos termos do art. 100, parágrafo 10 da Constituição

Federal, com a redação dada pela Emenda Constitucional 62/2009, conforme anteriormente determinado.Cumpra

a Secretaria o determinado no 3º parágrafo de despacho de fl. 245, remetendo-se os autos à Contadoria

Judicial.Int.

 

0004904-12.2006.403.6183 (2006.61.83.004904-9) - FERNANDO VIEIRA PERES JUNIOR X DORISMAR

AUGUSTO ABRUNHOSA PERES X THAIS ABRUNHOSA PERES(SP151699 - JOSE ALBERTO MOURA

DOS SANTOS) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

Ante a informação de fls. 348/350, por ora, aguarde-se o trânsito em julgado da decisão proferida nos autos do

Agravo de Instrumento nº 0010564-62.2013.4.03.0000.Int. 

 

0001321-82.2007.403.6183 (2007.61.83.001321-7) - JOAO DOS SANTOS(SP242848 - MARITINEZIO

COLACO COSTA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

Considerando os Atos Normativos em vigor, intime-se a parte autora para que, no prazo de 20(vinte) dias: 1 -

Apresente novo instrumento de procuração, uma vez que no documento inserto à fl.10 não constam poderes

específicos para receber e dar quitação, essenciais à fase de execução em que se encontram os autos; 2 - informe a

este Juízo se pretende que o pagamento seja efetuado através de Ofício Precatório ou Ofício Requisitó - RPV,

INCLUSIVE NO QUE SE REFERE AOS HONORÁRIOS ADVOCATÍCIOS; 3 - no caso de renúncia ao valor

excedente ao limite, apresente procuração com poderes expressos para renunciar; 4 - informe se existem eventuais

deduções a serem feitas, nos termos do art. 8º, incisos XVII e XVIII da Resolução 168/2011 sendo que, em caso

positivo, mencione o valor total dessa dedução; 5 - informe se o benefício do autor continua ativo ou não,

apresentando extrato de pagamento; 6 - comprove a regularidade dos CPFs do autor e de seu patrono, bem como,

em caso de opção pela requisição por OFÍCIO PRECATÓRIO, APRESENTE O PATRONO DOCUMENTO EM

QUE CONSTE SUA DATA DE NASCIMENTO, uma vez que do autor já se encontra nos autos; 7 - fique ciente

de que eventual falecimento do autor deverá ser imediatamente comunicado a este Juízo. Em caso de opção do

autor, bem como da VERBA HONORÁRIA, pela requisição do crédito por Ofício Precatório, dê-se vista ao

INSS, pelo prazo de 30(trinta) dias, para que requeira o que de direito, nos termos do art. 100, parágrafo 10 da

Constituição Federal, com a redação dada pela Emenda Constitucional 62/2009. Por fim, ante o advento da

Resolução 168/2011 do CJF, que determina a inserção de dados referentes a rendimentos recebidos

acumuladamente(RRA) nos Ofícios Requisitórios a serem expedidos a partir de então, remetam-se os autos à

Contadoria Judicial para que a mesma informe a este Juízo, NO PRAZO DE 10(DEZ) DIAS, os dados constantes

no art. 8º, inciso XVIII da referida Resolução.No silêncio, venham os autos conclusos para prolação de sentença
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de extinção. Int. 

 

0003648-97.2007.403.6183 (2007.61.83.003648-5) - ELOI APARECIDO PEREIRA DE BARROS(SP033188 -

FRANCISCO ISIDORO ALOISE) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

Por ora, ante a fase processual em que se encontram os autos, com a iminência da expedição dos ofícios de

requisição, no prazo de 15 (quinze) dias, regularize o patrono do autor sua representação processual, nos termos

do § 3º do art. 15 da Lei 8.906, de 4 de julho de 1994, que dispõe sobre o Estatuto da Advocacia e a Ordem dos

Advogados do Brasil (OAB), uma vez que a procuração inserta à fl. 168 fora outorgada somente à pessoa jurídica.

Outrossim, em igual prazo, informe o patrono qual a modalidade de ofício de requisição pretende que seja

requisitado o crédito da verba honorária, uma vez que não há que se falar em expedição de Alvará de

Levantamento, haja vista que, nos termos dos Atos Normativos em vigor, os créditos da execução serão

depositados em conta judicial e á ordem do beneficiário.Caso opte o patrono pela requisição dos honorários

sucumbenciais através de Ofício Precatório, dê-se vista ao INSS para que requeira o que de direito, conforme

consignado no 3º parágrafo da decisão de fls. 158/159.Int.

 

0006680-13.2007.403.6183 (2007.61.83.006680-5) - FLAVIO TUCUNDUVA DE LIMA X CLARICE

APARECIDA LEMES DE LIMA(SP148770 - LIGIA FREIRE) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO

SOCIAL

Fls. 291/293, ítem 1: A determinação contida no 3º parágrafo do despacho de fl. 285 se procedeu justamente para

dar regular cumprimento à r. sentença proferida às fls. 198/204, mantida pelo pelo v. acórdão de fls. 214/216,

transitado em julgado, conforme explanado no 1º parágrafo do citado despacho. Assim, não há que se falar em

erro em referido despacho, pertinente à questão da autora Alessandra Aparecida de Lima, excluída do pólo ativo

da presente ação. Outrossim, em relação ao autor FLÁVIO TUCUNDUVA DE LIMA, mantém a patrona

manifestação equivocada quanto à informação da incidência ou não de eventuais deduções nos termos do art. 8º da

Resolução 168/2011 do CJF, uma vez que, conforme já consigando no 3º parágrafo do despacho de fl. 285, não se

tratam de deduções respectivas ao crédito do autor nos presentes autos, e sim referente à eventual dedução

informada quando da declaração de Imposto de Renda própria do autor. Atente a patrona que a intimação para

cumprimento de tal determinação já consta desde de fevereiro/2013, quando do despacho de fl. 256, havendo

reiteradas decisões para que a patrona cumpra corretamente o mesmo, inviabilizando assim a expedição dos

ofícios requisitórios.No mais, ante o Quadro Indicativo de Possibilidade de Prevenção, às fls. 189/190 e 289/290,

apresente a parte autora cópia da petição inicial, sentença e eventuais acórdão e certidão de trânsito em julgado

dos autos de nº 0027239-59.2006.403.6301, 0080585-56.2005.403.6301 e 0515428-16.2004.403.6301.Prazo para

cumprimento pela parte autora das determinações supra: 20 (vinte) dias.Int.

 

0005216-17.2008.403.6183 (2008.61.83.005216-1) - SANDRA PARISI SALIBA(SP144499 - EVARISTO

RODRIGUES DE ARAUJO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL(Proc. 1524 - ADRIANA

BRANDAO WEY)

Por ora, tendo em vista que o dia de nascimento constante no CPF da autora diverge daqueles constantes no RG e

Certidão de Casamento, intime-se a parte autora para que esclareça tal fato, bem como para que providencie a

devida regularização, no prazo de 30 (trinta) dias.Após, voltem os autos conclusos.Int.

 

0000087-94.2009.403.6183 (2009.61.83.000087-6) - VALDEMIR BISPO DE LIMA(SP059744 - AIRTON

FONSECA E SP242054 - RODRIGO CORREA NASARIO DA SILVA) X INSTITUTO NACIONAL DO

SEGURO SOCIAL(Proc. 1524 - ADRIANA BRANDAO WEY)

Ante a notícia de depósito de fl. 411, intime-se a parte autora dando ciência de que o depósito referente à verba

honorária sucumbencial encontra-se à disposição para retirada, devendo ser apresentado a este Juízo o respectivo

comprovante de levantamento, no prazo de 10 (dez) dias. Tendo em vista o ofício encaminhado pela 1ª Vara do

Juizado Especial Cível da Comarca de São Paulo, solicitando a Penhora no Rosto dos Autos (fls. 413/416), por

ora, OFICIE-SE à Presidência do E. Tribunal Regional Federal da 3ª Região, solicitando o bloqueio do valor

requisitado para o autor através do Ofício Precatório nº 20130000440 - Protocolo de Retorno nº 20130088137, e

posterior conversão do depósito à ordem deste Juízo.Sem prejuízo, OFICIE-SE à 9ª Turma do E. Tribunal

Regional Federal da 3ª Região, nos autos do Agravo de Instrumento nº 0013943-11.2013.403.0000, para

ciência.Int. cumpra-se.

 

0012103-80.2009.403.6183 (2009.61.83.012103-5) - ANTONIA MARISA ELIAS RIBEIRO(SP229461 -

GUILHERME DE CARVALHO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

Tendo em vista que até o momento não consta juntada aos autos resposta ao Ofício 377/2013 expedido para a

APS-São Paulo/Centro, oficie-se novamente a mencionada Agência para que cumpra os termos do despacho de fl.

144, no prazo de 10 (dez) dias.Int. e cumpra-se.
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0001131-80.2011.403.6183 - MARIA DOS SANTOS DE JESUS ISRAEL(SP159517 - SINVAL MIRANDA

DUTRA JUNIOR E SP279029 - VIVIANE GOMES TORRES) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO

SOCIAL(Proc. 1524 - ADRIANA BRANDAO WEY)

Não obstante a concordância do INSS com os cálculos de liquidação apresentados pela parte autora, por ora,

remetam-se os autos à Contadoria Judicial para que, no prazo de 20 (vinte) dias, verifique e informe a este Juízo

se encontram-se corretos, e de acordo com os termos do julgado o cálculo de fls. 196/200, tendo em vista que,

conforme documento de fls. 187/188, o início do pagamento da aposentadoria por invalidez ocorreu em

01/02/2012, e as diferenças apuradas pela parte autora evoluem até Abril de 2012, devendo apresentar novo

cálculo, se necessário for. Outrossim, uma vez que a verba honorária de sucumbência foi arbitrada pelo v.

acórdão, transitado em julgado, em 10% (dez por cento) até a data da sentença (fevereiro/2012), nos termos da

Súmula 111 do STJ, e não obstante a concordância do INSS, verifico que o montante relativo a tal verba, na conta

apresentada pelo autor, excede aos termos do julgado. Assim, cabendo ao Juízo zelar para que a execução se

processe nos exatos termos do julgado, e considerando a indisponibilidade do interesse público gerido pela

autarquia previdenciária, no mesmo prazo assinalado, informe a CONTADORIA JUDICIAL o valor efetivamente

devido a título de honorários advocatícios, com data de competência abril/2012.Int. 

 

 

Expediente Nº 9783

 

PROCEDIMENTO ORDINARIO

0751627-49.1986.403.6183 (00.0751627-4) - ARIAKI KATO X DACIANO PEREIRA DA CUNHA X

FELISBERTO MOUTINHO RODRIGUES X MARIA APARECIDA DE CAMARGO RODRIGUES X JOSE

LUCIO DA COSTA JUNIOR X MARIA GARCIA DA COSTA X NELSON BOAVENTURA PACIFICO X

SEVERINO FIGUEIREDO DE ARAUJO X VALDO DE MORAES X WANDERLEY DE FREITAS(SP058114

- PAULO ROBERTO LAURIS E SP137600 - ROBERTA CRISTINA PAGANINI TOLEDO E SP287080 -

JOÃO FELIPE MARTUCCI COSTA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL(Proc. 1524 -

ADRIANA BRANDAO WEY)

Por ora, intime-se o DR. PAULO ROBERTO LAURIS, OAB/SP 58.114, para que, no prazo de 10 (dez) dias,

cumpra corretamente o determinado no segundo parágrafo do despacho de fl. 1091, pois equivocada a

manifestação de fl. 1092, vez que a informação acerca de eventuais deduções nos termos da Resolução 168/2011-

CJF é relativa ao autor, sendo a mesma necessária quando da requisição do valor principal e não da verba

honorária. Após, voltem os autos conclusos. Int. 

 

0937633-67.1986.403.6183 (00.0937633-0) - AMELIA TORRANO X AUREA PEREIRA DE ALMEIDA X

FRANCISCO GRIECO X HELENA RE X JOAO BATISTA SCALABRIN X MARIA APARECIDA

TORRANO X MARIO RODRIGUES CORREA X ERCY DE GUZZI CORREA X NELSON PINTO FONSECA

X PAULO FREDERICO FLOR X YARA MARIA MARINHO DA COSTA X THEREZINHA MYRTES

LAZZARINI FANTINI(SP021201 - JOSE CARLOS PERES DE SOUZA E SP034499 - LEILI ODETE

CAMPOS IZUMIDA E PERES DE SOUZA E SP121861 - EMERSON GIACHETO LUCHESI) X INSTITUTO

NACIONAL DO SEGURO SOCIAL(Proc. 1524 - ADRIANA BRANDAO WEY)

Fl. 427: Nos termos das razões consignadas nas decisões de fls. 356, 360 e 364 e vez que não documentada pelo

patrono dos autores qualquer diligência efetivada no sentido da regularização das pendências em relação aos

autores AMÉLIA TORRANO, AUREA PEREIRA DE ALMEIDA, FRANCISCO GRIECO, NELSON PINTO

FONSECA e PAULO FREDERICO FLOR a fim do regular prosseguimento da execução em relação à eles,

presumida a falta de interesse em agir em relação aos mesmos.Assim, tem essa Magistrada o entendimento de que

a verba sucumbencial tem caráter acessório e não havendo a execução do crédito principal dos autores, não há que

se falar em respectiva requisição da verba honorária.Decorrido o prazo para eventual recurso em face da presente

decisão, se em termos, voltem os autos conclusos para deliberação acerca da expedição do Ofício Precatório da

verba honorária proporcional aos autores HELENA RÉ, JOÃO BATISTA SCALARRIN. YARA MARIA

MARINHO DA COSTA e ERCY GRIZZI CORREA, sucessora do autor falecido Mario Rodrigues Correa.Int.

 

0942256-43.1987.403.6183 (00.0942256-0) - JOSEFA BAREL(SP242331 - FERNANDO DONISETI DA

SILVA) X INSTITUTO NACIONAL DE PREVIDENCIA SOCIAL - INPS(Proc. 710 - CECILIA DA C D

GROHMANN DE CARVALHO)

Fls. 240/241, 7º §: Anote-se. Intime-se pessoalmente a DRA. SALVADORA MARIA RIBAS PIÑERO, OAB/SP

54.724, para manifestação no prazo de 05(cinco) dias, acerca do pronunciamento do DR. FERNANDO

DONISETI DA SILVA, OAB/SP 242.331, contido no 6º § da petição de fls. 210/241, relativo aos honorários
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sucumbenciais. No silêncio, tal verba será requisitada em nome patrono, ora constituído. Fls. 240/241, 3º §: O

valor a ser requisitado será aquele acolhido na decisão de fls. 226/227, em face da qual não houve interposição de

recursos pelas partes, sendo que os critérios de atualização e correção monetária obededecem as normas

estabelecidas pelo E. Tribunal Federal Regional da 3ª Região.Intime-se o patrono da parte autora para que, no

prazo de 05 (cinco) dias, cumpra corretamente o determinado no 10º § da decisão de fl.226/227, pois equivocada a

manifestação do mesmo quanto às deduções nos termos da Resolução 168/2011-CJF, vez que não se trata de valor

referente apenas ao crédito em favor da autora quanto ao objeto desta Ação, e sim de eventual dedução quando da

declaração do Imposto de Renda, dispostas no art. 12-A da Lei 7713/88. Fica desde já consignado que as referidas

informações são requisitos essenciais para a elaboração dos Ofícios Requisitórios, e portanto, o não cumprimento

da determinação acima inviabilizará a expedição das requisições de pagamento.Após, se em termos, cumpra-se o

penúltimo parágrafo da decisão de fls. 226/227, remetendo-se os autos à Contadoria Judicial.Os prazos correrão

sucessivamente, sendo os 05(cinco) primeiros dias para o DR. FERNANDO DONISETI DA SILVA, OAB/SP

242.331 e os 05(cinco) dias subsequentes para a DRA. SALVADORA MARIA RIBAS PIÑERO, OAB/SP

54.724. Cumpra-se e intime-se. 

 

0096597-05.1991.403.6183 (91.0096597-9) - ANGELO BUENO DE GODOY(SP058937 - SANDRA MARIA

ESTEFAM JORGE) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

VISTOS EM INSPEÇÃO. Intime-se a parte autora para que junte aos autos documento em que conste a data de

nascimento do autor, no prazo de 05 (cinco) dias.Int.

 

0006794-40.1993.403.6183 (93.0006794-0) - (DISTRIBUÍDO POR DEPENDÊNCIA AO PROCESSO 0039927-

15.1989.403.6183 (89.0039927-6)) CELSO PIRES X LEONINA DE MORAES PIRES X FRANCESCO

SALVATORE LEONARDO ARTESE X OSWALDO SIQUEIRA FREIRE X GEMA MASETTO SIQUEIRA

FREIRE X SALVADOR GALLOTA X SEVERINO CIRCELLI X SILVINO CORDOLINO DE

LIMA(SP111144 - ANDREA DO PRADO MATHIAS E SP010767 - AGUINALDO DE BASTOS) X

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL(Proc. 1524 - ADRIANA BRANDAO WEY)

Tendo em vista a inércia dos patronos dos autores em face de reiteradas dilações de prazo para a efetiva

regularização da habilitação dos sucessores do autor falecido Salvador Gallota, e ainda ante a manifestação da I.

Procuradora do Ministério Público Federal, às fls. 512/513, intime-se pessoalmente o SR. NILO GALLOTA, um

dos sucessores do citado autor falecido, no endereço constante à fl. 488, para que informe do interesse no

prosseguimento da execução do crédito existente na presente ação, respectivo ao seu pai e, em caso afirmativo,

promova as providências cabíveis em relação aos seus irmãos WAGNER GALLOTA e ELIANA GALLOTA, no

prazo de 30 (trinta) dias.Int. 

 

0033004-31.1993.403.6183 (93.0033004-7) - ANTONIO BONONI X MARIA DE LOURDES FERIA BONONI

X JOSE TEIXEIRA DE CARVALHO FILHO(SP022022 - JOAO BATISTA CORNACHIONI E SP109309 -

INACIO SILVEIRA DO AMARILHO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL(SP107042 - LUIZ

EUGENIO MATTAR E Proc. 1524 - ADRIANA BRANDAO WEY)

Fls. 280, 3º §: Não obstante o requerido pela parte autora, e ressalvando que tem essa Magistrada o entendimento

de que o ônus das providências acerca da localização de sucessores é dos patronos dos autores, conforme já

consignado no despacho de fl. 262, a fim de se evitar maiores delongas, determinei à Secretaria deste Juízo que

extraísse demais informações que pudessem auxiliar quanto à localização da sucessora do autor falecido JOSÉ

TEIXEIRA DE CARVALHO FILHO, cujas peças encontram-se juntadas às fls. 285/290. Assim, dê-se vista à

parte autora acerca de tais informações, especificamente da fl. 289, na qual consta endereço da representante legal

cadastrada para o recebimento da pensão por morte oriunda do benefício do autor falecido, para as providências

cabíveis no prazo de 30(trinta) dias.Int.

 

0023273-74.1994.403.6183 (94.0023273-0) - ALMIR FRANCISCO GARCIA(SP050099 - ADAUTO CORREA

MARTINS) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL(Proc. 1524 - ADRIANA BRANDAO WEY)

Fls. 320/325: Intime-se o INSS a se manifestar nos termos do art. 523,parágrafo 2º, do CPC, no prazo de 10(dez)

dias.Após, cumpra-se o tópico final da decisão de fl. 319, promovendo os autos conclusos para sentença de

extinção da execução.Int.

 

0003349-09.1996.403.6183 (96.0003349-8) - SEBASTIAO MACHADO DE NOVAES(SP033188 -

FRANCISCO ISIDORO ALOISE) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL(Proc. 1524 - ADRIANA

BRANDAO WEY)

Fl. 299, 4º §: A apresentação dos documentos necessários para habilitação de sucessores do autor falecido é ônus

cabente ao patrono da parte autora, salvo se comprovada documentalmente recusa por parte da administração

previdenciária em fornecê-los. Assim, defiro ao patrono o prazo de 30(trinta) dias, requerido às fls. 298 e 299 para
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o efetivo cumprimento das deteminações contidas no despacho de fl. 295.Int.

 

0015797-43.1998.403.6183 (98.0015797-2) - RITSUKO KOBAYASHI PACHECO(SP050099 - ADAUTO

CORREA MARTINS E SP043425 - SANDOVAL GERALDO DE ALMEIDA) X INSTITUTO NACIONAL DO

SEGURO SOCIAL(Proc. 1524 - ADRIANA BRANDAO WEY)

Ante a notícia de depósito de fls. _____ / _____ e as informações de fls. _____ / _____, intime-se a parte autora

dando ciência de que o(s) depósito(s) encontra(m)-se à disposição para retirada, devendo ser apresentado(s) a este

Juízo o(s) respectivo(s) comprovante(s) de levantamento(s), no prazo de 10 (dez) dias. Fls. 359/363: Os índices da

atualização monetária são os aplicados pelo E. Tribunal Regional Federal da 3ª Região, de acordo com os Atos

Normativos em vigor, e portanto, a irresignação manifestada pela parte autora deveria ser apresentada diretamento

ao Presidente do E. TRF da 3ª Região, nos termos da Resolução 168/2011, art. 39, inciso I do CJF. Outrossim,

tendo em vista o art 100, parágrafo 12 da Constituição Federal, que determina a atualização dos valores devidos

até o efetivo pagamento, e conforme vem sendo decidido pelo E Supremo Tribunal Federal, que tem considerado

o lapso temporal entre a data da elaboração dos cálculos até a data da entrada dos Ofícios Precatórios no E

Tribunal Regional Federal da 3ª Região como integrante do período constitucional necessário aos procedimentos

de pagamento por essa forma, e que portanto, esse ínterim não configura mora por parte da Autarquia, e, sendo

esse o caso nos presentes autos, venham conclusos para sentença de extinção da execução. Int. 

 

PROCEDIMENTO SUMARIO

0643351-89.1984.403.6183 (00.0643351-0) - JOAO DE JESUS DOS REIS(SP036063 - EDELI DOS SANTOS

SILVA) X INSTITUTO NACIONAL DE PREVIDENCIA SOCIAL - INPS(Proc. 1524 - ADRIANA BRANDAO

WEY)

Fls. 378/380: Ante a situação fática retratada nos autos, por ora, intime-se pessoalmente o autor, via Carta

Precatória, ou, em caso de óbito, seus parentes, no endereço fornecido pela sua advogada, para que, no prazo de

30(trinta) dias, dê prosseguimento ao feito. Cumpra-se. Int.

 

 

Expediente Nº 9784

 

PROCEDIMENTO ORDINARIO

0764242-71.1986.403.6183 (00.0764242-3) - MARIA IDALIA DE SOUZA QUILICI X LUIZ MAURICIO

SOUZA SANTOS X RINA LINDA DE MARTINO MEDEIROS X JOSE HENRIQUE DE MARTINO DA

CUNHA X MARIA EMILIA DE MARTINO DA CUNHA X DEODATA ABATE CHIARI X LUIZ CHIARI X

DEODATA ABATE CHIARI X ZILDA MALDONADO HOOP X ANNA MARIA MALDONADO HOOP X

MARIA LUIZA MALDONADO HOOP X LIA MYRIAN LEVY RUFFALO X GIUSEPPINA DE MARTINO

RIBEIRO DA CUNHA X JOSE HENRIQUE DE MARTINO DA CUNHA X MARIA EMILIA DE MARTINO

DA CUNHA X OLIMPIA REZENDE ESTREMES X SONIA ESTREMES DA CUNHA X GILBERTO

ANTONIO ESTREMES X ELZA DE ARAUJO X EDITH DE ARAUJO X ANTONIETA ATILIO RACCAH X

MARIA DIANA LO PRETE X HERTA ROGNER X JOAO ANTUNES DE SOUZA X NELSON RIBEIRO

ALVAREZ X SEBASTIAO BOTTARO X ADA MORTARI DE AMRCHI GUERINI X HUBERTO DE

MARCHI GHERINI X LUIZ JOSE AMBROSIO DE MARCHI GHERINI X EMMA ROSA DE MARCHI

GHERINI NEGREIROS X MARIA ELISA DE MARCHI GHERINI STEPHAN(SP046135 - ROSA MARIA

FORLENZA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL(Proc. 1524 - ADRIANA BRANDAO WEY)

VISTO EM INSPEÇÃO. Fl. 1424: A juntada de procuração com poderes específicos para receber e dar quitação é

determinada por este Juízo, tendo em vista que tanto o autor como o patrono, quando expressos tais poderes no

instrumento de mandato, podem efetuar o levantamento do depósito a ser efetivado em decorrência da expedição

da requisição de pagamento, o que garante maior praticidade ao próprio patrono nos casos em que houver

inviabilidade de comparecimento pessoal do autor quando do resgate do crédito depositado, e também, para

viabilizar eventual destaque da verba honorária contratual. Contudo, tendo em vista a resistência manifestada pela

patrona em cumprir a determinação deste Juízo, prossiga-se, ressaltando que, havendo, eventualmente,

necessidade de futura expedição de Alvará de Levantamento para o resgate do crédito, a juntada da procuração

com os poderes em apreço é requisito essencial. Assim, cumpra a Secretaria o determinado no tópico final do

r.despacho de fl. 1388, abrindo-se vista ao INSS para manifestação da habilitação requerida pelos sucessores do

autor falecido João Antunes de Sousa, às fls. 1367/1386 e 1406/1408, no prazo de 10 (dez) dias, bem como para

que o(a) I. Procurador(a) do INSS se manifeste acerca da informação da ADJ/SP à fl. 1427, pertinente à revisão

do benefício do autor NELSON RIBEIRO ALVAREZ. Outrossim, ante a informação de fls. 1433/1434, intime-se

pessoalmente o Gerente da Caixa Econômica Federal-Ag. 1181, para que cumpra a determinação contida nos

despachos de fls. 1360 e 1413, efetivando a transferência do valor depositado à fl. 1301 à ordem do Juízo da 3ª

Varaa de Família e Sucessões da Comarca de São Paulo, conforme os dados bancários informados por aquele
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Juízo à fl. 1393, no prazo de 05(cinco) dias. Cumpra-se e intime-se. 

 

0022047-16.1999.403.6100 (1999.61.00.022047-1) - BRASILIO LEITE DE SOUZA X LUIZ LEITE DE

SOUZA X RUBENS LEITE DE SOUZA X JUSCELINO LEITE DE SOUZA X MAGALI LEITE DE SOUZA

CARVALHO X BRASILIO LEITE DE SOUZA FILHO X ANA CLAUDIA DE SOUZA X CLARA ROSANA

DE SOUZA SANTOS X GENI ROSANGELA DE SOUZA X DOMINGOS DE SOUZA JUNIOR X THALITA

CRISTINA THOME DE SOUZA X TATIANE DE SOUZA X DIRMO SANTOS X SEVERINA DA SILVA

SANTOS X DILMA DA SILVA SANTOS X ELIZABETH MONTEIRO DO NASCIMENTO X DORIVAL

LUCAS X GERALDO JOSE DE PAULA X DORALICE DE CARVALHO PAULA X NARA MARCIA DE

CARVALHO X DORLANE DE CARVALHO PAULA X JOSE JUSTINO DA SILVA X LORIVAL COSTA X

MERCEDES GARRIDO MARQUES LEITE X ANA PAULA GARRIDO MARQUES LEITE X MILTON

GOMES X SEBASTIAO NESTOR ROSA(SP139741 - VLADIMIR CONFORTI SLEIMAN) X INSTITUTO

NACIONAL DO SEGURO SOCIAL(Proc. 1524 - ADRIANA BRANDAO WEY)

VISTO EM INSPEÇÃO.Ante a decisão de fls. 1038/1046, por ora cumpra-se os 2º e 3º parágrafos do despacho de

fl. 1036. Após, voltem os autos conclusos.Publique-se o despacho de fl. 1036.Int.DESPACHO DE FL. 1036: Fls.

1023/1035: Mantenho a decisão de fl. 1021, 1º, por seus próprios fundamentos. Cumpra a Secretaria o 2º

parágrafo da decisão de fl. 1021, abrindo-se vista ao INSS para requerer o que de direito, conforme ali

consignado.Após, se em termos, cumpra-se o determinado no 3º da referida decisão, remetendo-se os autos à

Contadoria Judicial. Int.

 

0036970-73.2002.403.0399 (2002.03.99.036970-0) - ROMAO GONCALVES X ANTONIA APARECIDA

ROSA X ADALBERTO VALDISSERA X PLINIO SOARES X MARIA CICERA OLIVEIRA SANTOS X

ROSA MONTANHI DE SOUZA TROVOES(SP058905 - IRENE BARBARA CHAVES) X INSTITUTO

NACIONAL DO SEGURO SOCIAL(Proc. 11 - HISAKO YOSHIDA)

VISTO EM INSPEÇÃO.Fl. 341: O prazo requerido pela parte autora já se encontra deferido à fl. 340.Assim,

publique-se o despacho de fl. 340.Int.DESPACHO DE FL. 340: Ante a certidão de fl. 339, intime-se a parte

autora para que cumpra o determinado no despacho de fl. 337, no prazo de 20 (vinte) dias.No silêncio ou havendo

injustificadas alegações, desacompanhadas de prova documental, assim também entendido qualquer pedido de

dilação de prazo sem justificativa documentada para tanto, venham os autos conclusos para sentença de extinção

da execução.Int.

 

 

Expediente Nº 9786

 

EMBARGOS A EXECUCAO

0001671-60.2013.403.6183 - (DISTRIBUÍDO POR DEPENDÊNCIA AO PROCESSO 0012646-

93.2003.403.6183 (2003.61.83.012646-8)) INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL(Proc. 984 -

PAULO ROBERTO CACHEIRA) X RAIMUNDO NUNES MACEDO(SP036734 - LUCIA ALBUQUERQUE

DE BARROS)

Recebo a apelação do embargado, em seus regulares efeitos, posto que tempestiva. Vista à parte contrária para

contrarrazões pelo prazo legal. Após, remetam-se os autos ao Egrégio Tribunal Regional Federal da 3ªRegião,

observadas as formalidades legais. Int. 

 

 

Expediente Nº 9788

 

PROCEDIMENTO ORDINARIO

0761253-92.1986.403.6183 (00.0761253-2) - ACACIO DE BARROS X MILTON DE BARROS X MARCIO DE

BARROS X ADALBERTO MACIEL HORTA X ADA VALENTE X ADRIANO DA CRUZ X ALCEBIADES

AUGUSTO DO AMARAL X ALZIRA SAMBUGARO SALVADOR X ANA ARO CHANES X ANASTACIO

MARTINI X ANTONIO ALVES PEREIRA X ANTONIO AUGUSTO ROCHA X ANTONIO CARLOS

CASTELLI X APARECIDA MARIA MIGUEL DEGHI X ANTONIO FELIPPE DE OLIVEIRA X ANTONIO

MARIA PARDAL X ANTONIO PAES FRANCISCO X ARI ANDRIOLO X ARMANDO DO AMARAL X

ARNALDO GIRALDI X ARTHUR MARIANO DOS SANTOS X ARTHUR RODRIGUES DA SILVA NETO

X ARY DE ALBUQUERQUE X ARY MURARI X BENEDICTO LEODORO BUENO X BENEDICTO

RODRIGUES MARQUES X BENEDITO VALENTE X BERNARDINO BENINO BASQUES X CARMELA

CARUSO VERARDI X CAZUZA FRANCISCO LEITE X CELSO DE TOLEDO X CICERO SONNEWEND X

CLAUDIO AMERICO DE GODOY X CLORINDA RIVAROLLI X DORIVAL MARQUES GONCALVES X
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EDUARDO PRADO LOPES X ELVIRA ALFANO RUGO X EMIDIO AUGUSTO ALFERES X FERNANDO

LOPES X FRANCISCO RISSO X ELVIRA ROSA MIRANDA X MARIA LUCIA MIRANDA X FRANCISCO

LOPES SALINAS X GERALDA DE ASSIS MARIANO X GLALCO ITALO PIERI X GRACIANO FACHINI

DE AGUIAR X HERMENEGILDO ALVES DOS SANTOS X HILDEBRANDO CURSINO X IDA ESPOSITO

CARVALHO X IRINEU PEZZO X IRIO MARTINS DE FREITAS X JAELSON MONTEIRO MACHADO X

JOAO ALMEIDA NETTO X JOAO ALVARO DA CRUZ X JOAO BAPTISTA LAZARINI X JOAO

CARNEIRO PAIVA X JOAO PATROCINIO DE SOUZA X JOAO PESSOA X JOAQUIM LEITE MACHADO

X JOAQUIM POSSINHO FILHO X JOAQUIM RICARDO ANDRADE X JORGE PEREIRA MARQUES X

JOSE CABRAL X JOSE DUARTE SOUZA X JOSE GODOY LAPA X JOSE LOUREIRO GUIMARAES X

JOSE SIL X JULIETA DONATO DA SILVA X JULIO DE ALMEIDA X KASYS LIPAS X LUCIO

MARCONDELLI X LUDHGARD DA SILVA X LUIZ RAMOS X LUIZ ULIANO X MANOEL DE FREITAS

X MANOEL DOMINGUES DA SILVA X MANOEL FOLRENTINO DA SILVA X MARIA DE JESUS

NASCIMENTO DE ALBUQUERQUE X CELIA MARIA RIBAS NUNES X MARIA DIAMANTINA

BAILONI X MARIA JUNQUEIRA VENTURINI X MARIA ROSA DA CRUZ X MARIO AURICHIO X

MERCEDES AURICHIO X MARIA APARECIDA PEIXOTO X ROSANGELA AURICHIO X IVETE

AURICHIO TEIXEIRA X MARIO RIVAROLLI X NATALINO TROIANO X NATHILIA PORTO DE SOUZA

X NELSON MARI X OCTAVIO SOARES X OLGA MARCHESE X ONILDO LADEIA DE SOUZA X

OSWALDO DELLAQUILA X OSWALDO DESTITO X PARASCHIVA SANZRON X PAULO PERSIFAL

FERRAZ X PAULO GUIMARAES X PAULO ORFEO X PEDRO LOPES DE CARVALHO X PEDRO

SACCO X MIRIAM PEREIRA MARQUES X PEDRO WALTER SPIRANDELLI X PETRONILHA GOMES

DE OLIVEIRA MANOEL X RAPHAEL OYER SALDANHA X RAYMUNDO ZEFERINO DA SILVA X

MARIA DAS DORES PEREIRA CONCEICAO X ROSA TEIXEIRA RAGAZZON X SALVADOR

GONZALES FILHO X SARA MARIA WEISS X SEBASTIAO FONSECA FAGUNDES X SEBASTIAO

ALVES PEREIRA X SEBASTIAO MARTINEZ GUILEN X SEBASTIAO RODRIGUES X SEVERINO DOS

SANTOS X SYLVIA LOURDES VERGUEIRO ROMANO X TEODORO DE OLIVEIRA X THOMAZ

ANTONIO DE ANGELO X VICENTE DOS SANTOS X VICENTE LATROVA X VICENTE TETI X

VICENTINO TRITAPEPE X VIRGILIO MZRTINS COSTA X WASNY DE CAMARGO ARRUDA X

RUBENS SCHIOLA X WILSON DE OLIVEIRA(SP013630 - DARMY MENDONCA) X INSTITUTO

NACIONAL DO SEGURO SOCIAL(Proc. 1524 - ADRIANA BRANDAO WEY)

Intime-se a parte autora para que cumpra o determinado no sexto parágrafo do despacho de fl. 3067, informando

se existem eventuais deduções a serem feitas nos termos do art. 8º, incisos XVII e XVIII da Resolução 168/2011,

no tocante aos autores para os quais requereu a expedição do Ofício Requisitório de Pequeno Valor - RPV às fls.

3013/3038, ressaltando que os valores a serem requisitados são aqueles fixados na decisão de fls. 2.990/2.992, da

qual não houve interposição de recursos.Fls. 3013/3038-item 4:Verifico que nos cálculos apresentados pela parte

autora às fls. 709/905 e que serviram de base para citação do INSS nos termos do art. 730 do CPC não foram

incluídos os honorários sucumbenciais. Assim, apresente o patrono os cálculos que entende devidos referentes aos

honorários sucumbenciais proporcionais aos autores ADALBERTO MACIEL HORTA, ALCEBIADES

AUGUSTO DO AMARAL, ANTONIO DEGHI, ARY MURARI, BENEDITO RODRIGUES MARQUES,

CARMELA CARUZO VERAROLI, ELVIRA ALFANO RUGO, JOÃO CARREIRO PAIVA, JOSÉ DUARTE

SOUZA, MANOEL FLORENTINO DA SILVA, MARIA ROSA DA CRUZ, MARIO AURICHIO. MARIO

RIVAROLLI, NADALINO TROIANO, PAULO FRANCISCO FERRAZ, SEBASTIÃO ALVES PEREIRA e

VICENTE DOS SANTOS, devendo apresentar as peças para citação do INSS nos termos do art. 730 do CPC

(cálculos, mandado de citação inicial devidamente cumprido, sentença, acórdão e certidão de trânsito em julgado),

atentando-se o patrono para os valores fixados na decisão de fls. 2990/2992, vez que para alguns autores fora

constatado excesso na execução. Após, se em termos, cite-se o réu, nos termos do art.730 do CPC devendo o

INSS, caso oponha Embargos à Execução, apresentar seus cálculos de acordo com a data dos cálculos de

liquidação apresentado(s) pelo autor(es). Ressalto, que oportunamente, só serão requisitados os honorários

sucumbenciais proporcionais aos autores que tiveram seus créditos requisitados. Em relação ao autor RAPHAEL

OPYER SALDANHA, verificado pelos documentos juntados às fls. 2.795/2.801, de que já houve levantamento

de seu crédito pela ação de nº 0020757-57.1989.403.6183, oportunamente, oficie-se ao à Presidência do E.

Tribunal Regional Federal da 3ª Região solicitando o estorno do depositado.Verifico também, pelos documentos

apresentados às fls. 2.778/2.788 da Subsecretaria de Feitos da Presidência do E.TRF da 3ª Região, que nos valores

referentes ao depósito de fls. 968/970, estão embutidos os honorários sucumbenciais em relação aos autores

constantes daquele depósito.Assim, dirimida tal dúvida, manifeste-se o patrono dos autores VICENTINO

TRITAPEPE, ANTONIO PAES FRANCISCO, SALVADOR GONZALES FILHO, SARA MARIA WEISS, IDA

ESPOSITO CARVALHO, CLORINDA RIVAROLLI, JOÃO ALMEIDA NETTO, OLGA MARCHESE,

NATHILIA PORTO DE SOUZA, FRANCISCO LOPES SALINAS, EMIDIO AUGUSTO ALFERES,

GERALDA DE ASSIS MARIANO e LUDHGARD DA SILVA, bem como, em relação aos autores JOSÉ

CABRAL, TEODORO DE OLIVEIRA e VICENTE TELTI, esses também com depósitos pendentes de

expedição de Alvará de Levantamento, requerendo o que de direito, em relação a eles, inclusive providenciando a

DIÁRIO ELETRÔNICO DA JUSTIÇA FEDERAL DA 3ª REGIÃO     Data de Divulgação: 28/02/2014     417/541



habilitação de eventuais herdeiros, em caso de óbito. No silêncio, juntamente com a solicitação de estorno já

determinada acima, solicite-se também o estorno dos créditos dos autores para os quais não houve manifestação.

Oportunamente venham os autos conclusos para sentença de extinção da execução em relação aos mesmos, bem

como em relação ao autor RAPHAEL OPYER SALDANHA. Outrossim, não obstante a fixação do valor pelo

qual deveria prosseguir a execução em relação ao autor MARIO RIVAROLLI, verifico que há divergência entre a

informação da Contadoria, às fls. 2.808 e 2.946/2984, vez que à fl. 2.808, a Sra. Contadora informa que referido

autor não obteve vantagem com a procedência da ação. Assim, apenas e tão somente em relação a esse autor,

oportunamente, devolvam-se os autos à Contadoria Judicial, para que seja verificada a divergência apontada, no

prazo de 10 (dez) dias.Por fim, defiro à parte autora o prazo de 90 (noventa) dias para cumprimento integral do

determinado à fl. 3067, bem como para cumprimento do presente despacho. Int. 

 

0037347-46.1988.403.6183 (88.0037347-0) - ADALGIZA RAYMUNDO DA SILVA PERALTA X REGIANE

CRISTINA PERALTA X SANDRA LUCIA PERALTA REIS X ADAMO RAMPAZO X ADELAIDE PINTO

BARROS X ADELINA ALVES DE ALMEIDA X ADELINA CARVALHO DE SOUZA X ADELINA

FERRAZ DO NASCIMENTO X ADOLFO IMPERADOR X AGENOR FIALHO DA SILVA X ALAIDE

GOMES GALINDO X ALBERTINA CASCARDI SILVA X ALBERTO ALVES X APARECIDA RAMIRES

ALVES X ALBERTO FAVA X ALBINO ANGELO SVEGLIATI X ALCEDINO RODRIGUES X ALCIDES

DE ALMEIDA X ALCIDES DELFINO MOREIRA X ALCIDES DOS SANTOS LESSA X ALCINDA ASSIS

PEREIRA X ALCINDA MARIA DE JESUS X ALEXANDRA JORGE SCAGLIANTI X ALEXANDRE

BERTOLOTTO X ALEXANDRE JOSE BONDARIO X ALEXANDRINA LOPES DA SILVA X ALGEMIRO

MARTINS X ALICE MARIA DE JESUS SANTOS X ALICE RODRIGUES SA TELLES X ALMERINDA

PIRES CAMPOS SILVA X ALTAIR OLIVEIRA CRUZ X ALTIVO FARIAS X ALVA VANTIN SANCHEZ X

ALVINA DA CRUZ X ALZIRA DE ALMEIDA VERGILIO X ALZIRA DE LOURDES CAPODEFERRO X

ALZIRA SPALANZANI SBRANA X AMALIA SANTOS DA SILVA X AMARO NUNES ROSA X AMELIA

APPARECIDA DE FAVARI X AMELIA CACHONIS RODRIGUES X AMELIA CARDOSO VIEIRA X

AMELIA FERNANDES MARTINS X AMELIA FERNANDES RESENDE MANTOVANI X BEATRIZ

MANTOVANI BUTRICO X ADURINDO MANTOVANI X MARIA DE LOURDES MANTOVANI FAVERO

X ROBERTO CARLOS ORTIZ X SERGIO LUIS ORTIZ X AMELIA TIBERIO DA SILVA X ANA

ANTONIOLI MARAGNI X ANA CAETANO DE ANDRADE X ANA CLARICINDA SOTO X ANA ELIZA

DIAS X ANNA GIUSEPHINA BRAILLA TONELLI X ANNA KOPTAN HINKO X ANA ISABEL DE JESUS

X ANA MARIA DE LIMA X ANA MARIA DE JESUS FERNANDES X ANNA NOVO X ANA PRIMAO

STRACCI X ANA RODRIGUES DE PAULA BARRUCI X ANA ROSA DE OLIVEIRA X ANA DA SILVA

GERMANI X ANNA SIMON X ANA DE SOUZA PACHECO OLIVEIRA X ANANIAS FERREIRA DA

SILVA X ANATALIA UMBELINA DE ARAUJO SOUSA X ANGELIA PEREIRA FERNANDES X

ANGELICA MARQUES X ANGELINA FAVA MAZZONI X ANGELINA GAROFALO TIBERIO X

ANGELINA MORINI FORNI X ANGELINA RIBEIRO X ANGELITA NOBREGA DONATO X ANGELO

CICONATO X ANGELO JOSE DOS SANTOS X ANGELO PAULUCCI X ANGELO TONIATTI X ANIZIO

GOMES DE SOUZA X ANTON KINOLL X CATHARINA KNOLL X ANTON ZILL X ANTONIA ALVES

DE TOLEDO X ANTONIA DE ARRUDA X ANTONIA DANTAS X ANTONIA FERREIRA LIMA X

ANTONIA GONCALVES DE AMORIM X ANTONIA LAURINDO GLAL X ANTONIA LUNA BENTO X

ANTONIA MARUCA SEGURA X ANTONIA MATHIAS VALENTIM SILVA X ANTONIA DA SILVA DOS

SANTOS X ANTONIA TREVISAN MAGARI X ANTONIETA PIVA FRANSOZO X ANTONIO ANGELO

NOVO X ANTONIO BONDEZAN X ANTONIO CADAN X ANTONIO CALIS X ANTONIO CAVANHA X

ANTONIO DA COSTA NUNES X ANTONIO DELGADO X ANTONIO DE FREITAS X ANTONIO

GIMENEZ X ANTONIO GONCALVES BORBOREMA X ANTONIO JULIAO DE JESUS X ANTONIO

MARQUES SANCHES X ANTONIO MARTINS DA COSTA X ANTONIO MARTINS FILHO(SP056949 -

ADELINO ROSANI FILHO E SP022571 - CARLOS ALBERTO ERGAS E SP069698 - NEWTON HIDEKI

WAKI E SP106879 - SHIRLEY VAN DER ZWAAN) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO

SOCIAL(Proc. 1524 - ADRIANA BRANDAO WEY E SP055976 - TEREZA MARLENE DE F MEIRELLES)

Intime-se a parte autora para que cumpra o determinado no despacho de fls. 1550/1551, no tocante à autora

falecida ALMERINDA PIRES CAMPOS SILVA, bem como para que apresente cópia integral dos autos do

arrolamento 000581/2000, vez que a cópia apresentada não comprova que Amélia Alves da Cruz é, na verdade,

Amélia Fernandes Rezende Mantovani, cumprindo ainda, o determinado no despacho de fls. 1485/1486 em

relação aos demais autores, no prazo de 20 (vinte) dias. No silêncio ou havendo injustificadas alegações,

desacompanhadas de prova documental, assim também entendido qualquer pedido de dilação de prazo sem

justificativa documentada para tanto, presumindo-se o desinteresse no prosseguimento da execução ante,

inclusive, o valor irrisório do crédito referente a vários dos autores, venham os autos, oportunamente, conclusos

para prolação da sentença de extinção da execução. Int. 

 

0017381-63.1989.403.6183 (89.0017381-2) - NILZA CHAD X NORMA CHAD X SOLANGE CHAD RIBEIRO

DIÁRIO ELETRÔNICO DA JUSTIÇA FEDERAL DA 3ª REGIÃO     Data de Divulgação: 28/02/2014     418/541



X CLAUDIO MARCELINO CHAD X RODRIGO AUGUSTO MOTTA CHAD X VANESSA MOTTA CHAD

X VIVIAN ELIANA MOTTA CHAD X DINEA RAMOS DA SILVA X ANTONIO VARANELLI X

APARECIDA JOANA VARANELLI X PEDRO EMIZAEL STOCCO X MARGARIDA ALVES STOCCO X

JORGE BUENO MORAES X ANTONIO RESENDE SILVA X JORGE PINHEIRO X NIVALDO FERREIRA

X ANA AUGUSTA FERREIRA DA SILVA X ANTONIO GENEROSO DE SOUZA X MARIA HELENA DA

SILVA X ORLANDO DE OLIVEIRA ROSA X GERALDO DE PAULA MACHADO X JOSE MARIA DA

SILVA X BENEDITA LOURDES PEDRO X FRANCISCO JOSE PEDRO NETO X FERNANDA DE

LOURDES PEDRO SILVA X JOSE MARTINS DE SIQUEIRA X OSCARLINA DA SILVA LOPES X NAIR

DE ALMEIDA CESAR X JOAO GONCALVES DE MELLO X REGINA TERESA MELLO DA SILVA X

SEVERINO DAMIAO FERREIRA X SEVERINA VIEIRA FERREIRA X VICENTE RAMALHO DA SILVA

X JOSE ROSA X PEDRO ANTONIO X ANA LUCINEIA ANTONIO X FRANCISCO PINTO DOS SANTOS

X EUNICE APARECIDA MACENO ALVARENGA X NOEMIA PINTO DOS SANTOS X NORMA PINTO

DOS SANTOS X NAGEL DOS SANTOS MARCAL VIEIRA X NOEMIA PINTO DOS SANTOS X NAGEL

DOS SANTOS MARCAL VIEIRA X DIRCEU FRANCISCO DOS SANTOS X OTILIA DE FREITAS DOS

SANTOS X REYNALDO LEITE PEREIRA FILHO X DAICY LEMES LEITE PEREIRA X EUNICE DE LIMA

X JOANA DARC DE LIMA X JAYME BRISSON X ARETUZA DE OLIVEIRA X ARCHANJO BISSOLI X

TERESA DE OLIVEIRA BISSOLI X ALCIDES DE ALMEIDA FERREIRA X SEBASTIAO ALVES PINTO X

NADYR ALVES X MAGNO PRADO X GUMERCINDO DE LIMA X FRANCISCO DE ASSIS LIMA X

BENEDITO CESAR NOGUEIRA X HELENA FERREIRA NOGUEIRA X ANTONIA DE GODOY X

ANTONIO LEITE DE SOUZA X CARMEN LOPES X OSWALDO SILVA X JOSE COSTA X EVARISTO

MORETTO X MARIA JOSE SILVA X OTACILIO GOMES SALGADO X HEITOR GOMES SALGADO X

OCTACILIO DE SOUZA SALGADO X BENEDICTA DE SOUZA SALGADO X MARIZA DE SOUZA

SALGADO X MARIA DE FATIMA SALGADO CESARIO X ALECSANDRA GOMES SALGADO X

DOUGLAS SALGADO JACOMETTE X TEREZA APARECIDA DA SILVA X JOSE BUENO DE

CARVALHO X JOAO BATISTA DE FARIA SANTOS X MIGUEL ARCANJO DA SILVA X BERTO JOSE

DE SOUZA X ANTONIA MARIA DE SOUZA X LEONIDAS GUIMARAES DE SOUZA X MANOEL

RODRIGUES FIGUEIREDO X ANTONIA MARIA FIGUEIREDO X MARIA LUCIA DA SILVA X

BELMIRO OLIVEIRA DE CARVALHO X MILTON FERREIRA DOS SANTOS X BENEDITO

ALVARENGA X JAIR DOS ANJOS SCORSATTO X JOSE BATISTA DOS SANTOS X JOAO SOTERO

FILHO X ALFREDO GIMENEZ FILHO X PEDRO DE ANDRADE X JORGINA KITAGAWA BERALDE X

JOAO TORRES FILHO X JOSE DO CARMO FERREIRA X DAMIAO FONTANESI X FRANCISCO GROSS

X JOAQUIM BENEDITO X BENEDITA PEREIRA X JOSE ANTUNES FILHO X JOSE LEANDRO

HERVATIM ANTUNES X JOAO CARDOSO DA SILVA X MILTON DA SILVA X DULCINEA MONTEIRO

DA SILVA X JOSE FERREIRA X LEONIDIA DE SOUSA X OSMAR LEITE MACHADO X JOSE

APARECIDO MACENO X ALFREDINA DA CUNHA HENRIQUE X HERALDO XAVIER DAVILA X

AMADO BATISTA DE MEDEIROS X TEREZINHA APARECIDA SANTANA DE MEDEIROS(SP036794 -

ROBERTO REIS DE CASTRO E SP055039 - JOSE ROBERTO PEREIRA E SP224631 - JOSE OMIR

VENEZIANI JUNIOR E SP237476 - CLEBER NOGUEIRA BARBOSA E SP102082 - ANA LILIAN SPINA

MALTA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL(Proc. 1524 - ADRIANA BRANDAO WEY)

Publique-se o despacho de fl. 2905. Fls. 2889/2890: Anote-se. Ante o depósito noticiado à fl. 2514 e a conversão

do mencionado depósito (fls. 2882/2886), expeça-se Alvará de Levantamento em relação ao valor principal para

as autoras NAGEL DOS SANTOS MARCAL VIEIRA e NOEMIA PINTO DOS SANTOS, sucessoras da autora

falecida Norma Pinto dos Santos devendo-se proceder à dedução do Imposto de Renda, na forma da lei.Intime-se

a parte autora para que providencie a retirada do Alvará de Levantamento expedido, no prazo de 10 (dez)

dias.Fica a patrona da parte autora, DRA. ANA LILIAN SPINA MALTA - OAB/SP 102.082, ciente de que, ante

o advento da Resolução nº 110/2010 do Conselho da Justiça Federal, publicada em 09/07/2010 no D.O.U. o prazo

de validade dos Alvarás expedidos é de 60 (sessenta) dias contados da data de sua emissão.Assim, em caso de não

retirada nesse prazo, o mesmo será cancelado por esta Secretaria e o valor será devolvido aos cofres do INSS.Ante

a juntada aos autos do AR expedido e o extrato bancário de fl. 2909, venham os autos, oportunamente conclusos

para prolação de sentença de extinção da execução em relação à autora ANA LUCINEIA ANTONIO, sucessora

do autor falecido Pedro Antonio.Oficie-se à Presidência do E. Tribunal Regional Federal da 3ª Região, solicitando

o estorno aos cofres do INSS do valor depositado (fl. 2522) para a autora acima mencionada.Defiro o prazo de 30

(trinta) dias, conforme requerido pelo Sr. Gerente da CAIXA ECONOMICA FEDERAL - CEF - Ag, Paulínia-SP,

através do Ofício 357/2013 (fl. 2892), para cumprimento do determinado na decião de fls. 2862/2864. Intime-se,

pessoalmente o SR. Gerente da CAIXA ECONÔMICA FEDEAL - CEF Ag. PAULINIA /SP para ciência da

presente decisão.Int. e Cumpra-se.Fl. 2905 Por ora, ante a concordância do INSS à fl. 2891, HOMOLOGO a

habilitação de NAGEL DOS SANTOS MARCAL VIEIRA - CPF 036.200.348-34 e NOEMIA PINTO DOS

SANTOS - CPF 059.056.808-68, como sucessora da autora falecida Norma Pinto dos Santos, com fulcro no art.

112 c.c. o art. 16 da Lei nº 8.213/91, e nos termos da Legislação Civil. Ao SEDI para as devidas anotações. Após,

voltem conclusos para prosseguimento.Int.
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Expediente Nº 9789

 

PROCEDIMENTO ORDINARIO

0760412-97.1986.403.6183 (00.0760412-2) - ADDA GALLERANI(SP050099 - ADAUTO CORREA

MARTINS) X IZABEL GOMES DA COSTA MALTA X OLGA DA COSTA GALHARDO X CLAUDINE

CAVALHEIRO COSTA X MOACYR CAVALHEIRO COSTA FILHO X SONIA MARIA COSTA DE LUCCA

X VERA LUCIA CAVALHEIRO DA COSTA X LUIZ CARLOS CAVALHEIRO DA COSTA X HELIO JOSE

DA COSTA X CARLOS ROBERTO COSTA X CLAUDETE TERESA COSTA NATARIANI X WALDEMIR

NUNES X WILMA NUNES X EDISON BOSNYAK DA COSTA X JOSE CARLOS JACINTHO DE CAMPOS

X WALDYR JACINTHO DE CAMPOS X LUIZ CARLOS MARTINS DA COSTA X ALBINO MONTEIRO

DA SILVA X ALCIDES BORELLI X ADALGIZA MARTINS ANDRADE X RUTH GARCIA X ALVARO

BATISTA DE SOUZA X ALZIRO PEREIRA DA SILVA X AMELIA MIRANDA DE ARAUJO LIMA X

MARIA MIRANDA GONCALVES X NIVALDO MIRANDA X VILMA MIRANDA METTA X MARINO

MIRANDA X OSWALDO MIRANDA X ANTONIO BORELLI X ANTONIO VENANCIO DA SILVA X

GISELA MARIA SCHMIDT X APARECIDA DE LIMA REIS X AUGUSTINHO TUDELLA X AURORA

ALVAREZ RUIZ X CACILDA MARIA DE ALMEIDA X CLEMENTINA MONTEIRO FONSECA X

ERMELINDA DE ALMEIDA X ESTERLITA DE M GIANNOCARO X FELIP HEISE X GRACINDA DOS

SANTOS LOPES X IRACEMA ZANINI CRUZ X ISAURA MARCIANO DA SILVA X JANDYRA TROTTI

ROSAS X LUCIA PRIZMIC X RODRIGO PRIZMIC X DIOGO PRIZMIC X VITOR PRIZMIC X MARIA DE

OLIVEIRA SILVA X JOSE PATRICIO DO NASCIMENTO X JOSE RODRIGUES DA SILVA FILHO X

ANTONIO POSSIDONIO NETO X ALZIRA POSSIDONIO DE OLIVEIRA X KROPOKINE RODRIGUES X

LEONILDA CAVALHEIRO RODRIGUES DA SILVA X MANOEL LUIZ CAVALCANTI X SUELI

CASPARY ESPIRITO SANTO X MARIA APARECIDA D BONAVITA X MARIA BALESTRINI X MARIA

DAS DORES COSTA X MARIA JOSE CAMARA VAZ X MARIA LUISA DELGADO FASCIOLI X MARIA

MOCIM BELTRANI X ELIZABETH APARECIDA BELTRANI COSTA X MARIA LUCIA BELTRANI X

TERESA CRISTINA BELTRANI TEIXEIRA X MARIA R BATISTA DOS SANTOS X MATHEA GARCIA

BRAGA X NORINA CILURZO X MARIA GIZELDA CILURZO X OLGA TROTTI X MODESTA CARLOS

PINHEIRO X PEDRO BEZERRA ALVARENGA X RITA CARA SAEZ X ROSA RODRIGUES GARCIA X

ROSINA PICHI SOLA X SILVINA DOMINGUES NOGUEIRA LANCA X THEREZA CARILLO SEVO X

PERCIVAL GONCALVES DENTE X HERMINIA GONCALVES DENTE X BLENDA ROLEDO X SUELY

APARECIDA TESCAROLLI CUNHA X ENEIDA APARECIDA TESCAROLLI X JOAO CARLOS

TESCAROLLI X ARISTIDES FRANCO X ELISABETE FRANCO X ANTONIO FRANCO X JOSE CARLOS

FRANCO X CARMEN APARECIDA FRANCO X TANIA REGINA FRANCO X ALZIRA MARIA FAGA

MARINHO X LUIZ ANTONIO FAGA X SILVANA FAGA BATTONI X SILVIA HELENA FAGA TIOSSE X

ALEXANDRE FAGA X ASIS DOMINGUES X DECIO ALTHEMAN X ZELIA CARLI JORGE X DIRCE

GOMES DE OLIVEIRA X ARMANDO CARLI X ZELIA CARLI JORGE X VERA LUCIA CARLI

MACHADO X MARILENE DE ARAUJO CARLI X GUIDO ALEIXO X HELIO PINTO X JULIA ZENEZINE

GALVEZ X BENEDICTA CEZAR MARCATTO X JOSE NANIA X JULIA PACETTA JUL X LUIS

ROBERTO PADOVANI X NAHIR DE CASTRO PACETTA X NELSON BERNARDO X LUIS ANTONIO

BRUNELLI X VIRGINIA VERGINI DA COSTA MATTOSO X SEVERINA MARCATTO X MARIO LUIS

ALTHEMAN X MARILSA CECILIA ALTHEMAN X THEREZA MARCATTO BIANCHINI X

DILERMANDO JOSE MARCATTO X EFRAIM MARCATTO DA SILVA X ADEMIR JOSE MARCHIORI X

NEUSA MARIA MARCH IORI CANIZELLA X SANDRA REGINA MARCHIORI TASSO X SIDNEY

FRANCISCO FORNER X ADILIA FUZETTO X ANTONIO CORDER X ANTONIO TORRES X ARACI

VASCONCELOS NOGUEIRA X RAPHAELA PACIULLI BRYAN X EZUARDO SANTA ROSA X

FRANCISCO BAGATELA BOSNIC X HELOISA BARBOSA DO PRADO X GENTIL BIGAO X HENRIQUE

DE MORAES X ALAHYS MOMBERG DE OLIVEIRA X JOAO FREITAS GOMES X JOAO GIMENEZ

MARTINS X JOAO MACHADO FILHO X JOAQUIM CASTELINI X WILMA DA SILVA VIEIRA X

MAFALDA SPERONE DOS SANTOS X LAZARO EUGENIO XAVIER X LECI CAMPOS X CLAUDIO

SAVIOLI X TANIA SAVIOLI X JULIO SAVIOLLI X LUIZ ANTONIO SAVIOLI X MARIA DE LOURDES

SAVIOLI DE OLIVEIRA MARTINS X LUIS EDUARDO GALLI X DENISE ANDREIA GALLI X SONIA

MARIA REIS X MARCOS REIS X MARIA EMILIA SCATOLLINI X MAURICIO FRANCISCO PAULINO X

NAIR VALPATO MORETO X ORANIA FABRI TONELLO X OTILIA AUGUSTA CASTILHO X PEDRO

RAFAEL X ROBERTO NUNES COSTA X ROMEU GOBBO X ROQUE BUENO X RUBENS MARCONDES

X SANTO VIDO X ADAYR RIBALDO DE ALMEIDA X LINDA CASAGRANDE DOS SANTOS X

VALQUIRIA PEREIRA X VANDERLEI JOSE PEREIRA X GENNY VIGNA AVALONE X ALBERTINA

TOLEDO DELLA MONICA X ANTONIO MUNHOZ CABRERA X EDMILSON HENRIQUE MUNHOZ
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CABRERA X ROBERTO MUNHOZ CABRERA X MARIA LEONOR MUNHOZ CABRERA DOS SANTOS

X PERSIO CASTELLO BRANCO GIRAO X JULIO CESAR CASTELLO BRANCO GIRAO X IONE MARIA

CASTELLO BRANCO DAGOLA X ELIZABETH MARIA CASTELLO BRANCO GIRAO X JULIA MARIA

CASTELLO BRANCO GIRAO X ELIZABETH MARIA CASTELLO BRANCO PRETTI X ANA S MULA X

ANA ULIAN X ANITA TOZATTO X ANGELA MONTE SALDANA X ANGELA OCHUDA X NILZO

PALARO X NELSON PALARO X NEUSA PALARO X ANTONIO DEZENA X ANTONIO FRANCISCO

FASSIM X ANTONIO LEGA X ANTONIO DE OLIVEIRA FERNANDES X ANTONIO RODRIGUES DOS

SANTOS X AMELIA DIAS DE CARVALHO X APARECIDA STAMBONI BORGONOVO X AIDAIR

CONCEICAO ANTUNES BILATTI X ABIGAIL MARY ANTUNES RAMUNO X ADIMARI DA GLORIA

ANTUNES DE LIMA X ALAYDE TERESA ANTUNES X DOLORES LOPES CORDEIRO X CACILDA

MARIA DEZ ALMEIDA X CARMEM MARIA MESQUITA LOPES X DIRCE GOMES DE OLIVEIRA X

DOMINGAS PETINI X DUILIO TACCONI X ELZA DE JESUS ROCHA X FRANCISCO SANCHES BUENO

X IVONE MERCEDES PEDRO X GIOVANA ULIAN X GLORIA BARIANI X GUILHERME BASSINI X

HELENA SALERNO BAPTISTA X EDSON BORGES X ILDE PEREIRA X IOLANDA UFFENI X

IRACEMA ZANINI DA CRUZ X JANDIRA DALMAZO FABRI X JOSE CONCEICAO X JOSE FRANCISCO

COSTA X ADELIA APARECIDA DE SOUZA X JORGE DE SOUZA X JULIA BANYASZ PIMENTEL X

KSCNIJA JOCIUNAS X LEONIDAS SILVA TEIXEIRA X LIDIA DA SILVA CANDIDO X GENNY MORIGI

FERNANDES X LUZIARIA MARTINS DE QUEIROZ X MARIO MARQUES X MARIA LUIZA DELGADO

FASCIOLI X MARIA FERREIRA DA MOTA X MANOEL OLIVEIROS FERNANDES X MANOEL

VILLARES X MARIA ANTONIA DELSUR X MARIA DE ARAUJO FELISSINI X MARIA ATAILDE

MARIANO X MARIA JOSE DE OLIVEIRA X MARIA DE MATTOS X MARIA PEREIRA LUCIO X MARIA

PRAZERES PEDRO BALDOVI X MARIA RAQUEL DE LIMA SILVA X MARIA UDETH SOARES X

MARILI SANTOS DE OLIVEIRA X MARIO GONZALEZ X MARISKA SZENASI FERNANDES X ORZETI

MERIDA RODRIGUES X NATHALIA MARTINS X OLINDA COSTA CASTELLANI X DOMINGAS

PETINI X ROSA CLAUDINA PAES X ROSA MARIA DE SOUZA X ROSALIA PASCUAL PRIOSTE X

SILVINA DOMINGUES N LANCA X ZACARIAS CORREA X ABEL JOAQUIM ALVAO X GUIOMAR

CORTINAS MARCONDES X AFFONSO SANTELLI X ALBERTO DE MORAES X ALBERTO TEIXEIRA

RICARDO FILHO X FATIMA TEIXEIRA RICARDO X ALBINO MENEGASSE X ALDO SIQUEIRA

MARCONDES X ALEXANDRE FEOSTESCHI X ALFREDO AFFONSO X OSMAR AUGUSTO X OSCAR

AUGUSTO X ANGELINA BELOTTI BERTAGNI X AZELIANO BERTAGNI X OTTAVIANO BERTAGNI X

ELIANA APARECIDA DOS SANTOS X CLAUDIA RAQUEL DOS SANTOS X ANIBAL JOSE DOS

SANTOS X EDUARDO JOSE DOS SANTOS X LILIAN MARIA DOS SANTOS X ANTONIO

CAVALHEIRO X ANTONIO EDUARDO ALVES MOREIRA X MARILENE GENTILE SILVA X

CLAUDINIR GENTILE X ANACIR GENTILE X ROBERTA NUNES GENTILE X CLAUDIA NUNES

GENTILE X ANTONIO JANCKEVITZ X ANTONIO JEREMIAS X ANTONIO JULIO ALVES X ANTONIO

RODRIGUES ORTEGA X ANTONIO VALTER MARTANI X ANTONIO VEIGA X ARISTIDES SANDRIM

X ATAYDE NASCIMENTO X CLARICE JOSE FREDEJOTO X PAULINA FERREIRA RAMOS X DIELO

MALAVASI X VERA LUCIA MALAVASI X ALESSANDER SARAGOSA X DINA MANETTI X DIRCE

SABARIEGO X EZEQUIEL DE SOUZA MOURAO X IRMA MOURAO X CASSIO BRUNO MUTAFCI

MOURAO X RAISSA KAREN MUTAFCI MOURAO X YURI MUTAFCI MOURAO X FLAVIO RIGON X

FRANCISCO ALOISE X DIRCEU MEZZETE DA COSTA X VANDA FREDERICO MEDINA X DULCE

PIRES DE OLIVEIRA X OPHELIA FERREIRA GASPAR X EDMUNDO BRANCHINI X NEIDE PINTO DE

TOLEDO X ELZA ROVERO X JEANETE BARBIERI X LEDA LIMA SILVA X MARCEY VIEIRA

CAMPOS X ODETTE VIEIRA AVANCINI X ANTONIO CARLOS VIEIRA AVANCINI X GILMAR VIEIRA

AVANCINI X LUPERCIO JORGE VIEIRA X LUIZ ANTONIO VIEIRA X MARTA LUIZA VIEIRA X

LAERTE ANTONIO VIEIRA X IVANI MARIA VIEIRA CARDOZO FRANCA X EDUARDO CHACON X

AUZENDA DUARTE ORSI X EULALIA SILVA HERNANDES X EDSON LIMA DA SILVA X ELIO

ARCURI X ELIZABETA POPP X MARIA HARIETTE MANGINI DE ANDRADE X FRANCISCO ANGELO

ORIENTE X FRANCISCO BRESSAR X FRANCISCO JOSE MARIA RECALCHI X JOANA AMARAL X

GERALDO VASCO LEITE X GIOVANI CHILA X GUIDO DE LARA PIACENTINI X GUIOMAR

CORTINAS MARCONDES X MARIA DE LOURDES SANTOS ALVES X MARIA LUIZA DOS SANTOS X

HORTZ VALENTIM GATZ X HYALBAS IGNACIO DOS REIS X HYGINO PICCIRILLI X IGNACIO DE

MAGALHAES X NILZA MINOSSO X IVAN DE ALMEIDA SARMENTO X HELENA SCHNEIDER ROLLO

MINGARDI X EMILIA MEZZETTI VIEIRA X JANINA DUDANIS VITORELO X JARBAS SANTANNA X

MARCOS ARNALDO SILVA X JOAO OZORES X JOAO CANDIDO PIRES X BEATRIZ MENDES

DIOSDADO X MARIA JORGE DA SILVA SOUZA X JOAO GAMBA X JOAO LAGUNA X JOAO MARTIN

ESTEVES X MARIA JOSE DE FRANCA OLIVEIRA X OLGA EFFORI SARTORI X JOAQUIM JOAO DE

SOUZA X JOAQUIM OSWALDO PAGANO X JORGE DINELLI X JOSE BIZZETTO X JOSE CARMIN X

JOSE ELZO SANGALI CONSUL X ANNA PALMA FERNANDES X NAIR RIBEIRO MOTTA X JOSE

HORTA X JOSE LIRIAS DE MATTOS X JOSE MARTINS GUTIERREZ X JOSE MARQUES DOS SANTOS
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X JOSE DE OLIVEIRA X IRENE ESTEVAM PICONI X JOSE TAVARES DA SILVA X JOSUE CAMILO DA

SILVA X LEONINA TINELLI MUNHOZ X MARIO TINELLI X OSCAR TINELLI X CARLOS TINELI X

OSVALDO TINELLI X ROBERTO TINELI X VALTER TINELLI X LENINE GOMES X LEONIDIO

FERREIRA DA SILVA X LESLIE MAGRO X LOURDES DOS SANTOS BORGES X LAUDENEL BORT X

LUCIA VASCONCELOS PEREIRA X IDA JORDANO PICCIARELLI X LUIZ GERALDINO X CLARICE

GIMENEZ CORREA X MIRNA GIMENEZ BRASIL X LINCOLN GIMENEZ X MARLI GIMENEZ DA

COSTA X DIRCE SARRO INGRACIA X HILDA VICARI DE JESUS X LUZIA LUCAS PEREIRA DURU X

MANOEL AUGUSTO FERREIRA JUNIOR X MARGARIDA DA COSTA SIQUEIRA X MARIA

APARECIDA KLEFEZ X MARIA CANDIDA DA GRACA X MARIA DELLA VOLPE IANNI X MARIA

ONCALA RODRIGUES X MARIA DE SALVO LICASTRO X FRIDA JESK X MARIO RIBEIRO X

MAXIMINO DE BARROS X MIGUEL BISPO ALCANTARA X MIGUEL CIASCA X MIGUEL MARTIN X

PRISCILLA BORELLI GARCIA X MELISSA BORELLI GARCIA X MARIA CELIA LOPES GARCIA DE

CARVALHO X MARIA LUCIA GARCIA MAIA X JOAO PEDRO COMENALE LOPES GARCIA

(REPRESENTADO POR CARMELINA SANDRA COMENALE) X MILTON MENECHIN X MOACYR

ALIPIO CRUZ X MOACYR BOCCHI X TELMA D IASI DE MORAES X NARCISO VASCO LEITE X

NATALINO PINTO BORGES X NELSON ALVES DA COSTA X NELSON DISPERATE X ADRIANA

FALLANI DA CRUZ X LUCIANA FALLANI DA CRUZ X NILO VILARDI X NORMA MARIA FONSECA

X ONDINA TRIVELATO DE OLIVEIRA X LUCIA HORN FRARE X NAIR RICO FRANGELLI RIBEIRO X

MARIA DE LURDES FREITAS X ORLANDO VITORELLO X OTTAVIO ROCCO MORINI X ARETUZA

FERREIRA AUGUSTO JARDIM X OSWALDO AUGUSTO FILHO X MARIA CRISTINA AUGUSTO X

MARIA APARECIDA AUGSUTO CASQUEIRO X ELIZABETE AUGUSTO X OSWALDO EVARISTO DE

CAMARGO X OSWALDO GUERRERO X PRIMO TOLEDO X LYDIA EPIFANO CHINCHE X DALVA

MORENO X RENATO LUIZ CHIODI X RICARDO AGNELLO X ROBERTO DOS SANTOS X ROBERTO

UCCELLA X JEROZA DA COSTA MOREIRA OLIVEIRA X AMELIA SIQUEIRA NAPOLITANO X

SADUCHIO DE ANGELANTONIO X LUCIA CARMO MIRANDA DE OLIVEIRA X JESSICA PAULA

OLIVEIRA DAS NEVES (REPRESENTADA POR VICENTE PAULO DAS NEVES) X SEBASTIAO JOSE

BONILHO X SERGINA SOUZA DE CASTRO X VICENTE CARVEJANI X VITORIA PEDRA X NEYDE

SABARIEGO GONCALVES X YVONE BURATTINI LEITE(SP043425 - SANDOVAL GERALDO DE

ALMEIDA E SP050099 - ADAUTO CORREA MARTINS E SP144574 - MARIA ELZA D OLIVEIRA

FIGUEIRA E SP151699 - JOSE ALBERTO MOURA DOS SANTOS E SP138178 - RAGNAR HAMILTON

MORENO E SP191482 - AUREA MARIA DE CARVALHO E SP097887 - LUIS CARLOS PEGORARO) X

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL(Proc. 1524 - ADRIANA BRANDAO WEY)

Ante a informação de fl. 11.129 proceda a Secretaria o cancelamento do Ofício Requisitório de Pequeno Valor -

RPV nº 20130000981 (fl. 11099). Intime-se o patrono DR. ADAUTO CORREA MARTINS - OAB/SP 50099

para que informe a este Juízo se ratifica ou retifica seu pedido referente a expedição de Ofício Requisitório de

Pequeno Valor - RPV em relação à autora IRMA MOURÃO, sucessora do autor falecido Ezequiel de Souza

Mourão, caso seja ratificado o pedido apresente novo instrumento de procuração com poderes específicos para

renunciar ao valor excedente ao limite previsto para expedição de RPV. Fl. 11.025 e 11.047: Manifeste-se o INSS

quanto ao pedido de habilitação formulado por ROMILDA CHURNITSKI, JANDYRA BORT e CECILIA

BORDI LORENZINI (fls. 10667//10681), sucessoras do autor falecido Laudenel Bort, no prazo de 10 (dez) dias.

Sem prejuízo, considerando os Atos Normativos em vigor, intime-se a patrona das sucessoras acima mencionadas,

para que, no prazo de 20(vinte) dias: 1 - informe a este Juízo se pretende que o pagamento seja efetuado através de

Ofício Precatório ou Ofício Requisitório de Pequeno Valor - RPV, 2 - informe se existem eventuais deduções a

serem feitas, nos termos do art. 8º, incisos XVII e XVIII da Resolução 168/2011 sendo que, em caso positivo,

mencione o valor total dessa dedução para cada uma delas, 3 - comprove a regularidade dos CPFs.4 - fique ciente

de que eventual falecimento dessas autoras deverá ser imediatamente comunicado a este Juízo.Em caso de opção

pela requisição do crédito por Ofício Precatório para as sucessoras do autor falecido Laudenel Bort ou para a

autora IRMA MOURÃO, sucessora do autor falecido Ezequiel de Souza Mourão, dê-se vista ao INSS, pelo prazo

de 30(trinta) dias, para que requeira o que de direito nos termos do art. 100 parágrafo 10 da Constituição Federal,

com a redação dada pela Emenda Constitucional 62/2009. Ressalto que, conforme já consignado em despacho

anterior, será requisitada apenas a cota parte que cabe à cada sucessora a ser habilitada referente ao autor falecido

Laudenel Bort. Após, e ante as alegações do DR. ADAUTO CORREA MARTINS, às fls. 11.072/11.075,

retornem os autos à Contadoria Judicial para que a mesma informe se ratifica ou retifica os cálculos de fls.

11.057/11.069 no tocante aos honorários sucumbenciais, e caso necessário apresente novos cálculos, no prazo de

20 (vinte) dias, com a data de competência abril/2003. Prazo sucessivo, sendo os 20 (vinte) primeiros dias para o

DR. ADAUTO CORREA MARTINS - OAB/SP 50099, os 20 (vinte) dias subsequentes para a DRA. AUREA

MARIA CARVALHO, OAB/SP 191.482.Decorrido o prazo acima, dê-se vista ao INSS para cumprimento da

presente decisão. Int. 
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Expediente Nº 9790

 

PROCEDIMENTO ORDINARIO

0005301-76.2003.403.6183 (2003.61.83.005301-5) - MARIA APARECIDA DE JESUS(SP099858 - WILSON

MIGUEL E SP190611 - CLAUDIA REGINA PAVIANI) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

Fls. 451/453: Por ora, ante as informações da AADJ/SP de fls. supracitadas, no que concerne aos devido valor de

RMI apurado para a autora MARIA APARECIDA DE JESUS , remetam-se os autos à Contadoria Judicial para,

no prazo de 10 (dez) dias, informar a este Juízo se, no caso destes autos, houve a devida apuração do mesmo pelo

réu, nos termos do r. julgado destes autos, deixando este Juízo consignado que, conforme Decisão do Colendo

Superior Tribunal de Justiça, a fixação do termo inicial do benefício deu-se na data do requerimento

administrativo.Após, venham os autos conclusos.Intime-se e cumpra-se.

 

 

5ª VARA PREVIDENCIARIA 

 

TATIANA RUAS NOGUEIRA

Juiza Federal Titular

ROSIMERI SAMPAIO

Diretora de Secretaria

 

 

Expediente Nº 7191

 

PROCEDIMENTO ORDINARIO

0015336-13.1994.403.6183 (94.0015336-8) - LAURA PAGLIUCA(SP033415 - AYACO KOIZUMI) X

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL(Proc. 424 - SONIA MARIA CREPALDI)

DESPACHADO EM INSPEÇÃO. Dê-se ciência às partes da baixa do presente feito do E. Tribunal Regional

Federal - 3ª Região .Tendo em vista o trânsito em julgado da sentença proferida nos autos dos embargos à

execução, requeira a parte autora o que de direito, no prazo de 10 (dez) dias.Na hipótese de vir a requerer a

expedição de ofício requisitório, nos termos da Resolução n.º 168/2011, do Conselho da Justiça Federal,

especifique a modalidade da requisição, precatório ou RPV, apresente comprovante(s) de regularidade do(s)

CPF(s) e de manutenção do(s) benefício(s) (benefício ativo), e informe se existem deduções a serem realizadas, na

forma do art. 8º, inciso XVII da mesma resolução, especificando-as.No caso de requerimento de ofício precatório,

informe, também, a(s) data(s) de nascimento do(s) beneficiário(s), inclusive do(s) advogado(s), para atender ao

disposto no art. 8º inciso XIII da Resolução 168/2011 - CJF.Na eventual renúncia ao crédito excedente a 60

(sessenta) salários mínimos, conforme parágrafo 4º do artigo 17 da Lei n.º 10.259/01, deverá ser apresentado

instrumento de mandato com poderes expressos para tanto (artigo 38 do C.P.C.).No silêncio, arquivem-se os

autos, sobrestados.Int.

 

0002271-33.2003.403.6183 (2003.61.83.002271-7) - LAZARO DA COSTA BUENO X MIGUEL ARDEL X

LUIZ MALDONADO X JOSE MONTEIRO SOBRINHO X DIRCE DA COSTA MONTEIRO X WALDEMAR

ALVES DA SILVA(SP109896 - INES SLEIMAN MOLINA JAZZAR) X MOLINA E JAZZAR ADVOGADOS

ASSOCIADOS X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL(Proc. 927 - WILSON HARUAKI

MATSUOKA JUNIOR)

DESPACHADO EM INSPEÇÃO1. Fls. 382/384 e 386/391: Ciência à parte autora.2. Nada mais sendo requerido,

tornem os autos conclusos para prolação de sentença de extinção de execução.Int.

 

0012622-65.2003.403.6183 (2003.61.83.012622-5) - TADEUSZ MARCELI SKWARCZYNSKI X SUSANA

ZOFIA ANTONIA SKWARCZYNSKI(SP036734 - LUCIA ALBUQUERQUE DE BARROS) X INSTITUTO

NACIONAL DO SEGURO SOCIAL(Proc. 927 - WILSON HARUAKI MATSUOKA JUNIOR)

DESPACHADO EM INSPEÇÃOFls. 308/309: Indefiro o pedido, por ser absolutamente estranho ao feito.

Ademais, o RPV foi expedido com a informação do número de meses referente ao pagamento acumulado (fl.

295).Fls. 304/306: Em face da opção da parte autora pelo recebimento do seu crédito na forma prevista no artigo

128 da Lei n.º 8.213/91 e considerando as disposições parágrafo 6º do mesmo artigo e parágrafo 8.º do artigo 100

da Constituição Federal, este último com a redação dada pela Emenda Constitucional n.º 62, de 09 de dezembro

de 2009, que vedam o fracionamento da execução de pequeno valor, indefiro o pedido de saldo
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remanescente.Ademais, os valores pagos foram corretamente atualizados.Decorrido o prazo de eventual recurso,

certifique a Secretaria o decurso de prazo e faça os autos conclusos para a sentença de extinção da execução.Int.

 

0013463-60.2003.403.6183 (2003.61.83.013463-5) - NEUSA TUTUMI SILVA X ODINEA EVRARD PINTO

MARTINS X OLAVO ANTONIO DOS SANTOS X LARISSA MORITA SANTOS X ROSA APARECIDA

GARCIA(SP017573 - ALENCAR NAUL ROSSI) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

DESPACHADO EM INSPEÇÃO1. Dê-se ciência à parte autora da baixa do presente feito do E. Tribunal

Regional Federal - 3ª Região.2. Fls. 327/339: Considerando os cálculos apresentados pelo INSS que apuram,

inclusive, os valores atrasados, manifeste-se a parte autora, no prazo de 10 (dez) dias, se concorda com os mesmos

para imediata citação nos termos do art. 730 do C.P.C., ou apresente seus próprios cálculos.3. Após, se em termos,

cite-se.4. Decorrido o prazo sem manifestação, arquivem-se os autos.Int.

 

0014167-73.2003.403.6183 (2003.61.83.014167-6) - JANETE CASTIGLIONI CELEBRONE(SP127108 - ILZA

OGI) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

DESPACHADO EM INSPEÇÃODê-se ciência à parte autora da baixa do presente feito do E. Tribunal Regional

Federal - 3ª Região e do cumprimento da obrigação de fazer (fls. 300/301).Assino o prazo de 30 (trinta) dias para

que a parte autora apresente memória de cálculo, nos termos do artigo 475-B do C.P.C.Após, se em termos, cite-se

o INSS na forma do art. 730 do C.P.C..Nada sendo requerido, arquivem-se os autos.Int. 

 

0006672-07.2005.403.6183 (2005.61.83.006672-9) - OSORIO APARECIDO SILVA(SP136695 - GENI GOMES

RIBEIRO DE LIMA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

DESPACHADO EM INSPEÇÃO1. Dê-se ciência à parte autora da baixa do presente feito do E. Tribunal

Regional Federal - 3ª Região.2. Fls. 197/219: Considerando os cálculos apresentados pelo INSS que apuram,

inclusive, os valores atrasados, manifeste-se a parte autora, no prazo de 10 (dez) dias, se concorda com os mesmos

para imediata citação nos termos do art. 730 do C.P.C., ou apresente seus próprios cálculos.3. Após, se em termos,

cite-se.4. Decorrido o prazo sem manifestação, arquivem-se os autos.Int.

 

0003680-39.2006.403.6183 (2006.61.83.003680-8) - GILBERTO GALERA(SP100343 - ROSA MARIA

CASTILHO MARTINEZ) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

DESPACHADO EM INSPEÇÃODê-se ciência à parte autora da baixa do presente feito do E. Tribunal Regional

Federal - 3ª Região e do cumprimento da obrigação de fazer (fls. 293/294).Após, dê-se nova vista dos autos ao

INSS para apresentação de conta, consoante requerido às fls. 280.Int. 

 

0005623-57.2007.403.6183 (2007.61.83.005623-0) - JOSE CARLOS BERNARDINO X WESLEY MARTINS

BERNARDINO X ANDERSON MARTINS BERNARDINO (REPRESENTADO POR JOSE CARLOS

BERNARDINO) X GUSTAVO MARTINS BERNARDINO (REPRESENTADO POR JOSE CARLOS

BERNARDINO) X WILLIAN MARTINS BERNARDINO (REPRESENTADO POR JOSE CARLOS

BERNARDINO) X CINTIA MARTINS CARNEIRO(SP185535 - ROBERTA CHRISTIANINI SOUTO CRUZ)

X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

DESPACHADO EM INSPEÇÃODê-se ciência à parte autora da baixa do presente feito do E. Tribunal Regional

Federal - 3ª Região.Diante da manifestação do INSS de fls. 222/226, providenciem os autores o necessário, no

prazo de 10 (dez) dias, para viabilizar a implantação do benefício.Ao M.P.F..Int. 

 

0073832-15.2007.403.6301 - JURANDIR SOARES DE MACEDO(SP033792 - ANTONIO ROSELLA) X

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

1. Fl. 243: Defiro o pedido de prazo de 15 (quinze) dias formulado pelo autor.2. Decorrido o prazo, com ou sem a

juntada, dê-se ciência ao INSS e venham os autos conclusos para sentença. Int.

 

0005406-77.2008.403.6183 (2008.61.83.005406-6) - MARIA PEREIRA DA SILVA(SP214121 - FRANCISCO

JOSE DOS SANTOS) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

DESPACHADO EM INSPEÇÃO1. Dê-se ciência à parte autora da baixa do presente feito do E. Tribunal

Regional Federal - 3ª Região.2. Fls. 203/224: Considerando os cálculos apresentados pelo INSS que apuram,

inclusive, os valores atrasados, manifeste-se a parte autora, no prazo de 10 (dez) dias, se concorda com os mesmos

para imediata citação nos termos do art. 730 do C.P.C., ou apresente seus próprios cálculos.3. Após, se em termos,

cite-se.4. Decorrido o prazo sem manifestação, arquivem-se os autos.Int.

 

0003818-98.2009.403.6183 (2009.61.83.003818-1) - ZACARIAS JOSE DA SILVA(SP075237 - MARIA LIGIA

PEREIRA SILVA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL
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DESPACHADO EM INSPEÇÃO Fls. 181/182: Manifeste-se a parte autora. Int. 

 

0021494-93.2009.403.6301 - GILMAR LAUSI SOUZA(SP092528 - HELIO RODRIGUES DE SOUZA) X

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

DESPACHADO EM INSPEÇÃO 1. Fls. 171/182: Dê-se ciência ao autor.2. Fls. 184: Dê-se ciência ao INSS.3.

Promova a parte autora a regularização processual juntando aos autos, no prazo de 10 (dez) dias instrumento de

mandando em nome da curadora nomeada.4. No mesmo prazo, manifeste o INSS sobre a possibilidade de ofertar

proposta de acordo.5. Após, ao Ministério Público Federal. Int.

 

0003955-46.2010.403.6183 - DORIVAL DOMINGOS MIO(SP178989 - ELOISE CRISTINA DE OLIVEIRA) X

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

DESPACHADO EM INSPEÇÃO Fl. 204: Concedo a parte autora o prazo de 20 (vinte) dias.Int.

 

0005039-82.2010.403.6183 - MARIA IZABEL DOS SANTOS(SP231498 - BRENO BORGES DE CAMARGO)

X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

DESPACHADO EM INSPEÇÃO1. Fls. retro: Ciência às partes da data designada para realização de perícia

médica no dia 21 de março de 2014 às 15:30 horas, no consultório à Rua Ângelo Vitta, nº 54 - sala 211 -

Guarulhos - SP.2. Diligencie o patrono da parte interessada, quanto ao comparecimento do periciando no dia,

horário e local indicados, munido dos eventuais exames anteriormente realizados e/ou pertinentes à perícia, bem

como de outros documentos solicitados pelo Senhor Perito, sob pena de preclusão da prova.Int.

 

0008320-46.2010.403.6183 - JOSE ANTONIO DE OLIVEIRA(SP210990 - WALDIRENE ARAUJO DE

CARVALHO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

DESPACHADO EM INSPEÇÃO Venham os autos conclusos para sentença. Int.

 

0011915-53.2010.403.6183 - CLAUDINEIDE FERREIRA DA SILVA(SP261899 - ELISANGELA

RODRIGUES MARCOLINO SOARES) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

DESPACHADO EM INSPEÇÃO1. Fls. retro: Ciência às partes da data designada para realização de perícia

médica no dia 20 de março de 2014, às 11:10 horas, no consultório à Rua Sergipe, nº 441 - Conjunto 91 -

Consolação - São Paulo - SP.2. Diligencie o patrono da parte interessada, quanto ao comparecimento do

periciando no dia, horário e local indicados, munido dos eventuais exames anteriormente realizados e/ou

pertinentes à perícia, bem como de outros documentos solicitados pelo Senhora Perita, sob pena de preclusão da

prova.Int.

 

0002269-82.2011.403.6183 - SERGIO LEITE DE FARIA(SP215819 - JOSE JUSCELINO FERREIRA DE

MEDEIROS) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

DESPACHADO EM INSPEÇÃOCompulsando os autos, verifico que o Perfil Profissiográfico Previdenciário -

PPP de fls. 104/112 não está devidamente subscrito pelo profissional responsável por sua elaboração (Médico ou

Engenheiro de Segurança do Trabalho), deixando, com isso, de preencher requisito formal essencial a sua

validação a teor do artigo 68, 3º, do Decreto n.º 3.048, de 06 de maio de 1999, com redação dada pelo Decreto n.º

8.123 de 16/10/2013.Dessa forma, concedo à parte autora o prazo de 30 (trinta) dias para que providencie a

regularização do referido documento ou traga aos autos o laudo técnico que embasou sua emissão, ou, ainda,

alternativamente, traga aos autos outros documentos aptos a comprovarem a especialidade do respectivo

período.Int. 

 

0004611-66.2011.403.6183 - JOAO CARLOS REIS SEVERO(SP178236 - SÉRGIO REIS GUSMÃO ROCHA)

X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

DESPACHADO EM INSPEÇÃO1. Dê-se ciência à parte autora da baixa do presente feito do E. Tribunal

Regional Federal - 3ª Região e das informações prestadas pelo INSS (fls. 90/119 e 120/147) sobre a inexistência

de vantagem na revisão do julgado.2. Em caso de discordância, concedo à parte autora o prazo de 30 (trinta) dias

para promover a citação do réu, nos termos do art. 730 do C.P.C., mediante apresentação memória discriminada e

atualizada de cálculo dos valores que entende devidos, nos termos do art. 475B do Código de Processo Civil.3.

Decorrido o prazo sem manifestação, arquivem-se os autos.Int.

 

0005586-88.2011.403.6183 - ORLANDO DE OLIVEIRA(SP163036 - JULINDA DA SILVA SERRA

GUERRA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

DESPACHADO EM INSPEÇÃOCompulsando os autos, verifico que o Perfil Profissiográfico Previdenciário -

PPP de fls. 30/31 não está devidamente subscrito pelo profissional responsável por sua elaboração (Médico ou
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Engenheiro de Segurança do Trabalho), deixando, com isso, de preencher requisito formal essencial a sua

validação a teor do artigo 68, 3º, do Decreto n.º 3.048, de 06 de maio de 1999, com redação dada pelo Decreto n.º

8.123 de 16/10/2013.Dessa forma, concedo à parte autora o prazo de 30 (trinta) dias para que providencie a

regularização do referido documento ou traga aos autos outros documentos aptos a comprovarem a especialidade

do respectivo período.Int. 

 

0007054-87.2011.403.6183 - MARIA NILZA ALEXANDRE PEREIRA(SP249866 - MARLI APARECIDA

MACHADO PEREIRA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

DESPACHADO EM INSPEÇÃO1. Fls. retro: Ciência às partes da data designada para realização de perícia

médica no dia 02 de abril de 2014, às 09:20 horas, no consultório à Rua Sergipe, nº 441 - Conjunto 91 -

Consolação - São Paulo - SP.2. Diligencie o patrono da parte interessada, quanto ao comparecimento do

periciando no dia, horário e local indicados, munido dos eventuais exames anteriormente realizados e/ou

pertinentes à perícia, bem como de outros documentos solicitados pelo Senhora Perita, sob pena de preclusão da

prova.Int.

 

0008792-13.2011.403.6183 - MIRACI MARIA DE MELO AGUIAR(SP298291A - FABIO LUCAS GOUVEIA

FACCIN) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

DESPACHADO EM INSPEÇÃO1. Fls. retro: Ciência às partes da data designada para realização de perícia

médica no dia 21 de março de 2014 às 14:00 horas, no consultório à Rua Ângelo Vitta, nº 54 - sala 211 -

Guarulhos - SP.2. Diligencie o patrono da parte interessada, quanto ao comparecimento do periciando no dia,

horário e local indicados, munido dos eventuais exames anteriormente realizados e/ou pertinentes à perícia, bem

como de outros documentos solicitados pelo Senhor Perito, sob pena de preclusão da prova.Int.

 

0010046-21.2011.403.6183 - JOAO PEREIRA DE SOUSA(SP229461 - GUILHERME DE CARVALHO) X

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

DESPACHADO EM INSPEÇÃODê-se ciência à parte autora da baixa do presente feito do E. Tribunal Regional

Federal - 3ª Região e do cumprimento da obrigação de fazer (fls. 175/177).Assino o prazo de 30 (trinta) dias para

que a parte autora apresente memória de cálculo, nos termos do artigo 475-B do C.P.C.Após, se em termos, cite-se

o INSS na forma do art. 730 do C.P.C..Nada sendo requerido, arquivem-se os autos.Int. 

 

0012580-35.2011.403.6183 - DAMIAO BEZERRA DOS SANTOS(SP268122 - MOACIR DIAS XAVIER) X

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

DESPACHADO EM INSPEÇÃO 1. Fls. 139/142: Dê-se ciência ao autor. 2. Após, expeça-se solicitação de

pagamento dos honorários periciais e venham os autos conclusos para prolação de sentença.Int.

 

0012665-21.2011.403.6183 - VERA HEPP(SP109896 - INES SLEIMAN MOLINA JAZZAR) X INSTITUTO

NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

DESPACHADO EM INSPEÇÃO Venham os autos conclusos para sentença. Int. 

 

0012712-92.2011.403.6183 - ALCIDES GARCIA CRUZEIRO(SP158294 - FERNANDO FREDERICO) X

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

1. Fls. 175/179: Indefiro também a prova testemunhal por ser inadequada à solução de questão eminentemente

documental.Concedo o prazo 20 (vinte) dias requerido pela parte autora para que promova a juntada aos autos de

outros documentos que entender pertinentes.2. Dê-se ciência às partes do ofício de fl. 186, informando a

designação de audiência para dia 27 de março de 2014, às 14:45 horas junto ao r. Juízo Deprecado, ficando

consignado que cabe às partes acompanharem o andamento da carta precatória junto àquele juízo, conforme

jurisprudência do Colendo Supremo Tribunal Federal. Int. 

 

0012781-27.2011.403.6183 - ODAIR OSMAR CARDOSO(SP299160 - DOUGLAS ORTIZ DE LIMA) X

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

DESPACHADO EM INSPEÇÃO 1. Fls. 139/142: Dê-se ciência ao autor. 2. Concedo ao autor o prazo de 15

(quinze) dias para junte aos autos documentos que comprovem qualidade de segurado.3. Decorrido o prazo, com

ou sem a juntada, dê-se ciência ao INSS, expeça-se solicitação de pagamento dos honorários periciais e venham os

autos conclusos para prolação de sentença.Int.

 

0014216-36.2011.403.6183 - DERNIVAL OLIVEIRA DE AGUIAR(SP169516 - MARCOS ANTONIO

NUNES) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

DESPACHADO EM INSPEÇÃO1. Fls. retro: Ciência às partes da data designada para realização de perícia
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médica no dia 20 de março de 2014, às 10:30 horas, no consultório à Rua Sergipe, nº 441 - Conjunto 91 -

Consolação - São Paulo - SP.2. Diligencie o patrono da parte interessada, quanto ao comparecimento do

periciando no dia, horário e local indicados, munido dos eventuais exames anteriormente realizados e/ou

pertinentes à perícia, bem como de outros documentos solicitados pelo Senhora Perita, sob pena de preclusão da

prova.Int.

 

0000288-81.2012.403.6183 - FRANCISCO ALVES DE OLIVEIRA(SP268308 - NILTON CESAR

CAVALCANTE DA SILVA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

DESPACHADO EM INSPEÇÃO 1. Fls. 03: No que tange ao pedido de prioridade na tramitação processual,

atenda-se, observando-se que, por imperativo do princípio da igualdade, a maioria dos feitos em trâmite nesta

Vara encontra-se na mesma condição do presente. 2. Compulsando os autos, verifico que o Perfil Profissiográfico

Previdenciário - PPP de fls. 57/59 não está devidamente subscrito pelo profissional responsável por sua

elaboração (Médico ou Engenheiro de Segurança do Trabalho), deixando, com isso, de preencher requisito formal

essencial a sua validação a teor do artigo 68, 3º, do Decreto n.º 3.048, de 06 de maio de 1999, com redação dada

pelo Decreto n.º 8.123 de 16/10/2013.Dessa forma, concedo à parte autora o prazo de 30 (trinta) dias para que

providencie a regularização do referido documento ou traga aos autos o laudo técnico que embasou sua emissão,

ou, ainda, alternativamente, traga aos autos outros documentos aptos a comprovarem a especialidade do respectivo

período.Int. 

 

0000462-90.2012.403.6183 - ANTONIO CINTRA(SP106709 - JOSE VICENTE DA SILVA) X INSTITUTO

NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

DESPACHADO EM INSPEÇÃO 1. Dê-se ciência ao INSS da juntada do(s) documento(s) de fls. 92/134, a teor

do artigo 398 do Código de Processo Civil.2. Após, nada sendo requerido, venham os autos conclusos para

sentença.Int.

 

0001599-10.2012.403.6183 - MARCOS CESAR MANTOVANI(SP237732 - JOSE RAIMUNDO SOUSA

RIBEIRO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

DESPACHADO EM INSPEÇÃO Compulsando os autos, verifico que o Perfil Profissiográfico Previdenciário -

PPP de fls. 45 não está devidamente subscrito pelo profissional responsável por sua elaboração (Médico ou

Engenheiro de Segurança do Trabalho), deixando, com isso, de preencher requisito formal essencial a sua

validação a teor do artigo 68, 3º, do Decreto n.º 3.048, de 06 de maio de 1999, com redação dada pelo Decreto n.º

8.123 de 16/10/2013.Dessa forma, concedo à parte autora o prazo de 30 (trinta) dias para que providencie a

regularização do referido documento ou traga aos autos o laudo técnico que embasou sua emissão, ou, ainda,

alternativamente, traga aos autos outros documentos aptos a comprovarem a especialidade do respectivo

período.Int. 

 

0001883-18.2012.403.6183 - DEMARICE DA SILVA(SP311603 - SIMONE SAYURI TAKIGAWA) X

DEFENSORIA PUBLICA DA UNIAO X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

DESPACHADO EM INSPEÇÃO1. Fls. 53: Concedo o prazo de 20 (vinte) dias para que a parte autora promova a

juntada aos autos dos documentos que entender pertinentes, ressalvando que, desses documentos, deverá a parte

autora apresentar diretamente ao perito aqueles que desejar, tendo em vista a designação da data da perícia neste

ato. 2. Fls. retro: Ciência às partes da data designada para realização de perícia médica no dia 20 de março de

2014, às 11:30 horas, no consultório à Rua Sergipe, nº 441 - Conjunto 91 - Consolação - São Paulo - SP.3.

Diligencie o patrono da parte interessada, quanto ao comparecimento do periciando no dia, horário e local

indicados, munido dos eventuais exames anteriormente realizados e/ou pertinentes à perícia, bem como de outros

documentos solicitados pelo Senhora Perita, sob pena de preclusão da prova.Int.

 

0002902-59.2012.403.6183 - JOSE ADEMILTO FEITOZA DE MELO(SP268187 - FRANCISCO FERREIRA

DOS SANTOS) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

DESPACHADO EM INSPEÇÃO Concedo à parte autora o prazo de 30 (trinta) dias para que promova a juntada

aos autos de outros documentos que entender pertinentes, aptos a comprovarem a especialidade dos respectivos

períodos.Int. 

 

0008184-78.2012.403.6183 - EDVALDO DE ARRUDA VIEIRA(SP164694 - ADEMIR PAULA DE FREITAS)

X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

DESPACHADO EM INSPEÇÃO1. Fls. retro: Ciência às partes da data designada para realização de perícia

médica no dia 21 de março de 2014 às 14:30 horas, no consultório à Rua Ângelo Vitta, nº 54 - sala 211 -

Guarulhos - SP.2. Diligencie o patrono da parte interessada, quanto ao comparecimento do periciando no dia,
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horário e local indicados, munido dos eventuais exames anteriormente realizados e/ou pertinentes à perícia, bem

como de outros documentos solicitados pelo Senhor Perito, sob pena de preclusão da prova.Int.

 

0008236-74.2012.403.6183 - ABMAEL RAMOS DOS SANTOS(SP059744 - AIRTON FONSECA E SP242054

- RODRIGO CORREA NASARIO DA SILVA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

DESPACHADO EM INSPEÇÃO1. Fls. 108/109: Mantenho a decisão de fls. 63/64 por seus próprios

fundamentos.2. Dê-se ciência ao INSS da juntada do(s) documento(s) de fls. 110, a teor do artigo 398 do Código

de Processo Civil.3. Fls. retro: Ciência às partes da data designada para realização de perícia médica no dia 01 de

abril de 2014, às 15:10 horas, no consultório à Rua Sergipe, nº 441 - Conjunto 91 - Consolação - São Paulo - SP.4.

Diligencie o patrono da parte interessada, quanto ao comparecimento do periciando no dia, horário e local

indicados, munido dos eventuais exames anteriormente realizados e/ou pertinentes à perícia, bem como de outros

documentos solicitados pelo Senhora Perita, sob pena de preclusão da prova.Int.

 

0008490-47.2012.403.6183 - ADELIA FIRMANI LIMA BOTTI(SP196983 - VANDERLEI LIMA SILVA) X

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

DESPACHADO EM INSPEÇÃO1. Fls. retro: Ciência às partes da data designada para realização de perícia

médica no dia 27 de março de 2014, às 11:40 horas, no consultório à Rua Sergipe, nº 441 - Conjunto 91 -

Consolação - São Paulo - SP.2. Diligencie o patrono da parte interessada, quanto ao comparecimento do

periciando no dia, horário e local indicados, munido dos eventuais exames anteriormente realizados e/ou

pertinentes à perícia, bem como de outros documentos solicitados pelo Senhora Perita, sob pena de preclusão da

prova.Int.

 

0009404-14.2012.403.6183 - JOSIAS ARAUJO DA SILVA(SP199034 - LUIZ CLÁUDIO DAS NEVES E

SP181550E - JOSE MARIO BATISTA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

DESPACHADO EM INSPEÇÃO 1 - Fls. 153: Indefiro o pedido de produção de prova oral requerida pelo autor,

por entender desnecessária ao deslinde da ação, exceto a prova documental.2. Concedo o prazo de 10 (dez) dias

para que a parte autora promova a juntada aos autos dos documentos que entender pertinentes, ressalvando que,

desses documentos, deverá a parte autora apresentar diretamente ao perito aqueles que desejar, tendo em vista a

designação da data da perícia neste ato.3. Fls. retro: Ciência às partes da data designada para realização de perícia

médica no dia 19 de março de 2014, às 14:30 horas, no consultório Rua Artur de Azevedo, 905 - Pinheiros - São

Paulo/SP. 4. Diligencie o patrono da parte interessada, quanto ao comparecimento do periciando no dia, horário e

local indicados, munido dos eventuais exames anteriormente realizados e/ou pertinentes à perícia, bem como de

outros documentos solicitados pelo Senhor Perito, sob pena de preclusão da prova. Int. 

 

0010201-87.2012.403.6183 - DONIZETE DOS SANTOS(SP205028B - ALMIR CONCEIÇÃO DA SILVA) X

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

DESPACHADO EM INSPEÇÃO1. Fls. retro: Ciência às partes da data designada para realização de perícia

médica no dia 21 de março de 2014 às 13:30 horas, no consultório à Rua Ângelo Vitta, nº 54 - sala 211 -

Guarulhos - SP.2. Diligencie o patrono da parte interessada, quanto ao comparecimento do periciando no dia,

horário e local indicados, munido dos eventuais exames anteriormente realizados e/ou pertinentes à perícia, bem

como de outros documentos solicitados pelo Senhor Perito, sob pena de preclusão da prova.Int.

 

0010334-32.2012.403.6183 - MIGUEL NUCCI(SP059744 - AIRTON FONSECA E SP242054 - RODRIGO

CORREA NASARIO DA SILVA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

DESPACHADO EM INSPEÇÃO1. Fls. retro: Ciência às partes da data designada para realização de perícia

médica no dia 20 de março de 2014, às 10:50 horas, no consultório à Rua Sergipe, nº 441 - Conjunto 91 -

Consolação - São Paulo - SP.2. Diligencie o patrono da parte interessada, quanto ao comparecimento do

periciando no dia, horário e local indicados, munido dos eventuais exames anteriormente realizados e/ou

pertinentes à perícia, bem como de outros documentos solicitados pelo Senhora Perita, sob pena de preclusão da

prova.Int.

 

0000594-16.2013.403.6183 - EDI CARDOSO DA SILVA(SP059744 - AIRTON FONSECA E SP242054 -

RODRIGO CORREA NASARIO DA SILVA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

DESPACHADO EM INSPEÇÃO1. Fls. retro: Ciência às partes da data designada para realização de perícia

médica no dia 27 de março de 2014, às 16:00 horas, no consultório à Rua Sergipe, nº 441 - Conjunto 91 -

Consolação - São Paulo - SP.2. Diligencie o patrono da parte interessada, quanto ao comparecimento do

periciando no dia, horário e local indicados, munido dos eventuais exames anteriormente realizados e/ou

pertinentes à perícia, bem como de outros documentos solicitados pelo Senhora Perita, sob pena de preclusão da
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prova.Int.

 

0001485-37.2013.403.6183 - EDIVAN VIEIRA DA SILVA(SP166985 - ÉRICA FONTANA) X INSTITUTO

NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

DESPACHADO EM INSPEÇÃO1. Fls. retro: Ciência às partes da data designada para realização de perícia

médica no dia 21 de março de 2014 às 15:00 horas, no consultório à Rua Ângelo Vitta, nº 54 - sala 211 -

Guarulhos - SP.2. Diligencie o patrono da parte interessada, quanto ao comparecimento do periciando no dia,

horário e local indicados, munido dos eventuais exames anteriormente realizados e/ou pertinentes à perícia, bem

como de outros documentos solicitados pelo Senhor Perito, sob pena de preclusão da prova.Int.

 

0001852-61.2013.403.6183 - NIVALDO PEDRO CELESTINO(SP092528 - HELIO RODRIGUES DE SOUZA)

X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

DESPACHADO EM INSPEÇÃO Especifiquem autor e réu, sucessivamente, as provas que pretendem produzir,

justificando-as.Prazo: 10 (dez) dias.Int. 

 

0001963-45.2013.403.6183 - ANTONIO DA SILVA SOUZA(SP098137 - DIRCEU SCARIOT) X INSTITUTO

NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

DESPACHADO EM INSPEÇÃO1. Fls. retro: Ciência às partes da data designada para realização de perícia

médica no dia 28 de março de 2014 às 13:00 horas, no consultório à Rua Ângelo Vitta, nº 54 - sala 211 -

Guarulhos - SP.2. Diligencie o patrono da parte interessada, quanto ao comparecimento do periciando no dia,

horário e local indicados, munido dos eventuais exames anteriormente realizados e/ou pertinentes à perícia, bem

como de outros documentos solicitados pelo Senhor Perito, sob pena de preclusão da prova.Int.

 

0002331-54.2013.403.6183 - ARNALDO DE MATOS RODRIGUES(SP108928 - JOSE EDUARDO DO

CARMO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

DESPACHADO EM INSPEÇÃO 1. Especifique o INSS as provas que pretende produzir, justificando-as, no

prazo de 10 (dez) dias.2. Informe a parte autora se o Perfil Profissiográfico Previdenciário - PPP de fls. 30/32 foi

subscrito pelo profissional responsável por sua elaboração (Médico ou Engenheiro de Segurança do Trabalho),

requisito formal essencial a sua validação a teor do artigo 68, 3º, do Decreto n.º 3.048, de 06 de maio de 1999,

com redação dada pelo Decreto n.º 8.123 de 16/10/2013.Concedo à parte autora o mesmo prazo para que traga aos

autos o laudo técnico que embasou sua emissão, ou, ainda, alternativamente, traga aos autos outros documentos

aptos a comprovarem a especialidade do respectivo período.Int.

 

0004959-16.2013.403.6183 - CARLOS ANTONIO AVELINO DAS CHAGAS(SP192291 - PERISSON LOPES

DE ANDRADE) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

DESPACHADO EM INSPEÇÃO 1. Dê-se ciência ao INSS da juntada do(s) documento(s) de fls. 46/48 e 70/101,

a teor do artigo 398 do Código de Processo Civil.2. Após, considerando o teor do pedido formulado na petição

inicial, remetam-se os autos à Contadoria Judicial para que seja verificado se eventual procedência do pedido

acarretará vantagem financeira à parte autora.Int.

 

0009605-69.2013.403.6183 - PAULO ANTONIO BARALDI(SP231498 - BRENO BORGES DE CAMARGO) X

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

Vistos em decisão.Ciência à parte autora da redistribuição do feito a esta 5ª Vara Previdenciária.Não vislumbro a

ocorrência de conexão entre o presente feito e a ação ordinária nº 0000958-32.2006.403.6183.A presente ação

trata-se de ação revisional de benefício previdenciário enquanto que o processo nº 0000958-32.2006.403.6183

trata-se de ação concessória de benefício.Os períodos que se quer ver reconhecidos como especiais são distintos:

01.03.1987 a 03.05.2004 na presente ação e 01.06.1976 a 28.02.1987 na ação supramencionada.Ademais, a ação

ordinária nº 0000958-32.2006.403.6183, que tramitou neste juízo, encontra-se julgada (fls. 58/75), tendo a decisão

transitado em julgado (fl. 94).Assim, não havendo identidade de objeto e causa de pedir, devolvam-se os autos a

3ª Vara Federal Previdenciária, observadas as formalidades legais, ficando, desde já, suscitado conflito de

competência, nos termos dos artigos 115, II e 118, I, ambos do Código de Processo Civil, no caso daquele Juízo

discordar da presente decisão. Int.

 

EMBARGOS A EXECUCAO

0012387-49.2013.403.6183 - (DISTRIBUÍDO POR DEPENDÊNCIA AO PROCESSO 0007100-

52.2006.403.6183 (2006.61.83.007100-6)) INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL X ARNALDO

PEDRO DA SILVA(SP243220 - FERNANDA FERREIRA SALVADOR)

DESPACHADO EM INSPEÇÃO.1. Ao(s) embargado(s) para impugnação. 2. Após, encaminhem-se os autos ao
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setor de cálculos para análise da conta embargada e de eventuais cálculos apresentados pelo embargante, bem

como para que sejam efetuados, se o caso, cálculos dos valores devidos da seguinte forma: a. efetuar a liquidação

na forma prevista no julgado; b. nas omissões do julgado, utilizar o Manual de Cálculos do Conselho da Justiça

Federal aprovado pela Resolução 134/2010 do Presidente do Conselho da Justiça Federal, incluindo os índices

indicados no subitem 4.3.1 do capítulo IV do referido Manual; e que tenham sido utilizados na conta embargada;

c. informar o valor do débito atual e na data da conta embargada; d. elaborar o cálculo somente dos autores

incluídos na conta embargada. Intimem-se. 

 

EMBARGOS A EXECUCAO FUNDADA EM SENTENCA

0045883-94.1998.403.6183 (98.0045883-2) - (DISTRIBUÍDO POR DEPENDÊNCIA AO PROCESSO 0015336-

13.1994.403.6183 (94.0015336-8)) INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL(Proc. 612 - FRANCISCO

DE ASSIS SPAGNUOLO JUNIOR) X LAURA PAGLIUCA(SP033415 - AYACO KOIZUMI)

DESPACHADO EM INSPEÇÃO.1. Dê-se ciência às partes da baixa do presente feito do E. Tribunal Regional

Federal - 3ª Região.2. Trasladem-se as cópias necessárias para os autos do processo principal.3. Após, desapense-

se e arquive-se.Int.

 

EXECUCAO CONTRA A FAZENDA PUBLICA

0000117-47.2000.403.6183 (2000.61.83.000117-8) - OSVALDO DE SANTANA PINTO(SP067984 - MARIO

SERGIO MURANO DA SILVA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL(Proc. 357 - HELOISA

NAIR SOARES DE CARVALHO) X OSVALDO DE SANTANA PINTO X INSTITUTO NACIONAL DO

SEGURO SOCIAL

Fls. 328/329: Diante da notícia do óbito, suspendo o prosseguimento do feito, nos termos do art. 265, inciso I, do

Código de Processo Civil.Defiro prazo de 30 (trinta) dias para habilitação do(a)(s) sucessor(a)(es), na forma do

artigo 112 da Lei 8.213/91.Decorrido o prazo sem manifestação, arquivem-se os autos, sobrestados.Int. 

 

0003712-49.2003.403.6183 (2003.61.83.003712-5) - ANA MARIA DOS SANTOS X ANTONIO THOMAZ DA

SILVA X MITSUHARU KANNO(SP109896 - INES SLEIMAN MOLINA JAZZAR) X INSTITUTO

NACIONAL DO SEGURO SOCIAL(Proc. 927 - WILSON HARUAKI MATSUOKA JUNIOR) X ANA MARIA

DOS SANTOS X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL X ANTONIO THOMAZ DA SILVA X

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL X MITSUHARU KANNO X INSTITUTO NACIONAL DO

SEGURO SOCIAL

DESPACHADO EM INSPEÇÃOfls. 297: Defiro o prazo de 30 (trinta) dias à parte exequente para habilitação dos

sucessores de MITSUHARU KANNO.Fls. 298/300 e 301/307: Ciência à parte exequente.Int.

 

0011772-11.2003.403.6183 (2003.61.83.011772-8) - MARCOS ARAUJO DE SOUZA X EZIQUIEL DA SILVA

X OZORIO GAUDENCIO X BARTOLOMEU MIRANDA DA CRUZ X JOSE FERREIRA DOS SANTOS X

LUIZ CARLOS DIEGUES X EDIVALDO RIBEIRO DE SOUZA X GIVALDO FEITOSA SANTOS X

ALVAIR PEDRO CORREIA X LADISLAU PEREIRA DE SOUSA(PR018430 - ROSE MARY GRAHL E

SP210124A - OTHON ACCIOLY RODRIGUES DA COSTA NETO) X INSTITUTO NACIONAL DO

SEGURO SOCIAL(Proc. 882 - LUCIANA BARSI LOPES PINHEIRO) X MARCOS ARAUJO DE SOUZA X

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL X EZIQUIEL DA SILVA X INSTITUTO NACIONAL DO

SEGURO SOCIAL X OZORIO GAUDENCIO X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL X

BARTOLOMEU MIRANDA DA CRUZ X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL X JOSE

FERREIRA DOS SANTOS X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL X LUIZ CARLOS DIEGUES

X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL X EDIVALDO RIBEIRO DE SOUZA X INSTITUTO

NACIONAL DO SEGURO SOCIAL X GIVALDO FEITOSA SANTOS X INSTITUTO NACIONAL DO

SEGURO SOCIAL X ALVAIR PEDRO CORREIA X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL X

LADISLAU PEREIRA DE SOUSA X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

DESPACHADO EM INSPEÇÃOFls. 462/465: Diante da notícia do cancelamento do precatório 290/2013,

expedido em favor de EZIQUIEL DA SILVA, por conta da existência de requisição de pagamento anterior

oriunda de ação idêntica, manifestem-se as partes ré e autora, no prazo de 10 (dez) dias.Int.

 

0007100-52.2006.403.6183 (2006.61.83.007100-6) - ARNALDO PEDRO DA SILVA(SP243220 - FERNANDA

FERREIRA SALVADOR) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL X ARNALDO PEDRO DA

SILVA X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

DESPACHADO EM INSPEÇÃO.Face à oposição de Embargos à Execução, suspendo o prosseguimento do

presente feito, nos termos do inciso I do artigo 791 do C.P.C., com relação aos créditos embargados. Int. 
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0007553-47.2006.403.6183 (2006.61.83.007553-0) - GIVALDO MIGUEL DA SILVA(SP166258 -

ROSANGELA MIRIS MORA BERCHIELLI) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL X

GIVALDO MIGUEL DA SILVA X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

DESPACHADO EM INSPEÇÃOO autor tem direito de optar entre o benefício concedido judicialmente e o

benefício concedido na via administrativa. Entretanto, é defeso o recebimento de quaisquer parcelas relativas ao

benefício rejeitado, isto é, se optar pelo benefício concedido judicialmente, todos os valores pagos

administrativamente deverão ser compensados em execução; se optar pelo benefício administrativo, não poderá

executar nenhuma prestação do benefício judicial.Assim, ante a manifestação do INSS de fls. 209/210, concedo ao

autor o prazo de 10 (dez) dias para o exercício da opção.Nada sendo requerido no prazo assinado, arquivem-se os

autos. Int.

 

 

Expediente Nº 7201

 

PROCEDIMENTO ORDINARIO

0013583-06.2003.403.6183 (2003.61.83.013583-4) - VITORIO BORTOLOTTI(SP050099 - ADAUTO CORREA

MARTINS) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL(Proc. 926 - RODRIGO OCTAVIO

LEONIDAS K DA SILVEIRA)

DESPACHADO EM INSPEÇÃOFls. 180/182: Ante a concordância do executado e ausência de impugnação do

exequente à Informação da Contadoria de fls. 187, acolho a conta de fls. 174/177, no valor de R$ 3.401,61 (três

mil, quatrocentos e um reais e sessenta e um centavos), atualizada para agosto de 2011, elaborada em

conformidade com a r. decisão de fls. 135/137, transitada em julgado.Requeira o(a) exequente o que de direito, no

prazo de 10 (dez) dias.Na hipótese de vir a requerer a expedição de ofício precatório complementar, nos termos da

Resolução n.º 168/2011, do Conselho da Justiça Federal, apresente comprovante de regularidade do CPF e

comprovante de benefício ativo, e informe a(s) data(s) de nascimento do(s) beneficiário(s), inclusive do(s)

advogado(s), para atender ao disposto no art. 8º inciso XIII da Resolução 168/2011 - CJF.No silêncio, arquivem-

se os autos, sobrestados.Int.

 

0015247-72.2003.403.6183 (2003.61.83.015247-9) - AVELINO DE HOLANDA CAVALCANTE(SP165266 -

FATIMA PEREIRA DA SILVA E SP163654 - PAULO ROBERTO DE MOURA) X INSTITUTO NACIONAL

DO SEGURO SOCIAL(Proc. 221 - JANDYRA MARIA GONCALVES REIS)

DESPACHADO EM INSPEÇÃODê-se ciência à parte autora da baixa do presente feito do E. Tribunal Regional

Federal - 3ª Região e do cumprimento da obrigação de fazer (fls. 398/399).Assino o prazo de 30 (trinta) dias para

que a parte autora apresente memória de cálculo, nos termos do artigo 475-B do C.P.C.Após, se em termos, cite-se

o INSS na forma do art. 730 do C.P.C..Nada sendo requerido, arquivem-se os autos.Int. 

 

0003740-80.2004.403.6183 (2004.61.83.003740-3) - VLADIMIR PEREZ(SP159035 - HELENA EMIKO

MIZUSHIMA E SP125436 - ADRIANE BRAMANTE DE CASTRO LADENTHIN) X INSTITUTO

NACIONAL DO SEGURO SOCIAL(Proc. 221 - JANDYRA MARIA GONCALVES REIS)

DESPACHADO EM INSPEÇÃOFls. 350/351: Ciência à parte exequente do cumprimento da obrigação de

fazer.Fls. 353: Muito embora viesse admitindo a apresentação de cálculo de liquidação pelo INSS, com a dispensa

de sua citação, reconsidero esse posicionamento para determinar o processamento da execução nos termos do art.

730 do C.P.C., por entender que essa forma melhor resguarda os princípios do contraditório e da ampla

defesa.Assino o prazo de 30 (trinta) dias para que a parte autora requeira a citação do réu, instruindo o pedido com

a respectiva memória de cálculo (artigo 475-B do C.P.C.).Após, se em termos, cite-se o INSS, na forma do art.

730 do C.P.C..Decorrido o prazo, arquivem-se os autos.Int. 

 

0009654-52.2009.403.6183 (2009.61.83.009654-5) - MARIA APARECIDA DOS SANTOS SILVA(SP229461 -

GUILHERME DE CARVALHO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

DESPACHADO EM INSPEÇÃO 1. Fls. 137/138: Concedo a parte autora o derradeiro prazo de 15 (quinze) dias.

2. Decorrido o prazo com ou sem o cumprimento, dê-se ciência ao INSS e venham os autos conclusos para

sentença.Int.

 

0014491-53.2009.403.6183 (2009.61.83.014491-6) - MARIA IDILVA QUINTINO MARTINS(SP246724 -

KLEBER VELOSO CERQUEIRA GONÇALVES) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

DESPACHADO EM INSPEÇÃO 1. Fl. 128: Anote-se 2. Fls. 96: Atente-se a Serventia para que equívocos como

este não mais ocorram.3. Promova a parte autora a juntada de cópia da petição de protocolizada sob o n.

2013.61830010023-1, caso possua em seus arquivos, ou ratifique o seu teor mediante petição nos autos. 4.
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Compulsando os autos, verifico que o Perfil Profissiográfico Previdenciário - PPP de fls. 21/23 não está

devidamente subscrito pelo profissional responsável por sua elaboração (Médico ou Engenheiro de Segurança do

Trabalho), deixando, com isso, de preencher requisito formal essencial a sua validação a teor do artigo 68, 3º, do

Decreto n.º 3.048, de 06 de maio de 1999, com redação dada pelo Decreto n.º 8.123 de 16/10/2013.Dessa forma,

concedo à parte autora o prazo de 30 (trinta) dias para que providencie a regularização do referido documento ou

traga aos autos o laudo técnico que embasou sua emissão, ou, ainda, alternativamente, traga aos autos outros

documentos aptos a comprovarem a especialidade do respectivo período.5. Após, dê-se ciência ao INSS da

juntada do(s) documento(s) de fls. 98/126, bem como dos demais documentos eventualmente juntados, a teor do

artigo 398 do Código de Processo Civil.Int.

 

0004161-31.2009.403.6301 - LESLE PEQUENO X RAPHAEL HENRIQUE PEQUENO DE LIMA X

RAFAELA PEQUENO DE LIMA X GABRIEL HENRIQUE PEQUENO DE LIMA(SP165956 - RAFAEL LUIZ

DO PRADO JÚNIOR) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

DESPACHADO EM INSPEÇÃO 1. Dê-se ciência às partes da manifestação do Ministério Público Federal.2.

Manifeste-se a parte autora sobre a Contestação do INSS de fls. 526/533, no prazo de 10 (dez) dias.3. No mesmo

prazo, especifiquem autor e réu, sucessivamente, as provas que pretendem produzir, justificando-as.Int. 

 

0001487-12.2010.403.6183 (2010.61.83.001487-7) - FRANCISCO GOMES PINHEIRO(SP255312 - BRUNO

DE OLIVEIRA BONIZOLLI) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

DESPACHADO EM INSPEÇÃO 1. Fls. 125/128: Indefiro o pedido de expedição de ofício para empresa, visto

que tal providência compete à parte, salvo comprovação da impossibilidade de realizá-la, à inteligência do

disposto nos artigos 283 e 396 do C.P.C.2. Dessa forma, concedo à parte autora o prazo de 30 (trinta) dias para

que promova a juntada aos autos de documentos que entender pertinentes, aptos a comprovarem a especialidade

dos respectivos períodos.3. Decorrido o prazo com ou sem a juntada, dê-se ciência ao INSS e venham os autos

conclusos para sentença. Int. 

 

0001794-63.2010.403.6183 (2010.61.83.001794-5) - JOSE TEOTONIO ALVES FILHO X MARCELO

TEOTONIO ALVES X MARCELA VIEIRA ALVES X MICHELE VIEIRA ALVES(SP165972 - DANIELA

COSTA FERRETE) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

DESPACHADO EM INSPEÇÃO I - Defiro os quesitos apresentados pelo INSS (fls. 60 - verso).II - Ficam

formulados os seguintes quesitos deste Juízo, a serem respondidos por ocasião da perícia médica indireta:1- O (a)

falecido(a) era portador de doença ou lesão? Qual?2- Em caso afirmativo essa doença ou lesão acarretaria

incapacidade para o exercício de atividade que lhe garantisse subsistência? Esta incapacidade era total ou parcial,

e temporária ou permanente? 3- Caso o(a) falecido(a) estivesse incapacitado(a), é possível apontar a data de início

da doença?4- Caso o(a) falecido(a) estivesse incapacitado(a), é possível apontar a data de início da incapacidade?

5- Caso o(a) falecido(a) estivesse incapacitado(a), essa incapacidade era insusceptível de recuperação ou

reabilitação para o exercício de outra atividade? 6- Caso o(a) falecido(a) estivesse temporariamente

incapacitado(a), qual seria a data limite para a reavaliação do benefício por incapacidade temporária? 7- O (a)

falecido(a) estava acometido de tuberculose ativa, hanseníase, alienação mental, neoplasia maligna, cegueira,

paralisia irreversível e incapacitante, cardiopatia grave, estado avançado de doença de paget (osteite deformante),

síndrome de deficiência imunológica adquirida (AIDS) e ou contaminação por radiação? III - Indico para

realização da prova pericial indireta o profissional médico Dr. PAULO CÉSAR PINTO - CRM/SP 79.839.Os

honorários periciais serão pagos por intermédio do Tribunal Regional Federal da 3ª Região, nos termos da

Resolução CJF n. 558, de 22/05/2007, em seu valor máximo, face à complexidade da perícia. Deverá a Secretaria,

após o decurso do prazo para manifestação das partes sobre o laudo pericial e/ou apresentação dos

esclarecimentos porventura solicitados, proceder à expedição da solicitação de pagamento. IV - Intime-se o Sr.

Perito para que fique ciente desta designação, bem como para que informe este Juízo, no prazo de 10 (dez) dias,

sobre a data e o local para comparecimento do autor visando à realização da perícia. V - Fica desde já consignado

que o laudo pericial deverá ser apresentado no prazo de 30 (trinta) dias, a contar da realização do exame, e deverá

responder a todos os quesitos formulados pelas partes e pelo Juízo, se o caso.Int.

 

0005641-73.2010.403.6183 - ANTONIO CARLOS MATOS(SP108928 - JOSE EDUARDO DO CARMO) X

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

DESPACHADO EM INSPEÇÃO 1. Dê-se ciência ao INSS da juntada do(s) documento(s) de fls. 73/100, a teor

do artigo 398 do Código de Processo Civil.2. Após, venham os autos conclusos para sentença.Int.

 

0009093-91.2010.403.6183 - ANTONIO WALTER DA SILVA(SP108928 - JOSE EDUARDO DO CARMO) X

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

DESPACHADO EM INSPEÇÃO Fl. 87: Defiro o pedido de prazo de 20 (vinte) dias formulado pelo autor.Int.
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0006128-09.2011.403.6183 - ANTONIO CARLOS MANTOVAN(SP194212 - HUGO GONÇALVES DIAS) X

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

DESPACHADO EM INSPEÇÃO 1. Fls. 160/162: Acolho o pedido de desistência da prova pericial requerida pela

parte autora (fls. 158/159).2. Compulsando os autos, verifico que o Perfil Profissiográfico Previdenciário - PPP de

fls. 65/66 não está devidamente subscrito pelo profissional responsável por sua elaboração (Médico ou

Engenheiro de Segurança do Trabalho), deixando, com isso, de preencher requisito formal essencial a sua

validação a teor do artigo 68, 3º, do Decreto n.º 3.048, de 06 de maio de 1999, com redação dada pelo Decreto n.º

8.123 de 16/10/2013.Dessa forma, concedo à parte autora o prazo de 30 (trinta) dias para que providencie a

regularização do referido documento ou traga aos autos o laudo técnico que embasou sua emissão, ou, ainda,

alternativamente, traga aos autos outros documentos aptos a comprovarem a especialidade do respectivo

período.Int. 

 

0009668-65.2011.403.6183 - PAULO FELIX DE SOUSA(SP059744 - AIRTON FONSECA E SP242054 -

RODRIGO CORREA NASARIO DA SILVA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

DESPACHADO EM INSPEÇÃO 1. Fls. 234/236: Dê-se ciência ao autor. 2. Após, expeça-se solicitação de

pagamento dos honorários periciais e venham os autos conclusos para prolação de sentença.Int.

 

0009835-82.2011.403.6183 - CLOTILDE LEAL DA CRUZ(SP214174 - STEFANO DE ARAUJO COELHO) X

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

DESPACHADO EM INSPEÇÃO1. Fls. 166/167: Diante das informações prestadas acerca do cumprimento da

obrigação de fazer, que podem prejudicar a conta de diferenças anteriormente apresentada, informe a parte

exequente se ratifica o pedido de citação de fls. 146/163 e, se o caso, apresente nova conta.2. Após, se em termos,

cite-se o INSS, na forma do art. 730 do C.P.C..Int.

 

0012938-97.2011.403.6183 - FRANCISCO BORDINASSI(SP227795 - ESTER MORENO DE MIRANDA

VIEIRA E SP148162 - WALDEC MARCELINO FERREIRA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO

SOCIAL

DESPACHADO EM INSPEÇÃO Compulsando os autos, verifico que o documento de fls. 47 não esta

devidamente subscrito pelo profissional responsável por sua elaboração (Médico ou Engenheiro de Segurança do

Trabalho), deixando, com isso, de preencher requisito formal essencial a sua validação a teor do artigo 68, 3º, do

Decreto n.º 3.048, de 06 de maio de 1999, com redação dada pelo Decreto n.º 8.123 de 16/10/2013.Dessa forma,

concedo à parte autora o prazo de 30 (trinta) dias para que providencie a regularização do referido documento ou

traga aos autos outros documentos aptos a comprovarem a especialidade dos respectivos períodos.Int. 

 

0000888-05.2012.403.6183 - CLAUDEMIR FIRMINO DOS SANTOS(SP286841A - FERNANDO

GONÇALVES DIAS E SP194212 - HUGO GONÇALVES DIAS) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO

SOCIAL

DESPACHADO EM INSPEÇÃO 1. Fls. 181/182: Indefiro o pedido de expedição de ofício para empresa, visto

que tal providência compete à parte, salvo comprovação da impossibilidade de realizá-la, à inteligência do

disposto nos artigos 283 e 396 do C.P.C. 2. Venham os autos conclusos para sentença.Int.

 

0001562-80.2012.403.6183 - GUALBERTO NOGUEIRA FILHO(SP103216 - FABIO MARIN) X INSTITUTO

NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

DESPACHADO EM INSPEÇÃO 1. Fls. 56/63: Concedo o prazo de 20 (vinte) dias formulado pelo autor.2.

Decorrido o prazo com ou sem o cumprimento, dê-se ciência ao INSS e venham os autos conclusos para sentença.

Int.

 

0005293-84.2012.403.6183 - RAIMUNDO CANDIDO BORGES(SP059744 - AIRTON FONSECA E SP242054

- RODRIGO CORREA NASARIO DA SILVA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

DESPACHADO EM INSPEÇÃO 1. Fls. 182: Concedo o prazo de 20 (vinte) dias a parte autora. 2. Após, com o

cumprimento, manifeste-se o INSS sobre o pedido de habilitação.Int.

 

0007973-42.2012.403.6183 - JOSE MANOEL DA SILVA(SP168536 - CASSIA FERNANDA BATTANI

DOURADOR RIBEIRO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

DESPACHADO EM INSPEÇÃO Especifiquem autor e réu, sucessivamente, as provas que pretendem produzir,

justificando-as.Prazo: 10 (dez) dias.Int. 
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0008150-06.2012.403.6183 - GILBERTO PEREIRA DA SILVA(SP194212 - HUGO GONÇALVES DIAS) X

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

DESPACHADO EM INSPEÇÃO 1. Compulsando os autos, verifico que o Perfil Profissiográfico Previdenciário -

PPP de fls. 61/68 não está devidamente subscrito pelo profissional responsável por sua elaboração (Médico ou

Engenheiro de Segurança do Trabalho), deixando, com isso, de preencher requisito formal essencial a sua

validação a teor do artigo 68, 3º, do Decreto n.º 3.048, de 06 de maio de 1999, com redação dada pelo Decreto n.º

8.123 de 16/10/2013.Dessa forma, concedo à parte autora o prazo de 30 (trinta) dias para que providencie a

regularização do referido documento ou traga aos autos o laudo técnico que embasou sua emissão, ou, ainda,

alternativamente, traga aos autos outros documentos aptos a comprovarem a especialidade do respectivo

período.2. Especifique o INSS as provas que pretende produzir, justificando-as, prazo de 10 (dez) dias.Int.

 

0008559-79.2012.403.6183 - GILMAR FERREIRA DA SILVA(SP108928 - JOSE EDUARDO DO CARMO) X

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

DESPACHADO EM INSPEÇÃO 1. Especifique o INSS as provas que pretende produzir, justificando-as, no

prazo de 10 (dez) dias.2. Compulsando os autos, verifico que o Perfil Profissiográfico Previdenciário - PPP de fls.

43/46 não está devidamente subscrito pelo profissional responsável por sua elaboração (Médico ou Engenheiro de

Segurança do Trabalho), deixando, com isso, de preencher requisito formal essencial a sua validação a teor do

artigo 68, 3º, do Decreto n.º 3.048, de 06 de maio de 1999, com redação dada pelo Decreto n.º 8.123 de

16/10/2013.Dessa forma, concedo à parte autora o prazo de 30 (trinta) dias para que providencie a regularização

do referido documento ou traga aos autos o laudo técnico que embasou sua emissão, ou, ainda, alternativamente,

traga aos autos outros documentos aptos a comprovarem a especialidade do respectivo período.Int. 

 

0011183-04.2012.403.6183 - ROBSON APARECIDO RIBEIRO(SP286841A - FERNANDO GONÇALVES

DIAS) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

DESPACHADO EM INSPEÇÃO 1. Compulsando os autos, verifico que o Perfil Profissiográfico Previdenciário -

PPP de fls. 58/63 não está devidamente subscrito pelo profissional responsável por sua elaboração (Médico ou

Engenheiro de Segurança do Trabalho), deixando, com isso, de preencher requisito formal essencial a sua

validação a teor do artigo 68, 3º, do Decreto n.º 3.048, de 06 de maio de 1999, com redação dada pelo Decreto n.º

8.123 de 16/10/2013.Dessa forma, concedo à parte autora o prazo de 30 (trinta) dias para que providencie a

regularização do referido documento ou traga aos autos o laudo técnico que embasou sua emissão, ou, ainda,

alternativamente, traga aos autos outros documentos aptos a comprovarem a especialidade do respectivo

período.2. Especifique o INSS as provas que pretende produzir, justificando-as, prazo de 10 (dez) dias.Int. 

 

0000386-32.2013.403.6183 - JOEL APARECIDO CARDOSO(SP183583 - MARCIO ANTONIO DA PAZ) X

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

DESPACHADO EM INSPEÇÃO 1. Compulsando os autos, verifico que o Perfil Profissiográfico Previdenciário -

PPP de fls. 22/24 não está devidamente subscrito pelo profissional responsável por sua elaboração (Médico ou

Engenheiro de Segurança do Trabalho), deixando, com isso, de preencher requisito formal essencial a sua

validação a teor do artigo 68, 3º, do Decreto n.º 3.048, de 06 de maio de 1999, com redação dada pelo Decreto n.º

8.123 de 16/10/2013.Dessa forma, concedo à parte autora o prazo de 30 (trinta) dias para que providencie a

regularização do referido documento ou traga aos autos o laudo técnico que embasou sua emissão, ou, ainda,

alternativamente, traga aos autos outros documentos aptos a comprovarem a especialidade do respectivo

período.2. Especifique o INSS as provas que pretende produzir, justificando-as, no prazo de 10 (dez) dias.Int. 

 

0000629-73.2013.403.6183 - EDNO NUNES(SP194212 - HUGO GONÇALVES DIAS) X INSTITUTO

NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

DESPACHADO EM INSPEÇÃO 1. Fl. 120: Atenda-se.2. Especifique o INSS as provas que pretende produzir,

justificando-as, no prazo de 10 (dez) dias.3. Compulsando os autos, verifico que o Perfil Profissiográfico

Previdenciário - PPP de fls. 55/56 não está devidamente subscrito pelo profissional responsável por sua

elaboração (Médico ou Engenheiro de Segurança do Trabalho), deixando, com isso, de preencher requisito formal

essencial a sua validação a teor do artigo 68, 3º, do Decreto n.º 3.048, de 06 de maio de 1999, com redação dada

pelo Decreto n.º 8.123 de 16/10/2013.Dessa forma, concedo à parte autora o prazo de 30 (trinta) dias para que

providencie a regularização do referido documento ou traga aos autos o laudo técnico que embasou sua emissão,

ou, ainda, alternativamente, traga aos autos outros documentos aptos a comprovarem a especialidade do respectivo

período.Int. 

 

0001048-93.2013.403.6183 - FRANCISCO CHAVES DE ARAUJO FILHO(SP194212 - HUGO GONÇALVES
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DIAS) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

DESPACHADO EM INSPEÇÃO 1. Fl. 172: Atenda-se.2. Especifique o INSS as provas que pretende produzir,

justificando-as, no prazo de 10 (dez) dias.3. Compulsando os autos, verifico que o Perfil Profissiográfico

Previdenciário - PPP de fls. 77/78 não está devidamente subscrito pelo profissional responsável por sua

elaboração (Médico ou Engenheiro de Segurança do Trabalho), deixando, com isso, de preencher requisito formal

essencial a sua validação a teor do artigo 68, 3º, do Decreto n.º 3.048, de 06 de maio de 1999, com redação dada

pelo Decreto n.º 8.123 de 16/10/2013.Dessa forma, concedo à parte autora o prazo de 30 (trinta) dias para que

providencie a regularização do referido documento ou traga aos autos o laudo técnico que embasou sua emissão,

ou, ainda, alternativamente, traga aos autos outros documentos aptos a comprovarem a especialidade do respectivo

período.Int. 

 

0002240-61.2013.403.6183 - JOSE SEVERINO DOS SANTOS(SP286841A - FERNANDO GONÇALVES

DIAS) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

DESPACHADO EM INSPEÇÃO 1. Especifique o INSS as provas que pretende produzir, justificando-as, no

prazo de 10 (dez) dias.2. Compulsando os autos, verifico que o Perfil Profissiográfico Previdenciário - PPP de fls.

61/64 não está devidamente subscrito pelo profissional responsável por sua elaboração (Médico ou Engenheiro de

Segurança do Trabalho), deixando, com isso, de preencher requisito formal essencial a sua validação a teor do

artigo 68, 3º, do Decreto n.º 3.048, de 06 de maio de 1999, com redação dada pelo Decreto n.º 8.123 de

16/10/2013.Dessa forma, concedo à parte autora o prazo de 30 (trinta) dias para que providencie a regularização

do referido documento ou traga aos autos o laudo técnico que embasou sua emissão, ou, ainda, alternativamente,

traga aos autos outros documentos aptos a comprovarem a especialidade do respectivo período.Int. 

 

0002612-10.2013.403.6183 - MARCIO MIGUEL INACIO(SP286841A - FERNANDO GONÇALVES DIAS) X

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

DESPACHADO EM INSPEÇÃO 1. Especifique o INSS as provas que pretende produzir, justificando-as, no

prazo de 10 (dez) dias.2. Compulsando os autos, verifico que o Perfil Profissiográfico Previdenciário - PPP de fls.

67/68 não está devidamente subscrito pelo profissional responsável por sua elaboração (Médico ou Engenheiro de

Segurança do Trabalho), deixando, com isso, de preencher requisito formal essencial a sua validação a teor do

artigo 68, 3º, do Decreto n.º 3.048, de 06 de maio de 1999, com redação dada pelo Decreto n.º 8.123 de

16/10/2013.Dessa forma, concedo à parte autora o prazo de 30 (trinta) dias para que providencie a regularização

do referido documento ou traga aos autos o laudo técnico que embasou sua emissão, ou, ainda, alternativamente,

traga aos autos outros documentos aptos a comprovarem a especialidade do respectivo período.Int. 

 

0004886-44.2013.403.6183 - GILDA DO ESPIRITO SANTO DE GOIS PINTO(SP059744 - AIRTON

FONSECA E SP242054 - RODRIGO CORREA NASARIO DA SILVA) X INSTITUTO NACIONAL DO

SEGURO SOCIAL

DESPACHADO EM INSPEÇÃO 1- Perfeitamente cabível ao caso o disposto no artigo 322 do Código de

Processo Civil, passando o réu a intervir no processo, inclusive mediante intimação, vez que dispensada a

apresentação de instrumento de mandato para a Autarquia Federal, a teor da Lei n.º 9.469/97; 2- Especifiquem

autor e réu, sucessivamente, as provas que pretendem produzir, justificando-as.3. Tendo em vista o objeto da ação,

determino desde já a produção de prova pericial.4. Faculto ao INSS a formulação de quesitos, bem como às partes

a indicação de assistente técnico, no prazo de 10 (dez) dias, consignando que a prova pericial deverá ser feita por

perito do Juízo.Int.

 

0005953-44.2013.403.6183 - HUGO FERRAZ DA SILVA(SP098986 - MARIA RITA COVIELLO COCIAN

CHIOSEA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

DESPACHADO EM INSPEÇÃO1. Dê-se ciência ao INSS da juntada do(s) documento(s) de fls. 100. 2.

Manifeste-se a parte autora sobre a Contestação, no prazo de 10 (dez) dias.3. Especifiquem autor e réu,

sucessivamente, as provas que pretendem produzir, justificando-as.4. Tendo em vista o objeto da ação, determino

desde já a produção de prova pericial.5. Faculto à parte autora a formulação de quesitos, bem como às partes a

indicação de assistente técnico, no prazo de 10 (dez) dias, consignando que a prova pericial deverá ser feita por

perito do Juízo.Int.

 

0006368-27.2013.403.6183 - NANCI APARECIDA NEVES(SP185906 - JOSÉ DONIZETI DA SILVA) X

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

DESPACHADO EM INSPEÇÃO1. Manifeste-se a parte autora sobre a Contestação, no prazo de 10 (dez) dias.2.

Especifiquem autor e réu, sucessivamente, as provas que pretendem produzir, justificando-as.3. Tendo em vista o

objeto da ação, determino desde já a produção de prova pericial.4. Faculto à parte autora a formulação de quesitos,

bem como a indicação de assistente técnico, no prazo de 10 (dez) dias, consignando que a prova pericial deverá
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ser feita por perito do Juízo.Int.

 

0006869-78.2013.403.6183 - MARISA ZAPPOLI(SP229461 - GUILHERME DE CARVALHO) X INSTITUTO

NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

DESPACHADO EM INSPEÇÃO1. Mantenho a sentença prolatada nos presentes autos por seus próprios

fundamentos, conforme faculta o 1º do artigo 285-A do C.P.C.2. Recebo o recurso tempestivo de apelação

interposto pela parte autora.3. Cite-se o réu para que responda o recurso de apelação, nos termos do 2º do artigo

285-A do C.P.C..4. Após, subam os autos ao E. Tribunal Regional Federal da 3ª Região.Int.

 

0008194-88.2013.403.6183 - EVERALDO RODRIGUES DE MORAES(SP286841 - FERNANDO

GANÇALVES DIAS E SP194212 - HUGO GONÇALVES DIAS E MG115019 - LAZARA MARIA MOREIRA

) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

DESPACHADO EM INSPEÇÃO Manifeste-se a parte autora sobre a Contestação do INSS, no prazo de 10 (dez)

dias.Int.

 

EXECUCAO CONTRA A FAZENDA PUBLICA

0002978-69.2001.403.6183 (2001.61.83.002978-8) - RUY BARBOSA DA SILVA(SP094202 - MARCIO

VIEIRA DA CONCEICAO E SP179138 - EMERSON GOMES) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO

SOCIAL(Proc. 972 - BERNARDO BISSOTO QUEIROZ DE MORAES) X RUY BARBOSA DA SILVA X

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

DESPACHADO EM INSPEÇÃOFls. 428: Esclareça o autor o pedido, tendo em vista o informado às fls. 422.

Nada sendo requerido no prazo de 10 (dez) dias, voltem os autos conclusos para prolação de sentença de extinção

da execução.Int.

 

0011444-81.2003.403.6183 (2003.61.83.011444-2) - VILMA NETO X BARBARA RAQUEL NETO

MOREIRA(SP069834 - JOAQUIM ROBERTO PINTO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO

SOCIAL(Proc. 221 - JANDYRA MARIA GONCALVES REIS) X VILMA NETO X INSTITUTO NACIONAL

DO SEGURO SOCIAL X BARBARA RAQUEL NETO MOREIRA X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO

SOCIAL

DESPACHADO EM INSPEÇÃOFls. : Em face da opção da parte autora pelo recebimento do seu crédito na

forma prevista no artigo 128 da Lei n.º 8.213/91 e considerando as disposições parágrafo 6º do mesmo artigo e

parágrafo 8.º do artigo 100 da Constituição Federal, este último com a redação dada pela Emenda Constitucional

n.º 62, de 09 de dezembro de 2009, que vedam o fracionamento da execução de pequeno valor, indefiro o pedido

de saldo remanescente.Ademais, os valores pagos foram corretamente atualizados.Decorrido o prazo de eventual

recurso, certifique a Secretaria o decurso de prazo e faça os autos conclusos para a sentença de extinção da

execução.Int.

 

0005044-17.2004.403.6183 (2004.61.83.005044-4) - OSNIR LOPES(SP123635 - MARTA ANTUNES) X

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL(Proc. 221 - JANDYRA MARIA GONCALVES REIS) X

OSNIR LOPES X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

DESPACHADO EM INSPEÇÃOFls. 218/244: Ciência à parte exequente do cumprimento da obrigação de

fazer.Após, prossiga-se nos autos dos embargos apensos.Int. 

 

 

Expediente Nº 7202

 

PROCEDIMENTO ORDINARIO

0002783-50.2002.403.6183 (2002.61.83.002783-8) - ROMUALDO MARQUES LEAL(SP099858 - WILSON

MIGUEL E SP152936 - VIVIANI DE ALMEIDA GREGORINI) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO

SOCIAL(Proc. 881 - LESLIENNE FONSECA)

DESPACHADO EM INSPEÇÃO.Face à oposição de Embargos à Execução, suspendo o prosseguimento do

presente feito, nos termos do inciso I do artigo 791 do C.P.C., com relação aos créditos embargados. Int. 

 

0003656-50.2002.403.6183 (2002.61.83.003656-6) - VERA LUCIA ZUCARELLI CORDEIRO DOS

SANTOS(SP149687A - RUBENS SIMOES E SP106682 - RODOLFO FUNCIA SIMOES) X INSTITUTO

NACIONAL DO SEGURO SOCIAL(Proc. 922 - DANIEL AUGUSTO BORGES DA COSTA)

DESPACHADO EM INSPEÇÃODê-se ciência à parte autora da baixa do presente feito do E. Tribunal Regional
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Federal.Assino o prazo de 30 (trinta) dias para que a parte autora apresente memória de cálculo, nos termos do

artigo 475-B do C.P.C.Após, se em termos, cite-se o INSS na forma do art. 730 do C.P.C..Nada sendo requerido,

arquivem-se os autos.Int. 

 

0008157-37.2008.403.6183 (2008.61.83.008157-4) - SERGIO ALVES TEIXEIRA(SP097980 - MARTA MARIA

RUFFINI PENTEADO GUELLER) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

DESPACHADO EM INSPEÇÃOFls. 491/493 e 494/497: Ciência à parte autora.Após subam os autos ao E.

Tribunal Regional Federal - 3ª Região.Int. 

 

0006972-27.2009.403.6183 (2009.61.83.006972-4) - ROBERTO DOS SANTOS(SP229461 - GUILHERME DE

CARVALHO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

DESPACHADO EM INSPEÇÃO.1. Desapense-se o Agravo n. 2009.03.00.039693-0 e traslade-se cópia do v.

acórdão/decisão, da certidão de trânsito em julgado e outras peças eventualmente necessárias proferida naqueles

autos para este. Após, arquive-se o referido agravo com cópia desta decisão, nos termos do art. 183 1º, do

Provimento nº 64, de 28.04.2005, da Corregedoria Geral da Justiça Federal da 3ª região.Dê-se ciência às partes da

baixa do presente feito do E. Tribunal Regional Federal - 3ª Região. Arquivem-se os autos, sobrestado em

Secretaria, até o julgamento do(s) recurso(s) interposto(s). Int. 

 

0010786-47.2009.403.6183 (2009.61.83.010786-5) - ROBERTO OLIMPIO(SP229461 - GUILHERME DE

CARVALHO E SP275927 - NIVEA MARTINS DOS SANTOS) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO

SOCIAL

DESPACHADO EM INSPEÇÃO.Dê-se ciência às partes da baixa do presente feito do E. Tribunal Regional

Federal - 3ª Região. Arquivem-se os autos, sobrestado em Secretaria, até o julgamento do(s) recurso(s)

interposto(s). Int. 

 

0032415-14.2009.403.6301 - JOSE BENEDITO MANUEL X IVONE VIANA MANOEL X SANDRA REGINA

VIANNA MANOEL(SP207096 - JOSE REGINALDO DE LIMA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO

SOCIAL(Proc. 927 - WILSON HARUAKI MATSUOKA JUNIOR)

DESPACHADO EM INSPEÇÃO 1. Fls. retro: Manifestem-se as partes, no prazo de 10 (dez) dias,

sucessivamente, sobre o Laudo elaborado pelo Perito Judicial.2. No mesmo prazo, manifeste o INSS sobre a

possibilidade de ofertar proposta de acordo.3. Nada sendo requerido, expeça-se solicitação de pagamento dos

honorários periciais e venham os autos conclusos para prolação de sentença.Int.

 

0001398-86.2010.403.6183 (2010.61.83.001398-8) - ERLITA DE ALMEIDA DE ANDRADE(SP059744 -

AIRTON FONSECA E SP242054 - RODRIGO CORREA NASARIO DA SILVA) X INSTITUTO NACIONAL

DO SEGURO SOCIAL

DESPACHADO EM INSPEÇÃO 1. Ciência às partes dos esclarecimentos prestados pelo Perito Judicial às fls.

214/215.2. Expeça-se guia para pagamento dos honorários periciais e venham os autos conclusos para

sentença.Int.

 

0005981-17.2010.403.6183 - MAGNO PAULINO DAS NEVES(SP229461 - GUILHERME DE CARVALHO)

X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

DESPACHADO EM INSPEÇÃO.Dê-se ciência às partes da baixa do presente feito do E. Tribunal Regional

Federal - 3ª Região. Arquivem-se os autos, sobrestado em Secretaria, até o julgamento do(s) recurso(s)

interposto(s). Int. 

 

0010822-55.2010.403.6183 - DIVINO RODRIGUES FERREIRA(SP229461 - GUILHERME DE CARVALHO)

X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

DESPACHADO EM INSPEÇÃO.Dê-se ciência às partes da baixa do presente feito do E. Tribunal Regional

Federal - 3ª Região. Arquivem-se os autos, sobrestado em Secretaria, até o julgamento do(s) recurso(s)

interposto(s). Int. 

 

0000063-95.2011.403.6183 - JOSE CARLOS BARRETO DE OLIVEIRA(SP206941 - EDIMAR HIDALGO

RUIZ E SP246919 - ALEX FABIANO ALVES DA SILVA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO

SOCIAL

DESPACHADO EM INSPEÇÃO Venham os autos conclusos para sentença. Int. 
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0004995-29.2011.403.6183 - JOAO PEDRO DA SILVA(SP229461 - GUILHERME DE CARVALHO) X

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

DESPACHADO EM INSPEÇÃO.Dê-se ciência às partes da baixa do presente feito do E. Tribunal Regional

Federal - 3ª Região. Arquivem-se os autos, sobrestado em Secretaria, até o julgamento do(s) recurso(s)

interposto(s). Int. 

 

0009375-95.2011.403.6183 - RAIMUNDA MARIA DE JESUS(SP291815 - LUANA DA PAZ BRITO SILVA E

SP229461 - GUILHERME DE CARVALHO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

DESPACHADO EM INSPEÇÃO.Dê-se ciência às partes da baixa do presente feito do E. Tribunal Regional

Federal - 3ª Região. Arquivem-se os autos, sobrestado em Secretaria, até o julgamento do(s) recurso(s)

interposto(s). Int. 

 

0010022-90.2011.403.6183 - VANIA SOLEDAD SIMIONE MIRANDA(SP073645 - LUIZ ROBERTO DA

SILVA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

DESPACHADO EM INSPEÇÃO Preliminarmente, promova a parte autora a juntada de outros documentos que

comprovem a manutenção da qualidade de segurado, no prazo de 20 (vinte) dias. Após, venham os autos

conclusos para apreciação da prova testemunhal. Int. 

 

0000005-58.2012.403.6183 - SOLANGE DE ALMEIDA(SP055673 - ANTONIO MANCHON LA HUERTA) X

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

DESPACHADO EM INSPEÇÃO Compulsando os autos, verifico que o Perfil Profissiográfico Previdenciário -

PPP de fls. 29 não está devidamente subscrito pelo profissional responsável por sua elaboração (Médico ou

Engenheiro de Segurança do Trabalho), deixando, com isso, de preencher requisito formal essencial a sua

validação a teor do artigo 68, 3º, do Decreto n.º 3.048, de 06 de maio de 1999, com redação dada pelo Decreto n.º

8.123 de 16/10/2013.Dessa forma, concedo à parte autora o prazo de 30 (trinta) dias para que providencie a

regularização do referido documento ou traga aos autos o laudo técnico que embasou sua emissão, ou, ainda,

alternativamente, traga aos autos outros documentos aptos a comprovarem a especialidade do respectivo

período.Int. 

 

0001821-75.2012.403.6183 - INACIO GOMES(SP194818 - BRUNO LEONARDO FOGAÇA E SP273137 -

JEFERSON COELHO ROSA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

DESPACHADO EM INSPEÇÃO 1. Fls. 128/129: Informe a parte autora, no prazo de 10 (dez) dias, se as

testemunhas arroladas às fls. 128/129 comparecerão à audiência a ser designada por este Juízo independentemente

de intimação, ou se deverão ser intimadas.2. Fls. 130/131: Tendo em vista a impugnação da parte autora ao laudo

pericial, intime-se por correio eletrônico o Sr. Perito para os esclarecimentos necessários.Int.

 

0004252-82.2012.403.6183 - PAULO GOMES(SP269775 - ADRIANA FERRAIOLO BATISTA DE ALMEIDA

E SP278998 - RAQUEL SOL GOMES) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

DESPACHADO EM INSPEÇÃO 1. Fls. 84/94 e 97/98: Manifestem-se as partes, no prazo de 10 (dez) dias,

sucessivamente, sobre o Laudo elaborado pelo Perito Judicial.2. Nada sendo requerido, expeça-se solicitação de

pagamento dos honorários periciais e venham os autos conclusos para prolação de sentença.Int.

 

0011094-78.2012.403.6183 - SEVERINA MARIA DA SILVA(SP036562 - MARIA NEIDE MARCELINO) X

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

DESPACHADO EM INSPEÇÃO I - Defiro os quesitos apresentados pela parte autora (fls.06) e pelo INSS (fls.

93)II - Defiro o assistente técnico indicado pelo INSS (fls. 93).III - Ficam formulados os seguintes quesitos deste

Juízo, a serem respondidos na mesma oportunidade: 1 - O autor é portador de doença ou lesão? Qual?2 - Em caso

afirmativo essa doença ou lesão acarreta incapacidade para o exercício de atividade que lhe garanta subsistência?

Esta incapacidade é total ou parcial, temporária ou permanente? 3 - Caso o autor esteja incapacitado é possível

apontar a data de início da doença?4 - Caso o autor esteja incapacitado é possível apontar a data de início da

incapacidade? 5 - Caso o autor esteja incapacitado, essa incapacidade é insusceptível de recuperação ou

reabilitação para o exercício de outra atividade? 6 - Caso o autor esteja temporariamente incapacitado, qual seria a

data limite para a reavaliação do benefício por incapacidade temporária? 7 - O autor está acometido de;

tuberculose ativa, hanseníase, alienação mental, neoplasia maligna, cegueira, paralisia irreversível e incapacitante,

cardiopatia grave, estado avançado de doença de paget (osteite deformante), síndrome de deficiência imunológica

adquirida (AIDS) e ou contaminação por radiação? 8 - O autor necessita de assistência permanente de outra

pessoa? IV - Indico para realização da prova pericial o profissional médico Dr. LEOMAR SEVERIANO DE

MORAES ARROYO - CRM/SP 45.937Os honorários periciais serão pagos por intermédio do Tribunal Regional
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Federal da 3ª Região, nos termos da Resolução CJF n. 558, de 22/05/2007, em seu valor máximo, face à

complexidade da perícia. Deverá a Secretaria, após o decurso do prazo para manifestação das partes sobre o laudo

pericial e/ou apresentação dos esclarecimentos porventura solicitados, proceder à expedição da solicitação de

pagamento. V - Intime-se o Sr. Perito para que fique ciente desta designação, bem como para que informe este

Juízo, no prazo de 10 (dez) dias, sobre a data e o local para comparecimento do autor visando à realização da

perícia. VI - Fica desde já consignado que o laudo pericial deverá ser apresentado no prazo de 30 (trinta) dias, a

contar da realização do exame, e deverá responder a todos os quesitos formulados pelas partes e pelo Juízo, se o

caso.Int.

 

0002366-14.2013.403.6183 - WILDES ANTONIO DE CARVALHO(SP286841A - FERNANDO GONÇALVES

DIAS) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

DESPACHADO EM INSPEÇÃO 1. Especifique o INSS as provas que pretende produzir, justificando-as, no

prazo de 10 (dez) dias.2. Compulsando os autos, verifico que o Perfil Profissiográfico Previdenciário - PPP de fls.

62/74 não está devidamente subscrito pelo profissional responsável por sua elaboração (Médico ou Engenheiro de

Segurança do Trabalho), deixando, com isso, de preencher requisito formal essencial a sua validação a teor do

artigo 68, 3º, do Decreto n.º 3.048, de 06 de maio de 1999, com redação dada pelo Decreto n.º 8.123 de

16/10/2013.Dessa forma, concedo à parte autora o prazo de 30 (trinta) dias para que providencie a regularização

do referido documento ou traga aos autos o laudo técnico que embasou sua emissão, ou, ainda, alternativamente,

traga aos autos outros documentos aptos a comprovarem a especialidade do respectivo período.Int. 

 

0002850-29.2013.403.6183 - NORMA SILVA CARLOS ROCHA(SP123867 - ELIAS APARECIDO DE

MORAES) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

DESPACHADO EM INSPEÇÃO1. Manifeste-se a parte autora sobre a Contestação, no prazo de 10 (dez) dias.2.

Especifiquem autor e réu, sucessivamente, as provas que pretendem produzir, justificando-as.3. Tendo em vista o

objeto da ação, determino desde já a produção de prova pericial.4. Faculto ao INSS a formulação de quesitos, bem

como às partes indicação de assistentes técnicos, no prazo de 10 (dez) dias, consignando que a prova pericial

deverá ser feita por perito do Juízo.Int.

 

0004146-86.2013.403.6183 - CREUSA LIMA DE ARAUJO(SP254056 - ARETA ROSANA DE SOUZA

ANDRADE SANTANA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

DESPACHADO EM INSPEÇÃO1. Fls. retro: Ciência às partes. 2. Dê-se ciência ao INSS da juntada do(s)

documento(s) de fls. 118/127, a teor do artigo 398 do Código de Processo Civil.3. Manifeste-se a parte autora

sobre a Contestação, no prazo de 10 (dez) dias.4. Especifiquem autor e réu, sucessivamente, as provas que

pretendem produzir, justificando-as.5. Tendo em vista o objeto da ação, determino desde já a produção de prova

pericial.6. Faculto à parte autora a formulação de quesitos, bem como às partes a indicação de assistente técnico,

no prazo de 10 (dez) dias, consignando que a prova pericial deverá ser feita por perito do Juízo.Int.

 

0006468-79.2013.403.6183 - BEATRIZ DO CARMO GALVAO(SP257404 - JOSE ADAILTON DOS

SANTOS) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

DESPACHADO EM INSPEÇÃO1. Manifeste-se a parte autora sobre a Contestação, no prazo de 10 (dez) dias.2.

Especifiquem autor e réu, sucessivamente, as provas que pretendem produzir, justificando-as.3. Tendo em vista o

objeto da ação, determino desde já a produção de prova pericial.4. Faculto à parte autora a formulação de quesitos,

bem como a indicação de assistente técnico, no prazo de 10 (dez) dias, consignando que a prova pericial deverá

ser feita por perito do Juízo.Int.

 

0006772-78.2013.403.6183 - UNIVERSO DAMAZIO PEREIRA(SP203452 - SUMAYA CALDAS AFIF E

SP318295 - FLAVIO HENRIQUE DE MORAES SANTOS) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO

SOCIAL

DESPACHADO EM INSPEÇÃO I - Dê-se ciência ao INSS da juntada do(s) documento(s) de fls. 75/78, a teor do

artigo 398 do Código de Processo Civil.PA 1,05 II - Defiro os quesitos apresentados pela parte autora (fls. 73/74)

e pelo INSS (fls. 62/63).III - Ficam formulados os seguintes quesitos deste Juízo, a serem respondidos na mesma

oportunidade: 1 - O autor é portador de doença ou lesão? Qual?2 - Em caso afirmativo essa doença ou lesão

acarreta incapacidade para o exercício de atividade que lhe garanta subsistência? Esta incapacidade é total ou

parcial, temporária ou permanente? 3 - Caso o autor esteja incapacitado é possível apontar a data de início da

doença?4 - Caso o autor esteja incapacitado é possível apontar a data de início da incapacidade? 5 - Caso o autor

esteja incapacitado, essa incapacidade é insusceptível de recuperação ou reabilitação para o exercício de outra

atividade? 6 - Caso o autor esteja temporariamente incapacitado, qual seria a data limite para a reavaliação do

benefício por incapacidade temporária? 7 - O autor está acometido de; tuberculose ativa, hanseníase, alienação

mental, neoplasia maligna, cegueira, paralisia irreversível e incapacitante, cardiopatia grave, estado avançado de

DIÁRIO ELETRÔNICO DA JUSTIÇA FEDERAL DA 3ª REGIÃO     Data de Divulgação: 28/02/2014     439/541



doença de paget (osteite deformante), síndrome de deficiência imunológica adquirida (AIDS) e ou contaminação

por radiação? 8 - O autor necessita de assistência permanente de outra pessoa? IV - Indico para realização da

prova pericial o profissional médico Dra. ANTONIO CARLOS DE PADUA MILAGRES - CRM/SP 73.102.Os

honorários periciais serão pagos por intermédio do Tribunal Regional Federal da 3ª Região, nos termos da

Resolução CJF n. 558, de 22/05/2007, em seu valor máximo, face à complexidade da perícia. Deverá a Secretaria,

após o decurso do prazo para manifestação das partes sobre o laudo pericial e/ou apresentação dos

esclarecimentos porventura solicitados, proceder à expedição da solicitação de pagamento. V - Intime-se o Sr.

Perito para que fique ciente desta designação, bem como para que informe este Juízo, no prazo de 10 (dez) dias,

sobre a data e o local para comparecimento do autor visando à realização da perícia. VI - Fica desde já consignado

que o laudo pericial deverá ser apresentado no prazo de 30 (trinta) dias, a contar da realização do exame, e deverá

responder a todos os quesitos formulados pelas partes e pelo Juízo, se o caso.Int.

 

0006956-34.2013.403.6183 - ELIZABETE LIMA DA SILVA(SP298291A - FABIO LUCAS GOUVEIA

FACCIN) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

DESPACHADO EM INSPEÇÃO1. Manifeste-se a parte autora sobre a Contestação, no prazo de 10 (dez) dias.2.

Especifiquem autor e réu, sucessivamente, as provas que pretendem produzir, justificando-as.3. Tendo em vista o

objeto da ação, determino desde já a produção de prova pericial.4. Faculto à parte autora a formulação de quesitos,

bem como a indicação de assistente técnico, no prazo de 10 (dez) dias, consignando que a prova pericial deverá

ser feita por perito do Juízo.Int.

 

0007530-57.2013.403.6183 - JOAO MIGUEL DA SILVA FILHO(SP285477 - RONALDO RODRIGUES

SALES) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

DESPACHADO EM INSPEÇÃO1. Manifeste-se a parte autora sobre a Contestação, no prazo de 10 (dez) dias.2.

Especifiquem autor e réu, sucessivamente, as provas que pretendem produzir, justificando-as.3. Tendo em vista o

objeto da ação, determino desde já a produção de prova pericial.4. Faculto às partes a formulação de quesitos, bem

como a indicação de assistente técnico, no prazo de 10 (dez) dias, consignando que a prova pericial deverá ser

feita por perito do Juízo.Int.

 

0008342-02.2013.403.6183 - MARIA DE FATIMA ALVES PEREIRA(SP059744 - AIRTON FONSECA E

SP242054 - RODRIGO CORREA NASARIO DA SILVA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

DESPACHADO EM INSPEÇÃO1. Fls. 82: Mantenho a decisão de fls. 80/80 - verso por seus próprios

fundamentos.2. Dê-se ciência ao INSS da juntada do(s) documento(s) de fls. 83, a teor do artigo 398 do Código de

Processo Civil.3. Manifeste-se a parte autora sobre a Contestação, no prazo de 10 (dez) dias.4. Especifiquem autor

e réu, sucessivamente, as provas que pretendem produzir, justificando-as.5. Tendo em vista o objeto da ação,

determino desde já a produção de prova pericial.6. Faculto à parte autora a formulação de quesitos, bem como às

partes a indicação de assistente técnico, no prazo de 10 (dez) dias, consignando que a prova pericial deverá ser

feita por perito do Juízo.Int.

 

0009099-93.2013.403.6183 - MARCELO GUIMARAES DE SOUSA(SP108928 - JOSE EDUARDO DO

CARMO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

DESPACHADO EM INSPEÇÃOManifeste-se a parte autora sobre a Contestação do INSS, no prazo de 10 (dez)

dias.Int.

 

0009127-61.2013.403.6183 - VIRGULINA CAETANO CAMPOS(SP229593 - RUBENS GONÇALVES

MOREIRA JUNIOR) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

DESPACHADO EM INSPEÇÃOManifeste-se a parte autora sobre a Contestação do INSS, no prazo de 10 (dez)

dias.Int.

 

EMBARGOS A EXECUCAO

0012384-94.2013.403.6183 - (DISTRIBUÍDO POR DEPENDÊNCIA AO PROCESSO 0002783-

50.2002.403.6183 (2002.61.83.002783-8)) INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL(Proc. 881 -

LESLIENNE FONSECA) X ROMUALDO MARQUES LEAL(SP099858 - WILSON MIGUEL E SP152936 -

VIVIANI DE ALMEIDA GREGORINI)

DESPACHADO EM INSPEÇÃO.1. Ao(s) embargado(s) para impugnação. 2. Após, encaminhem-se os autos ao

setor de cálculos para análise da conta embargada e de eventuais cálculos apresentados pelo embargante, bem

como para que sejam efetuados, se o caso, cálculos dos valores devidos da seguinte forma: a. efetuar a liquidação

na forma prevista no julgado; b. nas omissões do julgado, utilizar o Manual de Cálculos do Conselho da Justiça

Federal aprovado pela Resolução 134/2010 do Presidente do Conselho da Justiça Federal, incluindo os índices
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indicados no subitem 4.3.1 do capítulo IV do referido Manual; e que tenham sido utilizados na conta embargada;

c. informar o valor do débito atual e na data da conta embargada; d. elaborar o cálculo somente dos autores

incluídos na conta embargada. Intimem-se. 

 

0000076-89.2014.403.6183 - (DISTRIBUÍDO POR DEPENDÊNCIA AO PROCESSO 0000774-

13.2005.403.6183 (2005.61.83.000774-9)) INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL(Proc. SEM

PROCURADOR) X ALLAN KARDEC MARTINS ACACIO(SP126770 - JOSE AYRTON FERREIRA LEITE)

DESPACHADO EM INSPEÇÃO.1. Ao(s) embargado(s) para impugnação. 2. Após, encaminhem-se os autos ao

setor de cálculos para análise da conta embargada e de eventuais cálculos apresentados pelo embargante, bem

como para que sejam efetuados, se o caso, cálculos dos valores devidos da seguinte forma: a. efetuar a liquidação

na forma prevista no julgado; b. nas omissões do julgado, utilizar o Manual de Cálculos do Conselho da Justiça

Federal aprovado pela Resolução 134/2010 do Presidente do Conselho da Justiça Federal, incluindo os índices

indicados no subitem 4.3.1 do capítulo IV do referido Manual; e que tenham sido utilizados na conta embargada;

c. informar o valor do débito atual e na data da conta embargada; d. elaborar o cálculo somente dos autores

incluídos na conta embargada. Intimem-se. 

 

EXECUCAO CONTRA A FAZENDA PUBLICA

0045403-68.1988.403.6183 (88.0045403-8) - ALCIDES PARENTE X ANTONIO DE SOUZA GONDIM X

CECILIA VITALINO BARROS X HUMBERTO SIMIONATTO X IRMIR HENRIQUE X SEBASTIAO

PATRICIO MOREIRA X SALVADOR TASCO X VICENTE VALLONI(SP023909 - ANTONIO CACERES

DIAS E SP023466 - JOAO BATISTA DOMINGUES NETO) X INSTITUTO NACIONAL DE PREVIDENCIA

SOCIAL - INPS(Proc. 214 - LAURA DE SOUZA CAMPOS MARINHO) X ALCIDES PARENTE X

INSTITUTO NACIONAL DE PREVIDENCIA SOCIAL - INPS X ANTONIO DE SOUZA GONDIM X

INSTITUTO NACIONAL DE PREVIDENCIA SOCIAL - INPS X CECILIA VITALINO BARROS X

INSTITUTO NACIONAL DE PREVIDENCIA SOCIAL - INPS X HUMBERTO SIMIONATTO X INSTITUTO

NACIONAL DE PREVIDENCIA SOCIAL - INPS X IRMIR HENRIQUE X INSTITUTO NACIONAL DE

PREVIDENCIA SOCIAL - INPS X SEBASTIAO PATRICIO MOREIRA X INSTITUTO NACIONAL DE

PREVIDENCIA SOCIAL - INPS X SALVADOR TASCO X INSTITUTO NACIONAL DE PREVIDENCIA

SOCIAL - INPS X VICENTE VALLONI X INSTITUTO NACIONAL DE PREVIDENCIA SOCIAL - INPS

DESPACHADO EM INSPEÇÃO1. Fls. 334/341: Ciência às partes do depósito efetivado em conta remunerada e

individualizada de instituição bancária oficial, nos termos da Resolução nº 168/2011- CJF.2. Fls. 322: Cumpra a

parte exequente o item 4(quatro) do despacho de fls. 321, tendo em vista a Informação de fls. 293 e os

documentos de fls. 311/320.3. Cumpra, também, o item 5(cinco) do despacho de fls. 321.Int.

 

0000774-13.2005.403.6183 (2005.61.83.000774-9) - ALLAN KARDEC MARTINS ACACIO(SP126770 - JOSE

AYRTON FERREIRA LEITE) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL EM SAO PAULO -

INSS(Proc. SEM PROCURADOR) X ALLAN KARDEC MARTINS ACACIO X INSTITUTO NACIONAL DO

SEGURO SOCIAL EM SAO PAULO - INSS

DESPACHADO EM INSPEÇÃO.Face à oposição de Embargos à Execução, suspendo o prosseguimento do

presente feito, nos termos do inciso I do artigo 791 do C.P.C., com relação aos créditos embargados. Int. 

 

 

Expediente Nº 7203

 

PROCEDIMENTO ORDINARIO

0716905-13.1991.403.6183 (91.0716905-1) - VINCENZO CAPUTO X RUBENS GIBIN(SP047342 - MARIA

APARECIDA VERZEGNASSI GINEZ E SP058937 - SANDRA MARIA ESTEFAM JORGE) X INSTITUTO

NACIONAL DO SEGURO SOCIAL(Proc. 996 - PAULO CEZAR DURAN)

DESPACHADO EM INSPEÇÃOConforme despacho de fls. 252, que instruiu a notificação de fls. 271, ainda não

há cálculo judicial homologado, visto que foi determinado o cumprimento da obrigação de fazer antes do início da

execução por quantia certa, portanto, descabida a justificativa da ADJ de fls. 271.Considerando o interesse maior

de proteção social insculpido no benefício social e as alegações dos procuradores autárquicos, em outros feitos, no

sentido de que as obrigações de fazer são afetas às áreas administrativas do órgão.Considerando, ainda, o que

dispõe o artigo 101 da Lei 10741/03 e o artigo 14 do Código de Processo Civil, em uma última tentativa de

atender aos anseios da parte autora, INTIME-SE PESSOALMENTE o(a) Superintendente Regional do INSS em

São Paulo para que cumpra a obrigação de fazer estabelecida no julgado, no prazo de 05 (cinco) dias, instruindo-

se o mandado com as cópias necessárias, com as advertências da responsabilidade pessoal do agente omisso,

conforme estabelecido na legislação retromencionada.Int.
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0002295-51.2009.403.6183 (2009.61.83.002295-1) - BONIFACIO PEREIRA DE SOUZA(SP227619 -

EDIVALDO BRAMBILLA DE AGUIAR) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

DESPACHADO EM INSPEÇÃO 1. Fls. 111/119: Dê-se ciência as partes.2. Fls. retro: Manifestem-se as partes,

no prazo de 10 (dez) dias, sucessivamente, sobre o Laudo elaborado pelo Perito Judicial.3. Arbitro os honorários

do perito nomeado por este Juízo às fls. 88 em seu valor máximo, nos termos da Resolução CJF n. 558, de

22/05/2007, face à complexidade da perícia. 4. Nada sendo requerido, expeça-se solicitação de pagamento dos

honorários periciais e tornem os autos conclusos para prolação de sentença.Int.

 

0015451-09.2009.403.6183 (2009.61.83.015451-0) - ALINE INACIO DA SILVA - MENOR IMPUBERE X

EDINA INACIO DA SILVA(SP119565 - CLAUDINEI XAVIER RIBEIRO) X INSTITUTO NACIONAL DO

SEGURO SOCIAL

DESPACHADO EM INSPEÇÃO 1. Fls. retro: Manifestem-se as partes, no prazo de 10 (dez) dias,

sucessivamente, sobre o Laudo Social elaborado pela Perita Judicial.2. Fl. 52: Após, dê-se vista dos autos ao

Ministério Público Federal, a teor do artigo 31 da Lei 8.742/1993.Int.

 

0058095-98.2009.403.6301 - JOSE CARLOS XAVIER DA ROCHA(SP237831 - GERALDO JULIÃO GOMES

JUNIOR) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

DESPACHADO EM INSPEÇÃO 1. Fl. 224: Mantenho a decisão de fls. 89/90, ratificada às fls. 220,seus próprios

fundamentos. .PA 1,05 2. Compulsando os autos, verifico que o Perfil Profissiográfico Previdenciário - PPP de

fls. 63/64 não está devidamente subscrito pelo profissional responsável por sua elaboração (Médico ou

Engenheiro de Segurança do Trabalho), deixando, com isso, de preencher requisito formal essencial a sua

validação a teor do artigo 68, 3º, do Decreto n.º 3.048, de 06 de maio de 1999, com redação dada pelo Decreto n.º

8.123 de 16/10/2013.Dessa forma, concedo à parte autora o prazo de 30 (trinta) dias para que providencie a

regularização do referido documento ou traga aos autos o laudo técnico que embasou sua emissão, ou, ainda,

alternativamente, traga aos autos outros documentos aptos a comprovarem a especialidade do respectivo

período.Int. 

 

0007639-76.2010.403.6183 - ERMIDISON FERNANDES(SP298291A - FABIO LUCAS GOUVEIA FACCIN)

X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

DESPACHADO EM INSPEÇÃO 1. Fls. 157/166 e 170/171: Manifestem-se as partes, no prazo de 10 (dez) dias,

sucessivamente, sobre o Laudo elaborado pelo Perito Judicial.2. Nada sendo requerido, expeça-se solicitação de

pagamento dos honorários periciais e venham os autos conclusos para prolação de sentença.Int.

 

0010058-69.2010.403.6183 - DANIEL TADASHI IWASE(MG095595 - FERNANDO GONCALVES DIAS E

SP194212 - HUGO GONÇALVES DIAS) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

DESPACHADO EM INSPEÇÃO 1. Fl. 99: Defiro o pedido de prazo de 20 (vinte) dias formulado pelo autor.2.

Após, dê-se ciência ao INSS da juntada do(s) documento(s) de fls. 100/102, bem como dos demais documentos

eventualmente juntados, a teor do artigo 398 do Código de Processo Civil.Int.

 

0011877-41.2010.403.6183 - ANA MARIA SILVA COSTA DE SOUZA(SP272490 - RICARDO PEREIRA DA

SILVA DE MATOS) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

DESPACHADO EM INSPEÇÃO 1. Ciência às partes dos esclarecimentos prestados pelo Perito Judicial às fls.

198/199.2. Fls. 198/199: Defiro a produção de perícia complementar, intime-se eletronicamente o Sr. Perito para

designação de data para sua realização, no prazo de 10 (dez) dias. 3. Fica desde já consignado que o laudo pericial

deverá ser apresentado no prazo de 30 (trinta) dias, a contar da realização do exame, e deverá responder os

quesitos de fls. 193/194.Int.

 

0013822-63.2010.403.6183 - ODAIR VITOR DOS SANTOS(SP194212 - HUGO GONÇALVES DIAS) X

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

DESPACHADO EM INSPEÇÃO 1. Fl. 200: Concedo ao autor o prazo de prazo de 20 (vinte) dias.2. Após, dê-se

ciência ao INSS da juntada do(s) documento(s) de fl. 202, bem como dos demais documentos eventualmente

juntados, a teor do artigo 398 do Código de Processo Civil.Int.

 

0006335-76.2010.403.6301 - JOSE LUIZ RODRIGUES(SP200087 - GLAUCIA APARECIDA FERREIRA) X

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

DESPACHADO EM INSPEÇÃO 1. Ciência às partes dos esclarecimentos prestados pelo Perito Judicial às fls.

205/206.2. Expeça-se guia para pagamento dos honorários periciais e venham os autos conclusos para
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sentença.Int.

 

0002299-20.2011.403.6183 - ALIPIO AUGUSTINHO DA SILVA(SP206941 - EDIMAR HIDALGO RUIZ) X

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

DESPACHADO EM INSPEÇÃO 1. Compulsando os autos, verifico que o Perfil Profissiográfico Previdenciário -

PPP de fls. 46/47 não está devidamente subscrito pelo profissional responsável por sua elaboração (Médico ou

Engenheiro de Segurança do Trabalho), deixando, com isso, de preencher requisito formal essencial a sua

validação a teor do artigo 68, 3º, do Decreto n.º 3.048, de 06 de maio de 1999, com redação dada pelo Decreto n.º

8.123 de 16/10/2013.Dessa forma, concedo à parte autora o prazo de 30 (trinta) dias para que providencie a

regularização do referido documento ou traga aos autos o laudo técnico que embasou sua emissão, ou, ainda,

alternativamente, traga aos autos outros documentos aptos a comprovarem a especialidade do respectivo

período.2. Decorrido o prazo com ou sem o cumprimento, dê-se ciência ao INSS e nada sendo requerido, venham

os autos conclusos para sentença.Int. 

 

0003991-54.2011.403.6183 - MARLY CORREIA NASCIMENTO(SP059744 - AIRTON FONSECA E

SP242054 - RODRIGO CORREA NASARIO DA SILVA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

DESPACHADO EM INSPEÇÃO 1. Nos termos do artigo 426, inciso I, do Código de Processo Civil, indefiro o

quesito suplementar de fl. 153, eis que impertinentes uma vez que foram devidamente respondidas os quesitos

formulados pelas partes pelo Sr. Perito Judicial.2. Ante o lapso temporal decorrido, cumpra a Secretaria a

determinação de fl. 147, item 5 intimando pessoalmente o Sr. Perito Sérgio Rachman para que, no prazo de 05

(cinco) dias, promova a juntada do Laudo Médico e/ou Pedido de Esclarecimentos, sob pena de expedição de

mandado de busca e apreensão dos documentos referidos, ofício do ocorrido a instituição classe e eventual

imposição de multa, conforme artigo 424, II do Código de Processo Civil. Int. 

 

0007045-28.2011.403.6183 - CRISTOVAL FRANCISCO DOS SANTOS(SP181108 - JOSÉ SIMEÃO DA

SILVA FILHO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

DESPACHADO EM INSPEÇÃO 1. Manifeste-se a parte autora sobre a informação do INSS de fls. 76/84 dando

conta de que o autor esta recebendo o benefício de Amparo Social ao Idoso (fl. 83).2. Após, nada sendo requerido,

expeça-se solicitação de pagamento dos honorários periciais e venham os autos conclusos para prolação de

sentença.Int.

 

0009328-24.2011.403.6183 - AILTON GOMES DA COSTA(SP256370 - MICHELY FERNANDA REZENDE)

X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

DESPACHADO EM INSPEÇÃO 1. Fls. 142/144 e 147: Manifestem-se as partes, no prazo de 10 (dez) dias,

sucessivamente, sobre o Laudo elaborado pelo Perito Judicial.2. Nada sendo requerido, expeça-se solicitação de

pagamento dos honorários periciais e venham os autos conclusos para prolação de sentença.Int.

 

0012050-31.2011.403.6183 - VIVIANE APARECIDA ARENZANO(SP165265 - EDUARDO AUGUSTO

FERRAZ DE ANDRADE E SP246814 - RODRIGO SANTOS DA CRUZ) X INSTITUTO NACIONAL DO

SEGURO SOCIAL

DESPACHADO EM INSPEÇÃO 1. Fls. retro: Manifestem-se as partes, no prazo de 10 (dez) dias,

sucessivamente, sobre o Laudo elaborado pelo Perito Judicial.2. Nada sendo requerido, expeça-se solicitação de

pagamento dos honorários periciais e venham os autos conclusos para prolação de sentença.Int.

 

0012286-80.2011.403.6183 - DURVALINO CRISTINO DA SILVA(SP099858 - WILSON MIGUEL) X

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

DESPACHADO EM INSPEÇÃO 1. Fl. 161: Indefiro os pedidos de produção de provas requeridas pelo autor, por

entender desnecessárias ao deslinde da ação, exceto a prova documental.2. Dê-se ciência ao INSS da juntada do(s)

documento(s) de fls. 164/173 e 176/179, a teor do artigo 398 do Código de Processo Civil.3. Após, nada sendo

requerido, venham os autos conclusos para sentença.Int.

 

0000052-32.2012.403.6183 - CICERO XAVIER DOS SANTOS(SP059744 - AIRTON FONSECA E SP242054 -

RODRIGO CORREA NASARIO DA SILVA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

DESPACHADO EM INSPEÇÃO 1. Fls. 133/134: Defiro, excepcionalmente, o pedido do autor para designação

de nova data para realização da perícia. Advirto, desde já, que o novo não comparecimento do autor à perícia

médica acarretará a preclusão da prova pericial.2. Intime-se por correio eletrônico o Sr. Perito Judicial para

designação de data e local, no prazo de 10 (dez) dias, para o comparecimento do autor visando a realização da

perícia.Int.

DIÁRIO ELETRÔNICO DA JUSTIÇA FEDERAL DA 3ª REGIÃO     Data de Divulgação: 28/02/2014     443/541



 

0000714-93.2012.403.6183 - ANISIO CARLOS SCHEVANI(SP299898 - IDELI MENDES DA SILVA) X

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

DESPACHADO EM INSPEÇÃO1. Manifeste-se a parte autora sobre a Contestação do INSS, no prazo de 10

(dez) dias.2. Após, considerando o teor do pedido formulado na petição inicial, remetam-se os autos à Contadoria

Judicial para que seja verificado se eventual procedência do pedido acarretará vantagem financeira à parte autora,

no prazo de 30 (trinta) dias. Int.

 

0003439-55.2012.403.6183 - ODETE CHANTELLI PEREZ(SP228789 - TATIANE DE VASCONCELOS

CANTARELLI E SP113424 - ROSANGELA JULIAN SZULC E SP304555 - CECILIA BEATRIZ VELASCO

MALVEZI) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

DESPACHADO EM INSPEÇÃO 1. Fls. 120/130 e 137/138: Manifestem-se as partes, no prazo de 10 (dez) dias,

sucessivamente, sobre o Laudo elaborado pelo Perito Judicial.2. No mesmo prazo, manifeste o INSS sobre a

possibilidade de ofertar proposta de acordo.3. Nada sendo requerido, expeça-se solicitação de pagamento dos

honorários periciais e venham os autos conclusos para prolação de sentença.Int.

 

0003855-23.2012.403.6183 - CARLOS CORDEIRO GENU(SP168820 - CLÁUDIA GODOY) X INSTITUTO

NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

DESPACHADO EM INSPEÇÃO 1. Fls. retro: Manifestem-se as partes, no prazo de 10 (dez) dias,

sucessivamente, sobre o Laudo elaborado pelo Perito Judicial.2. Nada sendo requerido, expeça-se solicitação de

pagamento dos honorários periciais e venham os autos conclusos para prolação de sentença.Int.

 

0005347-50.2012.403.6183 - SILVIA MARIA PAULINO(SP181108 - JOSÉ SIMEÃO DA SILVA FILHO) X

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

DESPACHADO EM INSPEÇÃO 1. Fls. retro: Manifestem-se as partes, no prazo de 10 (dez) dias,

sucessivamente, sobre o Laudo elaborado pelo Perito Judicial.2. Nada sendo requerido, expeça-se solicitação de

pagamento dos honorários periciais e venham os autos conclusos para prolação de sentença.Int.

 

0008516-45.2012.403.6183 - JOAO VIEIRA DA SILVA(SP108928 - JOSE EDUARDO DO CARMO) X

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

DESPACHADO EM INSPEÇÃO 1. Especifique o INSS as provas que pretende produzir, justificando-as, no

prazo de 10 (dez) dias.2. Compulsando os autos, verifico que o Perfil Profissiográfico Previdenciário - PPP de fls.

43/44 não está devidamente subscrito pelo profissional responsável por sua elaboração (Médico ou Engenheiro de

Segurança do Trabalho), deixando, com isso, de preencher requisito formal essencial a sua validação a teor do

artigo 68, 3º, do Decreto n.º 3.048, de 06 de maio de 1999, com redação dada pelo Decreto n.º 8.123 de

16/10/2013.Dessa forma, concedo à parte autora o prazo de 30 (trinta) dias para que providencie a regularização

do referido documento ou traga aos autos o laudo técnico que embasou sua emissão, ou, ainda, alternativamente,

traga aos autos outros documentos aptos a comprovarem a especialidade do respectivo período.Int. 

 

0008766-78.2012.403.6183 - CELIO PIMENTA(SP108928 - JOSE EDUARDO DO CARMO) X INSTITUTO

NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

DESPACHADO EM INSPEÇÃO 1. Especifique o INSS as provas que pretende produzir, justificando-as, no

prazo de 10 (dez) dias.2. Compulsando os autos, verifico que os documentos de fls. 58/59 e 66/67 não está

devidamente subscrito pelo profissional responsável por sua elaboração (Médico ou Engenheiro de Segurança do

Trabalho), deixando, com isso, de preencher requisito formal essencial a sua validação a teor do artigo 68, 3º, do

Decreto n.º 3.048, de 06 de maio de 1999, com redação dada pelo Decreto n.º 8.123 de 16/10/2013.Dessa forma,

concedo à parte autora o prazo de 30 (trinta) dias para que providencie a regularização dos referidos documentos

ou traga aos autos o laudo técnico que embasou sua emissão, ou, ainda, alternativamente, traga aos autos outros

documentos aptos a comprovarem a especialidade dos respectivos períodos.Int. 

 

0009632-86.2012.403.6183 - PAULO ROBERTO DOS SANTOS(SP090916 - HILARIO BOCCHI JUNIOR) X

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

DESPACHADO EM INSPEÇÃO 1. Especifique o INSS as provas que pretende produzir, justificando-as, no

prazo de 10 (dez) dias.2. Compulsando os autos, verifico que o Perfil Profissiográfico Previdenciário - PPP de fls.

27/29 não está devidamente subscrito pelo profissional responsável por sua elaboração (Médico ou Engenheiro de

Segurança do Trabalho), deixando, com isso, de preencher requisito formal essencial a sua validação a teor do

artigo 68, 3º, do Decreto n.º 3.048, de 06 de maio de 1999, com redação dada pelo Decreto n.º 8.123 de

16/10/2013.Dessa forma, concedo à parte autora o prazo de 30 (trinta) dias para que providencie a regularização
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do referido documento ou traga aos autos o laudo técnico que embasou sua emissão, ou, ainda, alternativamente,

traga aos autos outros documentos aptos a comprovarem a especialidade do respectivo período.3. Fl. 115: Após,

venham os autos conclusos para apreciação do pedido de produção de prova pericial. Int. 

 

0010162-90.2012.403.6183 - MARIA SOILI DOS SANTOS(SP098137 - DIRCEU SCARIOT) X INSTITUTO

NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

DESPACHADO EM INSPEÇÃO 1. Fls. retro: Manifestem-se as partes, no prazo de 10 (dez) dias,

sucessivamente, sobre o Laudo elaborado pelo Perito Judicial.2. No mesmo prazo, manifeste o INSS sobre a

possibilidade de ofertar proposta de acordo.3. Nada sendo requerido, expeça-se solicitação de pagamento dos

honorários periciais e venham os autos conclusos para prolação de sentença.Int.

 

0010711-03.2012.403.6183 - FRANCISCO CARLOS PEREIRA(SP181108 - JOSÉ SIMEÃO DA SILVA

FILHO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

DESPACHADO EM INSPEÇÃO 1. Especifique o INSS as provas que pretende produzir, justificando-as, no

prazo de 10 (dez) dias.2. Concedo à parte autora o prazo de 30 (trinta) dias para que promova a juntada aos autos

de outros documentos que entender pertinentes, aptos a comprovarem a especialidade dos respectivos

períodos.Int. 

 

0000989-08.2013.403.6183 - MOYZES DA SILVA(SP090916 - HILARIO BOCCHI JUNIOR) X INSTITUTO

NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

DESPACHADO EM INSPEÇÃO 1. Especifique o INSS as provas que pretende produzir, justificando-as, no

prazo de 10 (dez) dias.2. Compulsando os autos, verifico que os documentos de fls. 46/49 e 53/54 não estão

devidamente subscritos pelo profissional responsável por sua elaboração (Médico ou Engenheiro de Segurança do

Trabalho), deixando, com isso, de preencher requisito formal essencial a sua validação a teor do artigo 68, 3º, do

Decreto n.º 3.048, de 06 de maio de 1999, com redação dada pelo Decreto n.º 8.123 de 16/10/2013.Dessa forma,

concedo à parte autora o prazo de 30 (trinta) dias para que providencie a regularização dos referidos documentos

ou traga aos autos o laudo técnico que embasou sua emissão, ou, ainda, alternativamente, traga aos autos outros

documentos aptos a comprovarem a especialidade dos respectivos períodos.3. A pertinência da prova pericial será

verificada oportunamente.Int. 

 

0002036-17.2013.403.6183 - AMERICO HURTADO(SP121737 - LUCIANA CONFORTI SLEIMAN) X

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

DESPACHADO EM INSPEÇÃO1. Manifeste-se a parte autora sobre a Contestação do INSS, no prazo de 10

(dez) dias.2. Após, considerando o teor do pedido formulado na petição inicial, remetam-se os autos à Contadoria

Judicial para que seja verificado se eventual procedência do pedido acarretará vantagem financeira à parte autora,

no prazo de 30 (trinta) dias. Int.

 

0002041-39.2013.403.6183 - WINDSON SANTOS FARIAS(SP121737 - LUCIANA CONFORTI SLEIMAN) X

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

DESPACHADO EM INSPEÇÃO1. Manifeste-se a parte autora sobre a Contestação do INSS, no prazo de 10

(dez) dias.2. Após, considerando o teor do pedido formulado na petição inicial, remetam-se os autos à Contadoria

Judicial para que seja verificado se eventual procedência do pedido acarretará vantagem financeira à parte autora,

no prazo de 30 (trinta) dias. Int.

 

0002354-97.2013.403.6183 - JOSE SARAIVA(SP157164 - ALEXANDRE RAMOS ANTUNES) X INSTITUTO

NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

DESPACHADO EM INSPEÇÃO1. Manifeste-se a parte autora sobre a Contestação do INSS, no prazo de 10

(dez) dias.2. Após, considerando o teor do pedido formulado na petição inicial, remetam-se os autos à Contadoria

Judicial para que seja verificado se eventual procedência do pedido acarretará vantagem financeira à parte autora,

no prazo de 30 (trinta) dias. Int.

 

0002368-81.2013.403.6183 - HUMBERTO HONORIO(SP286841A - FERNANDO GONÇALVES DIAS) X

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

DESPACHADO EM INSPEÇÃO 1. Especifique o INSS as provas que pretende produzir, justificando-as, no

prazo de 10 (dez) dias.2. Compulsando os autos, verifico que o Perfil Profissiográfico Previdenciário - PPP de fls.

71/72 não está devidamente subscrito pelo profissional responsável por sua elaboração (Médico ou Engenheiro de

Segurança do Trabalho), deixando, com isso, de preencher requisito formal essencial a sua validação a teor do

artigo 68, 3º, do Decreto n.º 3.048, de 06 de maio de 1999, com redação dada pelo Decreto n.º 8.123 de
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16/10/2013.Dessa forma, concedo à parte autora o prazo de 30 (trinta) dias para que providencie a regularização

do referido documento ou traga aos autos o laudo técnico que embasou sua emissão, ou, ainda, alternativamente,

traga aos autos outros documentos aptos a comprovarem a especialidade do respectivo período.3. Fls. 148/149: No

mesmo prazo, promova a juntada aos autos de outros documentos que entender pertinentes, aptos a comprovarem

a especialidade do período de 16.06.1984 a 15.06.1994 em que alegar ter laborado sob condições especiais.Int. 

 

0002690-04.2013.403.6183 - MAURO EUSTAQUIO COSTA(SP293242 - DANIELLE CARINE DA SILVA) X

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

DESPACHADO EM INSPEÇÃO Especifiquem autor e réu, sucessivamente, as provas que pretendem produzir,

justificando-as.Prazo: 10 (dez) dias.Int. 

 

0006422-90.2013.403.6183 - COCEICAO FERREIRA DE FREITAS AMARAL(SP232481 - AFONSO

ANDREOZZI NETO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

DESPACHADO EM INSPEÇÃO 1. Fls. 17: Indefiro o pedido de perícia contábil, por entender desnecessária ao

deslinde da ação.2. Manifeste-se a parte autora sobre a Contestação, no prazo de 10 (dez) dias.3. Após, tendo em

vista ser a questão unicamente de direito, venham os autos conclusos para prolação de sentença.Int.

 

MANDADO DE SEGURANCA

0001758-65.2003.403.6183 (2003.61.83.001758-8) - JERONIMO FERNANDES DOS SANTOS(SP103462 -

SUELI DOMINGUES VALLIM) X CHEFE DO SERVICO DE ORIENTACAO E REVISAO DE DIREITOS

DO INSS(Proc. 922 - DANIEL AUGUSTO BORGES DA COSTA)

DESPACHADO EM INSPEÇÃO Fls. 398/401 e 402: Concedo o prazo de 15 (quinze) dias ao

impetrado.Decorrido o prazo com ou sem o cumprimento venham os autos imediatamente conclusos. Int.

 

0014193-90.2011.403.6183 - THEREZINHA CARVALHEIRO(SP274311 - GENAINE DE CASSIA DA

CUNHA E SP214916 - CARINA BRAGA DE ALMEIDA) X GERENTE EXECUTIVO DO INSS EM SAO

PAULO X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

DESPACHADO EM INSPEÇÃO 1. Fls. 151/152: Nada a decidir, tendo em vista que com a prolação da sentença,

este Juízo encerra a prestação da tutela jurisdicional.2. Intime-se o Ministério Público Federal da sentença de fls.

93/102.3. Após, nada sendo requerido, remetam-se os autos ao Egrégio Tribunal Regional Federal 3ª Região por

força do duplo grau obrigatório. Int.

 

EXECUCAO CONTRA A FAZENDA PUBLICA

0004713-74.2000.403.6183 (2000.61.83.004713-0) - CLAUDINE BERLANDI X APARECIDO MARIANO

ALVES X AUGUSTO PEREIRA ALVES X IRINEU BENELLI X ISMAEL RODRIGUES MOREIRA X JOSE

SEVERINO DE OLIVEIRA X NATALICIO PEDRO DA SILVA X DOVILIO MUNHAES X JOSE NILSON

DO NASCIMENTO(SP018454 - ANIS SLEIMAN) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL(Proc.

357 - HELOISA NAIR SOARES DE CARVALHO) X CLAUDINE BERLANDI X INSTITUTO NACIONAL

DO SEGURO SOCIAL X APARECIDO MARIANO ALVES X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO

SOCIAL X IRINEU BENELLI X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL X ISMAEL RODRIGUES

MOREIRA X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL X JOSE SEVERINO DE OLIVEIRA X

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL X NATALICIO PEDRO DA SILVA X INSTITUTO

NACIONAL DO SEGURO SOCIAL X DOVILIO MUNHAES X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO

SOCIAL X JOSE NILSON DO NASCIMENTO X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

DESPACHADO EM INSPEÇÃOFls. 481/482, 568/675, 625 e 628/629: Este Juízo esgotou os meios disponíveis

para o cumprimento da ordem judicial, com a intimação da AADJ, que limitou-se a responder (fls. 628/629) sem

justificação plausível ao descumprimento da ordem até a presente data.Considerando o interesse maior de

proteção social insculpido no benefício social e as alegações dos procuradores autárquicos, em outros feitos, no

sentido de que as obrigações de fazer são afetas às áreas administrativas do órgão.Considerando, ainda, o que

dispõe o artigo 101 da Lei 10741/03 e o artigo 14 do Código de Processo Civil, em uma última tentativa de

atender aos anseios da parte autora, INTIME-SE PESSOALMENTE o(a) Superintendente Regional do INSS em

São Paulo para que cumpra a obrigação de fazer estabelecida no julgado, no prazo de 05 (cinco) dias, instruindo-

se o mandado com as cópias necessárias, com as advertências da responsabilidade pessoal do agente omisso,

conforme estabelecido na legislação retromencionada.Int.

 

 

6ª VARA PREVIDENCIARIA 
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Expediente Nº 1115

 

PROCEDIMENTO ORDINARIO

0012141-92.2009.403.6183 (2009.61.83.012141-2) - MANOEL MESSIAS DE MATTOS(SP229461 -

GUILHERME DE CARVALHO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

Fls. 178/186: Após proferida sentença, o juízo esgota a atividade jurisdicional. Desse modo, consideradas as

peculiaridades do caso, defiro o prazo de 15 (quinze) dias para a parte autora apresentar razões de apelação. Int.

 

0011493-44.2011.403.6183 - JOSE CARLOS FERNANDES(SP303448A - FERNANDA SILVEIRA DOS

SANTOS ) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

Cumpra-se a r. decisão de fl. 17/23 dos autos da exceção de incompetência nº 0005752-2013.4.03.6183.

 

0002665-25.2012.403.6183 - JOSE GOMES DA SILVA FILHO(SP149614 - WLADEMIR GARCIA) X

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

Vistos em decisão.Trata-se de ação em que se pede o restabelecimento do benefício de auxílio-doença.Cumpre

ressaltar que diante do laudo pericial de fls. 82/116, restou comprovado que há nexo causal entre a atividade

laborativa desempenhada pelo autor e sua incapacidade parcial e permanente (fl. 109).A Constituição Federal, em

seu artigo 109, I, exclui da competência da Justiça Federal as causas de acidente do trabalho (Art. 109. Aos juízes

federais compete processar e julgar: I - as causas em que a União, entidade autárquica ou empresa púb 0lica

federal forem interessadas na condição de autoras, rés, assistentes ou oponentes, exceto as de falência, as de

acidentes de trabalho e as sujeitas à Justiça Eleitoral e à Justiça do Trabalho;...).Não havendo disposição

específica acerca de determinada matéria, cabe à Justiça Estadual o seu julgamento, já que esta é a detentora da

competência residual.Há, nesse sentido, inclusive, súmula da jurisprudência dominante do Supremo Tribunal

Federal: Compete à justiça ordinária estadual o processo e o julgamento, em ambas as instâncias, das causas de

acidente do trabalho, ainda que promovidas contra a União, suas autarquias, empresas públicas ou sociedades de

economia mista. (Súmula nº 501/STF) bem como do Superior Tribunal de Justiça: Compete à Justiça Estadual

processar e julgar os litígios decorrentes de acidente do trabalho (Súmula nº 15/STJ).A referida incompetência da

Justiça Federal, por óbvio, não se resume às demandas que envolvam apenas a concessão de auxílio acidente. São

também matérias afetas à competência absoluta da Justiça Estadual, o restabelecimento do auxílio acidente, a

concessão ou revisão de auxílio-doença, de aposentadoria por invalidez e de pensão por morte, desde que

decorrentes de acidente de trabalho.Neste sentido:PROCESSUAL CIVIL. PREVIDENCIÁRIO. AGRAVO. ART.

557, 1º, CPC. CONFLITO DE COMPETÊNCIA. PRETENSÃO QUE VISA O RESTABELECIMENTO DE

BENEFÍCIO ACIDENTÁRIO. ART. 109, I, DA CF/88. COMPETÊNCIA DA JUSTIÇA ESTADUAL.

DECISÃO EM CONSONÂNCIA COM JURISPRUDÊNCIA CONSOLIDADA DO C. STJ. AGRAVO

DESPROVIDO. - A decisão agravada está em consonância com o disposto no artigo 557 do Código de Processo

Civil, visto que supedaneada em jurisprudência consolidada do Colendo Superior Tribunal de Justiça e desta

Corte. - In casu, verifica-se que a parte autora pleiteia na petição inicial o restabelecimento do beneficio de

auxílio-doença por acidente do trabalho (NB 91/125.267.679-1), consoante extrato da DATAPREV e contestação

do INSS. - O Plenário Virtual do E. Supremo Tribunal Federal ao julgar o RE 638483, em 10.06.2011, por

maioria de votos, reconheceu a existência de repercussão geral da questão constitucional suscitada e, no mérito,

reafirmou a jurisprudência dominante no sentido de que cabe à Justiça comum estadual julgar causas referentes a

benefícios previdenciários decorrentes de acidente de trabalho. - Nesse mesmo sentido, a jurisprudência do C.

Superior Tribunal de Justiça firmou entendimento no sentido de ser da Justiça Estadual a competência para

processar e julgar as ações versando sobre benefícios acidentários. Precedentes. - As razões recursais não

contrapõem tal fundamento a ponto de demonstrar o desacerto do decisum, limitando-se a reproduzir argumento

visando a rediscussão da matéria nele contida. - Agravo desprovido.(AI 00167613320134030000,

DESEMBARGADORA FEDERAL DIVA MALERBI, TRF3 - SÉTIMA TURMA, e-DJF3 Judicial 1

DATA:19/11/2013 ..FONTE_REPUBLICACAO:.).PROCESSUAL CIVIL. COMPETÊNCIA.

PREVIDENCIÁRIO. RESTABELECIMENTO DE BENEFÍCIO ACIDENTÁRIO. INCOMPETÊNCIA DA

JUSTIÇA FEDERAL. - Compete à Justiça Estadual processar e julgar os litígios decorrentes de acidente de

trabalho (Súmula 15 do Superior Tribunal de Justiça). - Inteligência do artigo 109, inciso I, da Constituição da

República de 1988, e artigo 129 da Lei nº 8.213/91. - Agravo legal a que se nega provimento.(APELREEX

00013461520054036103, DESEMBARGADORA FEDERAL THEREZINHA CAZERTA, TRF3 - OITAVA

TURMA, e-DJF3 Judicial 1 DATA:04/10/2013 ..FONTE_REPUBLICACAO:.).Diante do exposto, reconheço a

incompetência absoluta deste Juízo e DECLINO DA COMPETÊNCIA para conhecimento das questões no
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presente feito para uma das Varas de Acidente do Trabalho da Justiça Estadual.Após a devida impressão,

remetam-se os autos ao juízo estadual competente.Dê-se baixa no sistema.Intime-se.

 

0010215-71.2012.403.6183 - JOSE RONALDO DA SILVA(SP213216 - JOAO ALFREDO CHICON) X

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

Ciência às partes acerca da distribuição do feito a este Juízo. Ratifico todos os atos praticados no Juizado Especial

Federal.Requeiram as partes o que entender de direito no prazo de 05 (cinco) dias.Decorrido o prazo assinalado,

com ou sem manifestação, tornem conclusos.Venham os autos conclusos para sentença.

 

0047430-18.2012.403.6301 - ALEXANDRA MERLIN ZACCARELLI VIANA(SP222641 - RODNEY ALVES

DA SILVA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

Ciência às partes acerca da distribuição do feito a este Juízo. Ratifico todos os atos praticados no Juizado Especial

Federal.Especifiquem as provas que as partes pretendem produzir, devendo justificá-las.Determino o envio de

mensagem eletrônica ao SEDI para que proceda a alteração no valor da causa, devendo constar R$ 129.431,60 (fl.

284).Int.

 

0000226-07.2013.403.6183 - OLIVIO SERRA(SP308435A - BERNARDO RUCKER) X INSTITUTO

NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

Converto o julgamento em diligência.Tratando-se de pedido de revisão de benefício, baseado na incidência dos

tetos fixados pelas Emendas Constitucionais n 20/1998 e 41/2003, remetam-se os autos à Contadoria para

informar se eventual procedência do pedido acarretará vantagem financeira à parte autora.Após, dê-se ciência às

partes e tornem conclusos para sentença.Int.

 

0003702-53.2013.403.6183 - MARIA FERNANDES DE CASTRO PEREIRA(SP221160 - CARLOS AFONSO

GALLETI JUNIOR) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

Recebo a conclusão nesta data. O valor da causa é critério de fixação de competência de caráter absoluto. Assim,

em se tratando de matéria de ordem pública, é possível que sua correção seja feita de ofício pelo juiz quando

constatada alguma irregularidade.No presente caso, verifica-se que a parte autora não obedeceu corretamente ao

comando de emenda constante às fls. 193, pois, tratando-se de pedido de desaposentação, o cálculo do valor da

causa deve ser feito pele soma das prestações vencidas (se houver) e vincendas, computadas pela diferença entre o

valor recebido e àquele pretendido, apenas.Nesse sentido a jurisprudência do e. Tribunal Regional Federal da 3ª

Região:PREVIDENCIÁRIO. PROCESSO CIVIL. AGRAVO DE INSTRUMENTO. AGRAVO DO ARTIGO

557, 1º, DO CPC. AÇÃO DE DESAPOSENTAÇÃO. COMPETÊNCIA. FIXAÇÃO PELO REAL

APROVEITAMENTO ECONÔMICO DA CAUSA.I - O valor da causa está relacionado ao benefício econômico

que ela representa e, em casos de desaposentação com o deferimento de novo benefício, o proveito econômico é

representado pela diferença entre o valor que se recebia e o valor que se passa a receber desde o termo inicial do

novo benefício.II - Analisando os valores carreados aos autos, infere-se que o proveito econômico perseguido nos

autos encontra-se dentro do limite de competência do Juizado Especial Federal.III - Agravo interposto pela parte

autora na forma do artigo 557, 1º, do Código de Processo Civil improvido.(TRF 3ª Região, DÉCIMA TURMA,

AI 0035861-08.2012.4.03.0000, Rel. DESEMBARGADOR FEDERAL SERGIO NASCIMENTO, julgado em

05/03/2013, e-DJF3 Judicial 1 DATA:13/03/2013)AGRAVO EM AGRAVO DE INSTRUMENTO.

DESAPOSENTAÇÃO. VALOR DA CAUSA. APLICAÇÃO DO ARTIGO 260 DO CPC. DIFERENÇA ENTRE

O VALOR DO NOVO BENEFÍCIO E O VALOR DO BENEFÍCIO ANTERIOR. COMPETÊNCIA DO

JUIZADO ESPECIAL FEDERAL.1 - Nas ações que envolvam prestações vencidas e vincendas, o valor da causa

deverá ser entendido como a soma de todas elas, observando-se o que estabelece a lei para o cálculo das

prestações vincendas. Inteligência do art. 260 do CPC.2 - Nas demandas que visam à desaposentação, para

obtenção de benefício mais vantajoso, não havendo comprovação da existência de requerimento administrativo,

não há que se falar em prestações vencidas, de modo que o valor da causa consistirá exclusivamente na somatória

de 12 (doze) prestações vincendas, que corresponderão à diferença entre o valor do novo benefício e o valor do

benefício anterior.3 - No caso dos autos, o valor da causa não ultrapassa o limite estabelecido na Lei nº 10.259/01,

restando clara a competência do Juizado Especial Federal.4 - Agravo a que se nega provimento.(TRF 3ª Região,

DÉCIMA TURMA, AI 0009318-31.2013.4.03.0000, Rel. DESEMBARGADOR FEDERAL WALTER DO

AMARAL, julgado em 16/07/2013, e-DJF3 Judicial 1 DATA:24/07/2013)Logo, considerando que a diferença

entre o benefício recebido e o pretendido é de R$ 1.289,69, as doze prestações vincedas somam R$ 15.476,28,

devendo este valor ser atribuído à causa. Ficando registrado que não houve comprovação da existência de

requerimento administrativo, motivo pelo qual não há parcelas vencidas.Logo, sendo o valor da causa inferior a 60

salários mínimos, quando do ajuizamento do feito, DECLINO DA COMPETÊNCIA, determinando a remessa dos

autos ao Juizado Especial Federal de São Paulo.Determino a juntada da consulta feita perante o sistema PLENUS

3.Intime-se.
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0006189-93.2013.403.6183 - MARIA LUCIA DOS SANTOS(SP251201 - RENATO DA COSTA GARCIA) X

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

Recebo a petição de fls. 65/71, 78/79 e 83/141 como emenda à inicial.O valor da causa é critério de fixação de

competência de caráter absoluto. Assim, considerando o disposto no art. 3º da Lei n 10.259 de 12.07.2001, bem

como o valor atribuído à causa pela parte autora (R$ 35.604,00 - fl. 67), forçoso reconhecer como absolutamente

competente o Juizado Especial Federal de São Paulo para o julgamento da demanda.Logo, DECLINO DA

COMPETÊNCIA, determinando a remessa dos autos ao Juizado Especial Federal de São Paulo.Intime-se.

 

0007105-30.2013.403.6183 - PAULO POLETTO JUNIOR(SP068182 - PAULO POLETTO JUNIOR E

SP282378 - PAULO ROGERIO SCORZA POLETTO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

Converto o julgamento em diligência.Tratando-se de pedido de revisão de benefício, baseado na incidência dos

tetos fixados pelas Emendas Constitucionais n 20/1998 e 41/2003, remetam-se os autos à Contadoria para

informar se houve limitação do benefício concedido à parte autora, bem como se eventual procedência do pedido

acarretará vantagem financeira.Após, tornem conclusos.Int.

 

0007749-70.2013.403.6183 - EDINALDO DE ALMEIDA SANTOS(SP073793 - MARIA APARECIDA DE

QUEIROZ E SP160621 - CRISTINA HARUMI TAHARA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

Considerando que o autor recebe auxílio-doença desde 16/07/2007 (DIB) e tem como data de cessação do

benefício em 30/12/2013, conforme consulta feita por meio do sistema PLENUS, intime-se a parte autora,

novamente, para que justifique o valor da causa, apresentando demonstrativo de cálculo. Lembrando que o valor

da causa deve corresponder a soma das prestações vencidas e vincendas, computando-se pela diferença entre o

valor recebido e àquele pretendido.Prazo: 10 dias, sob pena de indeferimento da inicial.Determino a juntada da

consulta feita junto ao sistema PLENUS. Intime-se. 

 

0008969-06.2013.403.6183 - JOSE ARNALDO GLORIA DOS SANTOS(SP290471 - JOSUE SANTO GOBY)

X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

1. Defiro os benefícios da assistência judiciária gratuita. Anote-se.2. Previamente à apreciação do pedido de

antecipação de tutela, deverá a parte autora emendar a inicial, cumprindo o determinado a seguir, no prazo de dez

dias, sob pena de extinção do processo sem resolução do mérito, conforme disposto nos artigos 282, 283 e 284,

parágrafo único do CPC.I - trazer aos autos cópias das principais peças da ação indicada no termo de prevenção de

fls 30 para que se possa verificar a ocorrência de litispendência ou coisa julgada. (incluindo petição inicial, laudo

pericial, sentença e certidão de trânsito em julgado). II - justificar o valor da causa, apresentando demonstrativo de

cálculo.Para fins de fixação de alçada e para que não haja burla à regra de competência de caráter absoluto, o

valor atribuído à causa corresponde ao proveito econômico perseguido, computando-se no cálculo as parcelas

vencidas e as dozes vincendas. Nos casos de pedido de revisão do benefício e desaposentação, as prestações

vencidas e vincendas devem ser computadas pela diferença entre o valor recebido e àquele pretendido.O valor do

dano moral, por sua vez, conforme jurisprudência do e. TRF3, deve corresponder ao valor do dano material.3.

Tendo em vista o domicílio da autora, no Município de Embu deverá apresentar certidão do Distribuidor daquela

Comarca, esclarecendo o ajuizamento da ação nesta Subseção Judiciária, no prazo de 10 (dez) diasTudo

cumprido, tornem os autos conclusos para análise quanto a necessidade de eventual realização de perícia prévia.

Int. 

 

0008971-73.2013.403.6183 - ALESSANDRO NICOLAU(SP206878 - ALMIR SANTIAGO RODRIGUES

SILVA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

Fls. 42/57: Cumpra o autor, integralmente, as determinações de fls. 39, no prazo de 10 (dez) dias, sob pena de

extinção do feito sem resolução do mérito. Int.

 

0009218-54.2013.403.6183 - VANUSA ANDRADE DE CARVALHO(SP206672 - EDESIO CORREIA DE

JESUS) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

1. Defiro os benefícios da assistência judiciária gratuita. 2. Previamente à apreciação do pedido de antecipação de

tutela, deverá a parte autora emendar a inicial, cumprindo o determinado a seguir, no prazo de dez dias, sob pena

de extinção do processo sem resolução do mérito, conforme disposto nos artigos 282, 283 e 284, parágrafo único

do CPC.I - trazer aos autos cópias das principais peças da ação indicada no termo de prevenção de fls 40 para que

se possa verificar a ocorrência de litispendência ou coisa julgada. (incluindo petição inicial, laudo pericial,

sentença e certidão de trânsito em julgado). II - justificar o valor da causa, apresentando demonstrativo de

cálculo.Para fins de fixação de alçada e para que não haja burla à regra de competência de caráter absoluto, o

valor atribuído à causa corresponde ao proveito econômico perseguido, computando-se no cálculo as parcelas
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vencidas e as dozes vincendas. Nos casos de pedido de revisão do benefício e desaposentação, as prestações

vencidas e vincendas devem ser computadas pela diferença entre o valor recebido e àquele pretendido.O valor do

dano moral, por sua vez, conforme jurisprudência do e. TRF3, deve corresponder ao valor do dano material. III -

esclarecer a impossibilidade da parte autora assinar a procuração e declaração hiposuficiência, tendo em vista a

alegação de que a perda de mobilidade atingiu a mão esquerda da autora. IV - cópia do comprovante de residência

atual3. Tudo cumprido, tornem os autos conclusos para análise da necessidade de designação de perícia prévia.

Int. 

 

0009575-34.2013.403.6183 - CARLINHO COELHO(SP286841A - FERNANDO GONÇALVES DIAS) X

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

Vistos em decisão.Trata-se de ação de rito ordinário, ajuizada por CARLINHO COELHO, domiciliado em São

Bernardo do Campo - SP (fls. 49), em face do INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS, com

escopo de obter a concessão de benefício previdenciário.Prescreve a Constituição Federal em seu artigo 109,

parágrafos 2º e 3º, no que se refere às regras de competência referentes aos feitos previdenciários,Art. 109. Aos

juízes federais compete processar e julgar:(...) 2º - As causas intentadas contra a União poderão ser aforadas na

seção judiciária em que for domiciliado o autor, naquela onde houver ocorrido o ato ou fato que deu origem à

demanda ou onde esteja situada a coisa, ou, ainda, no Distrito Federal. 3º - Serão processadas e julgadas na justiça

estadual, no foro do domicílio dos segurados ou beneficiários, as causas em que forem parte instituição de

previdência social e segurado, sempre que a comarca não seja sede de vara do juízo federal, e, se verificada essa

condição, a lei poderá permitir que outras causas sejam também processadas e julgadas pela justiça estadual.A

hipótese dos autos, entretanto, não se enquadra nas prescrições constitucionais transcritas, pois, conforme dito

alhures, a parte autora é domiciliada em São Bernardo do Campo, cidade que possui sede da Justiça Federal.A

instalação de nova Vara Federal, como cediço, é pautada por razões de ordem pública, as quais subsidiam a

determinação da competência de juízo ou funcional (principio do juízo natural), da forma como disciplinado pelas

normas de organização judiciária. Com efeito, existindo Vara Federal instalada no município em que domiciliado

a parte autora, a competência deste órgão é absoluta.Cumpre realçar que o processo de interiorização da Justiça

Federal objetiva, essencialmente, facilitar o acesso do jurisdicionado aos órgãos da Justiça, e, por via de

consequência, diminuir a sobrecarga das Varas Federais da Capital, de modo a conferir maior eficiência e

celeridade na prestação jurisdicional.Não merece amparo, a meu juízo, a aplicabilidade literal da chamada

competência concorrente instituída pelo enunciado da Súmula n. 689 do STF que permitiria ao jurisdicionado

acessar o órgão jurisdicional sediado na capital do Estado O segurado pode ajuizar ação contra a instituição

previdenciária perante o juízo federal do seu domicílio ou nas varas federais da Capital do Estado-Membro. Em

verdade, a interpretação da súmula deveria considerar a expressão juízo federal do seu domicílio como juízo

federal da subseção que abrange o seu domicílio, mas sediado em outra localidade; posto que, em circunstancias

peculiares, existentes em período anterior ao processo de interiorização da Justiça Federal, poderia ser mais

vantajoso ao jurisdicionado acionar o INSS perante as Varas Federais da capital do Estado quando comparado ao

ajuizamento da ação perante a Vara Federal da subseção que compreendesse o seu município. As investigações

histórias acerca da edição do verbete acima reproduzido apontam para a facilitação do acesso do segurado ao

órgão judicial federal, notadamente à vista da concentração dos órgãos da Justiça Federal nas capitais dos Estados

Membros; este cenário, contudo, na atualidade, não mais retrata a realidade da Justiça Federal.Entendimento

diverso, data máxima vênia, milita, a meu sentir, em desfavor do processo de interiorização da Justiça Federal,

além de desrespeitar os objetivos maiores que inspiraram a capilarização dos órgãos do Judiciário inaugurada pela

Lei n. 10.772/2003 (interiorização das Varas Federais e Juizados Especiais Federais).Mas não é só, cabe ainda

registrar que o ajuizamento da ação no foro da capital, na hipótese em que o jurisdicionado reside em município

sede de Subseção Judiciária, além de desrespeitar as normas de organização judiciária (juiz natural) implica em

dificuldades para a própria parte autora (participação dos atos do processos e acompanhamento processual), como

também reflete maiores custos para a administração pública (expedição de precatórias) e, inarredavelmente,

prejuízo para a solução célere do processo.Neste sentido a Jurisprudência mais recente do Tribunal Regional

Federal da 3ª Região:PREVIDENCIÁRIO. AGRAVO REGIMENTAL. CONFLITO DE NEGATIVO DE

COMPETÊNCIA. DECISÃO DE PLANO SEM PRÉVIA MANIFESTAÇÃO DO PARQUET FEDERAL.

POSSIBILIDADE. COMPETÊNCIA ABSOLUTA DA VARA FEDERAL INSTALADA NO LUGAR DE

DOMICÍLIO DO SEGURADO. DECISÃO FUNDAMENTADA.I - Possibilidade do Relator decidir o conflito de

competência, de plano, sem a prévia oitiva dos Juízos envolvidos ou do Ministério Público Federal. Órgão

ministerial é intimado da decisão proferida, com a possibilidade de interposição do recurso de agravo.

Precedentes.II - Consoante as regras de competência previstas no ordenamento jurídico pátrio, o ajuizamento da

demanda previdenciária poderá se dar no foro Estadual do domicílio do segurado, quando não for sede de Vara

Federal (CF, art. 109, 3º); perante a Vara Federal da Subseção Judiciária Circunscrita ao Município em que está

domiciliado, ou, ainda, perante as Varas Federais da Capital do Estado.III - Neste caso trata-se de hipótese de

competência absoluta da Vara instalada no lugar de domicílio do segurado, ou seja, em Taubaté/SP, não sendo

facultado à parte autora a escolha entre as demais Subseções Judiciárias do Estado de São Paulo, sob pena de
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afronta ao princípio do juiz natural e às normas de organização judiciária. Precedentes.IV - Acrescente-se que,

pela dicção do artigo 109, 3º, da Constituição Federal, resta claro que o legislador constituinte teve por escopo

garantir a efetividade do amplo acesso ao Poder Judiciário e do exercício do direito de ação pelo hipossuficiente,

naturalmente despido de condições econômicas favoráveis.V - Numa breve digressão a respeito da evolução

história da Justiça Federal comum, verifica-se que, de início, as Varas Federais eram localizadas em grandes

centros urbanos e apenas mais recentemente se observa sua progressiva expansão e interiorização, em especial

após a promulgação da Constituição vigente, coincidindo com a criação dos Tribunais Regionais Federais, o que

muito contribuiu para a descentralização do Poder Judiciário da União.VI - Não se pode perder de vista a

interpretação teleológica da regra constitucional. Com efeito, seja em razão da matéria previdenciária, seja em

razão da pessoa em lide (INSS), a competência originária é afeta à Justiça Federal comum e, excepcionalmente, a

atribuição para conhecer, processar e julgar tais causas é conferida aos magistrados estaduais, condicionada,

porém, à inexistência de Vara Federal sediada na comarca.VII - Assim, se a excepcional delegação é determinada

em prol do segurado ou beneficiário, somente se justifica quando ocorrente a circunstância prevista no Texto

Maior, sob pena de estender-se indevidamente a competência jurisdicional de caráter absoluto.VIII - Havendo,

pois, Vara Federal no local de domicílio do segurado ou beneficiário, é dessa Vara Federal a competência

jurisdicional, inexistindo razão para que a demanda seja ajuizada em outra localidade, também sede de Vara

Federal. Não resta expressa no texto constitucional a possibilidade de escolha entre os foros federais, quando

existir Vara Federal na comarca.IX - Nessa medida, havendo Vara Federal instalada no foro onde a parte é

domiciliada, não mais remanesce a opção de ajuizar a demanda em local distinto.X - Não há razão lógica ou

teleológica para tanto, sendo certo que, nessas hipóteses, ter-se-ia frustrado o escopo do legislador constituinte

plasmado na Constituição Federal, instituído, repita-se, em prol do segurado ou beneficiário.XI - Ao revés, o

ajuizamento da demanda em outro local, sede de Justiça Federal, quando existe Vara Federal em seu domicílio,

opera em evidente desfavor da própria parte, bem assim em detrimento da celeridade e economia processuais, já

que todos os atos (depoimento pessoal, oitiva de testemunhas, perícias, intimações dirigidas à parte, etc...) deverão

ser praticados por Carta Precatória. Ou, o que é pior, a prática desses atos necessitariam do deslocamento da parte

até a outra comarca, o que, mais uma vez, não se amolda à intenção do legislador constituinte.XII - Também não

se pode perder de vista que as leis de organização judiciária tem por objeto disciplinar a administração da Justiça,

notadamente no que se refere à estrutura e quantidade de órgãos jurisdicionais, divisão territorial para o exercício

da jurisdição, entre outros, com o escopo de agilizar a entrega da prestação jurisdicional, cumprindo, assim, a

função precípua do Poder Judiciário.XIII - E o objetivo perseguido é o interesse público, o interesse da

administração da justiça, evitando que haja concentração de demandas em determinados foros, situação que, em

última análise, é nociva ao segurado ou beneficiário da previdência social.XIV- Nessa medida, lícito dizer que as

normas de organização judiciária, ao tratarem de matéria de ordem pública, dispõem sobre competência territorial-

funcional (ou competência de juízo ou funcional horizontal), de natureza absoluta e declinável de ofício. Sendo

imperativo de ordem pública, seus critérios não podem ser modificados por vontade das partes.XV - É assente a

orientação pretoriana no sentido de que o órgão colegiado não deve modificar a decisão do Relator, salvo na

hipótese em que a decisão impugnada não estiver devidamente fundamentada ou padecer dos vícios da ilegalidade

e abuso de poder, que possam gerar dano irreparável ou de difícil reparação.XVI - Não merece reparos a decisão

recorrida.XVII - Agravo não provido.(TRF 3ª Região, TERCEIRA SEÇÃO, CC 0009594-62.2013.4.03.0000, Rel.

JUIZA CONVOCADA RAQUEL PERRINI, julgado em 22/08/2013, e-DJF3 Judicial 1

DATA:04/09/2013)CONFLITO NEGATIVO. INTERIORIZAÇÃO DA JUSTIÇA FEDERAL.

CONCORRÊNCIA DOS CRITÉRIOS TERRITORIAL E FUNCIONAL NA REPARTIÇÃO DE

COMPETÊNCIA. NATUREZA ABSOLUTA. RAZÕES DE ORDEM PÚBLICA NA CRIAÇÃO DE NOVAS

VARAS FEDERAIS QUE, EM GERAL, SOBREPÕEM-SE AOS INTERESSES DAS PARTES.

DISTRIBUIÇÃO RACIONAL DA CARGA DE TRABALHO E ALCANCE DA CELERIDADE E

EFICIÊNCIA DA PRESTAÇÃO JURISDICIONAL.- Com evidente propósito de garantir a efetividade do amplo

acesso à Justiça e do exercício do direito de ação pelo hipossuficiente, faculta-se ao beneficiário promover

demanda previdenciária em face do Instituto Nacional do Seguro Social perante a Justiça Estadual da comarca em

que reside (artigo 109, 3º, da Constituição Federal).- Outrossim, em se tratando de cidade que, embora sob

jurisdição de vara federal de outro município, não seja sede de Justiça Federal, admite-se ainda a propositura nos

moldes da Súmula 689 do Supremo Tribunal Federal (O segurado pode ajuizar ação contra instituição

previdenciária perante o juízo federal do seu domicílio ou nas varas federais da capital do Estado-Membro),

inadmissível, nesse ínterim, à luz dos princípios que regem a matéria competencial, o ajuizamento perante juízo

federal diverso da subseção judiciária que abrange a localidade em que domiciliado o segurado.- Consentir que os

jurisdicionados e seus causídicos tenham absoluta liberdade na eleição de juízo federal fora do leque de opções

disponíveis, mesmo que sob o manto da prorrogabilidade, guiados eventualmente por escopos atinentes à

velocidade da tramitação processual ou aos previamente investigados precedentes de determinada subseção

judiciária, não representa medida de boa política, por acarretar desequilíbrio na carga de trabalho entre juízos com

idênticas competências e instituir hipótese de escolha que destoa por completo do favor instituído pelo 3º do artigo

109 da Constituição Federal.- A repartição de competência entre as subseções judiciárias, realçada a partir da
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expansão da Justiça Federal pelo interior, proporcionando maior eficácia e celeridade da prestação jurisdicional e

facilitando o acesso à justiça, considerando-se, sobretudo, motivos de ordem pública que guardam prevalência

sobre os interesses das partes em litígio, envolve a adoção de critérios que ultrapassam a conotação puramente

geográfica.- A divisão da seção judiciária em juízos diversos, ampliando-se o alcance do Judiciário Federal a

localidades até então desatendidas, serve à necessidade de racionalização do serviço, distribuindo-se a carga do

trabalho propriamente dito, além da própria qualidade da prestação entregue pelo Estado-juiz.- A opção de

facilitar e tornar mais eficaz o desempenho da função jurisdicional, em detrimento da absoluta liberalidade na

escolha do foro competente, acentua-se especialmente em se tratando de demandas previdenciárias, em que a

proximidade entre o juízo e o domicílio do segurado vai ao encontro da preservação dos interesses dos

hipossuficientes.- Embora inegável, na distribuição de competência entre as subseções de cada Estado, a

concorrência dos critérios territorial e funcional, afigura-se, nessas hipóteses, a concretização de competência de

natureza absoluta e insuscetível de prorrogação, em relação aos juízos implantados no interior da seção judiciária.-

Situação particular vivenciada no âmbito da Justiça Federal, cujos fóruns ainda se concentram em determinados

pólos, sem se espalhar por todas as localidades, como ocorre com a Estadual, deparando-se com realidades

absolutamente distintas e que devem ser levadas em consideração no tocante à divisão da competência,

principalmente à vista da relevância do interesse público envolvido na distribuição racional do volume de trabalho

e do alcance da celeridade e eficiência da prestação jurisdicional.- Tais razões, além de subjugarem os interesses

das partes, fazem com que a competência funcional das subseções judiciárias espalhadas pelo país afora,

resguardando a realidade específica do Judiciário Federal, aproxime-se da competência de juízo reconhecida aos

foros regionais e varas distritais na Justiça Estadual, inegáveis os pontos de contato com a descentralização de que

se serve a administração dos tribunais para fazer a repartição dos trabalhos que melhor atenda o interesse público,

segundo critérios específicos de demanda, a partir da massa de jurisdicionados servidos.EXCEPCIONALIDADE

DO CASO CONCRETO: TESE DA COMPETÊNCIA ABSOLUTA QUE ACABA SUCUMBINDO À OPÇÃO

FEITA PELO SEGURADO, SOB PENA DE CARREAR SOLUÇÃO (OBRIGATÓRIA PROPOSITURA DE

DEMANDA PREVIDENCIÁRIA PERANTE JUÍZO FEDERAL, TEORICAMENTE COMPETENTE, TRÊS

VEZES MAIS DISTANTE DO DOMICÍLIO DO JURISDICIONADO QUE O JUÍZO DO FORO ESCOLHIDO)

TOTALMENTE DISFORME.- A vedação da tramitação de demanda previdenciária em juízo federal outro

(Marília) que não o da subseção judiciária (Bauru) que, quando do ajuizamento, abarcava o município em que

domiciliado o segurado (Guaimbê), a despeito da natureza absoluta - circunstância em que imperioso, a qualquer

tempo, e inclusive de ofício, o devido declínio em favor do juízo competente - do grau de incompetência

detectado, encontra óbice na conclusão de que o jurisdicionado restaria muito prejudicado ao se resolver o conflito

nesses termos.- Guaimbê, segundo dados extraídos do portal eletrônico do Departamento de Estradas de

Rodagem, encontra-se a 41 (quarenta e um) quilômetros distante de Marília - tempo estimado de viagem: 38

(trinta e oito) minutos; já até Bauru, partindo-se igualmente do domicílio do autor, devem ser percorridos 120

(cento e vinte) quilômetros, em 1 (uma) hora e 29 (vinte e nove) minutos; Marília e Guaimbê são municípios

contíguos e com acesso direto, enquanto da cidade em que o segurado vive para Bauru o caminho indicado passa

por Júlio Mesquita, Guarantã, Pirajuí, Presidente Alves e Avaí.- A superveniente instituição da 42ª Subseção da

Seção Judiciária do Estado de São Paulo, por meio do Provimento 338, de 30 de novembro de 2011, realocando

Guaimbê sob a jurisdição de Lins, não traz reflexos na demanda subjacente, sob pena de ataque ao princípio da

perpetuatio jurisdictionis.- A competência, segundo o disposto no artigo 87 do Código de Processo Civil, é

determinada no momento em que a ação é proposta, sendo irrelevantes as modificações do estado de fato ou de

direito ocorridas posteriormente, salvo quando suprimirem o órgão judiciário ou alterarem a competência em

razão da matéria ou da hierarquia, não se excepcionando, nesse sentido, hipótese em que a modificação se dá em

razão do critério territorial funcional, restando impedida, portanto, a transferência do processo a juízo implantado

após a propositura (TRF 2ª Região, Conflito de Competência 0005629-74.2011.4.02.0000, 6ª Turma, rel.

Desembargador Federal Guilherme Calmon Nogueira da Gama, j. em 8.8.2011).- Apesar de o segurado ter optado

por litigar em juízo federal localizado em subseção judiciária que não é a abstratamente competente, obrigá-lo a

encaminhar-se para foro diverso da Justiça Federal que fica a uma distância quase 3 vezes maior, se nem mesmo a

parte contrária bateu-se pela derrogação, parece passar longe de desfecho a ser conferido de modo razoável e com

um mínimo de inteligência, de sorte a impedir que a ordem legal aceite soluções verdadeiramente absurdas, se a

própria Constituição da República faculta-lhe promover sua demanda em face do INSS até perante a Justiça

Estadual, apenas para franquear o verdadeiro acesso à justiça.- Impossível admitir que venha assumir tamanho

prejuízo, o jurisdicionado, se a perspectiva, por pura política judiciária, de se tomar a criação de novas varas, em

meio à interiorização da Justiça Federal, como regra de distribuição de competência sob o critério funcional, posto

que territorial, vem em prol da facilitação do exercício do direito de ação pelo hipossuficiente.- Prevalência da

competência do juízo da Subseção Judiciária de Marília, tomando-se em consideração as particularidades do caso

concreto, que fogem à normalidade esperada e em que a escolha pelo demandante não pode ser objeto de

contestação pelo adversário, por meio de exceção ritual específica, muito menos ao magistrado, de ofício, cabe

opor-se à opção exercitada.(TRF 3ª Região, TERCEIRA SEÇÃO, CC 0006205-06.2012.4.03.0000, Rel.

DESEMBARGADORA FEDERAL THEREZINHA CAZERTA, julgado em 24/05/2012, e-DJF3 Judicial 1
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DATA:13/06/2012)Em arremate, cumpre ainda realçar que a especialidade da vara federal previdenciária situada

na capital tampouco justifica a competência ora afastada, porquanto diz respeito tão somente à divisão e à

organização do serviço jurisdicional nesta localidade. PROCESSUAL. PREVIDENCIÁRIO . COMPETÊNCIA.

DOMICÍLIO DO AUTOR EM SEDE DA JUSTIÇA FEDERAL. INAPLICABILIDADE DA SÚMULA 689 DO

STF. - É de competência exclusiva da Justiça Federal os feitos de natureza previdenciária envolvendo o Instituto

Nacional do Seguro Social na hipótese de segurado domiciliado em local que seja sede de vara federal -

Domiciliado na cidade de Santo André, que é sede da Justiça Federal (26ª Subseção Judiciária), não incide na

hipótese do artigo 109, 3º, da Constituição Federal, não tendo, a Súmula 689 do STF, o alcance que pretende lhe

conferir o agravante. - Quanto à concorrência de competência entre vara federal especializada da capital do Estado

e vara federal sediada no município onde domiciliado o autor, a Justiça Federal de Primeira Instância foi

organizada pela Lei nº 5.010. de 30.05.1966, estabelecendo, no artigo 11, que a jurisdição dos Juízes Federais de

cada Seção Judiciária abrange toda área territorial nela compreendida. - Considerando-se, sobretudo, os critérios

de ordem pública, que prevalecem sobre os interesses das partes em litígio. Conseqüentemente, estabeleceu-se a

competência absoluta funcional das varas federais do interior . - Diz-se que, nesses casos, há competência de juízo

ou funcional horizontal, de natureza absoluta, declinável de ofício. - Em que pese, portanto, a existência de varas

especializadas em direito previdenciário na capital , há que ser mantida a competência de Vara Federal da 26ª

Subseção Judiciária de Santo André, também plenamente capacitada para apreciação da matéria, em razão do

princípio da supremacia do interesse público sobre o particular, critério que a define como absoluta. - Agravo

legal a que se nega provimento. (TRF 3ª Região, 8ª Turma, AI 00378233720104030000, Rel. JUÍZA

CONVOCADA MÁRCIA HOFFMANN, e-DJF3 Judicial 1 DATA:19/05/2011, p. 1572)Ante o exposto,

DECLINO DA COMPETÊNCIA, que é de caráter absoluto, e determino a remessa dos autos a uma das Varas da

Subseção Judiciária de São Bernardo do Campo.Intime-se.

 

0010383-39.2013.403.6183 - ROQUE BISPO DE ALMEIDA(SP286841A - FERNANDO GONÇALVES DIAS)

X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

Vistos em decisão.Trata-se de ação de rito ordinário, ajuizada por ROQUE BISPO DE ALMEIDA, domiciliado

em São Bernardo do Campo - SP (fls. 39), em face do INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS,

com escopo de obter a concessão de benefício previdenciário.Prescreve a Constituição Federal em seu artigo 109,

parágrafos 2º e 3º, no que se refere às regras de competência referentes aos feitos previdenciários,Art. 109. Aos

juízes federais compete processar e julgar:(...) 2º - As causas intentadas contra a União poderão ser aforadas na

seção judiciária em que for domiciliado o autor, naquela onde houver ocorrido o ato ou fato que deu origem à

demanda ou onde esteja situada a coisa, ou, ainda, no Distrito Federal. 3º - Serão processadas e julgadas na justiça

estadual, no foro do domicílio dos segurados ou beneficiários, as causas em que forem parte instituição de

previdência social e segurado, sempre que a comarca não seja sede de vara do juízo federal, e, se verificada essa

condição, a lei poderá permitir que outras causas sejam também processadas e julgadas pela justiça estadual.A

hipótese dos autos, entretanto, não se enquadra nas prescrições constitucionais transcritas, pois, conforme dito

alhures, a parte autora é domiciliada em São Bernardo do Campo, cidade que possui sede da Justiça Federal.A

instalação de nova Vara Federal, como cediço, é pautada por razões de ordem pública, as quais subsidiam a

determinação da competência de juízo ou funcional (principio do juízo natural), da forma como disciplinado pelas

normas de organização judiciária. Com efeito, existindo Vara Federal instalada no município em que domiciliado

a parte autora, a competência deste órgão é absoluta.Cumpre realçar que o processo de interiorização da Justiça

Federal objetiva, essencialmente, facilitar o acesso do jurisdicionado aos órgãos da Justiça, e, por via de

consequência, diminuir a sobrecarga das Varas Federais da Capital, de modo a conferir maior eficiência e

celeridade na prestação jurisdicional.Não merece amparo, a meu juízo, a aplicabilidade literal da chamada

competência concorrente instituída pelo enunciado da Súmula n. 689 do STF que permitiria ao jurisdicionado

acessar o órgão jurisdicional sediado na capital do Estado O segurado pode ajuizar ação contra a instituição

previdenciária perante o juízo federal do seu domicílio ou nas varas federais da Capital do Estado-Membro. Em

verdade, a interpretação da súmula deveria considerar a expressão juízo federal do seu domicílio como juízo

federal da subseção que abrange o seu domicílio, mas sediado em outra localidade; posto que, em circunstancias

peculiares, existentes em período anterior ao processo de interiorização da Justiça Federal, poderia ser mais

vantajoso ao jurisdicionado acionar o INSS perante as Varas Federais da capital do Estado quando comparado ao

ajuizamento da ação perante a Vara Federal da subseção que compreendesse o seu município. As investigações

histórias acerca da edição do verbete acima reproduzido apontam para a facilitação do acesso do segurado ao

órgão judicial federal, notadamente à vista da concentração dos órgãos da Justiça Federal nas capitais dos Estados

Membros; este cenário, contudo, na atualidade, não mais retrata a realidade da Justiça Federal.Entendimento

diverso, data máxima vênia, milita, a meu sentir, em desfavor do processo de interiorização da Justiça Federal,

além de desrespeitar os objetivos maiores que inspiraram a capilarização dos órgãos do Judiciário inaugurada pela

Lei n. 10.772/2003 (interiorização das Varas Federais e Juizados Especiais Federais).Mas não é só, cabe ainda

registrar que o ajuizamento da ação no foro da capital, na hipótese em que o jurisdicionado reside em município

sede de Subseção Judiciária, além de desrespeitar as normas de organização judiciária (juiz natural) implica em

DIÁRIO ELETRÔNICO DA JUSTIÇA FEDERAL DA 3ª REGIÃO     Data de Divulgação: 28/02/2014     453/541



dificuldades para a própria parte autora (participação dos atos do processos e acompanhamento processual), como

também reflete maiores custos para a administração pública (expedição de precatórias) e, inarredavelmente,

prejuízo para a solução célere do processo.Neste sentido a Jurisprudência mais recente do Tribunal Regional

Federal da 3ª Região:PREVIDENCIÁRIO. AGRAVO REGIMENTAL. CONFLITO DE NEGATIVO DE

COMPETÊNCIA. DECISÃO DE PLANO SEM PRÉVIA MANIFESTAÇÃO DO PARQUET FEDERAL.

POSSIBILIDADE. COMPETÊNCIA ABSOLUTA DA VARA FEDERAL INSTALADA NO LUGAR DE

DOMICÍLIO DO SEGURADO. DECISÃO FUNDAMENTADA.I - Possibilidade do Relator decidir o conflito de

competência, de plano, sem a prévia oitiva dos Juízos envolvidos ou do Ministério Público Federal. Órgão

ministerial é intimado da decisão proferida, com a possibilidade de interposição do recurso de agravo.

Precedentes.II - Consoante as regras de competência previstas no ordenamento jurídico pátrio, o ajuizamento da

demanda previdenciária poderá se dar no foro Estadual do domicílio do segurado, quando não for sede de Vara

Federal (CF, art. 109, 3º); perante a Vara Federal da Subseção Judiciária Circunscrita ao Município em que está

domiciliado, ou, ainda, perante as Varas Federais da Capital do Estado.III - Neste caso trata-se de hipótese de

competência absoluta da Vara instalada no lugar de domicílio do segurado, ou seja, em Taubaté/SP, não sendo

facultado à parte autora a escolha entre as demais Subseções Judiciárias do Estado de São Paulo, sob pena de

afronta ao princípio do juiz natural e às normas de organização judiciária. Precedentes.IV - Acrescente-se que,

pela dicção do artigo 109, 3º, da Constituição Federal, resta claro que o legislador constituinte teve por escopo

garantir a efetividade do amplo acesso ao Poder Judiciário e do exercício do direito de ação pelo hipossuficiente,

naturalmente despido de condições econômicas favoráveis.V - Numa breve digressão a respeito da evolução

história da Justiça Federal comum, verifica-se que, de início, as Varas Federais eram localizadas em grandes

centros urbanos e apenas mais recentemente se observa sua progressiva expansão e interiorização, em especial

após a promulgação da Constituição vigente, coincidindo com a criação dos Tribunais Regionais Federais, o que

muito contribuiu para a descentralização do Poder Judiciário da União.VI - Não se pode perder de vista a

interpretação teleológica da regra constitucional. Com efeito, seja em razão da matéria previdenciária, seja em

razão da pessoa em lide (INSS), a competência originária é afeta à Justiça Federal comum e, excepcionalmente, a

atribuição para conhecer, processar e julgar tais causas é conferida aos magistrados estaduais, condicionada,

porém, à inexistência de Vara Federal sediada na comarca.VII - Assim, se a excepcional delegação é determinada

em prol do segurado ou beneficiário, somente se justifica quando ocorrente a circunstância prevista no Texto

Maior, sob pena de estender-se indevidamente a competência jurisdicional de caráter absoluto.VIII - Havendo,

pois, Vara Federal no local de domicílio do segurado ou beneficiário, é dessa Vara Federal a competência

jurisdicional, inexistindo razão para que a demanda seja ajuizada em outra localidade, também sede de Vara

Federal. Não resta expressa no texto constitucional a possibilidade de escolha entre os foros federais, quando

existir Vara Federal na comarca.IX - Nessa medida, havendo Vara Federal instalada no foro onde a parte é

domiciliada, não mais remanesce a opção de ajuizar a demanda em local distinto.X - Não há razão lógica ou

teleológica para tanto, sendo certo que, nessas hipóteses, ter-se-ia frustrado o escopo do legislador constituinte

plasmado na Constituição Federal, instituído, repita-se, em prol do segurado ou beneficiário.XI - Ao revés, o

ajuizamento da demanda em outro local, sede de Justiça Federal, quando existe Vara Federal em seu domicílio,

opera em evidente desfavor da própria parte, bem assim em detrimento da celeridade e economia processuais, já

que todos os atos (depoimento pessoal, oitiva de testemunhas, perícias, intimações dirigidas à parte, etc...) deverão

ser praticados por Carta Precatória. Ou, o que é pior, a prática desses atos necessitariam do deslocamento da parte

até a outra comarca, o que, mais uma vez, não se amolda à intenção do legislador constituinte.XII - Também não

se pode perder de vista que as leis de organização judiciária tem por objeto disciplinar a administração da Justiça,

notadamente no que se refere à estrutura e quantidade de órgãos jurisdicionais, divisão territorial para o exercício

da jurisdição, entre outros, com o escopo de agilizar a entrega da prestação jurisdicional, cumprindo, assim, a

função precípua do Poder Judiciário.XIII - E o objetivo perseguido é o interesse público, o interesse da

administração da justiça, evitando que haja concentração de demandas em determinados foros, situação que, em

última análise, é nociva ao segurado ou beneficiário da previdência social.XIV- Nessa medida, lícito dizer que as

normas de organização judiciária, ao tratarem de matéria de ordem pública, dispõem sobre competência territorial-

funcional (ou competência de juízo ou funcional horizontal), de natureza absoluta e declinável de ofício. Sendo

imperativo de ordem pública, seus critérios não podem ser modificados por vontade das partes.XV - É assente a

orientação pretoriana no sentido de que o órgão colegiado não deve modificar a decisão do Relator, salvo na

hipótese em que a decisão impugnada não estiver devidamente fundamentada ou padecer dos vícios da ilegalidade

e abuso de poder, que possam gerar dano irreparável ou de difícil reparação.XVI - Não merece reparos a decisão

recorrida.XVII - Agravo não provido.(TRF 3ª Região, TERCEIRA SEÇÃO, CC 0009594-62.2013.4.03.0000, Rel.

JUIZA CONVOCADA RAQUEL PERRINI, julgado em 22/08/2013, e-DJF3 Judicial 1

DATA:04/09/2013)CONFLITO NEGATIVO. INTERIORIZAÇÃO DA JUSTIÇA FEDERAL.

CONCORRÊNCIA DOS CRITÉRIOS TERRITORIAL E FUNCIONAL NA REPARTIÇÃO DE

COMPETÊNCIA. NATUREZA ABSOLUTA. RAZÕES DE ORDEM PÚBLICA NA CRIAÇÃO DE NOVAS

VARAS FEDERAIS QUE, EM GERAL, SOBREPÕEM-SE AOS INTERESSES DAS PARTES.

DISTRIBUIÇÃO RACIONAL DA CARGA DE TRABALHO E ALCANCE DA CELERIDADE E
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EFICIÊNCIA DA PRESTAÇÃO JURISDICIONAL.- Com evidente propósito de garantir a efetividade do amplo

acesso à Justiça e do exercício do direito de ação pelo hipossuficiente, faculta-se ao beneficiário promover

demanda previdenciária em face do Instituto Nacional do Seguro Social perante a Justiça Estadual da comarca em

que reside (artigo 109, 3º, da Constituição Federal).- Outrossim, em se tratando de cidade que, embora sob

jurisdição de vara federal de outro município, não seja sede de Justiça Federal, admite-se ainda a propositura nos

moldes da Súmula 689 do Supremo Tribunal Federal (O segurado pode ajuizar ação contra instituição

previdenciária perante o juízo federal do seu domicílio ou nas varas federais da capital do Estado-Membro),

inadmissível, nesse ínterim, à luz dos princípios que regem a matéria competencial, o ajuizamento perante juízo

federal diverso da subseção judiciária que abrange a localidade em que domiciliado o segurado.- Consentir que os

jurisdicionados e seus causídicos tenham absoluta liberdade na eleição de juízo federal fora do leque de opções

disponíveis, mesmo que sob o manto da prorrogabilidade, guiados eventualmente por escopos atinentes à

velocidade da tramitação processual ou aos previamente investigados precedentes de determinada subseção

judiciária, não representa medida de boa política, por acarretar desequilíbrio na carga de trabalho entre juízos com

idênticas competências e instituir hipótese de escolha que destoa por completo do favor instituído pelo 3º do artigo

109 da Constituição Federal.- A repartição de competência entre as subseções judiciárias, realçada a partir da

expansão da Justiça Federal pelo interior, proporcionando maior eficácia e celeridade da prestação jurisdicional e

facilitando o acesso à justiça, considerando-se, sobretudo, motivos de ordem pública que guardam prevalência

sobre os interesses das partes em litígio, envolve a adoção de critérios que ultrapassam a conotação puramente

geográfica.- A divisão da seção judiciária em juízos diversos, ampliando-se o alcance do Judiciário Federal a

localidades até então desatendidas, serve à necessidade de racionalização do serviço, distribuindo-se a carga do

trabalho propriamente dito, além da própria qualidade da prestação entregue pelo Estado-juiz.- A opção de

facilitar e tornar mais eficaz o desempenho da função jurisdicional, em detrimento da absoluta liberalidade na

escolha do foro competente, acentua-se especialmente em se tratando de demandas previdenciárias, em que a

proximidade entre o juízo e o domicílio do segurado vai ao encontro da preservação dos interesses dos

hipossuficientes.- Embora inegável, na distribuição de competência entre as subseções de cada Estado, a

concorrência dos critérios territorial e funcional, afigura-se, nessas hipóteses, a concretização de competência de

natureza absoluta e insuscetível de prorrogação, em relação aos juízos implantados no interior da seção judiciária.-

Situação particular vivenciada no âmbito da Justiça Federal, cujos fóruns ainda se concentram em determinados

pólos, sem se espalhar por todas as localidades, como ocorre com a Estadual, deparando-se com realidades

absolutamente distintas e que devem ser levadas em consideração no tocante à divisão da competência,

principalmente à vista da relevância do interesse público envolvido na distribuição racional do volume de trabalho

e do alcance da celeridade e eficiência da prestação jurisdicional.- Tais razões, além de subjugarem os interesses

das partes, fazem com que a competência funcional das subseções judiciárias espalhadas pelo país afora,

resguardando a realidade específica do Judiciário Federal, aproxime-se da competência de juízo reconhecida aos

foros regionais e varas distritais na Justiça Estadual, inegáveis os pontos de contato com a descentralização de que

se serve a administração dos tribunais para fazer a repartição dos trabalhos que melhor atenda o interesse público,

segundo critérios específicos de demanda, a partir da massa de jurisdicionados servidos.EXCEPCIONALIDADE

DO CASO CONCRETO: TESE DA COMPETÊNCIA ABSOLUTA QUE ACABA SUCUMBINDO À OPÇÃO

FEITA PELO SEGURADO, SOB PENA DE CARREAR SOLUÇÃO (OBRIGATÓRIA PROPOSITURA DE

DEMANDA PREVIDENCIÁRIA PERANTE JUÍZO FEDERAL, TEORICAMENTE COMPETENTE, TRÊS

VEZES MAIS DISTANTE DO DOMICÍLIO DO JURISDICIONADO QUE O JUÍZO DO FORO ESCOLHIDO)

TOTALMENTE DISFORME.- A vedação da tramitação de demanda previdenciária em juízo federal outro

(Marília) que não o da subseção judiciária (Bauru) que, quando do ajuizamento, abarcava o município em que

domiciliado o segurado (Guaimbê), a despeito da natureza absoluta - circunstância em que imperioso, a qualquer

tempo, e inclusive de ofício, o devido declínio em favor do juízo competente - do grau de incompetência

detectado, encontra óbice na conclusão de que o jurisdicionado restaria muito prejudicado ao se resolver o conflito

nesses termos.- Guaimbê, segundo dados extraídos do portal eletrônico do Departamento de Estradas de

Rodagem, encontra-se a 41 (quarenta e um) quilômetros distante de Marília - tempo estimado de viagem: 38

(trinta e oito) minutos; já até Bauru, partindo-se igualmente do domicílio do autor, devem ser percorridos 120

(cento e vinte) quilômetros, em 1 (uma) hora e 29 (vinte e nove) minutos; Marília e Guaimbê são municípios

contíguos e com acesso direto, enquanto da cidade em que o segurado vive para Bauru o caminho indicado passa

por Júlio Mesquita, Guarantã, Pirajuí, Presidente Alves e Avaí.- A superveniente instituição da 42ª Subseção da

Seção Judiciária do Estado de São Paulo, por meio do Provimento 338, de 30 de novembro de 2011, realocando

Guaimbê sob a jurisdição de Lins, não traz reflexos na demanda subjacente, sob pena de ataque ao princípio da

perpetuatio jurisdictionis.- A competência, segundo o disposto no artigo 87 do Código de Processo Civil, é

determinada no momento em que a ação é proposta, sendo irrelevantes as modificações do estado de fato ou de

direito ocorridas posteriormente, salvo quando suprimirem o órgão judiciário ou alterarem a competência em

razão da matéria ou da hierarquia, não se excepcionando, nesse sentido, hipótese em que a modificação se dá em

razão do critério territorial funcional, restando impedida, portanto, a transferência do processo a juízo implantado

após a propositura (TRF 2ª Região, Conflito de Competência 0005629-74.2011.4.02.0000, 6ª Turma, rel.
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Desembargador Federal Guilherme Calmon Nogueira da Gama, j. em 8.8.2011).- Apesar de o segurado ter optado

por litigar em juízo federal localizado em subseção judiciária que não é a abstratamente competente, obrigá-lo a

encaminhar-se para foro diverso da Justiça Federal que fica a uma distância quase 3 vezes maior, se nem mesmo a

parte contrária bateu-se pela derrogação, parece passar longe de desfecho a ser conferido de modo razoável e com

um mínimo de inteligência, de sorte a impedir que a ordem legal aceite soluções verdadeiramente absurdas, se a

própria Constituição da República faculta-lhe promover sua demanda em face do INSS até perante a Justiça

Estadual, apenas para franquear o verdadeiro acesso à justiça.- Impossível admitir que venha assumir tamanho

prejuízo, o jurisdicionado, se a perspectiva, por pura política judiciária, de se tomar a criação de novas varas, em

meio à interiorização da Justiça Federal, como regra de distribuição de competência sob o critério funcional, posto

que territorial, vem em prol da facilitação do exercício do direito de ação pelo hipossuficiente.- Prevalência da

competência do juízo da Subseção Judiciária de Marília, tomando-se em consideração as particularidades do caso

concreto, que fogem à normalidade esperada e em que a escolha pelo demandante não pode ser objeto de

contestação pelo adversário, por meio de exceção ritual específica, muito menos ao magistrado, de ofício, cabe

opor-se à opção exercitada.(TRF 3ª Região, TERCEIRA SEÇÃO, CC 0006205-06.2012.4.03.0000, Rel.

DESEMBARGADORA FEDERAL THEREZINHA CAZERTA, julgado em 24/05/2012, e-DJF3 Judicial 1

DATA:13/06/2012)Em arremate, cumpre ainda realçar que a especialidade da vara federal previdenciária situada

na capital tampouco justifica a competência ora afastada, porquanto diz respeito tão somente à divisão e à

organização do serviço jurisdicional nesta localidade. PROCESSUAL. PREVIDENCIÁRIO . COMPETÊNCIA.

DOMICÍLIO DO AUTOR EM SEDE DA JUSTIÇA FEDERAL. INAPLICABILIDADE DA SÚMULA 689 DO

STF. - É de competência exclusiva da Justiça Federal os feitos de natureza previdenciária envolvendo o Instituto

Nacional do Seguro Social na hipótese de segurado domiciliado em local que seja sede de vara federal -

Domiciliado na cidade de Santo André, que é sede da Justiça Federal (26ª Subseção Judiciária), não incide na

hipótese do artigo 109, 3º, da Constituição Federal, não tendo, a Súmula 689 do STF, o alcance que pretende lhe

conferir o agravante. - Quanto à concorrência de competência entre vara federal especializada da capital do Estado

e vara federal sediada no município onde domiciliado o autor, a Justiça Federal de Primeira Instância foi

organizada pela Lei nº 5.010. de 30.05.1966, estabelecendo, no artigo 11, que a jurisdição dos Juízes Federais de

cada Seção Judiciária abrange toda área territorial nela compreendida. - Considerando-se, sobretudo, os critérios

de ordem pública, que prevalecem sobre os interesses das partes em litígio. Conseqüentemente, estabeleceu-se a

competência absoluta funcional das varas federais do interior . - Diz-se que, nesses casos, há competência de juízo

ou funcional horizontal, de natureza absoluta, declinável de ofício. - Em que pese, portanto, a existência de varas

especializadas em direito previdenciário na capital , há que ser mantida a competência de Vara Federal da 26ª

Subseção Judiciária de Santo André, também plenamente capacitada para apreciação da matéria, em razão do

princípio da supremacia do interesse público sobre o particular, critério que a define como absoluta. - Agravo

legal a que se nega provimento. (TRF 3ª Região, 8ª Turma, AI 00378233720104030000, Rel. JUÍZA

CONVOCADA MÁRCIA HOFFMANN, e-DJF3 Judicial 1 DATA:19/05/2011, p. 1572)Ante o exposto,

DECLINO DA COMPETÊNCIA, que é de caráter absoluto, e determino a remessa dos autos a uma das Varas da

Subseção Judiciária de São Bernardo do Campo.Intime-se.

 

0011458-16.2013.403.6183 - WAGNER SOLOVIOW DE OLIVEIRA(SP169516 - MARCOS ANTONIO

NUNES) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

Fls. 155/162: Mantenho a decisão agravada por seus próprios fundamentos. Anote-se.Fls. 163/166: Cumpra-se,

expedindo-se notificação eletrônica à AADJInt.

 

0012175-28.2013.403.6183 - HELIO DE ALMEIDA(SP284410 - DIRCEU SOUZA MAIA) X INSTITUTO

NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

Vistos em decisão.0,15 O valor da causa é critério de fixação de competência de caráter absoluto. Assim,

considerando o disposto no art. 3º da Lei n 10.259 de 12.07.2001, bem como o valor atribuído à causa pela parte

autora (R$ 8.136,00), forçoso reconhecer como absolutamente competente o Juizado Especial Federal de São

Paulo para o julgamento da demanda.Logo, DECLINO DA COMPETÊNCIA, determinando a remessa dos autos

ao Juizado Especial Federal de São Paulo.Intime-se.

 

0012222-02.2013.403.6183 - MAURO LEITE DE ARAUJO(SP333213 - GILVAN DA SILVA DINIZ

PINHEIRO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

Vistos em decisão.Trata-se de ação de rito ordinário, ajuizada por MAURO LEITE DE ARAUJO, domiciliado em

Santo André - SP (fls. 16), em face do INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS, com escopo de

obter a concessão de benefício previdenciário.Prescreve a Constituição Federal em seu artigo 109, parágrafos 2º e

3º, no que se refere às regras de competência referentes aos feitos previdenciários,Art. 109. Aos juízes federais

compete processar e julgar:(...) 2º - As causas intentadas contra a União poderão ser aforadas na seção judiciária

em que for domiciliado o autor, naquela onde houver ocorrido o ato ou fato que deu origem à demanda ou onde
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esteja situada a coisa, ou, ainda, no Distrito Federal. 3º - Serão processadas e julgadas na justiça estadual, no foro

do domicílio dos segurados ou beneficiários, as causas em que forem parte instituição de previdência social e

segurado, sempre que a comarca não seja sede de vara do juízo federal, e, se verificada essa condição, a lei poderá

permitir que outras causas sejam também processadas e julgadas pela justiça estadual.A hipótese dos autos,

entretanto, não se enquadra nas prescrições constitucionais transcritas, pois, conforme dito alhures, a parte autora

é domiciliada em Santo André, cidade que possui sede da Justiça Federal.A instalação de nova Vara Federal,

como cediço, é pautada por razões de ordem pública, as quais subsidiam a determinação da competência de juízo

ou funcional (principio do juízo natural), da forma como disciplinado pelas normas de organização judiciária.

Com efeito, existindo Vara Federal instalada no município em que domiciliado a parte autora, a competência deste

órgão é absoluta.Cumpre realçar que o processo de interiorização da Justiça Federal objetiva, essencialmente,

facilitar o acesso do jurisdicionado aos órgãos da Justiça, e, por via de consequência, diminuir a sobrecarga das

Varas Federais da Capital, de modo a conferir maior eficiência e celeridade na prestação jurisdicional.Não merece

amparo, a meu juízo, a aplicabilidade literal da chamada competência concorrente instituída pelo enunciado da

Súmula n. 689 do STF que permitiria ao jurisdicionado acessar o órgão jurisdicional sediado na capital do Estado

O segurado pode ajuizar ação contra a instituição previdenciária perante o juízo federal do seu domicílio ou nas

varas federais da Capital do Estado-Membro. Em verdade, a interpretação da súmula deveria considerar a

expressão juízo federal do seu domicílio como juízo federal da subseção que abrange o seu domicílio, mas sediado

em outra localidade; posto que, em circunstancias peculiares, existentes em período anterior ao processo de

interiorização da Justiça Federal, poderia ser mais vantajoso ao jurisdicionado acionar o INSS perante as Varas

Federais da capital do Estado quando comparado ao ajuizamento da ação perante a Vara Federal da subseção que

compreendesse o seu município. As investigações histórias acerca da edição do verbete acima reproduzido

apontam para a facilitação do acesso do segurado ao órgão judicial federal, notadamente à vista da concentração

dos órgãos da Justiça Federal nas capitais dos Estados Membros; este cenário, contudo, na atualidade, não mais

retrata a realidade da Justiça Federal.Entendimento diverso, data máxima vênia, milita, a meu sentir, em desfavor

do processo de interiorização da Justiça Federal, além de desrespeitar os objetivos maiores que inspiraram a

capilarização dos órgãos do Judiciário inaugurada pela Lei n. 10.772/2003 (interiorização das Varas Federais e

Juizados Especiais Federais).Mas não é só, cabe ainda registrar que o ajuizamento da ação no foro da capital, na

hipótese em que o jurisdicionado reside em município sede de Subseção Judiciária, além de desrespeitar as

normas de organização judiciária (juiz natural) implica em dificuldades para a própria parte autora (participação

dos atos do processos e acompanhamento processual), como também reflete maiores custos para a administração

pública (expedição de precatórias) e, inarredavelmente, prejuízo para a solução célere do processo.Neste sentido a

Jurisprudência mais recente do Tribunal Regional Federal da 3ª Região:PREVIDENCIÁRIO. AGRAVO

REGIMENTAL. CONFLITO DE NEGATIVO DE COMPETÊNCIA. DECISÃO DE PLANO SEM PRÉVIA

MANIFESTAÇÃO DO PARQUET FEDERAL. POSSIBILIDADE. COMPETÊNCIA ABSOLUTA DA VARA

FEDERAL INSTALADA NO LUGAR DE DOMICÍLIO DO SEGURADO. DECISÃO FUNDAMENTADA.I -

Possibilidade do Relator decidir o conflito de competência, de plano, sem a prévia oitiva dos Juízos envolvidos ou

do Ministério Público Federal. Órgão ministerial é intimado da decisão proferida, com a possibilidade de

interposição do recurso de agravo. Precedentes.II - Consoante as regras de competência previstas no ordenamento

jurídico pátrio, o ajuizamento da demanda previdenciária poderá se dar no foro Estadual do domicílio do

segurado, quando não for sede de Vara Federal (CF, art. 109, 3º); perante a Vara Federal da Subseção Judiciária

Circunscrita ao Município em que está domiciliado, ou, ainda, perante as Varas Federais da Capital do Estado.III -

Neste caso trata-se de hipótese de competência absoluta da Vara instalada no lugar de domicílio do segurado, ou

seja, em Taubaté/SP, não sendo facultado à parte autora a escolha entre as demais Subseções Judiciárias do Estado

de São Paulo, sob pena de afronta ao princípio do juiz natural e às normas de organização judiciária.

Precedentes.IV - Acrescente-se que, pela dicção do artigo 109, 3º, da Constituição Federal, resta claro que o

legislador constituinte teve por escopo garantir a efetividade do amplo acesso ao Poder Judiciário e do exercício

do direito de ação pelo hipossuficiente, naturalmente despido de condições econômicas favoráveis.V - Numa

breve digressão a respeito da evolução história da Justiça Federal comum, verifica-se que, de início, as Varas

Federais eram localizadas em grandes centros urbanos e apenas mais recentemente se observa sua progressiva

expansão e interiorização, em especial após a promulgação da Constituição vigente, coincidindo com a criação

dos Tribunais Regionais Federais, o que muito contribuiu para a descentralização do Poder Judiciário da União.VI

- Não se pode perder de vista a interpretação teleológica da regra constitucional. Com efeito, seja em razão da

matéria previdenciária, seja em razão da pessoa em lide (INSS), a competência originária é afeta à Justiça Federal

comum e, excepcionalmente, a atribuição para conhecer, processar e julgar tais causas é conferida aos magistrados

estaduais, condicionada, porém, à inexistência de Vara Federal sediada na comarca.VII - Assim, se a excepcional

delegação é determinada em prol do segurado ou beneficiário, somente se justifica quando ocorrente a

circunstância prevista no Texto Maior, sob pena de estender-se indevidamente a competência jurisdicional de

caráter absoluto.VIII - Havendo, pois, Vara Federal no local de domicílio do segurado ou beneficiário, é dessa

Vara Federal a competência jurisdicional, inexistindo razão para que a demanda seja ajuizada em outra localidade,

também sede de Vara Federal. Não resta expressa no texto constitucional a possibilidade de escolha entre os foros
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federais, quando existir Vara Federal na comarca.IX - Nessa medida, havendo Vara Federal instalada no foro onde

a parte é domiciliada, não mais remanesce a opção de ajuizar a demanda em local distinto.X - Não há razão lógica

ou teleológica para tanto, sendo certo que, nessas hipóteses, ter-se-ia frustrado o escopo do legislador constituinte

plasmado na Constituição Federal, instituído, repita-se, em prol do segurado ou beneficiário.XI - Ao revés, o

ajuizamento da demanda em outro local, sede de Justiça Federal, quando existe Vara Federal em seu domicílio,

opera em evidente desfavor da própria parte, bem assim em detrimento da celeridade e economia processuais, já

que todos os atos (depoimento pessoal, oitiva de testemunhas, perícias, intimações dirigidas à parte, etc...) deverão

ser praticados por Carta Precatória. Ou, o que é pior, a prática desses atos necessitariam do deslocamento da parte

até a outra comarca, o que, mais uma vez, não se amolda à intenção do legislador constituinte.XII - Também não

se pode perder de vista que as leis de organização judiciária tem por objeto disciplinar a administração da Justiça,

notadamente no que se refere à estrutura e quantidade de órgãos jurisdicionais, divisão territorial para o exercício

da jurisdição, entre outros, com o escopo de agilizar a entrega da prestação jurisdicional, cumprindo, assim, a

função precípua do Poder Judiciário.XIII - E o objetivo perseguido é o interesse público, o interesse da

administração da justiça, evitando que haja concentração de demandas em determinados foros, situação que, em

última análise, é nociva ao segurado ou beneficiário da previdência social.XIV- Nessa medida, lícito dizer que as

normas de organização judiciária, ao tratarem de matéria de ordem pública, dispõem sobre competência territorial-

funcional (ou competência de juízo ou funcional horizontal), de natureza absoluta e declinável de ofício. Sendo

imperativo de ordem pública, seus critérios não podem ser modificados por vontade das partes.XV - É assente a

orientação pretoriana no sentido de que o órgão colegiado não deve modificar a decisão do Relator, salvo na

hipótese em que a decisão impugnada não estiver devidamente fundamentada ou padecer dos vícios da ilegalidade

e abuso de poder, que possam gerar dano irreparável ou de difícil reparação.XVI - Não merece reparos a decisão

recorrida.XVII - Agravo não provido.(TRF 3ª Região, TERCEIRA SEÇÃO, CC 0009594-62.2013.4.03.0000, Rel.

JUIZA CONVOCADA RAQUEL PERRINI, julgado em 22/08/2013, e-DJF3 Judicial 1

DATA:04/09/2013)CONFLITO NEGATIVO. INTERIORIZAÇÃO DA JUSTIÇA FEDERAL.

CONCORRÊNCIA DOS CRITÉRIOS TERRITORIAL E FUNCIONAL NA REPARTIÇÃO DE

COMPETÊNCIA. NATUREZA ABSOLUTA. RAZÕES DE ORDEM PÚBLICA NA CRIAÇÃO DE NOVAS

VARAS FEDERAIS QUE, EM GERAL, SOBREPÕEM-SE AOS INTERESSES DAS PARTES.

DISTRIBUIÇÃO RACIONAL DA CARGA DE TRABALHO E ALCANCE DA CELERIDADE E

EFICIÊNCIA DA PRESTAÇÃO JURISDICIONAL.- Com evidente propósito de garantir a efetividade do amplo

acesso à Justiça e do exercício do direito de ação pelo hipossuficiente, faculta-se ao beneficiário promover

demanda previdenciária em face do Instituto Nacional do Seguro Social perante a Justiça Estadual da comarca em

que reside (artigo 109, 3º, da Constituição Federal).- Outrossim, em se tratando de cidade que, embora sob

jurisdição de vara federal de outro município, não seja sede de Justiça Federal, admite-se ainda a propositura nos

moldes da Súmula 689 do Supremo Tribunal Federal (O segurado pode ajuizar ação contra instituição

previdenciária perante o juízo federal do seu domicílio ou nas varas federais da capital do Estado-Membro),

inadmissível, nesse ínterim, à luz dos princípios que regem a matéria competencial, o ajuizamento perante juízo

federal diverso da subseção judiciária que abrange a localidade em que domiciliado o segurado.- Consentir que os

jurisdicionados e seus causídicos tenham absoluta liberdade na eleição de juízo federal fora do leque de opções

disponíveis, mesmo que sob o manto da prorrogabilidade, guiados eventualmente por escopos atinentes à

velocidade da tramitação processual ou aos previamente investigados precedentes de determinada subseção

judiciária, não representa medida de boa política, por acarretar desequilíbrio na carga de trabalho entre juízos com

idênticas competências e instituir hipótese de escolha que destoa por completo do favor instituído pelo 3º do artigo

109 da Constituição Federal.- A repartição de competência entre as subseções judiciárias, realçada a partir da

expansão da Justiça Federal pelo interior, proporcionando maior eficácia e celeridade da prestação jurisdicional e

facilitando o acesso à justiça, considerando-se, sobretudo, motivos de ordem pública que guardam prevalência

sobre os interesses das partes em litígio, envolve a adoção de critérios que ultrapassam a conotação puramente

geográfica.- A divisão da seção judiciária em juízos diversos, ampliando-se o alcance do Judiciário Federal a

localidades até então desatendidas, serve à necessidade de racionalização do serviço, distribuindo-se a carga do

trabalho propriamente dito, além da própria qualidade da prestação entregue pelo Estado-juiz.- A opção de

facilitar e tornar mais eficaz o desempenho da função jurisdicional, em detrimento da absoluta liberalidade na

escolha do foro competente, acentua-se especialmente em se tratando de demandas previdenciárias, em que a

proximidade entre o juízo e o domicílio do segurado vai ao encontro da preservação dos interesses dos

hipossuficientes.- Embora inegável, na distribuição de competência entre as subseções de cada Estado, a

concorrência dos critérios territorial e funcional, afigura-se, nessas hipóteses, a concretização de competência de

natureza absoluta e insuscetível de prorrogação, em relação aos juízos implantados no interior da seção judiciária.-

Situação particular vivenciada no âmbito da Justiça Federal, cujos fóruns ainda se concentram em determinados

pólos, sem se espalhar por todas as localidades, como ocorre com a Estadual, deparando-se com realidades

absolutamente distintas e que devem ser levadas em consideração no tocante à divisão da competência,

principalmente à vista da relevância do interesse público envolvido na distribuição racional do volume de trabalho

e do alcance da celeridade e eficiência da prestação jurisdicional.- Tais razões, além de subjugarem os interesses
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das partes, fazem com que a competência funcional das subseções judiciárias espalhadas pelo país afora,

resguardando a realidade específica do Judiciário Federal, aproxime-se da competência de juízo reconhecida aos

foros regionais e varas distritais na Justiça Estadual, inegáveis os pontos de contato com a descentralização de que

se serve a administração dos tribunais para fazer a repartição dos trabalhos que melhor atenda o interesse público,

segundo critérios específicos de demanda, a partir da massa de jurisdicionados servidos.EXCEPCIONALIDADE

DO CASO CONCRETO: TESE DA COMPETÊNCIA ABSOLUTA QUE ACABA SUCUMBINDO À OPÇÃO

FEITA PELO SEGURADO, SOB PENA DE CARREAR SOLUÇÃO (OBRIGATÓRIA PROPOSITURA DE

DEMANDA PREVIDENCIÁRIA PERANTE JUÍZO FEDERAL, TEORICAMENTE COMPETENTE, TRÊS

VEZES MAIS DISTANTE DO DOMICÍLIO DO JURISDICIONADO QUE O JUÍZO DO FORO ESCOLHIDO)

TOTALMENTE DISFORME.- A vedação da tramitação de demanda previdenciária em juízo federal outro

(Marília) que não o da subseção judiciária (Bauru) que, quando do ajuizamento, abarcava o município em que

domiciliado o segurado (Guaimbê), a despeito da natureza absoluta - circunstância em que imperioso, a qualquer

tempo, e inclusive de ofício, o devido declínio em favor do juízo competente - do grau de incompetência

detectado, encontra óbice na conclusão de que o jurisdicionado restaria muito prejudicado ao se resolver o conflito

nesses termos.- Guaimbê, segundo dados extraídos do portal eletrônico do Departamento de Estradas de

Rodagem, encontra-se a 41 (quarenta e um) quilômetros distante de Marília - tempo estimado de viagem: 38

(trinta e oito) minutos; já até Bauru, partindo-se igualmente do domicílio do autor, devem ser percorridos 120

(cento e vinte) quilômetros, em 1 (uma) hora e 29 (vinte e nove) minutos; Marília e Guaimbê são municípios

contíguos e com acesso direto, enquanto da cidade em que o segurado vive para Bauru o caminho indicado passa

por Júlio Mesquita, Guarantã, Pirajuí, Presidente Alves e Avaí.- A superveniente instituição da 42ª Subseção da

Seção Judiciária do Estado de São Paulo, por meio do Provimento 338, de 30 de novembro de 2011, realocando

Guaimbê sob a jurisdição de Lins, não traz reflexos na demanda subjacente, sob pena de ataque ao princípio da

perpetuatio jurisdictionis.- A competência, segundo o disposto no artigo 87 do Código de Processo Civil, é

determinada no momento em que a ação é proposta, sendo irrelevantes as modificações do estado de fato ou de

direito ocorridas posteriormente, salvo quando suprimirem o órgão judiciário ou alterarem a competência em

razão da matéria ou da hierarquia, não se excepcionando, nesse sentido, hipótese em que a modificação se dá em

razão do critério territorial funcional, restando impedida, portanto, a transferência do processo a juízo implantado

após a propositura (TRF 2ª Região, Conflito de Competência 0005629-74.2011.4.02.0000, 6ª Turma, rel.

Desembargador Federal Guilherme Calmon Nogueira da Gama, j. em 8.8.2011).- Apesar de o segurado ter optado

por litigar em juízo federal localizado em subseção judiciária que não é a abstratamente competente, obrigá-lo a

encaminhar-se para foro diverso da Justiça Federal que fica a uma distância quase 3 vezes maior, se nem mesmo a

parte contrária bateu-se pela derrogação, parece passar longe de desfecho a ser conferido de modo razoável e com

um mínimo de inteligência, de sorte a impedir que a ordem legal aceite soluções verdadeiramente absurdas, se a

própria Constituição da República faculta-lhe promover sua demanda em face do INSS até perante a Justiça

Estadual, apenas para franquear o verdadeiro acesso à justiça.- Impossível admitir que venha assumir tamanho

prejuízo, o jurisdicionado, se a perspectiva, por pura política judiciária, de se tomar a criação de novas varas, em

meio à interiorização da Justiça Federal, como regra de distribuição de competência sob o critério funcional, posto

que territorial, vem em prol da facilitação do exercício do direito de ação pelo hipossuficiente.- Prevalência da

competência do juízo da Subseção Judiciária de Marília, tomando-se em consideração as particularidades do caso

concreto, que fogem à normalidade esperada e em que a escolha pelo demandante não pode ser objeto de

contestação pelo adversário, por meio de exceção ritual específica, muito menos ao magistrado, de ofício, cabe

opor-se à opção exercitada.(TRF 3ª Região, TERCEIRA SEÇÃO, CC 0006205-06.2012.4.03.0000, Rel.

DESEMBARGADORA FEDERAL THEREZINHA CAZERTA, julgado em 24/05/2012, e-DJF3 Judicial 1

DATA:13/06/2012)Em arremate, cumpre ainda realçar que a especialidade da vara federal previdenciária situada

na capital tampouco justifica a competência ora afastada, porquanto diz respeito tão somente à divisão e à

organização do serviço jurisdicional nesta localidade. PROCESSUAL. PREVIDENCIÁRIO . COMPETÊNCIA.

DOMICÍLIO DO AUTOR EM SEDE DA JUSTIÇA FEDERAL. INAPLICABILIDADE DA SÚMULA 689 DO

STF. - É de competência exclusiva da Justiça Federal os feitos de natureza previdenciária envolvendo o Instituto

Nacional do Seguro Social na hipótese de segurado domiciliado em local que seja sede de vara federal -

Domiciliado na cidade de Santo André, que é sede da Justiça Federal (26ª Subseção Judiciária), não incide na

hipótese do artigo 109, 3º, da Constituição Federal, não tendo, a Súmula 689 do STF, o alcance que pretende lhe

conferir o agravante. - Quanto à concorrência de competência entre vara federal especializada da capital do Estado

e vara federal sediada no município onde domiciliado o autor, a Justiça Federal de Primeira Instância foi

organizada pela Lei nº 5.010. de 30.05.1966, estabelecendo, no artigo 11, que a jurisdição dos Juízes Federais de

cada Seção Judiciária abrange toda área territorial nela compreendida. - Considerando-se, sobretudo, os critérios

de ordem pública, que prevalecem sobre os interesses das partes em litígio. Conseqüentemente, estabeleceu-se a

competência absoluta funcional das varas federais do interior . - Diz-se que, nesses casos, há competência de juízo

ou funcional horizontal, de natureza absoluta, declinável de ofício. - Em que pese, portanto, a existência de varas

especializadas em direito previdenciário na capital , há que ser mantida a competência de Vara Federal da 26ª

Subseção Judiciária de Santo André, também plenamente capacitada para apreciação da matéria, em razão do
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princípio da supremacia do interesse público sobre o particular, critério que a define como absoluta. - Agravo

legal a que se nega provimento. (TRF 3ª Região, 8ª Turma, AI 00378233720104030000, Rel. JUÍZA

CONVOCADA MÁRCIA HOFFMANN, e-DJF3 Judicial 1 DATA:19/05/2011, p. 1572)Ante o exposto,

DECLINO DA COMPETÊNCIA, que é de caráter absoluto, e determino a remessa dos autos a uma das Varas da

Subseção Judiciária de Santo André.Intime-se.

 

0012249-82.2013.403.6183 - PEDRO CAETANO DE JESUS(SP059744 - AIRTON FONSECA E SP242054 -

RODRIGO CORREA NASARIO DA SILVA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

Considerando a r. decisão de fls. 98/99 e o ofício de fls. 106/108, determino que seja restabelecido o benefício de

auxílio-doença (NB nº 548.052.859-5), com DIB em 20/09/2011, uma vez que foi o referido benefício que foi

cessado por último e não o NB nº 537.531.624-9, que a DIB foi fixada em 28/09/2009, com data de cessação em

10/09/2011. Assim, oficie-se à AADJ para que cumpra a referida decisão no prazo de quinze dias.Intime-se.

 

0012443-82.2013.403.6183 - GELBERTO BALESTRA(SP286841 - FERNANDO GANÇALVES DIAS) X

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

Vistos em decisão.Trata-se de ação de rito ordinário, ajuizada por GELBERTO BALESTRA, domiciliado em São

Bernardo do Campo - SP (fls. 40), em face do INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS, com

escopo de obter a concessão de benefício previdenciário.Prescreve a Constituição Federal em seu artigo 109,

parágrafos 2º e 3º, no que se refere às regras de competência referentes aos feitos previdenciários,Art. 109. Aos

juízes federais compete processar e julgar:(...) 2º - As causas intentadas contra a União poderão ser aforadas na

seção judiciária em que for domiciliado o autor, naquela onde houver ocorrido o ato ou fato que deu origem à

demanda ou onde esteja situada a coisa, ou, ainda, no Distrito Federal. 3º - Serão processadas e julgadas na justiça

estadual, no foro do domicílio dos segurados ou beneficiários, as causas em que forem parte instituição de

previdência social e segurado, sempre que a comarca não seja sede de vara do juízo federal, e, se verificada essa

condição, a lei poderá permitir que outras causas sejam também processadas e julgadas pela justiça estadual.A

hipótese dos autos, entretanto, não se enquadra nas prescrições constitucionais transcritas, pois, conforme dito

alhures, a parte autora é domiciliada em São Bernardo do Campo, cidade que possui sede da Justiça Federal.A

instalação de nova Vara Federal, como cediço, é pautada por razões de ordem pública, as quais subsidiam a

determinação da competência de juízo ou funcional (principio do juízo natural), da forma como disciplinado pelas

normas de organização judiciária. Com efeito, existindo Vara Federal instalada no município em que domiciliado

a parte autora, a competência deste órgão é absoluta.Cumpre realçar que o processo de interiorização da Justiça

Federal objetiva, essencialmente, facilitar o acesso do jurisdicionado aos órgãos da Justiça, e, por via de

consequência, diminuir a sobrecarga das Varas Federais da Capital, de modo a conferir maior eficiência e

celeridade na prestação jurisdicional.Não merece amparo, a meu juízo, a aplicabilidade literal da chamada

competência concorrente instituída pelo enunciado da Súmula n. 689 do STF que permitiria ao jurisdicionado

acessar o órgão jurisdicional sediado na capital do Estado O segurado pode ajuizar ação contra a instituição

previdenciária perante o juízo federal do seu domicílio ou nas varas federais da Capital do Estado-Membro. Em

verdade, a interpretação da súmula deveria considerar a expressão juízo federal do seu domicílio como juízo

federal da subseção que abrange o seu domicílio, mas sediado em outra localidade; posto que, em circunstancias

peculiares, existentes em período anterior ao processo de interiorização da Justiça Federal, poderia ser mais

vantajoso ao jurisdicionado acionar o INSS perante as Varas Federais da capital do Estado quando comparado ao

ajuizamento da ação perante a Vara Federal da subseção que compreendesse o seu município. As investigações

histórias acerca da edição do verbete acima reproduzido apontam para a facilitação do acesso do segurado ao

órgão judicial federal, notadamente à vista da concentração dos órgãos da Justiça Federal nas capitais dos Estados

Membros; este cenário, contudo, na atualidade, não mais retrata a realidade da Justiça Federal.Entendimento

diverso, data máxima vênia, milita, a meu sentir, em desfavor do processo de interiorização da Justiça Federal,

além de desrespeitar os objetivos maiores que inspiraram a capilarização dos órgãos do Judiciário inaugurada pela

Lei n. 10.772/2003 (interiorização das Varas Federais e Juizados Especiais Federais).Mas não é só, cabe ainda

registrar que o ajuizamento da ação no foro da capital, na hipótese em que o jurisdicionado reside em município

sede de Subseção Judiciária, além de desrespeitar as normas de organização judiciária (juiz natural) implica em

dificuldades para a própria parte autora (participação dos atos do processos e acompanhamento processual), como

também reflete maiores custos para a administração pública (expedição de precatórias) e, inarredavelmente,

prejuízo para a solução célere do processo.Neste sentido a Jurisprudência mais recente do Tribunal Regional

Federal da 3ª Região:PREVIDENCIÁRIO. AGRAVO REGIMENTAL. CONFLITO DE NEGATIVO DE

COMPETÊNCIA. DECISÃO DE PLANO SEM PRÉVIA MANIFESTAÇÃO DO PARQUET FEDERAL.

POSSIBILIDADE. COMPETÊNCIA ABSOLUTA DA VARA FEDERAL INSTALADA NO LUGAR DE

DOMICÍLIO DO SEGURADO. DECISÃO FUNDAMENTADA.I - Possibilidade do Relator decidir o conflito de

competência, de plano, sem a prévia oitiva dos Juízos envolvidos ou do Ministério Público Federal. Órgão

ministerial é intimado da decisão proferida, com a possibilidade de interposição do recurso de agravo.

Precedentes.II - Consoante as regras de competência previstas no ordenamento jurídico pátrio, o ajuizamento da
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demanda previdenciária poderá se dar no foro Estadual do domicílio do segurado, quando não for sede de Vara

Federal (CF, art. 109, 3º); perante a Vara Federal da Subseção Judiciária Circunscrita ao Município em que está

domiciliado, ou, ainda, perante as Varas Federais da Capital do Estado.III - Neste caso trata-se de hipótese de

competência absoluta da Vara instalada no lugar de domicílio do segurado, ou seja, em Taubaté/SP, não sendo

facultado à parte autora a escolha entre as demais Subseções Judiciárias do Estado de São Paulo, sob pena de

afronta ao princípio do juiz natural e às normas de organização judiciária. Precedentes.IV - Acrescente-se que,

pela dicção do artigo 109, 3º, da Constituição Federal, resta claro que o legislador constituinte teve por escopo

garantir a efetividade do amplo acesso ao Poder Judiciário e do exercício do direito de ação pelo hipossuficiente,

naturalmente despido de condições econômicas favoráveis.V - Numa breve digressão a respeito da evolução

história da Justiça Federal comum, verifica-se que, de início, as Varas Federais eram localizadas em grandes

centros urbanos e apenas mais recentemente se observa sua progressiva expansão e interiorização, em especial

após a promulgação da Constituição vigente, coincidindo com a criação dos Tribunais Regionais Federais, o que

muito contribuiu para a descentralização do Poder Judiciário da União.VI - Não se pode perder de vista a

interpretação teleológica da regra constitucional. Com efeito, seja em razão da matéria previdenciária, seja em

razão da pessoa em lide (INSS), a competência originária é afeta à Justiça Federal comum e, excepcionalmente, a

atribuição para conhecer, processar e julgar tais causas é conferida aos magistrados estaduais, condicionada,

porém, à inexistência de Vara Federal sediada na comarca.VII - Assim, se a excepcional delegação é determinada

em prol do segurado ou beneficiário, somente se justifica quando ocorrente a circunstância prevista no Texto

Maior, sob pena de estender-se indevidamente a competência jurisdicional de caráter absoluto.VIII - Havendo,

pois, Vara Federal no local de domicílio do segurado ou beneficiário, é dessa Vara Federal a competência

jurisdicional, inexistindo razão para que a demanda seja ajuizada em outra localidade, também sede de Vara

Federal. Não resta expressa no texto constitucional a possibilidade de escolha entre os foros federais, quando

existir Vara Federal na comarca.IX - Nessa medida, havendo Vara Federal instalada no foro onde a parte é

domiciliada, não mais remanesce a opção de ajuizar a demanda em local distinto.X - Não há razão lógica ou

teleológica para tanto, sendo certo que, nessas hipóteses, ter-se-ia frustrado o escopo do legislador constituinte

plasmado na Constituição Federal, instituído, repita-se, em prol do segurado ou beneficiário.XI - Ao revés, o

ajuizamento da demanda em outro local, sede de Justiça Federal, quando existe Vara Federal em seu domicílio,

opera em evidente desfavor da própria parte, bem assim em detrimento da celeridade e economia processuais, já

que todos os atos (depoimento pessoal, oitiva de testemunhas, perícias, intimações dirigidas à parte, etc...) deverão

ser praticados por Carta Precatória. Ou, o que é pior, a prática desses atos necessitariam do deslocamento da parte

até a outra comarca, o que, mais uma vez, não se amolda à intenção do legislador constituinte.XII - Também não

se pode perder de vista que as leis de organização judiciária tem por objeto disciplinar a administração da Justiça,

notadamente no que se refere à estrutura e quantidade de órgãos jurisdicionais, divisão territorial para o exercício

da jurisdição, entre outros, com o escopo de agilizar a entrega da prestação jurisdicional, cumprindo, assim, a

função precípua do Poder Judiciário.XIII - E o objetivo perseguido é o interesse público, o interesse da

administração da justiça, evitando que haja concentração de demandas em determinados foros, situação que, em

última análise, é nociva ao segurado ou beneficiário da previdência social.XIV- Nessa medida, lícito dizer que as

normas de organização judiciária, ao tratarem de matéria de ordem pública, dispõem sobre competência territorial-

funcional (ou competência de juízo ou funcional horizontal), de natureza absoluta e declinável de ofício. Sendo

imperativo de ordem pública, seus critérios não podem ser modificados por vontade das partes.XV - É assente a

orientação pretoriana no sentido de que o órgão colegiado não deve modificar a decisão do Relator, salvo na

hipótese em que a decisão impugnada não estiver devidamente fundamentada ou padecer dos vícios da ilegalidade

e abuso de poder, que possam gerar dano irreparável ou de difícil reparação.XVI - Não merece reparos a decisão

recorrida.XVII - Agravo não provido.(TRF 3ª Região, TERCEIRA SEÇÃO, CC 0009594-62.2013.4.03.0000, Rel.

JUIZA CONVOCADA RAQUEL PERRINI, julgado em 22/08/2013, e-DJF3 Judicial 1

DATA:04/09/2013)CONFLITO NEGATIVO. INTERIORIZAÇÃO DA JUSTIÇA FEDERAL.

CONCORRÊNCIA DOS CRITÉRIOS TERRITORIAL E FUNCIONAL NA REPARTIÇÃO DE

COMPETÊNCIA. NATUREZA ABSOLUTA. RAZÕES DE ORDEM PÚBLICA NA CRIAÇÃO DE NOVAS

VARAS FEDERAIS QUE, EM GERAL, SOBREPÕEM-SE AOS INTERESSES DAS PARTES.

DISTRIBUIÇÃO RACIONAL DA CARGA DE TRABALHO E ALCANCE DA CELERIDADE E

EFICIÊNCIA DA PRESTAÇÃO JURISDICIONAL.- Com evidente propósito de garantir a efetividade do amplo

acesso à Justiça e do exercício do direito de ação pelo hipossuficiente, faculta-se ao beneficiário promover

demanda previdenciária em face do Instituto Nacional do Seguro Social perante a Justiça Estadual da comarca em

que reside (artigo 109, 3º, da Constituição Federal).- Outrossim, em se tratando de cidade que, embora sob

jurisdição de vara federal de outro município, não seja sede de Justiça Federal, admite-se ainda a propositura nos

moldes da Súmula 689 do Supremo Tribunal Federal (O segurado pode ajuizar ação contra instituição

previdenciária perante o juízo federal do seu domicílio ou nas varas federais da capital do Estado-Membro),

inadmissível, nesse ínterim, à luz dos princípios que regem a matéria competencial, o ajuizamento perante juízo

federal diverso da subseção judiciária que abrange a localidade em que domiciliado o segurado.- Consentir que os

jurisdicionados e seus causídicos tenham absoluta liberdade na eleição de juízo federal fora do leque de opções
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disponíveis, mesmo que sob o manto da prorrogabilidade, guiados eventualmente por escopos atinentes à

velocidade da tramitação processual ou aos previamente investigados precedentes de determinada subseção

judiciária, não representa medida de boa política, por acarretar desequilíbrio na carga de trabalho entre juízos com

idênticas competências e instituir hipótese de escolha que destoa por completo do favor instituído pelo 3º do artigo

109 da Constituição Federal.- A repartição de competência entre as subseções judiciárias, realçada a partir da

expansão da Justiça Federal pelo interior, proporcionando maior eficácia e celeridade da prestação jurisdicional e

facilitando o acesso à justiça, considerando-se, sobretudo, motivos de ordem pública que guardam prevalência

sobre os interesses das partes em litígio, envolve a adoção de critérios que ultrapassam a conotação puramente

geográfica.- A divisão da seção judiciária em juízos diversos, ampliando-se o alcance do Judiciário Federal a

localidades até então desatendidas, serve à necessidade de racionalização do serviço, distribuindo-se a carga do

trabalho propriamente dito, além da própria qualidade da prestação entregue pelo Estado-juiz.- A opção de

facilitar e tornar mais eficaz o desempenho da função jurisdicional, em detrimento da absoluta liberalidade na

escolha do foro competente, acentua-se especialmente em se tratando de demandas previdenciárias, em que a

proximidade entre o juízo e o domicílio do segurado vai ao encontro da preservação dos interesses dos

hipossuficientes.- Embora inegável, na distribuição de competência entre as subseções de cada Estado, a

concorrência dos critérios territorial e funcional, afigura-se, nessas hipóteses, a concretização de competência de

natureza absoluta e insuscetível de prorrogação, em relação aos juízos implantados no interior da seção judiciária.-

Situação particular vivenciada no âmbito da Justiça Federal, cujos fóruns ainda se concentram em determinados

pólos, sem se espalhar por todas as localidades, como ocorre com a Estadual, deparando-se com realidades

absolutamente distintas e que devem ser levadas em consideração no tocante à divisão da competência,

principalmente à vista da relevância do interesse público envolvido na distribuição racional do volume de trabalho

e do alcance da celeridade e eficiência da prestação jurisdicional.- Tais razões, além de subjugarem os interesses

das partes, fazem com que a competência funcional das subseções judiciárias espalhadas pelo país afora,

resguardando a realidade específica do Judiciário Federal, aproxime-se da competência de juízo reconhecida aos

foros regionais e varas distritais na Justiça Estadual, inegáveis os pontos de contato com a descentralização de que

se serve a administração dos tribunais para fazer a repartição dos trabalhos que melhor atenda o interesse público,

segundo critérios específicos de demanda, a partir da massa de jurisdicionados servidos.EXCEPCIONALIDADE

DO CASO CONCRETO: TESE DA COMPETÊNCIA ABSOLUTA QUE ACABA SUCUMBINDO À OPÇÃO

FEITA PELO SEGURADO, SOB PENA DE CARREAR SOLUÇÃO (OBRIGATÓRIA PROPOSITURA DE

DEMANDA PREVIDENCIÁRIA PERANTE JUÍZO FEDERAL, TEORICAMENTE COMPETENTE, TRÊS

VEZES MAIS DISTANTE DO DOMICÍLIO DO JURISDICIONADO QUE O JUÍZO DO FORO ESCOLHIDO)

TOTALMENTE DISFORME.- A vedação da tramitação de demanda previdenciária em juízo federal outro

(Marília) que não o da subseção judiciária (Bauru) que, quando do ajuizamento, abarcava o município em que

domiciliado o segurado (Guaimbê), a despeito da natureza absoluta - circunstância em que imperioso, a qualquer

tempo, e inclusive de ofício, o devido declínio em favor do juízo competente - do grau de incompetência

detectado, encontra óbice na conclusão de que o jurisdicionado restaria muito prejudicado ao se resolver o conflito

nesses termos.- Guaimbê, segundo dados extraídos do portal eletrônico do Departamento de Estradas de

Rodagem, encontra-se a 41 (quarenta e um) quilômetros distante de Marília - tempo estimado de viagem: 38

(trinta e oito) minutos; já até Bauru, partindo-se igualmente do domicílio do autor, devem ser percorridos 120

(cento e vinte) quilômetros, em 1 (uma) hora e 29 (vinte e nove) minutos; Marília e Guaimbê são municípios

contíguos e com acesso direto, enquanto da cidade em que o segurado vive para Bauru o caminho indicado passa

por Júlio Mesquita, Guarantã, Pirajuí, Presidente Alves e Avaí.- A superveniente instituição da 42ª Subseção da

Seção Judiciária do Estado de São Paulo, por meio do Provimento 338, de 30 de novembro de 2011, realocando

Guaimbê sob a jurisdição de Lins, não traz reflexos na demanda subjacente, sob pena de ataque ao princípio da

perpetuatio jurisdictionis.- A competência, segundo o disposto no artigo 87 do Código de Processo Civil, é

determinada no momento em que a ação é proposta, sendo irrelevantes as modificações do estado de fato ou de

direito ocorridas posteriormente, salvo quando suprimirem o órgão judiciário ou alterarem a competência em

razão da matéria ou da hierarquia, não se excepcionando, nesse sentido, hipótese em que a modificação se dá em

razão do critério territorial funcional, restando impedida, portanto, a transferência do processo a juízo implantado

após a propositura (TRF 2ª Região, Conflito de Competência 0005629-74.2011.4.02.0000, 6ª Turma, rel.

Desembargador Federal Guilherme Calmon Nogueira da Gama, j. em 8.8.2011).- Apesar de o segurado ter optado

por litigar em juízo federal localizado em subseção judiciária que não é a abstratamente competente, obrigá-lo a

encaminhar-se para foro diverso da Justiça Federal que fica a uma distância quase 3 vezes maior, se nem mesmo a

parte contrária bateu-se pela derrogação, parece passar longe de desfecho a ser conferido de modo razoável e com

um mínimo de inteligência, de sorte a impedir que a ordem legal aceite soluções verdadeiramente absurdas, se a

própria Constituição da República faculta-lhe promover sua demanda em face do INSS até perante a Justiça

Estadual, apenas para franquear o verdadeiro acesso à justiça.- Impossível admitir que venha assumir tamanho

prejuízo, o jurisdicionado, se a perspectiva, por pura política judiciária, de se tomar a criação de novas varas, em

meio à interiorização da Justiça Federal, como regra de distribuição de competência sob o critério funcional, posto

que territorial, vem em prol da facilitação do exercício do direito de ação pelo hipossuficiente.- Prevalência da
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competência do juízo da Subseção Judiciária de Marília, tomando-se em consideração as particularidades do caso

concreto, que fogem à normalidade esperada e em que a escolha pelo demandante não pode ser objeto de

contestação pelo adversário, por meio de exceção ritual específica, muito menos ao magistrado, de ofício, cabe

opor-se à opção exercitada.(TRF 3ª Região, TERCEIRA SEÇÃO, CC 0006205-06.2012.4.03.0000, Rel.

DESEMBARGADORA FEDERAL THEREZINHA CAZERTA, julgado em 24/05/2012, e-DJF3 Judicial 1

DATA:13/06/2012)Em arremate, cumpre ainda realçar que a especialidade da vara federal previdenciária situada

na capital tampouco justifica a competência ora afastada, porquanto diz respeito tão somente à divisão e à

organização do serviço jurisdicional nesta localidade. PROCESSUAL. PREVIDENCIÁRIO . COMPETÊNCIA.

DOMICÍLIO DO AUTOR EM SEDE DA JUSTIÇA FEDERAL. INAPLICABILIDADE DA SÚMULA 689 DO

STF. - É de competência exclusiva da Justiça Federal os feitos de natureza previdenciária envolvendo o Instituto

Nacional do Seguro Social na hipótese de segurado domiciliado em local que seja sede de vara federal -

Domiciliado na cidade de Santo André, que é sede da Justiça Federal (26ª Subseção Judiciária), não incide na

hipótese do artigo 109, 3º, da Constituição Federal, não tendo, a Súmula 689 do STF, o alcance que pretende lhe

conferir o agravante. - Quanto à concorrência de competência entre vara federal especializada da capital do Estado

e vara federal sediada no município onde domiciliado o autor, a Justiça Federal de Primeira Instância foi

organizada pela Lei nº 5.010. de 30.05.1966, estabelecendo, no artigo 11, que a jurisdição dos Juízes Federais de

cada Seção Judiciária abrange toda área territorial nela compreendida. - Considerando-se, sobretudo, os critérios

de ordem pública, que prevalecem sobre os interesses das partes em litígio. Conseqüentemente, estabeleceu-se a

competência absoluta funcional das varas federais do interior . - Diz-se que, nesses casos, há competência de juízo

ou funcional horizontal, de natureza absoluta, declinável de ofício. - Em que pese, portanto, a existência de varas

especializadas em direito previdenciário na capital , há que ser mantida a competência de Vara Federal da 26ª

Subseção Judiciária de Santo André, também plenamente capacitada para apreciação da matéria, em razão do

princípio da supremacia do interesse público sobre o particular, critério que a define como absoluta. - Agravo

legal a que se nega provimento. (TRF 3ª Região, 8ª Turma, AI 00378233720104030000, Rel. JUÍZA

CONVOCADA MÁRCIA HOFFMANN, e-DJF3 Judicial 1 DATA:19/05/2011, p. 1572)Ante o exposto,

DECLINO DA COMPETÊNCIA, que é de caráter absoluto, e determino a remessa dos autos a uma das Varas da

Subseção Judiciária de São Bernardo do Campo.Intime-se.

 

0012453-29.2013.403.6183 - OSMAR CUNHA(SP286841 - FERNANDO GANÇALVES DIAS) X INSTITUTO

NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

Vistos em decisão.Trata-se de ação de rito ordinário, ajuizada por OSMAR CUNHA, domiciliado em Mogi das

Cruzes - SP (fls. 21), em face do INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS, com escopo de obter

a concessão de benefício previdenciário.Prescreve a Constituição Federal em seu artigo 109, parágrafos 2º e 3º, no

que se refere às regras de competência referentes aos feitos previdenciários,Art. 109. Aos juízes federais compete

processar e julgar:(...) 2º - As causas intentadas contra a União poderão ser aforadas na seção judiciária em que for

domiciliado o autor, naquela onde houver ocorrido o ato ou fato que deu origem à demanda ou onde esteja situada

a coisa, ou, ainda, no Distrito Federal. 3º - Serão processadas e julgadas na justiça estadual, no foro do domicílio

dos segurados ou beneficiários, as causas em que forem parte instituição de previdência social e segurado, sempre

que a comarca não seja sede de vara do juízo federal, e, se verificada essa condição, a lei poderá permitir que

outras causas sejam também processadas e julgadas pela justiça estadual.A hipótese dos autos, entretanto, não se

enquadra nas prescrições constitucionais transcritas, pois, conforme dito alhures, a parte autora é domiciliada em

Mogi das Cruzes, cidade que possui sede da Justiça Federal.A instalação de nova Vara Federal, como cediço, é

pautada por razões de ordem pública, as quais subsidiam a determinação da competência de juízo ou funcional

(principio do juízo natural), da forma como disciplinado pelas normas de organização judiciária. Com efeito,

existindo Vara Federal instalada no município em que domiciliado a parte autora, a competência deste órgão é

absoluta.Cumpre realçar que o processo de interiorização da Justiça Federal objetiva, essencialmente, facilitar o

acesso do jurisdicionado aos órgãos da Justiça, e, por via de consequência, diminuir a sobrecarga das Varas

Federais da Capital, de modo a conferir maior eficiência e celeridade na prestação jurisdicional.Não merece

amparo, a meu juízo, a aplicabilidade literal da chamada competência concorrente instituída pelo enunciado da

Súmula n. 689 do STF que permitiria ao jurisdicionado acessar o órgão jurisdicional sediado na capital do Estado

O segurado pode ajuizar ação contra a instituição previdenciária perante o juízo federal do seu domicílio ou nas

varas federais da Capital do Estado-Membro. Em verdade, a interpretação da súmula deveria considerar a

expressão juízo federal do seu domicílio como juízo federal da subseção que abrange o seu domicílio, mas sediado

em outra localidade; posto que, em circunstancias peculiares, existentes em período anterior ao processo de

interiorização da Justiça Federal, poderia ser mais vantajoso ao jurisdicionado acionar o INSS perante as Varas

Federais da capital do Estado quando comparado ao ajuizamento da ação perante a Vara Federal da subseção que

compreendesse o seu município. As investigações histórias acerca da edição do verbete acima reproduzido

apontam para a facilitação do acesso do segurado ao órgão judicial federal, notadamente à vista da concentração

dos órgãos da Justiça Federal nas capitais dos Estados Membros; este cenário, contudo, na atualidade, não mais

retrata a realidade da Justiça Federal.Entendimento diverso, data máxima vênia, milita, a meu sentir, em desfavor
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do processo de interiorização da Justiça Federal, além de desrespeitar os objetivos maiores que inspiraram a

capilarização dos órgãos do Judiciário inaugurada pela Lei n. 10.772/2003 (interiorização das Varas Federais e

Juizados Especiais Federais).Mas não é só, cabe ainda registrar que o ajuizamento da ação no foro da capital, na

hipótese em que o jurisdicionado reside em município sede de Subseção Judiciária, além de desrespeitar as

normas de organização judiciária (juiz natural) implica em dificuldades para a própria parte autora (participação

dos atos do processos e acompanhamento processual), como também reflete maiores custos para a administração

pública (expedição de precatórias) e, inarredavelmente, prejuízo para a solução célere do processo.Neste sentido a

Jurisprudência mais recente do Tribunal Regional Federal da 3ª Região:PREVIDENCIÁRIO. AGRAVO

REGIMENTAL. CONFLITO DE NEGATIVO DE COMPETÊNCIA. DECISÃO DE PLANO SEM PRÉVIA

MANIFESTAÇÃO DO PARQUET FEDERAL. POSSIBILIDADE. COMPETÊNCIA ABSOLUTA DA VARA

FEDERAL INSTALADA NO LUGAR DE DOMICÍLIO DO SEGURADO. DECISÃO FUNDAMENTADA.I -

Possibilidade do Relator decidir o conflito de competência, de plano, sem a prévia oitiva dos Juízos envolvidos ou

do Ministério Público Federal. Órgão ministerial é intimado da decisão proferida, com a possibilidade de

interposição do recurso de agravo. Precedentes.II - Consoante as regras de competência previstas no ordenamento

jurídico pátrio, o ajuizamento da demanda previdenciária poderá se dar no foro Estadual do domicílio do

segurado, quando não for sede de Vara Federal (CF, art. 109, 3º); perante a Vara Federal da Subseção Judiciária

Circunscrita ao Município em que está domiciliado, ou, ainda, perante as Varas Federais da Capital do Estado.III -

Neste caso trata-se de hipótese de competência absoluta da Vara instalada no lugar de domicílio do segurado, ou

seja, em Taubaté/SP, não sendo facultado à parte autora a escolha entre as demais Subseções Judiciárias do Estado

de São Paulo, sob pena de afronta ao princípio do juiz natural e às normas de organização judiciária.

Precedentes.IV - Acrescente-se que, pela dicção do artigo 109, 3º, da Constituição Federal, resta claro que o

legislador constituinte teve por escopo garantir a efetividade do amplo acesso ao Poder Judiciário e do exercício

do direito de ação pelo hipossuficiente, naturalmente despido de condições econômicas favoráveis.V - Numa

breve digressão a respeito da evolução história da Justiça Federal comum, verifica-se que, de início, as Varas

Federais eram localizadas em grandes centros urbanos e apenas mais recentemente se observa sua progressiva

expansão e interiorização, em especial após a promulgação da Constituição vigente, coincidindo com a criação

dos Tribunais Regionais Federais, o que muito contribuiu para a descentralização do Poder Judiciário da União.VI

- Não se pode perder de vista a interpretação teleológica da regra constitucional. Com efeito, seja em razão da

matéria previdenciária, seja em razão da pessoa em lide (INSS), a competência originária é afeta à Justiça Federal

comum e, excepcionalmente, a atribuição para conhecer, processar e julgar tais causas é conferida aos magistrados

estaduais, condicionada, porém, à inexistência de Vara Federal sediada na comarca.VII - Assim, se a excepcional

delegação é determinada em prol do segurado ou beneficiário, somente se justifica quando ocorrente a

circunstância prevista no Texto Maior, sob pena de estender-se indevidamente a competência jurisdicional de

caráter absoluto.VIII - Havendo, pois, Vara Federal no local de domicílio do segurado ou beneficiário, é dessa

Vara Federal a competência jurisdicional, inexistindo razão para que a demanda seja ajuizada em outra localidade,

também sede de Vara Federal. Não resta expressa no texto constitucional a possibilidade de escolha entre os foros

federais, quando existir Vara Federal na comarca.IX - Nessa medida, havendo Vara Federal instalada no foro onde

a parte é domiciliada, não mais remanesce a opção de ajuizar a demanda em local distinto.X - Não há razão lógica

ou teleológica para tanto, sendo certo que, nessas hipóteses, ter-se-ia frustrado o escopo do legislador constituinte

plasmado na Constituição Federal, instituído, repita-se, em prol do segurado ou beneficiário.XI - Ao revés, o

ajuizamento da demanda em outro local, sede de Justiça Federal, quando existe Vara Federal em seu domicílio,

opera em evidente desfavor da própria parte, bem assim em detrimento da celeridade e economia processuais, já

que todos os atos (depoimento pessoal, oitiva de testemunhas, perícias, intimações dirigidas à parte, etc...) deverão

ser praticados por Carta Precatória. Ou, o que é pior, a prática desses atos necessitariam do deslocamento da parte

até a outra comarca, o que, mais uma vez, não se amolda à intenção do legislador constituinte.XII - Também não

se pode perder de vista que as leis de organização judiciária tem por objeto disciplinar a administração da Justiça,

notadamente no que se refere à estrutura e quantidade de órgãos jurisdicionais, divisão territorial para o exercício

da jurisdição, entre outros, com o escopo de agilizar a entrega da prestação jurisdicional, cumprindo, assim, a

função precípua do Poder Judiciário.XIII - E o objetivo perseguido é o interesse público, o interesse da

administração da justiça, evitando que haja concentração de demandas em determinados foros, situação que, em

última análise, é nociva ao segurado ou beneficiário da previdência social.XIV- Nessa medida, lícito dizer que as

normas de organização judiciária, ao tratarem de matéria de ordem pública, dispõem sobre competência territorial-

funcional (ou competência de juízo ou funcional horizontal), de natureza absoluta e declinável de ofício. Sendo

imperativo de ordem pública, seus critérios não podem ser modificados por vontade das partes.XV - É assente a

orientação pretoriana no sentido de que o órgão colegiado não deve modificar a decisão do Relator, salvo na

hipótese em que a decisão impugnada não estiver devidamente fundamentada ou padecer dos vícios da ilegalidade

e abuso de poder, que possam gerar dano irreparável ou de difícil reparação.XVI - Não merece reparos a decisão

recorrida.XVII - Agravo não provido.(TRF 3ª Região, TERCEIRA SEÇÃO, CC 0009594-62.2013.4.03.0000, Rel.

JUIZA CONVOCADA RAQUEL PERRINI, julgado em 22/08/2013, e-DJF3 Judicial 1

DATA:04/09/2013)CONFLITO NEGATIVO. INTERIORIZAÇÃO DA JUSTIÇA FEDERAL.
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CONCORRÊNCIA DOS CRITÉRIOS TERRITORIAL E FUNCIONAL NA REPARTIÇÃO DE

COMPETÊNCIA. NATUREZA ABSOLUTA. RAZÕES DE ORDEM PÚBLICA NA CRIAÇÃO DE NOVAS

VARAS FEDERAIS QUE, EM GERAL, SOBREPÕEM-SE AOS INTERESSES DAS PARTES.

DISTRIBUIÇÃO RACIONAL DA CARGA DE TRABALHO E ALCANCE DA CELERIDADE E

EFICIÊNCIA DA PRESTAÇÃO JURISDICIONAL.- Com evidente propósito de garantir a efetividade do amplo

acesso à Justiça e do exercício do direito de ação pelo hipossuficiente, faculta-se ao beneficiário promover

demanda previdenciária em face do Instituto Nacional do Seguro Social perante a Justiça Estadual da comarca em

que reside (artigo 109, 3º, da Constituição Federal).- Outrossim, em se tratando de cidade que, embora sob

jurisdição de vara federal de outro município, não seja sede de Justiça Federal, admite-se ainda a propositura nos

moldes da Súmula 689 do Supremo Tribunal Federal (O segurado pode ajuizar ação contra instituição

previdenciária perante o juízo federal do seu domicílio ou nas varas federais da capital do Estado-Membro),

inadmissível, nesse ínterim, à luz dos princípios que regem a matéria competencial, o ajuizamento perante juízo

federal diverso da subseção judiciária que abrange a localidade em que domiciliado o segurado.- Consentir que os

jurisdicionados e seus causídicos tenham absoluta liberdade na eleição de juízo federal fora do leque de opções

disponíveis, mesmo que sob o manto da prorrogabilidade, guiados eventualmente por escopos atinentes à

velocidade da tramitação processual ou aos previamente investigados precedentes de determinada subseção

judiciária, não representa medida de boa política, por acarretar desequilíbrio na carga de trabalho entre juízos com

idênticas competências e instituir hipótese de escolha que destoa por completo do favor instituído pelo 3º do artigo

109 da Constituição Federal.- A repartição de competência entre as subseções judiciárias, realçada a partir da

expansão da Justiça Federal pelo interior, proporcionando maior eficácia e celeridade da prestação jurisdicional e

facilitando o acesso à justiça, considerando-se, sobretudo, motivos de ordem pública que guardam prevalência

sobre os interesses das partes em litígio, envolve a adoção de critérios que ultrapassam a conotação puramente

geográfica.- A divisão da seção judiciária em juízos diversos, ampliando-se o alcance do Judiciário Federal a

localidades até então desatendidas, serve à necessidade de racionalização do serviço, distribuindo-se a carga do

trabalho propriamente dito, além da própria qualidade da prestação entregue pelo Estado-juiz.- A opção de

facilitar e tornar mais eficaz o desempenho da função jurisdicional, em detrimento da absoluta liberalidade na

escolha do foro competente, acentua-se especialmente em se tratando de demandas previdenciárias, em que a

proximidade entre o juízo e o domicílio do segurado vai ao encontro da preservação dos interesses dos

hipossuficientes.- Embora inegável, na distribuição de competência entre as subseções de cada Estado, a

concorrência dos critérios territorial e funcional, afigura-se, nessas hipóteses, a concretização de competência de

natureza absoluta e insuscetível de prorrogação, em relação aos juízos implantados no interior da seção judiciária.-

Situação particular vivenciada no âmbito da Justiça Federal, cujos fóruns ainda se concentram em determinados

pólos, sem se espalhar por todas as localidades, como ocorre com a Estadual, deparando-se com realidades

absolutamente distintas e que devem ser levadas em consideração no tocante à divisão da competência,

principalmente à vista da relevância do interesse público envolvido na distribuição racional do volume de trabalho

e do alcance da celeridade e eficiência da prestação jurisdicional.- Tais razões, além de subjugarem os interesses

das partes, fazem com que a competência funcional das subseções judiciárias espalhadas pelo país afora,

resguardando a realidade específica do Judiciário Federal, aproxime-se da competência de juízo reconhecida aos

foros regionais e varas distritais na Justiça Estadual, inegáveis os pontos de contato com a descentralização de que

se serve a administração dos tribunais para fazer a repartição dos trabalhos que melhor atenda o interesse público,

segundo critérios específicos de demanda, a partir da massa de jurisdicionados servidos.EXCEPCIONALIDADE

DO CASO CONCRETO: TESE DA COMPETÊNCIA ABSOLUTA QUE ACABA SUCUMBINDO À OPÇÃO

FEITA PELO SEGURADO, SOB PENA DE CARREAR SOLUÇÃO (OBRIGATÓRIA PROPOSITURA DE

DEMANDA PREVIDENCIÁRIA PERANTE JUÍZO FEDERAL, TEORICAMENTE COMPETENTE, TRÊS

VEZES MAIS DISTANTE DO DOMICÍLIO DO JURISDICIONADO QUE O JUÍZO DO FORO ESCOLHIDO)

TOTALMENTE DISFORME.- A vedação da tramitação de demanda previdenciária em juízo federal outro

(Marília) que não o da subseção judiciária (Bauru) que, quando do ajuizamento, abarcava o município em que

domiciliado o segurado (Guaimbê), a despeito da natureza absoluta - circunstância em que imperioso, a qualquer

tempo, e inclusive de ofício, o devido declínio em favor do juízo competente - do grau de incompetência

detectado, encontra óbice na conclusão de que o jurisdicionado restaria muito prejudicado ao se resolver o conflito

nesses termos.- Guaimbê, segundo dados extraídos do portal eletrônico do Departamento de Estradas de

Rodagem, encontra-se a 41 (quarenta e um) quilômetros distante de Marília - tempo estimado de viagem: 38

(trinta e oito) minutos; já até Bauru, partindo-se igualmente do domicílio do autor, devem ser percorridos 120

(cento e vinte) quilômetros, em 1 (uma) hora e 29 (vinte e nove) minutos; Marília e Guaimbê são municípios

contíguos e com acesso direto, enquanto da cidade em que o segurado vive para Bauru o caminho indicado passa

por Júlio Mesquita, Guarantã, Pirajuí, Presidente Alves e Avaí.- A superveniente instituição da 42ª Subseção da

Seção Judiciária do Estado de São Paulo, por meio do Provimento 338, de 30 de novembro de 2011, realocando

Guaimbê sob a jurisdição de Lins, não traz reflexos na demanda subjacente, sob pena de ataque ao princípio da

perpetuatio jurisdictionis.- A competência, segundo o disposto no artigo 87 do Código de Processo Civil, é

determinada no momento em que a ação é proposta, sendo irrelevantes as modificações do estado de fato ou de
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direito ocorridas posteriormente, salvo quando suprimirem o órgão judiciário ou alterarem a competência em

razão da matéria ou da hierarquia, não se excepcionando, nesse sentido, hipótese em que a modificação se dá em

razão do critério territorial funcional, restando impedida, portanto, a transferência do processo a juízo implantado

após a propositura (TRF 2ª Região, Conflito de Competência 0005629-74.2011.4.02.0000, 6ª Turma, rel.

Desembargador Federal Guilherme Calmon Nogueira da Gama, j. em 8.8.2011).- Apesar de o segurado ter optado

por litigar em juízo federal localizado em subseção judiciária que não é a abstratamente competente, obrigá-lo a

encaminhar-se para foro diverso da Justiça Federal que fica a uma distância quase 3 vezes maior, se nem mesmo a

parte contrária bateu-se pela derrogação, parece passar longe de desfecho a ser conferido de modo razoável e com

um mínimo de inteligência, de sorte a impedir que a ordem legal aceite soluções verdadeiramente absurdas, se a

própria Constituição da República faculta-lhe promover sua demanda em face do INSS até perante a Justiça

Estadual, apenas para franquear o verdadeiro acesso à justiça.- Impossível admitir que venha assumir tamanho

prejuízo, o jurisdicionado, se a perspectiva, por pura política judiciária, de se tomar a criação de novas varas, em

meio à interiorização da Justiça Federal, como regra de distribuição de competência sob o critério funcional, posto

que territorial, vem em prol da facilitação do exercício do direito de ação pelo hipossuficiente.- Prevalência da

competência do juízo da Subseção Judiciária de Marília, tomando-se em consideração as particularidades do caso

concreto, que fogem à normalidade esperada e em que a escolha pelo demandante não pode ser objeto de

contestação pelo adversário, por meio de exceção ritual específica, muito menos ao magistrado, de ofício, cabe

opor-se à opção exercitada.(TRF 3ª Região, TERCEIRA SEÇÃO, CC 0006205-06.2012.4.03.0000, Rel.

DESEMBARGADORA FEDERAL THEREZINHA CAZERTA, julgado em 24/05/2012, e-DJF3 Judicial 1

DATA:13/06/2012)Em arremate, cumpre ainda realçar que a especialidade da vara federal previdenciária situada

na capital tampouco justifica a competência ora afastada, porquanto diz respeito tão somente à divisão e à

organização do serviço jurisdicional nesta localidade. PROCESSUAL. PREVIDENCIÁRIO . COMPETÊNCIA.

DOMICÍLIO DO AUTOR EM SEDE DA JUSTIÇA FEDERAL. INAPLICABILIDADE DA SÚMULA 689 DO

STF. - É de competência exclusiva da Justiça Federal os feitos de natureza previdenciária envolvendo o Instituto

Nacional do Seguro Social na hipótese de segurado domiciliado em local que seja sede de vara federal -

Domiciliado na cidade de Santo André, que é sede da Justiça Federal (26ª Subseção Judiciária), não incide na

hipótese do artigo 109, 3º, da Constituição Federal, não tendo, a Súmula 689 do STF, o alcance que pretende lhe

conferir o agravante. - Quanto à concorrência de competência entre vara federal especializada da capital do Estado

e vara federal sediada no município onde domiciliado o autor, a Justiça Federal de Primeira Instância foi

organizada pela Lei nº 5.010. de 30.05.1966, estabelecendo, no artigo 11, que a jurisdição dos Juízes Federais de

cada Seção Judiciária abrange toda área territorial nela compreendida. - Considerando-se, sobretudo, os critérios

de ordem pública, que prevalecem sobre os interesses das partes em litígio. Conseqüentemente, estabeleceu-se a

competência absoluta funcional das varas federais do interior . - Diz-se que, nesses casos, há competência de juízo

ou funcional horizontal, de natureza absoluta, declinável de ofício. - Em que pese, portanto, a existência de varas

especializadas em direito previdenciário na capital , há que ser mantida a competência de Vara Federal da 26ª

Subseção Judiciária de Santo André, também plenamente capacitada para apreciação da matéria, em razão do

princípio da supremacia do interesse público sobre o particular, critério que a define como absoluta. - Agravo

legal a que se nega provimento. (TRF 3ª Região, 8ª Turma, AI 00378233720104030000, Rel. JUÍZA

CONVOCADA MÁRCIA HOFFMANN, e-DJF3 Judicial 1 DATA:19/05/2011, p. 1572)Ante o exposto,

DECLINO DA COMPETÊNCIA, que é de caráter absoluto, e determino a remessa dos autos a uma das Varas da

Subseção Judiciária de Mogi das Cruzes.Intime-se.

 

0012542-52.2013.403.6183 - RAIMUNDO ALVES DE MESQUITA(SP286841A - FERNANDO GONÇALVES

DIAS) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

Vistos em decisão.Trata-se de ação de rito ordinário, ajuizada por OSMAR CUNHA, domiciliado em Mogi das

Cruzes - SP (fls. 21), em face do INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS, com escopo de obter

a concessão de benefício previdenciário.Prescreve a Constituição Federal em seu artigo 109, parágrafos 2º e 3º, no

que se refere às regras de competência referentes aos feitos previdenciários,Art. 109. Aos juízes federais compete

processar e julgar:(...) 2º - As causas intentadas contra a União poderão ser aforadas na seção judiciária em que for

domiciliado o autor, naquela onde houver ocorrido o ato ou fato que deu origem à demanda ou onde esteja situada

a coisa, ou, ainda, no Distrito Federal. 3º - Serão processadas e julgadas na justiça estadual, no foro do domicílio

dos segurados ou beneficiários, as causas em que forem parte instituição de previdência social e segurado, sempre

que a comarca não seja sede de vara do juízo federal, e, se verificada essa condição, a lei poderá permitir que

outras causas sejam também processadas e julgadas pela justiça estadual.A hipótese dos autos, entretanto, não se

enquadra nas prescrições constitucionais transcritas, pois, conforme dito alhures, a parte autora é domiciliada em

Mogi das Cruzes, cidade que possui sede da Justiça Federal.A instalação de nova Vara Federal, como cediço, é

pautada por razões de ordem pública, as quais subsidiam a determinação da competência de juízo ou funcional

(principio do juízo natural), da forma como disciplinado pelas normas de organização judiciária. Com efeito,

existindo Vara Federal instalada no município em que domiciliado a parte autora, a competência deste órgão é

absoluta.Cumpre realçar que o processo de interiorização da Justiça Federal objetiva, essencialmente, facilitar o

DIÁRIO ELETRÔNICO DA JUSTIÇA FEDERAL DA 3ª REGIÃO     Data de Divulgação: 28/02/2014     466/541



acesso do jurisdicionado aos órgãos da Justiça, e, por via de consequência, diminuir a sobrecarga das Varas

Federais da Capital, de modo a conferir maior eficiência e celeridade na prestação jurisdicional.Não merece

amparo, a meu juízo, a aplicabilidade literal da chamada competência concorrente instituída pelo enunciado da

Súmula n. 689 do STF que permitiria ao jurisdicionado acessar o órgão jurisdicional sediado na capital do Estado

O segurado pode ajuizar ação contra a instituição previdenciária perante o juízo federal do seu domicílio ou nas

varas federais da Capital do Estado-Membro. Em verdade, a interpretação da súmula deveria considerar a

expressão juízo federal do seu domicílio como juízo federal da subseção que abrange o seu domicílio, mas sediado

em outra localidade; posto que, em circunstancias peculiares, existentes em período anterior ao processo de

interiorização da Justiça Federal, poderia ser mais vantajoso ao jurisdicionado acionar o INSS perante as Varas

Federais da capital do Estado quando comparado ao ajuizamento da ação perante a Vara Federal da subseção que

compreendesse o seu município. As investigações histórias acerca da edição do verbete acima reproduzido

apontam para a facilitação do acesso do segurado ao órgão judicial federal, notadamente à vista da concentração

dos órgãos da Justiça Federal nas capitais dos Estados Membros; este cenário, contudo, na atualidade, não mais

retrata a realidade da Justiça Federal.Entendimento diverso, data máxima vênia, milita, a meu sentir, em desfavor

do processo de interiorização da Justiça Federal, além de desrespeitar os objetivos maiores que inspiraram a

capilarização dos órgãos do Judiciário inaugurada pela Lei n. 10.772/2003 (interiorização das Varas Federais e

Juizados Especiais Federais).Mas não é só, cabe ainda registrar que o ajuizamento da ação no foro da capital, na

hipótese em que o jurisdicionado reside em município sede de Subseção Judiciária, além de desrespeitar as

normas de organização judiciária (juiz natural) implica em dificuldades para a própria parte autora (participação

dos atos do processos e acompanhamento processual), como também reflete maiores custos para a administração

pública (expedição de precatórias) e, inarredavelmente, prejuízo para a solução célere do processo.Neste sentido a

Jurisprudência mais recente do Tribunal Regional Federal da 3ª Região:PREVIDENCIÁRIO. AGRAVO

REGIMENTAL. CONFLITO DE NEGATIVO DE COMPETÊNCIA. DECISÃO DE PLANO SEM PRÉVIA

MANIFESTAÇÃO DO PARQUET FEDERAL. POSSIBILIDADE. COMPETÊNCIA ABSOLUTA DA VARA

FEDERAL INSTALADA NO LUGAR DE DOMICÍLIO DO SEGURADO. DECISÃO FUNDAMENTADA.I -

Possibilidade do Relator decidir o conflito de competência, de plano, sem a prévia oitiva dos Juízos envolvidos ou

do Ministério Público Federal. Órgão ministerial é intimado da decisão proferida, com a possibilidade de

interposição do recurso de agravo. Precedentes.II - Consoante as regras de competência previstas no ordenamento

jurídico pátrio, o ajuizamento da demanda previdenciária poderá se dar no foro Estadual do domicílio do

segurado, quando não for sede de Vara Federal (CF, art. 109, 3º); perante a Vara Federal da Subseção Judiciária

Circunscrita ao Município em que está domiciliado, ou, ainda, perante as Varas Federais da Capital do Estado.III -

Neste caso trata-se de hipótese de competência absoluta da Vara instalada no lugar de domicílio do segurado, ou

seja, em Taubaté/SP, não sendo facultado à parte autora a escolha entre as demais Subseções Judiciárias do Estado

de São Paulo, sob pena de afronta ao princípio do juiz natural e às normas de organização judiciária.

Precedentes.IV - Acrescente-se que, pela dicção do artigo 109, 3º, da Constituição Federal, resta claro que o

legislador constituinte teve por escopo garantir a efetividade do amplo acesso ao Poder Judiciário e do exercício

do direito de ação pelo hipossuficiente, naturalmente despido de condições econômicas favoráveis.V - Numa

breve digressão a respeito da evolução história da Justiça Federal comum, verifica-se que, de início, as Varas

Federais eram localizadas em grandes centros urbanos e apenas mais recentemente se observa sua progressiva

expansão e interiorização, em especial após a promulgação da Constituição vigente, coincidindo com a criação

dos Tribunais Regionais Federais, o que muito contribuiu para a descentralização do Poder Judiciário da União.VI

- Não se pode perder de vista a interpretação teleológica da regra constitucional. Com efeito, seja em razão da

matéria previdenciária, seja em razão da pessoa em lide (INSS), a competência originária é afeta à Justiça Federal

comum e, excepcionalmente, a atribuição para conhecer, processar e julgar tais causas é conferida aos magistrados

estaduais, condicionada, porém, à inexistência de Vara Federal sediada na comarca.VII - Assim, se a excepcional

delegação é determinada em prol do segurado ou beneficiário, somente se justifica quando ocorrente a

circunstância prevista no Texto Maior, sob pena de estender-se indevidamente a competência jurisdicional de

caráter absoluto.VIII - Havendo, pois, Vara Federal no local de domicílio do segurado ou beneficiário, é dessa

Vara Federal a competência jurisdicional, inexistindo razão para que a demanda seja ajuizada em outra localidade,

também sede de Vara Federal. Não resta expressa no texto constitucional a possibilidade de escolha entre os foros

federais, quando existir Vara Federal na comarca.IX - Nessa medida, havendo Vara Federal instalada no foro onde

a parte é domiciliada, não mais remanesce a opção de ajuizar a demanda em local distinto.X - Não há razão lógica

ou teleológica para tanto, sendo certo que, nessas hipóteses, ter-se-ia frustrado o escopo do legislador constituinte

plasmado na Constituição Federal, instituído, repita-se, em prol do segurado ou beneficiário.XI - Ao revés, o

ajuizamento da demanda em outro local, sede de Justiça Federal, quando existe Vara Federal em seu domicílio,

opera em evidente desfavor da própria parte, bem assim em detrimento da celeridade e economia processuais, já

que todos os atos (depoimento pessoal, oitiva de testemunhas, perícias, intimações dirigidas à parte, etc...) deverão

ser praticados por Carta Precatória. Ou, o que é pior, a prática desses atos necessitariam do deslocamento da parte

até a outra comarca, o que, mais uma vez, não se amolda à intenção do legislador constituinte.XII - Também não

se pode perder de vista que as leis de organização judiciária tem por objeto disciplinar a administração da Justiça,
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notadamente no que se refere à estrutura e quantidade de órgãos jurisdicionais, divisão territorial para o exercício

da jurisdição, entre outros, com o escopo de agilizar a entrega da prestação jurisdicional, cumprindo, assim, a

função precípua do Poder Judiciário.XIII - E o objetivo perseguido é o interesse público, o interesse da

administração da justiça, evitando que haja concentração de demandas em determinados foros, situação que, em

última análise, é nociva ao segurado ou beneficiário da previdência social.XIV- Nessa medida, lícito dizer que as

normas de organização judiciária, ao tratarem de matéria de ordem pública, dispõem sobre competência territorial-

funcional (ou competência de juízo ou funcional horizontal), de natureza absoluta e declinável de ofício. Sendo

imperativo de ordem pública, seus critérios não podem ser modificados por vontade das partes.XV - É assente a

orientação pretoriana no sentido de que o órgão colegiado não deve modificar a decisão do Relator, salvo na

hipótese em que a decisão impugnada não estiver devidamente fundamentada ou padecer dos vícios da ilegalidade

e abuso de poder, que possam gerar dano irreparável ou de difícil reparação.XVI - Não merece reparos a decisão

recorrida.XVII - Agravo não provido.(TRF 3ª Região, TERCEIRA SEÇÃO, CC 0009594-62.2013.4.03.0000, Rel.

JUIZA CONVOCADA RAQUEL PERRINI, julgado em 22/08/2013, e-DJF3 Judicial 1

DATA:04/09/2013)CONFLITO NEGATIVO. INTERIORIZAÇÃO DA JUSTIÇA FEDERAL.

CONCORRÊNCIA DOS CRITÉRIOS TERRITORIAL E FUNCIONAL NA REPARTIÇÃO DE

COMPETÊNCIA. NATUREZA ABSOLUTA. RAZÕES DE ORDEM PÚBLICA NA CRIAÇÃO DE NOVAS

VARAS FEDERAIS QUE, EM GERAL, SOBREPÕEM-SE AOS INTERESSES DAS PARTES.

DISTRIBUIÇÃO RACIONAL DA CARGA DE TRABALHO E ALCANCE DA CELERIDADE E

EFICIÊNCIA DA PRESTAÇÃO JURISDICIONAL.- Com evidente propósito de garantir a efetividade do amplo

acesso à Justiça e do exercício do direito de ação pelo hipossuficiente, faculta-se ao beneficiário promover

demanda previdenciária em face do Instituto Nacional do Seguro Social perante a Justiça Estadual da comarca em

que reside (artigo 109, 3º, da Constituição Federal).- Outrossim, em se tratando de cidade que, embora sob

jurisdição de vara federal de outro município, não seja sede de Justiça Federal, admite-se ainda a propositura nos

moldes da Súmula 689 do Supremo Tribunal Federal (O segurado pode ajuizar ação contra instituição

previdenciária perante o juízo federal do seu domicílio ou nas varas federais da capital do Estado-Membro),

inadmissível, nesse ínterim, à luz dos princípios que regem a matéria competencial, o ajuizamento perante juízo

federal diverso da subseção judiciária que abrange a localidade em que domiciliado o segurado.- Consentir que os

jurisdicionados e seus causídicos tenham absoluta liberdade na eleição de juízo federal fora do leque de opções

disponíveis, mesmo que sob o manto da prorrogabilidade, guiados eventualmente por escopos atinentes à

velocidade da tramitação processual ou aos previamente investigados precedentes de determinada subseção

judiciária, não representa medida de boa política, por acarretar desequilíbrio na carga de trabalho entre juízos com

idênticas competências e instituir hipótese de escolha que destoa por completo do favor instituído pelo 3º do artigo

109 da Constituição Federal.- A repartição de competência entre as subseções judiciárias, realçada a partir da

expansão da Justiça Federal pelo interior, proporcionando maior eficácia e celeridade da prestação jurisdicional e

facilitando o acesso à justiça, considerando-se, sobretudo, motivos de ordem pública que guardam prevalência

sobre os interesses das partes em litígio, envolve a adoção de critérios que ultrapassam a conotação puramente

geográfica.- A divisão da seção judiciária em juízos diversos, ampliando-se o alcance do Judiciário Federal a

localidades até então desatendidas, serve à necessidade de racionalização do serviço, distribuindo-se a carga do

trabalho propriamente dito, além da própria qualidade da prestação entregue pelo Estado-juiz.- A opção de

facilitar e tornar mais eficaz o desempenho da função jurisdicional, em detrimento da absoluta liberalidade na

escolha do foro competente, acentua-se especialmente em se tratando de demandas previdenciárias, em que a

proximidade entre o juízo e o domicílio do segurado vai ao encontro da preservação dos interesses dos

hipossuficientes.- Embora inegável, na distribuição de competência entre as subseções de cada Estado, a

concorrência dos critérios territorial e funcional, afigura-se, nessas hipóteses, a concretização de competência de

natureza absoluta e insuscetível de prorrogação, em relação aos juízos implantados no interior da seção judiciária.-

Situação particular vivenciada no âmbito da Justiça Federal, cujos fóruns ainda se concentram em determinados

pólos, sem se espalhar por todas as localidades, como ocorre com a Estadual, deparando-se com realidades

absolutamente distintas e que devem ser levadas em consideração no tocante à divisão da competência,

principalmente à vista da relevância do interesse público envolvido na distribuição racional do volume de trabalho

e do alcance da celeridade e eficiência da prestação jurisdicional.- Tais razões, além de subjugarem os interesses

das partes, fazem com que a competência funcional das subseções judiciárias espalhadas pelo país afora,

resguardando a realidade específica do Judiciário Federal, aproxime-se da competência de juízo reconhecida aos

foros regionais e varas distritais na Justiça Estadual, inegáveis os pontos de contato com a descentralização de que

se serve a administração dos tribunais para fazer a repartição dos trabalhos que melhor atenda o interesse público,

segundo critérios específicos de demanda, a partir da massa de jurisdicionados servidos.EXCEPCIONALIDADE

DO CASO CONCRETO: TESE DA COMPETÊNCIA ABSOLUTA QUE ACABA SUCUMBINDO À OPÇÃO

FEITA PELO SEGURADO, SOB PENA DE CARREAR SOLUÇÃO (OBRIGATÓRIA PROPOSITURA DE

DEMANDA PREVIDENCIÁRIA PERANTE JUÍZO FEDERAL, TEORICAMENTE COMPETENTE, TRÊS

VEZES MAIS DISTANTE DO DOMICÍLIO DO JURISDICIONADO QUE O JUÍZO DO FORO ESCOLHIDO)

TOTALMENTE DISFORME.- A vedação da tramitação de demanda previdenciária em juízo federal outro
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(Marília) que não o da subseção judiciária (Bauru) que, quando do ajuizamento, abarcava o município em que

domiciliado o segurado (Guaimbê), a despeito da natureza absoluta - circunstância em que imperioso, a qualquer

tempo, e inclusive de ofício, o devido declínio em favor do juízo competente - do grau de incompetência

detectado, encontra óbice na conclusão de que o jurisdicionado restaria muito prejudicado ao se resolver o conflito

nesses termos.- Guaimbê, segundo dados extraídos do portal eletrônico do Departamento de Estradas de

Rodagem, encontra-se a 41 (quarenta e um) quilômetros distante de Marília - tempo estimado de viagem: 38

(trinta e oito) minutos; já até Bauru, partindo-se igualmente do domicílio do autor, devem ser percorridos 120

(cento e vinte) quilômetros, em 1 (uma) hora e 29 (vinte e nove) minutos; Marília e Guaimbê são municípios

contíguos e com acesso direto, enquanto da cidade em que o segurado vive para Bauru o caminho indicado passa

por Júlio Mesquita, Guarantã, Pirajuí, Presidente Alves e Avaí.- A superveniente instituição da 42ª Subseção da

Seção Judiciária do Estado de São Paulo, por meio do Provimento 338, de 30 de novembro de 2011, realocando

Guaimbê sob a jurisdição de Lins, não traz reflexos na demanda subjacente, sob pena de ataque ao princípio da

perpetuatio jurisdictionis.- A competência, segundo o disposto no artigo 87 do Código de Processo Civil, é

determinada no momento em que a ação é proposta, sendo irrelevantes as modificações do estado de fato ou de

direito ocorridas posteriormente, salvo quando suprimirem o órgão judiciário ou alterarem a competência em

razão da matéria ou da hierarquia, não se excepcionando, nesse sentido, hipótese em que a modificação se dá em

razão do critério territorial funcional, restando impedida, portanto, a transferência do processo a juízo implantado

após a propositura (TRF 2ª Região, Conflito de Competência 0005629-74.2011.4.02.0000, 6ª Turma, rel.

Desembargador Federal Guilherme Calmon Nogueira da Gama, j. em 8.8.2011).- Apesar de o segurado ter optado

por litigar em juízo federal localizado em subseção judiciária que não é a abstratamente competente, obrigá-lo a

encaminhar-se para foro diverso da Justiça Federal que fica a uma distância quase 3 vezes maior, se nem mesmo a

parte contrária bateu-se pela derrogação, parece passar longe de desfecho a ser conferido de modo razoável e com

um mínimo de inteligência, de sorte a impedir que a ordem legal aceite soluções verdadeiramente absurdas, se a

própria Constituição da República faculta-lhe promover sua demanda em face do INSS até perante a Justiça

Estadual, apenas para franquear o verdadeiro acesso à justiça.- Impossível admitir que venha assumir tamanho

prejuízo, o jurisdicionado, se a perspectiva, por pura política judiciária, de se tomar a criação de novas varas, em

meio à interiorização da Justiça Federal, como regra de distribuição de competência sob o critério funcional, posto

que territorial, vem em prol da facilitação do exercício do direito de ação pelo hipossuficiente.- Prevalência da

competência do juízo da Subseção Judiciária de Marília, tomando-se em consideração as particularidades do caso

concreto, que fogem à normalidade esperada e em que a escolha pelo demandante não pode ser objeto de

contestação pelo adversário, por meio de exceção ritual específica, muito menos ao magistrado, de ofício, cabe

opor-se à opção exercitada.(TRF 3ª Região, TERCEIRA SEÇÃO, CC 0006205-06.2012.4.03.0000, Rel.

DESEMBARGADORA FEDERAL THEREZINHA CAZERTA, julgado em 24/05/2012, e-DJF3 Judicial 1

DATA:13/06/2012)Em arremate, cumpre ainda realçar que a especialidade da vara federal previdenciária situada

na capital tampouco justifica a competência ora afastada, porquanto diz respeito tão somente à divisão e à

organização do serviço jurisdicional nesta localidade. PROCESSUAL. PREVIDENCIÁRIO . COMPETÊNCIA.

DOMICÍLIO DO AUTOR EM SEDE DA JUSTIÇA FEDERAL. INAPLICABILIDADE DA SÚMULA 689 DO

STF. - É de competência exclusiva da Justiça Federal os feitos de natureza previdenciária envolvendo o Instituto

Nacional do Seguro Social na hipótese de segurado domiciliado em local que seja sede de vara federal -

Domiciliado na cidade de Santo André, que é sede da Justiça Federal (26ª Subseção Judiciária), não incide na

hipótese do artigo 109, 3º, da Constituição Federal, não tendo, a Súmula 689 do STF, o alcance que pretende lhe

conferir o agravante. - Quanto à concorrência de competência entre vara federal especializada da capital do Estado

e vara federal sediada no município onde domiciliado o autor, a Justiça Federal de Primeira Instância foi

organizada pela Lei nº 5.010. de 30.05.1966, estabelecendo, no artigo 11, que a jurisdição dos Juízes Federais de

cada Seção Judiciária abrange toda área territorial nela compreendida. - Considerando-se, sobretudo, os critérios

de ordem pública, que prevalecem sobre os interesses das partes em litígio. Conseqüentemente, estabeleceu-se a

competência absoluta funcional das varas federais do interior . - Diz-se que, nesses casos, há competência de juízo

ou funcional horizontal, de natureza absoluta, declinável de ofício. - Em que pese, portanto, a existência de varas

especializadas em direito previdenciário na capital , há que ser mantida a competência de Vara Federal da 26ª

Subseção Judiciária de Santo André, também plenamente capacitada para apreciação da matéria, em razão do

princípio da supremacia do interesse público sobre o particular, critério que a define como absoluta. - Agravo

legal a que se nega provimento. (TRF 3ª Região, 8ª Turma, AI 00378233720104030000, Rel. JUÍZA

CONVOCADA MÁRCIA HOFFMANN, e-DJF3 Judicial 1 DATA:19/05/2011, p. 1572)Ante o exposto,

DECLINO DA COMPETÊNCIA, que é de caráter absoluto, e determino a remessa dos autos a uma das Varas da

Subseção Judiciária de Mogi das Cruzes.Intime-se.

 

0013139-21.2013.403.6183 - JOSE GRIZOTTI FILHO(SP151056 - CLAUDELICE ALVES DE OLIVEIRA) X

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

Vistos em decisão.Trata-se de ação de rito ordinário, ajuizada por JOSE GRIZOTTI FILHO, domiciliado em

Osasco - SP (fls. 09/10), em face do INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS, com escopo de
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obter a concessão de benefício previdenciário.Prescreve a Constituição Federal em seu artigo 109, parágrafos 2º e

3º, no que se refere às regras de competência referentes aos feitos previdenciários,Art. 109. Aos juízes federais

compete processar e julgar:(...) 2º - As causas intentadas contra a União poderão ser aforadas na seção judiciária

em que for domiciliado o autor, naquela onde houver ocorrido o ato ou fato que deu origem à demanda ou onde

esteja situada a coisa, ou, ainda, no Distrito Federal. 3º - Serão processadas e julgadas na justiça estadual, no foro

do domicílio dos segurados ou beneficiários, as causas em que forem parte instituição de previdência social e

segurado, sempre que a comarca não seja sede de vara do juízo federal, e, se verificada essa condição, a lei poderá

permitir que outras causas sejam também processadas e julgadas pela justiça estadual.A hipótese dos autos,

entretanto, não se enquadra nas prescrições constitucionais transcritas, pois, conforme dito alhures, a parte autora

é domiciliada em Osasco, cidade que possui sede da Justiça Federal.A instalação de nova Vara Federal, como

cediço, é pautada por razões de ordem pública, as quais subsidiam a determinação da competência de juízo ou

funcional (principio do juízo natural), da forma como disciplinado pelas normas de organização judiciária. Com

efeito, existindo Vara Federal instalada no município em que domiciliado a parte autora, a competência deste

órgão é absoluta.Cumpre realçar que o processo de interiorização da Justiça Federal objetiva, essencialmente,

facilitar o acesso do jurisdicionado aos órgãos da Justiça, e, por via de consequência, diminuir a sobrecarga das

Varas Federais da Capital, de modo a conferir maior eficiência e celeridade na prestação jurisdicional.Não merece

amparo, a meu juízo, a aplicabilidade literal da chamada competência concorrente instituída pelo enunciado da

Súmula n. 689 do STF que permitiria ao jurisdicionado acessar o órgão jurisdicional sediado na capital do Estado

O segurado pode ajuizar ação contra a instituição previdenciária perante o juízo federal do seu domicílio ou nas

varas federais da Capital do Estado-Membro. Em verdade, a interpretação da súmula deveria considerar a

expressão juízo federal do seu domicílio como juízo federal da subseção que abrange o seu domicílio, mas sediado

em outra localidade; posto que, em circunstancias peculiares, existentes em período anterior ao processo de

interiorização da Justiça Federal, poderia ser mais vantajoso ao jurisdicionado acionar o INSS perante as Varas

Federais da capital do Estado quando comparado ao ajuizamento da ação perante a Vara Federal da subseção que

compreendesse o seu município. As investigações histórias acerca da edição do verbete acima reproduzido

apontam para a facilitação do acesso do segurado ao órgão judicial federal, notadamente à vista da concentração

dos órgãos da Justiça Federal nas capitais dos Estados Membros; este cenário, contudo, na atualidade, não mais

retrata a realidade da Justiça Federal.Entendimento diverso, data máxima vênia, milita, a meu sentir, em desfavor

do processo de interiorização da Justiça Federal, além de desrespeitar os objetivos maiores que inspiraram a

capilarização dos órgãos do Judiciário inaugurada pela Lei n. 10.772/2003 (interiorização das Varas Federais e

Juizados Especiais Federais).Mas não é só, cabe ainda registrar que o ajuizamento da ação no foro da capital, na

hipótese em que o jurisdicionado reside em município sede de Subseção Judiciária, além de desrespeitar as

normas de organização judiciária (juiz natural) implica em dificuldades para a própria parte autora (participação

dos atos do processos e acompanhamento processual), como também reflete maiores custos para a administração

pública (expedição de precatórias) e, inarredavelmente, prejuízo para a solução célere do processo.Neste sentido a

Jurisprudência mais recente do Tribunal Regional Federal da 3ª Região:PREVIDENCIÁRIO. AGRAVO

REGIMENTAL. CONFLITO DE NEGATIVO DE COMPETÊNCIA. DECISÃO DE PLANO SEM PRÉVIA

MANIFESTAÇÃO DO PARQUET FEDERAL. POSSIBILIDADE. COMPETÊNCIA ABSOLUTA DA VARA

FEDERAL INSTALADA NO LUGAR DE DOMICÍLIO DO SEGURADO. DECISÃO FUNDAMENTADA.I -

Possibilidade do Relator decidir o conflito de competência, de plano, sem a prévia oitiva dos Juízos envolvidos ou

do Ministério Público Federal. Órgão ministerial é intimado da decisão proferida, com a possibilidade de

interposição do recurso de agravo. Precedentes.II - Consoante as regras de competência previstas no ordenamento

jurídico pátrio, o ajuizamento da demanda previdenciária poderá se dar no foro Estadual do domicílio do

segurado, quando não for sede de Vara Federal (CF, art. 109, 3º); perante a Vara Federal da Subseção Judiciária

Circunscrita ao Município em que está domiciliado, ou, ainda, perante as Varas Federais da Capital do Estado.III -

Neste caso trata-se de hipótese de competência absoluta da Vara instalada no lugar de domicílio do segurado, ou

seja, em Taubaté/SP, não sendo facultado à parte autora a escolha entre as demais Subseções Judiciárias do Estado

de São Paulo, sob pena de afronta ao princípio do juiz natural e às normas de organização judiciária.

Precedentes.IV - Acrescente-se que, pela dicção do artigo 109, 3º, da Constituição Federal, resta claro que o

legislador constituinte teve por escopo garantir a efetividade do amplo acesso ao Poder Judiciário e do exercício

do direito de ação pelo hipossuficiente, naturalmente despido de condições econômicas favoráveis.V - Numa

breve digressão a respeito da evolução história da Justiça Federal comum, verifica-se que, de início, as Varas

Federais eram localizadas em grandes centros urbanos e apenas mais recentemente se observa sua progressiva

expansão e interiorização, em especial após a promulgação da Constituição vigente, coincidindo com a criação

dos Tribunais Regionais Federais, o que muito contribuiu para a descentralização do Poder Judiciário da União.VI

- Não se pode perder de vista a interpretação teleológica da regra constitucional. Com efeito, seja em razão da

matéria previdenciária, seja em razão da pessoa em lide (INSS), a competência originária é afeta à Justiça Federal

comum e, excepcionalmente, a atribuição para conhecer, processar e julgar tais causas é conferida aos magistrados

estaduais, condicionada, porém, à inexistência de Vara Federal sediada na comarca.VII - Assim, se a excepcional

delegação é determinada em prol do segurado ou beneficiário, somente se justifica quando ocorrente a
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circunstância prevista no Texto Maior, sob pena de estender-se indevidamente a competência jurisdicional de

caráter absoluto.VIII - Havendo, pois, Vara Federal no local de domicílio do segurado ou beneficiário, é dessa

Vara Federal a competência jurisdicional, inexistindo razão para que a demanda seja ajuizada em outra localidade,

também sede de Vara Federal. Não resta expressa no texto constitucional a possibilidade de escolha entre os foros

federais, quando existir Vara Federal na comarca.IX - Nessa medida, havendo Vara Federal instalada no foro onde

a parte é domiciliada, não mais remanesce a opção de ajuizar a demanda em local distinto.X - Não há razão lógica

ou teleológica para tanto, sendo certo que, nessas hipóteses, ter-se-ia frustrado o escopo do legislador constituinte

plasmado na Constituição Federal, instituído, repita-se, em prol do segurado ou beneficiário.XI - Ao revés, o

ajuizamento da demanda em outro local, sede de Justiça Federal, quando existe Vara Federal em seu domicílio,

opera em evidente desfavor da própria parte, bem assim em detrimento da celeridade e economia processuais, já

que todos os atos (depoimento pessoal, oitiva de testemunhas, perícias, intimações dirigidas à parte, etc...) deverão

ser praticados por Carta Precatória. Ou, o que é pior, a prática desses atos necessitariam do deslocamento da parte

até a outra comarca, o que, mais uma vez, não se amolda à intenção do legislador constituinte.XII - Também não

se pode perder de vista que as leis de organização judiciária tem por objeto disciplinar a administração da Justiça,

notadamente no que se refere à estrutura e quantidade de órgãos jurisdicionais, divisão territorial para o exercício

da jurisdição, entre outros, com o escopo de agilizar a entrega da prestação jurisdicional, cumprindo, assim, a

função precípua do Poder Judiciário.XIII - E o objetivo perseguido é o interesse público, o interesse da

administração da justiça, evitando que haja concentração de demandas em determinados foros, situação que, em

última análise, é nociva ao segurado ou beneficiário da previdência social.XIV- Nessa medida, lícito dizer que as

normas de organização judiciária, ao tratarem de matéria de ordem pública, dispõem sobre competência territorial-

funcional (ou competência de juízo ou funcional horizontal), de natureza absoluta e declinável de ofício. Sendo

imperativo de ordem pública, seus critérios não podem ser modificados por vontade das partes.XV - É assente a

orientação pretoriana no sentido de que o órgão colegiado não deve modificar a decisão do Relator, salvo na

hipótese em que a decisão impugnada não estiver devidamente fundamentada ou padecer dos vícios da ilegalidade

e abuso de poder, que possam gerar dano irreparável ou de difícil reparação.XVI - Não merece reparos a decisão

recorrida.XVII - Agravo não provido.(TRF 3ª Região, TERCEIRA SEÇÃO, CC 0009594-62.2013.4.03.0000, Rel.

JUIZA CONVOCADA RAQUEL PERRINI, julgado em 22/08/2013, e-DJF3 Judicial 1

DATA:04/09/2013)CONFLITO NEGATIVO. INTERIORIZAÇÃO DA JUSTIÇA FEDERAL.

CONCORRÊNCIA DOS CRITÉRIOS TERRITORIAL E FUNCIONAL NA REPARTIÇÃO DE

COMPETÊNCIA. NATUREZA ABSOLUTA. RAZÕES DE ORDEM PÚBLICA NA CRIAÇÃO DE NOVAS

VARAS FEDERAIS QUE, EM GERAL, SOBREPÕEM-SE AOS INTERESSES DAS PARTES.

DISTRIBUIÇÃO RACIONAL DA CARGA DE TRABALHO E ALCANCE DA CELERIDADE E

EFICIÊNCIA DA PRESTAÇÃO JURISDICIONAL.- Com evidente propósito de garantir a efetividade do amplo

acesso à Justiça e do exercício do direito de ação pelo hipossuficiente, faculta-se ao beneficiário promover

demanda previdenciária em face do Instituto Nacional do Seguro Social perante a Justiça Estadual da comarca em

que reside (artigo 109, 3º, da Constituição Federal).- Outrossim, em se tratando de cidade que, embora sob

jurisdição de vara federal de outro município, não seja sede de Justiça Federal, admite-se ainda a propositura nos

moldes da Súmula 689 do Supremo Tribunal Federal (O segurado pode ajuizar ação contra instituição

previdenciária perante o juízo federal do seu domicílio ou nas varas federais da capital do Estado-Membro),

inadmissível, nesse ínterim, à luz dos princípios que regem a matéria competencial, o ajuizamento perante juízo

federal diverso da subseção judiciária que abrange a localidade em que domiciliado o segurado.- Consentir que os

jurisdicionados e seus causídicos tenham absoluta liberdade na eleição de juízo federal fora do leque de opções

disponíveis, mesmo que sob o manto da prorrogabilidade, guiados eventualmente por escopos atinentes à

velocidade da tramitação processual ou aos previamente investigados precedentes de determinada subseção

judiciária, não representa medida de boa política, por acarretar desequilíbrio na carga de trabalho entre juízos com

idênticas competências e instituir hipótese de escolha que destoa por completo do favor instituído pelo 3º do artigo

109 da Constituição Federal.- A repartição de competência entre as subseções judiciárias, realçada a partir da

expansão da Justiça Federal pelo interior, proporcionando maior eficácia e celeridade da prestação jurisdicional e

facilitando o acesso à justiça, considerando-se, sobretudo, motivos de ordem pública que guardam prevalência

sobre os interesses das partes em litígio, envolve a adoção de critérios que ultrapassam a conotação puramente

geográfica.- A divisão da seção judiciária em juízos diversos, ampliando-se o alcance do Judiciário Federal a

localidades até então desatendidas, serve à necessidade de racionalização do serviço, distribuindo-se a carga do

trabalho propriamente dito, além da própria qualidade da prestação entregue pelo Estado-juiz.- A opção de

facilitar e tornar mais eficaz o desempenho da função jurisdicional, em detrimento da absoluta liberalidade na

escolha do foro competente, acentua-se especialmente em se tratando de demandas previdenciárias, em que a

proximidade entre o juízo e o domicílio do segurado vai ao encontro da preservação dos interesses dos

hipossuficientes.- Embora inegável, na distribuição de competência entre as subseções de cada Estado, a

concorrência dos critérios territorial e funcional, afigura-se, nessas hipóteses, a concretização de competência de

natureza absoluta e insuscetível de prorrogação, em relação aos juízos implantados no interior da seção judiciária.-

Situação particular vivenciada no âmbito da Justiça Federal, cujos fóruns ainda se concentram em determinados
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pólos, sem se espalhar por todas as localidades, como ocorre com a Estadual, deparando-se com realidades

absolutamente distintas e que devem ser levadas em consideração no tocante à divisão da competência,

principalmente à vista da relevância do interesse público envolvido na distribuição racional do volume de trabalho

e do alcance da celeridade e eficiência da prestação jurisdicional.- Tais razões, além de subjugarem os interesses

das partes, fazem com que a competência funcional das subseções judiciárias espalhadas pelo país afora,

resguardando a realidade específica do Judiciário Federal, aproxime-se da competência de juízo reconhecida aos

foros regionais e varas distritais na Justiça Estadual, inegáveis os pontos de contato com a descentralização de que

se serve a administração dos tribunais para fazer a repartição dos trabalhos que melhor atenda o interesse público,

segundo critérios específicos de demanda, a partir da massa de jurisdicionados servidos.EXCEPCIONALIDADE

DO CASO CONCRETO: TESE DA COMPETÊNCIA ABSOLUTA QUE ACABA SUCUMBINDO À OPÇÃO

FEITA PELO SEGURADO, SOB PENA DE CARREAR SOLUÇÃO (OBRIGATÓRIA PROPOSITURA DE

DEMANDA PREVIDENCIÁRIA PERANTE JUÍZO FEDERAL, TEORICAMENTE COMPETENTE, TRÊS

VEZES MAIS DISTANTE DO DOMICÍLIO DO JURISDICIONADO QUE O JUÍZO DO FORO ESCOLHIDO)

TOTALMENTE DISFORME.- A vedação da tramitação de demanda previdenciária em juízo federal outro

(Marília) que não o da subseção judiciária (Bauru) que, quando do ajuizamento, abarcava o município em que

domiciliado o segurado (Guaimbê), a despeito da natureza absoluta - circunstância em que imperioso, a qualquer

tempo, e inclusive de ofício, o devido declínio em favor do juízo competente - do grau de incompetência

detectado, encontra óbice na conclusão de que o jurisdicionado restaria muito prejudicado ao se resolver o conflito

nesses termos.- Guaimbê, segundo dados extraídos do portal eletrônico do Departamento de Estradas de

Rodagem, encontra-se a 41 (quarenta e um) quilômetros distante de Marília - tempo estimado de viagem: 38

(trinta e oito) minutos; já até Bauru, partindo-se igualmente do domicílio do autor, devem ser percorridos 120

(cento e vinte) quilômetros, em 1 (uma) hora e 29 (vinte e nove) minutos; Marília e Guaimbê são municípios

contíguos e com acesso direto, enquanto da cidade em que o segurado vive para Bauru o caminho indicado passa

por Júlio Mesquita, Guarantã, Pirajuí, Presidente Alves e Avaí.- A superveniente instituição da 42ª Subseção da

Seção Judiciária do Estado de São Paulo, por meio do Provimento 338, de 30 de novembro de 2011, realocando

Guaimbê sob a jurisdição de Lins, não traz reflexos na demanda subjacente, sob pena de ataque ao princípio da

perpetuatio jurisdictionis.- A competência, segundo o disposto no artigo 87 do Código de Processo Civil, é

determinada no momento em que a ação é proposta, sendo irrelevantes as modificações do estado de fato ou de

direito ocorridas posteriormente, salvo quando suprimirem o órgão judiciário ou alterarem a competência em

razão da matéria ou da hierarquia, não se excepcionando, nesse sentido, hipótese em que a modificação se dá em

razão do critério territorial funcional, restando impedida, portanto, a transferência do processo a juízo implantado

após a propositura (TRF 2ª Região, Conflito de Competência 0005629-74.2011.4.02.0000, 6ª Turma, rel.

Desembargador Federal Guilherme Calmon Nogueira da Gama, j. em 8.8.2011).- Apesar de o segurado ter optado

por litigar em juízo federal localizado em subseção judiciária que não é a abstratamente competente, obrigá-lo a

encaminhar-se para foro diverso da Justiça Federal que fica a uma distância quase 3 vezes maior, se nem mesmo a

parte contrária bateu-se pela derrogação, parece passar longe de desfecho a ser conferido de modo razoável e com

um mínimo de inteligência, de sorte a impedir que a ordem legal aceite soluções verdadeiramente absurdas, se a

própria Constituição da República faculta-lhe promover sua demanda em face do INSS até perante a Justiça

Estadual, apenas para franquear o verdadeiro acesso à justiça.- Impossível admitir que venha assumir tamanho

prejuízo, o jurisdicionado, se a perspectiva, por pura política judiciária, de se tomar a criação de novas varas, em

meio à interiorização da Justiça Federal, como regra de distribuição de competência sob o critério funcional, posto

que territorial, vem em prol da facilitação do exercício do direito de ação pelo hipossuficiente.- Prevalência da

competência do juízo da Subseção Judiciária de Marília, tomando-se em consideração as particularidades do caso

concreto, que fogem à normalidade esperada e em que a escolha pelo demandante não pode ser objeto de

contestação pelo adversário, por meio de exceção ritual específica, muito menos ao magistrado, de ofício, cabe

opor-se à opção exercitada.(TRF 3ª Região, TERCEIRA SEÇÃO, CC 0006205-06.2012.4.03.0000, Rel.

DESEMBARGADORA FEDERAL THEREZINHA CAZERTA, julgado em 24/05/2012, e-DJF3 Judicial 1

DATA:13/06/2012)Em arremate, cumpre ainda realçar que a especialidade da vara federal previdenciária situada

na capital tampouco justifica a competência ora afastada, porquanto diz respeito tão somente à divisão e à

organização do serviço jurisdicional nesta localidade. PROCESSUAL. PREVIDENCIÁRIO . COMPETÊNCIA.

DOMICÍLIO DO AUTOR EM SEDE DA JUSTIÇA FEDERAL. INAPLICABILIDADE DA SÚMULA 689 DO

STF. - É de competência exclusiva da Justiça Federal os feitos de natureza previdenciária envolvendo o Instituto

Nacional do Seguro Social na hipótese de segurado domiciliado em local que seja sede de vara federal -

Domiciliado na cidade de Santo André, que é sede da Justiça Federal (26ª Subseção Judiciária), não incide na

hipótese do artigo 109, 3º, da Constituição Federal, não tendo, a Súmula 689 do STF, o alcance que pretende lhe

conferir o agravante. - Quanto à concorrência de competência entre vara federal especializada da capital do Estado

e vara federal sediada no município onde domiciliado o autor, a Justiça Federal de Primeira Instância foi

organizada pela Lei nº 5.010. de 30.05.1966, estabelecendo, no artigo 11, que a jurisdição dos Juízes Federais de

cada Seção Judiciária abrange toda área territorial nela compreendida. - Considerando-se, sobretudo, os critérios

de ordem pública, que prevalecem sobre os interesses das partes em litígio. Conseqüentemente, estabeleceu-se a
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competência absoluta funcional das varas federais do interior . - Diz-se que, nesses casos, há competência de juízo

ou funcional horizontal, de natureza absoluta, declinável de ofício. - Em que pese, portanto, a existência de varas

especializadas em direito previdenciário na capital , há que ser mantida a competência de Vara Federal da 26ª

Subseção Judiciária de Santo André, também plenamente capacitada para apreciação da matéria, em razão do

princípio da supremacia do interesse público sobre o particular, critério que a define como absoluta. - Agravo

legal a que se nega provimento. (TRF 3ª Região, 8ª Turma, AI 00378233720104030000, Rel. JUÍZA

CONVOCADA MÁRCIA HOFFMANN, e-DJF3 Judicial 1 DATA:19/05/2011, p. 1572)Ante o exposto,

DECLINO DA COMPETÊNCIA, que é de caráter absoluto, e determino a remessa dos autos a uma das Varas da

Subseção Judiciária de Osasco.Intime-se.

 

0013294-24.2013.403.6183 - LUIZ CARLOS PAULINO GUIMARAES(SP097980 - MARTA MARIA RUFFINI

PENTEADO GUELLER E SP156854 - VANESSA CARLA VIDUTTO BERMAN) X INSTITUTO NACIONAL

DO SEGURO SOCIAL

O valor da causa é critério de fixação de competência de caráter absoluto. Assim, em se tratando de matéria de

ordem pública, é possível que sua correção seja feita de ofício pelo juiz quando constatada alguma

irregularidade.Tratando-se de pedido de desaposentação, o cálculo do valor da causa deve ser feito pele soma das

prestações vencidas (se houver) e vincendas, computadas pela diferença entre o valor recebido e àquele

pretendido, apenas.Nesse sentido a jurisprudência do e. Tribunal Regional Federal da 3ª

Região:PREVIDENCIÁRIO. PROCESSO CIVIL. AGRAVO DE INSTRUMENTO. AGRAVO DO ARTIGO

557, 1º, DO CPC. AÇÃO DE DESAPOSENTAÇÃO. COMPETÊNCIA. FIXAÇÃO PELO REAL

APROVEITAMENTO ECONÔMICO DA CAUSA.I - O valor da causa está relacionado ao benefício econômico

que ela representa e, em casos de desaposentação com o deferimento de novo benefício, o proveito econômico é

representado pela diferença entre o valor que se recebia e o valor que se passa a receber desde o termo inicial do

novo benefício.II - Analisando os valores carreados aos autos, infere-se que o proveito econômico perseguido nos

autos encontra-se dentro do limite de competência do Juizado Especial Federal.III - Agravo interposto pela parte

autora na forma do artigo 557, 1º, do Código de Processo Civil improvido.(TRF 3ª Região, DÉCIMA TURMA,

AI 0035861-08.2012.4.03.0000, Rel. DESEMBARGADOR FEDERAL SERGIO NASCIMENTO, julgado em

05/03/2013, e-DJF3 Judicial 1 DATA:13/03/2013)AGRAVO EM AGRAVO DE INSTRUMENTO.

DESAPOSENTAÇÃO. VALOR DA CAUSA. APLICAÇÃO DO ARTIGO 260 DO CPC. DIFERENÇA ENTRE

O VALOR DO NOVO BENEFÍCIO E O VALOR DO BENEFÍCIO ANTERIOR. COMPETÊNCIA DO

JUIZADO ESPECIAL FEDERAL.1 - Nas ações que envolvam prestações vencidas e vincendas, o valor da causa

deverá ser entendido como a soma de todas elas, observando-se o que estabelece a lei para o cálculo das

prestações vincendas. Inteligência do art. 260 do CPC.2 - Nas demandas que visam à desaposentação, para

obtenção de benefício mais vantajoso, não havendo comprovação da existência de requerimento administrativo,

não há que se falar em prestações vencidas, de modo que o valor da causa consistirá exclusivamente na somatória

de 12 (doze) prestações vincendas, que corresponderão à diferença entre o valor do novo benefício e o valor do

benefício anterior.3 - No caso dos autos, o valor da causa não ultrapassa o limite estabelecido na Lei nº 10.259/01,

restando clara a competência do Juizado Especial Federal.4 - Agravo a que se nega provimento.(TRF 3ª Região,

DÉCIMA TURMA, AI 0009318-31.2013.4.03.0000, Rel. DESEMBARGADOR FEDERAL WALTER DO

AMARAL, julgado em 16/07/2013, e-DJF3 Judicial 1 DATA:24/07/2013)Logo, considerando que a diferença

entre o benefício recebido e o pretendido é de R$ 2.298,58 (R$ 4.159,00 - R$ 1860,42 - fls. 21), as doze

prestações vincedas somam R$ 27.582,96, devendo este valor ser atribuído à causa. Ficando registrado que não

houve comprovação da existência de requerimento administrativo, motivo pelo qual não há parcelas

vencidas.Logo, sendo o valor da causa inferior a 60 salários mínimos, quando do ajuizamento do feito, DECLINO

DA COMPETÊNCIA, determinando a remessa dos autos ao Juizado Especial Federal de São Paulo.Intime-se.

 

0013297-76.2013.403.6183 - NIRTO GOMES DA SILVA(SP197543 - TEREZA TARTALIONI E SP188152 -

PAULO GONÇALVES DE LIMA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

O valor da causa é critério de fixação de competência de caráter absoluto. Assim, considerando o disposto no art.

3º da Lei n 10.259 de 12.07.2001, bem como o valor atribuído à causa pela parte autora (R$ 10.000,00), forçoso

reconhecer como absolutamente competente o Juizado Especial Federal de São Paulo para o julgamento da

demanda.Logo, DECLINO DA COMPETÊNCIA, determinando a remessa dos autos ao Juizado Especial Federal

de São Paulo.Intime-se. 

 

0013325-44.2013.403.6183 - MAURIZIA DA COSTA OLIVEIRA(SP216996 - DANIEL APARECIDO

FERREIRA DOS SANTOS) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

Vistos em decisão.1 - Anote-se a prioridade de tramitação.2 - Observo que o processo indicado no termo de

prevenção diz respeito a pedido revisional e, portanto, não há prevenção, litispendência ou coisa julgada.3 -

Previamente a apreciação do pedido de antecipação da tutela, deverá a parte autora emendar a inicial, cumprindo o
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determinado a seguir, no prazo de dez dias, sob pena de extinção do processo sem resolução do mérito, conforme

disposto nos artigos 282, 283 e 284, parágrafo único do CPC.I - justificar o valor da causa, apresentando

demonstrativo de cálculo.Para fins de fixação de alçada e para que não haja burla à regra de competência de

caráter absoluto, o valor atribuído à causa corresponde ao proveito econômico perseguido, computando-se no

cálculo as parcelas vencidas e as dozes vincendas. Nos casos de pedido de revisão do benefício e desaposentação,

as prestações vencidas devem ser computadas pela diferença entre o valor recebido e àquele pretendido.4 - Por

fim, defiro os benefícios da assistência judiciária gratuita. Anote-se.Intime-se

 

0024049-44.2013.403.6301 - MERCIA TAVARES FLORINDO COELHO(SP223868 - SHARON YURI

PERUSSO HORIKAWA MARTINS) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

Ciência às partes acerca da distribuição do feito a este Juízo. Ratifico todos os atos praticados no Juizado Especial

Federal.Especifiquem as provas que as partes pretendem produzir, devendo justificá-las.Determino o envio de

mensagem eletrônica ao SEDI para que proceda a alteração no valor da causa, devendo constar R$ 94.141,21 (fl.

192).Int.

 

0000056-98.2014.403.6183 - DECIO BENEDITO RAMOS(SP229593 - RUBENS GONÇALVES MOREIRA

JUNIOR) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

Diante das cópias apresentadas pela parte autora acerca do processo nº0032902-81.2009.403.6301, em cotejo com

os documentos juntados no presente feito, é possível verificar nítida identidade entre os pedidos e as causas de

pedir formulados. Nesse diapasão, oportuno salientar o disposto no artigo 253, cujo inciso II preconiza que serão

distribuídas por dependência as causas de qualquer natureza, quando, tendo sido extinto o processo, sem

julgamento de mérito, for reiterado o pedido, ainda que em litisconsórcio com outros autores ou que sejam

parcialmente alterados os réus da demanda.Referido entendimento deve ser prestigiado, sob pena de malferir o

princípio necessário do juiz natural.Ante o exposto, encaminhem-se os autos ao Setor de Distribuição para que

efetue sua redistribuição ao Juízo da 4ª Vara Federal Previdenciária.Int.

 

0000092-43.2014.403.6183 - MARIA DO CARMO DE MOURA SILVA(SP196636 - DANIEL FABIANO DE

LIMA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

Vistos em decisão.O valor da causa é critério de fixação de competência de caráter absoluto. Assim, considerando

o disposto no art. 3º da Lei n 10.259 de 12.07.2001, bem como o valor atribuído à causa pela parte autora (R$

1.000,00), forçoso reconhecer como absolutamente competente o Juizado Especial Federal de São Paulo para o

julgamento da demanda.Logo, DECLINO DA COMPETÊNCIA, determinando a remessa dos autos ao Juizado

Especial Federal de São Paulo.Intime-se.

 

0000137-47.2014.403.6183 - DORY MARIE KATHE BROESEN FEICHTNER(SP222663 - TAIS

RODRIGUES DOS SANTOS) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

Vistos em inspeção.O valor da causa é critério de fixação de competência de caráter absoluto. Assim, em se

tratando de matéria de ordem pública, é possível que sua correção seja feita de ofício pelo juiz quando constatada

alguma irregularidade.Tratando-se de pedido de desaposentação, o cálculo do valor da causa deve ser feito pele

soma das prestações vencidas (se houver) e vincendas, computadas pela diferença entre o valor recebido e àquele

pretendido, apenas.Nesse sentido a jurisprudência do e. Tribunal Regional Federal da 3ª

Região:PREVIDENCIÁRIO. PROCESSO CIVIL. AGRAVO DE INSTRUMENTO. AGRAVO DO ARTIGO

557, 1º, DO CPC. AÇÃO DE DESAPOSENTAÇÃO. COMPETÊNCIA. FIXAÇÃO PELO REAL

APROVEITAMENTO ECONÔMICO DA CAUSA.I - O valor da causa está relacionado ao benefício econômico

que ela representa e, em casos de desaposentação com o deferimento de novo benefício, o proveito econômico é

representado pela diferença entre o valor que se recebia e o valor que se passa a receber desde o termo inicial do

novo benefício.II - Analisando os valores carreados aos autos, infere-se que o proveito econômico perseguido nos

autos encontra-se dentro do limite de competência do Juizado Especial Federal.III - Agravo interposto pela parte

autora na forma do artigo 557, 1º, do Código de Processo Civil improvido.(TRF 3ª Região, DÉCIMA TURMA,

AI 0035861-08.2012.4.03.0000, Rel. DESEMBARGADOR FEDERAL SERGIO NASCIMENTO, julgado em

05/03/2013, e-DJF3 Judicial 1 DATA:13/03/2013)AGRAVO EM AGRAVO DE INSTRUMENTO.

DESAPOSENTAÇÃO. VALOR DA CAUSA. APLICAÇÃO DO ARTIGO 260 DO CPC. DIFERENÇA ENTRE

O VALOR DO NOVO BENEFÍCIO E O VALOR DO BENEFÍCIO ANTERIOR. COMPETÊNCIA DO

JUIZADO ESPECIAL FEDERAL.1 - Nas ações que envolvam prestações vencidas e vincendas, o valor da causa

deverá ser entendido como a soma de todas elas, observando-se o que estabelece a lei para o cálculo das

prestações vincendas. Inteligência do art. 260 do CPC.2 - Nas demandas que visam à desaposentação, para

obtenção de benefício mais vantajoso, não havendo comprovação da existência de requerimento administrativo,

não há que se falar em prestações vencidas, de modo que o valor da causa consistirá exclusivamente na somatória

de 12 (doze) prestações vincendas, que corresponderão à diferença entre o valor do novo benefício e o valor do
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benefício anterior.3 - No caso dos autos, o valor da causa não ultrapassa o limite estabelecido na Lei nº 10.259/01,

restando clara a competência do Juizado Especial Federal.4 - Agravo a que se nega provimento.(TRF 3ª Região,

DÉCIMA TURMA, AI 0009318-31.2013.4.03.0000, Rel. DESEMBARGADOR FEDERAL WALTER DO

AMARAL, julgado em 16/07/2013, e-DJF3 Judicial 1 DATA:24/07/2013)Logo, considerando que a diferença

entre o benefício recebido e o pretendido é de R$ 1.970,03, as doze prestações vincedas somam R$ 23.640,36,

devendo este valor ser atribuído à causa. Ficando registrado que não houve comprovação da existência de

requerimento administrativo, motivo pelo qual não há parcelas vencidas.Logo, sendo o valor da causa inferior a 60

salários mínimos, quando do ajuizamento do feito, DECLINO DA COMPETÊNCIA, determinando a remessa dos

autos ao Juizado Especial Federal de São Paulo.Intime-se.

 

0000248-31.2014.403.6183 - MOISES FELTRIM(SP256821 - ANDREA CARNEIRO ALENCAR) X

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

Vistos em decisão.Trata-se de ação de rito ordinário, ajuizada por MOISÉS FELTRIM, domiciliado em Osasco -

SP (fls. 22), em face do INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS, com escopo de obter a

concessão de benefício previdenciário.Prescreve a Constituição Federal em seu artigo 109, parágrafos 2º e 3º, no

que se refere às regras de competência referentes aos feitos previdenciários,Art. 109. Aos juízes federais compete

processar e julgar:(...) 2º - As causas intentadas contra a União poderão ser aforadas na seção judiciária em que for

domiciliado o autor, naquela onde houver ocorrido o ato ou fato que deu origem à demanda ou onde esteja situada

a coisa, ou, ainda, no Distrito Federal. 3º - Serão processadas e julgadas na justiça estadual, no foro do domicílio

dos segurados ou beneficiários, as causas em que forem parte instituição de previdência social e segurado, sempre

que a comarca não seja sede de vara do juízo federal, e, se verificada essa condição, a lei poderá permitir que

outras causas sejam também processadas e julgadas pela justiça estadual.A hipótese dos autos, entretanto, não se

enquadra nas prescrições constitucionais transcritas, pois, conforme dito alhures, a parte autora é domiciliada em

Osasco, cidade que possui sede da Justiça Federal.A instalação de nova Vara Federal, como cediço, é pautada por

razões de ordem pública, as quais subsidiam a determinação da competência de juízo ou funcional (principio do

juízo natural), da forma como disciplinado pelas normas de organização judiciária. Com efeito, existindo Vara

Federal instalada no município em que domiciliado a parte autora, a competência deste órgão é absoluta.Cumpre

realçar que o processo de interiorização da Justiça Federal objetiva, essencialmente, facilitar o acesso do

jurisdicionado aos órgãos da Justiça, e, por via de consequência, diminuir a sobrecarga das Varas Federais da

Capital, de modo a conferir maior eficiência e celeridade na prestação jurisdicional.Não merece amparo, a meu

juízo, a aplicabilidade literal da chamada competência concorrente instituída pelo enunciado da Súmula n. 689 do

STF que permitiria ao jurisdicionado acessar o órgão jurisdicional sediado na capital do Estado O segurado pode

ajuizar ação contra a instituição previdenciária perante o juízo federal do seu domicílio ou nas varas federais da

Capital do Estado-Membro. Em verdade, a interpretação da súmula deveria considerar a expressão juízo federal

do seu domicílio como juízo federal da subseção que abrange o seu domicílio, mas sediado em outra localidade;

posto que, em circunstancias peculiares, existentes em período anterior ao processo de interiorização da Justiça

Federal, poderia ser mais vantajoso ao jurisdicionado acionar o INSS perante as Varas Federais da capital do

Estado quando comparado ao ajuizamento da ação perante a Vara Federal da subseção que compreendesse o seu

município. As investigações histórias acerca da edição do verbete acima reproduzido apontam para a facilitação

do acesso do segurado ao órgão judicial federal, notadamente à vista da concentração dos órgãos da Justiça

Federal nas capitais dos Estados Membros; este cenário, contudo, na atualidade, não mais retrata a realidade da

Justiça Federal.Entendimento diverso, data máxima vênia, milita, a meu sentir, em desfavor do processo de

interiorização da Justiça Federal, além de desrespeitar os objetivos maiores que inspiraram a capilarização dos

órgãos do Judiciário inaugurada pela Lei n. 10.772/2003 (interiorização das Varas Federais e Juizados Especiais

Federais).Mas não é só, cabe ainda registrar que o ajuizamento da ação no foro da capital, na hipótese em que o

jurisdicionado reside em município sede de Subseção Judiciária, além de desrespeitar as normas de organização

judiciária (juiz natural) implica em dificuldades para a própria parte autora (participação dos atos do processos e

acompanhamento processual), como também reflete maiores custos para a administração pública (expedição de

precatórias) e, inarredavelmente, prejuízo para a solução célere do processo.Neste sentido a Jurisprudência mais

recente do Tribunal Regional Federal da 3ª Região:PREVIDENCIÁRIO. AGRAVO REGIMENTAL. CONFLITO

DE NEGATIVO DE COMPETÊNCIA. DECISÃO DE PLANO SEM PRÉVIA MANIFESTAÇÃO DO

PARQUET FEDERAL. POSSIBILIDADE. COMPETÊNCIA ABSOLUTA DA VARA FEDERAL

INSTALADA NO LUGAR DE DOMICÍLIO DO SEGURADO. DECISÃO FUNDAMENTADA.I -

Possibilidade do Relator decidir o conflito de competência, de plano, sem a prévia oitiva dos Juízos envolvidos ou

do Ministério Público Federal. Órgão ministerial é intimado da decisão proferida, com a possibilidade de

interposição do recurso de agravo. Precedentes.II - Consoante as regras de competência previstas no ordenamento

jurídico pátrio, o ajuizamento da demanda previdenciária poderá se dar no foro Estadual do domicílio do

segurado, quando não for sede de Vara Federal (CF, art. 109, 3º); perante a Vara Federal da Subseção Judiciária

Circunscrita ao Município em que está domiciliado, ou, ainda, perante as Varas Federais da Capital do Estado.III -

Neste caso trata-se de hipótese de competência absoluta da Vara instalada no lugar de domicílio do segurado, ou
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seja, em Taubaté/SP, não sendo facultado à parte autora a escolha entre as demais Subseções Judiciárias do Estado

de São Paulo, sob pena de afronta ao princípio do juiz natural e às normas de organização judiciária.

Precedentes.IV - Acrescente-se que, pela dicção do artigo 109, 3º, da Constituição Federal, resta claro que o

legislador constituinte teve por escopo garantir a efetividade do amplo acesso ao Poder Judiciário e do exercício

do direito de ação pelo hipossuficiente, naturalmente despido de condições econômicas favoráveis.V - Numa

breve digressão a respeito da evolução história da Justiça Federal comum, verifica-se que, de início, as Varas

Federais eram localizadas em grandes centros urbanos e apenas mais recentemente se observa sua progressiva

expansão e interiorização, em especial após a promulgação da Constituição vigente, coincidindo com a criação

dos Tribunais Regionais Federais, o que muito contribuiu para a descentralização do Poder Judiciário da União.VI

- Não se pode perder de vista a interpretação teleológica da regra constitucional. Com efeito, seja em razão da

matéria previdenciária, seja em razão da pessoa em lide (INSS), a competência originária é afeta à Justiça Federal

comum e, excepcionalmente, a atribuição para conhecer, processar e julgar tais causas é conferida aos magistrados

estaduais, condicionada, porém, à inexistência de Vara Federal sediada na comarca.VII - Assim, se a excepcional

delegação é determinada em prol do segurado ou beneficiário, somente se justifica quando ocorrente a

circunstância prevista no Texto Maior, sob pena de estender-se indevidamente a competência jurisdicional de

caráter absoluto.VIII - Havendo, pois, Vara Federal no local de domicílio do segurado ou beneficiário, é dessa

Vara Federal a competência jurisdicional, inexistindo razão para que a demanda seja ajuizada em outra localidade,

também sede de Vara Federal. Não resta expressa no texto constitucional a possibilidade de escolha entre os foros

federais, quando existir Vara Federal na comarca.IX - Nessa medida, havendo Vara Federal instalada no foro onde

a parte é domiciliada, não mais remanesce a opção de ajuizar a demanda em local distinto.X - Não há razão lógica

ou teleológica para tanto, sendo certo que, nessas hipóteses, ter-se-ia frustrado o escopo do legislador constituinte

plasmado na Constituição Federal, instituído, repita-se, em prol do segurado ou beneficiário.XI - Ao revés, o

ajuizamento da demanda em outro local, sede de Justiça Federal, quando existe Vara Federal em seu domicílio,

opera em evidente desfavor da própria parte, bem assim em detrimento da celeridade e economia processuais, já

que todos os atos (depoimento pessoal, oitiva de testemunhas, perícias, intimações dirigidas à parte, etc...) deverão

ser praticados por Carta Precatória. Ou, o que é pior, a prática desses atos necessitariam do deslocamento da parte

até a outra comarca, o que, mais uma vez, não se amolda à intenção do legislador constituinte.XII - Também não

se pode perder de vista que as leis de organização judiciária tem por objeto disciplinar a administração da Justiça,

notadamente no que se refere à estrutura e quantidade de órgãos jurisdicionais, divisão territorial para o exercício

da jurisdição, entre outros, com o escopo de agilizar a entrega da prestação jurisdicional, cumprindo, assim, a

função precípua do Poder Judiciário.XIII - E o objetivo perseguido é o interesse público, o interesse da

administração da justiça, evitando que haja concentração de demandas em determinados foros, situação que, em

última análise, é nociva ao segurado ou beneficiário da previdência social.XIV- Nessa medida, lícito dizer que as

normas de organização judiciária, ao tratarem de matéria de ordem pública, dispõem sobre competência territorial-

funcional (ou competência de juízo ou funcional horizontal), de natureza absoluta e declinável de ofício. Sendo

imperativo de ordem pública, seus critérios não podem ser modificados por vontade das partes.XV - É assente a

orientação pretoriana no sentido de que o órgão colegiado não deve modificar a decisão do Relator, salvo na

hipótese em que a decisão impugnada não estiver devidamente fundamentada ou padecer dos vícios da ilegalidade

e abuso de poder, que possam gerar dano irreparável ou de difícil reparação.XVI - Não merece reparos a decisão

recorrida.XVII - Agravo não provido.(TRF 3ª Região, TERCEIRA SEÇÃO, CC 0009594-62.2013.4.03.0000, Rel.

JUIZA CONVOCADA RAQUEL PERRINI, julgado em 22/08/2013, e-DJF3 Judicial 1

DATA:04/09/2013)CONFLITO NEGATIVO. INTERIORIZAÇÃO DA JUSTIÇA FEDERAL.

CONCORRÊNCIA DOS CRITÉRIOS TERRITORIAL E FUNCIONAL NA REPARTIÇÃO DE

COMPETÊNCIA. NATUREZA ABSOLUTA. RAZÕES DE ORDEM PÚBLICA NA CRIAÇÃO DE NOVAS

VARAS FEDERAIS QUE, EM GERAL, SOBREPÕEM-SE AOS INTERESSES DAS PARTES.

DISTRIBUIÇÃO RACIONAL DA CARGA DE TRABALHO E ALCANCE DA CELERIDADE E

EFICIÊNCIA DA PRESTAÇÃO JURISDICIONAL.- Com evidente propósito de garantir a efetividade do amplo

acesso à Justiça e do exercício do direito de ação pelo hipossuficiente, faculta-se ao beneficiário promover

demanda previdenciária em face do Instituto Nacional do Seguro Social perante a Justiça Estadual da comarca em

que reside (artigo 109, 3º, da Constituição Federal).- Outrossim, em se tratando de cidade que, embora sob

jurisdição de vara federal de outro município, não seja sede de Justiça Federal, admite-se ainda a propositura nos

moldes da Súmula 689 do Supremo Tribunal Federal (O segurado pode ajuizar ação contra instituição

previdenciária perante o juízo federal do seu domicílio ou nas varas federais da capital do Estado-Membro),

inadmissível, nesse ínterim, à luz dos princípios que regem a matéria competencial, o ajuizamento perante juízo

federal diverso da subseção judiciária que abrange a localidade em que domiciliado o segurado.- Consentir que os

jurisdicionados e seus causídicos tenham absoluta liberdade na eleição de juízo federal fora do leque de opções

disponíveis, mesmo que sob o manto da prorrogabilidade, guiados eventualmente por escopos atinentes à

velocidade da tramitação processual ou aos previamente investigados precedentes de determinada subseção

judiciária, não representa medida de boa política, por acarretar desequilíbrio na carga de trabalho entre juízos com

idênticas competências e instituir hipótese de escolha que destoa por completo do favor instituído pelo 3º do artigo

DIÁRIO ELETRÔNICO DA JUSTIÇA FEDERAL DA 3ª REGIÃO     Data de Divulgação: 28/02/2014     476/541



109 da Constituição Federal.- A repartição de competência entre as subseções judiciárias, realçada a partir da

expansão da Justiça Federal pelo interior, proporcionando maior eficácia e celeridade da prestação jurisdicional e

facilitando o acesso à justiça, considerando-se, sobretudo, motivos de ordem pública que guardam prevalência

sobre os interesses das partes em litígio, envolve a adoção de critérios que ultrapassam a conotação puramente

geográfica.- A divisão da seção judiciária em juízos diversos, ampliando-se o alcance do Judiciário Federal a

localidades até então desatendidas, serve à necessidade de racionalização do serviço, distribuindo-se a carga do

trabalho propriamente dito, além da própria qualidade da prestação entregue pelo Estado-juiz.- A opção de

facilitar e tornar mais eficaz o desempenho da função jurisdicional, em detrimento da absoluta liberalidade na

escolha do foro competente, acentua-se especialmente em se tratando de demandas previdenciárias, em que a

proximidade entre o juízo e o domicílio do segurado vai ao encontro da preservação dos interesses dos

hipossuficientes.- Embora inegável, na distribuição de competência entre as subseções de cada Estado, a

concorrência dos critérios territorial e funcional, afigura-se, nessas hipóteses, a concretização de competência de

natureza absoluta e insuscetível de prorrogação, em relação aos juízos implantados no interior da seção judiciária.-

Situação particular vivenciada no âmbito da Justiça Federal, cujos fóruns ainda se concentram em determinados

pólos, sem se espalhar por todas as localidades, como ocorre com a Estadual, deparando-se com realidades

absolutamente distintas e que devem ser levadas em consideração no tocante à divisão da competência,

principalmente à vista da relevância do interesse público envolvido na distribuição racional do volume de trabalho

e do alcance da celeridade e eficiência da prestação jurisdicional.- Tais razões, além de subjugarem os interesses

das partes, fazem com que a competência funcional das subseções judiciárias espalhadas pelo país afora,

resguardando a realidade específica do Judiciário Federal, aproxime-se da competência de juízo reconhecida aos

foros regionais e varas distritais na Justiça Estadual, inegáveis os pontos de contato com a descentralização de que

se serve a administração dos tribunais para fazer a repartição dos trabalhos que melhor atenda o interesse público,

segundo critérios específicos de demanda, a partir da massa de jurisdicionados servidos.EXCEPCIONALIDADE

DO CASO CONCRETO: TESE DA COMPETÊNCIA ABSOLUTA QUE ACABA SUCUMBINDO À OPÇÃO

FEITA PELO SEGURADO, SOB PENA DE CARREAR SOLUÇÃO (OBRIGATÓRIA PROPOSITURA DE

DEMANDA PREVIDENCIÁRIA PERANTE JUÍZO FEDERAL, TEORICAMENTE COMPETENTE, TRÊS

VEZES MAIS DISTANTE DO DOMICÍLIO DO JURISDICIONADO QUE O JUÍZO DO FORO ESCOLHIDO)

TOTALMENTE DISFORME.- A vedação da tramitação de demanda previdenciária em juízo federal outro

(Marília) que não o da subseção judiciária (Bauru) que, quando do ajuizamento, abarcava o município em que

domiciliado o segurado (Guaimbê), a despeito da natureza absoluta - circunstância em que imperioso, a qualquer

tempo, e inclusive de ofício, o devido declínio em favor do juízo competente - do grau de incompetência

detectado, encontra óbice na conclusão de que o jurisdicionado restaria muito prejudicado ao se resolver o conflito

nesses termos.- Guaimbê, segundo dados extraídos do portal eletrônico do Departamento de Estradas de

Rodagem, encontra-se a 41 (quarenta e um) quilômetros distante de Marília - tempo estimado de viagem: 38

(trinta e oito) minutos; já até Bauru, partindo-se igualmente do domicílio do autor, devem ser percorridos 120

(cento e vinte) quilômetros, em 1 (uma) hora e 29 (vinte e nove) minutos; Marília e Guaimbê são municípios

contíguos e com acesso direto, enquanto da cidade em que o segurado vive para Bauru o caminho indicado passa

por Júlio Mesquita, Guarantã, Pirajuí, Presidente Alves e Avaí.- A superveniente instituição da 42ª Subseção da

Seção Judiciária do Estado de São Paulo, por meio do Provimento 338, de 30 de novembro de 2011, realocando

Guaimbê sob a jurisdição de Lins, não traz reflexos na demanda subjacente, sob pena de ataque ao princípio da

perpetuatio jurisdictionis.- A competência, segundo o disposto no artigo 87 do Código de Processo Civil, é

determinada no momento em que a ação é proposta, sendo irrelevantes as modificações do estado de fato ou de

direito ocorridas posteriormente, salvo quando suprimirem o órgão judiciário ou alterarem a competência em

razão da matéria ou da hierarquia, não se excepcionando, nesse sentido, hipótese em que a modificação se dá em

razão do critério territorial funcional, restando impedida, portanto, a transferência do processo a juízo implantado

após a propositura (TRF 2ª Região, Conflito de Competência 0005629-74.2011.4.02.0000, 6ª Turma, rel.

Desembargador Federal Guilherme Calmon Nogueira da Gama, j. em 8.8.2011).- Apesar de o segurado ter optado

por litigar em juízo federal localizado em subseção judiciária que não é a abstratamente competente, obrigá-lo a

encaminhar-se para foro diverso da Justiça Federal que fica a uma distância quase 3 vezes maior, se nem mesmo a

parte contrária bateu-se pela derrogação, parece passar longe de desfecho a ser conferido de modo razoável e com

um mínimo de inteligência, de sorte a impedir que a ordem legal aceite soluções verdadeiramente absurdas, se a

própria Constituição da República faculta-lhe promover sua demanda em face do INSS até perante a Justiça

Estadual, apenas para franquear o verdadeiro acesso à justiça.- Impossível admitir que venha assumir tamanho

prejuízo, o jurisdicionado, se a perspectiva, por pura política judiciária, de se tomar a criação de novas varas, em

meio à interiorização da Justiça Federal, como regra de distribuição de competência sob o critério funcional, posto

que territorial, vem em prol da facilitação do exercício do direito de ação pelo hipossuficiente.- Prevalência da

competência do juízo da Subseção Judiciária de Marília, tomando-se em consideração as particularidades do caso

concreto, que fogem à normalidade esperada e em que a escolha pelo demandante não pode ser objeto de

contestação pelo adversário, por meio de exceção ritual específica, muito menos ao magistrado, de ofício, cabe

opor-se à opção exercitada.(TRF 3ª Região, TERCEIRA SEÇÃO, CC 0006205-06.2012.4.03.0000, Rel.
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DESEMBARGADORA FEDERAL THEREZINHA CAZERTA, julgado em 24/05/2012, e-DJF3 Judicial 1

DATA:13/06/2012)Em arremate, cumpre ainda realçar que a especialidade da vara federal previdenciária situada

na capital tampouco justifica a competência ora afastada, porquanto diz respeito tão somente à divisão e à

organização do serviço jurisdicional nesta localidade. PROCESSUAL. PREVIDENCIÁRIO . COMPETÊNCIA.

DOMICÍLIO DO AUTOR EM SEDE DA JUSTIÇA FEDERAL. INAPLICABILIDADE DA SÚMULA 689 DO

STF. - É de competência exclusiva da Justiça Federal os feitos de natureza previdenciária envolvendo o Instituto

Nacional do Seguro Social na hipótese de segurado domiciliado em local que seja sede de vara federal -

Domiciliado na cidade de Santo André, que é sede da Justiça Federal (26ª Subseção Judiciária), não incide na

hipótese do artigo 109, 3º, da Constituição Federal, não tendo, a Súmula 689 do STF, o alcance que pretende lhe

conferir o agravante. - Quanto à concorrência de competência entre vara federal especializada da capital do Estado

e vara federal sediada no município onde domiciliado o autor, a Justiça Federal de Primeira Instância foi

organizada pela Lei nº 5.010. de 30.05.1966, estabelecendo, no artigo 11, que a jurisdição dos Juízes Federais de

cada Seção Judiciária abrange toda área territorial nela compreendida. - Considerando-se, sobretudo, os critérios

de ordem pública, que prevalecem sobre os interesses das partes em litígio. Conseqüentemente, estabeleceu-se a

competência absoluta funcional das varas federais do interior . - Diz-se que, nesses casos, há competência de juízo

ou funcional horizontal, de natureza absoluta, declinável de ofício. - Em que pese, portanto, a existência de varas

especializadas em direito previdenciário na capital , há que ser mantida a competência de Vara Federal da 26ª

Subseção Judiciária de Santo André, também plenamente capacitada para apreciação da matéria, em razão do

princípio da supremacia do interesse público sobre o particular, critério que a define como absoluta. - Agravo

legal a que se nega provimento. (TRF 3ª Região, 8ª Turma, AI 00378233720104030000, Rel. JUÍZA

CONVOCADA MÁRCIA HOFFMANN, e-DJF3 Judicial 1 DATA:19/05/2011, p. 1572)Ante o exposto,

DECLINO DA COMPETÊNCIA, que é de caráter absoluto, e determino a remessa dos autos a uma das Varas da

Subseção Judiciária de Osasco.Intime-se.

 

0000279-51.2014.403.6183 - CELIO APARECIDO RISSIERI(SP188997 - KAREN CRISTINA FURINI) X

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

O valor da causa é critério de fixação de competência de caráter absoluto. Assim, em se tratando de matéria de

ordem pública, é possível que sua correção seja feita de ofício pelo juiz quando constatada alguma

irregularidade.Tratando-se de pedido de desaposentação, o cálculo do valor da causa deve ser feito pele soma das

prestações vencidas (se houver) e vincendas, computadas pela diferença entre o valor recebido e àquele

pretendido, apenas.Nesse sentido a jurisprudência do e. Tribunal Regional Federal da 3ª

Região:PREVIDENCIÁRIO. PROCESSO CIVIL. AGRAVO DE INSTRUMENTO. AGRAVO DO ARTIGO

557, 1º, DO CPC. AÇÃO DE DESAPOSENTAÇÃO. COMPETÊNCIA. FIXAÇÃO PELO REAL

APROVEITAMENTO ECONÔMICO DA CAUSA.I - O valor da causa está relacionado ao benefício econômico

que ela representa e, em casos de desaposentação com o deferimento de novo benefício, o proveito econômico é

representado pela diferença entre o valor que se recebia e o valor que se passa a receber desde o termo inicial do

novo benefício.II - Analisando os valores carreados aos autos, infere-se que o proveito econômico perseguido nos

autos encontra-se dentro do limite de competência do Juizado Especial Federal.III - Agravo interposto pela parte

autora na forma do artigo 557, 1º, do Código de Processo Civil improvido.(TRF 3ª Região, DÉCIMA TURMA,

AI 0035861-08.2012.4.03.0000, Rel. DESEMBARGADOR FEDERAL SERGIO NASCIMENTO, julgado em

05/03/2013, e-DJF3 Judicial 1 DATA:13/03/2013)AGRAVO EM AGRAVO DE INSTRUMENTO.

DESAPOSENTAÇÃO. VALOR DA CAUSA. APLICAÇÃO DO ARTIGO 260 DO CPC. DIFERENÇA ENTRE

O VALOR DO NOVO BENEFÍCIO E O VALOR DO BENEFÍCIO ANTERIOR. COMPETÊNCIA DO

JUIZADO ESPECIAL FEDERAL.1 - Nas ações que envolvam prestações vencidas e vincendas, o valor da causa

deverá ser entendido como a soma de todas elas, observando-se o que estabelece a lei para o cálculo das

prestações vincendas. Inteligência do art. 260 do CPC.2 - Nas demandas que visam à desaposentação, para

obtenção de benefício mais vantajoso, não havendo comprovação da existência de requerimento administrativo,

não há que se falar em prestações vencidas, de modo que o valor da causa consistirá exclusivamente na somatória

de 12 (doze) prestações vincendas, que corresponderão à diferença entre o valor do novo benefício e o valor do

benefício anterior.3 - No caso dos autos, o valor da causa não ultrapassa o limite estabelecido na Lei nº 10.259/01,

restando clara a competência do Juizado Especial Federal.4 - Agravo a que se nega provimento.(TRF 3ª Região,

DÉCIMA TURMA, AI 0009318-31.2013.4.03.0000, Rel. DESEMBARGADOR FEDERAL WALTER DO

AMARAL, julgado em 16/07/2013, e-DJF3 Judicial 1 DATA:24/07/2013)Logo, considerando que a diferença

entre o benefício recebido e o pretendido é de R$ 2.162,48 (R$ 2.840,48 menos R$678,00 - fls. 03 e 05), as doze

prestações vincedas somam R$ 25.949,76, devendo este valor ser atribuído à causa. Ficando registrado que não

houve comprovação da existência de requerimento administrativo, motivo pelo qual não há parcelas

vencidas.Logo, sendo o valor da causa inferior a 60 salários mínimos, quando do ajuizamento do feito, DECLINO

DA COMPETÊNCIA, determinando a remessa dos autos ao Juizado Especial Federal de São Paulo.Intime-se.

 

0000343-61.2014.403.6183 - ROSANGELA LUIZ MACHADO X GABRIEL MACHADO
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SOARES(SP298291A - FABIO LUCAS GOUVEIA FACCIN) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO

SOCIAL

Vistos em inspeção. Em consulta ao sistema PLENUS, observo que o pedido administrativo do benefício

assistencial foi indeferido em 06/06/2011.Cumpre ressaltar que o benefício de amparo social a pessoa portadora

de deficiência física é um benefício assistencial e não um benefício previdenciário.Na petição inicial a parte autora

alega ser beneficiário de aposentadoria por invalidez, sem contudo fazer prova de tal alegação.Assim, intime-se a

parte autora a esclarecer sua causa de pedir e pedido, no prazo de dez dias, sob pena de indeferimento da

inicial.Determino a juntada da consulta procedida junto ao sistema PLENUS.Intime-se.

 

0000369-59.2014.403.6183 - ROSILENE DE SOUZA(SP156808 - ADEMILTON DANTAS DA SILVA) X

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

O valor da causa é critério de fixação de competência de caráter absoluto. Assim, considerando o disposto no art.

3º da Lei n 10.259 de 12.07.2001, bem como o valor atribuído à causa pela parte autora (R$ 9.330,00), forçoso

reconhecer como absolutamente competente o Juizado Especial Federal de São Paulo para o julgamento da

demanda.Logo, DECLINO DA COMPETÊNCIA, determinando a remessa dos autos ao Juizado Especial Federal

de São Paulo.Intime-se. 

 

0000420-70.2014.403.6183 - RAIMUNDO FRANCISCO DE OLIVEIRA(SP198158 - EDSON MACHADO

FILGUEIRAS JUNIOR) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

O valor da causa é critério de fixação de competência de caráter absoluto. Assim, em se tratando de matéria de

ordem pública, é possível que sua correção seja feita de ofício pelo juiz quando constatada alguma

irregularidade.Tratando-se de pedido de desaposentação, o cálculo do valor da causa deve ser feito pele soma das

prestações vencidas (se houver) e vincendas, computadas pela diferença entre o valor recebido e àquele

pretendido, apenas.Nesse sentido a jurisprudência do e. Tribunal Regional Federal da 3ª

Região:PREVIDENCIÁRIO. PROCESSO CIVIL. AGRAVO DE INSTRUMENTO. AGRAVO DO ARTIGO

557, 1º, DO CPC. AÇÃO DE DESAPOSENTAÇÃO. COMPETÊNCIA. FIXAÇÃO PELO REAL

APROVEITAMENTO ECONÔMICO DA CAUSA.I - O valor da causa está relacionado ao benefício econômico

que ela representa e, em casos de desaposentação com o deferimento de novo benefício, o proveito econômico é

representado pela diferença entre o valor que se recebia e o valor que se passa a receber desde o termo inicial do

novo benefício.II - Analisando os valores carreados aos autos, infere-se que o proveito econômico perseguido nos

autos encontra-se dentro do limite de competência do Juizado Especial Federal.III - Agravo interposto pela parte

autora na forma do artigo 557, 1º, do Código de Processo Civil improvido.(TRF 3ª Região, DÉCIMA TURMA,

AI 0035861-08.2012.4.03.0000, Rel. DESEMBARGADOR FEDERAL SERGIO NASCIMENTO, julgado em

05/03/2013, e-DJF3 Judicial 1 DATA:13/03/2013)AGRAVO EM AGRAVO DE INSTRUMENTO.

DESAPOSENTAÇÃO. VALOR DA CAUSA. APLICAÇÃO DO ARTIGO 260 DO CPC. DIFERENÇA ENTRE

O VALOR DO NOVO BENEFÍCIO E O VALOR DO BENEFÍCIO ANTERIOR. COMPETÊNCIA DO

JUIZADO ESPECIAL FEDERAL.1 - Nas ações que envolvam prestações vencidas e vincendas, o valor da causa

deverá ser entendido como a soma de todas elas, observando-se o que estabelece a lei para o cálculo das

prestações vincendas. Inteligência do art. 260 do CPC.2 - Nas demandas que visam à desaposentação, para

obtenção de benefício mais vantajoso, não havendo comprovação da existência de requerimento administrativo,

não há que se falar em prestações vencidas, de modo que o valor da causa consistirá exclusivamente na somatória

de 12 (doze) prestações vincendas, que corresponderão à diferença entre o valor do novo benefício e o valor do

benefício anterior.3 - No caso dos autos, o valor da causa não ultrapassa o limite estabelecido na Lei nº 10.259/01,

restando clara a competência do Juizado Especial Federal.4 - Agravo a que se nega provimento.(TRF 3ª Região,

DÉCIMA TURMA, AI 0009318-31.2013.4.03.0000, Rel. DESEMBARGADOR FEDERAL WALTER DO

AMARAL, julgado em 16/07/2013, e-DJF3 Judicial 1 DATA:24/07/2013)Logo, considerando que a diferença

entre o benefício recebido e o pretendido é de R$ 2210,99 (R$ 3.295,52 menos R$1.084,53 - fls. 15 e 29), as doze

prestações vincedas somam R$ 26.531,88, devendo este valor ser atribuído à causa. Ficando registrado que não

houve comprovação da existência de requerimento administrativo, motivo pelo qual não há parcelas

vencidas.Logo, sendo o valor da causa inferior a 60 salários mínimos, quando do ajuizamento do feito, DECLINO

DA COMPETÊNCIA, determinando a remessa dos autos ao Juizado Especial Federal de São Paulo.Intime-se.

 

0000600-86.2014.403.6183 - SIDNEY POTGORNIK(SP257739 - ROBERTO BRITO DE LIMA E SP166576 -

MARCIA HISSA FERRETTI) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

Vistos em inspeção.O valor da causa é critério de fixação de competência de caráter absoluto. Assim, em se

tratando de matéria de ordem pública, é possível que sua correção seja feita de ofício pelo juiz quando constatada

alguma irregularidade.Tratando-se de pedido de desaposentação, o cálculo do valor da causa deve ser feito pele

soma das prestações vencidas (se houver) e vincendas, computadas pela diferença entre o valor recebido e àquele

pretendido, apenas.Nesse sentido a jurisprudência do e. Tribunal Regional Federal da 3ª
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Região:PREVIDENCIÁRIO. PROCESSO CIVIL. AGRAVO DE INSTRUMENTO. AGRAVO DO ARTIGO

557, 1º, DO CPC. AÇÃO DE DESAPOSENTAÇÃO. COMPETÊNCIA. FIXAÇÃO PELO REAL

APROVEITAMENTO ECONÔMICO DA CAUSA.I - O valor da causa está relacionado ao benefício econômico

que ela representa e, em casos de desaposentação com o deferimento de novo benefício, o proveito econômico é

representado pela diferença entre o valor que se recebia e o valor que se passa a receber desde o termo inicial do

novo benefício.II - Analisando os valores carreados aos autos, infere-se que o proveito econômico perseguido nos

autos encontra-se dentro do limite de competência do Juizado Especial Federal.III - Agravo interposto pela parte

autora na forma do artigo 557, 1º, do Código de Processo Civil improvido.(TRF 3ª Região, DÉCIMA TURMA,

AI 0035861-08.2012.4.03.0000, Rel. DESEMBARGADOR FEDERAL SERGIO NASCIMENTO, julgado em

05/03/2013, e-DJF3 Judicial 1 DATA:13/03/2013)AGRAVO EM AGRAVO DE INSTRUMENTO.

DESAPOSENTAÇÃO. VALOR DA CAUSA. APLICAÇÃO DO ARTIGO 260 DO CPC. DIFERENÇA ENTRE

O VALOR DO NOVO BENEFÍCIO E O VALOR DO BENEFÍCIO ANTERIOR. COMPETÊNCIA DO

JUIZADO ESPECIAL FEDERAL.1 - Nas ações que envolvam prestações vencidas e vincendas, o valor da causa

deverá ser entendido como a soma de todas elas, observando-se o que estabelece a lei para o cálculo das

prestações vincendas. Inteligência do art. 260 do CPC.2 - Nas demandas que visam à desaposentação, para

obtenção de benefício mais vantajoso, não havendo comprovação da existência de requerimento administrativo,

não há que se falar em prestações vencidas, de modo que o valor da causa consistirá exclusivamente na somatória

de 12 (doze) prestações vincendas, que corresponderão à diferença entre o valor do novo benefício e o valor do

benefício anterior.3 - No caso dos autos, o valor da causa não ultrapassa o limite estabelecido na Lei nº 10.259/01,

restando clara a competência do Juizado Especial Federal.4 - Agravo a que se nega provimento.(TRF 3ª Região,

DÉCIMA TURMA, AI 0009318-31.2013.4.03.0000, Rel. DESEMBARGADOR FEDERAL WALTER DO

AMARAL, julgado em 16/07/2013, e-DJF3 Judicial 1 DATA:24/07/2013)Logo, considerando que a diferença

entre o benefício recebido e o pretendido é de R$ 1.357,55, as doze prestações vincedas somam R$ 16.290,60,

devendo este valor ser atribuído à causa. Ficando registrado que não houve comprovação da existência de

requerimento administrativo, motivo pelo qual não há parcelas vencidas.Logo, sendo o valor da causa inferior a 60

salários mínimos, quando do ajuizamento do feito, DECLINO DA COMPETÊNCIA, determinando a remessa dos

autos ao Juizado Especial Federal de São Paulo.Intime-se.

 

0000648-45.2014.403.6183 - PEDRO MIGUEL DA SILVA(SP314178 - SERGIO FERNANDES CHAVES) X

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

Vistos em decisão.O valor da causa é critério de fixação de competência de caráter absoluto. Assim, considerando

o disposto no art. 3º da Lei n 10.259 de 12.07.2001, bem como o valor atribuído à causa pela parte autora (R$

8.136,00), forçoso reconhecer como absolutamente competente o Juizado Especial Federal de São Paulo para o

julgamento da demanda.Logo, DECLINO DA COMPETÊNCIA, determinando a remessa dos autos ao Juizado

Especial Federal de São Paulo.Intime-se.

 

0000749-82.2014.403.6183 - CRISTIANO VANDERLEI DE OLIVEIRA(SP180359 - ALETHEA CRISTINE

DE ALMEIDA FEITAL E SP074940 - MARCIA TERESA DE CASTILHO MOREIRA PASSOS) X

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

Vistos em decisão.Trata-se de ação de rito ordinário, ajuizada por CRISTIANO VANDERLEI DE OLIVEIRA,

domiciliado em Mogi das Cruzes - SP (fls. 13), em face do INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL -

INSS, com escopo de obter a concessão de benefício previdenciário.Prescreve a Constituição Federal em seu

artigo 109, parágrafos 2º e 3º, no que se refere às regras de competência referentes aos feitos previdenciários,Art.

109. Aos juízes federais compete processar e julgar:(...) 2º - As causas intentadas contra a União poderão ser

aforadas na seção judiciária em que for domiciliado o autor, naquela onde houver ocorrido o ato ou fato que deu

origem à demanda ou onde esteja situada a coisa, ou, ainda, no Distrito Federal. 3º - Serão processadas e julgadas

na justiça estadual, no foro do domicílio dos segurados ou beneficiários, as causas em que forem parte instituição

de previdência social e segurado, sempre que a comarca não seja sede de vara do juízo federal, e, se verificada

essa condição, a lei poderá permitir que outras causas sejam também processadas e julgadas pela justiça

estadual.A hipótese dos autos, entretanto, não se enquadra nas prescrições constitucionais transcritas, pois,

conforme dito alhures, a parte autora é domiciliada em Mogi das Cruzes, cidade que possui sede da Justiça

Federal.A instalação de nova Vara Federal, como cediço, é pautada por razões de ordem pública, as quais

subsidiam a determinação da competência de juízo ou funcional (principio do juízo natural), da forma como

disciplinado pelas normas de organização judiciária. Com efeito, existindo Vara Federal instalada no município

em que domiciliado a parte autora, a competência deste órgão é absoluta.Cumpre realçar que o processo de

interiorização da Justiça Federal objetiva, essencialmente, facilitar o acesso do jurisdicionado aos órgãos da

Justiça, e, por via de consequência, diminuir a sobrecarga das Varas Federais da Capital, de modo a conferir maior

eficiência e celeridade na prestação jurisdicional.Não merece amparo, a meu juízo, a aplicabilidade literal da

chamada competência concorrente instituída pelo enunciado da Súmula n. 689 do STF que permitiria ao

jurisdicionado acessar o órgão jurisdicional sediado na capital do Estado O segurado pode ajuizar ação contra a

DIÁRIO ELETRÔNICO DA JUSTIÇA FEDERAL DA 3ª REGIÃO     Data de Divulgação: 28/02/2014     480/541



instituição previdenciária perante o juízo federal do seu domicílio ou nas varas federais da Capital do Estado-

Membro. Em verdade, a interpretação da súmula deveria considerar a expressão juízo federal do seu domicílio

como juízo federal da subseção que abrange o seu domicílio, mas sediado em outra localidade; posto que, em

circunstancias peculiares, existentes em período anterior ao processo de interiorização da Justiça Federal, poderia

ser mais vantajoso ao jurisdicionado acionar o INSS perante as Varas Federais da capital do Estado quando

comparado ao ajuizamento da ação perante a Vara Federal da subseção que compreendesse o seu município. As

investigações histórias acerca da edição do verbete acima reproduzido apontam para a facilitação do acesso do

segurado ao órgão judicial federal, notadamente à vista da concentração dos órgãos da Justiça Federal nas capitais

dos Estados Membros; este cenário, contudo, na atualidade, não mais retrata a realidade da Justiça

Federal.Entendimento diverso, data máxima vênia, milita, a meu sentir, em desfavor do processo de interiorização

da Justiça Federal, além de desrespeitar os objetivos maiores que inspiraram a capilarização dos órgãos do

Judiciário inaugurada pela Lei n. 10.772/2003 (interiorização das Varas Federais e Juizados Especiais

Federais).Mas não é só, cabe ainda registrar que o ajuizamento da ação no foro da capital, na hipótese em que o

jurisdicionado reside em município sede de Subseção Judiciária, além de desrespeitar as normas de organização

judiciária (juiz natural) implica em dificuldades para a própria parte autora (participação dos atos do processos e

acompanhamento processual), como também reflete maiores custos para a administração pública (expedição de

precatórias) e, inarredavelmente, prejuízo para a solução célere do processo.Neste sentido a Jurisprudência mais

recente do Tribunal Regional Federal da 3ª Região:PREVIDENCIÁRIO. AGRAVO REGIMENTAL. CONFLITO

DE NEGATIVO DE COMPETÊNCIA. DECISÃO DE PLANO SEM PRÉVIA MANIFESTAÇÃO DO

PARQUET FEDERAL. POSSIBILIDADE. COMPETÊNCIA ABSOLUTA DA VARA FEDERAL

INSTALADA NO LUGAR DE DOMICÍLIO DO SEGURADO. DECISÃO FUNDAMENTADA.I -

Possibilidade do Relator decidir o conflito de competência, de plano, sem a prévia oitiva dos Juízos envolvidos ou

do Ministério Público Federal. Órgão ministerial é intimado da decisão proferida, com a possibilidade de

interposição do recurso de agravo. Precedentes.II - Consoante as regras de competência previstas no ordenamento

jurídico pátrio, o ajuizamento da demanda previdenciária poderá se dar no foro Estadual do domicílio do

segurado, quando não for sede de Vara Federal (CF, art. 109, 3º); perante a Vara Federal da Subseção Judiciária

Circunscrita ao Município em que está domiciliado, ou, ainda, perante as Varas Federais da Capital do Estado.III -

Neste caso trata-se de hipótese de competência absoluta da Vara instalada no lugar de domicílio do segurado, ou

seja, em Taubaté/SP, não sendo facultado à parte autora a escolha entre as demais Subseções Judiciárias do Estado

de São Paulo, sob pena de afronta ao princípio do juiz natural e às normas de organização judiciária.

Precedentes.IV - Acrescente-se que, pela dicção do artigo 109, 3º, da Constituição Federal, resta claro que o

legislador constituinte teve por escopo garantir a efetividade do amplo acesso ao Poder Judiciário e do exercício

do direito de ação pelo hipossuficiente, naturalmente despido de condições econômicas favoráveis.V - Numa

breve digressão a respeito da evolução história da Justiça Federal comum, verifica-se que, de início, as Varas

Federais eram localizadas em grandes centros urbanos e apenas mais recentemente se observa sua progressiva

expansão e interiorização, em especial após a promulgação da Constituição vigente, coincidindo com a criação

dos Tribunais Regionais Federais, o que muito contribuiu para a descentralização do Poder Judiciário da União.VI

- Não se pode perder de vista a interpretação teleológica da regra constitucional. Com efeito, seja em razão da

matéria previdenciária, seja em razão da pessoa em lide (INSS), a competência originária é afeta à Justiça Federal

comum e, excepcionalmente, a atribuição para conhecer, processar e julgar tais causas é conferida aos magistrados

estaduais, condicionada, porém, à inexistência de Vara Federal sediada na comarca.VII - Assim, se a excepcional

delegação é determinada em prol do segurado ou beneficiário, somente se justifica quando ocorrente a

circunstância prevista no Texto Maior, sob pena de estender-se indevidamente a competência jurisdicional de

caráter absoluto.VIII - Havendo, pois, Vara Federal no local de domicílio do segurado ou beneficiário, é dessa

Vara Federal a competência jurisdicional, inexistindo razão para que a demanda seja ajuizada em outra localidade,

também sede de Vara Federal. Não resta expressa no texto constitucional a possibilidade de escolha entre os foros

federais, quando existir Vara Federal na comarca.IX - Nessa medida, havendo Vara Federal instalada no foro onde

a parte é domiciliada, não mais remanesce a opção de ajuizar a demanda em local distinto.X - Não há razão lógica

ou teleológica para tanto, sendo certo que, nessas hipóteses, ter-se-ia frustrado o escopo do legislador constituinte

plasmado na Constituição Federal, instituído, repita-se, em prol do segurado ou beneficiário.XI - Ao revés, o

ajuizamento da demanda em outro local, sede de Justiça Federal, quando existe Vara Federal em seu domicílio,

opera em evidente desfavor da própria parte, bem assim em detrimento da celeridade e economia processuais, já

que todos os atos (depoimento pessoal, oitiva de testemunhas, perícias, intimações dirigidas à parte, etc...) deverão

ser praticados por Carta Precatória. Ou, o que é pior, a prática desses atos necessitariam do deslocamento da parte

até a outra comarca, o que, mais uma vez, não se amolda à intenção do legislador constituinte.XII - Também não

se pode perder de vista que as leis de organização judiciária tem por objeto disciplinar a administração da Justiça,

notadamente no que se refere à estrutura e quantidade de órgãos jurisdicionais, divisão territorial para o exercício

da jurisdição, entre outros, com o escopo de agilizar a entrega da prestação jurisdicional, cumprindo, assim, a

função precípua do Poder Judiciário.XIII - E o objetivo perseguido é o interesse público, o interesse da

administração da justiça, evitando que haja concentração de demandas em determinados foros, situação que, em
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última análise, é nociva ao segurado ou beneficiário da previdência social.XIV- Nessa medida, lícito dizer que as

normas de organização judiciária, ao tratarem de matéria de ordem pública, dispõem sobre competência territorial-

funcional (ou competência de juízo ou funcional horizontal), de natureza absoluta e declinável de ofício. Sendo

imperativo de ordem pública, seus critérios não podem ser modificados por vontade das partes.XV - É assente a

orientação pretoriana no sentido de que o órgão colegiado não deve modificar a decisão do Relator, salvo na

hipótese em que a decisão impugnada não estiver devidamente fundamentada ou padecer dos vícios da ilegalidade

e abuso de poder, que possam gerar dano irreparável ou de difícil reparação.XVI - Não merece reparos a decisão

recorrida.XVII - Agravo não provido.(TRF 3ª Região, TERCEIRA SEÇÃO, CC 0009594-62.2013.4.03.0000, Rel.

JUIZA CONVOCADA RAQUEL PERRINI, julgado em 22/08/2013, e-DJF3 Judicial 1

DATA:04/09/2013)CONFLITO NEGATIVO. INTERIORIZAÇÃO DA JUSTIÇA FEDERAL.

CONCORRÊNCIA DOS CRITÉRIOS TERRITORIAL E FUNCIONAL NA REPARTIÇÃO DE

COMPETÊNCIA. NATUREZA ABSOLUTA. RAZÕES DE ORDEM PÚBLICA NA CRIAÇÃO DE NOVAS

VARAS FEDERAIS QUE, EM GERAL, SOBREPÕEM-SE AOS INTERESSES DAS PARTES.

DISTRIBUIÇÃO RACIONAL DA CARGA DE TRABALHO E ALCANCE DA CELERIDADE E

EFICIÊNCIA DA PRESTAÇÃO JURISDICIONAL.- Com evidente propósito de garantir a efetividade do amplo

acesso à Justiça e do exercício do direito de ação pelo hipossuficiente, faculta-se ao beneficiário promover

demanda previdenciária em face do Instituto Nacional do Seguro Social perante a Justiça Estadual da comarca em

que reside (artigo 109, 3º, da Constituição Federal).- Outrossim, em se tratando de cidade que, embora sob

jurisdição de vara federal de outro município, não seja sede de Justiça Federal, admite-se ainda a propositura nos

moldes da Súmula 689 do Supremo Tribunal Federal (O segurado pode ajuizar ação contra instituição

previdenciária perante o juízo federal do seu domicílio ou nas varas federais da capital do Estado-Membro),

inadmissível, nesse ínterim, à luz dos princípios que regem a matéria competencial, o ajuizamento perante juízo

federal diverso da subseção judiciária que abrange a localidade em que domiciliado o segurado.- Consentir que os

jurisdicionados e seus causídicos tenham absoluta liberdade na eleição de juízo federal fora do leque de opções

disponíveis, mesmo que sob o manto da prorrogabilidade, guiados eventualmente por escopos atinentes à

velocidade da tramitação processual ou aos previamente investigados precedentes de determinada subseção

judiciária, não representa medida de boa política, por acarretar desequilíbrio na carga de trabalho entre juízos com

idênticas competências e instituir hipótese de escolha que destoa por completo do favor instituído pelo 3º do artigo

109 da Constituição Federal.- A repartição de competência entre as subseções judiciárias, realçada a partir da

expansão da Justiça Federal pelo interior, proporcionando maior eficácia e celeridade da prestação jurisdicional e

facilitando o acesso à justiça, considerando-se, sobretudo, motivos de ordem pública que guardam prevalência

sobre os interesses das partes em litígio, envolve a adoção de critérios que ultrapassam a conotação puramente

geográfica.- A divisão da seção judiciária em juízos diversos, ampliando-se o alcance do Judiciário Federal a

localidades até então desatendidas, serve à necessidade de racionalização do serviço, distribuindo-se a carga do

trabalho propriamente dito, além da própria qualidade da prestação entregue pelo Estado-juiz.- A opção de

facilitar e tornar mais eficaz o desempenho da função jurisdicional, em detrimento da absoluta liberalidade na

escolha do foro competente, acentua-se especialmente em se tratando de demandas previdenciárias, em que a

proximidade entre o juízo e o domicílio do segurado vai ao encontro da preservação dos interesses dos

hipossuficientes.- Embora inegável, na distribuição de competência entre as subseções de cada Estado, a

concorrência dos critérios territorial e funcional, afigura-se, nessas hipóteses, a concretização de competência de

natureza absoluta e insuscetível de prorrogação, em relação aos juízos implantados no interior da seção judiciária.-

Situação particular vivenciada no âmbito da Justiça Federal, cujos fóruns ainda se concentram em determinados

pólos, sem se espalhar por todas as localidades, como ocorre com a Estadual, deparando-se com realidades

absolutamente distintas e que devem ser levadas em consideração no tocante à divisão da competência,

principalmente à vista da relevância do interesse público envolvido na distribuição racional do volume de trabalho

e do alcance da celeridade e eficiência da prestação jurisdicional.- Tais razões, além de subjugarem os interesses

das partes, fazem com que a competência funcional das subseções judiciárias espalhadas pelo país afora,

resguardando a realidade específica do Judiciário Federal, aproxime-se da competência de juízo reconhecida aos

foros regionais e varas distritais na Justiça Estadual, inegáveis os pontos de contato com a descentralização de que

se serve a administração dos tribunais para fazer a repartição dos trabalhos que melhor atenda o interesse público,

segundo critérios específicos de demanda, a partir da massa de jurisdicionados servidos.EXCEPCIONALIDADE

DO CASO CONCRETO: TESE DA COMPETÊNCIA ABSOLUTA QUE ACABA SUCUMBINDO À OPÇÃO

FEITA PELO SEGURADO, SOB PENA DE CARREAR SOLUÇÃO (OBRIGATÓRIA PROPOSITURA DE

DEMANDA PREVIDENCIÁRIA PERANTE JUÍZO FEDERAL, TEORICAMENTE COMPETENTE, TRÊS

VEZES MAIS DISTANTE DO DOMICÍLIO DO JURISDICIONADO QUE O JUÍZO DO FORO ESCOLHIDO)

TOTALMENTE DISFORME.- A vedação da tramitação de demanda previdenciária em juízo federal outro

(Marília) que não o da subseção judiciária (Bauru) que, quando do ajuizamento, abarcava o município em que

domiciliado o segurado (Guaimbê), a despeito da natureza absoluta - circunstância em que imperioso, a qualquer

tempo, e inclusive de ofício, o devido declínio em favor do juízo competente - do grau de incompetência

detectado, encontra óbice na conclusão de que o jurisdicionado restaria muito prejudicado ao se resolver o conflito
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nesses termos.- Guaimbê, segundo dados extraídos do portal eletrônico do Departamento de Estradas de

Rodagem, encontra-se a 41 (quarenta e um) quilômetros distante de Marília - tempo estimado de viagem: 38

(trinta e oito) minutos; já até Bauru, partindo-se igualmente do domicílio do autor, devem ser percorridos 120

(cento e vinte) quilômetros, em 1 (uma) hora e 29 (vinte e nove) minutos; Marília e Guaimbê são municípios

contíguos e com acesso direto, enquanto da cidade em que o segurado vive para Bauru o caminho indicado passa

por Júlio Mesquita, Guarantã, Pirajuí, Presidente Alves e Avaí.- A superveniente instituição da 42ª Subseção da

Seção Judiciária do Estado de São Paulo, por meio do Provimento 338, de 30 de novembro de 2011, realocando

Guaimbê sob a jurisdição de Lins, não traz reflexos na demanda subjacente, sob pena de ataque ao princípio da

perpetuatio jurisdictionis.- A competência, segundo o disposto no artigo 87 do Código de Processo Civil, é

determinada no momento em que a ação é proposta, sendo irrelevantes as modificações do estado de fato ou de

direito ocorridas posteriormente, salvo quando suprimirem o órgão judiciário ou alterarem a competência em

razão da matéria ou da hierarquia, não se excepcionando, nesse sentido, hipótese em que a modificação se dá em

razão do critério territorial funcional, restando impedida, portanto, a transferência do processo a juízo implantado

após a propositura (TRF 2ª Região, Conflito de Competência 0005629-74.2011.4.02.0000, 6ª Turma, rel.

Desembargador Federal Guilherme Calmon Nogueira da Gama, j. em 8.8.2011).- Apesar de o segurado ter optado

por litigar em juízo federal localizado em subseção judiciária que não é a abstratamente competente, obrigá-lo a

encaminhar-se para foro diverso da Justiça Federal que fica a uma distância quase 3 vezes maior, se nem mesmo a

parte contrária bateu-se pela derrogação, parece passar longe de desfecho a ser conferido de modo razoável e com

um mínimo de inteligência, de sorte a impedir que a ordem legal aceite soluções verdadeiramente absurdas, se a

própria Constituição da República faculta-lhe promover sua demanda em face do INSS até perante a Justiça

Estadual, apenas para franquear o verdadeiro acesso à justiça.- Impossível admitir que venha assumir tamanho

prejuízo, o jurisdicionado, se a perspectiva, por pura política judiciária, de se tomar a criação de novas varas, em

meio à interiorização da Justiça Federal, como regra de distribuição de competência sob o critério funcional, posto

que territorial, vem em prol da facilitação do exercício do direito de ação pelo hipossuficiente.- Prevalência da

competência do juízo da Subseção Judiciária de Marília, tomando-se em consideração as particularidades do caso

concreto, que fogem à normalidade esperada e em que a escolha pelo demandante não pode ser objeto de

contestação pelo adversário, por meio de exceção ritual específica, muito menos ao magistrado, de ofício, cabe

opor-se à opção exercitada.(TRF 3ª Região, TERCEIRA SEÇÃO, CC 0006205-06.2012.4.03.0000, Rel.

DESEMBARGADORA FEDERAL THEREZINHA CAZERTA, julgado em 24/05/2012, e-DJF3 Judicial 1

DATA:13/06/2012)Em arremate, cumpre ainda realçar que a especialidade da vara federal previdenciária situada

na capital tampouco justifica a competência ora afastada, porquanto diz respeito tão somente à divisão e à

organização do serviço jurisdicional nesta localidade. PROCESSUAL. PREVIDENCIÁRIO . COMPETÊNCIA.

DOMICÍLIO DO AUTOR EM SEDE DA JUSTIÇA FEDERAL. INAPLICABILIDADE DA SÚMULA 689 DO

STF. - É de competência exclusiva da Justiça Federal os feitos de natureza previdenciária envolvendo o Instituto

Nacional do Seguro Social na hipótese de segurado domiciliado em local que seja sede de vara federal -

Domiciliado na cidade de Santo André, que é sede da Justiça Federal (26ª Subseção Judiciária), não incide na

hipótese do artigo 109, 3º, da Constituição Federal, não tendo, a Súmula 689 do STF, o alcance que pretende lhe

conferir o agravante. - Quanto à concorrência de competência entre vara federal especializada da capital do Estado

e vara federal sediada no município onde domiciliado o autor, a Justiça Federal de Primeira Instância foi

organizada pela Lei nº 5.010. de 30.05.1966, estabelecendo, no artigo 11, que a jurisdição dos Juízes Federais de

cada Seção Judiciária abrange toda área territorial nela compreendida. - Considerando-se, sobretudo, os critérios

de ordem pública, que prevalecem sobre os interesses das partes em litígio. Conseqüentemente, estabeleceu-se a

competência absoluta funcional das varas federais do interior . - Diz-se que, nesses casos, há competência de juízo

ou funcional horizontal, de natureza absoluta, declinável de ofício. - Em que pese, portanto, a existência de varas

especializadas em direito previdenciário na capital , há que ser mantida a competência de Vara Federal da 26ª

Subseção Judiciária de Santo André, também plenamente capacitada para apreciação da matéria, em razão do

princípio da supremacia do interesse público sobre o particular, critério que a define como absoluta. - Agravo

legal a que se nega provimento. (TRF 3ª Região, 8ª Turma, AI 00378233720104030000, Rel. JUÍZA

CONVOCADA MÁRCIA HOFFMANN, e-DJF3 Judicial 1 DATA:19/05/2011, p. 1572)Ante o exposto,

DECLINO DA COMPETÊNCIA, que é de caráter absoluto, e determino a remessa dos autos a uma das Varas da

Subseção Judiciária de Mogi das Cruzes.Intime-se.

 

EXCECAO DE INCOMPETENCIA

0005742-08.2013.403.6183 - (DISTRIBUÍDO POR DEPENDÊNCIA AO PROCESSO 0000213-

08.2013.403.6183) INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL X VALDECIR DE

OLIVEIRA(SP308435A - BERNARDO RUCKER)

Vistos, etc.Trata-se de exceção de incompetência arguida por Instituto Nacional do Seguro Social - INSS, visando

o reconhecimento da incompetência relativa deste Juízo. Em apertada síntese, alega que a especialidade da Justiça

não é elemento hábil a justificar a propositura da ação na Subseção Judiciária de São Paulo. Requer, assim, o

reconhecimento da competência de uma das Varas Federais da Subseção Judiciária de São Bernardo do Campo,
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tendo em vista o domicílio da parte autora.O excepto se manifestou às fls. 08/11.Argumenta, em síntese, que a

jurisprudência do Supremo Tribunal Federal é no sentido de que a competência para julgar ação proposta contra

instituição previdenciária pertence ao juízo federal em que se encontra o domicílio do segurado, ou a uma das

varas federais da Capital do Estado-Membro, cabendo ao demandante escolher o local do ajuizamento.Requer,

assim, que a ação seja julgada improcedente. É o relatório.DECIDO.A situação em análise não permite a

aplicação da Súmula 689 do STF.A tese da competência concorrente, alicerçada neste enunciado, existe entre

Justiça Estadual e Justiça Federal, não entre Justiça Federal e Justiça Federal.Ao se constar a existência de vara da

Justiça Federal no domicílio do segurado, não há espaço para a aplicação do benefício do artigo 109, 3º da

CF/88.O texto constitucional está em consonância com os princípios do acesso à jurisdição e à ampla defesa.Ora,

se a parte autora reside em São Bernardo do Campo, onde o réu tem representação judicial, bem como há Varas

Federais instaladas, não há qualquer justificativa para a permanência do processo na Subseção Judiciária da

Capital.Note-se que as normas de organização judiciária fixam critérios de competência absoluta, por questão de

administração da justiça, sendo criadas varas federais em cidades onde não havia para retirar a sobrecarga das

Varas da Justiça do Estado e também das Varas Federais da Capital, facilitando o acesso à jurisdição.Nesse

sentido:PROCESSUAL. PREVIDENCIÁRIO. COMPETÊNCIA. FOROS CONCORRENTES. JUSTIÇA

FEDERAL NO DOMÍCILIO DO AUTOR. INAPLICABILIDADE DA SÚMULA 689 DO STF. - Com o

propósito de garantir a efetividade do amplo acesso à Justiça e do exercício do direito de ação pelo

hipossuficiente, o artigo 109, 3º, da Constituição da República, faculta aos segurados ou beneficiários

promoverem demanda de natureza previdenciária, em face do Instituto Nacional do Seguro Social, perante a

Justiça Estadual da comarca em que residem, desde que não seja sede de vara da Justiça Federal. - O autor, porém,

não está obrigado a ver sua ação julgada na Justiça Estadual do município em que reside, podendo optar pela

jurisdição federal que alcança a região de seu domicílio ou ajuizar a demanda na Capital do respectivo Estado, nos

termos da Súmula nº 689 do STF. - Domiciliado o segurado em município em que haja vara federal, cessa a

possibilidade de opção entre os juízos estadual ou federal, visto que a competência originária, radicada na

Constituição -de caráter absoluto - é da Justiça Federal. - In casu, sendo o autor domiciliado na cidade de

Sorocaba, que é sede da Justiça Federal (10ª Subseção Judiciária), não incide na hipótese do artigo 109, 3º, da

Constituição Federal, não tendo, a Súmula 689 do STF, o alcance que pretende lhe conferir o agravante. - Agravo

de instrumento a que se nega provimento.(AI 00830176520074030000, DESEMBARGADORA FEDERAL

THEREZINHA CAZERTA, TRF3 - OITAVA TURMA, DJU DATA:06/02/2008 PÁGINA: 697

..FONTE_REPUBLICACAO:.)Posto isso, ACOLHO a exceção de incompetência territorial.Remetam-se os autos

para distribuição a uma das Varas da Justiça Federal de São Bernardo do Campo/SP.Traslade-se cópia desta

decisão, juntando-se-a aos autos principais.Intime-se.

 

0005752-52.2013.403.6183 - (DISTRIBUÍDO POR DEPENDÊNCIA AO PROCESSO 0011493-

44.2011.403.6183) INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL X JOSE CARLOS

FERNANDES(SP303448A - FERNANDA SILVEIRA DOS SANTOS )

Recebo a conclusão nesta data. Cumpra-se a r. decisão de fls. 17/23.

 

MANDADO DE SEGURANCA

0011305-17.2012.403.6183 - BENEDITA HELENA DA SILVA(SP216470 - ALEXANDRE CARDOSO DE

BRITO) X GERENTE EXECUTIVO DO INSS - AGENCIA COTIA/SP

Venham os autos conclusos para sentença de extinção.

 

0014683-02.2013.403.6100 - PAULO SOUZA BOM PEREIRA(SP076239 - HUMBERTO BENITO VIVIANI)

X DELEGADO REGIONAL DO TRABALHO EM SAO PAULO

Ciência às partes da redistribuição do feito.Após, tornem conclusos para sentença.Int.

 

 

Expediente Nº 1141

 

PROCEDIMENTO ORDINARIO

0005777-17.2003.403.6183 (2003.61.83.005777-0) - JOSE MARCOS GUIMARAES ALVARES(SP090916 -

HILARIO BOCCHI JUNIOR) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL(Proc. 1524 - ADRIANA

BRANDAO WEY)

Trata-se de execução do v. acórdão de fls. 707/726.Baixados os autos, o INSS apresentou planilha de cálculos (fls.

738/749).Instado a se manifestar, o exequente não concordou com os valores apresentados pela autarquia (fls.

757/776).Citado, o INSS apresentou embargos à execução, os quais foram julgados procedentes (fls. 812).Às fls.

837, foi determinada a expedição dos ofícios para pagamento do crédito apurado.Cumprida a determinação, a
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comprovação do pagamento foi juntada às fls. 845/846.Intimado a se manifestar sobre a satisfação da execução, o

exequente nada requereu (fls. 852).É o relatório. DECIDO.Pelo exposto, tendo em vista a satisfação da obrigação

perpetrada, DECLARO EXTINTA A EXECUÇÃO, nos termos do art. 794, I, combinado com o art. 795, ambos

do Código de Processo Civil.Transitada em julgado, remetam-se os autos ao arquivo, observadas as formalidades

legais.Publique-se. Registre-se. Intime-se.

 

0006531-17.2007.403.6183 (2007.61.83.006531-0) - ROGERIO DE SANTANA(SP089878 - PAULO AFONSO

NOGUEIRA RAMALHO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

Trata-se de ação de rito ordinário proposta por ROGÉRIO DE SANTANA, em face do INSTITUTO NACIONAL

DO SEGURO SOCIAL - INSS, em que pretende a concessão da renda mensal vitalícia. A inicial de fls. 02/06 foi

instruída com os documentos de fls. 07/17.Foi determinado que a parte autora emendasse a inicial, justificando o

valor atribuído à causa, bem como comprovar a existência de pedido administrativo. Na mesma oportunidade

forma deferidos os benefícios da assistência judiciária gratuita (fls. 19).Foi proferida sentença, na qual foi

indeferida a petição inicial (fls. 26/28).A parte autora interpôs recurso de apelação (fls. 31/39), no qual foi dado

provimento ao mesmo, anulando a sentença proferida às fls. 26/28.Foi determinado que a parte autora

comprovasse o requerimento administrativo (fl. 52).O advogado da parte autora peticionou, algumas vezes,

informando que não sabia do atual paradeiro do autor (fls. 51, 59/66).É o relatórioFUNDAMENTO E DECIDO.É

certo que a parte autora deixou de promover atos necessários para o regular prosseguimento do feito, não

cumprindo o determinado às fls. 52.Diante do exposto, ante a omissão da parte autora, INDEFIRO A INICIAL, na

forma do artigo 284 do CPC, e, por conseguinte, DECLARO EXTINTO o processo, sem resolução do mérito,

com fundamento no artigo 267, I, do Código de Processo Civil.Custas na forma da lei.Sem honorários

advocatícios porque não formada relação processual.Após o trânsito em julgado, arquivem-se os autos.Publique-

se. Registre-se. Intime-se.

 

0011985-41.2008.403.6183 (2008.61.83.011985-1) - JOSE TENORIO DOS SANTOS(SP059744 - AIRTON

FONSECA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

Vistos em sentença.Trata-se de execução do acordo homologado em audiência de conciliação de fls. 185/186.O

INSS comprovou o restabelecimento do benefício do autor (fls. 193)Às fls. 197 foi determinada a expedição dos

ofícios requisitórios, expedidos às fls. 203/204 , com comprovante de pagamento às fls. 211/212.Intimada a se

manifestar, a parte nada requereu.É o relatório. DECIDO.Pelo exposto, tendo em vista a satisfação da obrigação

perpetrada, DECLARO EXTINTA A EXECUÇÃO, nos termos do art. 794, I, combinado com o art. 795, ambos

do Código de Processo Civil.Transitada em julgado, remetam-se os autos ao arquivo, observadas as formalidades

legais.Publique-se. Registre-se. Intime-se.

 

0016696-55.2009.403.6183 (2009.61.83.016696-1) - ADILSON BATISTA DA SILVA(SP219076 - JOSÉ

VALENTIM CONTATO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

Vistos, em sentença.ADILSON BATISTA DA SILVA, com qualificação nos autos, propôs a presente demanda,

sob o procedimento ordinário, em face do INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL, objetivando, em

síntese, a revisão da renda mensal inicial (RMI) de seu benefício de aposentadoria por tempo de contribuição

(DIB 14/10/1992), bem como indenização por danos morais.Foram concedidos os benefícios da Justiça Gratuita.O

INSS, devidamente citado, apresentou contestação. Como prejudicial de mérito, invocou decadência e prescrição.

No mérito, pugnou pela improcedência do pedido.Houve réplica.Parecer da contadoria às fls. 82.Manifestação da

parte autora, bem como do INSS. Vieram os autos conclusos.É o relatório. DecidoEm relação ao pedido de

revisão da RMI, acolho a prejudicial de mérito suscitada pelo réu.A Lei 8.213/91, em sua redação original, não

cuidou da decadência do direito à revisão do ato de concessão do benefício previdenciário, limitando-se à

prescrição da pretensão de cobrança de prestações (art. 103).Com a Medida Provisória 1.523-9, publicada no

Diário Oficial da União de 28/06/97, sucessivamente reeditada e ao final convertida na Lei 9.528, de 1997

(D.O.U. de 11.12.97), foi alterado o dispositivo acima mencionado e instituído o prazo decadencial de dez anos

para o exercício do direito à revisão do ato de concessão.Em 23/10/1998 (D.O.U.), com a Medida Provisória

1.663-15, a qual veio a ser convertida na Lei 9.711/98 (D.O.U. de 21.11.98), o legislador federal reduziu o prazo

de decadência para cinco anos.As disposições da Lei 9.711/98 perduraram até 20/11/2003, quando o legislador

acabou restaurando o prazo decadencial de dez anos, alterando novamente o caput do art. 103 da Lei 8.213/91, o

que foi feito pela Medida Provisória 138 (D.O.U. de 20.11.2003), convertida na Lei 10.839 (D.O.U. de

06.02.2004).Pois bem, a referida sucessão de medidas provisórias e leis instituindo ou alterando o prazo

decadencial, para mais e para menos, certamente suscita problemas de Direito Intertemporal, ou, como preferem

alguns autores, sobredireito (Überrecht).Diante dessas questões, a orientação jurisprudencial vinha acolhendo a

tese de que a decadência do direito à revisão do benefício se regularia pela lei vigente à data em que foi concedido

o benefício, não se lhe aplicando quaisquer leis supervenientes, ainda que o prazo decadencial flua sob a vigência

dessas últimas (Superior Tribunal de Justiça - STJ: Recurso Especial - Resp 410-690, Resp 479-964, Resp 254-
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969, Resp 243.254, Resp 233.168, Resp 254.185; Tribunal Regional Federal da 4ª Região: Apelação Cível - AC

1998.04.01.058356-0, AC 2003.70.00.010764-8).Entretanto, como magistralmente pondera o Desembargador

Federal Rômulo Pizzolatti, nunca antes se entendera, quer em nível legal, quer em nível doutrinário, quer em nível

jurisprudencial, que, vindo a lume lei instituidora de prazo de decadência ou prescrição, ela não se aplica, a partir

da sua vigência, a situações jurídicas constituídas anteriormente, como tampouco se entendera que, vindo a lume

lei ampliadora do prazo de decadência ou prescrição, ela não pudesse aplicar-se, a partir da sua vigência, a

situações jurídicas constituídas anteriormente (Revista do Tribunal Regional Federal da Quarta Região, n. 65,

2007, p. 63). De fato, parece-nos muito acertada a observação do Eminente Desembargador Federal, sendo certo

que se examinarmos o disposto no art. 2.028 do Código Civil de 2002, dele poderemos extrair a disciplina que

rege o direito intertemporal brasileiro. Ora, o comando do referido artigo estabelece, como regra geral, que a lei

nova, que institui, aumenta ou reduz prazo de decadência ou prescrição, deve ser aplicada às situações jurídicas

constituídas anteriormente. Todavia, o diploma civil ressalvou que será aplicado o prazo da lei velha quando a lei

nova o reduziu e se, na data em que esta última entrou em vigor, já houver transcorrido mais da metade do tempo

estabelecido na lei revogada. Portanto, na regra geral do Código Civil encontramos a chamada eficácia imediata

da lei, permanecendo a pós-atividade da lei velha apenas como exceção à regra.E antes mesmo da existência da

mencionada regra, quando a solução era de índole doutrinária, chegavam inúmeros autores a igual solução, ou

seja, a eficácia imediata da lei que trata de decadência. Nesse sentido podemos citar os ensinamentos de Câmara

Leal:Em nosso direito, portanto, que aceitou a doutrina da irretroatividade relativa da lei [leia-se hoje eficácia

imediata da lei-RP], negando-lhe retroatividade somente quando esta viria a ofender um direito adquirido, um ato

jurídico perfeito ou a coisa julgada, não há dúvida que as leis que regem a prescrição são retroativas [leia-se hoje

são de eficácia imediata-RP] em relação às prescrições não consumadas e irretroativas em relação às prescrições

já consumadas.Omitiu, porém, nosso legislador as regras de aplicação da nova lei às prescrições em curso,

afastando-se da lei alemã, que as estabelece, e deixando, portanto, a cargo da doutrina a sua fixação.(...)Na

carência de normas especiais, parece-nos que devemos adotar o critério germânico, dada a filiação de nosso

Código à orientação alemã, consagrando o princípio da retroatividade da lei prescricional [leia-se hoje princípio

da eficácia imediata da lei prescricional -RP]. E, assim, formularemos as seguintes regras, inspiradas na legislação

teutônica:1ª Estabelecendo a lei nova um prazo mais curto de prescrição, essa começará a correr da data da lei

nova, salvo se a prescrição iniciada na vigência da lei antiga viesse a completar-se em menos tempo, segundo essa

lei, que, nesse caso, continuará a regê-la, relativamente ao prazo.2ª Estabelecendo a nova lei um prazo mais longo

de prescrição, essa obedecerá a esse novo prazo, contando-se, porém, para integrá-lo, o tempo já decorrido na

vigência da lei antiga.3ª O início, a suspensão ou interrupção de prescrição são regidos pela lei vigente ao tempo

em que se verificarem (Da prescrição e decadência: teoria geral do Direto Civil. 2. ed. Rio de Janeiro: Forense,

1959, p. 102-104). Aliás, referida orientação doutrinária já se manifestou na jurisprudência do Supremo Tribunal

Federal, valendo aqui citar os seguintes julgados: Recurso Extraordinário nº 51.706, RT 343/510; Ação Rescisória

- AR nº 905, Pleno, RTJ 87/2; AR nº 943, Pleno, RTJ 97/19; RE nº 93.110 e RE nº 97.082.E daí decorre a

incorreção da orientação pretoriana que vem sendo adotada na seara previdenciária, a qual aplica a lei nova que

institui (e, pela mesma razão, a que reduz ou amplia) prazo de decadência do direito à revisão de benefícios

previdenciários somente aos benefícios concedidos após sua entrada em vigor, ao argumento de que seria

retroativa se fosse aplicada aos benefícios anteriormente concedidos. Na realidade, essa interpretação não se deu

conta de que a retroatividade da lei nova só ocorreria no reabrir prazos de decadência já consumados, e não no

submeter, a partir da sua vigência, benefícios anteriores a prazo de decadência. E como salienta o Desembargador

Federal Rômulo Pizzolatti, o erro da incipiente orientação jurisprudencial é a partir de falsa causa (considerar

benefício concedido como decadência consumada) para nela fundar sua conclusão (impossibilidade de aplicar a

lei nova).Ademais, para que se coloque um ponto final na discussão, vale aqui a transcrição em parte do decidido

no Recurso Extraordinário nº 51.706:Tratando-se de lei que encurtou o prazo da prescrição, ela é aplicável às

prescrições em curso, mas contando-se o novo prazo da data em que a mesma lei começou a vigorar. No caso em

que a lei nova reduz o prazo exigido para a prescrição, a lei nova não se pode aplicar ao prazo em curso sem se

tornar retroativa. Daí resulta que o prazo novo, que ela estabelece, correrá somente a contar de sua entrada em

vigor. Entretanto, se o prazo fixado pela lei antiga deveria terminar antes do prazo novo contado a partir da lei

nova, mantém-se a aplicação da lei antiga, havendo aí um caso de sobrevivência tácita desta lei, porque seria

contraditório que uma lei, cujo fim é diminuir a prescrição, pudesse alongá-la (STF, 1ª Turma, rel. Min. Luiz

Gallotti).Outrossim, somente poderíamos considerar retroativo o prazo decadencial de dez anos se o mesmo fosse

contado do ato de concessão do benefício surgido anteriormente à MP 1.523/1997. Totalmente diversa é a

situação em que o prazo de decadência de dez anos apenas começa a fluir da data de vigência do ato que o

instituiu. Destarte, entendo que possui eficácia imediata a lei nova que instituiu, aumentou ou reduziu prazo de

decadência ou prescrição, pois apanha, a partir da sua vigência, as situações constituídas anteriormente. E no

campo previdenciário a regra não é diversa, já que em todos os ramos do direito a natureza ontológica do prazo

decadencial é a mesma. Assim, para aqueles benefícios concedidos antes do início da vigência da MP 1.523 de

28.06.1997 o prazo de decadência de dez anos somente começará a fluir da vigência do referido ato normativo, o

que se deu em 28/06/1997.Com isso, considerando que o prazo decadencial de dez anos para a revisão do ato
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concessório de benefício previdenciário foi instituído no ordenamento pátrio inicialmente pela Medida Provisória

1.523-9, de 28.06.1997, reduzido temporariamente para cinco anos pela MP 1.663-15/98, bem como revigorado

pela MP 138, de 19.11.2003, entendo que a interpretação em consonância com a segurança jurídica consiste na

contabilização, para os benefícios já concedidos, do lapso temporal que fluiu a partir da vigência daquela primeira

Medida Provisória.Por conseguinte, para os benefícios originários concedidos anteriormente a 28/06/1997 (data da

Medida Provisória 1.523-9), o prazo decadencial de 10 anos tem início em 01/08/1997 (art. 103 da Lei 8.213/91) e

certamente estará encerrado em 01/08/2007.Nesse mesmo sentido dispõe a Súmula 08 da Turma Regional de

Uniformização de Jurisprudência das Turmas Recursais dos Juizados Especiais Federais da 2ª Região:Em

01.08.2007 operou-se a decadência das ações que visem à revisão de ato concessório de benefício previdenciário

instituído anteriormente a 28.06.1997, data de edição da MP nº 1.523-9, que deu nova redação ao art. 103 da Lei

nº 8.213/91. Precedente: processo nº 2008.50.50.000808-0.E tal posicionamento também vem sendo manifestado

na Turma Nacional de Uniformização da Jurisprudência dos Juizados Especiais Federais nos seguintes julgados:

PEDILEF nº 2007.70.50.009549-5/PR, Rel. Juiz Fed. Ronivon de Aragão, julgado 10.05.2010; PEDILEF nº

2008.51.51.044513-2/RJ, Rel. Juíza Fed. Joana Carolina L. Pereira, DJ 11.06.2010; PEDILEF nº

2008.50.50.003379-7/ES, Rel. Juiz Fed. José Eduardo do Nascimento, DJ 25.05.2010 e PEDILEF nº

2006.70.50.007063-9/PR, Rel. Juiz Fed. Otávio Henrique Martins Port, DJ 24.06.2010.Desta forma, deve ser

reconhecida a ocorrência de decadência do direito de revisão do benefício em questão, o que encontra fundamento

no art. 103 da Lei 8.213/91, bem como na legislação supramencionada, que veio alterando referido artigo desde

1997.Reconhecida a decadência do direito à revisão ora pleiteada, fica prejudicada a análise dos demais pedidos

formulados pela parte autora.No que tange ao pedido de condenação em danos morais, a parte autora requereu, na

exordial, a condenação do INSS ao pagamento de indenização.Ocorre que, in casu, não restaram demonstrados os

prejuízos alegados, ou seja, a existência de situação hábil a sustentar o pedido de indenização por dano moral.

Ressalte-se que o ônus da prova, quanto ao fato constitutivo do direito alegado, incumbe à parte autora, nos

termos do artigo 333, I, do CPC. DISPOSITIVODiante do exposto, com fundamento no artigo 269, inciso IV, do

Código de Processo Civil, julgo EXTINTO O PROCESSO COM RESOLUÇÃO DE MÉRITO.Em razão da

concessão da justiça gratuita, fica a parte autora eximida do pagamento de custas e de honorários advocatícios,

conforme posicionamento pacífico da 3ª Seção do Egrégio Tribunal Regional Federal da 3ª Região.Transcorrido o

prazo recursal, certifique-se o trânsito em julgado e arquivem-se os autos observadas as formalidades legais

dando-se baixa na distribuição. P.R.I.

 

0000073-76.2010.403.6183 (2010.61.83.000073-8) - MARIA ALICE RODRIGUES ROQUE(SP096231 -

MILTON DE ANDRADE RODRIGUES) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

Vistos, em sentença.MARIA ALICE RODRIGUES ROQUE, com qualificação nos autos, propôs a presente

demanda, sob o procedimento ordinário, em face do INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL,

objetivando, em síntese, a revisão da renda mensal inicial (RMI) de seu benefício de aposentadoria por tempo de

contribuição (DIB 09/10/1991).Foram concedidos os benefícios da Justiça Gratuita.O INSS, devidamente citado,

apresentou contestação. Como prejudicial de mérito, invocou decadência e prescrição. Preliminarmente, arguiu

falta de interesse de agir e no mérito, pugnou pela improcedência do pedido.Houve réplica.Foi determinada a

juntada de documento indispensável para propositura da ação.A parte autora interpôs agravo de instrumento, que

foi dado provimento, determinando o prosseguimento do feito.Parecer da contadoria às fls. 152/158.Manifestação

da parte autora, bem como do INSS. Vieram os autos conclusos.É o relatório. DecidoOs argumentos deduzidos no

tópico referente à falta de interesse de agir são próprios do mérito e serão analisados oportunamente. O feito

comporta julgamento imediato nos termos do artigo 330, I, do CPC. Denoto que a parte requerente pretende

revisar a RMI de seu benefício previdenciário, todavia o fez após o transcurso do lapso decadencial previsto na lei

de benefícios. Como cediço, o art. 103 da Lei n.º 8.213/91 dispõe sobre o prazo decadencial de 10 anos para a

propositura de ações revisionais dos atos de concessão de benefícios previdenciários:Art. 103. É de dez anos o

prazo de decadência de todo e qualquer direito ou ação do segurado ou beneficiário para a revisão do ato de

concessão de benefício, a contar do dia primeiro do mês seguinte ao do recebimento da primeira prestação ou,

quando for o caso, do dia em que tomar conhecimento da decisão indeferitória definitiva no âmbito

administrativo. (Redação dada pela Lei n. 10.839, de 2004).Tal prazo, que originariamente não estava previsto na

Lei nº 8.213/91, foi acrescentado pela MPV nº 1.523-9, publicada no DOU de 28/06/97. Na seqüência, tal MP foi

reeditada e convertida na Lei n. 9.528, publicada no DOU de 11/12/97. O artigo, no entanto, passou por sucessivas

mudanças posteriormente, vejamos:Art. 103. É de dez anos o prazo de decadência de todo e qualquer direito ou

ação do segurado ou beneficiário para a revisão do ato de concessão de benefício, a contar do dia primeiro do mês

seguinte ao do recebimento da primeira prestação ou, quando for o caso, do dia em que tomar conhecimento da

decisão indeferitória definitiva no âmbito administrativo. (Redação dada pela Lei n. 9.528, de 1997);Art. 103. É

de cinco anos o prazo de decadência de todo e qualquer direito ou ação do segurado ou beneficiário para a revisão

do ato de concessão de benefício, a contar do dia primeiro do mês seguinte ao do recebimento da primeira

prestação ou, quando for o caso, do dia em que tomar conhecimento da decisão indeferitória definitiva no âmbito

administrativo. (Redação dada pela Lei n. 9.711, de 20/11/98);Art. 103. É de dez anos o prazo de decadência de
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todo e qualquer direito ou ação do segurado ou beneficiário para a revisão do ato de concessão de benefício, a

contar do dia primeiro do mês seguinte ao do recebimento da primeira prestação ou, quando for o caso, do dia em

que tomar conhecimento da decisão indeferitória definitiva no âmbito administrativo. (Redação dada pela Lei n.

10.839, de 2004).Sem embargo da tese defensora da inaplicabilidade de tal regra para os benefícios concedidos

anteriormente à vigência da MPV 1.523-9, de 28/06/1997, em razão da inexistência do prazo decadencial, entendo

que não há se falar em direito adquirido ao regime jurídico da época da concessão, o que acarretaria um eventual

direito à revisão a qualquer tempo.A razão está na eficácia imediata e obrigatoriedade de aplicação da lei. A

situação se equipara, a meu ver, à hipótese de sucessão legislativa atinente à redução de prazos prescricionais e

decadenciais, cujo prazo novo passa a contar a partir da lei nova que o reduziu. Não se dará eficácia retroativa ao

prazo do art. 103 da Lei de benefícios, a alcançar fatos passados, se se entender que o prazo passa a contar a partir

da vigência da lei que o instituiu, ou seja, a partir de 28/06/1997.Nesse sentido firmaram-se as Turmas Recursais

dos Juizados Especiais Federais da Seção Judiciária do Rio de Janeiro, editando o enunciado nº 63, verbis:Em

01.08.2007 operou-se a decadência das ações que visem à revisão de ato concessório de benefício previdenciário

instituído anteriormente a 28.06.1997, data de edição da MP nº 1.523-9, que deu nova redação ao art. 103 da Lei

nº 8.213/91. (Precedente: Processo nº 2007.51.51.018031-4/01) (Aprovado na Sessão Conjunta das Turmas

Recursais, realizada em 04/09/2008 e publicado no DOERJ de 10/09/2008, pág. 139, Parte III) .No mesmo norte é

o posicionamento atual da Turma Nacional de Uniformização:PREVIDENCIÁRIO. REVISÃO DE BENEFÍCIO.

APLICABILIDADE DO PRAZO DECADENCIAL DO ART. 103 DA LEI Nº 8.213/1991 AOS BENEFÍCIOS

ANTERIORES E POSTERIORES À EDIÇÃO DA MEDIDA PROVISÓRIA Nº 1.523- 9/1997.

POSSIBILIDADE.1. Tomando, por analogia, o raciocínio utilizado pelo STJ na interpretação do art. 54 da Lei

9.784/99 (REsp n 658.130/SP), no caso dos benefícios concedidos anteriormente à entrada em vigência da medida

provisória, deve ser tomado como termo a quo para a contagem do prazo decadencial, não a DIB (data de início

do benefício), mas a data da entrada em vigor do diploma legal.2. Em 01.08.2007, 10 anos contados do dia

primeiro do mês seguinte ao do recebimento da primeira prestação recebida após o início da vigência da Medida

Provisória nº 1.523-9/1997, restou consubstanciada a decadência das ações que visem à revisão de ato concessório

de benefício previdenciário instituído anteriormente a 26.06.1997, data da entrada em vigor da referida MP.3.

Pedido de Uniformização conhecido e provido(Turma Nacional de Uniformização, PU. n 2008.72.50.002989-6.

Rel. p/ Acórdão: Otávio Port DJ: 24/06/2010)Calha citar, por oportuno, decisões da Turma Nacional de

Uniformização de Jurisprudência dos Juizados Especiais Federais (TNU), ao julgar os Pedidos de Uniformização

de Jurisprudência nos autos nº 2008.51.51.04.4513-2 e 2007.70.50.00.9549-5: PREVIDENCIÁRIO. REVISÃO

DE BENEFÍCIO. APLICABILIDADE DO PRAZO DECADENCIAL DO ART. 103 DA LEI Nº 8.213/1991

AOS BENEFÍCIOS ANTERIORES E POSTERIORES À EDIÇÃO DA MEDIDA PROVISÓRIA Nº 1.523-

9/1997. POSSIBILIDADE.1. A Turma Nacional de Uniformização, na sessão realizada em 08.02.2010, no

julgamento do PEDILEF nº 2006.70.50.007063-9, entendeu ser aplicável o art. 103 da Lei nº 8.213/1991 à revisão

de todos os benefícios previdenciários, sejam eles anteriores ou posteriores à Medida Provisória nº 1.523-

9/1997.2. Tomando, por analogia, o raciocínio utilizado pelo STJ na interpretação do art. 54 da Lei 9.784/99

(REsp n 658.130/SP), no caso dos benefícios concedidos anteriormente à entrada em vigência da medida

provisória, deve ser tomado como termo a quo para a contagem do prazo decadencial, não a DIB (data de início

do benefício), mas a data da entrada em vigor do diploma legal.3. Em 01.08.2007, 10 anos contados do dia

primeiro do mês seguinte ao do recebimento da primeira prestação recebida após o início da vigência da Medida

Provisória nº 1.523-9/1997, operou-se a decadência das ações que visem à revisão de ato concessório de benefício

previdenciário instituído anteriormente a 26.06.1997, data da entrada em vigor da referida MP.1. Pedido de

Uniformização conhecido e não provido.(TNU - PROCESSO : 2008.51.51.04.4513-2; PEDIDO DE

UNIFORMIZAÇÃO DE INTERPRETAÇÃO DE LEI FEDERAL; RELATORA : JOANA CAROLINA LINS

PEREIRA; Julgamento em 8/04/2010.PREVIDENCIÁRIO. CIVIL E PROCESSUAL CIVIL. PEDIDO DE

UNIFORMIZAÇÃO. PARADIGMAS INVOCADOS. DECADÊNCIA DO DIREITO DE PLEITEAR A

REVISÃO DO ATO QUE CONCEDEU O BENEFÍCIO. LEI Nº 9.528/97. APLICABILIDADE AOS

BENEFÍCIOS CONCEDIDOS ANTERIORMENTE À SUA VIGÊNCIA. SIMILITUDE FÁTICA.

CONFIGURAÇÃO DA DIVERGÊNCIA. DEMAIS PARADIGMAS QUE SE REPORTAM AO MÉRITO DA

DEMANDA. MATÉRIA NÃO VENTILADA NO ARESTO RECORRIDO. RECURSO CONHECIDO E

IMPROVIDO.(...)III. Havendo sido firmada a tese por esta TNUJEFs, no sentido de que o prazo decadencial

decenal se aplica aos benefícios concedidos antes do advento da Lei nº 9.528/97, mas se tomando como termo a

quo a data do início da vigência do referido diploma legal (v. incidente de uniformização de nº

2008.72.50.002989-6, Rel. Juíza Federal Jacqueline Michels Bilhalva, julgado na sessão dos dias 8 e 9 de

fevereiro de 2010), há que ser improvido o presente recurso.IV. Pedido de uniformização conhecido e

improvido.(TNU - PROCESSO N : 2007.70.50.00.9549-5; PEDIDO DE UNIFORMIZAÇÃO DE

INTERPRETAÇÃO DE LEI FEDERAL; RELATOR : Juiz Federal RONIVON DE ARAGÃO; Julgamento em

10/05/2010).Na data em que o benefício ora questionado foi concedido vigia a redação original do artigo, que se

limitava apenas a fixar prazo prescricional para a cobrança da parcelas vencidas. O prazo decadencial para o

exercício do direito à revisão do benefício em questão, assim, é de 10 (dez) anos, contados da data em que entrou
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em vigor a MP 1.523-9, posteriormente convertida na Lei n. 9.528/97, ou seja, 28/06/97 (CC, 3º, art. 132).Nesse

contexto, o prazo decadencial para revisão de benefícios concedidos antes de 28/06/97 (data da conversão em Lei

da MP 1.523-9/97) é 01/08/2007. Logo, como a demanda em apreço foi ajuizada posteriormente a 2007, forçoso

reconhecer que o direito do autor de revisar o seu benefício resta fulminado pelo aludido instituto. Isto ocorre

porque não se trata de mero reajuste da Renda Mensal já calculada, mas sim de revisão do próprio ato de

concessão, uma vez que o que pretende o requerente é o novo cálculo da respectiva Renda Mensal Inicial, pelo

que a inércia da parte autora em pleitear a proteção ao seu direito enseja o reconhecimento da decadência.Na

verdade, tal questão restou, recentemente, pacificada pelo Superior Tribunal de Justiça. O Recurso Especial nº

1.303.988-PE seria apreciado pela 1ª Turma, mas foi afetado à 1ª Seção em questão de ordem para, ante a

relevância da matéria, evitar divergência de entendimento entre Turmas. No julgamento, houve afirmação do

entendimento esposado ao longo desta sentença. É de se ressaltar, inclusive, que o voto do Ministro Relator Teori

ZAVASCKI foi acolhido POR UNANIMIDADE.RECURSO ESPECIAL Nº 1.303.988 - PE (2012/0027526-

0)RELATOR : MINISTRO TEORI ALBINO ZAVASCKIRECORRENTE: INSTITUTO NACIONAL DO

SEGURO SOCIAL - INSSPROCURADOR: PROCURADORIA-GERAL FEDERAL - PGFRECORRIDO:

ALFREDO HONÓRIO PEREIRA E OUTROSADVOGADO: MARIA LÚCIA SOARES DE ALBUQUERQUE

E OUTRO(S)EMENTAPREVIDÊNCIA SOCIAL. REVISÃO DO ATO DE CONCESSÃO PREVIDÊNCIA

SOCIAL. REVISÃO DO ATO DE CONCESSÃO DE BENEFÍCIO PREVIDENCIÁRIO. DECADÊNCIA.

PRAZO. ART. 103 DA LEI 8.213/91. BENEFÍCIOS ANTERIORES. DIREITO INTERTEMPORAL.1. Até o

advento da MP 1.523-9/1997 (convertida na Lei 9.528/97), não havia previsão normativa de prazo de decadência

do direito ou da ação de revisão do ato concessivo de benefício previdenciário. Todavia, com a nova redação, dada

pela referida Medida Provisória, ao art. 103 da Lei 8.213/91 (Lei de Benefícios da Previdência Social), ficou

estabelecido que É de dez anos o prazo de decadência de todo e qualquer direito ou ação do segurado ou

beneficiário para a revisão do ato de concessão de benefício, a contar do dia primeiro do mês seguinte ao do

recebimento da primeira prestação ou, quando for o caso, do dia em que tomar conhecimento da decisão

indeferitória definitiva no âmbito administrativo.2. Essa disposição normativa não pode ter eficácia retroativa para

incidir sobre o tempo transcorrido antes de sua vigência. Assim, relativamente aos benefícios anteriormente

concedidos, o termo inicial do prazo de decadência do direito ou da ação visando à sua revisão tem como termo

inicial a data em que entrou em vigor a norma fixando o referido prazo decenal (28/06/1997). Precedentes da

Corte Especial em situação análoga (v.g.: MS 9.112/DF Min. Eliana Calmon, DJ 14/11/2005; MS 9.115, Min.

César Rocha (DJ de 07/08/06, MS 11123, Min. Gilson Dipp, DJ de 05/02/07, MS 9092, Min. Paulo Gallotti, DJ

de 06/09/06, MS (AgRg) 9034, Min. Félix Ficher, DL 28/08/06). (grifei)3. Recurso especial

provido.ACÓRDÃOVistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, decide a Egrégia

PRIMEIRA SEÇÃO do Superior Tribunal de Justiça, por unanimidade, dar provimento ao recurso especial, nos

termos do voto do Sr. Ministro Relator. Os Srs. Ministros Humberto Martins, Herman Benjamin, Napoleão Nunes

Maia Filho, Mauro Campbell Marques, Benedito Gonçalves, Cesar Asfor Rocha e Francisco Falcão votaram com

o Sr. Ministro Relator. Licenciado o Sr. Ministro Arnaldo Esteves Lima. Compareceu à sessão a Dra. LUYSIEN

COELHO MARQUES SILVEIRA (...)(Acórdão publicado no DJE de 21/03/2012)Aliás, merece transcrição o

seguinte e elucidativo trecho do voto do Min. Teori Zavascki:2. Ocorre que as Turmas que compõem a 3ª Seção,

competentes para julgar a matéria até o advento da Emenda Regimental 14, de 05 de dezembro de 2011, firmaram

orientação no sentido de que o prazo decadencial previsto no art. 103 da Lei 8.213/91, com a alteração trazida pela

MP 1.523/97, que resultou na Lei nº 9.528/97, não atinge as relações jurídicas constituídas anteriormente (AgRg

no Ag 1361946/PR, 6ª T., Min. Maria Thereza de Assis Moura, DJe 28/09/2011), as quais, portanto,

continuariam, mesmo depois da nova norma, imunes a qualquer prazo decadencial, podendo ser revisadas a

qualquer tempo. Todavia, não há como dar guarida a esse entendimento, que é incompatível com a orientação da

Corte Especial sobre a questão de direito intertemporal em casos semelhantes. Veja-se. 3. Conforme se depreende

da resenha histórica acima desenvolvida, a instituição de prazo decadencial para a revisão de benefício

previdenciário, prevista no art. 103 da Lei 8.213/91 (redação atual da Lei 10.839/04), é absolutamente idêntica a

do art. 54 da Lei 9.784/99, que instituiu o prazo de decadência de cinco anos para a Administração rever seus atos.

Nos dois casos, não havia, antes das respectivas leis instituidoras, prazo algum de decadência; depois, passou a

haver, num caso de 10 anos, no outro, de 05 anos. Nos dois casos, a pergunta que centralizou o cerne da

controvérsia é a mesma, a saber: o prazo de decadência, fixado pela lei nova, se aplica à revisão de atos da

Administração praticados em data anterior à sua vigência?Pois bem, no julgamento do MS 9.112/DF (Min. Eliana

Calmon, DJ 14/11/2005), a Corte Especial, ao apreciar o tema pela primeira vez, a propósito do art. 54 da Lei

9.784/99, assentou o entendimento de que a Lei nova se aplica, sim, a atos anteriores, mas, relativamente a eles, o

prazo decadencial conta-se a partir da sua vigência (e não da data do ato, porque aí, sim, haveria aplicação

retroativa) (...).Essa orientação foi ratificada em inúmeros outros julgados da Corte Especial, como, v.g., MS

9.115, Min. César Rocha (DJ de 07/08/06, MS 11123, Min. Gilson Dipp, DJ de 05/02/07, MS 9092, Min. Paulo

Gallotti, DJ de 06/09/06, MS (AgRg) 9034, Min. Félix Ficher, DL 28/08/06, este com a seguinte

ementa:AGRAVO REGIMENTAL. MANDADO DE SEGURANÇA. ATO DO MINISTRO PRESIDENTE DO

CONSELHO DA JUSTIÇA FEDERAL. VANTAGEM FUNCIONAL. ATO ADMINISTRATIVO.
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REVOGAÇÃO. AUTOTUTELA DA ADMINISTRAÇÃO. POSSIBILIDADE. LEI N. 9.784/99.

IRRETROATIVIDADE. DECADÊNCIA. INOCORRÊNCIA. AUSÊNCIA DE DIREITO LÍQUIDO E CERTO.

PRECEDENTES DA CORTE ESPECIAL.I - Anteriormente à edição da Lei nº 9.784/99, esta Corte tinha o

entendimento de que a Administração poderia rever seus próprios atos a qualquer tempo, desde que eivados de

ilegalidade e ressalvados o ato jurídico perfeito, o direito adquirido e a coisajulgada (art. 5º, XXXVI, CF). II -

Após a Lei nº 9.784/99, passou-se a entender que a administração tem o prazo de cinco anos para anular atos

administrativos ilegais, inclusive os anteriores à sua vigência e que ainda permanecem irradiando seus efeitos,

sendo que tal prazo deve ser contado a partir da sua entrada em vigor, ou seja 1º.02.99. Precedentes da Corte

Especial (MS nºs 9.112/DF, 9.115/DF e 9.157/DF). III - In casu, o ato que beneficiou os impetrantes (decisão

unânime do Conselho de Administração do STJ, no PA 103 de 1997) foi revisto pela decisão administrativa

proferida no Processo Administrativo nº 2001.160598/CJF em sessão realizada em 10/02/2003. Portanto, dentro

do quinquênio decadencial, pois tal prazo não se aplica de forma retroativa e, portanto, conta-se a partir de 1º de

fevereiro de 1999, data da publicação da Lei 9.784/99. Agravo regimental desprovido.O entendimento da Corte

Especial (que, ademais, foi adotado também pelos demais órgãos fracionários do STJ) deve ser mantido e, pelos

seus próprios fundamento, adotado na situação agora em exame. Ninguém questiona que seria incompatível com a

Constituição, por ofensa ao seu art. 5º, XXXVI, atribuir efeito retroativo a normas que fixam prazo decadencial.

Também nesse domínio jurídico não se pode conferir eficácia atual a fato ocorrido no passado. No que se refere

especificamente a prazos decadenciais (ou seja, prazos para exercício do direito, sob pena de caducidade), admitir-

se a aplicação do novo regime normativo sobre período de tempo já passado significaria, na prática, permitir que o

legislador eliminasse, com efeito retroativo, a possibilidade de exercício do direito. Ora, eliminar, com eficácia

retroativa, a possibilidade de exercício do direito é o mesmo que eliminar o próprio direito.Todavia, isso não

significa que o legislador esteja impedido de modificar o sistema normativo em relação ao futuro, até porque,

conforme de comum sabença, não há direito adquirido à manutenção de regime jurídico. É nessa perspectiva que,

a exemplo do que fez a Corte Especial em relação ao artigo 54 da Lei 9.784, de 1999, deve ser interpretado e

aplicado o art. 103 da Lei 8.213/91, com a redação que recebeu a partir da MP 1.523-9/97 e que resultou na

conferida pela Lei 10.839/04. Com efeito, se antes da modificação normativa podia o segurado promover a

qualquer tempo o pedido de revisão dos atos concessivos do benefício previdenciário, é certo afirmar que a norma

superveniente não poderá incidir sobre o tempo passado, de modo a impedir a revisão; mas também é certo

afirmar que a nova disposição legal está apta a incidir sobre o tempo futuro, a contar de sua vigência. Portanto, a

solução para o problema de direito intertemporal aqui posto só pode ser aquela dada pela Corte Especial na

situação análoga: relativamente aos benefícios previdenciários anteriores à nova lei, o prazo decadencial para sua

revisão tem como termo inicial o da vigência da superveniente norma, que o estabeleceu.Esse modo de enfrentar a

questão de direito intertemporal em situações da espécie é chancelado por abalizada doutrina. É o caso, por

exemplo, de Galeno Lacerda, a propósito da redução do prazo decadencial da ação rescisória operada pelo

CPC/73 (Novo Direito Processual Civil e os Feitos Pendentes, Forense, 1974, pp. 100-101) e de Câmara Leal, em

seu clássico Da Prescrição e da Decadência (Forense, 1978, p.90). É nesse sentido também a orientação que se

colhe de já antiga jurisprudência do STF:Prescrição Extintiva. Lei nova que lhe reduz prazo. Aplica-se à

prescrição em curso, mas contando-se o novo prazo a partir da nova lei. Só se aplicará a lei antiga, se o seu prazo

se consumar antes que se complete o prazo maior da lei nova, contado da vigência desta, pois seria absurdo que,

visando a lei nova reduzir o prazo, chegasse a resultado oponto, de ampliá-lo (RE 37.223, Min. Luiz Gallotti,

julgado em 10.07.58).Ação Rescisória. Decadência. Direito Intertemporal. Se o restante do prazo de decadência

fixado na lei anterior for superior ao novo prazo estabelecido pela lei nova, despreza-se o período já transcorrido,

para levar-se em conta, exclusivamente, o prazo da lei nova, a partir do início dasua vigência (AR 905/DF, Min.

Moreira Alves, DJ de 28.04.78).No mesmo sentido: RE 93.110/RJ, Min. Xavier de Albuquerque, julgado em

05.11.80; AR 1.025-6/PR, Min. Xavier de Albuquerque, DJ de 13.03.81.4. À luz dessa orientação, examine-se o

prazo de decadência fixado no art. 103 da Lei 8.213/91, relativamente aos atos anteriormente praticados pela

Administração da Previdência Social. Conforme se extrai da evolução legislativa ao início apresentada, não havia,

até 28/06/1997, qualquer prazo decadencial para o pedido de revisão do ato concessivo de benefício

previdenciário. A partir de então, com a entrada em vigor da MP 1.523-9/1997, que deu nova redação ao citado

art. 103, foi instituído o prazo decadencial de 10 anos, até hoje mantido, cumprindo observar que, conforme se

depreende da exposição de motivos da MP 138/2003, acima transcrita, o prazo de cinco anos não chegou, na

prática, a se efetivar, eis que atempadamente prorrogado. Portanto, seguindo a orientação adotada pela Corte

Especial em situação análoga, é de se concluir que, em relação aos benefícios previdenciários anteriores a MP

1.523-9/1997, o prazo decadencial para o pedido de revisão, de dez anos, teve início na data de vigência dessa

Medida Provisória, ou seja, 28/06/1997 (GRIFOU-SE).Portanto, à luz de tudo quanto se esclareceu, duas são as

situações a serem analisadas: 1) para os benefícios concedidos antes de 28/06/1997, a decadência se operou em

01/08/2007 (primeiro dia do mês seguinte... ao do pagamento); 2) para os benefícios concedidos depois de

28/06/1997, a decadência ocorrerá a contar de 10 (dez) anos, no primeiro dia do mês seguinte ao do primeiro

recebimento (para exemplificar, se o benefício foi concedido em 15/01/2001, a decadência terá ocorrido em

01/03/2011).No caso presente, aplicado o prazo decadencial de 10 (dez) anos, contados da data em que entrou em
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vigor a MP 1.523-9, posteriormente convertida na Lei n. 9.528/97 (28/06/97, CC, 3º, art. 132) e considerando a

data de ajuizamento da ação, reconheço a decadência do direito de revisar o benefício previdenciário de que é

titular, razão pela qual deve o processo ser extinto com resolução do mérito, com base no artigo 269, inciso IV, do

Código de Processo Civil.III - DISPOSITIVODiante do exposto, com base no artigo 210 do Código Civil e artigo

269, IV do Código de Processo Civil, PRONUNCIO A DECADÊNCIA e DECLARO a extinção do processo com

resolução do mérito.Condeno a parte autora ao pagamento das despesas da ré, atualizadas desde o desembolso, de

acordo com o Provimento n.º 64 da Corregedoria Geral da Justiça Federal da 3ª Região.Condeno a parte autora ao

pagamento de honorários advocatícios à ré, que fixo em 10% sobre o valor atribuído à causa, atualizado de acordo

com o Provimento n.º 64 da Corregedoria Geral da Justiça Federal da 3ª Região.Com base no artigo 12 da Lei n.º

1.060/90, isento a parte autora dos pagamentos das despesas e honorários a que fora condenada, devendo fazê-lo

desde que o possa sem prejuízo do sustento próprio e sua família, em até cinco anos a contar do trânsito em

julgado.Custas na forma da lei, observando-se que a parte autora é beneficiária da Justiça Gratuita.Decorrido o

prazo legal para recurso, arquivem-se os autos, observadas as formalidades legais.P.R.I.

 

0000382-97.2010.403.6183 (2010.61.83.000382-0) - WALTER ROBERTO GERALDIS(SP229461 -

GUILHERME DE CARVALHO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

WALTER ROBERTO GERALDIS, com qualificação nos autos, propôs a presente demanda sob o procedimento

ordinário, em face do INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL, objetivando, em síntese, a revisão de

sua renda mensal inicial (RMI) do benefício de aposentadoria por tempo de contribuição (DIB 15/06/1993),

fazendo incidir nesta RMI todas as contribuições natalinas que integram o período básico de cálculo - BPC, com o

pagamento das diferenças vencidas e vincendas decorrentes de tal revisão.A inicial foi instruída com

documentos.Citado o réu, apresentou contestação, que foi juntada às fls. 59/71. Argumenta como prejudicial de

mérito a decadência e, no mérito, pugna pela improcedência do pedido.Réplica às fls. 73/94.Parecer e cálculos

apresentados pela Contadoria, às fls. 167/169.Manifestação do INSS à fl. 175.Vieram os autos à conclusão.É o

relatório. DecidoAcolho a prejudicial de mérito invocada pela autarquia ré.A Lei 8.213/91, em sua redação

original, não cuidou da decadência do direito à revisão do ato de concessão do benefício previdenciário,

limitando-se à prescrição da pretensão de cobrança de prestações (art. 103).Com a Medida Provisória 1.523-9,

publicada no Diário Oficial da União de 28/06/97, sucessivamente reeditada e ao final convertida na Lei 9.528, de

1997 (D.O.U. de 11.12.97), foi alterado o dispositivo acima mencionado e instituído o prazo decadencial de dez

anos para o exercício do direito à revisão do ato de concessão.Em 23/10/1998 (D.O.U.), com a Medida Provisória

1.663-15, a qual veio a ser convertida na Lei 9.711/98 (D.O.U. de 21.11.98), o legislador federal reduziu o prazo

de decadência para cinco anos.As disposições da Lei 9.711/98 perduraram até 20/11/2003, quando o legislador

acabou restaurando o prazo decadencial de dez anos, alterando novamente o caput do art. 103 da Lei 8.213/91, o

que foi feito pela Medida Provisória 138 (D.O.U. de 20.11.2003), convertida na Lei 10.839 (D.O.U. de

06.02.2004).Pois bem, a referida sucessão de medidas provisórias e leis instituindo ou alterando o prazo

decadencial, para mais e para menos, certamente suscita problemas de Direito Intertemporal, ou, como preferem

alguns autores, sobredireito (Überrecht).Diante dessas questões, a orientação jurisprudencial vinha acolhendo a

tese de que a decadência do direito à revisão do benefício se regularia pela lei vigente à data em que foi concedido

o benefício, não se lhe aplicando quaisquer leis supervenientes, ainda que o prazo decadencial flua sob a vigência

dessas últimas (Superior Tribunal de Justiça - STJ: Recurso Especial - Resp 410-690, Resp 479-964, Resp 254-

969, Resp 243.254, Resp 233.168, Resp 254.185; Tribunal Regional Federal da 4ª Região: Apelação Cível - AC

1998.04.01.058356-0, AC 2003.70.00.010764-8).Entretanto, como magistralmente pondera o Desembargador

Federal Rômulo Pizzolatti, nunca antes se entendera, quer em nível legal, quer em nível doutrinário, quer em nível

jurisprudencial, que, vindo a lume lei instituidora de prazo de decadência ou prescrição, ela não se aplica, a partir

da sua vigência, a situações jurídicas constituídas anteriormente, como tampouco se entendera que, vindo a lume

lei ampliadora do prazo de decadência ou prescrição, ela não pudesse aplicar-se, a partir da sua vigência, a

situações jurídicas constituídas anteriormente (Revista do Tribunal Regional Federal da Quarta Região, n. 65,

2007, p. 63). De fato, parece-nos muito acertada a observação do Eminente Desembargador Federal, sendo certo

que se examinarmos o disposto no art. 2.028 do Código Civil de 2002, dele poderemos extrair a disciplina que

rege o direito intertemporal brasileiro. Ora, o comando do referido artigo estabelece, como regra geral, que a lei

nova, que institui, aumenta ou reduz prazo de decadência ou prescrição, deve ser aplicada às situações jurídicas

constituídas anteriormente. Todavia, o diploma civil ressalvou que será aplicado o prazo da lei velha quando a lei

nova o reduziu e se, na data em que esta última entrou em vigor, já houver transcorrido mais da metade do tempo

estabelecido na lei revogada. Portanto, na regra geral do Código Civil encontramos a chamada eficácia imediata

da lei, permanecendo a pós-atividade da lei velha apenas como exceção à regra.E antes mesmo da existência da

mencionada regra, quando a solução era de índole doutrinária, chegavam inúmeros autores a igual solução, ou

seja, a eficácia imediata da lei que trata de decadência. Nesse sentido podemos citar os ensinamentos de Câmara

Leal:Em nosso direito, portanto, que aceitou a doutrina da irretroatividade relativa da lei [leia-se hoje eficácia

imediata da lei-RP], negando-lhe retroatividade somente quando esta viria a ofender um direito adquirido, um ato

jurídico perfeito ou a coisa julgada, não há dúvida que as leis que regem a prescrição são retroativas [leia-se hoje
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são de eficácia imediata-RP] em relação às prescrições não consumadas e irretroativas em relação às prescrições

já consumadas.Omitiu, porém, nosso legislador as regras de aplicação da nova lei às prescrições em curso,

afastando-se da lei alemã, que as estabelece, e deixando, portanto, a cargo da doutrina a sua fixação.(...)Na

carência de normas especiais, parece-nos que devemos adotar o critério germânico, dada a filiação de nosso

Código à orientação alemã, consagrando o princípio da retroatividade da lei prescricional [leia-se hoje princípio

da eficácia imediata da lei prescricional -RP]. E, assim, formularemos as seguintes regras, inspiradas na legislação

teutônica:1ª Estabelecendo a lei nova um prazo mais curto de prescrição, essa começará a correr da data da lei

nova, salvo se a prescrição iniciada na vigência da lei antiga viesse a completar-se em menos tempo, segundo essa

lei, que, nesse caso, continuará a regê-la, relativamente ao prazo.2ª Estabelecendo a nova lei um prazo mais longo

de prescrição, essa obedecerá a esse novo prazo, contando-se, porém, para integrá-lo, o tempo já decorrido na

vigência da lei antiga.3ª O início, a suspensão ou interrupção de prescrição são regidos pela lei vigente ao tempo

em que se verificarem (Da prescrição e decadência: teoria geral do Direto Civil. 2. ed. Rio de Janeiro: Forense,

1959, p. 102-104). Aliás, referida orientação doutrinária já se manifestou na jurisprudência do Supremo Tribunal

Federal, valendo aqui citar os seguintes julgados: Recurso Extraordinário nº 51.706, RT 343/510; Ação Rescisória

- AR nº 905, Pleno, RTJ 87/2; AR nº 943, Pleno, RTJ 97/19; RE nº 93.110 e RE nº 97.082.E daí decorre a

incorreção da orientação pretoriana que vem sendo adotada na seara previdenciária, a qual aplica a lei nova que

institui (e, pela mesma razão, a que reduz ou amplia) prazo de decadência do direito à revisão de benefícios

previdenciários somente aos benefícios concedidos após sua entrada em vigor, ao argumento de que seria

retroativa se fosse aplicada aos benefícios anteriormente concedidos. Na realidade, essa interpretação não se deu

conta de que a retroatividade da lei nova só ocorreria no reabrir prazos de decadência já consumados, e não no

submeter, a partir da sua vigência, benefícios anteriores a prazo de decadência. E como salienta o Desembargador

Federal Rômulo Pizzolatti, o erro da incipiente orientação jurisprudencial é a partir de falsa causa (considerar

benefício concedido como decadência consumada) para nela fundar sua conclusão (impossibilidade de aplicar a

lei nova).Ademais, para que se coloque um ponto final na discussão, vale aqui a transcrição em parte do decidido

no Recurso Extraordinário nº 51.706:Tratando-se de lei que encurtou o prazo da prescrição, ela é aplicável às

prescrições em curso, mas contando-se o novo prazo da data em que a mesma lei começou a vigorar. No caso em

que a lei nova reduz o prazo exigido para a prescrição, a lei nova não se pode aplicar ao prazo em curso sem se

tornar retroativa. Daí resulta que o prazo novo, que ela estabelece, correrá somente a contar de sua entrada em

vigor. Entretanto, se o prazo fixado pela lei antiga deveria terminar antes do prazo novo contado a partir da lei

nova, mantém-se a aplicação da lei antiga, havendo aí um caso de sobrevivência tácita desta lei, porque seria

contraditório que uma lei, cujo fim é diminuir a prescrição, pudesse alongá-la (STF, 1ª Turma, rel. Min. Luiz

Gallotti).Outrossim, somente poderíamos considerar retroativo o prazo decadencial de dez anos se o mesmo fosse

contado do ato de concessão do benefício surgido anteriormente à MP 1.523/1997. Totalmente diversa é a

situação em que o prazo de decadência de dez anos apenas começa a fluir da data de vigência do ato que o

instituiu. Destarte, entendo que possui eficácia imediata a lei nova que instituiu, aumentou ou reduziu prazo de

decadência ou prescrição, pois apanha, a partir da sua vigência, as situações constituídas anteriormente. E no

campo previdenciário a regra não é diversa, já que em todos os ramos do direito a natureza ontológica do prazo

decadencial é a mesma. Assim, para aqueles benefícios concedidos antes do início da vigência da MP 1.523 de

28.06.1997 o prazo de decadência de dez anos somente começará a fluir da vigência do referido ato normativo, o

que se deu em 28/06/1997.Com isso, considerando que o prazo decadencial de dez anos para a revisão do ato

concessório de benefício previdenciário foi instituído no ordenamento pátrio inicialmente pela Medida Provisória

1.523-9, de 28.06.1997, reduzido temporariamente para cinco anos pela MP 1.663-15/98, bem como revigorado

pela MP 138, de 19.11.2003, entendo que a interpretação em consonância com a segurança jurídica consiste na

contabilização, para os benefícios já concedidos, do lapso temporal que fluiu a partir da vigência daquela primeira

Medida Provisória.Por conseguinte, para os benefícios originários concedidos anteriormente a 28/06/1997 (data da

Medida Provisória 1.523-9), o prazo decadencial de 10 anos tem início em 01/08/1997 (art. 103 da Lei 8.213/91) e

certamente estará encerrado em 01/08/2007.Nesse mesmo sentido dispõe a Súmula 08 da Turma Regional de

Uniformização de Jurisprudência das Turmas Recursais dos Juizados Especiais Federais da 2ª Região:Em

01.08.2007 operou-se a decadência das ações que visem à revisão de ato concessório de benefício previdenciário

instituído anteriormente a 28.06.1997, data de edição da MP nº 1.523-9, que deu nova redação ao art. 103 da Lei

nº 8.213/91. Precedente: processo nº 2008.50.50.000808-0.E tal posicionamento também vem sendo manifestado

na Turma Nacional de Uniformização da Jurisprudência dos Juizados Especiais Federais nos seguintes julgados:

PEDILEF nº 2007.70.50.009549-5/PR, Rel. Juiz Fed. Ronivon de Aragão, julgado 10.05.2010; PEDILEF nº

2008.51.51.044513-2/RJ, Rel. Juíza Fed. Joana Carolina L. Pereira, DJ 11.06.2010; PEDILEF nº

2008.50.50.003379-7/ES, Rel. Juiz Fed. José Eduardo do Nascimento, DJ 25.05.2010 e PEDILEF nº

2006.70.50.007063-9/PR, Rel. Juiz Fed. Otávio Henrique Martins Port, DJ 24.06.2010.Desta forma, deve ser

reconhecida a ocorrência de decadência do direito de revisão do benefício em questão, o que encontra fundamento

no art. 103 da Lei 8.213/91, bem como na legislação supramencionada, que veio alterando referido artigo desde

1997.Reconhecida a decadência do direito à revisão ora pleiteada, fica prejudicada a análise dos demais pedidos

formulados pela parte autora.DISPOSITIVODiante do exposto, com fundamento no artigo 269, inciso IV, do
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Código de Processo Civil, JULGO EXTINTO O PROCESSO COM RESOLUÇÃO DE MÉRITO.Em razão da

concessão da justiça gratuita, fica a parte autora eximida do pagamento de custas e de honorários advocatícios,

conforme posicionamento pacífico da 3ª Seção do Egrégio Tribunal Regional Federal da 3ª Região.Transcorrido o

prazo recursal, certifique-se o trânsito em julgado e arquivem-se os autos observadas as formalidades legais

dando-se baixa na distribuição. P.R.I.

 

0007345-24.2010.403.6183 - AGOSTINHO DO CARMO BRAGA(SP055820 - DERMEVAL BATISTA

SANTOS) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

Vistos, em sentença.AGOSTINHO DO CARMO BRAGA, com qualificação nos autos, propôs a presente

demanda, sob o procedimento ordinário, em face do INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL,

objetivando, em síntese, a revisão da renda mensal inicial (RMI) de seu benefício de aposentadoria por tempo de

contribuição (DIB 04/11/1992), mediante utilização dos salários de contribuição corretos.Foram concedidos os

benefícios da Justiça Gratuita.O INSS, devidamente citado, apresentou contestação. Como prejudicial de mérito,

invocou decadência. No mérito, pugnou pela improcedência do pedido.Houve réplica.Parecer da contadoria às fls.

105/106.As partes apresentaram manifestação.Vieram os autos conclusos.É o relatório. DecidoEm relação ao

pedido de revisão da RMI, acolho a prejudicial de mérito suscitada pelo réu.A Lei 8.213/91, em sua redação

original, não cuidou da decadência do direito à revisão do ato de concessão do benefício previdenciário,

limitando-se à prescrição da pretensão de cobrança de prestações (art. 103).Com a Medida Provisória 1.523-9,

publicada no Diário Oficial da União de 28/06/97, sucessivamente reeditada e ao final convertida na Lei 9.528, de

1997 (D.O.U. de 11.12.97), foi alterado o dispositivo acima mencionado e instituído o prazo decadencial de dez

anos para o exercício do direito à revisão do ato de concessão.Em 23/10/1998 (D.O.U.), com a Medida Provisória

1.663-15, a qual veio a ser convertida na Lei 9.711/98 (D.O.U. de 21.11.98), o legislador federal reduziu o prazo

de decadência para cinco anos.As disposições da Lei 9.711/98 perduraram até 20/11/2003, quando o legislador

acabou restaurando o prazo decadencial de dez anos, alterando novamente o caput do art. 103 da Lei 8.213/91, o

que foi feito pela Medida Provisória 138 (D.O.U. de 20.11.2003), convertida na Lei 10.839 (D.O.U. de

06.02.2004).Pois bem, a referida sucessão de medidas provisórias e leis instituindo ou alterando o prazo

decadencial, para mais e para menos, certamente suscita problemas de Direito Intertemporal, ou, como preferem

alguns autores, sobredireito (Überrecht).Diante dessas questões, a orientação jurisprudencial vinha acolhendo a

tese de que a decadência do direito à revisão do benefício se regularia pela lei vigente à data em que foi concedido

o benefício, não se lhe aplicando quaisquer leis supervenientes, ainda que o prazo decadencial flua sob a vigência

dessas últimas (Superior Tribunal de Justiça - STJ: Recurso Especial - Resp 410-690, Resp 479-964, Resp 254-

969, Resp 243.254, Resp 233.168, Resp 254.185; Tribunal Regional Federal da 4ª Região: Apelação Cível - AC

1998.04.01.058356-0, AC 2003.70.00.010764-8).Entretanto, como magistralmente pondera o Desembargador

Federal Rômulo Pizzolatti, nunca antes se entendera, quer em nível legal, quer em nível doutrinário, quer em nível

jurisprudencial, que, vindo a lume lei instituidora de prazo de decadência ou prescrição, ela não se aplica, a partir

da sua vigência, a situações jurídicas constituídas anteriormente, como tampouco se entendera que, vindo a lume

lei ampliadora do prazo de decadência ou prescrição, ela não pudesse aplicar-se, a partir da sua vigência, a

situações jurídicas constituídas anteriormente (Revista do Tribunal Regional Federal da Quarta Região, n. 65,

2007, p. 63). De fato, parece-nos muito acertada a observação do Eminente Desembargador Federal, sendo certo

que se examinarmos o disposto no art. 2.028 do Código Civil de 2002, dele poderemos extrair a disciplina que

rege o direito intertemporal brasileiro. Ora, o comando do referido artigo estabelece, como regra geral, que a lei

nova, que institui, aumenta ou reduz prazo de decadência ou prescrição, deve ser aplicada às situações jurídicas

constituídas anteriormente. Todavia, o diploma civil ressalvou que será aplicado o prazo da lei velha quando a lei

nova o reduziu e se, na data em que esta última entrou em vigor, já houver transcorrido mais da metade do tempo

estabelecido na lei revogada. Portanto, na regra geral do Código Civil encontramos a chamada eficácia imediata

da lei, permanecendo a pós-atividade da lei velha apenas como exceção à regra.E antes mesmo da existência da

mencionada regra, quando a solução era de índole doutrinária, chegavam inúmeros autores a igual solução, ou

seja, a eficácia imediata da lei que trata de decadência. Nesse sentido podemos citar os ensinamentos de Câmara

Leal:Em nosso direito, portanto, que aceitou a doutrina da irretroatividade relativa da lei [leia-se hoje eficácia

imediata da lei-RP], negando-lhe retroatividade somente quando esta viria a ofender um direito adquirido, um ato

jurídico perfeito ou a coisa julgada, não há dúvida que as leis que regem a prescrição são retroativas [leia-se hoje

são de eficácia imediata-RP] em relação às prescrições não consumadas e irretroativas em relação às prescrições

já consumadas.Omitiu, porém, nosso legislador as regras de aplicação da nova lei às prescrições em curso,

afastando-se da lei alemã, que as estabelece, e deixando, portanto, a cargo da doutrina a sua fixação.(...)Na

carência de normas especiais, parece-nos que devemos adotar o critério germânico, dada a filiação de nosso

Código à orientação alemã, consagrando o princípio da retroatividade da lei prescricional [leia-se hoje princípio

da eficácia imediata da lei prescricional -RP]. E, assim, formularemos as seguintes regras, inspiradas na legislação

teutônica:1ª Estabelecendo a lei nova um prazo mais curto de prescrição, essa começará a correr da data da lei

nova, salvo se a prescrição iniciada na vigência da lei antiga viesse a completar-se em menos tempo, segundo essa

lei, que, nesse caso, continuará a regê-la, relativamente ao prazo.2ª Estabelecendo a nova lei um prazo mais longo
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de prescrição, essa obedecerá a esse novo prazo, contando-se, porém, para integrá-lo, o tempo já decorrido na

vigência da lei antiga.3ª O início, a suspensão ou interrupção de prescrição são regidos pela lei vigente ao tempo

em que se verificarem (Da prescrição e decadência: teoria geral do Direto Civil. 2. ed. Rio de Janeiro: Forense,

1959, p. 102-104). Aliás, referida orientação doutrinária já se manifestou na jurisprudência do Supremo Tribunal

Federal, valendo aqui citar os seguintes julgados: Recurso Extraordinário nº 51.706, RT 343/510; Ação Rescisória

- AR nº 905, Pleno, RTJ 87/2; AR nº 943, Pleno, RTJ 97/19; RE nº 93.110 e RE nº 97.082.E daí decorre a

incorreção da orientação pretoriana que vem sendo adotada na seara previdenciária, a qual aplica a lei nova que

institui (e, pela mesma razão, a que reduz ou amplia) prazo de decadência do direito à revisão de benefícios

previdenciários somente aos benefícios concedidos após sua entrada em vigor, ao argumento de que seria

retroativa se fosse aplicada aos benefícios anteriormente concedidos. Na realidade, essa interpretação não se deu

conta de que a retroatividade da lei nova só ocorreria no reabrir prazos de decadência já consumados, e não no

submeter, a partir da sua vigência, benefícios anteriores a prazo de decadência. E como salienta o Desembargador

Federal Rômulo Pizzolatti, o erro da incipiente orientação jurisprudencial é a partir de falsa causa (considerar

benefício concedido como decadência consumada) para nela fundar sua conclusão (impossibilidade de aplicar a

lei nova).Ademais, para que se coloque um ponto final na discussão, vale aqui a transcrição em parte do decidido

no Recurso Extraordinário nº 51.706:Tratando-se de lei que encurtou o prazo da prescrição, ela é aplicável às

prescrições em curso, mas contando-se o novo prazo da data em que a mesma lei começou a vigorar. No caso em

que a lei nova reduz o prazo exigido para a prescrição, a lei nova não se pode aplicar ao prazo em curso sem se

tornar retroativa. Daí resulta que o prazo novo, que ela estabelece, correrá somente a contar de sua entrada em

vigor. Entretanto, se o prazo fixado pela lei antiga deveria terminar antes do prazo novo contado a partir da lei

nova, mantém-se a aplicação da lei antiga, havendo aí um caso de sobrevivência tácita desta lei, porque seria

contraditório que uma lei, cujo fim é diminuir a prescrição, pudesse alongá-la (STF, 1ª Turma, rel. Min. Luiz

Gallotti).Outrossim, somente poderíamos considerar retroativo o prazo decadencial de dez anos se o mesmo fosse

contado do ato de concessão do benefício surgido anteriormente à MP 1.523/1997. Totalmente diversa é a

situação em que o prazo de decadência de dez anos apenas começa a fluir da data de vigência do ato que o

instituiu. Destarte, entendo que possui eficácia imediata a lei nova que instituiu, aumentou ou reduziu prazo de

decadência ou prescrição, pois apanha, a partir da sua vigência, as situações constituídas anteriormente. E no

campo previdenciário a regra não é diversa, já que em todos os ramos do direito a natureza ontológica do prazo

decadencial é a mesma. Assim, para aqueles benefícios concedidos antes do início da vigência da MP 1.523 de

28.06.1997 o prazo de decadência de dez anos somente começará a fluir da vigência do referido ato normativo, o

que se deu em 28/06/1997.Com isso, considerando que o prazo decadencial de dez anos para a revisão do ato

concessório de benefício previdenciário foi instituído no ordenamento pátrio inicialmente pela Medida Provisória

1.523-9, de 28.06.1997, reduzido temporariamente para cinco anos pela MP 1.663-15/98, bem como revigorado

pela MP 138, de 19.11.2003, entendo que a interpretação em consonância com a segurança jurídica consiste na

contabilização, para os benefícios já concedidos, do lapso temporal que fluiu a partir da vigência daquela primeira

Medida Provisória.Por conseguinte, para os benefícios originários concedidos anteriormente a 28/06/1997 (data da

Medida Provisória 1.523-9), o prazo decadencial de 10 anos tem início em 01/08/1997 (art. 103 da Lei 8.213/91) e

certamente estará encerrado em 01/08/2007.Nesse mesmo sentido dispõe a Súmula 08 da Turma Regional de

Uniformização de Jurisprudência das Turmas Recursais dos Juizados Especiais Federais da 2ª Região:Em

01.08.2007 operou-se a decadência das ações que visem à revisão de ato concessório de benefício previdenciário

instituído anteriormente a 28.06.1997, data de edição da MP nº 1.523-9, que deu nova redação ao art. 103 da Lei

nº 8.213/91. Precedente: processo nº 2008.50.50.000808-0.E tal posicionamento também vem sendo manifestado

na Turma Nacional de Uniformização da Jurisprudência dos Juizados Especiais Federais nos seguintes julgados:

PEDILEF nº 2007.70.50.009549-5/PR, Rel. Juiz Fed. Ronivon de Aragão, julgado 10.05.2010; PEDILEF nº

2008.51.51.044513-2/RJ, Rel. Juíza Fed. Joana Carolina L. Pereira, DJ 11.06.2010; PEDILEF nº

2008.50.50.003379-7/ES, Rel. Juiz Fed. José Eduardo do Nascimento, DJ 25.05.2010 e PEDILEF nº

2006.70.50.007063-9/PR, Rel. Juiz Fed. Otávio Henrique Martins Port, DJ 24.06.2010.Desta forma, deve ser

reconhecida a ocorrência de decadência do direito de revisão do benefício em questão, o que encontra fundamento

no art. 103 da Lei 8.213/91, bem como na legislação supramencionada, que veio alterando referido artigo desde

1997.Reconhecida a decadência do direito à revisão ora pleiteada, fica prejudicada a análise dos demais pedidos

formulados pela parte autora.DISPOSITIVODiante do exposto, com fundamento no artigo 269, inciso IV, do

Código de Processo Civil, julgo EXTINTO O PROCESSO COM RESOLUÇÃO DE MÉRITO.Em razão da

concessão da justiça gratuita, fica a parte autora eximida do pagamento de custas e de honorários advocatícios,

conforme posicionamento pacífico da 3ª Seção do Egrégio Tribunal Regional Federal da 3ª Região.Transcorrido o

prazo recursal, certifique-se o trânsito em julgado e arquivem-se os autos observadas as formalidades legais

dando-se baixa na distribuição. P.R.I.

 

0014301-56.2010.403.6183 - VILMA ALVES DE ANDRADE(SP229461 - GUILHERME DE CARVALHO E

SP291815 - LUANA DA PAZ BRITO SILVA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

Vistos, em sentença.VILMA ALVES DE ANDRADE, com qualificação nos autos, propôs a presente demanda,
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sob o procedimento ordinário, em face do INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL, objetivando, em

síntese, a revisão da renda mensal inicial (RMI) de seu benefício de aposentadoria especial (DIB 20/01/1994), de

modo a que se reconheça o direito à inclusão das gratificações natalinas no PBC.Foram concedidos os benefícios

da Justiça Gratuita.O INSS, embora devidamente citado, não apresentou contestação.Vieram os autos conclusos.É

o relatório. DecidoA Lei 8.213/91, em sua redação original, não cuidou da decadência do direito à revisão do ato

de concessão do benefício previdenciário, limitando-se à prescrição da pretensão de cobrança de prestações (art.

103).Com a Medida Provisória 1.523-9, publicada no Diário Oficial da União de 28/06/97, sucessivamente

reeditada e ao final convertida na Lei 9.528, de 1997 (D.O.U. de 11.12.97), foi alterado o dispositivo acima

mencionado e instituído o prazo decadencial de dez anos para o exercício do direito à revisão do ato de

concessão.Em 23/10/1998 (D.O.U.), com a Medida Provisória 1.663-15, a qual veio a ser convertida na Lei

9.711/98 (D.O.U. de 21.11.98), o legislador federal reduziu o prazo de decadência para cinco anos.As disposições

da Lei 9.711/98 perduraram até 20/11/2003, quando o legislador acabou restaurando o prazo decadencial de dez

anos, alterando novamente o caput do art. 103 da Lei 8.213/91, o que foi feito pela Medida Provisória 138

(D.O.U. de 20.11.2003), convertida na Lei 10.839 (D.O.U. de 06.02.2004).Pois bem, a referida sucessão de

medidas provisórias e leis instituindo ou alterando o prazo decadencial, para mais e para menos, certamente

suscita problemas de Direito Intertemporal, ou, como preferem alguns autores, sobredireito (Überrecht).Diante

dessas questões, a orientação jurisprudencial vinha acolhendo a tese de que a decadência do direito à revisão do

benefício se regularia pela lei vigente à data em que foi concedido o benefício, não se lhe aplicando quaisquer leis

supervenientes, ainda que o prazo decadencial flua sob a vigência dessas últimas (Superior Tribunal de Justiça -

STJ: Recurso Especial - Resp 410-690, Resp 479-964, Resp 254-969, Resp 243.254, Resp 233.168, Resp 254.185;

Tribunal Regional Federal da 4ª Região: Apelação Cível - AC 1998.04.01.058356-0, AC 2003.70.00.010764-

8).Entretanto, como magistralmente pondera o Desembargador Federal Rômulo Pizzolatti, nunca antes se

entendera, quer em nível legal, quer em nível doutrinário, quer em nível jurisprudencial, que, vindo a lume lei

instituidora de prazo de decadência ou prescrição, ela não se aplica, a partir da sua vigência, a situações jurídicas

constituídas anteriormente, como tampouco se entendera que, vindo a lume lei ampliadora do prazo de decadência

ou prescrição, ela não pudesse aplicar-se, a partir da sua vigência, a situações jurídicas constituídas anteriormente

(Revista do Tribunal Regional Federal da Quarta Região, n. 65, 2007, p. 63). De fato, parece-nos muito acertada a

observação do Eminente Desembargador Federal, sendo certo que se examinarmos o disposto no art. 2.028 do

Código Civil de 2002, dele poderemos extrair a disciplina que rege o direito intertemporal brasileiro. Ora, o

comando do referido artigo estabelece, como regra geral, que a lei nova, que institui, aumenta ou reduz prazo de

decadência ou prescrição, deve ser aplicada às situações jurídicas constituídas anteriormente. Todavia, o diploma

civil ressalvou que será aplicado o prazo da lei velha quando a lei nova o reduziu e se, na data em que esta última

entrou em vigor, já houver transcorrido mais da metade do tempo estabelecido na lei revogada. Portanto, na regra

geral do Código Civil encontramos a chamada eficácia imediata da lei, permanecendo a pós-atividade da lei velha

apenas como exceção à regra.E antes mesmo da existência da mencionada regra, quando a solução era de índole

doutrinária, chegavam inúmeros autores a igual solução, ou seja, a eficácia imediata da lei que trata de decadência.

Nesse sentido podemos citar os ensinamentos de Câmara Leal:Em nosso direito, portanto, que aceitou a doutrina

da irretroatividade relativa da lei [leia-se hoje eficácia imediata da lei-RP], negando-lhe retroatividade somente

quando esta viria a ofender um direito adquirido, um ato jurídico perfeito ou a coisa julgada, não há dúvida que as

leis que regem a prescrição são retroativas [leia-se hoje são de eficácia imediata-RP] em relação às prescrições

não consumadas e irretroativas em relação às prescrições já consumadas.Omitiu, porém, nosso legislador as regras

de aplicação da nova lei às prescrições em curso, afastando-se da lei alemã, que as estabelece, e deixando,

portanto, a cargo da doutrina a sua fixação.(...)Na carência de normas especiais, parece-nos que devemos adotar o

critério germânico, dada a filiação de nosso Código à orientação alemã, consagrando o princípio da retroatividade

da lei prescricional [leia-se hoje princípio da eficácia imediata da lei prescricional -RP]. E, assim, formularemos

as seguintes regras, inspiradas na legislação teutônica:1ª Estabelecendo a lei nova um prazo mais curto de

prescrição, essa começará a correr da data da lei nova, salvo se a prescrição iniciada na vigência da lei antiga

viesse a completar-se em menos tempo, segundo essa lei, que, nesse caso, continuará a regê-la, relativamente ao

prazo.2ª Estabelecendo a nova lei um prazo mais longo de prescrição, essa obedecerá a esse novo prazo,

contando-se, porém, para integrá-lo, o tempo já decorrido na vigência da lei antiga.3ª O início, a suspensão ou

interrupção de prescrição são regidos pela lei vigente ao tempo em que se verificarem (Da prescrição e

decadência: teoria geral do Direto Civil. 2. ed. Rio de Janeiro: Forense, 1959, p. 102-104). Aliás, referida

orientação doutrinária já se manifestou na jurisprudência do Supremo Tribunal Federal, valendo aqui citar os

seguintes julgados: Recurso Extraordinário nº 51.706, RT 343/510; Ação Rescisória - AR nº 905, Pleno, RTJ

87/2; AR nº 943, Pleno, RTJ 97/19; RE nº 93.110 e RE nº 97.082.E daí decorre a incorreção da orientação

pretoriana que vem sendo adotada na seara previdenciária, a qual aplica a lei nova que institui (e, pela mesma

razão, a que reduz ou amplia) prazo de decadência do direito à revisão de benefícios previdenciários somente aos

benefícios concedidos após sua entrada em vigor, ao argumento de que seria retroativa se fosse aplicada aos

benefícios anteriormente concedidos. Na realidade, essa interpretação não se deu conta de que a retroatividade da

lei nova só ocorreria no reabrir prazos de decadência já consumados, e não no submeter, a partir da sua vigência,
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benefícios anteriores a prazo de decadência. E como salienta o Desembargador Federal Rômulo Pizzolatti, o erro

da incipiente orientação jurisprudencial é a partir de falsa causa (considerar benefício concedido como decadência

consumada) para nela fundar sua conclusão (impossibilidade de aplicar a lei nova).Ademais, para que se coloque

um ponto final na discussão, vale aqui a transcrição em parte do decidido no Recurso Extraordinário nº

51.706:Tratando-se de lei que encurtou o prazo da prescrição, ela é aplicável às prescrições em curso, mas

contando-se o novo prazo da data em que a mesma lei começou a vigorar. No caso em que a lei nova reduz o

prazo exigido para a prescrição, a lei nova não se pode aplicar ao prazo em curso sem se tornar retroativa. Daí

resulta que o prazo novo, que ela estabelece, correrá somente a contar de sua entrada em vigor. Entretanto, se o

prazo fixado pela lei antiga deveria terminar antes do prazo novo contado a partir da lei nova, mantém-se a

aplicação da lei antiga, havendo aí um caso de sobrevivência tácita desta lei, porque seria contraditório que uma

lei, cujo fim é diminuir a prescrição, pudesse alongá-la (STF, 1ª Turma, rel. Min. Luiz Gallotti).Outrossim,

somente poderíamos considerar retroativo o prazo decadencial de dez anos se o mesmo fosse contado do ato de

concessão do benefício surgido anteriormente à MP 1.523/1997. Totalmente diversa é a situação em que o prazo

de decadência de dez anos apenas começa a fluir da data de vigência do ato que o instituiu. Destarte, entendo que

possui eficácia imediata a lei nova que instituiu, aumentou ou reduziu prazo de decadência ou prescrição, pois

apanha, a partir da sua vigência, as situações constituídas anteriormente. E no campo previdenciário a regra não é

diversa, já que em todos os ramos do direito a natureza ontológica do prazo decadencial é a mesma. Assim, para

aqueles benefícios concedidos antes do início da vigência da MP 1.523 de 28.06.1997 o prazo de decadência de

dez anos somente começará a fluir da vigência do referido ato normativo, o que se deu em 28/06/1997.Com isso,

considerando que o prazo decadencial de dez anos para a revisão do ato concessório de benefício previdenciário

foi instituído no ordenamento pátrio inicialmente pela Medida Provisória 1.523-9, de 28.06.1997, reduzido

temporariamente para cinco anos pela MP 1.663-15/98, bem como revigorado pela MP 138, de 19.11.2003,

entendo que a interpretação em consonância com a segurança jurídica consiste na contabilização, para os

benefícios já concedidos, do lapso temporal que fluiu a partir da vigência daquela primeira Medida Provisória.Por

conseguinte, para os benefícios originários concedidos anteriormente a 28/06/1997 (data da Medida Provisória

1.523-9), o prazo decadencial de 10 anos tem início em 01/08/1997 (art. 103 da Lei 8.213/91) e certamente estará

encerrado em 01/08/2007.Nesse mesmo sentido dispõe a Súmula 08 da Turma Regional de Uniformização de

Jurisprudência das Turmas Recursais dos Juizados Especiais Federais da 2ª Região:Em 01.08.2007 operou-se a

decadência das ações que visem à revisão de ato concessório de benefício previdenciário instituído anteriormente

a 28.06.1997, data de edição da MP nº 1.523-9, que deu nova redação ao art. 103 da Lei nº 8.213/91. Precedente:

processo nº 2008.50.50.000808-0.E tal posicionamento também vem sendo manifestado na Turma Nacional de

Uniformização da Jurisprudência dos Juizados Especiais Federais nos seguintes julgados: PEDILEF nº

2007.70.50.009549-5/PR, Rel. Juiz Fed. Ronivon de Aragão, julgado 10.05.2010; PEDILEF nº

2008.51.51.044513-2/RJ, Rel. Juíza Fed. Joana Carolina L. Pereira, DJ 11.06.2010; PEDILEF nº

2008.50.50.003379-7/ES, Rel. Juiz Fed. José Eduardo do Nascimento, DJ 25.05.2010 e PEDILEF nº

2006.70.50.007063-9/PR, Rel. Juiz Fed. Otávio Henrique Martins Port, DJ 24.06.2010.Desta forma, deve ser

reconhecida a ocorrência de decadência do direito de revisão do benefício em questão, o que encontra fundamento

no art. 103 da Lei 8.213/91, bem como na legislação supramencionada, que veio alterando referido artigo desde

1997.Reconhecida a decadência do direito à revisão ora pleiteada, fica prejudicada a análise dos demais pedidos

formulados pela parte autora.DISPOSITIVODiante do exposto, com fundamento no artigo 269, inciso IV, do

Código de Processo Civil, julgo EXTINTO O PROCESSO COM RESOLUÇÃO DE MÉRITO.Em razão da

concessão da justiça gratuita, fica a parte autora eximida do pagamento de custas e de honorários advocatícios,

conforme posicionamento pacífico da 3ª Seção do Egrégio Tribunal Regional Federal da 3ª Região.Transcorrido o

prazo recursal, certifique-se o trânsito em julgado e arquivem-se os autos observadas as formalidades legais

dando-se baixa na distribuição. P.R.I.

 

0003854-72.2011.403.6183 - ODAIR ARMIATO(SP145250 - WILSON ROBERTO TORQUATO E SP184075 -

ELISABETH MARIA PIZANI) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

Vistos, em sentença. ODAIR ARMIATO, com qualificação nos autos, propôs a presente demanda, sob o

procedimento ordinário, em face do INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL, objetivando a

condenação do réu à revisão de seu benefício previdenciário, com readequação aos novos tetos estabelecidos pelas

EC 20/98 e EC 41/2003, com pagamento das parcelas vencidas, acrescidas de juros e correção.Foram concedidos

os benefícios da Justiça Gratuita (fls. 20)O INSS, devidamente citado, apresentou contestação. Como prejudicial

de mérito invocou decadência. No mérito, pugnou pela improcedência do pedido (fls. 28/32)Houve réplica (fls.

35/40).Parecer e cálculos da Contadoria às fls. 46/49.Manifestação das partes (fls. 53/55 e 56).Vieram os autos

conclusos. É o relatório. Decido.A preliminar de falta de interesse de agir deve ser afastada, tendo em vista que a

Constituição da República no inciso XXXV do artigo 5º garante o acesso ao Judiciário. De mais a mais, a

resistência da parte contrária, materializada na contestação, evidencia o interesse de agir da parte autora.Não há

que se falar em decadência, uma vez que a parte autora pretende a aplicação de normas supervenientes e não a

revisão da RMI.Nesse sentido: PREVIDENCIÁRIO. PROCESSO CIVIL. AGRAVO. ARTIGO 557, 1º, DO CPC.
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RECÁLCULO DA RENDA MENSAL INICIAL. EMENDAS CONSTITUCIONAIS 20/98 E 41/2003.

DECADÊNCIA. INAPLICABILIDADE. I - A extensão do disposto no art. 103 da LBPS aos casos de

reajustamento de proventos é indevida, uma vez que a parte autora pretende aplicação de normas supervenientes à

data da concessão da benesse. II - O E. STF, no julgamento do RE 564354/SE, entendeu ser possível a

readequação dos benefícios aos novos tetos constitucionais previstos nas Emendas 20/98 e 41/03, considerando o

salário de benefício apurado à época da concessão administrativa. III - Considerando que o benefício da parte

autora, concedido no período denominado buraco negro, foi limitado ao teto máximo do salário-de-contribuição, o

demandante faz jus às diferenças decorrentes da aplicação dos tetos das Emendas 20 e 41, por meio da evolução

de seus salários de benefícios pelos índices oficiais de reajuste dos benefícios previdenciários. IV - Agravo do

INSS improvido (art. 557, 1º, do CPC). (TRF3, AC 182623/SP, DécimaTurma, Relator: Desembargador Federal

Sérgio Nascimento, DJF3: 22/05/2013)Contudo, restam prescritas eventuais parcelas vencidas anteriormente ao

quinquênio que antecedeu ao ajuizamento da demanda.Passo ao mérito.A matéria ora em debate foi apreciada, em

08/09/2010, pelo col. Supremo Tribunal Federal. Nos termos do que foi decidido no Recurso Extraordinário (RE

564354), o entendimento da Corte Superior é de que o teto é exterior ao cálculo do benefício, não se tratando de

reajuste, apenas de uma readequação ao novo limite. A relatora do caso Ministra Cármen Lúcia Antunes Rocha,

frisou que só após a definição do valor do benefício é que se aplica o limitador (teto). Assim, se esse limite for

alterado, ele é aplicado ao valor inicialmente calculado.Eis os termos do julgado:DIREITOS

CONSTITUCIONAL E PREVIDENCIÁRIO. REVISÃO DE BENEFÍCIO. ALTERAÇÃO NO TETO DOS

BENEFÍCIOS DO REGIME GERAL DE PREVIDÊNCIA. REFLEXOS NOS BENEFÍCIOS CONCEDIDOS

ANTES DA ALTERAÇÃO. EMENDAS CONSTITUCIONAIS N. 20/1998 E 41/2003. DIREITO

INTERTEMPORAL: ATO JURÍDICO PERFEITO. NECESSIDADE DE INTERPRETAÇÃO DA LEI

INFRACONSTITUCIONAL. AUSÊNCIA DE OFENSA AO PRINCÍPIO DA IRRETROATIVIDADE DAS

LEIS. RECURSO EXTRAORDINÁRIO A QUE SE NEGA PROVIMENTO. 1. Há pelo menos duas situações

jurídicas em que a atuação do Supremo Tribunal Federal como guardião da Constituição da República demanda

interpretação da legislação infraconstitucional: a primeira respeita ao exercício do controle de constitucionalidade

das normas, pois não se declara a constitucionalidade ou inconstitucionalidade de uma lei sem antes entendê-la; a

segunda, que se dá na espécie, decorre da garantia constitucional da proteção ao ato jurídico perfeito contra lei

superveniente, pois a solução de controvérsia sob essa perspectiva pressupõe sejam interpretadas as leis postas em

conflito e determinados os seus alcances para se dizer da existência ou ausência da retroatividade

constitucionalmente vedada. 2. Não ofende o ato jurídico perfeito a aplicação imediata do art. 14 da Emenda

Constitucional n. 20/1998 e do art. 5º da Emenda Constitucional n. 41/2003 aos benefícios previdenciários

limitados a teto do regime geral de previdência estabelecido antes da vigência dessas normas, de modo a que

passem a observar o novo teto constitucional. 3. Negado provimento ao recurso extraordinário.(RE 564354/SE,

Relator Ministra CÁRMEN LÚCIA, julgamento em 08/09/2010.Depreende-se da analise do Parecer Técnico do

Núcleo de Cálculos Judiciais da Justiça Federal do Rio Grande do Sul que a metodologia de calculo do INSS

despreza o valor real dos benefícios ao fazer incidir os novos valores de teto instituídos pelas EC n. 20/98 e n.

41/03. Por tal razão benefícios com diferentes valores iniciais são submetidos a um mesmo patamar de limitação

ao longo do tempo, o que reflete em uniformização de seus cálculos e desprezo dos créditos inicialmente

existentes. Este núcleo observou que o critério de evolução adotado pelo INS, para os benefícios limitados ao teto,

desconsidera a Renda Real. Isso significa dizer que, após o primeiro reajuste, caso a renda mensal tenha sido

limitada ao teto, por conta do art. 33 da Lei n. 8.213/91, os demais reajustes serão aplicados sucessivamente, sobre

essa renda limitada. (...) como o critério de evolução do INSS é aplicar os reajustes à Renda Limitada,

desprezando a Renda Real, as rendas mensais de (...) [diferentes] benefícios se mantém idênticas. Percebe-se, em

verdade, que todos os benefícios que se enquadrem nessa sistemática de cálculo do INSS, terão, entre si, a mesma

Renda Mensal, pois tanto os valores do teto quanto os valores dos reajustes são definidos e idênticos. Por todo o

exposto, conclui-se que todos os benefícios com DIB até 31/05/1998, que tiveram a renda mensal, após o primeiro

reajuste, limitada ao teto, terão, em 03/2011, a mesma renda mensal de aprox.. R$ 2.589,95. (...)Já os benefícios

com DIB entre 01/06/1998 a 31/05/2003, que tiveram a renda mensal, após o primeiro reajuste, limitada ao teto,

terão, em 03/2011, a mesma renda mensal de aprox.. R$ 2.873,79. Parecer Técnico do Núcleo de Cálculos

Judiciais da Justiça Federal do Rio Grande do Sul(...)Contudo, na situação em apreço, a partir das informações

trazidas pela contadoria judicial, é de se concluir que a renda mensal do benefício da parte autora não foi limitada

ao teto antigo ou, se o foi, houve total recomposição da diferença na primeira revisão, razão pela qual não há de se

falar em reflexos das alterações promovidas pelas Emendas Constitucionais em debate. DISPOSITIVODiante do

exposto, JULGO IMPROCEDENTE o pedido de revisão, resolvo o mérito do processo nos termos do artigo 269,

inciso I, do Código de Processo Civil. Sem condenação em honorários advocatícios tendo em vista ser a parte

autora beneficiária da assistência judiciária gratuita, que fica, ainda, isenta de custas, nos termos dos precedentes

das Turmas da C. 3ª Seção do E. Tribunal Regional Federal da 3ª Região (TRF - 3ª Seção, AR n.º

2002.03.00.014510-0/SP, Rel. Des. Fed. Marisa Santos, j. 10.05.2006, v.u., DJU 23.06.06, p. 460; AR nº

96.03.088643-2/SP, Rel. Des. Fed. Vera Jucovsky, v.u., j. 24.05.06; Oitava Turma, Apelreex 0017204-

38.2005.4.03.9999, Rel. Des. Fed. Therezinha Cazerta, julgado em 17/12/2012, e-DJF3 Judicial 1
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DATA:16/01/2013Transcorrido o prazo recursal, certifique-se o trânsito em julgado e arquivem-se os autos

observadas as formalidades legais dando-se baixa na distribuição. P. R .I.

 

0005727-10.2011.403.6183 - OLEGARIO ALEXANDRE DE ARAUJO(SP229461 - GUILHERME DE

CARVALHO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

Vistos, em sentença.OLEGARIO ALEXANDRE DE ARAUJO, com qualificação nos autos, propôs a presente

demanda, sob o procedimento ordinário, em face do INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL,

objetivando, em síntese, a revisão da renda mensal inicial (RMI) de seu benefício de aposentadoria por tempo de

contribuição (DIB 29/09/1993), de modo a que se reconheça o direito à inclusão das gratificações natalinas no

PBC.Foram concedidos os benefícios da Justiça Gratuita e afastada eventual prevenção com o feito indicado no

termo de prevenção de fls. 56.O INSS, devidamente citado, apresentou contestação. Como prejudicial de mérito,

invocou decadência e prescrição. No mérito, pugnou pela improcedência do pedido.Houve réplica.Parecer da

contadoria às fls. 101/103.Vieram os autos conclusos.É o relatório. DecidoO feito comporta julgamento imediato

nos termos do artigo 330, I, do CPC. Denoto que a parte requerente pretende revisar a RMI de seu benefício

previdenciário, todavia o fez após o transcurso do lapso decadencial previsto na lei de benefícios. Como cediço, o

art. 103 da Lei n.º 8.213/91 dispõe sobre o prazo decadencial de 10 anos para a propositura de ações revisionais

dos atos de concessão de benefícios previdenciários:Art. 103. É de dez anos o prazo de decadência de todo e

qualquer direito ou ação do segurado ou beneficiário para a revisão do ato de concessão de benefício, a contar do

dia primeiro do mês seguinte ao do recebimento da primeira prestação ou, quando for o caso, do dia em que tomar

conhecimento da decisão indeferitória definitiva no âmbito administrativo. (Redação dada pela Lei n. 10.839, de

2004).Tal prazo, que originariamente não estava previsto na Lei nº 8.213/91, foi acrescentado pela MPV nº 1.523-

9, publicada no DOU de 28/06/97. Na seqüência, tal MP foi reeditada e convertida na Lei n. 9.528, publicada no

DOU de 11/12/97. O artigo, no entanto, passou por sucessivas mudanças posteriormente, vejamos:Art. 103. É de

dez anos o prazo de decadência de todo e qualquer direito ou ação do segurado ou beneficiário para a revisão do

ato de concessão de benefício, a contar do dia primeiro do mês seguinte ao do recebimento da primeira prestação

ou, quando for o caso, do dia em que tomar conhecimento da decisão indeferitória definitiva no âmbito

administrativo. (Redação dada pela Lei n. 9.528, de 1997);Art. 103. É de cinco anos o prazo de decadência de

todo e qualquer direito ou ação do segurado ou beneficiário para a revisão do ato de concessão de benefício, a

contar do dia primeiro do mês seguinte ao do recebimento da primeira prestação ou, quando for o caso, do dia em

que tomar conhecimento da decisão indeferitória definitiva no âmbito administrativo. (Redação dada pela Lei n.

9.711, de 20/11/98);Art. 103. É de dez anos o prazo de decadência de todo e qualquer direito ou ação do segurado

ou beneficiário para a revisão do ato de concessão de benefício, a contar do dia primeiro do mês seguinte ao do

recebimento da primeira prestação ou, quando for o caso, do dia em que tomar conhecimento da decisão

indeferitória definitiva no âmbito administrativo. (Redação dada pela Lei n. 10.839, de 2004).Sem embargo da

tese defensora da inaplicabilidade de tal regra para os benefícios concedidos anteriormente à vigência da MPV

1.523-9, de 28/06/1997, em razão da inexistência do prazo decadencial, entendo que não há se falar em direito

adquirido ao regime jurídico da época da concessão, o que acarretaria um eventual direito à revisão a qualquer

tempo.A razão está na eficácia imediata e obrigatoriedade de aplicação da lei. A situação se equipara, a meu ver, à

hipótese de sucessão legislativa atinente à redução de prazos prescricionais e decadenciais, cujo prazo novo passa

a contar a partir da lei nova que o reduziu. Não se dará eficácia retroativa ao prazo do art. 103 da Lei de

benefícios, a alcançar fatos passados, se se entender que o prazo passa a contar a partir da vigência da lei que o

instituiu, ou seja, a partir de 28/06/1997.Nesse sentido firmaram-se as Turmas Recursais dos Juizados Especiais

Federais da Seção Judiciária do Rio de Janeiro, editando o enunciado nº 63, verbis:Em 01.08.2007 operou-se a

decadência das ações que visem à revisão de ato concessório de benefício previdenciário instituído anteriormente

a 28.06.1997, data de edição da MP nº 1.523-9, que deu nova redação ao art. 103 da Lei nº 8.213/91. (Precedente:

Processo nº 2007.51.51.018031-4/01) (Aprovado na Sessão Conjunta das Turmas Recursais, realizada em

04/09/2008 e publicado no DOERJ de 10/09/2008, pág. 139, Parte III) .No mesmo norte é o posicionamento atual

da Turma Nacional de Uniformização:PREVIDENCIÁRIO. REVISÃO DE BENEFÍCIO. APLICABILIDADE

DO PRAZO DECADENCIAL DO ART. 103 DA LEI Nº 8.213/1991 AOS BENEFÍCIOS ANTERIORES E

POSTERIORES À EDIÇÃO DA MEDIDA PROVISÓRIA Nº 1.523- 9/1997. POSSIBILIDADE.1. Tomando, por

analogia, o raciocínio utilizado pelo STJ na interpretação do art. 54 da Lei 9.784/99 (REsp n 658.130/SP), no caso

dos benefícios concedidos anteriormente à entrada em vigência da medida provisória, deve ser tomado como

termo a quo para a contagem do prazo decadencial, não a DIB (data de início do benefício), mas a data da entrada

em vigor do diploma legal.2. Em 01.08.2007, 10 anos contados do dia primeiro do mês seguinte ao do

recebimento da primeira prestação recebida após o início da vigência da Medida Provisória nº 1.523-9/1997,

restou consubstanciada a decadência das ações que visem à revisão de ato concessório de benefício previdenciário

instituído anteriormente a 26.06.1997, data da entrada em vigor da referida MP.3. Pedido de Uniformização

conhecido e provido(Turma Nacional de Uniformização, PU. n 2008.72.50.002989-6. Rel. p/ Acórdão: Otávio

Port DJ: 24/06/2010)Calha citar, por oportuno, decisões da Turma Nacional de Uniformização de Jurisprudência

dos Juizados Especiais Federais (TNU), ao julgar os Pedidos de Uniformização de Jurisprudência nos autos nº
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2008.51.51.04.4513-2 e 2007.70.50.00.9549-5: PREVIDENCIÁRIO. REVISÃO DE BENEFÍCIO.

APLICABILIDADE DO PRAZO DECADENCIAL DO ART. 103 DA LEI Nº 8.213/1991 AOS BENEFÍCIOS

ANTERIORES E POSTERIORES À EDIÇÃO DA MEDIDA PROVISÓRIA Nº 1.523-9/1997.

POSSIBILIDADE.1. A Turma Nacional de Uniformização, na sessão realizada em 08.02.2010, no julgamento do

PEDILEF nº 2006.70.50.007063-9, entendeu ser aplicável o art. 103 da Lei nº 8.213/1991 à revisão de todos os

benefícios previdenciários, sejam eles anteriores ou posteriores à Medida Provisória nº 1.523-9/1997.2. Tomando,

por analogia, o raciocínio utilizado pelo STJ na interpretação do art. 54 da Lei 9.784/99 (REsp n 658.130/SP), no

caso dos benefícios concedidos anteriormente à entrada em vigência da medida provisória, deve ser tomado como

termo a quo para a contagem do prazo decadencial, não a DIB (data de início do benefício), mas a data da entrada

em vigor do diploma legal.3. Em 01.08.2007, 10 anos contados do dia primeiro do mês seguinte ao do

recebimento da primeira prestação recebida após o início da vigência da Medida Provisória nº 1.523-9/1997,

operou-se a decadência das ações que visem à revisão de ato concessório de benefício previdenciário instituído

anteriormente a 26.06.1997, data da entrada em vigor da referida MP.1. Pedido de Uniformização conhecido e não

provido.(TNU - PROCESSO : 2008.51.51.04.4513-2; PEDIDO DE UNIFORMIZAÇÃO DE INTERPRETAÇÃO

DE LEI FEDERAL; RELATORA : JOANA CAROLINA LINS PEREIRA; Julgamento em

8/04/2010.PREVIDENCIÁRIO. CIVIL E PROCESSUAL CIVIL. PEDIDO DE UNIFORMIZAÇÃO.

PARADIGMAS INVOCADOS. DECADÊNCIA DO DIREITO DE PLEITEAR A REVISÃO DO ATO QUE

CONCEDEU O BENEFÍCIO. LEI Nº 9.528/97. APLICABILIDADE AOS BENEFÍCIOS CONCEDIDOS

ANTERIORMENTE À SUA VIGÊNCIA. SIMILITUDE FÁTICA. CONFIGURAÇÃO DA DIVERGÊNCIA.

DEMAIS PARADIGMAS QUE SE REPORTAM AO MÉRITO DA DEMANDA. MATÉRIA NÃO

VENTILADA NO ARESTO RECORRIDO. RECURSO CONHECIDO E IMPROVIDO.(...)III. Havendo sido

firmada a tese por esta TNUJEFs, no sentido de que o prazo decadencial decenal se aplica aos benefícios

concedidos antes do advento da Lei nº 9.528/97, mas se tomando como termo a quo a data do início da vigência

do referido diploma legal (v. incidente de uniformização de nº 2008.72.50.002989-6, Rel. Juíza Federal Jacqueline

Michels Bilhalva, julgado na sessão dos dias 8 e 9 de fevereiro de 2010), há que ser improvido o presente

recurso.IV. Pedido de uniformização conhecido e improvido.(TNU - PROCESSO N : 2007.70.50.00.9549-5;

PEDIDO DE UNIFORMIZAÇÃO DE INTERPRETAÇÃO DE LEI FEDERAL; RELATOR : Juiz Federal

RONIVON DE ARAGÃO; Julgamento em 10/05/2010).Na data em que o benefício ora questionado foi

concedido vigia a redação original do artigo, que se limitava apenas a fixar prazo prescricional para a cobrança da

parcelas vencidas. O prazo decadencial para o exercício do direito à revisão do benefício em questão, assim, é de

10 (dez) anos, contados da data em que entrou em vigor a MP 1.523-9, posteriormente convertida na Lei n.

9.528/97, ou seja, 28/06/97 (CC, 3º, art. 132).Nesse contexto, o prazo decadencial para revisão de benefícios

concedidos antes de 28/06/97 (data da conversão em Lei da MP 1.523-9/97) é 01/08/2007. Logo, como a demanda

em apreço foi ajuizada posteriormente a 2007, forçoso reconhecer que o direito do autor de revisar o seu benefício

resta fulminado pelo aludido instituto. Isto ocorre porque não se trata de mero reajuste da Renda Mensal já

calculada, mas sim de revisão do próprio ato de concessão, uma vez que o que pretende o requerente é o novo

cálculo da respectiva Renda Mensal Inicial, pelo que a inércia da parte autora em pleitear a proteção ao seu direito

enseja o reconhecimento da decadência.Na verdade, tal questão restou, recentemente, pacificada pelo Superior

Tribunal de Justiça. O Recurso Especial nº 1.303.988-PE seria apreciado pela 1ª Turma, mas foi afetado à 1ª

Seção em questão de ordem para, ante a relevância da matéria, evitar divergência de entendimento entre Turmas.

No julgamento, houve afirmação do entendimento esposado ao longo desta sentença. É de se ressaltar, inclusive,

que o voto do Ministro Relator Teori ZAVASCKI foi acolhido POR UNANIMIDADE.RECURSO ESPECIAL Nº

1.303.988 - PE (2012/0027526-0)RELATOR : MINISTRO TEORI ALBINO ZAVASCKIRECORRENTE:

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSSPROCURADOR: PROCURADORIA-GERAL

FEDERAL - PGFRECORRIDO: ALFREDO HONÓRIO PEREIRA E OUTROSADVOGADO: MARIA LÚCIA

SOARES DE ALBUQUERQUE E OUTRO(S)EMENTAPREVIDÊNCIA SOCIAL. REVISÃO DO ATO DE

CONCESSÃO PREVIDÊNCIA SOCIAL. REVISÃO DO ATO DE CONCESSÃO DE BENEFÍCIO

PREVIDENCIÁRIO. DECADÊNCIA. PRAZO. ART. 103 DA LEI 8.213/91. BENEFÍCIOS ANTERIORES.

DIREITO INTERTEMPORAL.1. Até o advento da MP 1.523-9/1997 (convertida na Lei 9.528/97), não havia

previsão normativa de prazo de decadência do direito ou da ação de revisão do ato concessivo de benefício

previdenciário. Todavia, com a nova redação, dada pela referida Medida Provisória, ao art. 103 da Lei 8.213/91

(Lei de Benefícios da Previdência Social), ficou estabelecido que É de dez anos o prazo de decadência de todo e

qualquer direito ou ação do segurado ou beneficiário para a revisão do ato de concessão de benefício, a contar do

dia primeiro do mês seguinte ao do recebimento da primeira prestação ou, quando for o caso, do dia em que tomar

conhecimento da decisão indeferitória definitiva no âmbito administrativo.2. Essa disposição normativa não pode

ter eficácia retroativa para incidir sobre o tempo transcorrido antes de sua vigência. Assim, relativamente aos

benefícios anteriormente concedidos, o termo inicial do prazo de decadência do direito ou da ação visando à sua

revisão tem como termo inicial a data em que entrou em vigor a norma fixando o referido prazo decenal

(28/06/1997). Precedentes da Corte Especial em situação análoga (v.g.: MS 9.112/DF Min. Eliana Calmon, DJ

14/11/2005; MS 9.115, Min. César Rocha (DJ de 07/08/06, MS 11123, Min. Gilson Dipp, DJ de 05/02/07, MS
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9092, Min. Paulo Gallotti, DJ de 06/09/06, MS (AgRg) 9034, Min. Félix Ficher, DL 28/08/06). (grifei)3. Recurso

especial provido.ACÓRDÃOVistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, decide a Egrégia

PRIMEIRA SEÇÃO do Superior Tribunal de Justiça, por unanimidade, dar provimento ao recurso especial, nos

termos do voto do Sr. Ministro Relator. Os Srs. Ministros Humberto Martins, Herman Benjamin, Napoleão Nunes

Maia Filho, Mauro Campbell Marques, Benedito Gonçalves, Cesar Asfor Rocha e Francisco Falcão votaram com

o Sr. Ministro Relator. Licenciado o Sr. Ministro Arnaldo Esteves Lima. Compareceu à sessão a Dra. LUYSIEN

COELHO MARQUES SILVEIRA (...)(Acórdão publicado no DJE de 21/03/2012)Aliás, merece transcrição o

seguinte e elucidativo trecho do voto do Min. Teori Zavascki:2. Ocorre que as Turmas que compõem a 3ª Seção,

competentes para julgar a matéria até o advento da Emenda Regimental 14, de 05 de dezembro de 2011, firmaram

orientação no sentido de que o prazo decadencial previsto no art. 103 da Lei 8.213/91, com a alteração trazida pela

MP 1.523/97, que resultou na Lei nº 9.528/97, não atinge as relações jurídicas constituídas anteriormente (AgRg

no Ag 1361946/PR, 6ª T., Min. Maria Thereza de Assis Moura, DJe 28/09/2011), as quais, portanto,

continuariam, mesmo depois da nova norma, imunes a qualquer prazo decadencial, podendo ser revisadas a

qualquer tempo. Todavia, não há como dar guarida a esse entendimento, que é incompatível com a orientação da

Corte Especial sobre a questão de direito intertemporal em casos semelhantes. Veja-se. 3. Conforme se depreende

da resenha histórica acima desenvolvida, a instituição de prazo decadencial para a revisão de benefício

previdenciário, prevista no art. 103 da Lei 8.213/91 (redação atual da Lei 10.839/04), é absolutamente idêntica a

do art. 54 da Lei 9.784/99, que instituiu o prazo de decadência de cinco anos para a Administração rever seus atos.

Nos dois casos, não havia, antes das respectivas leis instituidoras, prazo algum de decadência; depois, passou a

haver, num caso de 10 anos, no outro, de 05 anos. Nos dois casos, a pergunta que centralizou o cerne da

controvérsia é a mesma, a saber: o prazo de decadência, fixado pela lei nova, se aplica à revisão de atos da

Administração praticados em data anterior à sua vigência?Pois bem, no julgamento do MS 9.112/DF (Min. Eliana

Calmon, DJ 14/11/2005), a Corte Especial, ao apreciar o tema pela primeira vez, a propósito do art. 54 da Lei

9.784/99, assentou o entendimento de que a Lei nova se aplica, sim, a atos anteriores, mas, relativamente a eles, o

prazo decadencial conta-se a partir da sua vigência (e não da data do ato, porque aí, sim, haveria aplicação

retroativa) (...).Essa orientação foi ratificada em inúmeros outros julgados da Corte Especial, como, v.g., MS

9.115, Min. César Rocha (DJ de 07/08/06, MS 11123, Min. Gilson Dipp, DJ de 05/02/07, MS 9092, Min. Paulo

Gallotti, DJ de 06/09/06, MS (AgRg) 9034, Min. Félix Ficher, DL 28/08/06, este com a seguinte

ementa:AGRAVO REGIMENTAL. MANDADO DE SEGURANÇA. ATO DO MINISTRO PRESIDENTE DO

CONSELHO DA JUSTIÇA FEDERAL. VANTAGEM FUNCIONAL. ATO ADMINISTRATIVO.

REVOGAÇÃO. AUTOTUTELA DA ADMINISTRAÇÃO. POSSIBILIDADE. LEI N. 9.784/99.

IRRETROATIVIDADE. DECADÊNCIA. INOCORRÊNCIA. AUSÊNCIA DE DIREITO LÍQUIDO E CERTO.

PRECEDENTES DA CORTE ESPECIAL.I - Anteriormente à edição da Lei nº 9.784/99, esta Corte tinha o

entendimento de que a Administração poderia rever seus próprios atos a qualquer tempo, desde que eivados de

ilegalidade e ressalvados o ato jurídico perfeito, o direito adquirido e a coisajulgada (art. 5º, XXXVI, CF). II -

Após a Lei nº 9.784/99, passou-se a entender que a administração tem o prazo de cinco anos para anular atos

administrativos ilegais, inclusive os anteriores à sua vigência e que ainda permanecem irradiando seus efeitos,

sendo que tal prazo deve ser contado a partir da sua entrada em vigor, ou seja 1º.02.99. Precedentes da Corte

Especial (MS nºs 9.112/DF, 9.115/DF e 9.157/DF). III - In casu, o ato que beneficiou os impetrantes (decisão

unânime do Conselho de Administração do STJ, no PA 103 de 1997) foi revisto pela decisão administrativa

proferida no Processo Administrativo nº 2001.160598/CJF em sessão realizada em 10/02/2003. Portanto, dentro

do quinquênio decadencial, pois tal prazo não se aplica de forma retroativa e, portanto, conta-se a partir de 1º de

fevereiro de 1999, data da publicação da Lei 9.784/99. Agravo regimental desprovido.O entendimento da Corte

Especial (que, ademais, foi adotado também pelos demais órgãos fracionários do STJ) deve ser mantido e, pelos

seus próprios fundamento, adotado na situação agora em exame. Ninguém questiona que seria incompatível com a

Constituição, por ofensa ao seu art. 5º, XXXVI, atribuir efeito retroativo a normas que fixam prazo decadencial.

Também nesse domínio jurídico não se pode conferir eficácia atual a fato ocorrido no passado. No que se refere

especificamente a prazos decadenciais (ou seja, prazos para exercício do direito, sob pena de caducidade), admitir-

se a aplicação do novo regime normativo sobre período de tempo já passado significaria, na prática, permitir que o

legislador eliminasse, com efeito retroativo, a possibilidade de exercício do direito. Ora, eliminar, com eficácia

retroativa, a possibilidade de exercício do direito é o mesmo que eliminar o próprio direito.Todavia, isso não

significa que o legislador esteja impedido de modificar o sistema normativo em relação ao futuro, até porque,

conforme de comum sabença, não há direito adquirido à manutenção de regime jurídico. É nessa perspectiva que,

a exemplo do que fez a Corte Especial em relação ao artigo 54 da Lei 9.784, de 1999, deve ser interpretado e

aplicado o art. 103 da Lei 8.213/91, com a redação que recebeu a partir da MP 1.523-9/97 e que resultou na

conferida pela Lei 10.839/04. Com efeito, se antes da modificação normativa podia o segurado promover a

qualquer tempo o pedido de revisão dos atos concessivos do benefício previdenciário, é certo afirmar que a norma

superveniente não poderá incidir sobre o tempo passado, de modo a impedir a revisão; mas também é certo

afirmar que a nova disposição legal está apta a incidir sobre o tempo futuro, a contar de sua vigência. Portanto, a

solução para o problema de direito intertemporal aqui posto só pode ser aquela dada pela Corte Especial na
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situação análoga: relativamente aos benefícios previdenciários anteriores à nova lei, o prazo decadencial para sua

revisão tem como termo inicial o da vigência da superveniente norma, que o estabeleceu.Esse modo de enfrentar a

questão de direito intertemporal em situações da espécie é chancelado por abalizada doutrina. É o caso, por

exemplo, de Galeno Lacerda, a propósito da redução do prazo decadencial da ação rescisória operada pelo

CPC/73 (Novo Direito Processual Civil e os Feitos Pendentes, Forense, 1974, pp. 100-101) e de Câmara Leal, em

seu clássico Da Prescrição e da Decadência (Forense, 1978, p.90). É nesse sentido também a orientação que se

colhe de já antiga jurisprudência do STF:Prescrição Extintiva. Lei nova que lhe reduz prazo. Aplica-se à

prescrição em curso, mas contando-se o novo prazo a partir da nova lei. Só se aplicará a lei antiga, se o seu prazo

se consumar antes que se complete o prazo maior da lei nova, contado da vigência desta, pois seria absurdo que,

visando a lei nova reduzir o prazo, chegasse a resultado oponto, de ampliá-lo (RE 37.223, Min. Luiz Gallotti,

julgado em 10.07.58).Ação Rescisória. Decadência. Direito Intertemporal. Se o restante do prazo de decadência

fixado na lei anterior for superior ao novo prazo estabelecido pela lei nova, despreza-se o período já transcorrido,

para levar-se em conta, exclusivamente, o prazo da lei nova, a partir do início dasua vigência (AR 905/DF, Min.

Moreira Alves, DJ de 28.04.78).No mesmo sentido: RE 93.110/RJ, Min. Xavier de Albuquerque, julgado em

05.11.80; AR 1.025-6/PR, Min. Xavier de Albuquerque, DJ de 13.03.81.4. À luz dessa orientação, examine-se o

prazo de decadência fixado no art. 103 da Lei 8.213/91, relativamente aos atos anteriormente praticados pela

Administração da Previdência Social. Conforme se extrai da evolução legislativa ao início apresentada, não havia,

até 28/06/1997, qualquer prazo decadencial para o pedido de revisão do ato concessivo de benefício

previdenciário. A partir de então, com a entrada em vigor da MP 1.523-9/1997, que deu nova redação ao citado

art. 103, foi instituído o prazo decadencial de 10 anos, até hoje mantido, cumprindo observar que, conforme se

depreende da exposição de motivos da MP 138/2003, acima transcrita, o prazo de cinco anos não chegou, na

prática, a se efetivar, eis que atempadamente prorrogado. Portanto, seguindo a orientação adotada pela Corte

Especial em situação análoga, é de se concluir que, em relação aos benefícios previdenciários anteriores a MP

1.523-9/1997, o prazo decadencial para o pedido de revisão, de dez anos, teve início na data de vigência dessa

Medida Provisória, ou seja, 28/06/1997 (GRIFOU-SE).Portanto, à luz de tudo quanto se esclareceu, duas são as

situações a serem analisadas: 1) para os benefícios concedidos antes de 28/06/1997, a decadência se operou em

01/08/2007 (primeiro dia do mês seguinte... ao do pagamento); 2) para os benefícios concedidos depois de

28/06/1997, a decadência ocorrerá a contar de 10 (dez) anos, no primeiro dia do mês seguinte ao do primeiro

recebimento (para exemplificar, se o benefício foi concedido em 15/01/2001, a decadência terá ocorrido em

01/03/2011).No caso presente, aplicado o prazo decadencial de 10 (dez) anos, contados da data em que entrou em

vigor a MP 1.523-9, posteriormente convertida na Lei n. 9.528/97 (28/06/97, CC, 3º, art. 132) e considerando a

data de ajuizamento da ação, reconheço a decadência do direito de revisar o benefício previdenciário de que é

titular, razão pela qual deve o processo ser extinto com resolução do mérito, com base no artigo 269, inciso IV, do

Código de Processo Civil.III - DISPOSITIVODiante do exposto, com base no artigo 210 do Código Civil e artigo

269, IV do Código de Processo Civil, PRONUNCIO A DECADÊNCIA e DECLARO a extinção do processo com

resolução do mérito.Condeno a parte autora ao pagamento das despesas da ré, atualizadas desde o desembolso, de

acordo com o Provimento n.º 64 da Corregedoria Geral da Justiça Federal da 3ª Região.Condeno a parte autora ao

pagamento de honorários advocatícios à ré, que fixo em 10% sobre o valor atribuído à causa, atualizado de acordo

com o Provimento n.º 64 da Corregedoria Geral da Justiça Federal da 3ª Região.Com base no artigo 12 da Lei n.º

1.060/90, isento a parte autora dos pagamentos das despesas e honorários a que fora condenada, devendo fazê-lo

desde que o possa sem prejuízo do sustento próprio e sua família, em até cinco anos a contar do trânsito em

julgado.Custas na forma da lei, observando-se que a parte autora é beneficiária da Justiça Gratuita.Decorrido o

prazo legal para recurso, arquivem-se os autos, observadas as formalidades legais.P.R.I.

 

0006987-25.2011.403.6183 - MARIA THEREZA SCHIMDT SAMPAIO(SP089882 - MARIA LUCIA DUTRA

RODRIGUES PEREIRA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

MARIA THEREZA SCHIMDT SAMPAIO, com qualificação nos autos, propôs a presente demanda, sob o

procedimento ordinário, em face do INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL, objetivando a

condenação do réu à revisão de seu benefício previdenciário, com readequação aos novos tetos estabelecidos pelas

EC 20/98 e EC 41/2003, com pagamento das parcelas vencidas, acrescidas de juros e correção.A inicial veio

instruída com documentos.Foram deferidos os benefícios da assistência judiciária gratuita, bem como foi

indeferido o pedido de tutela antecipada (fls. 47/48).Regularmente citado, o INSS, apresentou contestação. Como

preliminar arguiu falta de interesse de agir e, no mérito, sustentou a improcedência do pedido (fls. 51/69).Parecer

da Contadoria Judicial juntado às fls. 92/99.Manifestação das partes às fls. 105/200 e 201 verso.É o

relatório.FUNDAMENTO E DECIDO.A matéria ora em debate foi apreciada, em 08/09/2010, pelo col. Supremo

Tribunal Federal. Nos termos do que foi decidido no Recurso Extraordinário (RE 564354), o entendimento da

Corte Superior é de que o teto é exterior ao cálculo do benefício, não se tratando de reajuste, apenas de uma

readequação ao novo limite. A relatora do caso Ministra Cármen Lúcia Antunes Rocha, frisou que só após a

definição do valor do benefício é que se aplica o limitador (teto). Assim, se esse limite for alterado, ele é aplicado

ao valor inicialmente calculado.Eis os termos do julgado:DIREITOS CONSTITUCIONAL E
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PREVIDENCIÁRIO. REVISÃO DE BENEFÍCIO. ALTERAÇÃO NO TETO DOS BENEFÍCIOS DO REGIME

GERAL DE PREVIDÊNCIA. REFLEXOS NOS BENEFÍCIOS CONCEDIDOS ANTES DA ALTERAÇÃO.

EMENDAS CONSTITUCIONAIS N. 20/1998 E 41/2003. DIREITO INTERTEMPORAL: ATO JURÍDICO

PERFEITO. NECESSIDADE DE INTERPRETAÇÃO DA LEI INFRACONSTITUCIONAL. AUSÊNCIA DE

OFENSA AO PRINCÍPIO DA IRRETROATIVIDADE DAS LEIS. RECURSO EXTRAORDINÁRIO A QUE

SE NEGA PROVIMENTO. 1. Há pelo menos duas situações jurídicas em que a atuação do Supremo Tribunal

Federal como guardião da Constituição da República demanda interpretação da legislação infraconstitucional: a

primeira respeita ao exercício do controle de constitucionalidade das normas, pois não se declara a

constitucionalidade ou inconstitucionalidade de uma lei sem antes entendê-la; a segunda, que se dá na espécie,

decorre da garantia constitucional da proteção ao ato jurídico perfeito contra lei superveniente, pois a solução de

controvérsia sob essa perspectiva pressupõe sejam interpretadas as leis postas em conflito e determinados os seus

alcances para se dizer da existência ou ausência da retroatividade constitucionalmente vedada. 2. Não ofende o ato

jurídico perfeito a aplicação imediata do art. 14 da Emenda Constitucional n. 20/1998 e do art. 5º da Emenda

Constitucional n. 41/2003 aos benefícios previdenciários limitados a teto do regime geral de previdência

estabelecido antes da vigência dessas normas, de modo a que passem a observar o novo teto constitucional. 3.

Negado provimento ao recurso extraordinário.(RE 564354/SE, Relator Ministra CÁRMEN LÚCIA, julgamento

em 08/09/2010.Depreende-se da analise do Parecer Técnico do Núcleo de Cálculos Judiciais da Justiça Federal do

Rio Grande do Sul que a metodologia de calculo do INSS despreza o valor real dos benefícios ao fazer incidir os

novos valores de teto instituídos pelas EC n. 20/98 e n. 41/03. Por tal razão benefícios com diferentes valores

iniciais são submetidos a um mesmo patamar de limitação ao longo do tempo, o que reflete em uniformização de

seus cálculos e desprezo dos créditos inicialmente existentes. Este núcleo observou que o critério de evolução

adotado pelo INS, para os benefícios limitados ao teto, desconsidera a Renda Real. Isso significa dizer que, após o

primeiro reajuste, caso a renda mensal tenha sido limitada ao teto, por conta do art. 33 da Lei n. 8.213/91, os

demais reajustes serão aplicados sucessivamente, sobre essa renda limitada. (...) como o critério de evolução do

INSS é aplicar os reajustes à Renda Limitada, desprezando a Renda Real, as rendas mensais de (...) [diferentes]

benefícios se mantém idênticas. Percebe-se, em verdade, que todos os benefícios que se enquadrem nessa

sistemática de cálculo do INSS, terão, entre si, a mesma Renda Mensal, pois tanto os valores do teto quanto os

valores dos reajustes são definidos e idênticos. Por todo o exposto, conclui-se que todos os benefícios com DIB

até 31/05/1998, que tiveram a renda mensal, após o primeiro reajuste, limitada ao teto, terão, em 03/2011, a

mesma renda mensal de aprox.. R$ 2.589,95. (...)Já os benefícios com DIB entre 01/06/1998 a 31/05/2003, que

tiveram a renda mensal, após o primeiro reajuste, limitada ao teto, terão, em 03/2011, a mesma renda mensal de

aprox.. R$ 2.873,79. Parecer Técnico do Núcleo de Cálculos Judiciais da Justiça Federal do Rio Grande do

Sul(...)Por último, cabe ainda destacar que a fundamentação acima destacada se aplica, em sua integralidade, aos

benefícios concedidos no período denominado buraco negro (05/10/1988 a 05/04/1991), posto que o comando

estampado no art. 144 da lei n. 8.213/91, determinou a revisão destes benefícios para que fossem recalculados e

aplicada a lei de benefícios então vigente: Art. 144. Até 1º de junho de 1992, todos os benefícios de prestação

continuada concedidos pela Previdência Social, entre 5 de outubro de 1988 e 5 de abril de 1991, devem ter sua

renda mensal inicial recalculada e reajustada, de acordo com as regras estabelecidas nesta Lei. (Revogado pela

Medida Provisória nº 2.187-13, de 2001)A partir de tal pressuposto, é possível concluir que, a despeito de não ter

havido a limitação ao teto, nos termos previstos pela lei n. 8.213/91, para os benefícios do buraco negro, a revisão

do mencionado art. 144 da lei n. 8.213/91 faz incidir todas as regras existentes naquela oportunidade, inclusive os

limitadores instituídos pelo novo regime de cálculo da RMI e seus ulteriores parâmetros de reajustamento. A nova

renda mensal recalculada (revisada) passou a substituir a anterior para todos os efeitos, como se, de fato, tivesse

sido concedida sob a égide da lei nova, não sendo devidas quaisquer diferenças para o período antecedente

(parágrafo único do art. 144 da lei n. 8.213/91, redação anterior a revogação pela MP n. 2.187-13, de 2001). A

despeito do todo já exposto, no caso em análise (DIB em 07/05/1998) a renda mensal do benefício da autora não

foi limitada ao teto. É o que se verifica dos argumentos específicos indicados pela Contadoria Judicial às fls.

92.Dessa forma, não houve limitação ao teto quando da concessão do benefício, não gerando assim, resíduo que

implicasse no aumento do valor da renda mensal por ocasião da alteração do teto promovida pelas emendas nº

20/98 e 41/03.DISPOSITIVODiante do exposto, JULGO IMPROCEDENTE o pedido de revisão, resolvo o

mérito do processo nos termos do artigo 269, inciso I, do Código de Processo Civil. Sem condenação em

honorários advocatícios tendo em vista ser a parte autora beneficiária da assistência judiciária gratuita, que fica,

ainda, isenta de custas, nos termos dos precedentes das Turmas da C. 3ª Seção do E. Tribunal Regional Federal da

3ª Região (TRF - 3ª Seção, AR n.º 2002.03.00.014510-0/SP, Rel. Des. Fed. Marisa Santos, j. 10.05.2006, v.u.,

DJU 23.06.06, p. 460; AR nº 96.03.088643-2/SP, Rel. Des. Fed. Vera Jucovsky, v.u., j. 24.05.06; Oitava Turma,

Apelreex 0017204-38.2005.4.03.9999, Rel. Des. Fed. Therezinha Cazerta, julgado em 17/12/2012, e-DJF3

Judicial 1 DATA:16/01/2013Transcorrido o prazo recursal, certifique-se o trânsito em julgado e arquivem-se os

autos observadas as formalidades legais dando-se baixa na distribuição. P. R .I.
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INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

MITSUHIRO SUGIMOTO, com qualificação nos autos, propôs a presente demanda, sob o procedimento

ordinário, em face do INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL, objetivando a condenação do réu à

revisão de seu benefício previdenciário, com readequação aos novos tetos estabelecidos pelas EC 20/98 e EC

41/2003, com pagamento das parcelas vencidas, acrescidas de juros e correção.A inicial veio instruída com

documentos.Foram deferidos os benefícios da assistência judiciária gratuita, bem como a prioridade na tramitação

(fls. 30).Regularmente citado, o INSS, apresentou contestação. No mérito, sustentou a improcedência do

pedido.Réplica às fls. 82/84.Parecer da Contadoria Judicial juntado às fls. 90/99.Manifestação das partes às fls.

105 e 106 verso.É o relatório.FUNDAMENTO E DECIDO.A matéria ora em debate foi apreciada, em

08/09/2010, pelo col. Supremo Tribunal Federal. Nos termos do que foi decidido no Recurso Extraordinário (RE

564354), o entendimento da Corte Superior é de que o teto é exterior ao cálculo do benefício, não se tratando de

reajuste, apenas de uma readequação ao novo limite. A relatora do caso Ministra Cármen Lúcia Antunes Rocha,

frisou que só após a definição do valor do benefício é que se aplica o limitador (teto). Assim, se esse limite for

alterado, ele é aplicado ao valor inicialmente calculado.Eis os termos do julgado:DIREITOS

CONSTITUCIONAL E PREVIDENCIÁRIO. REVISÃO DE BENEFÍCIO. ALTERAÇÃO NO TETO DOS

BENEFÍCIOS DO REGIME GERAL DE PREVIDÊNCIA. REFLEXOS NOS BENEFÍCIOS CONCEDIDOS

ANTES DA ALTERAÇÃO. EMENDAS CONSTITUCIONAIS N. 20/1998 E 41/2003. DIREITO

INTERTEMPORAL: ATO JURÍDICO PERFEITO. NECESSIDADE DE INTERPRETAÇÃO DA LEI

INFRACONSTITUCIONAL. AUSÊNCIA DE OFENSA AO PRINCÍPIO DA IRRETROATIVIDADE DAS

LEIS. RECURSO EXTRAORDINÁRIO A QUE SE NEGA PROVIMENTO. 1. Há pelo menos duas situações

jurídicas em que a atuação do Supremo Tribunal Federal como guardião da Constituição da República demanda

interpretação da legislação infraconstitucional: a primeira respeita ao exercício do controle de constitucionalidade

das normas, pois não se declara a constitucionalidade ou inconstitucionalidade de uma lei sem antes entendê-la; a

segunda, que se dá na espécie, decorre da garantia constitucional da proteção ao ato jurídico perfeito contra lei

superveniente, pois a solução de controvérsia sob essa perspectiva pressupõe sejam interpretadas as leis postas em

conflito e determinados os seus alcances para se dizer da existência ou ausência da retroatividade

constitucionalmente vedada. 2. Não ofende o ato jurídico perfeito a aplicação imediata do art. 14 da Emenda

Constitucional n. 20/1998 e do art. 5º da Emenda Constitucional n. 41/2003 aos benefícios previdenciários

limitados a teto do regime geral de previdência estabelecido antes da vigência dessas normas, de modo a que

passem a observar o novo teto constitucional. 3. Negado provimento ao recurso extraordinário.(RE 564354/SE,

Relator Ministra CÁRMEN LÚCIA, julgamento em 08/09/2010.Depreende-se da analise do Parecer Técnico do

Núcleo de Cálculos Judiciais da Justiça Federal do Rio Grande do Sul que a metodologia de calculo do INSS

despreza o valor real dos benefícios ao fazer incidir os novos valores de teto instituídos pelas EC n. 20/98 e n.

41/03. Por tal razão benefícios com diferentes valores iniciais são submetidos a um mesmo patamar de limitação

ao longo do tempo, o que reflete em uniformização de seus cálculos e desprezo dos créditos inicialmente

existentes. Este núcleo observou que o critério de evolução adotado pelo INS, para os benefícios limitados ao teto,

desconsidera a Renda Real. Isso significa dizer que, após o primeiro reajuste, caso a renda mensal tenha sido

limitada ao teto, por conta do art. 33 da Lei n. 8.213/91, os demais reajustes serão aplicados sucessivamente, sobre

essa renda limitada. (...) como o critério de evolução do INSS é aplicar os reajustes à Renda Limitada,

desprezando a Renda Real, as rendas mensais de (...) [diferentes] benefícios se mantém idênticas. Percebe-se, em

verdade, que todos os benefícios que se enquadrem nessa sistemática de cálculo do INSS, terão, entre si, a mesma

Renda Mensal, pois tanto os valores do teto quanto os valores dos reajustes são definidos e idênticos. Por todo o

exposto, conclui-se que todos os benefícios com DIB até 31/05/1998, que tiveram a renda mensal, após o primeiro

reajuste, limitada ao teto, terão, em 03/2011, a mesma renda mensal de aprox.. R$ 2.589,95. (...)Já os benefícios

com DIB entre 01/06/1998 a 31/05/2003, que tiveram a renda mensal, após o primeiro reajuste, limitada ao teto,

terão, em 03/2011, a mesma renda mensal de aprox.. R$ 2.873,79. Parecer Técnico do Núcleo de Cálculos

Judiciais da Justiça Federal do Rio Grande do Sul(...)Por último, cabe ainda destacar que a fundamentação acima

destacada se aplica, em sua integralidade, aos benefícios concedidos no período denominado buraco negro

(05/10/1988 a 05/04/1991), posto que o comando estampado no art. 144 da lei n. 8.213/91, determinou a revisão

destes benefícios para que fossem recalculados e aplicada a lei de benefícios então vigente: Art. 144. Até 1º de

junho de 1992, todos os benefícios de prestação continuada concedidos pela Previdência Social, entre 5 de

outubro de 1988 e 5 de abril de 1991, devem ter sua renda mensal inicial recalculada e reajustada, de acordo com

as regras estabelecidas nesta Lei. (Revogado pela Medida Provisória nº 2.187-13, de 2001)A partir de tal

pressuposto, é possível concluir que, a despeito de não ter havido a limitação ao teto, nos termos previstos pela lei

n. 8.213/91, para os benefícios do buraco negro, a revisão do mencionado art. 144 da lei n. 8.213/91 faz incidir

todas as regras existentes naquela oportunidade, inclusive os limitadores instituídos pelo novo regime de cálculo

da RMI e seus ulteriores parâmetros de reajustamento. A nova renda mensal recalculada (revisada) passou a

substituir a anterior para todos os efeitos, como se, de fato, tivesse sido concedida sob a égide da lei nova, não

sendo devidas quaisquer diferenças para o período antecedente (parágrafo único do art. 144 da lei n. 8.213/91,

redação anterior a revogação pela MP n. 2.187-13, de 2001). A despeito do todo já exposto, no caso em análise
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(DIB em 09/07/1996) a renda mensal do benefício da autora não foi limitada ao teto. É o que se verifica dos

argumentos específicos indicados pela Contadoria Judicial às fls. 90.Dessa forma, não houve limitação ao teto

quando da concessão do benefício, não gerando assim, resíduo que implicasse no aumento do valor da renda

mensal por ocasião da alteração do teto promovida pelas emendas nº 20/98 e 41/03.DISPOSITIVODiante do

exposto, JULGO IMPROCEDENTE o pedido de revisão, resolvo o mérito do processo nos termos do artigo 269,

inciso I, do Código de Processo Civil. Sem condenação em honorários advocatícios tendo em vista ser a parte

autora beneficiária da assistência judiciária gratuita, que fica, ainda, isenta de custas, nos termos dos precedentes

das Turmas da C. 3ª Seção do E. Tribunal Regional Federal da 3ª Região (TRF - 3ª Seção, AR n.º

2002.03.00.014510-0/SP, Rel. Des. Fed. Marisa Santos, j. 10.05.2006, v.u., DJU 23.06.06, p. 460; AR nº

96.03.088643-2/SP, Rel. Des. Fed. Vera Jucovsky, v.u., j. 24.05.06; Oitava Turma, Apelreex 0017204-

38.2005.4.03.9999, Rel. Des. Fed. Therezinha Cazerta, julgado em 17/12/2012, e-DJF3 Judicial 1

DATA:16/01/2013Transcorrido o prazo recursal, certifique-se o trânsito em julgado e arquivem-se os autos

observadas as formalidades legais dando-se baixa na distribuição. P. R .I.

 

0013789-39.2011.403.6183 - OSVALDO MONTEZELI(SP303448A - FERNANDA SILVEIRA DOS SANTOS

) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

Vistos, em sentença.OSVALDO MONTEZELI, com qualificação nos autos, propôs a presente demanda, sob o

procedimento ordinário, em face do INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL, objetivando, em síntese,

a revisão da renda mensal inicial (RMI) de seu benefício de aposentadoria por tempo de contribuição (DIB

28/07/1989), mediante adoção da média dos salários de contribuição que compuseram o período máximo de 48

meses.Foram concedidos os benefícios da Justiça Gratuita.O INSS, devidamente citado, apresentou contestação.

Como prejudicial de mérito, invocou decadência e prescrição. No mérito, pugnou pela improcedência do

pedido.Houve réplica.Parecer da contadoria às fls. 92/98.As partes apresentaram manifestação.Vieram os autos

conclusos.É o relatório. DecidoEm relação ao pedido de revisão da RMI, acolho a prejudicial de mérito suscitada

pelo réu.A Lei 8.213/91, em sua redação original, não cuidou da decadência do direito à revisão do ato de

concessão do benefício previdenciário, limitando-se à prescrição da pretensão de cobrança de prestações (art.

103).Com a Medida Provisória 1.523-9, publicada no Diário Oficial da União de 28/06/97, sucessivamente

reeditada e ao final convertida na Lei 9.528, de 1997 (D.O.U. de 11.12.97), foi alterado o dispositivo acima

mencionado e instituído o prazo decadencial de dez anos para o exercício do direito à revisão do ato de

concessão.Em 23/10/1998 (D.O.U.), com a Medida Provisória 1.663-15, a qual veio a ser convertida na Lei

9.711/98 (D.O.U. de 21.11.98), o legislador federal reduziu o prazo de decadência para cinco anos.As disposições

da Lei 9.711/98 perduraram até 20/11/2003, quando o legislador acabou restaurando o prazo decadencial de dez

anos, alterando novamente o caput do art. 103 da Lei 8.213/91, o que foi feito pela Medida Provisória 138

(D.O.U. de 20.11.2003), convertida na Lei 10.839 (D.O.U. de 06.02.2004).Pois bem, a referida sucessão de

medidas provisórias e leis instituindo ou alterando o prazo decadencial, para mais e para menos, certamente

suscita problemas de Direito Intertemporal, ou, como preferem alguns autores, sobredireito (Überrecht).Diante

dessas questões, a orientação jurisprudencial vinha acolhendo a tese de que a decadência do direito à revisão do

benefício se regularia pela lei vigente à data em que foi concedido o benefício, não se lhe aplicando quaisquer leis

supervenientes, ainda que o prazo decadencial flua sob a vigência dessas últimas (Superior Tribunal de Justiça -

STJ: Recurso Especial - Resp 410-690, Resp 479-964, Resp 254-969, Resp 243.254, Resp 233.168, Resp 254.185;

Tribunal Regional Federal da 4ª Região: Apelação Cível - AC 1998.04.01.058356-0, AC 2003.70.00.010764-

8).Entretanto, como magistralmente pondera o Desembargador Federal Rômulo Pizzolatti, nunca antes se

entendera, quer em nível legal, quer em nível doutrinário, quer em nível jurisprudencial, que, vindo a lume lei

instituidora de prazo de decadência ou prescrição, ela não se aplica, a partir da sua vigência, a situações jurídicas

constituídas anteriormente, como tampouco se entendera que, vindo a lume lei ampliadora do prazo de decadência

ou prescrição, ela não pudesse aplicar-se, a partir da sua vigência, a situações jurídicas constituídas anteriormente

(Revista do Tribunal Regional Federal da Quarta Região, n. 65, 2007, p. 63). De fato, parece-nos muito acertada a

observação do Eminente Desembargador Federal, sendo certo que se examinarmos o disposto no art. 2.028 do

Código Civil de 2002, dele poderemos extrair a disciplina que rege o direito intertemporal brasileiro. Ora, o

comando do referido artigo estabelece, como regra geral, que a lei nova, que institui, aumenta ou reduz prazo de

decadência ou prescrição, deve ser aplicada às situações jurídicas constituídas anteriormente. Todavia, o diploma

civil ressalvou que será aplicado o prazo da lei velha quando a lei nova o reduziu e se, na data em que esta última

entrou em vigor, já houver transcorrido mais da metade do tempo estabelecido na lei revogada. Portanto, na regra

geral do Código Civil encontramos a chamada eficácia imediata da lei, permanecendo a pós-atividade da lei velha

apenas como exceção à regra.E antes mesmo da existência da mencionada regra, quando a solução era de índole

doutrinária, chegavam inúmeros autores a igual solução, ou seja, a eficácia imediata da lei que trata de decadência.

Nesse sentido podemos citar os ensinamentos de Câmara Leal:Em nosso direito, portanto, que aceitou a doutrina

da irretroatividade relativa da lei [leia-se hoje eficácia imediata da lei-RP], negando-lhe retroatividade somente

quando esta viria a ofender um direito adquirido, um ato jurídico perfeito ou a coisa julgada, não há dúvida que as

leis que regem a prescrição são retroativas [leia-se hoje são de eficácia imediata-RP] em relação às prescrições
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não consumadas e irretroativas em relação às prescrições já consumadas.Omitiu, porém, nosso legislador as regras

de aplicação da nova lei às prescrições em curso, afastando-se da lei alemã, que as estabelece, e deixando,

portanto, a cargo da doutrina a sua fixação.(...)Na carência de normas especiais, parece-nos que devemos adotar o

critério germânico, dada a filiação de nosso Código à orientação alemã, consagrando o princípio da retroatividade

da lei prescricional [leia-se hoje princípio da eficácia imediata da lei prescricional -RP]. E, assim, formularemos

as seguintes regras, inspiradas na legislação teutônica:1ª Estabelecendo a lei nova um prazo mais curto de

prescrição, essa começará a correr da data da lei nova, salvo se a prescrição iniciada na vigência da lei antiga

viesse a completar-se em menos tempo, segundo essa lei, que, nesse caso, continuará a regê-la, relativamente ao

prazo.2ª Estabelecendo a nova lei um prazo mais longo de prescrição, essa obedecerá a esse novo prazo,

contando-se, porém, para integrá-lo, o tempo já decorrido na vigência da lei antiga.3ª O início, a suspensão ou

interrupção de prescrição são regidos pela lei vigente ao tempo em que se verificarem (Da prescrição e

decadência: teoria geral do Direto Civil. 2. ed. Rio de Janeiro: Forense, 1959, p. 102-104). Aliás, referida

orientação doutrinária já se manifestou na jurisprudência do Supremo Tribunal Federal, valendo aqui citar os

seguintes julgados: Recurso Extraordinário nº 51.706, RT 343/510; Ação Rescisória - AR nº 905, Pleno, RTJ

87/2; AR nº 943, Pleno, RTJ 97/19; RE nº 93.110 e RE nº 97.082.E daí decorre a incorreção da orientação

pretoriana que vem sendo adotada na seara previdenciária, a qual aplica a lei nova que institui (e, pela mesma

razão, a que reduz ou amplia) prazo de decadência do direito à revisão de benefícios previdenciários somente aos

benefícios concedidos após sua entrada em vigor, ao argumento de que seria retroativa se fosse aplicada aos

benefícios anteriormente concedidos. Na realidade, essa interpretação não se deu conta de que a retroatividade da

lei nova só ocorreria no reabrir prazos de decadência já consumados, e não no submeter, a partir da sua vigência,

benefícios anteriores a prazo de decadência. E como salienta o Desembargador Federal Rômulo Pizzolatti, o erro

da incipiente orientação jurisprudencial é a partir de falsa causa (considerar benefício concedido como decadência

consumada) para nela fundar sua conclusão (impossibilidade de aplicar a lei nova).Ademais, para que se coloque

um ponto final na discussão, vale aqui a transcrição em parte do decidido no Recurso Extraordinário nº

51.706:Tratando-se de lei que encurtou o prazo da prescrição, ela é aplicável às prescrições em curso, mas

contando-se o novo prazo da data em que a mesma lei começou a vigorar. No caso em que a lei nova reduz o

prazo exigido para a prescrição, a lei nova não se pode aplicar ao prazo em curso sem se tornar retroativa. Daí

resulta que o prazo novo, que ela estabelece, correrá somente a contar de sua entrada em vigor. Entretanto, se o

prazo fixado pela lei antiga deveria terminar antes do prazo novo contado a partir da lei nova, mantém-se a

aplicação da lei antiga, havendo aí um caso de sobrevivência tácita desta lei, porque seria contraditório que uma

lei, cujo fim é diminuir a prescrição, pudesse alongá-la (STF, 1ª Turma, rel. Min. Luiz Gallotti).Outrossim,

somente poderíamos considerar retroativo o prazo decadencial de dez anos se o mesmo fosse contado do ato de

concessão do benefício surgido anteriormente à MP 1.523/1997. Totalmente diversa é a situação em que o prazo

de decadência de dez anos apenas começa a fluir da data de vigência do ato que o instituiu. Destarte, entendo que

possui eficácia imediata a lei nova que instituiu, aumentou ou reduziu prazo de decadência ou prescrição, pois

apanha, a partir da sua vigência, as situações constituídas anteriormente. E no campo previdenciário a regra não é

diversa, já que em todos os ramos do direito a natureza ontológica do prazo decadencial é a mesma. Assim, para

aqueles benefícios concedidos antes do início da vigência da MP 1.523 de 28.06.1997 o prazo de decadência de

dez anos somente começará a fluir da vigência do referido ato normativo, o que se deu em 28/06/1997.Com isso,

considerando que o prazo decadencial de dez anos para a revisão do ato concessório de benefício previdenciário

foi instituído no ordenamento pátrio inicialmente pela Medida Provisória 1.523-9, de 28.06.1997, reduzido

temporariamente para cinco anos pela MP 1.663-15/98, bem como revigorado pela MP 138, de 19.11.2003,

entendo que a interpretação em consonância com a segurança jurídica consiste na contabilização, para os

benefícios já concedidos, do lapso temporal que fluiu a partir da vigência daquela primeira Medida Provisória.Por

conseguinte, para os benefícios originários concedidos anteriormente a 28/06/1997 (data da Medida Provisória

1.523-9), o prazo decadencial de 10 anos tem início em 01/08/1997 (art. 103 da Lei 8.213/91) e certamente estará

encerrado em 01/08/2007.Nesse mesmo sentido dispõe a Súmula 08 da Turma Regional de Uniformização de

Jurisprudência das Turmas Recursais dos Juizados Especiais Federais da 2ª Região:Em 01.08.2007 operou-se a

decadência das ações que visem à revisão de ato concessório de benefício previdenciário instituído anteriormente

a 28.06.1997, data de edição da MP nº 1.523-9, que deu nova redação ao art. 103 da Lei nº 8.213/91. Precedente:

processo nº 2008.50.50.000808-0.E tal posicionamento também vem sendo manifestado na Turma Nacional de

Uniformização da Jurisprudência dos Juizados Especiais Federais nos seguintes julgados: PEDILEF nº

2007.70.50.009549-5/PR, Rel. Juiz Fed. Ronivon de Aragão, julgado 10.05.2010; PEDILEF nº

2008.51.51.044513-2/RJ, Rel. Juíza Fed. Joana Carolina L. Pereira, DJ 11.06.2010; PEDILEF nº

2008.50.50.003379-7/ES, Rel. Juiz Fed. José Eduardo do Nascimento, DJ 25.05.2010 e PEDILEF nº

2006.70.50.007063-9/PR, Rel. Juiz Fed. Otávio Henrique Martins Port, DJ 24.06.2010.Desta forma, deve ser

reconhecida a ocorrência de decadência do direito de revisão do benefício em questão, o que encontra fundamento

no art. 103 da Lei 8.213/91, bem como na legislação supramencionada, que veio alterando referido artigo desde

1997.Reconhecida a decadência do direito à revisão ora pleiteada, fica prejudicada a análise dos demais pedidos

formulados pela parte autora.DISPOSITIVODiante do exposto, com fundamento no artigo 269, inciso IV, do
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Código de Processo Civil, julgo EXTINTO O PROCESSO COM RESOLUÇÃO DE MÉRITO.Em razão da

concessão da justiça gratuita, fica a parte autora eximida do pagamento de custas e de honorários advocatícios,

conforme posicionamento pacífico da 3ª Seção do Egrégio Tribunal Regional Federal da 3ª Região.Transcorrido o

prazo recursal, certifique-se o trânsito em julgado e arquivem-se os autos observadas as formalidades legais

dando-se baixa na distribuição. P.R.I.

 

0000291-36.2012.403.6183 - TOMAZ GONZAGA(SP099858 - WILSON MIGUEL E SP262508 - ROBERTA

AUADA MARCOLIN) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

Vistos em sentença.TOMAZ GONZAGA, com qualificação nos autos, propôs a presente demanda sob o

procedimento ordinário, em face do INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL, objetivando, em síntese,

a revisão da renda mensal inicial (RMI) de seu benefício de aposentadoria por tempo de contribuição (DIB

27/10/1999), mediante o reconhecimento do desempenho de atividade especial no período de 01/03/1975 a

03/03/1976 e sua conversão em tempo de atividade comum. Pugna, ainda, pela inclusão do tempo de atividade

laborado após sua aposentação.A inicial foi instruída com documentos.Foram deferidos os benefícios da

assistência judiciária gratuita.Regularmente citado, o INSS apresentou contestação alegando a ocorrência de

prescrição e defendendo a improcedência do pedido.Houve réplica.Parecer da contadoria às fls.

144/154.Manifestação da parte autora às fls. 159/166.Vieram os autos à conclusão.É o relatório. DecidoDO

RECONHECIMENTO DO PERÍODO ESPECIAL.A Lei 8.213/91, em sua redação original, não cuidou da

decadência do direito à revisão do ato de concessão do benefício previdenciário, limitando-se à prescrição da

pretensão de cobrança de prestações (art. 103).Com a Medida Provisória 1.523-9, publicada no Diário Oficial da

União de 28/06/97, sucessivamente reeditada e ao final convertida na Lei 9.528, de 1997 (D.O.U. de 11.12.97), foi

alterado o dispositivo acima mencionado e instituído o prazo decadencial de dez anos para o exercício do direito à

revisão do ato de concessão.Em 23/10/1998 (D.O.U.), com a Medida Provisória 1.663-15, a qual veio a ser

convertida na Lei 9.711/98 (D.O.U. de 21.11.98), o legislador federal reduziu o prazo de decadência para cinco

anos.As disposições da Lei 9.711/98 perduraram até 20/11/2003, quando o legislador acabou restaurando o prazo

decadencial de dez anos, alterando novamente o caput do art. 103 da Lei 8.213/91, o que foi feito pela Medida

Provisória 138 (D.O.U. de 20.11.2003), convertida na Lei 10.839 (D.O.U. de 06.02.2004), verbis:Art. 103. É de

dez anos o prazo de decadência de todo e qualquer direito ou ação do segurado ou beneficiário para a revisão do

ato de concessão de benefício, a contar do dia primeiro do mês seguinte ao do recebimento da primeira prestação

ou, quando for o caso, do dia em que tomar conhecimento da decisão indeferitória definitiva no âmbito

administrativo.Pois bem, a referida sucessão de medidas provisórias e leis instituindo ou alterando o prazo

decadencial, para mais e para menos, certamente suscita problemas de Direito Intertemporal, ou, como preferem

alguns autores, sobredireito (Überrecht).Diante dessas questões, a orientação jurisprudencial vinha acolhendo a

tese de que a decadência do direito à revisão do benefício se regularia pela lei vigente à data em que foi concedido

o benefício, não se lhe aplicando quaisquer leis supervenientes, ainda que o prazo decadencial flua sob a vigência

dessas últimas (Superior Tribunal de Justiça - STJ: Recurso Especial - Resp 410-690, Resp 479-964, Resp 254-

969, Resp 243.254, Resp 233.168, Resp 254.185; Tribunal Regional Federal da 4ª Região: Apelação Cível - AC

1998.04.01.058356-0, AC 2003.70.00.010764-8).Entretanto, como magistralmente pondera o Desembargador

Federal Rômulo Pizzolatti, nunca antes se entendera, quer em nível legal, quer em nível doutrinário, quer em nível

jurisprudencial, que, vindo a lume lei instituidora de prazo de decadência ou prescrição, ela não se aplica, a partir

da sua vigência, a situações jurídicas constituídas anteriormente, como tampouco se entendera que, vindo a lume

lei ampliadora do prazo de decadência ou prescrição, ela não pudesse aplicar-se, a partir da sua vigência, a

situações jurídicas constituídas anteriormente (Revista do Tribunal Regional Federal da Quarta Região, n. 65,

2007, p. 63). De fato, parece-nos muito acertada a observação do Eminente Desembargador Federal, sendo certo

que se examinarmos o disposto no art. 2.028 do Código Civil de 2002, dele poderemos extrair a disciplina que

rege o direito intertemporal brasileiro. Ora, o comando do referido artigo estabelece, como regra geral, que a lei

nova, que institui, aumenta ou reduz prazo de decadência ou prescrição, deve ser aplicada às situações jurídicas

constituídas anteriormente. Todavia, o diploma civil ressalvou que será aplicado o prazo da lei velha quando a lei

nova o reduziu e se, na data em que esta última entrou em vigor, já houver transcorrido mais da metade do tempo

estabelecido na lei revogada. Portanto, na regra geral do Código Civil encontramos a chamada eficácia imediata

da lei, permanecendo a pós-atividade da lei velha apenas como exceção à regra.E antes mesmo da existência da

mencionada regra, quando a solução era de índole doutrinária, chegavam inúmeros autores a igual solução, ou

seja, a eficácia imediata da lei que trata de decadência. Nesse sentido podemos citar os ensinamentos de Câmara

Leal:Em nosso direito, portanto, que aceitou a doutrina da irretroatividade relativa da lei [leia-se hoje eficácia

imediata da lei-RP], negando-lhe retroatividade somente quando esta viria a ofender um direito adquirido, um ato

jurídico perfeito ou a coisa julgada, não há dúvida que as leis que regem a prescrição são retroativas [leia-se hoje

são de eficácia imediata-RP] em relação às prescrições não consumadas e irretroativas em relação às prescrições

já consumadas.Omitiu, porém, nosso legislador as regras de aplicação da nova lei às prescrições em curso,

afastando-se da lei alemã, que as estabelece, e deixando, portanto, a cargo da doutrina a sua fixação.(...)Na

carência de normas especiais, parece-nos que devemos adotar o critério germânico, dada a filiação de nosso
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Código à orientação alemã, consagrando o princípio da retroatividade da lei prescricional [leia-se hoje princípio

da eficácia imediata da lei prescricional -RP]. E, assim, formularemos as seguintes regras, inspiradas na legislação

teutônica:1ª Estabelecendo a lei nova um prazo mais curto de prescrição, essa começará a correr da data da lei

nova, salvo se a prescrição iniciada na vigência da lei antiga viesse a completar-se em menos tempo, segundo essa

lei, que, nesse caso, continuará a regê-la, relativamente ao prazo.2ª Estabelecendo a nova lei um prazo mais longo

de prescrição, essa obedecerá a esse novo prazo, contando-se, porém, para integrá-lo, o tempo já decorrido na

vigência da lei antiga. (negritei)3ª O início, a suspensão ou interrupção de prescrição são regidos pela lei vigente

ao tempo em que se verificarem (Da prescrição e decadência: teoria geral do Direto Civil. 2. ed. Rio de Janeiro:

Forense, 1959, p. 102-104). Aliás, referida orientação doutrinária já se manifestou na jurisprudência do Supremo

Tribunal Federal, valendo aqui citar os seguintes julgados: Recurso Extraordinário nº 51.706, RT 343/510; Ação

Rescisória - AR nº 905, Pleno, RTJ 87/2; AR nº 943, Pleno, RTJ 97/19; RE nº 93.110 e RE nº 97.082.Destarte,

entendo que possui eficácia imediata a lei nova que instituiu, aumentou ou reduziu prazo de decadência ou

prescrição, pois apanha, a partir da sua vigência, as situações constituídas anteriormente. E no campo

previdenciário a regra não é diversa, já que em todos os ramos do direito a natureza ontológica do prazo

decadencial é a mesma. Ressalte-se, porém, que estabelecendo a nova lei um prazo mais longo de decadência, esse

prazo deverá ser observado, contando-se, contudo, o tempo já decorrido na vigência da lei antiga.In casu, a DIB

do benefício do autor é 27/10/1999. Assim, quando do ajuizamento da presente demanda, em 18/01/2012, o prazo

decadencial já havia decorrido.DA DESAPOSENTAÇÃODe início, cumpre deixar assente que o pedido de

inclusão de tempo de atividade laborado após a concessão de benefício de aposentadoria não é caso de revisão,

mas de renúncia ao benefício para recebimento de outro mais vantajoso.Assim, a discussão central gira em torno

da possibilidade de desconstituição do ato de aposentadoria, por iniciativa de seu titular, a fim de que o

beneficiário possa contar o tempo de filiação anteriormente computado para efeito de concessão de novo

benefício.Nesta linha, cumpre anotar que a aposentadoria é um ato complexo, e, como tal, composto de elementos

distintos, não tendo nenhum deles, isoladamente, aptidão para produzir efeitos jurídicos. O fato idôneo previsto

em lei capaz de fazer nascer o direito à percepção das prestações mensais da aposentadoria verifica-se no

momento em que o interessado requer o benefício, já que a aposentadoria depende de uma sucessão de atos para

sua aquisição.Marco decisivo, portanto, é o do momento em que o trabalhador expressa sua vontade de passar

para a inatividade. No sistema normativo vigente até a Emenda Constitucional 20/98, era facultado, ao segurado,

aposentar-se proporcionalmente por tempo de serviço, se assim o quisesse, observados os demais requisitos legais.

Em outras palavras, o interessado poderia exercer seu direito, disponível, de se aposentar mais cedo, arcando,

contudo, com o ônus de receber um valor menor do que receberia se tivesse laborado durante todo o tempo

necessário para a percepção de uma prestação maior.Diante deste quadro, surgiu séria discussão judicial e

doutrinária acerca da possibilidade da desaposentação, ou seja, da desconstituição do ato de aposentadoria, com

aproveitamento do tempo para concessão de novo benefício mais vantajoso ao seu titular. Os debates se

concentravam, basicamente, na possibilidade ou não da desaposentação e, para os que a admitiam, na necessidade

de devolução dos montantes recebidos pelo interessado. Refletia-se, também, se haveria possibilidade de obtenção

do benefício em regime previdenciário distinto ou se seria admissível para a percepção de nova aposentadoria

dentro do próprio Regime Geral da Previdência Social. O Colendo Superior Tribunal de Justiça, segundo se infere

de sua base de jurisprudência, definiu que a desaposentação não é vedada pelo ordenamento jurídico vigente, seja

para concessão da aposentadoria no mesmo regime ou em regime diverso, além de não acarretar a necessidade de

devolução das importâncias recebidas pelo segurado.Contudo, a matéria ainda não está pacificada, haja vista que é

objeto do RE 381.367 que tramita no Egrégio Supremo Tribunal Federal, com reconhecimento de repercussão

geral, situação que autoriza, por não existir decisão vinculante, lançar entendimento divergente do atualmente

adotado pelo venerável Superior Tribunal de Justiça.Neste contexto, considerando que a pretensão da parte autora,

em resumo, é a revisão de sua aposentadoria mediante a majoração do coeficiente de cálculo do benefício,

computando-se o tempo de contribuição posterior à data de concessão da aposentadoria proporcional, há vários

óbices que impedem o decreto de procedência do pedido.O primeiro deles é o fato de não se harmonizar com

nosso ordenamento jurídico, em que pesem os entendimentos em sentido contrário, a tese de que cabe ao segurado

a escolha do critério de cálculo e da lei que considere mais vantajosa na aplicação da prestação almejada, podendo

optar, ad aeternum, pelas normas supostamente mais adequadas à sua aspiração, independentemente de

considerações sobre a eficácia no tempo.O que se busca, ao contrário, é a segurança das relações jurídicas,

cabendo ao interessado, seguindo as regras pertinentes, manifestar sua intenção em passar para a inatividade, e, ao

órgão previdenciário, aplicar a lei em vigor.Por outro prisma, imperativo consignar que o 2º do artigo 18 da Lei

8.213/91 veda expressamente, ao jubilado que continuar ou voltar a exercer atividade sujeita ao Regime Geral da

Previdência Social, o recebimento de qualquer prestação decorrente do exercício dessa atividade, com exceção do

salário-família e da reabilitação profissional, no caso do empregado. De mais disso, o 3º do artigo 11 do Plano de

Benefícios dispõe, ainda, que o aposentado que continuou ou voltou a trabalhar é segurado obrigatório, ficando

necessariamente sujeito, portanto, às contribuições previdenciárias devidas em razão dessa atividade ulterior.

Ressalte-se, outrossim, que não há previsão legal autorizativa da desaposentação. Tal fato é revelado de forma

cristalina pelo veto do Sr. Presidente da República ao projeto número 78/2006 , que tratava do tema ora posto em
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debate, sob o fundamento de ausência de previsão de custeio. Nas razões do veto consta que a pretensão é

inconstitucional e contrária ao interesse público.Desse quadro normativo, portanto, importa destacar, em resumo,

a sujeição do aposentado que optou por continuar trabalhando às exações destinadas ao custeio da Seguridade

Social e a impossibilidade de percepção de qualquer benefício relacionado à atividade exercida após a

aposentadoria, salvo o salário-família e a reabilitação profissional, e, mesmo assim, apenas em se tratando de

empregado. Postas tais premissas, é forçoso concluir que o tempo de serviço posterior à aposentadoria não pode

ser computado, surgindo a desaposentação, nesse contexto, como mero expediente para contornar a legislação em

busca da majoração do valor do benefício por meio do aumento do coeficiente de cálculo.No sentido de que o

período laborado após a passagem para a inatividade não gera direito a nova aposentadoria e não pode ser contado

para fins de alteração do coeficiente proporcional, colaciono os seguintes julgados:PREVIDENCIÁRIO -

REVISÃO DE BENEFÍCIO - PERMANÊNCIA EM ATIVIDADE - AUMENTO DO COEFICIENTE DE

CÁLCULO - VEDAÇÃO IMPOSTA PELO ART.18, 2º DA LEI 8.213/91 1. O art.18, 2º da Lei 8.213/91 veda

expressamente ao aposentado que permanece ou retorna à atividade sujeita ao Regime Geral de Previdência Social

o direito à percepção de qualquer prestação decorrente do exercício dessa atividade. 2. O tempo de serviço

posterior à aposentadoria não gera direito à nova aposentação, nem pode ser computado para fins de aumento de

coeficiente proporcional desta. 3. O art. 53, I, da citada lei previdenciária diz respeito, tão-somente, à forma de

apuração da renda mensal inicial nos casos de aposentadoria por tempo de serviço, o que não é o caso dos autos.

4. Recurso improvido.(TRF da 2ª REGIÃO. Classe: Apelação Cível n.º 163071. Processo n.º 9802067156/RJ.

Relator Desembargador Federal Frederico Gueiros. DJU de 22/03/2002, p. 326/327).PROCESSUAL CIVIL.

PREVIDENCIÁRIO. DESAPOSENTAÇÃO. CÔMPUTO DO TEMPO DE CONTRIBUIÇÃO LABORADO

APÓS A JUBILAÇÃO PARA FINS DE REVISÃO DA RENDA MENSAL DA APOSENTADORIA. ÓBICE.

ART. 12, 4º, DA LEI Nº 8.212/91 E ART. 18, 2º, DA LEI Nº 8.213/91. AGRAVO LEGAL. ART. 557, 1º, CPC.

DECISÃO SUPEDANEADA NA JURISPRUDÊNCIA DO C. STF E DESTA CORTE. AGRAVO

DESPROVIDO. - A decisão agravada está em consonância com o disposto no artigo 557 do Código de Processo

Civil, visto que supedaneada em jurisprudência consolidada do Colendo Supremo Tribunal Federal e desta Corte.

- O cômputo do tempo de contribuição laborado após a jubilação, para fins de revisão da renda mensal da

aposentadoria, encontra óbice nos artigo 12, 4º, da Lei nº 8.212/91 e artigo 18, 2º, da Lei nº 8.213/91. - As

contribuições recolhidas pelo aposentado pelo Regime Geral de Previdência Social - RGPS que permanecer em

atividade sujeita a este regime, ou a ele retornar, destinam-se ao custeio da Previdência Social, em homenagem ao

princípio constitucional da universalidade do custeio, não gerando direito à nenhuma prestação da Previdência

Social, em decorrência do exercício dessa atividade, exceto ao salário-família e à reabilitação profissional, quando

empregado. - Consoante entendimento esposado pelo STF, não há correspondência entre a contribuição recolhida

pelo aposentado, que permanece ou retorna à atividade, e o incremento dos proventos, pelo que totalmente

incabível a pretensão da parte autora de recálculo da renda mensal de sua aposentadoria com o aproveitamento do

tempo de serviço e das contribuições vertidas após a sua jubilação. - As razões recursais não contrapõem tais

fundamentos a ponto de demonstrar o desacerto do decisum, limitando-se a reproduzir argumento visando a

rediscussão da matéria nele contida. - Agravo desprovido. (Origem: TRIBUNAL REGIONAL FEDERAL DA 3ª

REGIÃO. Classe: AC - APELAÇÃO CÍVEL - 1451719. Processo: 2008.61.83.011633-3. UF: SP. Órgão

Julgador: DÉCIMA TURMA. Data do Julgamento: 06/07/2010. Fonte: DJF3 CJ1 DATA: 14/07/2010 PÁGINA:

1786. Relator: DESEMBARGADORA FEDERAL DIVA MALERBI) (grifo nosso)Frise-se, porque de relevo,

que não há nada de teratológico na exigência de contribuição do aposentado que voltou a trabalhar sem que haja a

possibilidade, em regra, de percepção de benefícios do Regime Geral da Previdência Social. Afinal, o constituinte

de 1988, tendo em mira a justiça e o bem-estar sociais, consagrou o princípio de que alguns terão que suportar

encargos maiores a fim de que outros, mais carentes, possam ser atendidos com prioridade, estabelecendo-se,

assim, a solidariedade entre gerações e entre classes sociais.Não há um paralelismo necessário, assim, entre

benefício e contribuição previdenciária. É estranha ao sistema da previdência pública, com efeito, a correlação

estrita entre a obrigação de contribuir e o direito aos benefícios. A (...) tanto equivaleria a simples edificação de

uma grande caderneta de poupança (seja-nos permitida a expressão) compulsória, à chilena. (Wagner Balera.

Curso de Direito Previdenciário. São Paulo, Ltr, p. 58-59).Nossa Carta Fundamental, em vez disso, (...) cristalizou

a idéia de que a seguridade social deve ser financiada por toda a sociedade, desvinculando a contribuição de

qualquer contraprestação (...), vedando, em seu artigo 195, ?5º, (...) a criação, majoração ou extensão de benefício

ou serviço da Seguridade Social sem a correspondente fonte de custeio, mas não o contrário, do que se depreende

que (...) o trabalhador aposentado por tempo de serviço, que continua trabalhando ou retorna à atividade produtiva

incluída no Regime da Previdência Social, reassume a condição de segurado e contribuinte obrigatório,

sujeitando-se às contribuições destinadas ao custeio da Seguridade Social. (TRF 3ª Região; Apelação Cível n.º

1165219; Processo n.º 2005.61.19.006629-4; Relatora Desembargadora Federal Ramza Tartuce. DJU de

06/06/2007, p. 402).Contribuindo, destarte, para o sistema, e não para uma contraprestação específica, o

aposentado que retorna ao mercado de trabalho ou nele permanece deve recolher as importâncias devidas aos

cofres da Previdência Social em razão do caráter social das contribuições, e não com o escopo de aumentar sua

renda mensal, não se admitindo, por conseguinte, o cômputo dessas contribuições ulteriores para a concessão de
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benefício com valor superior, até para que não se venha a contornar, na prática, de modo oblíquo e sem qualquer

base legal, a extinção do abono de permanência em serviço. Logo, também sob esse enfoque revela-se

injustificada a desaposentação, computando-se o período posteriormente laborado com vistas à concessão de

aposentadoria por tempo de serviço integral, já que não há - nem se pretende que haja - liame pessoal entre as

contribuições e as prestações.Por derradeiro, caso se admitisse a desaposentação, ad argumentandum tantum, seria

imprescindível a devolução dos valores recebidos entre a data da concessão da aposentadoria proporcional e a data

de início da nova aposentadoria. Nesse aspecto, aliás, destaca Marina Vasques Duarte: Com a desaposentação e a

reincorporação do tempo de serviço antes utilizado, a Autarquia seria duplamente onerada se não tivesse de volta

os valores antes recebidos (...), concluindo que (...) não é possível obrigar o INSS a expedir certidão sem que algo

lhe seja fornecido em troca, sob pena de o segurado locupletar-se ilicitamente. (Desaposentação e revisão do

benefício no RGPS. VVAA. Temas Atuais de Direito Previdenciário e Assistência Social. Porto Alegre: Livraria

do Advogado, 2003, p. 89).Caso se admitisse a desaposentação desacompanhada da restituição dos valores

percebidos, normalmente por vários anos, estar-se-ia não só prejudicando o erário como conferindo tratamento

diverso a pessoas que contribuíram pelo mesmo tempo e tiveram seus benefícios concedidos na mesma época, em

afronta direta ao constitucionalmente assegurado princípio da isonomia.DISPOSITIVODiante do exposto, resolvo

o mérito do processo nos termos do artigo 269, IV, do Código de Processo Civil, reconhecendo a decadência do

direito à revisão da renda mensal inicial do benefício previdenciário do autor e JULGO IMPROCEDENTE, nos

termos do artigo 269, inciso I, do Código de Processo Civil, o pedido de desaposentação. Em razão da concessão

da justiça gratuita, fica a parte autora eximida do pagamento de custas e de honorários advocatícios, conforme

posicionamento pacífico da 3ª Seção do Egrégio Tribunal Regional Federal da 3ª Região.Transcorrido o prazo

recursal, certifique-se o trânsito em julgado e arquivem-se os autos observadas as formalidades legais dando-se

baixa na distribuição. P.R.I.

 

0012334-68.2013.403.6183 - NOEMY MASCARO NOBILE(SP229461 - GUILHERME DE CARVALHO) X

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

Vistos em Sentença.NOEMY MASCARO NOBILE, devidamente qualificada, ajuizou a presente ação contra

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL (INSS), objetivando condenação do réu à revisão de seu

benefício, com a aplicação dos reajustes de 10,96%, em dezembro de 1998, de 0,91%, em dezembro de 2003 e de

27,23%, em janeiro de 2004, em cumprimento aos artigos 20, 1º, e 28, 5º, da Lei 8.212/91.Alega, em resumo, que

a aplicação de tais reajustes visa a manutenção do valor real do benefício, assegurado no artigo 201, 4º, da

Constituição Federal, e nos artigos 20, 1º, e 28, 5º, da Lei nº 8.212/1991.A inicial foi instruída com documentos.É

o relatório.FUNDAMENTO E DECIDO.Observo que o processo apontado no termo de prevenção diz respeito à

revisão específica. Logo, não há litispendência ou coisa julgada.Autorizada pelo que dispõe o artigo 285-A do

CPC, em se tratando de matéria de mérito e que este juízo já proferiu sentença sobre casos idênticos (processos n

0003436-03.2012.403.6183 e 0009501-48.2011.403.6183), passo a transcrever a fundamentação da sentença de

um dos precedentes (autos nº 0009501-48.2011.403.6183):Não há que se falar em decadência, uma vez que a

parte autora pretende a aplicação de normas supervenientes e não a revisão da RMI.Nesse

sentido:PREVIDENCIÁRIO. PROCESSO CIVIL. AGRAVO. ARTIGO 557, 1º, DO CPC. RECÁLCULO DA

RENDA MENSAL INICIAL. EMENDAS CONSTITUCIONAIS 20/98 E 41/2003. DECADÊNCIA.

INAPLICABILIDADE. I - A extensão do disposto no art. 103 da LBPS aos casos de reajustamento de proventos é

indevida, uma vez que a parte autora pretende aplicação de normas supervenientes à data da concessão da benesse.

II - O E. STF, no julgamento do RE 564354/SE, entendeu ser possível a readequação dos benefícios aos novos

tetos constitucionais previstos nas Emendas 20/98 e 41/03, considerando o salário de benefício apurado à época da

concessão administrativa. III - Considerando que o benefício da parte autora, concedido no período denominado

buraco negro, foi limitado ao teto máximo do salário-de-contribuição, o demandante faz jus às diferenças

decorrentes da aplicação dos tetos das Emendas 20 e 41, por meio da evolução de seus salários de benefícios pelos

índices oficiais de reajuste dos benefícios previdenciários. IV - Agravo do INSS improvido (art. 557, 1º, do CPC).

(TRF3, AC 182623/SP, DécimaTurma, Relator: Desembargador Federal Sérgio Nascimento, DJF3:

22/05/2013)Contudo, restam prescritas eventuais parcelas vencidas anteriormente ao quinquênio que antecedeu ao

ajuizamento da demanda.Passo ao mérito.Quanto aos índices de 10,96%, 0,91% e 27,23%:A parte autora pede a

revisão da renda mensal de seu benefício previdenciário mediante a aplicação de 10,96%, 0,91% e 27,23%,

relativos ao aumento do limite máximo do salário-de-contribuição em dezembro/1998, dezembro/2003 e

janeiro/2004, respectivamente.Ressalto que o caso em tela não trata do pedido de revisão de benefício objeto do

RE 564354/SE (Relatora Min. CARMEM LÚCIA, m.v., DJe-030 de 14-02-2011, publicado em 15-02-

2011).Assim, passo a tecer as seguintes ponderações.Cabe, de início, salientar que não há um paralelismo

necessário, em nosso ordenamento jurídico, entre o valor do benefício e a medida do fato gerador da contribuição

previdenciária. É estranha ao sistema da previdência pública, com efeito, a correlação estrita entre a obrigação de

contribuir e o direito aos benefícios.Aliás, o constituinte de 1988 consagrou o princípio de que alguns terão que

suportar encargos maiores a fim de que outros, mais carentes, possam ser atendidos com prioridade,

estabelecendo-se, assim, a solidariedade entre gerações e entre classes sociais. Nesse contexto, é compreensível
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que não haja liame pessoal entre as contribuições e as prestações.É forçoso concluir, então, diante desse quadro

geral, que não há fundamento normativo para se atrelar a renda mensal do benefício ao teto do salário-de-

contribuição, mesmo porque, quando do primeiro reajuste, o benefício será majorado em coeficiente proporcional

à data de seu início - critério, a propósito, perfeitamente válido - ao passo que o limite máximo do salário-de-

contribuição será atualizado pelo índice integral, relativo aos meses transcorridos desde o último reajustamento.A

respeito do que foi dito, já se manifestou, por exemplo, o Egrégio Tribunal Regional Federal da 4ª Região: (...)

Inexiste amparo, no sistema vigente, à pretensão de identidade ou mesmo vinculação estreita entre o valor da

renda mensal do benefício e o teto sobre o qual se contribuiu (...). (Apelação Cível n.º 0416811-4/94-RS. Relatora

Desembargadora Federal Ellen Gracie Northfleet. DJ de 24/05/1995, p. 31614).Feitas tais considerações, cumpre

examinar, com maior atenção, o teor dos artigos 20, 1º, e 28, 5º, da Lei 8.212/91, assim redigidos:Art. 20.(...) 1º

Os valores do salário-de-contribuição serão reajustados, a partir da data de entrada em vigor desta Lei, na mesma

época e com os mesmos índices que os do reajustamento dos benefícios de prestação continuada da Previdência

Social. (Parágrafo único renumerado pela Lei n.º 8.620, de 5.1.93).Art. 28(...) 5º O limite máximo do salário-de-

contribuição é de Cr$ 170.000,00 (cento e setenta mil cruzeiros), reajustado a partir da data da entrada em vigor

desta Lei, na mesma época e com os mesmos índices que os do reajustamento dos benefícios de prestação

continuada da Previdência Social.Os preceitos legais acima transcritos, ambos da Lei 8.212/91, dispõem, em

síntese, que o limite máximo do salário-de-contribuição será corrigido na mesma época e pelos mesmos índices

utilizados no reajustamento dos benefícios de prestação continuada.Tais disposições - veiculadas, insista-se, na

Lei 8.212/91 - dizem respeito ao custeio da Seguridade Social, e não aos benefícios da Previdência Social,

disciplinados, como se sabe, na Lei 8.213/91 e em suas alterações subsequentes. Mais do que a localização

diversa, contudo, o importante é que tais normas cuidam de fenômenos jurídicos distintos, não autorizando, por

conseguinte, uma exegese no sentido de que, havendo majoração do limite máximo do salário-de-contribuição,

dever-se-ia aplicar o mesmo índice no reajuste da renda mensal dos benefícios já concedidos, os quais tiveram sua

base de cálculo apurada, diga-se de passagem, a partir de contribuições pretéritas, já vertidas.Em suma, não há

preceito normativo que imponha a vinculação do valor do benefício concedido ao quantum fixado como limite

máximo do salário-de-contribuição ou às importâncias da tabela do salário-de-contribuição.Cumpre anotar, por

outro lado, que as Emendas Constitucionais 20/1998 e 41/2003, ao fixarem o teto do salário-de-contribuição em

R$ 1.200,00 e R$ 2.400,00, respectivamente, nada dispuseram sobre o aumento da renda mensal dos benefícios

previdenciários de prestação continuada, os quais, conforme já assinalado, têm seu reajustamento disciplinado na

Lei 8.213/91 e alterações posteriores.Senão, vejamos.O artigo 14 da Emenda Constitucional 20/98 aumentou o

limite máximo dos benefícios mantidos pela Previdência Social para R$ 1.200,00. Por sua causa, foi editada a

Portaria MPS n.º 4.883, de 16/12/98, fixando o teto do salário-de-contribuição naquele mesmo valor a partir de

dezembro de 1998. Como se vê, o pretendido índice de 10,96% corresponde à majoração do valor do teto do

salário-de-contribuição de R$ 1.081,50 (Portaria MPS 4.479/98) para R$ 1.200,00.Por força, ainda, do artigo 5º da

Emenda Constitucional 41/2003, que alterou o limite máximo dos benefícios da Previdência Social para R$

2.400,00, sobreveio a Portaria MPS 12, de 06/01/2004, aumentando o limite máximo do salário-de-contribuição

de R$ 1.869,34 (conforme Portaria MPS 727/2003) para R$ 1.886,46, num primeiro momento (dezembro de

2003), e, num segundo momento (janeiro de 2004), de R$ 1.886,46 para R$ 2.400,00. Constata-se, portanto, que o

índice de 0,91% é o percentual de incremento entre os valores de R$ 1.869,34 e R$ 1.886,46, em dezembro de

2003, ao passo que o índice de 27,23% corresponde ao reajuste de R$ 1.886,46 para R$ 2.400,00, em janeiro de

2004.Os pretendidos coeficientes dizem respeito, destarte, apenas ao limite máximo do salário-de-contribuição,

não configurando, por si só, percentuais de incidência automática no reajustamento da renda mensal dos

benefícios de prestação continuada.Resumindo: não há fundamento legal nem constitucional para o almejado

reajuste das prestações previdenciárias em percentual idêntico ao do aumento do teto do salário-de-contribuição,

ou, em outras palavras, não há disposição normativa que preveja o reajuste da renda mensal, nas aludidas

competências, pelos mesmos índices de majoração do limite máximo do salário-de-contribuição.A propósito, o

Colendo Supremo Tribunal Federal tem decidido, reiteradas vezes, que os critérios estabelecidos na Lei 8.213/91

e nas alterações ulteriores estão em harmonia com o princípio constitucional que assegura a preservação do valor

real dos benefícios (v.g., RE n.º 203.867-9, RE n.º 313.382-9 e RE n.º 376.846-8).De fato, o Estatuto Supremo,

em seu artigo 201 - parágrafo 2º, na redação original, e parágrafo 4º, na redação dada pela Emenda Constitucional

20/98 - dispõe que é (...) assegurado o reajustamento dos benefícios para preservar-lhes, em caráter permanente, o

valor real, conforme critérios definidos em lei (grifo meu). Estabelece a Constituição, portanto, que a norma acima

requer, para produzir os efeitos nela previstos, a edição de outra que complete a lacuna deixada na conformação

do fato inicialmente regulado. Tal atribuição, ainda de acordo com nossa Carta Magna, é do Legislativo.Ao

Judiciário, por conseguinte, não foi conferido o poder de modificar critérios de reajustamento eleitos pelo

legislador, substituindo-os por outros que entenda mais adequados para repor as perdas geradas pela inflação, sob

pena de ingerência indevida de um Poder na esfera do outro.Nesse diapasão, já decidiu o Tribunal de Justiça de

São Paulo que a (...) figura do judge makes law é incompatível com a tripartição do Poder, pois gera o arbítrio do

Judiciário, a par de invadir a esfera legiferante, atribuição de outro poder (...). Onde irá a certeza do direito se cada

Juiz se arvorar em legislador? (RT 604/43). E ainda: ...não pode o Juiz, sob a alegação de que a aplicação do texto
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da lei à hipótese não se harmoniza com o seu sentimento de justiça ou eqüidade, substituir-se ao legislador para

formular ele próprio a regra de direito aplicável (STF-RBDP 50/159, Amagis 8/363).Trago, à colação, os

seguintes julgados do Egrégio Tribunal Regional Federal da 3ª Região:PREVIDENCIÁRIO. REVISÃO.

EQUIVALÊNCIA. READEQUAÇÃO DOS TETOS PREVIDENCIÁRIOS ATRAVÉS DAS EMENDAS

CONSTITUCIONAIS Nº 20/98 E 41/03. REAJUSTE DOS BENEFÍCIOS EM GERAL. INVIABILIDADE.

IMPROCEDÊNCIA DA AÇÃO. I. Verifica-se que o disposto nos arts. 20, 1º, e 28, 5º, da Lei nº 8.212/91, que

regula as disposições constitucionais relativas ao Plano de Custeio da Seguridade Social, não autoriza o reajuste

da renda mensal dos benefícios previdenciários na mesma proporção do aumento do teto do salário-de-

contribuição. II. Não há correlação entre o valor dos benefícios e a fixação dos novos tetos constitucionais, tendo

em vista que as Emendas nº 20/1998 e 41/2003 não instituíram um novo índice de reajuste, mas uma readequação

através da elevação do valor-teto. III. Agravo a que se nega provimento. (negritei)(AC 00088230420094036183,

Relator Desembargador Federal WALTER DO AMARAL, e-DJF3 Judicial 1 15/08/2012) PREVIDENCIÁRIO.

AGRAVO LEGAL. ART. 557 DO CÓDIGO DE PROCESSO CIVIL. REVISÃO DE BENEFÍCIO.

DECADÊNCIA. NÃO OCORRÊNCIA. REGULARIDADE DOS REAJUSTES DOS SALÁRIOS DE

CONTRIBUIÇÃO. REDISCUSSÃO DA MATÉRIA. ADOTADAS AS RAZÕES DECLINADAS NA

DECISÃO AGRAVADA. - A contagem do prazo decenal deve ser feita a partir da publicação da Lei n.

9.528/1997 e somente se aplica aos benefícios anteriores a tal data quando houver pedido de revisão do ato de

concessão, sendo que nos pleitos de reajustes, a decadência deve ser contada a partir do surgimento do direito, o

qual, no presente caso, decorre de orientação jurisprudencial. - As Emendas Constitucionais 20/1998 e 41/2003

apenas definiram novos limites ao valor-teto dos salários-de-contribuição, não constituindo índices de reajustes.

Em nenhum momento houve a pretensão de alterar os benefícios em manutenção. Não há qualquer base

constitucional ou legal para a equiparação entre reajustes concedidos aos salários-de-contribuição e à renda

mensal, tendo em vista que a lei estabelece os critérios próprios para cada um. - Há que se ressaltar a total

impossibilidade de determinar o recálculo dos reajustes do benefício mediante a utilização de outros índices e

valores, dado que a forma de atualização e a fixação discricionária dos indexadores não é tarefa que cabe ao Poder

Judiciário. - Agravo legal a que se nega provimento. (negritei)(AC 00104218320124039999, Relator Juiz

Convocado HELIO NOGUEIRA, e-DJF3 Judicial 1 22/08/2012)Manutenção do valor real dos benefícios (artigo,

201, 4º, da CF/88 e artigo 41, I, da Lei nº 8.213/91):A irredutibilidade do valor real do benefício, princípio

constitucional delineado pelo art. 201, 4º, da Constituição da República, é assegurada pela aplicação da correção

monetária anual, cujos índices são estabelecidos por meio de lei, razão pela qual não cabe ao Poder Judiciário

escolher outros parâmetros, seja o índice de atualização o INPC, IGP-DI, IPC, BTN, ou qualquer outro diverso

daqueles definidos pelo legislador.Assim sendo, a fórmula de reajuste dos benefícios mantidos pela Previdência

Social obedece a critérios fixados estritamente em leis infraconstitucionais. O Eg. STF já se pronunciou a respeito,

concluindo que a adoção de índice previsto em lei, para a atualização dos benefícios previdenciários, não ofende

as garantias da irredutibilidade do valor dos benefícios e da preservação do seu valor real, por ter a respectiva

legislação criado mecanismos para essa preservação (RE 231.412/RS, DJ 25-9-98, relator Min. Sepúlveda

Pertence).Ante o exposto, JULGO IMPROCEDENTE O PEDIDO.Em o fazendo, resolvo o mérito, de acordo com

o artigo 269, I, do CPC. Defiro os benefícios da assistência judiciária gratuita, conforme requerido.Custas na

forma da lei.Com o trânsito em julgado, arquivem-se os autos.PRI.

 

0012336-38.2013.403.6183 - ANA MARIA TRONCO(SP183642 - ANTONIO CARLOS NUNES JUNIOR) X

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

Vistos em Sentença.ANA MARIA TRONCO, devidamente qualificado, ajuizou a presente ação contra

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL (INSS), alegando, em apertada síntese, que, no cálculo da

renda mensal inicial do seu benefício, o INSS utilizou o fator previdenciário.Aponta a inconstitucionalidade do

fator previdenciário e pede, assim, a revisão do benefício com o pagamento das diferenças então devidas.A inicial

foi instruída com documentos.É o relatório.FUNDAMENTO E DECIDO.Observo que o processo apontado no

termo de prevenção diz respeito à revisão específica. Logo, não há litispendência ou coisa julgada.Autorizada pelo

que dispõe o artigo 285-A do CPC, em se tratando de matéria de mérito e que este juízo já proferiu sentença sobre

caso idêntico, ainda que o anterior fosse mais amplo, passo a transcrever a fundamentação da sentença precedente

(autos nº 2009.61.83.011149-2):Quando da aposentadoria do autor, ocorrida em 26.06.2007, não estava mais em

vigor a redação original do artigo 29 da Lei nº 8.213/1991, que determinava a apuração da média entre as 36

últimas contribuições (antecedentes à concessão do benefício).Por isso, foi aplicada a lei vigente à época da

percepção do benefício, não se podendo retroagir a norma sem expressa determinação legal. Lembre-se, nesse

passo, que a regra é a irretroatividade, conforme estabeleceu o constituinte.Não há, ainda, direito adquirido àquela

forma de cálculo, pois o autor ainda estava em período contributivo.Além disso, o seguro social não é um contrato

e sim uma relação de direito público regida pela lei, sem possibilidade de opções pelo segurado ou pela

autarquia.Com relação ao fator previdenciário, observo que o mesmo entendimento deve ser aplicado,

principalmente porque o STF já decidiu que não há direito adquirido a regime jurídico.Em análise cautelar, a

Suprema Corte não encontrou inconstitucionalidade na nova lei, a saber:EMENTA: - DIREITO
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CONSTITUCIONAL E PREVIDENCIÁRIO. PREVIDÊNCIA SOCIAL. CÁLCULO DOS BENEFÍCIOS.

FATOR PREVIDENCIÁRIO. SALÁRIO MATERNIDADE: CARÊNCIA. SALÁRIO-FAMÍLIA.

REVOGAÇÃO DE LEI COMPLEMENTAR POR LEI ORDINÁRIA. AÇÃO DIRETA DE

INCONSTITUCIONALIDADE: A) DOS ARTIGOS 25, 26, 29 E 67 DA LEI Nº 8.213, DE 24.07.1991, COM A

REDAÇÃO QUE LHES FOI DADA PELO ART. 2º DA LEI Nº 9.876, DE 26.11.1999; B) DOS ARTIGOS 3º,

5º, 6º, 7º E 9º DA LEI Nº 9.876, DE 26.11.1999, ESTE ÚLTIMO NA PARTE EM QUE REVOGA A LEI

COMPLEMENTAR 84, DE 18.01.1996; C) DO ARTIGO 67 DA LEI Nº 8.213, DE 24.07.1991, NA PARTE EM

QUE CONTÉM ESTAS EXPRESSÕES: E À APRESENTAÇÃO ANUAL DE ATESTADO DE VACINAÇÃO

OBRIGATÓRIA. ALEGAÇÃO DE VIOLAÇÃO AOS ARTIGOS 6º, 7º, XXIV, 24, XII, 193, 201, II, IV, E

SEUS PARÁGRAFOS 1º, 3º E 7º, DA CONSTITUIÇÃO FEDERAL. MEDIDA CAUTELAR. 1. Na ADI n

2.111 já foi indeferida a suspensão cautelar do arts. 3 e 2 da Lei n 9.876, de 26.11.1999 (este último na parte em

que deu nova redação ao art. 29 da Lei n 8.213, de 24.7.1991). 2. O art. 5 da Lei 9.876/99 é norma de

desdobramento, que regula o cálculo do salário-de-benefício, mediante aplicação do fator previdenciário, cujo

dispositivo não foi suspenso na referida ADI n 2.111. Pelas mesmas razões não é suspenso aqui. 3. E como a

norma relativa ao fator previdenciário não foi suspensa, é de se preservar, tanto o art. 6º, quanto o art. 7º da Lei nº

9.876, de 26.11.1999, exatamente para que não se venha, posteriormente, a alegar a violação de direitos

adquiridos, por falta de ressalva expressa. 4. Com relação à pretendida suspensão dos artigos 25, 26 e de parte do

art. 67 da Lei nº 8.213/91, em sua redação originária e também na que lhe foi dada pela Lei nº 9.876/99, bem

como do artigo 9º desta última, os fundamentos jurídicos da inicial ficaram seriamente abalados com as

informações do Congresso Nacional, da Presidência da República e, sobretudo, com o parecer da Consultoria

Jurídica do Ministério da Previdência e Assistência Social, não se vislumbrando, por ora, nos dispositivos

impugnados, qualquer afronta às normas da Constituição. 5. Medida cautelar indeferida, quanto a todos os

dispositivos impugnados.(ADI-MC 2110, SYDNEY SANCHES, STF).Também é este o entendimento do Egrégio

TRF da 3ª Região, a saber:PREVIDENCIÁRIO. PRINCÍPIO DA FUNGIBILIDADE. EMBARGOS

RECEBIDOS COMO AGRAVO LEGAL. ARGUMENTOS EXPOSTOS ANTERIORMENTE NO RECURSO

DE APELAÇÃO. AÇÃO AJUIZADA COM VISTAS AO RECÁLCULO DA RENDA MENSAL INICIAL.

AGRAVO IMPROVIDO. - Recurso interposto contra decisão monocrática proferida nos termos do art. 557, do

CPC. É de se aplicar, in casu, o princípio da fungibilidade recursal, de forma a admitir o agravo regimental como

se de agravo legal se tratasse, uma vez que não se configura hipótese de erro grosseiro nem de má-fé. - O caso dos

autos não é de retratação. - Para apuração do salário-de-benefício da aposentadoria do apelante, não descurou a

autarquia previdenciária de aplicar a lei vigente à época do deferimento, incluindo-se devidamente, in casu, o fator

previdenciário. - Eventual alegação de que não é cabível o julgamento monocrático no caso presente, resta

superada, frente à apresentação do recurso em mesa para julgamento colegiado. - Agravo legal não provido.(AC

00166791220124039999, DESEMBARGADORA FEDERAL VERA JUCOVSKY, TRF3 - OITAVA TURMA,

e-DJF3 Judicial 1 DATA:24/08/2012 ..FONTE_REPUBLICACAO:.)EMBARGOS DE DECLARAÇÃO.

CONTRADIÇÃO E OMISSÃO. INEXISTÊNCIA. DESAPOSENTAÇÃO. CÔMPUTO DO TEMPO DE

CONTRIBUIÇÃO LABORADO APÓS A JUBILAÇÃO PARA FINS DE REVISÃO DA RENDA MENSAL

DA APOSENTADORIA. ÓBICE. NECESSÁRIA DEVOLUÇÃO DOS VALORES. FATOR

PREVIDENCIÁRIO. CONSTITUCIONALIDADE. CARÁTER INFRINGENTE. PREQUESTIONAMENTO.

IMPOSSIBILIDADE. - Contradição e omissão alguma se verifica na espécie. - Da simples leitura do acórdão

embargado se depreendem os fundamentos em que se baseia, tendo sido inequivocamente decidida a matéria

ventilada nos embargos de declaração. - A decisão está em consonância com a jurisprudência consolidada desta E.

Corte, assim como não ter o ora embargante demonstrado o desacerto do decisum, que entendeu no sentido de que

a devolução dos valores é medida que se impõe quando se pretende utilizar, também, no cálculo do novo

benefício, o tempo e contribuições vertidas à Previdência Social imediatamente após a concessão da aposentadoria

que se pretende renunciar. - Inexiste direito do segurado ao recálculo do valor da renda mensal inicial, mediante o

afastamento do fator previdenciário, do benefício de aposentadoria concedido na vigência da Lei nº 9.876/99.

Precedente STF. - A questão resume-se, efetivamente, em divergência entre a argumentação constante do julgado

e aquela desenvolvida pelo embargante, tendo os embargos caráter nitidamente infringente, pelo que não há como

prosperar o inconformismo da parte autora cujo real objetivo é o rejulgamento da causa e a consequente reforma

do decisum. - Nos estreitos limites dos embargos de declaração somente deverá ser examinada eventual

obscuridade, omissão ou contradição, o que, no caso concreto, não restou demonstrado. - A mera alegação de

visarem ao prequestionamento não justifica a oposição dos embargos declaratórios, quando não se verifica

nenhuma das situações previstas no art. 535 do Código de Processo Civil. - Embargos de declaração

rejeitados.(AC 00023710720114036183, JUIZ CONVOCADO LEONEL FERREIRA, TRF3 - SÉTIMA

TURMA, e-DJF3 Judicial 1 DATA:22/08/2012 ..FONTE_REPUBLICACAO:.)Ante o exposto, JULGO

IMPROCEDENTE O PEDIDO.Em o fazendo, resolvo o mérito, de acordo com o artigo 269, I, do CPC. Defiro os

benefícios da assistência judiciária gratuita, conforme requerido.Custas na forma da lei.Com o trânsito em

julgado, arquivem-se os autos.PRI.
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0000576-58.2014.403.6183 - ELIDA MARIA PAIS(SP229461 - GUILHERME DE CARVALHO) X

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

Vistos em Sentença.ELIDA MARIA PAIS, devidamente qualificado, ajuizou a presente ação contra INSTITUTO

NACIONAL DO SEGURO SOCIAL (INSS), objetivando condenação do réu à revisão de seu benefício, com a

aplicação dos reajustes de 10,96%, em dezembro de 1998, de 0,91%, em dezembro de 2003 e de 27,23%, em

janeiro de 2004, em cumprimento aos artigos 20, 1º, e 28, 5º, da Lei 8.212/91.Alega, em resumo, que a aplicação

de tais reajustes visa a manutenção do valor real do benefício, assegurado no artigo 201, 4º, da Constituição

Federal, e nos artigos 20, 1º, e 28, 5º, da Lei nº 8.212/1991.A inicial foi instruída com documentos.É o

relatório.FUNDAMENTO E DECIDO.Autorizada pelo que dispõe o artigo 285-A do CPC, em se tratando de

matéria de mérito e que este juízo já proferiu sentença sobre casos idênticos (processos n 0003436-

03.2012.403.6183 e 0009501-48.2011.403.6183), passo a transcrever a fundamentação da sentença de um dos

precedentes (autos nº 0009501-48.2011.403.6183):Não há que se falar em decadência, uma vez que a parte autora

pretende a aplicação de normas supervenientes e não a revisão da RMI.Nesse sentido:PREVIDENCIÁRIO.

PROCESSO CIVIL. AGRAVO. ARTIGO 557, 1º, DO CPC. RECÁLCULO DA RENDA MENSAL INICIAL.

EMENDAS CONSTITUCIONAIS 20/98 E 41/2003. DECADÊNCIA. INAPLICABILIDADE. I - A extensão do

disposto no art. 103 da LBPS aos casos de reajustamento de proventos é indevida, uma vez que a parte autora

pretende aplicação de normas supervenientes à data da concessão da benesse. II - O E. STF, no julgamento do RE

564354/SE, entendeu ser possível a readequação dos benefícios aos novos tetos constitucionais previstos nas

Emendas 20/98 e 41/03, considerando o salário de benefício apurado à época da concessão administrativa. III -

Considerando que o benefício da parte autora, concedido no período denominado buraco negro, foi limitado ao

teto máximo do salário-de-contribuição, o demandante faz jus às diferenças decorrentes da aplicação dos tetos das

Emendas 20 e 41, por meio da evolução de seus salários de benefícios pelos índices oficiais de reajuste dos

benefícios previdenciários. IV - Agravo do INSS improvido (art. 557, 1º, do CPC). (TRF3, AC 182623/SP,

DécimaTurma, Relator: Desembargador Federal Sérgio Nascimento, DJF3: 22/05/2013)Contudo, restam

prescritas eventuais parcelas vencidas anteriormente ao quinquênio que antecedeu ao ajuizamento da

demanda.Passo ao mérito.Quanto aos índices de 10,96%, 0,91% e 27,23%:A parte autora pede a revisão da renda

mensal de seu benefício previdenciário mediante a aplicação de 10,96%, 0,91% e 27,23%, relativos ao aumento

do limite máximo do salário-de-contribuição em dezembro/1998, dezembro/2003 e janeiro/2004,

respectivamente.Ressalto que o caso em tela não trata do pedido de revisão de benefício objeto do RE 564354/SE

(Relatora Min. CARMEM LÚCIA, m.v., DJe-030 de 14-02-2011, publicado em 15-02-2011).Assim, passo a tecer

as seguintes ponderações.Cabe, de início, salientar que não há um paralelismo necessário, em nosso ordenamento

jurídico, entre o valor do benefício e a medida do fato gerador da contribuição previdenciária. É estranha ao

sistema da previdência pública, com efeito, a correlação estrita entre a obrigação de contribuir e o direito aos

benefícios.Aliás, o constituinte de 1988 consagrou o princípio de que alguns terão que suportar encargos maiores

a fim de que outros, mais carentes, possam ser atendidos com prioridade, estabelecendo-se, assim, a solidariedade

entre gerações e entre classes sociais. Nesse contexto, é compreensível que não haja liame pessoal entre as

contribuições e as prestações.É forçoso concluir, então, diante desse quadro geral, que não há fundamento

normativo para se atrelar a renda mensal do benefício ao teto do salário-de-contribuição, mesmo porque, quando

do primeiro reajuste, o benefício será majorado em coeficiente proporcional à data de seu início - critério, a

propósito, perfeitamente válido - ao passo que o limite máximo do salário-de-contribuição será atualizado pelo

índice integral, relativo aos meses transcorridos desde o último reajustamento.A respeito do que foi dito, já se

manifestou, por exemplo, o Egrégio Tribunal Regional Federal da 4ª Região: (...) Inexiste amparo, no sistema

vigente, à pretensão de identidade ou mesmo vinculação estreita entre o valor da renda mensal do benefício e o

teto sobre o qual se contribuiu (...). (Apelação Cível n.º 0416811-4/94-RS. Relatora Desembargadora Federal

Ellen Gracie Northfleet. DJ de 24/05/1995, p. 31614).Feitas tais considerações, cumpre examinar, com maior

atenção, o teor dos artigos 20, 1º, e 28, 5º, da Lei 8.212/91, assim redigidos:Art. 20.(...) 1º Os valores do salário-

de-contribuição serão reajustados, a partir da data de entrada em vigor desta Lei, na mesma época e com os

mesmos índices que os do reajustamento dos benefícios de prestação continuada da Previdência Social. (Parágrafo

único renumerado pela Lei n.º 8.620, de 5.1.93).Art. 28(...) 5º O limite máximo do salário-de-contribuição é de

Cr$ 170.000,00 (cento e setenta mil cruzeiros), reajustado a partir da data da entrada em vigor desta Lei, na

mesma época e com os mesmos índices que os do reajustamento dos benefícios de prestação continuada da

Previdência Social.Os preceitos legais acima transcritos, ambos da Lei 8.212/91, dispõem, em síntese, que o limite

máximo do salário-de-contribuição será corrigido na mesma época e pelos mesmos índices utilizados no

reajustamento dos benefícios de prestação continuada.Tais disposições - veiculadas, insista-se, na Lei 8.212/91 -

dizem respeito ao custeio da Seguridade Social, e não aos benefícios da Previdência Social, disciplinados, como se

sabe, na Lei 8.213/91 e em suas alterações subsequentes. Mais do que a localização diversa, contudo, o importante

é que tais normas cuidam de fenômenos jurídicos distintos, não autorizando, por conseguinte, uma exegese no

sentido de que, havendo majoração do limite máximo do salário-de-contribuição, dever-se-ia aplicar o mesmo

índice no reajuste da renda mensal dos benefícios já concedidos, os quais tiveram sua base de cálculo apurada,

diga-se de passagem, a partir de contribuições pretéritas, já vertidas.Em suma, não há preceito normativo que
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imponha a vinculação do valor do benefício concedido ao quantum fixado como limite máximo do salário-de-

contribuição ou às importâncias da tabela do salário-de-contribuição.Cumpre anotar, por outro lado, que as

Emendas Constitucionais 20/1998 e 41/2003, ao fixarem o teto do salário-de-contribuição em R$ 1.200,00 e R$

2.400,00, respectivamente, nada dispuseram sobre o aumento da renda mensal dos benefícios previdenciários de

prestação continuada, os quais, conforme já assinalado, têm seu reajustamento disciplinado na Lei 8.213/91 e

alterações posteriores.Senão, vejamos.O artigo 14 da Emenda Constitucional 20/98 aumentou o limite máximo

dos benefícios mantidos pela Previdência Social para R$ 1.200,00. Por sua causa, foi editada a Portaria MPS n.º

4.883, de 16/12/98, fixando o teto do salário-de-contribuição naquele mesmo valor a partir de dezembro de 1998.

Como se vê, o pretendido índice de 10,96% corresponde à majoração do valor do teto do salário-de-contribuição

de R$ 1.081,50 (Portaria MPS 4.479/98) para R$ 1.200,00.Por força, ainda, do artigo 5º da Emenda

Constitucional 41/2003, que alterou o limite máximo dos benefícios da Previdência Social para R$ 2.400,00,

sobreveio a Portaria MPS 12, de 06/01/2004, aumentando o limite máximo do salário-de-contribuição de R$

1.869,34 (conforme Portaria MPS 727/2003) para R$ 1.886,46, num primeiro momento (dezembro de 2003), e,

num segundo momento (janeiro de 2004), de R$ 1.886,46 para R$ 2.400,00. Constata-se, portanto, que o índice de

0,91% é o percentual de incremento entre os valores de R$ 1.869,34 e R$ 1.886,46, em dezembro de 2003, ao

passo que o índice de 27,23% corresponde ao reajuste de R$ 1.886,46 para R$ 2.400,00, em janeiro de 2004.Os

pretendidos coeficientes dizem respeito, destarte, apenas ao limite máximo do salário-de-contribuição, não

configurando, por si só, percentuais de incidência automática no reajustamento da renda mensal dos benefícios de

prestação continuada.Resumindo: não há fundamento legal nem constitucional para o almejado reajuste das

prestações previdenciárias em percentual idêntico ao do aumento do teto do salário-de-contribuição, ou, em outras

palavras, não há disposição normativa que preveja o reajuste da renda mensal, nas aludidas competências, pelos

mesmos índices de majoração do limite máximo do salário-de-contribuição.A propósito, o Colendo Supremo

Tribunal Federal tem decidido, reiteradas vezes, que os critérios estabelecidos na Lei 8.213/91 e nas alterações

ulteriores estão em harmonia com o princípio constitucional que assegura a preservação do valor real dos

benefícios (v.g., RE n.º 203.867-9, RE n.º 313.382-9 e RE n.º 376.846-8).De fato, o Estatuto Supremo, em seu

artigo 201 - parágrafo 2º, na redação original, e parágrafo 4º, na redação dada pela Emenda Constitucional 20/98 -

dispõe que é (...) assegurado o reajustamento dos benefícios para preservar-lhes, em caráter permanente, o valor

real, conforme critérios definidos em lei (grifo meu). Estabelece a Constituição, portanto, que a norma acima

requer, para produzir os efeitos nela previstos, a edição de outra que complete a lacuna deixada na conformação

do fato inicialmente regulado. Tal atribuição, ainda de acordo com nossa Carta Magna, é do Legislativo.Ao

Judiciário, por conseguinte, não foi conferido o poder de modificar critérios de reajustamento eleitos pelo

legislador, substituindo-os por outros que entenda mais adequados para repor as perdas geradas pela inflação, sob

pena de ingerência indevida de um Poder na esfera do outro.Nesse diapasão, já decidiu o Tribunal de Justiça de

São Paulo que a (...) figura do judge makes law é incompatível com a tripartição do Poder, pois gera o arbítrio do

Judiciário, a par de invadir a esfera legiferante, atribuição de outro poder (...). Onde irá a certeza do direito se cada

Juiz se arvorar em legislador? (RT 604/43). E ainda: ...não pode o Juiz, sob a alegação de que a aplicação do texto

da lei à hipótese não se harmoniza com o seu sentimento de justiça ou eqüidade, substituir-se ao legislador para

formular ele próprio a regra de direito aplicável (STF-RBDP 50/159, Amagis 8/363).Trago, à colação, os

seguintes julgados do Egrégio Tribunal Regional Federal da 3ª Região:PREVIDENCIÁRIO. REVISÃO.

EQUIVALÊNCIA. READEQUAÇÃO DOS TETOS PREVIDENCIÁRIOS ATRAVÉS DAS EMENDAS

CONSTITUCIONAIS Nº 20/98 E 41/03. REAJUSTE DOS BENEFÍCIOS EM GERAL. INVIABILIDADE.

IMPROCEDÊNCIA DA AÇÃO. I. Verifica-se que o disposto nos arts. 20, 1º, e 28, 5º, da Lei nº 8.212/91, que

regula as disposições constitucionais relativas ao Plano de Custeio da Seguridade Social, não autoriza o reajuste

da renda mensal dos benefícios previdenciários na mesma proporção do aumento do teto do salário-de-

contribuição. II. Não há correlação entre o valor dos benefícios e a fixação dos novos tetos constitucionais, tendo

em vista que as Emendas nº 20/1998 e 41/2003 não instituíram um novo índice de reajuste, mas uma readequação

através da elevação do valor-teto. III. Agravo a que se nega provimento. (negritei)(AC 00088230420094036183,

Relator Desembargador Federal WALTER DO AMARAL, e-DJF3 Judicial 1 15/08/2012) PREVIDENCIÁRIO.

AGRAVO LEGAL. ART. 557 DO CÓDIGO DE PROCESSO CIVIL. REVISÃO DE BENEFÍCIO.

DECADÊNCIA. NÃO OCORRÊNCIA. REGULARIDADE DOS REAJUSTES DOS SALÁRIOS DE

CONTRIBUIÇÃO. REDISCUSSÃO DA MATÉRIA. ADOTADAS AS RAZÕES DECLINADAS NA

DECISÃO AGRAVADA. - A contagem do prazo decenal deve ser feita a partir da publicação da Lei n.

9.528/1997 e somente se aplica aos benefícios anteriores a tal data quando houver pedido de revisão do ato de

concessão, sendo que nos pleitos de reajustes, a decadência deve ser contada a partir do surgimento do direito, o

qual, no presente caso, decorre de orientação jurisprudencial. - As Emendas Constitucionais 20/1998 e 41/2003

apenas definiram novos limites ao valor-teto dos salários-de-contribuição, não constituindo índices de reajustes.

Em nenhum momento houve a pretensão de alterar os benefícios em manutenção. Não há qualquer base

constitucional ou legal para a equiparação entre reajustes concedidos aos salários-de-contribuição e à renda

mensal, tendo em vista que a lei estabelece os critérios próprios para cada um. - Há que se ressaltar a total

impossibilidade de determinar o recálculo dos reajustes do benefício mediante a utilização de outros índices e
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valores, dado que a forma de atualização e a fixação discricionária dos indexadores não é tarefa que cabe ao Poder

Judiciário. - Agravo legal a que se nega provimento. (negritei)(AC 00104218320124039999, Relator Juiz

Convocado HELIO NOGUEIRA, e-DJF3 Judicial 1 22/08/2012)Manutenção do valor real dos benefícios (artigo,

201, 4º, da CF/88 e artigo 41, I, da Lei nº 8.213/91):A irredutibilidade do valor real do benefício, princípio

constitucional delineado pelo art. 201, 4º, da Constituição da República, é assegurada pela aplicação da correção

monetária anual, cujos índices são estabelecidos por meio de lei, razão pela qual não cabe ao Poder Judiciário

escolher outros parâmetros, seja o índice de atualização o INPC, IGP-DI, IPC, BTN, ou qualquer outro diverso

daqueles definidos pelo legislador.Assim sendo, a fórmula de reajuste dos benefícios mantidos pela Previdência

Social obedece a critérios fixados estritamente em leis infraconstitucionais. O Eg. STF já se pronunciou a respeito,

concluindo que a adoção de índice previsto em lei, para a atualização dos benefícios previdenciários, não ofende

as garantias da irredutibilidade do valor dos benefícios e da preservação do seu valor real, por ter a respectiva

legislação criado mecanismos para essa preservação (RE 231.412/RS, DJ 25-9-98, relator Min. Sepúlveda

Pertence).Ante o exposto, JULGO IMPROCEDENTE O PEDIDO.Em o fazendo, resolvo o mérito, de acordo com

o artigo 269, I, do CPC. Defiro os benefícios da assistência judiciária gratuita, conforme requerido.Custas na

forma da lei.Com o trânsito em julgado, arquivem-se os autos.PRI.

 

0000898-78.2014.403.6183 - GILBERTO ALEIXO TEODORO(SP229461 - GUILHERME DE CARVALHO) X

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

Vistos em Sentença.GILBERTO ALEIXO TEODORO, devidamente qualificado, ajuizou a presente ação contra

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL (INSS), objetivando condenação do réu à revisão de seu

benefício, com a aplicação dos reajustes de 10,96%, em dezembro de 1998, de 0,91%, em dezembro de 2003 e de

27,23%, em janeiro de 2004, em cumprimento aos artigos 20, 1º, e 28, 5º, da Lei 8.212/91.Alega, em resumo, que

a aplicação de tais reajustes visa a manutenção do valor real do benefício, assegurado no artigo 201, 4º, da

Constituição Federal, e nos artigos 20, 1º, e 28, 5º, da Lei nº 8.212/1991.A inicial foi instruída com documentos.É

o relatório.FUNDAMENTO E DECIDO.Observo que os processos apontados no termo de prevenção dizem

respeito à revisão específica e outro tem objeto distinto do pretendido nestes autos. Logo, não há litispendência ou

coisa julgada.Autorizada pelo que dispõe o artigo 285-A do CPC, em se tratando de matéria de mérito e que este

juízo já proferiu sentença sobre casos idênticos (processos n 0003436-03.2012.403.6183 e 0009501-

48.2011.403.6183), passo a transcrever a fundamentação da sentença de um dos precedentes (autos nº 0009501-

48.2011.403.6183):Não há que se falar em decadência, uma vez que a parte autora pretende a aplicação de normas

supervenientes e não a revisão da RMI.Nesse sentido:PREVIDENCIÁRIO. PROCESSO CIVIL. AGRAVO.

ARTIGO 557, 1º, DO CPC. RECÁLCULO DA RENDA MENSAL INICIAL. EMENDAS CONSTITUCIONAIS

20/98 E 41/2003. DECADÊNCIA. INAPLICABILIDADE. I - A extensão do disposto no art. 103 da LBPS aos

casos de reajustamento de proventos é indevida, uma vez que a parte autora pretende aplicação de normas

supervenientes à data da concessão da benesse. II - O E. STF, no julgamento do RE 564354/SE, entendeu ser

possível a readequação dos benefícios aos novos tetos constitucionais previstos nas Emendas 20/98 e 41/03,

considerando o salário de benefício apurado à época da concessão administrativa. III - Considerando que o

benefício da parte autora, concedido no período denominado buraco negro, foi limitado ao teto máximo do

salário-de-contribuição, o demandante faz jus às diferenças decorrentes da aplicação dos tetos das Emendas 20 e

41, por meio da evolução de seus salários de benefícios pelos índices oficiais de reajuste dos benefícios

previdenciários. IV - Agravo do INSS improvido (art. 557, 1º, do CPC). (TRF3, AC 182623/SP, DécimaTurma,

Relator: Desembargador Federal Sérgio Nascimento, DJF3: 22/05/2013)Contudo, restam prescritas eventuais

parcelas vencidas anteriormente ao quinquênio que antecedeu ao ajuizamento da demanda.Passo ao mérito.Quanto

aos índices de 10,96%, 0,91% e 27,23%:A parte autora pede a revisão da renda mensal de seu benefício

previdenciário mediante a aplicação de 10,96%, 0,91% e 27,23%, relativos ao aumento do limite máximo do

salário-de-contribuição em dezembro/1998, dezembro/2003 e janeiro/2004, respectivamente.Ressalto que o caso

em tela não trata do pedido de revisão de benefício objeto do RE 564354/SE (Relatora Min. CARMEM LÚCIA,

m.v., DJe-030 de 14-02-2011, publicado em 15-02-2011).Assim, passo a tecer as seguintes ponderações.Cabe, de

início, salientar que não há um paralelismo necessário, em nosso ordenamento jurídico, entre o valor do benefício

e a medida do fato gerador da contribuição previdenciária. É estranha ao sistema da previdência pública, com

efeito, a correlação estrita entre a obrigação de contribuir e o direito aos benefícios.Aliás, o constituinte de 1988

consagrou o princípio de que alguns terão que suportar encargos maiores a fim de que outros, mais carentes,

possam ser atendidos com prioridade, estabelecendo-se, assim, a solidariedade entre gerações e entre classes

sociais. Nesse contexto, é compreensível que não haja liame pessoal entre as contribuições e as prestações.É

forçoso concluir, então, diante desse quadro geral, que não há fundamento normativo para se atrelar a renda

mensal do benefício ao teto do salário-de-contribuição, mesmo porque, quando do primeiro reajuste, o benefício

será majorado em coeficiente proporcional à data de seu início - critério, a propósito, perfeitamente válido - ao

passo que o limite máximo do salário-de-contribuição será atualizado pelo índice integral, relativo aos meses

transcorridos desde o último reajustamento.A respeito do que foi dito, já se manifestou, por exemplo, o Egrégio

Tribunal Regional Federal da 4ª Região: (...) Inexiste amparo, no sistema vigente, à pretensão de identidade ou
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mesmo vinculação estreita entre o valor da renda mensal do benefício e o teto sobre o qual se contribuiu (...).

(Apelação Cível n.º 0416811-4/94-RS. Relatora Desembargadora Federal Ellen Gracie Northfleet. DJ de

24/05/1995, p. 31614).Feitas tais considerações, cumpre examinar, com maior atenção, o teor dos artigos 20, 1º, e

28, 5º, da Lei 8.212/91, assim redigidos:Art. 20.(...) 1º Os valores do salário-de-contribuição serão reajustados, a

partir da data de entrada em vigor desta Lei, na mesma época e com os mesmos índices que os do reajustamento

dos benefícios de prestação continuada da Previdência Social. (Parágrafo único renumerado pela Lei n.º 8.620, de

5.1.93).Art. 28(...) 5º O limite máximo do salário-de-contribuição é de Cr$ 170.000,00 (cento e setenta mil

cruzeiros), reajustado a partir da data da entrada em vigor desta Lei, na mesma época e com os mesmos índices

que os do reajustamento dos benefícios de prestação continuada da Previdência Social.Os preceitos legais acima

transcritos, ambos da Lei 8.212/91, dispõem, em síntese, que o limite máximo do salário-de-contribuição será

corrigido na mesma época e pelos mesmos índices utilizados no reajustamento dos benefícios de prestação

continuada.Tais disposições - veiculadas, insista-se, na Lei 8.212/91 - dizem respeito ao custeio da Seguridade

Social, e não aos benefícios da Previdência Social, disciplinados, como se sabe, na Lei 8.213/91 e em suas

alterações subsequentes. Mais do que a localização diversa, contudo, o importante é que tais normas cuidam de

fenômenos jurídicos distintos, não autorizando, por conseguinte, uma exegese no sentido de que, havendo

majoração do limite máximo do salário-de-contribuição, dever-se-ia aplicar o mesmo índice no reajuste da renda

mensal dos benefícios já concedidos, os quais tiveram sua base de cálculo apurada, diga-se de passagem, a partir

de contribuições pretéritas, já vertidas.Em suma, não há preceito normativo que imponha a vinculação do valor do

benefício concedido ao quantum fixado como limite máximo do salário-de-contribuição ou às importâncias da

tabela do salário-de-contribuição.Cumpre anotar, por outro lado, que as Emendas Constitucionais 20/1998 e

41/2003, ao fixarem o teto do salário-de-contribuição em R$ 1.200,00 e R$ 2.400,00, respectivamente, nada

dispuseram sobre o aumento da renda mensal dos benefícios previdenciários de prestação continuada, os quais,

conforme já assinalado, têm seu reajustamento disciplinado na Lei 8.213/91 e alterações posteriores.Senão,

vejamos.O artigo 14 da Emenda Constitucional 20/98 aumentou o limite máximo dos benefícios mantidos pela

Previdência Social para R$ 1.200,00. Por sua causa, foi editada a Portaria MPS n.º 4.883, de 16/12/98, fixando o

teto do salário-de-contribuição naquele mesmo valor a partir de dezembro de 1998. Como se vê, o pretendido

índice de 10,96% corresponde à majoração do valor do teto do salário-de-contribuição de R$ 1.081,50 (Portaria

MPS 4.479/98) para R$ 1.200,00.Por força, ainda, do artigo 5º da Emenda Constitucional 41/2003, que alterou o

limite máximo dos benefícios da Previdência Social para R$ 2.400,00, sobreveio a Portaria MPS 12, de

06/01/2004, aumentando o limite máximo do salário-de-contribuição de R$ 1.869,34 (conforme Portaria MPS

727/2003) para R$ 1.886,46, num primeiro momento (dezembro de 2003), e, num segundo momento (janeiro de

2004), de R$ 1.886,46 para R$ 2.400,00. Constata-se, portanto, que o índice de 0,91% é o percentual de

incremento entre os valores de R$ 1.869,34 e R$ 1.886,46, em dezembro de 2003, ao passo que o índice de

27,23% corresponde ao reajuste de R$ 1.886,46 para R$ 2.400,00, em janeiro de 2004.Os pretendidos coeficientes

dizem respeito, destarte, apenas ao limite máximo do salário-de-contribuição, não configurando, por si só,

percentuais de incidência automática no reajustamento da renda mensal dos benefícios de prestação

continuada.Resumindo: não há fundamento legal nem constitucional para o almejado reajuste das prestações

previdenciárias em percentual idêntico ao do aumento do teto do salário-de-contribuição, ou, em outras palavras,

não há disposição normativa que preveja o reajuste da renda mensal, nas aludidas competências, pelos mesmos

índices de majoração do limite máximo do salário-de-contribuição.A propósito, o Colendo Supremo Tribunal

Federal tem decidido, reiteradas vezes, que os critérios estabelecidos na Lei 8.213/91 e nas alterações ulteriores

estão em harmonia com o princípio constitucional que assegura a preservação do valor real dos benefícios (v.g.,

RE n.º 203.867-9, RE n.º 313.382-9 e RE n.º 376.846-8).De fato, o Estatuto Supremo, em seu artigo 201 -

parágrafo 2º, na redação original, e parágrafo 4º, na redação dada pela Emenda Constitucional 20/98 - dispõe que

é (...) assegurado o reajustamento dos benefícios para preservar-lhes, em caráter permanente, o valor real,

conforme critérios definidos em lei (grifo meu). Estabelece a Constituição, portanto, que a norma acima requer,

para produzir os efeitos nela previstos, a edição de outra que complete a lacuna deixada na conformação do fato

inicialmente regulado. Tal atribuição, ainda de acordo com nossa Carta Magna, é do Legislativo.Ao Judiciário,

por conseguinte, não foi conferido o poder de modificar critérios de reajustamento eleitos pelo legislador,

substituindo-os por outros que entenda mais adequados para repor as perdas geradas pela inflação, sob pena de

ingerência indevida de um Poder na esfera do outro.Nesse diapasão, já decidiu o Tribunal de Justiça de São Paulo

que a (...) figura do judge makes law é incompatível com a tripartição do Poder, pois gera o arbítrio do Judiciário,

a par de invadir a esfera legiferante, atribuição de outro poder (...). Onde irá a certeza do direito se cada Juiz se

arvorar em legislador? (RT 604/43). E ainda: ...não pode o Juiz, sob a alegação de que a aplicação do texto da lei à

hipótese não se harmoniza com o seu sentimento de justiça ou eqüidade, substituir-se ao legislador para formular

ele próprio a regra de direito aplicável (STF-RBDP 50/159, Amagis 8/363).Trago, à colação, os seguintes

julgados do Egrégio Tribunal Regional Federal da 3ª Região:PREVIDENCIÁRIO. REVISÃO.

EQUIVALÊNCIA. READEQUAÇÃO DOS TETOS PREVIDENCIÁRIOS ATRAVÉS DAS EMENDAS

CONSTITUCIONAIS Nº 20/98 E 41/03. REAJUSTE DOS BENEFÍCIOS EM GERAL. INVIABILIDADE.

IMPROCEDÊNCIA DA AÇÃO. I. Verifica-se que o disposto nos arts. 20, 1º, e 28, 5º, da Lei nº 8.212/91, que
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regula as disposições constitucionais relativas ao Plano de Custeio da Seguridade Social, não autoriza o reajuste

da renda mensal dos benefícios previdenciários na mesma proporção do aumento do teto do salário-de-

contribuição. II. Não há correlação entre o valor dos benefícios e a fixação dos novos tetos constitucionais, tendo

em vista que as Emendas nº 20/1998 e 41/2003 não instituíram um novo índice de reajuste, mas uma readequação

através da elevação do valor-teto. III. Agravo a que se nega provimento. (negritei)(AC 00088230420094036183,

Relator Desembargador Federal WALTER DO AMARAL, e-DJF3 Judicial 1 15/08/2012) PREVIDENCIÁRIO.

AGRAVO LEGAL. ART. 557 DO CÓDIGO DE PROCESSO CIVIL. REVISÃO DE BENEFÍCIO.

DECADÊNCIA. NÃO OCORRÊNCIA. REGULARIDADE DOS REAJUSTES DOS SALÁRIOS DE

CONTRIBUIÇÃO. REDISCUSSÃO DA MATÉRIA. ADOTADAS AS RAZÕES DECLINADAS NA

DECISÃO AGRAVADA. - A contagem do prazo decenal deve ser feita a partir da publicação da Lei n.

9.528/1997 e somente se aplica aos benefícios anteriores a tal data quando houver pedido de revisão do ato de

concessão, sendo que nos pleitos de reajustes, a decadência deve ser contada a partir do surgimento do direito, o

qual, no presente caso, decorre de orientação jurisprudencial. - As Emendas Constitucionais 20/1998 e 41/2003

apenas definiram novos limites ao valor-teto dos salários-de-contribuição, não constituindo índices de reajustes.

Em nenhum momento houve a pretensão de alterar os benefícios em manutenção. Não há qualquer base

constitucional ou legal para a equiparação entre reajustes concedidos aos salários-de-contribuição e à renda

mensal, tendo em vista que a lei estabelece os critérios próprios para cada um. - Há que se ressaltar a total

impossibilidade de determinar o recálculo dos reajustes do benefício mediante a utilização de outros índices e

valores, dado que a forma de atualização e a fixação discricionária dos indexadores não é tarefa que cabe ao Poder

Judiciário. - Agravo legal a que se nega provimento. (negritei)(AC 00104218320124039999, Relator Juiz

Convocado HELIO NOGUEIRA, e-DJF3 Judicial 1 22/08/2012)Manutenção do valor real dos benefícios (artigo,

201, 4º, da CF/88 e artigo 41, I, da Lei nº 8.213/91):A irredutibilidade do valor real do benefício, princípio

constitucional delineado pelo art. 201, 4º, da Constituição da República, é assegurada pela aplicação da correção

monetária anual, cujos índices são estabelecidos por meio de lei, razão pela qual não cabe ao Poder Judiciário

escolher outros parâmetros, seja o índice de atualização o INPC, IGP-DI, IPC, BTN, ou qualquer outro diverso

daqueles definidos pelo legislador.Assim sendo, a fórmula de reajuste dos benefícios mantidos pela Previdência

Social obedece a critérios fixados estritamente em leis infraconstitucionais. O Eg. STF já se pronunciou a respeito,

concluindo que a adoção de índice previsto em lei, para a atualização dos benefícios previdenciários, não ofende

as garantias da irredutibilidade do valor dos benefícios e da preservação do seu valor real, por ter a respectiva

legislação criado mecanismos para essa preservação (RE 231.412/RS, DJ 25-9-98, relator Min. Sepúlveda

Pertence).Ante o exposto, JULGO IMPROCEDENTE O PEDIDO.Em o fazendo, resolvo o mérito, de acordo com

o artigo 269, I, do CPC. Defiro os benefícios da assistência judiciária gratuita, conforme requerido.Custas na

forma da lei.Com o trânsito em julgado, arquivem-se os autos.PRI.

 

0000900-48.2014.403.6183 - DENOIR CONSTANTINO(SP229461 - GUILHERME DE CARVALHO) X

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

Vistos em Sentença.DENOIR CONSTANTINO, devidamente qualificado, ajuizou a presente ação contra

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL (INSS), objetivando condenação do réu à revisão de seu

benefício, com a aplicação dos reajustes de 10,96%, em dezembro de 1998, de 0,91%, em dezembro de 2003 e de

27,23%, em janeiro de 2004, em cumprimento aos artigos 20, 1º, e 28, 5º, da Lei 8.212/91.Alega, em resumo, que

a aplicação de tais reajustes visa a manutenção do valor real do benefício, assegurado no artigo 201, 4º, da

Constituição Federal, e nos artigos 20, 1º, e 28, 5º, da Lei nº 8.212/1991.A inicial foi instruída com documentos.É

o relatório.FUNDAMENTO E DECIDO.Observo que o processo apontado no termo de prevenção diz respeito à

revisão específica. Logo, não há litispendência ou coisa julgada.Autorizada pelo que dispõe o artigo 285-A do

CPC, em se tratando de matéria de mérito e que este juízo já proferiu sentença sobre casos idênticos (processos n

0003436-03.2012.403.6183 e 0009501-48.2011.403.6183), passo a transcrever a fundamentação da sentença de

um dos precedentes (autos nº 0009501-48.2011.403.6183):Não há que se falar em decadência, uma vez que a

parte autora pretende a aplicação de normas supervenientes e não a revisão da RMI.Nesse

sentido:PREVIDENCIÁRIO. PROCESSO CIVIL. AGRAVO. ARTIGO 557, 1º, DO CPC. RECÁLCULO DA

RENDA MENSAL INICIAL. EMENDAS CONSTITUCIONAIS 20/98 E 41/2003. DECADÊNCIA.

INAPLICABILIDADE. I - A extensão do disposto no art. 103 da LBPS aos casos de reajustamento de proventos é

indevida, uma vez que a parte autora pretende aplicação de normas supervenientes à data da concessão da benesse.

II - O E. STF, no julgamento do RE 564354/SE, entendeu ser possível a readequação dos benefícios aos novos

tetos constitucionais previstos nas Emendas 20/98 e 41/03, considerando o salário de benefício apurado à época da

concessão administrativa. III - Considerando que o benefício da parte autora, concedido no período denominado

buraco negro, foi limitado ao teto máximo do salário-de-contribuição, o demandante faz jus às diferenças

decorrentes da aplicação dos tetos das Emendas 20 e 41, por meio da evolução de seus salários de benefícios pelos

índices oficiais de reajuste dos benefícios previdenciários. IV - Agravo do INSS improvido (art. 557, 1º, do CPC).

(TRF3, AC 182623/SP, DécimaTurma, Relator: Desembargador Federal Sérgio Nascimento, DJF3:

22/05/2013)Contudo, restam prescritas eventuais parcelas vencidas anteriormente ao quinquênio que antecedeu ao
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ajuizamento da demanda.Passo ao mérito.Quanto aos índices de 10,96%, 0,91% e 27,23%:A parte autora pede a

revisão da renda mensal de seu benefício previdenciário mediante a aplicação de 10,96%, 0,91% e 27,23%,

relativos ao aumento do limite máximo do salário-de-contribuição em dezembro/1998, dezembro/2003 e

janeiro/2004, respectivamente.Ressalto que o caso em tela não trata do pedido de revisão de benefício objeto do

RE 564354/SE (Relatora Min. CARMEM LÚCIA, m.v., DJe-030 de 14-02-2011, publicado em 15-02-

2011).Assim, passo a tecer as seguintes ponderações.Cabe, de início, salientar que não há um paralelismo

necessário, em nosso ordenamento jurídico, entre o valor do benefício e a medida do fato gerador da contribuição

previdenciária. É estranha ao sistema da previdência pública, com efeito, a correlação estrita entre a obrigação de

contribuir e o direito aos benefícios.Aliás, o constituinte de 1988 consagrou o princípio de que alguns terão que

suportar encargos maiores a fim de que outros, mais carentes, possam ser atendidos com prioridade,

estabelecendo-se, assim, a solidariedade entre gerações e entre classes sociais. Nesse contexto, é compreensível

que não haja liame pessoal entre as contribuições e as prestações.É forçoso concluir, então, diante desse quadro

geral, que não há fundamento normativo para se atrelar a renda mensal do benefício ao teto do salário-de-

contribuição, mesmo porque, quando do primeiro reajuste, o benefício será majorado em coeficiente proporcional

à data de seu início - critério, a propósito, perfeitamente válido - ao passo que o limite máximo do salário-de-

contribuição será atualizado pelo índice integral, relativo aos meses transcorridos desde o último reajustamento.A

respeito do que foi dito, já se manifestou, por exemplo, o Egrégio Tribunal Regional Federal da 4ª Região: (...)

Inexiste amparo, no sistema vigente, à pretensão de identidade ou mesmo vinculação estreita entre o valor da

renda mensal do benefício e o teto sobre o qual se contribuiu (...). (Apelação Cível n.º 0416811-4/94-RS. Relatora

Desembargadora Federal Ellen Gracie Northfleet. DJ de 24/05/1995, p. 31614).Feitas tais considerações, cumpre

examinar, com maior atenção, o teor dos artigos 20, 1º, e 28, 5º, da Lei 8.212/91, assim redigidos:Art. 20.(...) 1º

Os valores do salário-de-contribuição serão reajustados, a partir da data de entrada em vigor desta Lei, na mesma

época e com os mesmos índices que os do reajustamento dos benefícios de prestação continuada da Previdência

Social. (Parágrafo único renumerado pela Lei n.º 8.620, de 5.1.93).Art. 28(...) 5º O limite máximo do salário-de-

contribuição é de Cr$ 170.000,00 (cento e setenta mil cruzeiros), reajustado a partir da data da entrada em vigor

desta Lei, na mesma época e com os mesmos índices que os do reajustamento dos benefícios de prestação

continuada da Previdência Social.Os preceitos legais acima transcritos, ambos da Lei 8.212/91, dispõem, em

síntese, que o limite máximo do salário-de-contribuição será corrigido na mesma época e pelos mesmos índices

utilizados no reajustamento dos benefícios de prestação continuada.Tais disposições - veiculadas, insista-se, na

Lei 8.212/91 - dizem respeito ao custeio da Seguridade Social, e não aos benefícios da Previdência Social,

disciplinados, como se sabe, na Lei 8.213/91 e em suas alterações subsequentes. Mais do que a localização

diversa, contudo, o importante é que tais normas cuidam de fenômenos jurídicos distintos, não autorizando, por

conseguinte, uma exegese no sentido de que, havendo majoração do limite máximo do salário-de-contribuição,

dever-se-ia aplicar o mesmo índice no reajuste da renda mensal dos benefícios já concedidos, os quais tiveram sua

base de cálculo apurada, diga-se de passagem, a partir de contribuições pretéritas, já vertidas.Em suma, não há

preceito normativo que imponha a vinculação do valor do benefício concedido ao quantum fixado como limite

máximo do salário-de-contribuição ou às importâncias da tabela do salário-de-contribuição.Cumpre anotar, por

outro lado, que as Emendas Constitucionais 20/1998 e 41/2003, ao fixarem o teto do salário-de-contribuição em

R$ 1.200,00 e R$ 2.400,00, respectivamente, nada dispuseram sobre o aumento da renda mensal dos benefícios

previdenciários de prestação continuada, os quais, conforme já assinalado, têm seu reajustamento disciplinado na

Lei 8.213/91 e alterações posteriores.Senão, vejamos.O artigo 14 da Emenda Constitucional 20/98 aumentou o

limite máximo dos benefícios mantidos pela Previdência Social para R$ 1.200,00. Por sua causa, foi editada a

Portaria MPS n.º 4.883, de 16/12/98, fixando o teto do salário-de-contribuição naquele mesmo valor a partir de

dezembro de 1998. Como se vê, o pretendido índice de 10,96% corresponde à majoração do valor do teto do

salário-de-contribuição de R$ 1.081,50 (Portaria MPS 4.479/98) para R$ 1.200,00.Por força, ainda, do artigo 5º da

Emenda Constitucional 41/2003, que alterou o limite máximo dos benefícios da Previdência Social para R$

2.400,00, sobreveio a Portaria MPS 12, de 06/01/2004, aumentando o limite máximo do salário-de-contribuição

de R$ 1.869,34 (conforme Portaria MPS 727/2003) para R$ 1.886,46, num primeiro momento (dezembro de

2003), e, num segundo momento (janeiro de 2004), de R$ 1.886,46 para R$ 2.400,00. Constata-se, portanto, que o

índice de 0,91% é o percentual de incremento entre os valores de R$ 1.869,34 e R$ 1.886,46, em dezembro de

2003, ao passo que o índice de 27,23% corresponde ao reajuste de R$ 1.886,46 para R$ 2.400,00, em janeiro de

2004.Os pretendidos coeficientes dizem respeito, destarte, apenas ao limite máximo do salário-de-contribuição,

não configurando, por si só, percentuais de incidência automática no reajustamento da renda mensal dos

benefícios de prestação continuada.Resumindo: não há fundamento legal nem constitucional para o almejado

reajuste das prestações previdenciárias em percentual idêntico ao do aumento do teto do salário-de-contribuição,

ou, em outras palavras, não há disposição normativa que preveja o reajuste da renda mensal, nas aludidas

competências, pelos mesmos índices de majoração do limite máximo do salário-de-contribuição.A propósito, o

Colendo Supremo Tribunal Federal tem decidido, reiteradas vezes, que os critérios estabelecidos na Lei 8.213/91

e nas alterações ulteriores estão em harmonia com o princípio constitucional que assegura a preservação do valor

real dos benefícios (v.g., RE n.º 203.867-9, RE n.º 313.382-9 e RE n.º 376.846-8).De fato, o Estatuto Supremo,
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em seu artigo 201 - parágrafo 2º, na redação original, e parágrafo 4º, na redação dada pela Emenda Constitucional

20/98 - dispõe que é (...) assegurado o reajustamento dos benefícios para preservar-lhes, em caráter permanente, o

valor real, conforme critérios definidos em lei (grifo meu). Estabelece a Constituição, portanto, que a norma acima

requer, para produzir os efeitos nela previstos, a edição de outra que complete a lacuna deixada na conformação

do fato inicialmente regulado. Tal atribuição, ainda de acordo com nossa Carta Magna, é do Legislativo.Ao

Judiciário, por conseguinte, não foi conferido o poder de modificar critérios de reajustamento eleitos pelo

legislador, substituindo-os por outros que entenda mais adequados para repor as perdas geradas pela inflação, sob

pena de ingerência indevida de um Poder na esfera do outro.Nesse diapasão, já decidiu o Tribunal de Justiça de

São Paulo que a (...) figura do judge makes law é incompatível com a tripartição do Poder, pois gera o arbítrio do

Judiciário, a par de invadir a esfera legiferante, atribuição de outro poder (...). Onde irá a certeza do direito se cada

Juiz se arvorar em legislador? (RT 604/43). E ainda: ...não pode o Juiz, sob a alegação de que a aplicação do texto

da lei à hipótese não se harmoniza com o seu sentimento de justiça ou eqüidade, substituir-se ao legislador para

formular ele próprio a regra de direito aplicável (STF-RBDP 50/159, Amagis 8/363).Trago, à colação, os

seguintes julgados do Egrégio Tribunal Regional Federal da 3ª Região:PREVIDENCIÁRIO. REVISÃO.

EQUIVALÊNCIA. READEQUAÇÃO DOS TETOS PREVIDENCIÁRIOS ATRAVÉS DAS EMENDAS

CONSTITUCIONAIS Nº 20/98 E 41/03. REAJUSTE DOS BENEFÍCIOS EM GERAL. INVIABILIDADE.

IMPROCEDÊNCIA DA AÇÃO. I. Verifica-se que o disposto nos arts. 20, 1º, e 28, 5º, da Lei nº 8.212/91, que

regula as disposições constitucionais relativas ao Plano de Custeio da Seguridade Social, não autoriza o reajuste

da renda mensal dos benefícios previdenciários na mesma proporção do aumento do teto do salário-de-

contribuição. II. Não há correlação entre o valor dos benefícios e a fixação dos novos tetos constitucionais, tendo

em vista que as Emendas nº 20/1998 e 41/2003 não instituíram um novo índice de reajuste, mas uma readequação

através da elevação do valor-teto. III. Agravo a que se nega provimento. (negritei)(AC 00088230420094036183,

Relator Desembargador Federal WALTER DO AMARAL, e-DJF3 Judicial 1 15/08/2012) PREVIDENCIÁRIO.

AGRAVO LEGAL. ART. 557 DO CÓDIGO DE PROCESSO CIVIL. REVISÃO DE BENEFÍCIO.

DECADÊNCIA. NÃO OCORRÊNCIA. REGULARIDADE DOS REAJUSTES DOS SALÁRIOS DE

CONTRIBUIÇÃO. REDISCUSSÃO DA MATÉRIA. ADOTADAS AS RAZÕES DECLINADAS NA

DECISÃO AGRAVADA. - A contagem do prazo decenal deve ser feita a partir da publicação da Lei n.

9.528/1997 e somente se aplica aos benefícios anteriores a tal data quando houver pedido de revisão do ato de

concessão, sendo que nos pleitos de reajustes, a decadência deve ser contada a partir do surgimento do direito, o

qual, no presente caso, decorre de orientação jurisprudencial. - As Emendas Constitucionais 20/1998 e 41/2003

apenas definiram novos limites ao valor-teto dos salários-de-contribuição, não constituindo índices de reajustes.

Em nenhum momento houve a pretensão de alterar os benefícios em manutenção. Não há qualquer base

constitucional ou legal para a equiparação entre reajustes concedidos aos salários-de-contribuição e à renda

mensal, tendo em vista que a lei estabelece os critérios próprios para cada um. - Há que se ressaltar a total

impossibilidade de determinar o recálculo dos reajustes do benefício mediante a utilização de outros índices e

valores, dado que a forma de atualização e a fixação discricionária dos indexadores não é tarefa que cabe ao Poder

Judiciário. - Agravo legal a que se nega provimento. (negritei)(AC 00104218320124039999, Relator Juiz

Convocado HELIO NOGUEIRA, e-DJF3 Judicial 1 22/08/2012)Manutenção do valor real dos benefícios (artigo,

201, 4º, da CF/88 e artigo 41, I, da Lei nº 8.213/91):A irredutibilidade do valor real do benefício, princípio

constitucional delineado pelo art. 201, 4º, da Constituição da República, é assegurada pela aplicação da correção

monetária anual, cujos índices são estabelecidos por meio de lei, razão pela qual não cabe ao Poder Judiciário

escolher outros parâmetros, seja o índice de atualização o INPC, IGP-DI, IPC, BTN, ou qualquer outro diverso

daqueles definidos pelo legislador.Assim sendo, a fórmula de reajuste dos benefícios mantidos pela Previdência

Social obedece a critérios fixados estritamente em leis infraconstitucionais. O Eg. STF já se pronunciou a respeito,

concluindo que a adoção de índice previsto em lei, para a atualização dos benefícios previdenciários, não ofende

as garantias da irredutibilidade do valor dos benefícios e da preservação do seu valor real, por ter a respectiva

legislação criado mecanismos para essa preservação (RE 231.412/RS, DJ 25-9-98, relator Min. Sepúlveda

Pertence).Ante o exposto, JULGO IMPROCEDENTE O PEDIDO.Em o fazendo, resolvo o mérito, de acordo com

o artigo 269, I, do CPC. Defiro os benefícios da assistência judiciária gratuita, conforme requerido.Custas na

forma da lei.Com o trânsito em julgado, arquivem-se os autos.PRI.

 

EMBARGOS A EXECUCAO

0001361-88.2012.403.6183 - INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL(Proc. 972 - BERNARDO

BISSOTO QUEIROZ DE MORAES) X JOAO CHRYSOSTOMO FILHO(SP141372 - ELENICE JACOMO

VIEIRA VISCONTE)

Vistos em inspeção.RELATÓRIOTrata-se de embargos à execução, interpostos pelo INSS em face de JOÃO

CHRYSOSTOMO FILHO, insurgindo-se contra a conta de liquidação apresentada, ao fundamento de excesso de

execução.Parecer e Cálculos da Contadoria (fls. 31/44).Manifestação do embargado (fl. 46) e do INSS (fl.

47).Esclarecimentos da Contadoria (fl. 50).Manifestação do embargado (fls. 67/78) e do INSS (fl. 81), sendo que

as partes concordaram com os cálculos apresentados pela Contadoria.É a síntese do necessário.DECIDO. A parte
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embargada apresentou seus cálculos nos autos principais, no montante de R$ 177.809,27, apurado em fevereiro de

2011. Devidamente citado, nos termos do art. 730 do CPC, o Instituto Nacional do Seguro Social - INSS opôs

estes embargos, alegando excesso de execução. Apresentou sua conta, no valor de R$ 139.723,96, na mesma

data.Remetidos os autos à Contadoria Judicial, esta apurou, às fls. 31/42 e 50, a importância de R$ 139.716,87,

para o mesmo período (fevereiro de 2011), e atualizada para fevereiro de 2013, R$ 181.194,21 (cento e oitenta e

um mil, cento e noventa e quatro reais e vinte e um centavo).As partes apresentaram concordância expressa com

os valores encontrados pela Contadoria (fls. 67/78 e 81). Neste passo, deve a execução prosseguir pelo valor de

R$ 181.194,21 (cento e oitenta e um mil, cento e noventa e quatro reais e vinte e um centavos), atualizado para

fevereiro de 2013, apurado na conta de fls. 31/42.DISPOSITIVO.Face ao exposto, JULGO PROCEDENTES OS

EMBARGOS, determinando o prosseguimento da execução pelo valor de 181.194,21 (cento e oitenta e um reais e

cento e noventa e quatro reais e vinte um centavos), atualizado para fevereiro de 2013, apurado na conta de fls.

31/42.Sem condenação da parte Embargada nos ônus da sucumbência, por ser beneficiária da justiça gratuita. Em

consulta ao sistema PLENUS, que ora determino a juntada, observo que o embargado percebe o benefício de

aposentadoria por tempo de contribuição, com DIB em 04/05/2009 (data da concessão da tutela antecipada no v.

Acórdão de fls, 193/197), devendo a DIP ser fixada na competência imediatamente posterior ao término do

cálculo homologado, ou seja, marco de 2011, como requerido pelo INSS (fl. 81).Traslade-se cópia desta decisão

para os autos principais (Ação ordinária nº 0001361-88.2012.403.6183), desapensando os autos. Publique-se.

Registre-se. Intime-se.P.R.I.

 

CUMPRIMENTO DE SENTENCA

0002011-58.2000.403.6183 (2000.61.83.002011-2) - JOSE ROBERTO NASCIMENTO(Proc. IRANEIDE

GOMES DE SOUZA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL(Proc. 424 - SONIA MARIA

CREPALDI) X JOSE ROBERTO NASCIMENTO X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

VISTOS EM INSPEÇÃO.Trata-se de execução do v. acórdão de fls. 81/82.Baixados os autos, foi determinado

que se aguardasse o início da execução (fls. 87).O exequente, então, requereu a intimação do INSS pra

cumprimento da obrigação de fazer (fls. 88).Foi determinado o cumprimento (fls. 89/90).A notícia do atendimento

da ordem judicial foi juntada às fls. 95.Intimada a se manifestar, a parte exequente nada requereu.É o relatório.

DECIDO.Pelo exposto, tendo em vista a satisfação da obrigação perpetrada, DECLARO EXTINTA A

EXECUÇÃO, nos termos do art. 794, I, combinado com o art. 795, ambos do Código de Processo

Civil.Transitada em julgado, remetam-se os autos ao arquivo, observadas as formalidades legais.Publique-se.

Registre-se. Intime-se.

 

0003616-39.2000.403.6183 (2000.61.83.003616-8) - MARIA APARECIDA PAGNOSSIN VIEIRA X

VENANCIO BISPO DE ARAUJO X WALDO VILLANI X LAIDE OCANHA X CECILIA STUGINSKI DA

COSTA X WILSON CARLOS DA SILVA X MARIO ANDALO X NELSON MARTINS X CLAUDETE

SAMPAIO MARTINS X OCTAVIO CERANTOLA X ZILDA VIEIRA CERANTULA X PAULO SICCHIO X

DOLORES TORRES VIDAL(SP157164 - ALEXANDRE RAMOS ANTUNES) X INSTITUTO NACIONAL

DO SEGURO SOCIAL(Proc. 357 - HELOISA NAIR SOARES DE CARVALHO) X MARIA APARECIDA

PAGNOSSIN VIEIRA X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL X VENANCIO BISPO DE

ARAUJO X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL X LAIDE OCANHA X INSTITUTO

NACIONAL DO SEGURO SOCIAL X CECILIA STUGINSKI DA COSTA X INSTITUTO NACIONAL DO

SEGURO SOCIAL X WILSON CARLOS DA SILVA X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL X

MARIO ANDALO X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL X CLAUDETE SAMPAIO MARTINS

X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL X ZILDA VIEIRA CERANTULA X INSTITUTO

NACIONAL DO SEGURO SOCIAL X PAULO SICCHIO X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

X DOLORES TORRES VIDAL X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

Vistos em sentença.Trata-se de execução do v. acórdão de fls. 146/151.O INSS nada opôs quanto as habilitações

de Maria Aparecida Pagnossin Vieira, como sucessora do co-autor Nahor Luciano Vieira; de Cecília Stunginski

da Costa, como sucessora do autor João Ignácio da Costa; de Dolores Torres Vidal, como sucessora do co-autor

Severino Vidal Netto (fls. 193) ; de Claudete Sampaio Martins, como sucessora de Nelson Martins e de Laide

Ocanha, como sucessora de Waldo Villani (fls. 570).Instada a se manifestar a parte autora apresentou memória de

cálculos, requereu citação do INSS nos termos do art. 730 e 632, ambos do CPC, apresentando as cópias

necessárias para instrução dos mandados.Às fls. 480 e 570 foi deferida a expedição de ofícios para requisição de

honorários. Os requisitórios foram expedidos às fls. 483, 583/585, com pagamentos comprovados às fls. 489 e

598/599.Intimada a se manifestar, a parte autora nada requereu (fls. 629).É o relatório. DECIDO.Pelo exposto,

tendo em vista a satisfação da obrigação perpetrada, DECLARO EXTINTA A EXECUÇÃO, nos termos do art.

794, I, combinado com o art. 795, ambos do Código de Processo Civil.Transitada em julgado, remetam-se os

autos ao arquivo, observadas as formalidades legais.Publique-se. Registre-se. Intime-se.
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0051585-05.2001.403.0399 (2001.03.99.051585-2) - ANTONIO GILBERTO GALO(SP086083 - SYRLEIA

ALVES DE BRITO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL(Proc. 1850 - ADRIANA

FUGAGNOLLI) X ANTONIO GILBERTO GALO X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

Trata-se de execução do r. acórdão de fls. 96/101.Intimado pessoalmente, o INSS comprovou o cumprimento da

obrigação de fazer a que foi condenado (fls. 138/146).Instado a se manifestar, o autor requereu a intimação do

executado para elaboração de planilha de cálculos.Em resposta, o INSS declarou que nada é devido à parte autora

(fls. 158/160).Às fls. 165, o exequente concordou com as declarações do INSS.Vieram os autos conclusos para

sentença.É o relatório. DECIDO.Pelo exposto, tendo em vista a satisfação da obrigação perpetrada, DECLARO

EXTINTA A EXECUÇÃO, nos termos do art. 794, I, combinado com o art. 795, ambos do Código de Processo

Civil.Transitada em julgado, remetam-se os autos ao arquivo findo, observadas as formalidades legais.Publique-

se. Registre-se. Intime-se.

 

0001898-36.2002.403.6183 (2002.61.83.001898-9) - SEBASTIAO FRANCISCO BILO(SP037209 - IVANIR

CORTONA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL(Proc. 879 - ARIADNE MANSU DE

CASTRO) X SEBASTIAO FRANCISCO BILO X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

Vistos em inspeção.Trata-se de execução do v. acórdão de fls. 92/102.O exequente apresentou cálculos de

liquidação às fls. 117/122.Citado o executado, nos termos do artigo 730 do CPC, apresentou embargos à

execução, que foram julgados procedentes (fls. 145/146).Foram expedidos os ofícios requisitórios (fls. 161/162) e

posteriormente pago (fls. 172).A parte autora informa que já foi procedida a revisão de sua aposentadoria através

de ação no Juizado Especial Federal (fls. 180/181).É o relatório. DECIDO.Pelo exposto, tendo em vista a

satisfação da obrigação perpetrada, DECLARO EXTINTA A EXECUÇÃO, nos termos do art. 794, I, combinado

com o art. 795, ambos do Código de Processo Civil.Transitada em julgado, remetam-se os autos ao arquivo findo,

observadas as formalidades legais.Publique-se. Registre-se. Intime-se.

 

0003407-94.2005.403.6183 (2005.61.83.003407-8) - SEBASTIAO FRANCISCO(SP227621 - EDUARDO DOS

SANTOS SOUSA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL X SEBASTIAO FRANCISCO X

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

Vistos em inspeção.Trata-se de execução da r. sentença de fls. 264/273.O INSS apresentou cálculos de liquidação

às fls. 367/375.Impugnação do exequente às fls. 378/384.Citado o executado, nos termos do artigo 730 do CPC,

apresentou embargos à execução, que foram julgados procedentes (fls. 408/409).Foram expedidos os ofícios

requisitórios (fls. 428/429).O INSS informa que cumpriu com a obrigação de fazer (fls. 434).Parecer da

Contadoria (fl. 442).Foi determinada a retificação do precatório expedido (fl. 444).Foi expedido alvará de

levantamento (fl. 463) e pago (fl. 466).Foi determinada a intimação do exequente para que se manifestasse acerca

do cumprimento integral da obrigação (fls. 467), entretanto, ele quedou-se inerte (fls. 468).É o relatório.

DECIDO.Pelo exposto, tendo em vista a satisfação da obrigação perpetrada, DECLARO EXTINTA A

EXECUÇÃO, nos termos do art. 794, I, combinado com o art. 795, ambos do Código de Processo

Civil.Transitada em julgado, remetam-se os autos ao arquivo findo, observadas as formalidades legais.Publique-

se. Registre-se. Intime-se.

 

0006676-73.2007.403.6183 (2007.61.83.006676-3) - RAILDA MARIA PIRES MOTTA(SP240611 - JEAN

RODRIGO SILVA E SP181108 - JOSÉ SIMEÃO DA SILVA FILHO) X INSTITUTO NACIONAL DO

SEGURO SOCIAL(Proc. 927 - WILSON HARUAKI MATSUOKA JUNIOR) X RAILDA MARIA PIRES

MOTTA X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

Aceito a conclusão nesta data.Trata-se de execução do r. acórdão de fls. 137/138.O INSS apresentou cálculos às

fls. 149/163.Instada a manifestar-se, a exeqüente concordou com os valores apurados (fls. 168/169).O pedido de

desmembramento de honorários advocatícios foi indeferido (fls. 175), determinando-se a expedição de ofício para

pagamento (fls. 192).Houve interposição de agravo de instrumento.O ofício requisitório foi expedido e

transmitido (fls. 193/195).Veio aos autos notícia do provimento do agravo (197/202).Redistribuídos os autos a

esta 6ª Vara Previdenciária, e tendo em conta o teor da decisão proferida nos autos do agravo de instrumento, o

exequente foi intimado a se manifestar (fls. 208).Notícia da liberação do pagamento às fls. 212/218.Intimada a

manifestar-se sobre o cumprimento da obrigação, a parte autora nada requereu (fls. 219).Vieram os autos

conclusos para sentença.É o relatório. DECIDO.Pelo exposto, tendo em vista a satisfação da obrigação perpetrada,

DECLARO EXTINTA A EXECUÇÃO, nos termos do art. 794, I, combinado com o art. 795, ambos do Código

de Processo Civil.Transitada em julgado, remetam-se os autos ao arquivo findo, observadas as formalidades

legais.Publique-se. Registre-se. Intime-se.

 

0002801-61.2008.403.6183 (2008.61.83.002801-8) - MARIA GALANO(SP090916 - HILARIO BOCCHI

JUNIOR) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL X MARIA GALANO X INSTITUTO

NACIONAL DO SEGURO SOCIAL
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Vistos em inspeção.Trata-se de execução da r. sentença de fls. 119/122.O INSS apresentou cálculos de liquidação

e parecer às fls. 147/156 e a exequente concordou com os mesmos (fls. 159).Os cálculos foram homologados pelo

Juízo (fl. 160).Foram expedidos os ofícios requisitórios (fls. 166/167) e posteriormente pago (fl. 169 e 180).Foi

determinada a intimação do exequente para que se manifestasse acerca do cumprimento integral da obrigação (fls.

181), entretanto, ele quedou-se inerte (fls. 182).É o relatório. DECIDO.Pelo exposto, tendo em vista a satisfação

da obrigação perpetrada, DECLARO EXTINTA A EXECUÇÃO, nos termos do art. 794, I, combinado com o art.

795, ambos do Código de Processo Civil.Transitada em julgado, remetam-se os autos ao arquivo findo,

observadas as formalidades legais.Publique-se. Registre-se. Intime-se.

 

 

Expediente Nº 1156

 

PROCEDIMENTO ORDINARIO

0019284-02.1990.403.6183 (90.0019284-6) - NILDA ANTONIA PEREIRA VERISSIMO X ADRIANA DAVID

VERISSIMO X RICARDO WILLIAM VERISSIMO X ROBSON ANDRE VERISSIMO X WASHINGTON

LUIZ VERISSIMO X PATRICIA ANTONIA VERISSIMO(SP063612 - VALDETE DE JESUS BORGES

BOMFIM) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL(Proc. 1850 - ADRIANA FUGAGNOLLI)

VISTOS EM INSPEÇÃO.Vista às partes dos cálculos apurados pela Contadoria Judicial, no prazo sucessivo de

20 (vinte) dias, sendo os 10 (dez) primeiros dias reservados para manifestação da parte autora e o restante para

manifestação do INSS.Após, tornem conclusos.

 

0004821-06.2000.403.6183 (2000.61.83.004821-3) - MIGUEL DOS SANTOS(SP244440 - NIVALDO SILVA

PEREIRA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL(Proc. 357 - HELOISA NAIR SOARES DE

CARVALHO)

VISTOS EM INSPEÇÃO.Intimem-se as partes para que, no prazo de 05 (cinco) dias, tomem ciência do teor dos

ofícios requisitórios de fls. 124/125.Oportunamente, venham conclusos para transmissão.Int.

 

0002233-89.2001.403.6183 (2001.61.83.002233-2) - NORVINO LEAL X BENEDITO FELIZARDO FRANCA

X EUGENIO PRIETO RIBEIRO X IRMA DA CRUZ RIBEIRO X FELIPE FERNANDES MUNIZ X AILDA

CONCEICAO FRANCISCO X APARECIDA ADILZA MUNIZ X AGILDA CLEUZA MUNIZ X RITA DE

CASSIA MUNIZ SOARES X FABIANA DE CASSIA MUNIZ X FELIPE FERNANDES MUNIZ NETO X

FORTUNATO VERBIO VOLPINI X MARLENE PUGA VOLPINI X JORGE GRACIANO X BENEDITA

CANDIDO GRACIANO X LAURA SAMPAIO RODRIGUES X BENEDITO RODRIGUES SOBRINHO X

EUNICE SAMPAIO RODRIGUES X MANOEL DELGADO X PAULO DOS SANTOS(SP018454 - ANIS

SLEIMAN) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL(Proc. 1524 - ADRIANA BRANDAO WEY)

VISTOS EM INSPEÇÃO.Intime-se a parte exequente para que, no prazo de 5 (cinco) dias, dê integral

cumprimento ao despacho de fl. 964, informando se, em relação aos autores que ainda não receberam seus

créditos, existem eventuais deduções a serem feitas, nos termos do art. 8º, incisos XVII e XVIII da Resolução

168/2011, e, em caso positivo, mencione o valor total dessa dedução, devendo, no mesmo prazo, esclarecer a

divergência no nome da co-autora AGILDA CLEUZA MUNIZ constante nos documentos de fl. 947.Comunique-

se o SEDI para regularização no sistema processual do nome da co-autora BENEDITA CANDIDA GRACIANO

conforme consta nos documentos de fls. 544/548. Após, tornem conclusos.

 

PROCEDIMENTO SUMARIO

0003964-18.2004.403.6183 (2004.61.83.003964-3) - MARIA LEOPOLDINA DE CAMARGO

FERREIRA(SP115071 - SILVIA DUARTE DE OLIVEIRA E SP005589 - MARIA LUCIA DUARTE DE

CASTRO E SP003944 - SILVIO DE REZENDE DUARTE) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO

SOCIAL(Proc. 711 - FABIO RUBEM DAVID MUZEL)

VISTOS EM INSPEÇÃO.Intime-se a parte autora para que, no prazo improrrogável de 05 (cinco) dias, se

manifeste sobre eventuais valores de deduções nos termos do artigo 8º, XVIII, c, da Resolução n.º 168/2011,

tendo em vista que os valores informados às fls. 178/179 se referem aos honorários sucumbenciais e

contratuais.Após, tornem conclusos.

 

EMBARGOS A EXECUCAO

0003516-30.2013.403.6183 - (DISTRIBUÍDO POR DEPENDÊNCIA AO PROCESSO 0013162-

16.2003.403.6183 (2003.61.83.013162-2)) INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL(Proc. 709 -

ADARNO POZZUTO POPPI) X CLAUDIO BLAUTH DE OLIVEIRA X INSTITUTO NACIONAL DO

SEGURO SOCIAL X CLAUDIO BLAUTH DE OLIVEIRA(SP030806 - CARLOS PRUDENTE CORREA E
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SP036734 - LUCIA ALBUQUERQUE DE BARROS)

VISTOS EM INSPEÇÃO.Atenda o embargado, no prazo de 30 (trinta) dias, o requerido pela Contadoria Judicial

a fl. 79.

 

0007624-05.2013.403.6183 - (DISTRIBUÍDO POR DEPENDÊNCIA AO PROCESSO 0006478-

41.2004.403.6183 (2004.61.83.006478-9)) INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL X MERCEDES

SCORSATO DE ALBUQUERQUE X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL X MERCEDES

SCORSATO DE ALBUQUERQUE(SP189315 - MONICA FIGUEIREDO DO NASCIMENTO)

Vista às partes dos cálculos apurados pela Contadoria Judicial, no prazo sucessivo de 20 (vinte) dias, sendo os 10

(dez) primeiros dias reservados para manifestação da parte autora e o restante para manifestação do INSS.Int.

 

CUMPRIMENTO DE SENTENCA

0726872-82.1991.403.6183 (91.0726872-6) - FELIX MARTINS X JOAO DA SILVA X CECILIA SANCHES

ROSADO X TERESINHA DE LOURDES PIOVESAN(SP067806 - ELI AGUADO PRADO) X INSTITUTO

NACIONAL DO SEGURO SOCIAL(Proc. 715 - NELSON DARINI JUNIOR) X FELIX MARTINS X

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

VISTOS EM INSPEÇÃO.Intime-se a parte autora para que, no prazo improrrogável de 10 (dez) dias, junte aos

autos documentos cópias de documentos pessoais dos co-autores FÉLIX MARTINS e CECÍLIA SANCHES

ROSADO, a fim de comprovar o alegado na petição de fl. 282. Com o cumprimento do acima determinado,

venham conclusos.

 

0003688-94.1998.403.6183 (98.0003688-1) - ANA TEREZA AGNANI(SP114502 - ANGELO SENDIN

JUNIOR) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL(Proc. 711 - FABIO RUBEM DAVID MUZEL) X

ANA TEREZA AGNANI X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL(SP088997 - MIRIAN PEREIRA

VIANNA)

Vistos em Inspeção.Intime a parte autora a dar cumprimento ao despacho de fl. 137, segundo parágrafo, no prazo

de 10 (dez) dias.No silêncio, remetam-se os autos ao arquivo sobrestado.Int.

 

0039619-61.1998.403.6183 (98.0039619-5) - JOAO SOARES DE MENDONCA FILHO(SP092528 - HELIO

RODRIGUES DE SOUZA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL(Proc. 920 - ANDRE

STUDART LEITÃO) X JOAO SOARES DE MENDONCA FILHO X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO

SOCIAL

VISTOS EM INSPEÇÃO.Intime-se a parte autora a informar em nome de qual advogado deverá ser expedido o

ofício requisitório de honorários, comprovando a regularidade do CPF do patrono.Com o cumprimento do acima

determinado, tornem os autos conclusos.

 

0001918-61.2001.403.6183 (2001.61.83.001918-7) - ARLETE DE SOUZA CARDOSO X ANTONIO SZOCHE

FILHO X ALVINO DE OLIVEIRA X ALZIRA SANTOS GONCALVES X CILENE TAMBELLINI DE

CASTRO X FRANCISCO ALMIR DE LIMA X JOSE VIEIRA DOS SANTOS X MARIA OLIMPIA CARIA X

MIGUEL FLORENCIO DA SILVA X WALDIR ANTUNES(SP181719A - MARCELLO TABORDA RIBAS E

SP191385A - ERALDO LACERDA JUNIOR E SP104886 - EMILIO CARLOS CANO) X INSTITUTO

NACIONAL DO SEGURO SOCIAL(Proc. 357 - HELOISA NAIR SOARES DE CARVALHO) X CILENE

TAMBELLINI DE CASTRO X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

VISTOS EM INSPEÇÃO.Intimem-se as partes para que, no prazo de 05 (cinco) dias, tomem ciência dos ofícios

requisitórios de fls. 314/316.Oportunamente, venham conclusos para transmissão eletrônica.Int.

 

0003348-48.2001.403.6183 (2001.61.83.003348-2) - OSMAR MARQUES MEDEIROS(SP055820 -

DERMEVAL BATISTA SANTOS) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL(Proc. 221 - JANDYRA

MARIA GONCALVES REIS) X OSMAR MARQUES MEDEIROS X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO

SOCIAL

Tendo em vista a informação de fl. 555, dou por prejudicado o terceiro parágrafo de fl. 553, intime-se a parte

exequente a esclarecer, no prazo de 10 (dez) dias, a divergência apontada na grafia do nome do autor,

comprovando documentalmente as suas alegações e, se for o caso, regularizando junto à Receita Federal.Após,

venham conclusos.

 

0000686-77.2002.403.6183 (2002.61.83.000686-0) - LUIZ LEOTERIO DE SOUZA(SP081988 - ELI ALVES

DA SILVA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL(Proc. 921 - ANNA STELLA LEMOS

FERREIRA LOCATELLI) X LUIZ LEOTERIO DE SOUZA X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO
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SOCIAL

VISTOS EM INSPEÇÃO. Vista às partes dos cálculos apurados pela Contadoria Judicial, no prazo sucessivo de

20 (vinte) dias, sendo os 10 (dez) primeiros dias reservados para manifestação da parte autora e o restante para

manifestação do INSS.Int.

 

0001376-09.2002.403.6183 (2002.61.83.001376-1) - TANCREDO AUSTREGESILO DA CUNHA

VASCONCELLOS FILHO(SP044787B - JOAO MARQUES DA CUNHA E SP154257 - GILBERTO

BERGSTEIN) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL(Proc. 923 - ISABELA SA FONSECA DOS

SANTOS) X TANCREDO AUSTREGESILO DA CUNHA VASCONCELLOS FILHO X INSTITUTO

NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

VISTOS EM INSPEÇÃO.Intimem-se as partes para que, no prazo de 05 (cinco) dias, tomem ciência do teor dos

ofícios requisitórios de fls. 173/174.Oportunamente, venham conclusos para transmissão.Int.

 

0007329-17.2003.403.6183 (2003.61.83.007329-4) - LUIS OMAR RIQUELME CUEVAS(SP130598 -

MARCELO PAIVA CHAVES E SP184225 - SOLANGE MOREIRA DE CARVALHO) X INSTITUTO

NACIONAL DO SEGURO SOCIAL(Proc. 424 - SONIA MARIA CREPALDI) X LUIS OMAR RIQUELME

CUEVAS X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

VISTOS EM INSPEÇÃO.Providencie a Secretaria a abertura do 2º volume do presente feito.Intime-se a parte

exequente para que, no prazo de 5 (cinco) dias, informe se existem eventuais deduções a serem feitas, nos termos

do art. 8º, incisos XVII e XVIII da Resolução 168/2011, e, em caso positivo, mencione o valor total dessa

dedução, bem como comprove a regularidade do seu CPF, apresentando, ainda, documento em que conste a data

de nascimento e o endereço atualizado.Após, tornem conclusos.

 

0004068-10.2004.403.6183 (2004.61.83.004068-2) - HELENO FRANCISCO DA SILVA(SP170187 -

MARCELO ANTONIO ROQUE) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL(Proc. 1370 - HERMES

ARRAIS ALENCAR) X HELENO FRANCISCO DA SILVA X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO

SOCIAL

VISTOS EM INSPEÇÃO.Intimem-se as partes para que, no prazo de 05 (cinco) dias, tomem ciência do teor dos

ofícios requisitórios de fls. 133/134.Oportunamente, venham conclusos para transmissão.Int.

 

0007136-60.2007.403.6183 (2007.61.83.007136-9) - DAVID DE SOUZA(SP200685 - MARIA APARECIDA

LEITE DE SIQUEIRA OLIVEIRA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL(Proc. 1370 - HERMES

ARRAIS ALENCAR) X DAVID DE SOUZA X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

VISTOS EM INSPEÇÃO.Providencie a Secretaria a abertura do 2º volume.Intimem-se as partes para que, no

prazo de 05 (cinco) dias, tomem ciência do teor dos ofícios requisitórios de fls. 258/259.Oportunamente, venham

conclusos para transmissão.Int.

 

0004296-43.2008.403.6183 (2008.61.83.004296-9) - IVANI MELANIA DA ROCHA(SP239640 - DEISE

MENDRONI DE MENEZES E SP104418 - ELZA REGINA GOMES) X INSTITUTO NACIONAL DO

SEGURO SOCIAL X IVANI MELANIA DA ROCHA X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

Fls. 352/355: Ciência às partes.Intime-se a parte exequente para que, no prazo de 5 (cinco) dias, informe se

existem eventuais deduções a serem feitas, nos termos do art. 8º, incisos XVII e XVIII da Resolução 168/2011, e,

em caso positivo, mencione o valor total dessa dedução, bem como comprove a regularidade do seu CPF,

apresentando, ainda, documento em que conste a data de nascimento e o endereço atualizado.Após, intime-se o

INSS para que, no prazo de 10 (dez) dias, manifeste nos termos do artigo 100, parágrafo 9º da Constituição

Federal.Com o cumprimento do acima determinado, venham conclusos.

 

0001658-03.2009.403.6183 (2009.61.83.001658-6) - FRANCISCO ANTONIO DE ARAUJO(SP170302 -

PAULO SÉRGIO DE TOLEDO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL(Proc. 1024 - MARCIA

REGINA SANTOS BRITO) X FRANCISCO ANTONIO DE ARAUJO X INSTITUTO NACIONAL DO

SEGURO SOCIAL

Tendo em vista a informação de fl. 204, dou por prejudicado o segundo parágrafo de fl. 202, intime-se a parte

exequente a esclarecer, no prazo de 10 (dez) dias, a divergência apontada na grafia do nome do autor,

comprovando documentalmente a suas alegações e, se for o caso, regularizando junto à Receita Federal.Após,

venham conclusos.

 

0004897-78.2010.403.6183 - IVANILDA LIMA DA SILVA(SP222663 - TAIS RODRIGUES DOS SANTOS) X

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL X IVANILDA LIMA DA SILVA X INSTITUTO
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NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

VISTOS EM INSPEÇÃO.Intime-se a parte autora a informar, no prazo de 05 (cinco) dias, em nome de qual

advogado deverá ser expedido o ofício requisitório de honorários, comprovando a regularidade do CPF do

referido patrono.Após, venham conclusos. 

 

 

Expediente Nº 1157

 

PROCEDIMENTO ORDINARIO

0004781-07.2009.403.6119 (2009.61.19.004781-5) - ANA MARIA DA CONCEICAO LEITE(SP132093 -

VANILDA GOMES NAKASHIMA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

Fls 384/386: manifeste-se a parte autora, em 5 (cinco) dias.Nada requerido, venham os autos conclusos para

sentença. 

 

0003138-79.2010.403.6183 - LUIZA MARIA ROMANO X FERNANDO ROMANO MONTEIRO X SAULO

ROMANO MONTEIRO DA SILVA(SP128444 - MARIA ISABEL JACINTO) X INSTITUTO NACIONAL DO

SEGURO SOCIAL

Fls. 118/121: manifeste-se a parte autora, no prazo de 5 (cinco) dias.

 

 

7ª VARA PREVIDENCIARIA 

 

VANESSA VIEIRA DE MELLO

Juíza Federal Titular 

 

 

Expediente Nº 4272

 

PROCEDIMENTO ORDINARIO

0000947-32.2008.403.6183 (2008.61.83.000947-4) - EVERALDO CONCEICAO DOS SANTOS(SP123545A -

VALTER FRANCISCO MESCHEDE) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

DESPACHADO EM INSPEÇÃO. Ciência às partes da vinda dos autos do Egrégio Tribunal Regional Federal da

3ª Região.Cumpra-se a V. Decisão proferida pela Superior Instância.Requeiram, sucessivamente, autor(a)(es) e

réu, no prazo de 10 (dez) dias para cada parte, o que entenderem de direito.Nada sendo requerido, arquivem-se os

autos, observadas as formalidades legais, com a anotação de Baixa-Findo.Intimem-se.

 

0002994-76.2008.403.6183 (2008.61.83.002994-1) - EDILASIO CORDEIRO DA ROCHA(SP183929 -

PATRÍCIA YOSHIKO TOMOTO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

DESPACHADO EM INSPEÇÃO. Ciência às partes da vinda dos autos do Egrégio Tribunal Regional Federal da

3ª Região.Cumpra-se a V. Decisão proferida pela Superior Instância.Requeiram, sucessivamente, autor(a)(es) e

réu, no prazo de 10 (dez) dias para cada parte, o que entenderem de direito.Nada sendo requerido, arquivem-se os

autos, observadas as formalidades legais, com a anotação de Baixa-Findo.Intimem-se.

 

0006008-68.2008.403.6183 (2008.61.83.006008-0) - PEDRO PROENCIO(SP244440 - NIVALDO SILVA

PEREIRA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

7ª VARA PREVIDENCIÁRIAPROCESSO Nº 2008.61.83.006008-0PEDIDO DE CONCESSÃO DE

APOSENTADORIA POR TEMPO DE CONTRIBUIÇÃO MEDIANTE O RECONHECIMENTO DE LABOR

ESPECIALPARTE AUTORA: PEDRO PROENCIOPARTE RÉ: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO

SOCIAL - INSSJUÍZA FEDERAL: VANESSA VIEIRA DE MELLODECISÃOVistos, em inspeção.Trata-se de

ação ordinária proposta por PEDRO PROENCIO, portador da cédula de identidade RG nº 25.952.126-7 SSP/SP,

inscrito no CPF sob o nº 014.741.688.-41, em face do INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS,

visando à concessão do benefício de aposentadoria por tempo de contribuição, mediante o reconhecimento de

labor especial e sua conversão em comum. O feito não se encontra maduro para julgamento.Há necessidade, para

delimitação da lide, de juntada da cópia legível e integral do processo administrativo relativo ao requerimento NB

42/144.579.557-1.Isso porque, por não apresentar numeração, há dúvida se o Perfil Profissiográfico

Previdenciário - PPP, acostado às fls. 39/40 para comprovação do tempo especial, também fora apresentado na
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seara administrativa. Destarte, ad cautelam, converto o julgamento do feito em diligência.Determino à parte

autora, por meio de seu advogado constituído, que traga aos autos referida documentação, no prazo de 45

(quarenta e cinco) dias, sob pena de julgamento no estado em que se encontra o processo. Decorrido o prazo,

venham os autos conclusos.Intimem-se.São Paulo, 19 de fevereiro de 2.014.

 

0009535-28.2008.403.6183 (2008.61.83.009535-4) - MARISA JESUS DE ASSIS OLIVEIRA X JOELMA

ASSIS DE OLIVEIRA X LUCAS ASSIS DE OLIVEIRA X LELIVANI ASSIS DE OLIVEIRA(SP089472 -

ROQUE RIBEIRO DOS SANTOS JUNIOR) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

DESPACHADO EM INSPEÇÃO. FL. 104 - Dê-se ciência às partes, devendo os autores atender ao requerimento

formulado pelo Ministério Público Federal, incluindo-se o dependente Geilson Assis de Oliveira no polo ativo da

demanda; bem como informar se o de cujus recebeu seguro desemprego e, em caso positivo, em qual período.O

pedido contido no último parágrafo de fl. 104 será apreciado, se o caso, oportunamente.Intimem-se.

 

0009746-64.2008.403.6183 (2008.61.83.009746-6) - MARIA CONCEICAO DE OLIVEIRA

SEVERINO(SP090916 - HILARIO BOCCHI JUNIOR) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

7ª VARA PREVIDENCIÁRIAPROCESSO Nº 2008.61.83.009746-6PARTE AUTORA: MARIA CONCEIÇÃO

DE OLIVEIRA SEVERINOPARTE RÉ: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSSJUÍZA

FEDERAL VANESSA VIEIRA DE MELLODECISÃODecidido em inspeção.Trata-se de ação ordinária proposta

por MARIA CONCEIÇÃO DE OLIVEIRA SEVERINO, já qualificada nos autos, em face do INSTITUTO

NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS, visando a revisão de benefício previdenciário de aposentadoria por

tempo de contribuição mediante a soma ao tempo já reconhecido administrativamente de tempo que considera

especial, após sua conversão em tempo comum.Informa a parte autora ter requerido administrativamente o

benefício pleiteado em 22-08-2006, NB 42/139.668.216-0 indeferido pela autarquia ré. Com a inicial, acostou

instrumento de procuração e documentos (fls. 11/30). Deferiram-se os benefícios da assistência judiciária gratuita

às fls. 33.Devidamente citado, o Instituto Nacional do Seguro Social - INSS apresentou contestação, pugnando

pela total improcedência do pedido (fls. 39/48). Às fls. 161 a parte autora requereu a produção de prova pericial

técnica, pedido este até o momento não apreciado por este Juízo. Vieram os autos à conclusão.Decido.O feito não

se encontra maduro para julgamento.Primeiramente, indefiro o pedido de produção de prova pericial, uma vez que

a especialidade dos períodos é provada mediante apresentação de formulários próprios e laudos contemporâneos

ao seu exercício. Há necessidade, para delimitação da lide, da juntada da cópia integral do processo administrativo

relativo ao requerimento NB 42/139.668.216-0. Destarte, ad cautelam, converto o julgamento do feito em

diligência.Determino à parte autora, por meio de seu advogado constituído, que traga aos autos referida

documentação, no prazo de 45 (quarenta e cinco) dias, sob pena de julgamento no estado em que se encontra o

processo. Decorrido o prazo, venham os autos conclusos.Intimem-se.São Paulo, 19 de fevereiro de 2.014.

 

0011452-82.2008.403.6183 (2008.61.83.011452-0) - CLAUDIO FERREIRA DE CARVALHO(SP187886 -

MIRIAN MIRAS SANCHES COLAMEO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

DESPACHADO EM INSPEÇÃO. Ciência às partes da vinda dos autos do Egrégio Tribunal Regional Federal da

3ª Região.Cumpra-se a V. Decisão proferida pela Superior Instância.Requeiram, sucessivamente, autor(a)(es) e

réu, no prazo de 10 (dez) dias para cada parte, o que entenderem de direito.Nada sendo requerido, arquivem-se os

autos, observadas as formalidades legais, com a anotação de Baixa-Findo.Intimem-se.

 

0006569-58.2009.403.6183 (2009.61.83.006569-0) - JOAO NIVALDO DAMASCENO SANTOS(SP302658 -

MAISA CARMONA MARQUES) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

DESPACHADO EM INSPEÇÃO. Manifeste(m)-se a(s) parte(s), sucessivamente, no prazo de dez (10) dias para

cada um, iniciando-se pela parte autora, sobre os cálculos do Contador Judicial.Após, tornem os autos conclusos

para sentença.Intimem-se.

 

0009520-25.2009.403.6183 (2009.61.83.009520-6) - ARMANDO DE JESUS X TERESINHA MENESES

SANTOS DE JESUS(SP145862 - MAURICIO HENRIQUE DA SILVA FALCO) X INSTITUTO NACIONAL

DO SEGURO SOCIAL

7ª VARA PREVIDENCIÁRIA PROCESSO Nº 2009.61.83.009520-6PEDIDO DE CONCESSÃO DE

APOSENTADORIA POR TEMPO DE CONTRIBUIÇÃO MEDIANTE O RECONHECIMENTO DE LABOR

ESPECIALPARTE AUTORA: ARMANDO DE JESUSPARTE RÉ: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO

SOCIAL - INSSJUÍZA FEDERAL: VANESSA VIEIRA DE MELLODECISÃOVistos, em inspeção.Trata-se de

ação ordinária proposta por ARMANDO DE JESUS, portador da cédula de identidade RG nº 8.838.041-5

SSP/SP, inscrito no CPF/MF sob o nº 770.062.918-87, em face do INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO

SOCIAL - INSS, visando à concessão do benefício de aposentadoria por tempo de contribuição, mediante o

reconhecimento de labor especial.Converto o julgamento em diligência. Remetam-se os autos à contadoria judicial
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para que, com base em toda a documentação acostada aos autos e dados constantes no sistema CNIS da

Previdência Social, calcule a renda mensal inicial do benefício de aposentadoria por tempo de contribuição

integral postulado pela autarquia previdenciária - NB 149.492.177-1, com data de início em 03-03-2009 (DER),

bem como o valor correto da causa, nos termos do disposto no artigo 260, do Código de Processo Civil.Após,

tornem os autos conclusos. Intime-se. São Paulo, 19 de fevereiro de 2014. 

 

0014517-51.2009.403.6183 (2009.61.83.014517-9) - JOSE RIBEIRO FILHO(SP187868 - MARIA LÚCIA

ALVES DE ASSIS) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

Despachado em Inspeção.Diante do contido às fls. 276, diga a parte autora sobre o cumprimento da carta

precatória expedida.Após, tornem os autos conclusos para deliberações.Intimem-se.

 

0016816-98.2009.403.6183 (2009.61.83.016816-7) - JOSE BEZERRA DE SIQUEIRA(SP299126A -

EMANUELLE SILVEIRA DOS SANTOS BOSCARDIN) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

DESPACHADO EM INSPEÇÃO. Ciência às partes da vinda dos autos do Egrégio Tribunal Regional Federal da

3ª Região.Cumpra-se a V. Decisão proferida pela Superior Instância.Requeiram, sucessivamente, autor(a)(es) e

réu, no prazo de 10 (dez) dias para cada parte, o que entenderem de direito.Nada sendo requerido, arquivem-se os

autos, observadas as formalidades legais, com a anotação de Baixa-Findo.Intimem-se.

 

0025594-91.2009.403.6301 - ROBERTO ALVES(SP080344 - AHMED ALI EL KADRI) X INSTITUTO

NACIONAL DO SEGURO SOCIAL X BANCO ITAU S/A

DESPACHADO EM INSPEÇÃO. Ciência às partes da vinda dos autos do Egrégio Tribunal Regional Federal da

3ª Região.Cumpra-se a V. Decisão proferida pela Superior Instância.Requeiram, sucessivamente, autor(a)(es) e

réu, no prazo de 10 (dez) dias para cada parte, o que entenderem de direito.Nada sendo requerido, arquivem-se os

autos, observadas as formalidades legais, com a anotação de Baixa-Findo.Intimem-se.

 

0005502-24.2010.403.6183 - ANTONIO TADEU DE OLIVEIRA(SP194818 - BRUNO LEONARDO FOGAÇA

E SP273137 - JEFERSON COELHO ROSA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

7ª VARA PREVIDENCIÁRIAPROCESSO Nº 0005502-24.2010.4.03.6183PEDIDO DE CONCESSÃO DE

APOSENTADORIA POR TEMPO DE CONTRIBUIÇÃO MEDIANTE O RECONHECIMENTO DE LABOR

ESPECIALPARTE AUTORA: ANTÔNIO TADEU DE OLIVEIRAPARTE RÉ: INSTITUTO NACIONAL DO

SEGURO SOCIAL - INSSJUÍZA FEDERAL: VANESSA VIEIRA DE MELLODECISÃOVistos, em

inspeção.Trata-se de ação ordinária proposta por ANTÔNIO TADEU DE OLIVEIRA, portador da cédula de

identidade RG nº 9.520.439 SSP/SP, inscrito no CPF sob o nº 793.617.228-91, em face do INSTITUTO

NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS, visando à concessão do benefício de aposentadoria por tempo de

contribuição, mediante o reconhecimento de labor especial e sua conversão em comum. O feito não se encontra

maduro para julgamento.Há necessidade, para delimitação da lide, de juntada da cópia legível e integral do

processo administrativo relativo ao requerimento - NB 147.757.339-6.Destarte, ad cautelam, converto o

julgamento do feito em diligência.Determino à parte autora, por meio de seu advogado constituído, que traga aos

autos referida documentação, no prazo de 45 (quarenta e cinco) dias, sob pena de julgamento no estado em que se

encontra o processo. Decorrido o prazo, venham os autos conclusos.Intimem-se.São Paulo, 19 de fevereiro de

2.014.

 

0005980-32.2010.403.6183 - EDGAR ALVES DOS SANTOS(SP229461 - GUILHERME DE CARVALHO) X

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

Despachado em Inspeção. Ciência às partes da vinda dos autos do Egrégio Tribunal Regional Federal da 3ª

Região.Cumpra-se o V. Acórdão.Requeiram, sucessivamente, autor(a)(es) e réu, no prazo de 10 (dez) dias para

cada parte, o que entenderem de direito.Nada sendo requerido, arquivem-se os autos, observadas as formalidades

legais, com a anotação de Baixa Findo.Intimem-se.

 

0007575-66.2010.403.6183 - DOUGLAS FERNANDES DOS SANTOS(SP059744 - AIRTON FONSECA E

SP242054 - RODRIGO CORREA NASARIO DA SILVA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

Despachado em Inspeção. Ciência às partes da vinda dos autos do E. Tribunal Regional Federal da 3ª

Região.Cumpra-se a V. Decisão.Apresente o INSS, em execução invertida e no prazo de até 30 (trinta) dias, os

cálculos de liquidação dos valores atrasados, que entende devidos, independentemente de novo

despacho/intimação.Tratando-se de inversão do procedimento de execução, após a apresentação do cálculo dos

atrasados, será dada à parte autora oportunidade para se manifestar sobre o mesmo, prosseguindo-se a execução,

com a requisição dos respectivos valores, em homenagem ao princípio da celeridade processual, ou apresentação

de cálculos divergentes, com a citação do INSS, em observância do que dispõe o artigo 730 do Código de
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Processo Civil. Intimem-se.

 

0011779-56.2010.403.6183 - FRANCISCO ALUISIO CLEMENTE(SP210122B - LUCIANO HILKNER

ANASTACIO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

Despachado em Inspeção. Ciência às partes da vinda dos autos do Egrégio Tribunal Regional Federal da 3ª

Região.Cumpra-se o V. Acórdão.Requeiram, sucessivamente, autor(a)(es) e réu, no prazo de 10 (dez) dias para

cada parte, o que entenderem de direito.Nada sendo requerido, arquivem-se os autos, observadas as formalidades

legais, com a anotação de Baixa Findo.Intimem-se.

 

0001816-87.2011.403.6183 - SENICA MENDES DE OLIVEIRA(SP215819 - JOSE JUSCELINO FERREIRA

DE MEDEIROS E SP296350 - ADRIANO ALVES GUIMARÃES) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO

SOCIAL

7ª VARA PREVIDENCIÁRIAPROCESSO Nº 0001816-87.2011.403.6183PEDIDO DE CONCESSÃO DE

APOSENTADORIA POR TEMPO DE CONTRIBUIÇÃO MEDIANTE O RECONHECIMENTO DE LABOR

ESPECIALPARTE AUTORA: SENICA MENDES DE OLIVEIRAPARTE RÉ: INSTITUTO NACIONAL DO

SEGURO SOCIAL - INSSJUÍZA FEDERAL: VANESSA VIEIRA DE MELLODECISÃOVistos, em

inspeção.Trata-se de ação ordinária proposta por SENICA MENDES DE OLIVEIRA, portadora da cédula de

identidade RG nº 4.174-1, inscrita no CPF sob o nº 331.788.529-72, em face do INSTITUTO NACIONAL DO

SEGURO SOCIAL - INSS, visando à concessão do benefício de aposentadoria por tempo de contribuição,

mediante o reconhecimento de labor especial. O feito não se encontra maduro para julgamento.Há necessidade,

para delimitação da lide, de juntada da cópia legível e integral do processo administrativo relativo ao requerimento

NB 42/153.488.303-4.Destarte, ad cautelam, converto o julgamento do feito em diligência.Determino à parte

autora, por meio de seu advogado constituído, que traga aos autos referida documentação, no prazo de 45

(quarenta e cinco) dias, sob pena de julgamento no estado em que se encontra o processo. Decorrido o prazo,

venham os autos conclusos.Intimem-se.São Paulo, 19 de fevereiro de 2.014.

 

0004181-17.2011.403.6183 - SEBASTIAO GONCALVES SOBRINHO(SP197399 - JAIR RODRIGUES

VIEIRA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

DESPACHADO EM INSPEÇÃO. Manifeste(m)-se a(s) parte(s), sucessivamente, no prazo de dez (10) dias para

cada um, iniciando-se pela parte autora, sobre os cálculos do Contador Judicial.Intimem-se.

 

0007194-24.2011.403.6183 - IVO VIEIRA(SP173734 - ANDRÉ FANIN NETO E SP174550 - JESUS GIMENO

LOBACO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

DESPACHADO EM INSPEÇÃO. Ciência à parte autora da comunicação pela Superior Instância, da

disponibilização diretamente em conta corrente, em favor do beneficiário, na Caixa Economica Federal/Banco do

Brasil, do(s) valor(es) requisitado(s).Oportunamente, venham os autos conclusos para sentença de extinção (artigo

794, I, do Código de Processo Civil), tendo em vista o que dispõe o artigo 100, parágrafos 1º e 4º da Constituição

Federal, com relação à execução dos créditos já disponibilizados.Intime-se.

 

0012481-65.2011.403.6183 - CASSIO FIDELIS BRITO DE AGUIAR(SP090916 - HILARIO BOCCHI

JUNIOR) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

Despachado, em inspeção.Ciência às partes, no prazo sucessivo de 05 (cinco) dias, acerca dos esclarecimentos do

perito judicial.Após, venham os autos conclusos para sentença. 

 

0011054-67.2011.403.6301 - JOAO RIBEIRO SOBRINHO(SP214158 - PATRICIA PARISE DE ARAUJO E

SP277473 - ISMAEL CORREA DA COSTA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

7ª VARA PREVIDENCIÁRIAPROCESSO Nº 0011054-67.2011.403.6183PEDIDO DE CONCESSÃO DE

APOSENTADORIA POR TEMPO DE CONTRIBUIÇÃO MEDIANTE O RECONHECIMENTO DE LABOR

ESPECIALPARTE AUTORA: JOÃO RIBEIRO SOBRINHOPARTE RÉ: INSTITUTO NACIONAL DO

SEGURO SOCIAL - INSSJUÍZA FEDERAL: VANESSA VIEIRA DE MELLODECISÃOVistos, em

inspeção.Trata-se de ação ordinária proposta por JOÃO RIBEIRO SOBRINHO, portador da cédula de identidade

RG nº 9.414.674 SSP/SP, inscrito no CPF sob o nº 954.663.398-49, em face do INSTITUTO NACIONAL DO

SEGURO SOCIAL - INSS. O feito não se encontra maduro para julgamento.A controvérsia reside, no caso

concreto, na natureza especial ou não das atividades exercidas nos períodos indicados na inicial, para fins de

concessão de benefício de aposentadoria por tempo de contribuição.Para comprovação do alegado, a parte autora

acostou aos autos cópia do processo que tramitou na esfera administrativa.Analisando detidamente referida

documentação, verifico que o PPP - perfil profissiográfico de fls. 60/61, referente ao tempo laborado na empresa

FORMTAP IND. E COM. S/A, não cumpre todos os aspectos formais e materiais necessários, já que ausentes a
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indicação de NIT do representante legal e o carimbo da empresa responsável.Destarte, ad cautelam, converto o

julgamento do feito em diligência.Determino à parte autora, por meio de seu advogado constituído, que traga aos

autos o respectivo documento regularizado ou o laudo técnico que o embasou, no prazo de 45 (quarenta e cinco)

dias, sob pena de julgamento no estado em que se encontra o processo. Cumprida a diligência, abra-se vista dos

autos à parte contrária para manifestação, se o desejar, no prazo de 05 (cinco) dias.Decorridos todos os prazos,

venham os autos conclusos.Intimem-se.São Paulo, 19 de fevereiro de 2.014.

 

0045749-47.2011.403.6301 - ADAILTON JOSE SOARES SILVA(SP207653 - ADELMO JOSE PEREIRA) X

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

7ª VARA PREVIDENCIÁRIAPROCESSO Nº 0045749-47.2011.403.6183PEDIDO DE CONCESSÃO DE

APOSENTADORIA POR TEMPO DE CONTRIBUIÇÃOPARTE AUTORA: ADAILTON JOSÉ SOARES

SILVAPARTE RÉ: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSSJUÍZA FEDERAL: VANESSA

VIEIRA DE MELLODECISÃODecidido em inspeção.Trata-se de ação ordinária proposta por ADAILTON JOSÉ

SOARES SILVA, já qualificado nos autos, em face do INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS,

visando à condenação da autarquia previdenciária a conceder-lhe benefício de aposentadoria por tempo de

contribuição. Inicialmente, o feito fora distribuído no Juizado Especial Federal.Em razão do valor da causa,

declinou-se da competência em favor do Fórum Previdenciário (fls. 162).Redistribuído o feito a essa 7ª Vara

Federal Previdenciária, foram ratificados os atos praticados às fls. 171.O feito não se encontra maduro para

julgamento.Destarte, ad cautelam, converto o julgamento do feito em diligência.Considerando a diferença do rito

processual estabelecido pela Lei n.º 10.259/01 e o processamento do rito ordinário previsto no Código de Processo

Civil e que o INSS já foi citado no presente feito, nos termos do artigo 250 do Código de Processo Civil,

determino que, querendo, apresente contestação, no prazo de 60 (sessenta) dias, o qual começará a fluir a partir da

intimação do presente despacho, SOB PENA DE REVELIA, prosseguindo-se até a final decisão.Intime-se.

Cumpra-se.São Paulo, 20 de fevereiro de 2.014.

 

0050045-15.2011.403.6301 - LUIZETE DAVID DE MEDEIROS(SP215808 - NAILE DE BRITO MAMEDE) X

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

7ª VARA PREVIDENCIÁRIAPROCESSO Nº 0050045-15.2011.403.6183PEDIDO DE CONVERSÃO DE

APOSENTADORIA POR TEMPO DE CONTRIBUIÇÃO EM ESPECIALPARTE AUTORA: LUIZETE

DAVID DE MEDEIROSPARTE RÉ: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSSJUÍZA

FEDERAL: VANESSA VIEIRA DE MELLODECISÃOVistos, em inspeção.Trata-se de ação ordinária proposta

por LUIZETE DAVID DE MEDEIROS, portadora da cédula de identidade RG nº 7.079.135-1 SSP/SP, inscrita no

CPF sob o nº 651.693.108-97, em face do INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS. O feito não

se encontra maduro para julgamento.Uma das controvérsias, do caso concreto, reside na natureza especial ou não

das atividades exercidas nos períodos indicados na inicial.Para comprovação do alegado, a parte autora acostou

aos autos cópia do processo que tramitou na esfera administrativa.Analisando detidamente referida documentação,

porém, verifico que os DSS 8030, expedidos pelo Auto Posto Montana e pelo Auto Posto Pedro de Toledo,

anexados às fls. 29/34, não apresentam a identificação do responsável pela assinatura, tornando a prova

frágil.Destarte, ad cautelam, converto o julgamento do feito em diligência.Determino à parte autora, por meio de

seu advogado constituído, que traga aos autos respectivo documento regularizado ou eventual laudo técnico, no

prazo de 45 (quarenta e cinco) dias, sob pena de julgamento no estado em que se encontra o processo. Sem

prejuízo, no mesmo prazo, providencie também a parte autora a juntada da(s) cópia(s) de sua(s) Carteira(s) de

Trabalho e Previdência Social - CTPS.Cumprida a diligência, abra-se vista dos autos à parte contrária para

manifestação, se o desejar, no prazo de 05 (cinco) dias.Decorridos todos os prazos, venham os autos

conclusos.Intimem-se.São Paulo, 19 de fevereiro de 2.014.

 

0006878-74.2012.403.6183 - ELIAS CHAVES DE ARAUJO(SP215819 - JOSE JUSCELINO FERREIRA DE

MEDEIROS E SP296350 - ADRIANO ALVES GUIMARÃES) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO

SOCIAL

DESPACHADO EM INSPEÇÃO. Ciência às partes da vinda dos autos do Egrégio Tribunal Regional Federal da

3ª Região.Cumpra-se a V. Decisão proferida pela Superior Instância.Concedo à parte autora os benefícios da

Justiça Gratuita. Anote-se.O pedido de Tutela antecipada será analisado após a vinda da contestação ou decorrido

o prazo para seu oferecimento.Cite-se o INSS.Intime-se.

 

0006881-29.2012.403.6183 - ORLANDO GONCALVES COSTA(SP215819 - JOSE JUSCELINO FERREIRA

DE MEDEIROS E SP296350 - ADRIANO ALVES GUIMARÃES) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO

SOCIAL

7ª VARA PREVIDENCIÁRIAPROCESSO Nº 0006881-29.2012.4.03.6183PEDIDO DE CONCESSÃO DE

APOSENTADORIA ESPECIALPARTE AUTORA: ORLANDO GONÇALVES COSTAPARTE RÉ:
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INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSSJUÍZA FEDERAL: VANESSA VIEIRA DE

MELLODECISÃODecidido em inspeção.Trata-se de ação ordinária proposta por ORLANDO GONÇALVES

COSTA, já qualificado nos autos, em face do INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS, visando

à condenação da autarquia previdenciária a conceder-lhe o benefício de aposentadoria especial. O feito não se

encontra maduro para julgamento.Há necessidade, para delimitação da lide, da juntada de cópia integral do

processo administrativo relativo ao requerimento de nº 42/164.468.692-6.Destarte, ad cautelam, converto o

julgamento do feito em diligência.Determino à parte autora, por meio de seu advogado constituído, que traga aos

autos referida documentação, no prazo de 45 (quarenta e cinco) dias, sob pena de julgamento no estado em que se

encontra o processo. Decorrido o prazo, venham os autos conclusos.Intimem-se.São Paulo, 19 de fevereiro de

2.014.

 

0009367-84.2012.403.6183 - SINIBALDO BARBOSA DE MIRANDA(SP099858 - WILSON MIGUEL) X

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

7ª VARA PREVIDENCIÁRIAPROCESSO Nº 0009367-84.2012.4.03.6183PARTE AUTORA: SINIBALDO

BARBOSA DE MIRANDA PARTE RÉ: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSSJUÍZA

FEDERAL: VANESSA VIEIRA DE MELLODECISÃOVistos, em inspeção.Trata-se de ação ordinária proposta

por SINIBALDO BARBOSA DE MIRANDA, já qualificado nos autos, em face do INSTITUTO NACIONAL

DO SEGURO SOCIAL - INSS, visando à condenação da autarquia previdenciária ao pagamento dos valores em

atraso contados desde a data da entrada do requerimento do benefício de aposentadoria por tempo de contribuição

NB 42/116.100.966-0, até um dia antes da data de início do benefício de auxílio-doença NB 31/118.274.244-8, ou

seja, os valores referentes ao período de 22-05-2000 a 20-06-2001.O feito não se encontra maduro para

julgamento.Converto o julgamento em diligência.Remetam-se os autos à contadoria judicial para que, com base

em toda a documentação acostada aos autos e dados constantes no sistema CNIS da Previdência Social, apure o

valor da causa, nos termos do disposto no artigo 260, do Código de Processo Civil.Intimem-se. São Paulo, 19 de

fevereiro de 2014. 

 

0008918-63.2012.403.6301 - JOSE BERNARDO DA SILVA SOBRINHO(SP261861 - MARIA LUCIA DA

SILVA AZAMBUJA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

7ª VARA PREVIDENCIÁRIAPROCESSO Nº 0008918-63.2012.403.6183PEDIDO DE CONCESSÃO DE

BENEFÍCIO PREVIDENCIÁRIOPARTE AUTORA: JOSÉ BERNARDO DA SILVA SOBRINHOPARTE RÉ:

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSSJUÍZA FEDERAL: VANESSA VIEIRA DE

MELLODECISÃOVistos, em inspeção.Trata-se de ação ordinária proposta por JOSÉ BERNARDO DA SILVA

SOBRINHO, portador da cédula de identidade RG nº 8.378.436-6 SSP/SP, inscrito no CPF sob o nº 064.783.088-

47, em face do INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS. O feito não se encontra maduro para

julgamento.Uma das controvérsias, do caso concreto, reside na natureza especial ou não das atividades exercidas

nos períodos indicados na inicial.Para comprovação do alegado, a parte autora acostou aos autos cópia do

processo que tramitou na esfera administrativa.Analisando detidamente referida documentação, verifico que o

PPP - perfil profissiográfico previdenciário de fls. 32/33, referente ao tempo laborado na empresa MEGH

Indústria e Comércio Ltda., não cumpre todos os aspectos formais e materiais necessários, já que ausente a

indicação de NIT de empregado da empresa (vide item 20.1), o que compromete a idoneidade da prova.Destarte,

ad cautelam, converto o julgamento do feito em diligência.Determino à parte autora, por meio de seu advogado

constituído, que traga aos autos respectivo documento regularizado ou o laudo técnico que o embasou, no prazo

de 45 (quarenta e cinco) dias, sob pena de julgamento no estado em que se encontra o processo. Cumprida a

diligência, abra-se vista dos autos à parte contrária para manifestação, se o desejar, no prazo de 05 (cinco)

dias.Decorridos todos os prazos, venham os autos conclusos.Intimem-se.São Paulo, 20 de fevereiro de 2.014.

 

0000559-56.2013.403.6183 - SONIA CREONETE ANTONELLI PERESTRELO(SP059744 - AIRTON

FONSECA E SP242054 - RODRIGO CORREA NASARIO DA SILVA) X INSTITUTO NACIONAL DO

SEGURO SOCIAL

7ª VARA PREVIDENCIÁRIAPROCESSO Nº 0000559-56.2013.4.03.6183PARTE AUTORA: SONIA

CREONETE ANTONELLI PERESTRELOPARTE RÉ: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL -

INSSJUIZ FEDERAL RICARDO GERALDO REZENDE SILVEIRASENTENÇA Vistos, em

sentença.RELATÓRIOTrata-se de ação proposta por SONIA CREONETE ANTONELLI PERESTRELO,

portadora da Cédula de Identidade RG nº 12.778.566-8 SSP/SP, inscrita no CPF sob o nº 011.245.738-01, em face

do INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS.Pontifica a parte autora encontrar-se acometida de

doenças que a incapacitam para o exercício das atividades laborativas. Assim, pretende seja a autarquia

previdenciária compelida a restabelecer-lhe o benefício previdenciário de auxílio-doença, com a posterior

conversão do benefício em aposentadoria por invalidez. Pleiteia, ainda, a condenação da autarquia previdenciária

ao pagamento de danos morais a seu favor. Acompanham a petição inicial os documentos de fls. 25-61.Em
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despacho inicial este juízo deferiu os benefícios da assistência judiciária gratuita e, de forma parcial, a antecipação

dos efeitos da tutela pretendida. Na oportunidade, determinou a realização de perícia médica na especialidade

ortopedia (fls.64-66).Devidamente citada, a autarquia previdenciária pugnou pela improcedência do pleito inicial

(fls. 82-88).Às fls. 89-90 a parte autora requereu que fossem juntados aos autos laudos médicos relativos ao seu

estado de saúde. Na oportunidade, reiterou que lhe fosse concedida a antecipação dos efeitos da tutela

pretendida.Fora realizada a perícia médica na especialidade ortopedia, tendo o respectivo laudo sido juntado às fls.

95-108.Devidamente intimada, a parte autora apresentou manifestação acerca do laudo pericial às fls. 119-125.A

autarquia previdenciária, a seu turno, apresentou ciência acerca do laudo pericial à fl. 140. É o relatório. Passo a

decidir.FUNDAMENTAÇÃONo que pertine ao mérito, há dois pontos a analisar: 1) o preenchimento dos

requisitos para o benefício previdenciário perseguido; e 2) o pedido de indenização por dano moral.1) O

PREENCHIMENTO DOS REQUISITOS PARA O BENEFÍCIO PREVIDENCIÁRIO PERSEGUIDOConforme

prevê a Lei nº 8.213/91, o auxílio-doença será devido ao segurado que, havendo cumprido, quando for o caso, o

período de carência de 12 (doze) contribuições mensais, ficar incapacitado para o seu trabalho ou para a sua

atividade habitual por mais de 15 (quinze) dias consecutivos, a não ser que, ao se filiar ao Regime Geral de

Previdência Social, já fosse portador da doença ou da lesão invocada como causa para o benefício (artigo 59 c/c

artigo 25, inciso I).A aposentadoria por invalidez, por sua vez, uma vez cumprida, quando for o caso, a carência

exigida (doze meses), será devida ao segurado que, estando ou não em gozo de auxílio-doença, for considerado

incapaz e insusceptível de reabilitação para o exercício de atividade que lhe garanta a subsistência, sendo paga

enquanto permanecer nesta condição (artigo 42 c/c artigo 25, inciso I).O direito à percepção do benefício de

auxílio-doença depende, assim, da concorrência de três requisitos: a qualidade de segurado, o cumprimento da

carência, se for o caso, e a incapacidade laboral total e temporária. Já a aposentadoria por invalidez exige os

mesmos requisitos, apenas devendo a incapacidade ser total e permanente.Especificamente no que se refere ao

caso dos autos, o laudo pericial elaborado pelo médico especialista em ortopedia fora categórico ao afiançar a

incapacidade laborativa total e temporária da parte autora (fl. 102).A conclusão a que chegou o perito judicial se

lastreou no fato de se encontrar a parte autora acometida de espondilodiscoartrose cervical e lombar. Referida

enfermidade provoca na parte autora, consoante pontificado pelo expert, consideráveis dores na coluna vertebral e

consequente limitação funcional. Trata-se, como se nota, de hipótese fática subsumida à previsão normativa de

concessão do benefício auxílio-doença, não se fazendo possível, desta feita, a conversão do benefício

previdenciário em questão em aposentadoria por invalidez, tal qual pretendido em peça inicial.Passo, então, a

verificar a carência e a demonstração da qualidade de segurada da parte autora. São situações verificadas em

provas documentais.Na data fixada pela perita judicial para o início da incapacidade laborativa da parte autora

(19-04-2012) esta se encontrava no gozo de auxílio doença (NB 551.161.889-2), deixando clara, assim, a sua

qualidade de segurada, bem como o preenchimento da carência necessária à concessão do benefício.A parte

autora, faz, portanto, jus ao restabelecimento do auxílio doença a partir do dia 12-07-2012, dia posterior à

cessação do auxílio doença pela autarquia previdenciária. O benefício de auxílio-doença deverá ser mantido até a

realização de nova perícia por parte da autarquia-ré, visando determinar a extensão da doença manifestada pela

parte autora. Estabeleço a prestação em 91% (noventa e um por cento) do salário-de-benefício (RMI).Diante da

presença dos requisitos insertos no art. 273, do Código de Processo Civil, antecipo a tutela jurisdicional para haja

imediata implantação da aposentadoria por invalidez em favor da parte autora.2) PEDIDO DE CONDENAÇÃO A

PAGAMENTO DE DANO MORALFinalmente, passo à análise do pedido de condenação da autarquia ao

pagamento de indenização por danos morais.Na lição de MARIA CELINA BODIN DE MORAES, o dano moral

consiste na violação da cláusula geral de tutela da pessoa humana, seja causando-lhe prejuízo material, seja

violando direito (extrapatrimonial) seu, seja, enfim, praticando, em relação à sua dignidade, qualquer mal evidente

ou perturbação, mesmo se ainda no reconhecido como parte de alguma categoria jurídica (MORAES, Maria

Celina Bodin de, Danos à pessoa humana: uma leitura civil-constitucional dos danos morais, Rio de Janeiro,

Renovar, 2009, pp. 183-184).O entendimento doutrinário e jurisprudencial que equipara o dano moral aos

sentimentos de dor e humilhação, às sensações de constrangimento ou vexame representa um corte indevido do

instituto. Afinal, o dano moral não tem causa nesses sentimentos; é causado, isso sim, pela injusta violação de

uma situação jurídica subjetiva extrapatrimonial, protegida pelo ordenamento jurídico através da cláusula geral de

tutela da personalidade. Conclui MARIA CELINA BODIN DE MORAES: A reparação do dano moral

transforma-se, então, na contrapartida do princípio da dignidade humana: é o reverso da medalha (MORAES,

Maria Celina Bodin de, Danos à pessoa humana: uma leitura civil-constitucional dos danos morais, Rio de

Janeiro, Renovar, 2009, pp. 132-133).Nessa linha de raciocínio, a configuração do dano moral nada tem a ver com

os sentimentos mencionados, mas sim com a lesão à dignidade do ser humano, protegida pelo ordenamento

jurídico já na seara constitucional. Por conseguinte, fica evidente que não é cabível o pedido de indenização por

danos morais pelo fato de a parte autora ter sofrido indeferimento de requerimento administrativo, a despeito de o

indeferimento ter sido afastado na presente sentença.É que não se pode depreender lesão a direito da

personalidade do mero fato de a Administração exercer suas atribuições, seu juízo de valor. Afinal, encontra-se

nos limites das atribuições do INSS rejeitar os pedidos de concessão de benefícios previdenciários quando a

autarquia entende não estarem preenchidos os requisitos necessários ao deferimento. Em resumo, não configura
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lesão a direito da personalidade o simples atuar da administração pública.Por todos esses motivos, a indenização

por danos morais não é devida.DISPOSITIVOCom estas considerações, julgo parcialmente procedente o pedido

formulado por SONIA CREONETE ANTONELLI PERESTRELO, portadora da Cédula de Identidade RG nº

12.778.566-8 SSP/SP, inscrita no CPF sob o nº 011.245.738-01 em face do INSTITUTO NACIONAL DO

SEGURO SOCIAL - INSS apenas para condenar o Instituto Nacional do Seguro Social a restabelecer o benefício

auxílio-doença à parte autora, a contar de 12-07-2012. Extingo o processo com julgamento do mérito, a teor do

que preceitua o inc. I, do art. 269, do Código de Processo Civil.Estipulo a prestação em 91% (noventa e um por

cento) do salário-de-benefício (RMI). A parte autora será submetida a reavaliações médicas periódicas, na seara

administrativa, para fins de apuração da persistência da incapacidade. Antecipo, de ofício, a tutela jurisdicional

para que haja imediata implantação do benefício correspondente a auxílio-doença no importe de 91% (noventa e

um por cento) do salário-de-benefício (RMI), em favor de SONIA CREONETE ANTONELLI PERESTRELO,

portadora da Cédula de Identidade RG nº 12.778.566-8 SSP/SP, inscrita no CPF sob o nº 011.245.738-01 .As

verbas em atraso devem ser corrigidas monetariamente nos termos da Resolução n.º 134, de 21-12-2010, do

Conselho da Justiça Federal Provimento, observada a prescrição qüinqüenal e respeitadas posteriores alterações.

Sem custas para a autarquia, em face da isenção de que goza, nada havendo a reembolsar, ainda, à parte autora,

beneficiária da assistência judiciária gratuita.Sem condenação em honorários advocatícios, diante da sucumbência

recíproca.Integram a presente sentença o CNIS - Cadastro Nacional de Informações Sociais da parte

autora.Sentença sujeita ao reexame necessário, nos termos do artigo 475, inciso I, do CPC.Com o trânsito em

julgado, expeça-se o necessário.Após as formalidades legais, arquivem-se os autos.Publique-se. Registre-se.

Intimem-se. Oficie-se.São Paulo, 22 de janeiro de 2014. RICARDO GERALDO REZENDE SILVEIRAJuiz

FederalDISPOSITIVOCom estas considerações, julgo procedente o pedido formulado VALERIA FREITAS

NABONO, portadora da Cédula de Identidade RG nº 11.956.359-9 SSP/SP, inscrita no CPF sob o nº

012.849.788-28, em face do INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS, apenas para condenar o

Instituto Nacional do Seguro Social a restabelecer o benefício auxílio-doença NB n.º 538.377.280-0 à parte autora,

a contar de 25-12-2010. Extingo o processo com julgamento do mérito, a teor do que preceitua o inc. I, do art.

269, do Código de Processo Civil.Estipulo a prestação em 91% (noventa e um por cento) do salário-de-benefício

(RMI). A parte autora será submetida a reavaliações médicas periódicas, na seara administrativa, para fins de

apuração da persistência da incapacidade. Antecipo, de ofício, a tutela jurisdicional para que haja imediato

restabelecimento do benefício auxílio-doença NB n.º 538.377.280-0 no importe de 91% (noventa e um por cento)

do salário-de-benefício (RMI), VALERIA FREITAS NABONO, portadora da Cédula de Identidade RG nº

11.956.359-9 SSP/SP, inscrita no CPF sob o nº 012.849.788-28. As verbas em atraso devem ser corrigidas

monetariamente nos termos das Resoluções n.º 134, de 21-12-2010 e n.º 267, de 02-12-2013, do Conselho da

Justiça Federal Provimento, observada a prescrição quinquenal e respeitadas posteriores alterações. Em sendo a

parte autora beneficiária da gratuidade da justiça, condeno o réu somente ao pagamento de honorários

advocatícios, à base de 10% (dez por cento) sobre o valor da condenação, a incidir apenas sobre as parcelas

vencidas até a prolação desta sentença (artigo 20, 2º e 3º, do CPC e súmula 111 do STJ).Sem custas para a

autarquia, em face da isenção de que goza, nada havendo a reembolsar, ainda, à parte autora, beneficiária da

assistência judiciária gratuita.Integram a presente sentença o CNIS - Cadastro Nacional de Informações Sociais da

parte autora e planilhas do Sistema Único de Benefícios - DATAPREV.Sentença sujeita ao reexame necessário,

nos termos do artigo 475, inciso I, do CPC.Com o trânsito em julgado, expeça-se o necessário.Após as

formalidades legais, arquivem-se os autos.Publique-se. Registre-se. Intimem-se. Oficie-se.São Paulo, 20 de

janeiro de 2014. 

 

0002768-95.2013.403.6183 - JAILTON CABRAL SANTIAGO(SP177197 - MARIA CRISTINA DEGASPARE

PATTO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

PROCESSO Nº 0002768-95.2013.4.03.6183PARTE AUTORA: JAILTON CABRAL SANTIAGOPARTE RÉ:

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSSAÇÃO DE CONCESSÃO E/OU

RESTABELECIMENTO DE BENEFÍCIO POR INCAPACIDADEJUIZ FEDERAL RICARDO GERALDO

REZENDE SILVEIRASENTENÇA Vistos, em sentença.I - RELATÓRIOTrata-se de ação proposta por

JAILTON CABRAL SANTIAGO, portador da cédula de identidade RG nº 8.148.399-5 SSP/SP, inscrito no

CPF/MF sob o nº. 927.596.618-49 em face do INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL -

INSS.Pontifica o autor encontrar-se acometido de doenças que o incapacitam para o exercício das atividades

laborativas. Assim, pretende seja a autarquia previdenciária compelida a conceder-lhe o benefício de

aposentadoria por invalidez ou, sucessivamente, restabelecer-lhe o benefício previdenciário de auxílio-doença.

Com a inicial, o autor juntou instrumento de procuração e documentos (fls. 11-62). Foram deferidos os benefícios

da assistência judiciária gratuita e indeferida a antecipação dos efeitos da tutela pretendida (fls. 65-66).

Devidamente citado, o INSS apresentou Contestação, pugnando pela total improcedência do pedido (fls. 79-89).

Este juízo determinou a realização de perícia médica na especialidade clínica ortopedia, tendo o respectivo laudo

sido juntado às fls. 93-106.Vieram os autos à conclusão.É a síntese do processado. Passo a decidir.II -

FUNDAMENTAÇÃO Conforme prevê a Lei nº 8.213/91, o auxílio-doença será devido ao segurado que, havendo
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cumprido, quando for o caso, o período de carência de 12 (doze) contribuições mensais, ficar incapacitado para o

seu trabalho ou para a sua atividade habitual por mais de 15 (quinze) dias consecutivos, a não ser que, ao se filiar

ao Regime Geral de Previdência Social, já fosse portador da doença ou da lesão invocada como causa para o

benefício (artigo 59 c/c artigo 25, inciso I).A aposentadoria por invalidez, por sua vez, uma vez cumprida, quando

for o caso, a carência exigida (doze meses), será devida ao segurado que, estando ou não em gozo de auxílio-

doença, for considerado incapaz e insusceptível de reabilitação para o exercício de atividade que lhe garanta a

subsistência, sendo paga enquanto permanecer nesta condição (artigo 42 c/c artigo 25, inciso I).O direito à

percepção do benefício de auxílio-doença depende, assim, da concorrência de três requisitos: a qualidade de

segurado, o cumprimento da carência, se for o caso, e a incapacidade laboral total e temporária. Já a aposentadoria

por invalidez exige os mesmos requisitos, apenas devendo a incapacidade ser total e permanente.Especificamente

no que se refere ao caso dos autos, o laudo médico elaborado pelo Sr. Perito médico judicial Dr. Leomar

Severiano Moraes Arroyo, especialista em ortopedia concluiu pela incapacidade total e permanente para o

exercício das atividades laborativas da parte autora desde 07-11-2009.A conclusão a que chegou o perito judicial

se lastreou no fato de se encontrar a parte autora acometida de sequela de lesão de manguito rotador, em ombros e

síndrome do túnel do carpo, bilateral.Trata-se, como se nota, de hipótese fática subsumida à previsão normativa de

concessão do benefício de aposentadoria por invalidez.Passo, então, a verificar a carência e a demonstração da

qualidade de segurada da parte autora. São situações verificadas em provas documentais.De acordo com os dados

extraídos do Cadastro Nacional de Informações Sociais - CNIS, bem como pelo fato da parte autora ter recebido

auxílio doença nos interregnos de 11-12-2010 a 24-12-2012 (NB 544.004.282-9).Desta feita, indiscutível se

mostra o cumprimento do período de carência e de sua condição de segurado da previdência social.É devido o

benefício correspondente à aposentadoria por invalidez a partir de 11-12-2010 (DIB), data em que a parte autora

realizou requerimento administrativo (DER) já se encontrando incapaz, consoante conclusão do perito judicial

cujo laudo fixou o início da incapacidade em 07-11-2009 (fl. 104).Estabeleço a prestação em 100% (cem por

cento) do salário-de-benefício (RMI).Diante da presença dos requisitos insertos no art. 273, do Código de

Processo Civil, antecipo, de ofício, a tutela jurisdicional para que haja imediata implantação do benefício

correspondente à aposentadoria por invalidez.DISPOSITIVOCom estas considerações, julgo procedente o pedido

formulado por JAILTON CABRAL SANTIAGO, portador da cédula de identidade RG nº 8.148.399-5 SSP/SP,

inscrito no CPF/MF sob o nº. 927.596.618-49, em ação proposta em face do INSTITUTO NACIONAL DO

SEGURO SOCIAL - INSS. Extingo o processo com resolução do mérito, a teor do que preceitua o inc. I, do art.

269, do Código de Processo Civil.Determino ao instituto previdenciário a concessão de aposentadoria por

invalidez, cujo termo inicial é aposentadoria por invalidez a partir de 11-12-2010 (DIB), com renda mensal no

importe de 100% (cem por cento) do salário de benefício. Consequentemente, condeno o Instituto Nacional do

Seguro Social ao pagamento dos valores em atraso.As verbas em atraso devem ser corrigidas monetariamente nos

termos das Resoluções n.º 134, de 21-12-2010 e n.º 267, de 02-12-2013, do Conselho da Justiça Federal

Provimento, observada a prescrição quinquenal e respeitadas posteriores alterações. Descontar-se-ão os valores

eventualmente percebidos pela parte autora, a título de benefício previdenciário.Antecipo, de ofício, a tutela

jurisdicional para que haja imediata implantação do benefício correspondente à aposentadoria por invalidez, no

importe de 100% (cem por cento) do salário-de-benefício (RMI), ao autor JAILTON CABRAL SANTIAGO,

portador da cédula de identidade RG nº 8.148.399-5 SSP/SP, inscrito no CPF/MF sob o nº. 927.596.618-49, com

termo inicial em 11-12-2010 (DIB).Condeno o réu somente ao pagamento de honorários advocatícios, à base de

10% (dez por cento) sobre o valor da condenação, a incidir apenas sobre as parcelas vencidas até a prolação desta

sentença (artigo 20, 2º e 3º, do CPC e súmula 111 do STJ).Integram a presente sentença o CNIS - Cadastro

Nacional de Informações Sociais da parte autora e planilhas do Sistema Único de Benefícios -

DATAPREV.Sentença sujeita ao reexame necessário, nos termos do artigo 475, inciso I, do Código de Processo

Civil. Com o trânsito em julgado, expeça-se o necessário.Após as formalidades legais, arquivem-se os

autos.Publique-se. Registre-se. Intimem-se.São Paulo, 23 de janeiro de 2014.

 

0002827-83.2013.403.6183 - ANTONIO DO NASCIMENTO(SP242492 - MARIA SOCORRO AQUINO

OLIVEIRA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

Vistos, em sentença.I - RELATÓRIOTrata-se de ação proposta por ANTÔNIO DO NASCIMENTO portador da

cédula de identidade RG nº 19.468.114-2 SSP/SP, inscrito no CPF/MF sob o nº. 021425778-90 em face do

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS.Pontifica o autor encontrar-se acometido de doenças

que o incapacitam para o exercício das atividades laborativas. Assim, pretende seja a autarquia previdenciária

compelida a conceder-lhe o benefício auxílio-doença e, sucessivamente, de aposentadoria por invalidez. Com a

inicial, o autor juntou instrumento de procuração e documentos (fls. 18-80). Em despacho inicial este juízo deferiu

os benefícios da justiça gratuita e indeferiu a antecipação dos efeitos da tutela pretendida. Na oportunidade,

determinou a realização de perícia médica nas especialidades ortopedia e traumatologia (fls. 83-84).Referida

decisão fora objeto de agravo de instrumento pela parte autora, consoante noticiado à fl. 105. Acompanhou a

petição a cópia do recurso em questão (fls. 106-122).Devidamente citado, o INSS apresentou contestação,

pugnando pela total improcedência do pedido (fls. 123-126).Às fls. 127-130 fora colacionado aos autos cópia da
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decisão do E. Tribunal Regional Federal da 3ª Região que negou seguimento ao agravo de instrumento interposto

pela parte autora. Realizada perícia médica na especialidade ortopedia, fora o respectivo laudo sido juntado às fls.

140-149.Instada a se manifestar acerca do laudo pericial, a parte autora requereu, em síntese, a concessão da tutela

antecipada e a consequente prolação de sentença de procedência do pleito inicial (fls. 154-155).A autarquia

previdenciária, a seu turno, apresentou ciência do laudo pericial à fl. 156.Vieram os autos à conclusão.É a síntese

do processado. Passo a decidir.II - FUNDAMENTAÇÃO Conforme prevê a Lei nº 8.213/91, o auxílio-doença

será devido ao segurado que, havendo cumprido, quando for o caso, o período de carência de 12 (doze)

contribuições mensais, ficar incapacitado para o seu trabalho ou para a sua atividade habitual por mais de 15

(quinze) dias consecutivos, a não ser que, ao se filiar ao Regime Geral de Previdência Social, já fosse portador da

doença ou da lesão invocada como causa para o benefício (artigo 59 c/c artigo 25, inciso I).A aposentadoria por

invalidez, por sua vez, uma vez cumprida, quando for o caso, a carência exigida (doze meses), será devida ao

segurado que, estando ou não em gozo de auxílio-doença, for considerado incapaz e insusceptível de reabilitação

para o exercício de atividade que lhe garanta a subsistência, sendo paga enquanto permanecer nesta condição

(artigo 42 c/c artigo 25, inciso I).O direito à percepção do benefício de auxílio-doença depende, assim, da

concorrência de três requisitos: a qualidade de segurado, o cumprimento da carência, se for o caso, e a

incapacidade laboral total e temporária. Já a aposentadoria por invalidez exige os mesmos requisitos, apenas

devendo a incapacidade ser total e permanente.Especificamente no que se refere ao caso dos autos, o laudo

médico elaborado pelo Sr. Perito médico judicial Dr. Leomar Severiano Moraes Arroyo, especialista em ortopedia

concluiu pela incapacidade total e permanente para o exercício das atividades laborativas da parte autora (fls. 140-

149).Reproduzo trechos importantes do documento (fl. 145):O periciando está incapacitado para exercer sua

atividade habitual de metalúrgico. O periciando é trabalhador braçal, tem artrose acentuada em joelhos, que

necessita de tratamento cirúrgico, com recuperação prolongada, está em tratamento há vários anos não podendo

mais exercer atividades laborativas. (Destacou-se)Trata-se, como se nota, de hipótese fática subsumida à previsão

normativa de concessão do benefício de aposentadoria por invalidez.Passo, então, a verificar a carência e a

demonstração da qualidade de segurada da parte autora. São situações verificadas em provas documentais.Na data

fixada pelo perito judicial para o início da incapacidade da parte autora (17-09-2010) esta se encontrava,

consoante consulta ao CNIS- Cadastro Nacional de Informações Sociais, no gozo de auxílio doença (NB

542.789.468-0), mostrando-se inequívoca a sua qualidade de segurado, nos termos do que preceitua o artigo 15, I

da Lei 8.213/91, bem como do cumprimento da carência exigida. É devido o benefício correspondente à

aposentadoria por invalidez a partir de 17 de Setembro de 2010 (DIB), data fixada pelo perito judicial para o

início da incapacidade da parte autora e coincidente com a DER.Estabeleço a prestação em 100% (cem por cento)

do salário-de-benefício (RMI).Diante da presença dos requisitos insertos no art. 273, do Código de Processo Civil,

antecipo, de ofício, a tutela jurisdicional para que haja imediata implantação do benefício correspondente à

aposentadoria por invalidez.DISPOSITIVOCom estas considerações, julgo procedente o pedido formulado por

ANTÔNIO DO NASCIMENTO portador da cédula de identidade RG nº 19.468.114-2 SSP/SP, inscrito no

CPF/MF sob o nº. 021425778-90, em ação proposta em face do INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO

SOCIAL - INSS. Extingo o processo com resolução do mérito, a teor do que preceitua o inc. I, do art. 269, do

Código de Processo Civil.Determino ao instituto previdenciário a concessão de aposentadoria por invalidez, cujo

termo inicial é 17 de Setembro de 2010, com renda mensal no importe de 100% (cem por cento) do salário de

benefício.As verbas em atraso devem ser corrigidas monetariamente nos termos da Resolução n.º 134, de 21-12-

2010, do Conselho da Justiça Federal Provimento, observada a prescrição qüinqüenal e respeitadas posteriores

alterações. Descontar-se-ão os valores eventualmente percebidos pela parte autora, a título de benefício

previdenciário.Antecipo, de ofício, a tutela jurisdicional para que haja imediata implantação do benefício

correspondente à aposentadoria por invalidez, no importe de 100% (cem por cento) do salário-de-benefício (RMI),

ao autor ANTÔNIO DO NASCIMENTO portador da cédula de identidade RG nº 19.468.114-2 SSP/SP, inscrito

no CPF/MF sob o nº. 021425778-90, em ação proposta em face do INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO

SOCIAL - INSS, com termo inicial em 17 de setembro de 2010.Em sendo a parte autora beneficiária da

gratuidade da justiça, condeno o réu somente ao pagamento de honorários advocatícios, à base de 10% (dez por

cento) sobre o valor da condenação, a incidir apenas sobre as parcelas vencidas até a prolação desta sentença

(artigo 20, 2º e 3º, do CPC e súmula 111 do STJ).Integram a presente sentença o CNIS - Cadastro Nacional de

Informações Sociais da parte autora.Sentença sujeita ao reexame necessário, nos termos do artigo 475, inciso I, do

Código de Processo Civil. Com o trânsito em julgado, expeça-se o necessário.Após as formalidades legais,

arquivem-se os autos.Publique-se. Registre-se. Intimem-se.

 

0003298-02.2013.403.6183 - DULCILEIA KREISCHER PENA(SP152315 - ANDREA MARIA DA SILVA

GARCIA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

PROCESSO Nº 0011686-64.2008.4.03.6183PARTE AUTORA: PORFIRIO DIAS DOS SANTOSPARTE RÉ:

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSSAÇÃO DE CONCESSÃO E/OU

RESTABELECIMENTO DE BENEFÍCIO POR INCAPACIDADEJUIZ FEDERAL RICARDO GERALDO

REZENDE SILVEIRASENTENÇA Vistos, em sentença.I - RELATÓRIOTrata-se de ação proposta por
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PORFIRIO DIAS DOS SANTOS, portador da cédula de identidade RG nº 16.712.344-0 SSP/SP, inscrito no

CPF/MF sob o nº. 041.612.028-81 em face do INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL -

INSS.Pontifica o autor encontrar-se acometido de doenças que o incapacitam para o exercício das atividades

laborativas. Assim, pretende seja a autarquia previdenciária compelida a conceder-lhe o benefício de

aposentadoria por invalidez ou, sucessivamente, restabelecer-lhe o benefício previdenciário de auxílio-doença.

Pleiteia ainda a condenação do INSS ao pagamento de indenização a título de dano moral.Com a inicial, o autor

juntou instrumento de procuração e documentos (fls. 15-53). Em despacho inicial este juízo indeferiu a

antecipação dos efeitos da tutela pretendida (fls. 83).Devidamente citado, o INSS apresentou Contestação,

pugnando pela total improcedência do pedido (fls. 114-130).Réplica às fls. 152-166.Este juízo determinou a

realização de perícia médica nas especialidades de ortopedia e neurologia (fl. 167-168) tendo os respectivos

laudos sido juntados às fls. 188-202 e 207-217.Instada a se manifestarem acerca dos laudos periciais, as partes

manifestaram-se.Houve esclarecimentos do perito na especialidade de ortopedia às fls. 231.Vieram os autos à

conclusão.É a síntese do processado. Passo a decidir.II - FUNDAMENTAÇÃO Defiro os benefícios da justiça

gratuita.Conforme prevê a Lei nº 8.213/91, o auxílio-doença será devido ao segurado que, havendo cumprido,

quando for o caso, o período de carência de 12 (doze) contribuições mensais, ficar incapacitado para o seu

trabalho ou para a sua atividade habitual por mais de 15 (quinze) dias consecutivos, a não ser que, ao se filiar ao

Regime Geral de Previdência Social, já fosse portador da doença ou da lesão invocada como causa para o

benefício (artigo 59 c/c artigo 25, inciso I).A aposentadoria por invalidez, por sua vez, uma vez cumprida, quando

for o caso, a carência exigida (doze meses), será devida ao segurado que, estando ou não em gozo de auxílio-

doença, for considerado incapaz e insusceptível de reabilitação para o exercício de atividade que lhe garanta a

subsistência, sendo paga enquanto permanecer nesta condição (artigo 42 c/c artigo 25, inciso I).O direito à

percepção do benefício de auxílio-doença depende, assim, da concorrência de três requisitos: a qualidade de

segurado, o cumprimento da carência, se for o caso, e a incapacidade laboral total e temporária. Já a aposentadoria

por invalidez exige os mesmos requisitos, apenas devendo a incapacidade ser total e permanente.No que se refere

ao caso dos autos, o laudo médico elaborado pelo Sr. Perito médico judicial, especialista em clínica neurologia

concluiu: não apresenta incapacidade para o trabalho e para vida independente, sob o ponto de vista neurológico

(fls. 207-210).Já o laudo elaborado pelo perito especialista em ortopedia, foi categórico em afirmar: o periciando

está incapacitado para exercer sua atividade habitual de pedreiro, desde 07-08-2006. A conclusão a que chegou o

perito judicial se lastreou no fato de se encontrar a parte autora acometida de espondilodiscoartrose cervical e

lombar.Trata-se, como se nota, de hipótese fática subsumida à previsão normativa de concessão do benefício de

aposentadoria por invalidez.Passo, então, a verificar a carência e a demonstração da qualidade de segurado da

parte autora. São situações verificadas em provas documentais.De acordo com os dados extraídos do Cadastro

Nacional de Informações Sociais - CNIS, bem como pelo fato da parte autora ter recebido auxílio doença nos

interregnos de 30-05-2006 a 16-12-2006 (NB 517.020.405-8).Desta feita, indiscutível se mostra o cumprimento

do período de carência e de sua condição de segurado da previdência social. Faço constar os laudos médicos

acostados aos autos concluiu, em razão dos exames elaborados e análise da documentação referente ao estado de

saúde da parte autora, que essa se encontrava incapaz de forma total e permanente a partir de 07-08-2006. Assim,

a parte autora faz jus ao benefício de aposentadoria por invalidez a partir de 07-08-2006 (DIB), data fixada pelo

perito para o início da incapacidade total e permanente da parte autora.Estabeleço a prestação da aposentadoria

por invalidez em 100% (cem por cento) do salário benefício (RMI).Diante da presença dos requisitos insertos no

art. 273, do Código de Processo Civil, antecipo, de ofício, a tutela jurisdicional para que haja imediata

implantação do benefício correspondente à aposentadoria por invalidez.Finalmente, passo à análise do pedido de

condenação da autarquia ao pagamento de indenização por danos morais.Na lição de MARIA CELINA BODIN

DE MORAES, o dano moral consiste na violação da cláusula geral de tutela da pessoa humana, seja causando-lhe

prejuízo material, seja violando direito (extrapatrimonial) seu, seja, enfim, praticando, em relação à sua dignidade,

qualquer mal evidente ou perturbação, mesmo se ainda no reconhecido como parte de alguma categoria jurídica

(MORAES, Maria Celina Bodin de, Danos à pessoa humana: uma leitura civil-constitucional dos danos morais,

Rio de Janeiro, Renovar, 2009, pp. 183-184).O entendimento doutrinário e jurisprudencial que equipara o dano

moral aos sentimentos de dor e humilhação, às sensações de constrangimento ou vexame representa um corte

indevido do instituto. Afinal, o dano moral não tem causa nesses sentimentos; é causado, isso sim, pela injusta

violação de uma situação jurídica subjetiva extrapatrimonial, protegida pelo ordenamento jurídico através da

cláusula geral de tutela da personalidade. Conclui MARIA CELINA BODIN DE MORAES: A reparação do dano

moral transforma-se, então, na contrapartida do princípio da dignidade humana: é o reverso da medalha

(MORAES, Maria Celina Bodin de, Danos à pessoa humana: uma leitura civil-constitucional dos danos morais,

Rio de Janeiro, Renovar, 2009, pp. 132-133).Nessa linha de raciocínio, a configuração do dano moral nada tem a

ver com os sentimentos mencionados, mas sim com a lesão à dignidade do ser humano, protegida pelo

ordenamento jurídico já na seara constitucional. Por conseguinte, fica evidente que não é cabível o pedido de

indenização por danos morais pelo fato de a parte autora ter sofrido indeferimento de requerimento administrativo,

a despeito de o indeferimento ter sido afastado na presente sentença.É que não se pode depreender lesão a direito

da personalidade do mero fato de a Administração exercer suas atribuições, seu juízo de valor. Afinal, encontra-se
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nos limites das atribuições do INSS rejeitar os pedidos de concessão de benefícios previdenciários quando a

autarquia entende não estarem preenchidos os requisitos necessários ao deferimento. Em resumo, não configura

lesão a direito da personalidade o simples atuar da administração pública.Por todos esses motivos, a indenização

por danos morais não é devida.DISPOSITIVOCom estas considerações, julgo parcialmente procedente o pedido

formulado por PORFIRIO DIAS DOS SANTOS, portador da cédula de identidade RG nº 16.712.344-0 SSP/SP,

inscrito no CPF/MF sob o nº. 041.612.028-81, em ação proposta em face do INSTITUTO NACIONAL DO

SEGURO SOCIAL - INSS. Extingo o processo com resolução do mérito, a teor do que preceitua o inc. I, do art.

269, do Código de Processo Civil.Determino ao instituto previdenciário a concessão benefício de aposentadoria

por invalidez com termo inicial em 07-08-2006 (DIB) e com renda mensal no importe de 100% (cem por cento)

do salário de benefício. Consequentemente, condeno o Instituto Nacional do Seguro Social ao pagamento dos

valores em atraso.As verbas em atraso devem ser corrigidas monetariamente nos termos das Resoluções n.º 134,

de 21-12-2010 e n.º 267, de 02-12-2013, do Conselho da Justiça Federal Provimento, observada a prescrição

quinquenal e respeitadas posteriores alterações. Descontar-se-ão os valores eventualmente percebidos pela parte

autora, a título de benefício previdenciário.Antecipo, de ofício, a tutela jurisdicional para que haja imediata

implantação do benefício correspondente à aposentadoria por invalidez, no importe de 100% (cem por cento) do

salário-de-benefício (RMI), ao autor PORFIRIO DIAS DOS SANTOS, portador da cédula de identidade RG nº

16.712.344-0 SSP/SP, inscrito no CPF/MF sob o nº. 041.612.028-81, em ação proposta em face do INSTITUTO

NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS, com DIB em 07-08-2006. Sem condenação em honorários

advocatícios, diante da sucumbência recíproca.Integram a presente sentença o CNIS - Cadastro Nacional de

Informações Sociais da parte autora e planilhas do Sistema Único de Benefícios - DATAPREV.Sentença sujeita

ao reexame necessário, nos termos do artigo 475, inciso I, do Código de Processo Civil. Com o trânsito em

julgado, expeça-se o necessário.Após as formalidades legais, arquivem-se os autos.Publique-se. Registre-se.

Intimem-se.São Paulo, 28 de janeiro de 2014.

 

0006043-52.2013.403.6183 - JORGE FERRAZ DA SILVA(SP090916 - HILARIO BOCCHI JUNIOR) X

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

7ª VARA PREVIDENCIÁRIAPROCESSO Nº 0006043-52.2013.403.6183PEDIDO DE CONCESSÃO DE

APOSENTADORIA ESPECIALPARTE AUTORA: JORGE FERRAZ DA SILVAPARTE RÉ: INSTITUTO

NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSSJUÍZA FEDERAL VANESSA VIEIRA DE

MELLOSENTENÇAVistos, em sentença.I - RELATÓRIOCuidam os autos de pedido de concessão de

aposentadoria por tempo de contribuição, formulado por JORGE FERRAZ DA SILVA, nascido em 05-06-1965,

filho de Aparecida Maria da Conceição Ferraz Silva e de Onídio Cândio da Silva, portador da cédula de

identidade RG nº 17.925.341-4 SSP/SP, inscrito no Cadastro de Pessoas Físicas do Ministério da Fazenda sob o nº

093.115.598-30, em face do INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS.Informou a parte ter

efetuado requerimento administrativo de aposentadoria por tempo de contribuição em 27-11-2012 (DER) - NB

46.155.784.819-7.Mencionou indeferimento do pedido lastreado na ausência do cumprimento do período

necessário à concessão do benefício.Insurgiu-se contra a ausência de reconhecimento do tempo comum e especial,

laborado nos locais e nos interregnos descritos:Companhia Paulista de Trens Metropolitanos, de 29-05-1986 a 03-

07-2012 - atividade de agente de segurança.Defendeu que a forma de contagem da autarquia importou em prejuízo

ao autor.Afirmou que demonstrou, mediante formulário DSS8030 e PPP - perfil profissional profissiográfico o

porte de arma de fogo.Citou o quadro anexo ao Decreto nº 53.831/64 cujo item 2.5.7 coincide com suas

atividades.Trouxe a contexto legislação, doutrina e jurisprudência a respeito do tema.Requereu declaração judicial

das atividades insalubres e do direito à aposentadoria por tempo de contribuição, a partir do requerimento

administrativo, apresentado em 27-11-2012 (DER) - NB 46.155.784.819-7.Com a inicial, acostou documentos aos

autos (fls. 09 e seguintes).Em consonância com o princípio do devido processo legal, decorreram as seguintes

fases processuais:Fls. 42 - deferimento dos benefícios da assistência judiciária gratuita. Determinação de citação

do instituto previdenciário. Indeferimento do pedido de antecipação dos efeitos da tutela de mérito. Determinação

de emenda da inicial pela parte autora.Fls. 44/57 - contestação do instituto previdenciário, com preliminar de

prescrição quinquenal, descrita no art. 103, da Lei Previdenciária e na súmula nº 85, do Superior Tribunal de

Justiça. Defesa de não ser possível consideração do tempo especial sem que o laudo técnico pericial seja

contemporâneo à prestação do serviço. Explicações pertinentes ao enquadramento por categoria profissional e ao

enquadramento por exposição a agentes nocivos. Afirmação pertinente ao inciso II, do art. 191, da CLT.

Prequestionamento da matéria, para fins de interposição de recursos a Tribunais Superiores.Fls. 58/66 - juntada,

pelo instituto previdenciário, de CNIS - Cadastro Nacional de Informações Sociais e de planilhas DATAPREV,

referentes à parte autora.Fls. 67 - abertura de vista para réplica e de especificação de provas a serem,

eventualmente, produzidas pelas partes.Fls. 69/70 - juntada, pela parte autora, de instrumento de

substabelecimento.Fls. 72/77 - manifestação, pela parte autora, dos termos da contestação. Fls. 78 - certidão de

remessa dos autos à autarquia e de ciência do processamento do feito.Fls. 79 - indeferimento do pedido de prova

pericial.Fls. 80/82 - interposição, pela parte autora, de recurso de agravo retido.Fls. 83 - determinações do juízo:

anotação referente à interposição do recurso acima referido e abertura de vista dos autos à parte agravada para
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responder.Fls. 84 - certidão de remessa dos autos à autarquia e de sua ciência do quanto foi processado.Vieram os

autos à conclusão.É o relatório. Passo a decidir.II - FUNDAMENTAÇÃOCuidam os autos de pedido de

concessão de aposentadoria por tempo de contribuição.Examino, inicialmente, a preliminar de prescrição.A -

MATÉRIA PRELIMINARA-1 - PRELIMINAR DE PRESCRIÇÃOA hipótese dos autos contempla ação

proposta em 1º-07-2013, ao passo que o requerimento administrativo remonta a 27-11-2012 (DER) - NB

46.155.784.819-7. Consequentemente, não se há de falar na incidência do art. 103, da Lei Previdenciária e no

verbete nº 85 do Superior Tribunal de Justiça.PREVIDENCIÁRIO. DESAPOSENTAÇÃO. RENÚNCIA À

APOSENTADORIA. DEVOLUÇÃO DE VALORES. DESNECESSIDADE. PRESCRIÇÃO E DECADÊNCIA.

PRAZO. TERMO INICIAL. ART.103 DA LEI 8.213/91 E SUAS POSTERIORES ALTERAÇÕES. SITUAÇÃO

JURÍDICA CONSTITUÍDA ANTES DA SUA VIGÊNCIA. IMPOSSIBILIDADE DE RETROAÇÃO.

RECONHECIMENTO DE REPERCUSSÃO GERAL PELO STF. SOBRESTAMENTO DO FEITO.

IMPOSSIBILIDADE. EXAME DE MATÉRIA CONSTITUCIONAL EM SEDE DE RECURSO ESPECIAL.

DESCABIMENTO. 1. O reconhecimento da repercussão geral pela Suprema Corte não enseja o sobrestamento do

julgamento dos recursos especiais que tramitam neste Superior Tribunal de Justiça. Precedentes. 2. A renúncia à

aposentadoria, para fins de concessão de novo benefício, seja no mesmo regime ou em regime diverso, não

implica em devolução dos valores percebidos. 3. O prazo decadencial estabelecido no art. 103 da Lei 8.213/91, e

suas posteriores alterações, não pode retroagir para alcançar situações pretéritas. 4. Não cabe ao Superior Tribunal

de Justiça, em sede de recurso especial, o exame de eventual ofensa a dispositivo da Constituição Federal, ainda

que para fim de prequestionamento, sob pena de usurpação da competência reservada ao Supremo Tribunal

Federal. 5. Agravo regimental desprovido, (STJ, Agravo Regimental no Recurso Especial nº 1271248, Relator

VASCO DELLA GIUSTINA - DJE de 09-11-2011).Enfrentada a questão preliminar, examino o mérito do

pedido.B - MÉRITO DO PEDIDOO pedido procede.No que tange à pretensão deduzida, ressalto que o benefício

de aposentadoria especial tem previsão nos artigos 57 e 58 da Lei federal nº 8.213/1991 .Narra a parte autora, em

sua petição inicial, fazer jus ao reconhecimento do tempo especial quando laborou em várias empresas:Companhia

Paulista de Trens Metropolitanos, de 29-05-1986 a 03-07-2012 - atividade de agente de segurança.Comprovou o

fato com os documentos a seguir arrolados:Fls. 20 - formulário DSS8030 - ausência de comprovação de agentes

nocivos à saúde;Fls. 21/24 - laudo técnico pericial da atividade exercida junto à Companhia Paulista de Trens

Metropolitanos, de 29-05-1986 a 03-07-2012 - atividade de agente de segurança - ausência de comprovação de

agentes nocivos à saúde;Fls. 25/27 - PPP - perfil profissional profissiográfico da Companhia Paulista de Trens

Metropolitanos, de 1º-01-2004 a 31-05-2005 - atividade de agente de segurança, com porte de arma calibre

38.Cumpre citar que o PPP - perfil profissional profissiográfico das empresa cumpre, em parte, aspectos formais

necessários: assinatura do PPP - perfil profissional profissiográfico da empresa por um representante da empresa;

indicação co CNPJ da empresa responsável e perfeita indicação do período de trabalho. Ademais, os documentos

estão em consonância com a profissão aventada nas folhas da CTPS - Carteira de Trabalho da Previdência Social.

Consequentemente, extraio a conclusão de que a prova é válida, sob o ponto de vista contextual dos autos.No PPP

- perfil profissional profissiográfico há indicação do porte de arma calibre 38 (trinta e oito), situação mencionada

pela parte autora na petição inicial. Contudo, somente se refere ao interregno de 1º-01-2004 a 31-05-2005.A TNU

- Turma Nacional de Uniformização tem importantes pronunciamentos referentes à necessidade de haver prova

cabal do porte de arma de fogo quando do exercício da atividade de vigia:EMENTA - VOTO INCIDENTE DE

UNIFORMIZAÇÃO INTERPOSTO PELA PARTE AUTORA. PREVIDENCIÁRIO. APOSENTADORIA POR

TEMPO DE CONTRIBUIÇÃO. RECONHECIMENTO DE TEMPO ESPECIAL. VIGILANTE. USO DE

ARMA DE FOGO. INCIDÊNCIA DA QUESTÃO DE ORDEM N.º 20, DA TNU. INCIDENTE DE

UNIFORMIZAÇÃO PARCIALMENTE PROVIDO. 1. Pedido formulado pela parte autora, de concessão de

aposentadoria por tempo de contribuição mediante averbação e conversão de tempo especial em comum Sentença

de parcial procedência. 2. Manutenção da sentença pela Turma Recursal de Sergipe. Transcrição de importante

trecho do julgado: O recorrente combate o decisório a quo no tocante ao reconhecimento de atividade exercida sob

condições especiais nos seguintes períodos laborativos: a) de 21/04/1979 a 15/08/1979 - junto à empresa Special

Segurança e Vigilância Patrimonial S/A; b) de 10/12/1982 a 04/05/1983 - junto à Transforte Alagoas Vigilância e

Transporte de Valores Ltda.; c) de 02/01/1997 a 10/02/1999 - junto à Rádio Carmópolis. Alega que quanto à

atividade de vigilante desenvolvida no período anterior a 29/04/1995, não há prova nos autos de que o autor

exercia suas funções com porte de arma de fogo. No que se refere a exposição a ruído, sustenta que no período de

02/01/1997 a 10/02/1999 (Rádio Carmópolis), o recorrido esteve exposto a nível de ruído dentro do limite

estabelecido. Pugna pela reforma da sentença para julgar improcedente a pretensão do demandante. Eis o breve

relato. No que tange ao reconhecimento de atividade como especial, impõe-se a observância das normas

legislativas regentes à época da prestação do serviço (tempus regit actum), nos seguintes termos: a) até

28.04.1995, admite-se o reconhecimento do tempo de serviço especial, apenas com base na categoria profissional

do trabalhador e/ou na exposição a agentes nocivos, salvo o ruído, diante da Lei n 3.807/60 e seus Decretos n

53.831/64 e 83.080/79; b) entre 29.04.1995 e 05.03.1997, a especialidade do vínculo se comprova unicamente

com base na exposição a agentes nocivos, cuja comprovação se faz por meio dos formulários SB-40 e DSS-8030,

em razão do advento da Lei 9.032/1995; c) após 06.03.1997 e, até 31.12.2003, a demonstração do tempo de
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serviço especial por exposição a agentes nocivos passou a exigir laudo técnico, por disposição do Decreto 2.172,

de 05.03.1997, regulamentador da Medida Provisória n 1.523/96 (convertida na Lei 9.528/97); d) A partir de

01.01.2004, passou-se a exigir o Perfil Profissiográfico Previdenciário (PPP) do segurado, como substitutivo dos

formulários e laudo pericial, ante a regulamentação do art. 58, 4º da Lei 8.213/91, pelo Decreto nº 4.032/01, IN

95/03 e art. 161 da IN 11/06. Em se tratando de reconhecimento de labor especial por presunção de insalubridade

da atividade de vigilante, em período anterior à Lei nº 9.032/1995, devem-se observar os ditames da Súmula nº 26,

da c. TNU, consoante a qual: A atividade de vigilante enquadra-se como especial, equiparando-se à de guarda,

elencada no item 2.5.7. do Anexo III do Decreto n. 53.831/64. Destarte, no tocante ao período laborado para a

empresa Special Segurança e Vigilância Patrimonial S/A (de 21/04/1979 a 15/08/1979) e para a Transforte

Alagoas Vigilância e Transporte de Valores Ltda. (10/12/1982 a 04/05/1983), temos que até 28/04/1995 a

atividade pode ser reconhecida como perigosa com base meramente na categoria profissional do trabalhador. No

caso concreto, a CTPS (anexo 03) do autor informa labor como vigia/vigilante. Acertado, então, o reconhecimento

dos mencionados intervalos como exercidos sob condições especiais. Passo à análise da exposição a ruído, no

período de 02/01/1997 a 10/02/1999 - Rádio Carmópolis. Vale ressaltar que, em relação ao fator ruído, ao longo

dos anos, houve alterações sucessivas nos limites dos níveis de exposição considerados agressivos à saúde: a.1) 80

dB até 04.03.1997 (Interpretação pro misero em favor do hipossuficiente, ante a divergência entre os Decretos nº

53.831/1964, nº 83.080/1979 e a intelecção dos Decretos nº 357/1991 e 611/1992); a.2) 90 dB entre 05.03.1997 e

17.11.2003, por expressa regência dos Decretos nº 2.172/1997 e 3.048/1999; a.3) 85 dB a partir de 18.11.2003

(Decreto nº 4.882/2003). No período compreendido entre 06.03.1997 a 17.11.2003, estavam vigentes os Decretos

2.172/1997 (anexo IV) e 3.048/1999, este na redação original, cuja aplicação literal resultaria na exigência de

exposição a ruído superior a 90 decibéis. Contudo, apesar de ser indiscutível que os limites de tolerância são

importantes para a definição do direito à aposentadoria especial, quando se trata de exposição do segurado ao

ruído, estes devem ser sopesados com o caráter social do direito previdenciário. Por outro enfoque, a alteração

ocasionada pelo Decreto 4.882/2003 ao Decreto 3.048/1999, com o estabelecimento de um novo marco de

exposição ao ruído, implicou reconhecimento pela Administração Federal de uma situação fática: a sujeição do

trabalhador a percentuais superiores a 85 dB é nociva, inclusive no período anterior ao advento daquele

dispositivo regulamentar. Afinal, não se modifica uma situação biológica por meio de lei ou decreto. Nesse viés,

impõe-se admitir como tempo especial a atividade em que o segurado ficou exposto a ruídos superiores a 85 dB

entre 06.03.1997 e 17.11.2003. Reforçando todo o explanado, recente alteração no texto da Súmula 32 da TNU,

publicada no DOU em 14/12/2011: O tempo de trabalho laborado com exposição a ruído é considerado especial,

para fins de conversão em comum, nos seguintes níveis: superior a 80 decibéis, na vigência do Decreto n.

53.831/64 e, a contar de 5 de março de 1997, superior a 85 decibéis, por força da edição do Decreto n. 4.882, de

18 de novembro de 2003, quando a Administração Pública reconheceu e declarou a nocividade à saúde de tal

índice de ruído. No caso dos autos, o PPP constante no processo administrativo (anexo 18) indica que o

trabalhador esteve exposto a nível de ruído de 85,5 dB no período em voga (de 02/01/1997 a 10/02/1999),

portanto, considerado nocivo à saúde. Com isso, razão não assiste ao recorrente, devendo ser mantida a sentença

recorrida por seus próprios fundamentos, nos termos do art. 46 da Lei nº 9.099/95 c/c art. 1º da Lei nº 10.259/01.

Ante o exposto, conheço do presente recurso para lhe negar provimento, nos termos da fundamentação. 3.

Incidente de uniformização de jurisprudência, interposto pela parte ré, com esteio no art. 14, da Lei nº

10.259/2.001. 4. Defesa do entendimento de que enquanto a Turma Recursal de Sergipe admitiu o reconhecimento

como especial por mero enquadramento profissional sem referência à utilização da arma de fogo, a Turma

Regional de Uniformização da 4ª Região, bem como a Turma Nacional de Uniformização, exigem prova cabal do

risco da atividade através da demonstração do exercício da atividade mediante porte de arma de fogo. Esclarece

que, a divergência ora suscitada está delimitada ao período enquadrado como especial no período de 21/04/1979 a

15/08/1979 e de 10/12/1982 a 04/05/1983, reconhecido como especial somente pela prova do exercício da

atividade de vigilante, sem expressa menção ao uso de arma de fogo. 5. Indicação, pela parte recorrente, de

precedente da Turma Regional de Uniformização - autos n.º 2006.72.95.002950-3/SC e dos seguintes precedentes

da Turma Nacional de Uniformização: PEDILEF n.º 200872950014340 e PEDILEF n.º 200683005160408. 6.

Admissibilidade do incidente junto à Presidência da Turma Recursal de Sergipe. 7. Distribuição do incidente. 8.

Existência, na Turma Nacional de Uniformização, de posição majoritária e consolidada a respeito da

essencialidade do porte de arma de fogo para configurar a periculosidade da atividade de vigia. 9. Necessidade de

uniformização da posição jurisprudencial como forma de concretização do princípio da igualdade. 10. Importantes

precedentes da TNU, pertinentes à condição de a especialidade da atividade de vigilante depender da prova efetiva

de utilização de arma de fogo: PU 2008.72.95.00.1434-0, Rel. Juíza Federal Jacqueline Michels Bilhalva, DJ

11.06.2010; PU 2006.83.00.51.6040-8, Rel. Juíza Federal Joana Carolina Lins Pereira, DJ 09.12.2009; PU

2006.83.03.50.0852-2, Rel. Juíza Federal Maria Divina Vitória, DJ 11.03.2008. 11. Necessidade de aplicar-se, aos

autos, a questão de ordem nº 20, da TNU - Turma Nacional de Uniformização, publicada no DJ de 11-09-2006, p.

595, in verbis: Se a Turma Nacional decidir que o incidente de uniformização deva ser conhecido e provido no

que toca a matéria de direito e se tal conclusão importar na necessidade de exame de provas sobre matéria de fato,

que foram requeridas e não produzidas, ou foram produzidas e não apreciadas pelas instâncias inferiores, a
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sentença ou acórdão da Turma Recursal deverão ser anulados para que tais provas sejam produzidas ou

apreciadas, ficando o juiz de 1 grau e a respectiva Turma Recursal vinculados ao entendimento da Turma

Nacional sobre a matéria de direito. 12. Conhecimento e parcial provimento do pedido de uniformização

interposto pela autarquia previdenciária. 13. Determinação de remessa dos autos à Turma Recursal de origem,

para readequação do julgado às premissas indicadas no presente voto.(PEDIDO 05018057720114058500, JUÍZA

FEDERAL VANESSA VIEIRA DE MELLO, DJ 06/09/2012.)PREVIDENCIÁRIO. PEDIDO DE

UNIFORMIZAÇÃO. PARADIGMAS QUE SE REPORTAM A JULGADOS DE TRIBUNAIS REGIONAIS

FEDERAIS, DE TURMAS RECURSAIS VINCULADAS À MESMA REGIÃO DA JUSTIÇA FEDERAL DA

TURMA DE ORIGEM OU A DECISÕES DE 1ª INSTÂNCIA NO ÂMBITO DOS JEFs. DESCABIMENTO.

ART. 14, 2º, DA LEI Nº 10.259/2001. INEXISTÊNCIA DE ATUAL JURISPRUDÊNCIA DOMINANTE DO

STJ EM DIVERGÊNCIA COM A DECISÃO RECORRIDA. NÃO CONHECIMENTO DO INCIDENTE

NESSE PONTO. DIVERGÊNCIA COM A DECISÃO PROFERIDA NO PEDILEF nº 2004.70.95.012209-5.

CONHECIMENTO NESSE PARTICULAR. VIGILANTE. PERÍODO ANTERIOR AO ADVENTO DA LEI Nº

9.032, DE 1995. ATIVIDADE SEM USO DE ARMA DE FOGO. IMPROVIMENTO. I. A divergência, passível

de ser conhecida pela TNUJEFs, decorre de pedido fundado em divergência entre decisões de turmas de diferentes

regiões ou da proferida em contrariedade a súmula ou jurisprudência dominante do STJ será julgado por Turma de

Uniformização, integrada por juízes de Turmas Recursais, sob a presidência do Coordenador da Justiça Federal,

na forma do 2º do art. 14 da Lei nº 10.259/2001. II. Decisões oriundas de tribunais regionais federais, de turmas

recursais vinculadas à mesma Região da Justiça Federal da Turma de origem ou de 1ª instância dos JEFs não

podem ser conhecidas para efeito de constar como paradigmas, nos termos legais. III. Inexistência de atual

jurisprudência dominante do STJ divergente do acórdão recorrido. Na verdade, os mais recentes julgados do STJ

corroboram o aresto fustigado. IV. Divergência, no caso, conhecida tão somente em face do acórdão proferido no

PEDILEF nº 2004.70.95.012209-5, desta TNUJEFs. V. Ainda que se trate de período anterior à Lei nº 9.032/1995

(período este no qual vigorava a sistemática de enquadramento por atividade, para fins de identificação de tempo

de serviço especial), era necessário o uso de arma de fogo para configuração da especialidade da função de

vigilante. VI. Pedido de uniformização improvido, (PEDIDO 200772550004799, JUIZ FEDERAL RONIVON

DE ARAGÃO, DJ 24/06/2010.) Lembro, ainda, que a defesa da integridade física do trabalhador, com análise da

periculosidade de sua atividade é elemento extraído da Carta Magna e do art. 193, da Consolidação das Leis do

Trabalho . Também decorre da Lei nº 8.213/91 , da súmula nº 98, do extinto Tribunal Federal de Recursos , da NR

16 e do Recurso Especial nº 1.306.113 .Assim, há direito à averbação de parte do tempo especial citado.III -

DISPOSITIVOCom essas considerações, rejeito a preliminar de prescrição, levantada pela parte ré. Assim o faço

por injunção do disposto no art. 103, da Lei Previdenciária.Em relação ao mérito do pedido, concernente à

concessão de aposentadoria especial, julgo-o improcedente. Refiro-me ao pedido formulado pela parte autora

JORGE FERRAZ DA SILVA, nascido em 05-06-1965, filho de Aparecida Maria da Conceição Ferraz Silva e de

Onídio Cândio da Silva, portador da cédula de identidade RG nº 17.925.341-4 SSP/SP, inscrito no Cadastro de

Pessoas Físicas do Ministério da Fazenda sob o nº 093.115.598-30, em ação movida em face do INSTITUTO

NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS. Atuo com espeque no art. 269, I, do Código de Processo Civil, art.

201, da Lei Maior e 57 e seguintes da Lei nº 8.213/91.Declaro o tempo de atividade especial, pertinente à

atividade de vigia, comprovado em CTPS - Carteira de Trabalho da Previdência Social e em PPP - perfil

profissional profissiográfico da empresa a seguir discriminadas:Companhia Paulista de Trens Metropolitanos,

atividade de agente de segurança, com porte de arma de fogo, de 1º-01-2004 a 31-05-2005.Declaro a insuficiência

do tempo para concessão do pedido de aposentadoria especial.Não há condenação ao pagamento das custas

processuais por ser a parte autora beneficiária da gratuidade da justiça. Em razão da citação da autarquia, condeno

a parte autora ao pagamento de honorários advocatícios que fixo em 10% (dez por cento) sobre o valor atribuído à

causa. Declaro a suspensão do dever de pagar a verba honorária enquanto perdurarem os benefícios inerentes à

assistência judiciária gratuita.Com o trânsito em julgado, arquivem-se os autos.Publique-se. Registre-se. Intimem-

se. Oficie-se.São Paulo, 07 de fevereiro de 2014.

 

0012320-84.2013.403.6183 - JOSE ANTONIO MIRANDA(SP229461 - GUILHERME DE CARVALHO) X

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

Vistos em decisão.Cuida-se de pedido de revisão de benefício previdenciário.A Lei 10.259/01 determinou a

competência absoluta dos Juizados Especiais Federais em relação às causas de até 60 (sessenta) salários mínimos.

No caso presente, o autor busca a revisão de benefício, atribuindo à causa o valor de R$ 11.740,03 (onze mil,

setecentos e quarenta reais e três centavos), em patamar inferior ao da competência deste Juízo. Ante o exposto,

diante da incompetência absoluta deste Juízo, para apreciar e julgar a presente demanda, determino a remessa dos

autos ao Juizado Especial Federal Previdenciário. Façam-se as anotações necessárias, dando baixa na

distribuição.Int. 

 

EXECUCAO CONTRA A FAZENDA PUBLICA

0005195-41.2008.403.6183 (2008.61.83.005195-8) - ANTONIO MOTA CORDEIRO(SP189878 - PATRICIA
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GESTAL GUIMARAES DANTAS DE MELLO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL X

ANTONIO MOTA CORDEIRO X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

DESPACHADO EM INSPEÇÃO. Ciência à parte autora da comunicação pela Superior Instância, da

disponibilização diretamente em conta corrente, em favor do beneficiário, na Caixa Economica Federal/Banco do

Brasil, do(s) valor(es) requisitado(s).Oportunamente, venham os autos conclusos para sentença de extinção (artigo

794, I, do Código de Processo Civil), tendo em vista o que dispõe o artigo 100, parágrafos 1º e 4º da Constituição

Federal, com relação à execução dos créditos já disponibilizados.Intime-se.

 

0055172-36.2008.403.6301 - ANTONIO FLORENCIO DE SOUZA(SP192212 - ROBERTO SBARÁGLIO) X

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL X ANTONIO FLORENCIO DE SOUZA X INSTITUTO

NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

DESPACHADO EM INSPEÇÃO. Ciência às partes da vinda dos autos do E. Tribunal Regional Federal da 3ª

Região.Cumpra-se a V. Decisão.Informem as partes se cumprida (ou não) a obrigação de fazer, considerando a

Recomendação Conjunta nº. 04, de 17/05/2012, do CNJ e Corregedoria Geral da Justiça Federal.Apresente o

INSS, em execução invertida e no prazo de até 30 (trinta) dias, os cálculos de liquidação dos valores atrasados,

que entende devidos, independentemente de novo despacho/intimação.Tratando-se de inversão do procedimento

de execução, após a apresentação do cálculo dos atrasados, será dada à parte autora oportunidade para se

manifestar sobre o mesmo, prosseguindo-se a execução, com a requisição dos respectivos valores, em homenagem

ao princípio da celeridade processual, ou apresentação de cálculos divergentes, com a citação do INSS, em

observância do que dispõe o artigo 730 do Código de Processo Civil. Intimem-se.

 

0008719-75.2010.403.6183 - ANALIA ROCHA SILVA(SP159517 - SINVAL MIRANDA DUTRA JUNIOR) X

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL X ANALIA ROCHA SILVA X INSTITUTO NACIONAL

DO SEGURO SOCIAL

DESPACHADO EM INSPEÇÃO. Ciência às partes da vinda dos autos do E. Tribunal Regional Federal da 3ª

Região.Cumpra-se a V. Decisão.Apresente o INSS, em execução invertida e no prazo de até 30 (trinta) dias, os

cálculos de liquidação dos valores atrasados, que entende devidos, independentemente de novo

despacho/intimação.Tratando-se de inversão do procedimento de execução, após a apresentação do cálculo dos

atrasados, será dada à parte autora oportunidade para se manifestar sobre o mesmo, prosseguindo-se a execução,

com a requisição dos respectivos valores, em homenagem ao princípio da celeridade processual, ou apresentação

de cálculos divergentes, com a citação do INSS, em observância do que dispõe o artigo 730 do Código de

Processo Civil. Intimem-se.

 

0009031-51.2010.403.6183 - JOSE QUINTILIANO DE OLIVEIRA(SP172541 - DIVINO PEREIRA DE

ALMEIDA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL X JOSE QUINTILIANO DE OLIVEIRA X

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

DESPACHADO EM INSPEÇÃO. Ciência às partes da vinda dos autos do E. Tribunal Regional Federal da 3ª

Região.Cumpra-se a V. Decisão.Apresente o INSS, em execução invertida e no prazo de até 30 (trinta) dias, os

cálculos de liquidação dos valores atrasados, que entende devidos, independentemente de novo

despacho/intimação.Tratando-se de inversão do procedimento de execução, após a apresentação do cálculo dos

atrasados, será dada à parte autora oportunidade para se manifestar sobre o mesmo, prosseguindo-se a execução,

com a requisição dos respectivos valores, em homenagem ao princípio da celeridade processual, ou apresentação

de cálculos divergentes, com a citação do INSS, em observância do que dispõe o artigo 730 do Código de

Processo Civil. Intimem-se.

 

 

Expediente Nº 4276

 

PROCEDIMENTO ORDINARIO

0017646-64.2009.403.6183 (2009.61.83.017646-2) - CLAUDEMIR DA SILVA(SP283725 - EDVANILSON

JOSE RAMOS) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

Providencie a parte autora as cópias necessárias para composição da Carta Precatória, nos termos do art. 202 do

Código de Processo Civil, no prazo de 10 (dez) dias. Com o cumprimento, expeça-se a competente Carta

Precatória para oitiva das testemunhas.Mantenho a audiência designada para inquirição do autor - 15-04-2014.

 

0015801-60.2010.403.6183 - ORLANDO SOARES DE CARVALHO(SP257613 - DANIELA BATISTA

PEZZUOL) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

Na petição de fls. 1046 a parte autora não arrolou as testemunhas, conforme determinado na decisão de fls.
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1045.Defiro o prazo suplementar de 10 dias para que a parte autora deposite, mediante protocolo, o rol de

testemunha(s), precisando-lhe(s) o(s) nome(s), profissão, residência e o local de trabalho, ainda que venham a

comparecer independentemente de intimação.Int.
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